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CONGRESSO NACIONAL

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N2 83, DE 1999

Aprova o ato que renova a concessão da "Rádio Televisão de Uberlândia Ltda."
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens - TV na cidade de Uberlândia,
Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 12 E aprovado o ato a que se refere o Decreto s/n2 ,de 2 de outubro de 1996, que renova por

quinze anos, a partirdé 5 de outubro de 1992, a concessão da "Rádio Televisão de Uberlândia Ltda." para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens - TV na cidade de Uberlândia,
Estado de Minas Gerais.

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 23 de setembro de 1999. - Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO NSI 84, DE 1999

Aprova o ato que renova a concessão da "Fundação São José do Paraíso", para
explorar serviço de radiodifusão sonor4il em onda média na cidade de Paraisópolis, Estado
de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
. Art. 12 É aprovado o ato a que se refere o Decreto s/n2 '. de 7 de janeiro de 1997, que renova por

dez anos, a partir de 1f de maio de. 1994, a concessão da "Fundação São José do Paraíso" para explorar, sem
direito de exclusividade, serviço de .radiodifusão sonora em onda média na cidade de Paraisópolis, Estado de
Minas Gerais.

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 23 de setembro de 1999. - Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente.
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MENSAGEM

Nº 1.321 - Do Poder Executivo, submeten­
do à elevada deliberação dos membros do Con­
gresso Nacional texto do PL que "Dispõe sobre a
contribuição do setor rural, altera dispositivos das
Leis nºs 8.212 e 8.213, de 24 de julho de 1991 e
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dá outras providências (PL nQ1.733/99 na Câma· Proposta de Fiscalização e Controle nQ17,
ra dos Deputados). 44093 de 1999 (Do Sr. Cesar Bandeira) - Propõe que a

Comissão de Desenvolvimento Urbano e InteriorOFíCIOS
fiscalize a aplicação de recursos do FGTS em-

NQ 234/99 - Do Senhor Deputado Flávio prestados pela Caixa Econômica Federal à Com-
Derzi, Presidente da Comissão de Defesa do panhia de Água e Esgotos do Estado do Mara-
Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, comuni· nhão _ CAEMA. 44112
cando que a referida Comissão apreciou do PL INDICAÇÕES
nQ1.155-A/95. 44098

Indicação nQ399, de 1999 (Do Sr. Fernan-
NQ 121/99 - Do Senhor Deputado José do Coruja) _ Sugere ao Poder Executivo, por in-

Múcio Monteiro, Presidente da Comissão de Tra- termédio do Ministério da Agricultura e do Abas-
balho, de Administração e Serviço Público, çomu· tecimento, a concessão de anistia de 50% aos
nicando que a referida Comissão apreciou o PL produtores rurais nos empréstimos de custeio da
n
Q

1.864/96. 44098 safra 98/99. 44113

NQ 122/99 - Do Senhor Deputado Jqsé Múcio Indicação nQ418, de 1999 (Do Sr. Rubens
Monteiro, Presidente da Comissão de Trabalho, de Bueno) - Sugere ao Poder Executivo, por inter-
Administração e Serviço Público, comúnicanClo que médio do Ministério da Saúde, a redução do va-
a referida Comissão apreciou o PL nQ4.049/98. ...... 44099 lor das taxas de fiscalização cobradas pela

NQ 124/99 - Do Senhor Deputado José Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 44114
Múcio Monteiro, Presidente da Comissão de Indicação nQ419, de 1999 (Do Sr. Rubens
Trabalho, de Administração e Serviço Público, Bueno) - Sugere ao Poder Executivo, por inter-
comunicando que a referida Comissão apreciou médio do Ministério dos Transportes, que sejam
o PL nQ4.635/98. 44099 tomadas as providências necessárias para a pa-

NQ 2/99 - Da Senhora Deputada Marisa vimentação da "Estrada da Ribeira", trecho da
Serrano, Presidente da Comissão Especial desti- BR-476, entre Curitiba (PR) e Ribeira (SP)........... 44115
nada a proferir parecer à PEC nQ601-A/98 (Direi· Indicação nQ429, de 1999 (Do Sr. Luiz Bit-
tos Sociais), comunicando que foi eleita Presi· tencourt) _ Sugere ao Poder Executivo a imedia-
dente da referida Comissão juntamente com o ta revisão da política adotada em relação aos fi-
Primeiro, Segundo e Terceiro Vice-Presidentes. '" 44099 nanciamentos com recursos do ,Fundo Constitu-

I!
NQ 312/99 - Do Senhor Deputado José cional do Centro-Oeste - FCO. 44115

índio, solicitando mudança de nome parlamentar Indicação nQ440, de 1999 (Do Sr. Dr. Hélio)
de Zé índio para José índio. 44099 _ Sugere ao Poder Executivo, por intermédio do

COMUNICAÇÕES Ministério das Comunicações, a suspensão, pela
- Do Senhor Deputado Alex Canziani, co- Agência Nacional de Telecomunicações ­

ANATEL, das contratações anteriores à Resolu-municando sua filiação ao PSDB. 44099 44116
ção nº 155, de 16 de agosto de 1999 .

- Do Senhor Deputado Luiz Dantas, infor-
Indicação nQ441, de 1999 (Do Sr. Miro Tei-mando seu desligamento no PSD. 44101 . . t .

xeira) - Sugere ao Poder EXecutIVO, por In erme-
- Do Senhor Deputado Moroni Bing Tor- dio do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e

gan, comunicando sua desfiliação do PSDB e a Comércio Exterior, a instituição de carteira de
filiação ao PFL....................................................... 44104 crédito do trabalhador junto ao Banco Nacional

- Do Senhor Deputado Remi Trinta, Alex, de Desenvolvimento Econômico e Social -
comunicando sua desfiliação do PL e sua filiação BNDES. 44118
ao PST. 44107 Indicação nQ442, de 1999 (Do Sr. Gastão

PROPOSTAS DE FISCALIZAÇÃO E Vieira) - Sugere ao Poder Executivo, por inter-
CONTROLE médio do Ministério das Relações Exteriores, a

adoção de gestões da Embaixada brasileira junto
Proposta de Fiscalização e Controle n

Q
16, à Unesco de apoio à solicitação da cidade portu-

de 1999 (Do Sr. Moacir Micheletto) - Propõe que guesa de Guimarães para se tornar Patrimônio
a Comissão de Agricultura e Política Rural fiscali- 44122
ze o Instituto Nacional de Colonização e Reforma da Humanidade .
Agrária -INCRA, bem como as suas Superinten- Indicação nº 443, de 1999 (Do Sr. Themís-
dências Regionais, quanto ao cumprimento da tocles Sampaio) - Sugere ao Poder Executivo,
legislação em vigor relativa aos assuntos fundiá- por intermédio do Ministério de Minas e Energia,
rios......................................................................... 44109 a adoção de providências para a realização de
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programas de eletrificação rural em .municípios entre os Municípios de Ulianópolis e Ipixuna, Io-
do Estado do Piauí. 44123 calizados no Estado do Pará................................. 44131

Indicação nº 445, de 1999 (Do Sr. Rubens
Bueno) - Sugere ao Poder Judiciário que o Tribu­
nal Regional Federal da 411 Região adote as pro­
vidências necessárias para a construção de sede
própria para a Justiça Federal no Município de
Guarapuava - Estado do Paraná. 44123

Indicação n2 446, de 1999 (Do Sr. Fernan­
do Zuppo) - Sugere ao Poder Executivo, por in­
termédio do Ministério da Educação, a reativação
do Programa Especial de Treinamento - PET, de-
sativado pela Fundação Capes. 44124

Indicação nl! 447, de 1999 (Da sfl Vanessa
Grazziotin) - Sugere ao Poder Executivo, por in­
termédio do Ministério da Educação, a adoção
de medidas atinentes à manutenção do Progra­
ma de Bolsas de Iniciação Científica - PIBIC, e
do Programa Especial de Treinamento - PET. ...... 44125

Indicação nl! 451, de 1999 (Da sfl Vanessa
Grazziotin) - Sugere ao Poder Executivo, por in­
termédio do Ministério da Educação, a liberação
e reforço de recursos para o Instituto de Ciências
Biológicas da Universidade do Amazonas, em
Manaus, Estado do Amazonas. 44126

Indicação n2 452, de 1999 (Do Sr. Damião
Feliciano) - Sugere ao Poder Executivo, por in­
termédio do Ministério dos Transportes, a adoção
de medida relativa à denominação de "Rodovia
Benjamim Gomes Maranhão" ao trecho da
BR-230 situado entre as cidades de João Pessoa
e Campina Grande, no Estado da Paraíba. 44127

Indicação nl! 453, de 1999 (Do Sr. Evilásio
Farias) - Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
do Ministério da Saúde, a adoção de meclidas mais
eficazes e contundentes em relação aos programas
de prevenção da gravidez na adolescência. ............. 44128

Indicação nll 454, de 1999 (Do Sr. Deusdeth
Pantoja) - Sugere ao Poder Executivo a criação
de linha de crédito especial para o financiamento
de plantio e replantio de açaizeiros e mandioca
produzidos por cooperativas e associações de
produtores sediadas na área da Amazônia Legal,
bem como às agroindústrias destinadas ao bene­
ficiamento de produtos e subprodutos originários
daquelas culturas, cuja produção seja oriunda
das citadas entidades, estabelecidas, prioritaria­
mente, nos Estados do Pará e Amapá, maiores
zonas produtores do País...................................... 44129

Indicação nla 455, de 1999 (Do Sr. Babá)­
Sugere ao Poder Executivo, por intermédio do
Ministério dos Transportes, a adoção de provi­
dências com relação à recuperação da Rodovia
Federal Belém-Brasília, no trecho compreendido

Indicação n2 458, de 1999 (Do Sr. Neuton
Lima) - Sugere ao Poder Executivo, por intermé­
dio do Ministério da Fazenda, a revisão dos fi­
nanciamentos habitacionais realizados a partir do
ano de 1986........................................................... 44132

Indicação nla 461, de 1999 (Da sfl Vanessa
Grazziotin) - Sugere ao Poder Executivo, por in­
termédio do Ministério de Minas e Energia, a
adoção de medidas relativas ao funcionamento
da REMAN - Refinaria de Manaus. 44133

MENSAGENS

Mensagem n2 950, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Solicita a retirada do Projeto de Lei
n2 4.058, de 1993, que "Altera o art. 33 do Decre-
to-Lei nll 73, de 21 de novembro de 1966, modifi-
cado pela Lei nll 8.127, de 20 de dezembro de
1990". enviado à Câmara dos Deputados com a
Mensagem nlI485, de 1993................................... 44133

Mensagem n2 1.021, de 1997 (Do Poder
Executivo) - Solicita a retirada do Projeto de Lei
n2 1.837, de 1996, que "Dá nova redação ao in­
ciso I do art. 82 da Lei n2 6.923, de 29 de junho
de 1981, que dispõe sobre o Serviço de Assis­
tência Religiosa nas Forças Armadas", enviado
à Câmara dos Deputados com a Mensagem
n2 351, de 1996..................................................... 44134

Mensagem nl! 1.094, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Submete à consideração do Con­
gresso Nacional o texto da Convenção Intera­
mericana sobre o Cumprimento de Sentenças
Penais no Exterior, concluída em Manágua, em 9
de junho de 1993. 44135

Mensagem nla 1.112, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Solicita a retirada do Projeto de Lei
n2 4.843, de 1998, que "Concede pensão especial
a Yedda Silva de Bulhões", enviado à Câmara
dos Deputados com a Mensagem n2 1.396, de 18
de novembro de 1998................................. 44138

Mensagem n2 1.124, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Submete à apreciação do Congresso
Nacional o ato constante da Portaria n2 84, de 30
de julho de 1999, que autoriza a Associação dos
Moradores do Loteamento Jardim Santa-Ana a
executar, pelo prazo de três anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária
na localidade de Maceió, Estado de Alagoas. ........ 44138

Mensagem nll 1.126, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Submete à apreciação do Congres­
so Nacional o ato constante da Portaria n2 89, de
30 de julho de 1999, que autoriza a Rádio Comu­
nitária Educativa e Cultural Arinense a executar,
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusivi-
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dade, serviço de radiodifusão comunitária na 10- dade, serviço de radiodifusão comunitária na lo-
calidade de Arinos, Estado de Minas Gerais......... 44139 calidade de Guaratuba, Estado do Paraná. 44146

Mensagem n2 1.129, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Submete à apreciação do Congresso
Nacional o ato constante da Portaria n2 97, de 30
de julho de 1999, que autoriza a Associação de
Rádio Comunitária de São Félix cio Piauí a executar,
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão comunitária na localida-
de de São Félix do Piauí, Estado do Piauí. 44140

Mensagem n2 1.130, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Submete à apreciação do Congres­
so Nacional o ato constante da Portaria nº 100,
de 30 de julho .de 1999, que autoriza a Rádio Co­
munitária Progresso FM a executar, pelo prazo
de três anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão comunitária na localidade de
São Pedro do Piauí, Estado do Piauí. 44140

Mensagem nº 1.131, de 1997 (Do Poder
Executivo) - Solicita a retirada do Projeto de Lei
n2 2.632, de 1996, que liDá nova redação aos
arts. 72 e 20 da Lei n2 8.036, de 11 de maio de
1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS, e dá outras providên-
cias", enviado à Câmara dos Deputados com a
Mensagem nº 1.274, de 1996................................ 44141

Mensagem n2 1.131, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Submete à apreciação do Congres­
so Nacional o ato constante do Decreto de 16 de
agosto de 1999, que renova a concessão da Por­
tai Radiodifusão Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média, na cidade
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. .... 44142

Mensagem n2 1.135, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Su.bmete à consideração do Con­
gresso Nacional o texto do Protocolo Modificativo
ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, ce­
lebrado na cidade de Praia, em 17 de julho de
1998....................................................................... 44143

Mensagem nº 1.138, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Submete à apreciação do Congres­
so Nacional o ato constante da Portaria n2 90, de
30 de julho de 1999, que autoriza a Associação
Comunitária Cultural e Artística de Pratinha a
executar, pelo prazo de três anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitá­
ria na localidade de Pratinha, Estado de Minas
Gerais '...................... 44145

Mel}sagem nº 1.139, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Submete à apreciação do Congres­
so Nacional o ato constante da Portaria nº 95, de
30 de julho de 1999, que autoriza a Associação
da Rádio Comunitária Alternativa FM a executar,
pelo prazo de'três anos, sem direito de exclusivi-

Mensagem n2 1.140, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Submete à apreciação do Congres­
so Nacional o ato constante da Portaria n2 96, de
30 de julho de 1999, que autoriza a Associação
de Proteção à Maternidade e Infância de Iporã a
executar, pelo prazo de três anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitá-
ria na localidade de Iporã, Estado do Paraná........ 44146

Mensagem nº 1.141, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Submete à apreciação do Congres­
so Nacional o ato constante da Portaria nº 98, de
30 de julho de 1999, que autoriza a Associação
Comunitária de Rádio de Pio IX a executar, pelo
prazo de três anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão comunitária na localidade
de Pio IX, Estado do Piauí..................................... 44147

Mensagem n2 1.142, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Submete à apreciação do Congres­
so Nacional o ato constante da Portaria n2 101,
de 30 de julho de 1999, que autoriza a Associa­
ção de Comunicação, Cultura e Desporto do Mu­
nicípio de Elesbão Veloso a executar, pelo prazo
de três anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão comunitária na localidade de
Elesbão Veloso, Estado do Piauí. 44148

Mensagem n2 1.143, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Submete à apreciação do Congres­
so Nacional o ato constante da Portaria nº 103,
de 30 de julho de 1999, que autoriza a Associa­
ção Comunitária dos Trabalhadores de Boa Saú­
de a executar, pelo prazo de três anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão co­
munitária na localidade de Boa Saúde, Estado do
Rio Grande do Norte. 44149

Mensagem n2 1.144, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Submete à apreciação do Congres­
so Nacional o ato constante da Portaria nº 104,
de 30 de julho de 1999, que autoriza a Comuni­
dade Amiga de Radiodifusão Florânia ­
CARFLOR, a executar, pelo prazo de três anos,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão comunitária na localidade de Florânia,
Estado do Rio Grande do Norte. 44150

Mensagem n2 1.145, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Submete à apreciação do Congresso
Nacional o ato constante da Portaria nº 105, de 30
de julho de 1999, que autoriza a Associação Co­
munitária de Desenvolvimento Sócio-Cultural de
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Mensagem nº 1.159, de 1999 (Do Poder de 11 de agosto de 1999, que autoriza a Asso-
Executivo) - Submete à apreciação do Congres- ciação dos Moradores e Produtores de Cari~ha-

so Nacional o ato constante da Portaria nQ 88, de nha a executar, pelo prazo de três anos, sem di-
30 de julho de 1999, que autoriza a Associação reito de exclusividade, serviço de radiodifusão
Comunitária Dom Oscar Romero a executar, pelo comunitária na localidade de Carinhanha, Estado
prazo de três anos, sem direito de exclusividade, da Bahia. 44156
serviço de ra~iodifusão comunitári~ na localidade Mensagem nº 1.225, de 1999 (Do Poder
de Santa Luzia, Estado do Maranhao. 44151 Executivo) _ Submete à apreciação do Congres-

Mensagem nQ 1.160, de 1999 (Do Poder so Nacional o ato constante da Portaria nº 107,
Executivo) - Submete à apreciação do Congres- de 30 de julho de 1999, que autoriza a Associa-
so Nacional o ato constante da Portaria nQ 94, de ção de Desenvolvimento Artístico, Cultural e So-
30 de julho de 1999, que autoriza a Associação de cial Metrópole a executar, pelo prazo de três
Radiodifusão Comunitária São Miguel a executar, anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusivi- diodifusão comunitária na localidade de Andradi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na 10- na, Estado de São Paulo. 44156
calidade de Tavares, Estado da Paraíba. 44152 Mensagem nº 1.226, de 1999 (Do Poder

Mensagem nQ 1.161, de 1999 (Do Poder Executivo) - Submete à apreciação do Congres-
Executivo) - Submete à apreciação do Congres- so Nacional o ato constante da Portaria nQ 120,
so Nacional o ato constante da Portaria nQ 99, de de 11 de agosto de 1999, que autoriza a Asso-
30 de julho de 1999, que autoriza a Associação ciação Comunitária de Desenvolvimento Artísti-
Comunitária de Radiodifusão de Bom Princípio co, Cultural, Informativo e Social de Comodoro -
do Piauí a executar, pelo prazo de três anos, sem MT, a executar, pelo prazo de três anos, sem di-
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão reito de exclusividade, serviço de radiodifusão
comunitária na localidade de Bom Princípio do comunitária na localidade de Comodoro, Estado
Piauí, Estado do Piauí. 44153 do Mato Grosso. 44157

Mensagem nll 1.162, de 1999 (Do Poder Mensagem nº 1.227, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Submete à apreciação do Congres- Executivo) - Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nll 106, so Nacional o ato constante da Portaria nº 121,
de 30 de julho de 1999, que autoriza a Associa- de 11 de agosto de 1999, que autoriza a Asso-
ção Comunitária Cultural de Morro Redondo a ciação de Desenvolvimento Comunitário do Mu-
executar, pelo prazo de três anos, sem direito de nicípio de Angical - ADECOMUNA, a executar,
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitá- pelo prazo de três anos, sem direito de exclusivi-
ria na localidade de Morro Redondo, Estado do dade, serviço de radiodifusão comunitária na 10-
Rio Grande do Sul. ;...................................... 44153 calidade de Angical do Piauí, Estado do Piauí...... 44158

Mensagem nll 1.165, de 1999 (Do Poder Mensagem nll 1.229, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Submete à apreciação do Congres- Executivo) - Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 116, so Nacional o ato constante da Portaria n2 127,
de 11 de agosto de 1999, que autoriza a ACCNR de 11 de agosto de 1999, que autoriza a Asso-
- Associação Comunitária Centro Norte de Rádio ciação dos Amigos Solidários de Francisco Alves
e Difusão, a executar, pelo prazo de três anos, a executar, pelo prazo de três anos, sem direito
sem direito de exclusividade, serviço de radiodi- de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
fusão comunitária na localidade de Colíder, Esta- nitária na localidade de Francisco Alves, Estado
do do Mato Grosso. 44154 do Paraná. 44159

Mensagem n2 1.167, de 1999 (Do Poder PROJETOS A IMPRIMIR
Executivo) - Submete à apreciação do Congres- Projeto de Lei nll 121-A, de 1999 (Do Sr.
so Nacional o ato constante da Portaria n2 118, Cunha Bueno) _ Proíbe a reprodução e a importa-
de 11 de agosto de 1999, que autoriza a Asso- ção de cães das raças "Rotweiller" e "Pit Buli", pu-
ciação de Comunicação e Cultura de Montes ros ou mestiços, e dá outras providências; tendo
Claros de Goiás a executar, pelo prazo de três parecer da Comissão de Constituição e Justiça e
anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra- de Redação pela constitucionalidade, juridicidade,
diodifusão comunitária na localidade de Montes técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação
Claros de Goiás, Estado de Goiás. 44155 deste e dos de nos 136, 159, 166, 171, 176, 184,

Mensagem nll 1.173, de 1999 (Do Poder 219, 238, 326, 331, 629, 768,790,839, 1.113,
Executivo) - Submete à apreciação do Congres- 1.141 e 1.290, de 1999, apensados, com substitu-
so Nacional o ato constante da Portaria nll 128, tivo. Pendente de pareceres das Comissões de
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Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias mercados interno e externo e toma outras provi-
e de Relações Exteriores e tle Defesa Nacional. 44160 dências ,................................................... 44239

Projeto de Lei 'n2 901-B, de 1995 (Do Sr.
Osvaldo Biolchi) - Altera a redação do § 12 do
art. 42 do Decreto-Lei n2 1.166, de 15 de abril de
1971, que "dispõe sobre enquadramento e contri­
buição sindical rural"; tendo pareceres: da Comis-

.são-dã-Trabalho, de Adl1)inistração e Serviço PÚ­
blico, pela rejeição deste e dos de nQS. 916/95 e
943/95, apensados, e o parecer do Deputado
Valdomiro Meger passou a constituir voto em se­
parado; e da Comissão de Finanças e Tributação,
pela inadequação financeira e orçamentária des-
te e dos de nQS. 916/95 e 943/95, apensados. ....... 44186

Projeto de Lei n2 1.864-A, de 1996 (Do Sr.
Delfim Netto) - Dispõe sobre a instalação e o
funcionamento da Estação Aduaneira Interior e
dá outras providências........................................... 44205

Projeto de Lei n2 1.943-B, de 1996 (Do Sr.
Régis de Oliveira) - Dispõe sobre equipamento
obrigatório nos veículos automotores de carga e
coletivos; tendo pareceres: da Comissão de Eco­
nomia, Indústria e Comércio, pela rejeição deste
e dos de nQS. 3.870/97 e 4.301/98, apensados; e
da Comissão de Viação e Transportes, pela rejei­
ção deste e dos de nQS. 3.870/97 e 4.301/98,
apensados, contra os votos dos Deputados Albé­
rico Filho, Carlos Santana, Edinho Araújo e TeI­
ma de Souza. O parecer do Deputado Albérico
Filho passou a constituir voto em separado. 44210

Projeto de Lei n2 3.808-A, de 1997 (Do Sr.
José Pimentel) - Cria o Fundo de Universaliza­
ção das Telecomunicações; tendo parecer da Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e
Informática pela aprovação, com substitutivo,
deste, do de n2 3.938/97, apensado, das Emen­
das n2s 1/99 e 3/99, apresentadas a este, das
Emendas nQS. 1/98, 3/98, 4/98, 5/98, 6/98, apre­
sentadas ao Projeto de Lei n2 3.938/97, apensa­
do, das Emendas nQS. 4-S/99, 5-S/99, 7-S/99,
15-S/99, 27-S/99 e 30-S/99, apresentadas ao
substitutivo, e pela rejeição das Emendas nQS. 2/99
e 5/99, apresentadas a este, das emendas
nllS. 2/98, 7/98 e 4/99, apresentadas ao Projeto
de Lei n2 3.938/97, apensado, e das Emendas
nQS. 1-S/99, 2-S/99, 3-S/99, 6-S/99, 8-S/99,
9-S/99, 10-S/99, 11-S/99, 12-S/99, 13-S/99,
14-S/99, 16-S/99, 17-S/99, 18-S/99, 19-5/99,
22-S/99, 23-S/99 e 28-S/99 apresentadas ao
substitutivo. Pendente de parecer das Comissões
de Finanças e Tributação e de Constituição e
Justiça e de Redação. 44216

Projeto de Lei n2 4.049-A, de 1998 (Do Sr.
Aldir Cabral) - Dispõe sobre condições para
aquisição de alimentos pelo Governo Federal nos

Projeto de Lei n2 4.635-A, de 1998 (Do Sr.
Miro Teixeira) - Altera a legislação do Imposto de
Renda visando permitir que as despesas com os
salários dos empregados possam ser considera­
das como despesas operacionais da pessoa jurí­
dica na determinação do lucro e dá outras provi-
dências. 44241

Projeto de Lei n2 5.958-A, de 1990 (Do Sr.
Paulo Paim) - Dispõe sobre o contrato de expe­
riência e dá outras providências; tendo parecer da
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço
Público, pela rejeição deste e do de n2 660/91,
apensado :. 44245

PROJETOS APRESENTADOS
Projeto de Lei n2 1.218, de 1999 (Do Sr.

Glycon Terra Pinto) - Dispõe sobre cadastros de
pessoas físicas nas Polícias Federal, Civis e Mili­
tares, como também a órgãos competentes para
o mesmo fim, quer seja federal, estadual e/ou
municipal. 44248

Projeto de Lei n2 1.227, de 1999 (Do Sr.
Luiz Antonio Fleury) - Modifica a Lei n29.437, de
20 de fevereiro de 1997, acrescentando parágra­
fos aos arts. 62 e 13 e art. 20, renumera os de­
mais e altera a redação, no inciso 11 do § 12 e no
inciso 111 do § se do art. 72 e o art. 10, no caput.... 44249

Projeto de Lei n2 1.263, de 1999 (Do Sr.
José Carlos Elias) - Dispõe sobre incentivo fiscal
para contratação de trabalhadores, nas condi-
ções que especifica. 44251

Projeto de Lei n2 1.275, de 1999 (Do Sr.
Deusdeth Pantoja) - Concede isenção do Impos­
to de Importação para equipamentos de geração
termoelétrica. 44252

Projeto de Lei n2 1.282, de 1999 (Do Sr.
Freire Júnior) - Dá nova redação ao art. 66 da
Lei n24.728, de 14 julho de 1965, que dispõe so-
bre a alienação fiduciária em garantia................... 44254

Projeto de Lei n2 1.299, de 1999 (Do Sr.
Antonio do Valle) - Acrescenta parágrafo ao art.
34 do Decreto-Lei n22.848, de 7 de dezembro de
1940 - Código Penal - sobre a pena cumprida
por seqüestradores. 44254

Projeto de Lei n2 1.359, de 1999 (Do Sr.
Jorge Costa) - Dispõe sobre a concessão de in­
centivos fiscais e creditícios às pessoas físicas e
jurídicas que promovam a reposição florestal, e
dá outras providências........................................... 44255

Projeto de Lei n2 1.361, de 1999 (Do Sr.
Pompeo de Mattos) - Acrescenta § 62 ao art. 52
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44272

44273

44274

44276

44276

44277

44278

Projeto de Lei n2 1.398, de 1999 (Do Sr.
Moreira Ferreira) - Acrescenta parágrafos ao art.
11 da Consolidação das Leis do Trabalho, sobre
a prescrição no processo do trabalho ..

Projeto de Lei n2 1.400, de 1999 (Do Sr.
Enio Bacci) - Dispõe sobre a revisão do esboço
de partilha, para ser levada ao juiz para julga­
mento e homologação e dá outras providências...

Projeto de Lei nQ 1.402, de 1999 (Do Sr.
Evilásio Farias) - Modifica a Lei nº 9.294, de 15
de julho de 1996, estabelecendo restrições à pro-
paganda de medicamentos e terapias ..

Projeto de Lei nº 1.403, de 1999 (Do Sr.
Roberto Argenta) - Acrescenta parágrafos aos
arts. 258 e 259 da Lei n2 9.503, de 23 de setem-
bro de 1997, e dá outras providências ..

Projeto de Lei n2 1.404, de 1999 (Da Sr!!
Nair Xavier Lobo) - Dispõe sobre incentivo fiscal
a viagens de intercâmbio cultural. .

Projeto de Lei nQ 1.405, de 1999 (Da Sr!!
Nair Xavier Lobo) - Obriga o fabricante e o im­
portador de produto alimentício industrializado a
informarem, na embalagem comercial do produ-
to, a quantidade de calorias nele contida. .... ......... 44279

Projeto de Lei n2 1.406, de 1999 (Do Sr.
Pompeo de Mattos) - Estende incentivos fiscais
e programas de desenvolvimento regional que
beneficiam as áreas de atuação da Superinten­
dência da Amazônia - SUDAM, e Superintendên­
cia do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE,
para a região denominada metade sul do Estado
do Rio Grande do Sul. .. 44279

Projeto de Lei n2 1.407, de 1999 (Do Sr.
Glycon Terra Pinto) - Dispõe sobre a prestação
de serviços pelas instituições bancárias privadas
e públicas, e dá outras providências. 44281

Projeto de Lei nº 1.408, de 1999 (Do Sr.
Glycon Terra Pinto) - Determina a veiculação de
mensagem de advertência, na propaganda de
bebidas alcoólicas, relativa aos malefícios decor-
rentes do seu consumo. 44281

Projeto de Lei nº 1.409, de 1999 (Do Sr. Ro-
drigo Maia) - Proíbe a alienação, pela União, do

44258

44260

44263

44263

da Lei nº 6.914, de 19 de dezembro de 1974, al- Projeto de Lei nQ 1.396, de 1999 (Do Sr.
terada pela Lei n2 8.441, de 13 de julho de 1992. 44256 Bispo Rodrigues) - Dispõe sobre a obrigatorieda-

P . t d L' 2 1 371 d 1999 (O S de de realização de exame toxicológico para osroJe o e el n . ,e o r. f' 'f'
Geraldo Magela) - Dispõe sobre a destinação de InS que especI Ica .

espaços para a instalação de órgãos integrantes Projeto de Lei nQ 1.397, de 1999 (Do Sr.
do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor Moreira Ferreira) - Dá nova redação ao art. 897
em shopping center e em locais destinados a e seus parágrafos da Consolidação das Leis do
feiras e a exposições comerciais e industriais....... 44257 Trabalho, sobre agravos de petição e de instru-

mento .
Projeto de Lei n2 1.372, de 1999 (Do Sr.

Geraldo Magela) - Dispõe sobre as empresas
públicas que explorem atividade econômica de
comercialização de bens ou de prestação de ser­
viços de interesse difuso, as formas de fiscaliza­
ção e relações com o Estado e a sociedade, e dá
outras providências .

Projeto de Lei nQ 1.373, de 1999 (Da Srll
Rita Camata) - Dispõe sobre a proibição do tra-
balho da criança e a proteção do trabalho do
adolescente e determina outras providências.......

Projeto de Lei nQ 1.374, de 1999 (Do Sr.
Rubens Bueno) - Torna obrigatória a prestação
de serviços gratuitos como professor de ensino
públiCo fundamental e médio por parte de estu-
dantes de universidades públicas ..

Projeto de Lei nQ 1.375, de 1999 (Do Sr.
Rubens Bueno) - Dispõe sobre a autorização
prévia do assinante para a cobrança de serviços
prestados por telefone ..

Projeto de Lei n2 1.381, de 1999 (Do Sr.
Nilson Mourão e outros) - Altera o art. 32 da Lei
nQ 9.491, de fi de setembro de 1997, que "altera
procedimentos relativos ao Programa Nacional
de Desestatização, revoga a Lei nQ 8.031, de 12
de abril de 1990, e dá outras providências". ......... 44264

Projeto de Lei n2 1.391, de 1999 (Da Sr!!
Rita Camata) - Dispõe sobre exigências para a
adoção internacional. 44266

Projeto de Lei n2 1.392, de 1999 (Do Sr.
Geraldo MageJa) - Regulamenta o exercício da
profissão de motociclista profissional, e dá outras
providências.... 44269

Projeto de Lei nl! 1.394, de 1999 (Do Sr.
Alberto Mourão) - Altera o art. 260 da Lei nQ 9.503,
de 23 de setembro de 1997, a fim de proibir a re­
muneração de empresas por serviços terceiriza­
dos, tendo por base de cálculo o volume de mui-
tas aplicadas.. 44270

Projeto de Lei nQ 1.395, de 1999 (Do Sr.
Bispo Rodrigues) - Regulamenta o licenciamento
e o funcionamento de ateliês que realizam tatua­
gem e colocação de brincos, argolas, alfinetes e
similares, com perfuração da epiderme. 44271



44308

44306

Projeto de Lei n2 1.447, de 1999 (Do Sr.
Celso Giglio e outros) - Dá nova redação ao art.
53 da Lei n2 9.394, de 24 de dezembro de 1996,
estabelecendo reserva de 40% das vagas nas
faculdades públicas, para alunos oriundos de
cursos médios, ministrados por escolas públicas..

Projeto de Lei n2 1.450, de 1999 (Do Sr.
João Grandão) - Altera a redação do art. 29, do
Decreto-Lei n2 1.455, de 7 de abril de 1976, alte­
rado pelo Decreto-Lei n2 2.411, de 21 de janeiro
de 1988, dispondo sobre a destinação e utiliza­
ção de bens e mercadorias apreendidas por con-
trabando ou descaminho .

44295

44295

44293

44292

44291

44290

Projeto de Lei n9 1.419, de 1999 (Do Sr.
Duílio Pisaneschi) - Altera dispositivo da Lei
n2 9.427, de 26 de dezembro de 1996 ..

Projeto de Lei n9 1.420, de 1999 (Do Sr.
Alberto Mourão) - Altera a redação do inciso IX
do art. 22 da Lei n2 9.503/97, que institui o Códi-
go de Trânsito Brasileiro ..

Projeto de Lei n9 1.424, de 1999 (Do Sr.
Medeiros) - Cria o Fundo de Aval para a Gera­
ção de Emprego e Renda - FUNPROGER, e al­
tera o art. 11 da Lei n9 9.365, de 16 de dezembro
de 1996 .

Projeto de Lei n2 1.426, de 1999 (Do Sr.
Alberto Fraga) - Institui cadastro nacional de em­
presas fabricantes e revendedoras de uniformes,
distintivos e demais peças de fardamento de
instituições militares dos Estados e do Distrito
Federal, ou de instituições policiais federais, e dá
outras providências ..

Projeto de Lei n9 1.428, de 1999 (Do Poder
Executivo) Mensagem n2 1.096/99 - Altera dispo­
sitivos da Lei n2 9.503, de 23 de setembro de
1997 - Código de Trânsito Brasileiro ..

Projeto de Lei n2 1.429, de 1999 (Do Sr.
Osvaldo Biolchi) - Dispõe sobre a regularização

Projeto de Lei n2 1.418, de 1999 (Do Sr.
André Benassi) - Disciplina a instalação de bom­
bas de auto-serviço nos postos de abastecimen-
to de combustíveis .
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controle acionário do Banco do Brasil e da Caixa fiscal e documental de veículos usados de fabri-
Econômica Federal e dá outras providências. 44282 cação estrangeira, importados ao amparo de Ii-

Projeto de Lei n9 1.410, de 1999 (Do Sr. minares concedidas em mandado de segurança. . 44298
Marcos Cintra) - Dispõe sobre a aplicação de pro- Projeto de Lei n9 1.430, de 1999 (Do Sr.
vas e a atribuição de freqüência a alunos impossi- Osvaldo Biolchi) - Altera normas de parcela-
bilitados de comparecer à escola, por motivos de mento de débitos tributários e previdenciários,
liberdade de consciência e de crença religiosa. ..... 44283 como incentivo ao cumprimento das obrigações

Projeto de Lei n2 1.411, de 1999 (Do Sr. fiscais. 44299

Marcos Cintra) - "Dá nova redação ao inciso I do Projeto de Lei n2 1.432, de 1999 (Da srª
art. 40 da Lei n2 9.503, de 23 de setembro de Alcione Athayde) - Institui o 12 de agosto como
1997". 44285 Dia Nacional da Juventude. 44300

Projeto de Lei n2 1.412, de 1999 (Do Sr. Projeto de Lei n9 1.434, de 1999 (Do Sr.
Marcos Cintra) - Dispõe sobre a obrigatoriedade Aloizio Mercadante) - Dispõe sobre a obrigação
de as instituições financeiras bancárias demons- de o Poder Executivo dar publicidade sistemática
trarem, nos extratos de movimentação de -seus dos dados estatísticos relativos à receita, despe-
clientes, todos os encargos, despesas e taxas, e sa, carga tributária, seguridade social, resultados
dá outras providências........................................... 44286 da ação fiscalizadora dos seus órgãos, bem

Projeto de Lei n2 1.413, de 1999 (Do Sr. como dos dados relativos aos al:lregados macro-
Marcos Cintra) - "Estabelece período para a rea- econômicos ,.......................... 44300

lização de provas de concurso público". 44288 Projeto de Lei n2 1.436, de 1999 (Do Sr.
Projeto de Lei n9 1.414, de 1999 (Do Sr. Edison Andrino) - Dispõe sobre a manutenção

Marcos Cintra) - "Estabelece período para a rea- de elevadores em edifícios públicos ou de uso
Iização de exames destinados ao acesso a cur- coletivo e dá outras providências. 44302

sos superiores". 44289 Projeto de Lei n9 1.437, de 1999 (Do Sr.
Luiz Sérgio) - Torna obrigatório que as empresas
estrangeiras que exerçam atividades ligadas à in­
dústria petrolífera no Brasil encomendem um mí­
nimo de cinqüenta por cento dos bens e serviços
que utilizem ao mercado nacional. 44304

Projeto de Lei n2 1.440, de 1999 (Do Sr.
Freire Júnior) - Altera o inciso I do art. 20 da Lei
n2 8.036, de 11 de maio de 1990, para permitir a
movimentação da conta vinculada no Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço independente­
mente da iniciativa da rescisão sem justa causa
do contrato de trabalho. 44305

Projeto de Lei n9 1.444, de 1999 (Do Sr.
Rubens Bueno) - Dispõe sobre a obrigatorieda­
de de instalação de serviço médico de urgência
em estabelecimentos comerciais e shopping
centers. 44305
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44327

44329

44330

44328

44330

44331

44334

44333

44335

44336

44338

Projeto de Lei n2 1.529, de 1999 (Do Sr.
Luiz Bittencourt) - Acrescenta artigo à Lei nº 8.842,
de 4 de janeiro de 1994 ..

Projeto de Lei n2 1.530, de 1999 (Do Sr.
Luiz Bittencourt) - Acrescenta dois parágrafos ao
art. 38 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993,
que "regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Consti­
tuição Federal, institui normas para licitações e
contratos de Administração Pública e dá outras
providências" .

Projeto de Lei nll 1.531, de 1999 (Do Sr.
Wagner Salustiano) - Acrescenta artigo ao
Decreto-Lei nll 2.848, de 7 de dezembro de 1940
- Código Penal, sobre crueldade contra animais..

Projeto de Lei n2 1.532, de 1999 (Da srª
Angela Guadagnin) - Dispõe sobre a elaboração
e arquivamento de documentos em meios eletro-
magnéticos .

Projeto de Lei nº 1.533, de 1999 (Do Sr.
Wagner Salustiano) - Proíbe a veiculação de ilus­
trações e fotografias de cunho erótico em material
didático-escolar e dá outras providências .

Projeto de Lei nº 1.534, de 1999 (Do Sr.
Jorge Costa) - Proíbe a privatização de usinas
hidrelétricas em todo o País .

Projeto de Lei nº 1.571, de 1999 (Do Sr.
Roberto Argenta) - Concede desconto no valor a
ser pago ao Programa de Integração Social ­
PIS, e como Contribuições para a Seguridade
Social - COFINS, aos que contratarem novos
empregados .

Projeto de Lei n2 1.589, de 1999 (Do Sr.
Luciano Pizzatto e outros) - Dispõe sobre o co­
mércio eletrônico, a validade jurídica do docu-

44313

44313

44314

44314

44316

44316

44319

44324

44325

,
Projeto de Lei n2 1.451, de 1999 (Do' Sr. Projeto de Lei nº 1.506, de 1999 (Do Sr.

Celso Giglio) - Modifica dispositivos do Código Benedito Dias) - Dispõe sobre a regulamentação
de Processo Civil e do Decreto-Lei n2 3.365, de da profissão de Teólogo e autoriza a criação do
21 de junho de 1941, sobre desapropriação. ........ 44309 Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de

Projeto de Lei n2 1.454, de 1999 (Do Sr. Teologia ..

João Mendes) - Dispõe sobre incentivo fiscal em Projeto de Lei n2 1.518, de 1999 (Do Sr.
prol do ensino de 22 e 3.2 graus.............................. 44311 Fernando Gabeira) - Proíbe a fabricação, impor-

Projeto de Lei n2 1.455, de 1999 (Do Sr. tação, ex~ortação: comercialização e utilização
Ademir Lucas) - Revoga o art. 376 da Consolida- de defen~lvos agn~ol~s que c.ontenh~m em sua
ção das Leis do Trabalho - CLT - para permitir a formulaçao a substancla Paratlon Metll .
realização de horas-extras por mulheres. 44312 Projeto de Lei n2 1.522, de 1999 (Do Sr.

Projeto de Lei nº 1.456, de 1999 (Do Sr. Luiz Ribeiro) - De~ermina a f~rm.a?ão do b~~co
Ademir Lucas) - Altera o art. 71 da Lei n2 8.213, de dados .cadastrals dos propneta~lo~ e usuanos
de 24 de julho de 1991, para permitir a conces- de telefonia celular na forma que dlspoe .

são do salário-maternidade ao responsável legal Projeto de Lei n2 1.523, de 1999 (Do Sr.
pelo menor em caso de falecimento da mãe du- Luiz Ribeiro) - Cria carência de 5 (cinco) anos
rante o parto ou pelo período em que o benefício para automação de Postos de Combustíveis e
foi concedido.......................................................... 44312 Derivados de Petróleo, no Sistema Self-Service e

Auto Service .Projeto de Lei n2 1.457, de 1999 (Do Sr.
Pompeo de Mattos) - Estabelece prazo para re­
clamatórias trabalhistas, prescrição de direitos e
dá outras providências .

Projeto de Lei nº 1.459, de 1999 (Do Sr.
Luiz Bittencourt) - Dispõe sobre a notificação às
Assembléias Legislativas da liberação de recursos
federais para os respectivos Estados ..

Projeto de Lei nll 1.460, de 1999 (Do Sr.
Luiz Bittencourt) - Acrescenta dispositivo ao art.
105 da Lei nº 9.503, de 1997, tornando a terceira
luz de freio equipamento obrigatório de automó-
veis e veículos mistos .

Projeto de Lei nº 1.470, de 1999 (Do Sr. Mar­
celo Déda) - Dispõe sobre o exercício profissional
da especialização de Engenheiro de Petróleo.........

Projeto de Lei nº 1.498, de 1999 (Do Sr.
Alberto Fraga) - Estabelece regras gerais para a
aquisição de viaturas policiais operacionais .

Projeto de Lei nº 1.500, de 1999 (Do Sr.
João Caldas) - Dispõe sobre a criação, funciona­
mento, fusão e incorporação das Associações de
Servidores Públicos Federais, Estaduais e Muni-
cipais .

Projeto de Lei n2 1.501, de 1999 (Do Sr.
João Grandão) -Institui o Fundo de Apoio à Pes­
quisa Agropecuária e à Extensão Rural, e dá ou-
tras providências .

Projeto de Lei n2 1.503, de 1999 (Do Sr.
Ursicino Queiroz) - Dispõe sobre o ensino e as
ações de prevenção da "morte súbita" ..

Projeto de Lei nº 1.505, de 1999 (Do Sr.
Benedito Dias) - Estabelece normas relativas à
identificação das armas de fogo a ar comprimido
e a gás nacionais e importadas ..



44350

44350

44352

44352

44353

CARLlTO MERSS (PT - SC) - Elogio à
iniciativa da Comissão de Economia, Indústria e
Comércio de realização de reunião para estudo
da viabilidade de ampliação de crédito do siste­
ma financeiro para atendimento de microempre-
sas e trabalhadores autônomos ..

DR. ROSINHA (PT - PR) - Anúncio de
apresentação de projeto de lei sobre promoção e
publicidade de medicamentos. Apoio ao jornal
Correio Braziliense em face de boicote promovi­
do pelo Governador Joaquim Roriz, do Distrito
Federal, contra o órgão de imprensa. Crítica à
forma de escolha dos diretores das escolas públi-
cas do Distrito FederaL .

AGNALDO MUNIZ (PDT - RO) - Rejei­
ção de propostas sobre autonomia universitária
apresentadas pelo Governo Federal. .

SERAFIM VENZON (PDT - SC) - Sauda­
ção aos participantes de mobilização em defesa
da saúde pública. Necessidade de aprovação,
pela Casa, das Propostas de Emenda à Consti­
tuição nQ.S 169, de 1993, e 82-8, de 1995, sobre
destinação de recursos orçamentários da União,
dos Estados e dos Municípios ao Sistema Único
de Saúde - SUS ..

MARÇAL FILHO (PMDB - MS) - Disposi­
ção do PMDB de apresentação de candidatura
própria à Prefeitura Municipal de Dourados, Esta-
do de Mato Grosso do Sul. ..

MARIA DO CARMO LARA (PT - MG)­
Realização de mobilização em defesa da saúde
pública na Capital Federal. Defesa de reajuste
nas tabelas de procedimentos do Sistema Único
de Saúde - SUS, e de aprovação das Propostas
de Emenda à Constituição nQ.S 169-B, de 1993, e
82-B, de 1995, referentes à vinculação constitu-
cional de recursos para a área da saúde. 44355

BABÁ (PT - PA) - Dados sobre a distri­
buição de renda no País. Redução, no âmbito do
Plano Plurianual, de gastos orçamentários com o
setor social. 44356

EDINHO BEZ (PMDB - SC) - Artigo "Não
queremos mais uma década perdida", publicado
na Gazeta Mercantil, sobre perspectivas da eco­
nomia nacional e riscos de aumento da depen­
dência da economia do Brasil à conjuntura eco-
nômica mundial. 44357

SÉRGIO CARVALHO (PSDB - RO)­
Precariedade dos serviços prestados pela em­
presa de telefonia Tele Centro Sul no Estado de
Rondônia. 44358

44346

44347

44348

EULER MORAIS (PMDB - GO) - Anún­
cio de apresentação de projeto de lei sobre proi­
bição de participação de empresas particulares
na arrecadação de multas de trânsito e na insta-
lação de equipamentos .

PAULO PAIM (PT - RS) - Realização de
mobilização em defesa do Sistema Único de Sa­
úde. Conveniência de aprovação das Propostas
de Emenda à Constituição nlls 169, de 1993, e
82-B, de 1995, relativas à vinculação constitucio-
nal de recursos para a área da saúde. 44348

EURÍPEDES MIRANDA (PDT - RO)­
Aprovação, pela Casa, de projeto de lei de inicia­
tiva popular referente à cassação do registro da
candidatura ou do diploma do parlamentar eleito
em caso de comprovação de compra de voto. ...... 44348

VALDECI OLIVEIRA (PT - RS) - Anúncio
de apresentação de indicação ao Ministério da
Fazenda para extensão aos governos Estaduais .
e Municipais do despacho aduaneiro simplificado
de bens importados recebidos em doação............ 44348

JOÃO MATOS (PMDB - SC) - Considera­
ções sobre veto do Governador Esperidião Amin,
do Estado de Santa Catarina, às emendas apre­
sen~adas ao projeto de lei de federalização do
Banco do Estado de Santa Catarina S.A. ­
BESC, relativas ~ garantia de empregos e à ma-

44084 Sexta-feira 24 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Setembro de 1999

mento eletrônico e a assinatura digital, e dá ou- nutenção de agências do estabelecimento de
tras providências. :................................................. 44338 crédito oficial.......................................................... 44349

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 23-9-99

PRESIDENTE (Severino Cavalcanti) - Cria-
ção de Comissão Especial para exame da Propos-
ta de Emenda à Constituição n2 76-A, de 1999. ..... 44345

IV - Breves Comunicações

NELSON PELLEGRINO (PT - BA) - Au­
diência de membros da Comissão de Direitos
Humanos da Casa com o Sr. Ministro da Justiça,
José Carlos Dias, para discussão sobre violência
contra profissionais de imprensa no País.............. 44345

ENIO BACCI (PDT - RS) - Agilização na
.tramitação dos Projetos de Lei de n2s 596, de
1999, e 598, de 1999, referentes à proteção de
comissões de vendedores viajantes e à definição
do estorno dessas comissões. 44346

VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB ­
AM) - Mobilização, na Capital Federal, em defe-
sa da saúde pública no País. Descaso do Gover­
no do Amazonas para com a saúde no Estado.....

JOÃO MAGNO (PT - MG) - Problemática
do analfabetismo e da evasão escolar no ensino
fundamental do País. Falta de motivos para feste-
jos no Dia Nacional da Alfabetização - 8 de se-
tembro .
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CAIO RIELA (PTB - RS) - Expectativa de
expressivo aumento de turistas da Argentina e do
Uruguai no Estado do Rio Grande do Sul. Impor­
tância de maior atenção, pelo Governo Federal,
para o potencial turístico do País. 44359

ESTHER GROSSI (PT - RS) - Existência
de correlação positiva entre grau de instrução e
distribuição de renda. Conseqüências anti-sociais
da não-escolaridade adequada. Contínua vincula­
ção, pelo professor, da prática à teoria como
marca distintiva da nova pedagogia. 44359

PAULO FEIJÓ (PSDB - RJ) - Inclusão,
no Plano Plurianual do quadriênio 2000/2003,
dos projetos de construção de usinas termelétri­
cas nos Municípios de Macaé e Campos, Estado
do Rio de Janeiro. Renegociação das dívidas de
Prefeituras Municipais para com o Instituto Nacional
do Seguro Social - INS9. Reiteração do compro­
misso de luta em defesa das regiões norte, noro-
este e centro-norte fluminenses. 44360

FERNANDO MARRONI (PT - RS) - Sus-
pensão, pela Empresa )3rasileira de Correios e
Telégrafos - ECT, das negociações com repre­
sentantes dos trabalhadores. Adiamento, pelo
Governo Federal, do pagamento de indenizações
aos servidores incluídos no Programa de Desli­
gamento Voluntário - PDV. Expectativa de vota-
ção, pela Casa, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição n2 169, de 1993, sobre vinculação de re-
cursos orçamentários da União, dos Estados e
Municípios ao Sistema Único de Saúde - SUS..... 44362

SIMÃO SESSIM (PPB - RJ) - Ampliação
do ensino médio no Governo Fernando Henrique
Cardoso. Anúncio de apresentação de requeri­
mento de informações ao Ministério da Fazenda
sobre atuação da Procuradoria-Geral da Fazen­
da Nacional no processo judicial instaurado pela
Esso Brasileira de Petróleo Ltda. contra o paga­
mento da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social- COFINS. 44363

WELLlNGTON DIAS (PT - PI) - Agilidade
no julgamento de ação direta de inconstitucionali­
dade para readmissão de servidores do Estado
do Piauí. .. 44364

DR. HELENO (PSDB - RJ) - Celebração
de convênio pelo Ministério Extraordinário de Polí­
tica Fundiária e pelo Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrária -INCRA, com a Prefei­
tura Municipal de Duque de Caxias para transfe­
rência de áreas de terreno ao Município, no pro-
cesso de municipalização da reforma agrária. ...... 44365

ARMANDO ABíLlO (PMDB - PB) - Parti-
cipação de representantes de entidades de saú-
de e de médicos do Estado da Paraíba em mani-

festação ocorrida em Brasília, Distrito Federal,
em defesa da saúde pública no País. 44366

ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB - SP)­
Recebimento, pelo orador, de ofício do Comitê
Nacional das Entidades em Defesa da Previdên­
cia Social - COPREV, sobre divulgação do mani­
festo "Aposentadoria. Precisamos trabalhar jun-
tos por este Direito". 44366

RUBENS BUENO (PPS - PR) - Razões
do afastamento do povo brasileiro do Governo
Fernando Henrique Cardoso e do PSDB. 44368

RENATO VIANNA (PMDB - SC) - Desti­
nação de recursos, pelo Ministério dos Transpor­
tes, para melhoria do setor de transportes no
Estado de Santa Catarina. Aceleração do proces­
so de privatização da BR-470 em face da precari-
edade do estado de conservação da rodovia. ........ 44368

POMPEO DE MAnOS (PDT - RS) - Regu­
larização da situação profissional dos estudantes
brasileiros formados em universidades bolivianas. .. 44369

PEDRO CHAVES (PMDB - GO) - Protes­
to contra a suspensão, pelo Juiz Federal Clodo­
mir Sebastião Reis, de audiência pública progra­
mada pelo Ministério dos Transportes, em Estrei­
to, Estado do Maranhão, para discussão sobre a
Hidrovia Araguaia-Tocantins. 44369

GUSTAVO FRUET (PMDB - PR) - Mérito
de projeto recentemente aprovado pela Casa para
o combate à corrupção eleitoral e para garantia da
legitimidade expressa pelo voto popular no País.... 44370

VICENTE CAROPRESO (PSDB - SC)­
Transcurso dos 38 anos de fundação da empresa
Weg SA, sediada no Município de Jaraguá do
Sul, Estado de Santa Catarina. 44371

JOSÉ PIMENTEL (PT - CE) - Relatório
do Banco Central do Brasil sobre as dívidas das
27 Capitais brasileiras, dos 26 Estados Federa­
dos e do Distrito Federal. Evidências de má ges­
tão como a principal causa do endividamento dos
entes federados. Desequilíbrio na distribuição
dos recursos federais, com conseqüente aumen­
to das disparidades regionais. Indignação diante
da alegação do Banco Central de incapacidade
de fiscalização por falta de recursos. 44372

POMPEO DE MAnOS (PDT - RS. Pela
ordem.) - Anúncio de apresentação de emenda
constitucional sobre alteração do art. 192 da
Constituição Federal para estabelecimento do
Banco do Brasil SA e da Caixa Econômica Fe­
deral como instrumentos estratégicos da União
para aplicação de políticas públicas e de projeto
de lei complementar sobre estabelecimento de
competência legal para fixação de horários ban-
cários. 44373
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DA. HÉLIO (PDT - SP. Pela ordem.) ­
Manifestação de servidQres e profissionais da
área da saúde em defesa da saúde pública no
Brasil. Moção de apoio da Câmara Municipal de
Boituva, Estado de São Paulo, em defesa do se­
tor de saúde. Moção da Câmara Municipal de
São Carlos, Estado de São Paulo, contrária à pri­
vatização do Banco do Estado de São Paulo S.A.
- BANESPA. 44373

AGNELO QUEIROZ (Bloco/PCdoS - DF)­
Realização em Brasnia, Distrito Federal, de ato
suprapartidário em solidariedade ao jornal Corre­
io Braziliense. Postura antidemocrática do Gover­
nador Joaquim Roriz, do Distrito Federal, emrela-
ção à imprensa e às manifestações populares....... 44375

PASTOR AMARILDO (PPB - TO) - Rejei-
ção dos projetos em tramitação na Casa referen-
tes à descriminalização da prática do aborto. ....... 44375

MAGNO MALTA (PTB - ES) - Indignação
e perplexidade diante dos crimes praticados pelo
Deputado Hildebrando Pascoal e do crescimento
do narcotráfico no País. Necessidade de realiza­
ção de estudos, pela Secretaria Nacional Anti­
drogas, sobre o consumo de drogas nas escolas
brasileiras. 44376

SILAS CÂMARA (PTB - AM. Pela ordem.)
- Transcurso dos 90 anos de criação das Esco-
las Técnicas no BrasiL......................................... 44377

GILMAR MACHADO (PT - MG) - Documento
elaborado por lideranças políticas, empresariais e
trabalhistas do Estado de Minas Gerais com su-
gestões sobre o projeto de reforma tributária em
apreciação no Congresso NacionaL..................... 44377

WALDoMIRO FIORAVANTE (PT - RS)­
Rejeição do Projeto de Lei n2 4.694, de 1998, so­
bre modificação da Consolidação das Leis do
Trabalho para instituição das Comissões de Con-
ciliação Prévia. 44378

CLEMENTINO COELHO (PPS - PE)­
Apresentação de projeto de lei regulamentador
da cobrança de juros e acréscimos em opera-
ções financeiras realizadas no País. 44378

JOÃO GRANDÃO (PT - MS. Pela ordem.) ­
Transcurso dos setenta anos de emancipação polí­
tico-administrativa do Município de Rio Brilhante,
Estado de Mato Grosso do Sul - 26 de setembro. .. 44379

CELSO GIGLlO (PTB - SP) - Apoio às
decisões dos Conselhos Regionais e Federal de
Medicina para implementação de política de rea­
valiação do número de Faculdades de Medicina
no País e da quantidade de vagas oferecidas pe-
los cursos existentes. 44379

WALTER PINHEIRO (PT - BA) - Concla­
mação dos Deputados para aprovação do Proje­
to de Decreto Legislativo n2 233, de 1999, para
sustação dos efeitos da portaria indevidamente
editada pelo Banco Central do Brasil sobre a re­
estruturação do órgão, matéria de competência
do Congresso Nacional. 44380

PAULO DE ALMEIDA (PPB - RJ) - Anún-
cio de apresentação de projeto de lei sobre ex-
tensão dos benefícios da Lei n2 8.529, de 1992, a
todos os servidores da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos............................................. 44381

PAUDERNEY AVELlNO (PFL - AM)­
Transcurso do 9()2 aniversário da criação do ensino
técnico no País. Comemoração do aniversário de
criação da Escola Técnica Federal do Amazonas.... 44382

WILSON SANTOS (PMDB -:- MT) - Trans­
curso do 9()2 aniversário de criação do ensino
técnico no Brasil. Defesa da transformação da
Escola Técnica Federal de Mato Grosso em Cen-
tro Federal de Ensino Tecnológico. 44383

GERALDO MAGELA (PT -. DF) - Redu­
ção de repasses do Orçamento'<3eral da União
para o Governo do Distrito Federal. Solicitação
de apoio parlamentar para revisão dos valores
destinados ao Distrito Federal na proposta orça-
mentária para o ano 2000. 44383

WALDIR PIRES (PT - BA) - Congratula-
ções à Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, pela
descoberta de poço petrolífero na bacia de Santos... 44384

TELMA DE SOUZA (PT - SP) - Des­
taque de aspectos importantes do Projeto de Lei
n2 1.016, de 1999, de autoria da Comissão de
Economia, Indústria e Comércio, da Casa, insti­
tuidor do Programa Nacional de Renovação e
Reciclagem de Veículos. 44384

ADÃO PRETTO (PT - RS) - Reação dos
latifundiários gaúchos à implementação da refor­
ma agrária pelo Governador Olívio Dutra, do
Estado do Rio Grande do Sul. 44386

DR. HÉLIO (PDT - SP) - Contrariedade à
criação, pelo Governo Federal, da Agência Nacional
de Saúde. Condenação, por juiz de direito do
Estado do Rio Grande do Norte, de autoridades
do Estado pela ocorrência de mortes e seqüelas
advindas do dengue hemorrágico na região. ........ 44386

INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE) - Reali­
zação, em Recife, Estado de Pernambuco, da 3!!
Conferência dos Países Signatários da Conven­
ção das Nações Unidas sobre Desertificação.
Necessidade de liberação de recursos adicionais
à Superintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste - SUDENE, para acompanhamento do
problema na região Nordeste. 44387
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Votação e aprovação do projeto e da reda-
ção final. 44410

Encaminhamento da matéria ao Senado
Federal. 44411

PRESIDENTE (Michel Temer) - Discussão,
em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo
n9. 10a-A, de 1999, que aprova a participação do
Brasil no Fundo de Meio Ambiente Global "Global
Environment Facility - GEP. Reestruturado, com
contribuição inicial equivalente a Direito Especial
de Saque - DES - 4 milhões, bem como a partici­
pação em futuras contribuições que venham a ser

44401

44401

44406

44406

44407

44408

PRESIDENTE (Michel Temer) - Discussão,
em turno único, do Projeto de Lei n9. 4.224-A, de
1998, que proíbe a instalação de bombas de au­
to-serviço nos postos de abastecimento de com-
bustíveis e dá outras providências ..

Usou da palavra para proferir parecer ao
projeto, em substituição à Comissão de Minas e
Energia, o Sr. Deputado GERVÁSIO SILVA. .........

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado
NELSON MARCHEZAN .

Usaram da palavra pela ordem os Srs.
Deputados JOSÉ GENOfNO, ALDO REBELO,
INOCÊNCIO OLIVEIRA, ODELMO LEÃO, JOÃO
ALMEIDA, CAIO RIELA, WALDEMIR MOKA. ....... 44408

PRESIDENTE (Michel Temer) - Retirada,
de ofício, dos itens 1 e 2 da pauta....... 44410

PRESIDENTE (Michel Temer) - Discussão,
em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo
n9. 109-B, de 1999, que aprova o texto do Acordo
para Implementação das Disposições da Con­
venção das Nações Unidas sobre o Direito do
Mar, de 10 de dezembro de 1982, sobre a Con­
servação e Ordenamento de Populações de Pei­
xes Tranzonais e de Populações de Peixes alta­
mente Migratórios, concluída em Nova Iorque,
em 4 de dezembro de 1995................................... 44410

Encerramento da discussão. 44410

44391

44392

LUIZ BITTENCOURT (PMDB - GO) - Escola Técnica Federal do Ceará, atual Centro
Luta da população e de administradores do Mu- Federal de Educação Tecnológica .

nicípio de Cha~adão ~o Céu, Estado .de Goiás, CELSO JACOB (PDT _ RJ) _ Improce.
pela preservaçao ambientaI. Relevância do Pro- " . • . • .
jeto Florescer implantado no município. Objetivos dêncla das cntlcas à polJtlca ~e segurança pubh·
do Programa Brasil Criança Cidadã, coordenado c~ do Gove~no Anthony Garotinho, do Estado do
pela Secretaria Municipal de Ação Social de RIO de JaneIro .

Chapadão do Céu. Apresentação de proposta de V - Ordem do Dia
emenda à Constituição sobre destinação de re- PRESIDENTE (Michel Temer) - Votação e
cursos orçamentários para construção de casas aprovação de requerimento para tramitação em
populares. Eleição do radiologista José Norma- regime de urgência do Projeto de Resolução
nha de Oliveira para a Academia Brasileira de n9. 38, de 1999, que denomina a sala de reuniões
Médicos Escritores. 44388 da Comissão de Relações Exteriores e de Defe-

sa Nacional de Plenário Franco Montoro ..
JOAQUIM FRANCISCO (PFL - PE) ­

Apoio à reeleição do Prefeito Roberto Maga-
lhães, de Recife, Estado de Pernambuco. 44391

FEU ROSA (PSDB - ES) - Escassez de
água potável em Municípios brasileiros. Recupe-
ração do rio Doce, no Estado do Espírito Santo.
Preservação dos recursos hídricos no País .

NELSON MARQUEZELLI (PTB - SP) - Re­
latório das atividades do Instituto do Coração -
INCOR, em 1998. Imediato reajuste da tabela de
procedimentos do Sistema Único de Saúde - SUS.

SEVERINO CAVALCANTI (PPB - PE)­
Homenagem ao jornalista Ricardo Carvalho pelo
transcurso do 382 aniversário de atividade profis­
sional. Reportagem "Jornalista da Gazeta Rece­
be Homenagens", publicada no jornal A Gazeta
do Agreste, do Município de Gravatá, Estado de
Pernambuco........................................................... 44393

LUIZ FERNANDO (PPB - AM) - Trans­
curso do 9()9. aniversário de criação da Escola
Técnica Federal do Amazonas. Ampliação do en-
sino técnico brasileiro. 44394

ALOfzlO SANTOS (PSDB - ES) - Maté­
ria "A ingenuidade política", de Luís Nassif, a res­
peito de denúncia'envolvendo o Governador José
Ignácio, do Estado do Espírito Santo, publicada
na Folha de S.Paulo............................................. 44395

ARTHUR VIRGfLlO (PSDB - AM) - Imple­
mentação da Política Nacional Integrada para a
Amazônia Legal. 44396

NILTON CAPIXABA (PTB - RO) - Trans­
curso do Dia da Árvore - 21 de setembro. Consi­
derações sobre o desenvolvimento sustentado
da Amazônia brasileira. Urgência de destinação
de recursos aos órgãos de pesquisa e assistên­
cia técnica para viabilização das atividades de
fruticultura na região Amazônica. 44397

UBIRATAN AGUIAR (PSDB - CE) - Atua-
ção parlamentar do orador em defesa da educa-
ção. Transcurso do 9()9. aniversário de criação da



44088 Sexta-feira 24 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Setembro de 1999

aprovadas pelos países-membros de acordo com E HENRIQUE FONTANA; DR. HÉLIO; SILAS
os termos do instrumento........................................ 44411 CÂMARA; RICARDO BERZOINI; PAULO DE

Usou da palavra pela ordem o Sr. Deputado ALMEIDA; POMPEO DE MATTOS E OUTROS;
- DEUSDETH PANTOJA E OUTROS; FERNANDO

JOAO ALMEIDA. 44411 MARRONI; BISPO RODRIGUES; ADOLFO

Usou da palavra para proferir parecer ao MARINHO; MIRO TEIXEIRA; PAULO DELGADO... 44412
projeto, em substituição à Comissão de Finanças VI _ Encerramento
e Tributação, o Sr. Deputado JOÃO ALMEIDA. ..... 44411 2 _ ATO DO PRESIDENTE

PRESIDENTE (Michel Temer) - Encerra- a) Exoneração: Henrique César de Almei-
mento da discussão. 44412 da Maia. 44467

Anúncio de retorno do projeto às Comis- 3 - REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÃO
sões, por existência de emenda. 44412 Nl!s 1.255 e 1.256, de 1999, com pareceres e

PRESIDENTE (Michel Temer) - Reabertu- despachos. 44467
ra da discussão, em turno único, do Projeto de 4 - RESENHAS - Correspondências expe-
Lei nl! 4.736-A, de 1993, que regula a falência, a didas e recebidas pela Primeira Secretaria, nos
concordata preventiva e a recuperaç~o dl:!s em- meses de março e abril de 1999, relativas a Re-
presas que exercem atividade econômica regida querimentos de Informação e Indicações. 44468
pelas leis comerciais e dá outras providências..... 44412 COMISSÕES

Retirada, de ofício, da matéria da Ordem 5 - ATA DA COMISSÃO
do Dia. 44412 a) Comissão de Constituição e Justiça e de

GERALDO MAGELA (Pela ordem) _ Inda- Redação, 51!! Reunião (Ordinária), em 23-9-99. ... 44510
gação à Presidência sobre horário do início da 6 - DISTRIBUiÇÃO DE PROJETOS
sessão extraordinária prevista para o dia 28 de a) Comissão de Agricultura e Política Ru-
setembro................................................................ 44412 ral, nl! 26, em 23-9-99. 44511

PRESIDENTE (Michel Temer) - Resposta b) Comissão de Trabalho, de Administra-
ao Sr. Deputado Geraldo Magela. 44412 ção e Serviço Público, nl! 31, em 23-9-99. 44511

Apresentação de proposições: ENIVALDO c) Comissão Especial destinada a proferir
RIBEIRO E OUTROS; CLEMENTINO COELHO; parecer à PEC nl! 601-A/98 (Direitos Sociais), nll 1,
DR. ROSINHA E HENRIQUE FONTANA; RUBENS em 23-9-99. 44511
BUENO; EULER MORAIS; NELSON PELLEGRINO; 7 - MESA
VALDECI OLIVEIRA; FERNANDO CORUJA; 8 - LíDERES E VICE-LíDERES
JOÃO CALDAS E OUTROS; SERAFIM VENZON; 9 _ DEPUTADOS EM EXERCíCIO
SIMÃO SESSIM; MARIA ELVIRA; MURILO 10- COMISSÕES
DOMINGOS E OUTROS; POMPEO DE MATTOS

Ata da 164ª Sessão Extraordinária Vespertina,
em 23 de setembro de 1999

Presidência dos Srs.: Michel Temer, Presidente; Severino Cavalcanti, 2.9 Vice-Presidente;
Themístocles Sampaio, Wilson Santos, § 2.!2 do art. 18 do Regimento Interno

Presentes de Roraima: 4

ÀS 14 HORAS E 23 MINUTOS COMPARECEM
OS SENHORES:

Michel Temer
Severino Cavalcanti
Ubiratan Aguiar
Giovanni Queiroz
Luciano Castro
Gonzaga Patriota

Airton Cascavel
Alceste Almeida
Elton Ronhelt
Robério Araújo

Partido

RORAIMA

PPS
PMDB
PFL
PL

Bloco

PUPST/PSL
IPMN/PSD
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PSB/PCdoB

PSB/PCdoB

PUPST/PSL
/PMN/PSD

Átila Lira
B.Sá
Gessivaldo Isaias
Mussa Demes
Paes Landim

Adolfo Marinho
Almeida de Jesus

Antonio Cambraia PMDB
Eunfcio Oliveira PMDB
Inácio Arruda PCdoB
José Unhares PPB
José Pimentel PT
Léo Alcântara PSDB
Manoel Salviano PSDB
Moroni Torgan PFL
Nelson Otoch PSDB
Pinheiro Landim PMDB
Raimundo Gomes de Matos PSDB
Rommel Feijó PMDB
Vicente Arruda PSDB
Presentes do Ceará: 15

PIAuí

PSDB
PSDB
PMDB
PFL
PFL

TOCANTINS

Antônio Jorge PTB
Darci Coelho PFL
Freire Júnior PMDB
Igor Avelino PMDB
Osvaldo Reis PMDB
Pastor Amarildo PPB
Presentes de Tocantins: 6

MARANHÃO

Albérico Filho PMDB
César Bandeira PFL
Costa Ferreira PFL
Eliseu Moura PPB
Francisco Coelho PFL
João Castelo PSDB
José Antônio PSB
Mauro Fecury PFL
Neiva Moreira PDT
Pedro Fernandes PFL
Pedro Novais PMDB
Sebastião Madeira PSDB
Presentes do Maranhão: 12

CEARÁ

PSDB
PL

PSB/PCdoB

PSB/PCdoB

ACRE

PFL
PPB
PPS
PT
PT
PSDB

AMAPÁ
PFL
PTB
PSB
PFL

IIdefonço Cordeiro
João Tota
Márcio Bittar
Marcos Afonso
Nilson Mourão
Sérgio Barros
Presentes do Acre: 6

AMAZONAS

Arthur Virgílio PSDB
Átila Lins PFL
Francisco Garcia PFL
José Melo PFL
Luiz Fernando PPB
Pauderney Avelino PFL
Silas Câmara PTB
Vanessa Grazziotin PCdoB
Presentes do Amazonas: 8

RONDÔNIA

Agnaldo Muniz PDT
Confúcio Moura PMDB
Eurfpedes Miranda PDT
Expedito Júnior PFL
Marinha Raupp PSDB
Nilton Capixaba PTB
Sérgio Carvalho PSDB
Presentes de Rondônia: 7

Dr. Benedito Dias
Eduardo Seabra
Evandro Milhomen
Sérgio Barcellos
Presentes do Amapá: 4

PARÁ
PSDB
PT
PFL
PMDB
PMDB
PMDB
PTB
PSDB
PTB
PFL
PSDB

Anivaldo Vale
Babá
Deusdeth Pantoja
Elcione Barbalho
Jorge Costa
José Priante
Josué Bengtson
Nilson Pinto
Renildo Leal
Vic Pires Franco
Zenaldo Coutinho
Presentes do Pará: 11
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Themístocles Sampaio PMDB Luiz Dantas PST PUPST/PSL
Wellington Dias PT IPMN/PSD
Presentes do Piauí: 7 Olavo Calheiros PMDB

RIO GRANDE DO NoRTI: Reis Cavalcante PPS
Iberê Ferreira PPB Presentes de Alagoas: 7
Laire Rosado PMDB SERGIPE
Múcio Sá PMDB Jorge Alberto PMDB
Presentes do Rio Grande do Norte: 3 José Teles PSDB

PARA(SA Marcelo Déda PT
Adauto Pereira PFL Sérgio Reis PSDB
Armando Abilio PMDB Presentes de Sergipe: 4
Carlos Dunga PMOB BAHIA
Damião Feliciano PMOB Aroldo Cedraz PFL
Domiciano Cabral PMOB Eujácio Simões PL PLlPST/PSL
Enivaldo Ribeiro PPB IPMN/PSD
Inaldo Leitão PMOB Félix Mendonça PTB
Ricardo Rique PMOB Geraldo Simões PT
Presentes da Paralba: 8 Gerson Gabriefli PFL

PERNAMBUCO
Haroldo Lima PCdoB PSB/PCdoB
Jaime Fernandes PFL

Armando Monteiro PMOB JairoAzi PFL
Carlos Batata PSOB Jairo Carneiro PFL
Clementino Coelho PPS João Almeida PSDB
ojalma Paes PSB PSBlPCdoB João Leão PSDB
Eduardo Campos PSB PSBlPCdoB Jonival Lucas Júnior PPB
Fernando Ferro PT Jorge Khoury PFL
Inocêncio Oliveira PFL José Carlos Aleluia PFL
João Colaço PMDB José Lourenço PFL
Joaquim Francisco PFL José Rocha PFL
Joel De Hollanda PFL José Ronaldo PFL
José Chaves PMOB Jutahy Júnior PSDB
José Múcio Monteiro PFL Luiz Moreira PFL
Luiz Piauhylino. PSOB Mário Negromonte PSOB
Marcos de Jesus PST PlIPSTIPSL Nelson Pellegrino PT

IPMNIPSO Nilo Coelho PSDB
Pedro Corrêa PPB Paulo Braga PFL
Pedro Eugênio PPS' Paulo Magalhães PFL
Ricardo Fiuza PFL Roland Lavigne PFL
Salatiel Carvalho PMOB Saulo Pedrosa PSDB
Sérgio Guerra PSOB Ursicino Queiroz PFL
Presentes de Pernambuco: 19 Waldir Pires PT

Walter Pinheiro PT
ALAGOAS Yvonilton Gonçalves PPB

Givaldo CarimbA0 PSB PS8t1'CdoB Presentes da Bahla:30
Helenildo Ribeiro PSOB MINAS GERAIS
João Caldas PMN PUPSTIPSL Ademir Lucas PSDB

IPMNlPSD Antônio do Valle PMDB
José Thomaz NonO PFL Bonifácio de Andrada PSDB
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Márcio Reinaldo Moreira, PPB
Maria do Carmo Lara PT
Narcio Rodrigues PSDB
Nilmário Miranda PT
OdeImo Leão PPB
Olimpio Pires PDT
Paulo Delgado PT
Philemon Rodrigues PMDB
Rafael Guerra PSDB
Romel Anizio PPB
Saraiva Felipe PMDB
Virgílio Guimarães PT
Vittorio Medioli PSDB
Walfrido Mares Guia PTB
Zaire Rezende PMDB
Presentes de Minas Gerais: 34

EspíRITO SANTO

Aloízio Santos PSDB
Feu Rosa PSDB
João Coser PT
José Carlos Elias PTB
Magno Malta PTB
Max Mauro PTB
Nilton Baiano PPB
Ricardo Ferraço PSDB
Rita Camata PMD8
Presentes do Espírito Santo:·9

RIO DE JANEIRO

Alcione Athayde PPB
Aldir Cabral PFL

Paulo Baltazar PSB
Paulo de Almeida PPB
Paulq Feijó PSDB
Ricardo Maranhão PSB
Roberto Jefferson PTB
Simão Sessim PPB
Vivaldo Barbosa PDT
Presentes do Rio de..J.aneiro: 38

SÃO PAULO

Alberto Mourão PMDB
Aldo Rebelo POdoB
André Benassi PSDB
A~gela· Guadagnin PT
Al)tonio parIas Pannunzio PSDB
Antonio Palócci PT
Àrii~dÓ·êhinaglia PT
Arnaldo Faria de Sá PPB

Cabo Júlio

Carlos Melles
Cleuber Carneiro
Custódio Mattos
Danilo de Castro
Eduardo Barbosa
Fernando Diniz
Gilmar Machado
Glycon Terra Pinto
Ibrahim Abi-Ackel
Jaime Martins
João Fassarella
João Magno
José Militão
Júlio Delgado
Lincoln Portela

PL

PFL
PFL
PSDB
PSDB
PSDB
PMDB
PT
PMDB
PPB
PFL
PT
PT
PSDB
PMDB
PST

PUPST/PSL
IPMN/PSD

PUPST/PSL
IPMN/PSD

Alexandre Santos
Almerinda de Carvalho
Antonio Carlos Biscaia
Ayrton Xerêz
Bispo Rodrigues

Carlos Santana
Celso Jacob
Coronel Garcia
Dino Fernandes
Dr. Heleno
Eduardo Paes
Eurico Miranda
Fernando Gonçalves
ládio Rosa
Jair Bolsonaro
Jandira Feghali
Jorge Wilson
José Carlos Coutinho
Laura Carneiro
Luís Eduardo
Luiz Ribeiro
Luiz Salomão
L.uiz.Sérgio
Marcia Fortes
Mattos Nascimento
Milton Temer
Miriam Reid
Miro Teixeira
Pastor Valdeci Paiva

PSDB
PFL
PT
PSDB
PL

PT
PDT
PSDB
PSDB
PSDB
PTB
PPB
PTB
PMDB
PPB
PCdoB
PMDB
PFL
PFL
S.PART.
PSDB
PDT
PT
PSDB
PMDB
PT
PDT
PDT
PST

PUPST/PSL
IPMN/PSD

PSB/PCdoB

PUP$T/PSL
IPMN/PSD

PSB/PCdoB

PSB/PCdoB

PSB/PCdoB



Wagner Salustiano PPB
Xico Graziano PSDB
Zé índio PMDB
Zulaiê Cobra PSOB
Presentes de São Paulo: 47
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Arnaldo Madeira PSOB
Bispo Wanderval PL

Celso Giglio PTB
Celso Russomano PPB
Clovis Volpi PSOB
De Velasco PST

Dr. Hélio POT
Duílio Pisaneschi PTB
Eduardo Jorge PT
Evilásio Farias PSB
Fernando Zuppo POT
Iara Bernardi PT
Jair Meneguelli PT
João Paulo PT
José Dirceu PT
José Machado PT
José Roberto Batochio PDT
Júlio Semeghini PSOB
Lamartine Posella PMOB
Luiz Antonio Fleury PTB
Luiza Erundina PSB
Marcos Cintra PL

Medeiros PFL
Milton Monti PMOB
Nelson Marquezelli PTB
Neuton Lima PFL
Paulo Kobayashi PSOB
Paulo Lima PMOB
Professor Luizinho PT
Ricardo Berzoini PT
Rubens Furlan S.Part.
Sampaio Oória PSDB
Silvio Torres PSDB
Teima de Souza PT
Valdemar Costa Neto PL

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

DISTRITO FEDERAL

Agnelo Queiroz PCdoB PSB/PCdoB
Alberto Fraga PMDB
Geraldo Magela PT
Jorge Pinheiro PMDB
Maria Abadia PSDB
Paulo Octávio PFL
Pedro Celso PT
Ricardo Noronha PMDB
Presentes do Distrito Federal: 8
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GOIÁS

PMDB
PMDB
PMDB
PSDB
PSDB
PSDB
PMDB
PMDB
PMDB
PT
PPB
PFL

Airton Roveda
Alex Canziani
Basílio Villani
Chico da Princesa
Dilceu Sperafico
Dr. Rosinha
FlávioArns
Gustavo· Fruet
Hermes Parcianello
Ivanio Guerra

Teté Bezerra PMDB
Welinton Fag~ndes PSDB
Wilson Santos PMDB
Presentes do Mato Grosso: 6

MATO GROSSO DO SUL

João Grandão PT
Marçal Filho PMDB
Marisa Serrano PSDB
Pedro Pedrossian PFL
Waldemir Moka PMDB
Presentes do Mato Grosso do Sul: 5

PARANÁ

PFL
PSDB
PSDB
PSDB
PPB
PT
PSDB
PMDB
PMDB
PFL

Barbosa Neto
Euler Morais
Geovan Freitas
Juquinha
Lidia Quinan
Lúcia Vânia
Luiz Bittencourt
Norberto Teixeira
Pedro Chaves
Pedro Wilson
Roberto Balestra
Ronaldo Caiado
Presentes do Goiás: 12

PSB/PCdoB

PLlPST/PSL
IPMN/PSO

PLlPST/PSL
IPMN/PSD

PSB/PCdoB
PLlPST/PSL

IPMN/PSD

PLlPST/PSL
IPMN/PSO

MATO GROSSO

PFLJ
PSOB
PSOB

Celcita Pinheiro
Lino Rossi
Ricarte de Freitas



Setembro de 1999 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sexta·feira 24 44093

José Borba PMOB
José Carlos Martinez PTB
Luciano Pizzatto PFL
Márcio Matos PT
Moacir Micheletto PMOB
Nelson Meurer PPB
Odílio Balbinotti PSOB
Oliveira Filho PPB
Rubens Bueno PPS
Santos Filho PFL
Presentes do Paraná: 20

Do Poder Executivo, nos seguintes termos:

MENSAGEM N2 1.321

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termos do art. 64, § 112, da Constituição
Federal, submeto à elevada deliberação de Vossas
Excelências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos do senhor Ministro de Estado da Previdência e
Assistência Social,: o texto do projeto de lei que "dis­
põe sobre a contribuição do setor rural, altera dispo­
sitivos das Leis n2s 8.212 e 8.213, ambas de 24 de
julho de 1991 e dá outras providências."

Brasília, 22 e--setembro de 1999. - Fernando
Henrique Cardoso.

E.M. N 289

Em 26 de agosto de 1999

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submetemos à elevada consideração de Vossa

Excelência proposta de Projeto de Lei que dispõe os

11 - LEITURA DA ATA
O SR. ENIO BACCI, servindo como 22 Secre­

tário, procede a leitura da ata da sessão anteceden­
te, a qual é, sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Severino Cavalcanti) ­
Passa-se à leitura do expediente.

O SR. WILSON SANTOS, servindo como 1!!
Secretário, procede à leitura do seguinte

111 - EXPEDIENTE

MENSAGEM

SynvaJ GuazzeJli PMOB
Telmo Kirst PPB
Valdeci Oliveira PT
Waldir Schmidt PMOB
Waldomiro Fioravante PT
Veda Crusius PSOB
Presentes do Rio Grande do Sul: 27

1- ABERTURA DA SESSÃO

O SR. PRESIDENTE (Severino Cavalcanti) ­
A lista de presença registra o comparecimento de
374 Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus e em nome do povo
brasileiro iniciamos nossos trabalhos.

O Sr. Secretário procederá a leitura da ata da
sessão anterior.

PUPST/PSL
IPMN/PSO

PT
PDT
PHDBS

RIO GRANDE DO SUL

PT
POT
POT
PTB
PMOB
PDT
PT
PT
PPB
PMOB
PT
PPB
PPB
PT
PSDB
PMOB
PMOB
PST

Paulo Paim
Pompeo de Mattos
Roberto Argenta

Adão Pretto
Airton Dipp
Alceu Collares
Caio Riela
Cézar Schirmer
Enio Bacci
Esther Grossi
Fernando Marroni
Fetter Júnior
Germano Rigotto
Henrique Fontana
Júlio Redecker
Luis Carlos Heinze
Luiz Mainardi
Nelson Marchezan
Nelson Proença
Osvaldo Biolchi
Paulo José Gouvêa

SANTA CATARINA

Antônio Carlos Konder Reis PFL
Carlito Merss PT
Edinho Bez PMOB
Fernando Coruja POT
Gervásio Silva PFL
Hugo Biehl PPB
João Matos PMOB
José Carlos Vieira PFL
Luci Choinacki PT
Renato Vianna PMOB
Vicente Caropreso PSOB
Presentes de Santa Catarina: 11
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novos critérios de contribuição do segurado especial,
a equalização dos direitos e obrigações deste segura­
do aos dos demais segurados do regime geral e pre­
vidência social, bem como sobre a identificação e o
conhecimento de todos os trabalhadores rurais.

2) O projeto em questão tem por objetivo incenti­
var o emprego formal no campo e garantir os direitos
previdenciários de todos os trabalhadores do campo.
Cabe salientar de antemão que ele é resultado de lon­
ga negociação com diversos setores do meio rural,
como a Confederação Nacional do Trabalhadores na
Agricultura.

3) É preciso, inicialmente, destacar a importân­
cia da Previdência Social para a população rural devi­
do aos significativos impactos redistributivos de renda
e à elevada cobertura. Em 1998, a quantidade média
de benefícios pagos ficou em torno de 6,1 milhões, re­
sultando no gasto total de R$9,8 bilhões, o que bene­
ficiou, indiretamente, aproximadamente 20 milhões
de pessoas no campo em uma população total de 34
milhões. Como a maioria tem direito aos benefícios
mesmo sem ter contribuído como os segurados da
área urbana, a previdência rural tem funcionado
como uma política de garantia de renda mínima para
o campo.

4) No setor rural, cerca de 8% da renda das fa­
mílias, em 1995, vieram das aposentadorias pagas
pelo Instituto Nacional do Seguro Social, o que atesta
que o pagamento dos benefícios previdenciários é de
fundamental importância para a economia dos muni­
cípios do interior do país, além de ser um instrumento
de vital importância para a fixação das pessoas no
campo desistimulando o êxodo rural.

5) O efeito distributivo também está presente no
que se refere às regiões do País. Nas regiões mais
carentes do Brasil, como o Nordeste, localizam-se os
municípios que apresentam a maior relação entre a
renda municipal e a renda proveniente do pagamento
de benefícios previdenciários. Dados sobre a partici­
pação de despesa total com benefícios em 1997 por
estado, mostram que os gastos previdenciários cor­
responderam a cerca de 13,7% do PIB da Paraíba e
12,8% do PIB do Piauí.

6) A par de toda a gama de impactos positivos
da previdência rural, há alguns problemas a serem
equacionados como a intensa informalidade do traba­
lho no campo. Por isso, para incentivar o emprego for­
mai dos segurados empregados no meio rural, propo­
mos que os produtores rurais, pessoa física e jurídica,
possam deduzir do montante da contribuição devida
sobre o valor da produção comercializada o valor das
contribuições descontadas e efetivamente recolhidas

sobre a remuneração paga aos segurados emprega­
dos a seu serviço. O objetivo é formalizar os vínculos
de trabalho no campo, o que contribuirá para gerar
mais transparência e estender de fato a proteção da
Previdência Social também ao campo brasileiro.

7) O projeto de lei também procura estender ao
segurado especial os mesmos diretos dos demais se­
gurados no que diz respeito ao valor do benefício.
Atualmente, o segurado especial só tem direito ao be­
nefício de valor mínimo. Para receber mais, tem que
contribuir como facultativo. Pela proposta, ele poderá
receber aposentadoria com valor superior a um salá­
rio mínimo, desde que contribua para isso. Isso permi­
tirá que também possa se aposentar por tempo de
contribuição, assim como qualquer segurado, cumpri­
dos os requisitos legais.

8) Também é relevante apontar três alterações
do regime de previdência rural apresentada na pro­
posta de Projeto de Lei, que há muito tempo são al­
mejados pelos segurados rurais, contribuindo para
elevação de sua renda:

- A instituição da periodicidade anual para a
contribuição do segurado rural, que poderá fazer o re­
colhimento conforme a sazonalidade dos fluxos de
rendimentos recebidos pelos agricultores (via safra e
comercialização), que não têm as mesmas periodici­
dade dos rendimentos de segurados urbanos;

- A permissão de contratação de empregado
não permanentes em épocas de safra, até o máximo
de noventa pessoas/dia, corridos ou intercalados, no
ano; e

- A possibilidade de manter sua condição de se­
gurado especial por até três meses no período de en­
tressafra ou do defeso, mesmo exercendo atividade
remunerada, e sem limite de prazo nos casos de cala­
midade pública, caso fortuito ou força maior.

9) Tanto a vedação de contratação de emprega­
dos no período de safra como a complementação de
renda do pequeno produtor familiar por meio de ocupa­
ções assalariadas temporárias são fatos corriqueiros
das estratégias de sobrevivência no meio rural, que a
legislação vigente insiste em desconhecer. Na atual
situação, no caso de um segurado especial se empre­
gar eventualmente, o contribuinte perde a condição
principal de segurado especial. Do mesmo modo, não
há previsão para casos de calamidades ou outros ca­
sos de força maior, comum em algumas regiões do
Brasil. Desta forma, far-se-á mais justiça no subsiste­
ma rural da Previdência Social, adequando-se à reali­
dade socioeconômica de cada região.

10) O projeto de lei também permitirá que o ga­
rimpeiro, desde que não explore ouro ou pedras preci-
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osas, também possa se enquadrar na categoria de
segurado especial, atendidos os r,equisitos que ca­
racterizam essa condição.

11) Outra questão relevante diz respeito ao co­
nhecimento e identificação dos trabalhadores rurais
que trabalham individualmente ou em regime de eco­
nomia familiar (os segurados especiais) e ao custeio
dos benefícios. No caso dos segurados especiais,
cabe citar que, em 1998, pouco mais do que 12 mil
segurados especais contribuintes estavam regis­
trados no cadastro do Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS, quando se sabe que o volume de segu­
rados em potencial atinge mais de 3 milhões de pes­
soas, que somente são conhecidas pela Previdência
Social no momento do requerimento do beneficio.

12) Dentro do Regime Geral de Previdência So­
cial - RGPS, o setor rural responde por cerca de um
terço dos benefícios emitidos. A arrecadação na área
rural somou tão somente 1,7% do total da receita lí­
quida arrecadada pelo Instituto Nacional do Seguro
Social- INSS - em 1998. Somando-se a arrecadação
efetuada pelos contribuintes, pessoa física e jurídica,
do setor rural, foram recolhidos aos cofres previden­
ciários, em 1998, R$800 milhões, equivalendo a 8,2%
dos gastos efetuados com os benefícios rurais na­
quele mesmo ano.

13) Sabe-se que um sistema de previdência ru­
ral não é capaz de auto-sustento financeiro-atuarial
em parte alguma do mundo e sempre exigirá alguma
forma de subsidio, seja dos contribuintes urbanos,
seja do Tesouro Nacional. No entanto, no caso da pre­
vidência rural brasileira, a situação é um pouco mais
grave, devido a alguns fatores que persistem desde a
promulgação da Constituição Federal de 1988, quan­
do houve a incorporação do trabalhador rural e do
produtor rural, pessoa física, ao rol dos contribuintes
do Regime Geral da Previdência Social- RGPS. São
eles:

- A contribuição só foi efetivamente iniciada a
partir de 1991, com a entrada em vigor do Plano de
Benefícios da Previdência Social, quando passou a
ser permitida a concessão de aposentadoria por ida­
de para os trabalhadores rurais com período de ativi­
dade anterior a julho de 1991 ;

- O mecanismo da sub-rogação que cria a
presunção legal de que o adquirente recolheu a contri­
buição previdenciária no momento da aquisição da
produção do segurado especial e do produtor rural,
pessoa física.

14) Assim, para se conhecer os segurados es­
peciais e tornar o sistema um pouco mais justo a solu­
ção proposta para o segurado especial é a individuali-

zação da contribuição para cada um dos membros do
mesmo grupo familiar, com o respectivo recolhimento
anual. Manteve-se a contribuição de 2,1%, incidente
sobre o resultado da divisão da receita bruta da co­
mercialização da produção no ano pelo número de in­
tegrantes do grupo familiar.

15) O valor mínimo será de R$37,13 (salá­
rio-de-contribuição de R$1.768,00) e o máximo, de
R$343,70 (salário-de-contribuição de R$16.319,16).
Esses valores foram definidos a partir dos mesmos li­
mites hoje válidos para os segurados da área urbana,
porém, considerados no período de um ano, incluído o
abono anual. O adquirente da produção, por sua vez,
fica desobrigado de recolher os 2,1% sobre o total
comprado, como a legislação atual exige.

16) É bom notar que a alíquota de 2,1% sobre a
receita que couber a cada segurado membro do gru­
po, limitada ao teto da Previdência Social, é bem infe­
rior a dos segurados da área urbana (cuja alíquota
mensal é de 8% a 11% no caso dos empregados e de
20% para os autônomos, empresários e facultativos).
No entanto, o segurado especial terá seu benefício
calculado a partir da renda sobre a qual contribuiu e
não com base na alíquota, podendo receber assim
benefício maior que o mínimo. Com a individualização
da contribuição, saber-se-á de antemão qual é o uni­
verso de segurados especiais, permitindo-se a formu­
lação de diretrizes, ações ou propostas mais adequa­
das para esse segmento

17) Finalmente, gostaríamos de ressaltar, mais
uma vez, que esse Projeto de Lei é resultado de inten­
sa negociação e acordo com diversos setores do
meio rural, iniciada em 1996 com a participação da
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agri­
cultura e, posteriormente, com o movimento denomi­
nado "Grito da Terra".

18) A partir de 1998, passou a contar também
com a participação de entidades que representam os
produtores rurais, como a Confederação Nacional da
Agricultura e Serviço Nacional de Aprendizagem Ru­
ral, a Organização de Cooperativas Brasileiras, além
de representantes de parlamentares ligados ao meio
rural. Outros órgãos governamentais também colabo­
raram com o processo de negociação destacando-se
a Casa Civil da Presidência da República, o Ministério
da Agricultura, o Ministério do Trabalho e Emprego e
o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá­
ria.

19) Esse amplo espectro de representação nas
discussões foi secundado por visitas da coordenação
desse processo a vários Estados (Bahia, Ceará, Mara­
nhão, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande
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do Norte, Rio Grande do Sul e Santa Catarina), para
discutir essa questão com trabalhadores e produtores
rurais, buscando as adequações necessárias.

20) As sugestões e críticas apresentadas pelas
entidades envolvidas possuem como traço comum
uma maior inserção do meio rural no atual regime de
previdência social, ensejando um aumento de filia­
ções, tanto de trabalhadores assalariados, como dos
pequenos produtores rurais (segurados especiais), e
também criando condições para que, a médio e longo
prazo, haja o crescimento da participação no custeio
dos benefícios.

Estas, Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, são as razões que nos levam a submeter à
elevada consideração de Vossa Excelência o presen­
te Projeto de Lei que, em merecendo acolhido, cum­
prirá com os ditames de dois importantes princípios
traçados pela Constituição Federal para a seguridade
social, quais seja, "uniformidade e equivalência dos
benefícios e serviços às populações urbanas e rura­
is". Propondo, por fim, pelas razões já elencadas, o
pedido de urgência constitucional, de que trata o § 1.Q
do art. 64 da Constituição da República, ao Congres­
so Nacional, haja vista a relevância da matéria.

Respeitosamente, Waldeck Ornelas, Ministro
de Estado da Previdência e Assistência Social.

ANEXO À EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 89 MPAS,
26 DE AGOSTO DE 1999

1. Síntese dos principais problemas ou das si­
tuações que reclamam providências:

1.1 - Ausência de mecanismo que incentive a
formalização da mão-de-obra no campo.

1.2 - Ausência de mecanismo que possibilite a
identificação do segurado especial.

1.3 - Ausência de contribuição para o segurado
especial.

1.4 - Exclusão do garimpeiro que trabalha indi­
vidualmente ou em regime de economia familiar da
condição de segurado especial.

1.5 - Impedimento de que o Segurado especial
possa utilizar-se de empregados mesmo que não per­
manentes.

1.6 - Impedimento de o Segurado especial, no
período de entressafra, exercer atividade formal (re­
munerada), sob pena de perder a qualidade de segu­
rado especial.

1.7 ..... Perda da qualidade de Segurado especial
quando da ausência de produção, mesmo em decor­
rência de caso fortuito ou de força maior, nos mesmos
pra.zos que os demais segurados.

2. Soluções e providências contidas no ato nor­
mativo ou na medida proposta:

2.1 - Permissão para que o empregador rural
compense na sua contribuição (sobre a comercializa­
ção) a contribuição dos segurados empregado e tra­
balhador avulso.

2.2 - Determinação de que a contribuição do se­
gurado especial seja individualizada por membro do
grupo familiar.

2.3 - Exigência de um piso de contribuição para
o segurado especial.

2.4 -Inclusão do garimpeiro, exceto se explorar
ouro ou pedras preciosas, na condição de segurado
especial.

2.5 - Permissão para que o segurado especial
possa utilizar-se de empregados não permanentes.

2.6 - Possibilidade de o segurado especial, no
período de entressafra, exercer atividade formal (re­
munerada), em até três meses, sem perder a qualida­
de de segurado especial.

2.7 - Manutenção da qualidade de segurado es­
pecial, sem limite de prazo, quando não houver pro­
dução em decorrência de caso fortuito de força maior.

PROJETO DE LEI Nº 1.733, DE 1999

Dispõe sobre a contribuição do se­
tor rural, altera dispositivos das Leis nºs
8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de·
1991, e dá outras provídências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei n.Q 8.212, de 24 de julho de 1991,

passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 12 .

VII - como segurado especial - o pro­
dutor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário
rurais, o garimpeiro, exceto se explorar ouro
ou pedras preciosas, o pescador artesanal e
os seus assemelhados, que exerçam suas
atividades individualmente ou em regime de
economia familiar, sem empregados perma­
nentes, bem como seus respectivos cônju­
ges ou companheiros e filhos maiores de
dezesseis anos ou a eles equiparados, des­
de que trabalhem, comprovadamente, com
o grupo familiar respectivo.

§ 1º Entende-se como regime de eco­
nomia familiar a atividade em que o trabalho
dos membros da família é indispensável à
própria subsistência e é exercido em condi­
ções de mútua dependência e colaboração,
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sem utilização de empregados permanen­
. teso

§ S.2 O cônjuge ou companheiro e os fi­
lhos maiores de dezesseis anos, para se­
rem considerados segurados especiais, de­
verão estar envolvidos nas atividades rurais
desenvolvidas.

§ 72 O segurado especial poderá utili­
zar o auxílio eventual de terceiros, em con­
dições de mútua colaboração, inclusive de
empregados não permanentes, em épocas
de safra, até o máximo de noventa pesso­
as/dia, corridos ou intercalados, no ano civil.

§ 82 Não se considera segurado espe­
cial o membro de grupo familiar que possuir
outra fonte de rendimento decorrente do
exercício de atividade remunerada, exceto
em período de entressafra ou de defeso não
superior a três meses, ou de qualquer espé­
cie de benefício de outro regime previden­
ciário". (N.R.)

"Art. 25. A contribuição do empregador
rural, pessoa física, a que se refere a alínea
a do inciso V do art. 12, destinada à Seguri­
dade Social, é de:

§ 99. O valor das contribuições descon­
tadas e efetivamente recolhidas do segura­
do empregado a serviço da pessoa física a
que se refere o caput poderá ser deduzido
do valor da contribuição incidente sobre a
receita bruta decorrente da comercialização
da produção rural, vedada a restituição".
(N.R.)

"Art. 25-A. A contribuição anual de
cada um dos segurados especiais membros
do mesmo grupo familiar, destinada à Segu­
ridade Social, incidente sobre o resultado da
divisão da receita bruta da comercialização
da produção no ano pelo número de segura­
dos especiais membros do mesmo grupo fa­
miliar, é de dois vírgula um por cento.

§ 12 O valor sobre o qual incide a con­
tribuição a que se refere o caput observará
o limite mínimo de R$1.768,00 (um mil sete­
centos e sessenta e oito reais) e o limite
máximo de R$16.319,16 (dezesseis mil, tre­
zentos e dezenove reais e dezesseis centa­
vos), tomados em seu valor anual.

§ 22 Quando houver inclusão ou exclu­
são de um segurado especial no grupo fami-

liar, haverá novo rateio, de modo a atender
ao disposto neste artigo.

§ 3Q Para os efeitos deste artigo, será
observado o disposto no § 32 do art. 25,
com a inclusão dos produtos de origem mi­
neral.

§ 4Q Na hipótese do § 72 do art. 12,
aplica-se ao segurado especial as mesmas
disposições aplicadas ao empregador rural,
pessoa física, de que trata a alínea a do in­
ciso V do art. 12, salvo quanto ao caput e
§§ 22 e 99. do art. 25." (N.R.)

"Art. 30 .

IV - a empresa adquirente, consumi­
dora ou consignatária ou a cooperativa fi­
cam subrogadas nas obrigações da pes­
soa física de que trata a alínea a do inciso
V do art. 12 pelo cumprimento das obriga­
ções do art. 25 desta Lei, independente­
mente de as operações de venda ou con­
signação terem sido realizadas diretamen­
te com o produtor ou com intermediário,
pessoa física, exceto no caso do inciso X
deste artigo, na forma estabelecida em re­
gulamento;

X - a pessoa física de que trata a alínea
a do inciso V do art. 12 é obrigada a recolher
a contribuição de que trata o art. 25 desta Lei
no prazo estabelecido no inciso 111 deste arti­
go, caso comercialize a sua produção;

XII - o segurado especial está obriga­
do a recolher sua contribuição anual, por ini­
ciativa própria, até o dia 15 de janeiro do
ano subseqüente ao que corresponder a re­
ceita bruta da comercialização de sua pro­
dução.

Art. 2Q A Lei nQ 8.213, de 24 de julho de 1991,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 11 ..
...............................................................
VII - como segurado especial - o pro­

dutor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário
rurais, o garimpeiro, exceto se explorar ouro
ou pedras preciosas, o pescador artesanal e
os seus assemelhados, que exerçam suas
atividades individualmente ou em regime de
economia familiar, sem empregados perma-
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nentes, bem como seus respectivos cônju­
ges ou compànheiros e filhos maiores de
dezesseis anos ou a eles equiparados, des­
de que trabalhem, comprovadamente, com
o grupo familiar respectivo.

§ 19 Entende-se como regime de econo­
mia familiar a atividade em que o trabalho dos
membros da famnia é indispensável à própria
subsistência e é exercido em condições de
mútua dependência e colaboração, sem a uti­
lização de empregados permanentes.

§ 59 O cônjuge ou companheiro e os fi­
lhos maiores de dezesseis anos, para se­
rem considerados segurados especiais, de­
verão estar envolvidos nas atividades rurais
desenvolvidas.

§ 69 O segurado especia poderá utilizar
o auxnio eventual de terceiros, em condições
de mútua colaboração, inclusive de empre­
gados não permanentes, em épocas de sa­
fra, até o máximo de noventa pessoas/dia,
corridos ou intercalados, no ano civil.

§ 79 Não se considera segurado espe­
cial o membro de grupo familiar que possuir
outra fonte de rendimento decorrente do
exercício de atividade remunerada, exceto
em período de entressafra ou de defeso não
superior a três meses, ou de qualquer espé­
cie de benefício de outro regime previden­
ciário."(NR)

"Art. 15 .

VII - sem limite de prazo, o segurado
especial que não tiver produção rural em face
de calamidade pública, caso fortuito ou força
maior, observado o disposto em regulamento.

§ 19 O prazo do inciso 11 será progrro­
gado para até vinte e quaro meses se o se­
gurado já tiver pago mais de cento e vinte
contribuições mensais, ou dez anuais, con­
forme o caso, sem interrupção que acarrete
a perda da qualidade de segurado.

..........................................: (NR)

Art. 39 O ,., 25 da Lei n. 8.870, de 15 de abril
de 1994, passa a ,figorar com a seguinte redação:

"Art. "r. ., .

§ 59 O lar das contribuições descon­
tadas e efet. mente recolhidas do segura­
do empregad a serviço do empregador po­
derá ser deduzida do valor da contribuição

incidente sobre a receita bruta decorrente a
comercialização da produção rural, vedada
a restituição."(NR)

Art. 42 A lei poderá estabelecer critérios de en­
quadramento previdenciário específico para o segurado
especial que, em face de sua situação econômica, não
disponha de recursos para efetuar a sua contribuição.

Art. 52 Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação.

Art. S9 Revogam-se os §§ 19, 49, S9, 79 e 8l! do art. 25
da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, o inciso 111 do art. 26
e o art. 39 da Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991.

Brasília,

AVISO N9 1.556-C. CIVIL

Brasília, 22 de setembro de 1999

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do

Excelentíssimo Senhor Presidente da República rela­
tiva a projeto de lei que "Dispõe sobre a contribuição
do setor rural, altera dispositivos das Leis nQs 8.212 e
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e da outras pro­
vidências".

Atenciosamente. - Pedro Parente, Chefe da
Casa Civil da Presidência da República.

OFíCIOS

Do Sr. Deputado Flávio Derzi, Presidente da
Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambi­
ente e Minorias, nos seguintes termos:

OF. TP N9234/99

Brasília, 13 de setembro de 1999

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência, em cuprimento
ao disposto no art. 58 do Regimento Interno, a
apreciação por este Órgão Técnico do Projeto de
Lei n2 1.155-A/95.

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publica­
ção do referido projeto e do parecer a ele oferecido.

Respeitosamente, Deputado Flávio Derzi, Pre­
sidente.

Do Sr. Deputado José Múcio Monteiro, Pre­
sidente da Comissão de Trabalho, de Adminis­
tração e Serviço Público, nos seguintes termos:

OFíCIO N9 121/99

Brasília, 19 de setembro de 1999

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência, em cumpri­
mento ao disposto no art. 58 do Regimento Interno,
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a apreciação, por este Órgão Técnico, do Projeto de Na oportunidade, reitero a V. Exª protestos de
Lei nQ 1.864, de 1996. elevada estima e consideração. - Deputada Marisa

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publi- Serrano, Presidenta.
cação do referido projeto e do parecer a ele ofereci- Do Sr. Deputado José índio, nos seguintes
do. termos:

Atenciosamente, - Deputado José Múcio
Monteiro, Presidente.

OFíCIO N2 122/99

Brasília, 12de setembro de 1999

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência, em cumpri­
mento ao disposto no art. 58 do Regimento Interno,
a apreciação, por este Órgão Técnico, do Projeto de
Lei nQ4.049, de 1998.

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publi­
cação do referido projeto e do parecer a ele ofereci­
do.

Atenciosamente, - Deputado José Múcio
Monteiro, Presidente.

OFíCIO NQ 124/99

Brasília, 12 de setembro de 1999

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência, em cumpri­
mento ao disposto no art. 58 do Regimento Interno,
a apreciação, por este Órgão Técnico, do Projeto de
Lei n!2 4.635, de 1998.

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publi­
cação do referido projeto e do parecer a ele ofereci­
do.

Atenciosamente, - Deputado José Múcio Mon­
teiro, Presidente.

Da Sr! Deputada Marisa Serrano, Presidenta
da Comissão ·Especial destinada a proferir parecer
a proposta de emenda constitucional n!2 601-A, de
1998, que "altera a redação do art. 6!! da Constitui­
ção Federal" (direitos sociais), nos seguintes ter­
mos:

OFíCIO N2 2/99-P

Brasília, 23 de setembro de 1999

Senhor Presidente,

Tenho a honra de comunicar a V. Exª que fui
eleita, nesta data, Presidenta desta Comissão Espe­
cial, juntamente com os Deputados Euler Morais, Iara
Bernardi e Celso Russomanno - Primeiro, Segundo
e Terceiro Vice-Presidentes, respectivamente.

Nos termos regimentais, indiquei para relator,
a Senhora Deputada Almerinda Carvalho.

OF. ZI-312/99

Brasília, 21 de setembro de 1999

Senhor Presidente,

Venho, mui respeitosamente, solicitar de Vos­
sa Excelência a mudança de meu nome parlamentar
de "Zé índio" para "José índio".

Solicito que esta mudança seja comunicada a
todos os integrantes da Mesa desta Casa, lideran­
ças, Diretorias, Consultorias, Departamentos, Co­
missões, aos nobres Colegas Parlamentares, além
de retificar meu nome no painel do Plenário.

Valho-me do ensejo para ratificar elavados
protestos de consideração e apreço.

Atenciosamente, - José índio, Deputado Fe­
deral.

Defiro.
Em 23-9-99. - Michel Temer, Presi­

dente.

Do Sr. Deputado Alex Canziani, nos seguin­
tes termos:

Brasília, 23 de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Tenho a honra e o dever de comunicar a Vossa

Excelência que, nesta data formalizei minha filiação
ao Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB.

Atenciosamente, - Deputado Alex Canziani,
PFL- PRo

Defiro.
Em 23-9-99. - Michel Temer, Presi­

dente.

Londrina, 15 de setembro de 1999

Eu, ALEX CANZIANI SILVEIRA, brasileiro, ca­
sado, serventuário da justiça, residente e domicilia­
do na Rua Santos, nQ 936, 1Q andar, nesta cidade,
portador do Título de Eleitor nQ 330380306/12, Zona
Eleitoral 42ª, seção 152, portador da Cédula de
Identidade RG nQ 3063181-1/Pr., e inserido no CPF
sob o nQ 366.011.019-15, venho solicitar minha des­
filiação, a partir desta data, do Partido da Frente li­
berai- PFL - de Londrina - Paraná.

Sendo o que se apresenta no momento,

Atenciosamente, - Alex Canziani Silveira.
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Londrina, 15 de setembro de 1999

Eu, ALEX CANZIANI SILVEIRA, brasileiro, ca·
sado, serventuário da justiça, residente e dominicila­
do na Rua Santos, n9 936, 12 andar, nesta cidade,
portador do Tftulo de Eleitor n2 330380306/12, Zona
Eleitoral 4211, seção 152, portador da Cédula de

~ ,.;. w... . ,:_.. ..

Identidade RG n9 3063181-1/Pr., e inscrito no CPF
sob o n2 366.011.019-15, venho solicitar minha des­
filiação, a partir desta data, do Partido da Frente Li­
berai - PFL - de Londrina - Paraná.

Sendo o que se apresenta no momento,

Atenciosamente, - Alex Canziani Silveira.

DECLARO OUE ESTOu oE ACOADO COM 'O PROGRAMA E ESTATUTO 00 PARTIDO

23 09 99
I I

O.'lIl
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Do Sr. Deputado Luiz Dantas"nos seguintes
termos:

Brasília, 23 de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Na forma da lei, informo a Vossa Excelência

que, nesta data, estou me desligando do quadro dé fi­
liados do Partido Social Democrático (PDS) e, conco-

mitantemente, ingressando no Partido Social Traba­
lhista (PST), bancada do qual, nesta Casa, passo a
integrar.

Atenciosamente, - Luiz Dantas, Deputado Fe­
deral.

Defiro.
Em 23-9-99. - Michel Temer, Presi­

dente.

-NOME

LUIZOANTAS LIMAIp';Til
111119LJ9O [ZO~;;TORAIJI UUNlCIPIO" EsrADO

IG
SFÇAo

Batalha -AL 00[;4

1_-, .00"'"'' I~~I~~~

11

F ~ lADO r:IVll

Casado. ~ 14459017-16 .. Batalha - AL
00
1-4= Miguel Rodrigues Lima~

PAI
~

ii: < FllIl\çAo

Bernadete Dantas Lima~ = MAEo

~~

I
PROFISSÃO

II <J?rr',
"1!!~let ..tv(

~ 8 ~ Agrônomoj:::

~ ~ ~
.

<> 8 :$ fes. :
ASSlNA1URA DO ELEITOR filIADO

r ~

~ Av. Robert Kennedy 2601/201 - Maceió - AS,.-J
ii: U
lJJ O

I M::;:::LAA ~o
rJ:J A '~,~

J:
Oo ?ü:
~ I

N' OA'NSC NO PARIIOO •7

~
OATA DA IN5C tlO PAR llD

I1-4

~

~l
v,sr:LN JI-.-

......... NadonaI ./ I



44102 Sexta-feira 24 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Setembro de 1999

Excelemtíssimo Senhor Dr. Juiz da MM. Zona
2911 Eleitoral do Estado de Alagoas

LUIZ DANTAS LIMA, brasileiro, .casado, agrô­
nomo, Deputado Federal, portador da cé.dura çfe
identidade n2 127802 SSPIAL e título de eleitor rí2
14459017-16 seção 0004, vem respeitosamente' a
Vossa Excelência comunicar que nesta data filiou-se
ao Partido Social Trabalhista - PST.

Isto posto, atendendo,ao'que determina o art. 21
da Lei n2 9.096/95, requera'anotação da sua nova fili­
ação para os devidos fins..

Termos em que
P. Deferimento .

Brasília, 23 de setembro de 1999. - Luiz
Dantas, Deputado Federal.
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Brasflia, 23 de setembro de 1999 cando portanto cancelada a minha filiação anterior
Senhor Presidente, nessa agremiação partidária.
Atendendo ao que dispõe o art. 21 da Lei Atenciosamente, - Luiz Dantas Lima, Título

nSl.9.096195, comunico a Vossa Excelência que, nesta de Eleitor n'- 11459017-16, Zona Eleitoral 29t1, Se-
data, filiei-me ao Partido Social Trabalhista - PST, fj- çio 0004.

. i;, & s
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Do Sr. Deputado Moroni Bing Torgan, nos se­
guintes termos:

Btasília, 22 de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Pelo presente, nos termos da Lei n2 9.096/95,

comunico a V. EXª que desfiliei-me do Partido da Social
Democracia Brasileira - PSDB e filiei-me ao Partido
da Frente Liberal- PFL, passando a integrar sua ban­
cada na Câmara dos Deputados.

Rogo a V. Ex!! a gentileza de mandar tomar boa
nota dessa comunicação, para que surta os efeitos
necessários.e regimentais.

Na oportunidade renovo a V. Ex!! os mais eleva­
dos protestos de estima e consideração. - Deputado
Moroni Bing Torgan.

Defiro.

Em 23-9-99. - Michel Temer, Presi­
dente.

Nome: blOaONI alrm TORGAf1 10-6-56
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Filiação: Pai: João Toraan

Mãe: Wilma Sina Toraan

Naturalidade:Porto Alecrre Est. Civil: casado Profissão: Bel. Direito

Endereço:R.or.Joaé Lourenço781/6<oldade: Fortaleza UF: CE

CEP: 60115-280Telefones-Res.: (81) 2610100 Trab.: 316-5445
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Brasília, 23 de setembro de 1999

Meritfssimo Juiz,

Pelo presente, nos termos da Lei n2 9.096/95,
comunico a V. Ex!! que desfiliei-me do Partido da So­
cial Democracia Brasileira - PSDB e filiei-me ao Par-

tido da Frente Liberal - PFL, passando a integrar
sua bancada no Congresso Nacional.

Rogo a V. Ex!! a gentileza de mandar tomar
boa nota dessa comunicação, para que surta os
efeitos legais necessários.

Na, oportunidade ret'1()\"Q a V. Ex!! os mais eIeYados
protestos de estima econsideração.- Moroni Bing Torgan.
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Brasília, 23 de setembro de 1999

Senhor Presidente,

Pelo presente, nos termos da Lei n2 9.096/95,
comunico a V. Exª' que desfiliei-me do Partido da
Social Democracia Brasileira - PSDB e filiei-me ao
Partido da Frente Liberal- PFL.

Solicito a gentileza de mandar tomar boa nota des­
sa comunicação, para que surta os efeitos desejados.

Na oportunidade agradeço a V. Ex" e a seus dig­
nos pares a consideração e as atenções que me fo­
ram dispensados durante o tempo que passei filiado
ao seu partido.

Cordialmente. -- Moroni Bing Torgan.
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Do Sr. Deputado Remi Trinta, nos seguintes
termos:

Brasília, 23 d~ setembro de 1999

Senhor Presidente,
Na forma da lei, informá a Vossa Excelência

que, nesta data, estou me desligando do quadro de fi­
liados do Partido Liberal - PL e, concomitantemente,

ingressando no Partido Social Trabalhista - PST),
bancada do qual, nesta Casa, passo a integrar.

Atenciosamente, - Remi Trinta, Deputado
Federal.

Defiro.
Em 23-9-99. - Michel Temer, Presi­

dente.

REMI~ TRINTA

Bernardino Sena Trinta

DATA Df N"'" ••.,p·jJn

11/02/1940

- NOME

Luzia Abreu Trlnta
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Excelentíssimo Senhor Dr. Juiz da MM. 38ª
Zona Eleitoral·do Estado do Maranhão.

REMI TRINTA, brasileiro, casado, médico, Deputado
Federal, portador da cédula de identidade nº 47183
SSPIMA e título de eleitor nº 94991911/98 seção 26
vem respeitosamente a Vossa Excelência comunicar que
nesta data filiou-se ao Partido Social Trabalhista - PST.

Isto posto, atendendo ao que determina o art. 21
da Lei nº 9.096/95, requer a anotação da sua nova fili­
ação para os devidos fins.

Termos em que pede deferimento.
Brasília, 23 de setembro de 1999. - Remi Trinta,

Deputado Federal.

Use uma guia para ada tipo de c:ol'ftSpondênc:ia
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mI~
AVISO DE RECEBIMENTO .. AR AVIS C5 ( OBJETOS DESnNADOS AO EXTERIOR)

OBJETO DE SERViÇO O DE RECEBIMENTO I DE RECEPCION

CORREIO< m SERVICE DES POSTES O DE PAGAMENTO I DE PAIEMENT1_ DE POST....".REAU•••_ r°--'/. '''T' POST..../..TE.._

NOME OU RAZÃo SOCIAL DO DESnNATARlO/NOM OU RAlSON SOCIALE OU DESnNATAlRE

~
TRIBUNAL REGIONA~ ELEITO~AL - 381 Zona

ENDEA!ço I ADAUSE

Forum Improvisado - Rua Cel. Carneiro de Freitas s/nº CENTRO:::Ew CEP I CODE POSTAL CIDADE E UF I LOCALJTÉ ET PAYSa:

9 65.235-000 São Bento -MA
w

NOME OU RAZÃo SOCIAL DO REMETENTE I NOM OU RAISON SOCIALE DE L'EXPEDlTEURa.
g Liderança d:J °al'tid::l Social Trabalhista - PST

I

:E ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO IADRESSE
CJ Camara dos Deputados - Anexo II - Salas 172-B/174-Bzw
W

CEP I CODE POSTAL CIDADE I LOCALrTE UFa:a. 70.160-900 Brasília DF BRASIL

ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE ou DEsnNATAIRE ASSINATURA DO FUNCIONARIO I SIGNATURE DE L'AGENT

75170312-3

Brasília, 23 de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Atendendo ao que dispõe ao art. 21 da Lei

nll 9.096/95, comunico a Vossa Excelência que, nesta

AI .105 x 141 mm

data filiei-me ao Partido Social Trabalhista - PST, fi­
cando portanto cancelada a minha filiação anterior
nessa agremiação partidária.

Atenciosamente, - Remi Trinta, Título de Elei­
tor nQ 94991911/98, Zona Eleitoral 38, Seção 26.

PROPOSTA DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE NQ 16, DE 1999
(DO SR. MOACIR MICHELETTO)

Propõe que a Comissao de Agricu11:ura e Política Rural fiscalize
o Instituto Nacional de Colonizaçao e Reforma Agrária - INCRA,
bem como as suas Superintendências Regionais, quanto ao
cumprimento da legislaçao em vigor relativa aos assuntos
fundiários.

(NUMERE-SE, PUBLIQUE-SE E ENCAMIrniE-SE A COMISSAO DE AGRICULTURA
E POLíTICA RURAL.)
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Senhor Presidente:

Com base no art. 100, § I', combinado com os artigos 60 , inciso 11 e
61 do Regimento Interno, proponho a V. Ex". que, ouvido o Plenário desta Comisdo, se
digne adotar as madidas necessárias para realizar ato de fiscalização e controle dos
procedimentos administrativos por parte do Instituto Nacional de Colonizaçio e Reforma
Agrária - INCRA, órgão subordinado ao Ministério Extraordinário de PoIitica Fundiiril,
especialmente com as seguintes temas a serem abordados: Obter relatório dOI focos de
conflitos agrários; O levantamento da relação dos assentamentos em andamento com o
montante de recursos destinados aos mesmos; Resultados da política de assentamento do
Incra; Relação custo beneficio da aplicação por cada familia assentada; Metodologia de
classificação da propriedade produtiva, visando assim o cumprimento da legislação relativa
aos assuntos fundiários - Lei n.' 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, especialmente de que
resultam graves prejuízos para a agricultura brasileira.

JUSTIFICAÇÃO:

A Lei n.' 8,629 de 25 de fevereiro de 1993, regulamenta dispositivos
constitucionais relativos li reforma agrliriL Para que determinada propriedade seja
considerada produtiva e portanto, insuscetivel de desapropriação, com base no art. 185,
inciso IL da Constituição Federal, estabelece a Lei anteriormente citada. em seu art. 6-, que
o grau de utilização da terra deverá ser superior a 800/11 e o grau de eficiência na exploraçio
da terra, igual ou superior a 100%.

O primeiro parâmetro, referido no panígrafo anterior, retrata a relação
percentual entre a área efetivamente utilizada e a área aproveitivel total do imóvel. O
segundo, é calculado em função de indicos de rendimento agricola e de lotação da
exploração pecuma, estabelecidos pelo Poder Executivo para cada Microregiio
Homogênea.

O instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA,
subordinado ao Ministério Extraordinário de Política Fundiária, é o órgio responsável pela
realização de vistorias nos imóveis rurais e pela definição dos índices anterionnentc
referidos. Em várias partes do Pais, em especial no Estado do Paraná, os técnicos do
INCRA estão saindo a campo para realizar vistorias, nas quais utilizam puimetros
absolutamente inadequados, com o que dificilmente qualquer propriedade vistoriada pode
ser considerada prodotiva.

Esta situação acarreta um efeito extremamente nocivo à realidade
socioeconômica do campo: traz insegurança e apreensio aos produtores rurais c, ao mesmo
tempo, fomenta ilusões e falsas expectativas naqueles que esperam ser assentados em terras
resultantes do processo de reronna agrária. Com isto, estimulam-se as invasões de terras. a
desordem e a violência.

Compete ao Ministério Extraordinário de Política Fundiária, através
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA executar os ditames
legais relativos aos assuntos fundiários. E levam-nos a crer ser necessário que esta Casa
exerça com vigor uma de suas importantes prerrogativas. que é fiscalizar e controlar os atos
de gestão administrativa do Poder Executivo.

Com base no exposto, propomos que esta Contissio de Agricultura e
Política Rara! fiscalize a atuação do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA ..

Sala da Comissão, em 1( de agosto de 1999.

COMISSÃO DE AGRICULTURA E pOLíTICA RURAL

de providências no sentido de ser numerada e despachada a Proposta
de Fiscalização e Controle - do Sr. Moacir Micheletto - que "Propõe que
a Comissão de Agricultura e Política Rural fiscalize o Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, bem como as suas
Superintendências Regionais, quanto ao cumprime da legislação em
vigor relativa aos assuntos fundiários". )

Respeitosamente,

ASua Excelência, o Senhor
Deputado MICHEL TEMER
Presidente da Câmara dos Deputados

LEGISLAÇÃO ClTAOA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTIJLo VII
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA

CAPÍTULom
DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRlA E DÁ REFORMA AGRÁRIA

Art. 185. São insuscetiveis de desapropriação para fins de refonna
agrária:

I - a pequena e média propriedade rural, assim defmida em le~

desde que seu proprietário não possua outra;
II - a propriedade produtiva.
Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial á propriedade

produtiva e fixará nonnas para o cumprimento dos requisitos relativos a sua
função social.

LEI N° 8.629, DE 2S FEVEREIRO DE 1993.

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO
DOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS
RELATIVOS Â REFORMA AGRÁRIA,
PREVISTOS NO CAPÍTULo lI!, TÍTIJLo
VII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

Ofício nO 656/99 Brasília, 19 de agosto de 1999.

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 137 do Regimento Intemo da
Câmara dos Deputados, solicito de Vossa Excelência a determinação

Art. 6° Considera-se propriedade produtiva aquela que, explorada
econômica e racionalmente, atinge, simultaneamente, graus de utilização da
terra e de eficiência na exploração, segundo indices fixados pelo órgão
federal competente.

§ 10 O grau de utilização da terra, para efeito do "caput" deste
artigo, deverá ser igual ou superior a 80% (oitenta por cento), calculado pela
relação percentual entre a área efetivamente utilizada e a área aproveitável
total do imóvel.
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. § zu U grau de eficiência na exploração da terra deverá ser igual ou
supenor a 100"10 (cem por cento), e será obtido de acordo com a seguinte
sistemática:

l- para os produtos vegetais, divide-se a quantidade colhida de cada
produto pelos respectivos índices de rendimento estabelecidos pelo órgão
competente do Poder Executivo, para cada Microrregião Homogênea;

II - para a exploração pecuária divide-se o número total de
?nidades Animais - UA do rebanho, pelo indice de lotação estabelecido pelo
orgão competente do Poder ExecutiV6, para cada Microrregião Homogênea;

III - a soma dos resultados obtidos na fonna dos incisos I e II deste
artigo, dividi~ pela área efetivamente utilizada e multiplicada por 100
(cem), detenntna o grau de eficiência na exploração.

§ 3° Consideram-se efetivamente util;zadas:
I - as áreas plantadas com produtos vegetais;
TI - as áreas de pastagens nativas e plantadas, observado o- índice de

lotação por zona de pecuária, fIXado pelo Poder Executivo;
III - as áreas de exploração extrativa vegetal ou florestal,

observados os indices de rendimento'estabelecidos pelo órgão competente do

Poder Executivo, para cada Microrregião Homogênea, e a legislação
ambiental;

IV - as áreas de exploração de florestas nativas, de acordo com o
plano de exploração e nas condições estabelecidas pelo órgão federal
competente;

V - as áreas sob processos técnicos de fonnação ou recuperação de
pastagens ou de culturas permanentes, tecnicamente conduzidas e
devidamente comprovadas, mediante documentação e Anotação de
Responsabilidade Técnica

• /""130 V com red11ção dada pela Medid11 Provisória n° 1,901-28, de
28/07//999.

*Otexto deste inciso Vdizia:
"V - as áreas sob processos técnicos de formação ou
recuperação de pastagens ou de culturas permanentes",

§ 4° No caso de consórcio ou intercalação de culturas, considera-se
efetivamente utilizada a área total do consórcio ou intercalação.

§ 5° No caso de mais de um cultivo no ano, com um ou mais
produtos, no mesmo espaço, considera-se efetivamente utilizada a maior área
usada no ano considerado.

§ 6° Para os produtos que não tenham índices de rendimentos
fixados, adotar-se-á a área utilizada com esses produtos, com resultado do
cálculo previsto no inciso I do § 2° deste artigo.

§ 7" Não perdef\Í. a qualificação de propriedade produtiva o imóvel
que, por razões de força maior, caso fortuito ou de renovação de pastagens
tecnicamente conduzida, devidamente comprovados pelo órgão competente,
deixar de apresentar, no ano respectivo, os graus de eficiência na exploração,
exigidos para a espécie.

§ 8° São garantidos os incentivos fiscais referentes ao Imposto
Territorial Rural relacionados com os graus de utilização e de eficiência na
exploração, confonne o disposto no ar!.49 da Lei n° 4.504, de 30 de
novembro de 1964.

..............................................................................................................................

..............................................................................................................~ .

REGIMENTO INTERNO
DA

cÂMARA DO~ DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA cÂMARA DOS
DEPUTADOS

TÍTULOII
DOS ÓRGÃOS DA cÂMARA

CAPÍTULO IV
DAS COMISSÕES

~ioX

na FiscalÍZllçio e Controle

Art. 60. Constituem atos ou fatos sujeitos á fiscalização e controle
do Congresso Nacional, de suas Casas e Comissões:

I - os passíveis de fiscalização contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial referida no ar!. 70 da Constituição Federal;

II - os atos de gestão administrativa do Poder Executivo, incluidos
os da administração indireta, seja qual for a autoridade que os tenha praticado;

m - os atos do Presidente e Vice-Presidente da República, dos
Ministros de Estado, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, do
Procurador-Geral da República e do Advogado-Geral da União, que
importarem, tipicamente, crime de respOnsabilidade;

IV - os de que trata o art. 253.
Art. 61. A fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo,

incluidos os da administração indireta, pelas Comissões, sobre matéria de
competência destas, obedecerão ás regras seguintes:

I - a proposta da fiscalização e controle poderá ser apresentada por
qualquer membro ou Deputado, à Comissão, com específica indicação do ato
e fundamentação da providência objetivada;

II - a proposta será relatada previamente quanto à oportunidade e
conveniência da medida e o alcance jurídico, administrativo, político,
econômico, so-cial ou orçamentário do ato impuguado, definindo-se o plano de
execução e a metodologia de avaliação;

III - aprovado pela Comissão o relatório prévio, o mesmo Relator
ficará encarregado de sua implementação, sendo aplicável à hipótese o
disposto no § 6° do ar!. 35;

IV - o relatório fmal da fiscalização e controle, em termos de
comprovação da legalidade do ato, avaliação política, administrativa, so-cial e
econômica de sua edição, e quanto à eficácia dos resultados sobre a gestão
orçamentária, fiuanceira e patrimonial, atenderá, no que couber, ao que dispõe
o ar!. 37.

§ 1° A Comissão, para a execução das atividades de que trata este
artigo, poderá solicitar ao Tribunal de Contas da União as providências ou
informações previstas no art. 71, IV e VII, da Constituição Federal.

§ 2° Serão assinados prazos não inferiores a dez dias para
cumprimento das convocações, prestação de informações. atendimento ás
requisições de do-cumentos públicos e para a realização de diligências e
perícias.

§ 3° O descumprimento do disposto no parágrafo anterior ensejará a
apuração da responsabilidade do infrator, na forma da lei.

§ 4° Quando se tratar de documentos de caráter sigiloso, reservado
ou confidencial, identificados com estas classificações, observar-se-á o
prescrito no § 5° do ar!. 98.

TÍTULO IV
DAS PROPOSIÇÕES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 100. Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Câmara

§ I° As proposições poderão consistir em proposta de emenda à
Constituição, projeto, emenda, indicação, requerimento, recurso, parecer e
proposta de fiscalização e controle.

§ 2° Toda proposição deverá ser redigida com clareza, em tennos
explícitos e concisos, e apresentada em três vias, cuja destinação, para os
projetos, é a descrita no § IOdo ar!. I I L

§ 3° Nenhuma proposição poderá conter matéria estranha ao
enunciado objetivamente declarado na ementa, ou dele decorrente.

TÍTULO V

DA APRECIAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES

CAPÍTULOJI
DO RECEBIMENTO E DA DISTRIBUIÇÃO DAS PROPOSIÇÕES

Art. 137. Toda proposição recebida pela Mesa será numerada, datada,
despachada às Comissões competentes e publicada no Diário do Congresso
Nacional e em avulsos, para serem distribuidos aos Deputados, às lideranças e
Comissões.
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§ l° Além do que estabelece o 3rt. 125, a Presidência devolverá ao Autor
qualquer proposição que:

I - não estiver devidamente formalizada e em termos;

TI - versar matéria:

a) alheia à competência da Câmara;

b) evidentemente inconstitucional;

c) anti-regimental.

§ 2° Na hipótese do parágrafo anterior, poderá o Autor da proposição recorrer
ao Plenário, no prazo de cinco sessões da publicação do despacho, ouvindo-se
a Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em igual prazo. Caso seja
provido o recurso, a proposição voltará à Presidência para o devido trâmite.

PROPOSTA DE FISC. E CONTROLE NQ 17, DE 1999
(DO SR. CESAR BANDEIRA)

Propõe que a Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior
fiscalize a aplicaçao de recursos do FGTS emprestados pela Caixa
Econõmica Federal à Companhia de Agua e Esgotos do Estado do
Maranh:io - CAEMA.

(NUMERE-SE, PUBLIQUE-SE E ENCAMINHE-SE A COMISSAO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E INTERIOR)

Senhor Presidente:

Com base no art. 100, § 1°, combinado com os arts. 60,

inciso 11, e 61 do Regimento Interno, proponho a V. Ex' que, ouvido o Plenário

desta Comissão, se digne adotar as medidas necessárias para realizar ato de

fiscalização e controle da aplicação de recursos do Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço - FGTS emprestados pela Caixa Econômica Federal á CAEMA ­

Companhia de Água e Esgotos do Estado do Maranhão. no periodo de 1986 a

1989, para execução de obras de saneamento e abastecimento de água das

cidades de São Luis, Imperatriz, Barra do Corda e Açaifándia.

JUSTIFICAÇÃO

Como é do conhecimento de toda a população do Estado

do Maranhão, no periodo de 1986 a 1989, o Governo do Estado, através da

CAEMA - Companhia de Água e Esgotos do Estado do Maranhão contraiu

empréstimos junto á Caixa Econômica Federal, com recursos do FGTS, para a

execução de obras de saneamento e abastecimento de água das cidades de São

Luis, Imperatriz, Barra do Corda e Açailándia. Como os recursos foram

totalmente liberados e nenhuma das obras foi então concluida, sendo público e

notório que sÓ mais recentemente, em 1994, no Governo da Ora. Roseana

Sarney é que houve a conclusão das obras financiadas, suspeita-se que houve,

na época, desvio de recursos promovido pelo então presidente da empresa, Sr.

Aderson Lago.

Reforça essa suspeita o fato de que o Sr. Aderson ",'go,

desde então, de uma hora para outra, tomou-se um homem inexplicavelmente

rico, manifestando. ostensivamente, sinais exteriores de riqueza que não

condizem com a renda que obtinha licitamente no cargo.

Tendo em vista que se tratam de recursos sob

administração federal, postulamos que esta Comissão exerça seu poder

fiscalizatório, para que se conheça, pelo menos, as seguintes informações sobre

os citados financiamentos:

a) o valor de cada contrato;

b) valores liberados e pagos;

c) percentual executado de cada obra;

d) as empresas detentoras dos contratos;

e) as conclusões das prestações de contas, se houve

alguma.

Sala da Comissão, em I J de /?j.'Y-/: de 1999.

/, ~/./..,
;: /'~~/.

Deputado Cesar ndeira

/

Deplrtamento de ComIssões
Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior

Oficio n' 082199-P
Brasília, 24 de agosto de 1999.

Senhor Presidente,

Solicito a Vossa Excelência, nos termos do art. 138, I, h do

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a numeração da proposta de

fiscalização e controle. de autoria do Deputado César Bandeira. que "propõe que a

Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior fiscalize a aplicação de recursos

do FGTS emprestados pela Caixa Econômica Federal á Companhia de Água e

Esgotos do Estado do Maranhão - CAEMA".

Respeitosamente.

I; (}__f ~ ,"'5L-'

-. 7Deputado INÁCIO ARRUDA
., ., Presidente

A Sua ExcelênCIa o Senhor
Deputado MICHEL TEMER
Presidente da Câmara dos Deputados

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDEo:AÇÃO DE ESTI.'DOS LEGISLATIVOS· CeDI

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS
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TÍTULon
DOSÓRGÃOSDACÁMARA

CAPÍTULO IV
DAS COMISSÕES

Seção X
Oa Fiscalização e Controle

Art. 60. Constituem atos ou fatos sujeitos á fiscalização e controle
do Congresso Nacional, de suas Casas e Comissões:

I - os passiveis de fiscalização contàbil, fmanceira, orçamentária,
operacional e patrimonial referida no art. 70 da Constituição Federal;

II - os atos de gestão administrativa do Poder Executivo, incluidos
os da administração indireta, seja qual for a autoridade que os tenha praticado;

. . III • os atos do Presidente e Vice-Presidente da República, dos
MIDIStros de Estado, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, do
Procurador-Geral da República e do Advogado-Geral da União, que
importarem, tipicamente, crime de responsabilidade;

IV - os de que trata o art. 253.
Art. 61. A fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo,

incluidos os da administração indireta pelas Comissões. sobre matéria de
competência destas, obedecerão às regras seguintes:

I - a proposta da fIScalização e controle podem ser apresentada por
qualtquer membro ou Deputado, á Comissão, com específica indicação do ato
e fundamentação da providência objetivada;

II - a proposta será relatada previamente quanto á oportuoidade e
cooYClliência da medida e o alcance jurídico, administrativo, politico,
eClJllômico, social ou orçamentàrio do ato impugnado, definindo-se o plano de
execução e a metodologia de avaliação;

m- aprovado pela Comissão o relatório prévio, o mesmo Relator
ficará encarregado de sua implementação, sendo aplicável á hipótese o
disposto no § 6° do art. 35;

IV - o relatório fmal da fiscalização e controle, em termos de
comprovação da legalidade do ato, avaliação politica, administrativa, social e
econômica de sua edição, e quanto à eficácia dos resultados sobre a gestão
orçarnenlllria, fmanceira e patrimonial, atenderá, no que couber, ao que dispõe
o art. 37.

§ 1° A Comissão, para a execução das atividades de que trata este
artigo, poderá solicitar ao Tribunal de Contas da União as providências ou
informações previstas no art. 71, IV e VII, da Constituição Federal.

§ 2° Serão assinados prazos não inferiores a dez dias para
cumprimento das convocações, prestação de informações, atendimento às
requisições de documentos pÍlblicos e para a realização de diligências e
pericias.

§ 3° O descumprimento do disposto no parágrafo anterior ensejam a
apuração da responsabilidade do infrator, na forma da lei.

§ 4° Quando se tratar de documentos de camter sigiloso, reservado
ou confidencial, identificados com estas classificações. observar-se-á o
prescrito no § 5° do art. 98.

TÍTULO IV
DAS PROPOSIÇÕES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 100. Proposição é toda matéria sujeita á deliheração da Câmara.

§ 1° As proP9Sições poderão consistir em proposta de emenda á­
Constituição, projeto, emenda, indicação, requerimento, recurso, parecer e
proposta de fiscalização e controle.

§ 2° Toda proposição devem ser redigida com clareza, em termos
explicitos e concisos, e apresentada em três vias, cuja destinação, para os
projetos, é a descrita no § 1° do art. 111.

§ 3° Nenhuma proposiçãO poderá conter matéria estranha ao
enunciado objetivamente declarado na ementa, ou dele decorrente.

TÍTULO V

DA APRECIAÇÃO DAS PROPOSIÇÕÉS

CAPÍTULO I!
DO RECEBIMENTO E DA DISTRIBUIÇÃO DAS PROPOSIÇÕES

Art. 138. As proposições serão numeradas de acordo com as
seguintes normas:

I - terão numeração por legislatura, em séries especificas:
a) as propostas de emenda à Constituição:
b) os projetos de lei ordinària;
c) os projetos de lei complementar:
d) os projetos de decreto legislativo. com indicação da Casa de

origem:
e) os projetos de resolução:
f) os requerimentos:
g) as indicações;
h) as propostas de fiscalização e controle:
II • as emendas serão numeradas, em cada turno, pela ordem de

entrada e organizadas pela ordem dos artigos do projeto, guardada a seqüência
determinada pela sua natureza. a saber, supressivas, aglutinativas,
substitutivas, modificativas e aditivas:

III - as subemendas de Comissão figurarão ao fun da série das
emendas de sua iniciativa, subordinadas ao titulo "Subemendas". com a
indicação das emendas a que correspondam; quando á mesma emenda forem
apresentadas várias subemendas, terão estas numeração ordinal em relação á
emenda respectiva;

IV - as emendas do Senado a projeto da Câmara serão anexadas ao
projeto primitivo e tramitarão com o número deste.

§ 1° Os projetos de lei ordinària tramitarão com a simples
denominação de "projeto de lei".

§ 2° Nas publicações referentes a projeto em revisão, sem
mencionado. entre parênteses. o número da Casa de origem, em seguida ao
que lhe couber na Câmara.

§ 3° Ao número correspondente a cada emenda de Comissão
acrescentar-se-ão as iniciais desta.

§ 4° A emenda que substituir integralrnente o projeto terá, em
seguida ao número. entre parênteses, a indicação "Substitutivo".

INDICAÇAO N' 399, DE 1999
(DO SR. FERNANDO CORUJA)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, a concessão de anistia de 50%
aos produtores rurais nos empréstimos de custeio da safra 98/99.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE).

Excelentissimo Senhor Ministro de Estado da Agricultura e
do Abastecimento:

Nos termos do Art. 113. inciso Ie § 1° do Regimento Interno
da Câmara dos Deputados. propomos que o Ministério da Agricultura e do
Abastecimento, a concessão de anistia de 50% aos produtores rurais nos
empréstimos de custeio da safra 98199.

JUSTIFICAÇÃO

Senhor Ministro. faço esta indicação, porque a agricultura
brasileira precisa de medidas urgentes para sair do saldo negativo com os
diversos agentes financeiros.

A adoção desta medida, a agricultura catarinense afetada por
uma politica com ausência de lucros em grande parte das culturas e da pecuária
e ainda assolada por duas estiagens. em dezembro e Março. O Oeste de Santa
Catarina foi alvo de prejuizos decorrentes de adversidades climáticas. ocorridas
no decorrer dos últimos 8 meses. provocando frustração da safra 98/99. A
maioria dos municipios decretou estado de emergência em dezembro de 98 e
novamente em março de 99, em função de estiagens. quer foram intercaladas
com fortes vendavais. Os municipios de pequenas propriedades rurais avaliam
prejufzos diretos só no setor agropecuário na proporção que varia entre 2 e 5
milhões de reais só nesta safra 98/99. paralelo a estes fatores climáticos
adversos, a agricultura ainda é deficitária em função de preços de produtos
agricolas abaixo dos custos de produção e algumas culturas e com uma
margem insignificante de ganhos. ,õ{.l

D"~:::l~~:-.;~/ ;'-;A;
J
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REQUERIMENTO DE N° DE •••••••••••
(Do Sr. Fernando Coruja)

Requer o encaminhamento da
indicação ao Exmo.Sr.Ministro de Estado
da Agricultura e do Abastecimento - Dr.
Francisco Sérgio Turra, que solicita a
concessão de anistia de 50% aos
produtores rurais nos empréstimos de
custeio da safra 98/99.

Senhor Presidente:

Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, e
nos arts. 24, inciso V e § 20, e 115, inciso I, do Regimento Interno, solicito a
V.Excia., que seja encaminhado a indicação ao Exmo.Sr. Francisco Sérgio Turra ­
Ministro da Agricultura e do Abastecimento, que solicita a concessão de anistia de
50% aos produtores rurais nos empréstimos de custeio da safra 98199.

Sala da Sessões, .•...•.....de ........••.......•••........•de 1999.

D~~,~OOCM=
v.

INDICAÇAO NR 418, DE 1.99
(DO SR. RUBENS BUENO)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério da
Saüde, a redução do valor das taxas de fiscalizaçao cobradas
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE)

Excelentissimo Senhor Ministro José Serra:

1. Em nossos contatos sistemãticos com lideranças
regionais e locais recebemos dezenas de reclamações a respeito do valor das
taxas cobradas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, principalmente por
parte de pequenos e médios empreendedores que alegam a quase inviabilização
dos seus negócios.

2. Sabe V. Exa. que silo esses pequenos e médioll
empresários que criam a maior parte dos empregos em nosso Pais. Constituem.
portanto, um segmento estratégico para o nosso desenvolvimento, principalmente
neste momento quando o desempratge atinge proporções de flagelo nacional.

3. Entendemos perfeitamente que a nova Agência necessita
de um OlÇ8mento que a permita desenvolver eficaz e constantemente suas
atribuições de ragulamenlaçlio e controle sanitários em favor'da saúde e da
qualidede de vida da nossa população.

4. Entretanto, sabemos que a saúde é resultente de
mOltiplos fatores, entre os quais. em nosso meio, figuram notadamente os de
natureza econômica, e que um fonte de rende familiar vale meis do que uma
série de ações do sistema de saúde para manter bons niveis de saúde pOblica.

5. Considerando a exigüidade dos recursos que circulam
nestes setores dos micros. pequenos e médios empresãrios. sua importância
para a retomada do crescimento econômico e também para minorar a desgraça
do desemprego, que traz consigo um contexto de fatores. todos negativos para a
saOde individual e coletiva, solicitamos que V.Exa. estude valores menores para
as taxss de fiscalização adotadas pela Agência Nacional de Vigilãncia Sanitãria.

6. Certos de seu conhecimento e de sua sensibilidade para
os problemas sociais e econômicos do nosso País, sabemos que V. Exa. haverá
de encontrar um meio para que os valores sejam mais condizentes com a
realidade brasileira a fim de que os pequenos empreendedores nlIo fiquem sob a
ameaça de extinção.

Sala das Sessões, em I Z. de '"'f'/:' de 1999.

REQUERIMENTO

(Do Sr. Rubens Blluo)

Requer o envio de IndiCação ao Poder
Executivo relativa ao valor das taxas de
fiscalização cobradas pela Agência Nacional
de Vigilância sanjÍãria.

Sanhor Presidente:

Nos termos do art. 113. inciso I e § 1°, do Ragimenio
Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Ex". seja encaminhada ao
Poder Executivo a Indicação em anexo, sugerindo uma diminuição do valor das
taxas cobradas pela Agência Nacional de Vigilência Sanitária, entidede vinculada
ao Ministério da Saúde.

Sala das Sessões, emlL de ~'")..k de 1999.

"LEGISLAÇÃO crrADA ANEXADA PELA'
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI~

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS

Título IV
DAS PROPOSIÇÕES

Capítulo III
DAS INDICAÇÕES

Art. 113. Indicação é a proposição através da qual o Deputado:
I - sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato

administrativo ou de gestão. ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

II - sugere a manifestação de uma ou maís Comissões acerca de determinado
assunto, visando a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Câmara

§ I° Na hipótese do inciso I a indicação será objeto de requerimento escrito,
despachado pelo Presidente e publicado no Diário do Congresso Nacional.
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INDICAÇAO N2 4~9. DE 1999
(DO SR. RUBENS BUENO)

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Senhor Presidente:
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Sugere ao Poder Executivo, por intermédio da Ministério dos
Transportes, que sejam tomadas as providências necessárias para
• pavill.entaçAo da "Estrada da Ribeira lt

, trecho da BR-476, entre
Curitiba (PR) e Ribeira (SP).

Nos termos do art. 113, inciso i e § 1°, do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados, requeiro a V. Ex". seja encaminhada ao Poder
Executivo a Indicação em anexo, sugerindo sejam tomadas as providências
necessárias para a pavimentação da "Estrada da Ribeira", trecho da BR-476
entre Curitiba (PR) e Ribeira (SP).

(PUB~IQUE-SE. ENCAMINHE-SE)
Sala das Sessões, em I z.. de 4"'" L de 1999.

Excelentissimo Senhor Ministro de Estado dos Transportes:

Reivindicação antiga do povo do Vale do Ribeira, a
pavimentação da "Estrada da Ribeira" - designação do trecho da BR-476 entre
a capital paranaense, Curitiba, e a cidade de Ribeira, em São Paulo - até hoje
nio foi concretizada.

Já no ano de 1976, era encaminhada ao entlio Ministro dos
Transportes um documento em que se sugeria o asfaltamento primário da
estrada Curilibll-Ribeira, como trabalho complementar à obra de duplicação da
BR·116, que estava em curso naquela época. Decorridos vinte e três anos,
lamentavelmente, a situação continua a mesma.

Os problemas que afligem as comunidades que vivem na área
de influência da rodovia são inúmeros. Invariavelmente, a população fica
isolada na época das chuvas, sem condições de acesso a vários tipos de
serviços, privando-se, até mesrT)o, de socorro médico·hospitalar. A economia
da regUlo também se vê prejudici\da, pois o escoamento da produção local fica
quase imposaíVel nos mellell de verão: os caminhões quebram, ficam atolados,
os produtos estragam-se nas carrocerias, enfim, toda sorte de dificuldades,
causando prejuizos incalculáveis.

Salvo melhor juízo, em outubro de 1998, chegou-se a iniciar o
processo de licitação para as obras, mas houve uma suspensão dos trabalhos
no final do ano. Em março do ccrrente ano, circulou na imprensa paranaense
noticia segundo a qual V. Ex" teria autorizado a retomada do referido
procedimento de licitação, o que daria continuidade às providências para a
escolha de uma ou mais empresas para realizar a obra. Muitas são, no entanto
ai etapas a serem vencidas, o que pode colaborar para que a s~uação atual,
mesmo problemática, ainda venha a estender·se por um longo perlodo.

Preocupa-nos, ademais, o fato das estimativas da custo
apontarem para uma necessidade de recursos da ordem de R$ 34 milhões, dos
quais R$ 12 milhões estavam previstos no orçamento para este ano, mas,
como houve um corte de cerca de 85%, só restam disponíveis R$ 2,25 milhões.

O moti'JO da presente Indicação é solicitar o empenho de V. Ex"
no sentido de agilizar, tanto quanto possível, os procedimentos necessários à
realização das obras de pavimentação da Estrada da Ribeira. Vale lembrar que
o Vale do Ribeira tem um grande potencial econ6mico: ali estlio expressivas
reservas minerais e importantes recursos florestais, além de grandes
oportunidades de aproveitamento turístico.

Apesar de toda sua potencialidade, a região tem um dos mais
baixos niveis de renda per capita do Sui do País e a sua população jovem
muitas vezes é obrigada a emigrar pela falta de perspectivas de emprego. A
pavimentação da Estrada da Ribeira, na medida em que perrn~irã uma melhor
condição de acesso às cidades da região, certamente terã papel decisivo no
desenvolvimento local, parrnitindo a exploração dos recursos naturais latentes.

Diante da incontestável importància do pleito que
encaminhamos para o desenvolvimento da região do Vale do Ribeira e para a
melhoria da qualidade de vida da população local, estamos certos que
poderemos contar com o decisivo apoio de V. Ex" para a agilização das
medidas necessárias à pavimentação do referido trecho rodoviário.

sala das Sessões, em j Z. de ~....., /o de 1999.

DePutad~

REQUERIMENTO
(Do Sr. RUBENS BUENO)

Requer o envio de Indicação ao Poder
Executivo, relativa à pavimentação da 'Estrada
da Ribeira', trecho da BR-476 entre Curitiba
(PR) e Ribeira (SP).

DePuta~

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

REGIMENTO INTERNO
DA

cÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS

Título IV
DAS PROPOSIÇÕES

Capítulo III
DAS INDICAÇÕES

Art. I 13. Indicação é a proposição através da qual o Deputado:
I • sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato

administrativo ou de gestão, ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

II - sugere a manifestação de uma ou mais Comissões acerca de determinado
assunto, visando a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Câmara.

§ 1° Na hipótese do inciso I a indicação será objeto de requerimento escrito,
despachado pelo Presidente e publicado no Diário do Congresso Nacional.

INDICAÇAO N2 429, DE 1999
(DO SR. LUIZ BITTENCOURT)

Sugere ao Poder Executivo a imediata revisão da palitica adotada
em relaçao aos financiamentos com recursos do Fundo
Constitucional do Centro-Oeste - FCO.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE).

Senhor Presidente,

Nos tennos do art. 113, inciso I e parágrafo (,do Regimento
Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Exa. se digne a detenninar
as providências necessárias para o envio de Indicação ao Sr. Presidente da
República solicitando a imediata revisão da política de financiamento com
recursos do Fundo Constitucional do Centro-Oeste· FCO.

Sala das sessões, em

LW!m~:~
j>;putado
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDln

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS

Título IV
DAS PROPOSiÇÕES

Capítulo 1II
DAS INDICAÇÕES

REQUERIMENTO
( Do Sr. Deputado Dr. Hélio)

Sugere ao Ministro das Comunicações que a
ANATEL suspenda as COIltratações anteriores à
Resolução 155 de 16/08/99.

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 113, inciso I, e § 1°, do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados, requeiro a V.Ex.a. seja encaminhada ao Poder Executivo a
Indicação em anexo, sugerindo a suspensão de contratos de serviços de
equipamentos e materiais pelas prestadoras de serviços de telecomunicações.

Art. 113. Indicação é a proposição através da qual o Deputado:
I - sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato

administrativo ou de gestão, ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

II - sugere a manifestação de uma ou mais Comissões acerca de determinado
assunto, visando a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Câmara.

§ lONa hipótese do inciso I a indicação será objeto de requerimento escrito,
despachado pelo Presidente e publicado no Diário do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, em de ,de 1.999.

INDICAÇAO N" 440, DE 1999
(DO SR. DR. HtLIO)

guger~ ao Poder Executivo, por intermédio do
To~un1caç~es, a suspensAo, pela Aglncia

e ecomun1caçOes - ANATEL, das contratações
Resoluç40 ISS, de 16 de agosto de 1999.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE.)

Ministério das
Nacional de
anteriores 11

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTIJDOS LEGISLATIVOS - CeDI

Ministério das Comunicações

Excelenlissimo Senhor Ministro das Comunicações:

Sugerimos a Vossa Excelência. assim como ao Presidente da
Agência Nacional de Telecomunicações. a ANATEL, que suspenda as contratações
de serviços e equipamentos feitas pelas empresas prestadoras de serviços de
telecomunicações que estejam em efetivo andamento.

Estas contratações ferem frontalmente a regulamentação das
cláusulas 9.8 e 15.8 do Contrato de Concessão e Termo de Autorização da Lei Geral

de Telecomunicações, que aponta a necessidade de publicação dos materiais ou
serviços a serem adquiridos 05 (cinco) dias antes, para que o edital se tome de

conhecimento público e os interessados em participar das vendas possam se
candidatar, caso preencham os requisitos listados no edital.

Como a Resolução 155, que regulamenta estes procedimentos
só foi publicada no Diário Oficial da União no dia 17/0Bl99, estas contratações
carecem de embasamento legal para se concretizarem.

Sala das Sessões, __ de de 1.999.

Z.r/' f /?(J

/12ft~<- // .
DejÍutado Dr.H~

,'/'

PDT/SP

AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES

Conselho Diretor

RESOLUÇÃO N' ISS, DE 16 DE AGOSTO DE 1999

Aprova o Regulamento sobre Procedimen·
tos de Contratação de Serviços e Aquisição
de Equipamentos ou Materiais pelas Preso
tadoras de Serviços de Telecomunicações.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL. no uso de suas atribuições e
tendo cm vista o disposto no art. 2:! da Lei n° 9.472. de 16 de julho
de 1997. e art. 35 do Regulamento da Agência Nacional de Te·
lecomunicações. aprovado pelo Decreto nO :!~338. de 7 de outubro de
1997. c

CONSIDERANDO o disposto nas Cláusulas 15.8 e 9.8 do
Contrato de Concessão e do Termo de Autorização, respectívamente.
do Serviço Telefônico Fixo Comutado. destinado ao uso do público
em geral - STfC. e nas Cláusulas similares contidas nos Termos de
Autorização e nos Termos de Direito de Exploração de Satélite Bra­
sileiro firmados entre Prestadoras de Serviços de Telecomunicações e
a Agência Nacional de Telecomunicações - AnateI; .

CONSIDERANDO os comentários recebidos, decorrentes da
realização. pela Anatel, da Consulta Pública nO 118, de 13 de abril de
1999, que trata da regulamentação sobre a contratação de serviços e
aquisição de equipamentos ou materiais pelas Prestadoras de Serviços
de Telecomunicações, publicada no Diário Oficial do día 14 de abril
de 1999;

CONSIDERANDO deliberação tomada em sua Reunião n"
81. realizada no dia 11 de agosto de 1999, resolve:



Setembro de 1999 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sexta-feira 24 44 I 17.

An. IQ Aprovar o Regulamento sobre Procedimentos de
Contratação de Serviços e Aquisição de Equipamentos ou Materiais
pelas Prestadoras de Serviços de Telecomunicações. na forma do
anexo. que estará disponível na página da Anatel. na Internet. no
endereço http://www.anatel.gov.br. a panir das 14h da data de sua
publicação no Diário Oficial da União. ~

An.2Q Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação.

RENATO NAVARRO GUERREIRO
Presidente do Conselho

ANEXO

REGULAMENTO SOBRE PROCEDIMENTOS DE
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE

EQUIPAMENTOS OU MATERLA.IS PELAS PRE~TADORAS DE
SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇOES

CAPiTULO I
DO OBJETIVO

Art. 1° Este Reeulamento visa operacionalizar o disposto nas
-Cláusulas 15.8 e 9.8 ih· Controto de Concessão e do Termo de.

Autorização. respectivamente. do Serviço Telefônico Fixo Comutado.
destinado ao uso do público em geral - STFC. e nas Cláusulas
similares contidas nos Termos de Autorizacào e nos Termos de Di­
reito de Exploração dc Satélite Brasileiro firmados entre Prestadoras
de Serviços de Telecomonicações e a Agência Nacional de Tele­
comunicacCIl!::' w AnuteI.

Parágrafo único. Este Regulamento não se aplica às Pres­
tadoras. cuja natureza juridica seja a de empresa pública ou sociedade
de economia mista. pura as quais os procedimentos de aquisição de
serviços. equtpamentos e materiais são regidos por Lei especilica.

CAPiTULO Il
DOS CONCEITOS

An. 2° Para fins deste Regulamento. aplicam·se os seguintes
conceitos:

I - Equipamentos e materiais são aqueles enquadrados nas
categorias 1. II e m. definidas nas Diretrizes pam o Modelo de
Cenilicação de Equipamentos de Comunicação. aprovadas pela Re·
solução n° 47 do Conselho Diretor da Anatel. de 7 de agosto de 1998.
e os constantes da lista de produtos para telecomunicações anexa ao
Ato n° 1522 da Anatel. de 7 de outubro de 1998.

li - Serviços são aqueles relacionados com a pesquisa e
desenvolvimento. planejamento. projeto. implantação e instalação fí­
sica. operação. manutenção. supervisão e testes de avaliação de sis-
temas de telecomunicações. .

m. Equipamentos e materiais produzidos no País são aque·
les processados nas indústrias instaladas no Brasil. resultantes da
linha de produção da fábrica. que passaram. no mínimo. pelas etapas
de montagem e integração de panes e peças e testes de labora­
tórios.

IV - Equipamentos e materiais produzidos no País com tec­
nologia nacional são aqueles projetados. desenvolvidos e submetidos
a ensaios de laboratório e testes de campo. por técnicos aqui re·
sidentes e domiciliados. com conhecimento e domínio das tecnologias
envolvidas. e que atendam às especificações. normas e padrões téc­
nicos e legais vigentes no País.

V - Fornecedores independenles são aqueles que executam
serviços ou produzem equipamentos ou materiais e que não sejam
controlados pela Prestadora contratante de serviços. adquirente de
equipamentos ou de materiais.

CAPÍTULO lU
DAS OBRIGAÇÕES

An. 3° A Prestadora. quando for adquirir serviços. equi­
pamentos ou materiais. deverá publicar. durante pelo menos cinco
dias úteis consecutivos. em página específica de seu endeI}'ço na
Internet, sua intenção de proceder aquisição. indicando de forma clara
o objeto da aquisição e o local onde poderdo ser obtidas as in­
formações que possibilitem aos fornecedores. instalados no Brasil. a
apresentação de ofenas.

§ 1° A Prestadora licará dispensada dos procedimentos es­
tabeleci~os' no caput deste anigo:

I - quando o valor da aquisição de serviços. ou de equi­
pamentos ou de materiais for inferior a RS 1.000.000.00 (um milhão
de reais);

II - nos casos de emergência ou de calamidade pública.
quando caraclcrizada urgência de atcndimento de situação que possa
ocasionar prejuízo ou comprometer :l segurJ.llça de pessoas. obras.
serviços. equipamentos e outros bens. públicos ou pattlculares e so-

mente para' o' bens necessanos ao atendimento da situação emer-
gencial ou calamitosa. .

§ 2" A dispensa de que trata o § (" deste anigo não eXIme.a
Prestadora do cumprimento das Cláusulas de Controto de Coneessao'
e de Tcono de AUlOnzação mencionadas no ano 1°.

An. 4" A Prestadora comunicar:i formalmente o resultado do

processo de c~ntratação de serviços ou de aquisição de equipamentos
ou. d.e matenals ao: fornecedores que apresentaram ofenas. no prazo
maxlmo de dez dlilS. contado a panir da data da escolha dos for.
necedores. com informações que permitam caracterizar o critério uti­
lizado na decisão da contratação.

" An. 5° O .F~rnecedor que se julgar discriminado ou pre­
JudIcado com a dcclsao da Prestadora poderá formalizar. diretamente
ou por intermédio de Associação de Classe. sua reclamacão à Anatel
no prazo máximo de dez dias. contado da data do rec'ebimento d~
comunicação do resultado do processo de contratacào.
. . Parágrafo único. O Fornecedor ou a A;sociação. quando
tornlilhzar sua reclamação à Anatel. deverá enviar cópia da recla­
mação à respectiva Prestadora.

An. 6° A Prestadora deverá manter. por um pr.JZo mínimo de
trinta dias. contado após ter informado ao fornecedor o resultado do
processo de contratação. toda a documentação penineme à contra­
tação de serviços e aquisição de equipamentos ou de materiais.

Parágrafo único. A Prestadora. quando receber cópia da re­
clamação formulada pelo Fornecedor ou Associacão de Classe ou for
notificada pela AnateI sobre reclamação ou indício de descumpri­
memo dcste Regulamento. dever.í manter toda a documentação per­
tinente ao processo de comratação em questão até a decisão tinal da
Anatel.

An. i
O

Para a verificação do cumpnmemo de,te Regula­
mento. a Prestadora propicim'á aos agemes da Analel acesso às suas
instalaçõe, e a todos os documcntos probatórios pemneme, às con­
tratações de serviços e aljuisiçõe, de equipamentos ou dc malenais
cm qucsriio.

An. ~" Quando solicitada. a Prestadora fornccer:i ou colocará
11 disposi~ão da Anatel. no pmzo máximo de dez dias. tod~1 a do.
c~memaç:iu r~4Ul:riua. pcnm~ntc ao processo de comr:.llaç;jo 11~ s~r­

\ IÇOS ou de aquisição de equipamemo, ou de materiais em queMão.

CAPíTL'LO IV
DAS SA:-;ÇÓES

An. ~" A Pre,tadora cstara sujeua à sanção de aplicacão de
multa de até RS 30.000.000.00 (trima milhões de reais I. sem p~ejuilo

das demais ,:mções previstas em Lei. nns Contratos de Concessão.
nos Termos de Autorização e de Direito de Exploração,de Satélite e
na regulamentação. pelo cometimento de infração a ~ste Regula­
mento. em especial quando não eumprir as determinacães constantes
do Capítulo m. . '

. An. 10. A violação de qualquer disposição contida neste
Regulamemo será considerada de natureza gr<1ve e a graduação do
valor da multa se processará segundo os critérios estabelecidos em
regulamentaçãu.

CAPITULO v
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

An. 11. A Anatel. de ofício ou' por denúncia. poderá ins­
taurar Procedimento Administrativo pam apur'.ll' o descumprimento
deste Regulamento.

Pará<!rafo único. A decisão da Anatel ~o Procedimento Ad­
ministrativo deverá ser fundamentada. asseguraáo o amplo direIto dc
defesa. nos termos du disposto no Regimento Interno da Agência.

An. I:!. A denúncia de violação do disposto neSle Regu­
lamento deverá ser feita formalmente à Anatel. por correspondência
ou fax.

Parágrafo único. O envio de denúncia por fax não dispensará
o encaminhamento posterior do documento original à Anutel. no
prazo máximo de cinco dias. contado da data do enVIO do respectivo
fax.

An. 13. A Anate! poderá cobrar os CUStOS administrativos
decorrentes de apuração de denúncia ou reclamação apresentada di­
retamente por Fornecedor ou por Associação de Classe. quando. iso·
lada ou cumulativamente. o denunciante ou o reclamante:
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I - for reincidente em apresentaçao de denúncia ou recla­
mação considerada improcedente pela Anatel:

li - utilizar denúncia ou reclamação como instrumento pro­
telatório da formalização. pela Prestadora. do resultado do processo
de contratação:

fi - utilizar denúncia ou reclamação como instrumento para.
direta ou indiretamente. obter algum tipo de vantagem alheia ao
escopo do processo.

(Of. El. n' 1.086199)

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA0 REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
.......................................................................................................................................

Titulo iV
DAS PROPOSiÇÕES

.......................................................................................................................................

Capitulo III
DAS INDICAÇÕES

Art. i 13. Indicação é a proposição através da qual o Deputado:
.I. - s~gere a outro Poder a adoção de providência; a realização de ato

admmlstratlvo ou de gestão, ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva; .

II - sugere a. manifestação de uma ou mais Comissões acerca de determinado
assunto, visando a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Câmara

§ i ° Na hipótese do inciso i a indicação será objeto de requerimento escrito,
despachado pelo Presidente e publicado no Diário do Congresso Nacional.
.......................................................................................................................................
........................................................................................................................................

INDICAÇl\O NO 441, DE 1999
(DO SR. MIRO TEIXEIRA)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, a instituiçao
de carteira de crédito do trabalhador junto ao Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE.)

Excelentíssimo Senhor Mínistro

o Banco NaCIOnal de Desenvolvimento Econômico e Social ­
BNDES. fonte históoca de finanCiamentos de longo prazo no Pais. movimentou no
ano de 1998 cerca de US$ 16.3 bilhões em empréstimos o que corresponde a 2%
do PIB (calculado em US$ 800 bilhões). O BNDES configurou-se assim. desde a
sua criação em 1952. como o principal instrumento ;ncent/vador do
desenvolvimento do Pais.

As fontes provedoras de recursos ao BNDES são o Fundo de
Amparo ao Trabalhador - FAT, que é um fundo formado com recursos do
Programa de Integração Social - PIS e do Programa de Formação do Patomônio
do Servidor Público - PASEP, que repassa ao BNDES pelo menos 40% dos
recursos por eie arrecadados.

Segundo nos informa o site do BNDES na Internet. o mesmo 'possui
ativo total consolidado de R$ 59,1 bilhões. Esse vaiar faz do BNDES um dos
maiores bancos de desenvolvimento do mundo, com ativo superior ao de
insliluiçõqs como o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID e a Nafinsa
(México). (...)

As atividades do BNDES são financiadas por um patrimÔnio liquido
de R$ 10,6 bilhões e por obrigações que montam a R$ 48,5 bilhões. Os recursos
de terceiros provêm prinCipalmente do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT,
com R$ 23.3 bilhões, do PIS-PASEP, que participa com R$ 15.6 bilhões. de
captadores externos. que agregam mais R$ 3.9 bilhões e do Fundo de
Compensação de Variações Salariais - FCVS. com R$ 1,8 bilhões:'

Sendo o FAT o seu principal provedor de recursos, a ooentação
báSica do BNDES. em uma grave cose econômica e soc[al como a atual, deveoa
ser o provimento de linhas de investimentos que. além de estimular o
desenvolvimento dos setores de lnfra~estrutura e serviços. Indústna. agropecuária
e Indústria extrativa mineral que conformam o perfil setorial dos seus empréstimos
tradiCIonais. devena pnorizar também o financiamento de mlcrocréditos e de micro
e pequenas empresas que são as respohsávels pelo emprego de 60% da mão­
de-obra e representam 95.7% dos estabelecimentos Industoals.

É verdade que as formas de auto-emprego. empreendimentos do
setor informal, assim como micro produção formal estão contempladas no
denominado Programa de Crédito Produtivo Popular do Banco. que é
operacionalizado. em sua linguagem "através de dOIS produtos"

"BNDES Trabalhador. que prevê a constitUição de um fundo ..speclal
de investimento em cada estado Interessado. sendo a respectiva Secretaria de
Trabalho. ou sua eqUivalente e os mUnlcipios partlc[pantes os parceiros do
BNDES.

BNDES Solidário, que será operado através das ONG's dedicadas
ao crédito produtivo popular'

Contudo. até 1997 o valor das operações de crédito fOI de Irrisôrios
R$ 2 milhões de reais, vale dizer. o menor de todos os créditos concedidos pela
instituição. Tal inoperânCia. sem dÚVida, deve-se ao caráter burocrático e
centralizador que permeia a concePÇ'lio do programa.

Aliás. deve-se ressaltar que são imsórios também todos os aportes
financeiros da institUiÇão na área do BNDES Soc[al que. em geral, limitam-se a
finanCiamentos pontuais para programas localizados e restritos o que contrasta
com os volumosos aportes realizados ultimamente para viabilizar as
privatlzações. por preço VII, das poderosas empresasestatais.

E

O BNDES Solidário. segundo consta dos registros. realizou em 1997
(últimos dados disponiveis) "um workshop com 13 (!) prefeituras Interessadas na
operacionalização de programas de geraçãC' de emprego e renda" em seu âmbito.
Enquanto a Projetos de Autogestão/Cogestão. uma linha do BNDES SOCial criado
em 1995. havia aprovado, até junho de 1996. apenas cinco projetos

A parte substantiva dos desembolsos do BNDES em 1998 - R$
bilhões de reais - foi canalizada para os grandes empreendimentos. Inclusive
para o finanCiamento de empresas multinaCionaiS envolvidas no processo de
privatização.

É. pOIS. fundamental inverter. pelo menos parcialmente. a tônica da.....
orientação dos empréstimos do BNDES. abrindo uma nova carteira de
financiamento efetivo da auto-produção. do mlcrocréd[to e da micro e pequena
produção e produção cooperativa. com o objetivo de absorver o enorme
contingente de desempregados que. em algumas regiões. Já atinge a 20% da
população economicamente ativa

Para ISSO. proponho a Instituição da Carteira de Crédito do
Trabalhador. baseado no BRB Trabalho. coado no final de 1995. pelo govern~ do
Distrito Federai. no âmbito do BRB. sob a presldênc[a de LUIZ Fernando Victor.

Tal programa miciou-se com a coação do Fundo de Solidariedade
para a Geração de Emprego e Renda - Funsoi. com um aporte IOtcial de R$ 3.6
milhões proveniente de dividendos gerados pelo BRB Brasília. Além do
finanCiamento. o programa ofereCia assistência técOtca aos beneficiários.

A concepção do BRB Trabalho era de beneficiar mlcroprodutores.
artesãos. prestadores de serviços micro e pequenas empresas e cooperativas

Os recursos \{Isavam satisfazer a aquiSição de equipamentos,
veiculas. matéria prima. capital de giro.

O empréstimo máximo era de R$ 5.000.00 por pessoa física e R$
25.000,00 por projetos coletivos, composto no mínimo por cinco pessoas.

O prazo de pagamento era de três meses para capital de giro. sem
carência. e 24 meses para equipamentos, com seis meses de carênCia.

I Segundo Luu; Fernando Vilor. ";1 conc~o do mlcro-crt"dlto tem .. conformação nec<!ssanB li. gel'ilcio de empregos e e
pane fundlmef'ltll dO concecta de necHSIOaóIlOClIl. indIViduai. Se o IndMduo tem neces!.Kladts oe aUmentar-se proteger·se.
de MrVIÇOS de saUde. educaoio. transporte .. SOClIldade otglnlUde df..... possUir 05 ln'!'1OS de pfOYef a todos de suas
nec:eMldedes. Oernr. nlH. ao lado de ..lide. allml'l'll:açio. tdlJCaÇia. moradll. transp'.Ift!S trICOIltra-se a nllCenldade de
credito. aeaopç:iodl SOCle<iade fOI ocapllall5lTlO Esta necKSldaOed~rM1 de um M tmaóO de cMlilllCio " ,~lo é, do HU parque
produtiYCl. da~de~ de sua tecnologlil. da SlUI cullul1I. de SUl .nfl1l-estrolunlllConórrllc.l. do5equlpal'Tlenlos
~. am aunw. de MLI tetáglo clt cMliacAo. O laar. o autorTIó'JeI. aleleYtdo. o ttllfooe celul.... o avtio. aio conquIStas de
noeM CNIJiaÇ:1O. f&l*1l pwIe de l'1OlISO qUClCldlana. Neste sentido. qualquer atlVidlde econOmlca. Ifldlpeden1erntnte da setor.
~,.gIIo ou .. se tratII de paaoa fiSlCl ou jUOdICa. MCtUU di ctilldlto. o ctld!lo paSA .. Hf' n60 SlmplesrtMinte um.
~ indiYIduIl. ma uma neceuIdedI social que .. SOCledltde deve prover. para atendimento de seus cldAdlo e CIdadts.
s-....quer\lll'lhl.ll'M~proc1UtJ'nIaobreYrie.no mul'lÓO. aemeridlto.lnelUa-M", omlCroertQlI:o, s •• neceulMdedo
ct*liIo li 6bviIpwa~. o rnIl:fO-Cfdo niottm sido tratado da mesma fOlml. NSo se pode entendW como aqueln qlJtl
JuIgIm UI' ntCeMlirio o crtdito pc1I as tmptaolH. jl.maM tenham consldMado o mlCro-credJto como iItMdadI: fundament.l do
~.1*11'"àqueles que nio 16m EeMO às II'\stlh.Mç6eI financens. E IÚ estAmos falando o.cr~ para o
fIWtIIMll"O. perI o peOrWo. pInI o mecãnlCO. pari! as costurens. parJI OIS pade!1"OI. batbelrOlS. manICUres. artf!ÜOt. clITDCI:ifOI.
contadorn. açououeirOII. bottqulnetlW.~ aulónomos. eletrici&lH. fot6grafos. sapateiros. propnctárioI de
qUlOeqlln e~ outroa UMmeIhedoI. Um oempIo eMa~o.MIá n..moóIflcaçóeS do Slstemll financetrD ef.tuadls
pelo gowmo pponis. em 1949 CrIOU-H. Ii~ .• CORPORAÇAo. PARA FINANCIAMENTO POPULA.R E A
CORPORAÇÃO PARA FINANCIAMENTO AOS PEQUENOS NEGOCIaS. como 1MtJtUlÇ6n. QOverMmtntltS. ~ cu.. pnnclpal
rllnçlo' oflfel* emprHtlfl'K* às pesIOH e emprnn que não nt.m lptls a obter crróltO JUnto a ln~uiç6H financens
~. Por OWD Iedo, quaIqtJef peMClI QUe ltil"' tido JI oportun~ de.....ur JI program.. em bngU8.-panhola nos
EstldoIU~. terto .. aurpreendIdo em ver oftrtas de criddos para a abertllru OI peqtJMH llmdMIU de nrgoctOS. de parte
_ mur'lICI~. doi; Estado& Resu,lt.-se alem do INlS que esla vem ssndo I po«ura de organISmos multltat.ralS como
BID E BIRD. que tfm hote. no mlCro-cr~ um doi; IllsUurnantos mllS ImportamM na QenlÇio de It/Tlpregoli. nos chamados
pIIHS em&rgent....



Setembro de 1999 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sexta-feira 24 44119

As taxas estipuladas eram TJlP mais juros de 3% a 12% a.a.

Os recursos dlspcniveis orçavam em R$ 15 mllhOes e a meta para
1996 era de três mil empréstimos.

Para inscrever-se no programa. bastava o cidadão apresentar o
CPF. Carteira de Identidade e um comprovante de reSidênCia. Seus dados eram
conferidos nos serviços de proteção ao crédito. Um analista de crédito fazia então
um laudo técnico.

Desburocratizou-se a concessão dos créditos. agilizando-se a
liberação dos recursos financeiros.

Todos os que tiveram seus créditos aprovados foram submetidos a
cursos de capacitação técnico-gerencial sob a respcnsabilidade da Secretaria do
Trabalho do DF.

Concedido o crédito. o beneficiário abria uma conta e assinava um
contrato juntamente com seu avalista, uma pessoa em iguais condições, o aval
solidário. única garantia eXigida dos tomadores.

Ao quitar um financiamento, todos os que pagaram em dia podiam
pleitear novo empréstimo. Conceder créditos consecutivos era um dos objetivos
do programa,

Iniciando seus empréstimos no finei de 1995, em maio de 1997 já
haviam sido efetivados 1.913 contratos, gerando 3.675 empregos diretos, com o
financiamento de RS 2,820 mllhOes de reais. No periodo foram gerados quase
dois empregos por contrato. ou melhor, GEROU-SE UM EMPREGO PARA CADA
R$ 767.34 EMPRESTADOS.

O BNDES apresenta índices diversos: na sua acepção, são
necessários R$ 14.000.00 para gerar um emprego ou R$ 110.000.00 para
lIlTlpreendimantos de maior pcrte. Estes dados dão. por si só, uma idéia do
polencial que a mudança de paradi9mas pode acarretar para o pais. ao se
conceder micro-créditos massivos.

Considarando-se os limites de uma experiência regional. o BRB
Trabalho foi, sem dúvida. um sucesso.

Sua concepção não foi inventada. Baseou-sa na análise. efetuada
por funcionários do BRB, de várias experiências no Brasil e especialmente
internacionais. no Peru, na Colõmbia, no Equador. na Bolívia e no Chile.

Para esses paises foram enviados técnicos que conheceram in loco
a práticá dos respectivos programas e elaboraram relatórios circunstanciados
sobre os mesmos. Foi analisada também a experiência de 8angladesh. onde a
criaçãO de um banco popular - o Gramen Bank -'iniciou suas atividades apenas
como uma carteira de operações do Bangladesh Bank. através de grupos
homogêneos. com fiança solidária. substituindo aSSim, as convenCionaiS técnicas
bancárias. (... ) Ao longo do tempo o Grameen Bank tomou-se um instrumento
eflC8z na redução do desemprego, na formação e distribuição de renda. sendo um
modelo aplicado em vários paises do terceiro mundo. em desenvolvimento e em
alguns desenvolvidos, a exemplo da Bolívia. Malásia. Filipinas. Canadá e
Espanha", (BRB S.A. - Banco de Brasilia - O Banco Social do Governo do
Distrito Faderal. Projeto)

Paradoxalmente, o próprio programa Crédito Produtivo Popular do
. BNDES foi inspirado no BRB Trabalho. não logrando, contudo. espeihar a sua

dinllmica e pctencial de massividade.

Nosso propósito ao apresentar a Carteira de Crédito do Trabalhador
- CARTRA, como um programa ágil. desburocratizado, descentralizado e direto.
valendo-se como instrumento de sua oparacionalização da enorme ramificação do
Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal e das Delegacias Regionais do
Trabalho em todas aS unidades da federação. é o de criar agências de fomento
de emprego através do crédito democrático.

Estamos convencidos de que as grandes empresas que são as
beneficiárias atuais dos recursos movimentados pelo BNDES. devido a seu alto e
progressivo nivel de desenvolvimento tecnológico. não são mais as fontes
geradoras da mananciais de emprego que o Pais urge criar,

Por outro lado. o crédito é uma forma imediata de geração de
emprego a baixíssimo custo e com retomo garantido ao capital empregado. pcis o
nivel de inadimplência, em experiências como a do BRB Trabalho é inexpressiva,
no período que estamos analisando.

Além disso. e sobretudo, o crédito é um direito social e deve ser
concebido como uma prestação de serviço público ao qual deve ter acesso
qualquer cidadllo idôneo.

Nosso Projeto contempla que 50% (cinquenta por çento) dos
recursos do BNDES destinados a financiar programas de desenvolvimento
provenientes das contribuições do PIS-PASEP - cerca de RS 12, 81 bilhões ­
sejam destinados à CARTRA, além de outras fontes secundárias.

Assim. supondo-se que o total dos recursos disponiveis para
empréstimos permaneça o mesmo que em 1998, podemos estimar que os
recursos destinados para a CARTRA sejam da ordem de R$ 12 bilhões de reais
em 1999.

Portanto. o potencial da geração de emprego do projeto. tomando
por base o crédito máximo Individual de 6.000 (seis mil UFIR's) é de 2 (dois
milMes) de empregos. ConSiderando-se apenas a média dos empréstimos
individuais concedidos na experiência BRB Trabaiho (R$ 767.34) toma-se
possivel estimar a geração de cerca de 15 (quinze) milhões de empregos diretos.

Supondo-se, conservadoramente. que cada empréstimo individual
gera pelo menos mais uma ocupação familiar. pode-se concluir que cerca de 4
(quatro) milhões de pessoas na primeira hipôtese e 30 (trinta) milMes de pessoas
na segunda hipótese poderão estar ocupadas. no curso da implementação do
projeto, elevando o nível de suas qualidades de Vida, produzindo riquezas.
diminuindo a exclusão social. a marginalidade e superando-se enormes bolsões
de miséria.

Dessa maneira. e pela primeira vez em sua história. o Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. fará jus à iniciativa.
tomada em 1982, da inclusão do "S· de SOCial. em sua sigla. quando o mesmo
passou a gerir o extinto FINSOCIAL.

Esta é uma proposta concreta. construtiva e viável, para equacionar
substancialmente, a curto prazo. a questão do desemprego, que é o problema
crucial do Pais neste momento: ocupar aqueles que foram alijados de seus
trabalhos e criar condições para empregar as novas gerações que estarão
ingressando no mercado de trabalho (1.800 milhão e oitocentos mil pessoas por
ano)

Esta é uma propcsta que vimos submeter à consideração desta
Casa. não propriamente como um opositor do jabliShment, mas sobretudo como
um representante pcpular que todos somos. / ,

Sala das Sess es, 19 de gosto de 1999. //\

',.., 1--- /.rv-- .
Dep: Miro Teixeira

(PDT/RJ)

Projeto de lei n· , de de1999
(Do Poder Executivo)

Institui a carteira de crédito do
trabalhador junto ao Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES e
dá outras providências.

CAPíTULO I
INSTITUiÇÃO E OBJETIVOS

Art, 1· Fica Instituida Junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES, como parte de sua estrutura de Direção, a
Carteira de Crédito do Trabalhador - CARTRA. que tem por objetivo
incrementar os niveis de emprego, ocupação e renda no mercado de
trabalho nacional, por meio do apoio e do finanCiamento a pequenos
empreendedores·econômicos.

CAPiTULOU
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

SEÇÃO)
ORIGEM DOS RECURSOS

Art. 2· Constituem fontes de recursos da CARTRA:

I - 50% (cinquenta por cento) dos recursos destinados a financiar
programas de desenvolvimento econàmico através do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES
provenientes da arrecadação originada das contribuições para o
Programa de Integração Social - PIS. criado peia lei Complementar
n· 7 de 7 de setembro de 1970 e para o Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público. criado pela lei Complementar n· B
de 03 de dezembro de 1970 nos termos do caput do srt. 239 e de
seu § 1· da Constituição Federal;
11 - dotações orçamentárias destinadas ao BNDES;
III - retomo dos financiamentos concedidos e rendimentos
financeiros derivados:
IV - recursos oriundos de órgãos públicos e de pessoas jurídicas de
direito público ou privado, nacionais e internacionaiS:
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SEÇÃO 11
APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 3· Os recursos da CARTRA serão destinados a:

I - crédito a mlcroprodutores urbanos ou rurais. pequenos
prestadores de serviços e setor informal pessoas físicas ou
jurídicas: '
11 • crédito a cooperativas ou formas associativas de produção ou de
trabalho:
111 - crédito a microempresas e empresas de pequeno porte:
IV - capacitação e treinamento gerenciai de micro-empreendedores
econômicos, bem como assistência técnica aos empreendimentos
financiados;
V - concessão de aval para empréstimos contraidos no âmbito dos
Programas de Geração de Emprego e Renda, considerados pelo
CONGER. como aptos a participarem do programa do CARTRA.

§ 1° • Os riscos operacionais decorrrentes dos empréstimos e
financla.memtos concedidos no âmbito do Programa CARTRA . serão
dlltribUldos nas seguIntes proporções. na ocorrênCia de inadimplência sob
o total dos recursos aplicados:

I - inadimplência até 5% ( cinco por cento ): 70% ( setenta por cento
de respons.abilidade do BNDES e 30% ( trinta por cento) de
responsabilidade dos agentes financeiros credenciados:
11 - inadimplência de mais de 5% ( cinco por cento) até 10% ( dez
por cento): 60% ( sessenta por cento ) de responsabilidade do
BNDES e 40% ( quarenta por cento ) de responsabilidade dos
agentes financeiros credenciados;
111 - Inadimplência de mais de 10% ( dez por cento ): 50% (
clnquenta por cento de responsabilidade do BNDES e 50% dos
agentes financeiros credenciados:

§ 2" - As inadimplências de responsabilidade do BNDES será levada
â débito da conta dos recursos da CARTRA, ano a ano, obedecidos os
prazos de cada exercicio social da Instituição;

§ 3° - As inadimplências de responsabilidade dos agentes
financeiros credenciados serão calculados em 31 de dezembro, ao final de
cada exercicio social e deverão ser recolhidos até 28 de fevereiro do ano
seguinte, á conta da CARTRA no BNDES:

§ 4° • As rec)Jperações das inadimplências. que serão efetuadas
pelos agentes financeiros credenciados. dentro das prorporcionalidades
estabelecidas neste artigo, deverão ser registradas e calculadas até 31 de
dezembro de cada ano e serão recolhidas até 28 de fevereiro do ano
seguinte, á conta do CARTRA. no BNDES:

§ 5° - As operações relativas à inadimplência - ocorrência e
recuperação - de que trata este artigo, não poderão ser compensadas e
terão que ser registradas de forma independente. nas contabilidades do
BNDES e dos agentes financeiros credenciados.

§ 6· Para efeito do disposto nesta Lei. consideram-se:

I - os em~reendimentos previstos no inciso I, do § 1·, do Art. 3·,
desta Lei, aqueles eotendidos como atividades econômicas
produtivas desenvolvidas em unidades de produção que conjugam o
trabalho e a sua própria gestão:
11 - os empreendimentos previstos no Inciso 11. do § 1·. do Art. 3·.
desta Lei, aqueles entendidos como atividades econômicas
produtivas desenvolvidas por grupos de produção ou de trabalho
legalmente constituidos que associam o trabalho e a gestão do
próprio empreendimento:
111 ~ microempresas e empresas de pequeno porte, aS definidas pela
Lei n· de 1998 e enquadradas em regimes específicos de
tributação e que funcionem no próprio local de residência do
empreendedor.

CAPiTULO 111
DA ADMINISTRAÇAo DOS RECURSOS E PROGRAMAS E DO COMIT~ DE

CRÉDITO

Art. 4· A gestão da CARTRA compete ao BNDES, assessorado pelo
Conselho Nacional de Geração de Emprego e Renda· CONGER, Criado
por esta Lei, sendo regulamentado e gerido pelo Poder Executivo.

. Parágrafo único. O CONGER além de participnr da fixação das
politlcaS, programas e diretrizes da CARTRA. fiscalizará e avaliará,
anualmente, todo o programa a partir das informações e dados fomecidos

. pelos agentes financeiros, BNDES e credenciados.

. Art. 5· - O CONGER. órgão colegiado de natureza deliberativa no
·âmblto de suas competências, vinculado ao Ministério do Trabaiho e do
Emprego, Criado por esta Lei, será constituído por membros titulares ou
suplentes dos seguintes órgãos e entidades:

I - aprovar as diretrizes e as prioridades dos projetos objeto de
aplicação dos recursos da CARTRA:
11 - definir. no âmbito do programa estabelecido na presente Lei.
estratégia de execução. acompanhamento e avaliação dos
resultados:
111 - promover e avaliar as iniciativas para o fortaleCimento das ações
que objetivem a geração de emprego e renda. o amparo ao
trabaihador desempregado, a capaCitação e a qualificação
profissional. a segurança e a saúde no trabalho e o aperfeiçoamento
da legislação trabaihista e das relações do trabalho:
IV • aprovar as prestações de contas mensal e anual da CARTRA.
emitindo parecer conclusivo ao Ministro do Trabalho. sem prejuízo
dos controles intemos e externos exerCidos por outros órgãos
competentes; e
V - elaborar e aprovar seu regimento intemo.

Art. r Compete ao agente financeiro - BNDES:

I - além da gestão. controle e avaliação da CARTRA, elaborar as
orientações técnicas gerais que balizarão a aprovação dos laudos
de viabilidade técnica e econômica das operações de finanCiamento
com os recursos que compõem a CARTRA. a serem executadas
pelas Instituições financeiras credenCiadas:
11 - elaborar as orientações técnicas gerais e operacionais que
balizarão a análise e aprovação dos pareceres técnicos das
operações de concessão de aval de empréstimos contraídos no
âmbito dos Programas de Geração de Emprego e Renda;
111 - subsídiar com informações e orientações técnicas as decisões
do Conselho Nacionai de Geração de Emprego e Renda - CONGER
referentes às operações com recursos da CARTRA: e
IV - decidir sobre procedimentos admmistrallvos para o seu
funcionamento.
V - divulgar mensalmente. relatórios com dados e informações
pormenorizadas e objetivas, relativas. às operações e resultados da
CARTRA.

Art. 8· Cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego. através das
Delegacias Regionais do Trabalho - DRTs, o apoio material. humano e
administrativo para o pleno cumprimento das finalidades da CA~TRA.

Art. 9· A aplicação dos recursos da CARTRA nos programas
previstos no inciso IV, do Art. 3·, desta Lei. é de responsabilidade do
Ministério do Trabalho, e Emprego após a anuência do CONGER. e deverá
ser executada de acordo com as normas públicas de operacionalização
orçamentária e financeira.

CAPiTULO IV
DO AGENTE FINANCEIRO E DEPOSITÁRIO DOS RECURSOS DA CARTRA

Art. 10 Os recursos da CARTRA serão depositados e registrados em
contas .especlficas do BNDES e serão por ele operaclonalizados, para o
consequente repasse aos agentes financeiros credenCiados.

Art. 11. Os pieitos visando á obtenção de créditos da CARTRA serão
apresentados diretamente aos agentes financeiros credenciados.

Art. 12 Compete aos agentes financeiros credenCiados:

I - receber as solicitações de crédito:
11 - conferír os dados pessoais dos pretendentes a créditos:
111 - analisar, aprovar e contratar as operações nas condições
aprovadas dentro da boa técnica bancária e segundo as normas
creditícias em vigor:
IV - liberar os recursos para os tomadores de créditos obedecidas as
~ormas da CARTRA. nas formas contratadas. nos casos de
empréstimos para capital de trabalho. capital fixo ou misto:
V- emitir autorização de faturamento para o fornecedor dos bens a
serem adquiridos. nos casos de financiamento para investimento fixo
ou misto:
VI - efetuar pagamento ao fomecedor, mediante apresentação da
nota fiscal e de declaração de recebimento do bem financiado
firmada pelo tomador do crédito;
VII : manter registros especiais das liberaçées de recursos e da
movimentação financeira dos recursos da CARTRA'
VIII - controlar os níveis de inadimplência dos c.ontr~tos efetuados:
IX - remeter mensalmente ao CONGER e ao BNDES. demonstrativos
contendo toda a movimentação financeira des recursos da CARTRA.
X - promover a execução judicial e extra judiciai dos créditos não
adimplidos.
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CAPíTULO V
DOS FINANC:AMENTOS E EMPRÉSTIMOS E CONCESSÃO DE AVAL

Art. 13 - Compete ao Ministério do Trabalho:

I - promover. através das Delegacias Regionais do Trabalho - DRTs,
a entrevista, o treinamento técnico-gerenciaI. a visita aos locais de
produção dos empreendedores e a elaboração dos laudos técnicos
de viabilidade econômica a serem remetidos para análise e
aprovação do Comitê de Crédito - COMCRE;

1\ - capacitar e assessorar gerenclalmente os tomadores de crédito
nas modalidades operaclonalizadas peias Inslituições financeiras
credenciadas:
11\ - desenvolver ações complementares para a formação de
cooperativas e formas associalivas de produção ou trabalho: e
IV - encaminhar e prestar Informações ao Conselho Nacionai de
Geração de Emprego e Renda sobre as alividades desenvolvidas.

Art. 14 É condição prévia para a análise de concessão de crédito da
CARTRA a realização de pesqUIsa dos dados cadastrais dos pretendentes.
no Sistema de Proteção ao Crédito - SPC e no Cadastro dos Emitentes de
Cheques Sem Fundo do Banco Centrai do Brasil. peias instituições
financeiras credenciadas e a emIssão da cert'ldão negativa da Divida Ativa
da União pela Secretana da Rceita Federal.

Art. 15 Os créditos com recursos da CARTRA serão concedidos a
projetos. de acordo com as diretnzes estabelecidas pelo CONGER. vedada
a alocação de recursos para:

I - pagamento de dividas ou de encargos financeiros:
1\ - aquisição de máquinas ou equipamentos usados, salvo os casos
em que as institUIções financeiras credenciadas caracterizarem,
mediante parecer consubstanciado. como excepcionalidades:
11\ - recuperação de capitais já investidos:
IV - construções civis, máquinas e equipamentos fixos ao solo e
demais benfeitorias que passem a integrar definitivamente imôveis
de terceiros;
V - aquisição de terrenos ou de unidades já construídas ou em
construção:
VI - aquiSição de veiculas de passeio; e
VI\ - gastos gerais de administração.

Art. 16. Os créditos destinar-se-ão a Investimentos. a capital de
trabalho. ou a capital misto (investimentos e capital de trabalho),
observadas as seguintes condições:

I - encargos básicos equivalentes à Taxa de Juros de Longo
Prazo(TJLP), acrescida da taxa de juros a ser fixada mediante
convênio, não supenor a 6% ao ano para os micr<>produtores
urbanos ou rurais, artesãos. pequenos prestadores de serviços,
feirantes. agentes econômicos informaiS, cooperativas e formas
aSSOCiativas de produção ou de trabalho e para as microempresas e
empresas de pequeno porte; e
1\ - limite máximo de financiamento de 6.000 (seis mil Ufirs). por
tomador.

11\ - limite máximo de finanCiamento de 26.0001vlnte e seiS mil Ufirs)
por cooperativa:
IV - prazos máximos de até 36(trlTlta e seis) meses. incluída a
carência de até 06(se151 meses para capital de glTO e até 12 (doze)
meses para capItal fixo:
V - os tomadores de recursos da CARTRA sô poderão pleitear novo
finanCiamento após decorndo o prazo de vencimento e a quitação
plena do anterior

§ 1° Até 1% (hum por cento) do vaiar da CARTRA poderá ser
aplicado em publicidade. divulgando os obJelivos do programa:

§ ZO A remuneração dos agentes financelTos credenciados e os juros
que incidirão sobre eventuais saldos da CARTRA em poder dos agentes
financelTos credenciados. será decidida pelo CONGER, considerando
sempre as condições de mercado. as decisões das eutoridades
monetárias. a viabilização efetiva do programa.

CAPíTULO VII
DISPOSiÇÕES FINAIS

Art. 17. O CONGER aprovará mediante resolução:

I - critérios para definição de prioridades para aplicação de recursos
da CARTRA. mediante prévia exposição de motivos apresentada
pelo Agente Financeiro:
1\ - rotinas de fiscalização da execução financeira resultante da
aplicação dos recursos pelo Agente Financeiro:
11I - outras questões omissas deste regulamento.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário.

REQUERIMENTO
(Do Sr. Miro Teixeira)

Requer o envio tle Indicação ao
Ministro de Estado do
Desenvolvimento. Indústria e
Comércio com o propósito de sugerir
seja instituida a carteira de crédito do
trabalhador junto ao Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e
Social BNDES e dá outras
providências.

Senhor Presidente:

Nos termos do art. 113, inciso I e § 1°, do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados, requeiro a V. Exa seja encaminhado ao Exmo. Sr.
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio. Sr. Clovis
Carvalho, a Indicação em anexo, com o propósito de sugerir seja instituida a
carteira de crédito tio trabalhador junto ao Banco :"lacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.

Sol.,,,J;::rS".,
D....1MIRO TEI~E1RA

PDT-RJ

C/Cópia para: Exmo. Sr. Ant6tdo CarIM M.~hiel. Pretideate do CO.~reslO NaciOnal e. para o

EDaO. Sr. M.~ito Vilela. PrtJi4eate da COlIIwio MIsta E.peeial destinada OI ..estudar as caulJlJ

estrutllnis e conjuaturais dllS deslJlllaldades sociais e "pretentar 1IOIuç6csleJj,)alÍ\'a. para erradicar a

pobreza e. marWnallzaçio e reduzir u desiJ;Ualdadel sociais e reJtionail".

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
....................................................................................................................................

Título IV
DAS PROPOSIÇÕES

. .
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CapilUlo III
DAS INDICAÇÕES

DIÁRIO IJA CÂMARA DOS DEPUTAIJOS

REQlIERIMENTO
(Do Sr. Gallla "!eira)

Setembro de 19l)t)

Art. 113. Indicação ea proposição a/mvés da qual o Depu/ado:
I • sugere a outro Poder a adoção de providência. a realizaçl10 de ato

administrativo ou de gestão. ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva:

II - sugere a manifestação de uma ou mais Comissões acerca de detenninado
assunto. visando a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Câmara.

§ I" Na hipótese do inciso I a indicação serà objeto de requerimento escrito.
despachado pelo Presidente e publicado no Diário do Congresso Nacional.
.......................................................................................................................................
.......................................................................................................................................

INDICAÇIlO NQ 44Z, D! 1999
(DO SR. GASTA0 VIEIRA)

Requer o envio de fndicação ao MíRislério
das Relações Exteriores. sugerindo gestões junto
àUNESCO.

Senhor Presidente:

Nos tennOs do art. 113, inciso I e § I" do Regimento Intemo
da Câmara dos Depulados. requeiro a Y. E.l". seja encaminhada ao Poder
EltCaIlivo 111ndicaçao em llIICXO, sugerindo gestões da Em.bl\ilUlda brasileira junto
à UNESCO de apoio à solicitação da cidade portuguesa de GUIMARÃES para se
tomar Patrimônio da Humanidade.

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério das
Relações Exteriores t a adoção de gestões da Embaixada brasileira
junto à UNESCO de apoio à solicitação da cidade po~tuguesa de
Guimarães para se tornar Patrimônio da Humanidade.

Sala das Sessões, em de de 1999.

{PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE.}

Excelentíssimo Senhor Ministro das Relações Exteriores:

lEGISlAÇÃOCtT.~DA "'''EXAOA PElA
COORDENAÇAo Df ESTUDOS LEGISLArrvos _CeOl

Tendo sido Secretàrio de Educação do Governo do Estado do
Maranhão. de 1995 a 1998. tivemos a honra de participar dos atos ofK:iais que
tornaram a cidade de São Luís. capital do Estado. como Patrimlinio Cultural
Mundial. pela Organização das Nações Unidas para a Educaçl1o, li Ciên~ia e a
Cultura - UNESCO, segundo os critérios estabelecidos na Convençio sobre a
Salvaguarda do Patrimônio Mundial. Cultural e NaturnI. finnada em Paris, no dia
16 de novembro de 1972, e aprovada pelo Congresso NIIcionaI, por meio do
Décreto Lellislativo n° 74. de 30 de junho de 1977.

Em recente viagem li PonugaI, visitllntoS a cidade de
GUIMARÃES, cidade gêmea da nossa Guimarães. do Matanbl1a, e fomos. lã,
nobremente recebidos pelas autoridades locais, que nos dispensaram as melhores
atenções.

Tivemos. então. a oponunidade de passar a ver a cidade de
GCI~I'\níES como uma obrigatória referência mristica. mas. mais do que isso.
como o símbolo da própria nacionalidade lusilana. pelo que ela apresenta de
patrimônio histórico-cultural. A criação da cidade remonta a tempos anteriores á
fundaçào do proprio Reino de Portugal. pela éptJca de 1128, com o
reconhecimento de D. Alonso Henriques como I" Rei de Portugal. Assim.
consideramos que sua história e sua riqueza monumental. anistica e museológica.
a recomendam a panicipar do Patrimônio Mundial Cultural. da mesma forma que
foi contemplada nossa cidade de São Luis.

Dos contatos havidos com as 31ItOrÍdades locais, ficaÍl10s
sabendo que há algum tempo a cidade candidatou-se. jlll\to à UNESCO. a ser
incluida na Lisla do Patrimônio Mundial. Alguns entraves quanto à sistemática de
inclusã~. no entanto. têm retardado o atendimento âquela pretensão portUguesa.

Desse modo, lendo em coota as disposições contidas na t;itada
Convenção sobre a Salvaguarda do Patrimônio Mundia" Cultural e Natural. da
UNESCO, quanto à assislência e a cooperação intental:ional, às Partes,
llOladamente nos aspectos financeiro, anistico, cientifico e léatíco, vimos sugerir a
V. Ex". que se procedam. como demonstrações de diplomacia e de boa-vontade.
por intennédio do Embaixador brasileiro jlllllO iI UNESCO, gestões de apoio à
solicitação portUguesa de se translQnnar a cidade de GIJIMARÃES em Patrimônio
Cultural da Humanidade.

Sala das Sessões, em de

~.} Faço saber que o Congresso NacIonal aprovou, nos te1'll1Oll do artlio «,
Inciso l. da COIllItltulçlio. e eu, Petr6n1o Portella, Pre!ldente do SeJIado. :Federal.
promulgo o sellumte

DECRETO LEG1SLATIVO
N9 '14, DE 19'77

Aprova <I tnto dtz Convnzç60 }U1atl1)lZ à PloterfJO' '40 PlJtrlm6mo
._m1lal. C1IIt\lTal c Natural.

Art. 19 - ~ llprovado li texto da Convenção Relat1Ya à Proteção doPa­
trltnónlo MundJal. CultlU'lll e Natuml. aprovado pela Conf~ Geral <la.
UNESCO, em sua XVII SeS!io, realizada em Paris, de 17 de outubro a. 21 11<>
novembro de 1972, com r"ssI11<" ao parágrafo 19 do artigo 16.

Art. 2' - Este decreto legislativo entra em, vigOr llS data de zua pubU­
eaçll.o.

senado Felderal, 30 de junho de 197'7,
PrrabHfo Poan:uA

PresIdente

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA CÃMARA DOS DEPUTADOS
. : .

TílUlolV
DAS PROPOSIÇÕES

......................................................................................................................................

Capitulo 111
DAS INDiCAÇÕES

Art. 113. Indicaçl10 ê a proposiçllo através da qual o ~putado: .
I - sugere a OUtro Poder a adoção de providêncIa. a.realizaç~ .d~ ~to

administrativo ou de gestão, ou o envio de projeto sobre a matêna de sua inICIativa
el'clusiva; .

1/ - sugere a manifeslação de uma ou mais ~lJ!D~~ ~c:rca de detennmado
assunto. visando a elaboraçllo de projeto sobre matena de mlClatlVa d~ Câmara. .

§ I" Na hipótese do inciso I a indicação serà objeto de requenmento escnto.
despaçhado pelo Presidente e publicado no Diário do COIlgresso NacIOnal•
...................................................................................................................................: ...
.......................................................................................................................................
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INDICAÇAO N' 44:31;-;J~"1999
(DO SR. THEMtSTOCL~SSAMPAIO)

"~~ \~,.)I. H ..

Sugere ao Poder Executivo, por intér:IUédio do Ministério de Minas
e Energia, a adOÇa0 de provid~nçias_. para a realizaçao de
programas de eletrificaça.o rural em municípios do Estado do
Piauí.

Senhor Presidente:

Requeiro a V, Exa.• no' termos do art. 113. i.nciso I., do ~gimento
Interno, o envio da indiClÇio em anexo ao Senhor Ministro de Estado.de MIOU e Energia. ~a .q?a1
sugerimos a S. Ex". que determine a realiZlÇio de programas de eletnfiClÇio rural em mUlUclplOS
do Estado do Piauí.

Num momento como o atual em q~~ o pais busca saídas para as

dificuldades geradas pela crise econômica em escala global. e não apenas neceMário. mas

também de fundamental imponância que unamos esforços._~o_s~ntido de apoiar a reativação de

todas as atividades econômicas nacionais. em especial daquelas que melhor se adaptem às nossas

vocações produtivas e das que garantam maior número de empregos para os cidadãos brasileiros.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE.) .lt,

Saladu Se.sões. em 23 de Agosto de 1999,

"LEGISLAÇÃO CITADA A:-IEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

Ademais. é imprescindível também, para conseguirmos atingir um

desenvolvimento realmente harmônico e sustentado para nosso p~s, que ajamos no sentido de

reduzir as enormes desigualdades regionais brasileiras. -realizando investimentos naquelas

regiões ainda hoje mais desfavorecidas. mas com grande potencial de produção eco8Õmica.

Assim. vimos através da presente indicação chamar a atençio de S,

Ex'. o Senhor Ministro de Estado de Minas e Energia para a importância de se realizar a

eletrificação rural de diversos Municipios do Estado do Piauí. tais'como Esperantina. minha terra

Olltal, Morro do Chapeu. Luzilândia, Batalha. Joaquim Pires. Sâo 10i0 do Arraia~ Nossa Senhora

do. Remédios, Campo Largo, Porto. São Joio do Arraial. Cabeceiras. Mati.. Olímpio e tantos

outros que, a despeito das freqüentes e severas adversidades climaticas. constituem - se em

grandes produtores agrícolas, responsáveis por significativa prod4çio de riquezas e manutençio

de inumeros postos de trabalho,

Tais municipios seriam grandemente beneficiados pelo abastecimento

regular de energia elétrica. através do qual poderiam díspor de. maiores facilidades para seus

cidadãos. inclusive equipamentos que lhes pennitissem o benefici~mento local de sua produção,

gerando ainda mais empregos. sem contar o atendimento de outros ser:viços,. tais como postos de

saúde. estações de telefonia, grupos escolares em condições de receber as aulas ministradas pelo

programa TV Escola. e várias facilidades das quais aquela população tanto necessita,
.~ •• _( _I'"

Temos a certeza de que, caso sejamos atendidos pelo Senhor Ministro

de Minas e Energia em nossa reivindicação. teremos aw'i1iado o Estado tÍÓ- Piauia desenvolver­

se de manei~ harmônica e integrada ao restante do pais e a contribuir com significativa parcela

para o progresso e a melhoria das condições de vida de tnda a população brasileira.

Sala das Sessões. em 23 de Agosto de 1999

I/. ~v.. C' ~
~Nd%f0 :l-Ci-.p../}1-::;<(.

ü'-~OCu=!M'''''

..--==--
REQUERIMENTO

( Do Sr, Themí.tocle. Sam.~io )

Requer o envio da indicação em allexo ao
&nhorMll1islro úe Estado de Mino$ e Energia.
sugerilldo -11te ql1e determille a ,.alizaçiJo úe
programaf de eletrificação rural em mflflicipía.f
do Estodo do PiQ1li

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
.......................•..............................................................................................................

Título IV
DAS PROPOSIÇÕES

......................................................................................................................................

Capítulo III
DAS INDICAÇÕES

An, 113. Indicação é a proposição através da qual o Deputado:
I • sugere a outro Poder a adoção de providência. a realização de ato

administrativo ou de~ gestão, ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva:

II • sugere a mW1ifestação de uma ou mais Comissões acerca de detennimido
assunto. visW1do a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Câmara.

§ lONa hipótese do inciso I a indicação será objeto de requerimento escrito.
despachadQ. pelo Presidente e publicado no Diário do Collgresso ,\"aciona/,
····························,····t··············~····· :: .
.......................................................................................................................................

INDICAÇXO N' 445, DE 1999
(~ SR. RUBENS BUBNO)

, '

Sugere ao Poder ~udiciirio que o Tribunal Regional Federal da 41
ReqiAo adote a. providlncias necessárias para a conatruçlo de
sede própria para a Ju.tiça-Federal no município d.·Guarapuava­
Estado do Parani•

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE)

Senhor Presidente:

O art. 99 da Constnuição Federal assegura ao Poder
Judiciário autonomia administrativa e financeira, onde se inclui a prerrogativa de
os tribunais elaborarem suas propostas diçamenlárias.
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Diante dessa realidade. submetemos à conslderaçAo de

V.Ex" o pleito que nos foi dirtgido pela Assembléia Legislativa do Estado do

Paraná. por intermédio do Deputado Estadual. Ceur SlIvHtrI. e pelll o qual

manifestamos nosso integral apoio. no sentido da construçio de sede própria
para a Justiça Federal no municipio de Guarapuava • pf(.

No Ofício 381, de 29 de junho de 1999. firmàdo pelo ilUM
parlamentar. enfatiza-se que a pretendida construção é uma importante e

imprescindível reivindicação. dada a localização de Guarapuava. situada a meia

distáncia dos principaIs pomos do Estado e de elguns municípios da regilo Otl5te
de Santa Catartna.

Com a medida. os serviços da Justiça Federal se tomarão

acessível a um número maior de municípios. pois Guarapuava, com mais de

-cento e sessenta mil habitantes, polaríza uma região com cerca de seiscentos mil

habitantes

Por entendermos justa a reivindicação e levando em conta

que uma estrutura própria e adequada permitirá à Justiça Federal desenvolver

trabalho mais eficiente, solicitamos a especial atenção de V.Ex" com vistas a sua

concretização.

Sala das Sessões. em %.7' de~.... .4 de 1999.

Deputad~

REQUERIMENTO

(Do Sr Ruben. Bueno)

Requer o envio de Indicação ao Poder

Judiciárto, relativa à construção de sede

próprta para a Justiça Federal no município de

Guarapuava - PRo

Senhor Presidente:

Nos termos do art. 113. inciso I e § 1°. do Regimento

Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Ex". seja encaminhada ao

Poder Judiciárto a Indicação anexa, sugertndo ao Trtbunal Regional Federal da 4·

Região que viabilize a construção de sede próprta para a Justiça Federal no
município de Guarapuava - PRo

Sala das Sessões. em .:!.'1'de '""fN'? Lv de 1999.

Deputad~

"LEGISLAÇÃO CITADA A:"IEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTt;DOS LEGISLATIVOS - CeDI"

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENtO INTERNO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS

Titulo IV
DAS PROPOSiÇÕES

Capitulo 1II
DAS INDICAÇÕES

An. 113. Indicação é a proposição através da qual o Deputado:
I - sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato

administrativo ou de gestão, ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

11 • sugere a manifestação de uma ou mais Comissões acerca de determinado
assunto. visando a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Câmara.

§ (0 Na hipótese do inciso I a indicação será objeto de requerimento escrito.
despachado pelo Presidente e publicado no DiárIO do Congresso :\'aclOnal.

INDICAÇAO NO 446, DE '99
(DO SR. FERNANDO ZUPPO)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério da
Educaçao, a reativação do Programa Especial de Treinamento
"PET" - desativado pela Fundaçao CAPES.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE)

Excelentísslmo Senhor Ministro da Educação:

A educação Científica é prtortdade para governos no mundo

inteiro. em associação com sociedades científicas e instituições de ensino. Por

isto estamos sugertndo a Vossa Excelência a reativação do Programa EspecIal

de Treinamento - PET. recentemente desativado pela Fundação CAPES.

Através da educação científica cna-se uma cultura científica

que nasce no ensino básico. desenvolve-se na graduação e se realiza

plenamente no ensino e na pesquisa pós-graduada. É por meIo da educação

científica que são despertados os talentos pora a ciência. É por ela que as

instituições de pesquisa e pós-graduação. e seus professores. vão iniciar o

processo de seleção de futuros cientistas. dentre os alunos de graduação.

Por esses motivos. a educação científica representa

instrumento essencial para o desenvolvimento científico e para'o preparo das

nações e dos povos para o desempenho de um papel ativo na sociedade do

conhecimento que deverá caractertzar o próximo milênio.

Um iniciativa. certamente. bem sucedida. da politlca

brasileira para o ensino superior foi a construção de um sistema pós-graduado de

ensino e pesquisa que poucos países do mundo podem possuem. Um aspecto

fundamental na montagem desta estrutura foram os programas de educação
científica. denlre os quais o Programa PET- Programa Especial de Treinamento ­

da CAPES. que tinha como público alvo os estudantes de graduação.

O PET foi elogiado pela Academia Nacional de CiênCIas

dos Estados Unidos. e na última avaliação dos cientistas brasileiros. coordenada

pela Capes. foi considerado o melhor programa do Pais dirtgido á graduação.

Mantido há 20 anos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível

Supertor (Capes) , o PET atinge hoje cerca de 3.3 mil alunos que atuam em cerca

de 300 grupos. espalhados por 59 instituições de ensino supertor.

Assim. ê espantoso que um programa de educação

científica bem sucedido seja desativado. ao mesmo tempo em que se transferem

quantias incalculáveis ao setor financeiro.

É lamentável.' também, que a destruição do patrtmónio

público, pela via das prtvatizaçães seja justificado pelo argumento de que o

estado deve concentrar seus esforços em saúde e educação. ao tempo em que

corta recursos de um importantissimo programa educacional. como o PET. Para
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se ter uma idéia do tamanho do 'prejuízo' causado pelo PET, basta lembrar que
o primeiro desembolso do PROER de U$ 20.000.000,00 seria suficiente para
manter o PET durante cerca de 300 anos,

Venho, portanto sugerir que o PET seje reativado.

Sala das Sessões, em de de 199.

INDICAÇAO NO 447, DE 1999
(DA SRA. VANESSA GRAZZIOTIN)

sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério da
EducaçAo, a adoçA0 de medidas atinentes à manutençAo do Programa
de Bolsas de IniciaçA~ Científica - PIBIC, e do Programa
Especial de Treinamento - PET.

t~'·',v... ...·J .\.,. ..... I.
Deputado FernandO-ZUppo

REQUERIMENTO

(De Sr. Ftrwando Zuppo)

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE)

Excelentissimo Senhor Ministro da Educação e do Desporto:

Considerando uma retrospectiva de tais programas sua
eficiência foi sobejamente mostrada por várias avaliações nos 20 anos de
experiência, através dos órgãos fomentadores, comprovando a formaçllo de
egressos mais capacitados a enfrentar o mercado de trabalho como futuros
profissionais;

Requer o envio de Indicação ao Poder
Executivo, sugerindo a reativação do
ProgramaPET, cancelado pela CAPES.

Senhor Presidente:

Nos termos do art. 113, inciso I e § 10, do Regimento
Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Ex". seia encaminhada ao
Poder Executivo a Indicação em anexo, sugerindo que seja reativado,
plenamente, o Programa Especial de Treinamento da CAPES.

Considerando tais programas uma forma de permitir aos
discentes sair do patamar minimo dos cursos oferecidos na Universidade,
inserindo-os em diferentes opções de graduação, de desenvolvimento de
habilidade extracurriculares e crescimento intelectual;

Considerando que sem tal subsidio para pesquisa e produçllo
científica as atividades acadêmicas ficarão restringidas apenas à avaliação
para atribuir um resultado e o estudo para se obter uma nota;

Considerando que trará impacto serissimo a curto é médio
prazo, principalmente às Universidades pouco incentivadas, transformado­
as em grandes "escolões" (terceirão) de repasse de conhecimento em
detretimento da integração da atividade acadêmica com a futura atividade
profissional;

Sala das Sessões, em de

-( .:.:,"-.......~ '{ ,) \. ..... ~ ".
Depulado Femandó Zuppo

de 199.
Considerando que a análise global do IV Encontro Nacional

dos Grupos PET -IV (ENAPET) integrada às atividades da 51" Reunião da
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SI" SBPC), em julho de
1999, bem como a posição da comunidade universitária, acerca das
atividades do arual formato em que vem atuando os PET's, favor4Vms à
continuidade do Programa em nivel Nacional. -...)()

~LEGISLAÇÃO CITADA A:-IEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTIiDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

REGI~ENTOINTERNO

DA
CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGlMEr-.TO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Titulo IV
DAS PROPOSIÇÕES

Capitulo III
DAS INDICAÇÕES

Art. 113. Indicação é a proposição através da qual o Deputado:
I - sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato

administrativo ou de gestão, ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva:

11 • sugere a manifestação de uma ou mais Comissões acerca de determinado
assunto. visando a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Câmara.

§ lONa hipótese do inciso I a indicação será objeto de requerimento escrito,
despachado pelo Presidente e publicado no Diana do Collgresso Sae/ollal.

Considerando por frm, que a produção acadêmica não deve ser
instrumento de lucro para os empresários, pois o moderno tem de ser
salutar para toda a comunidade e não apenas para alguns grupos
econômicos, urge uma reavaliaçil:o da medida que viabiliza o
funcionamento do PET até 31 de dezembro de 1999, pela continuidade de
seu pleno financiamento em favor do tripé de ensino, pesquisa e extensão.

Sala das Sessões, er#q de agosto de 1999.

c..
'-" "".ç..l',u. GUh"'~'~

Deputada - Vanessa Grazziotin

REQUERIMENTO DE INDICAÇÃO N° DE AGOSTO DE 1999.
(Da Senhora Deputada Vanessa Grazziotin)

Requer o envio de Indicação ao Ministério
da Educação e do Desporto relativo ao
oficio circular N" 030/99IPR/CAPES de
março de 1999, que limita o
funcionamento do PET, nos moldes atuais,
até 31.12.99.
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Senhor Presidente:

Nos termos do art. 113, inciso e § 1°, do Regimento Intemo da
Câmara dos Deputados, requeiro a V. Ex' seja encaminhada ao Poder
Executivo a indicação em anexo, sugerindo a manutenção do Programa
Especial de Treinamento (PEn e do Programa de bolsas de IndicaçAo
Científica ( pmlc ) com pleno fmanciamento e comprometimento por
parte da agência fomentadom (MEC·CAPES).

Sala das Sessões, em .t~ agosto de 1999.

~LEGfSLAÇÀO CITADA MiEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS-CeDI"

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Titulo IV
DAS PROPOSiÇÕES

Capitulo III
DAS INDICAÇÕES

Art. 113. Indicação é a proposição através da qual o Deputado:
I - sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato

administrativo ou de gestão, ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

11 - sugere a manifestação de uma ou mais Comissões acerca de determinado
assunto. visando a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Cãffiam.

§ 1° Na hipótese do inciso I a indicação será objeto de requerimento escrilo,
despachado pelo Presidente e publicado no Diário do Congl'esso Sacional.

INDICAçaO NO 451, DE 1999
(DA SRA. VANESSA GRAZZIOTIN)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério da
Educaç80, a 1iberaç80 e reforço de recursos para o Instituto da
Cilncias Bio16gicas da Universidade do Amazonas, ea Manaus,
Estado do Amazonas.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE.)

Excelentissimo Senhor Ministro da Educação e do Desporto:

A Deputada Vanessa Grazziotin, representando os
interesses da população do Estado do Amazonas, se dirige a V. Exa. para
expor e reivindicar o seguinte:

I - Considerando que o Instituto de Ciências Biológicas
(ICB) da Universidade do Amazonas é a única fonte de conhecimento,
pesquisa e extensão, dedicada essencialmente a Curso de Graduação em
Medicina. Odontologia. Enfermagem e Farmácia e das Licenciamms em
Ciências Biológicas e em Ciências, além de concentrar a maior parte da
pesquisa biológica dentro da Universidade do Amazonas;

2 - Considerando que a estrutura fisica dessa instituição,
o prédio, atende hoje nas mesmas condições como há 15 anos atrás, quando
do inicio de suas atividades;

3 - Considerando que a centralização de todos os cursos
do Instituto no mesmo prédio tem inviabilizado a criação do curso de
Biotecnologia;

4 - Considerando que nos últimos dois anos, o
crescimento do número de discentes que cumprem o inicio do cU'í'S...clóUltes
300 agom um pouco mais de 600: ......(~

5 - Considerando que a crise de espaço é tão grande que
uma das três únicas salas de tamanho médio. existentes no Instituto está
acomodando entre 80 e 90 alunos; .

6 - Considerando que a precariedade do prédio
(goteiras, infiltrações e vazamentos) tem comprometido tanto a qualidade
dos equipamentos quanto o funcionamento;

7 - Considerando que a situação é tão grave ao ponto do
Diretor do Instituto estar reivindicando que seja cedido um prédio do INSS
para o Instituto;

8 - Considerando que o Exame Nacional de Cursos
deverá avaliar neste semestre a infra-estrutura dos cursos oferecidos;

É que solicitamos de Vossa Excelência o reforço dos
recursos orçamentários e a liberação imediata dos mesmos para a
Universidade do Amazonas, Instituto de Ciências Biológicas, bem como
seja avaliado a oportunidade de cessão de um imóvel do INSS para a
Universidade do Amazonas e o Instituto Ciências 8iológicas.

Sala das Sessões, em:.5 de agosto de 1999

C-.
V~""W>~~Deputada - Vanessa Grazztoun

REQUERIMENTO DE INDICAÇÃO N." DE 1999.
(Da Senhora Deputada Vanessa Grazziotin)

Requer o envio de Indicação ao Senhor
Ministro da Educação e do Desporto,
atinente ao Instituto de Ciências Biológicas
da Universidade do Amazonas.

Senhor Presidente:

Nos termos do Art. 113, inciso e § 1° do Regimento Interno da
Cilnlara dos Deputados, requeiro a V. Exa. seja encaminhada ao Poder
ExeCutivo a Indicação em anexo, sugerindo a liberação e reforço de
recursos previstos no orçamento do Ministério da Educação e do Desporto
para o Instituto de Ciências Biológicas da Universidade do Amazonas, em
Manaus/Am.

Sala das Sessões, em: ,i5 de agosto de 1999.
~ .

lJ'fN~(;"l!J,~,-.J
Deputada VANESSA GRAZZIOTIN
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"LEGISLAÇÃO CITADA MIEXADA PELÃ
COORDENAÇÃO DE ESTI.:DOS LEGISLATIVOS - CcDln

REGIMENTO INTERNO
DA .

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Titulo IV
DAS PROPOSIÇÕES

Capitulo III
DAS INDICAÇÕES

Art. 113. Indicação é a proposição através da qual o Deputado:
[ - sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato

administrativo ou de gestão, ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

11 - sugere a manifestação de uma ou mais Comissões acerca de determinado
assunto. visando a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Câmara.

§ lONa hipótese do inciso I a indicação será objeto de requerimento escrito.
despachado pelo Presidente e publicado no Diário do Congresso Nacional.

INDICAÇl\O NO 452, DE 1999
(DO SR. DAMIlIO FELICIANO)

Sugere ao Poder Executivo I por intermédio do Ministério dos
Transportes, a adoção de medida relativa à denominaçAo de
lfRODOVIA BENJAMIN GOMES MARANHAO'1 ao trecho da. BR-230 situado
entre as cidades de João Pessoa e Campina Grande, no Estado da
Paraíba.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE.)

Excelentíssimo Senhor Ministro dos Transportes:

Oirigimo-nos a V. Ex' para expor e reivindicar o seguinte:

rodoviário cijado.

5. Trata-se de Benjamin Gomes Maranhão, empresário e
poIitico paraibano, morto em agosto de 1977, aos 71
anos, que se destacou como desbravado4" do norte do
Estado, mais precisamente de Araruna, onde sua
contribuição no setor produtivo e na dotação de serviço
e de infra-estrutura foi decisivo ao desenvolvimento da
municipalidade.

6. Foi fundador do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB -.
destacando-se como liderança estadual, tendo sido
eleíto Prefeito de Araruna em 1954, cargo que ocupou
vãrias vezes.

7. Nos idos de 1950, antes de optar pela carreira poiitica.
doou suas terras para a construção de bairros inteiros
na sede municipel, em regime de mutirllo.

8. Recebeu o cognome de "Dom Quixote da Agricultura do
Ncxdeste" pelo incentivo á agricultura e li pecuária,
quando Araruna destacou-se como maior produtor de
feijão mulatinho da Paraíba, afora a produção de agave
e algodão.

9. Com recursos próprios e a ajuda de amigos construiu e
inaugurou o primeiro hospital-maternidade de Araruna,
com raio de atendimento regional.

10.Embora homem de poucas letras comprometeu-se com
o ensino primário, tendo construido várias escolas, onde
também estudaram crianças do vizinho Rio Grande do
Norte.

11. Fundou o partido Movimento Democrático Brasileiro. o
MDB hist6rico, dO qual se tomou um dos dirigentes na
Paraíba.

12.Forjou novas oportunidades de emprego em Araruna, ao
interiorizar a industrialização com a criação da empresa
de exportação e importação Benjamin Gomes Maranhão
& Cia., que exportava agave para a Europa.

13.Comprovando seu prestígio e queremismo, embora sem
a presença física, o povo da Paraíba elegeu vários de
seus descendentes a cargos públicos, destacando-se o
atual GovernadOr do EstadO da Paraiba, José Targino
Maranhão, seu filho, reeleijo com 82% dos votos
paraibanos.

14.Considerando o pioneirismo de ações e posturas, o
carisma e o inegável valor da obra de Benjamin Gomes
Maranhão em prol do desenvolvimento de sua região,
entendemos ser pertinente a presente Indicação, como
pleito de todo o povo paraibano, numa homenagem
póstuma de reconhecimento ao mérito incontestável do
homenageado e gratidão pelos feitos que impulsionaram
o crescimento do Estado da Paraiba.

1. A BR-230 constitui eixo transversal de ligação do Estado
da Paraiba a outros estados do Nordeste e Norte do
País, Ceará Piaui. Maranhão, Pará e Amazonas.

2. Na proposta do Poder Executivo em tramitaçlío na
Câmara dos Deputados, a BR-230, pela sua relevãncia,
compõe a Rade Internstadual e Internacional de
Estradas e Rodagem - RINTER - da infra-estrutura
rodoviária faderal.

Sala das Sessões, em de

Deputado DlmlAo Fellcilno

REQUERIMENTO

de 1999.

3. O trecho de 120 km entre João Pessoa e Campina
Grande é de grande significado para os paraibanos, por
interligar a capital com a segunda maior cidade do
estado.

4. Natural, portanto, a pretensão de homenagear um
conterrâneo importante, com a denominação do trecho

Requer o envio de Indicação ao Poder
Executivo, relativa á .denominação de
"RODOVIA BENJAMIN GOMES MARANHÃO"
ao trecho da BR-230 ·situado entre as cidades
de João Pessos .e Campina Grande.
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Senhor Presidente:

Nos termos do art. 113, inciso I e § 1°, do Regimento
Intemo da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Ex". seja encaminhada ao

Poder Executivo a Indicação em anexo, sugerindo medida relativa à
denominação de "RODOVIA BENJAMIN GOMES MARANHÃO" ao trecho da
BR-230 situado entre as cidades de João Pessoa e Campina Grande.

Sala das Sessões, em de de 1999.

b~/r'~,~ z)loql~~
Deputado DAM'IAO FELICIANO

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇ.4.0 DE ESTt' DOS LEGISLATIVOS - CeDI"

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N°17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

.......................................................................................................................................

Título IV
DAS PROPOSIÇÕES

•••••••• > •••••••• , ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••

Capitulo III
DAS INDICAÇÕES

Art. 113. Indicação é a proposição através da qual o Deputado:
I - sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato

administrativo ou de gestão. ':lU o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva:

II - sugere a manifestação de uma ou mais Comissões acerca de determinado
assunto. visando a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Cfunara.*1° Na hipótese do inciso I a indicação será objeto de requerimento escrito.
despachado pelo Presidente e publicado no Diário do Congresso NaCIOnal.
..................... , , " ,. , .
.......................................................................................................................................

INDICAÇllO NO 453, DE 1999
(DO SR. EVILlISIO FARIAS)

~~~~~~ :0a~~~:~ d~xe~~~i~~~ ~~~s i~~i~:::;O edoco~~:~;:~;~ :
relação aos programas de prevençêo da gravidez na adolescência.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE.)

Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde:

Os últimos dias têm sido de grande efervescência no tocante a políticas e

programas de promoção da saúde e bem~estar do povo brasileiro, especificamente no

âmbito familiar. Sabemos, inclusive, que grande parte das discussões vêm sendo

fomentadas com a iniciativa ou o apoio do Ministério da Saúdc.

No entanto, convivemos com um quadro alannante, que conta com os

seguintes dados: aproximadamente 27% dos partos realizados em 1998 pelo SUS foram

ft~it·)~.im~' ldb!.~CC-1tl?:j~. c- '~u~ e,.lu;vab a ,-!m número de 698.439 partos. Em 1997, este

quadro correspondia a 24%. Estamos, portanto, diante de um problema de saúde pllblica.

Em uma análise diacrônica a panir de 1993, percebemos que a proporçio vem apresentando

tendências de crescimento, muito embora haja a contrapartida do Governo que, segundo as

inf011l1llÇÕes oficiais, vem desenvolvendo o programa de combate à gravidez precoce. Em

termos práticos, entendemos que esse combate deve se dar de forma mais contundente,

inc1Jsive com propostas de avaliaçio do programa, para que surta os efeitos deaejàveis.

Do prisma do desenvolvimento econômico do país, este tipo de gravidez se

configura como um problema de base, que perpetua o ciclo da pobreza, uma vez que:

implica a interrupção dos estudos, apresenta riscos de complicações obltctriciu,

principalmente na faixa entre 10 e 14 anos; faz com que a adoleacentc puse bmscamcnte

uma etapa de vida, e , principalmente, quc não tenha condições de ser educada e, muitas

vezes, até de educar.

Portanto, diantc desse quadro lamentável, sugiro que os programas sejam

implementados na sua maior extensão, inclusive com a avaliação de seus efeitos e de sua

abrangência., uma vez.que até então os efeitos não vêm sendo notados. Propomos, inclusive,

com base nas estratégias delineadas pela OMS e UNICEF, as seguintes sugestões:

I. Coordenaçio de campanhas de infonoaçio ao público, especialmente nQ

instâncias mais ligadas aos jovens (pais, professores, profissionais de saúde e

s\erviços sociais,lideresjovcns e lideres religiosos);

2, Projetos de revisio, avaliaçio e atua1izaçio da distrbuiçio do material, bem

como da recepção do público-alvo às campanhas.

Sala das Sessões, em;zÇde agosto de 1999.

~:, L-
Deput.<I!I..El1lúio F,riu (pSB - SP)

AD Exmo. Senhor

José Serra

Ministro da SaÚde

NESTA

REQUERIMENTO

(Do Sr. Dep. Evilásio Farias)

Requer o envio de Indicação ao Minist6IÍo da

Saúde, relativa aos programas de prevençio à

gravidez na adolescência.

Senhor Presidente,

Nos tenoos do ar!. 113, inciso I e § 1° do Regimento Intemo da CSmara dos

Deputados, requeiro a Vossa Excelência seja encaminhada ao Poder Executivo a

Indicação em anexo, sugerindo a efetiva e eficaz implantaçlo dos programas de

prevenção à gravidez na adolescência.

Sala das Sessões, em,2.~e agosto de 1999.. ,

.~/
Deputlldrilvllbio Farias (PSB - SP)

Ao Exmo. Senhor

Deputado Michel Temer

Presidente da Câmara dos Deputados

NESTA



Setembro de 1999 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sexta-feira 24 44129

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESn'DOS LEGISLATiVOS - CeDI"

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Titulo IV
DAS PROPOSIÇÕES

Capirulo !lI
DAS INDICAÇÕES

Art 113. Indicação é a proposição através da qual o Deputado:
I • sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato

administrativo ou de gestão, ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

II • sugere a manifestação de uma ou mais Comissões acerca de determinado
assunto. visando a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Câmara.

§ lONa hipótese do inciso I a indicação será objeto de requerimento escrito.
despachado pelo Presidente e publicado no DiáriO do Congresso NaCIOnal.

INDICAÇJl.O NO 454, DE 1999
(DO SR. DEUSDETll PANTOJA)

Sugere ao Podar Executivo a criaç&o de linha de crédito e~pecial
para o financiamento de plantio e replantio de açaize1ros e
mandioca produzidos por cooperativas e associações de 1?roduto:es
sediadas na área da Amazônia Legal, bem como às a9'ro1ndt1str~as
de.tinadas ao beneficiamento de produtos e subprodutos
originArias daquelas culturas, cuj a produção sej a oriunda das
citadas entidades, estabelecidas, prioritariamente, nos g:stados
do Paril e Amapá, maiores zonas produtoras do País.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHe-Se.)

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

Desatado o nó da política cambial e adotada uma política
consistente de queda de taxa de juros, cabe colocar o Pais nos trilhos do
dnenvolvimento econômico e social, diretriz essa que precisa ser cumprida
atendendo alguns pressupostos, dentre os quais a eleição de altemativas nas
dlve<sas regi1les do Pais, viabillzando um padrão de desenvolvimento
MpIICialmente equilibrado.

Nesse contexto, a regilio Amazônica apresenta um vasto elenco
de opções para o crescimento do País, sobressaindo-se como elemento
promissor o universo de cu~uras nativas da área, mas com plenas possibilidades
de IIorescimento de plantios e replantios racionais.

Dentre essas opções, encontramos as culturas do açai e da
mandioca, que geram milharas de empregos diretos e indiretos, sendo fonte de
_tento para milhares de amozõnidas, cujos produtos derivados, como a polpa
do açai, o palmito do açaizeiro, a farinha e a goma de mandioca, além de
~nterema base da cadeia alimentar para a população de baixa-renda do
Norte do Brasil, representam hoje, sem dúvida, a principal atividade econômica
para um sem número de familias nas regi1les produtOl1ls, com enfoque especial
para os Estados do Pará e do Amapá.

Há que se ressaltar ainda, a multiplicidade de aproveitamento
das lavouras de mandioca e açaí, destacando-se, também. o emprego das
sementes do açai como adubo e no artesanato. além do uso do tronco na
indústria de papel e celulose, bem como o uso da mandioca na produção de
ração animal.

Produto de destaque na economia regional, o açai, uma
palmeira nativa, da espécie Euterpe o/erocBa, que produz de seis a oito cachos
anualmente, cada um com 700 a 900 frutos, dos quais se obtém um 'vinho'
muito apreciado na região e com crescente aceitação nos grandes centros
urbanos, a exemplo de Rio e São Paulo, mercê de seus excelentes atributos
nutricionais, como ferro, fibras, vitaminas e minerais, que o fazem objeto de
crescente procura por executivos e esportistas.

Em termos econômicos, os produtos derivados da exploração
dos açaizeiros, ocupam lugar de destaque na economia dos Estados do Pará e
do Amapá, peia produção de frutos e paimlto, com destaque para este último,
produto tipicamente de exportação, tanto para outras regiões do Pais quanto
para o Exterior, contribuindo significativamente para a receita daqueles Estados.
Pelo lado social, os frutos provenientes dos açaizeiros são de fundamental
importância para a subsistência de algumas populações ribeirinhas, pelo
alimento que proporcionam e pela comercialização do excedente familiar. Essa
extração constitui a produção e o consumo invísiveis não contabilizados pelas
,estatísticas oficiais.

A produção de suco do açar, que há pouco tempo era destinada
integralmente ao mercado local, vem conquistando outras regiões do País, como
" o caso das cerca de 120 toneladas/mês de suco congelado que são
destinados, prtncípalmente, para os Estados do Rio de Janeiro, São Paulo,
Pernambuco, Brasilia e Goiás. A importência que vem sendo dada ao suco do
lIÇAí como fonte alimentar e a crescente demanda pelo produto, tem feijo com
que os produtores ribeirinhos destinem suas áreas de açaizais nativos, ou
f~antadas, li produção de frutos, principalmente quando "stlio localizados
próximas aos maiores centros consumidores.

Essa constatação, aliada a inexistência de incentivos à
produção, tem provocado a estagnação da cuttura do açaizeiro para fins de
Elxploração do palmijo, o que representa menos oferta de emprego, em uma
roegião onde o desemprego e a miséria campeiam, inviabilizanlio a expansão de
mercado para este produto. o qual tem uma demanda sempre emergente, mas
impossibilitada de pleno atendimento, face a auséncia do Estado, a permitir a
implantação de infraestrutura básica para o desenvolvimento de atividades nas
quais a região possui uma vocação natural, como a exploração racional e o
beneficiamento dos produtos a partir do açaizeirD<

Não obstante suas notáveis qualidades. o 'vinho' do açal é um
produto perecível, conservando-se por 72 horas, sob refrigeração. Com vistas a
contornar essa restrição, a EMBRAPA desenvolveu tecnologia para a obtenção
de açai desidratado e de polpa pasteurizada congelada.

No entanto, de nada, ou quase nada adiantou o desenvolvimento
dessa tecnologia pela EMBRAPA, eis que ,"acessível ao produtor. Eis aqui uma
das grandes iusti1icativas para a presente INDICAÇÃO.

Ao longo dos séculos a população da Amazônia viu-se
marginalizada do processo produtivo brasileiro, onde não houve investimentos
de porte voltados para o desenvolvimento das cuituras do açai e da mandioca,
base alimentar daquela população, remontando à época do descobrimento do
Bmsil as técnicas de produção e industrialização dos produtos e subprodutos
daquelas culturas, o que impediu e impede o crescimento econômico das zonas
prc~Moras.

Em face da abundância com q~e o açaizeiro e a cultura da
mandioca ocorriam na região do estuário amazônico, aliada a pouca importância
dali seus produtos e subprodutos, até o início da década de 70, quase nenhuma
atenção foi dada a essas espécies com vistas a conhecê-Ias com maior
profundidade e tomá-Ias uma alternativa socioeconômica para cultivo nos solos
amazônicos.

Muito embora a exploração do extratívismo vegetal represente
grande significado sócioeconômico para a Amazônia, não se tem, na prática,
planos, políticas ou estratégias que permitam que essa atividade seja realizada
de forma mais racional possivel. Mesmo nos setores onde a produção garante
grandes lucros aos que beneficiam e comercializam os produtos. nlio é
constatada qualquer iniciativa no sentido de que o recurso natural seja
pl1l'Jervado. É necessário que se inculta a todos que atuam em atividades
agrlcolas e extrativistas na Amazônia que os recursos naturais são bens
comuns, e que não devem desaparecer do planeta por mera irresponsabilidade
de poucos. Para qualquer forma de produção extrativista deve-!Íe imprimir uma
velocidade de extração que seja menortlue a de regeneração da fonte de onde
se obtém o recurso e, com isso, garantir a sua sobrevivência.
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o clcIo econõmico da IIIIIIIlIloQ e do açal na AmezOnia, face à
escassez de poU!icas para o setor, aliado a falia de investímentos e orientaçlo
técnica, está em VÍlIlI de se exaurir, levando à miséria milh8nls de famiMas
daquela vasta região brasileira, totalmente dependenIes desses cuII~

Na medida em que a procura peIoe llUbprodutos daYalI cuIIums
cresce vertiginosamente, fica à mostra a falta de investimentos no Setor, o qual
já demonstrou possuir elevado potencial econômico, principalmente como
incremento da agroindústria, gerando, assim, emprego e renda para es
populações amazônicas, altamente dependentes da presença do Estedo pam
impulsionar o seu desenvolvimento.

A titulo de exemplo, pam ilustramos melhor o quadro de
despreparo e de fragiiidade porque se encontra esse importante segmento de
economia do interior da Amazônia, citamolI o caao dos produtores de palmito em
conserva, do eçaizeiro, os queis sentem-se atualmente amellÇ8dos, face às
recentas resoluções de Agência Nacional de VlllilAncia Banilllria, culminando
com a adiçlo da Resolução n° 382, de 29 de julho deste eno, e qual
praticamente condenou o pequeno produtor da Amazónia ao aniquilamento, eis
exigir-lhe esforço impossivel para adequar-se a cilada ResoIuçio, inviabilizadora
da produção de palmitos em conserva para mNhares de agroindústrias
instaJadas no Norte do Brasil, o que ê causa de profunda apreendo e
PlUOCllpaçio naquela regilio, na atualidade.

'" um triste paradol<O: ao invés de investimenlOfl e incentivos,
exige-se do pequeno produtor esforço inatingivel para a melhoria da qualidade
de seus produtos, sem que se forneça ao mesmo o apoio mínimo necessário
para tal intento, o que representa a decretaçio do fim de sua axist6ncla.

Ao invés de visuali2armos eSte quadro, se forem criadas
condições da desenvolvimento sustentado voltadas para as culturas da
mandioca e do ac;al na Arnazõnia, com o correspondente apoio para as
agroindústrias que empregam mNhares de amazônidas no beneficiamento dos
produtos oriundos dessas cuKuras, nio só se alc8nçará a qualidade na
produção, como se proplciará o atendimento à creecante demanda, gerando,
aasim, mais emprego e renda, diminuindo a miséria da populaçio cabocla da
Arnazõnia, o que~ distribuiçio de justiça social.

Incentivos às culturas do ac;ai e da mandiocã na Arnazõnia
representariam, além de tudo, importante pauo pam arregimentar o tio
almejado desenvolvimento auto-sustentável de regilo, representando, ao mesmo
tempo, proteção ao meío-ambiente, face ao carálllr conservacionis!a das
culluras, por conta da necessidade de preselVBÇio de árvores de llOl11b!i.

I;m face dos argumentos ora exposlOfl, sugerimos a Vossa
Excelência determinar ao Banco Central a criação de um Programe de
financiamento para plantios e replantios de açalzairo e de mandioca, e
ádensamento de plantações já existentes. bem como o financiamento das
agroindústrias que exploram estas cuKuras, com prioridade para as associações
e cooperativas de produtores localizadas na Amaz6nia Legal. com enfoque
especial para os Estados do Pará e do Amapé, a exemplo do PROSOLO, com
taxas efetivas da juros de 5,5% ao ano, com pl'IIZD de daz anos, incJufdos cinco
ele carência.

o Programa, com incidilncia territorial na Amaz6nia Legal, teria
como agentes financeiros o Banco do BllISli e o Banco da Amaz6nia.

Certos do elevado espírito público de Vossa Excel6ncia, estamos
convencidos que a dallagraçAo do aludido Programa aportarà uma contribuição
inestimável ao desenvolvimento regional e do Pais.

Sala das Sessões, em de de 1999

, JJiU
Deputado DEiJ'SljETH PANTOJA

REQUERIMENTO
(00 Sr. Deusdeth Pantoja)

Requer o envio de Indk:açio ao
Excelentíasimo Senhor Presidente da
República, reIaliva à criação de linha de
crédito espacial para o financiamento ele
plantio e replantio ele ac;alDlros e mandioca,
produzidos por cooperativas e associações ele

produtores, sediadas na área da amazônia
legal, bem como às agroindústrias destinadas
ao beneficiamento de produtos e subprodutos
originários daquelas cuKuras, cuja produção

seja oriunda das citedes entidades,
estabelecieles, prioritariamente, nos Estados
do Pará e Amapà, maiores zonas produtoras

do Pais.

Senhor Presidente:

Nos termos do art. ~13, inciso I e § 1°, do Regimento Intemo da
etmara dos Deputados, requeiro a Vossa Excelência seja encaminhlida ao

Pnleidente da República a Indicação em anBlCO, concernente à criação de linha
de crédito pam financiamento daa cuKuras de mandioca e do ac;aizairo na

Amez6nia Legal, bem como incentivo à agroindústria que bene1icia produtos.

oriundos daYalI culturas.

"LEGISLAÇÃO CrrADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Titulo IV
DAS PROPOSiÇÕES

Capitulo III
DAS INDICAÇÕES

Art. 113. Indicação é a proposição através da qual o Deputado:
I - sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato

administrativo ou de gestão, ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

\l- sugere a manifestação de uma ou mais Comissões acerca de detenninado
assunto, visW1~O a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Câmara.

§ 1° Na ipótese do inciso I a indicação será objeto de requerimento escrito,
despachado pc o Presidente e publicado no Diário do Congresso Nacional.

AGÊNCIA NACIONAL DE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA

RESOLUÇÃO N' 362. DE 29 DE JULHO DE 1999

O Diretor-Presidente Substituto da Agência Nacional de .Vi­
gil4ncia Sanitária, no uso de suas atribuições, e considerando a ne­
cessidade de constante aperfeiçoamento das ações de controle sa­
nitúio na área de alimentos visando a proteção à saúde da população
e da necessidade de flXa1" a identidade e as características mínimas de
qualidade a que deve obedecer a PALMITO EM CONSERVA, re­
solve:
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Art. I" Aprovar o Regulamento' Técnico referente a Padrão
de Identidade e Qualidade para PALMITO EM CONSERVA, cons­
tante do anexo desta Resolução.

Art. 2"~ empresas tem prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
a contar da data da publicação deste Regulamento, para se adequarem
10 mesmo.

Art. 3" O descumprimento desta Resolução constitui infração
sanitária sujeitando os infratores às penalidades da Lei n" 6.437, de 20
de agosto de 1977 e demais disposições aplicáveis.

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em contrário.

JANUARIO MONTONE

ANEXO

Regulamento Técnico que FIXA a identidade e qualidade que deve
obedecer o palmito em conserva.

1. ALCANCE
1.1 Objetivo
Fixar a identidade e as CatllCterísticas mínimas de qualidade a que
deve ,obedecer o Palmito em conserva.
1.2. Ambito de Aplicação.
Aplica-se a cQnscrvas vegetais de palmito.
2. DESCRIÇAO
2.1. Defmições
2.1.1. "Palmito em conserva" 6 o produto preparado a partir da parte
comestível de palmeiras sadias de espécies próprias para consumo
humano, das qUais tenham sido removidas 1IS partes fibrosas atrav6s
de descascamento e cOltC, embaladO com 'Boa (lIquido de cobertura), .
especiarias e outros ingredientes, e processado (acidificado e pas­
teurizado pelo calor), de maneira apropriada para que o produto esteja
isento de fonuas viáveis de microrganismos capazes de se reproduzir
no alimento sob condições normais de armazenamento, disliibuição e
comercialização, e embalado bcrméticamente, de modo a ser seguro
contra a entrada de microrganismos e manutenção da esterilidade do
produto. Entende-se porMão comestível a gema apical da palmeira
e u regiões acima e abOlXo desta, correspondendo respectivamente u
folbu macias-em crescimento (c~riz:1das por esttutura hetero­
lenea) e os tecidos macios do estipe (caracterizados por esttutura
~nea).'...................................................................................

...................................................................................

INDICAÇIlO NO 455, DE 1999
(DO SR. BABA)

sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério dos
Transportes, a adoça0 de providências com relaçao à r~cup8raçao
da Rodovia Fed&ral Belém-Brasília, no trecho compreend1do entre
os municípios de Ulian6polis e Ipixuna, locali"ado8 no Estado do
Pará.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE.)

Excelentíssímo Senhor Ministro dos Transpones. Eliseu Padilha.

Quem subscreve. Deputado Federal do estado do PaIá, João Batista Oliveira de Araújo­

Babá se dirige a V. Ex' para expor e reivindicar o seguinte:

I. Que tem recebido diversas informações que a Rodovia encontra-se em péssimas

condições de trafegabilidade. provocando acidentes constantes com vítimas fatais. A

popullll;io encontra-se horrorizada com os acontecimentos e pedem soluções imediatas

ao problema.

2. Entendemos ser necessário a adoção urgente de medidas deste Ministério, visto que tem

sob sua lOS\lOnsabilidade a de proteger o tráfego da populllÇio nas Rodovias.

s.1a d.,s-. e",~fdeAgosto de 99

REQUERIMENTO
(Do Sr. Depuhldo B.bá)

Requer o ellvio de Illdlelçio ao

Mi.iJtérlo dOI Traa,portes, relativ. •

_id.de de 100..r prnvidbcias n.

......peraçio d. Rodovi. Federal Belém ­

Brum., no Irec:bo compreelldldo etltre OI

"""ICIP'" de U11a,,6polil Ipixull',

1...lizldOl no P.....

Se.bor Presidente:

Nos termos do m 113, inciso 11 e § I', do Regimento IntemodaCâmll'l

dos Dcputlldo!. requeiro a V. i-~ sejl encaminhada ao Ministério dos Tl'lImpOIles a

IndíClçio em anexo, sllll"rindo a necessidade de tomar providências na recuperaçio da

Rodovia Federal Belém - Bruma. no trecho compreendido entre os municípios de

UlÍlllÓpolís e lpixWII. localizados no Plrá.

~LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTt:DOS LEGISLATIVOS - CeDI"

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGlMEN10 INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Título IV
DAS PROPOSiÇÕES

.................. , ~ ,-.

Capjtulo III
DAS INDICAÇÕES

Art. 113. Indicação é a proposição através da qual o Deputado:
I - sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato

administrativo ou de gestão_ ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva: .

li . sugere a manifestação de uma ou mais Comissões acerca de determinado
~iSsunto, visando a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Cârtlara.

§ 1° Na hipótese do inciso [ a indicação será objeto de requerimento escrito.
despachado pelo Presidente e publicado no DiáriO do Congresso Nacional.
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INDICAÇAO N2 458, DE 1999
(DO SIl. NEUTON LIMA)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério da
Fazenda, a revi8Ao dos financiamentos habitacionais realizados a
partir do ano de 1986.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE)~

Excelentlssimo Senhor Ministro Fazenda:

A casa própria, não se questiona, é aspiração legitima,
expontAnea e natural de cada ser humano, representando, para o cidadão, a sua
garantia contra as Incertezas do futuro e a segurança de sua partlclpaçAo na
coletividade.

o modelo habitacional brasUeiro, que /lO longo das últknss
três décadas foi r911ponlllvel pela construçlio de cerca de 6 mUhOes de unidades,
apesar deste resultado, encontra-se hoje frente á uma grave quSfjo.

Como sa labe, desde 1986, acima de delem1inBdo VUlr de
financiamento, e a partir de 1993, definitivamente, nenhum contrito de
financiamento habitacional, no Ambito do SFH, foi formalizado com a proteçio do
FCVS, que quita eventuais saldos devedol'lltl remanncentel eo flnal do pmzo
contratual.

Desla fORna, cabe, a partir daquelas dalBl, aOl próprios
mutuárioa pagaTflm OI saldol dllVlldonll remanescentes mediante ncJVOI

financiamentos que serAo obrlgadol a conllllltar no final de Seul conllllltos. por
novo prazo nAo superior á metade do orig/nalmante lI8IBbelecldo.

Atualmente, e ainda no CUIlllO do PI'RO iniciai de seua
contram, OI mutuárloa vlnculadOI ao PES vêm tendo SUBI pnBl!Bl;:llH
rsaJul!Bdas na mesma proporçAo e fraqDêncla dos aumentol de seUl aalárloe,
enquanto os respectivos saldos devedores o silo msnsalmente, com bsse na TR
- Taxa Referenclal.

Com a ausllncia de uma polltlca selarial que raponha
obrigatoriamente a InllaçAo e prevalecendo hoja a livra negoclaçto, obvlllmente,
os aaldos devedores tenderllo a cresear delpropOrclonllmante eo eresclmento
daa prestações. 'sto porque estariem sendo eles corrigido. pala TR que, pala .ua
próprie concepção, reflete os juros pratlcadol am noiu aconamla, c, elUl
Juros, ressalte-se, em especÚII a partir do Plano Real, alcançaram patamaTBI
bastante elevados com reflexos diretos nos saldos devedores dos empréltlmoa
habltaclonaia.

Em slntese, fi perdurar ..ta situação ou nlo havendo uma
reversão desse tendência, a grande maioria dos mutuários, no finsl 9é SlIIJ'
contratos, poderá vir a perder o seu Imóvel, após quinze ou vinte al1Os Cpagando
as prestaçOes, por absoluta Incapacidade de lI8Iumir o aeldo devedor que, entAo,
será rernaneseante. Isto poderá.acontecer pela falta da renda femlllar neC8lsáriB
ou também, entra oútros motivos, pelo deslnieralae do próprio mutuário, ume vez
que o Beldo devedor poderá ter alcançado um valor bsm aelma do vaior de
mercado do Imóvel, na época, Já com bastante uso.

Dursnte o prazo Inlelsl do seu contrato, evldentemanta, o
mutuário nlo estará senda pralllonado por esta sltuaçAo, uma VIZ que, como
obeerVado, nesta periodo lhe será assegurado o reajuste de Sl/B prastaçlo de
acordo com o do seu salário. Exempllflcarlamos com a sltuaçAo dos mutuários
dos SFH que são funcionários públicos: seus saldos devedores contlnuam sendo
corrigidos mas suas prestações não, uma vez que esta categoria nAo vem
recebendo aumento desde janeiro de 1995.

Óbvio que esta siluaçlio não interesaa á ningUém. Nem BOI
mutuários, nem aos agentes financeiros e, multo menos, ao Governo, que,
Inexorav8ll1lflllte, será chamado, no final, a Intervir, paru apresentar uma soluçto
para BIIe problema social, hoje epanas sinalizado, mas que será, sem dOVida, di
grandes proporçOes.

Em funçlio do exposto. sugerimos que providências sejam
tomadas no sentido de que os financiamentos do Sistema Financeiro de
Habitaçlio conCedidos a partir de 1986 possam ser revistos objetivando a
adeqUllÇl10 dos saldos devedores ao vaior de mercado das respectivas unidades
habitacionais.

Da mesma forma. sugerimos que os procedimentos
atualmente adotados pela Caixa Econômica Federal para a transferência dos .
mencionados financiamentos para teree.lros sejam racionalizados. bsm como os
custos destas oparaçOB8 reduzidos. no sentido de se facilitar a equiliçAo da caaa
própria a maior parcela da nossa populaçlio.

Sala das Sessões, em ,: J de '7~!' ,.... i'<-.;Os 1999.

~
i'

~' .
Deputado TON LIMA

REQUERIMENTO
IDo Ir. NEUTON UMA)

Requar o lIllVio de IndicaçIo 10

MInlalério da Fazenda, BUgBIindo a miIIo
doi ftnanciamlntoB habltecionalB rNlizBdoI a
Partir do ano da 1988.

Senhor PretkIente:

Nos :ermoa do art. 113, Inclao I e li 1°, do RegImenlo
Interno da CAmara doi Deputadoa, requeiro a V. Ex". seja BllCMlinhada 10

Poder Executivo a Indlcaçio em enexo, sugerindo a revillo doIlinanclBrnel*)B

habitaclonlil raallzadoa e partir de 1988.

Sala des SlII16e1, em :ll de SI {.","~.t:...... de 1m.

_NE~

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTl'DOS LEGISLATIVOS - CeDI"

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS
••••••••••••••••••••••• u ••••uuO# u~ , "., •••

Titulo IV
DAS PROPOSIÇÕES

.......................................................................................................................................
Capítulo 11I

DAS INDICAÇÕES

An. 113. Indicaçio é a proposiçilo através da qual o Deputado:
[ • sugere a outro Poder a adoção de provid!ncia, a rcalizaçllo de alo

administrativo ou de ges14o. ou O envio de projeto sobre 11 matéria de sua iniciativa
exclusiva;
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11 - sugere a manifestação de uma ou mai~ Comissões acerca de determinado
assunto, visando a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Câmara.

§ lONa hipótese do inciso I a indicação será objeto de requerimento escrito,
despachado pelo Presidente e publicado no Diáho do Congresso Nacional.
.............................., , .

INDICAÇAO NO 461, D&1~99,

(DA SRA. VANESSA GRAZZIOTIN)

Sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério da.
Minas e Energia, a adoção de medidas relativas ao funcionamento
da REMAN - Refinaria de Manaus.

(PUBLIQUE-SE. ENCAMINHE-SE.)

Excelentíssimo Senhor Ministro de Minas e Energia:

Num periodo de :2 (duas) semanas ocorreram 02 (dois)
graves acidentes envolvendo a Petrobrás no Estado do Amazonas. Após a
descoberta de um grande vazamento no oleoduto da refinaria de Manaus
(REMAN). no igarapé do Cururu. bairro do Mauazinho. no dia 29 de
agosto. novo vazamento foi dectado no mangote do Porto flutuante de
operação 3. no Rio Negro. responsável pela cnrga e descarga de navios que
transportam petróleo e derivados. Segundo a direção do REMAN o
vazamento teria sido de aproximadamente 3 mil litros de óleo. no entanto o
Sindicato dos Trabalhadores e técnicos do Meio Ambiente calculam que o
vazamento toi muito maior.

Diante do ocorrido o Instituto de Proteção Ambiental do
Amazonas llPAAM) está tomando as providências cabiveis. tendo
inclusive multado a Petrobrás. pelo primeiro vazamento. em RS 48 mil.
assim como a direção da REMAN nomeou • segundo informaçlles da
emprensa, uma Comissão Interna para avaliar as causas do rompim~todo
mangote. '

Vale ressaltar que segundo avaliação do Sindiçato um
dos grandes problemas que enfrenta a REMAN é a redução nos efetivos da
Empresa. dos 500 funcionários que tinha a Refinaria. hoje a mesma só
conta com 220 (duzentos e vinte) trabalhadores.

Diante da gravidade do problema e dos prejuizos
causados ao meio ambiente. entendo como necessárias as se~1JUes

medidas:

A - Abcrtura de sindicância para apurar a
responsabilidade da direção da empresa:

b· Medidas reparadoras do dano ambiental.

c- Ampliação do número de funcionários da Petrobrás
que atuam na REMAN:

d - Melhoria da segurança do trabalho.

Sala das sessões em. 0./ de setembro de 1999

~ .........,G.~.",""",~
Deputada - VANESSA GRAZZIOTlN

REQlIERIME:'iTO DE INDlCAÇ,\O N." DE 1999.
(Da Senhora Deputada Vanessa Grazziotin)

Senhor Presidente:

Nos termos do artigo 113. inciso L § IOdo Regimento
Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V.Ex.'.. seja encaminhada ao
Poder Executivo. a Indicação em anexo, sugerindo a adoção de medidas
relativas ao funcionamento da REMAN - Refinaria de Manaus.

Sala das Sessões. em ()1 de setembro de 1999

c~\.
• lU,' -II"J

Deputada - Vanessa razz,ÕI'fô

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDE:'iAÇÃO DE ESTt'DOS LEGISLATIVOS - CeDI"

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Titulo IV
DAS PROPOSiÇÕES

Capitulo lI!
DAS INDlC AÇÕES

Art. 113. Indicação é a proposição através da qual o Deputado:
I - sugere a outro Poder a adoção de providência. a realização de ato

administrativo ou de gestão. ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva:

11 - sugere a manifestação de uma ou mais Comissões acerca de determinado
assunto. visando a elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da Câmara.

§ lONa hipótese do inciso I a indicação será objeto de requerimento escnto.
despachado pelo Presidente e publicado no DiárIO do Congresso NaCIOnal.

MENSAGEM NO 950, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Solicita a retirada do Projeto de Lei nQ 4.058, de 1993, que
"Altera o art. 33 do Decreto-Lei nQ 73, de 21 de novembro de
1966, modificado pela Lei nS! 8.127, de 20 de dezembro de 1990"
enviado à Câmara dos Deputados com a Mensa.gem n2 485, de 1993. '

(SUBMETA-SE AO PLENARIO)

Senhores Membros do Congresso Nacional.

Solicito ti Vossas Excelencias. de contbrmidade com a Exposição de t\.1otivos do

Senhor Ministro de Estado da Fazenda. a retirada do Projeto de Lei n" 4 058. de 1993, que" Altera

o art. 33 do Decreto~L~i nl! 73. de 21 de novembro de 1966. modificado pela Lei n~ 8127. de 20 de

dezembro de J<)C)O". en\tiado li Câmara dos Depurados com a \fensagem n' 485. de 1993

Requer o envio de indicação ao Senhor
Ministro de Minas e Energia, referente a
adoção de medidas relativas ao
funcionamento da REMAN - Refinaria de
Manaus.

BraSlli.. 1 6 de julho de 1990
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SCtembro de 1999

E.M.n° 577

Brasília, 12 de julho

Excelentissimo Senhor Presidente da República,

de 1999.

nova rcdaçio &O inciso I do ano 8° da'lei:n~'9.923, de 29 de junho de 1981, que dispõe sobre o
Serviço de AJlistência Religiosa nas Forças Annadas", enviado à Câmara dos Deputados com a
Mensagem n' 351, de 1996.

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para tratar do Projeto de
Lei n° 4.058193, do Poder Executivo, que "altera o artigo 33 do Dccreto-Lei n° 73, de
21 de novembro de 1966, modificado pela Lei nO 8.127, de 20 de dezclnbro de 1990,"

2. O aludido dispositivo define a composição do Coniclhtl Nacional de
Seguros Privados - CNSP e contempla disposiçõcs relacionadas lió funcionamento do
Colegiado.

Brasília, de setembro de 1997.

3. Ocorre que a Lei nO 9.656, de 3 de junho de 1998, que "dispõe sobre os
planos e seguros privados de assistcncia à saiulc", em seu art. 4°, já estabeleceu nova Aviso n'1.167 .. SUPARlC. Civil.
composição para o Conselho, mais condizente com a realidade do Pals, abrangendo,
inclusive, a área de Saúde.

Assim, uma vez que o assunto constante do referido Projeto de Lei está
ulttapassado, submeto à elevada consideração de Vossa Excelência proposta no
sentido de que a matéria seja retirada de tramitaÇl10 no Congresso Nacional.

Senhor Primeiro Secretãrio,

Respeitosamente.

Em 9 de setembro de 1997

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentissimo Senhor Presidente
da República solicita. retirada do Projeto de Lei n' 1.837, de 1996

PEDRO SAMPAIO MALAN
Ministro de Estado da Fazenda

Atenciosamente,

Aviso n' 1 .040 ,C. Civil.

,Brasilia, 16 de julho de 1999.

Sj:nhor Primeiro Secretario.

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelenti$simo Senhor Presidente
da Republica solicita a retirada do Projeto de Lei n' 4.058. de 1993.

Atenciosamente.

~- '.'
~.~

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Chele da Ca.. Civil

da l'rcSldl!ncia da Rcpublica

\ SUlJ J~\cclêllCl<l u SL'uhnr
()cput.dol·B1RA f,\;\ Atil'lAR
PnmCl~() Secretario da C:imnra dmd)cpulndos
IIRASll.I.\-IIF.

IlEHBAGIH H' 1.021. IlE 1997
(ill) PODER IXECUTIVO)

Solicita a ratirada do Projato da Lai nR 1.837. da 1996, qua Mil'
nova redaçlo ao inciao 1 do art. 8' da Lei uR 6,923, d. 29 d.
junho da 1981, que diapOa .obra o Ba~iço d. A'.i.tlneia
Raligio.a na. Fórça. Ar..d•••• anviado l C"'r. dO' Deputado.
coa a Man••g.. nR 351, da 1996. .

(SUBMETA-SE AO PLENARIO)

Senhor.. Membros do CoJllfCllO Nacional,

Solicito a Vossu Excelêllciu, de confonnidade com a Exposíçio de Motivoa do
Senhor Ministro de Estado da Marinha, a retirada do Projeto de lei rf 1.837, de 1996, que ·0'

~
CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil

';.;, I.' da Presidência da Republica

A Sua Excelàlcia o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primeirp Secretário da Câmara dos Deputados
BRASILIA-DF.

Aviso n' 226IMM
Brasilia. 8 de setembro de 1997

SoJ~cito a Vossa Excelencía. que sejam re:dizadas gestões Visando a retirada. do ProJcro

de Lei n' 1.~7, ~ '\9%, que propõe o aumento do ninnero de cargos no Quadro de Capelães NavaIS.
ora em tramillÇào na Cimara dos Deputados. em r:wlo da aprovação, naquela Casa Legislativa. do

Projeto de Lei n' 2.683. de 1996, que dispõe sóbre a reestruturação dos Corpos e Quadro< de Oficiais e
de Praçu da Marinha,

Atenciosamente.

ASua EllCClincia o Senhor '.
CI.ÓVlS DE BARROS CARVAl.HO .
Ministro de Estado Chefe da Casa Civtf da Presidêncl' da R.publica
Bruma· DF
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!'.ENSAGEM NO 1. 094, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Submete à consideraç&o do Congresso Nacional o texto da
Convençao Inter~ricana sobre o Cu.pri..nto de Sentenças Penais
no Exterior, concluída e. Manágua, e. 9 de ~unho de 1993.

(AS COMISSOES DE RELAÇOES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL; E DE
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)

Senhores Membros do Congresso Nacional.

111 • iníciar o processo legislativo. na tonna e nos casos previstos
nesta Constituição:

IV • sancionar. promulgar e tàzer publicar as leis. bem como
expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução:

V• vetar projetos de lei. total ou parcialmente.
VI • dispor sobre a organização e o funcionamento da administração

tederal. na torma da lei:
VII • manter relações com" Esrados estrangeiros e acreditar seus

rcprçsentallles diplomáticos:
VIII • celebrar tratados. convenções e atos internacionais. sujeitos a

referendo do Con~sso Nacional:
IX· decretar o estado de defesa e o estado de sitio:
X • decretar e executar a intervenção federal;

De conformidade com o disposto no arlillO 8-1. inciso VIII. da Constituiçiío Federal.
submeto à elevada consideração de Vossas Excelcncias. acompanhado de Exposiçilo de MOIivos do

Senhor Ministro de EsUldo das RelilÇõcs EXleriores. O) texto d. ConVCllÇiío InlCWllerican. sobre o

Cumprimento de Sentenças Penais no Exterior. concluid. em M.nâg.... em 9 de junho de 1993.

EM N' 130 /MRE.

Bras1lia, em 03 da maio de 199 9 •

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de vossa

ExCelentissimo Senhor Presidente da República,Brasília. . 9 de aoosto

<t~"(.
de 1999.

Excelência a proposta de adesão do Brasil à convenção

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXAO.~ PEL.'
rOOROE!'oAÇÃO DE ESTt:OOS LEGISLATIVOS· r ,DI

Interawericana sobre o Cumpri~nto de Sentenças Penais no Exterior,

a qual foi celebrada na cidade de Manágua, Nicarágua, em 09 de

junho de 1993, e cuja versão e. português encaminho em anexo.

Coa0 • do conhecimento de Vossa Excelencia, a partir da

proaulqação do Tratado sobre Transferência de Presos com o Canadá,

a ..t6ria passou a ter trataaento universalista, sucedendo-se a

assinatura e/ou a negociação de acordos bilaterais com Chile,

Argentina, Gri-Bretanha, França, Portugal e África do Sul.

3. OS .sforÇOS ~ entendimento bilateral ne.sa área

.ensivel, cuja presença na agenda externa do pais tem crescido de

foraa acelerada, seriam segura..nte facilitados pela adesão do

Dr.sil a e... instrumento de cooperação multilateral. Tal adesão

eon~~lari~, por ex••plo, a t~ansferãncia de pr~sos entre o Brasil

.. os Eatadoa Unidos da Aaériea, pa!s qUQ é Sif;iii2'.r.:ário da Convenção

• que se recusa a assinar Acordos bilaterais sob~c a matéria.

'l!ue a Secretaria de Justiça do Ilinis;:erio da Justiça e a

Consultoria Jurídica deste Mini~tério indicaram ser a referida

Convenç40 consolUlt. co. o disposto na constituiçáo Federal (Artigos

referentes ao cu.prizento de penas) e com as negociações bilaterais

.antidas pelo Brasil a respeito do tema.

necessidade do Governo brasileiro, â luz da aIte:rnativa oferecida

no Artig~ XVI do mes=o in$trumento, apresentar reserva ao Inciso

d" Artigo VII da Convençáo, que prevê hipõtesl>S de redução dos

períodos de prisáo ou de cumprimento alternativo da pena. Tais

hipóteseG ~ontrariam o sentido da Convenção e tê. sido rejeitadas

paIo Brasil em neqociaçóês bilaterais sobre o tema.

6. Por esse motivo, sub.eto igualmente à apreciação de Vossa

E:(celéncia a reserva, a ser manifestada quanto da _adesão, de que o

G'lverno brasileiro exclui a incidência da lei do Estaclo receptor

CONSTITUiÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPiTIJLOI
DooPoder Legislativo

SEÇÀOII
Das Atribuições do Congresso Nacional

An.49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:
I • resolver defmitivamcute sobre tratados. acordos ou atos

internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos 110

patrimônio nacional:
11 • autorizar o Presidente da Reptiblica a declarar guerra. a celebrar

a paz. a permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou
nele pennaneçam temporariamente. ressalvados os casos previstos em lei
complementar:

CAPÍTULO 11
Do Poder Executivo

SEÇÀOII
Das Atribuições do Presidente da República

An. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
I • nomear e exonerar os Ministros de Estado:
11 • exercer. com o lluxilio dos Ministros de Estado. a direção

superior da administração tederal:

~.

5.

00 ponto de vista jurídico, assinalo a Vossa Excelência

Houve igualmente consQnso l contudo, com relação à
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ARTIGO 11 • I'RINciPIOS GERAIS

Esta Convenção aplicar~se-á unicamente nas seguintes condições:

De cnnformicJade cum as disposiç6cs desta Convenção:

4. Que a pessoa sentenciada seja nacional do Estado receptor.

sobre os periodos de prisão ou de cumprimento alternativo da pena

do condenado transferido, entendendo que ao mes~o são aplicados

exalusi"amente a lei e os eventuais banef1eios leg~is oferecidos

pelo Estado sentenciador.

7. A proposta de adesão do Brasil à citada convenção

objetiva, em última instância, acompanhar a evolução da legislação

internacional a respeito, com vistas a ampliar e intensificar a

cooperação judiciária do pais com seus parceiros externos no

tocante à transferência de presos.

8. Uma vez que é da campeténcia exclusiva do congresso

Nacional resolver definitivamente sobre Acordos, nos termos do

inciso I do Artigo 49 da Constituição Federal, permito-me submeter,

igualmente em anexo, o projeto de Mensagem presidencial, para que

Vossa Excelência, caso esteja de acordo, encaminhe a proposta de

adesão ao referido instrumento à apreciação do Poder Leqislativo.

Respeitosamente,

{~:L;tA~~~
Ministro de Estado das Relações Exteriores

AlD;;;';;n~"~ÃOINTEItAMERICANA SOBRE O

CU/Yn'RIMENTO DE SENTENÇAS PENAIS NO EXTERIOR

OS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS
AMERICANOS,

a)

b)

I.

2,

3,

5,

6.

7,

I.

as !;entença!> impostas em um dos Estados Partes a nacionais de outro
EMado Parte poderão ser cumpridas pela pessoa sentenciada no Estado
do qual seja nacional; e

O!1 E!>tados Parte!; comprometem·se a prestar n mais ampla cooperaçAo
no tocante à transferência de pessoas sentenciadas.

ARTIGO 11I • CONDIÇÕES PARA A APLICAÇÃO
DA CONVENÇÃO

Que exi$la $entença firme e definitiva na forma como foi definida no
artigo I, parágrafo 3 desta Convençáo,

Que a pessoa !lentenciada concorde expressamente com a transferência.
tendo sido previamente informada a respeito das consequênciac; jurídicas
da mesma.

Que u ato pelu qual a pe$,oa tenha sido condenada configure delito
tamhém no Estado receptor. Para esse efeito, não se levarão em conta
Wi diferenças de denominação ou as que não afetem a natureza do
delito,

Que a pena a ser cumprida não seja pena de morte.

Que a duração da pena ainda a ser cumprida seja. no momento da
snlicitação, de pelo menos seis meses.

()ne a nplicação da sentença não seja contraditória com () ordenamento
jurldicu interou do Estado receptur,

ARTIGO IV • PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO

Cada Estado parte informará a respeito do conteúdo desta Convenção
qualquer pessoa sentenciada que esteja compreendida nas disposições
da mesma.

1\ transferência da pessoa 5entendada de um E5tado paro outro estará sujeita
ao seguinte procedimento:

ARTIGO V . PROCEDIMENTO PARA A TRANSFERÊNCIA

( )" Estados Partes rnanterflO informada a pessoa sentenciada a respeito
do trâmite de slIa transferência.CONSIDERANDO que um do. propósitos essenciais da Organização dos

Estados Americano~ ~, de conrormidade com o artigo 2, nUnea e, da Corto do OEA.
"procurar n ~olução dos problemas polhicos,jurídicos e econômicos que surgirem entre
os Estados membros";

ANIMADOS DO DESEJO de cooper.r • fim de ...egur.r melhor
administração da justiça mediante a reabilitação social da pessoa sentenciada;

PERSUADIDOS de que,'para o cumprimento desses objetivo", é conveniente
que se possa conceder à pessoa sentenciada a opo!tunidade de cumprir a sua pena no
pars do qual é nacional; e

CONVENCIDOS de que a melhor maoeira de ohter esses resultad",
mediante a transferência da pessoa sentenciada,

RESOLVEM aprovar a seguinte Convenção Interamericana sobre °
Cumprimento de Sentença,; Penais no Exterior:

ARTIGO I • DEFINiÇÕES

Para os efeitos desta Convenção, entender se·á por:

I. r:,lado ,,,",,rel/riador: o Estado Parle do qual a pessoa sentenciada tenha
tle $er transferida,

2.

I.

2,

3.

o trâmite poderá ser promovido pelo Estado sentenciador ou pelo
Estmlo receptar. Em amoos os casos, requer~se que fi pe5~oa

sentenciada haja expressado seu consentimento ou, quando cabível,
rormulado a solicitação.

A solicitação de transferência será tramitada por intermédio das
autoridades centrais indicadas conforme o artigo Xl desta Convençlio
ou, na falta desta, pela via diplomático. ou conlllular, De~
com ~eu direito Interno, cada E!!ltndo Pnrte informará as autoridades que
considerar necessário a respeito do conteúdo desta Convenção. Além
disso. procurará criar mecanismos de cooperação entre a autoridade
central e as demais autoridades que devam intervir na transferência da
pessoa sentenciada.

Se a sentença tiver sido proferida por um Estado ou provfncia com
jurisdição penal independente do Governo Federal. requerer-se~ápara
a aplil'oçãO deste procedimento de transferência a aprovação do
re!'pectivo Estado ou provincia.

2.

3.

4,

E'iltulo rrcrptor: o E.litado Parte para o qual a pessoa sentenciada tenha
de ser transferida.

Se"w'ça: a decisão judicial definitiva mediante a qoal se impnnha a
uma pel'l'oa. como pena pela prática de um delito. a privação da
liherdade ou a restrição da mesma, em regime de liberdade vigiada,
pena de execução condicional ou nutras formas de 5upervi~ã() sem
detençün. Entende-se que uma ~entença é definitiva se não estiver
pendente :Ipelação ordinária cuntra a cundenaçãu ou sentença no
Estadu Sentenciadnr. e se o prazo previsto para a apelação estiver
expirado.

Pf'J!iOtl ,'iI'n1C'lIcicultl: a pesseJa lluc. nu territ6rin de um dos Estadus
Partes, venha a cumprir ou esteja cumprindo uma sentença.

4,

5,

6,

Na solicitação de transferência. deverá ser proporcionada a informação
que acredite o cumprimento das condições dispostas no artigo 11I,

t\ntes de cfell1ar-~e a transferência, () Estado sentencindor permitirá nu
Estado receptor verificar. se alisim o desejar e por meio de um
funcionário por este designado, se a pessoa sentenciada deu seu
consentimento com pleno conhecimento das consequência."i juridicas da
rne5ma.

1\0 decidir quanto à transferência de uma pessoa sentenciada, os
F~lados Partes poderão considerar, entre outros fatores, a possibilidade
de contriouir rara ti sua reabilitação social; a gravidade do delito;
conforme o caso, os antecedentes penais da pessoa sentenciada; !õeu
estadu de saúúe: e os vínculos tamiliares, sociais ou de outra natureza
com () Estado !ientenciador e o Estado receptor.
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7. o .Estadu sentenciador proporciunará ao E,tado receplllr c.ópia
certificada da sentença, inclusive informação sohre o tempo já cumpridu
pela pe55ua sentenciada e o que lhe deva ser creditado por motivos tais
comu trahalho. hua conduta nu pri.ão preventiva. O Estado receptor
puderá ",licitar qualquer informação adicional que considerar
pertinente.

R. li entrega da pe550a sentenciada pelo E,tadu sentenciadnr ao E.tado
receptnr será efetuada em local acurdado pela, autoridades centrais. O
Estado receplllr será re.pon.ável pela cu.tódia da pe,.oa sentenciada
de.de o momento em que e.ta lhe fnr entregue.

9. TOllas 3!; dcspe!la.'i relacionadas com a transfer!ncia da pe5soa
sentenciada até a entrega para sua custódia ao Estado receptor correrão
por conta do Estado sentenciador.

10. O ESladu receptor .erá re.ponsável por todas as despe.a, em que .e
incorrn na trnmifer~ncia da pessoa sentenciada desde o momento em
que e.!;tn ficar sob sua custódia.

ARTIGO VI • DENEGAÇÃO DE TRANSFERtNCIA

Qunndo um Elttndo nlio nprovnc a tranlrer~ncia de uma pe"soa licntenciadn,
comunicará imediatamente sua decislo ao Estado solicitante e explicar' o motivo de
sua denegação, quando isto for possível c conveniente.

ARTIGO VII • DIREITOS DA PESSOA SENTENCIADA
TRANSFERIDA E FORMA DE CUMPRIMENTO DA SENTENÇA

ARTIGO XI • AUTORIDADE CENTRAL

O!i Elitndm; Partes, aO a.lljsinar ou ratificar esta Convenção ou ao aderir a ela.
nolificarao à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americano. a designação
da autoridade central encarregada de exercer as funções previstas nesta Convenção.

. A Secretaria-Geral di.trihuirá ao. Estados Partes nesta Convenção uma lista da,
designações que tiver recehido.

ARTIGO XII • ALCANCE DA CONVENÇÃO

Nada do previstn nesta Convenção será interpretado no sentido de re.tringir
outro. tratado. hilaterais ou multilaterais ou outros acordo. assinado. entre as Parte•.

cLÁUSULAS FINAIS

ARTIGO XIII

E5ta Convenção estará aberta à alisinatura dUli E.o;tados memhros da
Orgnnizaçãn dos E.·aauos Americanos.

ARTIGO XIV

E.lljta Convenção estnrá sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação
serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanolli.

ARTIGO XV

1.

2.

3.

A pessoa sentenciada que for trall5ferida conforme previ.to nesta
Convenção não poderá ser detida, processada ou condenada novamente
no Estado receptor pelo mesmo delito que motivou a sentença imposta
pelo Estado sentenciador.

Salvo o disposto no artigo VIII de.ta Convenção, a pena de uma pessoa
sentenciada tran.ferida será cumprida de acordo com as leis e
procedimentos do Estado receptor, inclusive a aplicação de quai.quer
di.posiçõe. relativas à redução de perlados de pri.ão ou do
cumprimento alternativo da pena. Nenhuma sentença será executada
pelo E,tado receptor de modo a prolongar a doração da pena para além
da data em que expiraria, de acordo com os termos da sentença do
tribunal do Estado sentenciador.

Ar. autoridade" dn EMado sentenciador poderão solicitar, por meio tias
autoridades centrais, informações sobre a situação corrente do
cumprimento da pena de qualquer pessoa sentenciada tran.ferida ao
Estado receptor, de acordo com esta Convenção.

ARTIGO VIII • REVISÁO DA SENTENÇA E EFEItOS
NO ESTADO RECEPTOR

Esta Convenção permanecer' aberta à adeslo de qualquer outro Estado. Os
instrumentos de ade.ão serão depositados na Secretaria Geral da OrganizaçAo dos
Estados Americanos.

ARTIGO XVI

Ü5 Estados Partes poderão formular re.<ervas a esta Convenção ao aprová la,
assiná la, ratifica la ou a ela aderir, desde que não sejam incompat(veis com ° objetivo
e propósito da Convenção e se refiram a uma ou mais disposições especificas.

ARTIGO XVII

E,ta Convenção entrará em vigor para os Estados ratificante. no trigésimo dia
contado a partir da data em que tiver sido depositado o segundo instrumento de
ratificação.

Para o E'tado que ratificar a Convenção ou a ela aderir depois de haver sido
depo.itado o .egundo instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor no
trigé!oiimo dia contado a partir da data em que houver o Estado depositado seu
instrumento de ratificação ou adesão.

o Estadu sentenciadoT conservará sua plena jurisdição para a revisãu das
.entenças proferida. por seus tribunais. Além disso, con.ervará a faculdade de
conceder indulto, ani.tia oU perdão à pe""a sentenciada. O Estado receptor, ao
receher notificação de qualquer decisão a respeito, deverá adotar imediatamente as
medidmi pertinentes.

ARTIGO IX • AI'L1CAÇÃO DA CONVENÇÃO EM
CASOS ESPECIAIS

Esta Convenção também poderá ser aplicada a pesroas .ujeitas à vigilãncia ou
a outra!'> medida!'> de acordo com n5 leh; de um E.~tado Parte relacionada.1I com
infratores menorel'i de idade. Para a tran5fer!ncis, obter se~' o consentimento de um
representante legalmente autorizado.

Se o acordarem as Partes e para efeitos de seu tratamento no Estado receptor,
poderá nplicnr-lIõe esta Convençlo a penou que a autoridlldc competente houver
declarado inimputáveis. As partes acordarlo. de conformidade com o seu direito
interno, o tipo de tratamento a ser dispensado u pessoas transferidas. Para a
transfer!ncia deverá obter se o consentimento de quem estiver legalmente facultado
a conceda lo.

ARTIGO X • TRANSITO

Se a pe.soa sentenciada, ao serlrllll5ferida, tiver que atravessar o território de
um terceiro Elitado Parte nesta Convenção, este deverá ser notificado, mediante o
envio da deci.ão que concedeu a tran.ferancia pelo Estado sob cuja custódia se
efetuará a citada tran.feraocia. Em tais casos, O Estado Parte de trAnsito poderá ou
não con.entir no trãnsito da pessoa sentenciada por seu território.

A mencionada notificação não será necessária quando se utilizarem os meios
de transporte aéreo e não estiver previstaqualquer aterrissagem de escala no território
do E'tadn Parte a ser sohrevoado.

ARTIGO XVIII

E,ta Convenção vigerá indefinidamente, mM qualquer dos Estados Parte.
poderá denunciá-Ia em qualquer momento. A denúncia será comunicada à'
Secretaria-Geral da Organização d(K E.c.tados Americanos. Transcorrido um ano a
partir da data da denúncia, a convenção cessará em seus efeitos para o e.tado
denunciante.

Não obstante, sua' dispo.ições permanecerão em vigor para o E'tadu
denunciante em relação às pessoas condenada, que, ao amparo das mesmM, houverem
sido tran.feridas, até o término das respectivas penas.

Os pedidos de tra,lado que .e encontrem em trãmite no momento da denúncia
desta Convenção serão complementado. até sua completa execução, a menos que as
Parte. decidam o contrário

ARTIGO XIX

o in~trumento original desta Convençio, cujos textos em espanh.ol, frands,
inglas e portugu!s são igualmente aut!nticos, será depositado na Secretana-Geral da
Organização dos Estados Americanos, que enviará cópia autenticada do seu texto,
para o respectivo registro e publicação, ao Secretariado das Nações ~nidlll, de
eonformldade com o arll!!o 102 da Carta d.. Naçõ•• Unld... A Soe"'lona.Oo",l.da
Orgaillzação dos Estados Americanos notificará aos Estados membros da refenda
OrganizaçAo e aos Estados que houverem aderido l Convençlo ~ assinatura e OI

depósitos de instrumentos de ratificação, de adesla e de denúOCla, bem como a
reservas que houver.

EM Ft DO QUE, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente
autorizados por seus respectivos governos, aulnam esta Convençlo, que se
denominará ·ConvençAo Interamericaoa sobre o Cumprimento de Sentenças Penais
no Exterior". .

FEITA NA CIDADE DE MANÁGUA., NICARÁGUA., em nove de junho de mil
novecentas e noventa e tr~s.
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Aviso na 1.zi2 •c. Ch"U.

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Aviso n' 1.246 - C. Civil.

Setembro de 1999

Senhor Primeiro Secretário.

Em 9 de agcsto de 1999. Brasília. 12 de agosto de 1999.

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelemíssimo Senhor Presidente da

República relativa ao texto da Convenção Interamericana sobre o Cumprimento de Sentenças

Penais no Exterior. concluída em Manágua.

Atenciosamente~

tJ~y
Chele da Casa Civil

da Presidência da República

A Sua Excelêncill o S~nhor

Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primeiro Secretório da Câmara dos Deputados
BRASíLIA-DF.

MENSAGEM NO 1.112, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Solicita a retirada do Projeto de Lei n2 4.843, de 1998, que
"Concede pensa0 especial a YEDDA SILVA DE BULHOES Il I enviado à
CAmara dos Deputados com a Mensagem nR 1.396, de 18 de novembro
de 1998.

(DEFIRO A RETIRADA DO PL 4.843/98, NOS TERMOS DO ART. 114,
INCISO VII, DO RICD. PU8LIQUE-SE).

Senhores Membros do Congresso Nacional.

Senhor Primeiro Secretário.

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentissimo Senhor Presidente

da República solicita a retirada do Projeto de Lei ri' 4.843. de 1998.

Atenciosamente.

·1
L!~
PEDRO PARENTE
Chere da Casa Civil

da Presidência da República

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primeito Secretário da Câmara dos Deputados
~RASILJA-DF.

MENSAGEM NO 1.124, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Submete à apreciaçao do Congresso Nacional o ato constante da
Portaria n2 84, de 30 de julho de 1999, que autoriza a
AssociaçAo dos Moradores do Loteamento Jardim Santa-Ana a
executar, pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusAo comunitáfia na localidade de Maceió,
Estado de Alagoas.

(AS COMISSOES DE CIllNCIA E TECNOLOGIA, COMUNlCAÇI.O E
INFOllMATICA; E DE CONSTITUIÇI.O E JUSTIÇA E DE REDAÇI.O (ART. 54»)

Senhores Membros do Congresso Nacional.

Solicito a Vossas Excelências. de confonnidarle com a Exposição de Motivos do

Senhor Ministro de Estado da Fazenda. a retirada do Projeto de Lei n' 4.843. de 1998. que

"Concede pensão especial a YEDDA SILVA DE BULHÕES". enviado à Câmara dos Deputados

com a Mensagem n' 1.396. de 18 de novembro de 1998.

Brasilia. 12 de 390S to de 1999.

Nos tennos do anigo 49. inciso XII. combinado com o § 32 do anigo :!:!3. da

Constituição Federal. submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria n' 84. de 30

de julho de 1999, que autoriza • Associação dos Moradores do Loteamento Jardim Santa-Ana a

executar. pelo prazo de três anos, sem direito de exclusivi~e. serviço de radiodifusão comunitária

na localidade de Maceió, Estado de Alagoas.

E.M. nO 671

Brasília, 11 de ago <to de 1999.

Brasilia, 19 de

~~L
EMn' 102 IMe

agosto de 1999.

Excelentissimo Senhor Presidente da República, Braama. 30de julho de 1999.

Submeto à apreciação de Vossa Excelência proposta no sentido da
retirada de tramiIação, no Congresso Nacional, do Projeto de Lei n° 4.843, de 1998,
de iniciativa do Poder Executivo, que "concede pensão especial a Yedda Silva de
Bulhões", viúva do Professor Otávio Gouveia de Bulhões, a fim de que a matéria
possa ser reexaminada por este Ministério.

Respeitosamente,

~==-~

PEDRO SAMPAIO MALAN
Ministro de ESIado da Fazenda

Excelentissimo Senhor Prllsidente da República,

Submeto li apreciação de Vossa Excelincia a inclu~a Portaria ~ 84 ,de 30de
julho de 1999. pela qual autorizei a ASSOClAÇAO DOS MORADORES DO
LOTEAMENTO JARDIM SANTA-ANA. a executar o serviço da radiodilusio comuniliIria. na
localidade de MaceIÓ, Estado da Alagoas.

2. Submetido o assunto ao exame dos órgios competantas dHte MInisI8rio, as
concIus6es foram no santido de que, sob os aspectos técnico a juridico, a mancionada entidade
satisfaz as exigãncies da Lai n' 9.612, de 19 da fe\llllliro de 1998, do RagulamenlO do 5arviço
da Radiodifusão Comunitária. aprovado pelo DllCIlIlo n' 2.615, de 3 de junho da 1998 e da
nonna complementar do mesmo serviço, aprovada pela Portaria n' 191, da 6 de agosto de 1996,
qua '090<0 a matéria, o que me levou a autorizá-'a, nos lsrmos da Portaria incluA.
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3. esclareço que, de acordo com o § 3' do art. 223 da Constituiçio Federal, o ato do
autorização somente produzirá efeitos legaiS após deliberação do Congresso Nacional. parn
onde solicito seja encaminhado a referido ato, acompanhado da Processo Administrativo nll

53610.0oo221I9B, que lhe deu ongem.

Respeitosamente,

b.'iA(1t
M~~~das=nlca~es

I!ENSAGEM NO 1.126, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da
Portaria n2 89, de 30 de julho de 1999, que autoriza. a Rádio
Comunitária Educativa e Cultural Arinense a executar, pelo prazo
de três anos, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusao comunitária na localidade de Arinos, Estado de
Minas Gerais.

(AS COMISSOES DE CI2NCIA E TECNDLOGIA, COMUNICAÇAO E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54))

Senhores Membros do Co~gr..so Nacional,

PORTARIA N' 84 DE 30 DE JULHO DE 1999.

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuiçõe.,
considerando o disposto nos artigos 10 e 19 do Decreto 01 2.615. de 3 de junho de 1998,. tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo nll 53610.000221198, resolve

Art. 111 Autorizar a ASSOCiação dos Moradores do Loteamento Jardim Sama-Ana, com
sede no Loteamento Jardim Santa-Ana, Quadra "B~, Oi 18, Bairro da Serrana, na cidade de Maceíil,
Estado de Alagoas, a executar. pelo prazo de tres anos, sem direito de exdulivid.de, serviço de
radiodífus;}o comunitâlia naquela localidade

Art. 21 Esta autorização reger-se-á pela Lei rt' 9.612. de 19 de fevereiro de 1998, leiS
subsequentes. seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3' A entidade fica autorizada a operar com o sistema irradiante locaUzado nalS
coordenadas gaogrâficas com latitude em 09-36'16-5 e longitude em 35-43'32"W, utilizando a
freqüêneta de B7,9 MHz.

Art. 4' Este ato somentft prodUZirá efeitos legais após dftlibllraçlo do C0ngr851lD
Nacional, nos tennos do § 3' do art. 223 da Constitu)Çio, d.vendo a entidade iniciar a execuçio cio
serviço no pl'8Z0 de seis mlSIS a contar da data de publicaçio do ato de cklliberaçio.

Art. 51 Esta Portaria entra em Vigor na data de sua publicação.

Nos termos do artigo 49. inciso XII. combinado com o § J-l!. do artigo 223, da
Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante da Portaria nll 89, de 30

de julho de 1999, que autoriza a Rádio Comunitária Educativa e Cultural Arinense a executar, pelo

prazo de três anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na localidade
de Arinos. Estado de Minas Gerais.

Brasília, 19 de agosto de 1999.

~('-.L<.
PORTARIANI 89 DE 30 DE JULHO DE 1999.

Aviso nQ 1. 26B - C. Civil.

Senhor Primeiro Secretário,

Em 19 de agosto de 1999.

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES, no uso de suas atribuições,
considel1ll'\do o disposto nos artigos 10 • 19 do Decreto n! 2.615, de 3 de junho de 1998, e tendo em
vitta o que consta do Processo Administrativo ~ 53710.000661I9B, resolve

Art. 11 F'1Ca a Rádio Comunitária Educativa e Cultural Arinttnl8, com sedu na Rua
JuvIncia Augusta Etnia, 1580, Bairro PrimlYllra I. na IOCl.Udade de Anno!, Estado de Mina~ G9rais,
autorizada a exeartar, pelo prazo di tris anos, sem direito de Ixclusividade, serviço de radiodifusão
comunitária naquelalocalldadl.

Art. 2t est. autorizaçio ntger·sH pt!Ila Lei nt 9.612, dft 19 de fever1liro de 1998, leis
subseqúentls, seus regulamentos li norma. complementares.

Art. 3t A entidade fica autolizada a operar com o sistema irradiante localizado nas
coordenadlls geogrâficas com latibJde em 15854'50"5 e longitude em 46"05'38'W, utilizando a
tr.qüincie do 87,9 MHz.

Ar!. 4' Este alo IOmonte produzirá efeitos legei. após deliberaçio do Congresso
NIICioMI, nos termos da § 31 do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniCiar a execução do
HfViço no prazo de seis meses 11 contar da data de publicaçio do a~ de deliberação.

Art. 51 Estll Portaria entra em Vigor na datll de sua publicação.

Encaminho a essà Secr&aria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da

República na qual submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria n~ 84.

de 30 de julho de 1999, que autoriza a Associação dos Moradores do Loteamento Iardim Santn­

Ana a executar. sem direito de exclus·ividade. serviço de radiodifusão comunitária na localidade fie

Maceió, Estado de Alagoas.

Atenciosamente,

)~t ~0/IJo PARENTE
Chefe da Casa Civil

da Presidência da República

Avison' 1.270 -C,Civil.

Em 19 de agosto de 1999.

Senhor Primeiro Secretário,

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da

República na qual submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria nlJ 89,

de 30 .de julho de 1999" que autoriza a Rádio Comunitária Educativa e Cultural Arinense a

executar. sem direito de exclusividade. selViço de radiodifusão comunitária na localidade 'de

Arinos. Estado' de Minas Gerais.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
&~~íL~~D:rio da Câmara dos Deputados

Atenciosamente.

A Sua Excelência o Senhor
Deputsdo UBIRATAN AGUIAR
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados
BRASÍLIA·DF.

l1~
Chefe da Casa Civil

da Presidência da Reptiblica
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MENSAGEM NQ 1.129, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Subrnet7 à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da
Porta7~a n2 97, de 30 ;de julho de 1999, que autoriza a
Assoc1ação de Rádio Com~nitâria de sao Félix do Piauí a
exec1;ltar, pelo prazo de tres anos, sem direito de exclusividade
~~r~~~~i?eE~~~~~d~~U~:~u~~munitá.riana localidade de Sêo Féli~

(As COMISSOES DE CIENCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAO E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54»

Senhores Membros do Congresso Nacional.

Art. 1l1. Autonzar a Associação de Rádio Comunitãria de São Félix do Piauí. com sede na
Rua Manoel Celestlno. nl! 749. Centro. na cidade de São Félix do Piaui. Estado do Pia~i,. ~ executar.
pelo prazo de três anos. sem direIto de exclUSIVIdade. selVlço de radiodIfusão comumtiína naquela
localidade.

Art. 2!! Esta autonzação reger·se-ã pela LeI nll. 9.612. de 19 de fevereiro de 1998, leiS
subseql1entes. seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3' A entIdade fica autonzada a operar com o sistema irradiante localizado nas
coordenadas geagraficas com latitude em osess'srs e longitude em 42-06'SO"W, utilizando a
freqúlmCl8 d. 87,9 MHz.

Art. 4' Este ato somente produzmiÍ efeitos legais após deliberaçio do Congresso
Nacional. nas termos do § 3' do art. 223 da ConstitUição. devendo a entidade iniciar a execuçio do
serviço no prazo de seIs meses a contar da data de publicação de ato de deliberação.

Art. 5i Esta Portana entra em VIgor na data de sua publicação.

Nos termos do artigo 49. inciso XlI. combinado com o *3Q do artigo 2'23. da

Constituição Federal. submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante da Portaria n2 97. de 3D

de julho de 1999, que autoriza a Associação de Rádio Comunitária de São Félix do Piaui a

executar. pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade. serviço de radiodifusão comunitária

na localidade de São Félix do Piaui. Estado do Piauí.

Aviso n' 1. 273 - C. Civil.

Senhor Primeiro Secretário.

Em 19 de agosto de 1999.

Brasília. 19 de 'nosta

~~/~

EM n" 115 IMC

de 1999.
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da

República na quai submete ti apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria n2 97.

de 30 de julho de 1999. que autoriza a Associação de Rádio Comunitária de São Félix do Piauí a

executar. sem direito de exclusividade. :-erviço de radiodifusão comunitária na localidade de São

Félix do Piaui. Estado do Piauí.

Atenciosamente.
Brasilia. 3O de

Excelentissimo Senhor Presidente da República.

julho de 1999.

./]
/ J~~
(-.PEDRO PARENTE

Chefe da Casa Civil
da Presidência da Republica

Submeto á apreciação de Vossa Excelência a inclusa Portaria n' 97 . de 30de
julho de 1999, pela qual autonzeí a Associação de Rádio Comunitária de São Félix do
Piauí. a executar o serviço de radiodifusão comunitária, na localidade de São Félix do Piaui.
Estado do Piauí.

2. Submetido o assunto ao exame dos órgãos competentes deste Ministério, as
conclusões foram no sentido de que, sob os aspectos técnico e jurídico, a mencionada entidade
satisfaz as exigências da Lei n' 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, do Regulamento do Servlço
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n' 2.615, de 3 de junho de 1998 e da
norma complementar do mesmo serviço, aprovada pela Portaria n' 191, de 6 de agosto de 1998,
que regem a materia, o que me levou a autorizá-Ia, nos termos da Portaria inclusa.

3. Esciareço que, de acordo com o § 3' do art. 223 da Constituição Federal, o ato de
autorização somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional. para
onde solicito seja encammhado o refendo ato, acompanhado do Processo Administrativo n2

53760.000392198, que ihe deu ongem.

Respeitosamente.

IMEJ~·{ll
I",~ e Es o das ~~~icações

\ Sua Exceléncia o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
~~~í~i1~~~rioda Câmara dos Deputados

MENSAGEM NO 1.130, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da
Portaria n2 100, de 30 de julho de 1999, que autoriza a Rádio
Comunitária Progresso FM a executar, pelo prazo de três anos,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusao
comunitária na localidade de sao Pedro do Piauí, Estado do
Piauí.

(AS COMISSOES DE CIENCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAO E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54)

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termos do artigo 49. inciso Xll. combinado com o § 32 do artigo 223. da

Constituição Federal. submeto à apreCIação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante da Portaria n2 100, de 30

de julho de 1999. que autoriza a Rádio Comunitária Progresso FM a executar, pelo prazo de três

anos. sem direito de exclusividade. serviço de radiodifusão comunitária na localidade de SAo Pedro
do Piauí. Estado do Piauí.

PORTARIA I\l' 97 DE 30 DE JULHO DE 1999.

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições.
considemndo o disposto nos artigos 10 e 19 do Decreto nl! 2.515, de 3 de Junho de 199B, e tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo nll. 53760.000392198. resolve

de agosto de 1999,
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EMnt 118 199-MC

8rasilia, 3o de julho de 1999.

MENSAGEM NO 1.131, DE 1997
(DO PODER EXECUTIVO)

Excelenlissimo Senhor Presidente da República,

Submeto à apreciaçllo de Vossa Exeelência a inciusa Portaria nt 100 ,
de 3O de julho de 1999, peia qual autorizei a Rádio Comunitária Progresso FM a executar o
sarviço de radiodifusão comunitária, na localidade de Silo Pedro do P1aul, Estado do Piaui.

2. Submetido o assunto ao exame dos órgãos competentes deite Ministério, as
conciusoos fOfllm no sentido de que, sob os e"""etos téalico e juridlco, a mendonada entidade
satisfaz as exigências da Lei ne 9.612, de 19 de fevereiro de 199B, do Regulamento do Serviço de
RadiodWusáo Comunitária, aprovado pelo Decreto ne 2.615, de 3 de junho de 1998, e da nonna
complementar do mesmo serviço, aprovada peia Portaria n! 191, de 6 de &gosto de 1996, que
regem a matéria. o que me levou a 8utorizá~la. nos termos da Portaria inclusa.

3. Esdareço que, de acordo com o § 3" do artigo 223 da ConstiluiçAo Federal, o ato
de autorização somente produzirá efeHos legais após deliberação do Congrasso Nacional, para
onde solicito seja encaminhado o referido ato, acompanhado do Processo Adminiltrativo n!
53760.000451/96, que lhe deu origem.

Solicita a retirada do Projeto de Lei nQ 2.632, de 1996, que "Dá
nova redaçAo a08 arts. 72 e 20 da Lei n2 8.036, de 11 de maio de
1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ­
FGTS, e dá. outras providências", enviado à Câmara dos Deputados
com a Meneagem nO 1.274, de 1996.

(SUBMETA-SE AO PLENARIO)

Senhor.s Membros do Congr.sso Nacional,

Respeitosamente,

~ .~PME TioA GA
Minil Es o dai C unicações

PDRTARIAN' 100 DE 3O DE JULHO DE 1999.

Solicito a Vossas Exc.lências a r.tirada do Proj.to d. Lei n' 2.632, d. 1996, que

'Da nova redação aos arts. .,. e 20 da L.i n' 8.036, de II de maio de 1990, que dispõe sobre o

Fundo d. Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e dã outras providências", enviado ã Câmara dos

Deputados com a M.nssgem n' 1.274, de 1996.

de outubro de 1997.

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES, no uso d. sual atribuiç/les,
conlide~do o disposto nos artigol 10 • 19 do Dtertlo n! 2.615, da 3 da junho da 19Q6, • lindo em
vista o que consta do Processo Administrativo nt 53760.000451198, rasolva:

Ar!. l' FICa a Rád'1O Comunitária Progresso FM, com sede na Av. Pres_ Vargas, nO
496, Cenlro, n. Iocalidada de SIo Pedro do Pitul. Estado do Pitui. autorizada • .-, pelo pruo
de trA_ ano., sem direito de exclusividade. s.rviço de radíoditusio comunitária naquell k)caIidade.

Ar!. 2t Esta autonzaçio rtJgtr..... pela l.el n! 9.612, d. 19 da fevereiro da 1il96. Itll
lUbteqQ"I, MUI regulamlntos • normal complementares.

Art. 3t A entidade fica autorizada a operar com o sistema irradilnte locafizado MS
coordtntdal geogrOfical com latitude em 05'55'35"S e Iongitud. .m 42"42'53'W. utilizandO a
lr8qQincIo de 67,9 MHz.

Ar!. <li EsIt alo lIOl'I1tIl\t prodUZi" efeitoo legail após deliberação do eonglHSO
NtcIontl, nOl tarmOl do § 3' do ar!. 223 da Col1ltitUic;io, devendo o .ntidade iniciar alll<8CUÇlo do
HlVÍÇO no prazo da Itll mtHI • contar da data da publicaçlo do alo d. d.liberação.

Ar!. !SI Esta PortariII trttra .m vigor na data de su. publlcaçlo.

Aviso n' 1.274- C. Civil.

AVISO DO gáS IMF
Brasília, 07 de outubro de 1997.

Se$or Ministro,

Reflro-me ao Oficio n° 1.187 / SUPAR, de 02.09.97, que consulta este
Ministério sobr~ o interesse 00 prosseguimento do Projeto de Lei nO 2.632, de 1996,
de auk1ria do Pbder Executivo, que "Dá nova redação 00. artigos 7° e 20 da Lei
nO 8.036. de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do TcmVU de
Serviço - FGTS ~ dá outras providencias",

A Ji'opósito, comtmico a Vossa Exéclência o interesse desta Pasta na
retirada da mat~ria. acompllllbando o pedido do Ministério do Planejamento e
Orçameuto, confilmJe pareceres do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal,
ancudos por cóPia.

Senhor Primeiro Secretário.

Em 19 de aposto d.l999.

Atenciosamente,

Encaminho o .... S.cr.tario M.nsagem do Excelentissimo Senhor Presidente da

Ropllblics nl qUll submete à opreciaçio do Congresso Nacionll o ato constante da Portario n' lOO,

de 30 d. julho de 1999, que autoriza o Rádio Comunitária Progresso FM a executar, sem direito de

tlloluslvidado, serviço de radiodifuslo comunitáril na localidade de Slo Pedro do Pioui, Estado do

Plaul,

Atenciosamente,

a~
da Presid!ncia da Repllblica

A SUl Exctllncia o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIARPriinei[Secratirio de Clmara do. Deputado.
BBASJA.Dl.

~

PEDRO SAMPAIO MALAN
Ministro de Estado da Fazenda

ADexos: 212

A Sua Excelêllcialo SeDbor
CLóVIS DE BARROS CARVALHO
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República
_m... Ol:
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Aviso DS 189 IMPO

Senhor Ministro.

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Brasíli.• 28 de agosto de 1997.

Setembro de 1999

MENSAGEM N' 1.131, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar que seja retirado da Ornara dos
Deputados o Projeto de Lei nS 2.632. de 1996. de autoria do Poder Esecutivo. que dispõe sobre o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. c dá outras providências. em função da aprovação
do Projeto de Lei de Conversão da Medida Provisória nS 1481-52. de 11 de agosto de 1997, que
trata do Programa de Privatização (altera Lei D' 8.031190), que incorpora integralmente a essência
do referido Projeto.

Atenciosamente.

Jdç,'
~j -j

ANTONIO KANDm
Ministro de Estado do

Planejamento e Orçamento

Submete à a.preciaçào do Congresso Nacional o ato constante do
Decreto de 16 de agosto de 1999, que renova a concessão da
Portal Radiodifusão Ltda., para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul.

(AS COMISSOES DE CI~NCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAO E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54»

Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nos termos do artigo 49. inciso XII. combinado com o § 3' do artigo 223. da

Constituição Federal. submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comw1Ícaçõcs. o ato constante do Decreto de 16 de

agosto de 1999. que "Renova a concessão da Portal Radiodifusão LIda.. para explorar serviço de

radiodifusão sonora em onda média. na cidade de Porto Alegre. Estado do Rio Grande do Sul".

A Sua ExcelênCIa o Senhor
CLÓVIS DE BARROS CARVALHO
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República

MJNJSTtluo DO TRABALHO - MTB
Sl:CRETARIA EXECUTIVA· SE

Brasília. 19 de agosto de 1999.

Oficio n' 26ZISE 'MIl>
BruiUa, 24 de setembro de 1997.

E.M. nll 149 IMC

erasllia. : 1 de aqosto da 1999.

Salllor Subchefe,

r.m11J1lim/l1llAlKlo-n dirijo-me & Vnw. 5cnhoriA ~A. em çoll!llnnida4ç
com o Oficio rr 1.188, de 2 de setembro de 1997, informar-lhe que o Ministério do
Trabalbo atá ele .:corda com a solicitaçlo do Minillerio do Planejamento e Orçamento,
moreme .. pedidJ de rdinda do Projeto de Lei n" 2.632196 da Cimara ~os~..
ele autoria do Poder Executivo, tendo em visa a aprovaçio do ProjeIo de Lei de
ConverdodaMec,idaProviJórian'1481-S2.de 11 deqostode 1997.

Atenciosamente,

~M~
ALEXANDRE MORADO NASCIMI.rcro

Secretiri~ -Executivo SubIliluto • MI'b

A Sua Seaboría o Scnbor
EDUARDO GR..uJ'
Subchefe JlI"l ....IIIlIlOS Par\amentarés da Prcsid&Icia da República

Aviso n' 1. 291 - SUPARlC. Civil.

Em 7 de outubro de 1997.

Senhor Primeiro Secretário,

"/

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentissimo Senhor Presidente

da Reptiblica solicita a retirada do Projeto de Lei n' 2.632. de 1996.

Atenciosamente,

~
CLO~SDEBARROSCARVALHO

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil
da Presidência da Reptiblica

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGillAR
Primeil;o Secretário da Câmara dos Deputados
BRASILIA-DF.

Excelentissimo Senhor Presidente da Republica.

Submltto a conslderaçào de Vossa Excelincía o Incluso Processo Admmistnltivo n"
53790.000912197. em Que 8 Rádio Princesa do JaOJí Ltda. solicita renovaçio da conceslio para
exp(orar seMÇO de radiodifusio sonora em onda media. na Cldade de Porto Alegre, Esmdo do Rio
Grande do Sul.

2. Aoutclll" em aPfllÇO foi deferida á requerente conftnne Portaria MVOP n' 274, de 15 de
abnl de 1958. cu.. ultima renovação. promOVIda pltla Portana no' 1,252. de 3 de novembro de 1976.
referitJ.s8 ao penado dlt 1" de mmo de 1974 a 1" de maIO de 1984.

3. A entidade logrou a condição de concesslOl;lãrta em Virtude de aumento de potincia
au\Orizado para a sua utaçio transmissora. após a ultima renovação da outorga.

4. Mediante o Processo AdministratiVO protocolado sob o ni 29102.000192184. a
ConcessfOCli.ria pleiteOu. tempesuvamente. a renovação da concessio para o decinio 1984 a 1994.
processo esH que não chegou a ser ob}8to de decisão admmlstrativa.

5. NIo obstante o falo acima mencionado. o serviço de radiodifusãoo~ à tlnlidade
perm,aneceu em functonamento. por força do pl1lC&ito inserto no art. 91"do Decreto 0188.000, de 2613
janetio de 1983. que de neva regulamentação á LeI n' 5.785, de 23 de JUnho da 1972. e li ran<Mlçio
do concellÕtlS outolgldls para " exploraçio de .... viços de radiodifusão. que tacuIta e...
funciOnamento. em caràler precàrio. ate a decisão final acen:a do podido de 1'llOOWÇIo, meemo
querido expirado Oprazo das concellÕtlS e pemnssões.

6. No tocante ã renovação da concessão para o penado de 1~ a 2004. objeto do
supracitado Processo Adminlstrabvo n; 53790.000912197. obsarvo que o requenmento correspondente
foi apresentado intempesUvamerlte. o que não se constrtui em obstaeulo ã ranovaçio. considerando,
alêm do acatamento do pltdido por parte deste Ministario. o funCIOnamento regular do HrYM;o.
amparadO pelas dispoSIÇÕes contidas no aludido 8n. 9' do O&Cr8tO nll. 88.006. de 1983.

7. Rellal..se que. no curso dos procedtmentos da renovaçio. foi autorttada a
tranlferinaa direta da concessão pa~ a Portal Radiodifusão Ltda.. Confonnl Cea-to de 1- de ruho d.
1998. puolicado no Diário Ofidal da Uniio no dla 2 subsequerrte.

8. Em sendo renovada a outorga em aDreço. devera o ato correspondente asstna/ar apenas
o último penodo renovavel. ou seJa, a pamr de 1· da matO de 1994. uma vez que o periado 1984-1994
deve sltr tido por renovado. a Vista das disposlÇÕlIS legaiS vigentes sobre a materia. O ato de
renovação devera ser expedido em nomlt da Portal Radiodifusão LtdB.. atuai detentora da concessão.

9. NIssa conformidade. e em observância ao C!UB dispõem a Lei n" 5.785, de 1972. e seu
Regulamento. Decreto n" 88.066. de 1983. sUDmeto o assunto à superior considaraçio de Voua
ExcelênCIa para decisio e submisÃo da materia ao Congresso Nacional. em cumprimento ao § 3' do
artigo 223 de ConstitUIção.

Respertosamente.

~ k0~L-,/ IMEn.n. D'A VEI A I
~\ Es""*, das C \ umcoções
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DECRETO DE :5 DE ',=ro DE 1999.

Renova a concessão da Portal RadiOdifusão Uda.. para
expiamr serviÇO de raebodífusão sonora em onda mitdia. na
cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.

o PRESIDENTE DA REPÚBUCA. no uso das atribuições Que lhe conIerom os arts. 84.
incilo IV. 8 223 da Constituição. e n05 tennos ao art. 5', InCiso I. do Decreto n~ 88.066. de 26 d. IBnelro
de 1983. e tendO em VIsta o que consta do Processo Administrativo n" 53790.000912197.

DECRETA:

Senhores Membros do Congresso Nacional.

De confotrnidade com o disposto no anigo 84. inciso VIII. da Constituição Federal.

submeto à elevada consideração de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos do

Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores. o texto do Protocolo Modificativo ao Acordo

Ortográfico da Lingua Ponuguesa. celebrado na cidade de Praia. em 17 dejulho de 1998.

Art. 1" Fica I1lnovada. de acordo com o art. 33. § 3', da Lei n" 4.117. di 27 da agos1O de
19&2. por dez anos. a paz1ir de 1" de m8K) de 1994. a concessão para explorar. sem di~ de
exclusividade. 5eMÇO de radKJdifusio em onda m8dia. na ddade de Porto Alegre, Es~ do Rio
Grande do Sul. outorga0. ongínariamente ã Rádio Princesa do Jacui Ltda.• conforme Portaria MVO~ n"
274. de15 de abrtl de 1958, renovada pela Portana n'l.252. de 3 de novembro de 1976. e transferida
pera a Por1al Radiodffusão Lide.. plllO Decreto do l' de ,"lho de 1998.

PlriJgreto único. A explonlçiio do serviço de radiodnum. cuja outolge 11 l1If1OVada por
este Decreto. reger-str" pek> Código 8raSlMttro de Telecomumcaçóes. leis subseqüentes ti seus
regulamentos.

Art. 2" Esta ato somenta produzira efoitos legais apó. delibelaÇio do CongreSIO
Nacional, nos lOIlTlOS do § 3" do art. 223 da Conobtuição.

Art. 3' Esta llocnllo ol11la em \/lllOr na data de sua pubHceçio.

BrasWe. ~6 de '1'0''''' de 1999: 17S'da Independéncia elll'da República.

Aviso n' 1.275 - c:. Civil

19 de amem

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA Pl
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGlSLATI\uS. C.DI

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULOJl
Do Poder Executivo

SEÇÃOJl
Das Atribuições do Presidente da República

de 1999.

Em 19 de agosto de 1999.

Senhor Primeiro Secretârio.

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelenussimo Senhor Presidente da

República na qual submete á apreciação ?O Congresso Nacional o ato constante do Decreto de 16

de agosto de 1999, que "Renova a concessão da Portal Radiodifusão Ltda.~ para explorar serviço de

radiodifusão sonora em onda media. na cidade de Porto Alegre. Estado do Rio Grande do 5utH
•

Atenciosamente..,

'~}()Jfj)AJ/
LpEDRO PARENTE

Chefe da Casa Civil
d. Presidência da Repúhlica

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primei~o Secretário da Câmara dos Deputados
BRASILIA-DF.

MENSAGllM NO 1.135, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
I - nomear e exonerar os Ministros de Estado:
JI - exercer. com o auxilio dos Ministros de Estado. a direção

superior da administração federal:
1II - iniciar o processo legislativo. na forma e nos casos previstos

nesta Constituição:
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis. bem como

expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução:
V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente:
VI - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração

federal, na forma da lei:
VJI • manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus

representantes diplomáticos:
VIII - celebrar tratados, convenções e atos intemaciouais. sujeitos a

referendo do Congresso Nacional:
IX - decretar o estado de defesa e o estado de sitio:
X • decretar e executar a intervenção federal:

DECRETO LEGISLATIVO N° 54, DE 18 DE ABRIL DE 1995.

APROVA O TEXTO DO ACORDO
ORTOGRÁFICO DA LÍNGUA PORTUGUESA.
ASSINADO EM LISBOA, EM 16 DE
DEZEMBRO DE 1990.

Submete à consideraç!o
Protocolo Modificativo
Portuguesa, celebrado na
1998.

do Congresso Nacional o texto do
ao Acordo Ortográfico da Língua
cidade de Praia, em 17 de julho de

Art. I° É aprovado o texto do Acordo Ortográfico da Lingua
Portuguesa, assinado em Lisboa, em 16 de dezembro de 1990.

Parágrafo único. São sujeitos á apreciação do Congresso
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do referido Acordo, bem
como quaisquer atos que, nos termos do art.49, I, da Constituição Federal,
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

(AS COMISSOES DE RELAÇOES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL; DE
EDUCAÇXO, CULTURA E DESPORTO; E DE CONSTITUIÇXO E JUSTIÇA E DE

. REDAÇXO)

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.
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ACORDO ORTOGRÁFICO DA LÍNGUA PORTUGUESA 4. Tendo e. vista a hec8ssidade de ratificar as aoclificações

Ar!. 10 É aprovado o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.
que consta como Anexo I ao presente instrumento de aprovação, sob a
designação de Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (1990) e vai
acompanhado da respectiva nota explicativa, que consta como Anexo 11 ao
mesmo instrumento de aprovação, sob a ·designação de Nota Explicativa do
Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (1990).

. Art. 2 o Os Estados signatários tomarão, através das ínstituições e
órgãos competentes, as providências necessárias com vista à elaboraçlio, até
10 de janeiro de 1993, de um vocabulário ortográfico comum da língua
portuguesa, tão completo quanto desejável e tão normalizador quanto
possiveI, no que se refere às termínologias cientificas e técnicas.

introduzidas ao Acordo original, submeto à alta consideraçio de

Voa•• Excelineia o anexo Projeto d. Mensagea ao congresso Nacional,

propondo a aprovaçio do Protocolo elll aprllÇo.

f2 .
LU~~

Ministro d. Estado das Relações Exteriores

Ar!. 30 O Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa entrará em
vigor em 10 de janeiro de 1994; após depositados os instrumentos de
ntificaçlo de todos os Estados junto do Governo da República Portuguesa..:

Ar!. 40 Os Estados signatários adoptario as medidas que
entenderem .ciequadas ao efectivo respeito da data da entrada em vigoc
estabelecida no 1rt.3.

CPLI~
COMUNIDADE pu, I'AISF~
OEUHQUArotlIUaUfts,\

nomeº' o MODlflCATlYO AO ACORDO
olmo,Aflro DA IlNOUA PO'TUguIIU

ANEXOS INTEGRANTES AO DECRETO LEGISLATIVO 111" Sol, DE
1810411995

ANEXO I
- ACORDO ORTOGRÁFICO DA LíNGUA PORTUGUESA (1990)­

BASESIAXXI

BASE I
DO ALFABETO E DOS NOMES PRÓPRIOS ESTRANGEIROS E SEUS

DERIVADOS

10 O alfabeto da língua portuguesa é formado por vinte e His 1eUIs,
cada moa delas com moa forma mínÚ5CU1a e outra maiúscula:

ea••ld.lUIlo que .......... dIIla o AconIo 0naIr'fIc0 ela U.... Ponupe••
M.iMdo l1li LWtoa. lIIl ......., ela 1990. li... Il1o foi IaIIIbdo plI\' !Odu u pUIII

-":111111:

Que o tdIrIdD _ orlai- cio AconIo _ anI... 3. que o ..ferido
AcarcIo ~1Dl' 01 •~ ela 19M, o cIapolIko doi1_
• IIIlllclclo ela 1IIIIaI j-..a-no ela 1IIpIlIll1ca 1'lImopD;

Qw o IlllIII' ~ dO Aclinto. plI\' __, pmIa al1lllonçlo OI ela _Iro ela 1993.
ela _ "llCI1NMrlo 0IIllII'ftcl0 _ ela 1Iapa~ re- li lIrIIllaoIoIiu
eiltldlleu • *"Icu: .

Que o WIClIbu..rio lIftOII'6IIco CllIIIII!I ela IIIl1U1 po!t\IIIIISI claYeJi ainda ler concluklo;

Decidem U IM"" dar I IeJ1III11e lllWI JecIaeçIo 101 cIoIs clllldol anI....:

EM NIl: 265 /III\E.

"An. 2 • Os EftdM silnadrlos 10llllrl0. llrlvá du illl!lluiç6es e ór..,. competentes.
1i rmvidfnclu necmirial ""'" ~... eIabonçIo ele um -.bulúlo OI'!OIJiflco comum da
""'110 l'MUplll. 1110 cnmpleto quamo cletejável e tio nànnallzador q\lllllO possível, 00 que
~ ...r.... 1ls tenni",,"'-i.. cientfrlClll e Jicnic:ll.

Brasília, ea d. agcsto d. 1999 • An. 3 • OMnrdn On(1Jr.lfico da UnlU3 Ponu,uesa enmmí em vilar após depositados
'" in5lnllne",.,. de mtificnção ele lodos C' ':-. ,to do Governo da República
Ponuluesa",

Excelentissimo Senhor Presidente da Repliblica, Pelo Governo da República de Ansola,

1994.

2. Dada a impossibilidade de cuaprir os prazos 8Bubelecidoa

nos artigos 2 fi e 31 do Acordo, os Estados-Meabros da CPLP

celebraram Protocolo Modificativo ao Acordo original, a••inado na

cidade d. Praia, em 17 de julho de 1998.

oaitindo a data-limite para a apresentação do vocabulário

ortográfico. O artigo 3 12 , por sua vez, foi alterado de aodo a

condicionar a vigência do Acordo ao depãsito junto ao GOVerno

português dos instrumentos de ratificação de todos 08 Estados

signatários.

Pelo Governo da República FederalÍVI do Brasil,

O Protocolo Modificativo deu nova redação ao artigo 2 13.

Em 16 de dezembro de 1990 foi assinado ea Lisboa o

Acordo ortogrlifico da Língua portuguesa, aprovado pelo Decreto

Legislativo n" 54, de 18 de abril de 1995. Em. seu artigo 2-, o

Acordo assinalava a data de 1" de janeiro de 1993 como lillite para

a elaboração de um vocabulário ortográfico. O artigo 3 1 , por sua

vez, estabelecia termo para inicio da vigência em 1 ~ de janeiro de
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ExcelentisSimo Senhor Presidente da República,

. Submeto à apreciação de Vossa Excelência a Inclusa Portaria n2 90. de30 de
Jul~o de 1999, pela qual autorizei a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CULTURAL E
ARnSTICA DE PRATINHA, a executar o serviço de radiodifusão comunitária, na localidade de
Pratinha, Estado de Minas Gerais.

EMn" IDa IMC

Brasília, 3O de julho de 1999.

AviJo ~ 1.279 - C. Civil.

Senhor Primeiro Secreulrio,

Em 19 de de 1999. .

2. Submetido o assunto ao exame dos órgãos competentes deste Ministério. as
conclusões foram no sentido de que, sob os aspectos técnico e jurídico, a mencionada entidade
satisfaz as exigências da Lei n" 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, do Regulamento do Serviço
de Radlodifusio Comunitária, aprovado pelo Decreto n' 2.615, de 3 de junho de 1998 e da
norma complementar do mesmo serviço, aprovada pela Portaria n" 191, de 6 de agosto de 1998,
que regem a matéria, o que me levou a autorizá·la, nos tennos da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3" do art. 223 da Constituição Federal, o ato de
autorização somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para
onde solicito seja encaminhado o referido ato. acompanhado do Processo Administrativo n2

53710.000774198, que ihe deu origem.

Respeitosamente,EIlCIlIIinho I essa Secretaria Mensagem do Excelentlssiroo Senhor Presidente da

Repúblicl relativa 10 teXlO do PIOlol:olo Modificativo 10 Acordo Ortográfioo da Língua

POIt\IjlIIea, celebrado na cidade de Praia.

Atcnciotamentc,

t1~
Cbete da Cua Civil

da PresidlDcia da Repllblica

PORTARIA N' 90 DE 30 DE JULHD DE 1999,

MENSAGEM NR 1.13S, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

8ubmate à apreciaç!o do Congresso Nacional o ato constante da
Portaria nR 90, de 30 de julho de 1999, que autoriza a
Ae.ociaç&o Comunitária Cultural e Artística de Pratinha a
axecutar, pelo prazo de trls ano., sem direito de exclusividade,
• erviço de radiodifu.&o comunitária na localidade de pratinha,
Estado de Minas Gerais.

(AS COMISSOES DE CltlNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAO E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54))

Senhores Membros do CO.J;lgre~.so Nacional,

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOE5, no u.o do sua. atribuiçõe.,
con.id....ndo o dl.posto nos artigos 10 e 19 do Decreto n' 2.615, de 3 de junho de 1998. e tendo em
viata o que consta do Processo Administrativo n' 53710.000774198, resolve

Art. 11 Autorizar a AssociaçAo Comunitária Cultural e Artística de Pratinha, com sede na
RUI Campo Florido, 248, Centro, na cidade de Prabnha, Estado de Minas Gelais, a executar, pelo
prazo de tn\s anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária naquela
Iocalldad•.

Art. 21 Esta autorização reger-s&-a pela Lei nll 9.612, da 19 de fevereiro de 199B, leis
subuqoentes. seus regulamentos e normas complementares.

Art. Si A entidade fica autorizada a operar com o sistema irradiante localizado nas
"'lOI'denad.s googrllficas com latitude em 19"45'04'5 e longitude em 46"22'41"W, utilizando a

'B7,9 MHz.

~ rt. 41 Este ato somente produzirà efeitos legais após deliberaçio do Congresso
~ ;srmos do § 31 do art 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do

.~t,.y.J no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 51 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Nos termos do artigo 49, inciso xn. combinado com o § 3" do artigo 223. da

Constituição Federal, submeto à apreciaçlo de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria~ 90, de 30

de julho de 1999, que autoriza a Associaçio Comunitária Cultural e Artística de Pratinha a

executar, pelo prazo de tras anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária
na localidade de Pratinho, Estado de Minas Gerais.

Avíso~ 1.304 -C.Civil.

Senhor Primeiro Secretário.

Em 23 de agosto de 1999.

y Brasília, 23

~-)...

de agosto de 1999.
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da

República na qual submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da PQrtaria nQ 90.

de 30 de julho de 1999, que autoriza a Associação Comunitária Cultural e Artistica de Pratinha a
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executar~ sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comWlitária na localidade de

Pratinha, Estado de Minas Gerais.

PORTARIA NO 95 DE 30 DE JULHO DE19i9.

Atenciosamente.

vlw
da Presidência da República

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primei~ Secretário da Câmara dos Deputados
BRASILIA-DF.

MENSAGEM N' 1.139, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Submete ã apreciação do Congresso Nacional o ato constante da
Portaria n' 95, de 30 de julho de 1999, que autoriza a
A8soc1aç40 da Rádio Comunit~ria Alternativa FM a executar, pelo
prazo de três anos, sem direito de exclusividade, aerviço de
radiodifus60 comunitária na localidade de Guaratuba, Estado do
Param!..

(AS COMISSOES DE CI~NCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAO E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇ10 E JUSTIÇA E DE REDAÇ10 (ART. 54»

Senhores Membros do Congresso Nacional.

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNlCAÇOEs. no uso de suas .tribuiç68s,
consid8llllldo o disposto nos artigos 10 e 19 do Dscreto ". 2.815, de 3 de junho de 1998. e tendo em
viata o que consta do Processo Administrativo ". 53740.000899198, resolva

AtI. l' Autorizar a Associaçio de Rádio Comunitária AItemBliva FM, com _ na Rua
Antônio Alves Corrêe. n' 885, Centro, na cidade de Gu....ltJb•• estado do PInI1â. a e_. pala
pllIZO de trIls anos, som direito de exclusividade, selViço de radiodifusio c:omunltária naquela
locaIid.de.

AtI. 2' esla autorizaçõo regar·....á pela Lei ". 9.812. de 19 de _ de 1998, Jeis
subseqüentes, seus reguiamentos e normas complementares.

Art. 31 A entidade fica autorizada a opellM' com o sistemai~ Iocatizado nl.
coordenados goognificas com latitude em 25'52'40"5 e longitude em ~·28"W. _ a
lr8qüência de 87.9 MHz.

Ar!. 4' este .to sOl1llll1ta produzini efeito. l8llM Ipóc~ do CongteIIO
Nacional. nos termos do § 3' do atl. 223 de Conatituiçlo, _ • enlIdede Inlciar s ....cuçIo do
serviço no pllIZO de seis mese. a conl8r de dm. de pubIiCaÇio do aIO de~.

AtI. 5' Este PonariIIentre am vigor na dm. de SUB ""bllcaçIo.

Nos tennos do artigo 49. inciso xn. combinado com o § 3" do artigo 223. da

Con5lituição FeMral. submeto à apreciaçio de Vossas Excelências. acompanhado de Exposiçio de

Motivos do SelÚlor Ministro de Estado das Comunicações. o atn constante da Partiria n" 95. de 30

de julho de 1999. que autoriza a Associaçio da Rádio Comunitâria Alternativa FM • executar. pelo

prazo de lrêf anos. sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusio comunitâria na localidade

de Guaratuba. Estado do Paraná.

Avison" 1.305 -C. Civil.

Em 23 de agosto de 1999.

EMn' 113 I99-MC

Brasilia. 23 de .gosto

~~,t-
de 1999.

Senhor Primeiro Secretário.

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da
República na qual submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria n2 95.

de 30 de julho de 1999. que autoriza a Associaçio da Rádio Comunitária Alternativa FM a

executar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na localidade de
Guaratuba, Estado do Paraná.

Excelentissimo Senhor Presidente da Rspública,

Submeto â apreciação de Vossa Exceléncia a inclusa Portaria ni 95, de 30
de julho de 1999, pela qual autonzei a ASSOCIAÇÃO DA RÁDIO COMUNITÁRIA
ALTERNATIVA-j;M. a executar o serviço de radiodifusão comunitária. na localidade de Guaratuba.
Estado do Paraná.

2. Submetido o ..sunto ao exame dos órgãos competentes deste Ministério, as
conclusões foram no sentido de que, sob os aspectos técnico e juridico. a mencionada enlidade
satisfaz as sxigências da Lei nt 9.612. de 19 de fevareiro de 1998. do Regulamento do Serviço de
Radlodifusllo Comun~ria, aprovado pelo Decreto nt 2.615, de 3 de junho de 1996 e da nomte
complementar do mesmo serviço, aprovada pela Portaria n' 191. de 6 de agosto de 1998. que
regem a matítria, o que me levou a autorizá·la. nos tennos da Portaria inclusa.

Brasília. 3O de julho de 1999. Atenciosamente,

:1~
Chefe da Casa Civil

da Presidência da República
A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primeiro Secretârio da Câmara dos Deputados
BR,.\SíLIA·DF.

3. Esclsreço que. de acordo com o § 3" do artigo 223 da Constituição Federal. o ato
de autorização somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para
onde solicito seja encaminhado o referido ato, acompanhado do Processo Administrativo n'
53740.000899198, que lhe deu origem.

Respeitosamente,

~~pt N ~A A
Mini de lado das unicações

MENSAGEM N' 1.140, Dó 1999
(DO PODER EXECUTI:.)

SubMete li. apreciaçao do Congresso Nacional o ato conutante da
Portaria ng 96, de 30 de julho de 1999, que autoriza a
A••ociaçAo de Proteção à Maternidade e Inf5ncia de Ipora a
executar, pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão comunitária na localidade de IporA,
Estado do Paraná.

(AS COMISSOES DE CIllNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇ&O E
INFORM&TICA; E DE CON5TITUIÇ&O E JUSTIÇA E DE REDAÇ&O (ART. 54»
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Senhora Membros do Congresso Nll:iona!, AviJO nO 1.306 - C. Civil. .

Em 23 de agosto de 1999.

Nos termos do artigo 49, inciso XII, 'combinado com o § 3' do artigo 223, da
COIISlituiçio FederIl, submeto à apreciaçio de Vo.... Excelência, oeotnplJlhado de Exposiçio de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria nO 96, de 30

de julho de 1999, que autoriza a A!sociaçio de Proteçio à Matetuidade e lnfincia de lpori a
executar, pelo prazo de tr& anol, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusio comunitária

.. localidade de lpori, Estado do Paraná.

Brasília, 23 de agosto de 1999.

Senhor Primeiro Secretário,

Eocaminho a essa· Secretaria Mensagem do ExcelentíBsimo Senhor Presidente da

Repllblica na qual submete à apreciaçlo do Congresso Nll:ional o ato constante da Portaria n' 96,

de 30 de julho de 1999, que autoriza a Associaçio de Proteçio à Maternidade e Infànci. de lpori a
executar, .em direito de exclusividade, serviço de radiodifusio comunitária na localidade de !pori!,
Estado do Paraná.

EM'" 114 /II-MC

Bruilill, 30 de .julho de 1l11l9. ~
da Praid&u:ia da Repllblica

E>a:eIentissirn Senhor Pruidente da República,

A Sua Exce1fDcia o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primeiro Sectelário da CImar& dos Deputados
BRAS!LIA-Dl,

Submeto •~ de VOUIl E>a::eIIncia a lncIu.. Port.Ia nt 96,
de 30 de julho de 1l11l9, pela qual autorizei aA~ de PnMçio • _ e
lnIIncia de lporIa elllCUlar o serviço de radIodIfuaio comunitária, IlIlIocallclade de (port, EIlado
doP.....

MENSAGEM NO 1.141, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

2, ~ o usunto ao exame doa 6rgios competen1U deste MInIal6rio, as
conr:Iua6H foram no sentido de que, sob oa upecIOs técnico e jurldlco, a "*ldonada entidade
aalieIaz. eJógInciaI da LeI'" 9.612, de 19 de fe\Iereiro de 1_, do ReguIamenlo do SeMço de
RadIodfusio Corrullt*Ia, aprovIldo pelo Decreto nt 2.615, de 3 de junho de 1996, e da norma
ccmpleme"tar do mesmo serviço,~ pela PortarIa nt 1111, de 6 de agosto da 1_, que
rwgem a maI6rIa, o que me levoU a autorIzá.Ia, nOl termos da PortarIa indu...

3. Est:laraço que, de acordo com o t 31 do artigo 223 da ConstHulçIo Federal, o ato
de Ullrizaçio somente praduzini efeIlDs legaiIapós dellbe<açio do CongrHIO Nacional,~
onde lOiclIo seja encaminhado o _o PI, acornpanIlado do Processo Admlnistralivo fi!
53740.001C1ll1l19!.que lhe deu origem.

Submete 11. apreciaç!o do Congresso Nacional o ato constante da
Portaria nR 98, de 30 de julho de 1999 I que autoriza a
A88ociaç!o Comunitiria de R6dio de Pio IX a executar, pelo pra~o

de tri. anos, Bem direito de exclusividade, serviço de
radiodifuslo comunitAria na localidade de Pio IX, Estado do
Piauí.

(iS COMISSOES DE CI!NCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇXO E
IIll'ORMATICA: E DE CONSTITUIÇXO' E JUSTIÇA E DE REDAÇXO (ART. 54»

RespeitoIamente, Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termos do artigo 49. inciso XII. combinado com o § 3' do artigo 223. da

Coostituiçio Fcderal, submeto à apreciação de Vo.... Excelências. acompanhado de Exposição de
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante da Portaria nO 98. de 30

de julho de 1999, que autoriza. Associação Comunitária de RMio de Pio IX a executar. pelo prazo

de tr& Il1O'; sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na localidade de Pio

!2C, Estado do Piaui

o ..-mo DE ESTADO DAS COMUN!CAÇOEI, no ueo de .. alrIbuIçIles,
COI1IlderW1do o cIIpoIlO nos erIIgoe 10 e 111 do Decreto ... 2.615, de 3 de junho de 1_, e _ em
1IIIteoquec:onstlldo__... 53740.001oell11ll1,_

M, ... fica e Auoc:leçIo de ProleçIo • _ e InIinda de 1porI, com _ na
1Iue~VIole, 1240 na _ de lporI, Es1IIclo do~ _ a 8lOIQIW, pelo _ de
"'8IlOl,__de_, seMçode.-...oc:omuni1árlll nequIIa_.

AIt. 21 Esta aukIrIDçIo regel'IM pela Lei ... 9.612, de 111 de _ de 1_, leis
~, ....~e_compIemeo_.

M,31A_ftce_e __como---­
~__ com _ em 24'05'24'8 e Iongilude em 53'3lI'45"W, _ e
fraqQIncIa de 67,11 MHz.

AIt. '- Esta alO __ produzIni _ lel/8IO apóI -.çio do Conl/laIao
NacI9neI, nos _ do 131 do ali. 223 da~, _ e ..- _ e .-cuçio do
aenriço no _ de__ a conIarda _ de puIlicaçIo do alO de-.çlo.

AIt. 9 Esta Por-. entra em..na _ de sue pubIIcaçIo.

Subrnelo iI apraciaçio de Vos.. EJa:alincia a inclula Portaria nt 98,
de 30 da julho de 1l11l9, pela qual autorizai a AuociaçIo Comunít*ia de Ridio da Pio IX a
- o l8MÇO da radiodifUdo comunitária. na localidade de Pio IX, Estado do Piauí.

de agosto de 1999.

júlho de 1999.8rasma. 20 de

r Brasília. 23

~~

EMnt :16 /lII-MC

DE 30 DE JULHO DE 1_.96PORTARIANI

2. Subme1ido o auunto ao exame dos órgios competantlls deste Ministério, 'as
COI'ldus6es foram no sentido de que. sob os aspectos técnico e jurldlco, a rnencicnada entidade
SlIliIfaz as elCigineíu da Lei nt 9.612. da 19 de 'e__110 de 1999, do Regulamento do SeMÇO de
Radiodifuaio Comurriliria, aprovado pelo Dscrsto nt 2.615, de 3 da junho da 1998, e da norma
COlIlpIemenWl ,do mesmo HIViço, aprovada pela PortarIa nt 191, de 6 de agosto de 1998, que'
rwgem a rnatjria, o que me levoU a autorizi.le, nos termos da Portalia inc!u... .
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3. Esew.ço que. de acordo com o S3! do artigo 223 da Conl1ilUiçlo F8defBl. o ate
de aUlOrizaçio SOll1llntll produzini efeitos legais após deWbarlIçio do CongntllO Nacional. pll/ll
ondlI solicito seja encaminhado o I'llferido ato. acompanhado do Pracuso Administrativo n!
53760.OOll4OeI98, que lhe deu origem.

MENSAGEM'N2 1.142, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Respartosamante. Submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da
Portaria 02 101, de 30 de julho de 1999, que autoriza a
Associaçao de Camunicaçi!o, Cultura e Desporto do Município de
Elesbao Veloso a executar, pelo prazo de três anos, sem direito
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na
localidade de Elesbão Veloso, Estado do Piauí.

(AS COMISSOES DE CIENCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAO E
INFORM&TICA; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54»

Senhores Membros do Congresso Nacional,

o PtlNISTRO DI! ESTADO DAS eOMUNlCAçOEs. no UIO de ..... SIllbuiç6eI.
eonsidlIrandO o disposlO nos artigol10 e 19 do DeaelO "'2.515. de 3 da junho de1llill. e lindo em
_ o que consto do Proceuo AclrnIr1IRd\O .... S37llO.0ll040SIlllI. moIve

Arl 11 FICa a AIIOCiaçIo Connm*ia de R6dio da !'lo IX, com _ na Rua Josiu Anlic
da CarveIho. sJnt • na__de !'lo IX, Estado do PIauí, aulolizma a _, paio prazo da tr6!
snos, sam direito da axcklslvldada. Hl1IÍÇO de radiodiIUdo ClCllI1UllÜri8 naquaIIo_.

Arl 21 Esta eulIlltzaçio _ .... pala Lei .... 9.512. de 19 de _ da 1995, lais
subHqüanIu. seus reguIaman10s e normas compIatTHlIrtares.

Arl 3! A _ fica lIUllllizada a opa<II" com o .-__ localizado na.
COOrdenadal _ráficas com latiludlI em 0ll"&l'06"S e Iongiludll em _rnw, utilizando a
freqUincia da 87.9 MHz.

Arl 41 Esta alO _. pnxluzirá _ legeiI lIpóI.~ do Congrelso
Nacional, 1101 termal do S 3! do art. 223 da Canstlluiçio. dlIvWldo a __e elOlCUÇio dc
Hl1IÍÇO no prazo da Mil m_ e contar da data de pubIIceçio do alll de-.çID.

Arl 51 Esta PortIria entra em vigor na dela de .... pubIIcaçIo.

Nos termos do artigo 49. inciso XII. combinado com o § 3' do artigo 223. da

Constituição Federal. submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante da Ponaria n' !OI. de 30

de julho de 1999. que autoriza a Associação de Comunicação. Cultura e Despono do Município de

Elesbio Veloso a executar. pelo prazo de três anos. sem direito de exclusividade. serviço de

radiodifusão comunitária na localidade de Elesbão Veloso. Estado do Piauí.

julho de 1999.

de 1999.

Brasifia. 3Ode

Brasiiia. 23 de agos to

EMn' 119 IMe

DE 3o DE JULHO DE 19l11l.98PORTARIANt

Excalenlissimo Senhor Presidente da República,

Submeto aapreciação de Vossa Excelência a inclusa Portaria n' 101 ,de 30 de
julho de 1999, pela qual autorizei a ASSOCIação de Comunicação, Cultura e Dasporto
do Municipio de Elesbão Veloso, a executar o serviço de radiodifusão comunitária. na localidade
de Elesbão Veloso, Estado do Piaui.

Aviso n'1.307 • C. Civil.

Em 23 de agosto de 1999.

2. Submetido o assunto ao exame dos órgãos competentes deste Ministério, as
conclusões foram no sentido de que, sob os aspectos técnico e jurídico, a mencionada entidade
satisfaz as exigências da Lei n' 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, do Reguiamento do Serviço
d. Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n' 2.615, de 3 de junho de 1998 e da
nonma complementar do mesmo serviço, aprovada pela Portaria n' 191. de 6 de agosto de 1996,
que regem amatéria, o que me levou a autorizá-Ia, nos termos da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § ~, do art. 223 da Constituição Fe<lllflll, o ato de
autorização somente produzirá efe~os legais após deliberação do Congresso Nacional. para

Senhor Primeiro Secretário. onde solicito seja encaminhado o referido ato. acompanhado do Processo Administrativo n'
53760.000455196. que lhe deu origem.

Eocaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentissimo Senbor Presidente da Respeitosamente,

Republica na qual submete à apreciação do Congresso NlICiona1 o ato constante da Ponaria ri' 98.

de 30 de julho dc 1999, que autoriza a Associação Comunitária de Rádio de Pio IX a executar. sem

direito de exclusividade. serviço de radiodifusão comunitária na localidade de Pio IX, Estado do

PiauL

Atenciosamente.

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAC;ÓES. no uso de suas atribuições.
conSiderando o disposto nos aMigos 10 a 19 do Decreto n' 2.515. de 3 de junho da 1998. e tendo em
\lista o que consta do P1OC8SS0 Adm'n'strallVO n' 53750.000455198. resolve

~
Chefe da Cus Civil

da Presidancia da República

PORTARIA N' 101 DE 30 DE JULHO DE 1999.

A SUl ExceIencia o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primeiro Sectetário da Câmara dos Deputados
BRASILIA.DF.

.I~rt. l' Autorizllr a Associação de Comunicação. Cultura e DlSpono do Municiplo d.
EJaabio VeIoso, com s.de na Av. P~idente Castelo Branco. n' 476. Centro. na cidade de Elelbão
VefolO, Estado do Piauí. a executar. pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão comunitâria naquela localidade.



Setembro de 1999 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sexta-feira 24 44149

Art. 22 Esta autonzação reger-se-ã pela Lei nS! 9.612. de 19 de fevereIro de 1998: leIs
subsequentes. seus regulamentos e nonnas complementares.

EM'" 121 IMC

Art. 311 A entidade fica autonzada a operar com o sistema irradiante localizado nas
coordenadas geograficas com latitude em 00-12'14"3 e longItude em 42-0B'09"W. Utllizando a
f.-.qiiência de 87.9 MHz.

erasilia, 30de

Excelentissimo senhor Presidente da República,

julho de 1999.

Art. 41 Este ato somente produzirâ efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional. nos termos do § 3' do art. 223 da Constituição. devendo a entidade iniciar a execução do
Hrviço no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 51 Esta Portana entra em Vigor na data de sua publicação.

Submeto ã apreciação de Vossa Excelência a inclusa Portarta n' 103 • de 30de
julho de 1999, pela.qual autonzei a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS
TRABALHADORES DE BOA SAUDE. a executar o serviço de radiodifusão comunilárta. na
localidade de Boa Saúde. Estado do Rio Grande do Norte.

2. Submetido o assunto ao exame dos órgãos competentes deste Ministério, as
conclusões foram no sentido de que, sob os aspectos técnico e jurídico, a mencionada entidade
satisfaz as. exigências da Lei n2 9.612, de 19 de fevereiro de 1996. do Regulamento do Serviço
de Radiodifusão Comunilárta, aprovado pelo Decreto n' 2.815. de 3 de junho de 1998 e da
nOlma complementar do mesmo serviço, aprovada pela Portarta n' 191, de 6 de agosto de 1998,
que regem a matéria, o que me levou a autorizá-Ia, nos termos da Portaria inclusa.

Aviso n' 1. 308 -c. Civil.

3. Esclareço que. de acordo com o § 3' do art. 223 da Constituição Federal. o ato de
autortzação somente produzira efenos legais após deliberação do Congresso Naclonal, para
onde solicito seja encaminhado o referido ato, acompanhado do Processo Administrativo nll

53780.000134198. que lhe deu ortgem.

" Em 23 de agosto de 1999. Respeitosamente,

~ o1:Ll~;Y­
Mini~~;:ro das6~~çõ~s

Senhor Primeiro Secretário,

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da

Republica na qual submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria n!' 101.

de 30 de julho de 1999. que autoriza a Associação de Comunicação. Cultura e Desporto do

Município de Elesbíio Veloso a executar. pelo prazo de três anos. sem direito de exclusividade.

serviço de radiodifusão comWlitária na localidade de Elesbão Veloso. Estado do PiaUÍ.
PORTARIA N' 103 DE 30 DE JULHO DE 1999.

Atenciosamente.

}(jJlIIJ/
LpEDRôPlf<K{N~

Chefe da Casa Civil
da Presidência da República

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primei~o Secretário da Câmara dos Deputados
BRASILlA-DF.

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES. no uso de sua' atribuições.
conskierando o disposto nos artigos 10 e 19 do Decreto nl 2.615, de 3 de junho de 1998, e tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo nl 53780.000134198, resolve

Art. 11 Autorizar a ASSOCÍaçio Comunitária dos Trabalhadores de Boa Saúde, com sede
na Av. Dr. Mário Câmara, sln"", Centro, na cidade de Boa Saúde, Estado do Rio Grande do Norte, a
executar, pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária
naquela localidade.

Art. 2"" Esta autonzaçAo reger-sH pela Lei nl! 9.512, de 19 da fevereiro de 1999. leis
subseqoentes. seus regulamentos e normas complementares.

Art. 31 A entidade fica autorizada a operar com o sistema irradiante localizado nas
coordenadas geográficas com latitude em 06-09'04-5 e longitude em 3S-36'OO"W, utilizando a
treqüincia de 87.9 MHz.

MENSAGEM N' 1.143, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Art. 41 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional, nos termos do § 3' do art. 223 da COnStitulçêo, devendo a entidade iniciar a execução do
serviço no prazo de seis meses 11 contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 51 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publícaçio.

Submete à apreciaçao do Congresso Nacional o ato constante da
Portaria n2 103, de 30 de julho de 1999, que autoriza a
ASlliociaçao Comunitária dos Trabalhadores de Boa Saú.de a
executar, pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifus3,o comunitária na localidade de Boa Saúde,
Estado do Rio Grande do Norte. Aviso nº 1.309 - C. Civil.

(AS COMISSOES DE CIENCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇllO E
INFORHllTICA; E DE CONSTITUIÇllO E JUSTIÇA E DE REDAÇllO (ART. 54»

Bruilia, 23 de agosto de 1999.

Senhor Primeiro Secretário,

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 32 do artigo 223, da

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de
Motivos do Senhor Ministro de Estado das ComlUÚcações, o ato constante da Portaria n2 103, de 30

de julho de 1999, que autoriza a Associação Comunitária dos Trabalhadores de Boa Saúde a

executar, pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária

na localidade de Boa Saúde, Estado do Rio Grande do Norte.

Atenciosamente?

J.~
Chefe da Casa Civil

da Presidência da República

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da

República na qual submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria rr" 103,

de 30 de julho de 1999, que autoriza a Associação Comunitária dos Trabalhadores de Boa Saúde a

executar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na localidade de Boa

Saúde, Estado do Rio Grande do Norte.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primei~ Secretàrio da Câmara dos Deputados
BRASILIA-DF.

de 1999.Brasília, 23 de agos to
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MENSAGEM N' 1.144, DE 19°9
(DO PODER EXECUTIVO) -

Submete à apreciação do Cohgresso Nacional o ato constante da
Portaria ng 104, de 30 de julho de 1999, que autoriza a
Comunidade Amiga de RadiadifuaAo Florãnia - CARFLOR a executar,
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, serviço
de radiodifus:lo comunitária na localidade de FlorAnia, Estado do
Rio Grande do Norte.

(AS COMISSOES DE CIENCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAO E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54»

Senhores Membros do Congresso Nacinnal,

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 3" do artigo 223, da

Constituição Federal, submeto â apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria nl 104, de

30 de julho de 1999, que autoriza a Comunidade Amiga de RediodifusIo Florânia - CARFLOR a

executar, pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusio COmuIÚtária

na localidade de Florânia, Estado do Rio Grande do Nane.

Art. 2' Esta autorizaçio reger-se-a pela Lei Oi 9.612, de 19 de fevereiro da 1998, leis
subHqOlnt... seus regLdamento.e nonnas comp~mentarel.

Art. 3' A .ntidade ftea autonzad__ operar com o sistema Irradiante localizado nas
coordanadu gaográliCU com latitude em 04'07'36'5 e longrtude em 36'49'03"W, utilizando a
freqOincia da 87,9 MHz.

Art. 4' Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso
NKionat. 001 termos do I 3' do art. 223 da ConStitutÇáo, devendo a entidade iniCiar a execução do
serviço no prazo de seis meus a contsr da data de publicaçio do ato de deliberação.

Att. 5' Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Avia0 n' 1. 31 O - ç, Civil.

Em 23 de agosto de 1999.

Senhor Primeiro Secretário,

Brasília, 23 de agosto de 1999. ,.
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da

República na qual submete à apreciaçio do Congresso Nacional o ato constante da Portaria 0 2 104,

de 30 de julho de 1999, que autoriza a Comunidade Amiga de Radiodifusão Florânia - CARFLOR

a executar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na localidade de
FIorãoia, Estado do Rio Grande do Nane.

Submeto aapreciação de Vossa Excelência a inclusa Portaria n! 104 da 3 O
de j.ulho de 1999, pela qual autorize; a COMUNIDADE AMIGA DE RADIODIFUSÃO
FLORANIA - CARFLOR, a executar o serviço de radiodWusjjo comunitárta na IocaHdade de
Florãn;a, Estado do Rio Grande do Norte. '

EMn! 122 199-MC

Brasília, 30 de julho

Excelentissimo Senhor Presidente de República,

de 1999.
Atenciosamente~

1·:'~
Chere da Casa Civil

da Presidência da República

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primeiro Secretário da Câmsra dos Deputados
BRASíLIA-DF.

2. Submetido o assunto ao exame dos órgãos competentes deste Ministério as
conclusões foram no sentido de que, sob os aspectos têalk:o e jurídico, a rnencionadII entidade
satisfaz as_exigências da Lei n! 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, do Regulamento do 5erviço de
RadlodWusao Comumtána, 'provado pelo Decreto n' 2.815, de 3 de junho de 1996 a da nonna
complementar do mesmo serviço, aprovada pela Portarta n" 191, de 6 de agosto de 1998, que
regem a matéria, o que me levou a autorizá~la. nos termos da Portaria inclusa.

3. . Esclareço que, de acordo com o § 3i do artigo 223 de Conslituiçio Federal, o ato
de autonzação somente produzira e!ettos legais após deliberação do Congresso Nacional, para
onde solicito seja encaminhado o referido ato, acompanhado do Processo Administrativo n!
53780.000214198. que lhe deu ortgem.

Respeitosamente,

4'~I E ~DA IGA
Minis d Estado das C unicaçõas

MENSAGEM N' 1.145, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Submete à apreciaç40 do Congresso Nacional o ato constante da
Portaria n2 105, de 30 de julho de 1999, que autoriza a
ASBociaçAo Comunitária de Desenvolvimento Sócio-Cultural de João
CAmara a executar, pelo prazo de três anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusêo comunitária na localidade
da JoSo C&mara, Estado do Rio Grande do Norte.

(AS COMISSOES DE CI!NCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAO E
INPORMATICA; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54»

Senhores Membros do Congresso Nacional,

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES. no uso de suu atrtlluições,
~nsid8rando o disposto nos IiIrtigos 10 e 19 do Deaeto nl2.515, de 3 de junho de 1998, • tendo em
VIsta o que consta do Processo Administrativo n.ll 53780.000214198, resolve

PORTARIA N" 104 DE 30 DE JULHO DE 1999,

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combioado com o § 3' do artigo 223. da

Constituição Federal, submeto â apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria n' lOS, de 30

de julho de 1999, que autoriza a Associação Cnmunitária de Desenvolvimento Sócio-Cultural de

Joio Câmara a executar, pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, serviço de

radiodifusão comunitária na localidade de João Câmara, Estado do Rio Grande do Nane.

~rt. 1'1 Autonzar a Comunidade AmIga de Radiodifusão F10rinia - CARFLOR. com sede
na Praça Getúlio Vargas, nll 67, na Cidade de Florânia, Estado do Rio Grande do Norte. a executar.
pelo prazo de três anal. sem direito de exclusMdade. serviço de radiodifusio comunitária naquela
localidade.

Brasília, 23 de a~to de 1999.
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EM nt 123 /9t- Me

Bmsilla, 3o de julho de 1999.

MENSAGEM No 1.159, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Ela:elentissimo Senhor Presidente da República,

Respeitosamente.

Aviso n' 1.311· C. Civil.

o _STRO DE ESTADO DAS COM\JNlCAÇOES. no UIO de suas atr1buições.
cona_ o dltpOSlO nosllt1JgoS 10 e19 do Decrolo n' 2.615, de3 de junho de 1996. e tendo em
... o que COllIta do Processo Admini.trativo n' 53760.000275198. _

Brasilia, 25 de agosto de 1999.

~~~~
Bmsiiia, 30 de julho de 1999.

Submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da
Portaria n2 a8, de 30 de julho de 1999, que autoriza a
ASBociaçao Comunitária Dom Oscar Romero a executar, pelo prazo
de três anos, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifus!o comunitária na localidade de Santa Luzia, Estado do
Maranhão.

Excelentlssimo 5enhor Presidente da República,

(AS COMISSOES DE CIENCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇXO E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇXO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54»

Senhores Membros do Coogresso Nacionsl,

2. SubrneUdo o asll.l1to ao exame dos ócUlos competan1es deIIe Ministério, as
condusõea foram no senudo de que. sob os espectos tKnlco e jurídico. a mencionada entidade
llIIisfaz as exigências da Lei ""9.612, de 19 de fe....reiro de 1998, do Regulamento do 8erviço de
RadiocIifusio ComuniUlria. aprovado pelo Decreto nt 2.615, de 3 de jUnho de 19Q8. e da nonna
complelJNlll1at do mesmo selViço, aprovada pela Portaria n' 191, de 6 de egosto de 1998. que
regem a matêril, o que me levou a autorizà..la, nos tennos da Portaria inclusa.

SUbmelo à apraclaçio de Vossa EJ«:eI6ncia a incIuaa Portaria nt B8 ,
de 30 de julho de 1999. pela qual autorizei a Associação Comunitária Dom Oscar Romero a
eucutar o serviço de radiodifuslo comunitária, na localidade de S- Luzia, Estado do
Maranhilo.

3. EsclanIço que, de ecordo com o § 3t do artlgo 223 da COIlStituIçio FedaraI, o ato
de autorizaçio.-produzirá efeitos iegais após deliberaçio do Congreuo NlICional, pare
onde soIiclIo seja encaminhado o raferido alo, acompanhado do Processo Administrativo ".
53e80.000604IIl8, que lhe deu origem.

EMnt lD6 /9t-MC

Nos termos do artigo 49. inciso xn, combinado com o § 3' do artigo 223, da

COnslÍtuiçlio Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de EXJlOllição de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante da Portaria n' 88, de 30

de julho de 1999, que autoriza a Associação ComWlitária Dom Oscar Romero a executaI', pelo

prazo de três anos, sem direito de exclusividade, se!Viço de radiodifusão comunitária ns localidade

de Sonta Luzill, Estado do Maranhão.

DE 1_.JULHO

~k'~ME ADjI\V
Minis d. Estado das nicaç6es

PORTARIA NO 105 DE 30 DE

. Submelo à apreeiaçio de Vossa Excelincia a inclusa Portllrill n' 105 ,de 3C
de Julho de 1999, pela q",1 autorizei a ASSOCIAÇÃO COMUNITÂRIA DE
OESE~OlVIMEN~O. SÓCIQ-CULTURAL DE JOÃO CÂMARA, a el<llal\lr o HNiço dtl
~Iio comunitána, na localidade de Joio CAmam, Estado do Rio Grande do Norte.

2, Submetido .0 assunto ao exame dos órgios complll8lltes delle Ministério, a,;
concIUI6H foram no sentido de que, sob os aspectos têalico e juridico, a rnenc:ioMda entidade
saliIIR as exigjncias da Lei nt 9.612, de 19 de feVlKllÍro de 1998, do Reguillmento do Serviço de
R-.IIodIfusio Comunitiria, apro_ pelo Decreto nt 2.615, de 3 de junho de 1996 e da norma
complemeulai do mesmo HfViço, 8pI'llVIIda pela Portaria nt 191, de 6 da agollO de 1996 que
c.gIIIl a malêria, o que me levou a autoriZ'i"la, nos termos de Portaria inclusa. '.

3. Ea<:Ilnço que, de acordo com o § 3t do artigo 223 de Conlti1uiçio Fedeml o ate.
de~ lOIIl8t1le produzirá efeitos legais após dalibel'llçAo do Congresso NacionaÍ, pam
onde lOIidto seja encaminhado o referido alo, acompanhado do Processo Administrativo n2
5:mJO.00027519ll. que lhe deu origem.

Art. l' Autorizar a A••ociaçio Comunitllria de oa..nvol1lÍll1an!o Sócio-CulturaI de Joio
camara, com ._ na Rua JelÕnlmo CAma... sln', Conjunto Sela Vista, na cidada de Joio CAmara,
e- do Rio Granele do Nona, a _, pelo prazo da trils anos. sem _ de exclusividade,
serviço de nadioditu.1o comunilâria naquala IoCalidada.

Art. 2' Esta autonzaçio reger..... pela Lei n' 9.612, de 19 de f'-ro de 1998. leis
subHqüentel, seus regulamentos e nonnas complementarei.

Art. 3' A entidade fica aulorizeda a operar com o si.tema irradianle localizado na.
__I geográfica. com la_8 em 05"32'04'S e lonQiIude em 35"48'«'W. ulHizendo a
lreqíl6ncia de 67.9 MHz.

Art. 4' EIIe alo somente produzirá efeito. legais após dalibe<açio do Cong",••o
Nec:IoneI. nos _ do S3' do ert. 223 da ConslitulçAo, devendo a entidade iniciar a execuçAo do
serviço no prazo de ..i. me... a contar da dala de publiceçio do ato de daliberaçio.

Art. 51 Esta Portaria enlra em 'Jl9Or na dala de .ua publicaçio.

Em 23 de i!ÇlO8to de 1999. Respeitosamente,

Senhor Primeiro Secretário.

Encsmioho a essa Seoretaria Mensagem do Excelentissimo Senhor Presidente da

República OI qual.ubmete à apreciaçio do Congr..so Nacional o ato constante da Portaria n' 105.

de 30 de julho de 1999, que autoriza a Associação Comunitária de Desenvolvimento Sócio­

Cullurai de Joio Câmara • exeoutar, sem direito de e..lu..ividade, ..rviço de radiodifusào

comunitár'.l na localidade de Joio Câmara. Estado do Rio Grande do Norte. PORTARIANI 88 DE 30 DE JULHO DE 1999.

Atenciosamertte,

A Sua Excelência o Senhor
Depulado UBIRATAN AGUIAR
Primeiro Seorelário da Câmara dos Deputados
BBASILIA-DF.

. 1"..IV
~efrn

Chere da e..a CIvil
da Presidência da República

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES, no uso de suaR atribUiçõe•.
con.iderando o disposto nos artigos 1D e 19 do Decreto n' 2.615. da 3 de junho de 1996. a tendo em
viala o que con.ta do Processo Administrativo nt 53680.000504I98, resolve

Art. l' FICa a AslOciaçAo Comunitliria Dom Oscar Romero, com sede na Praça de Mstriz,
slnt, Centro, na localidade de Santa Luzia, Estado do Mamnhão, autorizada a alOlCUlar. pelo prazo de
trts anos, sem dlraitD d. exclusividade. serviço de radlodifusio comunitliria naquela 1ocaJidade.
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Art. 2! Esta auteózaçio ,eg.,..... pela Lai nt 9.612. d. 19 de lallllrein> d. 1998. lei.
subMqilentn. HIlI regulamentol • normal complamentarlll.

Att. 3t A entidade fICa autorizada a operar com o sistema irradiante IocaUzado na«
COOI'donadaI geogrificll. com latitude .m 03"58'37"S • longil1Jd. em 45'39'37"W. utilizando a
lr8qüincia de 67.9 MHz.

EM 11' 112 /99- Me

8nIsilia. 3O de

Excelenlislimo Senhor Presidente da República.

julho da 1999.

Art. '" Esta alO lOmonle produzirá efeito. legall apól etalibelaçio do Col19AlIIO
Nacional. nos tarmoa do fi 3t do art. 223 da Conltiluiçio. devendo a entidod. Inlâl' a eXllCUÇáo do
HMço no prazo de seil melOl a coota, da data de publicaçio do ato de deliberaçio.

Art. 50 Esta Portalia entra em vigor na data de .ua pubHcaçio.

Submeto à apf8Ciaçio da Vos.. e-Iência a inclusa Portaria nt 94 ,
de 30 de julho de 1999, pela qual aulOrizei a Auociaçio de Radiodifuslio Commitária Sio
Miguel a eX8aliar o serviço da racllodilUlio comurOlálla, ne localidade de Ta-.s, Estado da
PlII8iba.

2. Subme1Ido o assunto ao exame doi órgios competentes deste Ministério, as
concluS&l1 foram no sentido de que, sob OI aspectos técnico e jurídico, a mencionada entidade
satisfaz RI exigências da Lai .... 9.612, de 19 da fewreko de 1998, do Regulamento do Selviço de
Radiodifuúo Comunitária, aprovado pelo Dacrelo .... 2.615, de 3 de junho da 1996, e da norma
complementar do mesmo IONiço, apro_ pela Portaria nt 191, da 6 cho agosto da 1996, que
regem a matéria, o que me levou a autorizà..la, 1101 termos da Portaria inclusa.

Aviso n· 1.326 - C. Civil.

Em 25 de agosto

3. Esclareço que, da lICOfâo com o fi 3t do artigo 223 da COlISlilulçio Federal, o ato
de autofização lomente pmduzirà efailDs legM apól detiberaçio do CongrellD Nacional, para
onde soicilo seja encaminhado o raferidD alo, acompanhado do Processo Administrativo nt

de 1999. 53730.000613198, que ihe deu or1gem.

Raspeitosamante,,

Art. 2! Esta lIUlDrizaçio _._ peta L.i nt 9.612. de 19 de lawrairo da 1998, leis
subleqUenles, seul regulamentos e l1Olll1lII compIementaral.

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES, no uso d. suas atribuições.
considarando o disposto nos artigol 10 e 19 do Decreto nt 2.615, de 3 d. junhO de 1998. e tando .m
vIata o que consta do P/OC8IIO Admlnlalrativo "" 53730.000613196, resolve

Art. l' F'tca a AslOâaçio de Radiodirusio Comunitária Sio MlgueI, com sede na Rua
José Sitenio, sInt • Cantro, na loc:aIidade de T......... Estado da Paraiba, autorizada a exeeut3r. pelo
prazo de tr6s lII1OS, sem dirailo de exclusividade, s.rviço de radiodifusio comunitária naquela
localidade.

Senhor Primeiro Secretário,

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentissimo Senhor Presidente da

RepUblica na qual submete. apreciaçio do Congresso Nacional o ato constante da Ponaria n" 88

de 30 de julho de 1999, que autoriza a Associação Comunitária Dom Oscar Romero a execut~
serviço de radiodifusio comunitária na localidade de Santa Luzia, Estado do Maranhão.

Atenciosamente,

~
Chere da Casa Civil

da Presidência da República

PORTARIANt 94 DE 30 DE JULHO DE 1999.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
PrimeitO SecreUrio da Cimara dos Deputados
BBASILIA-OF

MENSAGEM N2 1.160, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Submete à apreciaçêo do Congresso Nacional o ato constante da
Portaria n2 94, de 30 de julho de 1999, que autoriza a
A••ociaçAo de Radiodifusao Comunitária sao Miguel a executar,
pelo prazo de três anos, sem. direito de exclusividade, serviço
d. radiodifusao comunitária na localidade de Tavares, Estado da
Paraíba.

Art. 3! A entidade fica autorizada a operar com o sis~ma irradiante localizado nas
coordenadas geogrillica. com latitude am 07'38'15"S e Iongil1Jd••m 37"5Z43'W, utiiizando a
freqúincia d. 67,9 MHz.

Art. '" Esta .~ _ pl'Oduzini _s legail após dallberaçio do Congresso
Nacional, nos tannoa do § 3t do art. 223 da ConaIitulçio, devendo a entidade Iniciar a elC8CUÇio do
serviço no prazo da sei. meaea a contar da _ da pu!lIleaçio do ato de daNbaraçio.

Art. 51 Esta Portaria entnr em 1Iigorna data de sua publialçio.

Aviso n· 1.327 - C. Civil.

Atem:iosamente.

Enca.minho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da

República na qual submete à apreciaçio lio Congresso Nacional o ato constante da Portaria nll 94.
de 30 de julho de 1999, que autoriza a Associaçilo de Radiodifusão Comunitária Silo Miguel a

executar sCIViço de radiodifusão comunitária na localidade de Tavares. Estado da Paraíba.

~
Chefe da Casa Civil

da Presidência da República

(lS COMISSOES DE CIENCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇJl.O E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇJl.O E JUSTIÇA E DE REDAÇJl.O (ART. 54»

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos teIlUos do artigo 49, inciso Xll, combinado com o § 3· do artigo 223, da

Conslituiçio Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria n2 94. de 30

de julho de 1999, que autoriza a Associação de Radiodifusão Comunitária Silo Miguel a executar,

pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusio comunitária na

localidade de Tavares, Estado da Paraiba.

Senhor Primeiro Secretário,
Em 25 de agosto de 1999.

Brasma, 25 de agosto

~-~
de 1999. A Sua Excelência o Senhor

Deputado UBIRATAN AGUIAR
PrimeÍ!O Secretário da Cimara doa Deputados
BRASILIA-DF.
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MENSAGEM N' 1.161, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Submete à apreciação do Congresso Nacional o ato COnstante da
Portaria 02 99, de 30 de julho de 1999, que autoriza a
AS8ociaç!a Comunitária de Radiodifusão de Bom Principio do Piauí
a executar, pelo prazo de três anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na localidade
de Bom Princípio do Piauí, Estado do Piaui.

Art. 4! Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional, nos tennos do § 3.!! do art. 223 da Constituição. devendo a entidade iniciar a execução do
S8fViÇo no prazo de seio meles a conlar da data da publicação do eto de delibereçio.

Art. 5R Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

(AS COMISSOES DE CIENCIA E TECNOLOG~A, COMONICAÇl!.O E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇl!.O E JUSTIÇA E DE REDAÇl!.O (ART. 54»

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Aviso n' 1. 328 • C. Civil.

Nos tennos do artigo 49. inciso XII. combinado com o § 3º do artigo 223. da

Constituição Federal. submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante da Portaria nl1 99, de 30

de julho de 1999, que autoriza a Associação ComwlÍtária de Radiodifusão de Bom Principio do

Piauí a executar. pelo prazo de três anos. sem direito de exclusividade. serviço de radiodifusão

comunitária na localidade de Bom Princípio do Piauí, Estado do Piauí.

Brasilia. 25 de agos to

EM n" 117 199- Me

Brasilia. 3O de julho

Excelenllssimo Senhor Presidente da Repilblica,

de 1999.

de 1999.

Em 25 de agos to de 1999.

Senhor Primeiro Secretário.

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentissimo Senhor Presidente da

República na qual submete â apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria n9 99.

de 30 de julho de 1999. que autoriza a Associação Comunitária de Radiodifusão de Bom Princípio

do Piaui a executar serviço de radiodifusão comunitária na localidade de Bom Princípio do Piauí.
Estado do Piauí.

Atenciosamente,

~
Chere da Casa Civil

da Presidência da República

Submeto à apreclaç,io de Vossa Excallmcia a inclusa Portaria n' 99 ,
da 30 da julho de 1999, pela qual autorizeI e AsSOciaçãO Comunitária de Radiodifusão de
Bom Princípio do Plaui a executar o serviço de radiodifusão comunitária, na localidade de Bom
Principio da Piauí, Estado do Piauí.

2. Submetido o assunto ao exame dos órgãos competentes deste Ministério, as
condus6e. foram no sentido de que, sob 05 aspectos téO'1ico e Jurídico, a mencionada entidade
satisfaz li exigências da Lei nO 9.612, de 19 de fevereiro de 1996, do Regulamento do Serviço de
RIldiodi/usio Comunitária, aprovado pelo Decreto n' 2.615, de 3 de junho de 1998, e da norma
compIa- do mesmo serviço, aprovada pela Portaria n2 191, de 6 de agosto de 1999, que
regem • matéria, o que me levou a autonzá-Ia, nos termos da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de ,",,:rdo com o § 32 do artigo 223 da Constituição federal, o ato
da autorizaçio .ementa produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para
onde solicito seja encaminhado o referido ato, acompanhado do Processo Administrativo n!
53780.000430198, que lhe deu ongem.

Respeitosamente,

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR

~~~í~~:~~rioda Câmara dos Deputados

MENSAGEM N' 1.162, DE 1999
(DO PODER EXECUT IVO 1

Submete à aprecJ.ação do Congresso NacJ.onal o ato constante da
Portaria n2 106, de 30 de julho de 1999, que autoriza a
Associaçao Comunitária Cultural de Morro Redondo a executar,
pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, serviço
de radiodifusão comunitária na localidade de Morro Redondo,
Estado do Rio Grande do Sul.

(AS COMISSOES DE CIENCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇl!.O E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇl!.O (ART. 54»

Senhores Membros do Congresso Nacional.

PORTARIAN! 99 DE 30 DE JULHO DE 1999.

Nos tennos do artigo 49. inciso XIl. combinado com o § 32 do artigo 223. da

Constituição Federal. submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de

Motivos d~ Senhor Ministro de Estado das Comw1icaçàes, o ato constante da Portaria nº 106. de 30

de julho de 1999, que autoriu a Associação Comunitária Cultural de Morro Redondo a executar,

pelo prazo de três anos. sem direito de exclusividade. serviço de radiodifusão, comunitária na

localidade de Morro Redondo. Estado do Rio Grande do Sul.

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES, no uoo de sue. atribuições.
con~ o disposto llOlI ertigo. 10 e 19 do Decreto n2 2.615, de 3 de junho de 1998, e tendo em
_ o que cons1I do Processo AdminiotreUIIll n' 53700.000430198, resolve

Art. 11 F'tca 8 Associação Comunitária de Radiodifusão de Bom Principia do Piaui, com
_ na Rua dos EdIs, 110, Loja 1, Centro, na localidade de Bom Principio do Ploul, Estado do Pleul,
lUlarizJIdI a oxacutar, pelo prazo da trt. ano., sem direrto de exciusividade, seNiço de radiodifusão
comunitária naquela localidade.

Ar!. 2t Esta autorizaçio reger·.e-a pela Lei n' 9.612, de 19 de fe\lefllil1l de 1998, leis
subIeqOentes, seul regulamentos 8 normas complementares.

Art. 3t A entidade fica autorizada a operar com o sistema irradiante localizado nas
c:oonIonadaa __I com Ialilude em 03"11'27"S e longitude em 41'3S'39'W. utilizendo •
lraqiI6ncIa da 87,9 MHz.

Brasília. 25 de agosto

Id=~.~~~
de 1999.
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EMn' 124 IMC

Brasília. 3Ode julho

de 30 de juDIo de 1999. que autoriza a AS5OCiaçlo Comunitària Cultural de Morro Redondo a

de 1999. executar ..rviço de radiodifiuio comunitària na localidade de Morro Redondo. Estado do Rio
Grande do Sul.

Atenciosamente.

Excelentissimo Senhor Presidente da República,

Submeto aapreciação de Vossa Excelência a lnclusa Porta~ n' 106, de 30de
julho de 1999, pela qual autorizeI a ASSOCIAÇAO COMUNITARIA CULTURAL DE
MORRO REDONDO. a executar o serviço de radiodifusão comunilliria, na localidade de Mom>
Redondo, Estado do Rio Grande do Sul.

2. Submetido o assunto ao exame dos órgãos compe1en18s _ Ministério, as
conciusóes foram no sentido de que, sob os aspectos téCnico e jurídico, a mancionada entidade
satisfaz as exigências da Lei n' 9,612, de 19 de fevereiro de 1999, do RegulBmento do Serviço
de Radiodifusão Comunitária. aprovado pelo Decreto n' 2.615, de 3 de junho de 1999 e da
norma complementar do mesmo serviço, aprovada pela Portaria n' 191, de 6 de agosto de 1999,
que regem a matéria, o que m~ levou a autorizá-Ia, nos termos da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3' do art. 223 da ConStiluiçAO Federal, o ato de
autonzação somente produzira efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para
onde solicito seja encamInhado o referido ato, acompanhado do Processo AdministrativO n'
53790.001013/98, que lhe deu origem.

Respeitosamente,

~
.

" '111'////
L CCIt{Nt/.

PE ROPARENrV
Chefe da Casa Civil

da Presidência da República

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados
BRASILIA-DF.

MENSAGEM NO 1.165, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Submete à apreciaçlo do Congresso Nacional o ato conatante da
Portaria ng 116, de 11 de agosto de 1999, que autoriza a ACCNR _
Associaçao Comunitár>a Centro Norte de Rádio e Difus60 a
executar, pelo prazo de três anos, se. direito de exclusividade,
::~:~;od:eM~~~i~~~:~~~ocomunitária na localidade de Colíder,

O MINISTRO OE ESTADO DAS COMUNlcAÇOES. no uso de suas a1rtbuiçlles,
considerando o dl.posto nos artigos 10 e 19 do Decreto n' 2.515, de 3 de junho de 1998, s tendo em
viata o que consta do Processo AdminIstrativo nI 53790.oo1013198, ruofve

1J.ITh~(il
Mi~Fadobas:tm~es

PORTARIA N' 106 DE 30 DE JULHO DE19fi.

(AS COMISSOES DE CI2NCIA E TECNOLOGIA, CQMUKlCAÇAO E
INFORMATlCA; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54»

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termos do anigo 49, inciso xn, combinado com o § 3' do artigo 223, da
Constituiçlo Federal. submeto à aprecisçio de Vos... Excelêndas, acompanhado de Exposiçio de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das ComlDlicaçõcs, o ato constante da Portaria n' 116, de 11

de agosto de 1999, que autoriza a ACCNR - AS5OCiaçio Comunitària Centro Norte de lUdio e

Difiulo a executar, pelo prazo de trõs anos. sem direito de exolusividade, serviço de radiodifiuio
comunitària na localidade de Colider, Estado de Mato Grosso.

Art. l' Autorizar a Associação Comunitária Cultural de Morro Redondo, com .- na
Praça da Emancipação. n' 33, na CIdade de !.10m> Redondo, Estado do Rio G_ do Sul. a
executar, pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifUda comuntt*ia
naquela localidade.

Art. 2' Esta autorização reger·...á pela Lei n' 9.512, de 19 de f'- de 1995. leis
subseqüentes, seus regulamentas e nonnas complementares.

eMn' 134 IMe

Brasília. 25 de agos,to

~~Á
de 1999.

Submeto à apreciação di Vossa Exce~ncia a indusa Portaria n' 116 ,de11 de
agosto de 1999, pela qual autoriZei a ACCNR • Associaçio Comunitílria Centro Norte de
Rádio e Difusio a executar o s8fViço de radiodifusão comunitj(ja, na localidade de Colider,
estado de MelO Grosso.

Art. 3' A entidade fica autorizada a operat com o sistema irradiante k)calizado n.s
coordenadas geográfi""s com latrtude em 31"35'10"5 e Iongíluda em 52"3T55"W, Utilizando a
frequência de 87,9 MHz.

Art. 4' Este ato somente produzirá efeitos leg..s após detiberaçiO do Congresso
Nacional. nos tenDaS do § 3' do art. 223 da Constiluiçio, devendo • ontidade inicilr a ex.euçio do
serviço no prazo de seis meses a contar da data de publicaçAo do ato de de&iberaçio.

Art. 5' Esta Portana entra em vigor na date de sua publicação.

Brasília. 11d8 agosto

Excalentíssimo Senhor Presidente da República,

de 1999.

Avison'1.329 -C.Civi!.

Em 25 de agos to

Senhor Primeiro Secretário,

Encaminho a essa Secretaría Mensagem do ExceJentissimo Senhor Presidente da

República na qual submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria n!! 106,

2. Submetido o assunto ao exame dos órgAos competen1es desta Minist8rio, as
conclusões fDnlm no sentido de que, sob os aspectos técnico e jurídico, a rnencion8da enlidade
satisfez as exigãncias da Lei "" 9.612, de 19 de fevereiro de 1999, do Regulamento do 5erviço
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n" 2.615, de 3 de junho de 1999 e de
nonne complementar do mesmo selViço, aproveda pela Porteria n' 191, de 6 de egosto de 1999,
que regem a matéria, o que me levou e autolizà-Ia, nos termos da Portaria inclun.

,3. Esclareço que, da acordo com o § 3" do 8It. 223 de ComtiluIçIo Federal, o eto de
au1orizaçio somante produzirá efeitos legais após daIiberaçio do Congresso N8CIonal, pera
onda solicíto seja encaminhado o referido ato. acompsnhado do Processo AdministrativO n"
53e1lll.00091l1lJ98, que lhe deu oliQem.

Respeitosamente,
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PORTARIA N' 116 DE 11 DE agosto DE 1999. PORTARIA N' 118 DE 11 DE AGOSTO DE 1999.

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES. no uso de suas atriblJições.
considerando o disposto nos artigos 10 e 19 do Decreto nl 2.615. de 3 de junho de 1996, e tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo "11 53690.000988198, resolve

Art. l' Autonzar a ACCNR - Associação Comunitária Centro Norte de Rádio e Difusão,
com sede na Rua Cuiabá, slnl , Centro, na Cidade de Colider, Estado de Mato Grosso, a executar, pelo
prazo de três anos. sem direito de exclusiVidade, serviço de radiodifusão comunitária naquela
localidade.

Art. 29 Esta autonzação reger-se-á pela Lei "2 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. leiS
subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. ali A entidade fica autorizada a operar com o sistema irradiante localizado nas
coordenadas geograficas com latitude em 10-49'04"8 e longitude em 5S-27'22"W, utilizando a
frequência de 87,9 MHz.

Art 411 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberaçio do Congresso
Nacional, nos tennos do § 3' do art. 223 da Constituição. devendo a entidade iniciar a execução do
serviço no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 52 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Aviso n' L332_ C. Civil,

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES. no u.o de suo. otribuições.
considerando o disposto nos artigos 10 e 19 do D9CIllto n' 2.615, de 3 de junho de 1996, e tendo em
VIsta o que consta do Processo Administrativo n9: 53670.000480198, resolve

Ar!. lO Autorizar a AssoCiação de Comunicação e Cultura de Monte. CIIIO. de Goiáa,
com sede na Avenida Goiás, esquina com Praça Cristo Rei, n' 12, Centro, na cidade de Montes Claros
di Golés, Estado de Goiás, a executar, pelo prazo de três anos. sem direíto de exclusividade, seMÇD
de radiodifusio comunitãría naquela localidade.

Ar!. 2' Este autorização reger-se-á pela Lei n' 9.612. de 19 de feveralro de 1998, ieis
subseQÜentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art 3'! A entidade fica autorizada a operar com o sistema irradiante localizado nas
coordenadas geogrilficas COm latitude em 16000'33"S e longitude em 51023'58"W, utilizando a
freqOêncie de 87.9 MHz.

Art 4! Este ato' somente produzirá efeitos legais após delibflraçlo do Congresso
Nacional, nos tennos do § 3! do art. 223 da Constituição. devendo a entidade iniciar a execuçio do
serviço no prazo de seiS meses a contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. ~ Esta Portaria entra em Vigor na data de sua publicação.

E,M n' .38 IMe

Brasilia. 11 de agosto de 1999.

Senhor Primeiro Secretário.

Em 25 de agos to de 1999.
Excelentíssimo Senhor Presidente da República.

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da

República na qual submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria n2 116,

de 11 de agosto de 1999. que autoriza a ACCNR - Associação Comunitária Cenlro Norte de Rádio

e Difusão a executar serviço de radiodifusão comWlitária na localidade de Colider, Estado de Mato
Grosso.

Atenciosamente,

A Sua Excelencia o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primei~o Secretârio da Câmara dos Deputados
BRASILIA-DF,

~
Chefe da Casa Civil

da Presidência da República

Submeto â apreCiação de Vossa excelênCia a Inclusa Portaria n!! 11B ,di 11 de
agosto de 1999, peja qual autonzel a Assocm.ção de Comumcação 9 Cultura de Montes
Claros da Goml a executar o serviço de radiodifusão comumtária. na localidade de Montes Claros de
Goiás. Estado de Goías.

2. Submebdo o assunto ao exame dos órgãos competentes deste Ministério, as conclusões
ftoram no sentido do que, sob os aspectos técnico e Jundico. a menCIonada entidade satisfaz as
tIXigincios da Lei nO 9.812. de 19 de feverairo de 1998. do Regulamento do SllMÇO de Rodlod~usão
Comunitária. aprovado pelo Decreto nO 2.615, de 3 de junho de 1998. e da norme complementar do
l'I1Hmo HMÇO, aprovada pela Portana nl! 191, de 6 de agosto de 1998, que regem a mat.ría, o que me
l.avou a autorIzâ.4a, nOI termos da Portana inclusa.

:1. EscIaraço qUI, de lcordo com o § 3! do artigo 223 da Consbtuiçio Fedoral, o oto de
lIUIOrizaçio somenlll produzirá efeilos legaIS após delib8"'çio do Congrasso N8donal. p.... onde
tIOIiclto seja encaminhado o referido ato, acompanhado do Processo Administrativo n!
53870.000490198, que lhe deU ongem.

Respertosamente.

MENSAGEM No 1.167, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Submete à apreciaç!o do Congresso Nacional o ata constante da
Portaria n2 118, de 11 de agosto de 1999, que autoriza a
Associação de Comunicação e Cultura de Mantes Claros de Goiás a
executar, pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão comunitária na localidade de Montes
Claros de Goiás, Estado de Goiás.

~
(7.

L,' \
.PI NA!lA~IA

.Ministro"de o da.co~ões
Aviso n' 1. 334 - C Civil

(AS CDMISSOES DE CIIlNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇl\O E
INFDRMATICA; E DE CONSTITUIÇl\O E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54»

Senhores Membros do Congresso Nacional, Senhor Primeiro Secretârio,

Em 25 de agos to de 1999.

Nos tennos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 3' do artigo 223, da

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria rf- 118, de

lIde agosto de 1999, que autoriza a Associação de Comunicação e Cultura de Montes Claros de

Goiás a executar, pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusio

comunitária na localidade de Montes Claros de Goiás, Estado de Goias.

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da
República na qual submete â apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria rf lt8, .

de 1I de agosto de 1999, que autoriza a Associação de Comunicação e Cultura de Montes Claros

de Goiás a executar serviço de radiodifusão comunitária na localidade de Montes Claros de Goiás,
Estado de Goiás.

de agosto de 1999.
A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
PrimeiJ;O Secretário da Cãmara dos Deputados
!3RASILIA-DF

Atenciosamente,

JWJ!'v
PEDRO PARENTE
Chefe da Casa Civil

da Presidência da República
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MENSAGEM NO 1.173, DE 1999

(DO PODER EXECUTIVO)

Submete à apreciaçllo do Congreno Nacional o ato cOll.tant. da
Portaria nO 128, de 11 de agosto de 1999, 'qu. autorizo. a
Associaç!o dos Moradores e Produtores da Carinhanha a ex.cutar,
pelo prazo de trlõe anos, sem direito"'. exclu.ividad., ••rviço
de radiodifusao comunitária na localidade de Carinhanha, Eatado
da Bahia.

(AS COMISSOES DE CIENCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇ10 E
INFoRMlTICA; E DE CONSTITUIÇ10 E JUSTIÇA E DE IlEDAÇ10 (ART. S4»

Senhores Membros do Congresso Nacional,

A1'l 3! A entl.da~ fia. autonzada a operar com o sIstema Irradiante IbcallZado nas
~I geograficas com flabtude em 14-18'15"S e longitude em 43-45'09'W . utilizandO a
frwqüénCla de 87.9 MHz. . ,

Art. 04! Este ato somente produzilii efeitos legaiS apos delibelõlção do Congresso
NaaonaJ. nos termos do § 31 do Irt. 223 da Constituição. devendo a entidade tOlClar 8 execução do
sllMÇO no prazo de HtI. meHS a çont,ar da data de publicação do ato de deliberação.

Art.· 51 Esta Ponao. entra em VIgor na data de sua publicação,

Aviso n' 1.340 -C. Civil.

Brasilia, 25 de agosto de 1999.

Nos tennos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 3' do anigo 223, da

Constituição Federal, submeto il apreciação de Vossas Excelênci"', acompanhado de E"Jlosiçlo de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria n' 128, de

11 de agosto de 1999, que autoriza a Associação dos Moradores e Produtores de Carinhanha a

executar~ pelo prazo de três anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusio comunitiria
na localidade de Carinhanha, Estado da Bahia.

Brasilia. 11 de agosto de 1999.

EM n' 148 199- MC

Brasm.. 25 de agosto

0~.~
de 1999.

Senhor Primeiro Secretârio.

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelemissimo Senhor Presidente da

República na ~ual submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria n!.! 128.

de J J de agosto de J999. que autoriza a AS50ciaçio dos Moradores e Produtores de Carinhanha a

cxc<:Utar serviç"de radiodifusão comunitária n. localidade de C.rinhanha. Estado da Bahia,

Atenciosamente.

Excelentlsslmo Senhor PreSidente da República.

Submeto a aprecIação de Vossa Ex.celêncta a indu!. Portana n! 128 ,de 11 de
agosto de 1999, pela qual autonzei a Assoaaçio das Moradores Q Produtores de
Carinhanha a executar o serv'll;o de radIodIfusão comumtâna. na localidade de Carinhanha, estadO aa
BahIa.

2. SubmetidO o assunto ao exame dos orgãos competentes deste Minl5lerio. as condusões
fomm no sentido de que. sob os aspectos tecnlco e lundico. a mencionada. entidade satISfaz as
eXlgéncu~s da Lei n!! 9 612. de 19 de fevereiro de 199B, do Regulamento do SeMÇO de Radiodifusão
Comunltána. aprovado pelo Decreto n2 2.615. de 3 de lunno de 1998, e da n0lT118 complementar do
mes.mo st!IV\ÇQ, aprovada pela Portaria n' 191. de 6 de agosto de 1998. que regem a materia.. o que me
levou a autonza-Ia. nos tennos da Portana Inclusa.

3. Esclareço que. de acordo com o § :?!! do arUgo 223 da Constituição Federal, o ato de
autonzação somente prodUZIra efeitos legaIS apos delibel'2çio do Congresso Naaon.l. para onde
soliCito seja encamInhado o refendo ato. acompanhado do Processo Administrativo n!
536<10.001245198, que lhe deu ongem,

R.espeltosamente.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primeh:o Seeretirio da. Câmara dos Deputados
BMSILJA-PF,

MENSAGEM Nq 1.225, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da
porta:ia n2 lO?, de 30 de julho de 1999, que autoriza a
Assoc1açAo de Desenvolvimento Artístico, Cultural e Social
Metrópole a executar, pelo prazo de três anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na localidade
de Andradina, Estado de SAo Paulo.

(AS COMISSOES DE CIENCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAO E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54»

O MINISTRO OE ESTADO DAS COMUNICAçOeS, no uso de sua. atJibuiç6e.,
conSIderando o disposto nos artigos 10 e 19 do Decreto n22.615. de 3 de Junho de 1998, e tendO em
VIsta o que consta do Processo AdministratiVO ~ 53640.001245198. resolve

Art. 1!! Autonzar a ASSOCiação dos Moradores e Produtores de Carinhanha. com ude na
Travessa São Jose. s/n'l. Centro. na cldadé" de Cannhanha. Estado da Bahia. a executar. pelo prazo de
três anos, sem dIreIto de exclUSIVIdade, selV1ço de radiodIfusão comumtária naquela localidade.

PORTARIA N' 128 OE 11 DE AGOSTO DE 1999.

Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nos tennos do anigo 49. inciso XII. combinado com o ~ 3Q do anigo 223. da

Constituição Federal. submeto à apreciação de Vossas Exceléncias. acompanhado de Exposição de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante da Portaria n!! 107. de 30

de julho de 1999. que autoriza a Associação de Desenvolvimento Artístico. Cultural e Social

Metrópole a executar. pelo prazo de três anos. sem direito de exclusividade. ~erviço de radiodifusão

comunitária na localidade de Andradina. Estado de São Paulo.

Brasília. 26 de 3ClCG~O de 1999.

Art. 212 Esta autonzação reger-se-a pela Lei ni 9.612. de 19 de fevereiro de 1998. leiS
subsec.uentes. seus regulamentos e normas complementares.
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EMn' 1~5 199-MC

Brasllia. : o de julho

Metrópole a executar serviço de radiodifusão comunitária na localidade de Andradina. Estado de'

de 1999. São Pauio.

Exl:&lentissimo Senhor Presidente da República.

Submeto à apreciação de Vossa Exceléncia a Inclusa Pormna ne. 107 , de 3O
de :,-,lho de 1999. pela qual autonzel a ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO ARTíSTICO.
CULTURAL E SOCIAL METROPOLE. a executar o seMço de radiodifusão comunitária. na
localidade de Andradina. Estado de São Paulo.

2. Submetido o assunto ao exame dos õrgãos competentes deste Ministério, as
conclusões foram no sentido de que, !iob os aspectos técnica e juridico, a mencionada entidade
satisfaz as exigimclas da Lei n" 9.612. de 19 de fevereiro de 1996. do Regulamento do Serviço de
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n' 2.615, de 3 de junho de 1998 e da norma
complementar do mesmo serviço. aprovada pela Portaria n' 191. de 6 de ago510 de 1998. que
regem a matéria. o que me levou a autonzáAa. nos termos da Portana inclusa.

3. Esclareço que. de acordo com o § 3' do artigo 223 da Constituição Federal. o ato
de autorização somente prodUZIra efeitos legais aoas deliberação do Congresso Nacional. para
onde solicito seja encamInhado o retendo ato. acompanhado do Processo Admimstratlvo n"
53830.001977198. que lhe deu origem

Respeitosamente.

~,r,-·0~
<';,IM~&D~VEIGl

Ministro de~\ladOdas comfmcações

\ Atenciosamente.
\ .. ···~1

...., /~I;t??/ ­
'~RENT~
Chefe da Casa Civil

da Presidencia da Republica

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primei,o Secretário da Câmara dos Deputados
BRASILlA-DF.

MENSAGEM NO 1.226, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Submete à apreciaçAo do Conqresl!lo Nacional o ato constante da
Portaria nQ 120, de 11 de agosto de 1999, que autoriza a
Associaçào Comunitária de Desenvolvimemto Artistico, Cultural,
Informativo e Social de Comodoro-MT a executar, pelo prazo de
três anos, sem direito de exclusividade, sQrviço de radiodifus!o
comunitária na localidade de Comodoro, Estado do Mato Grosso.

{AS COMISSOES DE CIENCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAO E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇAO E JU8TIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54))

Senhores Membros do Congresso Nacional.

PORTARIAN' 107 DE 30 DE JULHO DE 1999.

b MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. no uso de suas atribuições.
conIfeterando o díspasto nos artigos 10 e 19 do Decreto n;' 2.615. de 3 de Junho de 1998, e tendo em
vista o que consta do Processo AdministratiVO nll 53830,001977198. resolve

Art l' AutoriZar a Associação de Desenvolvimento Artístico. Cultural e Social Metrópole,
com sede na Rua Josê Augusto de Carvalho. 550. Centro. na Cidade de Andradina. Estado de São
Pauto. a executar. pelo prazo de trés anos. sem direita de exclUSividade. seMço de radiodifusão
comunitéria naquela localidade.

Nos termos do anigo 49. inciso XII. combinado com o § 3' do anigo 223. da

Constituição Federal. submeto à apreciação de Vossas Excelencias. acompanhado de Exposição de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante da Ponaria n' 120. de li

de agosto de 1999. que autoriza a Associação Comunitária de Desenvolvimento Anlstico. Cultural.

Informativo e Social de Comodoro-MT a executar. pelo prazo de tres anos. sem direito de

exclusividade. serviço de radiodifusão comunitária na localidade de Comodoro. Estado do Mato

Grosso.

Art 2' Esta autorização reger-se.-a pela Lei n~ 9.612. de 19 da fevereiro de 1998. Icms
subsequentes. seus regulamentas e normas complementares.

Art 3' A entidade fica autonzada a operar com o sistema irradiante localizado nas
coordenadas geogràrteaS com latitude em 20-54'10"S e longItude em 51-22'52"W. utllízando a
lreqütnCia dII 87,9 MHz.

Bmsilia. 26 de aoesto de 1999.

Art 411 Este ato somente produzlrá efeitos legaiS apàs deliberação do Congresso
Naetonal. nos temos da § 3' do art. 223 da ConstitUição. devendo a entidade iniCiar a ~xecução d9 EM n!!. :.;O 199 _ Me
serviÇO no prazo de seis meles a contar da daUl de publícação ao ato de deliberação.

Art. 5~ Esta Portana entra em Vigor na data de sua publicação. BralIHa. OI 'gaIta dI 1999.

Aviso n' 1. 398 • C. Civil.

Em 26 de agosto

Excelentissimo Senhor PreSidente da República.

Submeto a apreciação de Vossa Exl:el6ncIa I incluII Portaria n' 12O ,de 11 de
agosto de 1999. pela quai autonzei a AlSOCI8çio ComuMiril de DI.nvoIvimlnto
Artisbco. Cultural. Infonnauvo e Social oe Comodorb·MT. a eXICUUlr o "lVIço de rodiodlfullo
comUOltana. na localidade ae Comoaoro, Estaco do Mato Grosso.

2. SubmetIdo o assunto ao exame aCI orgias compltem.. deite Mlnl.tino, I. conetUl6l1
foram no sentido de que. sob os ,aspectos técruco e Jundico, a menCionada entidade latllfaz II
eXlgenclas da Lei n' 9.612. de 19 dIIleVllAllro de 1998. do Regultmento dO 5erviço de Redlodófuslo
Comumtaria. aprovado pelo DecrelO n" 2.915, de 3 de junho de 1998, e di no011I comptemenllr do
mesmo selVlço. aprovada pela PortaM n'191. de e de egollO de 19911. que regam I mltárill. o que me

de~9. levou a autonza-Ia, nos termos da Portaria Inclull.

3. Esclareço que. de acolllo com o § 31 do ettlgo 223 da Conlu!ulção Federal, o ato de
autonzação somente prodUZIrá efe~os iegl" apos deliberação do Congresso Neclonol. paro ondll
solicito seja encaminhado o refendo ato. acempanhado do Processo Administrativo n!.
53690.001294198. que lhe deu ongem

Senhor Primeiro Secretàrio. R.speltosamente.

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentissimo Senhor Presidente da

República na qual submete à apreciação d~ Congresso Nacional o ato constante da Portaria n'] 107.

de 30 de julho de 1999. que autoriza a Associação de Desenvolvimento Artístico. Cultural c Social

AJ/\·\
...! PIMENTA DA VEI A

Ministro. de estado das C unicacões
'. J \'
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PORTAR1AN! 120 DE 11' \.DE ;'.GOsoro DE 1999.
'.,

MENSAGEM NO 1.227, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

(AS COMISSOES DE CI2NCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇXO E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇXO E JUSTIÇA E DE REDAÇXO (ART. 54»

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Submete à apreciaç!o dO Congresso Nacion~l à ato constante da
Portaria n2 i21, de 11 de agosto de 1999, que autoriza. a
ABsociaç&o de Desenvolvimento Comunitário do Município de
Angical - Piauí - ADECOMUNA, a executar; pelo prazo de trl.
anDa, Bem direito de exclusividade, serviço de radiod~fu810
comunitária na localidade de Angical do Piauí, Estado do P1auí.

de 1999.26 de

EMnt lU IMC

Nos lelIDOS do artigo 49. inciso xn, combinado com o § 3' do artigo 223, da

Coll5tituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências. acomponhado de Exposiçio de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o alo constante da Portaria n' 121, de 1i

de agosto de 1999, que autoriza a Associaçio de Desenvolvimento Comunitário do Municipio de

Angical- Piauí - ADECOMUNA a executar, pelo prazo de lrês anos. sem direito de exclusividade,

serviço de radiodifusio comunitária na localidade de Angical do Piauí, Estado do Piauí.

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. no uso de suas atnbuiÇÕlls.
considerando o disposto nos arligos 10 o 19 do DllCftlto n' 2.615, de 3 de JUnho de 1998, e lendo em
vista o que consta do Processo Administrativo ni 53690.0012~B.resolve

Art. l' Aul<lrizar a AssoCIação Comunitária do Desenvolvimento Artilllco. Cultuai.
Informativo e Social de Comodoro.MT. com seda na rua Espinto Santo. 0', 3:303. na~ de
Comodoro. Estado do Mato Grosso. a executar. pelo prazo de três anos. sem direito de exduslvidade.
sernço de radiodifusãO comunltána naquela localidade.

Art. 22 Esta autonzação reger-se-a peta Lei nS! 9.612. de 19 de fe....relro de 1998. leis
subseqlÍentes. seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3!! A entidade fica autorizada a operar com o sistema irradiante local~o nas
coordenadas goo9raficas com latilUde em 13'39'27"5 e longitude em 59"47'25'W, utilwmdo a
fl1Iqtiilncia de 67.9 MHz.

Art. 4'l Este ato somenle produzirá efeilcis legais após d4llibOf8Çio do Congcesso
Nacional. nos termos do § 3l.! do art. 223 da Conltltuiçio. ~8vendO a ent~ade iniciar a execução do
SeMÇO no prazo de seis meses a contar da data de publícaçao do ato de dellberaçio.

Art. 51! Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

arasma, :1 de agosto de 1999.

Avison" 1.399_c.Ci\'il. EJa'-'li..imo Senhor Pl1lsidenla da Rep(oblica.

Encaminho a essa Secretaria ~,tensagem do Excelentissirno Senhor Presidente da

República na qual submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria n~~:w.
de 11 de agosto de 1999. que autoriza a Associação Comunitária de Desenvolvimento Aní ico.

Cultural. Informativo e Social de Comodoro a executar serviço de radiodifusão comuniuíri . na

localidade de Comadoro. Estado do Mato Grosso.

Senhor Primeiro Secretário.

Em 26 de agosto de 1999.
Submeto à apreciaçio de Vossa E>ccel6ncilI a inclusa Portaria nt 121 •de 11 de

ago,":o . de 1~. pela qual autonzoi a ASSOC18çio de DesenvoMmento Comunilál1o do
Munic'PIO de Ang,caI- Plaul -ADECOMUNA a e_r o serviço de radiodiluslo comunitália na
local_ de Angical do Piaui, Estado do Piaul. •

2. Submetido o ..sunto ao axame dos órgãos competantes desta Ministário. as condus6al
foram no _amido de que. sob os aspactos t6a1lco e juridico. a mendOI1lIda lII1Iidada s_az III
alligina.... da Lei nt 9,612. de 19 de fevereiro d4l 1998. do Regulamento do SarvIÇO de RldiodiIusio
Com~ aprovado pelo lJecmo .nt 2.615, da 3 de junho de 1998. e da norma complamanllt do
lMIII1O~, aprovada pala POlIalílI nt 191, do6 de agosto de 1998, que regam a maIiria, o que ma
leWlU a__o nos _ da Portaria inClusa.

3.' EIdaraço que. de acordo com o S :li do artigo 223 da Constituiçio F_. o aIO de
~çio somanle produzirá efailos legais após daliberaçio do Congresso NIICionaI. P" onde
- seja encaminhado o rafarido alo. acompanhado do Processo Âdminl_ n!
53760.00041ll196. que lhe d4lu origem.

Raspeitosamente,
Atenciosamente.

~.. ' IIU // uljj)/__-'
EDRO PARENTE

Chefe da Casa Civil
da Presidência da República

; . -----7
/1\ h ..~''l../'J

, PIIENTA DA VEI A I
MiniStro'd~.rta<lo das nicações

PORTARlANt 121 DE 11 DE AGOSorO DE 1l1llV.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primei~ Secretário da Câmara dos Deputados
~RASILlA-DF,

O IoINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOEs. no uso de .... alr1buIçl5as.
con._ o disposto nos artigos 10 e 19 do Decl1l1o nt 2,615. do 3 de junho de 1~. a !ando em
_ o que consta do Processo Administrativo,.,. 53760,00041ll196,_

Att. l'Aularizat a AslOCiaçio de DeHnvoMmento Comunitàrio do Município de AngicaI
- PIauí - ADECOMUNA. com _ na Rua Nucirnanto. _. na cidada de AngicaI do PIauí, Estado do
Piauí, a BJ<aaJlar, paio prazo de tnls anos. sem dirailo de exclusividade. llaNIço de .-,slo
comunitária naquela locaIidada.
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Moliv05 do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria n' 127, de 11

de agosto de 1999, que autor'.za a Associação dos Amigos Solidários de Francisco Alves a

oxocu1ar, pelo prazo de !lês anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária

na localidade de Francisco Alves, Estado do Paraná.

Ar!. 2" Esta ZlUlDIização reg.r._ pela Lei "'9.612, de 19 de "'-8110 de 1996, Ioil
s\lblllqOenl8l, ....1 roguIal118n\OS • no<m8l complemontares.

Ar!. 3! A ""tidade fica auloriZade a operar com o siswma imldIanlII loc:IIizado nu
~ geogdllicaS com _ em 06'05'09"S •~ em 42"<l4'35'W, _ a

lreqü6ncia de 87,9 MHz.

Ar!. <li EslB alll somente pro<Iuzirj _ legais apól~ do Congreuo
NIlc:lOnal nos termos do § 3! do art. 223 da ConstiIuiçIo, dewndo a _ inIciW a 0lIICUÇi0 do
MrViço ';0 prazo de seil meses a conlar da data de publlcaçio do ato do detlberaçlo.

Ar!. 5' Esta PortaIia ontra em vigor na data de sua publlcaçio.

y Brasília, 26

~J-..

de de 1999.

Aviso ne 1. 400 - C. Civil.

Em 26 de agosto de 1999.

EMn" 147 /MC

Brasma. 11 de agosto de 1999.

Senhor Primeiro Secretário.

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da

República na qual submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria ne 121.

de 11 de agosto de 1999. que autoriza a Associação de Desenvolvimento Comunitário do

Municipio de Angical - Piaui - ADECOMUNA a executar serviço de radiodifusão comunitária na

localidade de Angical do Piaui, Estado do Piauí.

Atenciosamente,

~
PEDRO PARENTE
Chefe da Casa Civil

da Presidência da República

Excelentissimo Senhor Presidente da República,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência a inclusa Portaria n' 127 , de 11 de
agosto de 1999, pela qual autorizei a Associação dos Amigos Solidários de Francisco
Alves - AASFA a executar o serviÇO de radiodifusão comunitária, na localidade de Francisco
Alves, Eslallo do Parani..

2. Submetido o assunto ao exame dos órgãos competentes deste Ministério, as
concIus6es foram no sentido de que, sob os aspectos técnico e juridico, a mencionada entidade
sllllsfaz as exigências da La! "'9.612, de 19 de fevereiro de 1996, do Regulamento do ServiÇO
de RadIodifulio Comunitária, aprovado paio DectIlto n' 2.615, de 3 da junho de 1998 e da
nonna complementar do mesmo serviÇO, aprovada pela Portaria n'191, de 6 de agosto de 1998,
que regem a matéria, o que me levou a autorizá.la. nos termos da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, do acordo com o § 3' do ar!. 223 da ConstitUição Federal, o ato de
autorização somente produzira afeitos legais após deMberação do Congresso Nacional, para
onde solicito seja encaminhado o referido ato, acompanhado do Processo Administrativo n'
53740.oo10BB198, que lhe dou origem.

Respeitosamente,

r"~PI EN A)AV A
Ministro de stalo das Co unicações

PORTARIA N" 127 DE 11 DE AGOSTO DE 1999.

A Sua Excelcncia o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primeit;a Secretàrio da Câmara dos Deputados
BRASILJA·DF.

MENSAGEM N2 1.229, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Submete à apreciaçêo do Congresso Nacional. o ato constante da
Portaria 02 127, de 11 de agosto de 1999, que autoriza a
Aaaociaç8o dos Amigos Solidários de Francisco Alves a executar,
pelo prazo de três anos, sem direito de _exclusividade, serviço
de radiodifusão comunitária na localidade de Francisco Alves,
Estado do Paraná.

(lS COMISSOES DE CI!NCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇlO E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇXO E JUSTIÇA E DE REDAÇXO (ART. 54»

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 3' do artigo 223, da

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES, no uso de suas atribuições,
conliderando o disposto nos artigos 10.19 do Decreto n' 2.615. de 3 da junho de 1996, e tendo em
~Ul o que consta do Processo Adminislnltivo n' 53740.001068198, resolve

Ar!. l' Autorizar a Associaçio dos Amigos Solidários de Francisco Alvol, com sede na
Rua Brigadeiro Faria Urna, , .025, Cen\fO, na cidad. da Francisco Alvos, Estado do Paraná. a
executar, peta prazo de três anos, sem direito de exclusividade, setviço de radiodifusão comunitária
nIlqUela localidade.

. Ar!. 2' Esta autorizaçio reger-s8-á pela Lei n' 9.612, de 19 d. fevereiro de 1998, leiS
Sl;lbseqüentes, seus raguIamento$ e nonnal complementara•.

Ar!. 3' A entidade fica autorizado a operar com o sistema irradlanta localizado nas
CClCl«IerlMu geogriIf\cas com latitude em 24"03'50"5 e longitude em 53'5O'3O"W, utilizando a
lnIqil6ncIa de 67,9 MHz.

Ar!. 4' Este alll somenta produzirá efOilol legais após deliberação do Congresso
N_, nos _ do § 3" do ar!. 223 da Cons1ituiçio, davendo a entidade iniciar a execução do
SlIrVÍÇO no prazo de seil _ a con1ar da data do publicação do ato de deliberação.

Ar!. st Esta PortaIia antra em vigor na data de sua pubiicação.
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Aviso n" 1.402 - C. Civil.

Senhor Primeiro Secretário.

Em 26 de agos to de 1999.

m - quando em logr~douros publicos. manterem selll
animais presos j, correntes e portando fociaheiras:

IV - aprC5cotar. sempre que solicitado. os atestados, de
e5terilização. yacio:lção e anliaçio clínica;

Art. JU Os propríetârios de cie5 das ratu Rotweiller e Pit
BulL puros ou mestiços. que nào cumprirem as determinacões acimae sofreria peD.
de prisão simples de um (01) a seís (06) meses.

Ano 4" Esta Lei entra em vigor na data de SUl publicaçlo.

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da

l{epública na qual submete:i apreciação do Congresso Nacional o ato constante da po~a 0
2

127.

de 11 de agosto de· 1999. que autoriza a Associação dos Amigos Solidários de FrancIsco Alve,s a

executar serviço de radiodifusão comunitária na localidade de Francisco Alves. Estado do Parana.

Atenciosamente.

de---
Chefe do Casa Civil

da Presidência da República

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primeiro Secretário da. Câmara dos Deputados
BRASíLIA-DF.

~PROJETO DE LEI N.2121-A, DE 1999
(Do Sr. Cunha Bueno)

Proibe a reprodução e a importação de cães das raças "Rotweille(' e "Pit Bulr', puros
.ou mestiços, e dá outras providências; tendo parecer da Comissão de Constituição e
Justiça e de Redação pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no
mérito, pela aprovação deste e dos de nOs. 136, 159, 166, 171, 176, 184, 219, 238,
326, 331, 629, 768, 790, 839, 1.113, 1.141 e 1.290, de 1999, apensados, ~
substitutivo. Pendente de pareceres das Comissões de Defesa do Consumidor, MeiO
Ambiente e Minorias e de Rela~s Extenores e de Defesa NaCional.

SUMÁRIO

I - Projeto inicial

_ Projetos apensados: nOs. 136/99, 159/99, 166/99, 171199, 176/99, 184/99,
219/99, 238/99, 326/99, 331/99, 629/99, 768/99, 79,0/99, 839199, 1.113/99,
1.141/99 e 1.290/99

111 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação
- parecer do relator
- substitutivo oferecido pelo relator
- parecer reformulado
- 2" substitutivo oferecido pelo relator
- parecer da Comissão
- substitutivo adotado pela Comissão

o Congresso ~:lcion:ll decreta:

-'n••" Fia proibida 2 reprodução e a importação de cies da.
raças ROlweíller e Pit Buli. puros ou mestiços, editado o Território :\·acional.

Art. 2" Os cães das raçaS Rotweiller e fit Buli. purOJ ou
mestiçol. nascidos anterior a publicaçio desta Lei serio presen'ados. devendo
entretanto seus propriet:irios adotarem .s s~uintesmedid:ls:

1- esterilizar. no prazo de 45 (quarenta e cincol dias. apõs 11
pllblieaçio desta Lei. seus animais:

11 - reaUnf Clame médicD-Hlerin:irio para unliaçio. de
!leus animais a cada trimestre:

Ar!. 5" Re\'ogam-se as dbposiçõe5 em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

É sabido de todos os ataques \'iolentos que cães das raças
Roh\'eiller e Pit Buli têm feito contra seres humanos. principalmente coatra
crianças. muitas nus mutilando e causando até a morte de algumas vítimas..

Em muitos países. como Inglaterra e FraoÇl:e ~
semelhantes como esta que estamos apresentando ~os DOHOS pares. tê.. sido
tO_Idas. É preciso que se tome alguma providência. :\60 podemos mais auistir pela
televilio ou saber de tais filaS pelos jornli. e rádios.. lem uma lçlO poRtIva e
luterl. Esta proposição. a exemplo do Deputado César Lacerda. da Ci••ra
Lecislatin do Distrito Federal. e do Deputado Federal José Coimbra: que ta.bém
apresentarllm projetos semelhantes. tenta isto.

Destll forma. peço o necessário llpoio para a aprovlçio deste
projeto. pois estaremos. lambem. zelando pela segurllnca de nossos familiares li de

toda a coletÍ"idade. ~
-:>~

S.I. d. '7e (.. ~d. r:reiro de

eputado . . l'. O

PROJETO DE LEI NR 136, DE 1999
(00 SR. MARCOS CINTRA)

Proibe a importação, venda e criação de cachorro da raça "Plt
Bull" e dá outras providências.

rAPENSE-SE AO PROJETO DE LEI Na 121, DE 1999)

O Congresso Nacional decreta:

Ar!. 1°. Fica proibida a imponação, venda e cnaçilo de cilA:s da raça Pit
Buli. puros ou mestíços. em todo o território nacional.

Ar\. 2° Fica cnado, em todo o território nacional. um registro especia1 de
cies da raça Pit Buli, • ser efetTvaÍlo nas Prefeituras Municipais, ou nu
Administnlções locai.. quando for o caso.

Ar!. 3° Todos 05 proprietários de cies da raça citada, ficam obripdos a
registrá-los na Prefeitura Municipol da cidade onde o animal se encontra, aIl! o dia 30
dejunho, anualmente, a portirde 1999, sob pena de multa de 15 salários mlnimos.

§ 1° No registro deve constar se o cão é de criaçio própria, devendo IICSIC
caso~er-se o rey,istro também dos pais., ou do animal ou comprovar o seu registro
anterior.

§ 2° Caso o cão tenha sido previamente adquirido. deve ser infonnado o
nome e endereço do vendedor, sob pena de multa de 5 salários minimos.

Ar!. 4° Todo proprietário ou possuidor. ao efetuar o registro do IICU cio
de raça Pit BuJ~ deve apresentar comprovante de vacinaçio contra hidrofobia e seauro
total contra danos que o animal possa cau= a ten:eiros.

§ 1° A falta de qualquer destes documentos implicará no impcdimen1D do
reaistro e na aplicaçJo de multa de 10 salírios mlnimos, fil.&ndo o animal lpIeOOlIido,
Pelo prazo de 15 dias, após os quais seri sacrificado, se nlo for proviclel!"iado o IICU

rey,istro.

Ar\. 5° Após o rey,istro inicial o possuidor ou proprietário. dentro de 6
meses. deve providenciar a castraçIo do animal. cujo comprovante será apresentado na
renovaçio do registro anual.

Parágrafo ÚRico. Após esse pl1lZO improrrogável, o animal d.... raça que
for encqntrodo em desacordo com as disposições desta lei fica sujeito à buIc:a e
apreensio, seguida de sacrificio pelos meios usuais, sem que o proprietàiio tenha

direito a qualquer indeni7.açio.

Ar\. 6° O cio da raça Pit Buli somente poderá ser conduzido, fOla dos
domínios de seu proprietário ou possuidor. com coleira do tipo enforcador, que tenha o
nO do registro e portando a focinheira.

§ ÚRico. A desobediencl. a esta detenninaçào implica na apraIlSio e

sacrificio do animal.
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competêncin para o recolhimento do animal. Com a aprovaç:1o deste Projeto, sera

,,""ivel a fiscalização eretiva de caos e de seus dQnos.

Exigimos, também, que a criaçlo dos remanescentes da raça se dê em

uma ir..definida como nlo inferior a 500 metros quadrados e em terreno devidamente

fciChadJ. para eVItar a fuga do animal. sendo prevISta a responsabilidade penal do dono

nos casos de fuga e ataque.

Explicita.... contudo, que tais medidas não se configuram em represália

face ao incidente recentemente ocorrido, mas se tomam necessáriM em virtude da

li'eqü!ncla cada vez maior de incidentes envolvendo cães desta roça. O que se busca..
tIII vetdade é erradicar da noaaa.sociedade incidentes envolvendo eles ""'vios, dOl105

in'eSponsiveis e inocentes transeuntes.

de cl•• da

PROJETO DE toEI NO 159, DE 1999
(DO SR. WItoSON SllIiTOS)

Pro!be a importaçio, a comercializaçlo e a criaçlo
raça "p1t buli'" I!t dA outra. provid~ncia•.

Sala das /iesaõea, em de março de 1999.

~ ...
Claln

(PL-S!')

An. 7" Se algum cochorro da raça Pit Buli, em lugar público. a~
pessoa ou animal, cabe ao seu proprietário ou possuIdor:

I - comprovar que o cachorro estava registrado, vacinado e segurado, sob
npIicaçio cumulativa das multas previstas nos artigos 3· caput e 4', § 1', em dobro.
'*" como, às penas do artiBo S', § único, Art. 6'.

II - independente do disposto no inci>o I, e de comprovaçlo de culpa. a
responsabilidade imediata de todas as despesas com tratamento até a total recuperaçiO.
OI ponlveis danos. inclosive lucros cessantes.

111 - o animal devera ser conservado em ob!ervação de hidrofobia,
dWMte quinze dias. e. após este periodo, devem ser sacrificado.

IV - comprovar que o animal estava nas condições previstas no artil\O 6'.
1Gb pena de responder por dano doloso e crime preter-doloso.

Ar!. 8" Ao poauidor ou proprietário; é expressamente proibida a
manutençio de cachorro da raça Pit Bull, em ãrea livre inferior a SOO meInlS quadrados
e.divius aejam limitadas por cercas ou~ inferiores a 2 metros de altura.

§ único. A infraçio à determinaçlo do capot implica em aplicai;lo de
multa de 10 lllirios mlnimoo e apreendo e sacriflcio do animal.

Ar!. 9" Todo montante arrecadado com a aplicação das multas será
Obnptcriamente aplicado em investimento e costeio de instalações para recolhimento
de Mimais, nas condições da lei e para prevençlo de hidrofobia. .

Ar!. 10. Fica expressamente proibida em todo território nacional a
pIllIIIOI:Io ou rcalÍ7.llÇlO de rinha de cies, sob pena de sacrificio de todos animais
plrlieipontes e multa de 20 lllirios minimos para o proprietário ou poMuidor de cada
animal.

Ar!. li. Esta lei entra em villO' a data de sua publicaçlo.

Ar!. 12, Revogam... as disposições em contrário.

(APENSE-SE AO PROJETO DE toEI NO 121, DE 1999)

o Congresso N.clolIIl decreta:

Justificativa

Os ataques dos caos da raça Pit Buli têm se tomado cada vez mais

freqüentes. Em sua grande maioria, si<> casos de clles que fogem do dominio dos donos

e atacam individuas que .. encontram por perto. O incidente recentemente ocorrido

em Campos. no estado do Rio de Janeiro. no qual duas crianças foram atacadas na

porta de sua resid&lcia pelo cio do vizinho, comprova a ferocidade e periculosidade do

animal cujo treinamento e criaçlo si<> inadequados.

ArL I- Fica proibida a imponaçio, a comctclalizaçio e a criaç:io de
cles da raçaprthull. bem como () seu cru:zamento com cães de outra taça.

t I' Os l"0prletilrios ou criadores de eles da lllÇI pllbuJl Ilm o
prazo de sessenta dias da dnll de: pubJicaçio desta lei pua ucnficâ..los.

§ 2" Até que seja socrificado, o ciõ da lllÇI pl/hull só poderá
transttar em t0C3.\S publicas presn a cole1ta e munldo de focinheira.

Art.. Z" Cnnsntul crime contra 11 inco\umuiadC' publiQ importar.

comerclaliZó1r e cnar cães da rólça puhJlI/. bem como promover a sua reprodução com eles
de outn! r.lÇ:l:

O aumento no número de criadores de Pit Buli. é preocupante. Tais cies

necessitam de cuidados especiais e treinamento adequado. o que. nitidamente. nIo

VCtn ocorrendo. Pelo contrário. o cio da raça Pit Bull tem sido inconseqilentemenle
U!i1i7Jldo. tendo sido relatados casos cada vez mais freqllentes do uso do animal para a

rinha, em razIo de sua espontânea agressividade,

Portanto, surge a necessidade de copiarmos o exemplo da Inglaterra e

França, ondea criaçlo de tais clles foi terminantemente proibida, até que exiata um
mecanismo eficaz de controle destes animais. No caso da Inglaterra, a raça de Pit Buli

Terrier fui proibida após um incidente envolvendo uma criança que foi terrivelmente

atacada por clles dessa raça, e nIo sobreviveu ao ataque. A sociedade inglesa de pronto

reopondeu ao incidente. decidindo-se pela extinçIo da raça no solo inBI&.

O presente projeto tomou por base n excelente proposiçlo do ex­

depotado Joaé Coimbla, arquivado ao término da última Legislatura. Propomos a

proihíçio da impo<laçio. veOOa e criaçlo dos clles da raça Pi!t Buli. puros ou mestiços,

alán da ollrigatoriedade do regiJtro e esterili2aÇlo dos animais jà existentes. Scri
exacido controle som a ~xposiçlo dos clles em áreas púhlicas. sendo obriil/Alrio o

uao de ..,lei.. tipo enfon:ador e focinheira.

Tais medidas tornam-se necessárias para regulamentar a criaçlo dos eles

ji existenlea, que rtIo pndetlo circular pelas ruas sem que seus donos utilium

mecanismoa de segurança. O dearespeito a esta.norma implica na apreensio do animal

e, em alguns casos. o _ sacriflcio.

A ausmcia de normas quanto a circulaçio destes animais em viu.

p6blk:as acaba por gerar di_ acidcnles, onde as autoridades nlo posaucm sequer

Pena: multa I! prestação de serviç.)s à. comunidade ou a entidades
publícllS

t l- Se do crime resulta teslo corpotal:

Pena. dctençito. de seIS meses a dois anos.

§ 2" 50 do crime relulll morte:

Pena: ...lusIo. de dois a cInco anos.

Art l'lndependente clãS Sínçile!l"evlSllS nos §§ ,. e 2' do art. 2".
rlel o proprietirio do cio >bripdo a indenizar os danos causados avitima ou alUI família.

Art •• Esta lei entra em villOf na data de SUl publicaçio.

Estamos estalreCióos e alarmados com os falos que vêm oeo<reodo
.......teII1eIlIe. envolvendo ela da raça pllbllll, Em _ de duas .......... no Estado do

Rio de JaneIro. fO<llll dois ataques femzes a crianças, que resultaram em fm­
pvcs. 510. I1OlOrtamcme. onimais de indole .......iva e exttemamente perigosos, lUileI

"'" inotivaram divmu lniciativu lqislativas. a'_ exitosas. na lnalaleTra, seu poli de
c1ritom. e em diversas cídldes amorieaDu com o objetivo de extin;uir a raçapil-hull.

No Brasil. virias proposiçllÓs vêm sendo npmentadas ao IlIwI
eoIaduaI, cumo no Rio de Janeiro. com O objetivo de erradicor a raça do respeclivo
território. C<mlideramos. no entanto. que o probl.... é nacioaaI e requer a .adoçIo de

medidas IUJCIIlCS.
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de 1999.

C_ pois. ~om o apoio dos ilustreS mcmbtos.des1a C... pon
• ripida .provaç1o do \l<Oleto de lei que on aprcsetIWIIOS.

5aIa daa Seoo6eI. .• ~ : ~!,4C:::;
v~. I

Jj;;..
Dopulado .....

PROJ&TO DI LlI 111 166, DI 1999
(1lO SR. JAQUIlI 1WllIIJl1

Pro1b. a criaçl.o, venda e illlPOrtaçlo d. el•• da raça "plt-bull"
.. tOdo o território nacional.

(APENSE-SE. AO PROJETO DE LEI Na 131, DI 1999)

"11.1."· Sia._..... lOdOo _.-.01. a cdaçIo,_
o impo<taçia de cios da raça pi/HIu//, _ ou meoliçoI.

AlI. 2"- 01 noanigo_""'"

um prato de 120 dias para _ a~ _ .......... contado a pMir da IfIlraOI
.... >igord_lei.

§ 2." • O JlIo cumprimento do diIpoolo no p<eIlIIlo lIligo ...... o
praprio!6rio á ap<HnSIo,....nnc;o do llIimlI....... do multi.

AlI. 3."· OI ciu re!ericIOIllO llligo 1." lO podcrto .. _
fora doa domlniol do proprioIàIio ou pouuIdor cem o UIO de COleira o_. Illll
pena de__do _ I muIllI.

Ptrjgrafo único - ~ vtdadc I mtnoltt de idtde1i conclUçIo doe

Ali. 4." • O JlIo~ do'__ neotã Lei --. as
__1tIlÇ6tI.ltIlI prejulzódtt _ !1!Vit"crtminait~..__:

I· Multa de tl6 1.000 UFIR'a. que dtvtti nr Iplicada em dolllo
_CItOtdt~:

11· ~do_

AlI. 5." • O Poder ElltCIlCfvo _ o P'tzO de 120 .... para
rtgUlamenltr I p<eIlIIlt lei. contado I ptIlIr de a... tIlIltdt em >igor.

Ali. 6." • Eatt Ltl .ntrwà em Vigor na _ de lua~.
revogadas as dilposiç6es emco_o

JUSnFlCATI\IA

OI CUOI do t1lIqutl do cachom>s de raça piIt-bUII ganham raptICUIlIo em
_ pal_. NI França oo~~ 0C0lTtU em 19117, q_ uma
mtn1na do 11 IllOl foi~ por um ciO _ raça. Ele _ que _ por trH

Cirut'Q.,J e. metn10 .lIIm, fara com qqüe&al para o" relto da vida. e... CaIO

unpulagxlu ume C3Irlpenlla popular po\t prDibiçIo doi pitt-buIIa. que culminou. em
dezemoro de 19118. com a aprovac;Io de uma ltgiIItÇIo pa\II _ NtcicnII
Francesa. proibindo 1_ *'-. Na lngllltrra. OI piIt-blJla já -*'" dNdt
11li!S.

No Brasi lxistl um'menandal de inCIdlilles grawS.com ciea P'lt-buil. Algun.
ganhl_ destaque na Imp""'.... No iniciO de~ de 1898. a empregada
domntica Edàlill Fomandes dOI S..-. 58 trlQlI. foi lOOI1ll'po< ciu. um doIto piIt-bull.
em CCltiI, na Grande SIo Plulo. Em Ibril do mOlll1D ano. no RIo'do Jant<rO. um cachem>
p//t-bU/l chamado "StIti", (oi o mpondYeI pelo~ de cinCO _ dtpoiI de_r da coleira dI sou dono. Em 22 dllevttairo de 11lt9, dois piIt-bulll _ I
ltIltarng_o menino LUClS T.._ MaI1inI. de quaIro anoo. em C_, no RIo
de JantIIo. Em outubro de 19115. um piIt-bull. lTItInlO _ na coleira. ananccu um

_~ de coxa diraita do plntorde paredes CremidOlllàIdOI_. em 5ao P_.
- '" t:llmma violfncil dos~ I a -=- doa _ paios llltÍOI de

CClIlUl1icaçio lltIbou criando uml mlotica em torno _ raça canina. Em alguns
1tlOlu. principalmentl Intrll jovens. _ de· 1_.~ a.CtiIçIO _
cachonoa é viSla como .ímbolo de folça e poder. Há _ dJ~ nas gmndes
_s do Bralll que .e "Utilizam do piIt·lJuII. como~. AIgúno _ de
droga tambOm se .0lVllfl1 d....~ como aona nos moni.s do Rio de Janeiro (O
Globo. 01.03.19991. Exilltm ainda rinhu Clt. briga. ondo OI cioIlutam até alllql1t.

Em varias kx:aIidades. brallIeiras começaram a surgir' UUCialNas wdIndo •
critçto de piIt·buJl•. Em Ribeirão Preto. IOterior paulista. (oi tprOVllda _ Iti lllUIIic:iIoII.
em novembro de 199B. plOlbjndo I cnaçio. com""""liuçào ..ci~'lItciea piIt-buI/.
No Rio de Jar·",rn 9 em' Braaiill. :atualmente. hi proposiç6u no mHmO sentido em
tramlllçio. fJe,'" ',.,". na Ieglslatura passada. o deputado José Coimbra chagou a
apresentar um prOleio de""Iet, que acabou atquivado sem" ter PISAdo por nenhuma
comIodo.

"'","ddamo. que OS _ envolvlndo cães di raça pilt-bul/ no Bralil I em
outros palHI sAo sufióefll~ment. afarrnantes parll qUI as artondactes Im nono ~.
_ alguma p1'OVldéo"'o Nilo podemos assistir ptlSIV_ etiInça. joo/anI ..
.ctutloI serem feOOol8 rniS·'lr,,"J mortos por clt:s comprovadarnlntl perigoIoI.

A prllente lnlcint!\!a tem como HtOPO proibir • criaçto. venda. importlÇlo
de ciu piIt·bUII e a estenl",~o doi I_toS. Com _ ~ praItndtmOI!Izar
cem qui. num prazo entl'fl 01\[;' ~ dez anos.• raça"Iextinta no 8tMII.

"'16m disso. pml.na.mos _limita0 á c:in:uItI* __ .,. em ....
púbicos. obrigando á cotoca<;ão de _ e f_ I 1IllPllIindI que __ da

Idtdt com l_ferozes. Com tais medidaS. quar·.o evitor _ e dar

maia~.., conjunlo doi cicfadlos. que nlo podam e.tar expostos a tall periQoo.

Stlt de. SaoIÕtl. 03 de março do 1999.

PllOJtTO DE LEI NQ 171, DE 1999
(DO SR" ROBERTO JEFFERSON J

Pro1be a illPOX'taçlo, cOIHrcializaçlo e a reproduçlo de caninos
da raça ·p1't-bull", r.gula sua crlaçlo • impõe sançOes.

(APOBI-SI ÀO PROJ&TO DE UI NIl 121, DE 19991

U Coalraso Nacio.al decrela:

Ar!. JO. Fica proibida a importaçio, a comercialização e a
reproduçIo de Clllioos da raça Pit Buli, de linhagem pUIll ou mestiça, em todo o
taritório lllCionala partir da IlUblicaçio desta lei.

An. ~. - E obrigatório o uso de focinheira em caninos Pit
Buli qulUldo o animn! encontrnr·se em via ou locais públicos. ou na presença de
pessoas com as quais nllo eSliver habituado. mesmo que em caliveiro.

Punígrato Único • O nIo cwnprimento do disposto no
~nte artigo implica em multa de 500 (quinhentas) UFIRs ao proprietário.

An. 3" - TodllS as ninhadas advindllS a panir da vigência da
presente lt:L deverão ser de imediato sacrificadBs.

P8ni@rafo Único • As ntnbadas nIo sacriflC8das como
delennina o presente dispositivo serilo apreendidas para ncriflcio pela
nutoridade competente. e o proprietário multado em 1000 (hwn IDÜ) UFIRs.

An. 4° • No prazo de seis meses, cOlllado da publicllÇio da
presente lei. fica obrigado o proprietário do lIJlima! à realiz8Çiio de registro junlo
110 órg60 competente do Minislério da Agricultura e à comuniCllfio de sua
e~islO!ncia na Dclegll&ia de Policia de sua jurisdição.

, Parágrafo Único • Os lIIIimBis nIo registrado no prazo
~lecido seria apRendidos pela autoridade competente, e o proprietário
multado em 1000 (bwn mil) UFlRs.

Ar!. 5· • No prazo de seis meses, cOlllado da publicaçio da
presente lei. lica o proprietário a proceder ã esterelização de seus animais,
fmndo prova ~da mesma junto ao órgllo competente do Ministério da
Alricultura.

Parágrafo Único • Os animais nSo estcrelizados no mesmo
prazo seriIoj~almente apreendidos peja autoridade competente, e o proprietário
multado em 1000 (hwn mil) UFlRs.

. Art. 6· • As penalidades impostas na presente lei aplit:llllHC
IIldependentemenle da responsabilidade civil e penal do proprietário pelos danos
causadõs pelo animal. •

.An.7" • Esta lei entra em vigor na data de sua.publicaçio.

Art. 8" • Revogam.se as disposições em contrário.

JUSTIFlCAÇ,\O'

Fatos recentes de amplo conhecimento de todos têm chocado
a sociedade com a extrema agressividade com que caninos da raça Pit Buli
lllaCam llS pessoas.

Esse componamento já levou parlamentos como o do Reino
Unido da Grã·Bretanha a proibir a reprodução destes animais. procurando com
isso, no mais breve espaço de tcmpo possível, livrar n sociedade deste perigoso
COlIvívio.

Inrelizmente o awnento da ngressividade no componamento'
das pessoas as tem levado a buscar uma identidade negativa de sua.~

personalidades agressivas na posse de um !'it BuU.
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llt:putad, ' lernl

ap:ssivo e penlOJO. Jivena cêm sítio as Inicintivu legislatiVAs no seu pais de 00l1'li e
.. diYanu cidodes IIIIIOricanu com o objetiVO de .xungulr • raça pl/-bu/l. 01..-. dai
quaio COIWeItidas .... lci.

A gravidade dos fnlOl que vêm ocorrendo um llOIIO pais,
-modo cios pu-hN1I, .Xl•• adoçio de providencIas enérllicos. f'rolxxnoI que. rtIIIII

primeiro momentO. !OdOI os ""","Olári" e crirodofCS de cles daaa raça dewm
pnwideIlcw o SCIl rqistro. OuIrosslm. neccs>âri. se f~ \.,."bêm•• eslOriliDçio doa
a ialaiI. I*" cvilat a prolifc1açlo da raça • wn pcriSO ainda maior. 0uUu lIlIdidu
incluelll • lIIOIMIIellÇio do ClIo ......... cercadas por IlfOdes ou muros cuja a1lUn seja
illlllCditiva â o.. fup.

Pelos motivos expostos. conclmnllmos os ilustres membras datJ
Casa a ........ o fXOlt'"do lei que ora apr.sentamos.

Crciu qu~ a medida de nnture7.ll preventiva c pruli!litica ctào
urgente quanlo lI<.'Ccssária.

o Proj~lo busca nada mois do qu~ Ii~rnr as ~ssoas do
surpreso desagrodável de sofrer um otoqu~ que beira a msanldad~ mcntal de tilo
injustificado ~ imolivodo. sempre objelo do unânime r~pulsa pur pnn~ da
sociedade.

de 1999.

PIlOJS'!O DE LEI li" 176, DE 1999
(DO SR. NILSON HOURllO)

aatabalec:. nora. t.la~iva. à criaçao e posse de c.le. da raça
"p1t-bull" •

. 'lo'

Deplllldo "i~' ~.í.rlo
1 I

(AnlIIE-SJ; 1\0 PROJETO DE LEI N" 121, DE 1999)

oCongrcno N:lCIDnal tlcerctn:
PIlOJETO DE LEI N"'.184. DE 1999

(DO SR. WAL'fIlR PIIlllEIRO)

"n. 1'1 A ~n:l4;àu.: a poss~ tiro: cãl:s da r~u;al'tt."tllI rCl:t:...t: pur C:ila
PrQíbe & criAçaii, venda e iaportaçlo de cachorro daa raçall
"Pit-Iull" e "RottweillerN

, • dA outra. providlnciaa.

1t:1.

AJt. 2" Ficam o, proprieúrios ou criadores de cios da raça pl/-buJI,

.. ftlaçlo aos ",p.CI1VOS animais. obngodos Q;

I • rqimi-los, no pnzo miximo de cClllD • DÍteIIl.I dia da data de
pobIieaçio deua lei, .m cadastro nacIonal • ser crildo • mantido por ÓfIIO Cederal

daftnido .l1IlCJ1llamen1aç1o:

11. providenciar. SIlO "lOrili~ rcproduliVL no JlIUD IllixiI1lO
da _ dias do data de JlUbIi.nçio d.... l.i:

lU. ml.1\t!-los ..:m àtea cuja cen:a ou muro seja tuperior I dois

(lIPIlJISIl-SIl AO PIlOJIl'fO DE LEI H" 121, DE 1999·)

Art. I" • Ressalvados OS eKetllplares existentes até a presente data. fica
proibida a crillÇllo. venda c imponaç1lo de cacborro das raças Pinbull e Rottweiller.
inclllSivc~ resultados destas roços com outras. em todo o território oacional.

Att. ~o • Fica criado. em todo o território nacional. um registro especial de
cachorro do raças Pinbull c Rom\'eiller. a ser efetivado pelos municipios.

Panigrafo único· O registro devero ser renovado anualmente

IV • quando .m \'11 pública. conduzi·los pmos a coleira de aço na

qIl&I.onsu: onumeto de l<1!'Slto. focinlltlll.:

V • c'<ll1lunlW no orgio reder.ll compclC"",. 1\0 JlIUD llliximo de

.,..diu. a sua manc,

*I" A mfraçlo.o di'poslo nos Incisos I e V~ra punida com nwIla
de RS 50.00 Icinqucnll reli'" RS 500,00 Iqulnhentos reais),

§ 2" ,\ mfraÇlo .0 IncISO \I ...... punIdo com mui" de RS 200.00

(duzentos re3ISII RS
1
2.000.00 '(dois mil rcalsl.

§ 3" A inftaÇ40 ao' inCISOS IJI. IV sem punido com aprtC1lIIo do
anlmol ~ mulllld< R5 ~OO.OO Iqu,nhenlll5 reaIS) a R5 5.000.00 ICIOCO m"rea,,).

~ 4" Se "- inftaçAo mu\1ar dano aOIlItCm••plicar...... alllUlta ....

dobro ãÓ ~pcciticado no f 3- e o anunal stra sacrificado

:\n. ]" É proibido 11 menor de dO'ZOlIO unos ler como IIU. criw.

.manter nu COndU2.1f em ~\. pUblica do da. mçapu.hull.

Pmgt:llb imico, " inrraç60 3D di,posto no "tJPIII ..... •
aprccll5io do .n,m.1 u .0 ""gom.nlo de multa d. RS 500,00 rquinhcnlOl rala) a RS

5.000,00 h:mco mt\ r~::uSl. :l qua\ 5Cm' nphca& tm dobro se da mtC&çio resu1t11 du';O •

owem.

M. 4" O Poder Execuuvo rCllIIlamCnwa eSlO lei no JlIUD tIlixilllO

.de nm,'ent:l OlllS da d.ml~ ~ua publicaçdo.

Art. 3° • O dono ou delentor dos animais objelo desta lei. fica obrigado a
retislrÍl-lo na rcpnniçAo ou órgão compelente. do municipio onde o animol se,io mantido.

Parápafo único • Sob pena de apreensAo ~ sacrificio do animol. o registro
deveni ser efetuado num prazo de 6111 sessentaIdias. contados do publicação d.sta lei.

Att. ..0 • O dono ou possuidor. ao efetuar o registro. deve apresentar
COlIIpI'OVaIUC de vacinaçüo conlro hidrofobia • seguro lotai contra danos que o animal
JlOI.'IlI causar o terceiro.

Art. 5" • O unimol que for t:IICOIIuado em situaÇl10 ilegal será
itDedilllamentClIpRendido. ficando o responsável obrigado ao pagamento de uma multa no
valor de dois SlI1ários minimos.

Parágrafo único - O animal seri sacrificado. caso o dono ou jletentor nilo
Ieplize seu registro num prazo de 30 (trintal dias.

An. 6° • Após o registro inicial o dono ou possuidor. dentro de 02 (dois)
meses. deve eslerilizar o animal. impedindo sua reprodução.

Art. 7" Os animais dos raças descritas no an. 1° desta le~ só poderão ser
conduzidos em ruas. praças c locais públicos em gFTS' com coleira do tipo enforcador e
focinheira oode con..e o número e ptazO de validade do registro.

Paro!!Tofo único. O oocumprimento deste nnigo implica na apreensão e
SICIificio do animal.

,Art. 8° - () mumcipio lerá um prazo de 60 (sessenta) dias Dara reJ!Ulamentar
a pres.nte lei. .

An. 9" - Esto lei enlra em vigor na dala de suo publi~açlo .

.\n, ~ft Esta lei entr:l em VlllOr nll tbtl de sua nublicaçio.

JUSTIfICAÇÃO JU5TIFlCAÇ10

A imprensa tem noticicdo'frcqlltnl.mcnlc. em ..pecial nOl últi.­

diaa. o alOque de cles do raça pu.bull • cnançlS, ocasionando tertmcnlOl &lI....... quais

poderiam culmilllr .m monc se nio houv..se a IntelVCnçio lmedi.... de OIIUIS~ is

_"'deO\lUOC~,

,\ raçlI sursiu na lng\a1erra. onde folOl1\ selcciona<llS corac<criI\icas
q. a ~H1Iizar:Lm ClXnO cão de brigA.. De\'ldo ia sua rcpum.ç:1n I:rcscente como cio

As mortes ~ lesões cGrporais qe peSSGBS vitimas de alaque de ~achorros
assassinos lêm oumenlado diariamente. Animn,ls, cujo oloque pode ser monal. 510 criados
Cllm negligência. imprudêncio oor pessoas desprepnradas para o trlIto Cllm as raças acima
~1I~dns, I'or oulro lado. mesmo quando os anlm",s são mado, r"r rrolisslOnois. Il risco t!
!tmncn~e. tendo r.:m \ \Sl\l a a~1C5SI\'i<.lauc c mstubmtlíUi~ dus ammais. Por nuo poder assistir
ImfJDSSI\'cl a monc de cnanç:Js f LlS maJnrC:i \ ItlmU$1 I.: l.'lllm.Jih)!i indclcsos. estamos
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SUBSiDIO ANEXADO PELO AUTOR

1 ......... Clly of Gunde Pnirie
.-4,. . .Jl.Jlõ:' Alberrl ClRldl

By.Laws

propondo u presente proJeto a Iim de prOIbir progrcssl\ amemc a criaçüó de cachorro uns
raças l'iubull o RUll",ollor.

1 ' I ,I.~ .',,:' :'1

Sala das SCSStlcs. cm :.~.~ :.

Depulad~ .........

Vicious Dog
By-law
By-law C-915

CITY o, GIlANDI '1lA11l1I

o,rtCI CONIOLIDATION

.\ It'ol•••• ,r••lde for lhe Llce••lnl.
R'I'UIII....tI Co.nol ot Vld••• Da.1

(A. A•••d.tI b, I,-L•• C·'UA.)

WHnlAl_I61"'tbtM_'poI00._I ",~'M.ZG.R."A.I\IIO•....s__
.-..o llftI'YicIM ('I' dw rquiMlOIL ftlftNI'. ue-m pI'Dklbhlnl' .'lI doft\nbC _ml. WlIIIia 11IIu...
nllM_poI;Iy,1lld

WHIERIEAS 1111 CIl\IIICII,~ lhe C'Ll' OI O...... ProlR. 00lll1ders u olcII_ ror Ille__ uI' lhe pubho
"-Ilh••..,.,)· Md ~·.II.,. 10 """ llJI IOf IM c"," ..,.1011011 '" doi' OI 'M Pt. Buli """fll' lIlld dois delOlllIl!I<d
to be \'IC:lOUl.

SOW THIRE'ORE THE COUNCIL O, THE CIT\' O, GRANDE PRAIRIE. IN THE
PROVINCE O, UaERTA. DULY USEMIILED. ENACTS AS FOLLOWS,

1.I1ILE

:·SWlUAL

. I. AWprm'lSIDnS C1f B\·IJW C ,,~. OIS~. lhe Dl:J" ôIftd Cóltl Sr·'""'. õU"I
U\c\Xpur:ued anta :IM ~h31llonn a pm nl th.ll B~·.hl~·. ncc:pt 10 lhe ntenl lhal ll.uch
PIQ'IIMOIlI CUftlbCl "nh OI' tu'llncoftIllllftl \\uh lIul B)'-ll".

2.1..... ,~ .uch cOllll"l ar l.ca.,....ncy.111I pnw.1lOIII al dIiI By.law.1IIII pmlll.

3. DIEINITIQN5

I. "Chiar By·l.w enforco....1Olfictr" ...-111I_1flllIlI1ltOII ......",-IOCiI)
01 OrMllo Pr.une BH'~ C·109 ond llI1ItI1dmInlllllmlO.

2. "RalRl:lCIIlIul!" m...... llftlllul!. wluilc.erll..... url11l rulluwl'llnIdourkialoo:

a) Pil Buli Ttrntr~

b) AmrnQll Pu DuO Tem.,. OI'

el Pil Buli:

ar ..yda,orm"ld b_l'r. whtdl .... Illr.-llllIllftlu..lI.~...........
.dalPll\IIl1l·00·,he.lla\.m..lIOCIOd_arlllndllly.__Ii..eIO,.....
I.A'...... llIIl_IlOII""IIlda..~ .lIC!Idato '''lII...,...lOwl!IcIt.datl~ ....
,_byl11lCllylllf 1!l91... Iaq ...... doIsbIllftllllllr-.,IldIOIllr.'·....
q.

3.'OwIllf· ..-111I"" urIM I\Im _ClI'~....,ClI'

..-.I.ur .........'IOIl or ...'1UIUI ~...

.l. 'PlannI., and rr_u•• sm__ CQftlIIII_"__PllMillIId.-va
Somca Cammlll.. 01' IM CilY 01' GrIIlda~

S. 'ViI:iuuodoi".-.qui ..y.... "'''I....-rio:lIlI duI. wliI:Io w.IaClI' urr
_ propoR}' 01' 11. OWMr:

b)wilhuulPlU' "__W II:ClI'

.1 ....""U 1 ilvIIl al_IllnlIOCllIIw or_:or

4. IICENSINC

2. T1Ie resUlelCll heelllC I.. for I mtncICII doI.haIl be Qaa HlIIIdmI DalIan ISIQO.OOl par
)81.

S.
t. An(twner shalll1tl1l.IU&U111t (on:e a policyolliabilityl(lllUUClillaConn IIIül'Al:IOrYb
1111 Chiá Bv·llw' Enfon:<monl Olficer pIIl\'Idi'l -1'1")' liabilily..,......II\.~
•.-.., " S500.rmOO IOf ,.)......r~_ by.Illr .......--'....

!. T1Ie Iiabilill' pabey .hell canwn. pnwi_ roquiriftl- i_lOi.-...ty0CIIiI'y
1111 CilY " wnu., .hauld lhe pai"'Y."",nor1la_lodor_

3. A.uwnor .lvdl Pl""IlJe lU lhe Chi.IBy4.w ear_om-pwe1Iool_
habilllY pahcy IS I. laree boi... ho may_.ar ....... a mulCIIddat.-:

~. Upon QnCCII;lu"n. ~\r:my lW termllUlUon oI' lhe hiWIhlY pohcy. lhe Rsmclrd do,liccMe
15 nutl ana vou,l

~. OWNER RESPO:;SIBII ITIES

1. Al ali times "~\1le 3 resmcteddo@lsontheprenuses oI'illowner. theO'Anershlll.~t'"
keep such. doi conlinetJ Indoon ul\der lhe c([ecuve conuol of a perIOIl Q\'er lhe &fi 01 SlX*S
I tti) \e&"- nr cnnllntl.lln allfCUf'tiv f:~and InckcdJ*l.nrOlherMNCNrl.~
la priv••,IM .SClpo 0I1lle "'Incias daI.1IIld c:apIl>le a( _ftll11I ••uy0(_
cllklr...

:. Such "".1IhuI1 11... ''''IIft ..da 1IIlll. '01''''' 1Up. lIIlll iril luis"" llu«um ....'UIOd lU lhe
slda. lhe S1rJtl musa be cmbeddcd In lhe lround W:1 mnunlum depth cf one t l) root.

3. Who.llfty ..."n.ICII .... "ulTl11I""'ml...... I11IOw I11IOw IvdI ....-.mY
mllUlc 'llCh daI.:ma .11111' lIotnou narloosllusecunly fl IY """'f"nl_
olUIdc.InlOl' b1un, a ptl'1Oft OI' othtr anllftll.

4. ~II-'''''' I~l '1uo1l1ltll1Jlllly w'han ,he ...._ doi "I'. roa -'1 IM
'e'lu"....nu OI .umeuOft lll. or whe.1111 mlncICII dat 111'. bIIIldintar.-..
.'_'I.lIllli1JjiII:do,.haw.

I. T1IaOWM'OI'.dai. ~'1Iich 1111 awner _arshauld"-.. Illr. --dai. sbIll
kaep 'llCh dai In lCQ:lflÍIIlCe wnh 1111 "n,........ 01' _ 6 al dU. By·l.w.

2. Ir l!IÕ Puund...."",. oPuliÍ:t CUftIIIIbl. or • By·l.w i:ar..-0Ir_1IotInoia. 1Iool.
dat IS I tlelOll' dai••u..... Ihl'Ollth pmanal allam·...... ar .......M"_fiIUGlI'.-..a
by I complalnt. he ar '11M' may 1ft wnUftl:

., iofonn ,... ownr, fluo' lU. doi 11M _.-nu_lO bo. ,,_

.... and

bl "",UI" lhe uwner lO krapllll:ftq I............. wla 1111,..,..,­
oi· SacUOft 6 a( du. By.llw. anel

.'lofU<llllhe ...... duol tf 1111 Y1_q..aut~ la..........
'Null SICIIOft 6 ar Ihil By.llw. 1111_ ~,II ba finod. or IIIbjocIlD
.1IÍ_11ClIOlI puIIUIlIlI .......... 10 01 tItiI By4IW.

l A'y r'Nnrt ISI\nIlM _,.I'onnrd IbM hisdnl h.. Iwo....""".ood Int.. vlciou<doa
mav apPllllhf llallmllnauan la lht 1'1"."1 anel I'n:>loou•• Sarv_ Cammm.. ,. wn"••
pnI\'Idtd 11I dais lO Wllmft 10 cllye a( boi'l_fied duol !li. doa llOI beon'--"" 10 ba.
'1CIOlIlrlal. ,

!. TlIt '''' .., UI' u Vloi or ....LnolCll doI.lvdllllk. ali _ ..."" lU _Ihlol_Ja, duto .01 bU•••h ar ."""k ""Y pol1Oll or Olhe' IIllImoI. whel11lr Iht _ ar MII'a1
li on lhe propen)' ui lhe awnrr DC' not.

q pI!NUIJE!!

I. addiuon 10 I/la I,... P'OtldOll 1ft By·l.w C·Sl:!J. awnal1l1lO 'ubjlclll> 1111 Iallawlnl fi_ ror ali.........
III.. B)··low:

I. foulun: tO obunn a.nd kcep In (orce I RftI1CIed doi hecnH S!OO.OO

~. fluture lU mltUnuun In (uR:e a puhc:y uf lillblfiiy Iftlur.ance punw&Ill kJ 11. 5 uC &bit ly-1Iw
51.500.00

3. rllÜ"'" IUl:<JIÚInc • ......,.,IAllI ur. "I"'''''''' I"loMIun__lJllllt ...... 1ft
oa:anlInc. wllh til. By·llw S500.00

4. (wfure lu muule ur Ulherwlve.:urr: li rntnc:"'-I Wv UI' 110 VU.1UUII q whln ul'r..
p<tm.... OI' 1110 aw••' ......... S300.00

5. ir. 'nLnVIOú doi ur "o.... do, bUtll ur 1IIIlIl:b. _ ur ....... _1I
1.)Ury 51.500.00

d. ,....,IIU•• araMclld or Y1ciau1 dai 10 "'" li .......... Smoo

7. OR ...na, whu WIlIIlIlII ror .1ICWlll111mc uny ur IM u1T_1I1l1101 i.lhil a.w...
pnwldln.1/la ali_li ",,",JIlIIIod Wllluft 61l1C1111Á1 eI' _11I"1 IM finraa_.-.
1111 i.1II1I ptl.alIV

ID.I.l&lrlluan 10 1111 nlMdlH li' fonllln lIIia IV·law. Ir 111I1'aoIalIUepat•• 'allce CoIMIlIII. Clt I 1y.1Iw
&tf_10lIIcer_... 1IIII a.1ClOIII dat or. r&WICtIcI dat IlDOlIlotaJ ..... wlllllItiI
By4aw. lia onay:
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I. make .pP"Cótuon pIIlSUl111110 S<cuon~~ of lhe MUNCIpol 00<_Aet ror. onIor
Úl""unl'lIalllUl:llÚl>lbcWllUUllodan_~'''IhiIBy_.urbt--r_1lII

Clly:or
:lo nwkc u cucnphu'ut purwattt wtbc Os&qauua Oop At:llur an uu"" Wm..ll.. _ q'"
_Icdor~

11. 'OJJND OPES \IUlli

I, Tho Pou.-..lk<tper shalll:eop cachi~ mcnetod,or via- cIc1I r<ll. polÍCllI Cllll
' .... lour (4) cor-:uu\'. dayo foll"",nl"" doh\'ny. Dons. lIoil \IIIIll4 UlY"'y
rtMnCt.ed (l( VIClOUllq '"&1 hI fb:Iaarned hy lU, ilWMr. fW'.IfIM~.. nwMr, ...

",",pllllCO wllh lhe fol"""OI """'-

;1) ..:umpleunf 1& clwm req~l te' OUllft~ -D- ul By~_
C·51:l. ..-'1Illl

~) paymcnt of dlc appropnatt 1i~1\S(: fte when ~II a doi 1I not
li<ensed: :mel

~l I*ymen, or lhe dIoly """.. lIlId ••pe..... <'OOIululinllhe,pou~"",
uleloutmSchedute -8- ar By~taw C·S12.õIll.lMtldm.

e) Ir lluch doIlll i& R:llncLCd lIor. lhe provlllUftl ur Sa:lIUn-.5 uf ihiI
By~l.w.

2. M lhe ~s.p\n\lon oC lhe e(')Ur (4) da.y petlOl1.lU\Y ftstneted ar 1;\QouS doi not reclalMld
s!'a!1 be destroyetL

3. The Pounill.eeper shlt11 reporL any upp&rCnt dlness. L-ommuntUlblc'úl.... Inj..,. UI'

unhellJlhy corxhuon 01 any such doi lO • vaennanu anel lCt UPJa hts f'CICOIIImmdAaon. The
owntr, ,( known. ~h~' be held rdpOnl1blt iar .U cbarps ~wll"\I.

12, Thi' By·law 'lh,.n nl'lf nPf'ly In dn!~ nwnN1 t1y lt\t Pnhcr ~nmtnl nf 1~'C:ttvnfGral'kttPrllnf. whUe 1M
dop are enp;ed In pallce work.

13, Thi" By·r..w !iludi cume IOW (orce wlllffectonJoww:y 1. 1992.

READ .lifllIIlU.lhlS 2lIldayor!llllWllll:L. A.D. 1991.

·0 1paIO,. <$i'Md\
MAYOR

RIAD.t1U1dum.wnllllly poMWthl.~dayoClIrlllIiX- .1..0.1991.

-o 'O'"" """'"MAYOR

:.> RelUm lO IIlm Iof lhis paI".
',> R.lum la lhe By-Im I jbmy Index.
>- Relurn lo :r1Cf YEBSIQN of'Cily of Grande Prairie's HOME PAGE.
,.. Relurn lo IjRA!'HI('S yt:RSI!!N of <:ily of Grande Prairi.', HOME PAGE. •

T/III: B,v·/aw C-915. Vicio... Dog B.y·/aw
CO",.":for fi,"Mr injorrMsÍOll ,Jbonllhe conte"" ol'hispo~ Mirh./w Omm.
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~ fSeprernbcr S. 19971THIS 15 NOW LAW FOLKS. THANKS TO
ef/oru Df -lKC• .-tDCM. dti~eII. ," lar~e. dor: falleie ... l'Iub. a"d .,.pedaU.,
lo Til' Gr.arer N.Y. Rottweiler C/llb und Alltl,ollY DiCicco.ruI D/ COIIr•• to
AKC Ulld ADOA alld olhrr. w/to h.y. {"u'l/1I for lhi....

t"ESf! WE 1I'0N!!!!ALL ofyollr ~ff'"" DO ptly of/!!!

ANAcr
10 amend lhe a&ricullUte anti markOlS

law. in mllíon lO fllulllín,
daAptoUS doas

Tht i'MpIc gf "'" Swe gfNa
\'prj; RS!'CS!1wt in Ssn,ro wt

ABmblx dA açt as fgllpwa;

01/23:9'1101011·0\.7

1. Soca.. I, SIetIon I07OClheqncul.... aildmarbul.wlS ...._
2. ~._nl. ncw1ubdivillOll51O l1Iood u rollowl:

3. , Nr'bí"U +1,,,,,,,,,,1 in tbj, ;Ullde ,41311 bc \.'9W'lruqi '9 2my;"! P
4. mumemlí'y rmm edm"p' gr como' IIJ QW" gmrrnm for lhe cgotrgl
S. pC sta"1UOU5 doe' nTO""kd howC\'cr tbMt no ~",b nml['i]m ~b;ll! hc I;,....
6. unam' IbM mil N'tdc !1Dd C'I) :mçb nroomm ,boll rsgyljllC ulçb
7. dce 'D ' mM. WhlSb 1$ sQCÇlfie M 'O brmi
I. S:lo _ 108 oI' lhe .fl1CIIll.... ond rnarUlS I.w IS am.nded by

, 9. 1ddi"'laMWdbQ'V'Man14\nfud~f~\nw"1
lO. ..... """'RM' dgt- 'DW' gny dsw whieb la) puW;ks I pm;m domnllc

11. eM"" (J'dgm"trnrntdQf'IQI pod raum dr,olh IX NWpQ1lIDlUry

12.. I'''' ItDt!5!WSlktQ ",h) EI'M1P snQUÍ thrptQf Iwm pre.EGO Ih:
13. IMI"Y'ÍP""O" 'kmrns eOlmpl,QdmMPewt d!w9'QlU; orle)
14. í""..,,..lwlb'q'W"U'C'rJJ"K'j',hncfiy1l1juHtn n.hIlUlnl("

15. the PKP9K si dgt fi.bdn,lJ' eDram !Q dsl, n,bU"' ilSl!\'llICJ as
16. sip;ghcd 10 YF9'J' 11m hUD'trtII fifty.me 'i 'bi' 'tepler nr 14) '$

17. 'RP!""r' tMm' \wydqsrmnm'sp$mumuppmy"td
lI. tt4!1Çk' mil! 'R"" 'hnplM' H""'YÜ'" 'hlnn'lf.llln'skw,,, ':SI,
19. S3.11IIldiVlJlOCll or .....on 1180( 1he0IllcullUl"~ markeu low
20. í.-Wby_I._~(cllO_"rol\o~"

21. 'SI ,uskJ' w"ish i' MS In tM'9DrmI of!tl ownctQ[ pº' gn ''xi
22. /Pwnmzm'C' )f tbac )1 trPtabIt rmnr lQ tthtYc lhe dpt" p,

23. de..skw u dCOncd In JUbr:Ií)'Woo nmty.fgw cf zsgº" goc
24. -buMmd em ti tN, A"tÇ!c pnd wblsb 9'*J Immcd"1C Ibrpt 10
25. IM .h1jç _fsty prspm!)'!Um Klztla; 'he dgr çoorrpl offjc;r ,balJ

%6. nJDwm; aI1Irp"bU as qnytdoi 'ex 10 ,ubr:fn'""oo (our º' "'Um onc
27. blDlpdrwmrJ1DrjrbllQOtclC

01123197307017.01·7

I. S4.S- 121 oI'lho qncullunlllll markelS I.",... odded by C"""
1. lIf~dlbtlaWloi 19lI.I1Ilx11V11lOr14ullM!llltllbl'ciUlpt<rBCoC
3. lht\aolu.. llllO.iI-*lIO.... rolIOO'I:
4. S 121.~ dop. I. Ir IIIY dor WlI'"OCk Inl' pelQ!,,!lo"

~. ('INC'-Nht~'t'.(lftlJuenn, hlm"tlr in any rllC',t, ""~I't hf" may lãwfully he. l!iuch
6. peflClft or 211)' ocher pe:raon wnnelSlnllhe :utaek may dcsuoy 'suc:h doR
7. whilolO_nlorwhlle botn! puI11IelI_..... ond no Ii.bllil!'
8. illdlo_urothotwi...lIll1lbo:i""uucolon_or.uo:ll
9.'--'

10. :loUl/lYdol .....IAllOCl<.c_orw'OlT)'llllJIdomaliclUÚllllIl.1IS
11. dtC_in "lhlol'I!liIUlICle!l"Mydgmqggr.d

12. li&.IuIl. whil..\Icl....lllAi li in.ny pl_ where lI ....y l.wlully be.
13. lho_or_oI'l1ICb_...tUl!l"sQncmSlllq!dQllJ[
14.•01''''1' ocbtr ponon ~1_IOII1lCb llllOCI: IIlllY. [orlhe purpooe 01
15. pnventinllhe ltillinl ar ,nlury arsucl1_anillll1 li" dqnc;:lIl1;;v:d
16. ilIlI.lI"JaI, dcIlrof l1ICb dor whilc 10 AIlIClànl. chuin!, "'Of11o'Inl or
17. wholo boina punuod 1btml1et.lIlllno liebility in doma!" orOlhetwt..
18. shoIl bt ineumd on"",,",",or_ dtaltuc:tion.
19. 3. Any ponon may-..compllnl oI' ... 1I1lCk upon' pIlIOll or 01 In

20. atIKk.eMa. or W«rjlftl of & domesuc animal q skJnmsud doa S)t

21. alOO dos contrai oIf_ o( lhe appropn... mUlUdpalllY. Sueh
12. orr_Wll illlllledllldy 'nfonn lhe complai_l o( ml n~1l1O
23. _a..-.cüaaupouvldodinlUbdiviIiCllrourol'I!liIJeCtlon
24. and. i! lIlaI U _10 bdl&VC lhe doIlS' dtn....,.. dos, lhe orn·15.... _ l<>rl!lwllh__~.hinueIf.

26. 4, Any pIlIOll moy.1Illl any doi contrai oIf"",r u prD\ided in I1Ibdivi·
27. lIOII_ hereoClha1l.lIllI.I<.e.comPlUlll underlllllh orlU'nl1llll1lon 10

28. ..y mllltiClpaljud.. '" jlllllCe oC .uc~ auacl<. C~..tnl or wOf11o'lnl. W.

01~!17~07017-o1-7

1. @\..,.""mrum,sr'"'''UMlHl(JJlil1''h'lnalJ'omh(ti)'iwWjyj;>''i1''U
2. pI' *"00 me: bIIptlrnJ s"hlm u' Ih" nolS!' 3M" oommsQÇS j1

3. mnnhnr loslç!C"D'M" lWih 1$ jltbnumU1doç Thereupon. lhe
4. Jwtc or Jusacc sh:&.ll nnmet.lnuely tJcte:mllne lllbere IS probable c:UJJe

S, li> belít\t' Iht lk1: 15 ;ll1iuIlffl~ slvI ansl. If S4), shalllssUC' iUl OI\kr
6. wanydotaxurol oerKet. puceofril.W. :M.:un, pursUlIIU to lul
7. $pIaõIJ duua. ur polia: Ulficer dlrD:un, sueh omcer 10 Immcci13lCl}'
8. ......ueh doa lIllI hoId lhe ..... pend'nlludiClol dc'.m\ll\llllOl\ li h.,.·
9. in"",,'lded. ",_or no< lhe Jud""'juouce fi.... ,helelS~bl.

10. caue ror such Ittzurt. he shall. wilma five days and UpJn wriuen
11. nouco uI' no<"'lhan IWO dayo 10 lhe owner or lhe lia,. hoId. !>nann!
12. .lO llle complainL lC.....riJd Ihollhe doi 11 • dan..""" dor. lhe
13. ludttor~_IhenlllÔOflho _ "'0IlJI doa <"",trai otn""r.
14. _ <dicor.......nl """"'110 ~i. opecilll ~l1lIa. '" poIico ..·ficor
15. k) ldalt'oY thc! doIl g&'1! 'Iv: 'n Ml Ix Ct'bgnlzN immetJíiUCly, Uf

16,· WllonIu 1he_IOCUlUlllC K<u..ly SIlC~ l10J petmllllCnlly or \'"
11. sYCII ame 11 uchcrwl!IC speL,ned 1ft lhel ordcrlbcu"..m Ul !CQ1!Jlv

18. L}llIi"FU"um,jllM)" ,I! WISWkM'" »ti""'.."," :4'»'-19'C
19. namwn"r or iV vb InM 9' gem'. vm'icd 'P IM qPcr Sw;b,

20. 'G 11' cty,.k"t'n nU te' c jI "li .ml ois"" 'DI DII ti: 'í:lurgcd .
21. roR,.,"' to. thc:rnm'ot 'iQf"duldrtn gpd Itr nep;p{ me@'
22. jlOI1 P'Pt1$ WS*'QM Im lhe; S&nv' 11 tbc O'!l'CladJ &O tk:IUoi'
23. ar 10 conr... 1he doi u _rod by sueli onIa'. ony doa contrai otn·
24. <....._tíli_....'UlIJ_"'h1.-.uldulm."'pcllt;e
25. Ulf_lhaIldtRor_doaonorOl'ClheprauIelOlIhe",,_.

26. 5'" Da""''''"'"de"'"" '''''v; 1bp;M, IQ'MO't(
27.-,h_,.UPAgrst ,""9 nn:p wM P"hc"'MwusrmmngprgQ
21. gcr_YP!' 'be"m:",'p(lbcsmmpt 'MP SVWMtooDCDUP'
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1• .thtwnr nr ál'$jlull'DS 1t'C doS pc bps 10 lhe Q!W beco Qbsco'cd gr
2. rCQ91Cd lO bne t!XTDrDlg.t db1!yd PC Msml'S' lhe: 00"

J. ft)" u1th1u lIIIU"" ,1'i!,t1"unl;UC!I"jll! ,,)uqil!w>'h!Ill
"'

>uwi'i­
4. $11lIl IQue º' Ih" nc"Q02Jhi; uM.1'G PC ""UCC :sbal! pp!cr lhe nw"Cr In

S. HSMn:I)' Ip,h q Mp QD!I m~71!C .bcdgr 3M mure lbp& IM '*" 00
6. .cnbb"ep Imt';np' gt arc»Y"'Me pmoa »-Mo Ml snqtjncd Ih;
7. gwufS; )"all ht; rol"1st 'P'I mMpM IM' ",dI 'MP' Lõ1UMã IP'Ury Mllbc ,hw
8. q l0lertem wnb li' ''!SI'" fK mmplJM blll lha" ptenDI" rrgm
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1. 16. ThiUr;t~Jtlktt'{(~""rlwfirucb}.otS.pctmberrd~
2. S~n"lhe dali on whtc:h il sball klve boL:Olnt .lllw;

Pennsylvania Dangerous Dog Law &
Rnbies Law Summarie$. . .

Having a Dog Declared
Dangerous f..:e~l:'

• Any.... wbo bu been Iltackld by I do,. ...~~
ar IDYOlll on bt:ba1C ehuch I pmo!llllaY V'1
1IIIb.COCIiIjlIIint before I DiltrietJIIIti.. . t;..
clIIqior lha ownorwitb I«epin,. ;..f, ~.

•~=:~adomaticanl~tha& ;J,.. ~:'.
bu bein ..vedy icjurod by • do,.,biIo lha ,. ~~ . ".'..
doa was ofr itl owner's prOpttty may~ ;...;t .
lIIIb l'COlllplaint beC"",-.llbl>iclJOItico ..... "'.1
chlrPI~ owner with keepioa & ~.. , .

·~':::i:~ to conunit I crime (i.e. prot<eting I dnII dOI1er'IIIIIh), lt lIIIyallO

•~~==~1~~~~:sW~r polite rePorts. eyewi~ teItimoGy lJld aay otber
evidence to <!<termine lhe dog lo bt: dan,erow.

Requirements to Keep a Dog that has beeu Declared
Dangerous

• A~ enc:losUl'e to CODtain lhe dos:. The cocJ03ure mIJJl have.secure side.5 and a
topo Sulel musc extend 2 feel ioto lhe ground toprevent lhe dOR fram diggiog OU1.

• Carry a 550.000 bond payable to any penou injurcd by lhe dangerou5 dog or.
Ii.bilily i<dumIcc paliay (orat 1_$50.000.

• Pay I fec of 525 per Yelr to lhe Bureau of Dog Law Enforcement lO regisler thc
dlD!erous do!. .

• Post uoiform identifiable symbols around lh~ property lo indicare no t1angerous dog is
on lhe pn:mises.

Failure to Register or Restrain a Dailgerous Dog

• The owner oi a dangerous dOI commits. tliird de&!" mísdemeanor and lhe dOI \\'ill
bo conli_lId by lbe Poliee ar I Doi Ward<n ü:

o Tbo doJ il no< vllidly reli_o ,
o The owner does not carry lhe required insurancc ar bond
o Tho doI is noc bpr ia a sccure enclosure " ·.. 1

O Tho doi às oUl$ide its enclosute ar lhe owner's bome UDJ'C5trained
• If a danlerous doZ. throuah inteDUonal. rec::k1ess or ~e&1i&enlcondUCl of its owner.

IIllacb 1DOlh« person o< dom<stic 1Dima1. lhe OWll<t il !Uilty of I I<COnd de!"",
misd<lIl<IlIO<. ""d lhe doi will bt: eonfiaclt<d &. d<Slroy<d.

• Jfa dlnJerous doa ÇJUJU JeVtre injwy ar deatb to any humano lhe owner is pilty ofa
fi... dellU mildem<lDllr Ind tbe doi will bt: confiaclle<l &. d<Slroyed.

Tbe Pennlylnnla Dog La.. prohlblt. loqal municipalltles Crom
.e.acUnR breed·specific ordlnanc•• 'llial declar. dOR" danROfou.
ba..d lolely on tbelr breed. lt aliO prohlbltl inlnrance carrlera
era.u denying conrage to homeo"neri"ecau.e Ibey o"n a .peclCle
breed of dog.

Rabies Law

• Doa aacI boaNhcld 011I OVe<3_ar "lel1llllt bt: vroccillalad.JIÜIIt rabi...
• AllíulJuador 1yurofll" 11 lha timeoflbeirDri)inalvlOCiJlllioom1llthavo a

. lIoootIr vaccIDaliOll .... Y'"11ler. aacI C'my _ yem tbIreaIlor.
•~ JIlUlt bo admillllllred ar lupervised by IlitaIIod vetorúIIrian. Tbo

-u..riIIIwiII pnwida lha animal'l_wlth. COIlilIcale lIId laJlDdIcotiq lha
1IílIIII ...bola YaccUIIlId. •.

• lCNqIIMIOd.llIt VIClCÜlllWll cartificIrIl1IlIIl bt: Pro-.d 10__ oIIIoorr.
• SlIIi Ilcaaod~ 0WIltn tIlIY admillbur ra6la .......dClOlIO lIlimaII lbey own

I/\erbIiD. _ by lha D<pIIImaal ofAIri<uIturo.
• FaillUO to haVo youranillll1l vlCCÍllIlId arfalluro!l' procIuce pmofarvlOCiJlllionDIIY

NIlIililln... nluptoS300perdly. , . .,

11 VOU Âre Biten...
• W",h lhe wound IborouJbly witb p1.nty of lOIp 1IlCI ......r. ComIct. pbylicillllbout

IIlOdical_l. . .,
• Ir lbe bilin. animal il' domallie doe ar Clt. coa(lDIl1ll1._.L CóaIacllllt B......

ofilol La., EoCorcemeDl (717787-3062). lbe DoporImentofHOIIth (11II).(,92.7254)
ar a Iicente4 veterlnarian for instruetiOCll.

• Wild anill\llll!IIpeClId ar havill, rabiOllbould bo b_ly killod withollt.~
lbe braio. H,"dle lhe earcul wilh _lIov", COOlaCt lhe UlltNl Commi"IClO, lha
Il<pertmeot oí IIOI1Ib (800-6920 '7254) ar.• Ii<llIIod vou:iolrian ror illllrUctiOIll.

• Peta upotod lo I ""lIibly ~bid animal ~d.bt: c:'!'"llIod..i_1Ild bandlod u
liuJe as pouibte. ContlCl a hceued vetermanu. for WUUCt\OOl.

Her Majesty's Statíolleo' Office

Dangerous Dogs Act 1991 (c. 65)

Htre :,ou l';m brOW5t':I JUmmDrv Hhe Lon~ Tille nnd Armmzement of
'eclionSl nnõpubll;!Jirtg dmU<1'onl!1! Oingoro!J5'Dog. Aêr .99f1ç.-65).

Full d,~taI15 ofhow In nrdç[ PlIhliçmjoD!i from Tbe Stationerv Office.
inclllrijng. Ii~t~ II ngent~ nnd !"lOckl~r~ in the (rI<: nnd wnrtd wide. nre
avaIIao!c.

Tba ~o,!,plele Aet ~pril<S 7 prilllod pI,a It f2.20 peuncb ltedilllllld il
,",bhlbedbyIbeSl'!IpnoryQffi"! rd u /SeNO /05465917
(e)C_n copy>ilbll!l91

@,IN#i!;!'-
"' .'_'~M>__ ."_,_" •• _.•••• ~. _~ ._M.,_•. ",_....__••..

Dangerous Dogs Act 1991 (c, 65)

Tbo Aet i. inuoduced by lbe Lon, Tid. which lUlCI:

'Ao Aet to prolli,"t pen<llll (lOIII havilll in tbeir poaouiOll or
cllltOdy doll bt:!OIlPIlI to typeI brod (or fiJltlilll: lO impose
lI.rictinlll in "Ipoct cfsucb dop peodjn. lbe comin. inlO(~oi
lho probibitiOll: 10 e..bl. mtriet>oIIa 10 bo illl(lOlld in ..latioo to
olher t)'p<1 cfdo. "bich pRiIIllt I seriOUl dlnle< to lha ,",blic: 10
make (uCtfler ptovilion (or securinl dw doai are bpt under propu
Cos:tUD1: and fot' connected PUJ"POlC'io- .
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Arranecmcnl or SCC:lions

I. Do.. bred for fillltiAI.
2. Odler .peciIUY dia........dop.
J. KHpi... do..-Jl'AllII'~'
4. DtIInIctiaa and diaqllllillcalioa onIIn.
S. Soi..........,.ar,.........INI""*--
6. Dop owlllli byy....U •.-..
7. Mu2Iia.1Mld loadI.
8. _10 maU~.. pnwi'" forNonltonllrolOlld.

9. Expo.....
la. _lid••~..._aad...."'.

4ij1@.$.i_

!!l
limai·)

Dog controI in Europe, identirication systems, and privatlsatl.
PAUL c. JOWSEY~
Abstracl

MrTu",HuPn.C:~·PMP"'M;wir~"'f~~'IN1r.Uir.M..raIPrnMknltJllM~~Iu&:iety.
and ncnll ~un'l\I"f bhHlull}' InC:~~hlnl "'I!idom 10 lhe (rontttB. FotlO'Nlq r«etpC of 1MpwlII~
·Ovf' ll1lhc VII... EaI\IlI."ttttrnt" (MIMUI)' lIIll.i Pt1uMl..). Tunt .."'tal 0.0

....." 11 ... 'C'f~ Ulk'rt"ttl, hf\':ltll~ 11 chnWC hnw f"t'Pt "~'\l,'k lhe> QMft f'ltnhIMnc "' mw.h IM­
."~ 1•• 1,,' 11llIl'C('I'Jfm.1 choutdJ:lrlX'OPe""'uh IM AMtWUUC: back,mund. ti h:Hetu_nuonw

,...",t,,·h lhe rruhlC'm, In lhe Qmc "".ar. Thc AU~Ir.allaR t'(pcnmc."I: anel ~nluunM;rc ahnnq
..~ ...... m.n .l!l' '~"\t""'Pnl! Int~·

In tm" ~.lkIF LUllfl1i '''C:UlnIMt.! In l1.wupc.la plM1K."I~.ar lhe Urnled KinpJom. ;altl1L'Im~ "uh pr.Ilo1u:a 1ft
A.'II'Ir'....\.l Thco ra":ltl~-.nl( antm:al \l.:cll;vc _CUft\pIrOOt\ll\tmlll'.kt\tlt~ua'~~"aRwtt\e\~.

Til. iõnil.d SIUI•• Of ~:urup.

la Nowmbcr 1Q90 Q Clnnmissiun oi IM EUropdA Plu'Iiamem mct in Bmssels lO consider lhe unificalion 01 ,
.."OftIroi in lhe r.utlltwan CummunilY:K l:afle.~rlpada addreaed dilt_lraDjlllissi~.~ 1h;áC. MimaI
pedi,,"U••,. do.'•.-oIol•. ac<.....~hC_aocIdola~•• fbe~C"""!" .....1lojIa l<
..... i. J....,mn..", b. lhe mel ti 19'12. Dilüntl ptDImt _.n1...ficotJ.. ardoi """Irol,n Eu_ 11 pro
_'JlinJ. dOJflile "~ÍliIi<,",1 .....,.h Md c1irocti.. f..... 1llo EUROOROUP far Anim:d Wdf....

1'I'h1.\·

'rfw: dor PUflul3.lit'ln tu U:d\' ~"um.111!5. lO :t5 mllUon. Althoulh recillr.1tion oi dop in lhe 13 recions is comp
lIIuko: 1,1\\" ~~llIjlh"hL'd 111 jll:'-i rL'l!umne Incal nUlhorilY annuallicensin,. \'ariaúons in adminiSlralion oc:cur I
i~\'IIU'~'~, :\ n:U1UII:!I 1:1\\ l'~~'I'l",ctl iu i'JKK. ret.'ttJtlmenuilll: C:ll.biilSitmcnl uf:l naliunal ooe n:p~r dim.1W
r"Jional • I'h':lll;lr~ ..1l1~1·r. I" ..1111 under considcr:llIon.

Thc ""1"ít ilulucnnitl nUIUMI:ti 1'Cld\' 1!Co1he' Enre N:aionaJc ProceziOItc Alltimalt.IENPAlo in Rome. Jmel wilh •
l'rmlk'!" ,I ...... , I)r ,4'111111111 lacue. UI Mareb 1991. and he delaíled a pllOl t'eIlSlr.1lion syaem underlesll

'1 .Ii 1l1\:1!l...~" l\tltllC,

}·I....lh·.llil" ''''II!:1 IlUbl t.Ur.!: Ih!: '~IJl!: lu ,I \·l:lcnn.rv ~nM:ltr o" dlt USL {UJ(.d H,JUb Ulli':':I. 1I111~ distnel
• :,hk'I:. " h'~tlhtr \\ uh l1is IlI.:ntllV :md lax eMds."n. YCl wíll me..{n In idcaúty ftlnnber. whicb is tbcn

.111 thedu"mldl:!J,lnUu\\'mt ('aDies \':l('ClrmtiOllS,1 bealdl canL TheI.MowncrllMllllOlotheCircolCrizíc
'-omua!e. tl'uURC'd ()(fi\"e':ln lhe dlstnCI oC his resadeace lo rqi_r lhe dolo shoWinl lhe dot's heahh ca,n
At this Heond 51:u!'e Ih" C"uuncsi win provióe :l numbered collar lal. prescnd~'aluminium. A )'eIri111X às fNIi
rUIIr)C11 tror' ;11""'1'1("': ;'1:1111.1: r··~l"rnuon. (,05Iinr. belwee,!l SA8 ~nd ~30. wich r:once~~J for~rin,.
t~....IIlU. .,o. '. l,o!il.I;I ••·,t· "':ICn'r1MIla& IIKJIVlduall. and hnd dehabt In rcphc&Unll1&ulUnlum tlJI torl.r

i~utll:1." il~··:CI'lí;.. I'lIh'lt'~' ~i\'~ \\llltrvllll Jlaly. wllh ct,luncil r.lU&M cptratm, 111 SOlUlt re&it)lll. and Ibtrc are ti
AQIl·CUluphaul.:", I: 1.. t.·~umatcJ lhe l1umbcr oC IUI)'I in lhe COUlltry is ncarJ)' ODe milUon dop. iDdicati1l11 li
pcobkm. Tho ,.....l.uitutil: 'ow.n1 doi <OI\uol in the COIIIItry teli" o! Fm:tillOlÚ. 'lIlluII_cf Roine.'
ti comt>Iaconty. Similar lO .n Eu_1ft COUlIIri.. vi.il<d.1he direc:1i.. in doJ COlIIrol widli.llIIIyi. viowed
==I~hen: IIS btlll~ UIUque .utl! 'SU4.'CtsSful. ilnd dtlillilely wonhy úf dupHI."&úou forme~Europt.

Doss in Spain. pWcu\1ri)' in Madrtd. õ1ppe~ to~ nwncd pr~ominõU\dy for pro\~ct~ft. S~~0GtM
\'el'\' coltstder.tblc. chamlensllc oi the Meduerranean. Fitures on lhe doI populaltOSlID Splla are dift"&aII& IC
T~ S"'I:Kbd Protte1t'1rice Aninwcs. Isl'Al. in Madrid. ltsmnlle IM lilurt: lO be Ihrec millioa. wiIIt u MIdid
1.4 milhun llt I'ttrtllGL (ln \'lsuing \'elenl1:.l:\, tKficcrs of lhe SPA.l wu adviscd lh&t com~ilDee witll turYi'

. .. ····r~ ·~.~.i~~ ~~~ ~,~~,t:I,~·.~~~.~~nl~mt':ue~.:",~ ..M~oj.:i'J""'~~';"·

l-:i&ht)'I~'rI1l ti Illc..l ..ullk'M1lil:~ h~...~·.1O ,UIIHtulllot 1:1:<. l,·uh'J\·I.'t1I.\· the- I",h..:c. Pn.'Kllt lo-ostforiaurUII rt&
illtetwttln SA20 & SAIJO, "'uh ~:Ir t:tlh)ll 11) lo'tunpub\'ry III r.lhlt." ulll;'lo·lt',I.ltcao;.llOdmore cncrally. cal....
ílMAed by lhe Inca) ntUftonllC.li.

I.ou wnk nflnl\'rllhrnulhool "ir"iR,1I11Itn~" I "hCCl"\o'I,,'11 Wt·n.·IIJIN..Ir.IlIk.·cI ,lAti unulcnrilied. AIUtall.IIM
ICMmCJ:uMI cabia contrai :Ut' :t1le:cd priurilies. lhe", is Iillle t:\"ldtllCC uI' 'iuccessful 001 COIKI'OI.~AUIlrII
llIIIdardI. '_I_lho COIII"". Anim:d wdf:ltO shcl..""re "."""r unll<,funcWl. Sl>IT _.
JII'IIRflr corteentmt solti~·on ré\ie\'ânl :tnirna1 distress. ;Ind wert amuscd by lhe sunestioa tMt 1I.......
'THE llEPUBUC OI'~1VINCE
A Iprill momin. i. Paris is punFm "..ilh IM steIICR oi sutle do, urine m~ ~Xcn:ment. Tbe~...
..Wobbe4. with Slrect (orners and ló1m~s lrowin, UUI u( Ihis N'pWsÍ\'c bc.o &l"y nnd dank. TowbIaa
IN .....r. bln pua are scmchcd.~:lnd 50 IhOl'Ou"ht)' a,:llnl::Ulllntlh:tJ. thru.1rcqutnl re..lUIf iJ nqWn
Conc:il. wÍlhi. P<ri. ho.e dni......d dolPe·doa bay. on SI""''' nnd \\'i'hin pom. Intri..... sI _
ôIlIIriM ~chiCllalKlltM:iruwncnu(lhr puupducy. but I \\':lS Ilc\'crlU \\'itm"SSltm:ttTrontota""_Mo
~Py~.OlIlool"'.lhe.urO úptoo in lbe poollny. CouK1luel1l1y 1'00\'1' S<OOllt;~_..._ ..,,,hl\_.•

OI COMICItIabIe6Pf1*. :similar lO a \·..wm c1nnill~nail bi~. 'fhe "p(falor C!lrctKes ddic*~ftt
.......'" pedcsui>ns anel dé......d dri••rs. lo S<0llfl. scrub 1100 W.sh.nl< grnnduu, of lhese IlUlCbi... aocI (
0f*0Ii0n ,..... AlISlrnlio in ,be dolk ......

The lpiri. riahc French pct uWI\Cr i~ dcfinilCl~·lUlique...\nnu:,lIy Fr;uu:c ·,pcnd~ lI1or~ no d()l r"ood ind acca
Ih. on educalíon. B)' rialu uf birth. 01 Frcmch cili:.cn,fcels \ el')·l.'urnful1cú h)' lhe l'anine species.nelarlCrt .
1Dizn:d. \bt: SUOIlIU 001: i~ suuck \\'ith 3We:li tbe: atnuencc uf llu: uwncr. 1t i'i C~lUmon lO lU n pumA walkl
ar lIIOI'e nry la. doas b:u:k 10:ln c:<lrcmcl~' small 3panmcnl.

More popuIar:lrt: lhe pood\ts. 11lev are eamed in sDouidc:r h.u!s. ::oc.me down cluihed. with appropriu deco
TIIey 3~ Imn C'\·etY"'hen:. un ;dI jlUblir: Irnnspon. and into lhe h:\I'S 1I11d rC:lUlUmnls. where lhey~ pennitu
perllRbUlallOns Ullhc IKCIlnS4:ll> ~hd)t pacrons delkalCl} Junk lhe "fI)l:o.'i.a1l1 ;1I1111.1~ a s~mpbOny OI MIII whi
nc unJy.~,"lIlm:allt rcW:llll~r til FU:IIl.:h 1.1~:. '31 IIWluMlllcl.1l,} 1I1l: ~uclch: ( \:utmllc CUUII': tSCt,. iu Plns. a
Df lhe MlnJ~cr)" ,,.-Agm'ullurc :md E'rcsr~·. I tl:l.d lhe plc:t~urc:ui lIl.t.'eflll!,t lhe ()lrct:lor uÉ SCC.~nsieur Hc
TlIonlos, The .sC(" has nMlMlu(' n;onnpul~' tl\'C'r dOl! rC~l.:m:1Unl1 \\ IIi1ill Í'ral1L·c. wllh rcccnt Code Rurallegls
(tnKledfrom l.'.91\. rCLlUtrinl! mandalor)' SC'C rC?Jsn:ultlll.ul' :11\ dug"llorn ur lr:lnslcmng ownership.

Rltiscration cOlides lhe: do~ In ali carl:U1oo. reccrded Wilh pt:'lfíl!rce SI:UU~. imuíl.1t d:ll:l. and veterinlry hiSlOJ
file. 't"hc 'lar WlOO5 are appro:o,I1";nC'~ 1'\mtn m hCJ~tll. \lJll('l ~l' mUllbcr... ,ind \\"Y rcndable. PoUce ànd local
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clnIItnlojIIC. hul.lcyeumdoj»c,hco.lTIll
JlOlKO JlMP ao Clono N"nllU ~ ,"~IÇO

PROJETO DE LEI NQ 219, DE 1999
(DO SR. 'EDRO VALADARES)

Impõe normas relativas à. criação, condução em Vlas pÜb1iC.l~

manutenç.ao de cAes das raças pastar alemão f dobel. re•. , ..
braaileiro, rottweiller e outros cães de porte fis~co . _
.emelhantes às raças citadas, segundo clausificaç!o fe.l.L,1 l-~!."

X.nnel Clube do Brasil, e di outras providências.

lM'IllISE=SILAO_ PROJETO DE LEI..NO 121, DE 19991

o Congresso Nacional decreta;

Art. I' A criação, condução em vias públicas e manutenção do cães
da raça pastor alemão, dobellllllD, fila brasileiro, rottwedler e outros cães de
porte fisico e força semelhantes ás raças citadas, segundo classificação feita pelo
Kennel Clube do 8rastl, obedecemo ás nonnas definidas nesta Lei.

. Art 2' Fica criado, em todo território nacional. lUn registro especial
de cães das raças pastor alemão, dobennan. fila brastleiro rottweiller e outros
cães de porte fisico e força semellinntes às raças citadas. s~!:'l.U1do dU::i5Uícação
feita pelo Kennel Clube do 8rastl. a ser efetivado nas Prefeituras MunicipaIs.

Art 3" Todos os proprietários de cães das raças cnquadrad:l' pelo
art. 2' desta Lei ficam obrigados a registrar seus animais na Prefeimra ~lunicipal
da cidade onde mantêm seus cães, anuabnente, até o dia 30 de Janeiro de cnda
anD, a partir do ano seguinte ao que for promulgada a presente td. sob oenn de
multa fixada pela Prefeitura Municipal, que ter:l um valur nnnimu CCII_ •., ......

n cinca salários minimos e um valor máximo de dez salários·minimos.

§ I' No registro dever:l constar se o cão e de criaçãu p: ipnu.
devendo neste caso proceder-se o registro, também. dos pais. <'11 rcalizar·,c u
comprovação de estarem eles já registrados.

§ 2' Caso o cão tenha sido adquirido, dever:l ser inlonnado o nome
e endereço do vendedor, sob pena de multa de 2 salários minimos.

§ 3' No ato do registro, o proprietário devera aprescntar
comprovante de vacinação contra hidrofobia e de seguro total contra danos que
eles possam causar a terceiros. .

§ 4' A ausência de quaisqUer dos documentos previstos nD
parágrafo anterior implicará o impedimento c registro.

Art. 4° Aplicam-se quanto à r mdução e manutenção dos cies
eaquadrados pelo art. 2' desta Lei as seguintos normas subsidiárias:

I - é proibida a condução dos cães, fora dos domínios de seu
proprietàrio ou possuidor, sem coleira do tipo "enforcador", COm o número do
registro e Sem focinheira;

n-é proibida a manutenção dns cães, em àrea inferior a 500 metros
-quadrado&.~~ ...stejam limitadas por cercas e murm--inferiores~';2'

metros dealtura.

§ 1° A desobediência ao disposto no inciso I implica a aplicação de
multa, ao proprietário ou posslÚdor, no valor fixado pela Preleitura Municipal.

§ 2° A desobediência ao disposto no inciso " implica a aplicação de
multa, ao proprietário ou possuidor, em valor tixaflo pela Prefeitura Municipal, e
o recolhimento ao canil municipal até serem efeiaadas as obras necessárias plllll
o c~rimento do previsto no inciso anterior,

§ 3° O periodo de pennanência do cão no canil municipal, prevista
no parágrafo anterior, ser:l indenizada pelo proprietàrio, segundo planilha de
custns apresentada pela Prefeitura Mlll1Icipal, e terá a duração máxima de seis
meses, após os quais, caso não tenham sido realizadas as obras necessárias ao
cumprimento das nonnas previstas no inciso 11 deste artigo, o animal será
sacrificado.

Art. 5° Fica expressamente proibida em todo o território nacional a
promoção ou realizaçllo de rinha de cães.

§ I ° A desobediência do previsto no caput deste artigo constitui-se
em crime, punivel com pena de detenção de seis meses a um ano.

§ 2" Incorre no crime tipificado DO parágrafo anterior o proprietário
ou possuidor do cio e os promotores da tinha.

Ar!. 6· Esta Lei entra em vigDr l1lI data de sua publicação.

Art. 6' Revogam.se as diSDosiçiles em contràrio.

JUSTT FICA CÃ O

Esta proposição visa substituir o Proj,:;o de Lei 'ao bem "mb""ado
e apresentado pelo Deputado José Coimbra e arquIvado nes!: Casa. em vir:ude
de sua não reeleição para esta legislatura.·

Pretendo desta fonna minorar a incidência de danos causadlls à
população, fatos constantemente exibidos pela televisão, onde adultos e até
mesmo crianças são atacados de forma violenta, \7StO que, tais cães são por
natureza fortes e. se não forem devidamente aaestrados. podem tomnr·se
extremamente violentos.

Sala das Sessões, ,)7 de março de 1999.

r2.",,- /~,'-/
DEPUTADO PEDRO VALAD~R-ES
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publicação.

PROJETO DE LEI NQ 331, DE 1999
(DO SR. ROBSON TOMA)

Dispõe·sobre a importaçAo, comercializaç40 criaçAo e porte de
clem da raça pit bulI, e d6 outras providê~cias.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NQ 121, DE 1999)

oCongresso Nacional dacretll:

M. 1" Fica proibido. em todo território Nacional. a im~ortação.

ccmercializaç40 e/ou a criaç40 de Cl1es da raça pitt buli. bem como de r~lças que
l1ItIultam do cruzamento do pitt bulI.

Art.2" É obrigatório a esterilizaçao de todos os cães da raça pitt
buli ou dela derivada em todo tarritório Nacional.

PCligrafo Única - Os proprietários dos cães da raça pitt buli, ou
de raçu r••ultllntes de cruzamento da raça pitt buli, tarAo um prazo de 120 (cento
e vinte) dlaa, contados a partir da data da publicaçAo desta Lei. para efetuarem a
eeterilizaçlo de HUS animais..

M. 3· Os proprietários serão obrigados para posse dos
animais da raça pill buli, portar comprovação de esterilização do animal bem como
as vacinas atualizadas.

M. 4° Os cães da raça pill buli, ou raças resultantes do
cruzamento da raça pill buli s6 poderio ser conduzidos em local pública usando
focinhaira, coleira e guia com um responsável.

Parágrafo Único - Menores de idade eslAo proibidos de
conduzirem os referidos animais.

M. 5° Os proprietários dos cães da raça pitt buli ou dela
derivada, ficam obrigados a regi,strar seus animais no órgão Estadual competente
de lua região, comprovando sua esterilização e atualização de vacinas.

M. 6· Os proprietários de cães da raça pitt buli ou dela
derivada slo responsáveis pelos danos que o animal venha causar. sendo obrigado
a reparar ou compensar danos causados.

M. 7· O não cumprimento do disposto nesta Lei acarretará
independente de outras sanções legais já existentes e pertinentes, que poderAo ser
Cl.mJlativas ou nlo. as seguintes sanções:

I - Multa de 100 a 1000 UFIR's , que deverá ser aplicada
em dobro no caso de reincidência.

11 - Apreensão do animal.
\li - Permanecendo o descumprimento dos dispostos dos

artigos da prAsente Lei o responsável proprietário , perderá definitivamente a possa
doanima\t

M. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçAo.

. JUSTIFICAÇÃO

É sabido que os cães da raça pill buli. bem como os animais
que resultem de seu cruzamento sAo naturalmente agressivos, tomando uma
ameaça ao público.

Em alguns paises da Europa. a posse e criação destes cães já
foram proibidas devido ao risco comprovado que representa. No a....i!. conforme
denunciado através dos meios de comunicaçAo.. tem sido frequente o ataque feroz
BlIl adultos e até mesmo em cr:anças, muitas vezes causandc a morte das vitimas.

Este projeto da Lei, pcxtanto. objetiva impedir a repetição
dessas ataqUes violentos de cies da raça pitt buli e SBU5 deriv~: através do uso
obrigatório de focinheira. coleira e guia. bem como extinguir definitivamente a raça
run prazo médio c;Ie 8 • 10 1IllOI. através de esterilizaçio comprovada.

8aIadU~, emir~7de 1999.
. .k~

PROJETO DE LEI Nl? 238, DE 1999
(Do Sr.Jolé Carlos Vieira )

Estabelece o crime de om1••60 de cautela na.guarda ou conduçlo
de animais e dA outras providências a

(APEN5E-SE AO PROJETO DE LEI NQ 121, DE 1999)

o Congresso Nacional Decreta:

Art. 1° Acrescenta-se ao Decreto-Lei 2848, de 7 de
dezembro de 1940 - Código P~nal, o Artigo 131 A, com a seguinte
redação:

"Ar/. 131 A. Deixar em liberdade. ou em local
de segurança madequada. confiar à guarda de
pessoa inexperlenre ou não guardar e
transportar com o deVIda cautela animal
pertgo.to:

Pena - detenção de I (um) a 2 (40is) anos e
multa. se o fato não constitui crime mais gra1le.

Parágrafo I °-Incorre na mesma pena quem:

aj e.~clta, allça ou irrita animal. expondo a
perlgo a segurança alheia ou a sua próprla;

b) conduz animal na via pública de modo a p6r
em perigo a segurança alhei,!:

C) deixa de llllli=ar métodos d~' crln/encão ou
ades/ramemo de ammais perlgosos. q~ando.
pela nailll'e=a do ammal. se fazem
necessárIOS:

di abandona na "ia pública ou conjia a pessoa
inexperiente anImal perlgoso,

Parágrafo 2" - Entende-se por animal perigoso
pora efeito deste artigo. todo aquele que possa
colocar em risco a saúde e a segurança das
pessoas ou possa causar dano a bens públicos
ou privados.

Art. 2° Todo proprietário de animal potencialmente
perigoso, nos termos do parágrafo segundo do Art. 131 A do Decreto-Lei
2848 de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, criado no artigo anterior
desta Lei, deverá informar á autoridade de segurança pública ou policial
de sua jurisdição as caracteristicas e condições de guarda do animal, sob
pena de apreensão e perda da sua posse.

Art. 3° As raças de animais potencialmente perigosos
que comprovadamente representem risco constante á comunidade,
poderão ser objeto de esterilização para eliminação progressiva por órgAo
competente da saúde pública.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua

Art. 5° Revoga-se o Art. 31 do Decreto-Lei 3.688, de 3
.de outubro de 194 I - Lei de Contravenções Penais.

JUSTIFICAÇÃO

A sociedade brasileira, aÍarntada e escandalizada com
tantos casos de animai~ f~zes que chegam a levar pessoas à morte,
cobra desta Casa LeglSlallva u~ medida enérgica e 'UIIIll resposta
imediata aos abusos e negligências trágicos 'que vêm sendo tbdos os dias
noticiados.

Desde o final do ano passado, quando cães ferozes
atacaram e mataram o próprio dono, até as recentes noticias que
mostraram a morte de crianças inocentes pelos dentes de verdadeiras
feras, estamos diante de um problema grave e complexo: tratar de
maneira mais rigorosa as pessoas responsáveiS de alguma tbrma por
esses animais.

Muito se tem ouvido acerca de leis municipais que
pretendem que seja proibido criar esta ou aquela raça de cães, mas o que
se olvida é que muitas vezes a agressividade dos animais não é produzida
pela raça original, mas pelos múmeros graus de mestiçagem. que fazem a
ferocidade ser fator que fica geneticamente fora de controle. Assim,
simplesmente proibir a criação de determinada raça não impedirá que
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continuem existindo, animais ferozes' inadequadamente guardados e
levados até mesmó soltos pelas ruas.

Cabe, no entanto, atenção para as notícias que
recebemos de casos de gangues que têm cães da raça pit buli para
promover ataques aos seus inimigos de outras gangues, e outros usos
com a violência canina que podem exigir a proibição dessa raça no país,
a exemplo do que já aconteceu na Inglaterra.

A melhor saída para o problema, pensamos, no
momento, é criar o crime de omissão de cautela na guarda ou condução
de animais. M matéria já era objeto do Art. 31 da Lei das Contravenções
Penais, mas recebe nesta proposta tratamento bem mais rigoroso.

Coloca-se o novo tipo no Código Penal, no capítulo dos
crimes referentes à periclitaçào da vida e da saúde, fazendo com que a
mera conduta lá descrita. ainda que nào produza nenhum efeito danoso,
mas o simples risco da vida ou da saúde de qu~m porta o animal ou de
outrem, implique pena de detenção de até dois anos. Assim, mantém-se a
liberdade de alguém criar um animal, mas se o portar sem o devido
equipamento próprio de condução e contenção, deixar de adestrá-lo ou
incitá-lo ao ataque, ou até mesmo guardá-lo de modo a permitir que fuja,
já é crime e com uma pena bem pesada para um crime de mera conduta.

Isto é feito, ainda, com a observação de que continuará
se punindo pela legislação comum se o fato constituir crime mais grave,
como lesão corporal ou homicídío.

Sala das Sessões, em!{} de O3 de 1999.

,)1')')
Dep.r.j':O~~ôSVIEIRA_ l~O}

Setembro de 1999
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA·
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

DECRETO-LEI N° 2.848, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940

CÓDIGO PENAL

PARTE ESPECIAL

TÍTULo I
Dos Crimes Contra aPessoa

CAPÍTIJLom
Da PericlitaÇão da Vida e da Saúde

..........................................................................................................................

- Perigo de contágio de moléstia grave
An. 131 • Praticar, com o fim de transmitir a outrem moléstia grave de que está

contaminado, ato capaz de produzir o contágio:
Pena· (eclusão, de I (um) a 4 (qU8lro) anos, e multa.

- Perigo para a vida ou saúde de outrem .
Art. 132· Expor a vida ou a saúde de outrem a prrigo direto e iminente:
Pena • detenção, de 3 (três) meses a I (um) anil, se o fato não constitui crime

mais grave.•
...........................................................': .
..........................................................................................................................

DECRETO-LEI N° 3.688, DE 03 DE OUTuBRO'DE 1941

LEI DAS CONTRAVENÇOES PENAIS

Parte Especial

CAPínJLom
'D!s Contravençiles Refetentes à Incolumidade Pública

• Omissão de cautela na guerda ou conduçlo de animais
An. 31 • Deixar em liberdade, confiar à guarda de pessoa inexperiente, ou não

guardar com a devida cautela animal perigoso:
Pena- prisão simples, de 10 (dez) dias a 2 (dois) meses, ou multa.
Parágrafo único. Incorre na mesmapena quem:
a) na via 'pública, abandona anima! de tiro, carga ou corrida, ou o confia a

pessoa inexperiente;
b) excita ou irrita anima\, expondo a perigo asegurança alheia; .
c) conduz animal, na via públiCll, pondo em perigo a segurança alhel8.

......................................................u .

...................................................................................~ , .

PROJETO DE LEI NR 3Z6, DE 1999
(DO SIl. LUIZ IlOIlEIIlA)

Dlap6e sobre a r ••ponsabilidade civil e penal doa
proprietirioa d. aniaaia. ..lvagans e ele. agre••ivo. e a
circulaçlo dest•••• Ar••• públicas.

(APEIISE-SE AO PROJETO DI! LEI. NR lZl, DE 1999)

O CoalRSSO Nacional DECRETA:

Art. 1· Esta lei tem por objeUvodisciplinlr a responsabilidade
civil e penal de proprietários, criadores e detentores. da &\Wda de animais
selvagens e de eles agressivos, e a circulaçlo destes em áreas pliblicu.

Art. 2° É vedada a circulaçlo OU movímentaçlo em áreas
pliblicas de animais de origem selvqem e de eles agressivos ou
pertencentes a raças ou linhagens geneticamente'identificada como
potencialmente agressivas, salvo se conduzidos por adu1tos e presos em
correntes, coleiras e usando focinheiras 0\1 outros dispositivos que
impossibilitem o ataque.

Art. 3· O criador, proprictirio ou detentor da guII'da do...mimaI
responde civil e Ct1lilJItaIlIlente pelos dIIIIos flsicos c materiais
decorrentes da agresslo do anima1 a qualquer pa-. a outros seres vivos
e a bens de terceiros.

Parágrafo único. O disposto no caput nIo se aplica quando o
animai estiver exercendo a guarda 0\1 vigillncia no interior de residenl:ias,
propriedades ou instalações , privadas 0\1 públicas, caso em que elevá
estar exposta, visivelmente, placa de advertencia da presença de lllÍDtal
feroz.

Art. 4° Constitui crime, punível nos tennos do Decrcto-Lei n°
2.848, de 7 de Dezembro de 1940 ( Código Penal), a inobservlncia das
disposiçlles desta Lei, aplicadas u seguintes penu:

1· detenção de tr!s meses a um ano, se o fato nlo constituir
crime mais grave, quando do dcsamtprimcnto do
disposto no art. 2°, por expor a vida ou a saúde de
outrem a perigo direto e imútcntC( an. 132 do Código);

11· detenção de tr!s IIICICS a wn ano, quando da aplicaçlo
do an. 3°, se 0C0Il'CJr ICIIo c:orporaI e resultar
agravamento (art. 129 e paríp"afos do Código).

Art. 5·. Se da agressão do animal ~esullar danos maleriais
comprováveis a terceiros, a responsabilidade civil prevista no caput do an.
3° implicará em indenização em valor correspondente ao daDo, arbitrada
em Juizo.

Art. 6° O disposto nesta lei nlo se aplica &1)1 Ófállos de Segurmça
Pliblica e às Forças Armadas " quando da~ de animais no
exclusivo exercício de suas funçOcI._

Art. ,. Esta lei será regulamentada no prazo de' 90 dias; ouvido os
órgãos interessados no assunto.

Art. 8" Esta lei entra em vigor na data da publicação de sua
regulamentação.

JUSTIFICAÇÃO

Nos últimos meses. os meios de comunicação social têm
divulgado constantes matérias e reportagens alertando a população sobre os
riscos da criaçlo de determinadas raças de eles, consideradas de grande
agressividade. Animais das raças Rottweiller, Fila Brasileiro, Dobennan e
principalmente Pit Buli, silo apontados como potencialmente
perigosos, sobretudo quando criados sob determinadas caracteristicas que
estimulam o comportamento agressivo. Há informaçlles de que a Inglaterra
e outros paises decidiram proibir a criação de cães da raça Pit Buli e até
mesmo erradicá·los.

No Bl1ISil, noticia-se a existéncia de iniciativas semelhantes,
inclusive no âmbito do Legislativo Federal, o que tem motivado a
discussllo sobre o tema. É fato, também. que vêm crescendo as estatisticas
sobre casos de eles que lIlIi:aIlt pessoas nas ruas, praças • parques, praias e
outras áreas pliblicas, por circularem livremente ou sem as devidas
precauções da parie de seus donos ou condutores. Há registro, inclusive, no
caso das raças potencialmente mais ferozes, de ataques a pessoas da própria
fimtilia que os cria e até a crianças.

No meu modo de ver, essa questao deve ser analisada sob a ótica
da racionalidade. sem nulica1ismo e passionalidade. É preciso verificar
todos os Ingulos da qucstlo, a expcri!ncia de -lulros países e a tradição e os'
costwnes da nossa sociedade.

NIo podemos esquecer que mordida de cachorro existe desde que
existem o homem e o animal. NIo podemos também desprezar o velho
costume da criaçIo de anima1 de estimaçllo e até mesmo o dito popular de
que li o cachorro é o melhor IJIlÍgo do homem". Por outro lado recordemos
também o papel dlllCl1lpcnhado pelas famosas "carrocinhas e canis
públicos, li destinados ao recolhimento de eles que perambulam pelas ruas.
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Ressalto, ainda, que a proposição remete para a regulamentação a
definição , se necessário. de quais raças de cães devam ser consideradas
agressivas, ouvido todos os segmentos interessados. '

Elpero, assim, estar contribuindo para o aperfeiçoamento do nosso
lIrCabouço juridico, de forma a conciliar todos os legitimos interesses
envolvldol: o direito de criaçio de um animal de guarda ou estimação
( o melhor amigo do homem?) e a'rndispensável proteção da sociedade,
coatta a lÇlo de criadores inescrupulosos que, numa demonstração de
imciona1idade, transformam seres irracionais em perigosas feras.

Diferentemente de outras iniciativas que têm sido divulgadas pela
imprensa, a proposição que apresento tem por escopo limitar a circulação
em áreas públicas de qual<\.uer tipo de animal selvagem ( leões, tigres ,etc)
e c!cs potencialmente agressivos, salvo se conduzidos por pessoas adultas
e presos por corrente, coleira e usando fucínheira ou qualquer outro meio
eficiente que venha a impedir a agressão a terceiros. Lembremo-nos que há
tambérll pessoas afeiçoadas na criação de animais originariamente
selvagens e de proprietários de cães que confiam a sua guarda ,quando em
circulaçio em áreas públicas, a adolescentes e até a crianças.

Para tomar eficaz a proibição, o projeto tipifica mais objetivamente
como crime, punível, como já mencionado, nos termos do Código Penal, a
inobservância desta lei. Necessário se faz, também, ressalvar do alcance
desta lei OI órgãos de Segurança Pública e as f orças Armadas, quando da
utilízaçAo de animais no exclusivo exercicio de suas ftmções. No mesmo
ICllltido, isentamos de responsabilidade civil e penal o proprietário do
anímal , quando este provocar eventuais danos fisicos elou materiais a
terceiros, estando exercendo vigilAncia ou guarda no interior de resid!ncias,
propriedades e instalações, públicas ou privadas.

TITULO I
Dos Crimes Contra a Pessoa

PARTE ESPECIAL

Conto, pois, com o apoio de meus ilustres colegas para o
aperfeiçoamento e aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, em 17 de março de 1999.

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLAnvos - CeDI"

CÓDIGO PENAL

DECRETO-LEI N° 2.848, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940

CAPÍTULO II
Das Lesões Corporais

. ~ . /
Deputado'Luiz1t'~

. I

.. Lesão corporal
Art. 129 - Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a I (um) ano.

.. Lesão corporal de natureza grave
§ I°Se resulta:
I - incapacidade para as ocupações habituais, por mais de 30 (trinta) dias;
II - perigo de vida;
III - debilidade permanente de membro, sentido ou ftmção;
IV - aceleração de parto:
Pena - reclusão, de I (um) a 5 (cinco) anos.
§ 2" Se resulta:
I - incapacidade permanente para o trabalho;
II - enfermidade incurável;
III - perda ou inutilização de membro, sentido ou função;
IV - defonnidade permanente;
V - aborto:
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos.

.. Lesão corporal seguida de morte
§ 3° Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o
resultado, nem assumiu o risco de produzi-lo:
Pena - reclusão. de 4 (quatro) a 12 (doze) anos.

- Diminuição de pena
§ 4° Se o ageitte comete o crime impelido por motivo de relevante valor

social ou moral ou sob o dominio de violenta emoção, logo em seguida a
injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um
terço.
- Substituição da pena

§ 5° O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a pena de
detençAo pela de multa:

I - se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior;
II - se as lesões são reciprocas.

- Lesão corporal culposa
§ 6° Se a lesão é culposa:
Pena - detenção, de 2 (dois) meses a I (um) ano.

- Aumento de pena
§ 7" Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das hipóteses do

art. 121, § 4°.
• § 7·cOIIfnd0ç40del.",,;nailaptla lAi n·8.069. de 13 J.julhoJ./990.
§ go Aplica-se á lesIo culposa o disposto no § 5° do art. 121.
• § 8·cOI/t"daçiIode"""lIIadaptla lA; n·8.069. de 13 d./uIItoJ.I990.

f
Assim, creio que a solução para o problema não reside no

cerceamento do direito constitucional de liberdade de propriedáde, nem
muito menos no extermínio de raças perigosas, ",as, sim, na tipificaçllo
mais objetiva de responsabilidades e na caracterização do crime. Observe­
se que o Código Penal já prevê penas para os casos de "exposição da vida
ou saúde de outrem a perigo iminente e para lesões corporais ou ofensa a
integridade corporal ou saúde de outrem"( Decreto-Lei 2.848, de 7 de
Dezenlbro de 1940- Código Penal, arts. 129 e132). É possivel ,assim,
enquadrar o proprietário, criador ou quem detiver a guarda do animal
praticante da agressão, nesses artigos.

Neste contexto, cabem as seguintes considerações:
-divcJ:sos paises tentaram regulamentar a criação e até a

extinçAo de determinadas 11IÇIS, lDll' 'Ia maioria não logrou sucesso
devido a grande dificuldade de estabelecer um eficiente sistema de
fisc.ilização;

há indicações cientificas de que o cão tem poderes e
capacidade cognitiva para distinguir o seu ades1J1ldor, o dono,. a família e
pessoas estranhas;

- da parte dos criadores tem ocorrido inescrupulosas
manipulações genéticas, gerando degenerações de raças quanto ao tamanho
do animal, beleza e comportamento;

- os componentes genéticos, o meio ambiente, a educação ou
adestramento e as condições econômicas do proprietário são, dentre outros,
fatores determinantes do comportamento do animal. Cães de determinadas
raças são bravos por natureza. Outros são dóceis, mas dependendo do tipo
de criação podem se tornar violentos. Cães de guarda têm instintos
agressivos mais desenvolvidos;

-a agressividade do cão pode ser controlada, mediante
adequadas condições de criação e educação; I

-conter o animal e limitar a sua movimentação são
responsabilidades do dono ou criador:

-a aquisição de um cão deve ser feita sob sérios critérios e
cuidadosa avaliação, levando-se em conta, entre outros fatores: o objetivo'
pretendido para o cão, o espaço destinado a sua movimentação, condições
econômicas do proprietário para atender as necessidades de alimentação e
tratamento de saúde e realização de tesles de agressividade.

Considerando todos esses aspectos e verificando a necessidade de
oferecer a sociedade uma legislação mais objetiva, que propicie a adoção
de indispensáveis precauções com vistas a sua proteção e à do próprio
animal, decidi apresentar o presente Projeto de Lei dirigido, evidentemente,
aos únicos responsáveis pelo agravamento desse problema: nós, seres
humanos racionais.
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CAPÍTULO !lI
Da Periclitação da Vida e da Saúde

............................................................................................: .
• Perigo para a vida ou saúde de outrem

Art. 132· Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo direto e iminente:
Pena - detenção, de 3 (tr!s) meses a 1 (um) ano, se o fato não constitui

crime mais grave.
Parágrafo único. A pena é aumentada de um sexto a um terço se' a

exposição da vida ou da saúde de outrem a perigo decorre do transporte de
pessoas para a prestação de serviços em estabelecimentos de qualquer
natureza, em desacordo com as normas legais.

• Parágrafo únICO acruc/do pela'Lei n° 9. 777. tM 29//2 '1998.

PROJETO DE LEI Nl!. 629; DE 1999
(Do Sr. Ricardo Berzoinl)

Cria o Estatuto Nacional para a Posse de Animais d. Convivio
Doméstico.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N. 121, DE 1999)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° - Os proprietários. detentores ou criadores de animais de
convívio doméstico. ficam obrigillos a:

I - registrá-los no órgão competente vinculado ao Ministério da
Agricultura ou por este indicado:

II - apresentar, no ato do registro, e quando da renovação anua\, o
comprovante de ·vacinação do animal contra doenças perigosas para o
convivio doméstico, segundo critérios do órgão competente;

III - garantir condições adequadas de criação do animal de acordo com
sua espécie e raça, seguindo as normas do órgão competente:

IV - em ca,so desistência da posse do animal. ou da mone do mesmo,
comunicar o órgão competente para que' este providencie seu
recolbimento; e

V - cuidar do arumal, bem como do ambiente em que ele C\)IJvive e
transita, sob pfma de multa a ser defuúda pelo órgão competente.

Parágrafo primeiro. O registro dos animais potencialmente ferozes, assim
defuúdos pelo órgão competente, deverá ser renovado anualmente.

Parágrafo segundo. O não-cumprimento de qualquer um dos deveres
acima acarretará multa a ser fixada pelo órgão competente vinculado ao
Ministério da Agricultura.

Art. 2° . Responderão por crime de lesão cOrpOral ou dehomicidio, os
proprietários, detentores ou criadores de animal que, por ação ou
omissão, permitirem que este cause danos fisicos a terceiros ou a sUa
mone.

Art. 3°. Responderão civibnente os proprietários, detentores ou
criadores de animal que, por ação ou omissão, permitirem que este cause
danas a terceiros.

Parágrafo único. A responsabilidade civil compreenderá não só o
ressarcimento de todos os danas causadas pelo animal, como também
indenização.

Art. 4°. Os proprietários, detentores ou criadores de animais
considerados potencialmente ferozes responderão criminalmente, com
pena de detenção de 01 (um) a 02 (dois) anos, além de multa, se:

I - não guardarem o anilllal com a devida cautela ou deixarem-no
solto em lugares públicos ou sob a guarda de menor, pessoa inexperiente
ou qualquer outra que não tenha controle sobre o animal;

II - promoverem o acasalamento com intuito de aumentar a
agressividade do animal ou instigá-lo ao ataque, salvo para fins de
guarda ou policiamento oficial:

III - provocarem o animal a ponto de comprometer a segurança alheia;

IV - deixarem de utilizar o aparato de segurança ao conduzir o animal
em local público. o qual será determinado pelo órgão competente, de
acordó com o pone ou agressividade do animal; e

V - procriarem, comercializarem, imponarem animais potencialmente
ferozes.

Parágrafo única . É vedada aos menores a propriedade dos animais de
que trata o parágrafo primeiro do artigo 1°.

Art. 5°. O proprietário, detentor ou criador de animal que permitir
que o animal sob sua guarda emita sons ou faça barulho,. de modo a
comprometer a saúde ou o sossego de terceiros, arcará com multa, fixada
pelo órgio competente, depois de verificada a procedência-dã
reclamaçio,

Art. 6°. O Executivo Federal implantará Campanhas Educativas, em
nível nacional, ,através de rádio, televisio e jornais, aierlIado •
popuIaÇio para os cuidados que devem ter Com seus mimais,
enfatizando a "Posse Responsável de Animais de Convivia Doméstico".

Art.". O Executivo Federal, por meio do Ministério da Educaçio,
gamntirá a introdução (\e Progralllll!l Educativos nas escolas púbIicIS de
ensino fundamental, com a intenção de d~spenar nas crianças o respeito
pelos animais e o conhecimento da legislação e nonnatizaçio
pertinentes.

Art. 8°. O Executivo Federal regulamentará a presente lei 110 prazo
de 90 (noventa) dias.

Art. '1'. Esta Lei entra em vigor na data de sua pubIicaçIo,
revogando-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A tarefa maIOr desta proposição c cnslalizar. dt:ntro c.lO$ padrõcs atuais
da sociedade brasl1eim.. a noçào tk-::posse!c:~ ... d. anUH315 iilg '90"vie
doméstico. O proprietário. criador ou responsável pelo animal devetá arcar com

toda a responsabilidade sobre seu MimaI. Sem sombra de dÚVIda. os benefiCIOS
trazIdos pela sua plena mcorporaçilo na ,ida das pe5soas mudarà drasticamente
o triste quadro \ 1....ido nos últimos meses.

Vários episódios recentes de ataques de cães vêm chocando a todos peh
crueldade com que reras ceifaram a vida de pessoas. entre elu muitas crilllÇU.
trazendo " tona a discussio sobre até onde vai a liberdade de cada úm na
complexa teia soeial. E ainda. da Imponancla de se preservar o indissociável
binômio liberdade/ responsabilidade como regra de conduta.

A maioria das pessoas considera ~xrremamente saudável'a comptnhia de
animais. pnncipalmente c:les e gatos. Entretanto. algumas perdem a noçIo da
penculosldade de dClemllnada cspecie ou raça, alelJlllldo ter sido bem treinada
e dócil. o que a leva a desprezar maiores cuidados com seu animal de
estimaçio em relaçio aos outros.

A instituição do EstalUlo Nacional para a Posse de Animais de
Convivência Doméstica visa melhorar tanto a conduta de criadores •
propnctãnos com outras pessoas quamo a relação de respeito do ·dbno com seu
ammal. Ao institUir o reb'1SlrO do mesmo. as condições adequadas de criaçlo. a
vacmação. a prevenção contra O abandono do mesmo. estamos garantindo o
respeno oi espécie e il raçil deste ammal.

Alenção ~spcclill dispensamos aos chamados animais
potencialmente (croles. que serão classificados por órgio competente. Seria
penaJizados criminalmente os proprietãrios. detentores ou criadores de animais:
aI que oferecem algum tipo de nseo á convivéllcia humana: b) que nIo
l!\IIfdarem o animal com a de"da cautela: c) reforçar a al!fCSsividade do
ammal~ d) provocarem o mesmo: ou e) conduzi~lo em local público sem os
deVidos aparatos de seguraDÇil. A procriação e a comercialização lambém
..Imo proibidas.

Com o intenlo de preservar :1 saúde e o sossego a que todos tem direito.
decidimos acrescentar clausula prevendo multa 30 responsãvel por animal que
emlllr sons ou ruldo$ que venham causar penwbaçào alheia. o que tem sido
comum sobrelUdo em predlos e condomimos.
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... -===;, ~ .. ' .
O~~tltado Rícã~do B~~;;ufPt'SP)

PROJETO D;E LEI N2 768, DE 1999
(Do Sr. Fernando Zuppo)

Para que a "posse responsavcr" nào esteja calcada apenas em punições.
consideramos nmdarnenlal ti Implantação de Campanhas Educallvas. em todo o
Brasil. alertando a população para os cUidados e o respeIto para com os seus
ammmc; e os riSCOS que cenas raças rcpresenmln.

Sala da$ Se:isõcs. em " t1/.~i/v
. I ....... p-'

soterramentos, como farejador de entorpecentes, na terapia de recuperação de

crianças excepcionais, idosos e doentes em hospitais e de detentos em presidios,

e, até, para detectar a presença de células cancerígenas em pacientes.

Infelizmente, em mãos inadequadas este animal pode ser

utilizado como ofendículo, provocando resultados como lesões corporais e marte

dasvilimas,

É fato que em nosso País o maior responsável por lesões

COfpOflIis e óblloll é o transito. No entanto, ninguém cogitou em abolir toda a

frota de veículos de todo o território nacional como solução do problema. Como
resposta de bom senso, os maus condutores estão sendo punidos. atualmente,

com penas severas e o número de acidentes diminUIU.

Estabelece normas p~ra a posse de caea potencialaente perigosoa
e d6 outras providências.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 121, DE 1999)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° A posse de cães potencialmente perigosos e 11

condução de qualauer cão em logradauro público regem-se por este lei.

Parágrafd único. 810 considerados potencialmlmte

perigosos, para efeitos desta lei, os cães de qualquer raça, de grande e médio

porte, e os sem raça definida, com ou sem pedigree, que ataquem sem que

estejllm exercendo a função de guarda ou tenham sido provocados,

Art. 2'" Os cães potencialmente perigosos serão

cadastrados, na forma de regulamentação, em órgão federal nela determinado.

Parágrafo único. Os cães cadastrados serão submetidos 11

exame de sanidade por médico-veterinário credenciado pelo órgão federal de que

trata o caput e càstradas.
Art. 3° O cão envolvido em acidente que resulte em lesões

COI\lOrais ou morte será imediatamente recolhido a, instituição definida em

regulamentação, a qual determinará o destino 'do animal após a realizaçAo de

exame médico-veterinário.

Art. 4° É vedado a menor de 18 anos ser proprietáriO,

possuir, criar ou ter a guarda de cão potencialmente perigoso.

Art. 5° É vedada a cOndução de cães em logradouros

públicos em todo tenilório nacional, sem o uso do enforcador e guia Bdequada.

§ 1° Aplica-se o disposto no caput a cães acima de doze

meses de vida.

§ 2' Os cães potencialmente perigosos 'serão identificados

por.meio de tatuagem em sua orelha.

Art. 6· O descumprimento do disposta neste lei sujeitará a

pegamento de multa, conforma estabelecer regulamantaçlio, e apreensio do cão.

Art. 7" O Poder Executivo regulamenterá, no que couber, a

Pf8sente lei, no prazo máximo de 90 (noventa) dias.

Art. 8° Esta lei entrará em vigor na aala de sua publicaçiio.

JUSTIFICATIVA

O cão, como qualquer outro animal, nia é capaz de

raciocinar au prever resultIIdos de suas aç6es, capacidade esta inerente ao ser

humano, O comportamento agressivo de um cão é 'estimulado pelos seguintes

fatores: instinto da raça; instinto de defesa; perpetuação da espécie e hierarquia

da matillla. Quaisquer outros motivos de ataque são decorrentes de razões
humanas, como educaÇão, adestramento e manipulação inadequada do anima\.

Conaide<ado o melhor amigo do homem, este llnimal

doméstica tem esta repulaçlia por relevantes lIefViços prestados à humanidade
desde primórdios tempos, como guia da cegos, tetraplégicos e surdos, na

proteção de rebanhos contra predadores e pastoreio, no combate à criminalidade

como cão policial, no resgate de vítimas em escombros, avalanches e

Os casos de agressões por parte de cães poderiam sido

evitados se proprietários, criadores e vitimas tivessem mais informações sobre a

legislação vigente, a raça que cnam e os mecanismos de defesa na

psicodin'ãmica canina.

O número crescente de ataques de cães levou-nos a propor

o presente projeto de lei, o qual esperamos ver aprovado rapidamente com a

anuência dos ilustres membros desta Casa.

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1999

PROJETO DE LEI N2 790, DE 1999
( Do Sr. Marcos de Jesus)

Proíbe a criaçao e posse de c~es geneticamente agressivos e
raiv~sos das raças American Pit BulI Terrier, Dobermann,
Rotweiller, Fila Brasileiro, Bul! Terrier, Pastor Alemão, e
congêneres, puros ou mestiços, em apartamentos residenciais e dá
outras providencias.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI Nº 121, DE 1999)

o Congresso NaCional decreta.

Art. 10
- Fica prOibida a cnação e posse de cães geneticamente

agressivos e raivosos , puros ou mestiços. das raças american

Pitt Buli Temer. Dobermann, Rotweiller, Fila Brasileiro, Buli

Terrier. Pastor Alemão. e congêneres. em apartamentos

residenciais.

Art.20 - Essa praibição é em todo o território nacional.

Art. 3° - O não cumprimenlo do disposto nesta lei acarretará

as seguintes sanções:

1- Multa de 100 a 1000 UFIR's que deverá ser aplicada
em dobro no caso de reincidência.
2- Apreensão do animal.
3- Permanecendo o descumprimento dos dispostos nos
artigos da presente lei. o responsável proprietário
peroJerá definitivamente a posse do animal.

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
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JUSTIFICAÇÃO

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

An. 4° O cão pengoso será conduzido:

Setembro de 1999

As pavorosas cenas do filme A gang dos coDermanns em que
uma matilha de cães patrulha as ruas de uma cidade espalhanao medo e
sangue. não são apenas obras da Imagrnação A morte da empregada
doméstica Edésia Femandes dos Santos. em Cotla. na Grande São Paulo.
causada por três cachorros - dOIs da raça rottweller e um pltbull -. é a trágica
prova disso. E não é um caso Isolado Em 1997. hOuve mais de 100 mil
registros de pessoas atacadas no Estado de São Paulo "Só neste ano. no
meu consultório. chegaram 60 casos de pessoas agreOldas por cães" calcula a
vetennana e pSiqUiatra Annelore Fuchs

As duas protagonIstas da trag&d,a em COtJ8 estão na moaa . De
três anos para ca a proCiJra pelo pltb~.d c:-esceu .1CO~/) Estima Wagmar oe
Souza cnador há ae: anos De lanelro ats a~ora -::!e lê 1811de:..: i 00 filh0!8S A
raca fOI desenvolviaa na Inal~ter!'"a riC Ee~L;lo XIX Dela s€:lecão ae câes
venceaores de nnhas ( bnca -ae anlmalSl S.J8 aOl1loaae forca 'reSISlé'lCi3 6
determmação o fizeram um-bnguentO por r:at.;reza - E no Bras;· o maior amigo
dos lutadores de JIU~J1tSU Eu pareço um o:tbull' SIZ o lutaaor :anoca Adrlsan
Blta. dono de três cães e defensor Ç'a raça A playboyzaaa adora uma
briguinha e echa que o cáo tem que pensar 'gual '0 pltbull é sobretuoo um
terror para outros cãOZlntlos Quem lem cachorro pequeno me acusa de
assassino. Por ISSO passei a usar coleira GIZ c praticante de J!U-JltsU Maunclo
liam. Dono de Zion liam explica sua preferência 'Onde Já se VIU um lutador
andar com um poodle?" Após uma séne de inCidentes envolvendo pnbulls. hã
quem defenda sua proibiÇão ou reprodução no País - como zcontece na
Inglaterra e na França

O alemão rottweller que teve 27 mil exemplares regIstrados no
País em 1997. tambem assusta A pressão de sua mordida chega a duas
toneladas por centlmetro quadrado'

Agora Imagine esses cães raivosos e Violentos sendo errados em
apertamentos ( ambiente fechado) descendo pelos elevadores. causando
pâniCO e nsco aos vIzinhos. pnnclpalmente às cnanças e 100505

Já haverá rigores e limitações para a criação desses cães em
casas. onde o ambIente e semI-aberto. onde o nsco menor Em apartamento.
toma-se Impossivel tal convivência

Sala das SessÕI. '. em 29 d~ ahnl d~ 1(j(j()

- \

_ro

\',~

oeouraaô Màr~s ae w ••

PROJETO DE LEI N!! 839, DE 1999
( Do Sr. Paulo José Gouvêa I

Define a disc~plina legal de ações per~gosa5.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 121, DE 1999)

o Con~'Tesso NacIOnal decreta:

!\rl I" (,S cáes considerados pengosos terão sua propnedade. posse. guarda
e detenção SUleltas a nonnas especIaIs estabelecidas nesta lei

·\rl. :" ~era cons.derado pengoso todo anImai da especlc e:mlna que ataque
·.crc' humano; t~lra dos limites domestlcos e sem provocaçào. Independentemente
de sua raça ou sexo

Paragrafo UnICO Excluem-se desta defintção os càes diminutos e aqueles
que exerçam" ataque durante sessões de adestramento ou provas especializadas
de entIdades clnofilas.

Ar! , .. 10do Lào conSIderado pen~oso nos termos da lei deverá ser
manttdp ~m hJcal

I . adequado a sua manutenção em boa condlçõe, dc hlglene c segurança.
de modo a Impedir sua evasão.

]] - muros ou grades. telas ou cercas duplas com no mlntmo 80 cm de
distânCia uma da outra e ~.5 de altura.

IIJ - com placa vlSlvel contendo os dizeres "CÃO PERIGOSO" .

I - apenas por pessoa maior de 18 (dezoito ) anos e com capacidade fisica
compatível com o tamanho e força do animal;

li - sempre com tj uso de gtlla. emorcador ou focmhetra que
garantam boa condições de segurança

III - em locai estabelccldo pelo orgáo competente

'\rl. 5" Hã cnme do responsavel se IIn ., ataque de cão penuoso mantido
em condições diversas cas estabelecidas nesta leI -

Pena - Detenção je tl I ~elS l m~g~';:1 . um : .:np ;." multa. se o fato nào
constltUJ cnme maIS ~'Tave

:\rt ~' "~ra 'on~.lderauocomü r~:,p,'li""4" c:

I - O condutor do cão:

II - o vetennano. caso (,. do estela Internado sob sua elintca,

III - o aàestrador. caso n cão esteja sob sua p:uarda:

IV - (' responsavel por cams Jc hospcúagcm. caso o cão esteja sob
sua guarda.

V o responsavel por estabelecImento comerciaI. mdustrlaL
agropecuarlo. etc .. no aual.:. cào habite.

VI- o possuidor ,le Imóvel reSIdencial ou não no qual o cão habite;

VII - o propnetarlo do cào nos demaIS casos

§ I° A responsabilidade contmuara senào daquele que detinha
antenonnente a posse ou (!Uarda do ammal caso este não faça saber ao novo
detentor a condIl;ào oc {,30 per. LI..ISO

§ :" ~o que se retere aos Itens 11. 111 e IV deste artigo. os profissionaIS
ou aUXIliares que trabalhem nesses estabeleCimentos. lIOS casos de Imperícia..
ImprudênCia ou neghgêncla. serão co-responsavels. caso tenham conhecImento
~~ :C'Tlrilcàry dn cjo

An -, rJs casos ce IOcldentes com cães não defimdos nesta lei como
pengosos serão tratados pelo a.'1lgo .~ 1 da lei 3 688 de 03 de outubro de 1941. no
caso de omIssão de cautela na guarda e condição.

An. 8° Esta lei entra em \ 19or -', ( quarenta e cmco ) dias após sua

publicação.

JUSTlFICAÇAo

Todo os dias nos deparamos com histórias es:abrosas em que pessoas
Inocentes...:e .:nal"lC...i: .m~h.·;..·';... I er\l;;m 1 ~ua \ làa (lU ~ão barbaramente
mutIladas em ataaue:.; ü:;; ':3;':;:; O~i.~~'':'u~

Em qll~ pese n :':Hü ~:t: ~ . :t::I'd:Jca:) t'rastietra !D. ~ontemplar a sltuaçào_ o
4ue ::;e colhe ..ia .,u(lC;J~1l1t: ..: .l i~\'OJL1 ~ontr.a cl relattva Impurudade dos
propnetanos e responsa-,cl' c:elos .lnlmalS l:rge que se ouçam esses reclamamos
e a lei seja menos branda "'" r"laça0 30S abusos.

~ossa proposta '. Isa a :;tantcr J pOSSIbilidade de cnar qualquer cào_
defimndo normas nglda Je segurança para <1 tr:-.tamento. adestramento e
contenção dos definidos como perigoso. Estabelece cnme pela desldIa do
responsavel em atender as n·.'nnas que estabelece.
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Fruto de pesqUIsa entre VItimas e cnadores de cães, esta proposta procura
estabelecer um tratamento equilibrado e Justo do problema, razão pela qual
conclamos os ilustres Pares a sua aprovação

I .1:.' /
Sala das Sessões, em'''j di .'. ~ I de 1999

/I
~
C~~ ..~>~ .
.'PiJlI!u:h:t:!lH%b~PST/RS

LEGISLAÇÃO CrrA.DA ANEXADA PELA
COORDE!'iACÃO DE Esn:DOS LEGISLATIVOS - CeDI

DECRETO-LEI 3688 DE 03 DE OUTUBRO DE 1941

LEl DAS CONTRAVENÇÕES
PENAIS (ARTIGOS J A 72)

Pane Especial

CAPÍTULO III
Das Contravençôes Referentes à Incolumidade Pública

- Omissio de cautela na guarda ou condução de animais
An. 31 - Deixar em liberdade, confiar a guarda de pessoa inexpenente. ou não

guardar com a devida cautela animal pengoso:

Pena - prisão s1IDples. de 10 (dez) dias a 2 (dois) meses. ou multa.
Parâgrafo único. Incorre na mesma pena quem:
a) na via pública abandona animal de tiro. carga ou corrida ou o confia a

pessoa inexperiente:
b) excita ou irrita animal, expondo a perigo a segurança alheia:
c) conduz animal. na via pública, pondo em pengo a segurança alheia.

PROJETO DE LEI N! 1.113, DE 1999
(Do Sr. MareeI RoIIIII)

DispOe sobre a. normas de .~rança e cuidado. el.-.ntare. a
.erem observados pelos propriet6rio. de cae. bravios e dA outr..
provid~ci...

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 121, OE 1999)

o Congresso NacíonaI decreta:

An. I° Os cães, puros ou mestiços, das raças que do ou que veuIwn a ser
definidas na classificaçAo adotada pela Confederlçlo Brasileira de Cinofilia
como de utilidade para a "guarda", "defesa" ou "tinha" do considerados, para
efeitos desta lei, "cães bravIOS".

An. 2° Os cães, puros ou mestiços, do tipo Pitbvll, Cane Cmo, Dogue
Brasileiro e Pastor Belga, são COtISiderados, para efeitos desta lei, "eles
bravios".

Art. 3° Os órgãos municipais competeIIteS poderio acmcentar 0UlrU rIÇU
à lista dos cães considerados bravios em _lIIIIDÍcfpio.

Art. 4° Independentemente do disposto DOS miJOS anteriores, qualquer cio
que atacar ou tentar atacar pessoa, lCtI1 provocaçIo 0Itensiva, scri
cOllSiderado "cão bravio".

Art. 6° Para efeitos deota lei, considera-se provoeaçlo ostensiva:

1- a invasão do domicílio onde resida o cio;

IT- a agressão ou a tentativa de agresslo flsica ao cão, ao dono do cio ou •
família do dono do cão.

Art. 7° O dono de "cão bravio" deverá obedecer às seguintes determinaçOes:

I· fornecer adestramento b6sico ao seu cIo~

IT· vaciná·lo anualmente contra a raiva sob a' supervisão de médico
veterinário que emitiri. o mpcctivo atestado;

m· registrá·lo, mediante o pagamento de· taxa, no órgão municipal
competente e renovar tal registro anualmente;

IV· mantê·lo em lugar adequado e seguro que impeça a sua fuga ou
qualquer tipo de ameaça a terceiros;

V· colocar sinais ou placas, em lugar de fácil visualização, advenindo
sobre a existência de "cão bravio" em seu domicilio;

VI- cooduzi·lo em via pública, em veiculos ou em áreas comuns de prédios
e condomínios somente com o uso de guias curtas, focinheira e coleira
com enforcador , os quais deveria ser-eficazes para impedir quaisquer
danos a ~erceiros;

vn· ser maior de 18 anos,

Art 8" O descumprimento de qualquer norma acima estipulada implicará a
lqRetIsio do cão, que somente poderá ser liberado após pagamento de mlÚta
e comprovação de que a norma nIo é mais infligida.

§ 1° O cão, cujo dono, após 60 dias da notificação de apreensão, nao tiver
I pqo a mlÚta correspondente e nIo comprovar o cumprimento da norma
infligida, deverá ser desapropriado.

§ 2" A reincidancia na itúi'açIo a qualquer norma disposta no art. 7° implicará
mlÚta dobrada.

§ 3° A multa será cobrada em dobro caso o infrator seja criador ou
comercíante de cães.

~. 9" Os órgãos munj~ipais competentes disporão sobre o valor das mlÚtas,
bem como sobre o valor da taxa anual a ser paga para se efetuar e manter o
registro do "cao bravio". Tais órgtos regulamentarão ainda o provimento do
adestramento básico prwvisto no inciso I do artigo 7°, os mecanistnos de
fiscalização das normas estipuladas no art. .,., a documentação necessária para
se efetuar o registro, o destino dos cães desapropriados e quaisquer outras
maté,i'3§ cuja regulamentação seja necessària para c efetivo cumprimento da
pres_~.e lei.

Art. 10° Qualquer cão que atacar pessoa, comprovadamente sem provocação
ostensiva, e ocasionar lesão corporal leve será esteriIí2udo.

Art. 11° Qualquer cão que atacar pessoa, comprovadamente sem provocação
ostensiva, e ocasionar lesão corporal grave ou a morte do indivíduo será
sacrificada.

Art. 12° Os órgàos mUnIcipais competentes deverão regulamentar os prazos e
os procedimentos necessários ao cumprimento do disposto nos artigos 10° e
11°.

Art. 13° O dono de qualquer cão que atacar pessoa, comprovadaml;Itte sem
provocação ostensiva, e desse ataque reslÚtar qualquer tipo de dano a
terceiros, estará SUjeito às penalidades previstas no art. 129 do Código Penal e
nos arts. IS9 e 1527 do Código Civil.

Art. 14° Revogam-se as disposições em contrária.

Art. ISO Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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mSTlFIcAcAo

Os recentes ataques de cães, que, em alguns casos, ~ultaram na ~~ de
seres humanos despertaram, na opiniAo pública nacional, a CODICIencl& da
1ÍeCCSsidade de se normatizar a propriedade, a criaçIo, a guarda e o trllDSJlOrte
desses animais.

Surgiram, assim, nos âmbitos federal, estadual e municipal diversos projetos
de lei que visam cumprir tal objetivo.

Entretanto, a 1IllÍ0r parte desses projetos foi elaborada ~ um c~a
emocional, o que acabou por resultar em iustrum.entos juridicos pan:IlI1S,

ineficazes e sem fundarnentaçlo cientlfica.

Muitos deles de~tinam-se exclusivamente a extinguir raças específicas de
cães, tais como o Pitbull e o Ronweil/er, deixando de lado o tratamento de
diversas outras raças potencialmente perigosas.

Ora, este tipo de abordagem do problema nos parece inteiramente inadequada.

Antes de tudo, é necessário levar em consideração que há mnitas raças de
cães, além do Pitbu/l e do Ronweil/er, que podem oferecer riscos graves às
pessoas. Os denominados cães de "guarda", de "defesa" ou de "rinha" são,
um modo geral, animais altamente territoriais, de bom porte fisico e de forte
temperamento. Todos esses cães podem., se mal treinados, demonstrar
propensão a atacar sem provocação e provocar sérios acidentes.

Mesmo cães comumente desiguados como "vira-latas" podem ser perigosos.
Com efeito. de acordo com as estatisticas da Secretaria de Segurança de São
Paulo, cerca de 60% dos ataques de cães que resultaram em vitimas foram
efetuados por cachorros comuns sem raça definida.

Assim sendo, boa parte dos projetos já apresentados ou aprovados são
incapazes de resolver o problema em pauta. já que a extinção do Pitbull e do
Ronwelile~ , ou de qualquer outra raça especifica, não impedirá a repetição de
novos ataques.

claro perigo quando mal treinados. Por isto, listamos, no artig~ 2°, al~
desses tipos. Pela mesma razão, incluimos o Pastor Belga na IIsta.~; caes
bravios, apesar desta raça ser clasSificada pela Fel como de "pastoreio .

Ainda no campo da categorização dos cães potencialmente perigosos. a
presente proposta inova ao prever que qualquer cão que atacar ou tentar~
pessoa. sem provocação ostensiva, deva ser clasSIficado como cão braVIO.
Ademais, os órgãos municipais competentes poderão acrescentar outras raças
ou tipos de cães à lista de cães bravios.

~m segundo. o projeto estipula. com clareza meridiana. uma série abrangente
de normas que os donos dos cães bravios devem seguIr. a fim de se eVItar os
lamentaveis acidentes que ocorreram nos últimos anos. Entre elas. merecem
destaque a obrigatonedade de condUZI-los na VIa publica somente com o uso
de enforcador e focinheIra. de mantê-los em lugar seguro que Impeça a sua
fuga ou qualquer ameaça a terceIros e de fornecer-lhes adestramento básico.

Em terceiro, a proposta que ora é apresentada determina as penalidades para
os donos de cães bravios que descumprirem as normas eSllpuladas. A mera
infração ás normas implicará a apreensão do cão e muitas cUJos valores serão
estabelecidos pelos órgãos municipais competentes. Contudo, o projeto prevê
também que o dono do cão que atacar e causar danos a terceiros estará sujeito
às penalidades previstas no Código de Processo Civil e no Código Penal.

Escolhemos essa opção, em vez de criar novas penalidades, posto que as
disposições já existentes em ambos os c~digos são suficientes para punir os
donos irresponsáveis de cães bravios. E preciso, no entanto. esllmular a
aplicação de tais dispositivos aos casos lamentáveis de ataques de cães.

Em quarto, o projeto confere grande Importáncla aos órgãos municipais
competentes, os quais deverão regulamentar uma sene de dIspositiVOS da lei
em pauta. Dessa forma, tais entidades poderão adaptar as determmações da
legislação á realidade dos seus municípios.

Assim sendo, acreditamos que o presente projeto de lei é suficientemente
flexível e abrangente para dar uma solução adequada e eficaz ao sério
problema dos ataques de cães bravios.

Além disso, é preciso colocar em relevo que a caracterização do Pitbu/l e do
Ronweiller, ou de cão de qualquer outra raça, como cães que demonstram
inexoravelmente propensão ao'ãtaque injustificado carece de fundamentação
científica pertinente.

Embora seja evidente que há r-<.Ças mais agressivas do que outras, deve-se
considerar que o comportamento canino não depende apenas de fatores
~néticos, mas também de fatores ambientais relevantes. Nesse sentido, o
adestramento adequado parece-nos instrumento fundamental para coibir o
comportamento agressivo de cães.

Sala das Sessões., em~ 00

i / /

/ '/ r--
::::>eputado Marcos Rolim

L

de 1999

Pois bem., o projeto de lei que ora submetemos à consideração dos nobres
pares destina-se a dar mna solução global e bem fundamentada á candente
questão dos ataques de cães bravios a pessoas.

Em primeiro lugar, ele não se volta especificamente para qualquer raça
canina. A sua definição de cão bravIO basem-se na classificação .de raças
caninas elaborada pela FédératlOn C}mO/of;lque Imemallonale (F<;:l) .e
adotada pela Confederação Brasileira de Cinofilia. órgào maxl~o da cm~fiha

no Brasil. Tal classificação estipula, além das caractensllcas fislcas,
genéticas e comportamentais das raças, ~ suas utilizações mais freqüentes.

Pois bem., as raças de cães utilizadas para a guarda. defesa ou rinha s~

justamente as raças que. pelas suas caract~nsticas fhicas e comportamenta1~,

devem ser objeto de cwdados especIaIs. Esta e a caracte~o IIll\1S
adequada do cão bravIO, Já que leva em consideraqão fator~s genellcos, fi~lcos
e comportamentais do animal. bem como cntenos que dIZem respeIto a sua
relação com os seres humanos( a sua utilização I

Ressalte-se que a caracterização de cães potencialmente perigosos que
pondere apenas fatores fisicos e genéticos. pnncipa~ente porte fislco e força,
é arbitrária e errónea. Há raças de cães. como o Sao Bernardo. por exem~lo.
que são de grande tamanho e força, mas que não apresentam pengo

considerável.

Entretanto. há outros tipos de cães. como o Pitbull. que não são reconhecidos
como raça pela Fédérotlon Cynologlque Inremauona/e, mas que representam

"LEGISLAC..\O crrADA ANEXADA PELA
COORDE!,;ACÃO DE ESTl'DOS LEGISLAm'os - CeDI"

LEI N° 3.071. DE 01 DE JANEIRO DE 1916

CODlGOCrvll..

PARTE GERAL

LIVRom
Dos FalOS Jundlcos

nn.:Lü I
Dos Atos Jundlcos

•••••••••••••••••••••••••••••• ~ ••••••••••••••••• 0.0 0.0 .

CAPITL'LO V
Das Nuhdades

Art. 152. As nulidades do ar! 147 não tem efeito antes de julgadas por
semença. nem se ptonunclam de oliclo.

Só os mteressarlos as podem alegar. e aproveitam excluslvamenle aos que as
alegarem. salvo o caso de solidariedade. ou mdivíslbilidade
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Paragrafo UntCo. A nulidade do IOstrumento nào IOduz a do ato. sempre que
este puder provar-se por ourro meIo.
..........................................................................................................................

TITCLO II
Dos AtoS Hicnos

An. 159 - "quele que. por açào ou omIssão \ olwnana. neglIgêncIa. ou
unprudêncla. VIolar direno. ou causar preJujzo a outrem. lica obngado a reparar o
dano.

A venficaçao da culpa e a avahação da responsabtlidade regulam-se pelo
nsposto neste CódIgo. artIgos I 518 a I 53~ e 1.537 a 1.553

PARTE ESPECIAL

LNROU\
Do Dcreno das Obngações

TITl'l..O VII
Das 'Jbngações por AIos llicnos

• SlIbitituiçlo da pena
§ 5° O jwz. nao sendo graves as lesões. pode ainda substituir a pena de

detençào pela de multa:
[ • se OCOrre qualquer das hipóteses do paragrafo antmor:
n- se as lesões sào rectprocas.
- Laio corporal culposa
§ 6° Se a lesão e culposa:
Pena - detençio. de 2 (dois) meses a I (um) ano.
o A••eato de peaa

§ 7" Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das hipóteses
doart.12l, § 4°

• § 7" com redação determmada pela Lel n' 8.069. de 13 de ,ulho de 1990.
§ 8° Aplica-se á lesão culposa o disposto no § 5° do art. 121.
• § 8" com retÚlção determmada pela Lei n' 8.069. de 13 deJulho de 1990.

n u ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

••u •••••• n ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

PROJETOl)E LEI N!l:T41, DE 1999
(Do Sr. Enio Baeei)

Disciplina a proprieaade e a posse de caes em todo o território
naCional e dá outras providências.

Art.15~7 O aono. ou oetemor, do ammai ressarcira o dano por este causado.
se não provar' (!\PENSE-SE AO PROJETO DE LEI N' 121, DE 1999)

I - que o guardava e vIgIava com CUIdado precIso:
11 - que o anlOlal fOI provocado por ourro.
m-que houve unprudêncIa do ofendIdo: O CONGRESSO NACIONAL decreta:
]V - que o fato resultou de caso fortuito. OU forca mator

desta lei.
Art. [0 - A propriedade e a posse de cães obedecerá as nonuas

DECRETO-LEI N° 2.848, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940

CÓDIGO PENAL

PARTE ESPECIAL

TInJLO I
Dos Crimes Contra a Pessoa

CAPinJLO\l
Das Lesões CorpOrlllS

• Lesio corporal
An. 129 - Ofender a mtegridade corporal ou a saúd~ de OUlIem:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a I (wnl ano.
• Lesão corporal de natureza grave
§ 1° Se resulta:
1- incapacidade para as ocupações habituaIS, por mais de 30 (trinta) dias;
\I - perigo de vida:
m-debilidade pennanente de membro. sentido ou fimçãõ:
IV - aceleração de pano:
Pena - reclusão. de I (umIa 5 (cinco Ianos.
§ 2° Se resulta:
1· incapacIdade permanente para o trabalho:
\1- enfenntdade mcurável;
m-perda ou inutilizaçlo de membro, sentido ou fimção:
IV • defonntdade permanente;
V -abono:
Pena o rec[uslo, de 2 (dois) a 8 (oito) anos.
- Laio corporal StIllida de morte
§ 3° Se resulta mone e as circW15tâncias evidenciam que o agente nio quis O

resultado, nem assumiu o risco de produzi-lo:
Pena - rec[uslo, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos.
• DI.inuiçlo de pena

§ 4° Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor
social ou mOTll1ou sob o dominio de violenta emoção, logo em seguida a injusta
provocação da vitima, o juiz pode reduzir a pena de wn sexto a um terço.

Art. 2° - É vedada a venda de cães de quaisquer raças a pessoas
menores de dezoito anos.

Art. 3° - Todos os criadores de cães no tcnitório nacional ficam
o~gados a se eadastrarem Junto a órgão competente do Poder Executivo, a ser
deSignado na regulamentação desta lei.

Art. 4° - Após o nascimento do cão, o proprietário, criador ou
responsável pela guarda do anima1 providenciará seu registro imediato junto ao
órglIo controlador de que trata o artigo 3°.

§ r . o número do registro de que trata o caput será tatuado ou
registrado em dispositivo eletrônico instalado sob a pele do
animal, por clinicas veterinárias credenciadas para esse fim Junto a
órgão competente do Poder Execultvo.

§ 2" - o cão devera ter seu número de registro tatuado ou nele
instalado por dispositivo eletrônico no prazo mBximo de 60
(sessenta) dias contados a partir de seu quinto mês de vida.

§ 3" - todos 05 criadoTes de cães do pais deverão se cadastrar junto
ao órgão competente do Poder Executivo.

Art. 5° - 05 criadores, proprietários ou responsáveis pela guarda
de cães deverão obedecer as seguintes normas:

I - criar o anima1 em condições que não lhe propiciem o
desenvolvimento de componamento agressivo injustificado;

11 - manter o aoímal em local seguro, evitando sua evasão;

111 - fixar, em local de fácil visibilidade, placa de advertência
indicando a presença de animal feroz;

IV - usar, obrigatoriamente, enforcador e guia ao transitar com o
animal em vias públicas ou em locais fora de sua residência;

V - usar equipamentos apropriados ao transportar iães em
veiculos;
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VI - providencIar, junto ao 'órgão público competente, a vacinação
anual do animal contra hidrofobia;

VII - comunicar trimestralmente, ao órgão público competente, as
vendas de filhotes e animais adultos;

VIII - submeter o animal â avaliação comportamental e de
socialização, a ser feita por adestradores ou veterinários
designados pelo órgão público controlador, quando solicitada
pelas autoridades competentes;

Parágrafo úllico: a condução de cães em âreas públicas ou em
lOCaiS fora de sua residência somente será permitida a pessoas
com tamanho e força necessârios para mantê-lo sob controle.

Art. 6' - O cão que for considerado perigoso na avaliação
comportamental estará sujeito às seguintes medidas:

I - adestramento adequado obrigatório;

II - guarda em condições adequadas â contenção do animal sob
estrita vigilância do proprietârio ou adestrador, de fon::m a
impossibilitar sua evasão;

111 - condução em locais públicos ou veiculos apenas com a
utilização de equipamentos de contenção, como guias curtas,
coleira com enforcador, focinheira e caixas especiais para
transporte.

.. . Art. 7' - Em caso de agressão a seres humanos, o cão agressor
s~ lDledi~~ente reco~do e mandado il avaliação comportamental, a ser
feita por medico vetenrulno.

Parágrafo. único:.constatada á impossibilidade de manutenção do
cão no convivio social sem riscos para seres humanos, o
veterinârio eruitirá parecer recomendando o sacrificio do animal.

. Art. 8' - O criador, proprietilrio ou responsilvel pela guarda do
~ rt:Sponderá civil e criminalmente, na forma da legislação federal em
VIgor, pelos danos fisicos e materiais decorrentes da agressão dos eles a
qumsqUer pessoas, seres vivos ou bens de terceiros.

Art. 9" - NenhUD13 raça de cão sera extinta em razão de atos
agressivos injustificados.

" . Art. 10" - Fica o Governo Federal autorizado a cobm preço
poblico, .cUJos valores serilo definidos por meio de decreto, na implementaÇão
das medidas estabelecidas por esta lei

Art. I10 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de
60 (sessenta) dias.

Art. 12' - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Buscamos o pre:;ente projeto de lei do Deputado Distrital
Paulo Tadeu, no sentido de que~ sugestão seja aplicada em todo o território
nacional, pois sua própria justj.ffcativa afirma que: "o comportamento agressivo
de um cão e estimulados ÇJéÍ;lusivamente por quatro fatores: instinto de caça,
instinto de defesa, pezpétuação da espc!cie e hierarquia. Quaisquer outros
motivos diferentes d~tes decorrem a lIÇio do homem sobre o animaI, ou seja,
do adestramento e.da educação.

.. Os casos de agressões por pane dos cães poderiam ter sido
evitadas se proprietários, criadores e vitimas, dispusessem de mais informações
sobre a raça que criam, os mecanismos de defesa existentes na psicodinâmica
canina e da legislação vigente.

A falta de comunicação e sempre decorrência da ação
lbúinana, pois os animais são seres irracionais ea convivências com os humanos
.e que os fazem adquirir os hábitos de serem acariciados, castigados
premiados, desprezados ou até mesmo treinados para serem usados como

verdadeiras armas. A criação e a educação dada a qualquer raça canina definem
o comportamento dócil ou agressivo do animal.

O cão sempre foi e sempre será o melhor amigo do homem.
por ser um auimal domeSÚéáyel pelo próprio ser humano, que é o único
responsavel pelo seu treinamento adequado. A história registra que o cão tem
sido companheiro inseparável do homem desde 8.000 A.C. Especula-se que
quando o homem primitivo apareceu, o cão o protegeu e a seus rebanhos dos
predadores que vagueavam pela terra

A Constituição Federal estabeleceu direitos tambem para os
arumais. confonne estabelece seu artigo 225, § I', inciso Vil.

"Art. 125. (...)
§ 1° (...)
(...)

Vil - proteger a fauna e a fiara, vedadas. na for:ma
da lei, as práticas que coloquem em risco sua função =ló~C3;
provOQuem a extincio de espécies ou submetam os anunals a
croeIdade,"(Grifo nosso).

Dessa lIIlUleira, é imprescindivel que reflitamos,
pesquisemos e discutamos ll1IIPlamente de: forma imparcial e racional, a questão
da propriedade e da posse responsável dos cães = todo o território brasileiro."

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ES11JDOS LEGISLAnvos - C.DI"

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASn..
1988

.............................................................................................................................
TI11JLovrn

Da Ordem Social
......." .

CAPÍTIJLo VI
Do Meio Ambiente

An. 225. Todos t!m direito ao meio ambiente =logicamente equilibrado.
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de ",Ia, impOlldo-se ao
Poder Público e à coletividade o dever de defen~·lo e preserva-lo para as presentes e
futurlls gerações. .

§ I'Para assegurar a efetividade desse direito, ÍDctmI!>e ao Poder Público:

..........................................................................................................................
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na fOlIl}ll da le~ as pràricas que

coloquem em risco sua função =lógics, provoquem a extíoção de espécies ou
submeUlOl os animais a crueldade.

............................................................................................................................

..........................................................................................................................

?~OJETO OE ~Er N' 1.290, OE 1999
(DO SR. ANIBA~ GOl!tlS)

~~~f~a:~brQ A ccmduçAo de ele. dI!! m4dl0 • grande porte G.I1 Vill.
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(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI li" 121, DE 1999)

o Cong=1IO Nacional decreta:

An. I' A conduçlo em viu plIblicu de eles de médio e grande

porte rege-se por esta lei.

Art. 2' Ficam .,. proprietários ou criadotei de eles de médio e

grmdc porte, 10 conduzirem seus respeetivo. animai. em VII póblica, obrigados I

muni-los de focinheira.

§ I' A infraçIo 10 disposto no CllpUl aerá punida com I apn:ensIo
do cio e multa de RS 100,00 (cem roai.) I RS '00,00 (quinhento......).

i 2' Se da infnoçIo multar 10lIo corporal, apIicor...... em dobro I

multa especificada DO § I'.

§ 3' A liberaçIo do cio será efetuada mediante o pagamento de

taxa de pennanência no valor de RS 30,00 (trinta real" ao dJa.

Art 3' Constitui crime, punível com pena de wn ano a dois anos
de detenção e multa, deixar em liberdade ou em local de segurança Inadequada, confiar a

guarda de pessoa inexperiente ou conduzir, sem I devida cautela, cão de médio e grande
porte.

Art. 4' O Poder Executtvo regulamentará esta lei no prazo

máximo de noventa dias a contar da data de sua pubhca.çAo.

Art. se Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

JUSTIFICAÇÃO

NIo bastasse o enorme crescimento da Vlolência urbana, as

cidades brasileiras tem enfrentado outro tipo de Vlolencta: o ataque de cães. Conforme

dados do Ministerio da Slúde, foram registrados em 1997. 400 mJ1 ataques de eles.

Des.... mUltos ,em resullado em leroes corpotais graves e alguns em morte. Mais 81Ilds,

& maioria desses ataques ocorre nas nw, por total irresponsabilidade dos donos dos

animais. por n!o seguirem as mJnimas regras de segurança qlWltO à manutenção do.

animais e SUl conduçlo em vias públicas.

Atentos ao clamor da IIOCledade. os seus legitimos representantes,

nu cimaras de vereadores, assembléias legi.lattvu e no Congre.so NacIonal. vem

propondo medidas para coibir .... viol!ncía, por meio de projetos de lei. N.....

IXOposições. as raças mais visadas aio I Pi/-Bull e a Rolrwelier.

Existem, porém, outras raças que, a noSllO ver. podem ser tio
perigosas quanto as aclml menelOnadIs. Cics das raças Pastor-A1emio. Doberman,

Labnuior. Chow-Chow e até algumu tidas como pouco ou nada agressIvas como 00mata.
Husky-Siberrano c Cocktr~Spanld também estio envolvidas em acidentes.

Dessa forma, coos.dcramos Importante tlOpor urna medida
SImples e exeqUlvel para reduzIr I incid!ncll de ataque. CMmos: o USO obngIItÓrio de

focinheira por eles de médio e grondc porte, qllllldo 05 mesmo. transitarem em vil
plIblica.

Esse o motivo que nos levou a apresentar este projeto de lei, o

qual contAmos ver aprovado rapidamente

""'ISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

1- RELATÓRIO

Trata·se do PL 121/99. ao qual se apensamm outros 14 projetos.

A proposlç,éo pnnapal. de Butana do Deputado Cunha Bueno. Intenta
que os eles das raças pit buli e rotweJller não sejam maIs cnados no pais. alencando
também med\dal. para contenção e manutençêo dos que la estwessem com seus. donol.
O pro}8tD prev6 pena de pndo sImples de um 8 seUl meses aos que descumpram ......1
determinações, A justifteativa menaona "ataques que levaram a morte seres humanos,
lembrando que na França e na Inglaterra ações semelhantes foram tomadas

o projeto 136199, do Deputado Marcos CIOtra. proibe a Importa<;Ao,
venda e criaçAo do pd bulL Também coa uma registro espeoal de5ses cães ~ut1 leoa
feito nal prefeituras. Determina 8 vacinação obngat6nB contra hidrofobIa e seguro a aer
feito contra danos que o cAo possa causar> Deterrrnna a castração do animaL elenca
regra. para conduçAo dos mesmos, e proibe a nnha de cães em todo o ternt6no naCIonal.

o projeto de lei 159. de 1999, do Deputado W~aon Santol. também
proibe 8 cnaçAo ~ imp0rtaç60 dos Pff 8ull$, determInando o ~xt~rmímo de todos os
exempUirel da raça em seU&01.a diaS Estabelece que é cnme contra B incolunüdade
púbtica Importar. cnar ou reprodUZIr cAes dessa raça ou C" ~ "f! mestiços

o projeto de autona do Dep Jacques Wagner, 166199. também visa a
proibir a cnação. venda e Importaç.âo dos Pit BuJls e determina a esterilização dos
exemplares em 120 dll)S Esl:abelece penas de apreensão e sacnficio do animal e mu'r\a
para quem aescumpnr o que estabelece

o pro)et" de lei 171/99. do Deputado Roberto Jefferson. proibe a
Importação comerCIalização e reprodução de cães Pit Buli, regula a criação dos Já
eXistentes e Impõe sanções. dentre essas destacam-se o extermíniO de ninhadas,
estenltz..ição e multas.

A proposta do Deputado Nilson Mourão, 176199. estabelece o registro
obrigatóno dos càes Fil BulI detenmna a esterilização em no....enta dias, pre....ê nonnas de
contençào desses animaiS Estabelece diversas multas relativas a condutas que
descreve

o projeto de lei 184/99, do Deputado Walter Pinheiro. como o do
Deputado Cunha Bueno. vIsa prolblT a cnação de Pit Bulls e RotweJl/ers, Prevê a
apreensão e sacnfido do animaI

o projeto 219/99 do Deputado Pedro Valadares estabelece que o.
Kennel Club do BraSil mantera registro de càes das raças Doberman, Fila Brasileiro,
Pastor Alemão,e Roltweillsr e outras de porte assemelhado, cnando sIstema de registro
nas prefeituras municipaIS Também estlibelece que a nnha de cães é cnme punlvel com
detenção de seiS meses a um ano

A proposi~o do Deputado LuiZ More"a. PL 326199, trata da
responsabilidade sobre a cnação . Circulação e movImentação de ammais selvagens ou
cites agressIVos Também estabelece come para quem descumpnr as normas que
eotabelece.

o projeto 331199. do Deputado Robson Tuma. proibe a importação
comercislizaçAo e cnaçêo de Ptt Bulls ou raças que resultem de cruzamento com esta.
Prev6 a esterilizaçêo dos animais em 120 dias e normas para sua menutençAo,
eatIIbelecendo mutlas para o descumprimento.

o Protelo de lei 236199, do Deputado José Carlos Vlfllra. llIIabelece o
críme de omiSSüO de cautela na guarda de animal, com pena de detençAo de urna dois
anos. Também pf1M!l registro dos animais potencialmente perigosos. permitindo a
eaterili%açAo que vise e eliminação progressiva da raça.

o projeto 790199, do Deputado Msn:os da Jesus. proíbe a criaçAo de
eles das raças que menCiOna em apartamentos residenciaIs. estabelecendo penalidade
de mutta e até perda da propriedade do animal.

A proposlÇ.êo do Deputado Ricardo SerzomL projeto 629199, bullCll citar
o Estatuto Nacional para a posse de aOlmais de convivKJ doméstico. Estab&Jece aimB
pera o descumpnmento de suas determinações. elenca várias nonTIas e atribuiçOes ao
Podef Execu1ivo . especialmente citando o Minislério da EducaçAo e o da Agrleuttura.

I- VOTO DO RELATOR

Em primeiro lugar. cabe-nos a analli.e da conS\l\~cionalidade e 11 luz
desla há ~ue se reconhacer ~ue valrias propOSições nA,o podem prç.per~r.

ToeIa. as proposlçõe5 ~ue tratam de extermínio progressivo de uma
determinada raça de cães, ~ualquer que seja, contrariam frontllmente o dispoala no
inciso VI do art. 225 da Constilui~o Federal, que estabelece corno obrigaçto para o
estltdo brasileiro manter espécíes ameaçadas. Ora, é cristalino que a Constituíçllo n'o
abriga qualquer tipo de extermínío de raça anin'13l.

Também ~uanto ao principio federativo mu~as proposições estAo
eivado! de inconstitucionalidade. NAo pode a lei federal, em caso de compel.6ncia
concorrente com estados e municipio!, cnar obrigações ou funções para as prefeituras.
Questões locaiS, municipais, como o registro de câe5, sua apreensão e os canis PÚblk:ol
nào podem ser ob~etode lei federal,

As propo.ições que criam regislro a n\vel nacional sAo inconstitucional.
seja por vício de imciativ8 ( pois cabe ao Presidente da Republica a iniciativa privativa ~e
criar funçAo para ministérios), seja porque criam despesas sem prevere~ a. receita
respectiva para seu cumprimento. Da mesma maneIra as que dão atnbulç:6es a
Mimsténos.
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Quanto à juridiádade, todas as proposições que estabelecem penas
desproporcionais pal'll as condutas tipificadas devem ser rejeitadas, ou reformadas, bem
como aquelas em que o dilello de propriedade nllo é respeitado de llCOldo com a
proteçlo que noslO sistema juridico ihe dà.

se o cio morder alguém ou causar dano, continuam em vigor 8S normas
doa Códigos Penlll e Civil se houver Crime ou PI1ljuizo. O cio deve" 18< encaminhado a
exame da comportamento, onde o médiCO veterinàrio pode" concluir pela recomendação
de IIICrif1cio do animal. se o dono nllo conconlar te" ação própria no juizado especial
clvel. de rito ~ere, mantendo--se. assim, o resperto ao direito de propnedade e
condicionando-o li .ua utilização socialmente eo<reta.

Na análise de todos o. projetos encontramos nonnaa que nos levaram a
confeccionar o substitutivo, portanto. cremos devam ser todos considerados aprovados.

Reconhecendo a urg6ncia e necessidade de PlOposiçlto 908 d6
adequada solução ao tema, oferecemos substitutivo que, cremos, sana os vicios de
inconstitucionalidado, juridicidade a aperfeiçoa a técnica legislativa,

Til substitutivo nos foi encaminhado em sua fonna originária. por
div~ dos autores, especillmente o Deputado Cunha Bueno, após ouv"'m críadonla,
familiares de vlUm.. de 8taques de clills, veterinàrios, 6rgllos govemamentais ligados lIO
problema, Ouvimos ainda todos os subsidias trazidos em audi6ncia pública na CominA0
de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente fJ Minorias, bem como ouvimos, nós mesmos,
diverlOS segmentos da sociedade,

. Ao contrário do que lICI1Iditavam no inicio da tramitação destes projetos,
muitos autores se convenceram, e nós também, de que proibir esta ou aquela raça nio
resoivefja o problema. Os delinqüentes que empl1lQ8m seuo animais para vioi6ncia ou
guerra de gangues ou nas famigeradas rinhal. apenas mudariam a raça de seu animais e
pelo modo de crià-Ios e tl'llinlo,1as continuariam criando verdedairas fe..... AClIlditamt>s
que a solução melhor é, realmente, fazer com que a contravenção atull que pune a
clMldia no tratamento dos animais seja trans!onnada em Crime, com penas agravaclat,
tralando-se de cnme da mera conduta, ou seja, nAo é neceuário haver avento dona.o,

ma sim o simples descuido para se estar sujeito a penas privelivas de liberdade. O maior
Iigor é dado aos que praticam as rinha! ou dela. fazem propagandas. associando raças
de cI8a com violllncia, pois esta a verdadeira fonto da maioria dos males.

Por islO, a regra gel'lll do art. 2" penntte a CríaçAo e reprodução da clills
da quailquer raças em todo território nacionll, IllIt8be1ecendo também o dil1ltto de
clrculaç60 em quaisquor honitios atendidas as exig~ncias de segurança da lei.

Crla-se no substitutivo um mecanismo de verilicação de agreasividade a
aar levado a cabo por médico veterinàrio, conforme nonnaa do conselho de medicina
VIIlerinária, além da se criar a oIlrigatoriedade da vacinação contra l'lliva, hepatite e
Japlospiroae. Se o elo tiver comportamento cialliflCado como potencialmente perigoso
aujIIltar.... a controle anual, bem como a medidas de contençAo e transporte
adequadas. Também fica fácil sua idenUflC8ção pala daterminaçáo do controle por chip,
queIQ custo aproximado, Mgundo os eapeciIIlatas, de R$l,OO (um real).

95198,
Quanto à técnica legislativa, há que SIlf adequada à Lei Complomentar

Art. 3'. Os Clles de qualquer ongem, raça e idade serlo vacinadoa
anualmente contra raIva, Ieptosplrose e hepatite.

§1'. A vacinação será fett8 sob a supervisão de médico velerinàrio, que
emitirá o respectivo atestado;

§2". O atestado de vacinação anti-rábica deve contar dados
idenüficadores do animal, bem como dados sobre a vacina, data e kxal em que foi
processada, sua origem. nome do fabricante, número da partida. vaüdade. dose e via de
aplicação.

§3·. O descumprime,to das normas deste artigo sujeitJI os responúveis
a mtJlta de R$l50,OO (cento e cinqüenta "'ais) por dia da descumprimento, ficando o
animal OUJ8l\o à apreensllo pelo poder público.

§ ~., Se quem descumpre a norma é cnador ou comerciante de clM. a
multa do parágrafo anterior se aplica em dobro.

Art. 4'. Por OClI.ião da Vacinação o médico veterinário, _li....
avaliação comportamental do animal, declarando seu grau de periculosK:lade.

Parágrafo único - A ..aliaçAo comportamental referida no capul ....
realizada de acordo com as nonn.. de PlOCadimento médico-veI8rinário estabelecidas
pelo Conselho Fedellill de Medicina Veterinária, ou 6'll1lo que o sucada.

I An,. 5', O elo, do qualquor raça, que for conolderado perigoso na
avaliação comportamental esta.. suj8ilo ás seguint..medidas:

1- realizaçAa de adestramento adequado, obrigatório;

11· conduçAo em locais ptlblicos ou veiculas apenas com a utilização da
equipantento de contençlo, como guias curtes, coIaira com onforcadot , caixas esptlClllis
para transporte e UIO de tranqü'lzante., quando n""",,"*rio;

111 - 9uarda em condições adequadas â contenção do animal, sob
e_vigillncia do reapon_, de modo a tomar impouivel a evullo;

IV· idenUflC8ç1o eletrônica individual e definttiva, através de microchip
projetado especialmente para uso animal. inserido sub-artaneamente na bale do
pelCOÇO, na 'nha mádia doraal, entre as elCàpulu, por prolisaional ClIldenciado pelo
Conselho Faderal de Medicina Veterinária, o_oa. seguintes espocilicaç6eo:

a ) codificação pré-progl'llmada de fàbrica e nllo sujeita a alteraç08a de
qualquer ordem;

b) i..nçAo de .u_ncias tóxicu e uso de material esterilizado desde o
fabrico. com prazo de validade indicado;

c) ancapeuiamento e dimena6ea que garantam a bic>-compaUbllidllde, e
a nlo migração ;

d) decodilicaçlo por disposmo de leiIura , que permita a viaualizaçlo
dOI códigos do artllfato.

Por todo o exposto. votamos pala constitucionalidade, juridicidade e boa
t6cnica legislativa dos projeto. sob exame, todos na fonna do substttutivo que
ofa.-no-. Embora tenha havido erro material na diatribuic;lo a esta comisallo, poIS
excluiu o exame do mérito, nAo h6 ooma 8fIIstá-lo. UI'M vez que se trata de direito civil
(1Imitaç6ea lIO di",tto de propriedada) e a maioria dos projatos trata da matéria penal.
Assim, dada a u'll~cia da matéria e nos antecipando li COfnlÇIo que se faz necessária,
votamos também, no mérito, pela aprovação doa projetos na fonna do substitutivo.

Sala da Com_, 27 de maio da 1999.

Deputado EDUARDO PAES
Ralator

SUBSTlTUTlVO AO PROJETO DE LEI N'121, DE 1999

(DO SR, CUNHA BUENO)

Estabelece a dlroplina legal pal'll Cll.. e
di outras provkiências

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1°. Esta Lei disciplina a propriedade, a posse, o transporte " 8
guarda responsável de cães.

Art. 2". É livre a criaçAo e reproduçAo de clills de quaisquer raças em
todo território naCIonal.

Parágrafo único.. Desde que obedeçam as nonn.. de segurança e
contenção estabelecidas nesta lei os cães poderão transitar em logradouros públtcos
Independentemente de horário.

Art. 6'. A identificação _nica do artigo anterior aarvirá PIlI1I a crlaçIo
e manutenção do Cadastro Nacionai de CAo. Perigosos, a ser mantido peIaa antidad..
cinófiiaa nacionais.

Panógrafo único O cadastro conterá o. dados de idantificaçlo do cio
perigoso e seu proprietário, bem como os dados individualizado",. da identilicaçlo_nica e o registro da controle da vacinaçlo anti-..bica anual.

Art. 7'. O CríIIdor. proprietáriO ou respon_ pela guarda do animal
responde civil e penalmento peIoa dano. fisicoa e materiais decomonlel dIt"11_ dos
animais a qualquer pessoa. seres vivos ou bens de terceiros.

51'. O disposto no caput nAo se aplica se a agreaallo se der em
docorrllncia de invad.o ilícita da propriedade que o cio esteja guardando ou se for
realizada em legitima dele.. de seu condutor.

52", Noalocall em que for necessána , haverá,oxposta em local visível ,
ptaca de advert6ncaa da presença de animal feroz.

5 3', Quando o elo for de UIO das fOlÇ8l armadas ou 6rg1oa de
aagurança ptlblica, la sujeita" ás normas.próprias d..... COlJXll3ç6ea,..-00
casos de abulO.

Ar\. 8'. Se o cio agredir uma _ -.I imedlatamenle racoIt1ldo •
mandado á reavaliação pelo médico vetorinário que, apóo oboa!V~, _ peracar
aob", o possível desvio de comportamento.

51', Havendo pal1lC8r pela impossibliidade de manutenção do cio no
convlvio social sem rioco para outraa "....,.., o -....no podari emitir peracar
nacomendando o aacriflclo do cio agressor, a aar _o tarnb6m por m6dIco
veterinário, após a _ sedaçllo.

52". O parecer pala elimin~do animal também podario aar dado se
houver raincid6nCia em ag_ou sua comprovada habltulllidada, .

Art. 9" Havendo o panlCllr referido no artigo antéllor o com • nIo
COf1C<!rdando o oroprietário do animal, podarà a quelllo aar submatida ao J_
Espacial Clvel, em ação própria.

Panógrafo único - No CUIllO do procauo o juiz podario delan11iner o
recoIhirnonto do animai em estabelecimento apropriado, ás expan..s do proprietário.
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A proposta do Deputado Niloon MourAo, 176199, eslabeleoe o regis1ro
obrigatório dos cHs Pit Buli, determina a esterillza<;'o em noventa dias, prevê normao de
contençAo de.... animais. Eslabelece diversas multas relativas a condutal que
ducreve.

P.recer Reformulado

Deputado EDUARDO PAES
RoIator

M. 12. risla lei entra em vigor ~5 ( quarenta e cinco) dias • partir d.
..... de lUa publcaç6o.

IV • dalxa de utilizar m6lodoa de contançlo,kIantItIcaçIo _nlca ou __ de

anlmals~.

, 2" Aa panu .p1Icam'" em dobro. IlII8m:

O projeto 78ll199, do Deputado Fernando Zuppo, esIabeIace normu
para a poau de cIeI potencialmante perigoooe, sua conduçAo e procedimento em caso
de acld_, éOmlnando multa para os que delcumprirem suas determi~.

O projeto 839199, do Deputado Plulo José Gouvea, define o concaIIo de
eles perigoooe a _belece normal pera sua manutençAo. Estsbelece sanç6e1 penais
para raoponoâvelo por eMl que ataquem outrem.

O projeto 11~1199, do Deputado Enio Bacci pretande esIabeIacer
condlç6el garall para propriedade, poue e venda de cIeo em todo Iarrttórlo nacional.
CrIa ólll"'- no Poder Executivo para registro dos eles e seus criadorel, _rmina a
ldentlllcaçlo doa mesmos por laIuagem ou ct;oposKivo eletnlnico. Eslabelece normas de
segurança, vacInIçIo .nual contra raiva, ações em caso de ag_que podem levar 110
extarmlnlo do animai, prolbe a exlinçAo dl'l qualquer raça.

O projeto 1113199. do Deputado Marcos RoIim, enumera _ de cIeI
COIlIideradoo bravioa )'emetendo indusive á IeglslaçAo municipal. Eslabelece normas de
HgUrança a em caso de eles consideredol bravioa - aoaim chamando
todoa os que aIIlcaran sem motivo . Eslabelece sançOes de apreenolio do cio, multa,
MlarllizllÇlo doi animall que causem IesOes corporais leves e sacriflcio dos que eauaem
-11...... ou morte de peaooas.

O projeto 1290199, do Deputado Anlbal Gomei, dilpOe Iobre a
concIuçIodi cIes de rMdlo e grande porte nu vias ~bIlcas. estabelecendo crime para o
C8IIO de deacumPlimento dao norma que estabelece.

O projeto de lei 238199, do Deputado José Carlos Vllira, estabalece o
crime de omiooIo de cautaIa nia guarde de animai, com penl de detene;lo de uma dois
anos. Também prevê regiotro doa animail potendalmente pengosos. permitindo a
ellarilizaçAo que VIl8 e efiminaç60 progreosiva da raça.

O projelo 790199, do Deputado Mlrcoa de JesUl, proibe a criaçIo da
cIeI dao _ que menciona em apartamentos relidl_. eltabllecendo penalidade
de multa e até perda da propriedade do animeI. •

A propoaiçAo do Deputado Ricardo Berzoinl, prdjelo1;29199, buaca criar
o EIIllIUIo Nacional pllll a posoe de animais de convivia doméolico. Eslabelaca crime
para o ducumprimento de suas delermi~, eIIlnca várias normao e aIrIbuIi;OeIlIO
Poder ExaeutIvo , upacialmente citando o Ministério da EducaçAo e o da Agricultura.

O projeto de lei 184199, do Deputado WalIer Pinheiro, como o do
Deputado Cunha Bueno, vila proibir a criaçAo de PH Bulls e Rolwei/lers. Prevê a
apreensAo e SIlCIilicio do animal.

O projeto 219199 do Deputado Pedro Valadares eslabelece que os
KenneI Club do Brasil manterá registro de eles das raças Doberman, Fila Brasileiro.
Pular AlemAo,a RottweiIlar e outras de porte assemelhado, criando sistema de lIllIlstro
nu preloiturao municipais. Também estabelece que a rinha de eles é crime punivel com
detençio de seis meses a um ano.

O projeto 3311ll9, do Deputado RoblOl1 Tuma, prolbe a imporlllÇlo ,
comen:iIliza<;io e criaçIo de PK Bulll ou raços que resuKem de cruzamento com _.
Prevê a eoterilizaçlo dos animail em 120 dias e normas pera sua .manutançAo,
_belecendo multai para o descumprimento.

A proposição do Oeputado Luiz Moreira, PL 326199, trata di
raoponsabilidade sobre a ctiaçAo , circulaçAo e movlmentllÇlo de anlmail selvagens ou
cHs _SlVOS. Também eslabelece Cllme para quem descumPlir ai normas que
aotabelece.

de junho de 1999.Sala de RlItl11iOes.

'1·. _ na _ pena quem:.

I . dalxa em llbanIacIa an...... que sabe _
parlgoao;

M• atiça ou lnIla 8IIllMI, upondo • perigo •
....rança .1haiII ;

• •conduz -..aIem. polIllIca de modo a pOr
em perigo a .....rallÇll de 0lIIIHI ou, .. foi' o
_. dalxa de oIlIIarYar • ~ .....
nlgld. para concIuçIo de _ c:onaldaradoa
parlgoaoa por-'IaçIo----'

• • veic:ul. ou faz valeular propagandaa ou
an~ncla. que IncanlIwm • faroc:ldada e
YIolincla de _ de qualaquM~

11 • utiliza c_ em ..... clXllpatlçllu de
vloltncla e .1I....lvldada ou rlnhu."

Art. 11 ACleICllnla-.. 110 DtIcnIIo-lei 2848, de 7 de dezembro de 1940
- C6dIgo~. os AIlIgo 131 A ,com a lOlIuinIe redllÇlo:

"Art. 131 A ConfIar i lIuarda de ..-oa
1rInperIenW, ou .--de 1. (lMDIloI-. ou
nIo lIu.rdu e b'anapoJ1ar com • devIcIIl _Ia
animai perlgoao:

...... daIançIo de 1 (um). 2 (dola)
._ e multa, .. o ..... nIo c:onatItIlI crIma mala
graya.

1-RELATÓRIO

T...... Jo PL.121/99, 110 qual .. apensaran ou1roS 16 p!lljetOS.

A propoaiçIo Plincipal, de auIoria do Deputado Cunha' Bueno, intanta
que os _ dlla .... pit l>uII e _ nAo Hjmt mais criados no pell, eIIlncando
....... _ para contençio e manulençllo doi que j6 aotivlIooem com lo... dana0.
O piIljaICI ixM pena de prido simplel de um • leil _ 801 que deooumpram .....
dIlalmiIl8Çllaa. A juallllc8llv. mandona ataq_ que levaran a lIlOlle _ hll'lllll'lOl,
_ que na França e na Inglaterra~ oemeIhanteo foram tomada.

O projaIo 13ll199, do Deputado Mercoa Clntra, prolbe a imporlllÇlo,
venda e criaçIo do pIt 1luIl. Tamb6m cria uma lIllIiIlro npec:ial_ cIeI que __
filo .. PNfeIluIaI, Dálmlna a vaclnllÇlo obrigaI6lla con1ra hidroloblol e HgUro a _
filo contra danoo que o cio pooaa _&ar. Datalmina a cutrllÇlo do animal, elanca
.... para c:onduçIo doa meomoo, e prolbe a rinh. de eles, . "'do o tenil6rio nacional.

O projeIo de lei 159, de 1999, do Deputado Wlloon Santos, também
prlllIla a criaçIo e importaçlo doa Pff BuIIs, detelll1ln.ndo o extarmlnio de lodorbs
___ da raça em _ dias. Estabelece que é crime contra • incotumldede
llIlllIca irnpoMr, C1iw ou reproduzir eMl de... raça ou com ela mestiços.

O projeto de llUIoIia do Dep. Jacques wagner, 161i199, também viu a
JllIlibir a criaçIo. venda a irnpoftIlÇIo dos Pit BuIIs e determina a -iza<;io doa
~ em 120 _.E~ penas de apreensAo e SllCriftcio do anlmal e multa
para quem daacumprir o que estabelece.

O projeIo de lei 1711llB, do Deputado Roberto Jelfe"""" prolbe a
impoIIaçIo. c:oman:laIizaçt e replOduç60 de cHs Pit BulI. lIllIula a criaçAo dos já
..... • impCe sant;Oea, dentre essas deotaeam-oe o extennlnio de ninhadao,
~.mullao.

Aa propooiç6es receberam reg;me de urgtncia, devendo receber
lIllMllldaI apenu em plenário.

Éo_.

11· VOTO

Em primeiro lugar, cabe-noo a anilise d. conI1iIucionaIidada e i luz
delta hi que .. raconhecer que várias proposições nAo podem prosperar.

Tedu u propoliçOel que tratam de extarmlnlo progreaivo de uma
dalarrnlnada raça de cIeI, qualquer que oeja, contrariam frontalmente o dilpoato no
Inc:iIIO VI do art. 225 da Cl>llItitulçlo F_, que eslAbeIIlce como obligac;to para o
_ -m. mantar aap6clu arnaaçadu. Ora, é crioIaIlno que a e-1çIo nIo
abriga qualquer tipo da axtarmlnio da raça animai.

Também quanto ao principio federativo muii8s proposições estio
eivadas de inconstitucionalidade. NIo pode a lei federal, em cpc de compallncla
concorrente com _s e municlpios. criar obrigaçOes ou funç6e1 para as p!1Ifelturas.
QuestOes Iocail, munlcipall , como o reg;stro de cIeo, sua apreensAo e OI canil p(illIcoI
n60 podem ser objeto de lei federal.

AI proposiçOeo que criam lIllIistro a nivel nacional sIo in<:o<1stIIucio
lOja por vi.;lo de Iniciativa ( pois cabe ao Presidente de Rep~bIcaa Inlcialiva P.rtv- de
criar funçAo para ministérios), seJe porque criam despesas sem preverem a recella
reopectiva para seu cumprimento. Da mesma marlIira 81 que dAo atribulç6ea a
Mlnlotérios.
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Quanto á juriditidado, todos as proposiç6eS que estabelecem penas
delpropolCionllis pare as condutas tipiflClldas dlMlm ser rejeitadas, ou reformadas, bem
como aquelas em quo o direito da propriedade nAo é respeitado do acordo com •
prolaçIo qua nosso si51ema juridico lhe dá.

Quanto á técnica legislativa, há que ser adequada á Lei Complemen1ar
95198.

Reconhecendo a urg6ncia e necessidade de proposiçAo que d6
adequada soluçA0 ao tema, oIe~ substitutivo que. cremos. san. os vlclol de
inconstitucionalidade. juridlcldade e .pelfeiçoa a técnica legislativa.

Tal substitutivo nos 101 encaminhado em sua lonna OIIglnirla. por
dlvelllOS dos .uto..... especialmento o DepuIado Cunha Bueno. apóS OUVIrem criIldolM.
r.miIiam de vitimas de ataques de eles, _Nuics. órgAos governamentals ligados ao
PIDblema. Ouvimos ainda todos os subsidias trazidos em audi6ncia pública n. ComisdO
de Defesa do Consumidor. Meio Amblente e Minorias, bem como OU'o(ilTlOll. nós mOllTlOS,
divtnos aegrnentos d. sociedade.

Ao contrário do quo acreditavam no inicio do tramilaçlo d-'~.
muitos autores lO convenceram. o nós também, do que proibir eM bu aquela lIlÇII nIO
_ria o pnlbIoma. Os delinqllontea quo empregam sous anlmala pare vioI6ncIa ou
11....deganguos ou naslam~ linhas••penas mudariam a raÇa de ...u anIma1a e
pelo modo de Clii-ioa e tre;n.ios continuariam criando verdadeiras leras. Acreditamos

quo a soluçA0 melhor é. realmante. lazer com quo • conlt1lYanÇlo llIuaI
que pune • desldia no tretamento dos .nimais seja transformada em crime. com panaa
agrevadas, _ ... de crime de mera conduta, ou seja, nlo li necasúrIo ltav...
-.lo danoso, mas sim o simples datcuido para.... astar sujeito a penas privlltivas de
liberdada. O maior rigor li dado aos que praticam as linhas ou delas lazemp~as.
UIOCiando raças de cRI com v~. pois esta 8 verdadeira fonte da maioria dOi
males.

Por Ino. .ragrallaral do .1\. 2" pelll\it& a criaçAo ereplOduçiode_
de qualaquer lIlÇIIS em todo tanilório nacional. astabelectlnda também o _ de
circulaçAo em quailquer h<rirlos atendid.s as exiQ6ncias da aegurança da lei.

C_ no substitutivo um mecanismo de veriflC8ÇAo de agressividade •
_ llMldo • cabo por médico votarinárlo. conlonne llOIIllU do conselho de medicina
~. além do ... criar a obrigaloriedade da vacinaçAo contra reiv... Se o cáo tivor
IlompOltama"to claUiIIcado como potencialmente perigoso sujeitar·...á a controle anual.
bem como • medid.s do contonçAo e transpone adequadas. Também fiC8 fácil sua
lcIen1IlIcaçAo pela delarminaçAo do controle por chip. que torá cu510 aproximado. segunda
OI aspa'cIaIlaIas •do R$ 1,00 ( um real).

Sa ci cáo mordor alguém ou causar dano. continuam em vigor as nonnas
dos Códigoa Paoal o Civil 50 houver crimo ou prejulzo. O cáo deverá sor encaminhado a
...ma de compcxtantonto. onde Omédico veterinário podorá conckJir pela recomondaçAo
de laClIIcio do animal. Sa o dono nAo concordar terá açAo próprio no juizado aspociaI
clval. de rito célIIrej rnantendo-so. _. o respefto ao direito do pn:>priedade e
ClllIldIcionandlHl à S'" utItlzaçAo socialmento correta.

N••nllliso do todos os projetos encontralTlOll nonnas que nos levaram a
cllnf.,cioll.. Oaub&tilutivo, portanlo. cremos devam ...r todos considarados aprovados,
er-npamos. ainda., todas as sugostOos oferecidas pelos Nobres Pares duranto a
dIacuaIIo do projelo na ComiasAo.

Por todo o exposto, votamos pela constitucionalidade, juridlcldada o boa
l6c:nIca Iaglalativ. dos projolos sob oxame. todos na fonrna do substitutivo quo
cnr-nos. Embora tonha havido erro material na distribuiçAo a 01118 comInA0. pois
amuIu II axama do ""rlto, náo hà como afaslá.io. uma voz quo ... trata de direfto civil
{ImItacj/laa ao direito do propriedade) o a maioria dos projolOll trata de maléria penal.
AaIIm. _ a urg6ncia da matéria e nos antecipando à correçAo que so faz nocosúrio,
_ também. no ""rito. pela aprovaçAo dos projolos na lorma do substitutivo.

Sala do ComissAo. 29 do junho de 1999,

C)\~~, \)'\~l
QeputadO\eoUARDO PAES

Rolalor

REFORMULAÇÃO DE PARECER

Em atenção às ponderações expendidas pelos ilustres

DIpulIdos José Roberto Batoebio, Luiz Antônio F1eury c AntOnio Carlos

Biscaia, acolho. as sugestõcs e as incorporo ao meu parecer, na fonna do

Substitutivo em anexo.

Sala da Comissllo, em 22 de setembro de 1999

p.k" ~,~fl,
Dcputàdo EDUARDO PAES

Relator

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 121, DE 1999

Estabelece. a disciplina legal para a
propriedade. a posse. o transporte e a guarda
responsável de cAes,

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1°, É livre a criaçiO e reproduçlio de cAes de quaisquer

raças em todo o território nacional,

Parágrafo único. Detde que obedeçam àS nonnas de

segurança e contençlio estabelecidas nesta Lei, os cAes poderlio transitar em

logradouros públicos Independentemente de horário,

Art, 2°, Os caas de qualquor origem. raça e idade serAo

vacinados anualmente contra raiva. Ieplospírose e hepatite.

§ 1°, A vacinaçAo sará fella sob a supervisAo do médico

veterinário. que emitirá o respectivo atestado;

§ 2". O atestado de vacinaçlio anti-rábica deve conter

dados identificadores do animal. bem como dados sobre a vacina. data e local

em que foi processeda. sua origem. nom'· :<, fabrtrante. númoro da partida•

validade. dose e via de aplicaçAo.

§ 3°. O descumprimemo das normas deste artigo sujeita os
responsáveis á multa de RS 50.00 (cento e cinqOenta reais) por dia de

descumprimento. ficando o animal SUjeito á apreensão pelo poder público.

§ 4°, Se quem descumpre a norma é criador ou comerciante
.de cães. a multa do parágrafo anterior se aplica em dobro.

Art. 3°. Por ocasião da vacinação o médico veterinârio t

realizará avaliação do animal. levanco em conta sua raça. porte. comportamento.
declarando seu grau de periculosidade,

Parágrafo único, A avaliação referida no caput será
realizada de acordo com as normas de procedimento médico-veterinário.
estabelecidas pelo Conselho Federal de Medicina Vetennária ou órgão que o
sucada.

Art. 4'. O cao. de qualquer raça. que for considerado
perigoso na avaliação relerida no artigo anterior estará sujeito ás seguintes
IT1fldldas:

1- realização de adestramento adequado. obrigatório;

11- condução em locais publicos ou veiculas apenas com a
utilização de equipamento de contenção. como guias curtas • coleira com

enforcador. caixas espectais para transporte e uso de tranqOllizantes. quando
necessário;

fII - guarda em condições adequadas á contenção do
animal. sob estrita vigilância do responsável. de modo a tomar impossivel a
evasão;

IV- identificação eletrónica individuai e definitiva. através de
mlcrochlp projetado especialmente para uso animal. Inserido sub-cutaneamente

na base do pescoço. na linha média dorsal. entre as escápulas. por profissional
credenciado pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária. obedecendo as
seguintes especificações:
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a ) codificação pré-programada de fábrica e não sujeita a

alIeraçOes de qüalquer ordem;

b) Isenção de substâncias tóxicas e uso de material

HlerIJlzado desde o fabrico, com prazo de validade indicado;

c) encapsulamento e dimensões que garantam a bio­

oomPi'uullIdade, e a não migração;

di decoolÍlcação por dispostlivo de leitura • que permtla a

vllUlilzação dos códigos do artefeto.

Art. 5°. A identificação eietrOnica do artigo anterior servira

pera a criação e manutenção do Cadastro Nacional de Cães Perigosos, a ser

mlntldo peias entidades cinófilas nacionais.

Paragrafo único. O cadastro contera os dados de

identificação do cão perigoso e seu proprietário, bem como os dados

Indlvidualizadores da Identificação eletrônica e o registro de controle da

vacinação anti-ráblea anuai.

Art. 6°. O criador, proprietario ou responsávei pela guarda

do animal responde civil e penalmente peios danos fisicos e materiais,

decorrentes de agressão dos animais a qualquer pessoa, seres vivos ou bens de

tlrceiros.

§1'. O disposto no caput não se aplica, se a agressão se

der em decorrência de invasão ilicita da propriedade que o cão esteja guardando

OU se for realizada em legitima defesa de seu condutor.

§2°. Nos iocais em que for necessária, haverá, exposta, em

local vislvel. placa de advertência da presença de animal feroz.

§ 3°. Quando o cão for de uso das Forças Armadas ou

Ó/lllloS de segurança pública, se sujeitará às normas próprias dessas

corporações. ressalvados os casos de abuso.

Art. 7°. Se o cão agredir uma pessoa, será imediatamente

recolhido e mendado á reavaliação pelo médico velerinario, que, ap6s

observação, emitirá parecer sobre o possivel desvio de comportamento.

§1°. Havendo parecer pela impossibilidade de manutenção

do cão no convlvlo social sem risco para outras pessoa., o veterinário poderá

lIl11Itlr parecer recomendando o sacrificio do cão agressor, a ser realizado

IImbém por médico veterinário, ap6s a devida sedação.

§ 2'. O parecer pala eliminação do animal também poderá

- dedo, se houver reincidência em agressão ou sua comprovada habitualidade.

Ar!. 8° Havendo o parecer referido no artigo anterior e com

ele nio concordando o proprietário do animal, poderá a questão ser submetida
110 Juizado Espacial Cfvel, em açlio própria.

Parágrafo único. No curso do processo, o juiz poderá

detanninar o recolhimento do animai em estabelecimento apropriado, às
expensas do proprietário.

Ar!. 9°. É vedada a veiculação, por qualquer meio, de

propagandas, anúncios ou textos que realcem a ferocidade de cães de quaisquer

1aÇlIlI, bem como a associação dessas raças com imagens de violência.

Art. 10 Acrescenta·se ao Decreto-Lei nO 2.848, de 7 de
dezembro de 1940, Código Penal, o seguinte art. 131-A:

"OMISSÃO DE CAUTELA NA GUARDA OU

CONDUÇÃO DE ANIMAL PERIGOSO

Ar!. 131-A: Confiar li guarda de pessoa inexperiente ou
mencrde 18 (dezoito) anos, guard.r ou ImnspOlf.r sem. devido
Mlbl• • nitrmlpMgoso:

Pen.. .emtllnçdo. de 6 (seis) meses a 2 (dois) .nos, e
muItII, se o fato ndo constllui crime mais grave.

PoTágntfo único. IIlCOITS na.ma5m8s peno. quem:

I· daix. em liberdeem .nim.1 que sebe .erperigoso;

1/ - .tiçIJ ou illite .n/msl, expondo • perigo a segursnço
.thei. ;

/11- conduz .nim.lem vi. públic. de modo. pIJr em perigo
a Hgurança de outrem ou deixa da observar as medidas legais
exJQidla p.ra conduç4o de cdes considerados perigosos por
....lIaçlo vel8rineri.;

IV - dsix. d& uIIOz.r melodos d& contençSo, idenlifJC.çlo
eletnlnlcB ou adestnlmento da anim.is perigosos;

V - veicula ou faz veicular pfOll"gand.s ou anúncios que
Incentivem. ferocldede e vlolSncia da cS". de qu.lsquer rsços;

VI - utiliza cdes em luI.., competiçOBs d. vfoI6rIcà •
IJgntssividede ou rinhas.·

Ar!. 11. Eslllei enlra em vigor45 (quarenta e clrn:o) di.. 8

partir da data de sua publicação.

sala da Comissão, 22 de setembro de 1999.

Pl~~. h rt"
Deputado EDUARDO PAES

Relator

111- PARECER DA COMISSÃO

A Comissio de Constituiçlo e Justiça e de Redaçio. em
...wúão ordinária realizada hoje, opinou, contra os voto. do. Deputado, Vicente
Anuda e Darci Coelho, pela constitucionalidade. juridicidade, técnica legisllliva
e, no mérito, pela aprovação, com 'ub.titutivo, do Projeto de Lei n' 121199 e dos
de n', 136, 159, 166, 17t, 176, 184,219,238,326,331,629,768,790,839.
1.113,1.141 e 1.290. de 1999, apensado" nos leooo, do parecerrefooou1ado do
Relator, Deputado Eduardo Pae,.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

José Carla, Aleluia - Presidente, Oeovao F...itas. José
Roberto Batochio e Inaldo Leitão - Vice-Pre,idente" Antônio Carla, Konder
Reis, Ciro Nogueira, Darci Coelho, Jaime Martins, Moreira Ferreira, Ney Lopes,
Paulo Magalhac" Vibnar Rocha, [édio Rosa, Mende, Ribeiro Filho, Nair Xavier
Lobo, Renato Vianna, Zé Índio, André Bc...si. Jutahy Júnior, Léo Afeintara.
Moroni Torgao, Nelson Otoch, Vicente Arruda, Zenaldo Coutinho, Zulai.C~
Antônio Carlo. Biscaia, Gcra1do Magcla, Jo!lé Di",eu, Marcelo Déda. Waldir
Pire" Augusto farias, Edmar Mnreira, Gerson Pe..." Ibrahim Abi-Ackel,
Eduardo Paes, Luiz Antônio F1eury, Fernando Coruja, Rolaod Lavigne, Jo!lé
Antônio, Bi,po Rodrigne" Eujácio Simõe" Jo!lé Ronaldo, Vic Pi.... Franca,
Antônio do Valle, Gustavo Fruet, Themistocles Sampaio. Teima de Souza,
Roberto Bale'tra. Nelson Marchezelli e GOJl2aga Patríota.

Sal. da Comissão, em 22 de ,etembro de 1999

f.6!t(
Deputado:íÓSÉ CARWS ALELUIA

/;/ Presidente

SUBSTITUTIVO ADOTADO - CC3R

Estabelece a disciplina legal para a
propriedade, a posse. o transporte e a guarda
responsável de cães,

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1°. Elivre a criação e reprodução de cães de quaisquer

raças em todo o território nacional.

Parágrafo único. Desde que obedeçam às normas de

segurança e contenção estabelecidas nesta Lei, os cães poderão transitar em

logradouros públicos independentemente de horário.

Art. 2'. Os cães de qualquer origem, raça e idade seráo

vacinados anualmente contra raiva. leptospirose e hepatite.

§ 1°. A vacinação será feita sob a supervisão de médico

veterin;;rlo, que emitirá o respectivo atestado;

§ 2°. O atestado de vacinação anti·rábica deve conter

dados identificadores do animai, bem como dados sobre a vacina, data e local

em que foi processada, sua origem, nome do fabricante, número da partida,

validade, dose e via de aplicação.

§ 3°. O descumprimento das nonnas deste artigo sujeita os

responsáveis à multa de R$ 50,00 (cento e cinqüenta reais) por dia de

descumprimento, ficando o animai sujeito 11 apreensão pelo poder público.

§ 4°. Se quem descumP~ a norma é criador ou comerciante

de cães, a multa do parágrafo anterior se apli~a em dobro.
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Art. 3°. Por ocasiao da vacinaçAo o médico veterin8r1o,
realizará avaliação do animal, levando em conta sua raça. porte, comportamento.
declarando seu grau de periculosidade.

Parágrafo único. A avaliação referida no caput será
realizada de acordo com as normas de procadimento médICO-veterinário,
estabelecidas pelo Conselho Federei. de Medicina Veterinária ou 6rgAo que o
suceda.

Art. 4°. O <:40, de qualquer nIÇ8, qu. for considerado
-g050 na avaliação referida no artigo anterior ellará sujelto àI Higulnles

'".oJidas:

I- realização de adestramllntD 8dequlldo, obrigll6rlb:

11- condução em locais ptlbllcotl ou velculol apenas com a
utilizaçAo de equipamento de contenção, como gula. curtas , caleIre com
enforcador, caixas especiais pare transporte e uso de tranqOlllzantes, quando
necessário:

111 - guarda em condlçlles adequadas à conhHjçAo do
animal. sob estrita vigilância do responsàvel, de modo a tomar Imppulvel a
avasão;

IV· identificação eletrOnica Individuai e deftnttlva, .....de
mlcrochlp projetado especialmente para uso animol, Inll8rido aub-cuta/leamente
na base do pescoço. na linha média dorsal, entre as llICipulas, por~a1
credenciado pelo Conselho Fedaral de Medicina Veterlnéria, oblIdlicendo a.
seguintes especiflCBçOes:

a ) codilicaçAo pré-programada da f6brIca a nIb IUjeIIa a
aneraçôes de qualquer ordem;

b) isenção da subetênClas 16ldc8t a uso de meteriaI
eaterilizado desde o fabrico. com prazo da vaNd8de Indlcldo:

c) encapsufaniento a dlmelll&ll que garantam a blo­
compaUbRldade, e a nao migreçAo ;

d) decodlllcaçAo por dilpolMlvo da Ieltura , ClII'l pennlta a
visualização dos códigos do artefato.

Art. 5°. A idll1tlfQçto eIelrCnlc8 do artigo anfellor ~rá
p8llI .a criação e manutenylo do Clidastro NM:lDnal de CIee Peri/loeoa, a _

manfido pelas enUdodea clnólla. nacionais. !t-//.L'
Parágrafo único. O cadastro contenI OI dadOl de

idllfrtillcação do <:40 perigolO a lI8lI propriet6rio, bem COlI1OI 011 d8dOI
indivlduallzadoras da identlllcaçQo~ e o registro da jCOIItroIe da
vllCinaçlo anl~ráblca enual.

Art. 6°. O criador. proprietário ou responsával pela guarda
do animal responde civil e penalmente pelos danos flslcos e materiaÍs,­
decorrentes de agressão dOI animais a qualquer pessoa, seres vivos ou bens de
tan:eiros.

§1°. O disposto no caput nlio se aplica, se a agressão se
deIi em decorrência de invado "Iclta da propriedade que o clio esl8ja guardando
ou SI for realizada em legitima defesa de seu condutor.

§2". Nos locais em que for necessária, haverá. exposta, em
local vislvel, placa de advertêncla da presença de animal feroz.

§ 3°. Quando o <:40 for de uso das Forças Armadas ou
órgaos de segurança p~blica, se sujettará ás normas próprias dessas
corporaç/les. ressalvados os casos de abuso.

Art. 7". Se o clio agredir uma pessoa, será Imediatamente
reeoft1Ido e mandedo á reavaliação pelo médico veterinário, que, após
*ervaçlio, emitirá parecer sobre o possivel desvio de comportamlinto.

.§1°. Havendo parecer pela impossibilidade de manutenção
do clio no convlvlo social sem risco para outras pessoes. o veterinérlo poderá
emitir parecer recomendando o sacriflcio do clio agressor. a I18r realizado
também por médico veterinário. após a devida sedaçAo.

§ 2". O parecer pela elirnlnaçAo do animai tamb6m poderá
..dado, se houver relncidêncla em agresslO ou sua comprovada habiluaUdade.

Ar!. 8° Havendo o parecer referido no artigo anterior e com
ele nIo concordando o proprietário Jo anImai, poderá a que.tIo ser submetida
ao Juizado Especial Civel, em açAo própria.

Parágrafo único. No curso do processo, o Juiz podenl
determinar o recolhimento do animal em estobelecimento apropriado, ás
expenses do proprietário.

Ar!. 9". e vedada a veiculação, por qualquer meio, de
propagandas, anúncios ou teXlos que realcem a ~rocldode de <:4es de quaisquer
rlIÇU, bem como a associação d_a raças com Imagens de violêncla.

".n. 1O Acrescenta-se ao Oecreto-Lei nO 2.848. de 7 da
dezembro de 1940, Código Penal, o seguinte art. 131·A:

"OMISSÃO DE CAUTELA NA GUARDA OU

CONDUÇÃO DE ANIMAL PERIGOSO

Att. 131-A, Confilr li gUlrrJl de pe.soa inexperiente ou
menor de 18 (cazoilo) ano,. guarrJar ou tran.pottar sem a callida
ClllIt.le Inlmal perigo$O:

Pena - deflnçlO, dI 6 (sei.) m•••• a 2 (dOI.) anos, a
multa••• o f.1o nio con.titui Clima maia gl'llVlJ.

Pa~l'Ilfo único. Incorra na. ml.ma. pan•• quem:

I - caixa em IiberrJadl animal qua saba sarperigo.o:

/I - aÜÇII ou irrita animal, expondo a ".ngo a segUl'llllÇ8
alheia;

111 - conduz animal em via pública de modo a p6r em perigo
a .egulllnça de outrem ou deixa de observar as medidas legais
exigidas P'1'Il conduçio de cães con$Íderados parigoso. por
avel/..io Wlterinliria;

IV - deixa de utilizar metodos de contençio. idantilicaçto
61etT6nica ou ad.stramento de animais perigosos:

V - v.icull ou faz vaicular PlllPagandas ou anuncio. que
Incentivem. f.rocidad. e vioIincia de cães r!. quai.quer ,....;

VI - utiliza cies em Mas. competiçlles d. vioIfnci. •
Bgrassividlda ou tinha•."

Ar!. 11. Esta lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias.
partir da data de sua pubHcação.

Sala da Comisaao. 22 de s.tembro de 1999.

to( (J'

Daputado SS CARLDS ALELUIA

Pr••idant.

PROJETO DE LEI
N!! 901-B, DE 1995
( Do Sr. Osvaldo Biolchi )

Mera a redação do parágrafo 1° do artigo 4° do Oecreto-Lei nO 1_166. de 15 de aIxiI
de 1971. Clue "dispõe sobra enquadremento e contribuiçlio sindical rurar; \8I1do
pereceras: de Comissão de Trabalho. de Adminislraçio e seMço PílbIico, _
rejeição desle e dos de nOs. 916195 e 943195. apensados. e o parecer do DepuIaclp
Valdomiro Meger passou a constituir volo em separado; e da Comissio de FIIWIÇ8I
e Tribulação. pela inadequação financeira e orçamentária deste e dos de n"a. 916195
e 943195, apensados.

SUMÁRIO

I • projeto inicial

11- Projetos apensados: PL's nOs 916195 e 943195

111 - Na Comisslio da Trabalho, de Administração e Serviço Público:
• termo de recebimerno de emendas
- parecer vencedor
- parecer da Comissão
• voto em separado do Deputado Valdomiro Megar
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IV • Na Comissão de Finanças e Tributação:
- termo de recebimento de emendas
• parecer do Relator
- parecer da Comissão

O Congresso NaCional decreta:

Art. 1° O § 1° do art. 4° do Decreto-Lei n° 1.166. de 15 de abril
de 1971 passa a ter a seguinte redação:

"§ 1° Para efeito de cobrança da contribuição silJdical dos
empregadores rurais organizados em empresas ou firmas. a
contribuição sindical será lançada e cobrada proporcionalmente
ao capital social. e para os não organizados dessa forma.
entender-se-á como capital o correspondente a 20% (vinte por
cento) do valor adotado para o lançamento do imposto territorial
do imóvel explorado. fixado pelos órgãos competentes.
aplicando-se em ambos os casos as percentagens previstas no
art. 580. mClso 111. da Consolidação das LeiS do Trabalho"

Art. 2° Esta Lei entrará Elm vigor na data de sua publicação.
revogadas as dISpOSições em contrário.

Sala de Sessões. em 31 de agosto de 1995

OSVALDO BIOLCHI
Deputado Federal

PTBII~S

JUSTIFICATIVA

A contribUIção Sindical fOI estabelecida pela Consolidação das
Leis do Trabalho - CLT (Decreto-Lei nO 5.452. de 01.05.43. art. 578 a 610).
Dispõe o art. 578 que "As contribuições devidas aos Sindicatos pelos que
participem das categorias econômicas ou profissionais ou das profissões
liberaiS. representadas pelas referidas entidades. serão. sob a denominação de
"ContribUição Social". pagas. recolhidas te aplicadas na forma estabelecida neste
Capitulo" . .

A cobrança da contribUição. atualmente. e até 31 de dezembro
de 1996. por força da Lei nO 8.847. de 28.0194 é feita pela Receita Federal.
Juntamente com o Imposto Territorial Rural-ITR. Ressalte·se que a cobrança da
contribUIção smdlcal para o custeio dos Sindicatos rurais. Juntamente com o ITR.
obedece as diSpOSições ccnstltucionals constantes do art. 10. § 2°. do Ato das
DispOSições Transltorlas da ConstitUIção de 1988.

Sexta·feira 24 44187
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Os critérios para o cálculo da contribuição são estabelecidos
pelo a~. 5~0 da CLT. com a redação dada pela Lei nO 7.0~7. de 01.12.82 e
Decreto-Lei nO 1.166. de 15.04.71. o qual se pretende alterar. a fim de
e~tabelecer maior justiça.

Ocorre que os cálculos são feitos sobre o VTN - Valor da Terra
Nua. que é declarado pelo próprio produtor rural na "Declaração Anual de
Informações" fornecida à R'~ceita Federal, ajustado ao levantamento que a
própria Receita realiza em todo o Brasil. fixando o VTN médio por município de
acordo com as Instruções Normatívas editadas pela União.

Como a maioria dos produtores rurais não estão organizados
através de empresas ou firmas. o cálculo da contribuicão é feito sobre o VTN.
que se equipara ao capital social daqueles constituídos sob a forma de pessoa
jurídica.

Não obstante a importância' da contribuição sindical. eis que se
constitui em suporte às atividades dos órgãos de representação. ela não pode
se igualar ao ITR e muito menos superá-lo. Se em princípio esta equivalência
já é em si mesma injusta e inexplicável. mais se evidencia a distorção ao nos
depararmos com a crise no campo.

Este é o propósito do presente projeto de lei. estabelecer maior
justiça na definição dos encargos dos produtores rurais.

Sala de Sessões. 31 de agosto de 1995

OSVALDO BIOLCHI
Deputado Federal

PTBIRS

"LEGISLA<;AO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS-CeDI"

-
CONSTITUIÇAO
REPúBlJCA FEDERATIVA DO BRASD...

1988

ATO nAS DISPOSI('ÚF.S CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar a que se refere o art. 7.°, I. da
ConstItUiçào:

.......................................................................
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§ 2.° Ate ulterior disposIção legal. a cobrança das contribuiçõcs para o custeio
das atividades dos sindicatos rurais será feita juntamente com a do imposto territorial
rural. pelo mesmo órgão arrecadador.
. . .. '. .. .. .. .. .. .. .. .. • .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. • • . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. • ·"11" ..

.. , s •• .. •• • ..

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

DECRETO-LEI 1.166 - DE 15 DE
ABRIL DE 1971

Dispõe sôorc enquadramento c contTl­
bU1Ção smdlcai IUral.

..................................................................................

Art. 4.Q Cabera ao Instituto ~.lc1o­

nal de Colomzação e Reforma Agr:,\­
ria (INCRA J proceder ao lançamento
e cobrança da contflbulÇã.o smdlcal
~evlda pelos mtegrantes das catego­
rias proflsslOnals e economlcas da
agrIcultura. n:l contormldade:1o dis­
posto no presente decreto-leL

§ 1.9 Para efeito de cobrança. alio
contnbUlção smdlcal dos empregado­
res ruraIs orgamzados ~m em()1't~s3.s

ou firmas. a contrib...uçao smdlcal .•e·
ra lançada e cobra.da proporcIonai­
mente ao capital SOCIal. e para os nã:)
orgamzados dessa forma. entender 'Sl"­
á. como capital o valor aàotado pau,
o lançamento do lmpósto territorIal
do lmovel explorado, fixaào pela
INCRA. aplicando-se em ambos os
casos as percentagens preV1SUls no ar­
tigo 580. letra c. da ConsoHdaç.1'l :lJ.i
LeIS do Trabalho.

.............................. ,o .

DECRETO-LEI N2 5.452 - DE 12 DE
MAIO DE 19431

"

M 579. A contrlbulCrâo SIndical 6 deVida por
todos aqueles que particiParem de uma Clelerrnnaeta
categona econOmlca ou profiSSIOnal. ou ae uma pro·
"ssao liberaI, em lavor ao Sll'IalCalO representativo aa
mesma categoria ou prohss60 ou. ln8JClItlnao este.
na conlormloace ao alspo:oto no arl 591.

Aorova a ConsolldaçAo aas LeiS do Trabalho

................ cas ou prohsslonalS ou das protissOes !teerals
representadas pelas reCenaas entlda:Hts. seria. sob
a denomltlação de "Conlllbulçâa Sindical", pagas.
recolhidas e aplicadas na Corma estabejeclda neste

., ... _. Capitulo.

Seção I
DA FIXAÇÃO E DO RECOLHIMENTO DA
:ONTRI8UIÇAo SINDICAL

Capitulo 111
DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

TíTULO V-
DA ORGA~IZAÇÃO SINDICAL

Atl. 578. As contrlculç6es aevldas aos SindI­
catos pelOS Que parllClpem aas categol'las econ6ml'

• Redação dada pelO oecrero-Iet n" 229. de
28·2· '967.
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contribUição máXima. respeltaoa a tabela progressl'
'Ia constante 00 Item 111

• V. art, 195 da ConstitUIção e art 10. § 2"
dO Ato das DISPOSiÇõeS Const,tuclonals
Transitórias.

Art. 580. A contllbUlção slnOlcal sera reCOln,·
da. de uma só vez. anualmente. e conSistira

I - Na Importância correspondente a remune­
raçào oe um dia de trabalho, para os f .npregaoos
QUalquer que sela a forma da relerIda rem.Jnera:;à::l

11 - Para os agentes ou trabalhadores avtónc·
mos e para os prohsslCnals liberaiS. numa Imoortar·
ela conesponoente a 30% (tnnta por cento) oc
vaIor-oe.referêncla lixadO ceio Poder l:Jtecutlvo. v'·
gente aépoca em QUe é devlaa a cantrloulçàO SinO"

cal. arredonaada para Cr$ 1.00 (um cruzeiro) a Ira·
çào porventura eXistente

111 - Para os empregaaores. numa mportáncla
proporcIOnai ao capital SOCial da hrma ou empresa
registrado nas respectivas Juntas ComerCiaiS ou oro
gàos equivalentes, mediante a apllcaçào oe ahquo·
tas. conforme a seguinte tabela progressiva.

CLASSE DE CAPITAL ALIQUOTA

até 150 vezes o valor-de-
referênCia ......... 0.8"-

2 acma de 150 até 1.500 vezes
o valor-de-relerénCla . 0.2%

3 aCima de 1.500 até 150.000
vezes O valor-oe-referêncla 0,1%

4 acma de 150.000 até 800.000
vezes o valor-de-releréncla 0.02%

§ 111 A contrlbuiçào Sindical pre"lsta na tabela
constante do Item 111 deste arligo corresponder' à
soma da aplieaçlo das ahquotas sobre a porçAo do
capital dlstflbuldo em caoa Classe. observaoos os
respectIVos limites.

§ 29 Para efeito 00 câiculo de que trata a tabela
progressiva Inserta no Item 111 deste artigo. conslde­
rar-se-á o valor-de-refer6ncla hxado pelo Poder E.xe­
C\.tIVO, vigente à data de competênCIa da
contrlbulçào. arredondanoo-se para Cr$ 1.00 (um
cruz••o. a traçio porventura .,uatente.

§ '.J' E: lixado em 60"4 (sessenta por cento) do
valOr-de-reler6ncla a Que aluoe o paragrato antenor.
a contrlbUlÇaD mlrlma oevlaa pelOs emexegaoores
,noepenoentemente do caoltal SOCial oa firma ou
empresa. hcando. dO mesmo m)OO. estaDeIeClaa o
caC:lItal SOCial equIvalente a 600.000 (oitocentas mil)
vezes o valOf-ae-reteréncla. para efeIto dO cálculo da

• Redação dos inCISOS 1/ e 111 e § :J1 do art.
580dada pela leI nO>" ()'s7. de ,'Jdedezem­

bro de '982 (O. O 2· 72· 7982J

§ 49 Os agentes ou traoalhadores autOnomos
e os prohsslOnalS hberais. organlZaoos em fl(mas ou
empresas. com capital SOCial regIstrado. recolherão
a ContribUiÇão slnOlcal oe acorOO com a tabela pro­
gressiva a Que se relere o Ilem 111

§ 51 As entloaOes ou InStitUiçõeS que não
estelam otmgadas ao reglsuo oe capltat social. can·
sloerarào. como capital. para efeito 00 cálculo de
que trata a tabela progressiva constante do Item 11\

oeste artigo. o valor resultante oa aplicação 00 Der·
centual de 40% (quarenta 001' cento) soore o moVI­

mento econOmlCO reglstraoo no exerciclc
Imediatamente antera. 00 Que darào conneclmento
aresce.ctlva entloaoe SlnOlcal ou a DelegaCia ReglO'
nal da Trabalho. observaoos os hrTlltes esta~lecldos
no § 31 deste artigo.

§ fJl Excluem-se da regra do § 511 aa entidades
ou II'lstltulçOea que comprovarem. atr.v'a de reque­
rimento dlflgldo ao MinistérIO cIO Trabalho. que nia
exercem atividade econOmlca oom fina Iucrat~.

• V. potTafla ~ 3. O,5. de , 7 de jart8lfO de
1979, que d/SDÕ8 soore o canoeltO 'de &n­

tlcUide de fim não 1uCt'~t'\IOpar••110 de
Isen~O oe rflCOlhltnenlo aa contTlbUlÇào
$lIlOlCal (0.0. 23-'- '979).

Art. 581 Para os IIns do Item 11\ do artigo
anterior. as empresas atribuiria parte do respectivo
caPital às suas sucursals:JiIials ou agências. desde
que localizadas fora da base territorial da entidade
SindiCal representativa da atividade ec:onórNca do
8stabelecmento principal. na proporção dai corres­
ponoentes operaçóes ec:onOmacas. lazendo a devI­
da comunlcaçào às Oelegaclas Regaonall do
Trabalho. conforme a localidade da sede da empre­
sa. sucurSaiS. lilials ou agênCias.

§ ,. Quando a empresa realIZar d .......IU ativi­
dades econOmlCas. sem que nernJma delas seta
preponoerante. cada. uma dessas atlv\dades ser~

If'lCXl(perada à respectiva categoria econOmlca. sen­
do a contribUiÇão SindICal devida à entidade sincilcal
representativa da mesma categof'la. procedendo-se.
em relaçio às correspondentes sucursaIS, ag6nc:las
ou lilials. na lorma do.presente artigo.

§ 2' Entenae-se por atlVldaoe preponderante
a que caracterIZar a unidade de prodUtO, opera~
ou obtetavo flMl. para cu..obteOçAo todaIU demaIS
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atIVIdades convirIam, excluslvamente•.em regrne de
conexão tunClOI'lal.

Art. 582. Os empregadores são obrigados a
descontar. da folha de pagamento de seus empre­
gados relall"a ao mês de março de cada ano. a
contribuição sindical pOr estes devida aos respecti­
VOS sltldlcatos.

§ l' ConSidera-se um dia de trabalho. para
efeito de determltlaçâo da Importância a que alude
o atem I do art. 580. o eqUivalente;

a) a uma JOrnada normal de trabalho. se o
pagamento ao empregado for lello por urudaae de
tempo;

b) a 1130 (um lrll"lta avos) da Quantia percebIda
no mês anterior. se a remuneração lor paga por
tareta. empreitada ou COrTllssão.

§ Zl Quando o salário fOI pago em utilidades.
ou nas casos em que o empregado receoa. habitual­
mente, gortetas. a contribUição sindical correspOn'
derá a 1130 (um trll\ta avos) da imPOrtância que tiver
serVido de base. no mês de JanerQ. para a contrlbul­
çio do empregado à Previd6nCla Socsal.

Art. 583. O recoltllmenlo da conlrlbulção Sin­
dical releren... aos empregados e trabalhadotes
avulsos será efetuado no mês de abnl de cada ano
e o relalllt'O aos agentes ou trabalhadores autOnomos
e protisSIOIl&l1 liberaIS realizar-58-à na mês de leve­
relrO.

E~XlblÇão oa prova de qUitação da contribUição, dada
por StnOICalo oe prohsslonals liberaiS, o empregador
c:lelxará de efetuar, no saláriO do conlrlbultlte, odeS,
e:anto a que se refere o art. 582.

Art. 586. A contribUição Sindical será recolhi­
da. nas meses lixados no presente Capitulo. oi Caixa
Econ6mlca Federal. ao Banco do Brasil, ou aos es­
labelecwnentos bancárIOS naCIOnaiS IOtegrantes do
l~JStema de arrecadação dos lrlbU106 federaiS. os
qUélIs. de acordo com InstruçOes expedidas pelo
C:;onselho MonetárIO NaClOIlal, repassaria à Caaxa
IEcon6fTllCa Federal as Importanclas arrecadadas.

§ 19 Integrarão a rede arrecadadora as Caixas
'EConômiCas EstaouélIs. nas localidades onde ineXIS­

tam os estabelecvnenlOs prevIstos no caput deste
aftlgo.

§ 2'1 Tratando-se de empregadOr. agentes ou
lrabalhadores aul6nomos ou prollSslOI'léllS Irberélls. o
rec:olhlmenlO sera eletuaao pelOS prÓprIOS. direta­
mente ao estabelecsmenlo arrecadador.

§ ~ A contnbuiçia SIndIcal devida pelos em­
pregados e trabalhaoores avulSOS será recolhida
pelO empregador e pelO SindICato. respectIVamente.

Art. 587. O recolhimento da contribuição sin­
dical dos empregadores eletuar-&e-á na mês de
,anero de cada ano, ou, para os Que venham a
estabelecer-se aPós aQUele mês. naocaSlio em QUe
reQU9lfam as reparuçOes o regIsuo ou a licença para
o exerciclO da respectiva atlvlOaoe

§ ,. O recolhwnento obeoecerá ao sistema de
guiaS. de acordo com as ll'\SlruçOes expedidas pelO
Mll'\ISlrO do Trabalho.

SZI O comprovante de deooSllo da contribuI­
çio Ilt\dIcal ..... remetido ao resoeCúIlO slOdCalO.
na 'allA deste. à correspondente 8nudade Slndlc.a/ de
grau supero e. se lar o asa. ao MlntsléflO do
Trabalho.

Art. 584 SerVirá de base Dara o pagalT'ento
da contnbulÇAo snchcal. pelOS agentes ou lrabalna·
dores autOnomos e prohsslOt\als hberéllS. ,J lista de
conlrlbuar\les OIgarlluda pelos resD9CtlvoS SlndlCa'
tos e. na 'alla destes. pelas federações ou contede'
rac;óes coordenadoras da categoria

Art. 585. Os prohsslOt\als liberaIS DOder40 op·
lar pelo pagamento da conlrlbUIÇ~Sll'\dlcal unICa­
mente à entidade Sindical representatIva d~

respectIVa pro'lSsaD. desCle QUe a exerça. eleuva­
mente, na firma ou empresa e como tal selam nelas
registradOs.

Par6grafo único. Na hiPótese referida neste
artigo. à vista da manifestação 00 conulbUlOte e da

All. 588 A CalJea.EconOmlca Federal manterá
conta corrente lOtltulada "DepOSltos da AlfecadaçàO
da Contrloulção Sinalcal'· . em nome de cada uma

áas entidades slfldrC8IS beneftcladas. cabendd aC?
Mll'\lsté(1O 00 TraoaltlO ctentlhcá·la das ocorréndas

\,
pertinentes à Vlaa aamlnlstrélllva oessas entidades .

§ l' Os sacues na conta COfTetlte referida no
caputdeste artIgo tar-se-Ao meQlanteardem bancj­
ria ou cheQUe com as asslOaturas ca'llUfllas do pre­
sloente e do tesoureiro da entldaae SindICal

§ ~ A Cauta Econórrilca Feaeral rerneterà.
mensalmente. a caaa entidade sll'\dlCa!. um extrato
da respectiva con'a corrente, e. QUando SOlICitado.
aos orgãos dC? MlfllstérlO do Trabalho

AlI 589 Da ImpOltAncta da arrecAdaçAo da
contrlDUlÇão Slnaleat serào feItOs os seguantea crêch­
tos pela CaIXa Econ6rrnca Feoeral. na tonna da
II1stnJÇdeS que foreme~ pelo "",saro CIo
Tracaho'

A pane grIftlC1a raIO tem VJgInc.... CF. .n.
8'.
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1- 5% (Cinco Dor cento) Dara a confederação
corresponoente.

11 - 15% (qUinze por cento) para a lederaçào.

111- 60% (sessenta por cemo) para o sindicato
respectivo;

IV - 20% (vinte por cento) para a "Conta
Especial Emprego e Salarlo

Art. 590. IneXiStindo confederação. °percen·
tual previsto no lIem I do artigo anterior caberá à
federação representativa co grupo

§ 111 Na lalla de lederação. o percentual a ela
destinado caberá à confederaçào correspondente à
mesma categorIa econômica ou prohssJOnal.

§ 211 Na falta de entidades sindicais de grau
superior. O percentual que àquelas cabena será des­
tinado à "Conta Especial Emprego e Salário"

§ 311 Não havendo sindicato. nem entidade
sJndlcal de grau suoenor. a contrtbUlçào Sindical serà
creditada. Integralmente. à "Conta EspeCIal Empre­
go e SalárIO".

Arl 591. IneXistindo sandlcato. o percentual
prevIsto no Item 111 do artIgo 5B9 sera creditado à
federação corresoondente à mesma categofla eco­
nOmlca ou proltsslonal

Parágrafo ÚOlOO. Na hlp6tese prevIsta neste
arttga. caberAQ à oonfederaçào os percentuais pre­
VIStos nos Itens I e 11 co art. 589.

• Sobre contrlbUlçào sIndlcsl rural. v. decre­
to-lel n9 1.166. de 1S ae at",1 de 1971 e
decrero n9 82.935. de 26 de oezembro de

1978.

Seção 11
DA APLICAÇÃO DA CONTRIBUiÇÃO SINDICAL

Art. 592. A contrtb.uu;ão Sindical. além das
despesas Vinculadas à sua arrecadação. recolhi­
mento e controle, será aplicada pelos Sindicatos, na
conformdade dos respectIVos estatutos. Visando aos
segu",tes objetivos:

1- Sindicatos de empregadores e de agentes
autOnomos:

a) assistência técnica e luridica;

• v. enuncIadO TST~ 82.

b) al&lst6ncl8 médica. aentãraa. hospitalar e
farmacêullca;

c) realIZação de estudos econOmlcos e finan­
ceirOS;

d) agênCias de colocação;

e) cooperativas;

f) bibliotecas;

g) creches;

h) congressos e conferênCias;

,) n-ed,das de dIvulgação comercial e Indus­
tnal no PaIs. e no estrangeiro. bem como em outras
tendentes a Incentivar e aperfeiçoar a prOdução na­
Cional.

I) feiras e exposições;

I) prevenção de aCidentes do trabalhO;

m) hnalldades desportivas

11 - Sindicatos de empregados:

a) aSSIstênCia luridlca,

b) aSSistêncIa médica. dentária. hospItalar e
tarmacél.t\:ca;

c) aSSistêncIa à maternIdade;

d) agêncIas de colocaçào;

e) cooperativas;

t) bIbliotecas.

g) creches;

h) oongressos e oonferênclas:
i) auxlho-funeral;

i) oolOnlas de férias e centros de reaeaçlo;

I) prevenção de ,clclent•• do trabalho;

m) finalidades desportivas e SOCIAis;

n) educaçAo • tormaç60 protiasicna&;

o) bolsas de estudo.

111 - SindlCaIOs de proliulOl'\aillliberaill:

a) asSistência IUrldlca;

b) u&lstêOCla médica. dentária, hospitalar e
larmacêullca;

c) asSlstênClél à mat.efmdade;

d) bolcal de estudo;

e) cooperativas;

f) bibliotecas;

g) creches;

h) congreuoa e conler6nClU;

I) auxilio-Iuneral;
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I) colOnias de lérlas e centros de recreação.

I) estudos técnicos e ·clenllhcos;

m) finalidades desportivas e sociais;

n) edutaçâo e lormação prohsslOrlal:

o) prêmio por trabalhos técnicos e clefltiflcos.

IV - Sindicatos de trabalhadores autOnomos:

a) as!1lstêncla técnica e JUrídica;

b) asSistência médica. dentátla. hospitalar e
latmaCéullca;

c) assistência à maternldaoe;

d) bolsas de estudo;

e) cooperativas;

I) bibliotecas;

g) creches;

h) oongressos e conferências;

i) auxílio-Iuneral;

i) colOnias de lérias e centros de recreação;

I) educação e fClmação profisSIOnal;

m) finalidades desportiVas e sociais.

§ 19 A aplicação prevista neste artigo licará a
ctltério de cada entldade, que. para tallim, obede­
cerá. sempre. às peculiaridades do respectivo grupo
ou categotla. lacultado ao Mirllstro do Trabalho per·
mltlr a Inclusão de novos programas. deSde que
assegurados os serviços aSSIStenciaiS fundamentais
da entidade.

§ 2' Os Sindicatos poderão destacar. em S6US

orçamenlO. anu.... até 20% (VIOle por cento) do'
recurao. da contrlbulC;ão slOdll:a1 para o cU'1810 oas
sua. allvldade. aomll'\lstra"v••. IOdependentemente
de &IlOflzaç!c mlOlluerlat

§ 3'O uso da contribuIÇão SindICal prevista no
5 29 nAo poderá ex_ceder do valor lOtai das mensall­
oades liOClalS conSignadas nos orçamentos dos sln­
dlcalOS. salvo autol'lzaçàO expres&a do MIIllstrO do

TraDalnO.

• Os arts. 580 a 592 t,~am nov. rfldaçlJo
aada p",a ., nJl6.386. C1tI9 de CJtJZemOtO
de 1976 (0.0. 10-12·1976. ret,fiCaDa em
17· 12- 7976)

Art. 593. As percentagens .u'buloa. ~. enll·
oaaes slncbcal5 de grau superIOr ..lo apllc~soe
conlormldaae com o que dlsQuaerem OI resoectlvos
conselhOs de representantes.

Alt S94 Rell'Ogaoo pela leI n Q 4589. ae , , de·
aezemoro ae 1964 (O O 17· 12· 19641

Seção 11I
OA COMISSÃO DA CONTRIBUiÇÃO SINDICAL

Revogaa8. todas ssção(atts. 595. 596e 597).
pela leI n"4589. de '1 ae oezembro ae 1964 (0.0.

17· 72· 7964).

*e4;6oIV
DAS PENAUDADES

Art. 598. Sem preluizo da ação crllTlltlal e das
loenalldades previstas no art. 553. serão aplicaoas
multas de 7,5857 a 7,565.6943 UF=1R, pelaslnlraÇÓ8s
deste Capitulo. IITlpostas pelas Oelegaclas Regionais
da Trabalho.

• Redaç~o com flX1damento nas /eis ~s

6.205, de 29 de abfll de 7975 e 6.988. ele
73 de abril de 1982 e na lei~ 7.855189.

• V. art. tJI, I, da ConstltlJiçlo Federal.

Parágrafo (mico. A gradação da multa atende­
rá à natureza da inlração e às eondlÇoeS SOCIaiS e
~onOrrllcas do IntraJor.

Art. 599. Para os prohsslOnals libe;81s. a pena­
illdade conSIstirá na suspensio do exercício prof..•
slOnal. até a necessál'la QUltaçAo. e ser' aplICada
pelOS oegãos públicos ou autár~lCX1sdiSCiplinada­
res oas resoectlvcrs prollssóes meolante comunica­
çào das autoridades IIscallzaaoras.

Nl 600. O recolhmento da contflbulçAo SJrl­
dlcal. eletuado lora do prazo retendo ne518 Capítulo.
quando esponl.ineo. será acresCIdo da rrolta de
10% (dez por cento). nos trinta prrnel'os dias. com
o adlClO(lai de 2% (doIs por cenlO) por mia sub..­
qüente de atraso. além de juros de mora de 1% (um
par cenlO) ao ~. fi correçlo fT'OI"l8lá1ia. ficando.
M'" caIO. o IOlrator. Isento de outra penalidade.

§ '9 O montante cas cQmlnllçoes previstas
neste arugo reverterá sucessivamente:

a\ ao Slnolcato resoecllVO.

b\ à teoeraçio resoectlva. na auSéncla oe
Slnolcato.

I

c) à conteoeraçào respectiVa. lneXlstlOOO te·
oeraçao.
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§ 29 Na falta de SlnOlcato cu entIdade de grau
suoÊmor. o montante a Que alude o parágrafo prece·
oente reverterá à conta "Emprego e .Sallmo··

• Avi/caveIs os arts. 605 a 629 80 trabalha·
aor rural (lei ~ 5. 889. de 8-6- 1973 e DeCle­
ro n~ 73626. De 12-2- 1974)

Seção V
DISPOSIÇOES GERAIS

• Aol/cavels os arts 60 I a 603 ao traoalha·
oar rural ,.1;-; n~ 5.889. oe 8·6· 1973 e oe­
c:ao n" 13 626. oe 12·2· 19i41

• Redaçào daaa oela ler n9 6. 18 1, de 77de
Odzembroae 7974(0.0 17-12-1974). que
dISPÓ8:

"Art. :?-Se o exmt"bUlnte lar trabalhaaor
rural, como tal ae/ln/ao no art. 19, 'tem I. allnea
"b", 00 aecreto-,el n" 7 166.ae 15 ae abril ae
1971. °recolhImento fora do prazo de contrl·
bUlção s,ndlcal sera acrescIdo de multa ae
10% (dez por cento) ..

• V aecreto ni' 78.339. ae 3 I ae agosto de
7976, Que regUlamenta a leI supra (O. O 1"
e 2-9-1976)

• V lelng 6986. ae 13ae ab,,1 de 7982(0.0
14-4·7982)

• V art 920 ao Coalgo CIVIl

Art 601 No ato da admIssão de QualQijm"'
empregado. dele eXigirá o empregadOr a apresenta­
ção da prova de qUitação oa contribUição Sindical

Art 602 Os emoregadOs oue não estIverem
trabalhando nl) mês destinadO ao desconto da con·
t~loulcão sindIcal. serão descontados no pnmelfo
:-nas subseouente ao 00 relniclO dO trabalho

Parágrafo UnlCO. De Iguallorma se procederá
~om os empregadOs que lorem admltloos deOOls
:Jaouela data e Que não tenham trabalhado anterIOr­
"I'Iente nem apresentado a respectiva QUitação

Art 603 Os empregaoores são obrlgi1dos a
prestar aos encarregados da hscallzação os escla­
'eClmentos necessatlos ao desemoenno de sua mis­
são e a eXibIr-lhes. Quando·exlgldOs. na parte relatIVa
ao oagamento de empregados, os seus livros. telhas
:Je oagamento e outros documentos comorooatOtlOs
:lesses pagamentos. sob pena da multa caolvel

• V Súmula ao TFR n9 87

• V. portaria n9~3.397. oe 17 de outubro de
1978. Que aprova rorlna para restltulçàoda
conrrrbUlçào SindIcal recolhIda Inaevlda­
mente ou a maIOr (0.0. 25- la· 7978)

Arl 607 E: conSiderado como documento es­
ser.clal ac comoareclmento as conCOl'rênclas publi­
cas cu aomlnlstratlvas e para o forneCImento as
repartições paraestatais Ou autaroulcas. a prova da
oJuIlaçào da resoectlva contribUição Sindical e a de
recolhimento oa contrloulção Sindical. aescontada
aos resoecllVos empregaoos

Art 608 As repartições teoerals, estaduaiS ou
munlCloalS nào conceaerào registro ou "cenças para
lunclOnamento ou renovaçao de atlVloades aos es·
tabeleclmentos oe empregaoores e aos escrnOl'lOs
ou congéneres aos agentes ou trabalhaoores autO·
nomes e prollcslonals liberaiS nemconcecerão alva·

• Reaaçào aaoa Dela aecreto-Iel ~ 925. ae
10aeouruoroae 1969(00. 13-70-1969'

~ 1'< IJ MInistériO ao Trabalho baixara as Ins·
truções regUlando a expedlçào oas certidões a Que
se relere o presente artigo. aas Quais devera constar
a InOlvlouallzaçào ao contribUinte. a Inolcação do
débito e a oeslgnação da entldaae a lavor aa oual é
reColnloa a ImportânCia da conttlbuu;ão SlnOICal. de
acorao com o respectivo enQuaoramento Sindical

§ ~ Para os IIns da cobrança JudiCIal da
::OntrlbUlção SindIcal sào extensIvos as entIdades

SindicaiS com exceção do toro especial. os prlvtlé·
glos oa Fazenoa Pública. para cobrança da diVida
ativa.

• v Enunclaoo ng 334

.~rt ffiS As enUDaaes SlnOlcalS são oorlgaoas
.'l cromover a puollcaçào De editaiS concernentes ao
'eco:nlmento aa contrloulção slnOICal. ourante trés
elas nos lornalS oe maior Clrculaçào tocai e até dez
;)Ias aa aata IIxaOa para oepOslto cancárlO

Art 606 As entidades SlnOlcalS cace. em
caso oe falta oe oagamento da ContribUiÇão slnOlcal
oromover a respectiva cobrança ludlClal. mediante
ação executiva. valendo como titulo de diVIda a
~ertldào expedida pelas autorlaaaes regionais 00
'.AlnlsterlO co Trabalho

'OIICItaCCI. lnetullV8 eXibIÇão de
nçio Slndtcal.

Os agentes ou lraoamaoores au\óno·
'nals liDeraiS são ccrlgaccs a crestar

'1a IIccãilzaçáo os eSClareClrf'en·

;"1\ tr
cs Ou pre:

aos encarregL

tos Que lhel lore
C1ultaçio da corll
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rãs de licença ou locallzaçào sem aue selam
eluolaas as provas de aUltação aa contrloUlção sln·
alca!. na lorma 00 artIgo anterior

Parágralo ÚOlOO. A não observância :j(j.. dlG­
palta nesl8 artigo acarretará. de pleno Oll'ellO. a
l"AJlldade dOs alOl nele relerloos. bem como dos
menCIOnadOs no art. 607.

• O piAtágrafo únIco fOI acrescIdo pela leI n9
6.386. de 9 oe uezemoro oe 1976 (0.0.
10- 12- 1976).

M. 609. O r&colhimento da contribUição san­
dical e todOs os lançamentos e ITDwren''"ls nas

contas respectivas são Isentos de selor taxas
federaiS. estaduaiS ou munlclpallii.

M. 610. As dúvidas no cumprmo; o deste
Capitulo serão resolVidas pelo Secretá,. de Rela­
çOea do Trabalho. que expedirá ai anltru' J8I que se
tornarem necessárias à sua execução.

• Redaç~o de acordo com decreto nfl

81.663, de 16 de maIO de 1978, que dis­
punha sobre a estrutura do MinrstérlO do
Trabalho e da PreVldtJflCIa SocIal e d~ ou­
tras proVIdênCIas (0.0. 17-5· 1978).

. ~ .
.................................................................................

'LEI N~ 8.847, DE 28 DE JANEIRO DE 1994

Di.póe sobre o Imposto sobre a Pro·
priedade Territorial Rural fITR) e d. ou·
tra. provid6Dcia•.

o PRESIDENTE DA REPtJBLICA
Faço saber que o Congresso NacionaI decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:
Art. 1! O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural

(ITR) tem. como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a
posse de imóvel por natureza, em 1~ de janeiro de cada
exercício, localizado fora da zona urbana do município.

LEI N? 7.047. DE I? DE DEZEMBRO DE 1982

Altera 05 itens 11. 111 e § 3~ do artillo
580. da Consolidacllo das Leis do Trabalho.

Art. I? Os itens lI. lU e o § ~i? do artigo 580. da Consolidacão -·das
Leis do Trabalho, passam a ter a seguinte redacão:

-Art. 580. . .
I - ..........................................•.......
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. II - para os agentes ou trabalhadores autônomos e para
os profissionais liberais. numa importância correspondente a
30% (trinta por cento) do maior valor-de-referencia fixado pelo
Poder Executivo. vigente à época em que é devida a contribui­
cIo sindical. arredondada para Cr$ 1.00 (um cruzeiro) a fracão
porventura existente;

UI - para os empregadores. numa importância proporcio·
nal ao capital social da firma ou empresa. registrado nas res­
pectivas Juntas Comerciais ou órgãos equivalentes. mediante a
aplicação de alíquotas. conforme a seguinte tabela progressiva:

Setembro de 1999

Classe de Capital
L até 150 vezes o. maior valor-de-referencia .
2. acima de 150 até 1.500 vezes o maior valor·de-

referência .. ; .

3. acima de 1.500 até 150.000 vezes o maior
valor·de·referência. , , . , . , . , , , .

4. acima de 150'.000 até 800.000 vezes o maior
valor·de·referência. , .

§ 1~ . , .
§ 2~ .

Alíquota
0.8%

0.2%

0.1%

0.02%

§ 3~ E fixado em 60% (sessenta por cento) do maior valor·
de·referência. u que alude o parágrafo anterior. a contribuicão
mínima devida pelos empregadores. independentemente do capi·
tal social da firma ou empresa. ficando. do mesmo modo esta·
belecido o capital equivalente a 800.000 (oitocentas mil) vezes o
maior valor·de·referência para efeito do cálculo da contribuicão
máxima. respeitada 11 tabela progressiva constante do item llI.1I

Art.::!~ Esta Lei entrarlÍ em' vigor na data de sua publicacão. re·
vogadas as disposicões em contrlÍrio.

" .

.............. .
COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PÚBLICO

Oficio nO 303195 Brasilia, 26 de setembro de 1995.

Deftro • apensaçlo do PL. no 918IH lO PL. no 9011H
nos tem!0I do art. 142, do ftIglmento Intimo
0ftcI.... lO "Iquerente I, Ip6I, pubtllJlU....
~m CO~ / J-D /95.

Senhor Presidente

Nos termos do Art. 142. do Regimento Interno, requeiro a V.êxa. a
apensação do Projeto de Lei nO 916195 - do Sr. Nelson Marchezan • que altera o
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Decreto-Lei nO 1.166, de 15 de abril de 1971, que "dispõe sobre enquadramento e
contribuição sindical rural"; ao Projeto de Lei nO 901195 - do Sr. Osvaldo Biolchi - que
altera a redação do parágrafo 1° do artigo 4° do Decreto-Lei nO 1.166, de 15 de abril
de 1971, que "dispõe sobre enquadramento e contribuição sindical rurar, por
tratarem de matéria correlata.

Atenciosamente,

Sexta-feira 24 44197

... -;:;; ~

-,~~Z~é~?~
De~do'W1GBERTO TARTU

Presidente
'-.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Luis EDUARDO
DO. Presidente da Ct/mara dos Deputados
NESTA

PROJETO DE LEI Ni:l 916, DE 1995
(Do Sr. Nelson Marchezan)

Altera o Decreto-Lei n9 1.166, de 15 de abril de 1971,

que "dispõe sobre enquadramento e contribuição sindi
cal rural".

(As COMISSÕES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAo E SERVIÇO
POBLICO; E DE CONSTITUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAo
(ART. 54) - ART. 24, lI)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 12. Ficam revogadas as allneas "b" e "c" do

inciso 11 do art. 12 do Decreto-Lei n2 1.166, de 15 de abril
de 1.971.

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 32. Revogam-se as disposições em contr§rio.

JUSTIFICAÇAD

o sindicalismo rural, como ocorre com o sindicalismo

urbano, tem necessidade de urgentes reformas.

A presente proposição tem por objetivo altere~ um D~

creto-Lei, anterior à Constituição Federal, que, apesar de não

ter tido suas normas revogadas por ela, em muito se distancia

dos novos caminhos que o sindicalismo, de um modo geral, est§

trilhando.

Cremos, assim, estar atendendo à necessidade de

muitos proprietários de pequenos imóveis que, embora não sen­

do empregadores de fato, pois trabalham em regime de economia
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familiar, são ocrigados a pagar contriDuição sindical para

sindicatos, federações ou confederações patronais.

Antes de mais nada, é nossa intenção, com o pro­

jeto que ora apresentamos, suscitar o debate sobre a questão,

sendo benvinda toda e qualquer sugestão que vise o aperfeiço~

mento da proposta.

Isto posto, contamos com a colaboração e atenção

de nQSSOS colegas para o exame e aprovação do presente proje­

to de lei.

Sala das Sessões,
,/

\

em '. \de setembro de 1.995.
I

. \ .
\ L ~

Deputado NELSON ~ARCHEZAN

"lEG:SUçlO Cnl..DA JJ~E)J.OA PELA
COOROENAÇlo CE E5T\JOOS lEG'SLATlVOS·CtO'"

. ,

DECRETO-LEI 101M - DI 15 DI
AlIIL DI 1871 .

Displjr ,óbre enquadramento e contr;­
buiç40 .iftcUcal rural.

O Presidente da' RepúbUea, UI:\ndo
da atribulc;io que lhe confere o &.rU­,O 55, item Il, da Conltituiçic'. de­
creta:

Art. 1.' P&.ra efeit4 do enquadra­
mento sindical. considera ·ae:

I - trabalhador rural:
a) a pessoa fiaica que presta ser.

viço a empr-egador<·ru;ral media"t,? le­
munerac;lo de qualquer espiei.. •

b) quem, proprietario ou nio. tra­
balhe indlvidua..lmente ou em Tellme

de economia famillar, assim entendi­
do o trabalho dos membros da mes­
ma fanúlia. indispensável à própria
subsisténcia e exercido em condições
de mútua dependência e colaboração,
ainda que com ajuda eventual de
terceiros.
II - empresário ou empregad"r ru­

ral: •

cU a pessoa fisica ou juridlcl\ que
teudo empregado. empreende. a qual­
quer titulo, atividade econõmic!'lo l'U­
ral;

bJ quem. proprietário ou não e mes­
mo sem ~mpregado. em relime ~e lOco­
nomla familiar. explore imovel rUfal
qUI! lhe absorva tOda B fOrça de ~ra­
balho e L'1c '·:?rant.a a subsist.6nela e
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progresso socla! e econômico em area
igualou superior à dimensão do mó­
dulo rural da respectlva regiio:

C) os proprletarios de mais de 'Im
imóvel. rural. desde que a somo. de
luas áreas seja igualou supel1:Jr a
dimenslo do modulo rural da rf:Spe:::­
t.lva rellao.

Art. 2.9 Em caso de dúvidh na apli­
cação do dtsposto nc artigo ante!ior.
OI interessaaos. Inclusive a ent1d~\!1e

'indicaI. poderào suscita-la peranfe o
DelelaQO Rellona! do Trabalh" que
decidirá. após as diUgências ne':e~lIlá·

rtas e OUVida uma com1ssào perma.­
nente constituldà do relSponsáVI!J pelo
setor sindical da DelegacIa. que 3. p:-e­
aidirá. de um represent.ante df')s em·
prelados e de um representant~ dos
empregadores rurals. indIcados pelas
respectivas federaçoes ou. em sua fal­
ta, pelas Confederaçbes pertinent.es.

I 1.9 AI.. pessoas de que tratam as
letras b, do item I. e b e c. do item
U, do art. t·, poderio. no CUrs:J do
processo referido neste artlro. :'eCO­
lher a contribuiçlo sindical a ~ntl­

dade a que entenderem ser dev'da ou
ao Instituto Nacional Qr Colon\uçf.o
e Reforma Agrária - INORA. fazen­
do-se, posteriormente. o estOrno. a
compensação ou repasse cablvel.

I 2.'1 Da. decisão do Oelegat1o Re­
Ilonal do Trabalho caberá recurso p.&­
ra o Ministro do Trabalhe e Prevtdên­
c1& Social. no prazo de quinze dias.

Art. 3·, Sbmente seri reconhecido
para a mesma. base t.erritorial um
sindicato de empregados e outro de

empregadores rurais. sem especiftca..
çào de atividades ou prottssio. reual­
vado às entidades já reconhectrlas o
dIreito a. representaçáo constante do"
respectiva carta sindical.

Art. 4.9 Caberá ao Instituto NJ,cl~

nal de Colonização e Reforma A~"­
ria IINCRA) proceder ao lançarll~n'O

e cobrança da contribuição sandlcal
devida pelos integrantes das e...tetu­
r1a.s profissionais e econômicas da
agricultura. na conformidade dI) dia­
posto no presente decreto-lel.

I 1.'1 Para efelw de cobrança da
contribUIção sindical dos emprepdo­
res ruraiS organizados ~m empl'êlas
ou firmas. a contribulçào sindlcaJ ,e­
rk lançada e cobrada propoM,onal­
mente ao capital soct&1. e para 1)1 Dio
organizados dessa forma. entendftf"""­
á. como capital o valor adotado pa:a
o lançamento tio 1m_to terrttortal
do imóvel explorado, flx&do pelo
INOftA, aplicando-se em ambOs OI
euos as percentalens prevllual no u­
tllO 510, letra c. ela Consollclaç1o elas
l:.eis do Trabalho,

t 2.9 A contribuiçãO devida u en­
tidades 'sindicaiS da catelorta ,rofls..
atonal será. la.nçada e cobrada ctn! ~m­
pregadores rurais e por 6stes jf!I\Cun­
lado dos respectiVOS saJa.rlos. tn'Y1an­
ao-se por base um dia de sal.~in ·mt­
oimo regional pelo numero máx\mn de
assalariados que' trabalhem nas l:pU­
cas de maiores serviços. conlorn.e d~­
ela.raQo no ca.dastramento do ::mo­
velo
.~ •••••••••••••••••••••••••••••••••• u

..•...••.................•.......•••. ~~~ ...

PROJETO DE LEI N° 943, DE 1995
(Do Sr. Padre Roque)

Altera a redação da alínea "b", do inciso I, e ali
neas "h" ellc ll , do inciso lI, do artigo· 19 do Decre

to-Lei n9 1.166, de 15 de a,bril de 1971, que "di!
põe sobre o enquadramento e~ contribuição sindical

rural".

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N9 916, DE 1995.
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o CONGRESSO NACIONAL deereta:

Art.f - A alínea "'", do inciso I, e alíneas "b" e "c", do inciso 11, do
8lt.lD

• do Decreto-Lei nD 1.166, de IS de abril de 1971, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art.f .

I .

a) ·: .

b) quem, proprietário ou não, trabalhe em imóvel de área não superior
a quatro módulos rurais, individualmente ou em regime de economia fBlniliar,
assim entendido o trabalho dos membros da mesma família, indispensável à
própria subSistência e exercido em condições de mútua dependência e
colaboraçio, ainda que com ajuda eventual de terceiros.

n- .

a)............................................. . .

b) quem, proprietário ou não e mesmo sem empregado, em regime de
economia familiar. explore imóvel rural que lhe absorva toda a força de
trabalho e lhe garanta a subsistência e progresso social e econômico em área
suPerior à dimensão de quatro módulos rurais da respectiva região.

c) os proprietários de mais de wn imóvel rural, desde que a soma das
áreas seja superior à dimens&l de quatro módulos rurais da respectiva
regi&l."

Art.2D
- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art3D
- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

o enquadramento do trabalhador e empregador rural está defasado, já
que a legislação é de 1971.

Nos últimos anos ao definir os critérios do pequeno produtor rural, o
governo através de Resoluções do Banco Central, tem definido como
pequenos produtores rurais os que exploram imóveis de até quatro módulos
rurais.

Setembro de 1999
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Só para exemplificar. a Resolução nO 2.191. de 24 de agosto de 1995.
do Banco Central. que estabelece as normas'para o Crédito Rural, instituindo
o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar ( PRONAF).
classifica como pequeno produtor rural aquele que explora imóvel rural de
até quatro módulos.

Assim os dispositivos legais. bem como a doutrina, nio deixam
qualquer dificuldade em definir que são trabalhadores rurais aqueles que
vivem de seu. próprio trabalho familiar, separando-os. daqueles que contratam
empregados para tal ou que exploram área maior do que quatro módulos
rurais. .

A persistencia de cônceituar pequenos produtores rurais que trabalham
em regime de economia familiar. sem. empregados, como "empregadores
nuais", para fins de ~ntribuição sindical rural, além de criar situações
insustentáveis no aspecto juridico, social e econômico, por impor
contribuiçaes de trabalhadores rurais a entidades patronais. contraria o
próprio principio sindical. Outrossim, prejudica. direitos sociais já assegurados
pela Carta PoUtica em visar, além de obstacularizar a conquista por uma
poUtica aaricola diferenciada para os pequenos produtores rurais.

Está claramente evidenciado que a legislação do enquadramento
sindical está fora da realidade atual, urgindo adaptá-la p.-a 'que os
trabalhadOl'lll rut'8iJ que operam apenas com a força do trabalho familiar não
sejam enquadrados como empregadores rurais.

Sexta-feira 24 44201

Os ilustres par~ sensíveis, sem dúvida, ao alcance do -enquadramento
sindical atuaJizado neste projeto de lei que ora apresentamos, niO dêvern,
com certeza, negar apoio à proposição que formulamos.

Sala dasS~ 06 de setembro de 1995.

DeputadorAD~QUE I
12JOt}f ClS
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.•.....••..•....•.• _....•....••..••••_..

n - empresário ou empregadur ru­
ral: .

tI) a pessoa ffs1ca ou JUric:UcIL que
tendo empregado, empreende. a qual..
quer titu1o, atiVidade eeon~ ru..
ral;

b) quem. proprletArio ou n10 e mel­
mo sem empregado, em relime de ft:O­
DOmia familiar, explore imOvel rual
qUI) lhe aDSOrva toda 8, f6rça de ua­
balho e lhe pranta a IUbIIat6DC1a •
PfOII'!SSO soctal e econOmico em ar-.
iIUal ou superior à dimend.o do m6­
dulo rural da reapecttva rqtI,u:

c) os proprtetarioa de mata dê 'Im
imóvel rural, desde que a soma. de

.1UaS áreas seja igual ou aupertM i.
.dlmenII.o. elo modulo rural da. rIQIC..
Uva rell&O. '

DECRETO·LEI 1.les - DE 15 DE
AIUL Da lD'11

.Dtapõe .6bre cmquadra7JIcmto e contrí.
bufç40 ,indical rural.. .
O Prea1dente da RepúbUca, \1S."Uldo

da 8,tr1bu1çio que lhe confere o arti­
&O 65, item.n, da. Constitu1çi(\. de­
creta:

Art. 1.9 P&I'& efeito do 'enquadra­
mento Bind1cal, cona1dera .se: '

I - trabalhador rural:
a) a pesaoa flatca que presta ser.

Viço a emprerador rural media'lte te.
.muneraçAo de qualquer espécip'

b) quem, proprleti.rl0 ou riio. tra.
blJhe ind1vtdw.lmmte ou em J'qune
de econom1& famtu&l', aas1m entendi­
do o trabalho dai membros da me&­
ZDI. fndU., tndiapeDÚvel 8. própria
subl1at6nc1& .e exercido em condJç6es
de' m~tua depend6Dcia e co1aboraçlo.
'ainda que com aJuda eventual de
tercetraa.

. ... .. . ~ ..
~ .. -..._-

IiANCO CENTRAL DO BRASIL

Dlretorta
~ •• :a.Ul, Da :l4 Da AGOI'I'O DI 1"5

cniU.to lIIU'a1 - rMÜcui o JIJ:OfInM ..­
aiGMl de 1'ocCal"~da _1auJ.an,..ui.. (.....1.

o ~ DO 11.. Da f __ .. ano , .... loe1 a'
4......· d. 11.12••• , ..u.. o c:aIIIItm -.rMIo~••
....ao I'..U ..... _ U.O••••• t..- _·"iaCa ...'.'••1 '.
illCti80 VI, da 01.... Lei, .... arta••••. U da l.el n. • , ..
01.11.11, 1'...1....

Art. l' IDatituir. no bbito do cndito rural o
Proqra.. Nacional da rortalaci..nto da J\9E'icultura ruiUar (PIlC*ÁJ')
dHtinallo ao apoio financaiJ:Q •• atiYida4aa ~ri.. allP10rada~
Melianta allpraqo dirato da tOl'Çll da traMlbo do pz'OClUtor a da au. tU1­lia.
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.'COMlSSÃO:OETRABALHO,':OE·AtlMINISTRAçÃQ'aSER'illçO'PÚBUCO

TERMO-OERECEBIMEIiITO'OE:EMENOAS

,:PROJETO'OE.l:.EI·IiI°901/95

Nodermos.do.art.119;'caputi I, do'RegimenlolntemO:da:C4mara'dos

..OIIplltados,' o:Sr.' Presidente .de1erminou' acabertura ":ecdivulgaçãQ'na.Otdem: do

:Oiadas. Comise6es "_de prBZll'paraapresentaçáo. de:emeodasr-lI'pllrtir da5112l95,

poccinco lI8U6&s.'Esgotado o:prmo, não loram recebidas:emendas: ao:projeto.

'Sala.da Comlssão,:em '13'de: dezembro de'1995.

(;O1AA.:.W..Cb-
-.Tal~~:de Almeida

·.Secretária

'COMISSÃo DE]lL\BALHO.'DE ADMINISTRACÃOf:SERvrCUPÚBLICO

:PAllJ:CER VENCEDOR

o pnljeto.de leiw.caraClCristicas.acima'propõc.novllleX1ll:porao
.§'l'.doart. 4','00 Dcucto-lci n' 1.166, de 1971, com. o objellvo:de:rcduzir.Lbue'de

.J:Í1llulo,dlI:co"lribuiçlo.irldieaI.dos·ornprcgldore.-ruraisnAo~~emornpRSU:ou

iru:miS. ArcdAi;1o vigente dclcnnina'que,no: caso em tela. .... entenda: corno capilal, '.!UMC
o'qual .. caIeuIlLlconlribuiÇ1o, o valoudowkrporll ó:Jançarncnto.do'rnpos1ll:te,ritorial

_do. imóveL c~plol1ldo; ,- o:pnljetoatabClece ,que': o,cáIculo.se: I.ça.50brc:'20"1':do. valor

zcferido.

Fomn.apensados O! PIOJelos'de. Lei,o"s916;de 1995, de.autoria
.do. Sr:.Oepullldo. NELSON. MARCHEZAN; ,e 943,.de' 1995.do Sr.'.Deputado·p,<J)RE

ROQUE. Ambu as- proposiÇõcs,:proporida.'zcvagaçia '>OJ :tlteração 'dcdilpositivosdo
mesmo' .Decreto·Jeí. ,nP 1.166, _de: ]971.,,~buscam'excluir~da'~cobrança.~da'~contribuição

!ilrtdicalos-pequenos propnt:tários- ruraIs" que~balham em ~gtme:de-eCCR1oniiâ:farrli1iar.

Nio'houve:emendas.

O relator 'do :projeto . nes1ll. :Comissão de "TDbâIho, 'de

Adrnimstração e Semço. Público. o:.nobre: Depu1ll.do VALOOMIRO' MEGER.

.:manifestou-se pela aprovaÇão' do' PrtlJelo.dec Lei, n' 90 I;~de: 1995;com:eme•.e.pela
rejeição.dos.doi!apensados,

'~Éo-.relatóno.

'-lI ".VOTO'DO:RELATOR

A-~conti:lbuiÇão, "SIndical" junwnente:com todo 'D'_contexto' da
-organimção. sindicaepre\dsto na. Constltuu,ào_dc"' -1988.tcrn. sido_ ob]eto:.nos u1tírno5~anos.

'de :intensa.: controvérsia nos,mclOs: empresariais; sirtdicals' c. políticos,. cldmimmdo:corn: a

:apre:sentJ.Çllo.'pelo:Plider'-ExecutIVo,' e:m-nove:mbto :de 1999"de'praposla"de:emenda

:coll5titucional'que ·~.Iterll os..Mts, g', Ill.e 114.da.ConstllUlçào Federal·cedi.outras
;-providênctaslt c::Essa'-::prpposta, 'no-:oque. diz: -respeito' especificamente: á,.: contnbuição

-:síridicill,'busca: estabelecer:quc:. seja .fixàda.~pela:assembléia: gernldossirtdicatos

~Diantc...da ;micilltiva .rc:ferlda."Jião-,nos--:parcce:oponuno .se.:delibere
~llgora'5obrC2wn-_aspecto: parcial _duproblcma,_comn oJntentam:o:-proJcto .de"lei sob~análise

':C::OS' sc~.apensados.

:..Destane~:o·nosso. \,oto,"OO' menta, e:pcla--reJeiçào~do!!l Projetos de
Lei,il"s901, 91né943rtodos dC'j995, '

\

~ . \
\./~ " .;u.PU\l1do·OOMlNGOS L"ElWELLl

, 'Relator

~rlll ":PARECER1)A~COMIS:sAo

'A'"Comlssão'deTrabalho 'de 'Admlnlstraçáo e Servlço"E'úblico. '.em
; reuníão:ordmána reahzada hOle, 'REJEITOU o ProIeto..de Lei na 901l95:e' osE'L's
:'n's~9fõJ95e::943J95,:apensados,-nostermos'.do. parecer vencedor.do~Deputado

~Domll)Qos.Leonelli::contra:o,voto.em separado do.Deputado.Valdomiro.Meger.

CEstl_eram:presentes:ossenhores.Oeputados Pedro Henry, "Presidente;
Jovalr'Arantes,:JaimeMartlnse JaIrMenegueili:.Vice-Presldentes; Agoelo_Queiroz,
'José ;'Pimentel, Marcus .Vicente, : Pauio 'Rocha. ::Oornlngos '_Leonelli. ,Benedito
f.oornmgos.:José ,Carlos Vieira.: LUCiano _Castro. Chico Vigilante..Wilson Braga-e
.Sandro Mabl"e Milton Mendes

. Sala: da CornlSsão.:erri09. de:dezembra de: 1998.

\lOTQEPk1iEPARAOO:Do:DEPUTAOO VAlDOMIRO MEGER

;hIlELATÓRIO

Ü PIOJeto deLei:.n'901,:de'199S,.presenuulo pelo_Deputado
.OSVALDO~BIO[CHl. 101egr:mte.da:b.ncáda do. Partido Trabalhista.BwilelIo do ESlado
édO: Plll'lIIIa,cpzctende. .lterar,o.§ I'_do: art. 4'. dO'.DecZCIQ;let n' 1.166;: de. 15 .dE.abril de

1971;pam'reduzlro valor da contnbUlção: slrtdic.1 rural

'-.Entende. oc.ulor~do'proJato:sob :.aprecl;tÇào 'que.não' há:corno
.'justificar:· a: equlvalêncla~decorrente,~da lçgJ.slação_ em vlgor:entrc o..Imposto :Temtonal
. R.uml·:XrR.~e·.:a....cQntnbuiçi(L51ndica\.~_pQlS 11 • :-mais' 'sc:evidenc\a:..a'd\stotÇio: ao-no~

"depararmos:com llcnse.no:.campo"
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Foram apensados ao projeto de lei analisado os Projetos de Lei n's

916, de 1995, de autona do Deputado Nelson Marchezan, e 943, de 1995, de autoria do

Deputado Padre Roque, que têm objellvo semelhante.

Emenda alguma foi apresentada ao projeto no prazo regimental.

Ê o relatório.

fi· VOTO DO RELATOR

o § I' do art. 4' do Decreto-lei n' 1.\66, de 15 de abril de 1971,

que o projeto de lei de .utoria do nobre Deputado Osvaldo Biolchi deseja alterar,

estabelece que, nD caso dos proprietários rurais que não estilo constituídos como empres35

ou finnas, o percentual da contribuição sindical deverá ser calculado com base no valor

"adotado para o lançamento do imposto territorial do imóvel explorado".

O criterio adotado pela legislação em vigor, concordamos com o

autor do projeto, não nos parece justo: primeiro, porque, no caso dos proprietários rurais

organizados como emprew ou firmas, a base de càlculo é o capital social~ segundo,

porque a equivalência entre o ITR e a contnbuição smdical não nos parece lógica. Essa

equivalência decorre de arbUrio legal.

Ora. se para os proprietários rurais constituídos como empresas ou
firmas. base de cálculo é distinta (o valor da terra nua para o ITR e o capital social para a

contribuição sindical), a intenção do legislador não foi equioorar os valores, mas
distingui-los. O mandamento legal, no que diz respeito aos proprietários rurais não

estabelecidos como empresas ou firmas, contraria o comando geral do próprio decreto-lei

que se pretende alterar.

Reduzir. base de cálculo p.ra 20% (vinte por cento) do valor da

terra nua. para os propnctã.ri.os não constituídos como empresas ou firmas, afiguraase-nos

exagero. Ao nosso ver, o ideal será reduzi-I. para 50% (cinquenta por cento).

Por tals razões. rejeitamos os Projetos de LeI n's 916, de 1995, do

Deputado Nelson Marchezan, e 943, de 1995, do Deputado P";'e Roque, e opinamos

f.voravelmente.o Projeto de LeI n' 901, de 1995. de .uton. do nobre Deput.do Osvaldo

Biolchi, votando por sua aprovação, com a emenda modificativa anexa.

Sala da ComISsão, em / de ~ de 1998

.-/:t~,~L..,
Depuíildo VA1.DOMIRO MEGER

Relator

EMENDA MODIFICATIVA

Subslltua-se, no § I' do art. I" do projeto. o percentual de "20%

(vinte por cento)" pelo percentual de "50% (cmquenta por cento)"

SaladaComtssão.emt':lde I:" de 1998.

REQUERIMENTO
(Do Senhor OSVALDO B[OLCIll)

Requer o o desarquivamento de
proPOSIÇõeS.

Senhor Presidente:

Nos termos do ar!. lOS, parágrafo único. do Regimento Interno
da Càmara dos Deputados, requeiro a Vossa ExcelênCIa o ddllrquivamento das proPOSIçõeS
a seguir relacionadas que são de minha .utoria:

PEC n' 153195
PL n' 450195
PL o" 901/95
PL o' 922195
PL n' 1305195
RQC n"9195
PL n' 1418196
PL o' 1446196
PL n' 2402196
PL n' 2578196
PEC n' 546197
PL n" 2979197
PL n" 2988197
PL n" 36[2197
PL o" 3613197

Sala das Sessões, em 03.02.99

~ritl
Deputado OSVALDO BlOLCHI

(PTB/RS)

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBuTAÇÃO

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N° 901- Al95

Nos lermos do art. 119, I, do Regimento Interno da Càmara doS
Deputados. o Sr. PreSidente determinOu a abertura e divulgação na Ordem do Dia das
Comissões de prazo para apresentação de emendas. a partir de 29103199, por CInco
sessões. Esgotado o prazo. não foram recebidas emendas ao proJeto.

Sala da ComIssão, em 07 de abril de 1999.

~
Secretária

1- RELATÓRIO

o projeto de lei em exame. de autoria do Deputado Osvaldo
Biolchi. objetiva alterar a redação de dispositivo do Decreto-I.ei nO 1.166, de 15
de abril de 1971. art. 4°, § 1°, que "dispõe sobre enquadramento e contribuição
sindical rural". estabelecendo o teto de 20% (vinte por cento) do valor adotado
para o lançamento do Imposto terrltonal do Imóvel explorado. fixado pelos
órgãos competentes. como passivel de contribuição da contnbulção Sindical.
deVIda pelos empregadores rurais não organizados em empresas ou firmas.

Ao Projeto foram apensadas outras duas proposições: o
Projeto de I.el nO 916. de 1995, que propõe revogar as alineas "b" e "c" do
inCISO 11. do art. 1° do Decreto-Lei nO 1166. de 15 de abnl de 1.166. retirando do
enquadramento Sindical. como empresano ou empregador rural. aquele definido
pelo Decreto-Lei. "que explore Imovel rural que lhe absorva toda a força de
trabalho e lhe garanta a subSistência e progresso social e econômico em ãrea
Igualou supenor ã dimensão do módulo rural da respectiva região" ou que a
soma de suas areas seja supenor a dimensão do módulo rural. no caso de
propnetanos de mais de um imóvel rural: e o Projeto de Lei nO 943, de 1995,
que oferece nova redação á alínea "bit, do Inciso I. e alíneas "bll e "c", do inciso
11 do art. 1°. do referido Decreto-Lei. estabelecendo novo enquadramento
Sindical ao determinar o limite de quatro módulos ruraIs para os propnetários ou
não, conforme espeCifica.

Submetidos a Comissão de Trabalho. de Administração e
Serviço Público os projetos foram rejeitados nos termos do parecer vencedor do
Deputado Domingos I.eonelll, contra o voto em separado do Deputado
Valdomlro Meger.

Na Comissão de Finanças e Tributação não foram
apresentadas emendas ao projeto em epígrafe, no prazo regimental.

É o Relatório.

li-VOTO

Cabe a esta Comissão de Finanças, além de mamfestar-se
sobre o exame de menta apreCiar a proposta quanto a sua adequação
orçamentána e financeira. conforme prevêem os arts. 32. IX. "h". e 53. li, do
Regimento Interno da Cãmara dos Deputados.
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Na conformidade das disposições contidas no RICO,
somente aquelas proposições "que Importem aumento ou diminUição de receita
ou de despesa públíca. quanto à sua compatibilidade ou adequação com o
plano plunanual. a lei de diretrizes orçamentárIas e o orçamento anual" estão
sUjeitas ao exame de admissIbilidade.

A matéria tratada nos projetos em exame, na medida que
propõe alterar o Decreto-Lei n' 1166. de 15 de abril de 1971. que "dispõe sobre
enquadramento e contribuição smdical rural". reduz os recursos consignados à
lei orçamentána anual, a cargo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e
oriundos da parcela. da contnbulção sindical. destinalla á "Conta Especial
Emprego e Saláno", por força do art 589 da Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT).

Diante do exposto. somos pela Inadequação orçamentária
do Projeto de Lei n' 901-A. de 1995. e de seus apensos, Projeto de Lei n' 916,
de 1995, e Projeto de Lei n' 943, de 1995.

ill'l'l'

111_ PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Finanças e Tributação. em reumão ordinária realizada hoje,

concluiu. unanimemente, pela Inadequação financeira e orçamentária do Proíeto de Lei

nO 901-N95 e dos PL's n's 916195 e 943/95, apensados. nos termos do parecer do

relator, Deputado Evilásio Farias.

Estiveram presentes os Senhores Deputados Yeda Cruslus. PreSidente; Max

Rosenmann, Rodrigo Maia e Armando MonteirO, Vice-Presidentes; Belinho Rosado,

Deusdelh Panto)a, José Ronaldo. Manoel Castro, Paes Landim, Antonio Cambraia,

Edinho Bez, Germano Rigotto, Waldir Schmldt, Custódio Mattos, Manoel Salviano,
Carlito Merss. José Pimentel. Milton Temer, Ricardo BerzOlni Odelmo Leão, Félix

Mendonça, Coriolano Sales, LUIZ Salomão, Eviláslo Farias, José Carlos Vieira, José

Lourenço, Linceln Portela, Emerson Kapaz, Luiz Carlos Hauly, João Pizzolatti, Dlimpio

Pires e Eduardo Campos.

Sala da Comissão, em 1B de agosto de 1999,

PreSidente

PROJETO DE LEI
N~ 1.864-A, DE 1996

(Do Sr. Delfim Netto)

Dispõe sobre a Instalação e o funCionamento da Estação Aduaneira Interior e
dll outras prOVidências

(ÀS COMISSÕES DE TRABALHO DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO
PUBLICO. DE ECONOMIA INDUSTRIA E COMERCIO, DE FINANÇAS E
TRIBUTAÇÃO (ART 54) E DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO
(ART 54) - ART 24.11)

SUMÁRIO

- PrOjeto Imclal

• Na Comissão oe Trabalho. de Administração e Serviço Público
termo de recebimento de emendas - 1996

termo de recebimento oe emendas - 1999 (nova legislatura I
parecer ao Relator
parecer da Comissão
voto em separado

() Congresso NaCIOnal deCrCli1:

A.n I' ;\ Estaçâo Aduaneml Intenor ~ EADI. bem como eventua.l
~nte 41J~ lhe ~~Ja eQUivalente ~om Il:-rualS atnbuu,:ues. podcí.l ~c.:r Instalada c
t:xplornda por mIemOV3 de empresa pnvdda em qualquer ponto da zona s~cwldana

do h:mumo naclunal. as:;lm dc.:timda pela l':I!1!ilaçao al1uanelra. mdependentemente
Je premi aUIUnl..1çaO do Poder Pubhl:ll

An. 2" O hmcmnamemo de cada LADI "Ulella~se a rcm5tro t:tctuado
lttnlll J rt:namçutl i1duancmJ local do i'11dcr I '(CCUlI\O h:derai c ao cuntrole t:

IiscallZ1lcao de suas anVldadcs. assim cumo no prevIU uJlandccarnemo da arca

§ 10 () regIstro se dara com o protocolo do requenmento da empresa
responsavel pela EADI Junto a repamção refenda no capU! deste amgo,

§ 2' () rel,~stro du a1fandegamento das Instalações da EAD1. na qual
serão mOVImentadas ou depositada,; mercadonas sob controle aduanerro levam cm
conta. Cxc1uSlvamente~

I - a preVIsão de mstalações adequada,; para o trabalho dos orgãos
publicas com atrIbUlçáes de controlc de cxponação e de Imponação de
mercadonas, bem como para as atiVIdades dos usnanos da EADI.

11 - as condições operacIOnaIS ~ de segurança relaCionadas ao
controle aduanetro da,; mercadonas depositadas e movunentadas na EADl.

III - que haja condIções para o rel,>ular funCIOnamento do Sistema
Integrado de ComercIo Extenor-SISCOMEX.

§ 3-'1 Uma vez protocohzado \) requenmemo :;ohcltandu ()
a1fandegamento da área. " utular da reparnção aduanerra local de lunswçáo da
EAD1. tera trInta ruas para expedIr o ato de allandegamento, (lU para notificar, "
Interessado. a respeito de eXJgênc13s pendentes de atendImento quanto ao preVIsto

no;.'lfIfflI:I!>lam~~.

§ 4" Desde quc mendldas as eXlgénclll5 pendentes. a EAO! ,cra
conSIderada 3utomattcamcntc alf:'.lndeJ!3da devendo () rcspccll\O alfandegumcmo
ser Imedlut.arnentc outorgado pela auwndadc acnna citada

Art Y" Na EADI serão realizados todos os sernços dos orgàos
publicas que tenham atnbuu;ócs d~ controle do comerCIO extenOf. em espeCial os
relaCIOnados com o despacho aduaneiro dilli mcrcadona"i

§ 10 Poderão ou podera. na EAD!. ser

l-armazenadas. em rC!-'1mc de deposito pro\l1sonn. as mercadonas
uestmadas a cxponação. mé que SC.laJn embarcadas. ~ as mcrcadonas nnponaefas.
ale o processamento do despacho aduaneiro respecnvo.

11 - praticados todos o~ regimes aduaneiros que Imphquem depo~ilto

de mercadonas sob controle aduaneiro.

111 - I)peraclOnahz.ado \I rcrome de arTnazcns !!crms rclauvarncntc as
mercadonas quc se deslmem a ultenor cxponaçàu c aquclas que. Imponadas,
tenham SIdo despachadas para consumo:

IV - mstaJado ccntro de rustnbUlçào cnm fracelonamento de lotes. das
mercadorias que. Importadas. tenham ~Ido despachadas para conswno.

V - realizados semços de unlllzaçãn e desunltlzaçáo de volumes com
mercadonas dcstmadas a exponaçáo ou Imponadas.

VI - realIzados semços de wnsoltdaçáo ou desconsolidação da
carga;

VII deposnados e reparados contemers ulIhzados no transpone
mternaClonal:

VIII - realtzados outros SCf\1ÇOS complementares ou conexo~ aos
enumerados nos mClsos antenores. em especIal a Vlstona OfiCIal Aduanetra

§ 20 As areas para o depáslto das mercadonas. sob controle
aduaneIro ou não, serão demarcadas pela respecuva EAD!. dando-se dessa
proVldêncla_ conheclmenlo :i respectiva rel'anlção aduanell'a da Junsdição. assIm
como as eventuals amphações ou reduçpe~ que sejam necessànas para ollmtzar
sua ullhzação
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:cancclamento 'do i rCp:1stro -da I. F.AIDI ~ ,_do :,".rcspecuvo

·Art '4' Sempre)UIzo:das obrmações.·e·de.puruçõe!rde'naturcz:discnl.
:lJmpor-sc=:ào. as $cJ.,'l1Jntcssançóes.<.1 IADl. _c.m·_uaso de ::desaumpnmcnto'~das

;.norma.s...cspeclucasquc'reguiam o. seU funCIOnamento'

I -::advertencla.nos scus.!dJnl:!cmcs:

'UI
âl1faridegarncmo

. lJaragrafo .umco l)'·Poder. Execunvo_d1spora sbbreoas\:hipáteses,;de
"aphcaçáo_das sançbes.,:rqualificaçao.:da:suspensáo. ,wprocesso.e ascautondade$
ccompelenteS'para::aphea-las

Art' 5" () orgao'pubhco·'responsavel.-pelo.. controle'.e;JiscallZ3ção
..aduanell~' pode~' cob=. da. respecnva: FADL :ressarcunento"mensaJ 1dos;custos
'~tm\.:oa:....Blocaçâo ~ e~com_as- .anvià.ades~dos. senciàores; ,publicas, ~ncumbjdos...:de: lms

"tarefas. $eL'llIldo'ctabela ;de .vll1ores··de .sen.ços >:lixada ,por :ato'do "U1war .:do
. Mmlsteno ~oqllill se:slJbordmao·relendo,oq'ão

Art.' ,h) 1 Fica ,oi 'Pdder l Executivo -'aulonzado -,a:.mnpliar~i'_nos:.casos

-necessano$.•ntrnves 'da conoUISo:pubbco. ,o .seu,qnadro·d<t servidores:para::aterider
as:auvídades.de contrblaa'fiscahzaçãoaduaneua±das EADI

Art ',', ()s~'atuals'rc<:mlOsélllfandegados:em1ilUnClonamento' noíl'ais.
sob"a idenommação'de penrusstOnanmLde" DepoSitO Alfandegado' I'iJbbco- -, DAP,

..CenlIals Aduanerras.·lntenores JCADLe,mesrndEsrações'Aduaneuas:dítlenores­
:EADL ~desde "que .'detenham·.a· ·uutor~.:do : RegIme, EspeCial ,'de 'Entreposto
A;duane,ro..ficarn::automnuearnente..aUlonzados .a operar. $CD1.:lOternJpção. sbb.•a
eglde _desta ,legislação..:sendo . constderados 'reglstrados.e "a1limdegadu$.

·.Iridependentemente de'qull1quer ourra:eXlgencla.

:l'aragrafo' Umcu Na"h,potese .:de, 'o:rc<:mlo . lllfaridegado:não.e$tar
.contemplado. com.aomorga 'dó Reuuna Especlal'dO'Entreposto Aduanerro...'.devera
sUJe[mr-~c.'·num',praw :de. cemo,-e: Vlme,;'dJas ..•Lpamr. 'da', \1gênCJa,ldesta~ LCl.:)31)

cregIstro.eno.Wfandegamento.'deque':tratam osc.sellS'.amgos'2"·..e;3°,: sob:'pen:Lde
'~cancelam';nto.de suas anvidàdes.._casocnãoubtenham .o'enquadramemonno·.prazo
:aclmaeS\1pWado

·Art.:·8' , 01ncIsoWbdO'artigollo~d,a! Leln x'T;074;~de·07,dt!'ji1lho.:de

1995; passa.a Vlgorarcom.asegumt"redação

".Xn \'

\" -·lcnnmUls,,:iltanucut.ldos..:d~LUSO: puhlu':ll. IlllstniiJdos"umllrCa~djc

ltromClra. t! IcnnUlalS TCtfopnrtuano:"l-j -precedIdos ou lll:lo!t1coor3.S 'publicas. -.
>-\11"9' ( )- -Pt1dcr ltXccutl\'(f"fC!!ulnmentara~c!-ità 1.1::1. 3té :iesscnla.!dI3~

~ aposa swrpubhcaçáo

Art .\ O ,EstàLel'enrraem 1,'gorr na:dara..do suapubhcaçào.

.Art 11 ; 'Rcv0L.!am-sc-lliLdHiposlC;oe:n:m conrrano

:,sala·.dnsSossõeS.:om 'de

.IU&TIFTCcffIVA

As 'Estações Aduanerras ;o[ntenores - 'EADI (portos-secos. na
"lingualiem. comum l-previStas!'Da:'ieglsl:rção~ adlIDllerra_ são··termlIlllls.a1fandegados
·'que."msta1ados'em' ponos ·:intenores:do:temtóno aduanerro' (zonasecund:ina I,

;:projeUlm o$;servtços;de ·despacho.2aduanerro' p=' 10cllls,proXlmos:aosccenrros_do
;:produçãooc:consumo.

As 'EAIDI '. têem 'por ,'finaJidade .fazer, com que o,:rransporte de
ümerc:idonas 'e\'Jlllrtlidas :eccunportlidas,'.hoje .cm,:grande. parte ·.acondiclOnadas· ~ em
_canlemcres.:miD_soinqtalõlcJiDs.k:CQIllr<>ll:.·~D .. inl"ml..ç,j(nllwpo<lDS. de
dronterra;:portos' e· aeroportos.

Não obstante. asanVldade5'relaClonadas. ao comercio :intemaclOulI1.de
~ .mercndorias; no. Brllllll contmlilll\l,a"desenvolver-se.em~ esragio·bastantc:.atrasado.
',não só:em·~odoblllXO. volume' dOi interc:imblOo:comerclal.. como.rambem. pelo
:..:nnacrômco 51stema Iogist1co~em·funclonamento- no Eros.; que·-empe~· o:~transpone.

ca'ltlovimentação:e>,a1lU3!'dD;:sob·controle:aduanerro.-dessas-mercadorias.

krigida:e:emperrnda regulamenração'dd funClonamento:'dostemunais
:aJfaridegados.'·pelos .~qruus~passam 'as•.mercadonas} 'na;exponação .eéllIlponação.
.:arrnsam "o seu "fluxo "normal. :encarecendo, oS·.all5tos 'desra !Unportmlre ,'função
'10gi51lca <do 'produto. :afetando. sbbremanerra ,'a :capacidade _competitiva:das
-empresll5Cbrasderras.

,Desta" formao,:preseme,projelo':de, le,·preteridel.desregulamenlar .e
ca2dizar.·o .funclOnamento·das;EADJ...·penrnnodo·sna,adequação;ao;conteXlooamaJ
..:ili; '. gliJballZl1ção·e ':competlUvidade :ecnnõmlca. . VIsando "transformaAas . num
rmcc3IllSUlo:éficazidcc,npOloiá,politic:Ldo. Govemo,'de2llJ!lpbaroslJb!itanctitlmente·o
~comerC10'lmemaClOnai'do l'ais

Q:projeto:dC:!.!ei.ofO'apresentàdo.:cria~opommidade.-para'que:qualquer

~1nleressodo.· mstaleJWD'temunltJ,'.aIfaJide[!lldo·:da:modalidade~dasr:EAIDL ·sem·,a
'ltnterferenCla!d1spensavel do~:dlqglSmo_estataLemcditar:"ndesejadas nOO1lll5: quanto
'às,·dtmensões,_earactensncO$.: localiz.:tção. ~ete, ·referentes ,ao. empreendimento.
[Essas. :declsões.. nll!relIlida.de.·: eabemá':livre::micmtiva.do5ClDteresslidos.,a quem
',compete .avallar ·a:pponurndade.,n :oC35lão' e·a ·ceonve!Úência ,~de l·assumlr . a
r:responsabilidade ·pelaamplanmção' e'pelmadmlms~çã(Lde.:lDDá EAIDL levando:em
·:conslderação'a""abI1idade.drrretomo~econõunco'doanvLsnmento.

. iPropóe-$er.para'asf E:fil 'a, possIbilidade .de·. e,ecurarem' todos ~,
servJcos'-propno5 -dt'1_uma.i,nffl::l_Jllfnndcgnda. bem'. como;:praucar'lodos· os· regImes
:1duaIlmros .l!xrstcnles. Htrnn.tiionmmdo-os ,·cm ·o;crdridclros portos secos
1:1t11ennnzndns. a· ;dl~postcão' :dosc:cxponridores -~ c', :dos;-rsmportàdorcs. '. contrlbmnan
snmifiunrnmmcntc -para. faollitar () '_c.umprlmento ,:dos ~'.norrna'i .~hfeta.<:; 'il :essa'i
:auvIdndcs:c:,raduzmdo{),:; SCU!i..oustos

:Tendo' em \1St~que. O'orgãrrpublico, ·federei· respons:ivel:pélo controle
':ediscàhzaçdo caduanClra"lOcorre~':em"gastos .com -a ..a1ocação ,.de ~ s",,",idores
~ pobhcos, ·.:esta : sera ressarcida i.pela, respecnva 'EAD! ..dos:cllSlos .:efetuados.
· ehmmado 'assun. ·.as rrcsrnções .'orçamenranocnnancCl= quanto di '.evenutal
.'necessidade·de~ rCll\lllleJarnento,. ouemesma'aCréSCUDO.. de:pessoll1' para::ateridcr:as
·'demandas:de'fiscll1lZl1ção:e:contróle,aduanelro'das EADI

JTaritbcm serpropOO'.nq- projeto de! LCI, no"",.redaçãa Para'o;inclsoWL
':doeart.' 1°· 'dá Ler.n"g 074.:de"7.'dc·'Jtilbo dei I995.~,que "estabelece,nonnaspara
'outorga .e-prorrggações·'das·:concesSàes:ecpemussões· 'de::serviços-públicos_'e~'da
0= "provi<iCnClas", : poIS ::h:i ::necessidade .:de ,-retifiear,se ia ·.:coneettuação éda

'. natureza qoridIco,adrntrustrnlJvaidas':EAJ)l,polS']amatsc:devetlam:coJlS1Jlr: estas ,da
"referida Le.. VlSlo:'que nas·esrações,aduanc'ra51'imeriores sãoexercida.;;aU\1dades
'decarmazenagem..'11Iovunenração 'de.: cargas. reparos,de~embll1ageDs;:fomecUDenro

'. de·:energIa. com,. cargas ,.frigorificadas.· controle :de ''IDoVlIDellll1Ção cde ·velculos.
·cargas:c.pessoasl!limpeza.segnrnnç:L.etc lddas::est:!.> posstveis de serem:exerCldas
:porctercerros

•AssUD..,a': colocDção·na5up~' elbda' lei ,das .esrações aduane~ se
.cenge :sobre'pressupoSlo'eqwvoeado· vez,-quecnão se -coilhecedexto' legill ..que
·eslÍlbéleça'que.talS"Serviços w:ferido!l'no"telU'antenor1'devam ser prestados como
cpemussõcs ou:concessão: E,verdlide-que a Regitlamemo Aduaceiro, referindo-se a
:"~~:p:&n.:::'a .ádsnhtisaação",ne~:~os .'em·'ger.D.~~pm

,vezes.··o.,termorpenmssão..,como. também. 'por vezes. o termo concessão. Mas
::empreg:t:larnbém OS lermos' ,habilitação. e nutonzação.. preclsarnentequando traia

'.ria.'outorga:para as'.Estações AduanCl=' Intenores. Lógtco ê.-pois. concluirque o
rRegitlamemo'"'duanerro'não emprega-essesJennos tpelll\lssão e concessãolcom o
sentidl11éomco'juridico:quIHhes:arnbut a.Direno AdrrnrusO'aovo

'De, resto. ·não'tmpona a" terminologta. uti1Jzadapela : legislação
:aduanC1~ e. sun. ·a consraraçãode ,que os senoços que são execurados nesse$
,temunaís se caraetenzamcabsblura·e.essencIahllentecomo~aovídades10l!)sncas e
não·serviçospubltcos. PiJblicos'sào osservtços 'de'fisc~ão:quenun~ loram e
"em sepretendcd~legarou lercemzar.

:Diante .do;exposto. tcm-se-que. nas'EADLussim 'como em recmto
'alfandel!lldoqualuuer. sejam os de. lISO geraL sCI3llLde uso particular:. sejam os de

,adrntruslIação ·pubhca.. são. exerCIdos ,ervtçosdc .duas naturezas di51lnras. us
.nUVldades 10gIsueas benoços 'de nUI:t,cStrlltural, 'que são e podem ser execuradas
sem'qull1quer restnçfurpor entes pnvados e :ts.'anVldades. de fiscàhzaçãa que são
.execurado5',neeessanamente por.emes pubhcos

OregIsrro~préVl(tem orgãu publico .da.mstalaçãoe funCIOnamento das
: EAIDI 'deve-se·que.. em.pnrnerro·.lugar. ao fato de·.queo poder.publico deve tomar
conheCImento da 'Implanração 'daquele novo ente e, em segundo lugar porque' no

, recmtodeve Instalar'se;wna"projeção deum:r reparnção publica. DaLdecolTe que
,o~registro_deve ser feno-para pemuura.progrnrnação da fiscalização

O-regune, de. concessão e de' ngor .quando o ;ertpreendimento deva
instalar-se'em ..moveld.,-propnedade pubhca Mas "II.:a concorreucJa pubhca V1SO

esrabelc<:eras, 'condIções 'para ocupaçãodo.lmovel e .não para delegar IIU

tercelnzar: os servtços·que-sejam.'txec.utados nO' reOlnto_nlfandegado. 'Tanto ISSO e
verdade que. quando (l. remnto·a ser.lI1fandel!lldo é de unlização-parncular IcusO
dos' EnrrcposlOs Industnms.·e dOs'Deposnos Especlms Alfandegadosi'nunca s<:ICZ

ou sedn concorrenCIa: publica. f:.'nOle·se quc.:'nesses-rcctntos. os servIços 'que
s.ào::execumdos ,$,jo.exmarncnte os-.mcsmos'quc se:exccutarn nas EADI
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Outro ponto a considernr é que a Legislação fala, impropriamente, em
recintos de uso público e de uso privado. quando. na realidade. todos os recmtos
são. principalmente. de uso privativo. posto que as operações de importação e de
exportação de mercadorias são realizadas. na generalidade. por entes privados. A
diferenciação que deve ser feita é que lIIlS são recintos de uso geral (todo e
qualquer importador ou exportador) e outros são de uso particular (uso exclusivo
de uma empresa). Os qualificanvos público e privado cabem para indicar a
natureza do ente administrador dos recintos. que nem sempre e ente privado (por
exemplo. a INFRAERO e a CODESP).

A circunstância só de se movimentar ou depositar, nos recintos ou
tenninais alfandegados (sejam eles de administração pública ou privada).
mercadorias sob controle fiscal. este. repita-se ainda uma vez. exercido pelos
órgãos competentes. não atribui aos serviços auxiliares, de infra-estrutura., o
caIáter de serviço público, estes realizados pela empresa que os administra.

Tenha-se como referência. amda. o regime de armazéns geraIs. em
que mercadorias sob controle fiscal são deposItados e se movimentam.. Igualmente.
sob regtme de autorização, esta sequer dada por autoridade fiscal posto que
outorgada pelaS Juiltas ComercIais. RegIstre-se que. neste caso. o depoSItário. l.IIlla

empresa de armazéns geraIs. responde não apenas por Impostos (ICMS e IPI).
üüiS.•diubéuL p<'1r~~lÍ\~.

ConSidere-se que o eqUIvoco entendtmento hOJe prevalecente
leXII:!CncI3 de concorrcnCIa pública para a mstalação c o funClOnamento das EADll
tem como causa recente o mClso VI do art. I () da Lel n' 9.074/95, que, ponsso
mesmo. deve ser alterado, seja porque. como ja se demonstrou.. e mcompauvel
com a esscncIa da matena corno também porque se lllcornpanbiltzara com a.';
futurdS dlsposH;ões. pertmentes. do Código AduaneIro do Mercosul.

fmalmente. propõe-se que os atuais recmtos alfandegados em
h.L'1clonarnento sob <! denominação de PerrrusslOnanos de Deposito AJfandegado
PúblIco - DAP. CentraIs Aduaneiras Intenores - C,fwl e mesmo as Estações
AduaneIras Intenorcs - EADl, desde que detenham a outorga do Regune EspeCIal
de Entreposto Aduaneiro. fiquem automaUcamente autonzados a operar. sem
mterrupçào, sob esta nova legislação, sendo regIstrados e alfandegados.
independentemente de qualquer nova exigência.

A aprovação deste projeto pelo Congresso Nacional colocará o
Brasil. no particular. no mesmo nível de outros países modernos que mantém
termlIlms alfandegados semelhantes às EADJ, e necessItam de agilidade e baixo
custos para alavancar o importante segmento da economia que representa o
comercIO mtemacional.

\/' ~\

I
l~~,,~\../~

,

De:'Putado Antonio Delfim Netto
, I'PB-Sr

Sexta-feira 24 44207
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·LEGJSL:-::',~.(; ::-;-~A ANDADA PELA
Ca0RDENACÃC' CE ~STU~O~ lEGjSL~Ti\.'·CS·CeD!·

LEI W 9.074. DE -; DE JULHO DE 1995

Estabelece normas para outorga e pror·
rogações das concessões e permr.ssões de ser­
l'IÇOS públi.cos e da outras prouidéncias.

O PRESIDENTE DA REPl~LICA

Faço saber que o Congresso Nacional àecreta e eu sanciono a
seguinte lei:

CAPITULO I

Das Disposições Iniciais

Art. F Sujeitam-se ao regime de concessão ou. quando couber.
de permissão. nos termos da Lei nº 8.987. de 13 de fevereiro de 1995,
os seguintes serviços e obras públicas de competência da União:

I (Vetado);

II (Vetado);

III (Vetado);

IV - vias federais. precedidar:; ou não da execução de obra
pública;

V - exploração de obras ou serviços federais de barragens.
contenções, eclusas, diques e irrigações. precedidas ou não da execu­
ção de obras públicas;

VI - estações aduaneiras e outros terminais alfandegados de
uso público. não instalados em area de porto ou aeroporto. precedidos
ou não de obras públicas.

Setembro de I999

C-OM~SSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N° 1.864/96

iNos termos do art. 119. capul I. do RegImento Interno da Camara dos

Deputados/- o Sr. Presidente determinou a abertura - e divulgação na Ordem do

Dia das Q;omlssões - de prazo para apresentação de emendas. a partIr de
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Sala da Comissão. em 25 de Junho de 1996

14/06/96. por cinco sessões. Esgotado o prazo. não foram recebidas emendas ao

Projeto

• "~ 'l.o-~_ ..~_

Talrta Veda de Almeida

Secretária

0~i:r\' ..1O:' ~~r:;~t~:: .:~] '~r~... " ·:-'::':11~ i:n:L: ',-'
:\ICr,', ·h:~;:lr(;!l1";~;Jl.::.:' :'L ~~J6:''',

·.~\Ü~ !:.;ih'.-'<'.

I - armazenagem. ~m rC~lme Jc depmmo provl'mrio. de
mercadonas d~sunadas ;J exponação. ate seu embarque. e
de mercadorlas Imponadas. "lle () 'j~u desembaraço
aduaneiro.

11· Iodos o, atOS quo Impliquem depOSito ,ob controlo
aduaneiro.

111 ~ úperaclOnahzação do remme de armazens !!eralS
relativamente a mercadOria; destmadas a exportação ou
que tenham s,do Importadas;

IV ~ mstalaçíio d~ centro de dlstrlhull.;ão. com fraCIOnamento de
lotes. das mercadonas Importadas. J. unltlzação ou
desumt1zaçào dessas mercadOrias e J l:onsoildação ou
dosconsolidaçiio de carga.

IU.(!IIIU\lI\.IOlll 1l!.'\I:()II\·\\lI' rolJl'l'llllli ,"

li:

'. ,. ,
'.'.r:::r;E:f ..

i

IV ~ deposito e reparação dc t:Of1Cel11erS utIhzado~ no transpone
Internaclonal.

v - VIstorm Oficiai Aduaneira outros ,ervu;os
complementares ou conexos ;.lOS enumerado>.; nos tnC1Sns
Jntcnores

.,h h;\\\' '. \~" \'·~I.\,:!\:·.ln \\\\\'"\.~ llll ,.\I_lI (" .1 1 PI:~tnh'l\ttl

• • ..·Il1{lt'\.'.. I.1 (a..a I ":'.!I"lilll\ •.. ;"\1111.::.,-.1 \ 0 ,1 l~·.\.·d~·l1t:I •. " ~k ilIHI:'., :,\ ,!o rI\11'-'~1'

: lei n I ~:r.lljf. de 1l\1lIha ,Hlh.n.'. :11.' 1)I"p,·I(.· ...nhrt.: .I In"'I:1I.I\' :,' l' I i :lI1Cl\1I1;l11lL'llh'

:.; \ .t:\';'\l\ \d\lílnCna 11\\~1I\\I

, I_.'!". " In /J~'i 111\1 ':1 t '

~'Pll..1'

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N° 1.864196

Nos termos do art 24 § 1°. combinado com o art 166. e do art. 119.

caput. I. do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. o Sr. Presidente

determinou a reabertura - e divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo

para apresentação de emendas. a partir de 26/05/99. por CinCO sessões. Esgotado

o prazo. não loram recebidas emendas ao Projeto.

Sala da Comissão. em 2 de junho de 1999

J i .....,... ..u.,'.t1.. ",\... ; ..... cfe. '~.cU...._I";'
_i~melta Ribeiro Correia de Araújo!

Secretaria

COMISSÃO DE TRABALHo DE AOMtNISTRACAQ E SERVICO PUBLICO

I - RELATÓRIO

o Ilustre Deputado Delfim ~etto ,olicltllu. e Ilbteve. "

Jesarqulvamemo do PL n" 1H6..PJh. proposH;àu LluC tem por eS~(1po lacultar :l

Instalação c oxploração. por mlelam'a de omprosas pnvadas. em qualquor ponto da

lona ~eeondána dn terrllono nactllna!. de Estações Aduaneiras Intenores - EADls

ou de outro Cl)lC que eventualmente Ihe$ seja eqUivalente

O projeto destaea IlS segumtes pontos.

u) a Instalação Jas ~stações aduaneiras ubJeto J'J presente
proposição mdependena de pre\'ta automação do Poder

Públtco;

h) u funCIOnamento uco cada EADI SUlelta~sc au registro efetuado
lumo a rcpamc:ill aduaneira I~deral LJuc JlUC I1ll Im:al da
mstalação.

c I poderão rcahzar~sc nas EAOb

() proJeto c::ilabelecc ~unçõcs para II descumprimento das

normas c$peclticas 4ue regulem o funCionamento d.as Estações. ~endo previsto.

tamhem. o ressarclmenro ao Poder Publico dos custoS decorrentes da atuação de

ser'ldorcs publicas" no c:"'erCICIO de suas atnhulç(ies funclOmlls nas dependêncH1s

Jas I'ADls. aUlonzado desde la " Poder r:xecutlvo a ampliar 'cus 4uadros de

serVidores para atender ;j~ atl\"ldade~ de controle ~ líscahzação aduaneiras nessas

E:;taçflcs

Cumagmlw~c. amda. lJue os atuaiS r~cmtos alfandegados em

luncllmamt:nto nn PJIS Ilcarn automaLIcarncnlC autofl7;Jdos a nperar segundo iJ':-.

rcgra~ c....tahcleclàâS pelo protelO ':lOO exame

hnalmcnt~, l.:\lntcmp\a-:'I~ modltic:..u;ao na 1.~1 1''' q 074/46.

t..jlle c'iwbclccc nnrmi.l~ para outorgJ. L' rrorrog:lçüc~ da::: ~llnccs;;ücs c permlssôes de

...cnlços publico':) de modo :.l :l.1ustJr li InCISO \"1 de ~cu an 1" as modllicações que

"'lerão Implementadas em dccorrêncl;l J;) proposição um soh discussão

Durante o prazo rcglmentalmem~ estabeleCido para tal. nesta

Comissão d~ Tmbalhn. de Admmlstração c Servu;ü Pubhco nào \(\ram apresentadas

L'fnendas ao projeto

Lste c (l Relaloru'

11- \'OTO 1)0 REI..\TOR

Coube-Im: relatar o PI.. 11" I H64i9ó c. 110 mcrHo. dar parecer

'\ohrc tlS aspe~to:-. pcnmcl1tc$ J') JtrtoUIl;ik... Jcsta ComIssão Jc Tmbalho. de

\dmmlstração c Scn'lço PublH;o

A desregulamemaçàu almejada ~cnamcnte cumnhUlra para

tomar ctíclcmc II funclonumcnto dos t~rmmU1S alfandegados e permlllr sua rarndu

Instalação. pela mlClUtlV3 pamcular. nos lOCaiS em que se tizcrem nCCC5sanos,

"\5 medidas rropmitas :-.ão t:~senCI3lS para ..:ue nusso

ComercIo EXlenm possa uesen\'(\i\cr--.,c no nlmo tmp0';;l") pdas ncccssldaucs de

JcseO\tl!\lmcnro do Pais. u 4uC ~o '1~ra PWól\eJ com a cunqUlsta de r(lSlçÔe~ mUlS

:irrncs ~ rclevante::» nus rncrc:ujo'-, mundIaiS

'lo tocante ;J. ,\JmlnlSlraciÍlJ Puhllca II rrolClO n.:..guard:J :-.ua

Jluadtl na~ .Irca~ I.juc lhe 'lju rropflU:-., i.llS ~omo ..I ..ua IlJlUn:l:.I JL" poder
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concedente I: :.1 rcser\"3 do exerCICIO de Iiscaitzação ~ poder de pollem. rrevendo

amda a obrigatoriedade do ressarCImento dos custos udmmlstrau\'os adicIOnaIs que

decorrerão da Instalaçào de terminais. segundo () modelo proposto

São c\'ldentcs. ponamo. as qualidades positivas do PL 11."

1.864/96 e sua eonvergéneia eom o atendimento do mteresse publico. razão porque

este Relator mamfesta-se pela sua .APRO\·AÇÃO.

) '" II.C/ti..Sala da Comlssào. em· de i _ l.

- "' I
/ I!\J..A-!,~

:'HERn 'L\:'iO A:>\GIII:>\ETTI
Relator

PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Trabalho. de Administração e Serviço Publico. em
reunião ordinarla realizada hOle. APROVOU o Projeto de Lei n' 1 864196. contra o
voto do Deputado Avenzoar Arruda nos termos do parecer do Relator. Deputado
Herculano AnghmettL O Deputado Avenzoar Arruda apresentou voto em separado.

Estiveram presentes os senhores Deputados:
José Múcio MonteirO. PreSidente: Laire Rosado. Jair Meneguelli. e

Marcus Vicente, Vice-Presidentes: Avenzoar Arruda. Hercuiano Anghlnetti. Paulo
Paim. Jovair Arantes. Paulo Rocha. Valdomlro Meger, Pedro Henry, Roberto
Argenta. Luciano Castro. Eduardo Campos. Vanessa Grazzlolin. LUIZ AntÔniO
Fleury, José Carlos Vieira. Augusto Nardes. Medeiros. Alexandre Santos. Zaire
Rezende. Ricardo Noronha. Pedro Eugénio. Fatima Pelaes. Wilson Braga. Pedro
Celso e Pedro Corréa.

Sala da Comissão. em 1°de s,?tembro de 1999.

sugenmos aos nossos pares o voto pela rejeição -do Parecer do Relator c. por
conscquêncla. da propostçãO do Deputado DeUim Netto

Sala das Comissões. 13 de Agoslo de \ 999',.

/ A "
/~

AVyrrzif/i..:mda

Dep/PBI

C-

PROJETO DE LEI
N~ 1.943-B, DE 1996

( Do Sr. Rêgis de Oliveira )

Dispõe sobre equIpamento obngatôflo nas veiculas aut?motores de. carga e
coletivos: tendo pareceres: .da ComIssão de EconomIa. Industna e ComercIO:. pela
rejeição deste e dos de n's. 3.870/97 e 4301/98. apensados: e da Comlssao de
Viação e Transportes. pela relelção deste e dos de nOs 3.870197 e 4.301.'98.
apensados. contra os votos dos Deputados Albénco Filho. Carlos Santana. Edlnho
AraUJO e Teima de Souza. O parecer do Deputado Albénco Filho passou a constitUIr
voto em separado.

SUMÁRIO

Art 3° - O Poder Executivo, ouvido O Conselho Nacional de
Trânsito. regulamentará esta lei no prnzo de 60 (sessenta) dias.

Art. 1° - Os veículos automotores de carga, classificados como
caminhões e os de transportes coletivos, compreendendo os ônibus e
microônibus serão, obrigatoriamente, equipados com cano de escapamento
vertical, com saida para cima, colocado na parte traseira diJ:eita desses veiculas.

Art. 2° - A partir de I (um) ano da ,\igência desta lei, nenhum dos
veícntos de que trata O artigo anterior poderá ser licenciado ou registrado nos
órgãos competentes de Trânsito, sem que disponham do. eqnipamento ali
especificado, ficando vedada, em qualquer hipótese, a colocação do cano de
escapamento em posição borizontal, abaixo do teto ou na parte traseira esquerda
dos veiculos.

',i

': .,I __ .:~-....
!?eputado JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

PreSidente

VOTO EM SEPARADO
DO DEPlTADO AVENZOAR ARRl!DA

o ProJeto de Lei n° I 864/99. de autona do Deputado Delfim Netto (PPB/SP).
pretende OOdesregulamcntar c agilizar o li.mclDnamento das EADI. permmndo sua
adequação ao contexto atual d<.l. globahzaçào e compeut!\'ldade t:conàmlca. Visando
transtorma~las num mecamsmo eticaz de apOlo a politica do Governo de ampliar
substancIalmente o comerelO InternacIOnal do Pais". E o que atinna o Deputado em
sua expOSIção de motivos Contorme o Projeto. haveria uma nutra regra para a
constltulçào de estações alfandeganas. que ticanam hvres da autOridade da
admlnlstraçào publica e dependena exclusIvamente dos' Interesses provados.

ASSIm. se empresarios desejarem abrir uma estação aduaneira interior em
uma detenmnada regIão. o fartam sem 11 interferênCIa do poder pubhco. sendo de
umca responsabll~dade da iniCiativa privada. Chegamos. de pronto. a uma primeira
conclusão: a proposta esvazia em Imponâncla o ser\,lço publico ligado a tiscailzaç:ão
Jo comercIO ~xtenor, r\ desregulamentaçào tomana Ihigil. nu mesmo nula. :.I'

atuação da fiscalIzaçào das atiVidades relaclonadns ao comercIo cxtenor

A moportumdade da propOSição e tambem expltcltada quando da discussão.
aqUi na Comissão de Trabalho...\dmmlstração e Serviços Publicos. e depOIS no
plenano da Cãmara dos Deputados. sobre as auvidades cssenClalS do poder publico
t: que. pelo mteresse publico que representam. neceSsitam carreiras tiplcas do
Estado: os liscaIS dessas atiVidades aduaneiras não podem ser os pràpnos.
particulares mteressados. como propõe o ProJeto de LeI. mas permanecer a cargo
dos proprios serVidores publicas

111

IV

- Projeto Inicial

_Projetos apensados: nOs 3.870197 e 4301198

_ Na Comissão de Economia. Indústria e Comercio:
termo de recebimento de emendas
parecer do Relator
parecer da Comissão

_Na Comissão de Viação e Transportes:
lermo de recebimento de emendas - 1998
termo de recebimento de emendas - 1999 (nova legislatura)

parecer vencedor
parecer da Comissão
voto em separado

O Congresso Nacional decreta:

Mas uma outra questão que permite uma breve. mas Importante retlexão. ~ o
estimulo à Importação que a proposta carrega. Cremos que uma das iniCiatiVaS que
preJudicou prolimdamente os trabalhadores hrasllelros. asstm como as empresas
naclonms. fOI a abertura aos produtos Importados que se viu em nosso pais a paJ:llr

1ÍO governo Collor. O ProJeto de Lei sob cxame coloca-nos uma questão que nos
remete a esse problema; a desregulamentação do setor ampliaria os csp~ços para os
produtos Importados. agravando a situação que hOJe vemos no setor industnal.
comerCiai e de servIços no BraSIl. dc supressão de postos de trabalho e lechamento
de empresas Podemos ate Imaginar que tal proposta como estimulo as exportações.
mas certamente essas nào superariam a entrada de mercadonas estrangeIras. o que
provocana eleitos desastrosos na economia braSileira·

Por esses rapldos motivos. não concordamos com o nobre Relator da matcna.
.. Depulado Herculano Anghinetu. que aprova (1 !'roJcto de Lei n" I 864/96 ASSim.

Art 40
- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.5° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de Icí foi originariamente apresentado pelo
então Deputado Siqueira Campos. Trmmtou sob () número 487175, sendo
posteriormente arquivado.
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Estamos:, r""PTeseotnndo"O" agora: a, pedido de.' e1ei!ófes:
PJCOCup~dÓ8cotmo'problema, .quesubsiate.

Eís:' ai justificatiYa.: que .. o "Deputadd, apresentou· C,, que: adoto."
parcialrilente; porquanto PreseDtes,as IlIZÕes que ojnspirnrn:

"Como: ninguém: ignora;:.. a.' quase: totalitlrlde: doa caminhÕés e
ônibus que trafegarncno"País,' seja 'ao longodas:cstradlÍlLOU"na~'.âre8S,mbanas,.
expelem, grande :quantidade, de fumaça" sempre' impregnadlLde monúxidci.' de
caroonn,. provocando grande,pohiição 'e tra:nstomosaos 'motoristas·ep~iros ..
de outros ,veiculds, bém,como,aos transeuntes, '

Aliás, a grande ,quantidade de fumaça negra -expetida_por,ôtu'bus,:
e principaltiIente caminhões; nas..estradas,' frcquentemente.:obStrui ,totalriIente ,a:
visibilidade.dos motoristas dos.veículos.·que lrafegam'imediatamente:alIás, a1érnc
de polúirem-o leito das estradas,

Nlis. zonas urbanas, devido_ ao intenso, tráfego de, ônibus" c,'
microônibus, oartoma""e'quase irrespiráve~: devido. à 'enorme' quantidade ..de_
fumaçajo~,nasviaspúblii:ase nos pcdéstres,por esses ,veiculas.

É evidente ,que 'a, simples 'colocação. de.: canos ,'de ,escapamento,
com:,. saída.. para cima nãó,· eliminanL completamente: a: polUição .dó. ar,-. mas,
seguramente, atenuará:?s:seus efe~tos, ppis,o~monóxido'd;i. carbono, como ..
elemento, gasoso, que. e, tem-_ teodêncla:, a.'. subir,' o que:se~tadó . com
equipamento .proposto, havendo, cm: consequêilcia;_ uma qaantidade:menor:de
elementos polUidores na,porçãodé ar diretameoteaspiradiqle!a..pnpulliçào:,

Alií\s; no:Municipio:de ,Sã6,Pauló; hámuitos.'anos; pprforça:de ..
lei mnuicipaI,todos os veiculos ..nrbiInosde tra:nsportes ,colélivossãoobrigados.:a ,
IIllIIltcr cano 'de ,escapamento vcrrical, comsaida,para_cima

Ressalte-se; aíndá,' que o Código Nàcional, dé Trârisito;
l:imentavebhente, não:cogitou,damatériama:enfàcada,..dispondo. apenas. no !i :5·
00:00.. 37; que os veiculos dc .carga," movidos a .óléo diescL: quanOO em .tr:ífego_
nas.:cstradas, deveriam,'ser-equipadáscomcano::de..escapamcnto.corrrsaidapara:
cima.

No'entanre; incxplicm<elmente.esse1lispositlvofoi revog;Il!O:~Ió-.,
Dccato,cL\:Í'llq 237lfj7,

A lllC<iiOO.:cque.011precOOÍ2amo5•.emboodiggre no elenco: di!:
alriIl<mçõesc cOllletidas ao C'O"""lIiO NlIlliooaL de:T~ é dC..' -=.
~_.c~ nã<L fr.I.YCDá6 ~r óbio:e <tlle' vede. ao"
C~ NlieiouBl" a iDio:ialM:déJeis..dn:eBPéeii:, mOfllli.elltelemlocemc,vis1a:a::
itlém:<eomtSsàl>oo..cQ1lm~.ML ~

Eiii..airn&ll!I!l!iIoll!l'pemqlmiS-=~...mma..~ll,.J'.eYam.lJ0I!:..
iua,m:~~

J!

"4EGl~ CllT'A'lI:A\,A,'N.EJ(iAiQ:Ar~
ClllCIt!lEN~"OEESmlIOll:UEIllll1lAm'=a1lIlI!.'.'

m Pic.idé"""<d:íIm~",,

Fiqo::.sa8et'!q~4e.mCõng~!soo.Ni.Qiooclldecreta~e~ettlSan:aionoc:a:sa~lêi:i:::

CAP.1TUI:O:':;vt",

nOS'VE1CULOSc

Art~i 37.' Ncnhum:.veículopoderá; scr:licenchtdd, ou .regiStrado;', nem. _poderá_
transitar ,cm-'via _tcrrestr.eo- scm-:quc ~aíêreça completa :segur:mCll ::1:' esteja :devida·­
mcntc,~equipi1do._ nos-.tcrmos-·~dcste'·C6digo e .dd _:5eu_,_Regulamento~;

§:lP Além: da :vistodn.: que 'scri Jeita:por oC:Jsj.ão~do licenciamento,: pode­
rão"_ser exigidaS' ~outraS:3 :cdtério 'da~autoridlide .de 'trânsito.-

§2.~ -. Os equipamento1 ,obrigatórios .dos :veículós· .semo -determinados:.:..pela ..~
Conselho. Nacional.de·_Trânsito.;

•. "2.- com_:red..ç:io. dada, pelo Dec:re:to·/ci-·n, 23.1.;..l1:. Z3.·Z·1967,­
•. V. Rcsoluç:io' n.' 761i93.

§:_3~o o equipamcmo "de _motoch:IC:ta5"'~ motone:t::IS_ dclomotores_ moto[ur·:
gões-.: tratare:!;:: microtratares.~ cavalo$·medmcos.. reboques'. carret:ls _~ seus: _simi~·.

lares-.- ,além~ das-: veic.ulas:, mencionadas. _no. art. 6i ~ s.eta eStlllulada _pela Regu.
lamenta' deste.--Código:

§-4.o OS'demais-'vc:ículos.: de.propulsão humana_ou [r:lçao. anmrnl. deve·,
rão::scr' dorados~_. dentre .'outras que-venham a ser· eXIgidos. em ',lei .ou . regula·
mcnto.~ dos seguintes: equip~mentos::.

al' frcios;:.

bl' luz...: branca -; dianu:ira·. e-' luz vermelha. traseira: ou, cntadióptricos~na~_

mesmas.~cores.:,

§' 5;0 (R••ogadop.lo,arl. 6.' do' Decel.i n. 237. de 28·2·1967.1
• v. am~ 42•. 72'.. 7l.-78~·!II: 89. 92~ IOf.'. 107 e, 1:.1 Ja RcrrL V Rua!tl"

QOa. ~nS'.- 3U/_61..- 319/61..: 393/61...: «il.71.: 461112-": 4631-73': 477(1~.' .79/11,-,
-433/71,',', 4161.71,. 490ns~ .951'15~ 501116. 507n6. 5101:77'. $2Ul1.~ 52it117.
SJl17!'~. 5CSnr~' 551110': 560/80.- 51'1/81'/ 6OIISZ-._ 604/82'. 623/1ll~, 6.(9/8Y~
651/81. 664/16. 619/S1-. - 6&0/87. 6901.811. 701l88~ ~Ol88-. 1:r!u. n:1I8~.
724/111. 717/19. e :729/19. V. Decretu _Rl t16.1l4.. de. ~ lO·u'·.19B:r (Cunnn;:m ,
Xlbrt :Trlnsuo _ViÚ10).

Att.-3B;- 05'~veiculos ~serio -,identificndos .por meio:de _plncns ~ dianteiras. e
traseiras. obedecidos. os modelos:' c-. especific31:;ões: instituídos. pelo Conselho
Nacional'.de, TrâiJsíto': e '.aS' 'di~5içõCs prevlst<l~ .na _Regulamento: deste. Código.

PROJETOnKLEIiNY3~87(f,DKl99T
(Do_SrrEóraucÍSobrinhO) ,

D-iLsp.pe:. sobre: modi.fic:a.ção_ no.- direcionamento_ 1.04 cano: de.

es-capamen1Ul'._ para'--enu!iSiío~ dec~ mon.ãoaoo_ de_ carbono" dós.~ ônibus-;;.
~-_e..·>ze:icu:1C!l'5-:~ass.@1lfl!:lJt.ados.e;-dã. pro-Vl:.dên.c::t.asL corrrlttas.-

AmgmI· C <':k iiuihillL... canrinfrÕfS " dénlal!L' veiculO!>,
a:m"-'ll"C1l\adQs_de'm'lÍfi"unlizur '" e""oJ:de:esclIl'amcoto',parn:CllIl5sàlFde..:nmllllJlÍIló> de:
carli<lnrn""llIi"ars.JIliinfu:emonadii:pam::L1J1ll'll"sul",rn:m di1-.v.eiculme:..=ll!l:uI:Lm:inracd.­
re!pel:tm:a:cnm:m:enrr..~

Atn!!ffiE - E=I"" se=regufunreut:adlLpor allI:' da, Irade!:"
EXCClltn1"'llI"p.=de-JíG'lsessentlrJldins:acontarrditedara:desllllpublii:açãol.

Atng<I'r- -, ESlaL ler. entlial'aI. enrr VIgor na:: dÍltlL de' Sllll
pu1lliiIm;;icrcrlNogadlnLalLdiRpullJI;iies:,ClIl'connririm

JllJ!l-LJJrWAGfO,

A emillSàfu dn, mouirnidlL dIr. earboum produrirfu: pela:
collJlilJ.stil"iénoS::mu1tJrelLdbs:ôniilus< aaminbõiis::eUl"gemll e:autros:veiculbs::dIr gJ:3lldíL
I1C<IIlE erntSlU{[1JIlIlIlÜl'.. m81orin:rllllWidM. ",ó1illEdiésell.. é, UlllI prolllbJ:na:;:,QUC'Cafi>tac:as::
d<mm.o:.mntnnSlllll;, ~S:C:OlEtra:n!lClllltCS::CllEgcrall_l1rincipzlincnte:n=grandesc
OI~ antIiE sãln eomumt= oseen~=- assi= COllllE ai ocorrêrrcia;: de:
inmdimtCS':qu=asi=a:limtidãfudlLtrlifilgro

É comUlOLe:; fu:q\lOnleI os::' mntarims:: e..'p~ dbs=
voíllllibS': rncmtl'CS;, taisc..OOlllO! aulOIIOOveis;: motOlilielét= e.. outroS; assim:: como:: os:
~.que:1:lllmi~~lic3l'ClIl'SllÍllmaOOspolos::g.-::cxpcliilõS>:pelbs:
ma~~,ClllJIlBI(JJfn~CllIlOlila1llcntecpclilr.flt=dbllldà:..
dedoItac.oclmroamttemllllO:..I1'C!l~n:: satidecdilquel=pe==e:conttibirimlO:
paraIDo~cr'~1l<lSS~estradàs...

0JJX'lIt<ioDammlOi!dós=canos:deOe!~dO'lDOmixidà:

d.,ca>li>ntIr,_eolOcaiio:nazlJlUll<"~mfe<rorrdáqlilelé!:..veieuló!:_é,flllorq'1"'se=­

dúMola:I~clllJllnWiupal'lUOll35Ío>BlII..iWlta8:dim~""IIlIllSlO~lIU!L-ruas:e:

na.'I!eS~~

~:mDllYOS"l'I"=:lewnm:mf<í<mlllár:cstt~
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de lei, conto com o apoio dos nobres pares desta Casa para a sua rápida tmmitação e
aprovação.

Sala das Sessões, em (Y (u;V

Depu

PROJETO DE LEI N!! 4.301, DE 1998
(Do Sr, Hermes ParcianeUol

Altera a Lei n!2 9.503, de 23 de setembro de 1997 r que institui o
Código de Trânsito Braull!i.ro.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI Nli! 1.943, DE 1996)

o Congresso Nacional decreta.

An. I" O In. 97 da lei n8 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
"IDSUtul o Cti<bgo de Tmn5110 Brastlclro". passa a vigorar aCre!C1t1o dos segwnles §§ I" e,..

"An.97 .

§ I" O tubo de descarga de canunhõc:s e ónibus devm ter sua

extremidade localizada na pane postenor esquerda do veiCulo ou da cabIDe, conforme o

caso. a uma altura mlruma de mna cennmetros aCima do tcto c ...olt&d& pm a pane
postenor do veiculo. tormando um ângulo Igualou supenor a sessenta graus.

~ ;:. Excetuam-se da obng&tonecbde do disposto no ~ '" deste
artt!D os canllnhões CUjas cargas eXiJam. por razões de segurança. Outrl combnnação de
tubo de desurga. •

Art. ~.. Esta. lei entra em vigor doze meses da data de sua

publtcação

Art. 30 Revogam-se as dísposiçães em contr.ino.

JU5TIFICAÇlo

É fato comwn nas ruas, avemdas ~ estradas de nosso Pais que

pedestres e OCUp1llltcs de veiculas sejam atingIdos por Jatos de fumaça exalados por tubos

de descarga honzontms de ônibus e caminhões. A situação é agravada pois, na mmana das
vezes. a fumaça e de cor negra., causada pelo desregulamento dos motores daqueles

veiculas e pela meficiêncla do slstema de fiscahzação quanto a obedíêncla aos limites

maximos de emissão de poluentes estabelecidos na legislação.

Uma solução Simples, que pode mmorar o desconforto causado às
pessoas por essa fumaça, e a adoção do tubo de descarga venlcal, o quaL a propósito. ê

utdizado em vanas CIdades em todo o mundo. mclustve em São Paulo, onde é obrigatório

para os ônibus desde 1953 e para os cammhàes desde 1991.

Segundo parecer técmco do Engenhcuo Alfred Szwarc, Gerente

da DiVisão de Programas de Redução de Polwção Veicular da Companhia de Tecnologia

de Saneamento Amblenul do Estado de São Paulo· CETE5B, o tubo de descarga vcnicaJ

apresenta inilmeras vantagens em relaçio ao honzontal. Pnrneiramente, a fiscalização é

facihtada pois no metodo malS Simples e comwnente utlhzado. inclUSive com os veiculas

em mOVimento, no qual o grau de enegrecimento da fumaça e avaliado Visualmente, o

contraste claro é obndo faclhnente contra o ceu. ou amda. contra edificaçõcs de cor clara,

quando o tubo de dcscarga e venlcaL

Destaque-se. ainda., que, embora a localização e o posicionamento

do tubo de descarga não alterem os mvel5 de emiSSão de poluentes, as concentrações

destes sio slgmficauvarnente reduzidas na zona de resptr.lÇio dos transeuntes, pela maior

diluição de palticulas e gases. Vantagem adicional é obtida em relação ao ruido prodUZIdo

pelo sistema de escapamento, redUZIdo quando o tubo de descarga evertical.

Pelos motivos expostos. contamos com a rápIda aprovaçio do
projeto de lei que ora apresentamos.

Sal. das Sessões, em' Cf de C "3 de 199 ~
-. ./"""' /}

DeP~~O

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO

LEI N. 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

CAPÍTULO IX
DOS VEÍCULOS

Seção I
Disposições Gerais

Art. 97 As características dos veiculas, suas
especificações básicas, configuração e condições essenciais para
registro, licenciamento e circulação serão estabelecidas pelo
CONTRAN, em função de suas aplicações.

COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N° 1.943196

Nos tennos do art. 119, caput, I, do Regimento Interno da

CAmara dos Deputados, o Sr, prnqidente delenninou a abertura - e

divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo para apresentação

de emendas, a partir de 12112196, por cinco sessões. Esgotado o prazo,

nAo foram recebidas emendas ao projeto.

Sala da Comissão, em 7 de abril de 1997

L~'RJ?,c& 4r r_
.....N;;,M~LlA RIBEIRO CORREIKDEA~

Secretária

PRO.IHO DE LEI :-;"1.943. DE 1996
(Apensos os PL's n" 3 870.97 e 4.301. 98)

Díspõe "obre l!qulpamento obrieatono nas
veiculas automotores de carga t: coletivos. -

AUTOR: [)epulado REGlS DE OLIVEIRA

RELATOR: Deputado HERCULANO ANGHlNE1T1

I - RELATÓRIO

o Projeto de Lei nO 1.943/96, de autona do nobre Deputãdo Regis de

Olivelta. diSpõe sobre equipamento obrigatono nos \clculos automotores de carga e coletivos.

Seu ano la prevé que os veiculas automotores de carga, classtticados como cammhões. e os de

transpones COICU\·05. comprcendendo u'> ômbus t! mlcroómbus. ~crào, obngatonamentc.

eqUipados com cano de escapamento ventcal. com saida para cima.. colocado na pane traseira

direita. desses veiculas. O ano 2". por seu turno. preCOntZll que a pantr de um ano da Vigência

da lei nenhum daqueles veiculas podem ser licenciado ou registrado nos orgias competentes
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de trânSitO sem que disponham da e:qurpamento mencionado. Por t\m. o ano 30 esu?ula o

prazo de sessenta dias para a regulamentação da lei pelo Poder Executivo. ouvido o Conselho

Nacional de Tnin!>tto,

o ilustre autor adota parcialmente a justificação do então Deputa.do Siquclra

Campos. autor de prOjeto de lei ídênnco ao que ora se examma. apresentado em 1915, Nesse

sentido. argumenta que quase todos os cammhões e õmhus que trafegam no Pais expelem

grande quantidade de fumaça. provocando -polUlçào e transtornos aos transeuntes e aos

motonstas e passageiros de outros velculos, Desta forma. o inSigne Parlamentar defende o

ponto-de-V1Stil de que a medida por ele proposm comnbuma para a redução de elementos

poluidores na porção de ar diretamente :lSpnada pela população Lembra. a propósito, que lei

mumcipal em São Paulo obnga todos os veiculas urbanos de transpones coletivos a manter

cano de escapamento vemcal. com salda para cima. Lamenta. amda. que dísposnivo de

anãlogo Jaez. embora de alcance menos amplo. tenha SIdo retirado do Código NacIOnal de

Trânsito antenor. por torça do Decreto-Lei n" 237/67.

A proposIção foi dlsmbuida. pela ordem. as ComIssões de Economia.

[ndústna e ComercIO, de Viação e Transpones c de Constltutção e Justiça e de Redação, tendo

sido encammhada ao pnmeuo daqueles Colegiados em Junho de 1996. Em dezembro do

mesmo ano, foi deSignadO Relator o ínclito Deputado Antomo Feijão. Não se apresentaram

emendas ao projeto ate o final do prazo regImental para tanto dest1nado. em abnl de 1997, Em

outubro desse ano, a proposição foi devolvida pelo nobre Parlamentar sem Parecer. No

mesmo mês. entAo. fOl-nos commada a honrosa tarefa de relatar a maténa,

Por sua vez, o Projeto de Le. n' 3.870/97, de autona do ilustte Depuwlo

CoraucI Sornnho, diSpõe sobre modificação no direclOnamemo do cano de escapamento para.

emisslo de monoxido de carbono dos ônibus. cammhões e velculos assemelhados c di

proVidênCias correlatas. Seu ano 111 estabelece que os õmbus. cammhôes e demals veiculas

assemelhados deverão utilizar o cano de escapamento para emissão de monoxldo de carbono

com ó\ saida direcionada para a pane supcnor do veIculo e em altura aCima da respectiva

carroeena. O ano 1°. então. determma o prazo de sessenta. dias. a contar da publicação da lei.

para que o Poder Executivo a regulamente.

Em sua justíficação, o insigne autor lembra que a emissão do monóxido de

carbono pelos veIculas de grande pene e um problema que afeta os demaIS motonstaS,

passageiros e os transeuntes em geral, especltllmentc nas b'I'andes CIdades, onde o tráfego

tende a ser mais lento, ASSIm, de acordo com o emmente Parlamentar. o fato de aquelas

pessoas serem ex.postas à fwnaça eSCura e altamente poluente onginada da combustão nos

motores dos ómbus e cammhões prejudica sua saude e contnbul para complicar o tráfego em

nossas ruas t~ estradas, Ainda segundo o nobre Deputado. o posicionamento dos canos de

escapamento na pane traseira lOfenor dos refendos veiculas e fator adicional de transtornos e

dificuldades.

Tio \ogo foi numerada. a ?TO?QSIÇào em teta f01 a~nsada ao Projeto de Lei

nll 1.943196 e encammhada.. em abnl último. a este Colegiado,

Cabe-nos. agora. nesta Comlssào de Economia. Indilsma e Comercio.

apreciar a maténa quanlo ao mérito, nos aspeclos atinentes as atnbulçÕCs do Colegiado. nos

tennos do ano 3:2. Vl. do Regtmento Interno desta Casa

E o relatóno,

11 - VOTO DO RELATOR

Cabe. InlCIalmenle. ressaltar a elogllivel preocupação dos autores das três

proposições em leia com o bem-estar dos transeuntes e passageiros dos velculos de menor

pane em nosso p'aís De fato. rtão ha negar o problema do desconfono causado pela exaustão

por mClo de canos de descarga honzonulIs dos gases proouzidos por motores mal regulados

ou defeituosos de cammhões e õnibus.

Nlo obstante os projetos submetidos a nossa apreciação tratarem de matena

das malS relcvantes. não estamos seguros de que o cammho escolhido pelos Insignes

Parlamentares tenha stdo o mais mmcado do ponto..<Je.vlsta econõmtco Com efeito. a

introdução de modificações no escapamento de velcu\os de carga mediante tel ordinaria

apresenta a slgmficatlva desvantagem da. ngldez. J:l que somente outra lei ordinána - ou

Instrumento de hierarqUia legal ameia malS elevada - podem. alterar as dispoS1ÇÕCS lã

preVIStas. Pela sua propna natureza, porém. tal matena deve ser objeto de legislação mfm·

ordinária. de modo a pennlur com facilidade alterações que venham a ser ditadas.

postenonnente. pela evolução da tecnologia. pela mcorporação li nossa frota de novas

modalidades de vetculos de transpane de carga ~ de passageIros e pelas mevnávels

adaptações eXlgldas pela realidade dlána de nossas ruas e estradas.

A analIse das Irês proposições em exame revela. porem. texlos bastante

rigídos. Os Projetos de Lei n'" 1943/96 ~ 3.870/97 determmam. Simplesmente, II

obngatonedade de utllIzaçào de canos de escapamento venlcal nos õmbus e caminhões. sem

qualquer outnl cooslderação. O Projeto de Lei n° 4.301198. por seu turno. abre exceção par:!

cammhõcs CUjas cargas eXijam. por razões de segurança, outra conformação de tubo de

descarga., sem estipular. cntretanto, os Instrumentos determinantes daquelas razões. Desta

forma., n serem acolhidos aqueles projetos mtroduz~l-.se-iam em nosso arcabpuçp_legal

díspasitivos concernentes a um item especifico dos equipamentos de veiculos de transporte de

carg~ sem previsão de alternativas para modificação ou adaptação daquelas dispoSições.

ASSIm. submeter-se-iam os fabncantes e consunndorcs daqueles veiculos ao nsco de serem

torçados a adotar uma solução tecnológica bem defimda. sem espaço parn qualsquer correções
o:pedítaS de rumo. o que nos parece totalmente desaconselha\el. sob o pomo-de-vlSta

econõmlco,

Por todos estes motivos. votamos pela rejeição do! Projetos de Lei nU

l.943, de 1996, n" 3.370, de 19'97, e n" 4.301, de 1998. \ouvando. entretanto. as nobres

ial:ençÕf.-s de seus Ilustres autores.

É Ovoto. salvo melhor juízo.

c: '~v-A-~
Depu ,do HERCULANO ANGHlNETTI

Rela.or

Cumpre reb'Jstrar. amda. que a pràpna legIslação em vigor corrobora esta

nossa opmlão. De fato. o novo Código de Trânsno Brasileiro - Lei n° q 503. de 23 09J97. com

as modificaçõcs introdUZIdas pela Lei n" 9.602, de lt/01l98 - segue a dlremz de pnvlleglar o

controle dos mvelS de emlssão de gases poluentes. mediante mspeção obrigatona dos

veículos. na forma e penodictdade estabelecIdas pelo Conselho NaCional do Meio Ambiente ­

CONAMA. nos tenno5 do an. \O~, TIata-se. portanto. de um enioque mals amplo. Jà que não

se atêm apenas á localização e tànnato dos canos de escapamento. mantendo. porem. a

fleXibIlidade permitida pela tixação das eXl~ênclas cabivels por meIo de normas intra­

ordinánas.

Tão lo~o foi numerada. a proposlç.ào em tela fOi apensada ao Projeto de Lei

nll 1.943l96 e encammhada. em março deste ano. a este Coleglado.

Por seu lurno. o Projeto de L~I nO ..\. 301!98. de aUlOrla do Jlustre Deputado

Hermes Parclanello. altera a Lei n" 9 503. de 23/09/97. que InStitUI o Código de Trânsito

Brasileiro. O ano 10 da proposição sob exame acrescenta dOIS pnra!:-'T3fos ao ano 97 do citado

instrumento. O pnmetTO deles detemllna que o tubo de descarga de cammhõcs e ônibus

dcv~rá ter sua extremtdade localIzada na pane postenor esquerda do veiculo ou da cabme.

confonneo caso. a uma altura mmtma de 30 centlmetros aCima do teto e voltada pam a parte

postenor do veIculo. ronnando um ângulo Igualou supenor a 60 graus. Já o segundo

paràgrafo precomza que se ex.cetuam.do disposto no § 10 os carnmhôes CUjas cargas eXijam.

por razões de segurança. outra contormação de lubo de descarga. O ano 2°. então. prevê o

prazo de doze meses pam a entrada em vigor da Lei. contados da data de sua publícação,

Em sua justificativa. o inSigne autor lembra ser tato comum nas grandes

cidades a exalação de fumaça negra sobre pedestres e ocupantes de velculos provemente das

descargas de ômbus e cammhões. Em suas palavras. uma solução SImples para tal

incovemente e n mstalaç:1o de tubos verticaIs nos moldes pretendidos pelo projeto, pnitica Já

adotada em vánas CidadeS em todo o mundo. RegiStra. ameia. a conclusão de parecer técmco

do Eng. Alfted Szwarc, Gereme da Divisão de Progmmas de Redução de PolUição Veicular

da Companhia de Tecnologia de Saneamento Amhlental do Estado de São Paulo - CETESB

em que se assmalam treS vantageM dos tubos de descarga verticaiS frente aos honzontaJs:

maior facilidade de fiscalização. dimmulção da concentraçào de poluentes na zona de

respiração dos transcuntes c menor núdo do sistema de escapamcnlo,

Stla da Comtssão, em de de 1998.
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A competência do CONTRAN sobre o objeto do projeto de

lei em epigrate. cano de escape de caminhões e ônibus é clara. não ensejando qualquer

dúvida a respeito.

Assim, a matéria devena ser regulada através de uma

resolução do citado órgão. dispensando a edição de uma legislação especifica sobre o

assunto.

Há de considerar ainda que o CONTRAN já disciplinou a

circulação e fiscalização dos veiculos com motor a diesel. através da Resolução n°

510/77, a qual encontra-se em plena vigência.

Realizando uma simples leitura da citada resolução,

observa-se que a mesma estabelece os niveis de fumaça lançados no meio ambiente e

deixa claro que a causa da poluição do meio ambiente por veiculos movidos a óleo

diesel decorre da. falta de regulagem dos motores e da retirada do lacre dos mesmos.

Dessa forma, pode-se concluir preliminarmente que a

alteração do posicionamento do cano de escape não evitará a poluição do meio ambiente

por veiculos a diesel, e sim uma fiscalização mais enérgica por pane das autoridades de

trtnsito sobre estes veiculos. através do controle de emissão de poluentes.

O autor da proposta em tela não atentou para o fato que em

t993 foi sancionada a Lei n' 8.723193. dispondo sobre os limites redutivos de emissão

de poluentes no ar pelos canos de escape, através da adoção de posturas preventivas por

pane da indústria automobilística nacional. deixando claro. mais uma vez, a

desnecessidade da proposta em tela.

Recentemente, o ConseUro Nacional do Meio Ambiente­

CONAMA, editou a Resolução n' 256199, publicada no Diário Oficial da União de 22

de julho último, dispondo sobre a inspeção dos veiculos automotores, quanto a ernissilo

de poluentes na atmosfera, confonne exigido pelo Código de Trânsito Brasileiro.

Como legislador entendo que o mérito do projeto de lei em

tela C'ltá '~vidamente amparado na legislação vigente.

Pelo todo o exposto. votamos pela rejeição do Parecer do

RelatO!', bem como pela rejeiçilo do PL. n' 1946-A/96, de autoria do Deputado Régis de

Oliveira, bem como os seus apensos.

Sala das Comissões, \O de Agosto de 1999.

Relator do vencedor

111 • PARECER DA COMISSÃO

AComissAo de Viaçllo e Transportes, em reuniAo ordinária
rMllzada hoje, rejeltau • contra os votos dos Deputados Carlos Santana, Edlnho
Ara6Jo, Teima da Souza e, eu separado, do Deputado Albérico Filho, primitivo relator·
o Plojalo de Lei nO 1.943.AJ9ll e os de nOs 3.870197 e 4.301198, apenllados, nos
tannotI do parecer do Deputado Chico da Princesa, designado relator do vllllC8dor.

Estiveram presentes os seguintes Deputados:
Marcelo Teixeira - Presidente, Raimundo Colombo, Mário

Negromonte e Chico da Princesa • VIce-Presidentes, AntOnio Geraldo, Aracely de
Paula, Eliseu Resende, Igor Avelino, IIdefonço Cordeiro, Lael Varelle, Albérico Filho,
Alberto Mourao, Domiciano Cabral, Edinho Araújo, Hermes Parcianello, JoAo
Henrique, Chiquinho Feitosa, Feu Rosa, Ricarte de Freitas, Romeu Queiroz, carlos
Santana, Luiz Sérgio, Philemon Rodrigues. Teima de Souza, Wellington Dias, Airton
Cascavel, JoAo Tota, José Chaves, Paulo de Almeida, Dulllo Plsanaschl, Nauton Lima,

Gonzaga Patriota, Pedro Chaves, Eujácio Simões, José Borba, Barbosa Neto, Basiiio
VilIani e Dr, Helena.

!:::OMISSÃO DE VIACÃO E TRANSPORTES

VOTO E~I SEPARADO

DO DEPUTADO ALBÉRICO FILHO

I - RELATÓRIO

Sob exame desta ComiSsão encontram-se os Projetos de Lei n°
1.943-A, de 1996, n' 3.870, de 1997. e n' 4301, de 1998. As proposituras têm por
finalidade obrigar a instalação de cano de escapamento vertical nos ônibus e caminhões.

A primeira InIcia.tiva: proposta pelo Deputado Régts de Oliveira.

dctennina que os veiculas citados, inclusive microônibus, sejam equipados "com cano de

escapamento venteal. com saída para cima, colocado na pane traseira direita" dos

mesmos. Dá o prazo de um ano para que sejam promovidas as adaptações, sendo, a ponir
de cotA0. vedados o licenciamento e o registro de veículos que possuam cano de
esc:apomenlO horizontal.

A sesunda proposição, de autoria do Deputado Hennes
Parcianello, define que o l11bo de descarga de caminhões e ôrnhus tenha sua exttemidade
localizada na pane posterior do veículo ou da cabme. e para ela voltada. a uma altura de

30cm acima do teto, fonnando um ángulo igualou supenor a 60'. O proJelo não estende a
obrigatonedadc para caminhões CUJI carga ~xIJa. por razões de segurança, outra
confonnlÇio de tubo de descarga.

A derradeira proposta. encammhada pelo Deputado Coraucl
Sobrinho. estipula que cammhões e ônibus utilizem cano d~ escapamento "com saída
direCionada para a pane supenor do veiculo e em altura aCima da carrocena",

Em suas Justificativas, os autores apontam vantagens do cano de
escapamento venical: produziria maior facilidade de dispersão dos poluentes: awnentaria

o padrão de segurança do trânsito e de contono de condutores e pedestres, pois a fumaça
nio mais seria lançada ao nivcl dos veiculos: reduzína o ruído produzido pelo sistema de

escapamento; contribuiria para a fiscalizaçio da emlssào de poluentes, já que o grau de

enegrecimento da fumaça poderia ser avaliado por contraste com o ceu ou edificações de
cor clara.

Exammados micialmente na ComiSsão de Economi~ Indústria e
Comercio. os projetos receberam parecer contrário do relator. Deputado Herculano

Anghincni, sendo acatado esse poSicionamento pelo demais membros daquele Colegiado.
De acordo com o parecer ali adotado, a Introdução de modificações no escapamento de

veiculas mediante lei ordinária apresentaria a Significativa desvantagem da rigidez.

dificultando alterações que viessem a ser ditadas pela evolução da tecnologia veiculsr.
Além disso, afirma-se que a ins~iio ohrigatória dos veiculos, detenninada pelo novo
Código de Tránsíto Brasileiro, é medida de enfoque hem maIS amplo para a soluçi~ do
problema da em.S5iio da "fumaça negra".

Encaminhadas a esta Comtssão, as míciativas não receberam
qualquer emenda no prazo regimental. Ê o relatóno.
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Os projetos em exame vêm abordar tema bastante discutido no

âmbito de especIalistas em segurança de tnlnStlo e qualidade ambiental.

Finna-se. cada vez mais. o entendimento de que o cano de
escapamento ventcal para ônibus e caminhões ê o modelo mais adequado vara diminuir os

efeitos da cmissio de gases sobre transeuntes c passagei~ dos veiculos. bem como para

garantlr melhor padrio de Visibilidade no plano da circulação viana. Entende-se. al~

que tal disposição do equipamento facilita a tiscahzação dos mVClS de emlssào de gases

poluentes produzidos pelos vcicu;los citados.

Tais conclusões foram recentemente reforçadas por estudo

publicado pela Divisão de Programas de Redução de PolUIção Veicular da CompanhIa de

Tecnologia de Saneamento Ambiental do Estado de São Paulo. CETE5B. De acordo com
esse documento. na concentração de poluentes nas prmc.lmldades de um ponto de parada

de ônibus e cerca de oito vezes maior quando se utiliza Ônibus com tubo de descarga

honzontal. t:m comparação com a uuhzação do tubo de descarga \enlcal"

Há. todavia. empecilhos de ordem tccnlca e cconàmica que têm

dificultado a adoção mestnta do tubo de egcapamemo \cmcal em onlbus e cammhões.

Nestes. ocorrem casos em que a carga não pode ticar sUjeita a emissão de gases ou faiscas.

inV1abilizando esse upo de tubo de descarga. naqueles. cspecl3lmente os projetados com

motor dianteiro. há cena complcxHiadc na mstalação do :-i\stcma vertical que, peta

extensão do cano utilizado, acaba por gerar um aumento da contra~pressão no motor e um

acréscimo na temperatura de trabalho. clrcunstànCIa5 que se traduzem em perda de

potênCia do veiculo.

Esses obstáculos il difusào maciça do tubo de escapamento

ventcal não são. obvlamente. tntranspomvels_ Persistem. na malona dos casos, por haver

uma acomodação no desenvolvimento dos projetos veiculares. resultado da inexJstência

de preVisão legaJ para adoção daquele 5151ema.

Necessano. portanto. empregar-se a norma como estimulo para o

apnmoramento tecmco da frota. atentando-~e para as situações e:<:cepclona1s. nas qualS

fatores de naturem tecmca e econômica contra-mdicam o uso do tubo de escapcunento

vertical.

Nesse aspecto. somente urna das propostas em análise faz

referênCia ao caso de cammhões que. pelo tipo de carga que conduzem (combusl1vels.

principalmente I. devem penar tubo de descarga com outra configuração que não a

venlcal. Nc:nhuma delas. porem. preocupa-se em limitar a adoção do Sistema vertical aos

veiculos que venham a ser fabncados. cvnando-se os custos c as dificuldades tccmcas,.

presentes numa alteração de ,toda a frota de cammhõcs e ômbus em clfculação.

Acerca das ImCI~tI\'as. Importante dizer tambem que apenas uma

delas insere a matena no corpo do Código de Trânsito Brasileiro. maneira mais adequada

de disciplinar o assunto. Essa propositura. no entanto. o Projeto de Lei nl) 4 301. de 1998.

adianta tecmcldades que melhor estmam dispostas em legislação mfra--ordinana. sob

responsabilidade do órgào tecmco espeCializado.

Impona que a lei dê a dlretnz - o uso de tubo de escapamento

venica1 -, deixando para a regulamentaçào especificações que podem ser alteradas de

acordo com o avanço tecnológico,

Essas observações fazem-nos acreditar ser necessãrio oferecer-se

um substituttvo para melhor adequar a linahdadc das tres proposições a ImperatIVOS

t!t:nicos. econômicos e legais.

SUBSTITl:nvo AOS PROJETOS DE LEI N"I.943. DE 19%.:-;" 3.870, Dr.I997. e
N" 4.301. de 1998

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. I" O an. lOS da Lei n' 9.503, de 1997, passa a vigorar

acreSCido do seguinte mClso VII:

01 VII _para (;mbU$ c c:ammh{jes. luh" de descarga v~rllca{.

com e:ctremuJude /uca":ada na parte (l1J...wrwT da nlrrflc:c1rlU nu da cabine.

c.:anlórme {J c:tJ.!W, l! aCima da jace -'.upcrwr 1!;(lerna dus mesma\·. exceçãolei/a uo.*;

c:ammhiies t:U/Wi ccJrguN eXilam. rur ru:iies dI! "il!~Uranr.·u. IIlltra (;on!ormaçiio c/I!

tubo dI! de.w:arga."

Art. 2° O disposto no ano lOS, incISO VII, da Le. n° 9.503, de 1997,

confonne redação dada pelo artIgo antenor. aplica-se somente a ômbus e carnmhõe5 que

venham a ser comerciados por fabricantes, encarroçadores ou Imponadores após o prazo

de trezentos e sessenta e cmco dIas. contado da data de v1gêncla desta lei.

Art. 3° Esta lei entra em vigor cento e oitenta dias após a data de

sua publicação

Sala da Comlssio. em .; de .~. /...~

'~:::-'r';':c~-o--'FI-'lh-O--

PROJETO DE LEI N2 3"SOS-A, DE 1997
(Do Sr. José Pimentel)

Cria o Fundo de Universalização das TelecomunIcações. lendo parecer da
Comissão de Clencla e TecnologIa. Comumcação e InformC'llca pela aprovação. com
substitutiVO. deste. do de nO 3938197 apensado. das enendas nOs 1199 e 3/99.
apresentadas. a este, das emendas nDs 1/98, 3/98. 4/98. 5198. 619B. apresentadas
ao Projeto de l.ei nO 3.938/97. apensado. das emendas nOs. 4-5/99. 5-5/99. 7-5/99.
15-8/99. 27~S199 e 30~SI99, apresentadas ao subst,tultvo. e pela rejeição das
emendas nOs 2/99 e 5199, apresentadas a este. das emendas nOs 2198. 7198 e 4199,
apresentadas ao Projeto de Lei na 3938197. apensado. e das emendas nas. 1-8199.
2-5/99.3-5/99.6-5/99.8-5/99.9-5/99.10-5/99. 11-5/99. 12-5/99. 13-5/99. 14-5/99.
18-5/99. 17-5/99. 18-5/99. 19-5/99 22-5/99. 23-5199 e 28-5/99 apresentadas ao
substltutlvo com votos em separado dos Deputados E,ISPO Wanderval e Walter
Pinheiro Pendente de parecer das Comissões de Finanças e Tributação e de
ConstituIção e Justiça e de Redação

SUMARIO

I . Projeto IlllClal

1\ - Prolela apensado PL 3938197

UI • Na Comissão de Cléncla e TecnologIa Comunicação e Infnrmall(':a
· emeMas apresentadas na Comissão (7)
• lermo de recebImento de emendas· 199a
- emendas apresentadas na Comlssào f5)
· termo de recebimento de emendas· 1999 (nova l~glslalllral

- parecer do relator
• suostltutlVO ofereCido pelo relator
· emendas apresentadas ao s~lbst'lt,ltVLi (30)

l(!rmo de rnCe011l10"lQ I1Fl E·l1f:IHll-l'io .1'.1 -:;Ufl'>111u!'·J{,

· ;:- par~cer 00 relator
"'Ql~~oIQnvõ:"tacá() UI? ,mie)
:~' suos: :;'II!VO O'l"':':IG:I O,·,· •

:":,lrecer da Com,:;~.?n

s!JostlllJhvo adotaco oelí'l Cor",ssan
'latos em separaao

Voto. pois. pela aprovaç:lo do Projeto de Lei n° 1.943-A, de

1996. e de seus apensos. n' 3.870. de 1997. e n' 4.301. de 1998. na forma do

,abstitutivo em anexo.

.flt~
~coFilho

Sala da ComiSsão. em :~ de r de 1999.

O Congresso NacIonal decreta:

Ar!. \" Fica criado o Fundo de Univer.;alizaçio das

Telecomumcações a que se refere o ,nciso 11. anlgo 81 da Lei n° 9.472, de 16 de Jwtho de

1997. destmado a cobrir a parecia do custo exclusivamente atribuivel ao cumprimento das
obrigações de universalizaçio de prestadora de servIço de telecomunicações que nio

constarem do Contrato de concessão e que nio possa ser recuperada com a exploração

eficiente do serviço.

Art. 2" Sio objetivos do Fundo de lJniver.;alizaçio das

telecomunIcações:
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lclccomumcações.

a) promover o acesso da população aos scrvtços de

b) promover a. educação naclonal~

c) ofenar seMços de telecomumcações a população rural

An, ~.. São recursos do Fundo de Uruversahza.ção das

que se garanura uma soma constante de recursos para (' Fundo. cap3L de lhe dar wn papel

Importante no desenvol\1mcmo de nossas telecomunicações

Tambem emendemos que e de Vltat Importância que o Fundo faça

aplIcações na arca da educação naCIonal. !\este campo. ~ào tnumeras as poSSIbilidades de

apltca.ção. levando as escolas de todos os rnvels c as universIdades. toda a capaCidade

educat\\'a que os seT\1ços de telecomUnicações possuem Interligar os estabeleCImentos de
ensmo a lntemet ~ apenas um exemplo do grand~ saltCl dt: Quahdadt: no ensmo que í],\

escolas podem dar uuhzando as telecomUnicações

Tclecomumcações

a) 10% (dez por cento) do valor refereme a outorga paga pelas

operadoras de SCI'\ Iças de telecomUnIcações. em qualquer regime.

b) 2% (dDIS por cento) da recell3 brUl3 das operadoras de serVIços

de telecomUnicações. em qualquer regime.

c) rendimentos de qualquer narureza. decorrente de aphcaçõcs de

seu llI-tnmôtuo.

d} OUtros recmsos que lhe seJam destmados

An.4° No mmlmo 300,il ltnnta por cento I dos recursos totaiS do

Fundo de Umversahzação das Telecomunicações deveria ser empregados em projetos que

tenham o obJetiVO de promover a educac'. "3,clonal

Art, 5° A aphcação de recursos do Fundo devera ser antecedida de

projeto detalhado que deverá levar em conta. alêm do custo total de sua Implantação. a

receÍla e a. despesa dceorrente, para os proxlmos dcz anos. dos serviçoS a screm

implantados. sendo passivel de cobertura apenas a pane dos custos que não for cabem

pela respectiva receita.

Art. 6° Durante os dez an05 após o miclo dos serv1ÇOS cUJa

ImplantaçãO foi feita com recmsos do Fundo. a operadora que os Implantou devera

apresenW' balancete anual, nos moldes estabeleCidos pelo orgào regulador das

telecomunicações. detalhando as receItas e as despesas dos servIços

§ 1" A parcela das recenas supenor à estImada no proJeto. para

aquele ano. com as devidas correções. devera ser recolhida ao Fundo

Art ~ O Poder Execuu\'o ao regulamentar esta lei. no prazo de

120 (cento e vmtel dias. defirnra o orgão gestor do Fundo

Art 8° Esta lei entra em vigor apos a sua regulamentação

An 9° Revogam·se as dlsposlçães em contrâno.

JUSTIFICAÇÃO

A cnação do Fundo de Urnversaitzação das TelecomUnicações

esta prevista no inCISO n. an 81. da Lei Geral de Telecomunicações tL~1 no) q 47:!. de

16.0797'1 Segw1do a lei. o Poder Ex.ecuuvo devera enviar a mensagem de cnação no

prazo de 1:!0 dias apos a publicação da lei. prazo que se vence em 17 11 97

O Fundo podena ter Sido cnado no bOJO da Lei Geral de

Telecomunlcaçôes. Só nào o fOi porque o Poder Execullvo pressIonou suas hderanças para

que Isto nào acontecesse. o que deixa clara a pouca dispoSição do Governo em

efen\'amente cna-Io

() seu papel e de: fundamental ImportânCia. quer para levar 3:,
lelecomunlcações as nopulações menos asst5Udas. quer para melhorar a educação dt:

nosso povo

Estes são os motivos pelos quat5 apresenu:.1Tlos esle projeto de lCt.

que cna o Fundo de Unlversahzação das TelecomUnIcações. estabelece seus obJenvos.

suas fontes de recursos. algwnas regras para a sua aplicação e deixa claro que não pode

ser aphcado nas obngaçàes de unIversalização que a concesslonana assume ao assmar o

contrato de outorga

o Ja CItado mclSo 11 do amgo 8\ da LeI Geral de

TelecomUnicações estabelece que para o Fundo "contribuirão as prestadoras de

seniços de telecomunicações nos regimes püblito e privado". ASSim. para obedecer

aquele mandamento legal. estabelecemos que uma das fontes de recursos sera a

conmbulção daquelas operadoras de :!°u tdOls por cento) de seu faturamento bruto. com o

Por estes mOllvo~ esperamo!> contar com o apoio de todos os

Ilustres parlamentares para a aprovação de nosso projeto

Sala das Sessões. em 5 de novembro de 1997

~ \'" 4iiÚ J . I12Íl~E!'o1
LEGISL\ÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDE:-;Aç.>.O DE ESTUDOS LEGISLAm'os -CeDI

LEI N9 9.412. DE 16 DE ~ULY.O DE 199?

Dispõe ~obre a or~~..mz.:!ção dos sef\'lços de
te!ecomunlcaçOe'i. il coação e funCIonamento
de um orgão regul.ldar e oUtrOS :J..l;peetos
InslltUClona1s. nos lermos da Emenda
Constttuclon31 nD 8. de 1995

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber ..que o Cong,resso >J.1Clonal decreta e eu 5;mCl0no a segwnte

Lei:
LiVRO I

DOS PRINCIPiaS nJNDAMENTAIS

An. Ib Compete a Uniào. por tntermedio do org50 regulador e ~os termos d:1s
politicz e:>tabeiecuias pelos poderes Executivo e Leglsiatlvo. orgamzar a. explora~ao dos serviços

de telecomuolcações
....................................................................................

11TU\.01l
DOS SERViÇOS PRESTADOS EM REGIME PUBLiCO

Capírulo J
Das Obngações de Universalização e de Conunuid:ufe

Art. 79. A Agencia regu.lari as obrigações de univm31ização e de continwd:l.de
Imbuidas ás prestadoms de seMço no regune publico.

.......................................................................................
An. !1. Os recursos complemenl:u-es desun:ldos :I cobrir :I pareel3. do custo

exclusivamente atribuive\ ao eumpnmento das obrigações de univers31il.:lÇ1o de pn:swiora de
set'V1ÇO de telecomunic~Oes. qut: nIo possa Scf recupenda com a exploração eficiente do serviço,
poc1cr.1o ser onundos dóIS $l:&UÍDteS fontes:

t. Orç:unento Geral da Unilo. dos Estados. do DisU'ito federal e dos Municípios.

11 • fundo C!peeificamen.te consUmido pua essa. finalicbde. pan o qual eontri?wrio
prestadoras de serviço de lelecomunicações nos recimes publico e privado. nos termos da. leI. CUJI

mtnsae:em de cn3Ç~ devenl ser envwb.::1o Conyesso N~IOn:U. pelo poder ExtcUt1vo. nop~ de
cento ~ \·tnte di3.So::1pos a. publicaç;1Q dest:L Lei.

parqr.úo linico. Ena,1Wlto Rio for toDStltuido o fundo a que se refere o inciso II do
etlpUt, poderio ser:adowias wnbem as squinteS fontes:

1 • subsidio emrc modalidades de servtços de telceomURlca.ç6es ou et\trC segmentos
deustwios:

..............I~:.~~~ ~~.~~:~~.ar:. ~~r.~~ .í~~~~~~: .
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 4 •••

\
PROJETO DE LEI N° 3.938, DE 1997

(Do Poder Executivo)
Mensagem n° 1.450197

Institui o Fundo de Universa.lização dos Serviços de
Telecomunicações, e dá outras providências.

(APEN5E-5E AO PROJETO DE LEI N' 3.808, DE 1997)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

An. l' Fica institUido o Fundo de Univernlizaçio dos Serviços de Telecomunicações ­
FUST, de natureza contábil. sob • gestão da Agência N~ionat de TelcFomuruca.ÇÕes. tendo por finalIdade
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pmporcioM.r recursos deItmIdos a cobrir 1 parcela do custo ex.ç1ustVlmCtlte ambuive:l to eumpnmrmo
<lu eb<illtçijfl de tIIl1VttSOIiuçi de prcsudo<u de seM,O' de relecemwuoa,cle. no r_ \Nblico. que
11Io _ ser recuperada com • Olqli<>raçic eficiente do .""'CC. Il<lS lenJlOS do dispcsto ll<J maso n do
.... 8t da !Ai rf 9 472, de t6 de julho d. 1997.

Art. 2' C....illlem receitas do Fundo:
I • dotações consignadu no lei orçamernana anuaJ da l:nilo. dos Estados. do Distmo

FodaaI. dos Mullicipio........ créditos adíc:ionIls;
n•pvcda • ser determinada pila lei orçamemari. anual. na forma do .... l' d.... Lei. dos*""'" & quo se refcmn u aliMu "cu. "d". "eu. "r do .... Z' da Lei n' 5 071l, de 7 de julho de t966.

..... rodaçiododa pelo .... St da Lei n' 9472, de t997.
m· preço póblic:o coIndo poli li...,. NIcicnaI deT~, como condiçic

posa .lrIIlIl'erinda de_. d. penniJsIo 011 de llJUlrU'.lÇàe de seM,O de ItiacolllUllloaçcle. ou dc
UlO da~ • Htpaao pela ceuio<tiria, na fonna de quanIIa em.. em uma ou víriu pucelu.
OIIdopartelulllUlis,llOI_dar~_pdaA&bm.

IV • COntnbulçio de um por cento sobre o faturamento das empresas prestadoras de
stMttol de: telecormuuelçCes nos. tegunu ~btico e ?f'Vldo. na. forma. que dit9Uset I teSUlamentlÇi.o.

V -doações,

VI· oums que lhe vierem a ser datinad••

An.)' Ao Aléncia Nacional de Tt!e<:onIlIllcaçcles submet.,t~ lO Mmmeno du
Consnic&çõeJ I propostl de orçammto do FUST. para Induslo no prOjeto de lei orçamenlw anull a
que se refue o § 5' do ano 165 da Consutuiçio. levando em considtraç1o o Ittndimetlto do Interesse
pólllico • o Plaoo GenI d. MttU para aprosressiv>. \ITIIVtIu1izaçio do> seNiços de leiteomulllcsçó....
'lU". ref<re o an. ao daLti n' 9472, de 1997.

Ar( 4' A Agência NaaonaI de TfiIcona.uucaçOes blDWl as normas e Instruções
eompIemtmares -.íriu.o pleno_o desIa Lel

An. S· Esta Lei 0IIIrl etn viSor na d&\l delUl Publi<:açio·

B<asüia.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
ÇOORDE:-;AÇÃO DE ESTUDOS LEGISLA f1\·OS· tem

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTt.:LO IV
Da Organização Dos Poderes

CAPíTl'LO I
Do Poder Legislativo

SEçAoVIII
Do Processo Legislativo

................................................................................................................
SUBSEÇ.:\.O 11I

Das Leis

An. 61. A iniciativa das leis complemenlares e ordinárias cabe a
qualquer membro 'lU Comissão da Câmara dos Deputados. do Senado
Federal ou do Congresso Nacional. ao Presidente da Republica. ao
Supremo Tribunal Federal. aos Tribunais Superiores. ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos. na forma e nos casos
previstos nesta Constituição. .

§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis
~e: .

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas:
11 • disponham sobre:
aI criação de cargos. funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração:
bl organização administrativa e judiciária. matéria tributária e

orçamentária, ~erviços públicos c pessoal da administração dos
Territórios:

c) servidores públicos da União e Territórios. seu regime juridico.
provimento de cargos. estabilidade e aposentadoria de civis. reforma e
transferência de militares para a inatividade;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da
União. bem como normas gerais para a organização do Ministério
Público e da Defensoria Pública dos Estados. do Distrito Federal e dos
Territórios:

e) criação. estruturação e atribuições dos Minislérios e órgãos da
administração pública.

§ 2° • A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à
Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por. no mínimo. um

por cento do eleitorado nacional. dístribuído pelo menos por cinco
Estados. com não menos de três décimos por cento dos eleitores de
cada um deles.

TÍTULO VI
Da Tributação e do Orçamento

.. .
CAPiTt.:LO 11

Das Finanças Públicas

SEÇÃOll
Dos Orçamcntos

An. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

§ 5° • A lei orçamentária anual compreenderá:
I . o orçamento fiscal referente aos Poderes da União. seus

fundos. órgãos c entidades da administração direta e indireta.
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público:

11 .'" orçamento dc investimento das empresas em que a L:nião.
direta ou ,indiretamente. detenha a maioria do capital social com
direito a voto:

111 • o orçamento da seguridade social. abrangendo todas as
entidades c órgãos a ela vinculados. da administração direta ou
indireta. bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo
Poder Público.

LEI ~o 5.070, DE 07 DE JULHO DE 1966

CRIA O Ft.::\DU DE FISCALIZAÇÃO
DAS TELECO~L"NICAÇÕES E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

••~h••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

F1s+11 ~n - O. F~ndo de Fiscalização das Telecomunicações •
• c conslllUldo das seguintes fontes:

Arlll!fI. ",-;:pm': ..OM ~/!du~"l1odr..J.dup<tIU 1.J:1 n. ')4':"2. dI! J(J f)';" J9!)~ ../J dotaçoe.s. consignadas no Orçamento Geral da União
cre flt~sd espeCiaiS. transferências e repasses nue lhe forem'
con erl os: ~

* .1Iim:/J I 'Im '·C.lU'''tl ,/11,10.1 ('('ia i lo': I/ 'I J-:..1..' Jr; (J- :')1)-

b) o pr~dulo das op~rações de crédito que contratar. no País
e n? exterior. e rendtmentos de operações financeiras que
realizar:

* Alineu ~lJm r/!du~uf1 Jl.Jdu {Jt:1U /.':1 11. 'l..r::. J..: Uj lr ('JlP.

c) reIa\lv~s a? exercicio do poder concedente dos serviços
deltelecomuOIcaçoes. ~o re(!oime público. inclusive pagamentos
pe a outorga. multas e mdeOlzações:

* Alínl!u (;t~m reduç{jl) Jadu pdal.1:1 n, 9.1";:. de 16 O: 1997, .

d) ~ela\lvas ~o exercicio da atividade ordenadora da
:xplo~açao de serviços de telecomunicações. no regime privado.
mcluslve. pagamentos pela expedição de autorização de serviço
multas c mdenizações: •

*Wn('u I.um rt'IIUl:t.Jt) dllda flI'wl "., li. 'J .r:. ./.: lfi Ir 1')1;-

cl relat.I\~S a? exerCICIO do poder de outorga do direito de
~so de ra~lOlrequenclU para qualquer fim. inclusive multas c
mdeOlzaçoes:

.. Alínea '11M reJu(;üo tludu (Ida h:l n f) .(":':!. de ló (j": {')97

t) taxas de fiscalização;
* AIi",:u (:um reddçdu dl.ldu pe/tJ Lei n. 9.-1-;:. dI! 16 O':" 1997.

g) recursos provenientes de convênios. acordos e contratos
celebrados com entidades. organismos e empresas. públicas ou
privadas. nacionais ou estrangeiras:

* Alíneu com rcuaçiio dadu pc/a f.el R. 9,.r:. dt: /fi (r /99":.
h) doações. legados, subvenções e outros recursos que lhe

forem destinados:
* AJinru com r~úaçõ" dada pt!/a LeI n. 9..1':"2. de /6 071997.
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i) oprodúto:dós emolumentos, preços'ou multas, os valores.
apurlldós na venda'. ou. locação:· de: bens:. bem:. assim'. os
décorrentes de. publicações,. dâdós:.e informações técnicas.
inclúsive .paraiins :rlélicitação;

* AJjn~a.acre:'iC:lda pc/ai.fil n. 1}./72. di! 16 0""799~-

j) decorrentes' de: quantias:. recebidas.: pela.. aprovação: de'
láudos. de ensaio: de: produtos c e pela. prestação de. serviços
técnicos .por órgãos da.Agência.Nacional: de .Telécomunicaçõés~

* Alínea Uc.Tt!sctdapelrJ I,e.t.n. 9:-172. -de 16 07 1997.
I) rendas eventuais: ..
* A/ín~aac:rt!.tCldápl!itt J.l!1 n. -1)••172. dI! J6,n"199~
Parágraw' único•. Os. recursos:a q1!e: se. refere este: artigl)

serão ..·recolhidos' aos: estabelecimentos oficiais: de·. crédito; em'.
conta .especial; sob a .denominação de "Fundo. de .Fiscalização
das. Telecomunicações".

LELN°9A72, DK16 DE JIILHO DE 1997'

mSPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DOS'
SERViÇOS. DE TEDECOMUNICAÇÕES: A
ÇRIA,ÇAO E FUNCIONAMENTO DE:: UM:
ORGAO. REGllliADOK E OUTRUS.
ASPECTOS. INSTCTUCfONAIS: NOS:
TERMOS' DA EMENDA
CONSTITUGIONAL N. 8. DE]995;

LIVRO/l
Do Órgão Regulador e dás .Políticas Setoriais'

......__._.__.0.-__•••__••_ ... •• _

TÍITLD.V
Das.Receítas

Art, 80'- As obrigações de universalização serão objeto de
metas periódicas. conforme plano específico elaborado pela
Agência:e aprovado peló.Poder Executivo. que deverá.referir·se.
entre.-oulros·aspectos. à. disponibilidade de instalações de uso
coletivo ou .individuaL'. ao:atendimento de deficientes físicos,. de
instituições. de caráter.pÚblico.ou :sociaL bem como de áreas
ruraisou de urbanização.precária e de regiões remotas.

§ 1a o O plano detalhará as fontes de financiamento das
obrigações de universalização, que. serão neutras em relação à.
c:omp,etição. nO_mercado nacionaL entre prestadoras;

§ 2°_ Os recursos do fundo de_universalização de.que trata.
o inciso II do art. 81 não poderão ser 'destinados á cobertura de
custos. com' universalização. dós serviços que.. nos termos. do
,:ontrato de concessão.·a.própria prestadora'devasuportar:

An_ 81- Os recursos.complementares destinados a cobrir a.
parcela. do custo exclusivamente atribuivel ao cumprimento das
obrigações de universalização de prestadora de serviço de
telecomunicações. que não. possa. ser recuperada com a
exploração' eficiente. do serviço, poderão ser oriundos das
seguintes fontes:

-- I' o . Orçamento Geral da. União.. dos Estados, do Distrito
Féderal:e:dos Municipios:

lI'o fundo. especifiéamente .constituido'paraessa finalidade.
para: o qual contribuirão Prestadoras. de < serviço de
telecomunicações nos regimes público e .privado. nos tennosda
lei. cuja mensagem de criação deverá ser enviada ao ü;lUgtesso
Nacional, pelo Poder Executivo.' no prazo de cento e vmte dias
apps :allublicação destaLei.

Parágrafo único. Enquanto. não'for constituído o fundo a que
se.refere·o inciso II do. "caput", poderão ser adotadas também as
seguintes fontes:

_. I subsidio entre modalidades de serviços de
telecomunicações ou entre segmentos 'deusuários:

IrL pagamento de adicional ao valor de .interconexão.

._--_.._._._-~------_. __......_..-....._._.-

Mn.'5AGEMN' t.450,DE'27 DENtlVEMBKO Dum;00 PODEltEXECUTIVO

Senhores Membros: doCOD~NaoonaL

ArL 48 • Ao coc.cessãô: permissão OlL autorização. pllIlt:':L
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rama.freqiiêircia. pa:rn:.qoolqi1iIeLserviçO, serise~Jéína:titl'1'Ito
OllmJ50'. roc:amrlo::;uIll1>ri-:zarla:.:a cobnnt<;;a da: respecw«qrreço:mIS.
condãi;:ões. es~' nes1l:l. Lei e nllL reg~.'.
constittll:JWIO 0' prndunru da..=diaÇió reeeit:Ldo FUlIIll!o. d'e;
Físcalizrção'lfusTe~~ões ~ FIS113L..

§ Ta • eoniti0=:dispu&el'.:r.Aginciac. 0' ~1I!ln'de.-<w
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propõe que essa parcela 58j8 calculaàa sobre os valoresa~ cem as
=ll$Óe$ e aUlonzaçõe5 emilida5 pela Agêneta. bem como sobre OI valores por ela
recebidos com a aprovação de laudos de anUlaS de equipamentos. em percentual a
ser definido anualmente pela Lei Orçamentária.

5. Além dessas fontes. o projeto de iei ora proposto er1lI uma nova.
nepresentada pelo preço a ser cobrado pela Agência como condiçio para a
transferénCla de concessão. permissão ou autorizaçlo de seMço de leleccmuntcaÇÕ8&
ou de uso de rad,oIreqúénCIB. nos lennOll da regUlamentaçlo 8 ler emitida.

6. O projeto de iei propõe qua o FUST seja gerido pela Agencia
NaClonal de TelecomUnicações. devendo seu on;amenlo ~r su~ ao Poda<
ExecutIVO para Integrar a Lei Orçamentária Anual.

7 Esses são. Senhor PreSidente. em linhas geraIS. os tópicos
marcantes do menClonado proleto que. em sendo acolhido. CCl\trtbuini para o
atlnglmento das metas dO Governo de Vossa ExcelênCIa para o setor das
telecomunicações

Respettosamente.

r,;m", \)I.em!. P'Nlnti;<o I IIlTlII T<Sl~"'"

f
=== ?r /l,o. / 11 .

1tllllJllllll!ll1O

I ?~~ã~~ incivo IV••rtigo:ze do PL 3938197 apensado ao PL 3808197, • soguinte

i

·Art.2" ..

\V - contnbUlçào de três por cento sobre o faturamento das empresas prestadoras de
servIços de telecomumcações n05 regImes publico e pnvado. na forma que dispuser a
regulamentação,

ÃvisonOJ '.b4ó.SUPAPJC.Clví.l.
JUSTIFICATIVA

BrasJlia. 27 de novembro de 1997.

Senhor Pnmclro Secretário,

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do E,;,telentiss\mo Senhor Presidente da.

Rcpublica rdatIva a projeto de 1e1 que "lns\ltui o Fundo de Univenalíza.çãa dos. Serviços de

Telecomurucações. e dá oUtras providêneias".

AtenCIOsamente.

A emenda tem por objetivo aumentar a contnbulção das empresBS prestadoras de
S8fV1Çt\S de telecomumcaçóes a fim de dar maIor sustentação às rece\t&5 do Fundo de
Umversallzação dos ServIços de TelecomunIcaÇÕes. Afinal. são elas agora as entidades
que levam â frente o, !>eIVlÇQS de telecomumcaÇÕes no pais. de acordo com 8. rocertn de'
efiCléncla e produtivIdade. ratilo Pela Gual cabe ao elas, e não aos recursos orçamentá.nos.
a cobertura efetJva das rece1U!s do Fundo. .

~
CLOVIS DE BARROS CARVALHO

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil
da PreSidência da Re;lUblica

r EMENDA Nlôl~

1--= 031 Üj~ I

t l SISllm\1I
(l8lllntlllll

___ III.l1J lIEW" I lUISlllrJa> ------

\ 0'6 o\'; /":':1 \ ~~:
(lllSlIIm..
11111D1nl1ml

A Sua Excelencla o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primcl't'o' Se.crct.at1o da Câmara dos Deputados
BRASILIA-DF

[ EMENDA Nlôl \

(j\/q~ I

""li
\ DrIIfa VJ~l'l'l:'1( 'I"'IJI·q:'lIt~

Inclua-se inCISO ao artigo 213 do Pl3938197 apensado ao Pl3808197. com a segumte
redação

InclUa-se no Ucaput do artigo 311 do PL J::38197 apensado ao PL3808l91, ..
seguintes alterações:

InClso - sobm-taxa 3 remuneração cobrada nas suas mterconexoos pelas prestadoras.
subord,naoas as oongações de unlversauzaçào. senelo os cntenO$ de sua fixação
estabelecidas nas respectivoS contratos de concessão·

~ Art 30
- A AgenCia NaCIonal de Telecomumcaçães submetera anualmente

, levando, principalmente, em conslderaçáo a atendimento da
mteresse publico e as deSigualdades regionais. bem coma o Plana Gemi de
Metas" , '. de 1997-

.LJSTIFICATIVA

JUSTIFICATIVA

A emenda tem por obJetiVO inclUIr como receita do Fundo de UMlversalí:ação dos
Serviços de TelecOmunlcações o volume arrecadado com sobre-taxa nas mterconexões
efelualj3S entre as pres.tadoras das Se.rvlçoS Fonte esta neceS&ána ao real
dimenSIonamento das fontes de receitas do Fundo

o obJetlvo da emenda e o de inclUIr na proposta de orÇamento do Fundo de
Universallzação das Telecornumcações as preocupações pnnClpals com o IOtere!»se
publ1co e as deSIgualdades regIonaIs

1 ,!Gj / ():< J 9f.'

L- ''I'
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r -EMENDA NIl:-l

L o!Õ(~~

, T"l['lIIlIl-I ~r /lA: .-11" ~

Incluo... onde couber o oeguinta ortlgo 00 PL3931187 openudo 00 PL3I08II7.

I
I
I

\
I
I

Suprima~sQ o inciso I, artigo 2° do PL 3938197 apensado ao PL 3808197.

JUSTIFICATIVA

Nio cabe Inc!Ulir como receitas do Fundo de Umversalização dos Serviços de I
Telecomumcações dotações orçamentanas da União. estados e mUOIclplOS. bem como
creditos adiCionais. uma vez que o sIstema esta em processo de pnvatlzação. não mal!)
fazendo parte do dommlO do estaDO

Nessa situação. não é a SOCiedade como um todo. atraves do pagamento d!~

tnbutol. quem deve ajudar no finanCiamento do Fundo mas Sim as empresas privadas ·a
púl:){~. agora disputando mercado para as seus serviços Por esta. razão apresentamos
snenda supres!!uva para reltlrar a sOCIalização dos custos do projeto de \el. I
redtrecsonaJldo.o únICa e exclUSivamente para o mercado.

• ArtIQO • Durante os dez onos após o 'nielO dOS seN'ços. cuJO Implontaçio fol feita com oa '
recursos do FundO de Universalização dos Serviços de TelecomunicaçOea. a operadonl
que os Implantou devera apre...,ntar balancete anual. nOl moldes .stlbalecldoa pelo 6rglo '
regulador das telecomuncações. detalhando es receitas e as despesas dos MlViçoI. •

§ único· A parcela das receitas superior eestimada no projeto. para aquele ano. com SI
deVidas correções. deverâ ser recolhida ao Fundo:

JUSTIFICATIVA

A e"",nda tem por objetivo estabelecer e prestação de contas por perte d.
operadora. detalhando as receitas e as despelAs dos HMÇQS prestados.

'lIUlD1M

'. 1"1 ~~....
',,-M,L'· /~(%

[EMENDA NQ~

G5(l..j~ \

[EMENDA NQ~

O':U~~ I
)'e::::

I "'Il1O TIf lC '''''','i'r ~/I ,ri In :
'MIlII T"1 r )"J"A-;n- S"ll~

[1­tl__

­u./A-Lrr;1Z ?,/l/ttt;'/KO

• Art. 2"

Inclua-se inciso ao artigo r do PL3938197 apensado ao PL3801W7, com a Hguinte
redação:

""""o:
IIIIJ'I!IlO

r41l1mll![ lllllllm'U
[ llllllDll1l

I nnu~

\ InclUt,-se onde couber o segulRte artigo 00 PL3938197 apensado 00 PL3808197.

,
• Art 3D _ No mínimo 20% (vlOte por cento) dos recursos totais do Fundo de
Unive-saltzação dos ServiçoS de TelecomumcaçõeS deverão ser empre~ados em pr?}etos
que te-nharn o Lbjetlvo de promover a educação publica em todo o terntono nacional Inciso - dotações especificas estabelecidas pela Lei na 8.030. que Institui o Programa

NaCIonal de Desestatlzaçâo.

JUSTIFICATIVA

A emenda tem por abletlvo destinar parcela dos r~cursos ~do F.un.do de
UniVErsabZaçáo dos $eMçoS de Telecomumcações para apbcaçao em açoes pubhcas na
área .je educaçio, pnnclpalmente com a mstalação de recursos de IOformàtlca e da rede I

mundial de comunicações,

JUSTIFICATIVA

A emenda objetiva InclUir como receita do Fundo de Unlversahzaçi.o dos Serviços
de TelecomuOlcações as dotações proven..nle. do que estabelece 8 Lei n" 8.030. que:
lOstitUI a Programa NaCional de Oesestatwu;io.

'OIl.lIIJIM
0-

Ultlf,llIl

'MUIOIM
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COMISSÃO DECI~NCIAE TECNOLOGIA, .cOMUNICAÇiiOEJNFoRMÂnCA·
TERMO.DE:RECEBTMENTO DE EMENDAS,
PROJETO'DE LEI N' 3.808197 .-\.rt.J"' ""

Ndltermos do Art. 119. caput. I. 'do Réglmento Int.modaC~mam:dos ..
Deputados. o Sr. Presidente determlnou,s_aberturae:divuigação"na Ordem do-Dia:
das Comissões, de 'prazo para apresentação de emendas._a:partlr.de08l12191;por­
cinco sl!Issões._Esgotadoo prazo,_foram apresentadas] emendas ao Pf.Ot8to.:

Sala.da Comlssão,-em-20 de março"ds1999':

b) 5%: (Cinco:. por- centol •da ,receita .. hruta di~.

operador:a5 .de sen'iços detelttomunicaçõu._ em -qualquer _rt~i.me.:-

~1ik:
Mact~QOOdo Espirito Santo

Secretâns_

0\! ~q,

JllS'I1F1CAÇÃO

o pap.1 principald~ cri:lçio. do Fundo. segundó:o
projeto em' :.anáti§e. ,I! levar ':loS telc~omunicações ilS populações
menos 'assistidas .ea.melhnrla tla_tducaçio',dó nos50',pOVo~

Por ;isso. vcrificamos :que 2,.elevJ.çió'pau.:5DfcJ (Cinco
por' cento).' da rutita. hruta~' dl.s, optradoras de, :)~rv\ç.os· de.
telecomunicaçücs~.garantirá uma.maior soma' de recursos .P!ln' D'~
Fundo. propiciando um~psptl import3.ntt 'no -delen".olvimenlo_de
nOlns telecomunicacões.

Por' estes ~motivo$f:!,ptrl,mos ,contl,r, :tom .0 ll~io :dós_
ilustres Pares.__o

___. :(•.Et[t{"U1Ie~---"

: tCIIISI&.lt: . riindll I!' Trcno!nClja Cnmunjncijo rlnfnrrnatíra

Deputado MiIloo.Mónt;"

.u;'e" '':>,=\
·~T'

111l1mut:: IltlSlltm1l
11~

11!ll1O!1,.
i i [lAlt1ltIMIl\lA
"

P.L .3801197

""~
I DEPIIIlI OeaplJldo \flLTOl\: \IONTI

Dê---"se 11 alíoea I'a" do .n',3'" a seguinte:reda~IQ:

.\rt-J·...•_ __._ ..__ _..__ _ .._

aI IS"I. (Quinze por cento) do \'Olor ref'-",n~ .. i
outo'1!a pa~a 'pelu operadoras de serviços de telecom1lnicaçiiU,:
em.qualquer regime.

.....------EMENDA-, NQ.--

JUSTmCACÃO

o P"P.lprincipal da'cria.iodo Fundo. seplllkio.
projeto e.m ~nilÍ5e ... é: kVlr- -as teke.oMunicaçõe5, às popuilq:6U
m.nol ...ittidas • amelhorilLdacducaçio do no..o po.o;

---'1UlUmu!:---

Cl_'
'tI ...........

"
:''''''iII'Il:.; llllflQ\ll(:

I lIUiIl
,_ 1J<Iluclllfu"Hi'.:r=lI0i'fU

----,---_.

POí. isso.. verificamos> que. a: e.le.vaclin pllli~ tSc-JlI".
(Quínz.t! pur; tentnl tio \:alor r:efe.re.nre. á:. outOt~:r' I~a~a_ p,las;:
'llp~t"'.ldGr...s de !l.e.rv\ç-os. de. tdt.tumu!1it2~Út5 •. g:ar:znliri: uau. I1I.ínr
:mms: de: re:cUl"sns· para-o n Fund'o~. prnpí-t:iandn- um:- pa~[

Impt\rtan[Co nu ú'lSf-n.vn\s:i'me.nto de Russas: te.\e.e.omunU:JlçDe...
POr;~[8_ motivos. 6pc!'tram-O!rc!onta:rr.-tnm:'o:apum; dOi'

ilultr:es Patt!..

P.àri1!r:mr.l1nun1.-0:Filndnc P,DhliOani.nmtllrimtnta:no:
Díãrlm Qffcilili. du:t!.:niim-. um.unJtnti~I'·· ,.; nIccitnI':' bl!!'nrrmmlIUl::
dUtinll~il(lc d,,,, r.<ano" indkllnda-ll::<r, .di"lL:

Depunuln. \UUnn; .\lonri;

-'-......,..-'-----"lsl-"--

Sal2.:diL,essm.;.cnr"u,cd',,,,""-<F: dd!J9'..

ITenvt:rdh·'1i1{o",-'1õntf:

Pàm:gI,12Ittirrmc2CÍten:de:trsIlqJ.mnciiU_eDtmJdCJIlDF:
serdl>.fúndJllll(lllt:lI1;iiiTpol'\:mm",a'JIUliliillll,limnn:UiirjiLOllili:al\daL
üiriiiJh m d.emnn:lthl.riwr: cnrnpiottn tlim.. r.eceitils'.'~. nuintI:. CODtUi. aL

indiilll~:lJjdJmuillillJllli_.

C".om:- mal. aç2fu- \'.erifloanmL lL grntlL imprntilicin
d"'EEUndb>.end~.nlol""llInunlCQ\'Íitl', ~l:llDJIUI~m...""':
:wisli<!k:ho=cmnlLlllmdlínriaediL'cduml,liiã:oliiLnoun,poYl»,

POn:MltEJmJ.tivm::esP!J1"Sl1Tl'O'I:,:conta:rrcmmtl::apsiGldMs...
itilstus::lbln:s:_
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Segundo a redação dada ao an. c". incISo IV do PL. todas as empresas
prestadoras de servIços de telecomunicações ficariam obrigadas a contribuir com
montante equivale~te. a ~m por cento de seus respectivos fatur<U11cntos para um fundo
qu~ som~nte benehcmna as poucas prestadoras de serviços sujeitas a obrigações de
urnversallZação.

Essa situação afronta diretamente o principio constitucional da isonomia
que, veda a~ I~gislador instituir tratamento unifonne a quem se encoiltre em situação
desIgual. pnvtlegtando a uns em detrimento de outros sem amparo na Constituição.

Nas paJa~as do tnbutansla LucIano Amaro. ao referir~5e ao principio
con~tltuclOnal da Isonomia. o ano 150. I da ConstitUição proibe ··".tnltamemo
desrgual enrre canrnbumtcs que se encontrem em smm.çào equtvaleme..... (Dírelto
Tributarlo Brasileiro, Saratva. 1998. pg. 119\.

Ives Gandra Mamos. em seu "Sistema Tributario na ConstItuIção de 1988"
(SaraIVa. 1998. pg. 118) e categorico' "O tratamento deSIgual a contribumtes que se
encontram em Situação equivalente e prOibido"

Já Celso Ribeiro Bastos opma. "Em smtese. o Texto Conslltucional veda
que ns Poderes Públicos deSlgualem contrlbumtes que estejam em situação
equivalente" (Curso de Direito Financeiro e de Direito Tributarta. Saraiva. 1997.
pag.118).

Ora se somente algumas prestadoras de serviços de telecomunicações
estão SUjeitas as melas de unlversalizaçào. conforme ano "'q da LGT. e se somente
essas podem lançar mão dos recursos arrecadados pelo fundo. não nenhuma
Justlficattva nu sustentação legal para J mclusâo das prestadoras que não se
enquadram naquela.<: situações no rol de contnbumtcs

Isso porque se hã. servIços públicos que não possam ser custeados pelas
respecuva5 conceSSlonanas que lém a obngação de faze-lo. cabe ao Estado como um
todo. c não uma detennmada c3tegona Isolada de comnbumtes. fazer face as
necessidades de recursos em proveito dos Interesses coletivos difusos

A mclusão das prestadoras mio obngada'l J metas de unIversalização no rol
de contribUintes do FUST obVIamente decorre de leItura eqUIvocada da LeI 9472197 e
do Decrelo 2592198. conforme segue. .

. O artIgo 81 da LGT que trata da criação do FUST esta Inserido no Titulo li,
Capitulo I da LeI. O Titulo trata dos serviços prestados em regullc publico, o que nãc
e o caso das operadoras de SMC. O Capitulo trata das obngações de universalização
a que estão sUJeitaS apenas e tào SOmente as concesslOnanas de serviços prestados
nesse m"mo regIme público Segundo o Plano Geral de Outorgas (Dec. 1534198) as
prestadoras do SMC estão sU.len::J.S ao regIme pnvado

. Segundo o an 80 da 1.0T. as obngaçõcs de unIversalização deverão se!
objeto de metas penodlcas confonne plano elaborado pela AgênCia Reguladora c .
ap~ovadas pelo ExecutIVo por meIo de Decreto. Esse plano. segundo o § 1" do mesmo:
umgo. deve detalhar as fomes de financmmemo. 1:' ·,'('rio Jt'r neutra! em :
relacão ia comneticio. no merudo nacional. entre r .ill. -

ASSim sendo. os recursos complementares :i UnIversalização a serem
arrecadados pelo FUST nos tennos do anlgo 81. devem obedecer à neutralidade em
rel.".o a concorrência, não podendo de nenhuma maneira beneficiar a algumas
prestadoras em detrunento de OUD1lS.

A seguir cabe destacar que o veiculo legal uttlizado para a instItuição de
contribuição dessa narureza não se presta a esse fun a teor de que dispõe o art. 149 da
ConstituIção

Determma o referido dispositivo. com respaldo na jurisprudênc13 do:;
Tribunws supenores e na maIs qualificada doumna. que a instituição pela União d·.
contnbulções de intervenção no dommio econômico somente pode se dar por meIO de
lei complementar. Jamais atraves de lei ordinâna com o que. inobservado o requisito
do art. 149 a IniCiativa padecera do ViCIO da inconstitucIOnalidade.

AqUI tambem emmemes aUIOres são unámmes em concluir que o comando
constitucIOnal deve ser observado sob pena de desvlrruar~se a vontade da Nação
contemplada expressa na Cana Magna.

Luciano Amaro, na mesma obra. ensma. "O que se dá eque a Constituição
pretendeu que umas poucas e detennmadas figuras mbutanas so pudessem ser
cnadas por leis editadas a panir de um processo de aprovação mais representativo
que o da lei comum. Para tSSO a Constituição exigiu a lei complemenlI1r, exatamente
o modelo legislativo que atende á referida preocupaçllo, pois requer maioria absoluta
de votos. não pode ser objeto de delegação e e. em nossa opinião. insubstituivel pur
medida provlSóna." (Op. Clt. pg 162).

Acresce que a contribuição que se prelende instituir no corpo do
substitutivo impona em mdisfarçàvel bitributacão uma vez que o faturamento das
empresas em geral jà eobjeto de tributação pela COFINS. Essa prátiCa não ,e alinha
com o slStemajundico brastleiro. sendo repudiado pelo judiciarlO e pela dout""a.

No campo econômico destaca-se o aspecto mflacionária da comribuição
por incidir em cascara sobre rodas as fases do serviço de teJecomunic3cão. {lnernndo
o usuário já que as tarifas resultantes das licitações são todas liquidas de impostos e
contnbuições.

Ressalta-se o parecer do emmeme junsta Dr. Celso Bastos sobre a presente
mMéria. cujo inteIro teor será dísmbuido aos colegas Deputados desta Comissão na
oponunidade da votação do Substitutivo

Por fim. reitera-se que. vez que a universalização dos serviços de
telecomunIcações e meta das empresas operadoras de serviço telelõmco fixo
comutado. não eposSlvel incluir neste rol. na qualidade de contribuintc de"e fundo.
as operadoras do servíço movei celular. ClS que. estes ultimas não são bem:ficiãrios
da receJla do fundo. Tal eXJgenCJ3 consubsUU1cm 10la} afronta ao pnnciplO de
Isonomia. insito no texto ConstituCIOnal. bem como não atende :l neutralidade
Imposta pela Lei Geral de Telecomumcações.

Asstm. condamo todos os colegas desta Comissão a apoiarem a presente
emenda.

1CllIlmI ri.: I:~EHCI:l ( TECN[J..OGIn _
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COMISSÃO DE CIENCIA E TECtJOLOGIA COMUNICAÇÃO E INFORMATICA
TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS
PROJETO DE LEI N" 3 BOB/97

Nos lermos do art. 119. capull. § 1° do Regimento Inlerno da CàmarQ
dos Deputados, o Sr Pres~dente determinou a abertura e dlvulgaçAo. na Ordem do
Dia das COmISSÕ&~ de prazo para apresentação de emendas. a partir de 22/D3/99,
por cInco sessões ~ IndCJ o prazo foram apresentadas ~ emendas ao prOjato

Sala oa Com:ssào em 29 de março de 1999

U/).-a:,;,ts-
MARIA IVONE DO EspiRITO SANTO

../ secretaria
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COl\USSÃO DE CIÉNCIA E n:CNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

l-RELATÓRIO

oi1~DepInIdo lote ptmonu:\ ap<aen!llIl o Proj... de. Lei o' 3.801, de 1997. que
institui o Fundo de Uoivenalizaçio das telecomunicll;6cs. CUJI cnlÇlo cSI! Jlll'Y1stA no
inciJo fi, ar!. 81 da Lei o' 9.~n. de 16 de Julho de 1997. Posteno~en~. o Poder
_vo. por meio da M<magt:m o' l.~SO. de 1997, IpresentoU o Projeto o 3.938, de

1997. COOI o '""""" objetivo.

lu proposll;ÔCI foram eo.Y1ad&s a esta Conussio para exame, nos tennOI do inctSO II
do art. 32 do ReSlloeoto lnterno da Clman dos !lq>.nados.

No ano pwado, o projeto foi n:1IwIo pelo entID DepInIdo Paulo .!lomhausen. o
qo,al ap<eIC1lO1U dois .uboUlUIlVos. que, no e1lWl1O. 1110· fonm lpn:c1ados por eIU

Comilllo.

O projeto recebeu. IniCialmente. sete emendas. todas do Deputado Walter Pinheiro e.
após a 2prcsentaçàD do primeuo subso'lUtl.vo pelo Deputado Paulo Bornhausen. outras 0110.
sendo uma do Deputado Mucelo Barblcn. duas do Deputado Arolde de Oliveira, quatro do
Deputado Walter Pmhelro e uma do Deputado Maluly Netto, la nesta nova \eglslatuIiL
reabeno o prazo para apresentação de emendas, foram apresentadas outras CinCO emc::ndas.
trõs do Deputado Milton Monn, uma do Deputado Maluly Neto e uma do Deputado Ramel
Anino Jorge.

Designado relator da proposlçlo, cabe~nos a apreciação e o pronW1clamento I

respeito dos proJdO!> e de todas as emendas apresentadas

Éorelatêmo

n- VOTO DO RELATOR

A ex:Istêncla do Fundo de Umversaltza.Çào das te\ecomuroca.ções e de grande
importAncta dentro da. sistemi.uca coada pela lei Geral de Telecomunlcaçõcs - LGT (Lc:l n°
9472, de 16 de Julho de 1997. Isto porque, mfehzmente, o modelo coado panlU do
pnnciplO de que a soluç1o dos problemas nactoruus de telecomunicações sma..
sunplcsmente, mnder a dema.nda por 5eMçoS de telecomwucaçõcs

Claro que Isto não e pouco, especialmente se considerannos que esta demanda,
desde a ImplmQÇ!o do pnmc:lro telefone DO Brasd, amda no tempo de O, Pedro n, nunca
foi plenamente atendida. No entanto. COJISIdcmr que este atendimento solucionaria todos 05

problemas do setor, foi um nclOciroo mwto curto. Afinal, a demanda por alimentos de hi
mUlto está plenamente I.tendida no Pais.. A de l.U\omóve1s, também. E:ústcm mtd\cos. leitos
hospitalares c rememos sobrando para os que podem pagar e nem por isso se pode dizer que
nlo hi problemas de subnutriçio e saUde. E nem todos possuem automóvel

O problema e que a popu1açio cio tem renda suficiente para pagar pelos bens e
semços de que necCSS\t&- O mesmo OOOtTe com os 5efV1ÇOS de telccomumcações. Nem
todos tem renda sufiCiente para pqar a conta de um telefone IDstalado em sua fCSld6nclL

Acreditamos sincenunente que _Lei Geral de Telecomunicações deveria ter criado
emateglas e Slstemancas pam o atendunento à popula.çio carente e para OS servu;os sociais,
como contas diferenciadas, 'tendtmento especial a grupos orguuu.dos em condominios.
atendunento a centros de ensmo e saUdc. etc.

Um stgrnento tio Imporwnc como a teleforua rural tambem fOI esqucculo. Para um
Pais do tamanho do nosso, com tantas te:ms agncultávels, esti. foi uma falha lmperdoí.vel.
que se tomou mais grave amda porque, na s1stemanca antenor. a telefoOlIl rural era atendida
com a mstalaç.ão de telefones flXOS. mas com o aprove1tamcnto da,ln.f'ra.estrutu: da
telefonia ce\ular Como. agoa. as empresas penencem li. donos d1Vtrws, UM mlls se fez
para o atendtmento I telefona rural.

A tendênCia nos serviços de telecomurucações e 11 sua unificaçi.o, a medio prazo. A5
peSSOlS deveria contar com um eq111pamento móvel para comumcaÇÕC$ de banca densidade,

nio so voz, mas tarnbem dados. como o acesso â Internet. comtUUeaçàes em Viagem ou fora
da base, etc e uma conexão fixa com um cabo, provavelmente de fibra anca, com gr.mde
capacidade de trafego, por tntermedJo do qual utiltzanl seCV1ças de voz (atual telefone),
dados., como na atual Internet., Videos. tnclwndo a atual teleVISão. mas permtlmdo o acesso
Indtviduah:mdo a filmes e todo o ttpo de programas mlUindos em arqwvo pelas teleVisões.
locadoras e ounos provedores, a exemplo da 1nlernet 1:. amda. a mldia lmpTessa., que podeci
levar o assmante a unpnmu o jornal em seu dOmicilio Por estes motivos. deve~se ter o
CUidado. ao tratar da base de: calculo do FUST, de fazê-lo de tal foma que nào fique
completamente esvanada.., no futuro pro)(1IIl.o.

Isto nos unposslbihta enumerar na lei todas as espec\CS serviços de
tclecomumcaçôes que devem conmbulr para o FUST No enWlto. conforme dispõe o 1OOlso
II do ;Utigo 81 da LOT. são todos, sem exceção, o que abrange a telefonta fixa comutada,
em regIme plibltco ou pnvado, a telefonia movei, todos os tipos de TV por assmatunl (TV a
cabo, MMOS e DTH). Pagmg, Trunking, tImSmlSSào de dados, todos 05 seIVIços prestados
VIa utelitc. c todos os teMÇQS de tetecornumcações eXisten1.Cs ou que vIerem a !>Cr cnados,

Estas sio algumas consulerações que nos levam a conclwr pela grande unportincla
que o ruSi possw na nova slstemat1ca das telecomUnicações bra!alellilS Ou seja, sera por
meIO do FUST que se Vl1 remediar as falhas da LGT. Asstm, e preciso multa cautela ao
estabelecer sobre que seMç05 o Fundo v&l1Dcldtr, sob pena de eSVU!ar rapllhmente a s.ua
receita.

Cabe. agora., o nosso pronunciamento com relação as emend2s apresentadas:

Emenda n° 1/98, do Deputado Walter Pmheuo, ao PL n° 3 808/97

Visa estabelea:r como fonte de ~elt.a do Fundo li. remuneração cobrada pe\a.s
prestadoras nas mtertonexôes, O no~ substltunvo adota como base de cal~ulo a receu.a
bruta das prestadoras de SCMÇQ5 de t.elccomUDu:ações, apurad& DI. form~ do disposto no IR.
3- da Lei n' 97\'8. de 27 de novembro de \991. que abrange. \t\cluslVc." mnuneraçio
referente às interconexões. Por este monvo, nosso voto e pela aprovr.ção da Emenda.. n&

forma do nosso Subsntutlvo

Emenda nO 2198, do Dc:put3do Walte:r Pmheuo, ao PL n° 3.808/97

Estabelece I conmbuiçio, pua o roST, de três por cento sobre: o fatUramento das
empresas prestadoras de servIços de teleeomurncaçôes. nos regimes publico e pnvado
Entendemos que o petCeotual de 3'1, sobre o fannmento broto Cmwto elevado.

Emenda nO 3,'98. do Deputado Walte:r Pmbeuo. ao PL nO 3.808197.

lnclw. entre o que deve ser levado em consuiemçio, pela ANATEL. na elaboração
do orçamento anual do ruST, as desigualdades regton:I1S Achamos de todo relevante a
preocUJ».Çio do llustte Deputado e li. Incluímos no mclso lU. do ama0 48 dG nouo
Sub5tltuuvo

Emenda n' 4:98, do Deputado Walter Pmhelro. ao PL r. "18197.

Supnme o mClso 1, &ri. 2° do PL n° 3108197, que estabelece que 0$ orçamentos'da
Umão. dos estados e dos mUnlC1ptoS poderio corungnar dotações para o FUST. Também
entendemos que os estados e mumclp\QS. nio de'o'em destlnar recursm; ao ruST. Se
qwscrem fazer aphC&ÇÕCS em umversahzaç10 de telecomunicações, podetio fazê-lo em
cntendunento5 du'Ctos com suas operadoras locau; No entanto, achamo!! que e uma boa
alternativa devcu em abcno a J'O'Slbibdadc: da Unilo contribuir orçamentanamente pua o
FUST, poiS. em detenmnadas cm:um1inclllS, l!tO poderá ser interessante, A emenda. cntIo,
ê consldccad.1. parctalmente aprOVllia. em nouo !!ubttl.tutivo,

Emenda n' 5/98, do Deputado Walter PinheIro. ao PL n' 3.808197.

Detemuna. que 2011_ {vinte por centO), no minimo, dos recursos do ruST sejam
aplicados em edueaçio publica. Nosso SUbstttutlvO estabelece o mimmo de 25% de
splicaçào dos recursos em cducaçio, nlo a rcstnnglndo i. educaçio pública. Ao definir as
aplicações, no entanto, além de manter o custeiO dos equlpmnentos tenmnl1S da1~
pelas escolas e biblIotecas. mcluimos o pagamento parcIal da conta menu.! dos seMçoS de
telecomum<:ações. ASSlIll, cot\!lderarnos que a emenda foi -parcalmente lUWla..

EmeDda n8 6198. do Deputado Walter Pinheiro, ao PL n' 3,808/97,

Estabelece que, durante dez anos, a operadora que implantou setVl~s com recunos
do FUST deveni devolver a ~la da receita superior à esnm&da no proJetO. Acatamos •
Emenda. e IncImmas o dJspostUvo no art. 8' do nosw Substltullvo.

Emenda nO 7/98, do Deputado Walter Pinheiro, ao PL n8 3.808197

VIsa estabelecer como ~eita do FUST as dota.çõcs especificas csa.bc:locidas pela
LeI n° 8.030, que msu{U1 o programa naciona\ de descS\anuçio. Entenóemos que •
1J1Cldéncaa em causa fóge as duemzes do FUST estabelecidu no InciSO D da LGT, que
estabelece a conmbulçio. para o Fundo. das empresas prestadoras de seMÇOSi de
telecomumcaçõcs.

Emenda nO 1198, do Deputado Mlrcelo Bubieri, ao Primeiro Substitutivo do
Relator antenor

A emenda objenva excetuar da contribuiçio ao FUST todos os serviçoS de televislo
por a:mnatun.. qualS sejam I TV I. C&bo. OMMDS - SeM.ço de Dlstn"buiçlo de ~inais

Multlpomo MulttcanaJ e o OTII - Semço de Distribwção de Snws de ÍeleVlsio e Audio
por Assinatura Via Satélite, Achamos que, considerando a tendêncl& de umficaçio dos
serviÇOS de telecomunicações, confanne já diS!Ctnos em nosso relatório. nIo se deve
estabelecer a exceção precoruzada.

Emenda nf> 2198. do Deputado Arolde de OhVClr.l.. ao Primelfo Sub~o do
Relator aotcoar

A emenda expUc.tta. que contnbwdo para o roST apenas as empresas~
dos SCMÇOS telefõnico fixo comutado e move) celular. A aptOvaç1o da emenda Impedlna

que. no futuro, serviços que: possam ser concorrentes da telefoma., movel o~ ~u,
contnbuiw::m pua. o FUST. E o caso, por, exemplo, do PCS (Persanal ComrnWll:attons
SeMce) um semço de telefonia semelhante: ao atual serviço móvel celular e dos diversos
seTVÍços que uti\iDm satCli~,

Emenda n8 3198, do Deputa.do Arolde de Oliveua, ao Primeiro Substitutivo do
Relator antcnor

Também restrlllJ!< • conttlbuiçlo ao FU5T àI empmu de telefooi. lix& • móvel.
510 vàlidas as mesmas considc:raçõcs apresentadas para a emenda antenor.

Emenda. n· 4/9&, dG DeputAdo Walter Pinhe.lto, ao Primeiro Substitutivo do Rclalor
antenor

Eltlbelece que • p&ltC1& deltIIW!& i eduelÇln seja aplicada somen'" no enmn
público e que a destinada ao atenduncnto a deficientes seJl. deItinIda~~ a semços
públicos de deúcien"". Nill hí. porque excluir os est&beleamentD•.de eosmo priv&dos, nem
as entidades pnvadas de &5S1stêncl& I dcficien1CS, nem, conforme diJpõe.~ n~ClIO XlI do Irt.
5-, impedir que se possa atendtr di.retamentc o mumo pom.dor de defiç~\L
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Emenda n· 5/98, do Deputado Waller Pinheiro, ao Primeiro Substitutivo do Relator
anterior

Suprime o inciso I do In. 3- do PrimclfO Sub!itl.tuUVD do Relator anterior, qu:
estabelete que o orçamento da Unilo podcni. desttnar verbas ao FUST. Conforme Ja
dissemos na apreciaç10 da Emenda oe 4198, também oferecida pelo ilustre Deputado Walter
Pinheiro ao P L tf 3.&08197, achamos que é uma bQa alternativa deixar em abeno a
possibilidade da Uniio contribUir orçamentariamente para o roST, poiS, em determinadas
circunninc:ias, isto poderá ser interessante.

Emenda n- 6198, do Deputado Walter Pinheiro, ao Primeiro Sub!t'itutivo do Relator
anterior

A emenda estabelece que a conbibuiçlo, pDf parte das empresas c1tPloradoru de
serviços de telecomunicações nos regtmes publico e pnvado, seja de dois por cento.
Entendemos que o percentual de dois por cento sena mwto clevado,

Emenda ntt 719&, do DepUtado Walter Pinheiro, 10 Primeiro Substitutivo do Relator
antenor

Visa suprimir os §i l- e 1! do Irt. 4- do Primeiro Substitutlvo do Relatorantenor,
que tratavam da COnslanaçlo orçamentiria dos recunos do PUS! e da apropnaçlo ao
respocnvo _ sob a forma de emendas das bancadas de cada unidade da Fc:deraçIc.
pmporciccalmentc • popullÇlc. Concordamos cem a retirar a apropnlÇlc por .meio de
emendas de boIlCIda, mas acmIitamM quc disttibuir os recursos em funçIc de numero de
habitantes de cada IDlIdade da federaçlc t um crittrio bas1ante justo.

Emenda n- 8198, do Deputado Maluly Neto, ao Prime1ro Substitutivo do Relator
anterior

Preve que • conuibuiçlo 10 FUST seja apenas soMe o lucro liquido das ctl'lpreIU e
apcnlS pua aquelas que prestam setV1Ç05 em regime público. A emenda reduz em muito a
arrec&daçlo do FUST, o que impossibilítaria que seus objetivos fossem alcançados.

Emenda n· 1199. do Deputado Milton Monn. ao P L n~ 3.808197

Eleva de dez pora quime por cento a destinaçID ao FUST refcrente as outorps
pagas pelu operadoras de serviços de telecom\D1icaçõe$. Acatamos a emenda, 10
estabelecer no ínciso VI do Irt. 6- do nosso Substitutivo, que este percentual será de 50";'
(cmquenli pOr centDl. .

Emenda ntt 2199, do Deputado Mílton Monti. ao P L rio 3.808197

Estabelece em S% da receita bruta a conttibuiçio das operadoras de serviços de
telecomurncaçõcs. Entendemos que tal percentual é demmnadamente elevado

Emenda n' 3199. de Deputado MiltDo Monti, 10 P L n' 3.808197

Oetemnna a publicaç.io mensal no Díárto Oficla.l da ·União, pelo órgio gestor do
FUST, de demonstrativo das receitas e das aplicações, Acatamos a Emenda c incluímos o
dispositivo no art. ~ do nosso Substttut1vo.

Emenda n' 4199. do Deputarlo Maluly Netto ao P L n' 3.938/97

Prevê que a contnbuiçio 10 FUST seja apenas sobre o lucro liquido das empresas e
apenas para aquelas que prestam' serviços em regime pUblico. Confonne ji dissemos na
Emenda 09198, oferecída pelo ilustre Deputado ao Primeiro SubstltubVO do Relator anterior,
a emenda reduz em mwto a mccadaçio do FUST, o que lmpossibílitula que seus objetivos
fessem a1C&llÇ1dcs.

Emenda n- S/99, do Deputado Remel Anizto Jorge ao Segundo Substitutivo do
Relator anterior

Reduz para 0.1,.,_ (um décimo por cento) sobre o lucro liquído das empresas
prestadoras de serviços de telecomwucações, que só serà deVIdo quando as outras receitas
do fundo fossem msuficicnteS para atender 05 seus obJCbVOS. A aprovaçio da emenda
reduziria em muíto os recursos do Fundo.

Pua melhor explicitar 15 contribuições que oferecemos, optamos por oferecer um
Substitutivo &OS projetos de lei em causa. Para tanto, tomamos corno base o excelente
trabo1hc de relatDr ameriormClllC desisnadc. Deputado Paulo Bornhall5Co, cUJo porecer. 00

entanto, nio pôde ser apreciado por esta C ,-,,,,:·.~..io. A·seguir exphcitamos as modificaçõe:;
que, com base nu emendas apraenw.':'~" .: tiC..r nossa iniciati...... fizemos no Segundo
Substitutivo de Dcpu1adc Paulo Bcrilhall5Cn

Nos artigos 2- a 4tt esu.belecemos que o FUST ser.i admirustrado por um Conselho
Gestor e definimos sua composição e competências.

Introduzimos no artigo terceiro do Substitutivo dispositivo que define o Baneo
Nacional de Desenvolvimento Econoouco e Soela! - BNDES como órglo encarregado do
recebimentD e guarda dos recum>s de FUST e dos repasses eapli~ delCnnlllldos polo
Conselho Gestor

No inciso vn do artlgo Stt estabelecemos que uma das aplicações do FUST sera a
redução das contas de seMÇQS de telecomurucações de estabelccunentos de ensmo e
bibliotecas referentes á utilinção de seMçoS de redes digitaiS de mformação destmadas ao
acesso do público, inClUSIVe da Internet. de forma a. benefiCiar em percentuais ma.1Ores os
estabeh:clTOentos frequentados por popuhu;:io carente, de acordo com a regulamentação da
ANATEL Isto porque entendemos que benefiCiar as escolas apenas com a Implantação das
linhas, que quase nada custa., e com os eqwpamentos terrmmus, e mWl0 pouco, Achamos
que se deve contemplar, também, a redução da coma mensal, para que mais escolas possam
Implantar a Internet

No lnCISO XIII do amgo 5· tambem estabelecemos que os recU{';os do FUST serão
aplicados na lmplanta.çio da telefonia rural Como Jà dissemos. a telefoma rural f01
esquecida na. elaboração da LOT e. após a pnvanzaçào. quase nada malS se fez. ASSim. C
lmponante que o Fundo a desenvolva

No InCISO lV do antgo 6" restabelecemos o dtSPOSIUVO InJClal do Governo de fazer
conmbulr para o FUST todas as empresas que exploram serviços de telecomurucaçôes,
como alias, f01 defimdo pela LGT. Apenas para delXar mll5 cl:ua a Incidência.,
estabelecemos que eI:!. se darã sobre a receita bruta das operadoras. de acordo com o
disposto no an, 3tt da Lei n" 9.718, de 27 de novembro de 1998, que altera di5postnVOS
sobre a legislação tnbutana. A mCldêncla do FtJST, no caso das operadoras de seMços de
lelecomurucações. se dará. basicamente, sobre a sua receita total, menos o ICMS e outnlS
deduções de menor Importância. pcrmlUdas pela. lel Citada

RetinIDos o § l tt do an, 40 do Segundo SubstitutIVO do Relator antenor, que
estabeleCia a aphcação dos recursos do FUST segundo cntenos. dlremzes e metas
estabelecidos por Conussão da Cimara dos Deputados, Além da duvidoS:"
Constltuclonahdade de tal dl5posmvo, achamos que e melhor que o orgia gestor faça tJJs
apropnaç6es, cabe.tdo ao Congresso NacIOnal, por OClSllo da apreclaçà.o do orçamento
anual, fazer as alteraçôc:s que Julgar necessanas.

No paragraío único do amgo S" estabelecemos que a dtstnbwçào dos recursoS por
unidade da federaçio seri. diretamente proporcl0nal. sua população.

No paragnfo Unico do ung~ 6tt do nosso SubstttutIVO. com base nos parâmetros
constitucionaiS. redUZImos a aplicação muuma obrigalona em educaçio a 2S~o dos recursos
do Fundo e a referente a atend1mento a defiCientes. a S%, para que a destmação dos recUBOS
Rio fique excessivamente engessada

Nosso voto. em suma., e pela aprovaçio do Projeto de lei n" 3.808, de 1997, de seu
ilpemo, PrOjeto de lei o" 3.938, de 1997, das Emeodas o" 1198,3/98 e 6198, oferecidas pelo
Deputado Walter Pinheiro &O P L n- 3808197 e das Emendas na 1/99 e 3199, apresentadas
pelo Deputado M.tlton Monn ao mesmo PL, pela aprovaçio plJClal da:. -r:endas nO 4198 e

S198, também oferecidas pelo Deputado Walter Pínheiro &O P L ntt 3,808197 e da Emenda ott
7198. do mesmo Deputado. oferecida ao Premelfo Substmrnvo do Relator antenor, bem
como pela rejeição das emendas nO 2/98 e 7198, ao Projeto de lei o" 3.938, de 1997, das
Emendas ntt 1198, 2198, 3198, 4198, 5/98, 6198 e 8198, ao Primeuo SUbstltutlvO do Relator
anterior, da Emenda 2199, Oferccldaao P L n- 3.808197, da Emenda na 4199. oferecuiaao P
L na 3.031197 e da Emenda 5/99. oferecida ao Segundo Subsutunvo do Relator antenor.
tudo JI& forma do Substttunvo anexo, pelas razões expoms

Sala da Comissio. em 22 de junilo dc 1999

~
Relator

SUBSTITUTIVO OFERECIDO PELO RELATOR

Institui o Fundo de Univcrsali.za.ç1o dos
Serviços de TelecomunIcações

o Congresso NaCIOnal decreta;

An. 10 Fica mstltuido o Fundo de Universalízaç10 dos. Serviços de
Telecomunicações ~ FUST. de natureza contàbil. tendo por finalidade proporcionar recunos
destinados a cobrir a parcela de custo exclUSivamente Imbuivel ao cumpnmcnto das
obngações de uruversalíza.çlo de prestadoras de serVll;:05 de telecomurucaçõcs. que nl0
possa ser recuperada com a explomção eficiente do 5eMÇO, nOS termos do dIsposto no
inciso n, art 81, da Lei n09 472, de 16 de julho de 1997

Art 1° O Fundo de Urnversalização dos Setv1ços de Telecomunicações será
admlmstrado por um Conselho Gestor.

§ J- O Conselho Gestor serà constltuido pelos se~ntes conselhetros:

1- doi~ conselheiros repreKntando o Ministério das ComUnJClçOes;

11 - dOIS conselheiros representando a Agéncla NaCional de Telecomunicações ~

ANA~~' _ um conselheiro representando as empresas prestadoras de serviços de
telecomurucações

§ 2tt Cabe.,ao Poder Executtvo nomear os membros do Conselho Gestor do FUST:
devendo a pnmelf3 mvesudura. ocorrer no prazo ~e 60 (sessenta) dias a partir da publicação
desta lel. :

§ 3° O Conselho Gestor sem preSidido por um dos representantes do Ministêrio das
Comurucaçôes, nomeado pelo respecl1vo Mtmstto. e deCidira por malOna absoluta.

§ 4° O mandato dos conselheiros sera de 2 (dois) anos. penmnda uma recondução.
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§ se Na pnrnc:lr:l mvesudura. um dos conselheiros represenUl!Jte do Mtnlsteno das
Comurucações e wn dos conselhel!DS representante da ANATEL terão mandato de 3 (treS)

llDOS c os demais de 2 (dOIS I anos

§ 6"' Os membros do Conselho Gestor não sel'ia remW1erados pela anvuiade
c:xercnh no Conselho

§ -r O Ministeno das Comumcaçôes prest:ar:i ao Conselho Gestor apOio
adImmstn1uvo. tecmco e fmanccrro. mclwnrlo as aDVldades de secretana

An. 3" Os recursos do FUST ficario deposu.ados no Banco de DesenvolVimento
Econômtco e Social - BNDES. que se: encarregara do recr:blmento e manutenç!o em
dePÓSitO das receitas do Fundo, bem como dos repasses e aplicações detemunados pelo
Conselho Gestor

Art 4" Compete ao Conselho Gestor

I - aprovar as diretnzes genns para a aplicaçio dos recursos do ruST em
programas. projetos e noVidades que estejam em cODSonánClll com o disposto no artigo S"
desta Lel~

II - aprovar, acompanhar e fiscaJ1ZM os programas projetos e attV1d&des que
aphcarem recursos do FUST;

lU - elaboru c submeter, anualmente, ao Minimno das Comunicações a proposta
orçamentána do FUST, para tncl~o no projeto de lei orçamentana anual a que se refere o
§ 5" do ut. 165 da Constltwç1o.lcvmdo em COnsideração, o estabelecido no artigo 5- desta
Lei. o atendunento do Interesse publico e 15 desigualdades regtonaJs. bem como o Plano
Geral de Metas para a progressiva UDlversa1WlÇio dos serVIçoS de: telecomwuCIÇÕCS, a que
se refere o an 80 da Lei n" 9 472. de 1997

IV - prestar contas da execução orçamenWl3 e financeira do FUST.

v - aprovar O seu regtmento lDtemo;

VI - aprovar normas. no irnbito de sua competênc~ pua a reguJunentaçlo desta
lei:

VIl- decidir sobre OUU'OS lUuntos de lDtetesse do ruST.

Art. S· Os recursos do FUST terio, em especial, as segwntes aplicações.

I· a.t.end1mento .. t.ocahdades com menos de 100 bab\'Jmtes.

, li - anteelpaçiO de metas de atendimento a pequenas localidades estabelecidas no
Plano Geral de Mew de Ulllversaliza<;1o;

1I1 • complementa.ção de metas esmbelecll:!as no Plano Geral de Metas de
Umvernahzaçào para atendimento de comwudades de bllJXO poder aqwslUvo;

IV· lmp\anw;.ào de acessos tnw\'1duats para ptestação do se.rvtço telefõmco. em
conwç5es favorecuias, a estabelecunentos de ensmo. bibliotecas e IflSUtwções de saude.

v • Implantação de acessos para utilização de semços de redes dlgtta.ls de
infonnação destinadas ao acesso publico, mclusIVe da Internet em conwçõcs favoreCidas. a
instItuições de saude:

VI • Implantação de aces50s para utilização de ser'VIços de redes dIga.a.!.!! de
mforrnaçio desunadM ao acesso pubhco. mc\uslVc da internct. em cond!.ções favotcc\das.. a
estabelecunentos de eosmo e bIbliotecas, Inclwndo os eqwpamentos ternmws para
operação pelos usuanos.

VII - redução das contas de serVIços de telecomunicações de estabelecimentos de
ensmo e bibliotecas referentes a uuhzação de sefV1ç05 de redes dlgna.!.s de Infonnação
desnnadas ao acesso do pubhco, inclUSive da internet, de forma a benefiCiar em perccntuJUs
maIOres os estabelecunentos frequentados por população carente, de acordo com a
regu\nmentaç.ão do Poder ExecU'n'IJo,

IV ~ contnhwção de 1% (um por cento) sobre a. receita. bruta.. apurada na. forma. do

dispoS1o no art. 3" da Lei n" 9.718, de 27 de novembro de 1998, das empresas prestadoras

de serviços de telecomumc:a.çõe5 nos regimes pubhco e pnvado~

V -doações.

VI ~ outras que lhe Vierem a ser destInadas.

Panigrafo UnlCO Do total dos recurso!> do FUST, 25% (vmte e cmco por cento), no
mimmo, setào aphcados em educação e 5% (cmco por cento), no mmm\o, no atendimento a
defiCientes.

An. T O Conselho Gestor do FUST pubHcar.t.. no prazo de até 60 (sessenta) dias do
encerramento de cada mês, um demonstr..'l.\1vo das receItas e das aphcaçõcs do FUST,
mformando as enudades beneficw1as. a fina1ida.de das aplicações e outros dados
esclarecedores

An. ~ Durante 10 (ócz) anos após o inicio dos serviços cuja Implanttçlo tenha 5100

fena com recursos do FU5T, a prestadora de Serv1ÇOS de telecomwuCAÇÕCS que 05

lDlplllllOU devera ap1<$CntIt balancete anual. nos moldes embelOCldos pelo COllSCIho
Gestor. detalhando as receitAS e despesu dos seMços.

Parágrafo umco. A parcela da receita. supenor ã estuna.da no projeto, pala aquele
ano, com as deVidas: correções e compensações, devera ser recolhida ao Fundo.

Ar!. 9" M. conmbuições ao FUST das empresas pn:sWloras de SCMÇ05 de
telecomurucações nio ensejaria a reVisão das unfas e preços

Art. 10 As contas dos clientes da5 empresas prestadOfU de seMÇ05 de
telecomUnIcações deveria mdlcar. em 1eparadO, o valor da conmbU1çio ao FUST referente
aOI serviçoS fatumdos.

Puigrafo WUCO. A3 enadades rccebodoras de contas de servu;.os de
telecomumC&ÇÕeS deveria, na mesma dita em que efC'tUarCm o erêdito as operadoras dos
SCMÇOS. efetuar. também, o IqlO5Se do valor comopoodente ao FUST ao Óf8I'l
cmcarn:ga.do de sua. guarda e aphC&Çào.

Art. 11. O sa\do posItivO do FUST. apurado no balanço anual, sem tntnsfendo como
crédito do mesmo fundo para o exerciclO seguinte

Ar!. 12. O Poder ExOClDlVO regulamenwá esta Lei 00 prazo de !Xl (noventa) dias da
sua pubhcaçào

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçlo, sendo que as
COD.ttibwç~ ao FUST setio devidas após 120 (cemo e VInte) dill5

t:MENDAN"

1-5/99

1""",.sAo o< CI~NCIA ETeCNOLOGIA COMUNICACÀO E INFORMATICA

VIII - Instalaçio de redes de fibra otlca de alta ....elocidade. destlnadas ao
IDtercimblO de smals e i unphmtação de serviços de teleconferencla entre estabeleCimentos
de ensmo e bibliotecas;

IX - atendnpento a ã.reas remotAS e de fronteira de Interes!!e cstrateglco~

X· Imp\antaçlo de acessos mdlV1Óua15 para orgãos de segurança púbhca~

CAMARA OOS DEP!1TAOOS

~ODE~N" OSIJPtll.EUlVA

~.d.1997 OAGI.U"NAT1II'

\ClJ'UTAOO ALIIERTO GOLOMAN ,wT0fI

ClASSIF1CAÇ.lO

OIUBS"T1TUTIYA

OMODIFICAm...

PARTIDO

PSOB

ur: PAGINA

SP

XI - fornecimento de acessos mdiVldwus e eqwpamentos de mterfacC' a mstltwçõcs
de assIstênCia a defiCIentes;

XII - forneCImento de acessos md1V1dwus e eqwpamentos de Interface a defiCIentes
carentes;

Xll1 - Implantação da t.elefoma rural.

TEXTO/JUSTIFICAÇAO

Dê-se ao mClso 11 do artigo 6' do SubstitutiVO do Relator. a
seguinte redação:

Para!:'tafo uruco A aphcação dos recursos, por Unidade da Federação. devera ser
d1retamente .tloporclDnal a sua população, detemunada pela Funda.çio Instituto Braslielro
de GeografiJ r:."'.Ausuca.

Art ';' .mtuem receitas do Fundo:

1 - dotal;,' .1CSlgnadas na \el orçMnenuma anual da Uuli.o e seus credítas
adicionaiS.

III • pre1fo publ '""3.do pela Agéncia Nacional de Telecomwuca.ções, como
conÓ1ção para li tranSier'. ~ concessão. de pellll1ssào ou de autonuçio de SCtv1ÇQ de
telecomunicações ou de r.uliofreqüéncia., a ser pago pela CCSSIOniria, na forma de
quantia. certa, em uma 1); "'mas parcelas, ou de parcelas anuaIS, nos termos da
regulamentação edttada pela Agencia:,

II-50%(ctll,·
e "r do ano 2° da. Lçl
Leln"9.472,de 1997.

,. cento) dos recursos a que se referem as alíneas "CIO, "d". "e"
de 7 de Julho de 1966. com a red>J;ào dada pelo an. 51 da

"Art. 6°

n- parcela a ser determinada pela lei orçamentária anual. nl formal
do inciso In do artigo 4G desta Lei. úos recursos a que se referem 15\

.Uneas " C". nd''. HeI! e Ui" do art. r da Lei n" 5,070. de 7 de julho de!
1966, com s redsç:lo dsds pelo Sr1. 51 d. Lei n" 9.472. de 16 de julho,
de 1997;" :

JUSTIFICAÇ.~O

A desuração como receita do FUST de 50°/0 \cmquenta por c.ento)!
dos valores referentes as outorgas de todos os serviços de
telecomumcações. as outorgas do drretto ~e uso de radlOfreqliêncl35 e ~
aprovação de laudos e prestação de seIVlços pela ANATEL. confonne\
estabelece o SubslltullVO. pode. em alguns penodos. atingir.. valores
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·cdemasiadameme:elevados. O.melhor e. deixar. que ·.a' lei.:orçamenlári4,..:anual faça.tal deslmação. , \

.~CAMARA.DOS DEPUTADOS

-'EMENOAN"

3~5/99

u,
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PAJfTIOO
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USUDSl111JTlVAOSUf'RES5NA

OAOUlflNATlVA

TEXT.OlJUSTIFICAÇAO

-MOJETOOUmN"

'3.eOB•.de 1997

f l·~O Co••lbo_Gestor H:rá:~Dstituido pelos seguintes cODscHheírol:

[)6;.se ati,§ 1· do. artigo 20 da SubstItutivo do-Relator•.a segUinte redação:

"Art.2' ..

·\êêlõIíãAõor.cmKClACE TECNOLOGIA:COMUKICAÇAo E INFOR!.\ATlCA

O:stlIS'm'UT'N'A

- r;:MOOI'ICATlVA

> .ASSINATURA

-EMENO.... 'N-

O'SUP'R!SSIVA

GAGttJTlNi'TIYA

PIIOJEJO DE1.E.1 NO

':r.eoe. da 1997

::.CAMAAAOOS DEPUTAoaS

III

I

"T.EXTOlJUSTIFICAÇAO \

Oke aos lOClSOS IV a VIII. XI e XIII do artigo 5" do SubstlttrtlVO do Relator \
>a:Hgutnte .redação'

"Art.'S' I
tv- -' Im?t'lna.çiD.de:-~essosl.ndi"'dua.ls l':lt'l'presW;io do semço teleffimco. em-~Dr.diç.6eo.;\

':::~~C\ll>'. ,"'laceleclmento, pliblie05.de·enstno. bibliotecas publica. e InstltulÇõe. pliblieu dei\

V - Implantação .de_3Cessos. para utthzação de: servIços de· fedes .dlgltalS 'de -lilfonnaçiCl
_:~~~~ 3D acesso pubhco. inclusive da.Internet. em condições favorecidas. li msutulç6es~,.~k:aJlI

.~Of CI~NClACcTECNOlOGIA: COMUKICAÇÁO E IKFOFlMATICA

AUTOR -PARTlOO

PSOB

u,
SP '-1

'I~

I ..... dois coudlleiros'rcpracntaado o Ministêrio das Comuaie.cões;
I U-:doil: cODHlbeiros'repnHatando a Acinei. Nacional de Telecomu.ica(:6es •
ANATEL;
m..,. um cODH:lbeirD representando o·Ministério da Educaçio:
IV- UaI couclbeim reprecDtando MillÍltério, da'Saúde:
·V - u. coaIc1heiro repraeauado o MinÍJtêrio.. da Justiça.'"

CJUSTIFICAÇÃO

.:..EmendemOS'que as cmpresasprenadorasde 5emços.de telec.omunu:açõe$;que
poderio ser beneficiadas com aphcaçio de recursos.do roSTo não devem fazer. pute

.do.Conselho Gestor.

PorolJD'O lado. c lmponanle que' os Mmlstenos.da.Educação.da_Saüdc:c
, Justiça ettq:un:representados:oa Conselho Gestor

VI • Implantação de_acessos para utilização de -serviços de redes dJgJws de -jnformaçioj
:destmadas 'ao' acesso pUbhco; mclustve da internet.: em condlÇões favorecuias. a e~lecrmento5 de
IPúblieos ensmo c bibliotecas· plÍblicas. ,tnclumdo os' eqwpamentos' tcmmws :para.- opa:açio ptlm\
'tuSU:lnos~

VlI - redução _das contJS de- !emço5 dc.telecomumeaçOes de estabelecimentos. pibiicot de:
lenslno e-blbhoteea5 .públical, Teferentes i uiiliução 'de 1emços 'dc',redes dtBttall.de. itúOftl1llÇlo
Idesunadas ao acesso.do 9fiblico. lncluslVC.da-Internet. de fonna a beneficiar em perccnNais maiores o~

Iestabelccunento5' 'frequentados: por' popullÇio .carente. de_ acordo, com:, a- 'regulamentaÇlo do Pode
Executivo;

1 Vil! ~ tnstalaçlo.de.redesde fibra otlCa de alta velocidade. desnnadas ao' inten:imbio de sinais e
_li'lmplanaçio de: 'SCNlÇOS' de lcleconferCncJa. cmrc:cSl&bc:leclmentoS', publiCOl de·ensmo: e. biblimecas
IPúblicas.

EMENOAN-

4-5199
CAMAAA 005 OEPUTAOOS

:Í<:CMIUAo~CI~NCIA ETlCKOlOGIA. COMUKICAÇÁO E IKFORMATICA
. Xl ~ fornectmento de- acessosmdividuais e: t;qmpamentDs' dC'tnterface: I lnstlwiçOes pJÍblksJ de
':U51!ltêncll a deficlentes~
1 ,. .

XIII - Implantação.da telefoma rural ela pequeDas prop~dades,"

PROJETO DELEI N"

3_eOB. de 1997
O!It.IPMSSlVA

OAGlUl'lHAtlVA

OIUlS1'TT1JTNA

OIolOOIFICATIYA

'NlTlOO

I?SDB

u,

SP

TEXTOlJUSTIFICAÇÁO

Suprima-se o plrigrafo"único do" artigo 5~ dO.Substltutivo do'Relltor.

JUSTIFICAÇÃO

-JUSTIFICAÇÃO
I

Osteeurso5_do FU5T 50 devem ser aplicados em estabclecnncntOJi,pUbliCOS.\
SCJlrn esCo\u;' bibhmecas. lnstnU1Ç6et dc uOOe' ou lnstl\mçàes óe:aumdimento-, II

defiCIentes. \

Ji.,a-lMplanuçio da te)cfonllrural com recursos doFU5T só devl::"beneficiJLfI

as pequc:n..-propnedadesrums. \

A distribuição. dos- recursos por unidade da F8deração'Ievando. em conta o
apenas o.cnténo·_populaclonal·nào 'nos "parece .correta. Os'.estados 'maIS' populosos
recebenam .a 'mBIOL parcef8. dos' recursos e, em murtas ~ casas. as necessidades mlis

Ilmpenosas. e .lambem -mais:caras, podem. estar nos estados .menos, povoados. A
!··Imptlntaçio: dl!itelefanlll na Amazõnia: por exemplo, é mais cara do-que nos:.eltldos_ do
i sul.
I

I A aphcação _dos recursos do -FUST sem deddida anualmente,:pelos!Poderes executIVO • Legislativo quando da elaboração e. aprovação do orçamento da
'UniAo,

3~
• DATA
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TEXTO/JUSTIFICAÇ O \:La, \

EMENDAN"

7-8/99[
CÂMARA aos DEPUTADOS \

PftOJaCI DE W N"

JBca/97 tSubst!.tutivoi

[;OOR: OV'UT,\DQ !'IARCELD SARBIERI

\ CClollSsloo DE CIElItIA E TECNOUJGIA ClJ'llll1CAt;JlO E 111,00""I1CA

IPARTlOO • UF

PSDe I SP

Oa\101l'lmlT1\lA

oMOOlfICATlVA

EMENDAN'

5-8/99
~'---....,'q;,r·.o--'·"''"~··,

o~·l1I1UPRf:SlNA

OAOLUJJNA1lVA

JIIItO.IrTODELIlN"

3.808. de 1997

§i'ííIAO!lI CII!NCIA ETECNOlllGlA, COMUNtCAÇAo E INFORMÁTICA

TEXTOIJU8nF1CAÇAO

06-e8 ao parágrafo único do artigo 6' do Substitutivo a seguinte
rwdaçlio: EMENDA SUPRESSIVA

MArtll" .. Supnma~se o parâgrato único (lO art. 5°.

Parágrafo único. Na apHeaçio dlltl recufloa do FUST aará
privllaglado o alllndlmanto a daficlanllla.·

JUSTIFICAÇÃO
JUSTIFICATIVA

Em nossa opiniio. nio se deve engessar a deltinaçio de parcelas
do FUST para nenhwn tipo de aplicaçto. As necessidedes variam de 111
p.... ano. Por este ll1OIivo. ê melhor fazer COIl5!ar da lei wn principi
geral segundo o qua1 o atendimento lOS deftciel\lCS deve ser privilegiado.

o paragrafo únICO acaDa trazenao uma dIStorção na ap4tcaçio dos

roeu""s do FUST. os quaIS já estAo com a sua compatenoa destinada - do ar\. 4°

OD projeto da Ial. na parta quo compa\ll 80 Con.e!110 Gastar.

"-... t-
[

ç;;c

EMENDAN"

8-8199

ICCMI&Io!ll CIDCIA t TCCIIIt.om ClI'ilIIlCAÇ~ t lllllllW.T~ I.
l_lIOIITAOOIWICELO e_lEAl ~

CÀlMRAOOS DEPUTADOS \
,r·.QJETODELfJfI&

3808/97 (5ub.titutivo~

EMENDA "DITlV"

ICOMISII'" DE CItNCI~ E TECllOUlGIA COII'JIIIc~çAD E INFOIWTICA

IAUTOII: """"" M~ACEUl BARaIERI

-
EMENDAN"

8-8/99[
cAwN.DOIDel'UTADOI I

13IOII::::;~vol j

o plrigrafo 1° do An. 2" do PL 380eJQ7 _ vigorar com I HgUlJllI
radaçlo:

~_ ao illClSO N do al\IQO 6' a HgUinte

_1110. In fi...: 'ressalvando o Hrviço de TV por ellll1lllln.

I· .
!l ..
!lI - doIS conselheiros representando Ii ampresal pratUldorlI de

ileNII;CS a, telecomUnicações, um da telefOnia fixa e um da telefonll ~ua.r.
IV - um conselhe"o represemendo o BNDES.

JUSTIFICATIVA

JUSTIFICATIVA
•A plftlID1e amendll vem relsalvar a TV por ellinatul1l, pois

..te melO da taIacOmunlceç6al j' • lelIldo por \ai p<ópria, portan\Q nio li

dava ..tar Incluso .." Hrviço no FUST· Fundo da UnivalUIlzIÇID doi

geMçoI da TaIaeomunIc:aç6a, o Qual foi criado com I ftnalidlda da

lllOPDICiDnar 1BC\Il1D$ para cobrir as Clbrigaç6el da uniVllUl\zIÇiD dai

P/UIIdOras da l8IVÍÇOI da lalecQmurncaç6as.

Acrescenta'IR mlis um COMlIIhatro na r_taçio dai amPfMII
pras:adOr•• de SOlVl<;oS. PQraue alualmeme a leiafonla celular aliá OIIvtnl:1l1eda da
tele~'",. fixa, em VirtUde das onvllIZaÇÕeS. partindo cada uml deva ter -xc no
COMemo Gelto<.

O r_ntante do BNDES foi acrascen1ldo para qua o bancO tlvHaI
BSSE·nto m,sse Conulho, POli o mHmo e Que ficará encarregaao do. rectDimlnto I
manulenção das verbal delMadas ao fundo. por ISIO I IUIlncluslo.
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TEXTO/JUSTIFICAÇAO

AUTOfI. PARTIDO

FT !lA

UF

OUOOIFIC.\TlVA

OllU9Sl1l\lT1llA

EMENDA"'"

11-5/99

() AGLUT1NATlVA

OIUPRESSlVA

I
~

li~OJETODELliJH"

3.eos, d. 1997

~:IOliUAODE CleNCIA ETECNOLOGIA COMUNICAÇÃO E INFORMAT1CA...
RJ

,ARllOO

POT

li !UDSnnrnv...

ti MOOIFICATIVA

9-5/99

lISUPRESSlVA

fi AGLUTlNATIVA

L
/"I---===~I",.OJiTO DE LE1I,. ,I

3.S0S/97 I
OCOlMSWlD< CrENCIA E TECNOLOGIA

TEXTO

JUSTIFICAÇÃO

De-sft ao artigo 38 da Substl1.utlvo do Relator a seguinte redação.

"Art. 3- A Agêncía Nacional de Telt!comunicações sel'iJ encarregada
da fazar a aplicação dos recursos do FUST em progrôlmas, projetos e atividades
.aguindo .a dawrmmaçOes 8 diretrizes da lai orçamentária anual e do Conselho
Gutar.""ArL"2~':::=======================~111' - I'

IV -11111 conselheiro represcDUDtc do siadíato dos clIlprer;ados das emprnal prestadoras!
Ide serviços de telefooia:

V - um conselheiro repnsentJ.Dtc de entidade nacional rcpnsentllh'a dos ullirios del
'serviçol de telefoni....

. Acrescente-se ao ~ 1- do antgo,28 do SubsmunvQ do Relator os Im:ISOS IV e \". com I sC!Ulnte:
rcdaçio: '

i
I

JUSTIFICAÇÃO

A ANATEi, conhece melhor Que o aNDES a srtuação das
telecomunicações nilClOnalS e as carêncIas do setor e deve ser ela. então. a entidade
encarrll:gaaa de analisar os programas. projetos e attvldades Que devam ser contemplados
com recursos do FUST

E importante que o Conselho Gestor do Fundo de Umversahzação dos Serviços de
Telecomumcações conte com um conselheiro representante dos emprecados du empresas prestadorasl
.de seMÇQS de telefonta e um conselheiro representante de entidade n;clonal de usamos dos mesmosi
.KMÇOS. '

. Com esta comPOSlçlO lemos ceneza que havera um direcionamento melhor duf
:aplicações do FU5T c. Isstm, 05 lntcresses da so.:ledacle bl'1.5delra serão atendidos di: rarrna massl
;consls&eme. I
, I
! \

O~q
DATA

'Nl1NolEHTAR

/""'\

=d?;

EMENDAN-

10-5/99
CAMARA DOS DEPUTADOS

c.wARA oos OEPurADOS

EMENDAN-

12-8/99

;----;..=DJ;;:ET;;:O:;;D<~LEI=...=--~· ,
3.eOS. de 1997 1\

OIllMESSlVA

OAGltmNATlVA.

OStJB$TTTU'T\VA

OUOOIFICA.TJIIA

,,"OJETO DE LEI N"

3.eOS. de 1997 II
OSUPfl:ESSNA

IIMUJT1NATIVA

OSUBSTTTUTlVA

oMODIFICATIVA

'COMIS$ÁOOE CIt:NCtA E TECNOLOGIA COMUNICAÇÃO E INFORMATICA
COMISIAO OE ClI:NClA E TECNOLOGIA COMUNICACÃO E lNFORMATICA

AUTOll

OEPUT,IJ)O WALTER PINHEIAO PT

AUTOR

Df:~AOO W"l.T~R ~INHEI~O

PARTIOO

PT !lA

TEXTO

TEXTO Dê-se ao paragrafo ÚnlCO do amgo 5° do Substitutivo co Relator a
seguinte rêdaç:áo·

Acrescente-se o inCISO IV ao § 1- do anlgo 2- do Substitutivo do Relator
com a seguInte redação:

."r!. 2" .

...................................................................., , _ .
Par.grafo unico. A aplicação dos recursos. devera levar em conta

ill deSigualdades regionais. de forma a benefiCiar as unidade!> da fede~ç;io com
menor renda per capita."

§ l' ..

IV - um conselheiro indicado pejos sindicatos dos empngados doU
empresas prestadoras de serviços d. telecomunicaç6es."

JUSTIFICAÇÃO

JUSTIFICAÇÃO

A dlstnbUlção dos recursos do FUST proporcionalmente a população de
cada untdade da federaçáo vai benefIcIar os estados maiS riCOS normalmente os mais
POPUlOSOS não permitIndo a correção das deSigualdades regionaiS Nossa emenda
Introduz um onnCIDIO geral segundo o QUal deve-se levar em conta exatamente estas
deSIgualdades para Que a umvl!!rsahzação dos serviços sela atmgllja

E imeressam. que o ConSlllho G8S1C< do FU5T. que Já pouui um
representante das emtJresas prestadoras de ServIçoS de te~munlcaçõl!ll. come com um
representante dos empregados des~ti mesmas empresas, Com Isto se obterj um melhor
eClullibno nas deCisões do Conselho.

PAALA.MfNTAR
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COUISaiI( .CifacíllrTrcDologia. Comunicação e:hifornuíticaPT

BlEIlDAN"

13;S/99

q

.i
JIIIIOJETODEUlN'"

·3.8OB. de 19i17

-=-&AaDlCleNClA E1'I!CNOLQGlA;COMUN1~ E lNFo!lW.TlCA

TEXTO

_AlIJOI-'

- Mlluly Netto

Di-se ao .parágrafo. úmco do arngo 6· _de Substrtutlvo do Relato:' a
. HQtJlnte redação:

MArt.". s- .
Penigrafo único. Do totel dos' ..cursos:dol'1J5T. ,25% (vinte o cinco

"por~c.n~), no mínimo,".ario aplicado.- Im ntabli"cimantcs públicos d.~.nainD a
5% (Ciinco_porelnto).no mínimo; no at.encUmlnto.a daficiemes.

PL·3.S0S!97.apenso PL"3,93S.

Emenda ao.Substitullva.do Relator luIterações na emendado Dep. Maluly_de:26!3!99),

A1teraoinciso IV,do:anigo 6',.do sUbslltullvo do'Relatorao'PL3.S0S!97;,apcnso ao'PL !
-- 3c93S!97;:,qucpassaa vigorarcom,aseguime redação: I

I

Art,6' - .. ,

'JUSTIFICAÇÃO 1
\ -- ,lV-:contribuição .deé 1% -tum',por.-ccmol,:sobre :a,"receita:opcracionaLliquida,

,o mimmo dé25% de ellllceçãoprev1I10em educação dev..s.r._naco :excetuando os,cuStoS ,de:interconexão."apuradanafnrma'do'disposta.no:ari.· 3'. da Lei
e· ntebeloe,mentos pUllllCOSd. OMlnO. quo do oXllemente os' que en1tenlannnelOrlS 9:718, 'de27de"novembrode 1995.cdas empreSllSprestadoras.'de serviços_de telefonia
diliculdodos, -'fixo :comutado.'prcstàdoscnos r~gunes:pllblicoe:privlido.cna' forma que_dispuser a

, regulamentação.

.i .
I ..Se~dOa'redaçãO~dadaaol:~:~::~V do PL. todas as empresJ
• ~prcslltdoras, de, SClV1ÇOS "de telecomUnIcações : ficariam .obrigadas. ",contribuir ,com'

,I:~ cq~lvalent":,,,,'urn por:cenlO,'de.seusn:,'lpcctivoUaturiunemos·paracum fundol
I ,q c:soma1':"te"benefic18naas~,preslltdoras,de"sCl'VJços'SUjeitasa obrigações de;

I
cumVcrs lZlIÇão. . _., "

~,,'-Essa: situação"afronta", diretameute' opnncipio:coostituciooalda isonomiaqUej
'~i ao Ic~lador: IOSlltuIFtn1IJImemo',unifonnea "quemse.encontre '.em .situaÇão.
, gua!;:pnvtlel!1llOdQlUl1ll<,em.detrunen1<1 de.outrossem:umparo .na Con.tiruição.

Nas ,píúavras ,do ,:tributarista' Lucmno Amaro. ao __ referir-se ,ao :principio \
. stitucionaLdaisonoml3,-,o.an.' 150, Lda Consutuíção:proibe "."tn1IJImento desigual
" :. contribuintes ,que se :encontremem situaçào .equivaleme..... (Direito CTribulllrio
Broitleiro;Saraiva,'.199S;pg~ 129). .

Ives "Oandrà MartIDS.. em seu "SiSlema,Tribulllriocna ,Coostituição,de '19SS" I
(Saraiva,' J99S;pg. IIS) e.categórlco: "O',tratamemo:.desiguala ·contribuintesque se
encontram em situação equivaleme e.proibidij'·,

JIl Celso Ribeiro, Bastos,opina "Em.smtese.§Texto'Constitueional vedaque
c; Poderes Públicos desigualemcontribuimeseque estejam:em"silullçãoequívalente".
'(Curso de Direito Financeiro e de DireitoTributario.Samiva 1997, pag_llS).

Ora, se somente algumas:prestadoras de serviços.,de telecomunicações"eslão
sujeitas às metas, de umversalização.: conforme "art. '79 _da;.l.GT•. e se.someute "essas
ç Idem lançar mão dos recursos arrecndados. pelo fundo•. não' nenhuma justificativa ou
, .3temação Jeglti para a inclusão das"presradoras 'que não se:enquadrame"Daquelas
SItuações no rol de contribumtes.

!SIIO porque se há serviços públicos que não, possam ser-costeados pelas
respectivas concessionárias que têm" a obrigação de fazê·lo.:cabeao Eslltdo como um
todo•. e não uma' determinada categoria isolada de contribuintes., fazer ,face às'
necessidades de recW'Sos em proveito dos .interesses coletivos-difusos. . 1

A inelusão das prestadoras não obrigadas a-metaS"de.universalização'uo rol de
contribuintes do ruST obviameme decorre de leitura equivocada da; Lei 9472197 e ,do
Decreto 2592198. conforme segue. .

O llrtigo 81 da LGT que trata da cnação do ruST eslá'inscridono-Titu!o lI.
Capitulo! daLei; OTitulo trata dos serviços prestados em regime'público.o"queuãoe o
Cll!lO das operadoras de SMC. O CapItulo trata das obrigações de'universalizaçãoa"que
estio sujeitas apenas e tão somente às concessionárias de serviços preslltdos' .nesse I
mesmo. regime· público, .se~do o Plano Geral de Outorgas (Oce. 2534798) as I
prallldorudo SMC eslão sujeitas ao regIme privado,

Segundo O en. SO da' LOT, as obrigações de universalização devemo ser
objeto de· metas periódicas mmfonne plano elaborado: pela Agência Reguladora e '1

aprovadas pelo Executivo por'meio de Decreto. Esse plano; segundo o § I' do mesmo
enigo. deve detalhar 8!1 fontes.de rmanciamen.to. que deveria ser neutras em relleio à \
c:ompetlelo, DO luercldo DIClop'" entre prestadores.

Assim sendo, os reetllllos eomplementares á universalização a setem
enecadados ,pelo FUSI nos termos do artigo SI, devem obedecer à neutrlllidade em'
relação 'à coocomncia, não podendo .dencnhuma 'numeirn beneficiar. a algumas
prestadores em detrimento de outras.

A!lCgUir cabe destacar que O veiculo legalutilízado plll'll a instituição de
contribuiÇão dessa natUreza não se presta a e55efim a teor de que dispOc o lIt. 149 da
'Clll15tituiçlo.

JUSTIFICAÇÃO

"An..r ' .

,S l' .

.. - um :eons.lholro indleíldo.pelel "ontiel.ciII de defeú, cio

'TEXTO

-"'OJITQDE~ NO \
:,3;BOB•.de 19i17

...........,...

.()~
""TA

consumidor,"

A _Ide deve . llterllprel.ntedl no' COl1Hlho Gntor. ,A melhOr
10nna quolmeg.nemol·pwa,tento i que o IIprnentlntode lOCledllde ..,. In\llCàdO poIu
dcversas entldades.d•.dafUa doi ccnaumldorel.

RoIeto,

,eou<UAa""CI~NCIA ETfCNOCOGlA. COMUNICAÇAO E INfORMÁTICA
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Determina o referido disp05itivo, com respaldo na jurilprodencia dos \
Tribunais superiores e na mais qualificada doutr . que a instituiçio pela UDiIo de
contribuições de intervenç!o no domlnio econôr, .'mente pode se dar por meio de

lei complementar, jamais através de lei ordinária, com o que, inobservado o requisito do .
llIt. 149 a iniciativa padecerá do vicio da inconstilUcionalídade. I

Aqui também eminentes autores s10 unânimes em concluir que o ·;moendo
constitucional deve ser observado sob pena de desvirlUar-se a vonra:le da Nação
contemplada expressa na Carta Magna. .

Luciano Amaro, na mesma obra. ensina. "O que se dá é que li Constituição I

Ptttendeu que umas poucas e determinadas figuras tributárias só pudessem $tr criadas I

por leis editadas a partir de um processo de aprovação mais representativo qIJI' o da lei
comum. Para isso a COllSIilUiçio exigiu a lei complementar, exatatneore Co modelo
legislativo que atende li referida preocupação, pois requer maioria absolura de votos, nIo
pode ser objeto de delegação e é, em nossa opiniilo, insubstilUíveI por medida
provisória." (Op. cil pg 162).

Acresce que a contribuiç!o que se pretende instilUir no corpo do substitutivo
ÍJIlpOl1a em indisfarçável~ uma vez que o faruramento das empresas em geral i
jà é objeto de tribu\açio pela COFINS. Essa ptálica não se alinha com o sisrema juridico i

brasileíro. sendo repudiado pelo Judiciário e pela doutrina I
No campo econômico destaca-se o aspecto inflacionário da contribuição por I

itlcidir em casCIlla sobre todas as fases do serviço de telecomunicaçàl), ooerando o \
USUário já que as tarifas resultantes das licitações s!o todas líquidas de w1JIOSlos e \
contribuições.

Ressalta·se o parecer do eminente jurista Dr. Celso BOSt05 s~bre n presente
matéria, cujo inteiro teor será distribuído aos colegas Deputados dCSú. COIDÍssilo nai
oponunidade da VOlllçao do Substitutivo. .

Por fllll, reitera-se que, vez que a Universalização dos SCIviços de
telecomunicaçlles é meta das empresas operadonIs de =viço lelemnico lixo <X1llll/tado,
1\10 é possivel incluir neste ro~ na qualidade de contribuinte deste fundo. as C·peradOlBS

do serviço móvel celular, eis que, estes últim05 nlo slo beneficiários da ''CCCÍta do
funllo. Tal exigencia consubstancia total afronta ao principio de isonomia, ínsito no texlO
COlIStilUCional, bem como nIo atende a neutralidade imposta pela Lei GetaI de
Telecomunicações.

Ainda, exclui.se 05 custos de interconexilo para se evitar bitriblJlllÇiio, porque
nestas opeTaÇÕCS de crédito e débito, já incidem outros tributos.

Finalmente, a supressilo do art. 9". se faz necessária porque .. Lei não pode ,
l\Iterar o ato juridico perfeito, que silo os contratos de concess!o fmnados, ainda, a
tnatéria é conexa ao disposto no artieo 6°. ponanto estlo tratadas na mes1t.2 C1t.cnda.

Assim, conclarno todos os colegas desta Comissão a apoiarem a presente·
tmcnda. J

17-S/99

TEloomJSTlFICAc},O

EMl:NDA SUftlESSlVA

No art. 5- do Substitutivo do Relator SUprima-K:

I- O incilO VU:
2· Aoxl"asdo".m c:oadi;6a r'VOftCidJ.-nosino:isos IV. Ve VI

o fundo 10 pode despender com inYeSlimentol ou despesas de capital e o que Se deprecnde
da loi1\lta d<>"_.. d<> &!t. " da LG1' qllllldo mencIOna. pSlç.l. do """Oleapu.ll q.. "'"
pofU .. ro::uptC'Iáa COIII a upJoqçio eficiente do servIÇO Someme mvtstimeMos e
~ do capital podoM ler .... ......,~o com • exploração d<> servIÇO. Cu"'"
1IUllOlI,

C1aranwn&I o "-cito VII trlll de despau de custeiO e a expressão "t!M condições
r.voreeidas" pode levar I concJudo de que os inciSOS IV. V e V1 alcançam atividldes
(despesas do CUIItiol.

TIXrOIJ11SIII'lCAC;ÁQ

_DA MODI1ICA1IV4

Modill<jue o ano 6' do Sullstiturivo do relaIor.dõ-....... redaçio:

An.6·( }
( )

.~--

16-5/99 ---=:r
...."'.w...,"""""...uo~

'_11

[

=onuSTlFlcAcAo

EMENDA ADITIVA

IV - c:ontribuiçlo de 0.30% (zero virllUl. ui... por ....01 s<>bfe. r«:<ica bnIta da
ttnptUU pmIadons d. seMços do taleeomuni~ nos regimes público. e privados.
apurada na formado dispo.sto noan.)- da.i n- 9.111. de 21 de DOvembrode 1m,

(...........)

JUSTIFICAÇÃO

Adite..se ao Substitutivo do Relator o art. 12 e leU parigrafo único. retlU~ OI

subsc:qC1entts. com a squinte redaçio:

An l~ - O FUST I.... duraçio de Ciiieo anos • COIIIar d. dm d. publicaçio da
resul.menlaçlo d.... lei. vedad•• pnxropçIO por Medid. Provisória.
Paragraro unico - Extinto o roSTo os ativos e pusivos pusario ao Tesouro Nacional. quem
tabeTa .Iiq.ldaçio d<> FIl1Illo.

o FU5T devcrà ler sua duração por tempo dttermbudo. suficiente para que IS metas de
univlfsa1izlÇ1o sejam Itifllidas. Assim lendO. o pruo de cinco IDOS é adequado.
Exlinto o Fundo é natural que Os alÍvos e pauivos passem par. o Tesouro Nacional ,pua a
Iiquidaçio.

i '2' - A _saçIo nIiorida no i J' ........ seri admitida em relaçIo •
c:onuilluiçio ao FUST c:otrtJllOlldonte • mós """'I'RtlIdí no perioclo do &4'UI"Çio do
i_do ret1da ..... c:ompeMldo.limilado ao valor~.

§ 3' - Da apli_ do díJI>ooo _e mijO. No decorrera. em "n1lu1lll hipó<....
uJdo de COIllribuiçlo ao FUST ... de imposlo de renda • tosúlUir ... c:ompensar eolJ o devido
em periodo de aporaçio~•.

§ 4' - Do lOl&l doi recuzsot do FUST. t5%(~tlillZe por centoI. no minimo. _
aplicados .m i......~ na educoç.lo ....Vés do tlloeomuaiaçio e 5l'o(cineo pai -..),
no minimo. em ínvesdnM:ntos pU'& ltendimento 10 usuirio deficiente.

\

JUSTIFICAÇÃO \
Pore se respejw o. principias ele uaiveraaJidIdo • rwuualidacle dor~ da
obripçaes de univona1izaçio (§ ]' do an. ao da LGTl, • obripçJo ele eomibuir pua o
FUST d........ 1IIIlIâcIa pua todas .. QIIUlrPdas ele todos os lttViços de .......nicaÇ<1eI
(tlllICaIioniriu~. penIliuioniriu).
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TEXTOIJUsm:1CAÇAo

Proposta de EMENDA ADITIVA ao art. 12. renumerando-se 05 demaiS.

Art. 12 - O FUST terâ a duraçAo de 5 (Cinco) anos, à contar de sua institUIção.

A~ contribuições devem incidir sobre a receita bn1t~ pois dedUllr mill~ parcelas do que o que
em previsto na lei n' 9 71Sl98{§ 2- do an.3"). CXlglflll crm una. tn1(.\um'& fita:! para. apurar o
cileulo e recolhimento da contnbulljio. onerando a SUl alTeeadaçio. Para eVI~r., entretUlto,
que as empresas sejam punidas por aio poderem deduzird~u que ;~ comnbutr~p::~ .
ruST(dupla contnbuiçial. como e o caso do pag.a.ment~ de Inu:rconexoes a outtU p
de tclee:omunrcaçOeJ. pe:rmlliu~5e a compensação com o lmpOsto de renda Ipur&do no mesmo
penado.

A lliquoII de contribuiçio não precisa ser clcvadL uma. vez que I maior pane du menus de
umversaHuçio ja e suportada pelas concessionaril5. O FU51' Ú"':':'Cl~ J,S5Ut\. 1~t\U 0'
investimentos para o &tingimento de metaS complcmenwcs aquelas JI. estabelecidas.

No p:uigrafo quano(unica do Substitutivo) procurou-.se dar u~ redaçio mais ,cuidadosa..
inclusive para esclarecer que o fundo só pode despender com lnVCSll~tntOs: e. Q que se
d reende da leitura do "C>plIl" do m. 81 da J.GT qUllldo. mellClOIUI • parcela do
C:o<capiW) que nio poSSl ser rc<:upendl com a exploraÇÕQ eficleme do _,ço. Somonte
invesaimenlos e despesas de capital podem ter seu custo rta.lpendo com a explor&çio do
SCf\tÍço. Custeio nunca.

[
CA......... DOS OEPUTADOS \

"'OJETO DE LE.1 N"

.BOS/97 (Subat.)

I"'TOO "''''''00 FRANC\5TONlD PINTO

EMENDAN"

22-5/99

I~""TIOO I UF

PMDB I BA

\ ",",ISS,",DE CltNCIA&TJ:ClIOLOG.... COMUNICAcÃO E IIfrollMÁncA I
1
~

AtrrOR:~Pr.D.O(RUJO ~

JUSTIFICATIVA

r

IO FUST não deverá eXIStir Indefinldamsnte. mas ap.na~ enquanto as melul pevi&tas
ainda não tenham Sido atingidas, O prazo de cinco an05 e adequado para~ I. matas
de unlvBrsalrUlção sejam atendidas.

'-__-=OA:;T;;;;S'-- · , ..... -.JRA, P""I..AlIENT"ft

1ECrOIlUSTIFICACÃD

EMF.HPA MOOD1CATlVA

Modifique-se o an. 6- do Substitutivo do relator e dt-ae a &eguinte fedaç!c)'.

Art. 6' C ).
C.•••••)

'"
_______1

I

EMENDAN'

23-5/99
IV - contribuiçlo de 0.30'/. (uro vírgula tnnta por cento) sobre a receita bruta das

emprens prestadoras de serviçol de telewmul1.lC:Z;ÕC's nos regimes plibJicos e privados.
apurada na forma do disposto noan.3- da lei nll 9 711. de 27 de novembro de 1998

( )

CÃIMRA OOs DEPUTADOS \

",OJf:TODELlIN"

~.Bos/97 (Subot.)

uso lXCLUSlVO~ COUlSIÁO

§ )- - A oompensaçlo previna no Ut 8" da lei n- 9718. de 27 de novembro de 1991,
se estenderá acontribuição de que trata o inciso rv deste anlgo.

§ Z- • Do total d", recursos do FUST. lS%(quínze por cento). no mínimo. saio
aplicados em invenimcMos na educaçio Itraves de telecomunicaçio e S~. (cinco por tento).
no mínimo. em investimentOS pua &lendimettto 10 usuário deficiente.

JUSTIFICAÇÃO

Icolo\\SSAo OE CIÊNCIA E TECNOLOGIA.COMlJN1CAÇÃO E INFORMATlCA

IN.1TOR -.-"'" f!W'IC\5TONlO PINTO I~~'; I
T'EXTOIJUST1FlCAÇÁO

Proposta de EMENDA MODIFICATIVA do Inciso 11 do art 6'

Uf I_I
BA 12.l-1l!!

Para se respeiur os principios de universalidade e neutralidade do financiamento du
obrigações de univenali~ (§ I' do ano 80 da J.GT). I obrigaçio de colllribuir para o
FU5T deve ser mantida para todu u outorgadu de todos os serviços de tclecorrwnicaçOes
(concessionírilS.lUtDriudas e premlssionarias).

As contribuiÇÕeS devem incidir sobre • receita bruta. pois deduzir mais parcelas do que o que
atá previsto na lei n~.711191 (§ 2- do ano )li), exigiria criar uma miquina fiscal para apurar Q

cálculo e teeoJhimento d.t contribuição. onerando a sua arrecadaçio. Para eYitat. entrelImo,
que 15 empn:sl.S $ejam punidupor nlo poderem deduzir ~espesu~buíram ~ Q

FUST (dupla contribuiçio), como é o cuo do papmcnto de interconexões a outru empresa
de telecomunicações. pemútiu~se. compensaçia prevista na lei para o CONFINS,

A aliquotl nlo precisa ser elevada. uma vez que a maior pane das metas de universaliZ&çio jâ
é Juponada peJu roncessíonirW. O fUST financiaR, 15.5im. apenas OI ÍllVcltimemos para o
atingimento de mew eomplemenures iquelu jt esubelecidu.

No parigrJfo segundo procurou~se dar uma redzçio mais cuidadosa. inclusive para esclatecer
que o fundo só pode despender com investimentos; c o que se depreende da leitura do "caput"
do ano 81 da LGT quando menciona a parecia do CUJtO(capital) que não possa ser recuperada
com I CX?loraçlo eficiente do serviço. Somente invetlimentos e despesas de tapital podem
ter seu custo retUper&do com a e"cploraçio do serviço. Custeio nunca.

Art.S· ( )
( )
11 .. 50% (clrlquenta opor canto) dos recursos a qCJlt se referem as aline.,tlr!'. "ti',

"e". "I" do art. 2' da LOI n' 5.070. de 7 de Julho de 1966. com a redoçAo dada paio art. 51
da Lei n' 9.472. de 1997.

JUSTIFICATIVA

o Subsiltutlvo prevê como contribUição o repasse de 50% de algumas fontes di cecilia
do Fiatol ( Fundo do Fis""lIzoçAo das Telecomunlcaçõos) Entretanto. ele e.ciui da pana
do Fistel 8 ser rep8uada aS tllJalS de fiscalização. A Inclusjo no FUST de 50% das IIXU
da fiscalizaçAo podo"a contnbuIr com cerca de RS 100 milhões/ano para o FUST. Es..
""",sse parocer tOlalmonte foetivel uma vez que o valor lolal alTee;,dado pelo Fistal ( RS
350 milhões em 1998 ) ó mUllo selma da estimatIVa do gaalos com a fiscaliUçio dia
tatecomontcações no 6rasII. de mOdo Que a transferenCJB para o FUST nlo acarretan8
nenhuma dogradaçlo do serviço de IlscallzaçAo.

01101'"
.DATA
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uso EXCI,.U$lVO DA COMIslAo

EMENDAN'

30-5/99[
cl.I.\A\\>. oos OEP\;rADOS l~

PIlOJETOOf:U!IN"I 3 BOB!97 (SubsU ]

LCOMI.....O OE CIENC\A E TECNOLOGlA.COMUNICACÀO E INFORMÁTICA j

[NJTOR 0<""'''''' FRANCISTONlOPINTO ~

...._.
DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

EMENDAN'

27-5/99

cJJMAADOSDEPUTAOOS 1
IIROJETOOflflN"

3.808/97 (Sub't.)

c"",.s.\o OE CIENCIA E TECNOLOO\A.COtdUN!CACÀD E INFORMATICA

\ NJTOft: DlNfAOO FRANC\STONlO PINTO

Setembro de 1999

TUTOIJUSTlFlCAÇ1,o

Proposta de EMENDA SUPRESSIVA do § único do art. 5'. Propo.ta de EMENDA ADITIVA

JUSTIFICATIVA

A aplicaçAo dos recursos na forma proposta pala substitutivo poderá prBiudlcar u /nas
ma,s caranlas do País em tarmos da sarviços e telecomunicaç6es, porque nlO leva em
conta a efetiva disponibilidade e condiçõeS da acasso a tais serviços pela popuillçlO.

Acrescente-se ao Artigo 6· o Parãgrato VII COm o seguinte texto:

" As contribuições ao FUST na forma do parágrafo IV acúna, feitas palas ornpraIII
toncesSlonÍl"a. do STFC, nas áreas abrangidas pala SUDENE • SUDAM, clev«Io
pennan~r SOb a guarda da respectiva concefsionãrial. em conta apecfra, ~
aptrcaçao nos projetos do plano geral de metas de unlversalízaçAo blm como p-.
atendllnento do parágrafo 11 , artigo 511I dela leI.
A conee.sSlonário. do Si\'C SQfá .. responSável pela implantação do. projetos clefinioo.
pelo artigo 511 dBsta lei",

JUSTIFICATIVA

A flagranto deSIgualdade na penotraçao dos .....iço. de telecomuOlcações nu rogillos
abrangidas pell SUDENE e SUDM!. E.te mecanISmo dl<t velocidade 10 pn>ceuo de
unn.......lizIyio da. teleoomunlcaç6es no Srlsi, pImIitino li concollionária do STFe um
PIf\8lIlI\8nto do at.Jn<1im'''ll~ ele forma integrada

Q3 '3 IM

Q3 , pn

DATA

,.
___-=DA:.:TA::... .~l'UM '..............,M

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNO~OGIA. COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA
TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS AO SUBSTITUTIVO
PROJETO DE LEI N' 3 808/97 .

r EMENDAN'

28-5/99
Nos termos do ort.119, 11 e § l' CDlT\blnados com o erl.

186, do Regimento Interno da C~mara dos Deputados, o Sr. P~esidente determinou
a abertura e dwulgação, na Ordem do ma das Com\s.soes. a:. prazo para
apresentação de emendas. a part" de 25/06199 , por Cinco sessões.. Indo o pl'I%O,
foram apresentadas 30 emendas ao substítutívo,

nVêJ,c...;~
Mloria IJone do Esplnto Santo

VSecretá"a

Sala da Comissão. em 04 de agosto de 1999.

-----':-~~
usoEXCUlStvO DA. cow.'S$A.o

cJJMAADOSOEPUTAOOS L
ItKOJnODllE1N"

\ 3 !l!lllI97 (SubsU I
AUTO~: DlNfAOO FRANCISTONlO PINTO

( CQMlSSÃO DE CIENCIA E TECNOLOOiA.COMUNlCACÀO E INFORMÁTICA

TEXTOI.IUSNK:AÇÁO

Proposta de EMENDA SUPRESSIVA do art, B' e seu parágrafo ÚniCO.

REQUERIMENTO ,,: 6:>/~'\

JUSTIFICATIVA

o t.companl\amef\lo das conta. das concesSIonária., que têm as obrigaç6es de
universalizaçAo, já é feito ragularmente pela ANATE~. .
At'rn disso, o di.posto neste artigo e tecnll:;amen~e Inadequado, uma ve~ que os
recursos do FUST nio se destinam a financiar Investimentos. mas sim o déficit gerado.
na operaçAo dos .erviços, por ". '1ci1lOCla de recella.

Solicita retirada da
Emenda n.' 29199,
apresentada ao PL.3,808J97
( Substitutivo do Relator
Depurado Salvador
Zimbaldi)

Senhor PreSidente.

~(.tM"
f..... 'II1/H

/li /Vj11-

L __2DA~T~A -=-=TUItA .....'U.AI" •.••'::,...=- .J

03 1M 1ft

Requeiro a Vossa Excelência. nos termos do art. ~04.

do Regimento Interno da Càmara, a retirada da Emenda de !,.' 2.9199 <f:e mlllbo
autoria, apresentada na Comissilo de Ciênc.a e Tecnolog.a.' '"l1ntcaçiO e
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Informática ao PL 3.808/97 Substitutivo do Relator Deputado Salvador
Zimbaldi.

Sala das Sessões, 04 de agosto de 1999

FRANCISTONIO PINTO
Deputado Federal

REQUERIMENTO l.l~ :H/qq

Ddt:(1íff~
../h 7V/17t·

Solicita a ret~ das Emendas de
n's. 20,21,24,25 e 26, apresentadas ao
PL n.' 3.808197 (Substitutivo do Relator
Salvador Zimbaldi).

Senhor Presidente,

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do ano 104, do
Regimento Interno da Câmara. a retirada das Emendas n.' 20,21,24,25 e 26 de
minha autoria, apresentada na Comissão d. Ciência e Tecnoloaia,
Comunicação e Informática ao PL 3.808197 Substitutivo do Relator Deputado
Salvador Zimbaldi.

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1999

nAN}1 li lL
DepU~ral

\j\

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

2' PARECER DO RELATOR

l-RELATÓRIO

o ilustre Deputado Jose Pimentel apn:sentou o Projeto de Lei n' 3.808, de 1997, que
instituí o Fundo de Umversalização das TelecQmWllcações~ cuja criação está previs.ta no
inciso lI, art. 81 da LeI n' 9.472, de 16 de julho de 1997 Postenonnente, o Poder
Executivo, por meio da Mensagem n' 1.450, de 1997, apr<sentou o Projeto n' 3.938, de
19977 com O mesmo objenvo.

As proposições foram enviadas a esta Comissão para exame. nos tennos do inciso 11
do art. 32 do Regimento Interno da CãDwa dos Deputados.

No ano plI5SIdo, o projeto foi relatado pelo entlo Deputado Paulo Bornhausen. o
qual apresentou dois substitutivos. que. no entanto. nIo foram apreciados por esta
Comisdo.

Na qualidade de relator, nesta Comlssio. este Deputado apr<sentou, em 23 de junho
de 1999. um SubstttubvD ao Projeto. o qual recebeu, dos Ilustres pares. 30 emendas, a
respeito das quais devemos nos pronunciar.

É o relatório.

U - VOTO DO RELATOR

Como dissemos na apresentaçio do SubstttutlVO anterioc, a existência do Fundo de
Universalização dos Servtços de Telecomunicaçõcs " de grande importância dentro da
sistemática cnada pela Lei Gc!lll de TelecomumcaçÕCs • LGT (Lei n' 9.472, de 16 de julho
de 1997). Isto porque, infelizmente. o modelo criado partiu do principio de que a solUÇio
dos problemas nacíonaís de :~Iecomuntcações sen.. Simplesmente, atender a demanda. por
serviÇOS de telecomUnicações.

Claro que isto não é pouco. especialmente s~ considerannos que esta demanda..
desde a implantação do pnmeiro telefone no Brastl, amda no tempo de D. Pedro n, nunca
foi plenamente atendida. No entanto, considerar que este atendimento sohJClo~. todos os
problemas do setor, foi um raciocímo mllÍtD cuno. ~~I, a ~anda.por ahn:c?tO$ de. há
muito cstà ptenameme atendida no Pais. A de autornovels, uunbém. EXistem médico.'- Icttol
hospitalares e rcmCdios sobrando pa!ll os que podem pagar" .," nor ISSO sc pode diw que
nio há problemas de subnuttiçio e sa1ide. E nem todos pos',.. ..!Omovel.

O problema ê que • população nio tem renda suficiente pIIll pegar pelos beas e
serviços de que necessita. O mesmo OCOIl'C com os serviços de telccomunicaç6:l. Nem
tOdos têm renda suficiente pIIll pagar a conta de um telefone instalado em sua resiclincia.

Acreditamos sinceramente que a Lei Geral de Telecomunicações deveria ter criIdo
estratégias c sistemáticas para o atendimento apopulaçllo carente e para 05 serviÇOl sociais.
como contas diferenciadas, atendimento especial a grupos organizados em condomínios,
_imenlO a centros de ensino e saúde, et<:.

Um scgmento tio importante como a telefonia ru!lll também foi esq';"'ido. Para um
País do tamanho do nosso, com tantas tenas agricultáveis, esta foi uma falha imperdoáve~

que se tomou mais grave ainda. porque, na sistemática anterior. a telefonia rural em atendida
com a insta1açio de telefones fixos, mas com o aproveitamento da ínfta..estrutura da
telefoma celu1aI. Como, agora. as empresas penencem a donos diYeB05, nada mais se fez
pua o atendimento i. telefonia rural.

A tendCncia nos serviços de telecomunicações ê a sua uniflCaÇio, a médio prazo. As
pessoas deveria contar com um eqwpamento móvel para comunicações de boixa deosidade,
nio só voz, mas também dados. como o acesso à Jnterne~ comunicações em viqem ou fen
da base, ete. e uma conexio fixa com um cabo, provavclmente de filn ótica, com lfaDde
capacidade de tràfego, por intennédio do qual utiliza1io serviços de V"" (atuallelefoac),
dados, como na atual Inleme~ videos, Incluindo a atual televido, mas permitindo o llCCSIO
individualizado a fIlmes e todo o tipo de programas mantidos em arquivo pelas teIcvisaes,
locadoras c outros provedores, a exemplo da Internet c, amda, a rnldia impressa, que poderà
levar o assinante a imprimir o jornal em seu donucilio. Por estes motiYOl, dcve-sc ter o
cuidado, ao tratar da base de càlculo do FUST, de fazê·lo de tal fonna que llIo fique
completamente esvaziada, no fUlUrO próximo.

Isto nos impossibilita enwncrar na lei todas as espécies serviços de
telec::omunicaçõcs que devem contribuir para o FUST. No entanto, confonne dispõe o inciso
ndo artigo 81 da LGT, sio todos, sem exccçilo, o que abrange a telefonia fixa comUlada,
em regime público ou privado, a telefonia móvel, todos os tipos de TV porassi_ (TV a
cabo, MMOS c DTIl), Paging, Trunking, transrnlssio de dados, todos os serviçoc preslIdos
via satélite. e todos os serviços de telecomunicações existentes ou que vierem a ser criados.

Desejamos, agora, nos estender um pouco mais a respeito das ap!icaçlles dos
recursos do FUST, de acordo com o artigo 5' do l105SO Substitutivo A "impIantIçIo de
acessos para utdização de serviços de redes digitais de informaçio destinadas ao _
pUblico, inclusive da Internet, em condiçilcs favorectdas, a iastituiçõc. de ~», pccviSlll
no inciso V, pode realizar uma verdadeira revolução na sa1ide brasile'rL EstaIm~
pode propiciar sistemas integrados de registro de atendimento, de controle e auditoria do
custos. introduçio da telc~medicina com todas as suas possibilidades, etc.

IP1mente, a implantaçio de redes digitais de informação em escÕlas, com~
do fundo, incluindo os equipamentos tertninais e a redução das c0nta5 de SCMÇOI de
telecomunicações, pode trazer grandes beneficios à educaçilo brasileira, propiciando a todos
OI estudantes acesso rápido ás iofonnaçõcs necessários ao desenvolvimento de _
aprendizado.

Estas sio algumas considerações que nos levam a concluir pela grande importincia
que o FUST pll5SUÍ na nova sistemática das telecomunicações brasileiras. Alm disso, será
por meio do FUST que se vai remediar as falhas da LGT. Assim, ê preciso muita cauceIa ao
estabelecer sobre que serviços o Fundo vai incidir, sob pena de esvlZÍar rapidamente a lia
receita.

Cabe, agora, o nosso pronunciamento com relaçio às emendas apracntadu 00
lIOtSO Substitutivo antenor. Inicialmente cabe ob!ervar que das 30 emendas a_tadu as
don' 20, 21, 24, 25, 26 e 29 foram retiradas por seu autor.

Emenda n' 1199, do Deputado Alberto Goldman

Altera o inciso 11 do an. 6' do Substitutivo estabelecendo que constituirá receita do
FUST a parcela, a ser determmada no a<çamento anual, dos recursos a que sc referem u
allneas "c", "d", "c" e"j" doan. 2' da Lei n' 5.070, de 7 dejulho de 1966, c nio SO% deIla
recursos, como estabeleceu nosso SubstItutiVO. Achamos que o Fundo devc pll5SUÍr fontes
subItanciais de recunos, motivo pelo qual nio acatamos a emenda.

Emenda n' 2199, do Deputado Alberto Goldman

A1tenl os incis05 N a VIII, XI e XllI do an. 5' do Substitutivo, estabelecendo que
apenas estabelecunentos públicos de cosmo, bibliOlecas públicas, instituições públicas de
saúde. instituiç&s públicas de assUt!ncia a deficientes e pequenas propriedades rurais
podem ser beneficiadas com recursos do FUST. Em nosso entendimento. nio há porque
l'uer esta restriçio, mesmo porque nem todas as instituiç&s de ensino, saúde e de
usiJt!ncia a deficientcs que nio do públicas objetivam lucro. Muitas prestam reIevantos
serviços sociais e nio devem ser excluldas dos beneficios que o FUST possa trazer, COIDO
exemplo podem ser citadas as Santas Casas e HospitaIS Escola das UnivcBidades, que,
IIllIÍlU veza l!m 100% de seus atendimentos realizados por intermédio do SUS•. Quonlo i
implaDtaçio da telefonia em propriedades rurais há que sc ter presente que a ...
imp\anlaçlo nas srande' propriedades benefICia nio só os seus proprietários, como tambáD
OI trIbolhadores e os vizinhos, além de serem importantes para a economia nacÍOllli. AIáD
díaIo, há que sc considerar que estas grandes fazendas, normalmente, ji possuem meio do
comUDÍcaçio imp1anlado. A dificuldade, realmente, ê o atendimento i~ e ....
JlCllIlriedade rural.
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Emenda n' 3199, do Depntado Alberto Goldman
"

Altem a composição do Conselho Gestor do FUST retirando o rcpn:senWlle das
empresas l'fCStadoras de serviçoa de telecomunicações e introduzindo trh outros;'
representando os Ministérios da Educaçio, da Saúde e da Justiça. Achamos que um
Conselho Gestor menor c com a composiçlo estabelecida em no!lSO Substitutivo sert mais
diDimico e ágil na tomada de deci>ÕC!.

Emenda n' 4199, do Depotado Alberto Goldman

Suprime o parigrafo único do lIl. se do Substitutivo, que determina que a aplicaçio

dos recursos do FUST. por umdade da Federação, devera ser diretamente proporcional à sua
população. Concordamos com a Entenda uma vez que o cntério causa distorções.

Emenda n' 5199, do Deputado Albeno Goldman

Di nova redação ao parágrafo único do-art. 60 do SUbStitutiVO, que determina que
do total de recursos do FUST. 25%, no mínimo. sejam aplicados em educação e 5%. no
mínimo, no atendimento a deficientes, para estabelecer que, na aplicação dos recursos será
privilegiado o atendimento a deficientes. Concordamos com a a proposta e a introduzimos
no § 3- do ano 5!1. Optamos, POrem. por manter um percentual mínimo de recursos
destinados ã. educação e o estabelecemos em 18-/0. que é o previsto no art. 212 da
COnstituiçãO Federal para aplicação em educação, pela Umão,

Emenda n' 6199, do Deputado Marcelo Barbien

Isenta da contribUição as FUST as empresas prestadoras do serviço de TV por
assinatura. Em nosso entendimento, todas as prestadoras de serviços de telecomunicações
devem contribuir pua. o Fundo. Nio é interessante abrir exceções, poiS, ao se criar o
precedente, outras prestadoras tambem desejaria ser Jsentadas,

Emenda n' 7199, do Deputado MllI<Clo Barbieri

Da mesma forma que a Emenda n° 4199, suprime o parágrafo único do art. 5° do
Substitutivo, que detennma que a aplicação dos recursos do FUST. por unidade da
Federaçio, seja diretamente proporcional à sua população. Concordamos com a emenda
uma vez que o critério causa distorções.

Emenda n' 8199, do Deputado Marcelo Barbieri

Mndifica n composição do Conselho Gestor estabelecendo que serlo doi!I os
conselheiros representando as empresas prestadoras de serviços de telecomunicações, um da
telefonia rIXa. e um da telefonia móvel e acrescenta wn conselheiro representando o
BNDES. Como já dissemos, um Conselho Gestor menor e com a composiçio estabelecida
em nosso Substitutivo seni mais dinâmico e ágil na tomada de decisões.

Emenda n' 9199, do Deputado Vivaldo Barbosa

Também modifica a composição do COll!elho Gestor introduzindo um representante
do sindicato dos empregados das empresas prestadoras de serviços de telefonia e um
representante de entidade nacional representatIVa dos usuários de serviços de telefonia.
Novamente cabe observar que um Conselho Gestor menor e com a comPOS'çio estabelecida
em nosso Substittltivo sem mais dinâmíco e âgil na tomada de decisões.

Emenda n' 10199, do Deputado Walter Pinbeiro

!mrodw: no Conselho Gestor um representante dos smdicatos do. empresados doa
....presas prestadoras de servtçoa de telecomunicações. Também neste caso cabe observar

que um Conselho Gestor menor e com a composição estabelecida em nosso Substitutivo
será. mais dinâmico e ágil na tomada de decisões.

Emenda n' 11199, do Deputado Walter Plnheiro

Di nova redaçlo ao an. 3' do Substitutivo, detenninando que a aplicação dos
recursos do FUST seja feita pela ANATEL, seguindo detemunações e diretrizes da lei
orçamentária anual e do Conselho Gestor. Reconhecemos que o BNDES, eo banco mais
adequado para manter os recursos e depósitos e fazer 05 repasses detenninados pelo
Conselho Gestor. Aanãlise dos projetos, programas e atividades e a sua aprovaçio será fcita
pelo Conselho Gestor, que serà anditado pelo TCU,

Emenda n' 12199, do Deputado Walter Pinheiro

Altera a redação do parágrafo ÚIÚCO do art. 5' do Substitutivo, estabelecendo que a
aplicaçio d05 recursos devera levar em conta as desigualdades regionais, de fonna a
beneficiar as unidades da federação com menor renda per capit&. Em nos!o novo
SubstitutiVO optamos por suprimir o parágrafo em causa. deixando a definiçio das
apIícaçõcs ao orçamento anual e ao Conselho Gestor.

Emenda n' 13199, do Deputado Walter Pinbeiro

Altera li redação do parásrafo único do lIl. 6· do Substitutivo, estabelecendo que o
mínimo de 25% a ser aplicado em edueaçio o seja, tAo somente, em estabelecimentos
públicos de cnSino. Canfonne já dissemos na aptceíaçio da Emenda nD 2199, nio vemos por
que fazer tal discriminação.

Emenda n' 14199, do Deputado Walter Pinbeiro

AlleTa a composição do Consellio Gestor introduzindo um conselbeiro indicado
pelas entidades de defesa do consumidor. Também aqui cabe apontar, da mesma forma que
nas demais emendas que objetivam alterar a composiçio do Conselho Gestor, que um
Conselho menor e com a composição estabelecida em noSSO Snhstitutivo será mais
dinâmico e ágil na tomada de deci5ÕCS

Emenda n' 15199, do Deputado Maluly Netto

E!tabelece que conmbuirifo para o fimdo apenas as prestadOJ1lS de serviço de
telefonia fixa comutada e apenas sobre a receita operacilllUÚ liquida, descontados os custos
de interconexão. A incidênCia do FUST apenas sobre a receita operacionalllquída reduziria
em muito a arrecadação. No entanto, concordamos que sobre os custos de intereoDeXio nID
deve haver a inci~i.. pois caracterizaria a bitributação, Para evitá·l.. introduzimos o
novo parigrafo único do In. 6° no nosso Sub5titutivo.

Emenda n' 16199, do Deputado Pedro !rujo

Acsescenta o art. 12 ao Substitutivo, estabelecendo que o FUST terá a duraçio de 5
anos. Em n0550 entendimento, as carências de Ünivers: .. , dos serviços em nosso Pais
perdurario por bem mais que cinco:anos, n!o se justifir . ;ovação da emenda.

Emenda n' 17199, do Deputado Pedro !rujo

, Suprime o inci,? VU do ano 5' do Substituttvo, que trata da redução das contas de
~IÇOS de telecom~~s ~e estabelecimentos de inciso e bibliotecas, referentes li
UlJ lZação ~ redes dIgitaIS de informações e suprime, ainda, a express!o "em condições
favorecIdas dos inCISOS IV,. '! e VI que tratam da implantação de acessos para a prestaçio
de telef~ma e para a utihzaçio de sesviços de redes digitais de informação em
estabelecunentos de ensi~. bi?liotec:" e instituições de saúde. A aprovação da emenda
r.strlngma, em demasl" o ambllo SOCIal e o alcance das aplicações do FUST,

Emenda n' 18199, do Deputado Pedro lrqjo

• Reduz de I% para O,3{}GA. a conmbuição ao FUST estabeleCIda no Inciso IV do art.
;s~o Subst1~utIVO e.a s~ c~pensaçio com o imposto de renda devido. Reduz, ainda., de

para 15 Vo a aphcaçao mtnllna em educação, Entendemos que não se deve reduzir tanto
~~o do FUST, nem deixar d~ fazer uma aplicaç,lo significativa em edueacão.
serviços ~,a=~bUlção ao rusr esta prcvJ5ta em lei e nos contratos das prestadoras de

•nao n o. portanto, a sua compensação com o imposto de renda.

Emenda n' 19199, do Deputado Pedro !rujo

T:-mbém r~uz de I% para 0,300
;' a contribuição ao f1JST estabelecida DO inciso IV

do an. 6 do Subsntutivo e de 25~. para 15% a apltcação minima em educação Eatende
alnda, 30 FUST a compensação prevista no lIl. Il" da Lei n' 9.718, de 27 de llO~embro.k
1998., Como dissemos na apreciação da emenda anterior, entendemos que nio se dtve'
~ tanto a arrecadaçio do FUST, Além disso, a contribuição ao FUST está previsti'eDi
el e. noa contratos das prestadoJ1lS de serviços, nJo cabendo, portanto, a compensaçlà

preVIsta para a COFINS, conforme legislação citada. No que diz respeito à apIicaçio dO
recursos em educaçio, concordamos com a redução do percentual embora. pera 18~ por
ser ""te O pereenlnal previ<lO no lIl. 212 da Constttuição Federal para~ ein
educaçlo, ~Ia Uniio, .

Emenda n' 21199, do Deputado Fmncistonio Pinto

. D;a mesma forma que no caso da Etnenda nO 16199, acrescenta o art. 12 ao
S~tutivo, estabelecendo que o FUST terá a duração de 5 anos. Como dissemos nà
apreciaç.lo da emenda ~o 16199. as carências de universalização dos serviços em nosso Pais
perdurado por bem maIs que CinCO anos, não se jm;tificando a aprovação da emenda.

Emenda D" 23199, do Deputado Franclstonio Pinto

Mndifica o inciso 11 do an. 6' do Substitutivo incluindo entre as receUas do FUST
~.: ta:w; de fiscalização amc:adadas pel!, Fis;e!. Emendemos que a aprovação da

AN
poderia provocar uma dlllUDulçio excessiva. dos recursos arrecadados pela

A'fEL, podendo comprometer o seu desempenho.

Emenda n' 27199, do Depullldo FranclStoruo Pinto

o. mesma fonna que as Emendas n' 4199 e 7199, suprime o peràgrafo ÚIÚCO do lIl.
5' do SubstitutIVO, que determina que a aplicação dos recursos do FUST, por unidade da
Federaçio, seja diretamente proporcional à sua população. Concordamos com a Emenda
uma vez que o critério causa distorções.

Emenda n' 28199, do Deputado Fmncistonio Pinto

Suprime o lIl. Il" e seu parágrafo único do projeto, que trata da apresentaçlo de
balance~ anual referente aos serviços implantados com recursos do FUST pela! prestadoras
de servtçoa de telecomunicações e do recolhimento ao Fundo da parcela da receita superior
a csnmada., com ilS devidas correções e compensações. Entendemos que o diSPOSltivO deve
ser mantido. para que a aplicação dos recursos do FUST seja feita com objetIVOS sociaís e
com total trmlsparênc1il.

Emenda n.o 30/99. do Deputado Franclstonio Pinto

, Ac:rescenta paràgrafo ao art. 6" do SUbStitutiVO, estabelecendo que os contribuições
feitas pelas empresas c:onCCSSlonanas do Servlço Telefônico Fixo Comutado - STFe nas
áreas ab~gldas pela S'JDENE. e SUDAM pennaneçam sob a guarda das respectivas
conceSSlonanas. ~m conta espe~1fica, para aplicação em metas de universalização\ bem
como p;ua, a.teoolmento ao paragrafo lI, anJgo 50 desta lei, sob a responsabilidade das
c:ncesslonanas. C~~rdamos parcialmente com a emenda e a introduzimos no § l° do art.
5 do. nosso SUbstitutiVO, com algumas alter..tÇôes, sendo que, a n:giilo sugerida. inclui o
atend~ento a 40 % da população brasileira. levando em consideração que é a maior
~.. do Pais em atendimento de tenninais instalados. A região engloba parte de Mlnu
Gerl~ parte do E5pirito Sinto, Rlbil, Sergipe, Alagoas, Pemlmbueo. Plraíbl Rio
G...ade do Norte. Cetlrá, Piauí, Mlrlnhlo, Puá. Amapá. Amlzona! Roraiml Àcre,
Rand3nil, Mato Grosso e Tocantin!. "
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Entre .. modificações reitas no Substitutivo anterior queremos de,tacar a 'tqnS5io
do § 6- do ano r que vedava a remunerilção dos membros do Conselho Gestor. uma vez
que, dependendo da organização que ror dada ao Fundo pelo regulamento, a ",muoeroçio
pode ser necessària.

Suprimimos, também. confonne Já mencionamos na apreciação das emendas. o
puigrafo Unico do art. 5° do Sub5titutivo anterior que estabelecia que a aplicaçio dos
==os seria proporciona' á população de cada unidade da Federação. Achamo. que tal
critério traril di'torções e que a di'trtbuição deve ser decidida pelo Conselho Gestor, de
a<ordo com .. necessidades da população.

No § I" do art. Se introduzimos dispositivo reservando 3D-Ál dos recursos pera
aplicaçõe, n.. áreas da SUDAM e SUDENE. Consldernndo a carência de".. ",giões,
consideramos que tal aphcação é necessária e plenamente justificâve\.

No parágrafo único do art. 6" estabelecemo~. para evitar 3 bitributação. que nio
haverá inCidência. do FUST sobre as receitas recei Je outras empresas prestadoras de
5CrVIÇO. de telecomunicações 50bre .. quai, já tenha havido o recolhimemo, nl ronna do
diJposro no art. lO.

Também achamos interessante fazer constar, no art. 12 do nOS5O Substitutivo. a
possibilidade de = concedidas novas autorizações para explOfllr serviço. de
telecomunicações às concessionárias que anteeipucm o cmnprímento de suas obrigações de
uoive""lização. Nio bá nenbuml novidade no dispositIVO, já que coll5la do ar!. 10 do Plano
GeraJ de Outorgas I que .. ",fere o Decreto n' 2.53., de 2 de abril de 1998.

Para mellior explicitar as contribuições oferecídas pelas emendas dos ilustres
Parlamenta"". além da! no,,", própri.., Optam05 por orerecer um Sub5titutivo 10' projetos
de lei em causa.

Assim ..ndo, nosso voto t pela aprovação do Projeto de Lei n° 3.808, de 1997, de
seu apenso. Projeto de Lui nO 3.938. de 1997, da! Emenda! oferecida! ao nosso Sub5titutivo
anterior de n' 4/99, 5/99, 7/99, 15199. 27199 e 30199, bem como pela rejeição das emenda!
n' 1199,2199,3/99.6199.8/99,9/99. 10199, 11199, 12199. 13199, 14199, 16/99, 17199, 18199,
19199,22199,23199 e 28199, pelos motivos exposto, na apreciação de cada uml delas. tudo
na forma do SubstitutiVO anexo.

Sall da Comissão, em 50 de Igosto de 1999

CO~LEMENTAÇÃODEVOTO

Durante a ",uniio da Comissão de Ci!ncía e Tecnologia, Comuoicaçio e
informática do dia 15.SET.99, convocada para di5CUtir e votar o JlOtIO pon:cer, atendendo I

sugestões Ipresentadas por diverros Senhores Deputados, ti=os is seguimes alte<açiles
ao nono Substitutivo: .

I • alteraçio do COll5Clho Ge5tor /Ip roST, conforme COIIIp05Íçio prevista nos
iDei50' do § \' do ar!. 2", íncluindo um cOll5Ciboiro fCJIf""'"",ndo o Ministério da EdUCIÇio
e de outro repr=tando o Ministério da Slúde;

2 - ,upreuIo do t 6' do ar!. 2", que Ilribula 10 o Miniltmo du ~unicaçlIesa
pre5laçio de apoio loglstico, admínillrativo, técnico, fiDaDceiro e de ....-", 10 ConIeIho
Ge5tor, renumerando-.. o § 7' para § 6';

3 - o lI:fé5<:imo, 10 § 2" do ar!. 5", da exprcsslo: "co. priorldlde para OI

Cltabaleelllaatoa pibllcoa de e.liJlo."

4 - o aetél<:imo, 10 caput do IX\. 9', da exprcsslo: "d.....do CIta dlsJlllliçlu
coDllar du reapectlvu coatu doa 10m-"

5 - I supres5lo do ar!. I. do Substitutivo, que previl I duraçIo de lO anos para o
FUST, renumerando-lC 05 ar!. 15 e 16 para I. e 15.

Sala da Comissio, em 15 de setembro de 1999

2" SUBSTITUTIVO OFERECIDO PELO RELATOR

Institui o Fundo de Univmalizaçio
dos SeMços de Telecomunicaç6es.

o Con"...o Nacional dccma:

Art. " Fica instituído o Fundo de Univmalilaçlo dos Saviços de
TelecomunIcações· FUST. tendo por finalidade proportlOlllr ncunos desti_ I cobrir I

pIlCCla de custo exclusivlll*U Ilribulvel 10 c...,pri_ dai cllripçllcs de
utUversolilaçlo de 5<rvtços de Ielecornunicaçlle. que nIo JlO'II ler r<elIIlClIda CCIIl I
e>:pl0<lÇi0 eficiente do 5CrvtÇO, nos tennos do d1spoIto !lO iociso n, ar!. 81, da Lei n'
9.4"2. de 16 dejulbo de 1997.

Art. 2' O Fundo de UnivenaliDçlo do& Sctviços de Tcloeamuniclç6es terá
admini5ttldo por um Conselho GeslOr.

§ I' O Conselho Gestor .... constituldo pelos J<IIIlnleS _beiras:

1- doiS conselheiros representando o Mmisteno das Comunicações:
tI - doiS conselhe1tOS rept'c!.enW\do a. Agênt11. N1.c\ona\ de Telecomumcações •

ANATEL.
ltI - um conselhclro representando o Mimsteno da Educaçio;
IV - um conselheiro representando o Mlnlsteno da SaUde;
V • um conselheiro representando as empresas prestadoras de serviços de

"u'lecomunlcaçães

§ 2- Cabe ao Poder Executivo nomear os membros do Conselho Gestor do roST,
devendo a primeira investidura ocorrer no prazo de até 60 (sessenta) dias a panir da
PUbltCllÇào desta lei

§ 311 O Conselho Gestor sera preSidido por um dos represcnwltcs do Mínísténo das
Comurucações. nomeado pelo respectIvo MID15tfO. e deCidIra por malona absoluta.

§ 4& O mandato dos conselheiros sera de 2 (dOIS} anos. pennlUda uma reconduçio

§ 5° Na pnrnelra IDvesudura. um dos conselheiros representante do Ministeno das
Comunicações e um do~ conselheirOS representante da ANATEL. teria mandato de 3 (três)
ê110S e os demaiS de:! IclJls} anos

§ 6° Não havendo a mdicação do' representante das empresas prestadoras de
~ervlços de telecomUnicações prevista no ineiro V. § 1& deste anlgo. no prazo de 30 (trintal
dias apos a pubhcação desta lei ou do tenruno do mandato esta indiC&Çio caberâ ao
Ministeno das Comunicações '

Art. 3$ Os recursos do FUST ficaria dePOSitados no Banco de Desenvolvimento
Econãmico e Social - BNDES. que se encarregara someme do recebímento e manutençio
em conta especial dos depósitos das receitas do Fundo. bem como dos repasses e aplicações
de:tennmados pelo Conselho Gestor.

Art. 4$ Compete ao Conselho Gestor:

I - aprovlr as diretnzes gerais para a aplicaçio dos rtCW"S05 do FUST em
programas, projetos e atlVidadc:s que estejam em comonincia. com o dispolto no anilO S·
!esta Le,;

11 - aprovar. acompanhar e fisca1izM os programas, projetos e atividades que
aplicarem recursos do FUST~

til - elaborar e submeter. anualmente, ao Minísterio das Comunicações a proposta
orçamemíria do FUS1. para mclusio no projeto de lei OIÇImentina anual a que se refere o
§ 5' do art. 165 da C005blUlçio.levando em COOSldel1lÇio o estabelecIdo no anilo S' desta
Lei. o atendImento do mteresse publico e as deSigualdades regionais. bem como o Plano
Geral de Metas para I prOf'055IV1 universalizaçio dos ..rvtÇ05 de telecomunicações. I que
.. ",re", o ano 80 da LeI n' 9.•72. de 1997:

IV - prestar contas da execuçio orçamentina e financeIra do FUST;

V-aprovar o seu feBlmcnto interno;

VI ~ aprovar normas, no âmbito de sua competcDCI" JE& a regu1amenuçio desta

V11 - deCidir sobre OUtr05 ISSWltos de interesse do FUST.

Art 5° Os recursos do FUST teria, em especial, as seguintes aplicações:

[ ~ atendimento a localidades com menos de 100 habitantes;

n• IIDteclpaçio de met15 de atendimento a pequenas localidades estabelectdu no
Plano Geral de Metas de Universaliuçã.o;

Ia • complementação de metas estabelecídu no Plano Geral de Me1I5 de
·'OnivefSlliuçào para atendlmento de comunidades de baixo poder aquisitivo;

TV • implantaçio de acessos individuais para pmlIÇio do serviço telafl>nico, em
condiçfK:s favoreculas. a estabe\eclmemos de eIlS1nQ, biblio'tttU e Instituições de uude~

" • lmplantaçio de acesso. para utiliDçlo de serviços de redes diptais de
m1onna';io destml1das ao acesso público. inclusive da Intemet. em condições favorecidas. 11

in.e:titwçõcs de saUde~
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, 'li - implantação .;: acessos panl utilizaçio de setVlços de redes digilais de
nr:ormaçio destinadas ao acesso público, lIlclusive da Internet, em condições favorecidas. a
estabelecimentos de ensino e bibliotecas, incluindo os eqwpamento5 terminats para
oJ:etaçlo pelos usuarios~

VIl.- redução das contas de SCMÇOS de telecomumcações de estabelecimentos de
ellSlnO e bibliotecas referentes â uulização de seTVIços de redes dignais de informação
drstmadas ao acesso do publico. mcluslve da Internet. de fonoa a beneficiar em percentuals
maiores os estabeleCimentos frequentados por populaçio carente, de acordo com a
regulamentação do Poder Executivo;

, VllI - il15talação de redes de fibra ótica de alta velocIClade, deslmadas ao
IDtercamblo de SIDalS e a lmplamaçio de servsços de telecon{erencia entre estabelecimentos
dl~ eOSlno e bibliotecas:

rx - atendimento a arcas remotas e de fronteira de Interesse eSln\tcgtco;

X - Implantaçào de acessos Individuais para orgios de segurança publica;

Xl - forneCimento de acessos mdividuals e equipamentos de tnterface a Instttuições
de asSIStenC13 a deficientes:

XlI - fornecimento de acessos individuaiS c eqwpamentos de interface a deficientes
carentes;

XllI - Implantação da telefoma rural.

§ 1& Em cada exerciclo, pelo menos 300/e (tnnta por cento) dos recursos do FUST
seria aplicados, em programas. projetos e atividades aprovados pelo Conselho Gestor e
executados pelas conceSSl0nanas do Sistema Telefônico Fixo Comutado - STFC nas àreas
abranllldas pela SUDAM e SUDENE.

§ 2" Do total dos recursos do FUST, 180/_ (dezoito por cento), no mínimo, seria
aplicados em educação. com pnondade para os estabelecimentos publicos de ensino.

§ 3° Na. aphcação dos recursos do FUST serã privilegiado o atendimento a
deficientes.

An. 6" Consutuem receítas do Fundo:

I - dotações designadas na. lei orçamentána. anua.l da Unilo e seus créditos
adicíOlUilS;

11 - 50010 (cinqüenta por cento) dos recursos a Que se referem as alíneas I<c". "dI<, "e"
e T' do art. 2" da Lei nP 5.070, de 7 de julho de I96b, com a redação dada pelo art. SI da
Lein"9.472,de 1997;

III - preço público cobrado pela Agencia Nacional de Telecomunicações, como
condiçlo para a transferência de concessão, de pennissio ou de autorizaçào de serviço de
telccomunicações ou de uso de radiofreqüência, a. ser pago pela cessionária, na forma de
quantia cena, em uma ou várias parcelas, ou de parcelas anuais, nos termos da
rogulamentaçio editada pela AgênCIa;

IV - contnbuiçio de 1% (um por cento) sobre a receita. bruta das empresas
prestadoras de serviços de telecomunicações nos regimes público e privado, excluindo-se,
para dcterminaçio da base de câlculo, as vendas canceladas, os descontos concedidos, o
Imposto sobre Operaçõcs relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transpones Interestadual e Intennunicipal e de Comunicação - ICMS, o
Programa de Integração Social - PIS e a Contribuição para o FinanCiamento da Seguridade
SocIal - COFINS;

V ·doaçllcs;

VI- outras que lhe vierem a ser destinadas.

Pmgrafo único. NIo haverá a incid<!ncia do FUST sobre as transfere';";.. faltas de
uma prcstadolll de serviços de telecomunIcações para outra e sobre li qUli. JilClllw. havido
o recolhimento por parte da prestadora que emitiu a conta ao usuano, na forma do disp:mo
no anlgo 10 desta lei.

Art. 7' O Consellio Gestor do FUST publicará, no PlUO de ah! 60 (seuontIl dias
do encerramento de cada mês: um demonstratiVO das receitas e du aplicações do FU5T.
IOfonnando as entidade. beneficiadas, a finalidade das aplicoçllcs e outros dados
esclarecedores.

Art. se OUJ2llte 10 (dez) anos após o tnicio dos serviços cujai~ teIlha
sido feita com rccursos do FUST. a. prestadora de !~ ,,,;,15 de teleeomuNclç6es que os
implantou devem apresentar balancete anual, nos moldes embelecidos pelo Conselho
Gestor, detalhando as receitas e despesas dos serviços.

Parágrafo único. A parcela da receita superior à estimada no projeto. para aquele
ano, com as deVidas correções e compensações, devera ser recolhida. ao Fundo.

AI!. 9" As contribuições ao FUST das empr...... prestadoras de serviços de
telecomunicações nio enscjuio a rcvisio das tarifas e preços, devendo esta disPUSlçlo
constar das respectivas contas dos serviços.

Art: 10. As con~ .dos clientes das empresas prestadoras de serviços de
telecomunIcações deveria mdlcar, em separado, o valor da. contnbuição ao FUST referente
aos serviços faturados.

§ le A3 entidades recebedoras de contas de servsços de telecomunicações deveria.
na mesma data em que efetuarem o credito às operadoras dos serviços. efetuar, também, o
tepus.e do Vlll.-ot cotte'Sp<)ndentc ao ruST ao órgio encarregado de sua guarda e ap\icaçio.

§ 2- As eventuais diferenças entre os valores repassados ao FUST pelu entidades
rece~ e o valor da contnbuiçio apurado conforme o mctSQ IV do litigo 6- scrio
I'OCOIhidos mensalmente pelas prestadoras de se!Vlços de telecomunicações nos regimes
póbllco e privado ao FUST,

Arl 11. O saldo posltivo do ruST. apurado no balanço anual, sem txansferido
como credito do mesmo fundo para. o exercícIo seguinte.

Art. 12. O cumprimento por wna concessiorW1a e suu colígadu. até 31 de
dezembro de 2001, das obrigações de wtiversali:uçio e expansão origiDJ,lmente previstas
nos contratos de concessào pam 31 de dezembro de 2003, tornara possível para esta
l'tmCesslonâna. sua controladora. controladas e cohgadas a outorga de novas autonzaçôes
para a prestaÇão do SefV1ço Telefônico Fixo Comutado c outros serviços de
telecomUnicações

An. 13. As conmbulçôes ao FUST serão devums 30 ItnOta) dIas apos 3.

regulamentação desta lei.

Art. 14 O Poder Executivo regulamentar:!. esta Lei no prazo de :0 (mnta) dias da
sua publlcaçio

An. 15 Esta lei entnlem vigor na data de sua pubhcação

.putado SA.LVA.nOR ZThIIlA.LDI
Relator

111- PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Cíêncla e Tecnologia, Comunicação e Informática, em
reunião ordlnána realizada hoje, aprovou, com substitutivo, o PrOJeto de Lei N°
3.809/97, e o Projeto de Lei N" 3.939/97, apensado, bem como as emendas nOs
1199, 3199. 4/99, 5199, 6199 apresentadas ao Projeto de Lei N° 3.939/97. apensado;
as de nOs 1/99 e 3199 apresentadas ao Projeto de Lei n° 3.808197; e as de nOs

4-5199,5-5199,7-5199.15-5/99,27-5199 e 30-5199 apresentadas ao substitutivo e
rejeitou as emendas nOs 2199, 7/98 e 4/99 ofereCIdas ao Projeto de Lei N" 3,938/97,
apensado; e as de nOs 2199 e 5/99 oferecidas ao Projeto de lei N° 3.808/97; e as de
n"s 1-3199, 2-5199. 3-5/98. 6-SI99. 9-5199, 9-5/99. 10-5199. 11-5/99, 12-5/99,
13-5199. 14-5/99. 16-5/99. 17-5/99, 19-5/99, 19-5/99.22-5/99.23-5/99 e 29-5199
apresentadas ao substitutivo. nos termos do parecer do relator, Deputado Salvador
Zimbaldi, que aptdsentou complementação de voto. As emendas nPs 2D-S/99,
21-S/99. 24-5/99. 25-5/99. 26-5/99 e 29-5/99 foram retiradas pelo autor. Foram
retirados todos os destaques apresentados. Abstíveram-se de votar os Deputados
Alberto Goldman e Almeída de Jesus Os Deputados Bispo Wanderval e Walter pj.
nhelro apresentaram voto em separado

Estiveram presentes os seguIntes Deputados: Luiz Piauhylino ­
PreSidente; Nárclo Rodrigues. Lamartlne PoseUa e Robéno Araújo ­
Vice-Presidentes: Arolde de Oliveira. César Bandeira. Corauci Sobnnho, Luiz
Moreira. Maluiy Netto. Santos Filho, Silas Cãmara, Vlc Pires Franco, Alberto
Goldman, José de Abreu, Júlio Semeghini. Luiz Ribeiro, Salvador Zímbaldi,
Sampaio D6ria, Franclstõnio Pinto, Jorge Pinheiro, José Priante, Marçal Filho,
Marcelo Barbieri, Mattos NaSCimento, Nelson Proença, Antônio JoaqUim Araújo,
Ricardo Barros, Yvonllton Gonçalves, Almeida de Jesus. Nelson Pellegnno, Walter
Pinheiro. íriS 5imões. José Carlos Martinez. Agnaldo Muniz, Or. Hélio, Euripedes
Miranda, Givaldo Carimbão. José Rocha, Luiza Erundina e Bispo Wanderval
(titulares); e Jose Melo. Pauderney Avelino, Átila Lira, Rafael Guerra. Romeu
Queiroz, Gastão VieIra, Geovan Freitas, Luiz Bittencourt, Ricardo Noronha, Pedro
Wilson e Magno Malta (SUPlentes*

Sela da Comissão. em 15 de setembro de 1999,

--L '~(2'#-
oe~lad~UIZPIAUHYLIJb

PreSidente

SIIBSTITl'TIVO A.DOTA.nO PELA COMISSÃO

InstitUi o Fundo de Universalização
dos Serviços de TelecomUnicações.

o Congresso NaCIOnal decreta.;

Art. \" fIca mslltUldo I) Fundo de Universalização dos Serviços lk
TelecomUnicações - FUST.lendo por finalidade proporcIOnar recursos destinados a cobnr a
parcela de custo ~xclu.'ilvamente alnbuivel ao cumpnrnento dilS obngações de
um...ersaliznçio de serviços de telecomumcações. que não possa ser recuperada com a
exploraçào eticiente do serviço. nos tennos do disposto no mClso 11. an. 81, da Lei n"
q 47:!. de \6 de lulho de Iqq7

Art. 2" O Fundo de Umversalização dos Serviços de Telecomunicações sem.
admlnlstmdo por um Conselho Gestor.

§ I" O Conselho Gestor $eri constltuldo pelos seguintes conselheiros:

I - dOIS con!lelhelfos representando o Ministéno das Comumcaçôes:
11 - dOIS conselhetros representando a AgenCIa. NacIOnal de TelecomUnicações ­

,\NATEL.
111- um conselhetro representando o Mímstcno da Educação.
IV - um conselheiro representando o Mínistcno da Saúde:
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v _ um conselheiro representando :l5 empresas prestadoras de ~rvlÇOS de
1I:lccomunlcaçõcs

~~" Cah~ no Poder Executivo nom~r 05 membros do Conselho Gestor do FU5T.
devendo i.l pnme:lra In\,estldura ocorrer no p'azo de ate 60 IsessenUll d135 a pantr da

. pubhcação ~51a lei

§ 3' O Conselho Gestor!ll:r3 preSidido por um dos representante5 do Mlnlstêrio das
Comunicações. nomeado pelo respectivo Mimstro. e deCldlrll por matona absoluta.

~ 4" O mandato dos conselhelTos serade lldols! anos. penmuda uma reconduçio.

~ S' Na pnmelf3 lnvesndul'3. um dos con«:lhelros representante do Mlm5teno das
Comun;caçôes e um dos conselheiros representante da ANATEL. temo mandato de 3 (trêS)
anos e os dem:u5 de 1 (doIS Ianos.

§ 6' NIo havendo a mchcaçio do representantp. 'l.I~ empresas prestadoras de
scmços de telecomunlcaçõcs prevista no InciSO V. § "r" ·,'0. nop~ de 30 (tnnta)
dias lpos a publicaçio desta lei ou do termlOo do r ..ta IRdlcaçio cabera ao
Mmlsteno das Comu01caçôes.

An. 3
5

Os recursos do FUST licarão depoSitados no Banco de DesenvolVimento
Económlco e SOCial - BNDES. que se encarregara somente do receblmemo t: manutençio
em conta espec1l11 dos deposnos das receitas do Fundo. bem como dos repasses e aplicações
determinados pelo Conselho Gestor.

An. 45 Compele ao Conselho Gestof'.

I - aprovar as dlfetnzes gerais para 11 aplicação dos recursos do FU5T em
programas. projetos e atiVidades que estejam em consonânCia com o disposto no amgo S5
desta Lei.

11 - aprovar. acompanhar ~ liscahzar os programas. projetos c atiVidades que
aplicarem recursos do FUST;

1Il - daborar e submeter. anualmente. ilO Mmlsteno das Comunicações a proposta
orçamentana do FUST. para mclusão no proJelo de lei orçamentana anual a que se refere o*55 do art. IbS da ConsutulC;ão. I~vando em conslderaçào o esmbelecuio no anlgo 5' desta
Lei. o atendimento do mteresse publtco e as deSigualdades regionais. bem como o Plano
Gcral de Metas para a progressiva universalização dos serviços de telecomUnicações. a que
;,;e refere o an 80 da Lei nO 9 47'2. de 1997.

IV - prestar contas da execução orçamentana c tinancelra do FUST.

*~ .. Do I01a1 dos recursos do FU5T. 1'8°ó IdezonD por cento I. no mlOlmo. seria
aplicados em educação. cc.m pnondade pam os estabt:leclmentos publlcos de ensino.

*35 'Ja aplicação dos recursos do FUST seca pnvllegtado o atendimento a
defiCientes

An. 65 Cons1l1uem receitas do Fundo:

I . dot3çõcS deSignadas na lei nrçamentana anual da lJmio e ~us criditos
.wIClonaIS:

11- 50-'& (clnquenta por cento) dos recursos a que se relerem as alineas "c". "d". "c"
e "f' do ano 1e da Lei nU 5.070. de 7 de Julho de 1966. com a redação dada pelo an. 51 da
leln5 9A'T.!.de 1997.

m • preço publico cobrado pela Agcnclil NaCional de Te!ecnmumcações. como
conebçào p::na a transferência de concessào. de pemllssào ou de autonzaçio de semço de
telecomunicações ou d~ uso de rndlotrequencla. a ser pago pela ce$Slonana. na fonna de
quanua cena. em uma ou 'anas parcelas. ou de parcelas anual~ nos termos da
regulamentação eduada pela Agência:

tV • contnbulçào de 1°. (wn por cento I sobre a receita bruta das empresas
prestadoras de serviços de telecomunlcac;õe t I ~glmes publico e! . ':io. excluinckHe.

para detemllnação d:l base de calculo. as vendas canceladas, os descontos concedidos. o
Imposto sobre Operações relativas a Circulação de Mercadonas e sobre PrestaÇÕeS de
Serviços de Transpones Interestadual ~ Intermumclpal e de Comunicação - ICMS. o
Programa de Integraçào Soclal- PIS e a ContnbUlçào para o FinanCiamento da Segundade
SocIal - COFINS.

V· doações:

VI· outras que lhe "lerem li ser desunadas.

Pari.grafo UnlCO Nlo havera a ulCldêncla do ruST sobre as transterênclas feitu de
uma prestadora de serviços de telecomUnicações para outm e sobre as quais já tenha havido
o recolhimento por pllrte da prestadora que emitiu a conta ao usuano. na forma do disposto
no artigo 10 desta lei

Art. 7
5

O Conselho Gestor do FUST publicara. no prazo de ate 60 (sessenta) dias
do encerramento de cada mês. um demonstrauvo das receitas e das c.phcaçõcs do ruST.
informando as entidades beneticladas. a finalidade das aplicações e outtos dados
~schuecedores

lei:

V- aprovar o seu regimento Interno;

VI • aprovar normas. no àmbno de sua competcllCla. para a reb'lllamemaçio desta

VII - d~cldlr sobre outros assuntos de Interesse do FUST.

Art. 8
5

Durame 10 (dez) anos apos o IniCIO dos serviços cUJa lmplantaçio tenha
'õldo fena com recursos do FUST. n prestadora de serviços de telecomUnicações que os
Implantou devera apresentar balancete anual. nos moldes estabeleCIdos pelo Conselho

·Citmor. detalhando as recelW e despem dos serviÇOS

.-\n 55 Os recursos do FUST terào. em especial. ns seguintes aphcações·

I - atendimento a localidades com menos de 100 hnbnantes.

11 - anteCipação de mew de atendimento a pequcn3.'õ Incahdadt:s ~stllbelecldas no
Plano Gemi de Metas de Umversallzação;

III • complementação de metas estabeleCidas no Plano {icr.t1 de .Metas de
Universalização para :l1endlmemo de comunidades de baiXO poder aqUlslllvo.

IV • ImplantaçAo de acessos indiViduaiS para prestação do serviÇO telerontco. em
comhc;õcs ta.vorecldas. a estabeleCImentos de ensino. blbhotecas e mstltulçõcS de saude:

v . Implantaçio de acessos para utílizaçio de selVtços de redes digiuus de
tnfonnaçio destinadas la acesso publíco. inclUSive da Internet. em conchçõcs tivorecldas. a
instituições de saude~

VI • Implantaçio de acessos para uultzaçio de "l'V1ço. de redes dilillis de
informaçio destinadas ao acesso publico. inclUSive da Internei. em condições favoreculu. I

estabelecimentos de ensino e bibliotecas. incluindo os ~qulpamentos tcrmlnats para
operaçlo pelos usuarios:

VII - redução das contas de serviços de telecomumc:1Çõcs de estabelecnnentos de
o e blbhotetas referentes a ul1hzaçào de serviÇOS de redes dignaiS de infonnaçio
,das ao acesso do publico. inclUSive da Internet. de lorma a beneficiar em pcrcentul1s

maiores os estabeleCimentos rrequemados por população carente. de acordo com a
.regulamentaçào do Poder Executivo.

VIU - Instalação de redes de fibra ouca de alta velOCidade. desnnadas ao
intercàmblO de Sinais e :i Implantaçào de serviços de leleconfercncl.3. entre estabelecimentos
de ensino e bibliotecas;

rx· atendimento a arcas remotllS e de fronteira de Interesse estrategico~

x - Implantação de acessos indiViduaiS para orgios de segurança publica:

XI • forneCimento de acessos mdivlduals e equIpamentos de interface a. mstltuições
de asststcncla a deficientes;

XII • forneCimento de acessos indiViduaiS e eqwpamentos de Intertace a deficientes
clrentes:

XIII- Implantação da telefoma rural.

§ 15 Em cada exerclCIO. pelo menos 30% (tnnta por centol dos recursos do FUST
serio aplicados. em programas. projetos e a.IIVl(ladeS aprovados -pelo Conselho Gestor e
executados pelas concesslonanas do Sistema Telefõmco FI'(o Comutado - STFC nas àreas
abrangtdas pela SUDAM e SUDENE.

Pnragrafo IÍnlco. A parcela da. receita supenor li estimada no projeto. ptra aquele
::,,"0. com as deVidas COlTeçoes e compensações. devt:ra ser recolhida 10 Fundo.

Art. 9" As contribUIções ao FUST das empresas pre.ta<loras de serviÇOS de
telecomuRlcações nio enseJarlo a reVlslo das tlnfas e preços. devendo eSta disposiçlo
constar das respectivas contas dos SCrY1ços.

An. 10. As contas dos clientes das empresas prestadom de serviços de
telecomunicações deveria mdlcar. em separado. o valor da contribUição ao FUST referenle
aos seMÇOS faturados.

§ le As entidades recebedoras de contas de serviçoS 'de telecomumcações dcveriJ.
nl mesma data em que efetuarem o credito as operadoras dos serviÇOS. efetuar. wnbCrn. o
repasse do valor correspondente ao FUST ao órgilo encarregado de sua gyarda e aphca.çio

§ 15 As eventuaiS diferenças entre 05 valores repassados ao FUST pelas enndad~

recebedoras e o valor da contnbulç&o apurndo conforme o InciSO IV do arttgo 6' senio
retolhldos mensalmente pelas prestadoras de seMÇOS de telecomumcaçõcs nos regimes
pubhco e.pnvado ao ru5T.

An. t 1. O saldo positivo do FUST. apurado no balanço anual. será transferido
como credito do mesmo fundo pua. o exerClCIO seguinte

Art. 12. O cumpnmento por uma concesstonína ê suas coligadas. aiC 31 de
dezembro de 2001. das obngaçôes de unlversalizaçlo e cxpamio ~rttmalmenIC previstas

nos contratos de concessào para 31 de dezembro de 2003. tomara posslvel para esta
concesslOniria. sua controladora. controladas e coligadas a outorga de novas auton~es
para a prestaÇão do Serviço Teleffimco FIXO Comutado ~ outros seMços de
telecomunicações.

Art. 13 As contnbulçàes ao FUST seria deVidas 30 (tnntal dias apãs a
regulament&Çio desta lei.

Art. 14. O Poder Execullvo regulamentara esta lei no prazo de 30 (tnnta) días da
sua publtcaçio.

An. IS Esta lei entra em vigor na data de sua pubhcaçio

Sala da ComiSsão. 15 de setembro de I qqq

D,pu...do LUIZ PIAUIIYLlNO
Pre!idenle
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VOTO EM SEPARADO !lO !lEPllTADO BISPO WANDERVAL

o Projeto de lei 3.808. de 1997. de autoria do Deputado José
Pimentel prentende criar o Fundo de Universalização das
Telecomunicações, cuja criação está prevista no inciso 11, art. 81 da Lei
nO 9472, de 16 de julho de 1997. Posteriormente, o Poder Executivo, por
meio da Mensagem nO 1.450, de 1997, apresentou o Projeto n° 3.938, de
1997, com o mesmo objetivo.

Submetido à apreciação desta Comissão. o projeto foi distribuído
ao relator designado, Deputado Salvador Zimbaldi, que apresentou, em
agosto último, parecer favorável com substitutivo.

Durante o prazo regimental, foram apresentadas emendas ao
substitutivo, sendo que algum'7' .níll\ foram aprovadas.

Dentro das rmendas rejeitadas, uma deveria ser acatada, pois
proporcionaria uma equiparação dos componentes do Conselho Gestor,
refiro-me a emenda de nO 08/99 de autoria do Deputado Marcelo
Barbieri a qual dar representatividade a todos os seguimentos que
deveriam fazer parte desse Conselho.

Além desta gostaríamos de que fosse acrescentado uma
modificação no substitutivo, em seu artigo 5°, inciso 11 , que disl:orre
sobre a aplicação dos recursos do FUST, no que refere a educação, pois
em vez de 18% (dezoito por cento) conforme está determinado pelo
su~st!tutí~o, deveria ser. no mínimo de 30% (trinta por cento), tal
objetivo e para que se pnorize uma das áreas mais deficiêntes no Brasil
que é a educação.

_ Assim sendo conclamamos os membros da COMISSÃO DE
CIENCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E fNFORMÁTICA­
CCTCI, a que discutamos esta questão com mais ênfase, antf:s da
votação da matéria, para que o relator possa aprimorar. se for o caso, o
presente substítutivo, por um entendímentodos membros :festa
comissão.

Apresentamos desde já nosso voto pela aprovação do substitutivo
do r~lator, com o aperfeiçoamento introduzido por estas duas sugestões
acima referidas.

e~de IJ I d~r' •

__,---P_O_W_~EtAL· .

VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO WALTER PINHEIRO

o Projeto de Lei n° 3.808. de 1997. de autona do Deputado José
Pimentel e seu apenso nO 3.938. de 1997. do Poder Executivo. objetivam instituir um fundo
para. de acorda com a preVisão do art. 81 da Lei nO 9.472. de 16 de julho de 199-/ -cobrir a

percela do custo exclUSivamente etribuível ao cumprimento das obrigações de univeroalização
de :;nlSladam de S9IVlço de telecomUnicações. que não possa ser rocupelllOa com a

:exploração eficiente do SlllViço'.

ConSideramos a aprovação do FUST de grande importância para as
comunicações nacmna\s, especialmente após a prtvatízação, quando a telefonIa fixa, em

regime público. a úntca com obngações de Universalização, foi dívídida em três empresas.

O relator. Deputado Saivador Zimbaldi. apresentou n...ta Comissão
perecer favoravel. com Substitutivo. Ao SubstitutiVO do reiator apreSêil!l'mos 5 emendas,
nenhuma delas aceita.

AJJ emendas n· 10/99 e 14/99 visam aumentar a composição do Conselho
Gestor, com representantes dos empregados das prestadoras de serviços de

telecomunicações e dos consumidores.' Acreditamos que com estas inclusões o Co_lho
ganha mais representatividade e melhora a qualidade de suas decisões.

A emenda 11/99 vise substituir o BNDES pela ANATEL como agente
financeiro do FUST. Achamos que, sendo o BNDES um banco de fomento. é completamente
alheio aos objetivos sociais do FUST. O pepel é mais próprio para ser desempenhado pela
ANATEL, que é quem conhece a problemática das telecomunicações nacíonais.

A Emenda nO 12199 estabelece que a aplicaçào dos recursos do FUST
deverá levar em conta as desigualdades regionais. de forma a beneficiar as unidades da

federação com menor renda per capita. São exatamente as unidades mais pobres da

federação que possuem carências maiores nos serviços de telecomunicações.

A Emenda n° 13/99 estabelece que 25%. no mínimo. dos recursos do
FUST serão aplicados em educaçào e em estabelecimentos públicos de ensino e 5%. no
mínimo. no atendimento a deficientes. Não vemos justificativa em aplicar verbas do FUST em

estabelecimentos particulares de ensino que, muitas vezes, trabalham com grandes margens

de lucro. Achamos Importante, também, que seJa mantida a aplicação mínima de 5% no
atendimento a deficientes.

Por estes motívos nosso vato é pela aprovação do Substitutivo do

Relator. com 05 aperfeiçoamentos oferecídos pelas nossas emendas aCima referenciadas.

sela da Comissão. em

PROJETO DE LEI
N~ 4.049-A, DE 1998

(Do Sr. Aldir Cabral)

Dispõe sobre condições para aquIsIção de alimentos pelo Governa Federal
nos mercados interno e externo e toma outras providências

(AS COMISSÓES DE TRABALHO. DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO
PÚBLICO. DEDEFESA DO CONSUMIDOR. ME)O AMBIENTE E MINORIAS: E
DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24. 11)

SUMÁRIO

- Projeto inicial

_Na Comissão de Trabalho, de AdmlOistração e ServIço Público
termo de recebimento de emendas· 1998
emenda apresentada na Comissão
termo de recebimento de emendas ·1989 (nova legislatura)
parecer do Relator
parecer da Comissão

o Congresso NaCIonal decreta:

Ar!. l' É vedada aos orgias da Admnusmção Pública Federal.
aquisição de alimentos no mercado interno e em paises do MercosUÍ após transcorrido

m;us de 30% 'mntil por cento) do respectivo penado de validade~ sempre que este for
inferiar a. 180 (cen~ e oitentaIdias.

§ 10 Caso o produto seja Importado de oUttOs fWses- o prazo para
• aqw51çào sm. redUZIdo. 10'/0 (dez por cento) do penedo de validade.

§ 2° O Poder Execunvo tomara providências no sentido de

assegurar que os prazos de validade indicaàos no rótulo das produtos rettatem normas

tecrncas.

Ar!. :!" Sem preJuizo do que delennma a Lei nO 8.078. de ti de

setembro de 1990 e 1cglslação correlata.. o ràtulo das embalagens de produtos alimennclos

dever.t conter as segwntes InfOrmações;

I . as datas e loe:us de produção. de processamento 0lI'"

empacotamento e dc indusmalízação do produto. quando for o caso. e

n•o prazo de valídade.

Ar!. 3° Sem prejuizo de outras penalidades, fieati ptOlbida de

participar de liciração pUblica para fornecimento de prodwes alimentlIeS • órg:ios da

Admim5tr.!ção Pública Fedm.J. por período não inferior • 10 (dez) anos. a empresa

r1IC1onal ou estrangeira que adulterar informações que devem ser contidas nos rótulos das

Ar!. 4· No caso de predwos de origem estI>J1SOÍII.. • aquisição

por ôrgio público ieder21 somente podeIi ser realizada se Wtto • CUlJlIOS& impotwlota
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•quanto a exparwiora forem previamente credenctadasJunto a órgão competente do Poder
Execunvo,

Ano S' a Poder Exe<:unvo regulamentará a preseme Lei no pnzo

de 60 (sessentaIdias contados a partir da data de sua publicação.

Ano 6' Esta lei entm em vigor na data de sua publicaçio.

Ano 7" Revogam.,., as disposições em cODlIÚÍo.

JUSTIFICAÇÃO

a Código de Defesa do Consumidor l1.oi n" 8.078. de I1 de
setembro de 1990) foi uma consIderavel cOnqwsla da sociedade brasileira. Em um de

seus c!isppstllVOS. derernuna. por exemplo. que o consunudor tem dileito de ser informado
sobte todas as caI3Cleristicas relevantes do produto que odquue. No caso dos prod\llQS

alímennclos. pela ImportâncIa que tem para a saúde humana e por serem pereciveis. ê
espeCIalmente unportante que as informações comidas no rotulo àas embalagens dêem ao

consumidor condições de avaliar a qualidade e o estado de conservação do produto.

Quando o propno cOllSUlllldor adquire o produto. é sua a
responsabilidade de verificar o rótulo e fazer a escolha. No entanto. quando órgias
públicos adouirem o bem para distnbuição em escolas. presidias. quartéis. cu:.. o
consumidor final não tem a menor condição de fazer Valer o seu mm elementar direito.

que eo dIreno a lDiormação sobre o alimcmo que trá íngenr. ~este caso. é ao adquiR:ute c'"
não ao consunuâor que cabe a responsabilidade de conierir se o alimento está ou nio em

condições de ser consumuio. A regulamentação. neste caso. pode ser necessaria.

O presente projeto de lei. levando em conta nossa consid.erável

dimensão temtonaL as deficiênCias de nossa rede_de dismbuição de alimentos e a

morosidade dos processos burocr3ticos. que são ainda maiores 00 caso de prod\IlQS
imponadas. deCIÓlu estabelecer que o governo somente poder.i. adquirir "alimento novo"
~~ a~ Ê esa.a fógp••I. qucee::.:a-,.amiaim&zaro....
de que produtos alímenncI0s com prazos de validade venCidos cheguem as mios de

\ consunudcre.s que. como crianças e presJáiànos. Dão estão em posiçio de av.tliar por si

própnos o estado de conservaçio das alimentos colocaaos a sua frente. Por este simples
meeamsmo. procura-se estender wnbem aos beneiici:inos de programas soclaÍS os seus

direitOS de consumIdor
Por estarmos seguros dos beneficios que este ProjetO de Lei trarI. a

tmpoI'W1tes segmemos da socIedade brasileira. pedimos o apolO de nossos ilustres pares a

sua aprovação.

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAo E SERVIÇO PÚBUCO

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N· 4.0491118

Nos tennos do art. 119. ClIPUt. I. do Regimento Interno da Cllmara dos
Deputados. o Sr. Presidente detllmlinou a abertura· e divulgaçio na Ordem do Dia
das Comiss6es - de prazo pare apresentaçAo de emendas. a partir de 01104198.
por cinco SltSsiles. Esgotado o prazo. nlo foram recebidas emendas ao PrOjelo.

sala da Comissio. em 14 de abril de 1998.

/, .

: jJ~~v..
T~lveda de Almeida

Secretliria

l_E 'rnASM-IoI-O. ~1l"\I#J\S'tll4~"" ~VI<;O PÓl!.(.,co I
I_~.eo ~ck~ I ~T~~

1!IIIIJII1IltlaI

" Deputado Aidir Cabral

LEGISLAÇÃO CITADA .~A PELA
{:OORDEXAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVaS - CeDI

Sala das Sessões. em de

'-

de 1997':'
-=;' ./

EMENDA :\1ODlFICAm"A

Dá-se a seguinte redação ao inciso I do PL n' 4.049'98: .

"An.2·......
I - as datas e locais de produção. a composição genética do produto, o
p=ssamento ou empacoramento. a indU5rrializaçãO do produto, quando for
O caso;"

CÓDIGO DE PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO DO
CONSUMIDOR E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

TÍTULO I
Dos Direitos do Consumidor

JUSTIFICATIVA

A1é1O das informações já constantes no PL, esta Emenda acrescenta
wna outra. referente à composição genetica.

Sala das Comissões.

CAPÍTI;1...0 I
Disposições Gemis

An. I· - O prc:sente Código estabelece nonnas de proteção e
defesa do consumidor. de ordem pública e interesse social nos
tenno~ ~~s artigos 5·, inciso XXXII, 170, inciso V: da
Constltulçao Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.
~ 2· -. ~onsumidor é toda pes~oa física ou jurídica que

adquire ou utlhza produto ou serviço como destinatário final.
Parãgrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade

de pessoas. ainda que indetennináveis. que haja intervindo nas
relações de consumo.
..........u···· ··· u .
...........................................................• ••••• u .

2010S799
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REQLi'~RThmNTO

{Do ~eniIor Aldir C~i;n:i)

...?e!juer o dest!rquivamento de
propGsiçõ!s.

Senhor Presidente;

Nos tennos do art. 105, Parágrafo Único do Regimento
Interno da Câmara dos Deputodos. requeiro a Vossa Excelência, o
dCllarquivlllIIento das Proposições. a seguir reladonadas. que são de minha
autoria:

ortenta dias dentro do período inicial correspondente a trinta por cento ou a dez

por cento daquele prazo. conforme o país de cngem Integre ou não o Mercosul

Além disso, preceitua que o rãtulo das embalagens de tais produtos indique data

e local de produção. processamento. empacotamento e industnalização. além do

prazo de validade e outras informações previstas no Código de Defesa dó

Consumidor. proibindo a empresa que adulterar taIs dados de participar. durante

dez anos. de licitação para aquisição de alimentos pela administração pública.

Finalmente. condICIone a aqUIsição de alimentos Importados ao cadastramento.

junto ao órgão competente. tanto da firma Importadora quanto da exportadora.

Pondera o autor da propositura que. embora o Código de

Defesa do ConsumIdor assegure à pessoa que-ªdqUlre um produto O direito de

vertficar a validade do mesmo. tal faculdade raramente alcança os beneficiános

de jl(Ojjf"""'" SCClOÍ5. _ caro _ "" esa>l;Is .pIibIicas e -.- de

-penitenciárias e hospitaiS pu6iicOS. os quais normalmente não têm condíções de

fiscalizar a validade dos produtos que lhes são fornecidos.

• PL 2.723/97
• PL 4.049/98
~ PL 4.225/98
..) PL4.34gJ98 C":': S':"I~ I':!:)
• PRC 163/97
::I PEC503/,7
o ?EC 63et98(&~ /'">. S', 11· VOTO DO RELATOR

A úmca emenda ofereCida ao projeto e de autoria do

Deputado Paulo Rocha. que sugere acrescentar. às informações que devem

constar da embalagem de taIs alimentos. a composição genética dos mesmos.

De fato a saúde pública reclama regras específicas com

relação à aquisição e à distribuição de alímentos pelo poder público. razão pela

qual votamos pela aprovação do Projeto de Lei nD 4 049. de 1998. bem como da

Emenda nO 1/99

de 1999.Sala da Comissão. em.J~ da tLLfvi.

de 1998.

\

Sala das sessões ~mti3 pe /./...;'"i).:J

~-P?--) 1\
~~:.;:.,---_./\------!~.

~ I

A.L~~ CA.BRAL !
Denu~:itSo ....ecler:!!

. ~alRJ

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO pllBUCO

~~I VJ- __.'<"

q6"putado Herculano Anghlnetti

Relator

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS PARECER DA COMISSÃO

PROJETO DE LEI NO 4.04V1ll8
A Comissão de Trabalho. de Administração e Serviço Públlco. em

reunião ordinária realizada hoje, APROVOU. unanimemente. o Projeto de Lei nO
4.049198. e a emenda apresentada na ComIssão. nos termos do parecer do
Relator. Deputado Herculano Anghrnettl

Nostennos do art. 24. § 1·, combinado com o art. 166, e do art 119,
caput. r, do Regimento Intemo da CAmara _ Deputados, o Sr. Presidente

determinou a reabertura - e divulgação na Ordem do Dia das Comissões ~ de prazo
para apresentação de emendas. a partir de 17105199. por cinco sessões. Esgotado

o prazo, foi recebida 1 (uma) emenda ao Projeto.

Estiveram presentes os senhores Deputados:
José MúCiO Monteiro. PreSIdente; Laíre Rosado. Jair Meneguelli, e

Marcus Vicente. Vice-Presidentes: Avenzoar Arruda. Herculano Anghinetti. Paulo
PaIm, Jova" Arantes. Paulo RoeM. Vaidom"o Meger. Pedro Henry, Roberto
Argenta. LUCiano Castro, Eduardo Campos. Vanessa Grazziotin. Luiz Antõnio
Fleury. José Carlos Vieira. Augusto Nardes. MedeIros. Alexandre Santos. zaire
Rezende. Ricardo Noronha. Pedro Eugênio Fátima Pelaes. Wilson Braga. Pedro
Celso e Pedro Corrêa

Sala da Comissão. em 25 de maio de 1999.

Sala da ComIssão. em 1° da setembro de 1999,

, JCc0.CV:'
Anamélia Ri~'éorreia de~

~/ secretária

'f!fJ-- Y}/1/; ,'/.i;1 ,/' /' '..;.r-
I '::---f'--~

Deputado JOSÉ'MÚCIO MONTEIRO
PreSidente

"'CÔMISSAO DE TRABALHO, DE'ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBUCO

I • RELATÓRIO

PROJETO DE LEI
N~ 4.635-A, DE 1998

(Do Sr. Miro Teixeira)

o projeto ~ tela determina que o Governo Fedeml

somente adquira pmdutos aiimenti~ com prezo de validade de até cento e

Altera a legislação da imposto de renda visando pennitir que as despesas
com os salários dos empregados possam ser consideradas como despesas
operacionaIS da pessoa Jurídica na detenninação do lucro e dá outras
prOVidênCias.



. -_.._--_.- .._._._-----------_...-._._----------
44242 Sexta-feira 24 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Setembro de 1999

(ÀS COMISSÓES OE TRABALHO. DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO
PÚBLICO: DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54): E DE
CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) -ART. 24, 11)

SUMÁRIO

- Projeto inicial

- Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público:
termo de recebímento de emendas - 1998
termo de recebimento de emendas -1999 (nova le9islatura)
parecer do Relator
parecer da Comissão

o Congresso Nacional decreta:

Art_ 1° - A pessoa Juridica poderá para efeito da determinação do
lucro real. deduzir. como despesa operacional no periodo, os valores
reiativos ao pagamento do saiário bruto de seus empregados.
legalmente contratados, de acordo com os seguintes percentuais:

I - 10 % para aquela que preservou as relações preexistentes a
esta lei. com prazo nunca 'nferlor a 12 meses. e que mantenha durante
todo periodo tributável o mesmo quantltat,vo no quadro de pessoal:

11 - para aquela que não somente preservou as relações
preexistentes a esta lei, com prazo nunca inferior a 12 meses e, ainda,
ampliou seu quadro de pessoal. sem redução de salários, aplicar-se-á:

a) 12 %, quando a ampliação for inferior a 10%,

b) 14 %, quando a ampliação for superior a 10% e inferior a 49%:

c) 16%, quando a ampliação for superior a 49% e inferior a 80%,

d) 20%, quando superior a 80%.

§ 1° .. A pessoa Jurid,ca que ampliar seus quadros em Virtude da
reducão da Jornada de trabalho semanal de seus empregados. sem
oue Implique reducão de direitos trabalhistas e SOCiaiS. dedUZirá as
percentuais contemplados nas alíneas do InCISO 11. em dobro.

§ 20 - A empresa que se constituir após a promulgação desta lei.
somente gozará das benefiCIOS da dedutibilidade nela
contemplados, se após decorridos 12 meses continuas. for
verificada a manutenção ou ampliação de seu quadro de pessoal
nesse periodo.

§ 30 - Não Integram o salário bruto para efeito desta lei as parcelas
relativas ao pagamento de haras extras.

§ 4° - A pessoa juridica que for alcançada, concomitantemente.
pela composição diferenCiada de seu quadro de pessoal, com
empregados novos e antigos. aplicará. no que couber, os inCiSOS I e 11,
respectivamente, sem preJuizo dos demaiS dispOSitiVOS.

Art. 2° • Fica o Poder Executivo autorizado, em face das Incentivos
gerados por esta lei. a promover nos termos da legislação espeCifica, as
compensações necessárias. mediante a elimmação de outros subsidias
ou incentivos fiscaiS.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

o desemprega constitui-se hOJe na principal preocupação dos
braSileiros.

Segundo o IBGE • Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica ­
em pesquisa mensal realizada em seis regiões metropolitanas - São
Paulo, Rio de Janeiro, Bela Horizonte. Porto Alegre. Salvador e Recife ­
e utilizando·se de metodologia que considera o desemprego aberto.
oculta e a trabalho precária - o desemprega. em março da corrente ano,
alcanca a taxa de 8.18% da população economicamente ativa, o que
eqúivále dizer: mais de 5 milhões de pessoas (o que corresponde a
populacão ativa do Centro-Oeste) estão deixando de produzir para o
crescimento do PaiS, agravando os problemas SOCiaiS, tais coma:
marginalidade, crimlnalidade, fome, etc...

Em que pese a constatação de que todos os setores da economia
tiveram expansão ocupacional, essa, todaVia. foi muito inferior ao
aumento da população economicamente ativa no mercado de trabal'lo.
Prova Insofismável da ausênCia de políticas públicas que e~timulem a
desenvolvimento econõmico e SOCial a um só tempo.

Dentre os diversos caminhos apontados como solução para a
questão do desemprego, optamos por aquele que pudesse ser. a um só
tempo, apresentado nacionalmente, ser de rápida e Simples efetivação_ e
que ~reservasse os direitos trabalhistas e SOCiaiS. sem comprometer.e
onerar a 'nlClatlva privada na sua tarefa de desenvolVimento e produçao

.de riquezas.

Para afastar de uma vez por todas qualquer hipótese que
Implicasse na fleXibilização dos direitos do trabalhador e na redução de
investimentos da 'nlClatlva privada. priorizamos por desenvolver estudos
qoe resultaram no presente projeto.

Foram conSideradas. mas. contudo. rechacadas. em razão de suas
Incompatlbiildades com o mtUlto báSICO desía propOSição, aquelas
hipóteses que sugeriam a redução das contnbUlções SOCJaIS: a
majoração das aliquotas dos Impostos de Importação: contratação

~porária ou tarefana de trabalho com redução dos direitos do
trabalhador, reducão dos investimentos empresarias com a robotização
e mecanização tecnológica, dentre outras "receitas".

Entendemos que a ausênCia de uma politica governamental, deve.
amda que num pnmelro mstante. repercutir sobre os cofres da Unlão_
afinal. ê sua atribUição precipua a responsabilidade pela manutenção e o
desenvolvimento das relações trabalhistas. sociais e econõmicas.

A omissão Governamental. em sua função estatal, não pode ser
suportada por trabalhadores e empresários, especialmente quando o
problema do desemprego já era conhecido no mundo inteiro e se tinha
conhecimento bastante sobre o seu agravamento interno como reflexo
da politica de sustentação do Plano Real.

A convergênCia desses fatores de convicção conduziram-nos a
elaboração de um projeto que utilizasse a tributação sobre a renda como
um instrumento de politica refreadora do desemprego.

Nele, conSideramos como custo operaCional da empresa, para
efeito da determinacão do lucro real tributável sobre a renda, os gastos
com o pagamento 'dos salários (bruto) dos empregados devidamente
contratados. Esses gastos não serão considerados integramente, mas.
sim. em percentuais diferenciados. na proporção direta da ampliação do
número de empregados do seu quadro de pessoal.

Acrescentamos, ainda. que. com a mesma forma. mas com
percentuais de redução dobrado. o projeto procura. tambêm, criar
condições de mcentlvos para que as pessoas Juridicas. nas relações de
trabalho com seus empregados, reduzam a jornada semanal sem cortes
em seus direitos trabalhistas e SOCiaiS e propicie ampliação em seu
quadro de pessoal

Art. 4° - Revogam-se as dispOSições em contrária.

Sala das Sessões : de
I
I ,,-,/1
~

DepIJ1aao Fe!ieral
M1R9 TEIXEIRA.

de 1998.

A reducão da lomada de trabalho. como opção de combate ao
desemprego. contemplada neste proJeto. preconlzaaa no iniCIO desta
décaoa na Europa e Introouzlda recentemente na legiSlação francesa.
parece-nos a mais adequada. moderna e.-soclalmente justa. dentre as
l.íJntaS cogJlal:las.

Sua implementação como fator de dedução do imposto de rendà-­
das pessoas Jurídicas ê compatível com a realidade SOCial e econõmica
brasileira, marcada pelo baixo custo da mão-de-obra, especialmente. em
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razão de sua desqualificação e da necessidade crescente de sua
recepção. mas. sobretudo. pela inegável e urgente necessidade de
melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores. Ademais. e sob a ótica
empresanal. os percentuais de dedução haverão de ser suficientes para
que se opere o crescimento da produtividade. adicione-se ainda. que o
investimento com a mão-de-obra não será mais excludente das demais
despesas operacionais e de investimentos. As empresas poderão
investir em outros fatores de produtividade sem que com isto tenha que
optar por cortes em seu quadro de pessoal.

Para compor o presente projeto foi necessário. ainda, por
precaução. exclUir-se, do salário bruto - fator da operação contábil para
apuração da despesa operacional· as parcelas relativas ao pagamento
das horas extras. Isto eVitará que se apure o valor da dedução
computando gastos outros que não os decorrentes de novas
contratações e da manutenção de dignas relações de emprego.

Por existir eVidente possibilidade de coexistência de empregados
novos e antigos o projeto estabelece. ainda. o comportamento adequado
a ser observado pela pessoa jurídica quando da apuração dos
percentuais dedutivels.

Vale ressaltar. por derradeiro. que a Idéia contemplada neste
projeto poderá merecer restnções governamentais em razão da redução
do produto da arrecadação do imposto de renda das pessoas jurídicas.
contudo. e. em contra-argumentação a esta visão Imediatista. é oportuno
que também se eVidencie o potenCial aumento da arrecadação do
Imposto sobre a renda das pessoas físicas que. doravante empregadas.
percebendo salários. adqumrão capacidade de contribuir

AdemaiS. cumpre lembrar que o art. 2° do projeto em tela autoriza
o Poder Executivo a promover as compensacões que entender
necessanas a manutenção ao equliíbno das contas pubhcas. Vale dizer.

Obec1eclda a legislação específica em vigor. o presente projeto permite
que outros subsidiaS elou Incentivos. que hlstoncamente demonstraram
ser Ineficientes. sejam suspensos ou eliminados.

Por todo o exposto. pleiteia o autor pela aprovação do presente
projeto em face de sua absoluta urgência e relevãncia. já que objetiva
mitigar o desepero de mlihões de desempregados.

~~~~ U':::!;:i~':EI17:':

{Do Sr. ~diro Tt'i:,~('in!1

'\05 ~I.nnns do ;;n. !O~. I'an:~rill:i únirp Úl
npgiI11('t1LO Interno li;.; t't';Ii1:m: ,ias !k'ptlli:do..,. j('qUt'IrO i: '\'. E\::. li

dl'~arquinm1('ntodo Pro;...w {:~, j :'i n' ~.(:, 11-l,;:~. qUl' ", \ilt'fil :~ !\'l!.i~hli.:no

do imposto dl' n'nda ';1sc:ndo :. ::n~l:Iir <!tu' :l~ dt'S!1l'~"fl:' ~'om (' .... "uiúrio;-, (jo·..

~~~~~~:g~~~:~it,~(';~~a::l~tt:~% !I~~~::~~~~~~~f:l~::~(} \~):;~i{}!l ::(~;.,;!:t'~~~ ... ;;;!~~~~:~~~~~,~liji~ 'li;

'".-".'

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBUCO

Sala das Sessões. em .de de 1998. TERMO DE RECEBIMENTO-DE EMENDAS

,/'\ -'l' .

Depúíado'Míro ~eixeira

<ffiMISSAO DE TRABALHO, DE ADMINISTRACÃO E SERViÇO PÚBUCO

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N° 4.635198

Nos termos do art. 119. caput. I. do Regimento Interno da Câmara dos
Deputados. o Sr. Presidente determinou a abertura - e divulgação na Ordem do

Dia das Comissões - de prazo para apresentaçâo de emendas. a partir de
21/10/98. por cinco sessões. Esgotado o prazo. não foram recebidas emendas ao

Projeto.

Sala da Comissão. em 30 de outubro de 1998.

. ,,1-r -':,.........--- .:~
Talita .Yeda de Almeida

Secretária

,:io ~:ICD. :.
Pu!,lit:I!t:-i.=:.

PROJETO DE LEI N° 4.6.35198

Nos termos do art. 24, § 1°. combinado com o art. 166. e do art. 119,
Cllput, I, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. o Sr. Presidente
determinou a reabertura - e divulgaçâo na Ordem do Dia das Comissões - de prazo
para apresentação de emendas, a partir de 10108199. por cinco sessões. Esgotado
o prazo. não foram recebidas emendas ao Projeto.

Sala da Comissão. em 17 de agosto de 1999.

4zWÁ eiC A-ct-f"
Sueli de Souza

Secretária substituta

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRACÃO E SERVICO PÚBLICO

I· RELATÓRIO

O Projeto de Lei n." 4.635, de 199B. do ilustre Deputado
Miro Teixeira, estabelece. em seu art: 1°, que a pessoa jurídica poderá. para

eleito da apuração do lucro real, deduzir, como despesa operacional. parcela dos
valores relativos ao pagamento do salário bruto de seus empregados.

o percentual de dedução, que vana de 10% a 20%, é
CIllScente segundo a capacidade de a empresa manter ou ampiiar, a cada doze
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meses, seu estoque de empregos. Poderá ser dobrado se a ampliação dos

quadros da empresa for realizada mediante redução da jornada de trabalho sem

concomitante redução de direitos trabalhistas e sociais.

Esgotado o prazo regimental. não foram apresentadas

emendas ao projeto de lei em epígrafe.

É o relatório.

1\ • VOTO DO RELATOR

É louvável a preocupação do ilustre autor do projeto de lei

sob exame. Deputado Miro Teixeira. em encontrar opções para estimular a

geração de empregos e a redução das taxas de rotatividade no mercado formal

de trabalho brasileiro.

Não obstante, consideramos que a fórmula proposta para a

consecução desse nobre objetivo não é a mais adequada.

Em primeiro lugar, é mister esclarecer que a legislação que

trata do imposto de renda das pessoas jurídicas já prevê a dedução integral na

apuração do lucro real, como despesa operacional, dos pagamentos de salários e

encargos sociais dos empregados da empresa. Sendo assim, não está claro, na

redação do projeto de leí em análise, se as deduções nele previstas são

complementares às já existentes ou se as substituem.

No caso da primeira hipótese, não nos parece provável que

a empresa irá considerar que uma dedução extra de 10% a 20% seja, nessa

conjuntura de retração da atividade econômica, uma vantagem suficientemente

importante para justificar o compromisso de, no mínimo, manter inalterado seu

estoque de empregados por 12 meses. A medida, por conseguinte, produziria

poucos efeitos sobre a manutenção ou geração de empregos.

Caso, por outro lado, a proposta de deduções constante do

Projeto de Lei n.o 4.635/98 fosse uma alternativa à dedução integral que há anos

vem sendo aplicada, é certo também que não tena qualquer receptividade.

Em segundo lugar, nossa POSiçãO é, no mérito, contrária a

qualquer tipo de incentivo que implique a redução de repasses constitucionais a,

estados e mUnicípios, principalmente na atual conjuntura, em que essas esferas

de governo estão sendo obrigadas a adotar uma série de medidas para se

. ..lstarem ao percentual máximo de gastos com pessoal. como proporção das

-eceitas disponíveis. A redução adicional das receitas disponíveis poderia, em

~rincípio, obrigar estados e municipíos a reduzírem ainda maIs os seus quadros,

G efeito líquido sobre o emprego global poderia ser, portanto, negativo.

Diante do exposto, somos pela rejeição do Proj~ de lei

n.o 4.635, de 1998.

Setembro de 1999

Sala da Comissão, em _.:, de

,,
.....;,.-, I

/-::-- ... -. de 1999.

':1 .' /
. I' /
. ! / ..~~- ;;...~-~
Deputado-José Pimentel

Relator
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PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Trabalho. de Administração e Serviço Público. em
reunião ordinária realizada hoje, REJEITOU, unanimemente. o Projeto de lei nO
4.635/98, nos termos do parecer do Relator, Deputado José Pimentel.

Estiveram presentes os senhores Deputados:
José Múcio Monteiro. Presidente: Laíre Rosado, Jair Meneguelli. e

Marcus Vicente. Vice-Presidentes: Avenzoar Arruda, Herculano Anghinetti. Paulo
Paim. Jovair Arantes. Paulo Rocha, Valdomlro Meger, Pedra Henry, Roberto
Argenta, Luciano Castro, Eduardo Campos, Vanessa Grazzlotin. Luiz Antônio
Fleury, José Carlos Vieira, Augusto Nardes, Medeiros. Alexandre Santos. Zaire
Rezende, Ricardo Noronha. Pedro Eugênio. Fátima Pelaes, Wilson Braga, Pedro
Celso e Pedro Corrêa.

Sala da Comissão. em 10 de setembro de 1999.

/ r'jl

Ú~J:~
Deputado JOSE MÚCIO MONTEIRO

Presidente

PROJETO DE LEI
N2. 5.958-A, DE 1990

( Do Sr. Pauno Paim)

Sexta-feira 24 44245

.. . d' tras providências' tendo parecer da
Dispõe sobre o contrato de ex~e~enCI~ e ~ ~.ço Público pela ~ejeição deste e do
Comissão de Trabalho, de Admlnlstraçao e e I '

de na 660/91, apensado.

SUMÁR~O

- Projeto inicial

\I - Projeto apensado: na 660/91

111 _Na Comissão de Trabalho, de Adminis'lração e Serviço Público:
termo de recebimento de emendas - 1995 .
termo de recebimento de emendas - 1999 (nova legislatura)

parecer do Relator
parecer da Comissão
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o Congresso NacIonal decreta:

Art. ,~ O contrato c~ traoalho em regIme ce
experIêncIa terá duração máxIma ce acorco com
o dIsposto no parágrafo únIco co art. 445. ca
Consollcação das ~els co Traoalno.

Art. 2~ Caso o contrato de traoalno em regI­
me de experlénCla ultraoasse o prazo oeterml­
nadO no caput do artIgo anterIor. este ser~

conSlderaoo como contrato oe tracalno por tem­
00 lnoetermlnaoo.

Art. 3 A FIca vedada a contratação em regIme
ce experIêncIa de um empregado oor maIs oe uma
vez. mesmo cue ela se faça por emcregadore~

dlSt1MtOS.

Art. 4 A Esta lei entra em vIgor na cata ce
sua puo 1 I cação.

.Justificação

o contrato ce experIênCIa de traoalno. meca­
nlSmo necessárIO oara o aoerfelçoamento pro­
fISSIonal. vem senoo dlstorCldO de seu oOJetl­
vo or191nal. por emoregadores InescrupulosoS
aue ut"izam tal mecanIsmo como dISPOSItIVO
redUCIonIsta de suas oorlgações com os seus
empregadOS. é natural encontrarmos casos de
sucessIvas contratações em regIme de excerlén­
c,a de um mesmo emoregado. senoo o mesmo suo·
metIdo a salárIOS maIs calxos e Jornadas maIs
longas.

D,ante cc excosto. nosso projeto vIsa resga­
tar verdadeIramente o OOJetlvo orl~lnal ca
contratação em regIme de expe~lênCla. Que e
como Já dIssemos. o aperfeIçoamento proflSS':
onai.

Art. SoA
contrárIO.

Revogam-se as ~iScoSlções em 5a 1a das Sessões. '4 de março ce , 990.
Deputaco Paulo Paim.

PROJETO DE LEI N° 660, DE 1991
(Do Sr. Paulo Paim)

Proíbe o contrato àe experiência nas relações trabalhistas.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 5.958, DE 1990)

o~ NI\CICt.Jl\l... decreta:

Art. 1Q E revogado o pa:ág:afo único di) a:t. 445,da Consolidação

das Leis dJ Trabalho, ao:ov3da pelo De::reto-Lei nQ 5.452 , d,~ 1Q de Maio dI: n43.

Art. 2Q Esta lei entra em vigor na data d,= SU3· publicação.

Art. 3º Revpgam-se ás dispasiça~s em contrá:io.

JUS T I F I C A ç A O

o co,t rato d,~ eX;Jeriência é uma estranna figura j:.Jríd ica intrud~

Zid,l na:; relações de trabalho por um ato discriminató:io d,)· regime militar pelo

Decreto -Lei nº 229, dt~ 2:3 dI: fe·'e~eiro dl~ 1967.

Além disso , c;:m a s'.JP~rvenê:",:h d.3 COi')Stituição délrocrática do ano

d,:! 198.3, e:n cuja ehbo:-a:;ã:1 , como constituinte, ms empemamos,màis extra/agil:"lte

se tornou a ~jrma e~ questão, en fa:~ do'se~Jin:e dispositivo:
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"Art. 7" 5!0 direitos d,. tra':>3lhao,=es urbanos e rU7als ,além o,

outros que visem à m.lhor de sua condiç!o sodal:

I - relação de e:npregJ protegid3 c.,ntrd de!sp~dida arbitrária ou sem

justa causa, n:l5 terinOS d.) lei corrpl~meiltar 1 que preverá indenizaçãJ c~ensató

ria, do.=:'ltre D:Jtros direitos;" ­

De fato o contrato de experiência , hoje mais dI) qtJe a;,t~5 nã;') P'Jde

subsistir por absoluta imcOoTllatibi lid,'de com a refer·ida g.ara~tia constitucional d.,
di aos trabalhadores. -

LtG!SLAC~D C!TADA, ANtXADA PtLA COORDtNAC~~

DAS COM!SSOtS PtRMANtNTt~

DECRETO-LEI N. 5.452· DE ,." DE MAIO DE,943

Aprova a ConsolidaçAo das Leis do Trabalho

TITULO IV

DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO

CAPITULO I

DISPOSIÇOES GERAIS
......... :, .

An 445 o contrato de trabalho por pr.zo deter·
.' • min.do nlo pode<á Nr estipulado por

mos de 2 (dois) anos, observada a regra do an. 451.

P.rigmo único. O contrato de experiência nAo pode·
ri exceder de 90 (noventa I dias.

DECIIETO.LEI !I.• m - DE21 DI! F:EV1!IIEIJlO DE I'"

ALTERA DISPOsmvos DA CO!lSOLlDACAO DAS LEIS DO TRABAUiO E
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS"

Art. 1.· •..••.•...•••.••••••.••••••••...••••••••••••••••••••••••••••..................................................................
An. 21 - (O IcalO doi amlO' l.- a 21 ji IC encontra incorporado' COftloU·

~Io etu Lei, do Trabalho. noa dispoudt'l» que foram a1~radol).

DISPOSIÇ'OES GERAIS ETRAN51TORIAS

An. 2t - Aplic'amo
" ao uaballlador Nral ai dilpollÇ6n do caplnale I do

tftVIlo 11 di CLT. com u aJtenç6n 6ettnniAadu Dnte D«~to-lcí.

V;ahten n:fcnd~", na CLT

An• .lO - Eyccbeu a Soe:l"\'ldor do Minlsléno do Trabalho c PreVidência Social
• NpftSentaçlo de i.nW1:Uc de qu.aJquu DafUfUa de a..aoaaç&o siDcücal ou. profíI.
SIOU1 ftO lrabno do MiDiJúno.

'ar.iIlRfo unlCO - Conltckra·w f.lta II'.~ • in'raçlo liU. diSfJOSto neste anllO·

An. 31 - Os .aIOTa du multai ou penalidades pcuBiiriu fl'rrristu M
ConlOlidaçlo das Leis do TnbaJho ficam aluahn.dos de acordo COIIlI • IC'JU".
1....10• ..., .. cpa " o ...........ido _ alllrlÇllol __ por _
OIcrtlo-là:

An. 32 - SaIo arqll;"odoa.-'-que tei•• 1_ .dOlloislndo' ..i-
aal ... que ••1lCOft • ialraclo ... dítpoaicIII -
COMOlidlM;Io ., coap""""""'''' _lo ... Inbolllo...........
nlo .._ Cri SO.lXl (CIioq_1O ......,...1.

An. J3 - AI ablaÍl NIIC'6n • supltnR de juiz do trabalho. cujol...,....
...nconl.....m .... 111 nl&biidoda Icpl por 100;' 1II.......tuçIo. _ .......
...... na CanID • uliz wblUNIO.

An. 34 - OTlIlMo... StI..__T_... _ ....-.... _
_ aUpIaIIo__ i..... Ia _ai dioporiç6n _ ~._r...._.__....__...__...........
IMo" C-.uiclo,-.a • 24 • junnI • I"'.

.An. JS - A. _ fen.. na CLT:
I - OI /111 TrúaIIoe. IIlIisIril • C__•• .-

_la.. /IIlois_ .. TreMIho.~s<"..IIMTISI: .11- .,.,I _nt-W... ,ft9lCIrIM:iI_ •• _ .
_ ••adoria. pc-. __ ao I.sá......"_ ...
.....ldIncio Sotial fI"PS):

111 - Sctn;o • A_,ocIo cio~ SocioI15APS) m ..
~;SKii;"rrMnlt\an ~analneIlIO' N&ctoUl de Scp,anc;a c HIIimc do Trabalho

. IV - ..Dcpona_"_.Tra__ _jtl.......
=,~........_..__ -...--

V - • ··Iie_ti_·.,_.....*-"'..~III......1oV........... _ "_UiMIiçlo _o.
An. 3ft - O Poder ElltcutilO maadar6 rtuait c caotdnar .. talO Uic:o u

diSPOSo<lln da Consol'da"'o il.u Leis do Tr.balho o dollWllclislaçlo .....ptn,nw
de PI'OIIÇAo ao .,abalbo. ri... Da dali. dali:~"i. coca ai al1l:f"IC6a ....
rnuUanln. ~prow.ndo-=opor decreto•• fiJa de facilitar a cOMuUa e o lft"nuMiD dai
tIMnoIllltOl npanoa.

An. 37 - Es.. o.."'OoIri mtrari •• .;,ar .. tia......... publlcoç.... lIcu.
dll m'utl.dOl. COM seus p.rá.rafOl. OI IniJOl4S..... 121. 127. 121• .l'I. .536. 567.
SlI. 569•• ao H 2.· doa~ 573 o 904 da COMOlicIaçIo doa Leis do T_
__ ao H I.· _ doíIliI_. pariploIaoliai<oa. _doa"- as
_. dhjlou;6n •• _tririo.

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N° 5.958190

Nos lermos do art. 119. caput. I. do Regimento Interno da Câmara dos

Deputados. o Sr. Presidente detennlnou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia

das Comissões - de prazo para apresentação de emendas. a partir de 28/03/95.

por cinco sessões. Esgotado o prazo. não foram recebidas emendas ao Projeto.

Sala da Comissão. em 6 de abril de 1995.

/ ,o

. JjL.<...<....:..-..c~
Taliíá ~eda de Almeida

Secretária

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

o nobre Deputado PAULO PAIM fonnulou. em 10 de fevereiro
do corrente ano. requenmento de desarqUlvamento de proposições
de sua autoria. com fulcro no art. 105. parágrafo único do RegImento
Interno.

No tocante à maténa. defiro. presentes os requisitos
constantes do art 105 do RICO. o desaroUlvamento das seoUlntes
proposições' Pl'1.009/88: Pl 3.535189. Pl 3.814/89. PL 4.101189.
Pl 4.676190. PL 5.237190. PL 5.919/90' Pl 5.948190: Pl 5958/90.
PL 505/91: Pl 660/91: Pl 984/91: Pl 2704/92. Pl 2.878192: PL
3.406192: Pl 3.814193: Pl 4.555/94: Pl 4.557194: Pl 4.573194: PL
4.585/94; Pl 4.594194; Pl 4.653194; PL 4 710/94; Pl 4.853/94; PL
2/95; PL 124/95; PL 139/95: PL 380/95; Pl 403195; PL 552195; PL
661195; PL 671/95; Pl 759/95; PL 853/95; PL 871/95; PL 1.032195;
PL 1.239195; Pl1.361/95; PL 367/95; PL 1.847/96: Pl1.959196: PL
2.256/96: PL 2.286196; PL 2.287196; PL 2.320/96; PL 2.334/96. PRC
109/96; PDC 380197: PDC 385197: PEC 529/97: PL 3.658197; PL
3718197; PL 3.724197; PL 3.725/97: PL 3 794197. PRC 118/97. PRC
123197, PRC 135197: PEC 540197; PL 2708197. PL 2.713197; PL
2.746/97; PL 2.864/97; PL 3.129/97; PL 3.333/97; PL 3.334197; PL
3.407/97; PL 3.413197; PL 3.474/97: PL 3.475/97; PL 3.657/97. PRC
140197; PRC 156197; PL 4.043/97; PL 4.042197; Pl 4.041/97; PL.
4040/97; Pl 4.039/97; Pl 4.038197; Pl 4.037/97; PL 3.798197; PL
3.868197; PL 3.875/97: PL 3.910/97; PL 3.921/97; PL 4.024/97; PL
4.025197; PL 4.026197; PL 4.027/97' PL 4.028197; PL 4.029197; PL
4.030197; PL 4.031197; PL 4.032197:-PL 4.033197; PL 4.034197; PL
4.035197; PL 4.036197;)oL 4.178198; PL 4.179198; PL 4.322198; PL
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4361198; PL 4.370198; PL 4.420198; PL 4.507198; PL 4.603198; PL
4.644198; PL 4.645198; PL 4.652198; PL 4.697198; PL 4.699198; PL
4.700198; PL 4.701198; PL 4.713198; PL 4.714198; PL 4.755198; PL
4.829198; PL 4.833198; e PL 4.639198. Indefiro quanto às demais
proposições, em virtude de não restarem presentes os requisitos do
art. 105, do RICO. Oficie-se ao Requerente e. após, publique-se:

MICH~
Presi ~rrt~'-" I

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO

particular a América Latina, vem questionando de forma crescente a proteção

legal do empregado. com o argumento inconsistente de que dificulta a

contratação de trabalhadores.

O quadro das relações de trabalho detenorou-se de forma

significativa desde então, com destaque para o crescimento do mercado informal,

em que hoje se enquadram, sem·direitos quaisquer, perto de 60% dos

empregados brasileiros. No que diz respeito á proteção contra despedida

arbitrária, além de até hoje não haver sido aprovada a lei complementar prevista

no acima CIlado inciso I do art. 7° da Carta, editou-se a Lei n.O 9.601, de 1998,

que ampliou as possibilidades da contratação por prazo determinado, com

redução de direitos.

Assim. pelos motivos expostos, o nosso voto, no mérito. é

pela rejeição dos Projetos de Lei n.Os 5.958. de 1990, e 660. de 1991.

Bem entendemos a motivação do nobre Autor dos dois

projetos sob análise no momento em que os apresentou, embora haja COnfl~o

entre as duas proposições ao dispor sobre o parágrafo ÚniCO do art. 445 da C.L.T.

De toda forma, quer-nos parecer que os acontecimentos supervenientes as

tomaram inadequadas.

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N° 5.958/90

(Apensado o PL nO 660/91)

Nos termos do art. 24. § 1°, combinado com o art. 166. e do art. 119.

ceput, I, do Regimento Intemo da Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente

determinou a reabertura - e divulgação na Ordem do Dia das Comissões - de prazo

para apresentação de emendas, a partir de 22/06/99. por cinco sessões. Esgotado

o prazo, não foram recebidas emendas aos Projetos, Sala da Comissão, em
I,
, de de 1999

Sala da Comissão. em 29 de junho de 1999,

~-;eed.R--jh-- '~A:"
j Anamélia Ribeiro Correia cf:Ar~Õ

Secretária

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO
PÚBLICO

I· RELATÓRIO

O projeto de lei acima identificado tem por objetivo reafirmar

o que está disposto no parágrafo único do art. 445 da Consolidação das Leis do

Trabalho, enfatizando que se transformará em contrato por prazo indeterminado

aquele cujo prazo ultrapassar o·de 90 dias estabelecido no dispoSitivo c~ado e ­

aqui como matéria nova - vedar 'a contratação em regime de experiência de um

mesmo empregado por mais de uma vez. mesmo que ela se faça por

empregadores distintos".

Está apenso ao projeto descrito o de n,o 660, de 1991.

igualmente de autoria do nobre Deputado PAULO PAIM, Por meio dele. busca­

se revogar o próprio parágrafo único do art. 445 da C.L.T., com o intento.

expJi~ado na ementa da proposição, de proibir o contrato de experiência nas

relações trabalhistas.

Não foram recebidas emendas.

Eo relatório.

11 • VOTO DO RELATOR

Os dois projetos do ilustre Deputado PAULO PAIM que ora

relatamos foram apresentados no inicio da década de 1990, momento histónco

em que se começava a propor com mais insistênCia a "flexibilização" da

legislação trabalhista no Brasil. Após haverem sido insemos no art. 7° da

Constituição de 1988 inúmeros desses direitos, entre os quais a proteção da

relação de emprego "contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos

de lei complementar, que preverá indenização compensatória. dentre outros

dnitos' (alínea I) - a onda de neoliberalismo que tem varrido o mundo, em

DeputadoPEoRO~
Relator .

PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em
reunião ordinária realizada hoje, REJEITOU, unanimemente, o Projeto de Lei nO
5.958/90 e o Projeto de Lei nO 660/91, apensado, nos termos do parecer do
Relator, Deputado Pedro Eugenio.

Estiveram presentes os senhores Deputados:
José Múcio Monteiro, Presidente; Laire Rosado, Jair Meneguelli, e

Marcus Vicente, Vice-Presidentes; Avenzoar Arruda. Herculano Anghinetti, Paulo
Paim, Jovair Arantes, Paulo Rocha, Valdomiro Meger, Pedro Henry, Roberto
Argenta, Luciano Castro, Eduardo Campos, Vanessa Grazziotin, Luiz Antõnio
Fleury, Josê Carlos Vieira, Augusto Nardes, Medeiros, Alexandre Santos, Zaire
Rezende, Ricardo Noronha, Pedro Eugênio, Fátima Pelaes, Wilson Braga, Pedro
Celso e Pedro Correa.

Sala da Comissão, em 1°de setembro de 1999.

~r>JJ---
g:~

Deputado J . MÚCIO MONTEIRO
Presidente

PROJETO DE LEI
N2 1.218, DE 1999

(Do Sr. Glycon Terra Pinto)

Dispõe sobre cadastros de pessoas físicas nas polícias federal,
civis e militares, como tambêm a órgãos competentes para o mesmo
. _ , :;uer seja. federal, estadual e/ou municipaL

,. --~7: .-;: CONSTITUIÇJlO E JUSTIÇA E DE REDAÇJlO)

o Congresso Nacional decreta:

Art, 1°. Fica vedada às polícias federal, civis e militares, como
também, os órgãos competentes para o mesmo fim, quer seja federal,
estadual e ou municipal a inclusão, em cadastros que sirvam de base
para elaboração de identificação civil, folhas corridas, certidôes ou
prontuários. das seguintes informações sobre pessoas físicas:



Setembro de 1999 DIÁRlO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sexta-feira 24 44249

1- processos em que o acusado responda por delito afiançável;

11 - processos em que o acusado foi absolvido.

Art.2" O descumprimento ao disposto no artigo antenor é crime de
responsabilidade. praticado pela autoridade que lhe der causa. 'seja por
ação ou por omissão.

o Congresso NaCional decreta .

AIt l- • O amgo 6°, acreSCIdo de tres parágrafos. o inciso 11. do paragrafo 1°. o InCISO

III. do § 3° do anlgo 7". o capur do arngo 10. e OanIgo 13. acrescIdo de um paragrafo

Unico. todos da lei 9 437 de ::!O de fevereiro de 19Q7. passam a vlgorar com a segumte

redação:

"art. 6' :.....~.._

Art. 30 O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no
prazo de noventa dias a contar da data de sua publicação.

Art. 40
• Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

§ J": Os policiais. m~mbros do Ministério Público e magistrados.

ativos ou aposentados. no ex~rcício funcional ou fora dele. poderão

portar. em todo ~erritório nacional. independentemente de prévia licença

de autoridade. armas de fogo registrada.> de uso permitido.

JUSTIFICAÇÃO

Absolutamente convencidos da conveniência e
da oportunidade 'de nossa iniciativa para o aperfeiçoamento do
ordr:namento jurídico federal, apelamos aos nobres Pares pelo
apoIo em favor de sua aprovação nesta Casa.

Mas esse ainda não é o limite do descaso que os
órgãos policiais vêm praticando contra a imagem do cidadão: as
raias do absurdo são realmente alcançadas quando são transcritos
registros sobre processos em que o interessado foi absolvido!

Entendemos que esta situação surrealista
persiste em razão'de aínda não haver norma explícita que penalize
os responsáveis por tal descalabro.

É para sanar esta lacuna da legislação que
apresentamos a nossa proposição, que veda, expressamente, sob
pena de crime de responsabilidade, a prática dessas condutas
inteiramente desajustadas ao estado de direito em que a sociedáde
brasileira vive há já quase vinte anos.

Acumulam-se os casos em que homens e
mulheres. ao requerem aos órgãos policiais as certidões de que
necessitam para exercerem os seus direitos à cidadania são
surpreendidos com registros que, além de injustos. são
desabonadores às suas imagens. constrangendo-os perante a
sociedade e ferindo-Ihes a auto-esüma.

São os casos dos registros de processos em
andamento por delitos de pequena monta, afiançáveis portanto. Por
tratar-se de evidente afronta ao mandamento constitucional, que
afirma que ninguém será considerado culpado até o trânsito em
julgado de sentença penal condenatória, é absurdo que tal ocorra
exatamente sob os auspícios dos órgãos encarregados de manter a
lei.

§ 2' : Os Agentes de Segurança Penitenciária poderõo portar arma

de fogo, pertencente ao Escado, quando no exercicio de atribuições

externas. movimentação e escolta de presos e vigilância externa i[os

estabelecimentos penilenciários.

.411. LO: Importar , exportar. possuir. deter, portar, trazer consigo,

fabricar. adquirir, ~'ender, expor à }'enda. alugar, fornecer. ainda que

gratuitamente. Ter em depósito, guardar. transportar. ceder. emprestar.

remeter ou ocultar arma de fogo, de uso permitido, sem autorização ou

em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena: detenção, de um a dois anos. e multa.

§3·:..__.........

111 : possuir. detiver. fabricar ou empregar artejàto explosivo ou

incendiário, sem autorização.

art. 7" : •__~__••

§J":_L••••_...

11 : utilizar arma de brinquedo. que constitua simulllcro de arma de

fogo verdadeira. capaz de intimidar. na prática de crime:

§3': Os Guardas Municipais poderão portar armas de fogo,

pertencentes ao Municipio, no exercício de suas atribuições. limitado à

área do Município. independente de autorização.

de 1999.deSala das Sessões. em

art. 13 : ..
§ único : O Ministro da Justiça poderá autorizar o porte. em

serviço. por policiais federais ou estaduais, de armas de fogo de uso

proibido ou restrito, de propriedade de suas corporações. "

PROJETO DE LEI
N2 1.227, DE 1999

(Do Sr. Luiz Antonio FIeury)

Modifica a Lei n2 9.437, de 20 de fevereiro de 1997,
acrescentando paráqrafos aos arts. 62 e 13 e art. 20, rl!numera
os demais e altera a redaçãO, no i.ncl.SO 11 do § 19. e no J.nciso
IIl do § 32 do art. 72 e o art. 10, no caput.

tAPENSE-SE AO PROJETO DE LEI Ng 2.787, DE 1997)

An. ]0 - A leI 9.347197 passa a VIgorar acrescIda de um arugo. que lera o numero 20.

Com a redação que segue. renumerando--~ 05 demaiS:

.. .411.20 :Qualquer que seja II crime praticado com o emprego de arma.

ilaverá o acréscimo de pena de 10 anos, • em razão d~ uso de arma. além

da aplicação dos sanções relativas ao crime praticado e ao porte ilegal de

arma.

§ único: A cada crime praticado nas condições do "caput". ilaverá

o acréscimo nele previsto.
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Art. 2" ~ Revogam~se as disposições em contrario.

Art. 3" M Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

JUSTIFICATI\'A

Embora recente. 3 LeI que instituiU o Sistema de Annas no

Bras.l. já demonstrou que prec.sa ser apnmorada. para melhor atender sua finalidade de

maior controle sobre as-armas eXlstentes em uso. .

A mclusão do paragratb udlCO. no amgo 6-. \'isa dar maIor

segurança a funCIOnáriOS publicos que lidam com a repressão ã criminaJidade. mesmo

matlvos. e sem prevISão de tempo maxlmo de pone. poIS são sUJellos. a qualquer tempo.

a represãtias. mesmo depoiS de cessado o eXcrtlclO funcional.

Além disso. a permIssão do pone. mesmo fora do

exercicio funclOnal é necessâri<L principalmente para os policiais que. a teor do artigo

10I do Cód.go de Processo Penal. têm o dever de P!"nder qualquer pessoa em flagrante

delito. a qualque'r momento. na função ou fora dela.

Acrescenta-se ao anlgo 7'. dois paragrafos que aUlonzam

os Agentes de Segurança PenitencWios e as Guardas Muroc,póus a 'potUrem annas.

Os Agentes de Segurança Pemtenclano tém mls~5 ICglIs

,mposSlvelS de serem adequadamente cumpndas sem meIOS de def... e protCÇio
adequados, como segurança. movimentação. vigllãnc13 e escolta de presos: toma-se

imprescmdivcl que o Estado ao ambulf obngaçães. em cotltrapmida conceda os meios

para. o cumpnrnentD destas.

Não bastasse 1SS0, a leg1s'ação pennl\e que taiS agentes

possam executar a vlgilãncla externa dos estabelecimentos pennencJanos. o que. se

implementado reconduziria à sua legitima desnnação milhares de policiais militares de

todo o pais Iem São Paulo são mais de 6.000 homens I. bastando para tamo. que a

legislação pennlta o pane de anna de fogo por pane desses profissionais.

E uma realidade mcontesrovel a eXistênCia e necessidade

das GU3TUJS }..-1umclpals. .la que a propna: ConslltUlção FederaL apesar de não concebê­

las como POliCIa.. mas como orgaIllzação para .... 'gllàncI3 de propnos publicos. no seu

amgo 14-l pennmu que os mumClplOS as cnassem e"por consequencla. e Imprcscmdivel

que sejam provlCias dos recmsos necessanos para o cwnpnmento de suas missões

pecuhares. denrre esses o uso de armas de fogo. E. ponanto. necessano q1!C a legisJaçio

inclua as Guardas MumCI1J:llS na Ci1tegona 90ne funcIonaI.

No caput do arogo \0. incluem·se OS núcleos -imponar.

"exponar··. "trazer consigo" e "expor a ,,'enda" que fomm omllidos na redaçio atual.

tendo sido excluído o núcleo "empregar". que vem causando ingentes dúvidas. pois o

emprego de arma de fogo é absorvtdo pelo cnme com ela pl1lncado. de acordo com a

regra da consunção. que rege o conflito aparente de nonnas penais.

M demaIS correções dos incisos ne 11I dos parágrafos I'

e 3' do amgo 10. são mais propriamente de redação. No inciso 11. do parágrafo I'. a

redação é obscura. o que vem tomando "lona mona" o disposili\o legal em quest!o.

ficando esclareCIdo que. o emprego de arma de brinquedo na prática d= delil~ (como.

por exemplo. no roubo Iconfigura cnme autõnomo.

Identicamente. corrigem·.. enos ctaSSCS de vemioc:ulo

constantes da redação ongtnaL que coloca o verbo deter no mtinlt1\·o. quando o corretO

eo futuro do subjunnvo. e utiliza a fonnula "C10U" inexisteme na lingua pama.

Com a modIficação mtroduzlda com o acresc,mo do

panigrafo unICO. ao anigo 13. pretende·se dar maiores chances de sucesso às policias.

para o combate ao come organizado e ao trafico de entorpecentes. com a poss1btlidade

de utiliuçi.o em setviço. de armas tomo revolveres calibre 45. Magnum ~4 etc. que.

normalmente. são utilizadas pelas quadrilhas de cnmmosos. E necessano que se dó. no

mmlmo. pandade de condições a polícia. sempre a cnteno da autondade maIOr.

A Inclusão do anlgo cO. decorre da necesSIdade de apenas

maIs gravemente os cnmlnosos que utdizam armas de fogo no cometimento de cenas

comes,

o fato de utilizar uma arma durante wn ato criminoso

resulta na aplicação de uma pena adicional de 5 anos de reclusão ã pena recebida pelo

propno cnme.
Desta forma. a lei acena no ponto 'ltal no que se refere li

hgação entre annas e cnme..-\rmas legalizadas não olcm:cem nscos a SOCiedade. Basta

perceber que. ate 1995. hav,a 70.000 pessoas tItulares de pones de armas no Estado de

São Paulo, E ate aquela epoca. taros eram. os roubos a mio arml.da contra ocupamcs de

carros. HOJe. com apenas :!.OOO portes validos. roubos e latroelnios em semaforos são

uma grande preocupaçlo de lodos.

No Rio Grande do Sul. eXIstem 40.000 pones ,·alidos. e

em 1998 ~penas 5 foram revogados por Infração das regras por ..us lltulares: em apenas

um caso houve disparo.

o problema não esta nas armas. e sim no uso que dela se

faz.

Em 1997, a Califórnia ganhou uma nova lei contra o

cnme. Balluda de "10-2G·Perpetua'·. seu ObjellVO era atacar CnmltlQMlS que utIlizassem

Armas de Fogo no comellmento de crimes.

o SImples fato de se ter uma arma durante um alO

cnmll1OSO resulta na aphcação de uma pena adICIonai de 10 anos' de reclusão a pena

,..,ebida pelo propno cnme Se a arma for disparada. a pena extra e de ~O anos: caso

al!!Ul'm seJa anngldo pelo llro. a pena passa a ser de c5 anos a pnsio pespetuL

dependendo da gravidade dos resultados, da lesão corporal leve a mone da vlllma,.

Desde que a lei entrou em vIgor a l' de Jane"o de 1998.

segundo dados da Procuradona Geral da Cahfómla. nos pnmenos 10 meses de 1998

houve wna queda de 41 oó nas agressões e 5J % nos ~omicidlos com Annas de Fogo.

em comparaçlo com o mesmo penado de 1997

Esta e uma Imponante contnbwção da lei li 5eiUrança

fisicl dos cidadlos. poiS os crimtnO$Os tomaram·sc menos violentos c menos propensos

3 cometerem crimes que envolvam o confronto direto com as '1umas.

o sucesso da lei califorTUana teve reflexos também em

outras panes dos EEL'U to. Flórida adotou a mesma Slslemallca em abnl de 1999. outrOS

Estados como lIIinois e Louisiana têm projetos semelhantes em suas Assembléias.

Cenament•. no BrasIl. o resultado lambem sera POS1t"·o.

Saladas Sessões. : de junho de 1999.

~
;/~

/,?7~
De~dó 7~:'iIO FLEl'R\'
./' I - l'TB-SP
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LEGISLAÇÃO crrAnA ANEXADA PELA
ÇOO1U>P.'AÇÃO DE ESTL1lOS LEGISLATIVOS· CeDI

LEI N° 9.437, DE 20 DE FEVEREIRO DE 1997.

INSTI1lJ1 O SISTEMA NACIONAL DE
ARMAS SINARM. ESTABELECE
CONDIÇÕES PARA O REGISTRO E
PARA O PORTE DE ARMA DE FOGO.
DEFINE CRIMES E DÁ· OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

An. 20. Esta Lei entra em vIgor na data de sua publicação. exceto o An.
JO. que entra em vigor após o transcurso do prazo de que tI1l1a o Art. 5°.
. - , , .

PROJETO DE LEI
N2 1.263, DE 1999
(Do Sr. José Carlos Elias)

CAPiTIJLO III
Do Porre

Dispõe sobre incentivo fiscal
nas condições que especifica

Art. 6°. O porte de arma de fogo fica condicionado a autorização da •
autondade competente. ressalvados os casos expressamente prevlS\OS na iegislação
em vIgor.

para contratação de trabalhadores,

o Congresso Nacional. com base nos arts. '48 inciso I
61, da Cons'ti!uíç&> Federal, decreta: ",e

(AS COMISSOES DE TRABALHO D
DE FINANÇAS E TRIBUT ,E ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PUBLICO'
JUSTIÇA E DE REDAÇAOAf~T~~~~T~ ~~Ti4~4~i)E DE CONSTITUIÇAO ÉAn. 7°. A autonzação para ponar arma de fogo terá eficacia temporal

limnada. nos termos de atos regulamentares e dependerá de o requerente
comprovar Idoneidade. componamento social produtivo. efetiva necessidade.
capaCIdade tecmca e aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo.

S1°O pone estadual de arma de fogo registrada resmngir-se-á aos limiles
da Unidade da federação na qual esteja domIciliado o requerente. exceto se houver
convênio entre Estados Iimitrofes para reciproca validade nos respectivos
temtórios.

§ 2° (VETADOl
S3° (VETADO) âmbito federal.

Art. 1° Esta leí altera a legislação do imposto de renda, de

CAPITULO IV
Dos Crimes e das Penas

Art. !O. POSSUIr. deter. portar. fabncar. adqul1lr. vender. alugar. expor à
venda ou fornecer. receber. ter em deposito. transponar. ceder. amda que
gratuItamente. emprestar. remeter. empregar. manter sob guarda e ocultar arma de
fogo. de uso permmdo. sem a autortzação e em desacordo com determmação legal
ou regulamentar.

Pena - detenção de um a dOIS anos e multa.
SI°~as mesmas penas incorre quem:

[ - omitir as cautelas necessárias para impedir que menor de dezoito an"f5!;:.
ou deficiente mental se apodere de arma de fogo que esteja sob sua posse ou que
seja de sua propnedade. exceto para a prática do despono quando o menor estiver
acompanhado do responsável ou instrutor:

11 - utilizar arma de brinquedo, simulacro de ama capaz de atemorizar
outrem. para o fun de cometer crimes:

III - disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar habitado ou em
suas adjacências, em via pública ou em direção a ela. desde que o fato não
constitua crime mais grave.

§ 2" A pena é de reclusão de dois anos a quatro anos e multa. na hipótese
deste artigo, sem prejuizo da pena por eventual crime de contrabando ou
descaminho. se a arma de fogo, ou acessórios forem de uso proibido ou restrito.

§ 3° NaS mesmas penas do parágrafo anterior incorre quem:
I • suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal de

identificação de anna de fogo ou artefato:
11 - modificar as caracteristicas da arma de f020. de forma a tomá-Ia

eqUivalente a ama de fogo de uso proibido ou restrito: •
III - possuir. deter. fabricar ou empregar artefato explosivo e/ou

incendiário sem autonzação:

• .IV - possUIr condenação anterior por cnme contra a pessoa. contra o
pammomo e por trafico llicito de entorpecentes e drogas afins.

§ 4° A pena é aumentada da metade se o crime é praticado por servidor
público.

. , '"" ~ .

CAPiTIJLO V
Disposições Finais

....................................................., .

Art. 13. Excetuadas as atribuições a que se refere o Art. 2° desta Lei.
compete ao Ministéno do Exército autonzar e fiscalizar a produção e o comércio
de armas de fogo e demais produtos controlados. inclusive o registro e o porte de
trafego de arma de fogo de colecionadores. atiradores e caçadores.

............. , , .

. Art. 2° As pessoas jurídicas poderão deduzir, para fins de
determmação do imposto de renda, valor correspondente a uma vez e meia o
montante das despesas com salarios e encargos sociais, oriundas da contrata _

de estudantes de instituições de ensino superior, legalmente estabelecidas ::
aPlresentem .freq~ênCia regular em cursos afins,com a atividade desenv;/vida
pe a pessoa Juridlca contratante.

§ 1° O incentivo vigorará enquanto perdurar o periodo
máximo de integralização do curso pelo estudante. extinguindo-se na data da
formatura deste.

§ 2° ~ vedada a adoção do incentivo nos casos de
parentesco, até o terceiro grau ou afim, dependência ou ligação entre o
contratado e os sócios, administradores ou titulares da contratante.

§ 3° Para o gozo do benefício tributário, as pessoas jurídicas
manterão controle em separado das despesas incentivadas.

Art. 3° A dedução estabelecida no artigo precedente não
poderá ultrapassar 10% (dez por cento) do montante da folha de pagamento.
e o incentivo está limitado a 5% (cinco por cento) do imposto.

Art. 4° A inobservância das condições estabeiecidas nesta
lei sujeitará o beneficiário à cobrança do Imposto devido. acrescido des
penalidades legais, inclusive penais, previstas em legislação própria.

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei
no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 6. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

~ da competência dos governos a criação de postos de
trabalho capazes de absorver, anualmente, o contingente de pessoas que ao
mercado chega, após a conclusão de seus estudos.

No entanto, o alarmante indice de desemprego com que
nos deparamos, nos dias atuais, a beirar 8% (oito por cento) da população
economicamente ativa do País, a par de demonstrar a gravidade da situação,
rElpresenta a marginalização de indivíduos, de familias e, até mesmo, de
esperanças.
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Os jovens da hoje anoonlrllm um mercado di tralmho

saturado, vivenciam o circulo vicioso di nlo Iprelentlrem Ixperl.nclas

profissionais ao disputarem os poucos poIIDI dltponlveil, e, multll dll vezes,

são levados a abandonarem os estudai, Intel di IUI conclullo, elpeclalmente

os mais necessitados, premidos por IItos cUIIDI. RUtI-lhee bUlClr trabllho

aquém de suas potencialidades I, ati mesmo, forII da legalidade. Perdem todos,
especialmente, o Pais.

O projeto ora apreientldo pretende ponlbllltlr _ jovens

universitários a experiência que lhes é exlgldl, engljando.o. no mencldo de

trabalho, ao mesmo tempo qUI lhes atribui rendi capez de pennltir o t6rmino de
sua formação.

Contamos, pois, com o IpaiO dos nobres Pares desta Casa

para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das SessOes, em..21 de a de 1999.

#WM
"LEGISLAÇ}.O CITADA ANEx.mA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI:'

CONSTITUIÇÃO
DA

REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTIJLOIV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTIJLOI
Do Poder Legislativo

......................................................................................................................
SEÇÃO II

Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48 - Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da
República, não exigida esta para o especificado nos artigos 49, 5I e 52, dispor sobre
todas as matérias de compet!ncia da Uniilo, especialmente sobre:

I - sistema tributário, arrecadação e distribuiçilo de rendas:
II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações

de crédito, divida pública e emissões de curso forçado: .
III - flXllção e modificação do efettvo das Forças Armadas:
IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento:
V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio

da União;
VI - incorporação, subdivisilo ou desmembramento de áreas de Territórios

ou Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas;
VII - transferência temporária da sede do Governo Federal;
VIII - concessfio de anistia;
IX - organização administrativa, judiciária,. do Ministério PUblico e da

Defensoria PUblica da Unioo e dos Territórios e organizaç!o judiciária, do
Ministério Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal;

X - criação, transformaçlo e extinçoo de cargos, empregos e funções
públicas;

XI - criaçilo, estruturaçlo e lIlnbuições :los Ministérios e órgIos da
administração pública;

XII - telecomunicações e radiodifuslo:

xm -matéria fmanceira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas
~ções; .

XIV - moeda seus limites de emissão, e montante da divida mobiliária
federal.

XV - flXllção do subsidio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal por
lei de iniciativa conjunta dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados,
do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal observado o que dispõem os
arts. 39, § 4°,150, lI, 153, m, e 153, § 2°. 1.

* lnc/J:o XV acresCIdo pela Emenda ConstlluclOnal n° 19, de 0-106 1998.

SEÇÃO VIII
Do Processo Legislativo

SUBSEÇÃO III
Das Leis

Art. 6I - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos
Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na fonna e
nos casos previstos nesta Constituição.

§ }O Silo de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
I - fIXem ou modifiquem os efetivos das Forças Annadas;
II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administraçilo direta
e autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos e pessoal da administração dos Terrítórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

* AIÍMa "c" com redaçilo dada pela Emenda ConslilUclonal nO 18, de 05/0211998.
d) organização do Ministério PUblico e da Defensoria Pública da Uniilo, bem

como normas gerais para a organização do Ministério PUblico e da Defensoria
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação, estruturaçilo e atribuições dos Ministérios e órgãos da
administraçilo pública:

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,
promoções, estabilidade, remuneraçilo, refonna e transferência para a reserva.

* AIíMa ''f'acrescu/a pela Emenda ConstItucional n° 18, de 05/02'1998.

§ 2° A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação fi Câm~a dos
Deputados de projeto de lei subscrito por. no mínimo, um por cento do.elel.lO,rado
nacional. distribuido pelo menos por cinco Estados, com não menos de tres declmos
pbr cento dos eleitores de cada um deles.
......................................................................................................................
...........................................................................................................................

PROJETO DE LEI
N2 1.275, DE 1999
(Do Sr. Deusdetb Pantoja)

Concede isençao do imposto de importaç!o para equipamentos de
geraç&o termoelétrica.

(AS COMISSOES DE MINAS E ENERGIA; DE FINlINÇAS E TRIF<llTAÇAO
(MtRITO E ART. 54); E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO
(ART. 54) - ART. 24, II)

oCongresso Nacional decre1a:

Art 1" Di-se à aUnea j do Inciso 11 do art. 2" da Lei nG 8.032. de 12 de

abril ele 1990. que trala da isenção ou redução do imposte de importaçAc, a seguinte

~:
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'Art. 2" .

1/ ••.••.•.••••••••••••••.••••••.•••••.••••••.••.•.•....•.••.••.•••••••.••.••.•.•.•••.••••••••••••.•••...•••...

j) partes, peças e componentes des~nadas ao reparo, revisão e
manutenção de aeronaves. embarcações e equipamentos de geração
térmica de energia elétrica".

Art. 2". Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Em vigor há quase nove anos, a Lei n' 8.032i90. atterada pela Lei n'
8.402i92, que disPÕe sobre a isenÇllo ou redução do Imposto de ImportaÇllo e dá outras

providências. náo tem atingido sua função social. de vez que não beneficia o setor elétrico

do Pais, ~ator impedttivo do barateamento da produção de energia elétrica e consaquente
I

menor eusto para a população consumidora.

A produção de energia elétríca através de máquínas tennlcas estâ

em ple~o cresetmento no País. sobretudo com a introdução do gás natural. fato que.

jmpulsio~ará ainda mais este creSCImento. Veja-se. também. que o aumento da demanda

é. ainda. supenor a capacidade produtIva brasileira.

A manutenção preventiva de maqUInas térmIcas tem elevado custo,

uma vez que os seus componentes e peças são de fabricação estrangeira. sem similares

nacionais, cotados em moeda estrangeira (dólar). Afora a instabilidade atual da moeda. o

imposto de Importação contribui significativamente para a elevação destes custos.

As transformações que estão ocorrendo no setor elétrico nacional

têm exigido das empresas pnodutoras de energia elétrica melhorta na qualidade de seus

serviços e pnodutos, bem como a redução dos custos de produÇllo. objetivando
atendimento'a uma demanda crescente de consumo.

o benefício social de tal iniciativa para o ,'ais é de significativa
importância, sobretudo para a Região Norte, carente em energia elétrica, onde 50% do

consumo de energia é proveniente de fontes termoelétricas, com uma populaÇllo

paupérrima. pois a Lei que ora se pretende modificar privilagla com a isenção de Imposto

de Importação apenas peças e componentes destinados à manutenção de aeronaves e

embarcações, deixando de fora IOsumos quase que Similares. destinados à geração de
energia elétrica, com mutto maiOr abrangência social, o que toma imprescindivel a adoção

de medidas como a presente. destinadas a proteger os custos das usinas termoelétricas.

Por ser o Projeto de afto interesse naCional. conto com o apOlO dos

eminentes Colegas Parlamentares para sua aprovação

Sala das Sessões. em Z}de tJ,ç de 1999.

~LEGlSLAÇÃO CITADA AJIo'EXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLAm'OS - CeDI"

LEI N' 8.032, DE 12 DE ABRIL DE 1990.

DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO OU REDUÇÃO
DE IMPOSTOS DE IMPORTAÇÃO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art 2' As isenções e reduções do Imposto de Importação ficam limitadas.
exclusivamente:
. ..

n . aos casos de:
. : .

j) partes. peças e componentes destinados ao reparo. revisão e manutenção
de aeronaves e embarcações:
...........................................................~ .
..........................................................................................................................

LEI N° 8.402. DE 08 DE JANEIRO DE 1992.

RESTABELECE OS INCENTNOS FISCAIS
QUE MENCIONA. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1° São restabelecidos os seguintes incentivos fiscais:
I - incenuvos à exponação decorrentes dos regimes aduaneiros especiais de

que trata o ano 78. inCISOS I a m. do Decreto-Lei n' 37. de 18 de novembro de 1966:
II - manutenção e utilização do credito do Imposto sobre Produtos

Industrializados relativo aos insumos empregados na induslnalização de produtos
exponados. de que trata o art. 5' do Decreto-Lei n' 491. de 5 de março de 1969:

[lI - credito do imposto sobre Produtos Industrializados incidentes sobre
bens de fabncação nacional. adquiridos no mercado interno e exponados de que trata o
art. I'. mciso I. do Decreto-Lei n' 1.894, de 16 de dezembro de 1981:

IV - Isençào e redução do Imposto sobre a Imponação e Imposto sobre
Produtos lndustrlahzados, a que se refere o art. 2, incisos I e lI, alíneas "a" a nr, uh'l e
"j", e o ano 3° da Lei n' 8.032. de 12 de abril de 1990;

. V - Isenção e redução do Imposto sobre a Importação, em decorrência de
acordos mtemaclOnais fmoados pelo Brasil:

VI - isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados na aquisição de
produto nacional por Lojas Francas. de que trata o ar\. 15, § 3', do Decreto-Lei nO
1.455. de 7 de abril de 1976. com a respectiva manutenção e utilização do crédito do
imposto relativo aos inswnos empregados na sua industrialização:

Vil - (Revogado pela Lei n' 9.532, de 10/1211997).
vm - isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente sobre

aeronaves de uso militar e suas partes e peças, bem como sobre material bélico de uso
pnvallvo das Forças Armadas. vendidos à União, de que trata o art. 1° da Lei n' 5.330,
de 11 de outubro de .1967;

IX - (Revogado pela Lei n' 9.430 de 27/1211996);
X - isenção do Imposto sobre a Renda na Fonte incidente sobre as remessas

ao exterior de juros devidos por fmanciamentos à exponação, de que tratam o art. 1°
doD~creto-Lei n' 815. de 4 de setembro de 1969, com a redação dada pelo art. 87 da
Lei n 7.450. de 23 de dezembro de 1985, e o ar\. 11 do Decreto-Lei n' 2.303, de 21 de
novembro de 1986:

. XI - isenção do Imposto sobre Operações de Crédito. Câmbio e Seguro, ou
Rel~uvas a Tí~os ou Valores Mobiliários incidente sobre operações de financiamento
realizadas mediante emissão de conhecimento de depósito de "warrant" representativo
de mercadorias deposlladas para exponação em entrepostos aduaneiros. de que triltittr
art. I' do DecrelO-Lei n' 1.269. de 18 de abril de 1973.

XII - isenção do imposto sobre Operações de Crédito. Câmbio e Seguro. ou
RelatIvas a Títulos ou Valores Mobiliàrios mCldente sobre operações de fmanclamento
realizadas por meio de cédula e nota de credito à exponação. de que trata o art. 2" da
Lei n' 6.313. de 16 de dezembro de 1975:

XIII - Isenção do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro. ou
Relativas a Titulas ou Valores Mobiliários incidente sobre operações de câmbio
realizadas para o pagamento de bens imponados, de que trata o art. 6' do Decreto-Lei
nO 2.434. de 19 de maio de 1988:

XIV - não incidência da Contribuição para o Fundo de Investimento Social ­
FINSOCIAL sobre as exponações. de que trata o art. I', § 3'. do Decreto-Le! n' 1.940.
de 25 de maIO de 1982:

X'V - isenção do imposto sobre Produtos Industrializados para as
embarcações com a respectiva manutenção e utilizaçào do crédito do imposto relativo
aos insumos empregados na sua industrlalizaçio. de que trata o § 2' do art. 17 do
Decreto-Lei n' 2,433, de 19 de maIO de 1988. com a redação dada pelo Decreto-Lei n·'
2.451. de 29 de julho de 1988.

§ l' É igualmente restabelecida a garantia de concessão dos incentivos
fiscais à exponação de que trata o art. 3' do Decreto-Lei n' 1.248, de 29 de novembro
de 1972. ao produtor-vendedor que efetue vendas de mercadorias a empresa comercial
exponadora, para o fun especifico de exponação. na fonna prevista pelo art. 1° do
mesmo diploma legal.

, § 2' São extensivos às embarcações. como se exportadas fossem, inclusive
às contratadas. os beneficios fiscais de que tratam os incisos I a V deste artigo.
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PROJETO DE LEI
N2 1.282, DE 1999

(Do Sr. Freire Júnior)

~t1 :lova redação ao art. 66 da Lei n2 4.728, de 14 de julho de
_:';5, que dispõe sobre a alienaçao fiduciária em garantia.

(A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAQ - ART. 24,
lI)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1°· O § 10 do artigo 66 da Lei 4.728. de 14 de julho de

1965. alterada pelo Decreto·Lei 911, de 1° de outubro de 1969, passa a

vigorar com a seguinte redação:

·Art.66 ·..·· ·· ·..· .

§ 10. A alienação fiduciária em garanUa de veiculo
automotor deverá. para fins probatórios e de validade contra
terceiros. constar do Certificado de RegIstro. a que se refere
o art. 120 do Código Brasileiro de Trânsrto."

Art. . Esta lei entra em vi90r na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Diutumamente têm aparecido nos órgãos do Poder

Judiciário demandas onundas de retomada de automóveIs. quando estes são a

garantia de alienação fiduciária. mas não têm no Certificado de Registro a

anotaçào pertinente.

Vetusta Súmula do Supremo Tribunal Federal de nO 489

dispõe:

liA compra e venda de automóvel não prevalece contra

terceiros, de boa..fé. se o contrato não foi transcrito no Registro de Títulos e

Documentos". .

Pacificando o tema, hoje. o Superior Tribunal de Justiça. em

vísta de inúmeros casos que têm ocorrido perante os órgãos judiciá.rios, exarou a

seguinte Súmuia de n' 92. "A terceiro de boa.fé nio é D\lDnivel a alienação

fiduciária não anotada no Certificado de Registro do veículo automotor.!

É necessário, pois, para espancar quaisquer dúvidas que

ainda palrem sobre a matéria. que a lei venha:. :OrTf &.7cácia erga omn6s.
dísciplinà~la. Para tal fim acrescentamos ao dispOSitiVO Inserto no art. 66 da Lei

4.728/65. modificado pelo Decreto·Lel 911/69. a expressão "e validade contra
terceiros". não deixando dubiedade ensejadora de demandas judiciais repetitivas.

Inspirou o nosso trabalho idêntica proposta já apresente

nesta Casa e arquivada. de autoria do ilustre. então Deputado. Jarbas Nobre.

Pelo exposto. conto com a aprovação dos ilustres pares

para esta nossa proposta de lei.

SEÇÃO XIV
Alienação Fiduciária em Garantia

Art. 66. A. alienação fiduciária em garantia transfere ao credor o domínio
reso!úvel e a posse indireta da c.oisa móvel alienada, independentemente da tradição
efetiva do bem, tornando-se o ahenante ou devedor em possuidor direto e depositário
com todas as responsabilidades e encargos que lhe incumbem de acordo com a lei civil
e penal.

* Arttgo com redação determmada pelo Decreto.lel n~ 911. de 1~de outubro de 1969.

. §. 10. A alienação fiduciária em garantia de veiculo automotor deverá, para
nns probatonos. constar do Cenincado de Registro. a que se refere o ar!. 52 do Código

'aclOnal de Tránsllo. -
* § 10. com redaçào ,.iarcrmmaa'apeio D&crcto~ir!lIr·?l!. dt.. l~ J~ oUluhrn dI:! 1969.

LEI N' 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.
INSTITUI O CÓDIGO DE TRÂNSITO
BRASILEIRO.

CA..PITL"l.O Xl
Do Registro de Veiculos

An. 120. Todo veiculo automotor, elétrico. articulado. reboque ou semi­
reboque. deve ser registrado perante o orgão execurivo de trànsito do Estado ou do
Distrlto FederaL no Municipio de domIcilio ou residência de seu propnetário. na forma
da leI.

§ l° Os orgãos execurivos de tránsllo dos Estados e do DistrIto Federal
somente registrarão veiculas oficiais de propnedade da administração direta da União.
dos Estados. do Distrlto Federal e dos Municipios. de qualquer um dos poderes. com
indicação expressa, por pintura nas portas. do nome. sigla ou logotipo do órgão ou
entidade em cujo nome o veiculo sera registrado. excetuando·se os veiculos de
representação e os previstos no art. 116.

§ 2' O disposto neste artigo não se aplica ao veículo de uso bélico.

SÚMULA N° 92 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

5C\t92 - A terceiro de boa-fé não e oponivel a alienação fiduciária não
anotada no Certificado de RegIStro do veiculo automotor.

SÚMULAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

51..'M.489 - A compra e venda de automóvel não prevalece contra terceiros
de boa fé. se o contrato não foi transcrito no Registro de Titulas e Documentos.

PROJETO DE LEI
N2.1.299, DE 1999
(Do Sr. Antonio do VaRe)

Sala das Sessões. emri] de .i0,b
\ I f' \
\j~~Ji\:: J

. Deputado F!EIRE JU IOR

1

de 1999.
~ 'C.3::en"ta pará.grafo ao art. 34 do Decreto-Lei nli! 2.848, de 7 de

.= ~~~~~a~~r;;~O - Códiqo Penal - sobre a pena cumprida por

(A COMISSl\O DE CONSTITtJIÇllO E JUSTIÇA E DE REDAÇllO)

O Congresso Nacional decreta:
"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PEL\

COORDEl'iACÃO DE ESn:DOS LEGISLATIVOS - CeDI"

LEI N° .t.728, DE 14 DE JULHO DE 1965.

DISCIPLINA O MERCADO DE CáPITAIS E
ESTABELECE MEDIDAS PARA O SEU
DESENVOLVIMENTO.

Art. 1° O art. 34 do Decreto-lei n' 2.848. de 7 de dezembro
de 1840. passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo quarto:

·Art.34 ..
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de 1990.

§ 4' Os condenadas par crime de sequestro não pO!leráo
utilizar-se de aparelhas de telefonia móvel e as visitas que
receberem semo centroladas por cãmeras de televisão.
salva as de caráter intima da cónjuge ou da cempanheiro
ou companheIra.

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Este Projeta de Lei. que recenhecemas ser bastante
invasivo quanta á privacidade da presidiária. tem par finalidade desbaratar as
quadrilhas de seqüestradores, uma vez que continuam a agir mesmo com seus

chefes detidas.

O seqüestro. em nossa pais. tomou-se uma verdadeira
indústria. Essa atividade é tão rentável que nem mesma as penas bastante aitas
apticadas a esse crime o têm coibido.

Na prática. constata-se que. mesma de dentro das
penitenciárias de segurança mãxíma. os criminosos condenados por seqüestro

continuam comandando as membros de suas quadrilhas.

Cremas que a segurança da população é mais importante
que certas regalias cencedidas aos presidiMos. principalmente parque a privação
da liberdade não foi pena suficiente para libertar a sociedade desses criminosas.
Além disso. a Projeta não atinge todas as apenadas. mas só as seqüestradores.

Cantamos com a apolo das ilustres Parlamentares para que
este Projeta de Lei seja aprovada.

Sala das Sessões. em 2'f de SZ,~
/'. /~J'I O

Deputada ANTONIO DO VAM,E: ~;

l.r.tJl~L./'\\,./'\ULll r\u .... I\.l·H:......tUJ1\ t"t:LI\

COORDt:-:AÇÃO DE ESniDOS LEGISLA11VOS - C.DI

CÓDIGO PENAL

DECRETO-LEI N' 2.848, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940.

CÓDIGO PENAL

I'ARTEGERAL
....................................................................................................................................

TiTULO V
Das Penas

CAPITlJLO I
Das espécies de Pena

SEçAOI
Das Penas Privativas de Liberdade

- Regras do regime fechado

An. 3.+ - O condenado será submetida. no início do cumprimento da pena.
a exame criminológico de classificação para mdividualização da execução.

'" Arrrgo com redaçao determmadapela Lt:ll1" -:.209. da II deJulho dJ! 198-1.
§ I' O condenado fica sujeito ã trabalho no periado diurno e a isolamento

durante o repouso noturno.
'" § l~ cum NtJução determmada pela Lez nO :-.209. de 11 deJulho dI! J98./.
§ 2' O trabalho será em comum dentro do estabelecimento. na

conformidade das aptidões ou ocupações anter.ores do condenado. desde que
compa!lveis com a execução da pena

lO § :. CDm redaçiia determmada pela Lei nr.> 7.209. de J/ deJulho dlt J98-1
§ ]0 O trabalho externo é admissivel. no regime fechado. em serviços ou

obras publicas.
* § 3 ll

t:om reJuçiio dc'!termmadapeJa Lei nO :-.209. de 11 deJulho de 198-1.
.....................................................................................................................................

PROJETO DE LEI
N2 1.359, DE 1999

(Do Sr. Jorge Costa)

DiapOe sobre a conc.salo de incentivos fiscais e creditícios às
pe••oas físicas e jurídicas que promovam a reposição florestal,
ta dá outras providincias.

(18 COKISSOES DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE t MINORIAS;
DE FIIIAlIÇAS E TRIBUTAÇAO (lmRITO E ART. 54); E DE CONSTITUIÇAO E
JUB'l'IÇA E DE REDAÇAO (AR'l'. 54) - ART. 24, II)

O Congresso Nacional decreta:

An. 1" Esta lei dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais e
creditícios às pessoas fisicas e jmidicas. proprietárias de imóveIs rurais. que promovam a
reposiçio floreml.

Paragrafo único. Para os fins desta lei, entende-se por reposição
florestal taDlO aquela deslinada aproduçio de madeira em regime de exploração pleno.
como a recomposiçio de lIII<:iços destinada ao cumprimento da legislação ambiental. de

acordo com as seguintes especificações:

I - plantio de madeita leve:
II • preservaçio e recuperação das matas ciliares. nascentes. cursos

ou depósitos d'i.gua. temnos agricel... remanescenles florestaIS ou cultivares e formação
de areas de refugio ou estimula acriaçio da fauna;

UI • plantio e preservação de espécies frutíferas:. medIcamentosas.

odoríferas. ornamentais. de enriquecImento do solo. legummosas. e de utilidade para

outT05 fins;
IV - plantIO de espécies para produção de alimemos, lenha

carvio. preservação do solo. refúgio e alimentaÇão da fauna~

V • plantio de fruteiras ornamentais de rãpiáõ creSCimento e

Utilidade em pomares:

V1 • Instalação de nucleos. comnés ~ outras orgamzações

comunitárias voltadas para o reflorestamento.

An. ~o A reposição florestal de que trata esta lei sem

implementada de acordo com projeto tecmco que atenda aos segumtes requisitos.
I - seja elaborado por profisSlona; legalmeme habilItado. com

registra de AnotaÇão de Responsabilidade Técmca;
II - permlla a perfeita IdentIficação da arca sob processo de

reposIção:
In • apresente especificação clara e detalhada do cronograma

fisico--finaJlcejro de execução:
IV - seja registrado e aprovado no "órgão secclOnal mtegrante do

Sislema Nocional da Meio Ambienle.

*te Serão suspensos os incentlvos·tiscals c crcditicios prevIsto5
nesta lei em caso de descumprimento dos reqUisitos esmbelecidos neste artigo. salvo

razões de força maIOr ou de caso fonwto. deVidamente comprovadas.

§ ;20 Os prazos previstos no cronograma fisíco--financetro de que

trata o inciso UI poderio ser prorrogados em atê cinqüenta por cento. desde que o projeto

receba. anualmente, o ,-c;ertificado de que trata o paragrafo scgtllnte e tenha Sua
illlJ'lantaçio iniciada no Prazo de seis meses, contado de sua aprovação.

I§ 3e Para beneficiar..se dos incentivos fiscais e creditíCIOS
previstos ltestalei. o ptopnetãrio devera obter certificado específico. com validade de um

ano. a ser expedido pelo ãrgio de que trata o inciso IV. que verificara. mediante vlstona

na propriedade. o cumprimento regular dos requisitos estipulados neste antgo.

§ 4' O projeto lecnlCO de que trata esle arogo sera elaborado
gratUitamente pelo Poder Público, nos tennos do regulamento desta lei. para propnetãnos
que exploram tmovel rural em regime de economia famJhar.

An. 3' E isenta do Imposto sobre a Propnedade Iemtorial Rural

ãrca. do mesmo Imóvel rural. equivalente ao quãdruplo da area sob processo de reposição

f!o<estal.



44256 Sexta-feira 24 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Setembro de 1999

Sala das Sessões. em3ndej unhale 1.999.

oCOD~ Nacioaal decreta:

(A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO - ART. 24,
U)

Nosso projeto pretende alcank·los não com_ disposições de
natureza sancionatóna. cUJo menta Dio desmerecemq~. mas cUJos iesültados. ate hoje.
tem sido de pequena valia.

Optamos por esumular 0/ proprietano rural oferecen<io-Ihe

compensações pecuminas pelo reflorestamento. ~ assim. motivando cada fazendeiro.
cada ~ono de terra. entendemos ser possl\'el/ resgatar os maciços florestais tio

in<iispensaveis aos objeuvos Ja dechnados.
E certo que os Incentlvai serão corn:edídos de forma criteriosa, c

nosso projeto exige, como condição. a elabo.tção e Implementação de projetO tecnico

...Inaoo por profiSSIonal competente. com r~grstro de Anoração de Responsabilidade
TCcmca. a ser devidamente regIStrado no orgão ambiental esradual.

Ademais. !ui limiteS para .. tsenções concedidas no ámbito do
Imposlo de Renda. Isenções essas que. outrora. deram azo a vultosas negociaras em

pil:juizo do Erário.
São essas .. razões que nos levam a'apresentar o projeto em leia

que. esperamos. recebera o apolO de nossos ilustres pares.

florestal. Grandes arcas onde antes abundavam recursos madeireiros hoje estio se

tomando imponadoras de lenha. O problema desenhado na região de Belem. com certeza.
repete·se em quase lodas as grandes cidades do paIS.

Dois objetivos bisicos nos noneiam na elaboração da presente
propo51çio: o abastecimento dos centros consurrndorcs naCionaiS e o cumpnmento da
legislaçiio ambiental.

Acrescenta parágrafo sexto, ao artigo 52, da Lei nSi! 6.914, de 19
de deztllllbro de 1974, alterada pela Lei nO 8.441, de 13 de julho
de 1992.

PROJETO DE LEI
N2 1.361, DE 1999

(Do Sr. Pompeo de Mattos)

.AJt. 7" Esta lei entra em vigor no primeiro dia do exercicio

financeiro subseqüente ao de sua publicação.

An. 6' A reposIção florestal em ri:gime pleno de utiliZlÇio. de que
trata o paragnllo umco do an. I' desta lei. sera promovIda diretamente pelo proprieWio
do imovel. que se isentara do pagamento de taxa de reposiçio florestaL

o presente projeto de lei tem o objetivo de estimular a reposiçio
florestal no paIS. São concedidos incentivos fiscais e creditícios. Os pri.aros red_ o

I.posto sobre a Propriodacle Territorial Rtlnl e o 1_"- de Rada dei
proprimrios rarais que promoverem a reposi~ Os 1l111_ dlsAlII_ ~ j .... e

deDIIIÍl e.""fIOS i.cidentes sobre operar;6a de crédito Aral coatratadaspe!oo

mesmos proprietários.
A reposição florestal abrangrda pelo projeto """'~ <lUIS

modalidades: uma <lestinada i produçio de madeira em reilmC de explOl'llÇio pleno: e
outra. desnnada a recomposição de macIços florestais para cumprimento de legislação
ambiental.

E de todos conhecido o ntmO de ·dcstlo<es1amento tIO país. Da

Mata Atlãnllca. pouco sobrou. A Amazónia"em sofrendo processo de destnlÍção
permanente. contundente e acelerado. No meu Estado. o Para. prallcamcnte toda a reJÍiO
leste e sudeste esta sem cobonura florestal. Os nos estio secan<io. poslO que as matas
ciliares. garantidoras de sua percnldade. foram retiradas.

PouqUlsslmas propneda<les apresentam areas de floresta averbadas
como de rcserva legal, conConoe detenoll1a o lei.

Hoje. conquanto se proçure coibir. de tOdas as fonnas. ..
derruba<las. el.. continuam oconendo. O manejo florestal, insuumcit'lo essencial i devida
'fruição dos recursos naturaiS tão abundantes ~ valiosos em nossa regtio. e pouco utiliudo.

O lBAMA e os órgãos esradualS de. meIo amb,ente não lem capIlaridade capaz de fazer
cumprir a legISlação florestal.

A enfase de todo o 9<;bate atual se dá sobre .. queimadas. a
~:<portaçào de madeiras nobres. sobretudo o mogno e outras.

Esquece·se de outra f..eta ImporwulS5lma 00 problema: a
retirada de madeira para consumo de lenha. em nível. do.ático. Reproduzimos. aquI.
trecho de amgo oos Ilustres doutores António Carlos Sangulno e Edir Santana de Queiroz
Filho. publicado no Jomal "O Liberal". edição de 29 de março ultimo.

Assim se pronunciam os eminentes.doutores:

JUsmlCACÃO

Art. 4' o proprieWio pode deduzir do Impostei de Renda o valor
correspondente ao produto da aliquota do·imposro pelo montante de dispêndios realizados.•

no mesmo petiodo-base. no processo de reposiçio florestal de que trata esta lei.
PlIigrafo único. A deduçio de que traia O presente anii!O nio

pode exceder. em cada petiodo-base. a cinco por cento do Imposto deKênda devido.

An. 58 Os juros e demaiS encargos inCidentes sobre operações de

crédiro rural que se destinam aos imóveis rurais que apresentem projetos de reposição
florestal. nos lermos desta lei. gozam de desconto proporcionai ao quociente entre a area.
do projeto e a area lotai do mesmo imóvel.

"Os constantes desflorestamenlos 'observados no sul <lo estado
do Para. e nas zonas Bfagaonna. GuaJanlra e do Salgado VÕ1tl comproml:tendo o
abastCClmemo das empresas que consomem madeira. como fontc" de energia. tais como:
In<iúsmas ceram,,:as. olanas. fibncas de farinha. padariàs: churrascanas e pizzarias. A
situação fica pIor quan<io se considera as fabn.... de moVelS.·materiais de COIlSUUÇio.
cavaco. celulose e carvão vegeta1. consumido pelas 'jndÍlSmas suierúrgíClS. situadas no
Pólo Indusmal de Marabi.. entre outros consumIdores de madeIra sólida. como o setor
de calXOtanas em geral. .

De acordo com pesquisas já realizadas, na Grande \leIem
entram diariamente maIS de 35 caminhões de lenha para abastecer as 1*Iarias.
Ressalte·se que. a eada dia, são pratieados preços mais elevados para o nt3 de \eftIIa,
devida i falra de madeira. i distincia entre o fonte produtorll e a consumidora e 101

altos custos da ellCfllÍa elem"", substituto imediato da Ienba. Isto revela o .......... ela
áreas desflorestadas e a provivel escassez de madeiras. No sentido de amenizar tais
Impactos e suprir a falta de maliria-pnma. SIl!Cte·se a realiza<;io de rdIorcItamentos
por meIo de plantios com espécies de rapido crescimento. como o EIICQ/ypna 'Pf'.
Dessa maneira. nio lenha dÚVIdas.. nem ilusões ambientaliSIU de que. na falta de
madeira plantada. ira pita o fogo a pnmeira arvore nativa que sUli'r! Porwito, ou
refloresta':" e dispombiliza... madeira pita atel)der o conswno lIII teremos que
preparar um exerr:ilo de fiscais P'!'" proteger as nossas matas naturais. (...)"

É preciso jumarmo-nos num. grande .esforço pela reposiçio

An. I' - Fica acrescema<Io patigrafo sexto. ao artigo 5', da Lei n'
6. 194, de 19 de dezembro de 1974. alterada pela Lei n' 8. 441. de 13 de julho de 1992,
com a lCgUinte redação:

"Art. 5" .
§ I·· ..
§2"- .
§ ]'- .
§4' •.................: ..
§ 5'· .

§ 6' - A 'indicação de procurador pita ~iJÚento da
indenizaçio fi..... obrigatoriamente condicionada i apresentlÇào de..-PtóCuraçio com
poderes eopccificos e lavrada em cartório por insuumemo pUblico

Arr. 2' - Esta Lei entra· em \'igoT[.·data de sua publicação
An. 3" ... Revogam-~~sposições em contririo.

JUsmlCAç;,o

. -, .~ q~o tratada nesta proposição atende uma antiga falha no sistema de
pagametllo deinde~. do seguro obrigatório de danos pessoais eatl5adospo~.os
~~mo~ores: A Imprensa tem denunciado repetidas vezes. o esquema de . já
InllltUCionaIiza<lo em IIOSSO ~is. Valores \"ltuosos sio pagos anualmente, sem e vin •
lOqUer fiqUCtl\ sabendo da extstàJcia desse <lireito.
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Pessoas inesaupulosu locuplttam-se com .. indeniZ1ÇÕe5 do Dpvat.
aproveitando-se, geralmente. dos momentos dificeis vividos por ,itimu e timiliares. Num
momento de dor. as pessoas inadivenidamente. sio burladas pela avalanche de
procecUmento urgentes e papeis que precisam ser encaminhados.

A atual legislação. falha quando faculta pagamento de indenizações para
aaemes funeririos ou quaisquer outros que não sio representanteslegitimos do beneficiado.
Para conigir tal omisslo da lei. este projeto propõe o obvio. ou seja, a exizência de
legitimaçio do procurador. Para indicar procurador para o recebimento. o belIeficiado
deverá expressar seu desejo atravOs de instrumento público, com poderes especiflCOS.

Com a norma. a acaba a ciranda da fbude do Dpvat. há muko conhecida e
tolerada. Na certeza de que a proposta atende. integralmente o interesse de quem a lei do
seguro obrigatorio COltempla, .; que conto com a aprovaçio da mesma, em tempo exiSUO.

~~'29~del999. iC~!f'/
\j\~, .~1~'1

POMeOO DE MATIOS
D~PUT"DO fEDERAL

Vlc:e-Llder da _cada
PDT

LEGtSLAçÃO CTiADA ANEXAD" PELA
COOIlDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS· CeDI

LEI Ne 6.194, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974.

DISPÕE SOBRE SEGURO OBRIGATÓRIO DE
DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS
AUTOMOTORES DE VIA TERRESTRE, OU POR
SUA CARGA. A PESSOAS TRANSPORTADAS OU
NÃO.

.......................................................................................................................................

Art. 5° O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova
do acidente e do dano decorrente. independentemente da existência de culpa, haja
ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado.

§ I° A indenização referida neste anigo será paga com base no valor da
época da liquidação do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, descontável
no dia e na praça da sucursal que fizer a liquidação, no prazo de quinze dias da
entrega dos seguintes documentos:

• § I'com ndaçáo dodap"la Lei nOB.·UI, de 13 O· 1992.
a) certidão de óbito, registro da ocorrência no órgão policial competente e

a prova de qualidade de beneficiários no caso de morte;
• A/íMO "a" com redaçáo dada p"la Lei n' 8.4-1/. de 13 07 1992.
b) prova das despesas efetuadas pela vitima com o seu atendintento por

hospital, ambulatório ou médico-assistente e registro da ocorrência no órgão policial
competente - no caso de danos pessoais.

§ 2° Os documentos referidos no § I° serão entregues à Sociedade
Seguradora, mediante recibo, que os especificará.

§ 3° Não se concluindo na certidão de óbito o nexo de causa e efeito entre a
morte e o acidente. vP<\ acrescentada a certidão de auto de necropsia. fornecida
diretamente pele _~ ..•,u ;viédico Legal, independentemente de requisição ou
autorização da autoridade policial ou da jurisdição do acidente.

• § 3'com redação dada p"la LeI n'B..I~J. d. 13 O~ 1992.
§ 4° Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e efeito entre o acidente e as

lesões, em caso de despesas médicas suplementares e invalidez pennanente, poderá
ser acrescentado ao boletim de atendimento hospitalar, relatório de internamento ou
tratamento, se houver, fornecido pela rede hospitalar e previdenciária, mediante
pedido verbal ou escrito, pelos interessados, em formulàrio próprio da entidade
fornecedora.

• §~' com ndaçáo dadap"la Lei n'8.4~/. d. 13 07 1992.

§ 5° O Instituto Médico Legal da jurisdição do acidente' ~ll) •
quantificará as lesões fisicas ou psiquicas permanentes para fins de seguro previ~
nesta Lei, em laudo complementai, no prazo médio de noventa dias do evento, de
acordo com os percentuais da tabela das Condições Gerais de Seguro de Acidente
suplementada, nas restrições e omissões desta. pela tabela de acidentes do trabalho e
da Classificação Internacional das Doenças.

• § SOcom redação dada pela Lei n" 8.44/. de 13/0711992.

PROJETO DE LEI
N2 1,371, DE 1999
(Do Sr. Genldo Magela)

Dispõe .obre a d••tinaçao d. espaçofi para a instalação de órqAos
i~"::.grant•• do 51st... Wac1cxal de Defesa do Consumidor em
~~g~~~~:~. c:n1::.~r:i;~C.i. d••tinadoB a feiras e a exposições

(AS COIlISSOES DE DEFESA DO CONSIIHIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS;
~I~E COnSTITUlçllO E JUSTIÇA E DE REllAÇllO (ART. 54) - ART. 24,

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

An. I' Os empreendedores de "shopping center" e os organizadores de
eventos de promoçio comercial e industrial, na categoria de feiras, exposiçiles.
salões e sitnilares, devem destinar um espaço para a instalaçio de órgios
integrantes do SiSlCtna NaciOllll de Defesa do Consumidor.

Pariarafo 1ÍItiCO. O espaço a que se refere o CapUl nio poderá ter área
inferior à lJ!C'lIde da destinada lOS estabelecimentos comerciais ou aos
expositores.

An. 2' R.eputa-se "shopping cen~·, para os efeitos desta LeL o grupo de
esIIbelecimetllOS cOtlletl:iais· unificados arquitetonicamente. com distribuiçio
plmejlda das lojas squndo O mno respectivo, administrado como ur... unidade
oPfr&Ciooal.

An. 3' O esplÇO de que lrIIa o art. t' será utilizado sem ÓDUS pelos órgios
públicos federais. esladuais. do Distrito Federal e municipais. cabendo-lhes:

I - pres"" a05 consumidores onentaçio pennancote sobre seus direitos e
l!lfllltias:

11 - receber. anaiiw e avaliar denimciu ou sugestões apresentadas por
consumidores;

IIJ - fiscalizar e aplicar u sanções administrativu pre,is!aS na Lei n°
8.078. de It de setembro de t99O;

IV - desenvolver ounu atividades COtIIP.ativeis com suas finalidades.
Parágrafo único. Median~ autorizaçio 'dos órgios públicos, as entidad~s

privadas de defesa do colUUtltidor poderiio utilizaro espaço de que trata esta leI.

An. 4' O descumprimento do disposto nesta Lei constituirá inftaçio
administrativa e sujeilarà o responsável às seguintes penalidades, a serem
aplicadas sucessivamente em cuo de rein<:idêucia, sem prejuízo das definidas em
nonou especificas:

1· multa:
11 - suspendo temporária de atividade:
111- cassaçio de licença do estabelecimento ou de atividade:
IV· ÍDterdiçio. toW ou parcial. do estabelecimento ou de atividade:
XI - intcrvençio administrativa.

Art. 5' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto tem o obj.tivo de facilitar o acesso dos consumidores
aos cirPos de proteçio. fomccendo-lhes mais mna oponunidade para a defesa
dos seus direitos.

Por meio da dcstinaçio de espaços pata a instalaçio de órgàos de proteção
do cOllSumidorem -shopping center" e em locais desrioados a feiras e a
exposições comerciais e industriais. pretendemos oferecer tranqüilidade e
squrança às diversas relações de COt!5umo que ocorrem nesses locais.

De fato. os locais onde existe wna aglomenoçio comercial do os mais
propícios para o 5UJIimento de dúvidas e insegurançu por parte dos
COlISUIIIidores, quc se~ com uma infmidade de ofertas, de promoções, de
otÇIIIlCttlos e de niodelos de COlltratos.

MuitoS comerciantes se aproveitam da inexperiência e da boa-fé dos
coasumÍt\Om para • imposiçio de clàllsulu leoninas e para a exigência de
vaacaaens excessivas, detttre ou'tras práticas abusivas.

A presença, nos referidos locais. de órgios públicos irá inibir qualquer
tenWiva delesio aos cOlUUtltidores. os quais poderio. antes de concluir um
negócio. cOllSuhar e.... órBioS e verificar a idoneidade das condi~ões oferecidas.
Qualquer infraçio às nortItU de prote<;io ao consumidor setàimediatamente
verifil:ada e punida.

Verifiea-se, portanto. quc a presente proposta vem ao encontro da
moderna politica de val0rizaçi0 do cOl15umidor e fortalecimento das rélações de
coasumo.
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O CONGRESSO NACIONAL decreta:

.............................................................................................................

...................................................~ .

, .. :c:·::~~':'E.S DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇJlO E SERVIÇO POBLICO;
: :JE ~OIlSTITUIÇllO E JUSTIÇA E DE REDAÇJlO (ART. 54) - AR"!'. 24.
I:J

N - tIis membms indicados pelo titulat do órgia supervisor, a portir de
indicações oriundas de entidades civis ou governamentais lIgadas área de atuaçio da
empresa. de~ de pmlissiooais e de organizações que congreguem
produto<es, empmas ou ttaba1hadorcs que llUenl na mesma área, na fonna disciplinada
em regulamento, devendo pelo menos dois deles Dia estar vinculados a entidades com
fins lucrativos.

§ t· As indicações referidas 110 Inciso N seria feitas pela!. entidades ou
organizaç3es 10 Ministro, em lista com. no minirno, três nomes para cada VI.~

§ 2' Os membros do Conselho de Administração referidos DO inciso N
deverio ser brasileiros com compmvlda idoneIdade moral e administrativa. experiência
profissiona1 e conhectmentos da área de atuaçio da empresa, e terIo lllIJIdoIo
collltidente com a dtIl&Çio do contrato de desempenho, vedada a recondução. I

Ar!. 7'. Os responsaveis pela gestio das empresas de que ttata 'esta Lei
finnario. com os óraios SUpervisores, contmos de desempenho, os quais ob5ervatio as
metas de desempenho e os indicadores de eficiência. efetividade e eficócia defuiidos por
Comirê de Gestio, a ser instituido no imbito de nada empresa.

Ar!. 5". A escolha dos titulares da Diretona Executiva das empresas de
que trata esta Lei. limnadas a seis membros. inclusive o Diretor-Presidente, deverá
recair em profiSSIonais bl1l5íleíros de nivel universitário, prefercnclalmenre funcionarias
efetivos da empresa. de comprovada expenêncla adnnmstmtlva e notono conhecimento
das atividades desenvol,idas pela empresa. deveodo. pelo menos dois deles. deter o
grau de mestre ou doutor.

PMigrafo único. Haverá, na direJoria das empresas públicas de que lll1la
esta Lei, pelo menos lUn cargo de Diretor destinado a pmVlmemo pur funeloMnO
efetivo, indicado pelo quaàro funeional da empresa, o qual teni mandato coincidente
com o dos demais diretores.

Ar!. 6°. O Conselho de AdminiSllaçio das empresas públicas de que ttata
esta Lei. com seiS membros. tera. entre seus membros:

I· um representante do órgão supervisor, que o presidirá;
11 .. o Diretor-Presidente da empresa., que sera o Vice~Presidente;

li! • um membro indicado pelo Ministm de Estado do 0rç0menU> e
Gestio;

§ I·. O contrato de desempenho terá duraçio mínima de 4 anos e máxima
de 7 anos. observadas as eataeteristicas de ImplementaÇio e expectativa de resu1tados
dos projetos e ações objeto da ava11açio.

§ 2". As meta5 seria estabelecidas levando em conta oin~ público,
a área de abtangência da empresa e suas diferenciações regionats. a natUreZll dos
serviços prestados e produtos oferecidos â sociedade, as condições sócio-econõmicas
dos usuários, as fontes de custeio e financiamento, os riscos da atividade, os prazos
~, as limitações tecnológicas e as condições operacionais de atuaçio ~

empmas. observada a previa inclusio no Plano Plunannal dos projetos de investimento
cuja execução ultrapasse um exercício financeiro.

§ 3'. O ComIlê de Gestio será composto:
I - pelo PresIdente da Empresa:
li - pelo direlOr respomi.vel pela área de PlaneJamenlO da Empresa:
III • por dois tecnicos representantes dos funcionários da Empresa:.
N _por tIis repte5Clltantes da sociedade civil. indicado. por entidades

represcnmnvas dos usuanos do~ serviços prestados pela Empresa. sendo pelo menos
doi, deles espectalislaS na arca de awaçio da empresa, não VInculados a pesso<lS

j.mdícas com fins lucranvos:
V• por lUn representante do ótgâo superVISOr;
VI - por um representante do Ministerio do Orçamento e Gestão.
§ 4'. O Comitê será assessolldo pelo quadro tecmco da empresa,

rodendo ser mstituidos Sub-Comires regionais ou setoriais, que subsidiatão o Comitê de
Geslio na fixaçio das metas e no acomponbamenlO e avaliaçio da execuçlo dos
programas em virios niveis. na fonna estabelecida em regulamento.

PROTEÇAO DO
DA Ol'TRAS

DISPÓE SOBRE A
CONSl:MIDOR E
PRO\'IDÉNCl-\S.

TÍTULo [
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

CAPiTULO I
DISPOSIÇÓES GERAIS

An. (" O presente Código estabelece normas de proteção e defesa
do consumIdor. de ordem publica e interesse social nos termos dos anigos so,
mClso ÀAXIl. 170. inciso V, da Constiruição Federal e art. 48 de suas
Disposições Transnonas

. . Ar\. 2° Constunidor é toda pessoa fisica ou juridica que adquire ou
utlhza produto ou serviço como destinatário fmal.

Paragrafo unico Equipara-se a consumidor a coletividade de
pessoas. ainda que mdeterminavels. que haja mrervmdo nas relações de
consumo.

Pelo exposto. contunos com o apoio dos ilustres pares na aprovação deste
Projeto.

Sala das Sessões. em~sto de 1999

i ~'/,(/I.':i
DEPUTADf}GERALDO MAGELA

l'f-;:.DF ).

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS- CeDI

CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
LEI ]'\0 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

PROJETO DE LEI
N2. 1,372, DE 1999
(Do Sr. Geraldo MageIa)

Dispõe sobre as empresas públicas que explorem ativi~ade
econõmica de comercialização de bens ou de prestaçlo de servl.çQS
f.o:: interesse. difuso, as formas de fiscalizaçtso e relações com o
:..;: __ .1", .". '"' Sociedade" e dá outras providências.

§ 3'. Até que seja firmado novo contrato de gestio. a empresa Dia poderá
finnar novos contratos. ou assumu novos compromISSOS que envolvam a aquisíçlo ou
alienaçio de potrimõnio. sujeillDdo-se integtalmente às IIOrmas e orientações emanadas
do óraio sUpervIsor.

Ar!. 10. A definiçio de metas e prioridades far-se-â mediante procesao de
planeiamento panicipativo, que envolverâ a panicipaçio, em instincw
de!centraiuaJas, de usuârios dos serviçbs e produtos oferecidos pela empresa. '!;..

Ar!. 8". Anualmente. a atuaçio da empresa setà objelo de ava1illÇio de
desempenho. conduzida pelo Comitê referido no artigo anterior, o qual emltini porecer
CODClusivo sobre o nível de atingimento das metas, os obstáculos e fatores limitantes. o
polellCIai de desempenho da empresa, e as recomendações para o aperfeiçoamento da
atuaçio da empresa avaliada.

Ar!. 9". AD tennino do periodo final do contrato de desempenho, o
Comit. de Gestio emitira parecer, que serã encaminhado ao Tn'bunal de Contas da
Uniio. concluindo sobre a sua renovaçio e sobre a adequaçio da gestão aos principios
constilUCionais, às meta5 estabelecidas, e as mediilas de ajuste necessírias para que o
aperfeiçoamento e melhoria da gestIo, a serem implementadas 110 periodo seguiote.

§ \•. Caso conclua pela nio renovação do contrato. cabetio ao órgia
supervisor proceder â responsabilização dos administradores, mediante a adoçio dis
seguinteS medidas:

1- substituiçio dos dirigentes:
n. revisio dos atos de gestão considelldos incompativels com as metas

e principios fixados no contrato de desempenho;
li! • adoçio de medidas judiciais e administrativas necessirias ao

reaarcilnenm de CYClIluais prejuízos cauados li empresa pelos ato5 de geslJo referidos
no inciso anterior.

§ 2". Somente será firmado oovo contrato após a adoçio da- medida
referida no inciso I deste artlgo.

. ,côes e a contratação de obras. serviços. compras e
no artigo antenor observarão as nonnas gerais fixadas
•·1<:,- e sociedades de economia mista que explorem

comercializaçio de bens ou de prestaçio de
. ",ento especifico que atenda is peculiaridades

Ar!. 2'. Sio considemlas empresas públicas prodlllOrl5 de bens públicos
e ptestação de serviços de I1l1eresse difuso as empresas collltOladas pela Uniio que
explorem atividade ecol1Õmica ou comerelalizaçio de bens ou de prestIÇio de serviços
que, pelas suas caracterisncas. resultem em externalidades apropriadas pelo setor
pnvado e pela SOCIedade. indepenJentemeote da rea1i2a\:io de lucro ou de re1açio custo­
beneficio favoravel a empresa.

Parilgrafo uruco. Jncltieni... eotre as empresas referidas 110 "caput" as
empresas públicas de pesqwsa e desenvolvimento agropecuàrio, mantidas ou instituídas
pela União, pelos Estados e pelos Municípios.

Art. I'. EsIa Lei regulamenta, relativamente às empmas públicas que
explorem ativIdade econÓImca de comercialização de bens ou de prestaçiO de serviços
de mteresse difuso. o disposto nos §§ I' e 3' do an. 173 da COIISlIlUiçio Fcdet31, com a
redação dada pela Emenda Const1lUCÍonal n.'19, de4 de junho de )99g.

Ar! 3' A' empresas públicas de que trata esta Lei fatio jus a condições
diferencIadas de gestão ( 1"":f)vettamento de recursos públicos oriundos de SUIS receius
e do Tesouro NaCIOnal ic;tas no Orçamento Geral da Uniio, observado o disposto
ne~UJ. •

An.4° As,'
ahenações das empresas r'~"

no Estatuto das Empresa.
anvidade econõmica de produ'
setvlços. assegurada a adoção de ;
das empresas em sua area de ama!;':'

Pa.mrraio muco. o r~ 11ento das empresas voltadas às atividades de
pesqUIsa e desenv~lVlmento agrolx' .lO dIspara sobre a aquisiçio c alicnaçlo de-
insumos e contratação de serviços (l" envolvam recursos tecnológicos. garantido o
acesso do usuario aos seus produto" I. servIços independentemente da. capacidade
econõmlca.
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empregados das áreas técnicas envolvidas na prestação dos serviços e de dírigentes das
umdades descentralizadas. orgamzado e regulamentado pelo Comitê de Gestão,

Art. 11. A contratação de pessoal, que somente se darã. mediante a
realização de cOncurso público de provas ou de provas e mulas. observara o disposto na
leOlslação trabalhista. e mdependera, dUIllllte a VIgênCia do contrato de desempenho. da
aprovação do Minísteno do Orçamento e Gestão. observado o requisito de existência de
previa dotação orçamentária suficienle pora alender às proj",ões da despe.. com
pessoal

An. 12, A polinca de remuneração e de adnumsnação de pessoal das
empresas observara o dlsposto na legIslação traballusta. bem assIm o resultado de
dissídio. acordo ou negociação coletiva, cuja validade dependerá. exclusivamente. do
atendimento ao disposto no ano 169. inciso I da Constlmlção Federal.

Art 13. Durante a vígência do contrato de desempenho. será assegurado
à empresa o repasse de recursos orçamentáflos e financeiros necessários ao seu
cwnpnmento. confonne fixado em cronograma de desembolso, vedado o
contingencuuncnto de recursos financenos, exceto em caso de SltuaÇõeS lmprevisiveis e
urgentes, como as decorrentes de guerra. comoção jnterna ou calamidade publica.

M 14 Submetem-se ao dísposto nesta Lei as empresas publicas
exploradoras de atividade econômica cujas competencias envolvam a produção ou
comercialização de bens pUblicos e a prestação de seI'\iços de ínteresse difuso, defiIÚdas
em ato do Poder Executivo, e especiahnente:

I - a Empresa Brasileira de Pooquisa Agropecuária - EMBRAPA;
li . a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco -

CODEVASF;
m•a Companlua de Desenvolvimento de Barearena - CODEBAR;
IV - íl Companhia de PesqUlsa de Recursos Minews ~ CPRM.;
V- a Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB.

Art. 15. As empresas de que trata esta Lei observarão a fonnajuridica de
empresas públicas. facultado ao Poder Público admitir. em seu capItal socW. a
pamClpaçiO de outras pessoas de direJto público Interno. ou de autarqwas, fundações ou
empresas públicas da Uniio, dos Estados. do Distrito Federal e dos Murucipios.

Art. 16. Esta Le. entre em vigor na data de sua publicação

JUSTIFlCAÇÃO

. Com a vigência da Emenda Consnmcional n.o 19, de 4 de junho de 1998.
o artigo 173 da CF passou a vigom cam nova redação. desta feita para prever que «a lei
e!tabelecera o estatuto Jundico da empresa pública. da sociedade de economía mista e

de suas subsidíârias que explorem auvidade econàmica de produção ou comercial~
de bens ou de prestação de serviços"

~ Este estatuto devera dispor sobre a função social e as formas de
fiscahzaçao pelo Estado e pela socIedade. a sujeição ao regIme Jundico própno das
empres~ pnv~, .lnCLUSlVe ~uanto aos direitos e obrigações C1VÍS. comerciais.
~balhistas e tnbutanas. a liCItaçio e contratação de obras. sen-'Iços. compras e
ahenações, a CO~twção e funCionamento dos conselhos de administração e fiscaL e os
mandatos. a avalIação de desempenho e a responsabilidade dos admimstradores.

. Esses comandos COnsntuCIOnais vieram somar~se à previsão. contida no
~~fo segundo do ano 173. de que "a leI regulamentara as relações da empresa
p'JblIca com o Estado e a sociedade"

. No âmbito das empresas estataIs. contudo. eXistem diferenciações que
preCIsam s~r preservadas e reguladas por legislação espeCIfica. Mesmo entre as
e~~resas p~~hcas que exploram anvidade econõmica., hà aquelas que, por exercerem
atlV1dades tiplcas ~e. governo" onde os bens produzidos e os SC1'VlÇOS prestados
assumem a caractensttca de bens públicos e servíços de interesse difuso os critérios
para que a sua .g,:stão seja considerada adequada nios serão os mesmos das empresas
que exercem atiVIdades em que há a possibilidade da busca do lucro ou da eficiência,
segundo criténos econômicos

. . No caso da EMBRAPA. sendo ela uma empresa púhlica que explora
attvulade que pode ser clasSificada como ativídade econômica. wna vez que os seus
produtos. serviços e tecnologias têm, inequivocamente. valor de mercado, gerando
tUlernalldades : os chamados spllltJl'er effiCls ~ que podem ser apropriadas pelo
conjunto da SOCledade c pelo setor privado. toma..se ela merecedora desse tratamento
~cifico. sem que seja descaraclerizada a sua natureza. ernpre53tlaJ. Da mesma fonna.
e o~ da CODEVASF. que presta selVlÇOS e desenvolve projetos de interesse
economlco e SOCIal no Vale: do São FranCISCO. com vistas ao progresso da região.

, , Trawn-se.de anvidades que, pela sua naturezll, requerem um natamento
diferencI~o cID: reJaçio as demaIS empresas estatais do sewr produtivo. !s$Q porque. em
regra, tais enndades podem ser considetadas - como o fez o Proje\<) de Lei
Complementar n. o J8199 ~ dcpcndentes de recursos onundos do orçamento fiscal. uma
~ez que sin voltadas a produção de um bem público - a pesqwsa e seus subprodutos. e
a Pr:~ de servIçoS de transferência de tecnologia que, conquanto tenham valor
economlco, nio podem ter a. sua oferta condicionada.. exclusivamente. aos criterios de
preços e lucros que pautam a atuação das empresas privadas.

Esse tratamento diferenciado precisa ser assegurado por meio de regras
especificas, compativels com o que prevê o an. 173 em sua nova redação. mas que
garantam a tais empresas. lado a lado com a autonomia necessana ao desempenho de
atividades num segmento altamenIe dinâmico. o reconhecimento de suas peculiaridades.
dentre as quais a elevada taxa de risco a que estio sujeitas em sua atuaçio e a. própria
mdivisibilidade e período de maturação dos investimentos por ela realizados.

Mas, além disso. a tendência à apropriação dos resultados por ela gerados
por grupos de interesse com maIOres condições de acesso ao processo de produção
dessas empresas precisa ser coibida. o que somente sera possivel medt3.nte Instrumentos
específicos que garantam a efetl",dade do controle SOCial sobre as pnondades e o
planejamento estrategico das empresas públicas.

Sendo li pesquisa um bem publico que atende aos Interesses difusos da
sociedade ~ e cuja promoção, ao teor do art. 218 da CF, compete ao Estado - é
necessãrio que o Estatuto garanta às empresas publicas voltadas à pesqwsa e
desenvolvimento agropecuário wn status diferenCiado. enquanto empresas do "setor de
produção de bens pitblicos e prestação de sefV1ços de IOteresse difuso". cUJo
relaclOnamento com a Socleàade e seus usuanos seJa paUtada por um contrato de
desempenho diferenciado. onde esteJam definIdos compromISSOS. metaS e obJetIvos a
serem por ela persegUIdos. defimdas mediante processo de planejamento parnclpauvo
que assegure :1 panlclpação dos seus usuanos em mstánclas consultivas especialmente
insrimidas.

A periodicidade de tais contratos de desempenho devera comportar.
eVidentemente. seu horizonte de maturação, de 4 a 7 anos. O que os diferencia dos
contratos de gestio usualmente considerados. cuja duração máxima é de 3 anos e
submete excessivamente a sua execução orçamentãria a cnterias conjuntur3is.

Pcr fim, a natureza pUblica dessas instituições. e sua vmculação a
Interesses públicos difusos, eXIge que seja assegurada uma parncipação estatal em seu
capital que garanta sua pennanêncía e sustentabilídade. Para que se mantenha. o seu
carater estatal. eVidentemente essa partiCIpação não pode ser mfenor a 51% do capital
com direito a voto~ mas. Idealmente. tendo em vista não visarem o lucro. o capItal
dessas empresas deve ser Integralmente púb/zco. com paníClpaçãO evenrual de capl1.al da
UniIo e dos Estados. ou que remete à preservação ou defuúção de que taiS entidades
deveria revesur-se da fonna. de empresa pública.

resuI Essas diretrizes. fixadas em lei especifica e principiolôgica. teriam como
,lado garantir que, mediante a fixação de regras de conteitdo excessivamente

genenco. as ~uJiaridade~ das instituições de pesquisa sejam reconhecidas e
~~das. me~da essencial. num contexto em que os mvestimentos publicos em
~1~~a,. te~logta e desenvolVimento agropecuano estão, cada vez mais. subordinados
a ogIta do Interesse pnvado. onentados por criterios de "eficiéncia" e onentados pela
blJ5Cl de resultados imediatos.

Ao lado de outrJ.s iniciativas. esta proposta tem a capaCIdade de colocar
~ debate. de fonna transparente. as Intenções subjacentes ao atual processo de refonna
o aporelho do Estado. que adotando as premIssas da admlllisrraçâo gerenCIai. nega a

C3pRCldade de serem as inStitUIÇões públzcas capazes assegurar em níveiS satÍsfatónos a
produção de bens e selVlçoS dlreclOnados para a sociedade,

Este debate-ardil preCIsa ser superado. e 3. adequada preVIsão de
instrumentos legaIS que garantam os meios de atuação das mstlttllçôeS de peSqUlsa e
desenvolVimento agropecuano contnbuira.. certamente. para esse obJenvo.

Sala das Sessões.

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDE!'iAÇÃO DE ESn:DOS LEGISLAnvos - CeDI"

r(WSTITUIÇÃO
DA

~DERATIVA DO BRASIL
1988

........................................................................................................................
TÍTULO VI

Da Tributação e do Orçamento
.u••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

, CAPÍTULOII
Das Finanças Públicas

.........................................................................................................................

SEÇÃO 11
Dos Orçamentos

Art 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União. dos Estados. do.
Distrito Federal e dos Mumclpios não poderá exceder os limites estabeleCIdos em lei
complementar.
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* Arllgo. "caput" com redação dada pela Emenda Consmuclonai nU 19. di' (I.J"/..16 l~n,j·

§ I° A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneraçã". a
criação de cargos. empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras. h,m
como a admissão ou contratação de pessoal. a qualquer titulo. pelos órgãos e entidades
da admmlstração direta ou indireta. inclUSive fundações msntuidas e mantidas pelo
poder publico. só poderão ser feitas:

*§ I' com redação dada pela Emenda Consmuclonal n'19. de 0-1 06 1998.
I - se houver previa dotação orçamentária suficiente para atender às

projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes:
* Incisa f com redação dada pela Emenda ConstltuclOnal n IJ/9. de 04'06 '1998.
11 • se houver autorização especifica na lei de diretrizes orçamentárias.

ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.
* /nclso 11 com redação dada pela Emenda ConsmuclOnal n019, de 04 06'1998.

PROJETO DE LEI
N2 1.373, DE 1999

(Da Sra. Rita Camata)

Dispõe sobre a proibição do trabalho da criança. e a proteç:!o do
trabalho do adolescente e determina outra.s providências e

(Às ~omi"õ,es de Seguridade Social, de Familia, de Tnbalho, de Administraçio e
Semeo Público; c de Constituição e Justiça e de Redação.(Art.54) -{Art. 24, 11)

o Congresso Nacional decreta:

TiTULO VII
Da Ordem Econômica e Financeira

. . Ar!. 10 O trabalbo da criança e do adolescente regcr.se.á pelas
dIspoSIções da presente Lei, considerando-se:

CAPiTULO I
Dos Principios GeraIs da Atividade Econômica

anos;
I - menor de idade o traba1hJIdor de 14 (quatOlZC) a 18 (dezoito)

trabalho:

§ 2' ConsIdera-se prejudicial à moral do menor de idade o

DAS NORMAS GERAIS DE PROTEÇÃO AO TRABALHe DO

ADOLESCENTE

II • trabalho qualquer modalidade de atividade remunerada, seja
oa fOIma da relação empregaticia ou qualquer outra.

Ar!. 2' É proibido o trabalho para os menores de 14 (quatorze)

Art, 30 São proibidos para o trabalhador com idade inferior a 18

anos de idade.

§ I' O trabalho exerCido nas ruas. praças e outros logradouros
dependeri de prévia autorizaçiio judicial. cabendo á autoridade competente verificar se a

ocupação. indi~pens&vel ;. ~ua ptópria subsistencll ou ;, de seus paIS. avós ou irmãos e se

dessa ocupaçio nio poderá advir preJuizo à sua fOlmação.

anos:

I . o trabalho insalubre, penculoso ou penoso;

II ~ o trabalho noturno. considerado eSte o que for executado no

penado compreendido entre as 20:00 (vIntel e as 6:00 (seis') horas:

1II - o trabalho em locais ou seMços prejudiciais ao

desenvolvimento fisico. psíquico. moral e social.

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta ConstituiçãO. a exploração
direta de atividade econômica pelo Estado só será perrmtida quando necessaria aos
imperativos da segurança nacional .u a relevante interesse coletivo. conforme
defmidos em lei.

§ 10 A lei estabelecerá o estatuto juridico da emptesa pública., da sociedade
de economia mista e de suas subsidiárias que explorem anvidade econômica de
produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços. dispondo sobre:

* § ]0 com redação dada pela Emenda ('onslltUClonaJ nO/9. de 0-1 06 1998.
I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade:
* Inc/so I acrescido pela Emenda ConstitucIOnal n' 19. de 0-1 06 1998,
11 - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, mcluslve

quanto aos direitos e obrigações civis. comerciais. trabalhistas e tributários:
* InCISO 1/ acrescido pela Emenda ConstItuciOnal n019. de O.J 06 1998.
III - licitação e contratação de obras, serviços. compras e alienações.

observados os principios da administração pública:
* InCISO lU acrescIdo pela Emenda ConstrtuclOnaJ nO 19. de O.J 06 1998.
IY - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e

fiscal. com a panicipação de acionistas minoritários;

;'I~l\l' ·;."'.. 'd.I'· Ft;1.1 i ..'lI.·,:,,~, ·'''1'1I11I.!·''.·..7 I! f ~ ,:; ... " ."1')\

V - uS mandatos. J a\ ahacão d~ descrnpenhl1 c J rcspons3billdade dos
;tdmmISlradorl!:;

• !II,'/\/I I ';'·"',·\~I":" rr.:liJ l.m"'ldrJ ( I/II\fltlJlolf/WJIII" "I ,k 'I~ ',I .l,)').\

~ ~" \~ t.:mpresas f1ubhc::J.$ ~ tl':. ~('\c\~dade;; d..: ~";:l,'númIJ {m.;.m mio podcrill.\
~<lz;u" d~ pn, 1!L'glO>; li~cíJI$ não extensl"O$ as do s~lor pn\ Ddo

~ ~ ..\ l..'] r~gulamentaril as r~lllç"c:~ Ju emprc!1:l pui"ll':J ~t,"1 i.\ btad\\ I.: .1
:-ocled3d~ •

*..t" \ I~I repnrnml o abuso do poder cconónllcu qu~ \ ,:;~ t1 dommaçdo dos
mercado$. :l ~hmmJçàoda concorrencHl c 30 3umenlO 3rbitmflo !.lQ5 lucros

~ 5° A leI. sem preJuizo da responsabilidade mdlvidual dos dirigentes dd
reS~OJ .lUndlca. ~stabelecer3 a responsabllidade destilo sUlenando-a as punições
':ompall'·t'I:: com sua natureza. nos aioS prallcados contra ::J. ordem ~conõmlcn e
ÜnanCelr:l ~ .;mma a ~conomta popular

~ITI'L< 1 \'\11
Do ' lrd.::~ .·,o":la:

al prestado. de qualquer modo. em esllidios. SInisios e campo

espoDlvo: bailes e promoções dançantes; boates ou cor"eneres: casa que explore
comercialmente diversões eletrônicas; estúdios cinematog mcos, de teatro, rádio e

televisão:
, \ I' ~ 1 I \

;).1 \, l'::r.":.J'; . ..:.:n"h\;:lõl

·'.:,..a:;~,;.::: .:m";l~·::':"',ln lt:l.:ll(lingh:"b
,~ '. ptlsqUI'IiJ ~1~rHllic .. h<l"'I~J r...·..:~l"'.;r;} tr;.ll.1nlt.:l1hl rno'rl\Jrw dl1 i ..t.U.

:.:nt.l.· ':111 \ 1..1.1 \1 1'':111 puhht.:u t.: tl Pf('!F~"""u.b ":1.:l\':I!J:-

;::: • ré~t!ulsa t~cnnli.Jglf.::l \\llt:.lr~ ..";-,I rlfl:[1undl.:rant~I1h:nt~ Nru J. ..olul.:i.i(\
.ill~ J1r"r.:'::~~;.b t·~J';I:':lrn ... .: fiara OI d~::,-,:~·",i\1".~~ntt1 d.' ';1~ICmJ ;"'~I,jlJ\:\" :lJ':l/lfl:J1 ....

b) em espetáculos pUblicas e seus ensaios; em certames~ beleza;

c) de produçiio, composição, entrega ou venda de escritol,

impressos, c=es, desenhos, gravuras. pintnms, emblemas, imagens e quaisquer 0\llr0I

objetos que possam, a juizo da autondade competente, prejudicar sua fonnaçio mor1l;
d) consistente na venda de bebidas l<!coólicas ou cigarros;

e) venda ou fabricação de produtos fannaceuticos.

~: II I:SUU.lu up<llar<I a lormn(.;joll.: r;;cur50S humano... n<.L'; arca:' dI: CI~nCliJ.

~t:5QU1:;.1 :.: l.:::nol'''':;l;l. : çonçed~ra ao~ ~IU~ ddu:, .:,; ocupem 1111:10::' .:. t.:(\ndlc<ic,
,,;~pc:c'J~ ... Jr: IrJnalho

:':1 Jf'ltllJr<l. t.: t:sunlularJ ,:... .:.mpr,;"a-.; !.lU:: 11\\ ",1"'111 ':01 pCSquNJ.
...n:.lcà,\ d..: t':'C\\\\t\\ÇI:.! ut1·.:qu3da :.l\\ PUh \\lmuc:1l,\': :mcn;':lCl,mmt:\\t~\J,; ...":U" r":Cllr~w~

~;~~~';i:;j~~:"U:, ~~:'~~"~~::h?~:~~'~i~ ""'::'''~~~,~;:,:I\l~,;:~~~~,"~~,~' ':"~I~~~~~'Ú.;:
.: ~. I, IJt:ullado aos Estado.. .: .lU ()t:'trllíl I ..:dr:rul 'm~uIJ~ nan:cla J.: ~UJ

:'ecelliJ. nrçilrnCnUlr1i1 J I.;nudades publica.:. t.I~ líInll!ntu til.) cn~Ul{) C.I p,.:squISJ clcolllicí.l
~ tecnologlcn .,

§ 3' A autoridade judiciária poderá autorizar. ou nio. e disciplinar

Otrabalho, mediante ponaria ou alvarà, nos locais elencados nos §§ I' e 2', considerando

OI seauíntes falares:

a) os principias desta Lei;
b) u pcculiaridadeslocais;
c) a exis~ncla de instaIaçlies adequadas;
d) o tipo de freqotncia habitual ao local:
e) a aclequaçio do ambiente e o eventual trabalho do menor;

f) a natureza do espeticulo.
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DA COMPATIBILIZAÇÃO ESCOLA-TRABALHO

An. 4° o horano de trabalho do menor sera sempre compatl\'cl
com o horáno escolar. não podendo exceder a'" (quatro I horas dianas ou 20 (vlOtel hom
semanais.

Ar!. 5' O empregador ou responsavel pelo trabalho do menor
supetvJsionara a sua freqüência e o seu aproveítamento escolar.

DA ASSISTENCIA DOS RESPONSÁVEIS

An. 6° Eobngatoria a assIstência dos responsãvclS legaiS quanto
o trabalho do menor de idade:

I . quando da contrataÇão do menor, qualquer que seja a sua
fonna., devendo ser autorizado por escrito o seu trabalho;

1I- durante a execuçio do trabalho;

III- no termino do trabalho.

§ I' Os responsaveis legais não podem permitir o trabalho do
menor de idade que não observe os dis-pGsltivos legaIs.

§ 2' No perindo em que o trabalho estiver sendo execUlldo, cabe
aos responsaveis legais a supervisão da prestaçio de seMçoS. a sua compatibilidade com

o horário desnnado à escola, entre outros aspectos legais, cabendo aos nespollláveis a
rescisão contratual caso as condições previstas não estejam sendo observadas.

§ 3' Na rescIsão contratual de relaçio empregaticil ou outra forma
de conttataÇiio, os nesponsáveis legais devem ...istir o menor.

Ar!. 7' Os responsáveis legals do menor empregado ou contratado
que infringirem <lS dispositiv<ls previstos nesl& Lei, <lU que deinRm de cumprir QS devem
que lhe sio Impostos, poderio ser destilUidos do pátrio poder ou tutela.

DO :vlEl\OR DE IDADE E'vIPREGADO

A1t. 8' O Contrato de trabalho do menor de Idade sera re2ido pelas
dispoSições àa presente Lei e das Donnas constantes na ConsoiJdação ~ LeIS do
Trabalho (CLT). aprovada pelo Decreto-leI n' 5.451. de I' de maio de 1943.

Art.~ 90 As férias do empregado menor de\'em COincidir com as
férias escolares.

DO MENOR APRENDIZ

. /111.10 Os estabelecimentos. de acordo com a sua Itividade. são
obngarlos a empregar e 'n: ncular nos cursos mantidos pelo Serviço Nacional de

Aprencltzagem Indostnal ,SENAI), Serviço Nacional de Aprendizagem Comerclll
(SENAC), Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) e Serviço Nacional de

A~ndizagem do Transpone (SENAT), um número de aprendizes equivllente a, no
~o. C1.nco por cento c, no máximo, quinze por cento do n1imcro de emprepóo5

eXIstentes em cada estabelecimento, e cujos oficios clcmandem fonnação profissional.

Ar!. 11. Os candidatos à admissão como aprendizes devetio
satisfazer as seguintes condiçôes:

I) ter co""luído o primeiro grau ou ensInO fimdamental, ou
posswr os conhecimentos tnínimos essenciais i preparaçio profissl0nal~

b) ter aptidlo fisica e mental, verificada por processo de seleçio
profissional. para a atividade que pretende exercer.

Ar!. 11. Os Iprendizes são obrigados à freqilÕtlcia do curso de
aprendizaaem em que estejam matriculados.

§ I" O aprendiz que faltar aos tt&baIbos escolares do curso de
aprendizagem em que estiver ntatnculado, sem justificação, perderá o salário dos dias
correspondentes.

§ 2" A falta reitorada: no cumpnmento da obrigação de que lrata
este antEo, ou falta de .provenamento razoavel. será consIderada justa caosa oara
dispensa do aprendIz. .

DO ESTÁGIO PROFISSIONALIZANTE

Ar!. 13. O eStqio profissionalizante designa o periodo durante o
qual as qualiflcaç6es adquiridas no co_ da fonnaçlo prática dada pelo ensmo técnico e

proflssional podem ser experiment&das e evidenCiadas nas empresas.

§ '" O está&i0 referido no ClJptJ1 deste artigo será objel<l de termo
de compromisso. obrigaloriamente por escrito, flnnado entre a instilWção de ensmo. a

empresa e o menor. assistido por ,seu responsável legal.

§ r O termo de compromisso estil 11m bolsa'de estàgio, como
forma de JlIIIIIIento. se oneroso o contrato.

§ 3" É permitido o estAgio gralUit~.

Art. 14. A inslltuiçlo de ensino definirá a carga horária, duraçlo e
jomad& do estigío curricular, que não poder.i ser inferior a um semestre ou superior a dois
&DOS.

DO TRABALHO EM REGIME FAMILIAR

Ar!. 15. O trabalho do menor realizado em estabeleCImento em
que tnbalbem exclusivamente as pesIOIS de sua família e esteja sob direção do pai. mie

OIIlUtOt' COIIfilUfl trabalho em resime familiar. nJo sel'llldo a rel~ empregeticiL

DO TRABALHO EDUCATIVO

Ar!. 16. O trabalho educativo é o vineulado a processo de
oducaçio escolar, compatível com a produçIo, desde que prevaleçu o aspecto edticacton&l
sobre o produtivo.

Partl1'Úo ilnico. Na escola-produçio deve prevalecer a
qualificaçio profissional dos alUllOS.

Art. 17. A escola-produção nio tem fins lucrativos e o saldo dos
resultados obtidos. computados lodos os custos. deve ser repassado aos alunos que

contribuíram no processo produtivo.

DO TRABALHO ASSOCIATIVO

Ar!. 18. A cooperativa organizada por alunos de estabelecimento
de ensino classifica-se como cooperahva-escola e tem os seguintes objetivos:

I) educar os alunos dentro dos principIaS do cooperativismo e
servir de instrumento operacional dos processos de aprendingem:

b) promover a defesa econômica dos interesses comuns visando,

aquisição de material diditico e insumos em geral neccssãrios ao exercicio da vida esco, 'f
e do processo ensino-aprendizagem;

c) realizar a comercializaçlo dos produtos decorrentes do processo
ensilKHprcndizagem, como a prestaÇlo de outros scmços de conveniênCIa do ensino e do
interesse dos associados.

Art. 19. A cooperativa deve ser administrada e fiscalizada por
wociados civilmente capozes. podendo contar com um conselho de representantes
tnteJ!rado por assocIados mliores de 16 (dezesseIS) anos.

Partpfo iInico. Caso a adminiSttaçio da cooperativa seja
composra por menores, o Ministério Pilblico atuará como curador para o exercicio de atos
civis da entidade.

DAS PENALIDADES

Art. 20. O emprepdo< ou tomado< de serviço e O" responsável
lepI pelo menor, ClIl caso de nIo obIeMneia dos preceitos desta Le~ estio sujeitos a
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multa no valor de RS 5.000.00 (cméo mil reais) por menor de idade contratado. sen40 tal

valor reajustado a panlr da publi~ desta Lei com base no IGP.DI cindice Geral de
Preços. Dispombilidadelntema} daFun~ Getúho Var@2S.

Paragrafo umco. O valor refendo no capul deste artigo sera
cobr.acio em dobro em caso de remcicIancia.

DISPOSiÇÕES GERAIS

An. c1. Não corre plUO ptescricional contra o menor de 18
(dezoito) anos de idade.

An. cc. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Um dos maiores e mais graves 'Pfoblemas a ser enfrentado hOJe em
nosso pois é o relativo ao trabalho da criança e do adolescente.

O trabalhador menor de idade tem sIdo explorado e utlbzado para
subs.tituir a mão-de-obra adulta em virtude do seu menor custo para a empresa.

Esse llpo de situação é inadmissivel. poIS qualquer pars que
pretenda se integrar à eeonomia globalizada deve mvesnr na qualificação de seus

ttabalhadores. Isso significa priorizar a~ dos mais jovens. para que num futuro
próximo possam ingressar na mercado de trabalho com o insuumcntal necessário.
dominando a tecnologta moderna

Em virtude disso, apmentainos o ptesente projeto de lé~

resultado de vàrias discussões e debates com entidades que visam a proteç1o da criança e
do adolescente.

Em pnmelro lugar, é proibido. nos termos do ptOJeto. o ttabalho

da cnança menor de 14 anoS de idade. Até essa faixa etária, a cnança deve esar
estudando e não trabalhando.

A preocupação com o estudo não se limita, no enWllo. ao jovem
menor de 14 anos. Após essa idade, hà permissio para trabalhar, desde que haja
compatibilidade com o estudo. Essa preocupaçio e .as .medidas para ga>mltir tal

compatibilidade estio presentes em todo o projeto.

Fica proibido o trabalho .Insalubre, periculoso e penoso. que
podem afetar o desen\'olvímento do jovem trabalhador. bem como o trabalho noturno.

assIm consIderado o que for executado entre as 20:00 e as .6:00 horas. Julgamos que a

proIbIção nesse horàrio penn!"ri ao adole,cenle usufruír de pénodo de descanso
neees,,"o para o tmbalho e para a escola.

Ê também proibido o trabalho .m locais ou serviços prejudlciais
ao desenvolvimento fisico, psiquico, social é moral do j~vem. Tais conceitos do, e nio
poderiam deIxar de ser, subjetivos.

Dessa fonna. optamos por elencar o, locais e serviços de forma
exemplíficallva. deIxando que • autoridade jodiciiria competente decida nos casos
concrews sobre aautonza.çio ou nlo do trabalho do m~nor

Um dos aspeCtos mais imponante' do projeto vma sobre a
compatibilidade do trabalho e a escol.. Sabemos que é quase impossível qUe um menor

trabalhe OltO horas dlàrias e ainda tenha um aproveitamento escolar satisfatório.

Assim. a.Jornada mixlma pennitida é de quatro horu diárias ou
vinte horas semanaIs.

A assistênCIa dos responsàveis pelo menor é indispensive~ pois o
pitrio-mamo poder Inclui não só direitos. como wnbém obrigações.

Além de ser responsabilidade do empregador ou tomador de
serviços supet'Vlslonar a freqtiêncla e o aproveitamento escolar do jovem. tal tarefa cabe
tambem aos responsaveis. que devem assisnr o menor na contratação. na execução e
têmllno do trabalho

Se as dispoSIções legaIS não esUverem sendo observadas. os
reSponsàVClS devem reSCindir o contrato. O descwdo dos responsavcls quanto ao trabalho
do menor pode levar a perda do pamo poder ou tutela

O projeto dispõe sobre as vàrias modalidades de rrabalho como a
relação emprcgancia. na qual não apenas oSl'reccllos deste projeto devem ser observados.
como também os preccltos celetistas: o contrato de aprendIzagem. sempre com enfoque
ptepondemnte na educação e qualificação profiSSIonaL

o contrato de estagio profissionahzame. além de garantir a
complemenroção pratica do que fOI aprendido na escola. garante que :1 propna ;nSUtulção

de ensmo pantclpe da contratação. pnonzando o estudo. Tal contrato não pode Ser Inferior
a seis meses Ou supc:nor a dOIS anos. períodos necessanos para que o aluno se desenvoi"a
profissionalmente. sem que seja utIlizado como mão-de-obra barata ou gratuita. uma \ z.
que esse contrato pode ser não oneroso.

o trabalho em regime familiar não gera \inculo empregatício
desde: que no estabelecimento trabalhem. exclUSivamente. membros da família sob a
direção do responsável legal do menor.

o trabalho educativo e o trabalho associativo estão preVIstos no
projeto O enfoque. como se depreende da sua leitura e a prioridade àa educação e da
educação para o trabalho.

Um prOjeto como o aprese~lta.do não pode deIXar de Incluir
penalidades e. ponanto. são fixadas multas no valor de RS 5000.00 (CItICO mil reais) a

serem pa@2S pelo empregador ou tomador de serviços e respoosaveis por jovem
trabalhador contratado sem a obsetvância dos dtspoSltivos legaIS.

Obviamente. nio há. prescrição para o jovem menor de dezoíto
anos. que assim tem garanndo o seu díreno de ação.

Ainda hã. muito a ser feito pelas cnanças e adolescentes no Brasil,
e acreditamos que a aprovação do presente projeto pode slgruficar wn avanço
considerave\ e a garantia de um futuro melhor para os no!$05 JOvens.

Por todo o exposto. contamos com o apoIo de nossos Pares para a
apro"ação deste projeto.

Sala das Sessões.

LEGISLAÇAo CITADA A.l\iEXADA PEU
COORDENAÇÃO DE ESTT:DOS LEGISLAT1YOS _ CeDI

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

DECRETO-LEI N° 5.452, DE JO DE MAIO DE 1943.

APROVA A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS
DO TRABALHO.

Art. I~ Fica aprovada a Consolidaçào das Leís do Trabalho, que a
este· Decreto-Iel acompanha, com as alterações por ela introduzidas na
legislação vigente.

. . . Parágrafo úni,:o.. Continuam em vigor as disposições legais
transllonas ou de émergencla, bem como as que nào tenhaín' aplicação em
todo o território nacional. .



Setemhro de 1999 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sexta·feira 24 44263

An. 2 o O presente Decreto·lei entrará em vigor em 10 de novembro
de 1943.

TÍTIJLOI
IN1RODUÇÃO

An. 10 Esta Consolidação estatui as nonnas que regulam as relações
individuais e coletivas de trabalho nela previstas.

An. 20 COII5idcra-se empregador a =presa individual ou coletiva.
que, asSlDnindo os riscos de atividade econômica, admite. assalaria e dirige á
prestaçio pessoal de serviços. .
.............................................................................................................
..............................................................................................................

PROJETO DE LEI
N! 1.374, DE 1999

(Do Sr. Rubens Bueno)

torna obriqatória a pra.taçlo de serviços gratuitos como
profes.or da ensino público fundamental e médio por parte de
.studantes da universidad•• públicas.

(la CotlISSOES DE EDUCAÇllO, CULTlIRA E DEsPomO; E DE CONSTITUIÇllO
li JUSTIÇA E DE REDAÇllO (ART. 54) - ART. 24, II)

9 Cong.....o Nacion.1 dec""":

Art. 1° Os esludanles de universidades públicas estio
obrigWos a dar 8 (oito) hOlllS de aulas por semana. gratuitamente. durante

um ano letivo. em ascoIas públicas da ensino fundarnanllll ou médio. nos
tannos deslIIlei.

M 2" Para os efeitos desta lei. a a1U8çIo ~
1IIIUcla~ IIlliveIüirios no enaino fundamental dar·se-á a paitir da S'
Mria.

Parágrafo único. Os estudantes que estejam cursando
UcanciatunI em PadallOllia. habitilaçio Magistério para séries iniciais do
ensino fundamental. ou curso de arte. ou que sejam portadores da diploma

de curso prol!ujonaIizanla da Pedagogia de nivel médio. poderio atuar nas
quetro primeiras séries do ensino fundamental.

Art. 3" SarAo seIacionados para participar da atividade
lO"isla nesta lei os esludanlas que estejam no último ano da .....
l'MP8CliVOS cursos e que tanham rendimento acad6mico acima da moidia
de aPlOVaçio nas disciplinas que devario ensinar.

Ar!. 40 Os sistemas da ensino estaduais e municipais
apresentario às universidades de sua área geográfica suas damandas até
30 de HIllmbro do ano Ielivo anterior àquele em que os uniVlll$ÍllÍrios
aluario.

Ar!. 5" Os estudantes saIacionados para participaram
da atividade prevista nesta lei racebarlio, em suas uniYersidades.
treinamento p<évio em didática especial da disciplina que ensinario.

Art. 5" O sistema de ensino requisitante fomecará o
transporte necassârio ao deslocamento do estudante univenlilário
participante.

M.,. O Poder Executivo regulamentará esta lei no
PlUO da 90 (noventa. dia. após sua publicaçio.

M 50 Esta lei entra em vigor na data da sua
publicação.

Art. 9" Revogam-sa as disposições em contnírio.

JUSTIFICAÇÃO

Esta proposiçfio apresentada. pela primeira vez em
l!lllS, pelo entio Deputado Marconi Perillo, e que, por saus méritos,
reaprasenlamos nesta oportunidade, tem por finalidade minorar o problema
da falia da racu~ humanos dos siltamu de ensino, estaduais e
municipais. no ensino fundamental e médio e, ao mesmo tempo, exigir dos

alunos da nossas unive<sidades públicas uma retribuição modesta pelo
ensino superior gratuito que recebém da sociedade.

A previsão de apenas ofto horas semanais de aulas
para cada estudante univefsitário leva em consideração o cuidado para não
atrapalhar os estudos dos esludantes que serão selecionadçs para a
atMdade proposta. NIo ptlllendo. como se diz popularmente. "d8scobrir
II1II unto pua cobrir outro".

Pn atuação nas quatro primeiras séOOs do ensino
lundamenlal só penniIiramos aqueles estudantes que estejam sendo
t'onnados espacificamenta para esse nível, devido à grande dificuldade que
ai pessoas em geralllim de Ud... com crianças entre sete e dez 3nos. ou
mqueIes estudantes que já possuem formação especifica de nivel médio ou•
lIinda. os que estio sendo formados em artes como música, artes plásticas
.t ci6ncías. Nio devemos utilizar professores inexperientes no ensino de
I:riançaS pois o prejuízo que causariam poderia ser bem maior que os
beneficios.

Estou propondo que apena. os estudantes
lnatriculados no último ano de ""OS respectivos cursos sejam convocados a
dar aulas. porque já terão adquirido maior bagagem de .conhecimentos e
lnalor maturidade. AdemaIS. precisam ser alunos com rendimento acima da
1'Ilédia exigida para aprovação. nas matérias ou discipiinas que conheçam
lnelhor, Nio faz sentido mandarmos para as escolas públicas. que já têm
problemas' suficientes. pessoas com domínio apenas médio do
l:onhecimento neceuoirio. Isso apenas S8fViria para confirmar o dfto
popular do -quem sabe faz, quem nio II8be enaina".

Os sistemas de ensino público que necessitam dos
lIefViços de estudantes unive<silànos. na forma proposta neste projeto de
lei. teria que solicitar o S8IVÍÇO até o úHimo dia de setembro do ano letivo
MIerior ao ano da prestaçio do S8lViço. a fim de pennilir que,as
IJl1ÍVlllllidlld selecionam os alunos e lhes proporcionam treinamento
lninimo em didática especial das disciplinas que eles deverão lecionar. Sem
,_treinamento mínimo mas de boa qualidade, Q9 estudantes chagariam

lia 8SCllIa públicas como prolessores leig;Js. dll<lue\es que sabém a
IMIiria ma não lIim nenhUma kjéia de como as pessoas aprendem nem
IIe como se ensina.

Por úllimo, mas não menos importante, proponho que
I) sialema da ensino que receber _ estudantes universitlirios. seja

l'8IPOOSável pelo euato de sua locomoção. Caso contrário. esse estudllllte
Ilelaria pagando de seu bolsa uma despesa extra. o que não seria justo.

Aaedilando que essa será uma troca justa e que
;Ijudn nosso enaino público fundamental e médio, além de prover uma

.axparlincia importante para os estudantes universitários. apresento esta
Ixcposição para cuja aprovaçio solicito o apoio dos ilustres paras.

Sala das Sessões, em Dl de~ 4, de 1999.

PROJETO DE LEI
N2 1.375, DE 1999

(Do Sr. Rubens Bueno)

Dispõe sobre a autorização prévia do assinante para a cobrança
de serviços prestados por telefone.

(AS COMISSOES CIgNCIAS E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAO E INFORMÁTICA;
DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS; E DE
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, II)
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o Congresso Nacional decreta:

Art. I '- Os serviços prestados por telefone somente
poderão ser cobrados se houver autorização prévia. e por escrito do assinante.

Art. 2'· Esta lei entra em vigor na data da sua
publicação.

An. 3° - Revogam-se a.s dispos1Ções em contrário.

JUSTlFICAÇ.~O

A disseminação generalizada de novos "serviços"
pr",:tados por meio do slstenta telefõnico, especialmente aqueles que se
unhzam do prefixo 900, tem gerado, ao invés de conforto adicional, sérios
problemas pam os assinantes.

De um lado há uma invasão espúria de mensagens que
não poucas vezes resvalam ao indecente e imcn1, sem que as famílias possam
se defender desses serviços indesejados, acessíveis às crianças e adolescentes

-que, em Sua ingeouidade, são atraidos a verdadeiras armadilhas por campanhas
publicitàrias milionárias. inclusive pela televisão. Por outro lado, assoberbam­
se ,inúmeras famílias pela recepção de contas telefôlÚcas exorbitantes,
decorrentes do uso não autorizado desses serviços. cobrados, por vezes, de
forma constrangedora

Cabe ao legíslador conter essa ânsia mórbída por
lucros, proveniente de inescrupulosos que apelam à sexualidade e à
pornografia, sem o menor pudor, pam armncar das famitias um dinheiro tão
necessário à própria sobrevivência de seus membros.

Compete a nós legisladores dar um basta a esse
verdadeiro estelionato. o verdadeiro nome desses pretensos serviços. Devemos
impedir que nossas crianças, nossos jovens. sejam intoxicados pela mais víl
pom?grafia. que nossas familias recebem, contra a sua vontade. "serviços" não
quendos e cobrados como se não houvesse necessidade de livre acordo entre as
panes para estabelecer um contrato e como se a vontade jundicameme
irresponsavel de um menor pudesse obrigar os pais ao pagamento extorsivo de
uma contraprestação por serviços não desejados. pernicíosos e, até mesmo
criminosos.

Eliminar este estado de coisas, ao estabelecer que os
serviços prestados por telefone somente poderão ser cobrados se houver
autorização prevla e por escrito do assinante é o objetivo de nosso projeto. Por
estes motivos, esperamos contar com o apoio de todos os ilustres parlamentares
para a sua aprovação.

Este projeto está sendo reapresentado em homenagem
ao Deputado Wagner Rossi, autor da idéia.

Sala das Sessões, em 03 de agosto de 1999.,

~
Deputado Federal

mista que exerçam atividades de competência exclusiva da
União, de que tratam os incisos XI e XXlll do art. 21 e a alínea
"c" do inciso I do art. 159 e o ar!. 177 da Constituição Federal,
não se aplicando a vedação aqui prevista às participações
acionárias detidas por essas entidades. desde que não incida
restrição~egalà alienação das referidas participações' (NR)

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

o presente Projeto de Lei tem por objetivo excluir a usina Hidrelétrica de
Tucuruí do Programa NaCional de Desestatização - PND.

. A usina hidrelétrica de Tucurui, pertencente à Eletronorte, está situada no
RIO Tocantins. a 30 km ao sul de Belém, capital do estado do Pará. Atende a 97%
do mercado de energia elétrica do Pará, ~90/0 do estado do Maranhão, além do
Norte do estado de Tocantins. estando interligada aoS sistemas NortelNOldeSte e
SuVSudesteJCentro Oeste.

A UHE Tucuruí é a maior usina hidrelétrica totalmente brasileira e a qU8tlll
do mundo. tendo o maior vertedouro da face da terra. Tem uma potência instalada
de 4.250 ~. sendo que após a implantação da segunda da casa de força (obras
em andamento), sua potênCÍ<l-paSSl!rá a ser de 8.375 ~, mantendo-se a mesma
área do reservatório existente, ou se)"a. sem impactos ambientais. .'

É o aporie de recursos financeiros advindos da comercializaçáo de energia
elétrica da UHE Tucurui que permite que a Eletronorte continue atendendo a
milhões de habitantes da região Amazônica. já que todos os seus sistemas, com
exceção de Tucurui, são deficitários, pois a empresa vende energia com preço
subsidiado. tanto para a sociedade que não tem como pagar o elevado custo da
energIa gerada pelas uSlOas térmicas da região, como para a indústria com o
objetivo de gerar empregos.

É importante ressaltar que a privatização da UHE Tucurui, desestruturará O
setor elétrico na região Amazônica, prejudicando milhões de pessoas.

Além disso, é importante que o estado brasileiro controle. parte da geraçio
de energia elétrica, com o objetivo de regular o mercado, evitando desta forma,
aumentos abusivos por parte do capital privado.

É do conhecimento de todos que UHE ltaipú (6.300 P/NV apenas a pal1a
blasileira) não pode ser privatizada porque é binacional (BrasillParaguai). A llIÍNI
nuclear Angra I de propriedade da Eletronuclear (657 M'N), também nio, pois de
acordo com a Constltuiçáo Federal, a energia nucleer tem que ficar em poder do
estado. As UHE's de Sobmdinho (1.050 M'N) e ltaparica (1.500 M'N) nio .-lo
pnvatizadas, segundo o MME e a Eletrobrás, para o controle das aftuênciu do
Rio São Francisco. vlabilizando a retirada de agua peloS estados. 1*11
abastecimento e Irri9açãO.

Se acrescentarmos ao rol das empresas não privatizáveiS a UHE Tucurui,
que após a conclusão da 2' etapa ficará com uma potência instalada de mais de
8.000 P/NV. teremos uma potência instalada em poder do estado brasileilD de
17.882 P/NV. Isto, permttiria ao governo brasJleiro, sempre que fosse nllClllÃriO,
interferir positivamente no mercado para evitar desmandos por parte do capital
pnvado.

É importante frisar que a grande maioria das hidrelétricas dos paises do l'
mundo, estão em poder do estado.

PROJETO DE LEI
N2 1,381, DE 1999

(Do Sr. Nilson Mourão e o~tros)

Altera o art. 32 da Lei n2 ~~491, de ~ de setembro de 19~7, que
"altera procedimentos relativos ao Programa Nacional de
Desestatização I revoga a Lei n 2 8.031, de 12 de abril de 1990,
e dá outras pro~idências".

Sala das Sessées, em de de 1999.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 373, DE 1~9~)

o Congresso Nacional decreta:

:SGM - SECAP (7503)

21/09/9918:04:38

Conferência de Assinaturas;
PáJina: OOt

.'-
Art. l' O art. 3' da Lei n' 9.491, de 9 de setembro de 1997, passa àli\"gorar

com a seguinte redação: ~.

"Art. 3' Não se aplicam os dispositivos desta Lei ao Banco do
Brasil SA à Caixa Econõmica Federal à Usina Hidrelétrica de
Tucurui e' as empresas públicas ou sociedades de economia

Tipo da Proposição: PL.

Autor da Proposíção: NILSON MOURÃO E OUTROS

Data de Apresentação: 03/08199

Ementa: Altera o art. 3' da Lei n' 9.4~1, de ~ de selembro de 1~~7, que
lIa1tcra procedimento relativo ao Programa Nacional de
Desestatização. revoga a Lei nO 8.031, de 12 de abril de 1990,0
dá outras providencias".



Assinaturas Confirmadas
1 NJÃOPRElTO PT RS

2 NJEMIR LUCAS PSDB MG

3 AGNELO QUEIROZ PCdoB DF

4 ALCESTE ALMEIDA PMDB RR

5 ALCEU COLLARES PDT RS

6 ALDO REBELO pedeS SP

7 ALMEIDA DE JESUS PL CE

8 ANGELA GUNJAGNIN PT SP

9 ANIBAL GOMES PMDB CE
10 ANTONIO CAMBRAIA PMDB CE
11 ANTÓNIO DO VALLE PMDB MG
12 ANTONIO FEIJÃO PSDB AP
13 ANTONIO PALOCCI PT SP
14 ARNALDO FARIA DE sÁ PPB SP
15 ARNON BEZERRA PSDB CE
16 AUGUSTO NARDES PPB RS
17 AVENZOAR ARRUDA PT PB
18 AYRTONXER~ PSDB RJ
19 B.SÁ PSDB PI
20 BABÁ PT PA
21 BEN·HUR FERREIRA PT MS
22 BISPO RODRIGUES PL RJ
23 CARLOS BATATA PSDB PE
24 CARLOS SANTANA PT RJ
25 CELCITA PINHEIRO PFL MT
26 CELSO RUSSOMANNO PPB SP

27 CORIOLANO SALES S. PART. BA
28 CORONEL GARCIA PSDB RJ
29 CUSTÓDIO MAnos PSDB MG

'3D DEUSDETH PANTOJA PFL PA
31 DILCEU SPERAFICO PPB PR
32 DINO FERNANDES PSDB RJ

33 DR. BENEDITO DIAS PFL AP

34 DR. HELENO PSDB RJ

35 DR.HELlO PDT SP
36 EDUARDO BARBOSA PSDB MG

37 EDUARDO JORGE PT SP

38 EDUARDO PAES PTB RJ

39 ELISEU RESENDE PFL MG

40 ESTHER GROSSI PT RS

41 EULER MORAIS PMDB GO

42 EURICO MIRANDA PPB RJ

43 EVILÁSIO FARIAS PSB SP

44 EXPEDITO JONIOR PFL RO

45 FERNANDO CORUJA PDT SC

48 FERNANDO DINIZ PMDB MG

47 FERNANDO GONÇALVES PTB RJ

48 FLAVIO DERZI PMDB MS

49 FRANCISCO RODRIGUES PFL RR

50 GERALDO MAGELA PT DF

51 GERSON GABRIELLI PFL BA

52 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL

53 GUSTAVO FRUET PMDB PR

54 HAROLDO LIMA PCdoB BA

55 HENRIQUE EDUARDO ALVES PMDB RN

56 HENRIQUE FONTANA PT RS

57 HERMES PARCIANELLO PMDB PR
58 IBRAHIM ABI·ACKEL PPB MG
59 ILDEFONÇO CORDEIRO PFL AC
60 INÁCIO ARRUDA PCdoB CE
61 JAIR BOLSONARo PPB RJ
62 JAIR MENEGUELLI PT SP
63 JANOIRA FEGHALI pedoS RJ
64 JOÃO FASSARELLA PT MG
65 JOÃO GRANDÃO PT MS
66 JOÃO LEÃO PSDB BA
67 JOÃO PAULO PT SP
68 JOÃO RIBEIRO PFL TO
69 JONIVAL LUCAS JUNIOR PPB BA
70 JORGE PINHEIRO PMDB DF
71 JOSE ANTONIO PSB MA
72 JOSE L1NHARES PPB CE
73 JOSE LOURENÇO PFL BA
74 JOSE MOCIO MONTEIRO PFL PE
75 JOSE THOMAZ NONó PFL AL
76 JOSUE BENGTSON PTB PA

n JOVAIR ARANTES PSDB GO
78 JULIO SEMEGHINI PSDB SP
79 LINOROSSI PSDB MT
80 LUCI CHOINACKI PT SC

Possui Assinaturas Suficientes: SIM

Setembro de 1999

Totais de Assinaturas: Confirmadas
Não Conferem
LicencIados
Repelidas
.Ilaglveis

136
000:

000,
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81 LUIS BARBOSA PFL RR
82 LUIZ RIBEIRO PSDS RJ
83 LUIZ SERGIO PT RJ
84 LUIZA ERUNDINA PSS SP
85 MARÇAL FILHO PIIDS MS
86 MARCELO BARBIERI PIIDB SP
87 MARCELO DEDA PT SI!
88 MÁRCIO MATOS PT PR
89 MARCOS DE JESUS PST PE
90 MEDEIROS PFL SP
91 MUSSADEMES PFL PI
92 NAIR XAVIER LOBO PIIDS ao
93 NEIVA MOREIRA PDT MA
94 NelSON PELLEGRINO PT BA
95 NILMÁRIO MIRANDA PT MO
96 NILSON PINTO PSDS PA
97 ODILIO BALSINorn PSOB PR
98 OSCAR ANDRADE PFL RO
99 OSMÁNIO PEREIRA PMDS MO
100 OSVALDO SIOLCHI PIIDS RS
101 PASTOR AMARILDO PPB TO
102 PAULO SALTAZAR PSB R.i
103 PAULO PAIM PT RS
104 PAULO ROCHA PT PA

105 PEDRO CELSO PT DF
106 PEDRO CHAVES PMDS GO
107 PEDRO WILSON PT GO
108 PROFESSOR LUIZINHO PT SP
109 REMI TRINTA PL MA
110 RENATO VIANNA PMDS SC
111 RiCARDO BERZOINI PT SP
112 RICARDO NORONHA PMDS DF
113 ROBERTO PESSOA PFL CE
114 ROMEL ANIZIO PPS MO
115 RUBENS FURLAN S.PART. SP
116 SAlLATIEL CARVALHO PIIDS PE
117 SAULO PEDROSA PSDS SA
118 SEBASTIÃO MNJEIRA PSDB MA
119 SERGIO BARCELLOS PFL AP
120 SERGIO CARVALHO PSDS RO
121 SERGIO MIRANDA pedoS MO
122 SERGIO NOVAIS PSS CE
123 SILAS CÃMARA PTB AIA
124 SYNVAL GUAZZELLI PMDS RS
126 TELMA DE SOUZA PT SP
126 VALDECI OLIVEIRA PT RS
127 VALDIR GANZER PT PA
128 VICENTE ARRUDA PSDS CE
129 VIVALDO BARBOSA PDT RJ
130 WALDIR SCHMIDT PMDS RS
131 WALDOMIRO FIORAVANTE PT RS
132 WALTER PINHEIRO PT BA
133 WELLlNGTON DIAS PT PI
134 WILSON SANTOS PMDB MT
135 XICO GRAZIANO PSDB SP
136 ZAIRE REZENDE PMDB MO

Assinaturas Repetidas
1 NJÃOPRElTO PT RS
2 AGNELO QUEIROZ PCdoB DF
3 ARNALDO FARIA DE SÁ PPB SP
4 CARLOS SANTANA PT RJ
5 CELCITA PINHEIRO PFl !ir
6 CelSO RUSSOMANNO PFS SP
7 ESTHER GROSSI PT RS
8 FERNANDO CORUJA PDT se
9 HAROLDO LIMA PCdoB BA
10 INÁCIO ARRUDA PCdoB CE
11 JAIR MENEGUELLI PT SP
12 JANDIRA FEGHALI PCdeS RJ
13 JOÃO FASSARELLA PT MO

14 JORGE PINHEIRO PMDB DF
15 JOSE THOMAZ NONO PFL AL
16 JOSUE BENGTSON PTB PA
17 LUIZ SERGIO PT RJ
18 MÁRCIO MATOS PT PR
19 NILMÁRIO MIRANDA PT MO
20 ODILIO BALBINonl PSDS PR
21 OSVALDO BIOLCHI PMDB RS
22 PAULO PAIM PT RS
23 PAULO ROCHA PT PA
24 PEDRO WILSON PT ao
25 RICARDO BERZOINI PT SP
26 VALDECIOLlVEIRA • PT RS
27 VALDIR GANZER PT PA

LEGISLAÇÃO ClTAOA ANEXADA PelA
COORDENAÇÃO DE ESTIm05 LECiISLAffi·OS. CeDI
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CONSTITUIÇÃO
• DA

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

.......................................................................................................................................

TÍTIJLOIlI
Da Organização do Estado

.......................................................................................................................................

CAPÍTIJLO II
Da União

.............•.........................................................................................................................

Art. 21. Compete à União:
. . I - ~ter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações
mtemacJODms;
..................................................................................................................: .

. XI - e"!'lorar. diretamente ou mediante autorização, concessão ou
penm~são, os servIços. de telec0'!1unicações, nos termos da lei. que disporà sobre a
?rgamz~çã~ dos selVlços. a cnação de um órgão regulador e outros aspectos
mslltuclomns:

• IncISo XI com redação dada pela Emenda ConstitucIonal nO 8. de 15 08'1995.
.......................................................................................................................•...............

XXII • executar os serviços de policia maritima. aeroponuària e de
fronteira: .

* IncIsu ."\..'J! com redação dadapt!ia Emenda (unslIlucumal nO 19. de 0-1 06 1998.
XXIII - explorar os sen:iços e instalações nucleares de qualquer natureza e

exercer monopólio estatal sobre a pesqUIsa. a lavra. o enriquecimento e
reprocessamento. a industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus
derivados, atendidos os seguintes principios e condições:

a) toda atividade nuclear em território nacional somente serà admitida para
fms pacificos e mediante aprovação do Congresso Nacional:

b) sob regime de concessão ou permissão, é autorizada a utilização de
radioisótopos para a pesquisa e usos medicinais. agrícolas, industriais e atividades
análogas:

c) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de
culpa:

XJqV - organizar. manter e executar a inspeção do trabalhO:

TÍTIJLO VI
Da Tributação e do Orçamento

CAPÍTIJLOI
Do Sistema Tributàrio Nacional

........................................................._ .

SEÇÃO VI
Da Repartição das Receitas Tributàrias

.......................................................................................................................................

Art. 159. A União entregarà:
I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de

qualquer natureza e sobre produtos industrializados, quarenta e sete por cento na
seguinte forma: . .

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Parttclpação
dos Estados e do Distrito Federal:

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de
Participação dos Municipios;

c) três por cento, para aplicação em programas de fmanciame~to ~ ~etor

produtivo das Regiões None, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas ~l1l~l1ções
financeiras de caràter regional, de acordo com os planos regIOIIllIS de
desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-àrido do Nordeste a metade dos
recursos destinados à Região. na forma que a lei estabelecer:

II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados,
dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal. proporcionalmente ao valor das
respectivas exportações de produtos industrializados.
.......................................................................................................................................

TiTULO VII
Da Ordem Econômica e Financeira

CAPÍTIJLOI
Dos Principios Gerais da Atividade Econõmica

Art. 177 - Constituem monopólio da União:
r - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gàs natural e outros

hidrocarbonetos fluidos:
li - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro:
III - a imponação e exportação dos ,.produtos e derivados básicos

resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores;. 'onaI d
IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de ongem nacl ou e

derivados básicos de petróleo produzidos do Pais. bem assim o transporte, por meio
de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gàs natural de qualquer origem:

V - a pesquisa. a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a
industrialização e o comércio de minérios e minerais nucleares e seus deriva:dos.

§ I° A União poderà contratar com empresas estatais ou pnvadas a
realização das atividades previstas nos incisos [ a IV deste artigo, observadas as
condições estabelecidas em lei.

• § lOcam redação determinada pela EmtJllia ConstitUCIOnal nO 9. de 0911 1995.
§ 2° A lei a que se refere o § 1° disporà sobre:
I _ a garantia do fornecimento dos derivados de petróleo em todo o

território nacional;
II - as condições de contratação;. . . .
III - a estrutura e atribuições do órgão regulador do monopoho da Unifio.
• § 2'acrescentado pela Emenda COnstltuelOnal 'n' 9. de 09.n 1995.. • .,
§ 3° A lei disporà sobre o transpone e a utilização de maten81s radioatiVOS

no temtório nacional.
• Primitivo § 2'passado poro § 3°pela Emenda Constlluclona{ n' 9. de 09 11 1995 .

. .

. .

LEI N° 9.491, DE 09 DE SETEMBRO DE 1997.

ALTERA PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO
PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATlZAÇÃO,
REVOGA A LEI N° 8.031. DE 12 DE ABRIL DE
1990, E DÁ OumAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 3° Não se aplicam os dispositivos desta Lei ao Banco do Brasil S.A., à
Caixa Econômica Federal, e a empresas públicas ou sociedades de economia mista
que exerçam atividades de competência exclusiva da União, de que tratam os incisos
XI e XXIII do art. 21 e a alínea "c" do inciso I do ar!. 1.59 e o ar!. 177 da
Constituição Federal, não se aplicando a vedação aqui prevista às participações
acionàrias detidas por essas entidades. desde que não incida restrição legal à
alienação das referidas participações.

Art. 4° As desestatizações serão executadas mediante as seguintes
modalidades operacionais:

I - alienação de participação societària. inclusive de controle acionàrio,
preferencialmente mediante a pulverização de ações;

Art. 34. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 35. Revoga-se a Lei nO 8.031. de 12 de abril de 1990, e demais
disposições em contràrio.

PROJETO DE LEI N2 1.391, DE 1999
(Da sr". Rita Camata)

Dispõe sobre exigências para a adoção internacional.

(AS COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA; E DE CONSTITUIÇAO
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11)

o CONGRESSO NACIONAL DECRETA:

,I;'

J
"-

Art. 1°. Os artigos 31, 46, 50, 51, 52, 127 e 128 do Estatuto
da Criança e do Adolescente - Lei nO 8.069, de 13 de julho de
1990 - passa a vigorar com as seguintes alterações:
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"Art.31 :,.; ··············· .

Parágrafo Único. É vedado o deferimento da adoção
internacional antes' de ter se comprovado que foram
esgotadas todas as p'ossibilidades de manuten~~ da cri~nça
ou adolescente na família natural ou em famllla substituta
residente e domiciliada no pais."

"ArtA6 ~ .

§1° .

§2°. Em caso de adoção por estrangeiro residente ou
domiciliado fora do pais, o estágio de convivência, cumprido
no território nacional mediante termo de responsabilidade,
será de no mínímo quinze dias para crianças de até dois
anos de idade, e de no minimo trinta dias quando se tratar de
adotando acima de dois anos de idade."

"Art.50 .

§1° .

§2° .

§3°. O cadastro a que se refere este artigo será
organizado de maneira uniforme em cada Estado, visando a
centralização das informações, de acordo com normas
fixadas pelo Tribunal respectivo, inclusive prevendo
sistemática de avaliação social e psicológica das pessoas
interessadas na adoção."

"Art.51.

§40 . Antes de transitar em julg~?o a sentença
concessiva de adoção não será permitida a saída do
adotando do território nacional.

§5°. O pedido de habilitação som.en~e pO,de.rá ser
.reformulado quando intermediado por orgao publico ou
entidade particular em seu próprio pais e credenciados no
Brasil.

§6°. O Poder Executivo, ouvido o Ministério Público
Federal, designará o órgão público encarregado do
credenciamento, observados os seguintes requisitos:

a) constituir o credenciando serviço estrangeiro oficial
ou entidade particular autorizada pelo respectivo Governo;

b) não ter fins lucrativos;
I

c) promover a preparação dos interessados na adoção;

d) promover o acompanhamento pós-adotivo.

§7°. A autoridade. judiciária somente iniciará o
procedimento de adoção internacional depois de consultada
a comissão estadual judiciária de adoção quanto a existência
de interessados residentes e domiciliados no pais, certificado
nos autos o día, o nome e o cargo do informante."

"Art. 52. A adoção internacional fica condicionada a
estudo prévio e análise de uma comissão estadual judiciária
de adoção, que fornecerá o respectivo laudo de habilitação
para instruir o processo competente.

§1°. O deferimento ~e habilitação- depende do
reconhecimento genérico da capacidade social e psicológica
dos interessados na adoção.

§2°. Compete à Comissão prevista no "caput" deste
artigo manter o registro centralizado de interessados
brasileiros e estrangeiros na adoção."

"Art. 127. A remlssao como forma de exclusão,
suspensão ou extinção do processo não implica
necessariamente o reconhecimento ou comprovação da
responsabilidade, nem prevalece para efeito de antecedentes,
podendo incluir transação envolvendo o cumprimento das
medidas previstas em lei, exceto a colocação em regime de
semiliberdade e a internação:

"Art.128. A medida ajustada por força da remissão
poderá ser revista judicialmente, a qualqLer tempo, mediante
pedido expresso do adolescente ou de seu representante
legal, ou do Ministério Público."

Art. 2°. Esta Lei el)lra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICACÃO

o Presente Projeto é na verdade o Substitutivo por mim
apresentado na Comissão de Seguridade Social e Família ao
Projeto de lei na 3.358, de 1992, do então Deputado Antonio
de Jesus, que acrescentava exigências para a adoção
internacional. O Texto foi vencedor ao parecer do relator,
Deputado Renato Johnsson, sendo aprovado na Câmara em
junho de 1994 e encaminhado ao Senado Federal.

Infelizmente, passadas duas legislaturas o Texto da
Câmara não foiapfeciado no Senado e de acordo com o
Regimento Interno daquela Casa, foi arquivado.

Forçosa e lamentavelmente, temos que reapresentar o
Projeto, mesmo este já tendo sido aprovado por esta Casa.

O Projeto regula os processos de adoções
internacionais em conformidade com a Convenção sobre
Cooperação Internacional e Proteção a Crianças e
Adolescentes em Matéria de Adoção Internacional, concluída
em Haia, em 29 de maio de 1993.
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Positivamente, é reapresentado em boa hora, já que
aprovamos em janeiro último o Projeto de Decreto Legislativo
que aprovou texto da Convenção, promulgada através do
Decreto Presidencial 3.087, de 21 de junho de 1999.

Nosso país precisa acompanhar e fiscalizar bem o
processo de adoção de crianças e adolescentes brasileiros
que residirão no exterior, estabelecendo mecanismos
impeditivos de adoções internacionais ilegais ou desprovidas
dos cuidados estabelecidos no Estatuto da Criança e do
Adolescente. Assim alteramos, complementando, os
dispositivos do ECA que tratam sobre o tema.

Assim, ao mesmo tempo em que fica explicitado o
caráter subsidiário da colocação em família substituta
estrangeira, indicando ser vedado o deferimento da adoção
internacional antes de serem comprovados o esgotamento
das possibilidades de manutenção da criança ou adolescente
na família natural ou substituta reside"te· e domiciliada no
país, o Projeto toma indispensável, no que tange ao pedido
de habilitação formulado por estrangeiro residente e
domiciliado fora do país a intermediação de órgão público ou
entidade particular do seu próprio país e credenciados no
Brasil, o que elimina a chamada "adoção independente",
perpetrada em não raros casos por agentes do tráfico
internacional de crianças e adolescentes.

O Projeto prevê também como importante mecanismo
de controle a existência obrigatória de Comissão Estadual
Judiciária de Adoção para o processo de adoção
internacional, a qual ficará condicionada a estudo prévio e
análise da referida Comissão.

Por fim, as propostas de alteração dos dispositivos do
ECA que tratam da remissão do ato infracional tem por
objetivo esclarecer que, no caso de inclusão de medida
sócio-educativa não privatíva de liberdade, o instituto assume
a natureza da transação de ajuste, visando impedir o início
ou o prosseguimento de processo cuja solução pode ser
legalmente abreviada sem a necessidade de sobrecarga dos
trabalhos judiciários.

Resguarda-se no entanto, o prinCipiO do não
afastamento da jurisdição, visto que é prevista a
possibilidade de revisão judicial da medida incluída por força
da remissão, valendo lembrar que a transação encontra
guarida no artigo 98, inciso I da Constituição Federal.

As alterações propostas neste Projeto mantêm a
sistemática legal do Estatuto da Criança e do Adolescente.
complementando-o com o estabelecido na Convenção sobre
Cooperação Internacional e Proteção a Crianças e

Adolescentes em Matéria de Adoção Internacional e
solicitamos o apoio dos nobres pares para, mais uma vez
aprová-Ia.

Sala das Sessões, em Q4/ Of(~ Q,

2Ef~
DEPUTADA RITA CAMATA

LEGISLAÇÃO CITADA Al..'EXAIlA paA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS· CeDI

CONSTITUIÇÃO
. DA,

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTIJLOIV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTIJLO 111
Do Poder Judiciário

SEÇÃO I
Disposições Gerais

An. 98. A União. no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados
cnarão:

I . juizados especiais. providos por juizes togados. ou togados e leigos.
competentes para a conciliação. o julgamento e a execução de causas civeis de
menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo. mediante os

procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a
transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau;

II - justiça de paz. remunerada. composta de cidadãos eleitos pelo voto
direto, universal e secreto. com mandato de quatro anos e competência para. na
forma da lei. celebrar casamentos, verificar. de oficio ou em face de impugnação
apresentada. o processo de habilitação e exercer atribuições conciliatórias. sem
caráter jurisdicional. além de outras previstas na legislação.

Parágrafo imico. Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais
no âmbito da Justiça Federal.

* § únrco acrescido pela Emenda COn.'illlUf.'lOnal nO ~=. dI! 1803 1999.

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCEN,rE

LEI N° 8.069. DE 13 DE JULHO DE 1990.

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCl.AS.

LIVRO I

PARTE GERAL

TÍTIJLO II
Dos Direitos Fundamentais

CAPÍTIJLO 111
Do Direito á Convivência Familiar e Comunitária

SEÇÃO 111
Da Família Substituta

SUBSEÇÃO I
Disposições Gerais

An. 31. A colocação em familia substituta estrangeira constitui medida
excepcional. somente admissivel na modalidade de adoção.

.......................................................................................................................................
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DECRETON" 3 087. DE:l1 DE JUNHO DE 1999

Art.2' Este Decreto entra em \;g;:lr na 6ta de sua publicação.

A..'1. 19. A Convenção Rela.tiva i Proteção da5 Crianças e à Cooperacão em Matê:ia de Adoção
Internacional concluída. na Haía, em 29 de mala de 1993. apensa por cópia a est~ Decreto. devera ser
executada e cumprida tio írlteiramen~ecomo nela se contém.

de 1999: 178~da IndependênCIa e IIl!!.da Repubhca.Brasília, ~ de junho

Considerando que o Governo brasildro depositou o Instrumento de Ratificação da referida
Convenção em 10 de mi1fço de 1999. passara:! mesma a \'gorar para o Brasil em 19. de julho de 1999. nos
termos ào pmgrafo :! àe seu .A.nigo 46;

DECRETA:

Promulga a Convcnç3.o Relativa ã Prol:::;ão das Cnançns e :i
Cooperação em Matcria de Adoção lnt::macl0nal. concluída
na Haia. em 29 de maIo de 1993

O PRE5IDEl\'TE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.. 84. Inciso
VllI. da Constimição.

Considerando que a Convenção Rtlativa à proteção das Crianças e à Cooperação em Maten"
de Adoção Internacional foi concluída na Haia. em 29 de maIO de 1993.

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Ato multilateral em epígrafe por mcw do
Decreto Legislativo n'!. I, de 14 de janeIro de 1999;

Considerando que a Convenção em tela entrou ern vigor internaCIonal em 1! de maio de

................................•.........................................•.................................................i:'~ ~.

§ 2° Em caso de adoção por estrangeiro residente ou domiciliado fora do
País, o estágio de convivência cumprido no território nacional, será de no mínimo
15 (quinze) dias para crianças de até 2 (dois) anos de idade, e de no mínimo 30
(trinta) dias quando se tratar de adotando acima de 2 (dois) anos de idade.

Art. 50. A autoridade judiciária manterá. em cada comarca ou fOfO
regional, um registro de crianças e adolescentes em condições de serem adotados e
outro de pessoas interessadas na adoção.

§ JO O deferimento da inscrição dar-se-á após prévia consulta aos órgãos
técnicos do Juizado, ouvido o Ministério Público.

§ 2° Não será deferida a inscrição se o interessado não satisfizer os
requisitos legais, ou verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 29.

Art. 46. A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança
~u adolescente, pelo prazo que a autoridade judiciária fixar, observadas as
peculiaridades do caso.

§ 1° O estágio de convivência poderá ser Jispensado se O adotando não
tiver mais de I (um) ano de idade ou se, qualquer que seja a sua idade, já estiver na
companhia do adotante durante tempo suficiente para se poder avaliar a
conveniência da constituição do \:inculo.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Lw= Feilpe Lampreza

PROJETO DE LEI N~ 1.392, DE 1999
(Do Sr. Geraldo Magela)

Art 51. Cuidando-se de pedido de adoção formulado por estrangeiro
residente ou domiciliado fora do Pais, observar-se-á o disposto no art. 3I.

§ I ° O candidato deverá comprovar, mediante documento expedido pela
autoridade competente do respectivo domicilio, estar devidamente habilitado á
adoção, consoante as leis do seu pais, bem corno apresentar estudo psicossocial
elaborado por agência espeCIalizada e credenciada no pais de origem.

§ 2° A autoridade judiciária de oficio ou a requerimento do Ministério
Publico, poderá determmar a apresentação do texto pertinente á legislação
estrangeira acompanhado de prova da respectiva vigência

§ 3° Os documentos em lingua estrangeira serão juntados aos autos.
Re~lamenta o exercício da profissAo
I _~~ssional, e dá outras providências.

de motociclista

Art.2° , O exercicio da profissão de
motociclista profissional se dará mediante as seguintes formas de contrato de
trabalho:

O Congresso Nacional decreta:

Art, 1°, Considera-se motociclista
profissional o motociclista habilitado que desempenha serviços de entrega
motorizado em veiculos automotores de duas rodas.

devidamente autenticados pela autoridade consular, observados os tratados e
convençc;es internacionais, e acompanhados da respectiva tradução, por tradutor
público juramentado.

§ 4° Antes de consumada a adoção não será pennitida a saida do adotando
do território nacional.

Art. 52 - A adoção internacional poderá ser condicionada a estudo prévio e
análise de uma comissão estadual judiciária de adoção, que fornecerá o respectivo
laudo de habílítação para instruir o processo competente.

Parágrafo único. Competirá á comissão manter registro centralizado de
interessados estrangeiros em adoção.

C.,' COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO
E t: CONSTITUIÇIlO E JUSTIÇA E DE REDAÇllO Cl\llT. 54)
II)

POBLICO;
l\llT. 24,

.......................................................................................................................................
utilização de veiculo próprio; ou

1- contratação do profissional para

lI- contratação do profISsional para
utilização de veículo do empregador.

LIVRO II

§ 1° Quando o contratado utilizar veículo
próprio o seu vencimento básico será acrescido de percentual, paemado entre
as partes, a titulo de ressarcimento de despesas com manutenção,

PARTE ESPECIAL

TITULOm
Da Prática de Ato Infracional

§ 2° O empregador deverá custear seguro
de contra morte e invalidez permanente do profissional e todos os
equipamentos de segurança obrigatórios,

Art3°. A remuneração mensal do
motociclista profissional representa a soma das seguintes parcelas:

CAPiTULO V
Da Remissão

1- vencimento básico; e

II- comissão de 10% (dez por cento)
sobre o valor da mercadoria entregue ou do serviço prestado,

Art. 127. A remissão não implica necessariamente o n:conhecimento ou
comprovação da responsabilidade, nem prevalece I\ara efeito de antecedentes,
podendo incluir eventualmente a aplicação de qualquér das medidas previstas em
lei, exceto a colocação em regime de semiliberdade e a ~ternação.

Art. 128. A medida aplicada por força da rémissão poderá ser revista
judicialmente. a qualquer tempo, mediante pedido expresso do adolescente ou de
seu representante legal, ou do Ministério Público.

................................................................................: .

Art4°. A jornada de trabalho do
motociclista profissional não poderá ser superior a 6 (seis) horas diárias
podendo ser exercida aos sábados, domingos e feriados, garantido o descanso
semanal remunerado,

ArtSo. O exerCIClO da profISsão
regulamentada pela presente Lei, para todos os efeitos legais, é considerada
penosa e perigosa
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Art.6°. A rescisão do contrato de trabalho
considerará para o cálculo da indenização a remuneração total, incluida a
média mensal das comissões recebidas.

sua publicação.

contrário.

Art.7". Esta Lei entra em vigor na data de

Art.s". Revogam-se as disposições em

JUSTIFICAÇÃO

JUSTIFICAÇÃO

o novo Código de Trânsito Brasileiro. instiluido pela Lei
nO 9.503. de 23 de setembro de 1997. é fruto da sen~bilidBde do Estado e do

desejo da sociedade civil voltados para a construçio de um modelo ético nas

relações entre os usuários do trânsito. com a intervenção do aparato estatal nas

atividades fiscalizadoras do SIStema.

Debruçando-se num lI'Ilbalho de análise critica e rigorosa
sobre o espírito da nova lei. encontramos em seus dispositivos uma forte irrtençio

de que as ações sejam voltadas, prioritariamente. a iniciativas educacionBis e

preventivas. résguardando-se ás ações ostensivas e punitivas um lugar posterior
ás primeiras.

A diversificação das atividades de comércio e serviços e a disputa pelo
mercado consumidor exigiram por parte do empresariado a criação de novas
formas de atendimento personalizado que propiciem maior comodidade ao
cliente.

Com a modernização destas atividades surgiram os serviços de entrega
motorizada que , hoje, proliferam em grnnde parte do comércio,
particularmente nos restaurantes, mercados, lanchonetes e padarias •

Estes serviços de entrega motorizada, exercidos por motociclistas,
empregam em todo o pais milhares de trabalhadores que ficam àmerca dos
empregadores, em virtude da falta de qualquer regulamentação da atividade
laboral e de seus mais elementares direitos.

No sentido de regulamentar o exercicio desta atividade e propiciar
condições dignas de trabalho ao motociclista profissional, submetemos à
apreciação o presente projeto.

Os eixos centrais de reflexão da atual legislação de trinsito
sio, sem dúvida alguma. a prevenção e a configuração de uma nova pedagogia

para a formação dos motoristas e pedestres.

Sob esta inspiração. o legislador inovou. criando o Sistema

Nacional de Trânsito. como forma de aglutinar e articular as ações dos vários
órgãos e entidades envolvidos no trânsito. com o eJaro objetivo de modificar O

comportamento dos usuários e, fundamentalmente, aperfeiçoar a intervenção do

Estado nesta atividade.

Com a nova estrutura e objetivando o cumprimento das
diretrizes lI'Ilçadas na nova lei. alguns institutos foram mantidos. outros criados e
outros ainda modificados.

A par dos avanços verificados. em especial. com a ailIÇio
do Sistema Nacional de Trânsito. na delegação de competências aos Orgios

Municipais, surge uma que. sobremaneira, demonsll'll a "mens Iegis' não poder

ser desprezada. sob pena de proceder-se a uma interpretação falBciou do

VM'dadeiro espirito da nova lei, que é o seu aspecto educacional materializBdo

nos tem10s expressos e precisos no Capitulo VI que trata da "EDUCAÇÃO PARA

O TRÂNSITO".

PROJETO DE LEI N2 1.394, DE 1999
(Do Sr, Alberto Mourão)

Sala das Sessões. em fevereiro de 1999. O instituto da multa, embora mantido de outras Iegislllçlles

anteriores, apresenta um caráter bem mais severo. como forma de T8Ilducar e

punir aquele que insiste em manter um comportamento alheio aos ditamllll da

nova ordem. A multa pecuniária. ao lado de outros institutos punitivos. a exemplo

da apreensão da C.N.H. após atingir-se determinado número de pontos

acumulados por infrações cometidas e até mesmo a retenção e apreMlÚO do

veiculo são formas e mecanismos que o Estado dispõe e previu em lei para. em

justo exercício do Poder de Policia. obrigar ao cumprimento da lei.

Preocupa-nos, no momento. a utilização da multa como

único meio capaz de obrigar ao cumprimento da lei.

Observamos na prática, uma inversão à 'ratío Iegis". É
desejo do Estado que seja incorporada á sociedade uma nova cultura na

condução de veiculas e no respeito às normas legais de trânsito. Entretanto,
verifica-se umll crescente ação por parte dos órgãos envolvidos no sistema, no

sentido de eslnJturarem-se para aplicação e arrecadação de multas. relegando a

segundo plano ações verdadeiramente educacionais.

Altera o art. 260 da Lei nO 9.503, de 23 de setembro de 1997! a
fim de proibir a remuneraçao de e.prasaG por serv1ços
terceirizado& I tendo por base de cillcul0 o voluae de muitas
aplicadas.

(AS COMISSOES DE VIAÇI.O E TRANSPORTES; E DE CONSTITUIÇI.O E
JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, II)

o Congresso Nacional decreta:

Ar!. 1° O alt. 260 da Lei nO 9.503, de 23 de setembro de
1997. passa a vigorar acrescido do seguinte § 5°:

"Art. 260. ..............•......•..........•....••....•.....•.................••.••

§ 50 Quando os serviços previstos no caput deste
artigo forem executados por empreses terceirizadas, os
contl'lltos não poderão conter critérios de mmu1lffraçáo
tendo como base de cálculo o volume de multas impostas,
processadas ou arrecadadas.

Lembramos, por oportuno, a lição sedimentada na
pedagogia e indiscutivelmente aceita por todos. que "educar é lI'Ilnsformar". Para

que haja uma verdadeira transformação deve haver motivação, ingradien\e

imprescindivel ao surgimento de uma nova cultura no trânsito. Neste sentido,

caminhou muitíssimo bem o legislador, dedícando um capitulo por inteiro às
ações educacionais.

Lamentavelmente, a sociedade não se dedicou ao
entendimento e aplicação dos dispositivos e orientações elencados no capitulo

especifico sobre Educação. lv:J contrário, preferiu desenvolver sistemas
sofisticados de aplicação e arrecadação de multas. que mais servem à
indignação dos motoristas e ao proveito de empresas especializadas do que à
aplicação correta da legislação. Optou-se pelo meio mais cómodo. M~.Ita-se para

ensinar. Castiga-se antes mesmo de educar. .' I

Se os argumentos peda9ógicos não são suficientes para O

convencimento de que, na pràtica, estamos errando, voltemos noua atençio 110&

termos da lei:
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"Art. 74. A Educação para o tr8nsito é direito de todos
e constitui. dever prioritário para os componentes do
Sisteme NaCJ[)/lal de Trânsito: .

Acreditamos não subsistirem dúvidas quanto a necessidade

de investimentos na área de educação e não apenas em sistemas e estruturas

desenvolvidas com o único objetivo de aplicar e arrecadar multas.

Por outro lado consideramos serem deveres do legislador,
acompanhar a aplicação da lei e seus efenos.

Temos verificado na prática o surgimento de empresas

especializadas que vêm se dedicando, exclusivamente, á implantação de

estruturas junto as Administrações MUnicipais. com o claro propósno de

posterionmente participarem de concorrências. para em caráter penmanente

prestarem serviços de processamento de multas.

Não somos contra serviços terceinzados. porém,

propugnamos como principios absolutos a correta aplicação da lei. bem como a

indlspensavel observação da ética e da moralidade nos serviços públicos. quer

sejam prestados diretamente ou' por terceiros.

Desta fonma, conhecedores de que a maioria dos contratos

finmados entre o Poder Público e as empresas especializadas em processamento

de multas tem considerado como base de cálculo o volume de multas impostas,

arrecadadas ou processadas. estamos propondo que este CJritério seja afastado

de eventuaiS contratações pela eVidênCIa do interesse econômico em prestar o

serviço, contrapondo-se ao interesse de Educar para se evitar a medida extrema

de multar.

o raciocinio é de clareza meridiana. quanto mais ações

educacionais. menos muttas serão aplicadas. Este é o objetivo do legislador com

a nova lei.

Assim, cremos que ao propor a alteração em foco,
cumprimos a' função pnmordial do Poder Legislativo. que é a de manter·se

próximo a realidade. acompanhando o resultado das modificaçóes instnuídas por

força das legislações aprovadas nesta Casa.

Desse modo, esperamos que com a modificação proposta,

os órgãos e entidades direta ou indiretamente envolvidos nos assuntos de

tmnano. entendam definnivamente que é prioridade do Estado educar e não

apenas reprimir. fazendo desta Inversão. verdadeira fonte de receitas.

Finalmente. e nestes tenmos. esperamos co~tar com o

apoio dos ilustres Pares para a rápida aprovação do presente Projeto de Lei.

Art, 260, As multas serào Impostas e arrecadadas pelo orgão ou entidade de
trânsito com clrcunscnçâo sobre a \'Ia onde haja ocorndo a mfração. de acordo com a
competência estabelecida neste CÓdIg.O.

§ 10 As multas decorrentes de mfração cometida em umdade da Federação
diversa da do Itcenciamento do veiculo serão arrecadadas e compensadas -na fonna
estabelecida pelo CONTRAN.

§ 2" As multas decorrentes de infração cometida em unidade da Federação
diversa daquela do licenCIamento do veiculo poderão ser comunicadas ao órgão ou
entídade responsável pelo seu licenCiamento. que providenCIara a notificação,

§ 3" (Revogado pela Lei n° 9.602. de 2IiOliI998).
§ 40 Quando a infração for cometida com veIculo licenciado no exterior. em

trânsito no território nacIOnal. a multa respectIva devera ser paga antes de sua saída do
Pais. respeitado o pnnciplo de reCIprOCIdade.

PROJETO DE LEI N° 1.395, DE 1999
(Do Sr. Bispo Rodrigues)

Regulamenta o licenciamento e o funcionamento de atelies que
r,:,a~izam tatuagem e colocaçao de brincos, argolas, alfinetes e
s1m11ares, com perfuração da epiderme.

...., COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E fAM1LIA' E DE CONSTITUIÇAO
E ';USTIÇA E 'DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, Í:I:)

O Congresso NaCional decreta:

Art. 1" O lIcenCIamento e o funCionamento dos

realizam tatuagem e colocação de bnncos. argolas. alfinetes e Slmll.

perfuração da epldenme. ficam regidos pela presente lei.

Art. 2" Para efeitos desta lei. entende-se como tatuagem o

processo de Introduzir sob a epiderme substãnclas corantes a fim de

apresentar na pele desenhos. marcas. sinais ou pinturas.

Art. 3" A tatuagem e a coiocação de brincos. argolas.

alfinetes e Similares. com perfuração da epidenme. somente pode ser

realizadas por pessoas e estabelecimentos licenciados pelo órgão da

vigilãncia sanllária municipal ou estadual.

Art. 4" O pedido de licenciamento fica condicionado por.

Sala das Sessões. em de de 1999. I -local conveniente sob o aspecto sanitário:

·LEGISLAC.~O crrADA AXEXAD ~ PELA
('OORDEXACÃO DE ESTl'DOS LEGISLAT1YOS _ CeDl-

LEI~" 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

INSTITUI O CODlGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO.

.........................................................................................................................

11 - cOldados. ~os procedimentos. 'elacl~nados com

criação ou transmissão de danos á saúde:

1I1 - escllilrecimentos suficientes aos usuéncs Quantc 8S

reações e conseqüências ao fazer tatu.agens •ou colocar brincos. argolas.

alfinetes e SImIlares:

IV - uso de matenals estéreis e equipamentos adequadas,
descartáveiS ou esterilizáveis:

v- eqUipamento para estenllzação. quando for o caso.

Art. 5" Compete aos órgãos de fiscalização sanitãria dos

MUnicípios. Estados ou do Dlstnto Federal. a fiscalização dos

estabelecimentos ou dos artesãos tatuadores e colocadores de brincos.

argolas. alfinetes e similares. para verificação das condiçóes de

licenCIamento e funCionamento.

I - advertência:

Art. 7" Sem preJuizo das sanções de natureza Civil e penal

cabíveis. aos infratores da presente lei serão aplicadas. artemativa ou

cumulativamente as penalidades de:

Art. 6" A tatuagem e a colocação de brincos. argolas.

alfinetes e Similares. em menores de 18 anos, somente pode ser feita com

autorização expressa dos pais ou responsáveis.

CAPÍTULO VI
Da Educação para o Trânsito

Art. 74. A educação para o trânsito é direito de todos e constitui dever
prioritário para os componentes do Sistema Nacional de Trânsito

§ I" É obrigatória a existênc13 de coordenação educa~ional em cada órgão
ou entidade componente do Sistema Nacional de Trânsito.

§ 2° Os órgãos ou entidades executivos de trânsito deverão promover. dentro
de sua estrunrra organizacional ou mediahte convênio. o funcionamento de Escolas
Públicas de Triinsito, nos moldes e padrões estabeleCidos pelo CONTRAN.
.........................................................................................................................

i
CAPÍTULO XVI
Das Pe"\'iidades

...........................................................::'\; ..

Parágrafo ÚniCO. As licenças

cassadas. temporana ou definitivamente.

competente. no Interesse da saúde pública.

poderão ser suspensas ou
pela autonaade sanrtana



44272 Sexta-feira 24

11- multa:
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o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Setembro de 1999

111 - apreensão de material e eqUIpamento;

IV - interdição do ateliê ou do artesão:

V - suspensão do licenciamento:

VI - cassação do licenciamento.

Art. ao o Poder Executivo regulamentará a presente lei em
prazo de 60 dias após sua publicação.

Art. 9° Esta le. entra em vigor na data da sua publicação: .

JUSTIFICAÇÃO

A tatuagem e a colocação de bnncos. argolas. alfinetes e
similares. são atividades que Implicam em nscas à saúde. não somente dos
individuas que a elas se submetem. mas também asaúde pública.

A transmissão de doenças. pnncipalmente através de vírus
e bactérias. é um fato que não podemos desconsiderar. notadamente nos tempos
atuais em que a Aids e outras doenças graves seguem sua curva ascendente de
contaminação.

I: necessária uma regulamentação que defina os requisitos
sanitários minimos que os estabelecimentos ou artesãos que realizam taís
atividades devam obedecer

Por outro lado. a tatuagem é Irreversível. dura para toda a
vida. e os que submetem sua pele a este procedimento devem ter plena
consciência do que estão fazendo e de suas conseqüências. Raciceinio
semelhante aplica-se a colocação de brincos. argolas. alfinetes e similares. nas
mais diversas partes do corpo como a língua. os mamilos e os labiaS.

Um dos objetiVOs deste Projeto de Le. é definir os requisitos
sanitários minimos para a realização destas atividades. submetendo-as a
fiscalização sanitária assim como outros serviços Similares que já estão nela
enquadrados como os salões de beleza. as farmáCias e drogarias e os
consultórios.

Outro objetivo ê o de conscientizar o indivíduo que se
submete a tatuagem ou a colocação de artefatos no corpo com perfuração da
epiderme e mucosas. sobre os riscos e as conseqüências possiveisdo seu ato. e
responsabilizar os pais para autorizarem seus filhos menores de 18 anos sobre a
perenidade e os riscos envolvidos nestes procedimentos.

1
_- Cremos que. a.ssim. estaremos contribUindo para a

I diminuição dos riscos envolvidos nestas práticas. tão em voga atualmente. que
I têm Significado grande preocupação dos pais e responsáveiS. prinCIpalmente dos

Iadolescentes. Estaremos contribuindo. também. para a elevação da consciênClB
< sobre este problemas e para a melhoria da qualidade destes tipos de seNlÇOSi oferecidos à população em geral.

i Estes motivos nos levam a apresentar este Projeto de Lei
I para o qual contamos com a conSideração dos nossos Pares desta Casa para a
: sua análíse e aprovação.

Art. 1° - Toma obrigatória a realização de exame toxicológico. para os se~­

vidores públicos federais da administração direta indireta e fundaCIOnal. candi­
datos a cargos eletivos de todos os niveis c ocupantes dc.cargos ~e.~o~fiança ou
cargos eletivos no âmbito dos poderes legislativo. execul1vo e Judlclano.

Parágralb único - O exame de que trata o caput deste artigo deverá ser re­
alizado antes da posse do cargo e a cada quatro anos.

Art. 2° - Em caso de resultado positivo. em se tratando de servidores. a
critério do empregador ou se tratando da gravidade ou reiteração. as penas serão:

I - suspcnsão das atividades sem direito a salário:

li • perda da função:

*I" - em se tratando de candidatura. esta será cancelada:

*2° - em se tratando de detentor de cargo elctivo: este perderá o mandato.

Art. .3" - Estc prqjeto será regulamentado pelo Poder E.~ecutivo no
prazo de 90 (noventa Idias a contar da publicação desta lei.

.mSTlFICAÇ,\,O

O presente projeto de lei tem como objetivo criar mais um mecanismo de
controle do consumo de drogas proibidas que têm causado um contingente de viti­
mas lhtais cada vez maior.

Apesar de ser um problema tão serio e grave. ainda hoje não há medidas ca­
pazes de manter um controle absoluto sobre o cOnsumo. tomando nosso pais parada
obrigatória da rota internacIOnal do trático das drogas.
Sabemos que o consumo de drogas não está limitado ;js lhvelas. pelo contrário. as
drogas descem das Ihvelas rumo ;js zonas sul e centro das metrópoles brasileiras.
portanto. as drogas estão em todos os locais. inclusive no serviço público e nos car­
gos políticos do pais.

Esta iniciativa não pretende estabelecer nenhum tipo de perseguição. mas
pretende garantir a moralidade e a probidade administrativa. principio de qualquer
governo democrático c sério.

Pelo exposto. pedimos o apoiamento dos nobres pares a esla proposição. /10

sentido de aprová-Ia por este plenário.

Sala das Sessões. em4 de agosto de 1999.

~.
_-I

Deputado Bispo Rodrigues

Deliro. Publíq..•••.

Sala das Sessões. em de

PROJETO DE LEI NO 1.396,-DE 1999
(DO SR. BISPO RODRIGUES)

de 1999.
Em ·~u

REQI'ERIMENTO N° 199
(Do Sr. Bispo Rodri~ues)

Solidta retinda do Projeto de
Lei n° 1.396/99

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de exame
toxicológico para os fins que especifica.

(AS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PÚBLICO;
E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO - ART. 24, 11)

Senhor Presidente:

Requeiro a Vossa Excelência nos termos do ano 104. capul. do Regimento

Inlerno. a relirada do Projeto de Lei n° 1.396/99. de minha autoria ~ue "dispõe 50-
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bre a obrigatoriedade de realização de exame toxico16gico para osfins que espe­

cifica".

Sala das Sessões. cm de agosto de 1999.

PROJETO DE LEI
N2 1.397, DE 1999
(Do Sr. Moreira Ferreira)

Dá nova ra.daçAo ao art. 897 e seus parágra.fos da Consolidaçào
das Leis do Trabalho, sobre: agravos de petiçAo e de instrumento.

(AS COllISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇ10 E SERVIÇO PUBLICO'
~I~E CONSTITUIÇ10 E JUSTIÇA E DE REDAÇ10 (ART. 54) - ART. 24;

o Congresso NilCIOnal decreta:

Art 1° O art. 897 e seus parágrnfos da Consolidação das leis do
Trabalho (Decreto-Iei nO 5.452, de 10 de maio de 1943), com as alterações decorrente;

da lei nO 9.756, de 17 de dezembro de 1998, passam a vigo",r com a seguinte
redação:

. 'Art 897. Cabe agravo, no prazo de oito dias:

I . de petiçãp, das deCiSões do Juiz \lU Presidente,
nas execuções;

II • de instrumento, dos despachos que denegarem
a mtel'JlOSlção de rwJrsos. (NR)

§ .1
0

O agravo de Petição só sem recebido qW'ndo o
agravante delimitar, justificadamente, as "maJrIas e I os ~iorEs'
impugnados, permitida a execução imediata da parte remanescente

até o ftnal, por carta de sentença. (NR)

§ 2° O agravo de Instrumento interposto contra o

despacho que não receber agravo de peti~o não suspende a

execução da sentença, consoante a parte final do parágrafo anlerior.

(NR)

§ JO Na hipótese do inciso I do C4PUt. o agravo será

julgado pelo próprio Tribunal, presidido pela autoridade recamda,
salvo se tratar de dedsão do Presidente da Junta ou do Juiz de Direito,

qUllndo o julgamento competirá a uma das Turmas do Tribunal

Regional a que estiver subordinado o prolator da sentença, observado

o dl5jXl5tO no art. 679 desta Consolidação, a quem este remeterá os

al.tos para o exame da matéria controvertida. (NR)

§ 4° Na hipótese do inciso II do caput, o agravo será

julgado pelo Tribunal competente pa", conhecer do recurso cuja

InterposiçOO foi denegada. (NR)

§ 5° Sob pena de não conhedmento, o "!lravante

indicará expressamente as peças que devemo ser examinadas nos

próp~ autos do processo, de modo a possibilitar, caso provido, o

imediato julgamento do recun:o denegado. (NR)

§ 50 Oagravado será intimado para oferecer resposta

ao agravo e ao reaxso principal, _ndo à providblcia de5crIta no

parjgrafo anterior. (NR)

§ 70 Provido o agravo, a Turma julgará o recurso

principal, observando-se, se for o caso, dai em diante, o procedimento

relativo a esse recurso. (NR)"

Ar!. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUmFICAÇÃO

A 9rande dificuldade que o agravo de instrumento vinha apresentando

anll!rionnente continuou a existir, mesmo com o advento da Lei nO 9.756, de 17 de

dezembro do ano passado, qUllI seja o da sua formação.

Antes, como a9ora, este tipo espedal de recurso, que tem por objetivo

destravar despachos denegatórios de outros apelos, apresenta o complicador de

constituir um processo suplementer que subia à instância superior, para ser apreciado

apenas e tão-somente quanto ao conhedmento do recurso trancado, que é o prindpal.

Para apreciação desse recurso adjutório, os TribunaiS costumam levar
até dois anos, sendo que, se provido, até a edição do diploma legal acima referido,

deviam ser baixados as autos respectivos para serem anexados aos do processo

principal, os quais, a sua vez, subiriam para a apredação do recurso cujo seguimento

fora negado.

Este procedimento foi, proveitosamente, alterado pela lei nO 9.756/98,

que estabeleceu a correta inovação de que, se provido o agravo, desde logo será

também apredado o recurso prindpal.

Contudo, parsiste a falha de ser necessária a formação do respectivo

instrumento, em autos suplementares que, por vezes, constituem mera reprodução

quase que integral dos pnndpais.

O mesmo procedimento se passa, mutatis mutandis, em relaç!o ao
agravo de petição, com a duplicação de autos, subida e desdda de processos.

Essa ritualística, assaz inconveniente e procrastinadora, é que se

pretende alterar por meio de nova disciplina do art. 897 da lei Consolidada, fadli13ndo

o trabalho dos operadores do Direito, na Justiça Laboral, e, sobretudo, atlllhando a

lTlOr09dade hoje existente no tocante a tais instrumentos, que resultam em desfavor do

jurisdidonado.

Algumas pequenas atuaiizações de técnica legislativa foram,

oportunamente, observadas, em atenção aos regramentos da lei Complementar nO 95,

de 26 de fevereiro de 1998.

.A JlI'1!5eI1l7 Iniciativa inspl~ ~IT\ I'9ntribuição do Or. I"'nv Femlri,

.cutto e ~lIigen1l! fIS~11sta que' se Vem notabilizando. pela atuaç50 no campo

lJilllálhista em'São Paulo, refletindo sua atualização e domínio dos temas ver.ados na

Justiça espec;ial~ das Sessões, em C> I( de ~fo de 1999.

h ..r-~"""-""'""'1-~
DeputaOO MOREIRA fERREIRA •

PFl/SP

"LEGISLAÇÃO CITADA Al'iEXADA PELA
COORDEl'iAÇÃO DE ESTCDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

DECRETO-LEI N° 5.452, DE 01 DE MAIO DE 1943.

APROVA A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO
TRABALHO.

TiTIJLOX
Do Processo Judiciário do Trabalho

I CAPÍTIJLO VI
. Dos Recursos

Art. 897. Cabe agravo. no prazo de 8 (oito) dias:
a) de petiçãO, das decisões do Juiz ou Presidente, nas execuções;
b) de instrumento. dos despachos que denegarem a interposição de recursos.
• Com redação dada pela Let ,,' 8,432. de 11"061992.
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§ 1° O agravo de petição só será recebido quando o agravante delimitar,
justificadamente, as matérias e os valores impugnados, permitida a execução imediata
da parte remanescente até o final, nos próprios autos ou por carta de sentença.

• Com redação dadapeloLe, nO 8.432. de 1//06'/992.
§ 2° O agravo de instrumento interposto contra o despacho que não receber

agravo de petição não suspende a execução da sentença.
• Com redação dada pela Lei n° 8.-132. de I /06c 1992,
§ 3° Na hipótese da alínea "a" deste artigo, o agravo será julgado pelo

próprio Tribunal, presidido pela autoridade recorridJJ, salvose tratar de decisão do
Presidente da Junta ou do Juiz de Direito, quando o julgamento competirá a uma das
Turmas do Tribunal Regional a que estiver subordinado o prolator da sentença,
observado o disposto no ano 679 desta Consolidação, a quem este remeterá as peças
necessárias para o exame da matéria controverridJJ, em autos apartados, ou nos
próprios autos, se tiver determinada a extração de carta de sentença.

• Com redação dada pela Lei n° 8.432. de /I 06 1992.
§ 4° Na hipótese da a1inea "b" deste artigo, o agravo será julgado pelo

Tribunal que seria competente para conhecer o recurso cuja interposição foi denegada.
• Com redação dada pela lei n'8.432. de 1/106'/992.

§ 5' Sob pena de não conhecimento. as panes promoverão a tàrm~
instrumento do agravo de modo a possibilitar. caso provido. o imediato julgamento do
rectrrso denegado. instruindo a petição de interposição:

I - obrigatoriamente. com copias da decisão agravada. da cenidão da
respectiva intimação. das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado. da petição inicial. da contestação. da decisão originária. da comprovação do
depósito recursal e do recolhimento das custas:

II - facultativamente. com outras peças que o agravante reputar úteis ao
deslinde da matéria de mérito controvenida

• § 5°acreSCido pela Lei n° 9. 756. de r /2 1998.
§ 6° O agravado será intimado para oferecer resposta ao agravo e ao recurso

principal, instruindo-a com as peças que considerar necessárias ao julgamento de
ambos os recursos,

*§ 60 acrescIdo pela LeI nog. 756. de]- 12 1998.
§ 7' Provido o agravo. a Turma deliberará sobre o julgamento do recurso

principal, observando-se. se for o caso. dai em diante. o procedintento relativo a esse
recurso.

* § íOacrescldo pela LeI nO 9. 756. de ]- 12 1998.

LEI COMPLEMENTAR N° 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998.

DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO. A REDAÇÃO. A
ALTERAÇÃO E A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS.
CONfORME DETERMINA O PARÁGRAFO úNIco
DO ART. 59 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL, E
ESTABELECE NORMAS PARA A
CONSOLIDAÇÃO DOS ATOS NORMATIVOS QUE
MENCIONA.

CAPiTULO I
Disposições Preliminares

An. I° A elaboração, a redação. a alteração e a consolidação das leis
obedecerão ao disposto nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. As disposições desta Lei Complementar aplicam-se, ainda.
às medidas provisórias e demais atos nOlIDativos referidos no an. 59 da Constituição

Federal. bem como. no que couber. aos decretos e aos demais atos de regulamentação
expedidos por órgãos do Poder Executivo.

An. 2° (VETADO)
§ 1° (VETADO)
§ 2° Na numeração das leis serão observados. aindJJ, os seguintes critérios:
I - as emendas á Constituição Federa! terão sua numeração iniciada a panir

da promulgação da Constituição:
II - as leis complementares. as leis ordinárias e as leis delegadas terão

numeração seqüencial em conunuidade às séries iniciadas em 1946.

PROJETO DE LEI
N2 1.398, DE 1999
(Do Sr. Moreira Ferreira)

':. ~ T".::: -C:1ta parágrafos ao art. 11 da Consolidaçao das Leis do
_1i!:::l, sobre a prescriçã.o no proceso do trabalho.

(1.: ÇOMI5S0ES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PUBLICO;
E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REnAÇAO (ART. 54) - ART. 24,
lI)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 10 O art. 11 da COnsolidação das Leis do Trabalho (De<:relD-1ei no
5.452, de 10 de maio de 1943), com a redação dada pela Lei nO 9.658, de 5 de jUnho

de 1998, passa a Vlgomr acresddo dos segUintes parágrafos:

"Art, 11. ..

§ 40 Inocorre a prescrição totai quando o direito às presta­

ções SUCI!SSlVil5 é assegurado por prece~o de lei, ou em virtude de

convenção ou acordo cotetiVo e de sentença normativa.

§ 50 No processo do trabalho, deve o Juízo decretar a pres­

crição de ando, ou a requerimento da parte ou do Ministério PúbUco,

em Qualquer fase processual."

Art. 2° Esta iei entra em vigor na data de sua publicação.

JUmFICAÇÃO

Como é público e notário, a Constituição Federal de 1988 enunciou no

art. 7°, inciso Y:IJV, letras "alt e "b", o que está repetido no art. 11 da CLT, por força da

redação dada pela lei nO 9.658, de 5 de junho de 1998.

sendo a Constituição Federal a Lei Maºna. tem suas nonnas Inegável

sentido de ordem pública, contra a Qual, como é sabido, não pode prevalecer a

chamada ordem pnvaoõ,

Assim, por exemplo, a Lei nO 8.112, de 1990, Que dispôs sobre o

regime jurídico dos servidores públicos Civis da União, das autarquIas e das fltlldat;ões

públicas federais, no aft lU, foi fiel ao entendimento aqui referido, para resguardar a

Administraçl!o Pública, ao estatuir que '" presctiçiJo li de ordem pública, não podendo

ser relevada pela Admlnistração~ Alijou-se, com esta norma, a Administração dos

preceitos previstos no Código avil, no Código Trtbut1irio e em aiguns outros diplomas

que tratam da prescrtção de direitos patrimoniais.

Tal pnncípio de ordem pública existe no ordenamento jurídico porque

as normas constitueionais têm a máxima efetividade e, contra elas, nenhum prinépio de

hermenêutica próPM de lei pode prevalecer.

Assim, se a pn!SCliÇ!o de dlre;tos trabalhistas ficou llxada pela carta

Magna, ela é indisCutível à iuz de textos de menor hierarquia e passou • ter ~plJcação

de OOdo, porque a Justiça não pode deixar de observá-Ia, na ordem jUridiúl imperantl!

no País, ficando revogado, por Via de conseqüência, o art. 219, § 5°, do CPC, no

tocante ao processo do trabal!».

Há, contudo, reações infundadas quanto a este aspecto ditadJ> pela lei

constituCional, hierarqUicamente suporiom a qualquer outra, com fulao em disp05ítivO

do Código Ovil, sobretudo o art. 166, que tem a seguinte redação: "O juiz não pode

conhecer da prescrição de direitos patrimoniais, se não foi Invrx:adà peJas partes. •

O enunoado 153fTST' é no ri\esmo sentido.

Ora, a par de estarem implicitamente revogadas, ou antes, despidas

de eficáda todas as disposições que contrariam qualquer nonna constilUdonal, inclUSive

aquela do Código e a do CPC apontada, é bem de ver que o insigne mestre Oóvis
Bevilaequa, ao comentar o art. 166 da Lei CIVil, já alertava no sentido de que a "a
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fónnuIa~ artigo i pouco feliz, porque faz supor que o juiz (JOS$iJ conI1«er da

presaiçIo IM _ nio patrimoniaiS, qUMldo owto é que, precisamente, 05 dimtos

pMrImomiJJS é que são ~veis. Os direitos que são emanações dirotas da

personalidade e os de faml7ia, puros, não prescrevem. n

N!o é Justo que se passe por orna do texto constttuaonal em nome de

disposltiVos que a contranam e que só privilegiam aqueles que jogam com a omISSão da

pane benefidárta da prescrição, Que é o sepultamento da ação, para fins de segurança

do ordenamento juridico. Dai a razão de acrescentar-se o § 5° ao dispositivO

consolidado, para pôr termo a dúvidas ou vaCIlações jUnsprudenciais e doutrtnárias.

OUtro ponto controvertido que se Quer normalizar é o do momento em
que tem início o prazo prescrtdonal, no caso de prestações SucessIVOS, jUStificandlKe,

aSSIm, o preceito contido neste projeto para pacificar a controvérsia, já Que escolhida

uma orientação Jurisdicional Que parece mais consentânea com a realidade, cnstalizada

no Enuncado nO 294 do Colendo Tribunal Supenor do Trabalho e Que está contemplada

no § ~o do art 11 da CLT, a Que se relere o art. 10 deste Projeto.

Apresente iniciativa é fruto da contribuição do Or. Irany FerTari, cullD

e dlllgente especialista que se vem notllbllizando pela atua<;ão no campo trabaihisla em
SIo Paulo, reIIetindo sua atual1za<;ão e domínio dos temas versados na Justiça

ospecIali2ada.

sala dos sessões, em () qde ~ f.,;- de 1999.

'" .
~<'-- --<.-~
Deputado MÔREIRA FEAAaRA

PFl/SP

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDE!'iAÇÃO DE ESTrDOS LEGISLAm'OS - CeDI"

CONSTITUIÇÃO
DA

REPCBLICA FEDERATlVA DO BRASIL
1988

.........................................................................................................................

TÍTULOU
Dos Direitos e Garanuas FundamemaIs

.........................................................................................................................

CAPiTULOU
Dos DireItos Sociais

.........................................................................................................................

. . An. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais. além de outros que
visem a melhona de Sua condição SOCial:

......................................, .

XXIV - aposentadoria:

.........................................................................................................................................

~lX - ação. quanto a créditos resultantes das relações de trabalho, com
prazo prescnclOnal de:

. aI cinco anos para o trabalhador urbano. até o limite de dois anos após a
exunção do contrato:

b) até dois anos após a extinção do contrato. para o trabalhador rural:
·1.........................................................................................................................................

.........................................................................................................................................

DECRETO-LEI N° 5.452, DE 01 DE MAIO DE 1943.

APROVA A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO
TRABALHO.

TÍTULO I
Introdução

An. lI. O direito de ação quanto a crédilOs resultantes das relações de
trabalho prescreve'

• Arugu. "::aput" .."om reJaçãel dada peja Ll!I n~' 9.658. de 05 06 199R
I • em cmco anos para o trabalhador urbano. ate o limite de dOIS anos apas a

extinção do contrato;
• InCISO I acrescIdo nela LeI nO 9.658. d~ 05 06 1998.
U - em dois anos.'após a extinção do contrato de trabalho. para o trabalhador

rural.
• Incuo 11 acrescIdo pela Lei n' 9.658. de 05 06 1998.
§ 1° O disposto neste anigo não se aplica ás ações que tenham por objeto

anotações para fms de prova junto à Previdência SOCtal.
* § /0 acre.~cldo pela LeI n" 9.658. de 05 06 1998.
§ 2' (VETADO)
* § ~o acre.'ícJdo pela Lei n" 9.658. de 05 06 1998
§ 3° (VETADOl
• § 3'acrescIdo pela Lei n' 9.658. de 05 06 1998.

.........................................................................................................................

.........................................................................................................................

LEI N° 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973.

INSTITTJI O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

LIVRO I
Do Processo de Conhecimento

TÍTULO V
Dos Atos Processuais

CAPiTULO I
Da Fonna dos Atos Processuais

SEÇÃO IV
Dos Atos do Escrivão ou do Chefe de Secretaria

An. 166. Ao receber a petição inicial de qualquer processo. o estrlvão a
autuará. mencionando o juizo. a naMeza do feito_ o número de seu registro_ os nomes
das panes e a data do seu inicio: e procederá do mesmo modo quanto aos volumes que
se forem fonnando.

CAPiTll-OIV
Das Comunicações dos Atos

SEÇÃO I1I
Das Citações

An. :!19. A citação válida torna prevento o juizo. induz litispendência e faz
litigÍosa a coisa: e, ainda quando ordenada por juiz incompetente. constimi em mora o
devedor e interrompe a prescrição.

• Artlgo. "capw". com redação determInada pela Lei nO 5.925. de 1° de vuJubro d~
1973.

§ 5° Não se tratando de direitos patrimoniais. o juiz poderá. de 0fiCiõ.
conhecer da prescrição e decretá-Ia de imediato.

* § jOcom redaçãu determmada pela Lt!l n" 5.925. dI! 10dt! oUlUom de 19~3.

LEI N° 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990.

DISPÕE SOBRE O REGL\1E mRiDIco DOS
SERVIDORES PUBLICOS CNIS DA L'NIÃO. DAS
AUTARQCIAS E DAS FID.'DAçàES PUBLICAS
FEDERAIS.

..................................................................................................................! ......
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Tinn.om
Dos Direitos e Vantagens

.........................................................................................................................
CAPlrrLO VIII

Do Dirello de Petição
..........................................................................................................................

.I\rt. 11~. A prescrição é de ordem pública não podendo ser relevada pela
administração.
.........................................................................................................................
.........................................................................................................................

ENuNCIADO 153 DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

EC\T:". 153 - :-ião se conhece de prescnção não argüida na mstância ordinária lex­
prejulgado n" 27).

ENUNCIADO 294 DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

ENl:"';,294 - Tratando-se de demanda que envolva pedido de preslllções sucessivas
decorreme de alteração do pacruado. a prescrição é tolll\. exceto quando o direito a
parcela esteja também assegurado por preceito de lei.

PROJETO DE LEI
N21.400, DE 1999

(Do Sr. Enio Bacci)

Dispõe sobre a revisão do esboço de partilha, para ser levada ao
juiz para Julgamento e homologação e dá outras providências.

(A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇXO - ART. 24,
II)

o CONGRESSO NACIONAL deerelll:

Inclua-se onde couber:

Art. I' - No processo de inventário, por causa monc, o{s)
herdeiro(s) promoverá(ão) a partilha do{s) bem(ens) imóvel(is), sendo que, o
esboço de partilha deverá ser aprovado pelo Registro de lmóveis, antes de
julgamento e homologação pelo juiz.

Art. 2' - A aprovação do esboço para julgamento e homologação
deverá vir na forma de certidão, juntada aos autos do inventário.

Art. 3' - Para a revisão do esboço, não haverá custas, pois os
formais retomarão para efetivar o registro, ocasião em que serão cobrados os

emolumentos.

Art. 4' - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 5' - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

o presente projeto de lei visa eliminar as
diversas retificações nos formais de partilha, porque o órgão de
assessoramento que é o Registro de Imóveis, fará a verificação de
eventual erro lançado no esboço de partilha, e que poderá ser
corrigido pelo advogado do inventariante antes de ser julgado pelo
juiz, caso contrário, se julgado com erro, e detectado pelo Registro
de Imóveis. a correção somente poderá ser feita mediante
autorização judicial. que é demorada e cara. pois muitas vezes o
processo já está arquivado ou em alguns casos ocorreu a
incineração, desta forma. com a revisão prévia do Registro de

Inióveis. o esboço de partilha será aprovado sem possibilidade de
retomo ao foro para eventuais retificações.

Pretende-se com esta medida dar maior
agilidade aos inventários, sem interrupções para corrigir pequenos
erros de grafia ou fOTIna exigida pela lei dos Registros Públicos.

Salientando que. muitas vezes a
descrição do imóvel não está atualizada, com a lei: 6766/79, e que
somente é detectada pelo Registro de Imóvel, quando do registro do
fonnaI de partilha.

Sala das sessões, I I 99.

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDEJliAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

LEI N° 6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979.

DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DO SOLO
URBANO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Ar!. 1° O parcelamemo do solo para fms urbanos sera regido por esta Lei.
Parágrafo único. Os Estados, o Disrnto Federal e os Municipios poderão

estabelecer normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para
adequar o previsto nesta Lei às peculiaridades regionais e locais.

PROJETO DE LEI
N~ 1.402, DE 1999

(Do Sr. Evilásio Farias)

Modifica ~ Lei nº g. 294, de 15 de julho de 1996, estabelecendo
re~trições fi propaganda de medicamentos e terapias.

,.. CO!'lISSOES DE CIENCIA E TECNOLOGIA. COMUNICAÇllO E
~')Rl'.ATICA; DE SEGURIDADE SOCIAL E FAM1LIA; E DE CONSTITUIÇAO E

; __ :.ÇA E DE REDAÇl\O (ART. 54) - ART. 24, II)

O Congresso NaCIonal decreta:

Art. 1° Esta lei modifica a Lei n' 9.294. de 15 de Julho de
1996. que "dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos
fumigeres. bebidas alcoólicas. medicamentos. terapcas e defenSIVOS agrícolas.
nos termos ao § ,dO do art. 220 da Constituição Federar. estabelecenao

restnções adiCIonaiS â propaganda de metllca.mentos e teraptas.

Art.2" O art. 7" da Lei nO 9.294. de 1S de julho de 1996

passa a vtgorar com a seguinte redação:

-Art. 7° A propaganda de medícamentos e terapías de

qualquer tipo ou espécie somente poderá ser feita em publicações

espectalizadas. dlngldas direta e especificamente a profiSSionais e institUiçõeS

de saúde.

Paragmfo únICo. A propaganda dos produtos refendos

neste 2ntgO não podera conter afirmações que não sejam oássiveis ae
comprovação Clentifica. nem podem utlhzar depOImentos de profiSSIonaiS Que,
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não sejam legalmente qualJficados a faz~ID ~

Art. 3° Esta leI entra em vigor em sessenta dias. contaaos

da data da sua pUbllcação

JUSTIFICAÇÃO

A comercialização de meOlcamemos e taraolas. em

especial os meolcamentas anOdinos e de venCIa livre. encontra-se sujeita a

práticas prejudiCiais ao consumidor, Entre estas. foi recentemente noticiada a

realização de promoções dos atacadistat. premiando farmácias e

estabelecimentos comerCiaiS que lograssem atingir metas ou recordes de
vendas.

§ 3' Compete a lei federal;
I - regular as diversões e espetáculos públicos. cabendo ao Poder Público

mformar sobre a narureza deles. as faixas etmas a que não se recomendem, locais e
horanos em que sua apresentação se mostre inadequada:

" - estabelecer os meios legais que garantam a pessoa e a família a
possibilidade de se defenderem de programas ou programações de rãdio e televisão
que contrariem o disposto no art. ::1. bem como da propaganda de produtos. práticas
e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente.

§ 4' A propaganda comercial de tabaco. bebidas alcoólicas. agrotóxicos.
medicamentos e terapias estara sujeita a restrições legais. nos lermos do inciso 11 do
parãgrafo anterior. e contera. sempre que necessário. advertência sobre os maleticios
decorrentes de seu USo.

§ S' Os meIOs de comunIcação social não podem. direta ou indiretamente.
ser objelo de monopólio ou oligopolio.

§ 6' A publicação de veiculo unpresso de comunicação independe de
licença de autondade

Tais práticas revelam-se perniciosas. na medida em que

todo medicamento. até mesmo uma simples aspirina ou um chá terapêutico. pace

provocar efeitos colaterais ou reações. quando consumido em doses mdevldas

ou em clrcunstãnclas maaequBoas.

A propaganda comercial de remédios em Jornais. revistas.

emissoras de rádio e teleVisão e outros meios de comumcação é parte dessa

estrutura de vendas que pressiona o consumidor ao uso excesstvo e. por vezes,

oontra-mdicado. de medicamentos. A lei vigente. Lei n' 9.294. de 15 de Julho de
1996. é por demaiS tolerante nesse aspecto. dando ampla liberdade de

divulgação aos remédios anódlnos e de venda livre e aos produtos popularmente

conhecidos. tais como chás. ervas e assemelhados.

LEI N' 9.294, DE 15 DE SETEMBRO DE 1996.

DISPÕE SOBRE .-\S RESTRlÇÕES AO L'SO E ..\
PROPAGANDA DE PRODUTOS FUMiGEROS.
BEBIDAS ALCOÓLICAS. MEDICAMENTOS.
TERAPIAS E DEFENSIVOS AGRÍCOLAS. :--;OS
TERMOS DO § 4' DO ART. 220 DA
CONSnnnçÃO FEDERAL.

Visando tomar mais CUidadosa a divulgação de tais

produtos. que devena ser onentada aos profiSSionais de saúde, que têm

quahfi~ção para avaliar os efeitos e a eficácia dos medicamentos. oferecemos

este Projeto de Lei. que limita a divulgação desses produtos aos veículos ae

miCífl de'5tlOaaos a área médica.

Art. 7' A propaganda de medicamentos e terapIas de qualquer llpo ou
espécie podera ser feita em publicações espeCIalizadas dirigidas dIreta e
especificamente a profiSSIOnais e msllrulções de saúde.

§ l' Os medIcamentos anodinos e de venda liHe. assIm classificados pelo
órgão competente do Mmlsterio da Saúde. poderão ser anunCIados nos orgãos de
comunicação soclal com as advertências quanto ao seu abuso. contorme indicado pela
autoridade classificatóna

Em vista das praticas comerCIaiS perniCIosas aue Inundam

esse segmento de mercado. acreditamos que esta proPOSiçãO seja de relevânCia

para a saúde da população braSileira e solicitamos o apOlO dos Ilustres Pares á
sua aprovação.

:-:TVIÇÃO
LIA

Rt." __ .t. .\ FEDERATIVA DO BRASIL
1988

§ 2' A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não podera
conter afumaç5es que não sejam passlveis de comprovação clentifica nem podera
utilizar depOImentos de profiSSIOnaIS que não sejam legalmente qualificados para fazê·
lo.

§ 3' Os produtos fitoteróplcos da flora medicinal brasileira que se
enquadram no disposto no § l' deste artIgo deverão apresentar comprovação clenllfica
dos seus efeItos terapêuticos no prazo de cmco anos da publicação desta LeI. sem o
que sua propaganda será automaticamente vedada.

§ 4° Toda a propaganda de medicamentos contera obrigatonamente
advenéncia indicando que~ a pers1stirem os smtomas. o medico devera ser consultado.

Acrescenta paragrafos aos arts. 258 e 2~9 da Lel nº 9.503, we :3
de setembro âe 1997, e dá outras p r ov1denc13s.

PROJETO DE LEI
N° 1.403, DE 1999
(Do Sr. Roberto Argenta)

deSala das Sessões. em
.de 1999 10 f.tIO.r(~

L . ; , ,

DeputaOoEVI~"-
(1--.

-LEGISLAÇÃO CITADA A)''EXAllA PELA
rnmmE:-;AçÃO DE ESTI1JlOS LEGISLAm'os - CeDI"

TÍTULO VIII
Da Ordem Social

(APEN5E-SE AO PROJETO DE LEI NQ 50, DE 1999)

CAPÍ1lJLOV
Da ComunIcação Social

Art. ::0. A manIfestação do pensamento. a criação. a expressão e a
IOformação. sob qualquer forma, processo ou veiculo não sofrerão qualquer resmção.
observado o disposlo nesta Constiruição.

§ ]' Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constiruir embaraço a plena
liberdade de informação jomalistica em qualquer veIculo de comunIcação SOCIal.
observado o disposto no art. 5'. IV. V. X. XlII e XlV

§ 2' É vedada toda e qualquer censura de narureza polilica, 'ideológica e
artistica.

O Congresso NaCional decreta

Art. l' - Os artigos 258 e 259 da Lei n 9503.
de 23 de setembro de 1997. passam a vigorar acreSCidos dos
seguIntes paràgrafos e IncIsos:

'Art. 258.

§ l'e §2'
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"gravíssima,

§ 3' - Os valores das multas previstas nesta lei
serao rgduzldas em 50%. se venficaaa todãs as sequmtes
·;ondlcões em relação ao condutor do veiculo'

I - a mfração cometida nào ser De natureza
gravíssima'

/I - não estar conaenado por quaisquer dos
cnmes dolosos ou culposos contra a vida.

/I/ - não houver cometido nenhuma Infração
considerada como "gravíssima", nos 24 meses antenores a data da
lavratura da mfração em exame.

Art. 259 .

§ 1° - Os pontos previstos neste artigo serão
computados pela metade, se venficadas todas as segumtes
condições em relação ao condutor do veiculo:

I - ti infração cometida não ser de natureza

/I - não estar condenado por quaIsquer dos
cnmes dolosos ou culposos contra a vida.

/1/ - não houver cometido nenhuma Infração
conSiderada como 'gravlsSlma", nos 24 meses antenores a data da
lavratura da mfração em exame.

Art. 3° O Poder Executivo regulamentara esta
lei no orazo ae 30 (tnnta, dias

Art 4" Esta lei entra em vigor na data de sua

publtcacáo

JUSTIFICAÇÃO

As penalIdades aos motoristas, decorrentes do atual Código

NaCIonal de Trânsito. trouxeram sens(vel redução ao número de acidentes e

vit,mas no trânsIto. cuJo resultado e saudado por toda a SOCiedade braslle"a.

Todavia aSSIm como prevlsivel ao editar-se legislação tão

diversa do sistema antenormente vigente algumas adaotaçães se fazem

necessanas Entre elas. chama a atenção a que envo{\Je o nsco de emprego dos

motonstas profissionaIS. que trafegam normalmente durante todo o dia. sendo

veraaaelr'as -presas dos sistemas de fiscalização Intensiva. espeCIalmente em

rl"lacáo a delitos ae natureza menos grave e que lhes podem determInar seja

c:.s~ada a hablbtação. prejudicando a sua sobrevlvencla e a de sua família.

Por ISto. apresentamos o presente Projeto de Lei para

propor uma visão d,versa a quem de fato diverso e, no casa o motorista

profiSSional que dirige mtensivamente, que n<lo pode ver a sua atividade

profissional impedida em caso de conduta pessoal e profissional sem maiores

riscos, mas que lhe acabem, pela simples exposição permanente ao aparato

fiscalizatório, maiS vitima do que os cidadão motoristas normais, a quem

seguramente Visou-se disciplinar maiS especificamente com esta nova legislação,

De outra parte. a nossa proposta e bastante restritiva,

permitindo a contagem pela metade dos pontos e a redução em 50% dos valores

de muJta. apenas em relação às faltas cons\deradas de natureza,leve. média e

grave. exclUindo-se as infrações gravisstmas. mesmo assim a quem Jamais tenha

sido condenado. ou já tenha cumprido a pena, por delitos cnminais dolosos ou

culposos contra a vida, bem como tenha habilitação profissionai e exerça

atividades de motorista profissional ou representante comerciaI.

Tão importante quanto tudo IStO, e tambem a questão da

manutenção de empregos, os quais, nas atividades de motorista encontram-se

permanente sob (lsco.

Conto. pOIS. com a colaboraçãO dos Senhores Deputados

para a aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em 4 de agosto de 1999,

/'

~
/l "/J '/V'V'/ ,1~v

Deputaqp"R BERTO ARGENTA

LEGISI..\C,\O C1T,\D,\ ,\'iEXADA PELA
(OOROEX-\c.\O DE ESTl'OOS LEGlSL.-\TJYOS - CeDI

CÓDIGO DE TRÀNSITO BRASILEIRO

LEI N° 9.S03,DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

INSTITUI () CODIGO DE TRÂNSITO
BRASILEIRO

CAPÍTULO XVI
DAS PENALIDADES

\rt. ::SX. As ll1fraçôc~ punIuas q'm multa da$s~ticum-":',e. uc acordo
.::om :->ua gr:n IJade. ~m qu:.nro categonas.

I - Intração de mlturcza- graVl%lma. pUllIda com multa de \ alar
correspondente a 1RO (CenlO e \1ltenlall TIR,

11 - Infração dI.: natureza gra\c. pumdu l:tlTn multa de \alt)r
correspondente a 120 (cemo e v,me I l'FIR:

111 - Infração úe naturel.a media. pumda cnm multa de valor
correspondente a RO (oitenta I l.TI R:

iV - mtração de natureza Iev·e. pumda com multa de valor
correspondeme a 50 (cmqüenta) I'FIR.

. . ~ I" Os valores das multa, serão COITlgidos no primeiro, dia uI,1 Jé
cada tllCS flda \unaçào da I TIR ou {llllro mdlcc lc!!ul Je l;()fTcção lin"
tk:hnn:-; li:,c;}b ~

.~ ~ .• t.luando 'L lralar J~ muita Jl.!fi.1\aJa. 11 lator multiplicador nu
lIlJICC tlJIl:HlIlai espeCifico c n pr~\ l"'lO ncsl~ '- '(1JI~(l

.;··\'ET.\\){)I .

~', \'l:T. \1)( 1I

"rt, :59 ,\ cada mtração comellda são computados o; seguintes
números de pomos:

I - gravlsslma - iete pomos:
II - grave. cinco pontos:

111 - media - <!uatro pomos:
IV - leve - Ires pomos,
~ I" {VETADOl
§ 2" (VETADOI

PROJETO DE LEI
N2 1.404, DE 1999

(Da Sra. Nair Xavier Lobo)

Dispõe sobre íncentivo fiscal a viagens de intercâmbio cultural.

(AS COMISSOES DE EDUCAÇll.O, CULTURA E DESPORTO; DE FINANÇAS E
TRIBUTAÇll.O (AIlT. 54); E DE CONSTITUIÇll.O E .JUSTIÇA E DE REDAÇAO
(ART. 54) - ART. 24, II)

o Congresso Nacional decreta:

An. 10 As pessoas jurídicas que custearem viagens de estudantes,
em programas de intercâmbio cultural. poderão deduzir. na fonnação do lucro tributável
pelo Imposto de renda... o valor do custeao.

Art. 2° O disposto no ar!. anterior só Se aplica a viagens para o
estrangeiro. com duração mãxima de 1 (um) ano. no caso de estudante menor de idade
comprovadamente carente de recursos próprios para o efeito. •
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An. 3° Adtminuição do imposto a pagar não poderá ser nwor que
"/0 (dez por cento) de seu valor. antes de computado o incentivo instituído por esta lei.

-.::omrolem seu consumo de:: caionas e. para tnnto. t: :mnreSCmdl\ ei aue ao
Consufinr um alimento o Cidadão esteja ciente da quanuàade de caJonas que
esta mgenndo.

JUSTIFICAÇAO

An. ·F Esta lei entra em vigor na data de: sua publicação.

PROTEÇÃO DO
DÁ OUTRAS

DlSPÓE SOBRE A
CONSUMIDOR E
PROVIDÊNCIAS.

LEI N° 8.078. DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

LEGISLACÃO CITADA .-\.o''-EXADA PELA
COORDENAÇAO DE ESITnOS LEGISLATIVOS - CeDI

Sala das Sessões. em de de 1990 / ~.

. . CídC.? f('

,(/I(I!é(/!/t/L/2L
Deputada VJ1R XAVIER LOBO

AdemaiS. °presente Projeto de Lei busca Simplesmente
unplement3r o dirello do consumidor prevIsto no mClso III do ano 6° da Lei n'
8.078. de 1990· Códtgo de Defesa do Consumidor.

Pelas razões expostas acuna ..:amamos com o apOlO dos
Ilustres Pares para a aprovação da preseme propoSIção.

Obrigando os fabricantes e Imponadores de produtos
alimenllclos a mlormarem no rotulo do produto a quanlldade de caJonas que
contem. <Sta proposicão pretende. de forma sunples e com baIXO custo.
posSIbilitar que o Cidadão comtun seja um ageme auvo no combate e na
prevenção de vanas doenças graves. pOIS conhecendo a quantidade de calonas
do alimento podera dosa·la de acordo com a onentação medica que receber e
assun poupar seu orgamsmo. o que resultara em beneticio da sande da
populacão e dos cofres publicos. que hoje gastam foromas no tratamento
dessas doenças.

o presente projeto pretende dar oponumdade para estudantes
viajarem a outros paises. em programas de intcrcíimbio cultural entre estes c o Brasd.

Embora mais freqüentes com relação aos Estados Unidos. tais

programas se vcnficam numa gama de paiscs bem maJs ampla., não sendo raro ocorrerem
em diversos p:lise~ europeus. para não falar de latincramcncanos c outros tantos mais.

Nada contra. O problema entretanto é que JXllticamente 1000/0

(cem por cento) dos casos de brasileiros que freqüentam estes programas pertencem a

clme rica. ou ao menos I. assim dita classe media alta. É uma injustiça.
De há muito se faz necessário uma cena populari~o do

intereãmbio entre os povos e suas culturas. É inegável o beneficio que isso traz. Não
somente ao estudante em si, como também ao Pais em geral. O estudante de plano

apreende a hngua cstrangcna. o que não e pouco. Demal!l dis!IO. familiariza-se com o

sistema de ensmo dos paises co-lrTnâos. Num mundo em que cada vez mais se verifica a
tio propolada globaJização. bem pode-se ver a dimensão das vantagens dum Pais que
possua mterlocutores em niveJ internaCional. defendendo seus interesses econõmícos e
SOCiais.

Eevidente, doutra sane, que o que se quer c que estes brasileiros.
ao retornarem. ajam como reduplicadores do apreendido. tanto do ponto de vista da

erudiçio pura c Simples, como no que diga respeito aos usos e costumes alienígenas. no

que têm de bom. Para isso, precisa-se duma certa massa Critica de jovens, para que a coísa
se propale. E t: ai que reside o problema. Por falta de recursos. são muito poucos os que

via: entlo. os beneficios da propagação se perdem. ante a massa enonoe de menos
afortunados que aqui ficam.

Dai a razão de ser de nosso projeto. Aumentar o nlimero de

bruileiros que se beneficiam dessas VIagens. E fazê·lo do modo mais fácil. mais
desburocratizado. menos complicado. O 'Governo dá o mcenttvo e a miciativa pnvada
trata de implcmenti-lo. Para que não haja. abusos, nem comprometimento do er.irio. o

favor fiscal é limitado.
Ante o exposto. poiS. contamos com o endosso de nossos ilustreS

Pare. no Congtesso Nacional. para a devtda aprovação de nossa proposta.

Sala das Sessões, em de de 1997.

Oir/rJ.{/0/q ,!lttll(i/)Ulül"J/x.
Depu~1 lIr XaVIer Lobo

PROJETO DE LEI
N2 1.405, DE 1999

(Da Sra. Nair Xavier Lobo)

TITULO I
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

Obriga o !abricant:e ê o. impor1:ador de produto alimem:ício
lndus'tr1ali.zado a J.nformarem, na e.lllDalaqem comerC:1al do proàuto,
a quant1.dade de calor:Las nele contl.da.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR

An. 6° São direitos básicos do consumidor:
............................................................................................................................

(AS COMISSOES DE DEFESA DO CONStn1IDOR, :-!Ela AMBIENTE E MINORIAS;
E DE CONSTlTUIÇAD E JU51'IÇA E DE 'REDAÇAO (ART. 54) - ART. :-1,
tI)

III _ a informação adequada e clara sobre os difcrentes produtos e
serviços. com especificação correIa de quantidade. caraclensri~as.
composição. qualidade e preço. bem como sobre os nscos que apresentem•

oCongresso ~aclonal decreta:
.....................................................................................................................
.....................................................................................................................

An. 1° O fabncame o o Imponador de produto
alimentlclo Industrlaiizado licam ooneados a Imonmllem de forma clara e
legtVel. nas embalagens destinada.; a; comercIo'a \ areJo. J" quantidade de
l.:a1onas connàa no aJunemo embalado.

An. 2° Esta iel entra em vigor 90 (novental dias a parttr

PROJETO DE LEI
N.2 1.406, DE 1999

(Do Sr. Pompeo de Mattos)

de sua publicação

JUSTIFlCAÇAo

Estende incentivos fiscais e programas de desenvolvimento
regional que beneficiam as áreas de atuação da Superintendência
da Amazônia. (SUDAM) e Superintendência do Desenvolvimento do
Nordeste (SUDENE) para a regiào denominada Metade Sul do Estado
do Rio Grande do Sul •

.3.,. mctaencl3 ü~ obesIdade. t':lDcnensâo c diabetes na
populacào brasuc1f3. tem crescido SlgDuicauvam.enrc nos u1umas mJDS. Como
;: sabido. lJ ..:ommue e a prevcncao aessas doenc3S e'<.lgcrn que as pessoas

{AS COMISSOES DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INTERIOR; DE FINANÇAS
E TRIBUTAÇAO (~RITO E ART. 54); E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E
DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11)
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o Congresso National decreta:

Art. la - Os incentivas fiScaJ5 concedidos a empreendimentos
.ooustnaJS J11Sla1ados nas arcas de atuação da Supenmendêncm. do Desenvoh'lmento _ SUDAN e
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE serão. obrigatoni1II1entc. estendIdos
aoI mumciplos compreendidos pela região denominada Metade-Sul do Estado do Rio Grnnde do
Sul.

Art. 2
8

- Todos os programas de desenvolvimento econômlco-socta! do
Governo Federal destmados as ãreas de atuaçào da SUDAN e da SUDENE. beneticlarão. na mesma
medida e proporção. 00 munlclploS COmpreend.1dos pela reglào denommada Metade-Sul do Estado
do Rio Grande do Sul. na forma e nos termos do regulamento

Art. 3- • As operações prevIstas nesta lei estarão SUJeitas ao cumpnmento
de obrigações C formalidades de natureza adnumstranv3 e fiscal. confonnc es:L1bdcCJdo pela
Medida Provl5Ona nO 1916. de 29 dCjulho de 1999. e dema15 rllsposmvos legal!; em V1gor

ArL 4° w Esta Lei entra em VIgor na data de sua publicação.

Art. 3" - Revogam-se as disposições em contrano.

JUSTIFICAÇÃO

A polêmica instalada com a concessão de incentivos do Governo Fedc~ li
tnClO\adon de alJ.tGmoveis Foro na Bahia. fez. ressurgir malS uma vez. 3 velha nvalidaderc~
entre norte e sul. ioo forte fomn as reações. de parte :i parte. que posiçãe.s p:uud:irias deraIll lu~
ao engajamento puramente local onde. inclUSive politicas de parndos hlstonC31I1ente advroanos
uainun"'5C no apoio ou na crítica aos incentivos fiscaiS e demaIS beneficios "

Entendendo que discussões bairristas têm c:1I'iUer nefasto c preconceituoso.
proponho uma analise maiS racIOnal e equilibrada sobre o tema. Parece-me ser Improdutivo pef5istir
Da avaliação sobre a oportunidade Ou não de taiS medtdI.s. afinal as mesmas j3 encontram·se em
\1goT. Breve a Ford e demais empresas que enquadrarem-se nos regr.uncmo da Medida ProVJsóna
1916. de 29 de JUlho de 1999. esta.ram usufruindo dos benefiCIOS. Em contraparuda. os estados do
Norte. Nordestt e Centro-Oeste. COntemplados com prOjetos de implantação de mdlistnas. estaràCl
seguramente SClltmdo os efenas da medula.

A presente proposta. além de colaborar Oil solução da. flfld-lid:Ide regs:oaal•. tambem.
busca tomar esses incentiVOs nws justos. Afinal. a regIão contemplada neste projeto. tem
caracteristicas em nada. mais positivas que o nordeste do pais A chamada Metade-Sul do Estado do
Rio Grande do Sul. jã econhecida. Cómo o "nordeste do Sul" do Brasil Esta região ê composta por
um conjunto de IlJUmcipios. conforme definição dada pelC) Decreto do Estado do Rio Grande do S~l

rf 31.473. de 11 de maIO de 1998. e pode ser l1naginada como sendo a pane do Estado do Ri<l
Grande do Sul que se localiza abaixo de uma linha que hgma os mumciplos de Bana d~ Ribelro.
na pane Leste. a.li São Beija ll1!l oeste. Há mwtm anos que <I .Met.:We SuJ DO RS l13D !~ebe
invcsamentos. fruto de sua caréncIa de mfra-esttutuIa. e da falta. de mccnbVOS econornlCO­
fiomcelros que Vlabilizanam a instalação de empreendunentos. qualquer que fosse a sua narureza
ouponc.

. Para corro~rzr a preocupação com o pesslmo desenvolvimento desta rcg~

pücha.. basfâ~os al,gyns nlimerqs. O dCfequílibrio econômico entre a Metade Sul do Rio
GraDde do Sul e o restante do Estado pode ser tradllZldo pela distnbUlção do PID. Em 1997.
conforme dad", da FIIJIllação de Economia e EstUistiCll do Rio Grande do Sul-FEE. a Metade Sul.
com S4~o da átea do Estado. representava 25% da. população gaucha e apenas 17% do pm. Já a
Metade Norte.. com 46% da área do Estado. detinha 83% do Pffi e 75% da população. A renda per
eopita da Melade Nane" 58% superior a da MewIe Sul.

O processo de indll$tnali2ação aalernda v.vido pelo Br.lSil ao longo das ultimas
dêcados nio se fez sentir na Metade Sul do EstUio. Do PIB gerado pela indtistna Rio Gr.mde do
Sul. apenas 11% vela daquela regIão. enquanto que 88.9% veIO da Metade Narre,

É import.ante dar continuidade às politicas de desenvol\'imento reglonal. Contudo
tal política de desenvolvimento não deve ater~C somente as RegiõeS Norte. Nordeste e Centro­
Oeste. Certamente. estai regiões prectsam de mcentl'Vos. porem. ha OUttas neccs5.\tand.o dos
referidos incentiVOS. e cmre elas a Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul

Cabe salientar. qu<:: euodades represctUat1vas do Rio Grande do Sul. como
FARSUL. l'EDERASUL. FlERGS. entte outras. lém relVtndicndo a Ulclusão da Metade Sul nos
prosramu de desenvolvimento econõmlCO do Governo ftderal.

Tenho a convicção de que a referida proposta contara com a aprovação dos nobres
pares. pois. vísa. ampliar o desenvolvimento econõmico e a JustIça SOCial.

Sala~de~)999
( \ \, I

\ ,I. •• ,' 1\' \\ "\,,",', j\ ~..\ ' ,
PO~EO DE MAITOS

DEPUnrno FEDERAL
Vitt-Lider da Danada.

PDT

LEGISLAC.~OCITADA A:-.t:XADA PELA
COORDE:'i..\Ç.~O DE ESTI.:DOS LEGJSUfi'OS - CeDI

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.916, DE 29 DE JULHO DE 1999.

DISPÕE SOBRE INCENTIVDS FISCAIS
PARA DESENVOLVIMENTO REGIONAL
ALTERA A LEGISLAÇÃO DD IMPOSTO
SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS _
IPI E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAS

o PRESCDENTE DA REPÚBLICA, na usa da atnbUlção que lhe
confere o art. 62 da ConstituiçãO. adota a seguinte Medida Provlsóna. com
força de lei

Art. 1º Os empreendimentos industnals Instaladas nas áreas de
atuação da Supenntendêncla da Desenvolvimento da AmazónIa _SUDAM e
S~penntendênCla da Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE farão jus a
credito presumido do Imposto sobre Produtos Industnalizados _ IPI. a ser
deduzido na apuração deste Imposto. incidente nas s~idas de produtos
claSSificados nas posições 8702 a 8704 da Tabela de IncidênCia da Imposta
sabre Produtos Industrializados - TIPI. aprovada pelo Decreto nº 2.092. de
10 de dezembro de 1996.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se. tambêm. aos
empreendimentos industriais Instaladas na região Centro-Oeste. exceto na
Dlstnto Federal.

§ 2º O credito presumido corresoondera a tnnta e dOIS por cento da
valor do IPI inCIdente nas saidas. do estabeleCimento Industnal. das
produtos refendos no caput. naCIonaiS ou Importados dIretamente pelo
beneficiáno.

§ 32 O crédito presumIda poderá ser aproveItado em relação as
saidas ocorndas até 31 de dezembro de 2010.

Art. 2º O crédito presumido referido no artigo antenor somente será
usufruido pelos contribuintes cUJos projetas hajam Sido apresentados até 31
de outubro de 1999,

§ 1º Os projetos serão apresentadas ao Ministéna da
Desenvolvimento. Indústna e ComérCIO Exterior, para fins de avaliação.
aprovação e acompanhamento.

§ 2º Os Ministros de Estado da Fazenda e do Desenvolvimento.
Indústna e Comércio Extenor fixarão. em ata conjunto. os requisitas para
apresentação e aprovação dos projetos.

§ 3º Inclui-se obngatanamente entre as requIsitas a que se refere a
parágrafo anterior a exigência de que a instalação de novo
empreendimento Industnal não Implique tranSferência de empreendimento
já Instalada, para as regiões incentivadas,

§ 4'! Os projetas deverão ser Implantadas na prazo máxima de
quarenta e daiS meses. contada da data de sUa aprovação,

§ 5~ O direita ao crédito presumida dar-se-á a partIr da data de
aprovação da proJeta. alcançando. Inclusive. o periodo de apuração da IPI
que contiver aquela data.

Art. 3" O credlto presumido de que trata o art. '" não poderá ser
usufruído Cumulativamente Com outros benefícios fiscais federaiS. exceto as
de caráter regional relativos ao Imposta de renda das pessoas jurídicas.

Art. 4" A utilização do crédito presumido em desacordo com as
normas estabelecidas. bem assim o descumpfimento do projeta implicará o
pagamento do IPI com os correspondentes acréSCimos legaiS.

Art. 5º A saída. do estabelecimento industrial. ou a Importação de
chassis. catroçanas. peças. partes. componentes e acessórios. destinados
á montagem dos produtos claSSIficados nas posições 8701 a 8705 e 8711
da TIPI. dar-se-á com suspensão do IPI.

§ 19 O fabficante dos veiculas referidos no caput ficará sUjeito ao
recolhimento do IPI suspenso. caso desfine os produtos recebidos com
suspensão do Imposto a fim diverso do ali estabelecido.

§ 2" O disposto neste artigo não impede a manutenção e a utilização
do crédito da imposto pelo estabelecImento que houver dada saida com
suspensão do Imposto.

§ 32 Nas notas fiscaIS relalivas ás saídas retendas no caput. devera
constar a expressão "Saido Com suspensão do IPI". com a especIficação do
dispositivo legal correspondente. vedado a registro do imposta nas refendas
notas.

Art. 6º Será conSiderado exportado. para todos os efeitos fiscaiS e
cambiais. ainda que não sala do tem/ária nacional. o produlo nacional
vendido. mediante pagamento em moeda estrangeira de íivre
conversibilidade. a:

I - empresa sediada no exterior. para ser utilizada exclusivamente
nas atividades de pesqulsa ou lavra de lamas de petróleo e de gás naturaí.
conforme definidas na Lei nº 9.478. de 6 de agosto de 1997, ainda que a
utilização se faça por terceifO sediado no Pais:
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11 - empresa sediada no extenor, para ser totalmente incorporado a
produto final expcrtado para o BrasIl:

111 - órgão ou entidade de govemo estrangeiro ou organismo
intemaclonal de que o Bras.1 sela membro, para ser entregue, no País, á
ordem do comprador.

Paragrafo úniCO. As operações previstas neste artigo estarão
sUjeitas ao cumpnmento de obngações e formalidades de natureza
administrativa e fiscal. conforme estaPelecldo pela Secretana da Receita
Federal.

Art. 7' Aplicam-se a toda a área de atuação da Supenntendêncla de
Desenvolvimento do Nordeste· SUDENE os beneficIOs de programas de
desenvolvimento económlco-soclal do Govemo Federal destinados à região
nordeste, na forma e nos termos do regulamento

Art. 8' Esta Medida Prov,sóna entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília. 29 de Julho de 1999: 178' da Independência e 111' da
República

PROJETO DE LEI
N~ 1.407, DE 1999

(Do Sr. Glycon Terra Pinto)

as concessionárias de serviços públicos e as Fazendas Municipais e Estaduais
para a cobrança dessas taxas e tributos.

Entretanto, a população fica totalmente desamparada e
jogada aos braços da intolerância e da burocraCIa., quando o correto sena
propiciar todas as facilidades para facilitar a arrecadação dessas taxas e
tributos. O bom senso. aliás. permite-nos acreditar que o mteresse maior de
uma concessionana de serviço público ou do Fisco e justamente estimular a
adImplênCIa de seus usuários ou contribuintes. evitando a unposição de
quaisquer empecilhos. ainda que seja por parte dos bancos.

Na verdade. os bancos também são presmdores de
serviços para a comunidade. hlija vista a autorizaçãO de funCIOnamento que
recebem do Banco Central do Brasil. que representa o interesse público maIOr
relativo á área fmanceira de nosso Pais. Sendo assun. não há justificativa
plausivel para que os bancos se recusem a receber as mencionadas taxas e os
tributos. deixando de prestar um grande serviço à população. soh pretexto de
estarem tealizando prejuizo decorrentes de seus "custos operacionais".

Emendemos que a medida é de grande alcance social e
penmtirà um redesenho da atividade bancária no Brasil. fazendo com que 05

bancos passem a exercer verdadeiramente o papel de prestadores de serviços.
amda que se faça necessária a cobrança de tarifas junto aos seus contratantes.
que poderão ser as Fazendas Públicas e as Concessionárias de servIços
publicas em cada :Vlunlclpio. Estado ou no DislTlto Federal.

Diante da urgênCIa e relevânCIa da matena. esperamos
~ ..:çm o apoio de nossas üustres Pares para ti apro\"ação dest:J

IJlO;'o_.:::. ~~;: certamente transcende quaisquer pOSIcionamentos ideolÓgiCOS
ou panidários.

I;:,spõe sobre a prestação de servl~os pala.s lnstituições
bancárias privadas e públicas, e dá outras proVidênc::las.

(AS COMISSOEs DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS;
DE FINANÇAS E TRIBUTAÇl'.O (~RITO); E m: CONSTITUlÇl'.O E JUSTIÇl\ E
DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, lI)

Sala das Sessões. em de de 1999.

oCongresso Nacional decreta:

Art. l' Todas oS instituições bancárias privadas e públicas. por
intermédio de sua rede de egências de atendimento ao público. em todo território nacional.
independente da origem da cobrança, quer seja municipal ou federal. desde de que não
vencida. ficam obngadas a receber em cobrança. processar e dar auitação dos seguintes
documentos:

I - toda e qualquer taxa cobrada por concessíonaría na prestação de
serviços públicos, tais como energia elétrica. telefone. agua e esgoto e gas de cozinha:

11 - Imposto Predial e Temtório urbano (IPTU) e Imposto sobre
Veiculas Automotores de Via Terrestre (IPVA)'

{fi - taxas e mUItas do DETRAN:
IV - qualsauer outros tributos ou taxas cobradas pela Fazenda

Estadual. Municipal ou Dlstnto Federal.

Art. 2'. Os orgãos publicas responsavels pela arrecadação dos tnbutos
ou taxas, na âmbito do Estado. MuniclPIO. ou Distrito Federal.

poderão fumar convênios com as instituições bancárias. referidas no art. 10
desta lei. observando especialmente a comodIdade da população e a
eficiêncIa da rede de cobrança disponibilizada pelos bancos.

Art. 3" A recusa de alguma InStItuIção bancária para a
assinatura de convêtuo nos termos previstos nesta leI. ensejara a cobrança de
multa a ser fixada pelo Banco Central do Brasil. além de submeter seus
administradores. diretores e gerentes ás penas do art. 44. mcisos 1. n. 1Il. IV e
V, e seus parágrafos. da Lei n' 4.595. de 31 de dezembro de 1964.

Art. 4" Fica vedado à instituiçãO bancana recusar o
pagamento de tributo ou taxa por intermédio de cheque. ainda que seja contra
OUlTO banco sacado. podendo apenas exigir que o cbeque seja de emissão do
própno devedor e que o lugar de pagamento seja aquele refereDle á jurisdição
da respectiva cobranca

Art. 5' Esm lei enrra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇAo

O desrespeito dos bancos para com a população vem
anngmdo mvelS msuponavels. chegando 00 absurdo de dificultar
sobremanerra o pagamento de taxas e tributos nas agências bancanas. Este
problema Ja e anugo e encontra um enorme resistênCIa por parte dos bancos
que, sempre alegando altos custos operacmn",s. eVItam fmnar convênios com

~y/ Ol(,lof/~cs(
C /)jC"'- '. ! '

Deputado>GLYCO~ T~-\ PP.\TO

LEGISLACÃO crrADA Al\'EXADA PELo\,
COORDE~ACÃO DE ESITDOS LEGISLATIVOS - CeDI

LEI N° 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964.

DISPÕE SOBRE A POLITlCA E AS
INSTITUIÇÕES ~ MOl\'ETÁRlAS.
BANCARJAS E Q!REDITICIAS. CRIA ()
CONSELHO \10NETARIO ~AC:IONAL E
DA OUTRAS PROVIDÊ1'iCIAS.

CAPÍTIJLOV
DAS PENALIDADES

An. 44 - As infrações aos dispositivos desta Lei sujeitam as
instilUIções fmanceITas, seus diretores, membros de consellios
administranvos. fise",s e semelhantes, e gerentes. às seguintes penalidades.
sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação vigente:

I - advenência:
11 - multa pecuniária variável,
1II - suspensão do exercicio de cargos;
IV - inabilitação temporária ou permanente para o exercicio de

cargos de direção na administração ou gerência em institUições fInanceiras:
V • cassaçào da autorizaçào de funcionamento das mstilUlções

fmanceiras públicas. exceto as federaIS. ou privadas:
. -., , , ,. .

PROJETO DE LEI N2 1.40S, DE 1999
(Do Sr. Glycon Terra Pinto)

Determina a veiculação de mensagem de advertência, na propaganda
de bebidas alcoólicas, relativa aos malefícios decorrentes do
seu consumo.
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(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NQ 4.846, DE 19941

o Congresso Nacional decreta:

eficáCIa desse tipo de recurso publicitário. lá comprovado em diversos estudos de

COIJ1portamento do consumidor.

Ciente da imponáncla da proposta. peço. pois. aos nobres Pares o apoio
necessaria ásua aprovação.

/' ~
, • ; ..-é"'~~

o LYCON TERRA PINTO
Vamos Mudar Este Pais

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - cem

Art. '0 Esta lei modifica a Lei nO 9.294. de 15 de julho àe 1996.

que 'dispõe sobre as restrições ao USO e â propaganda de proautos fumigares.

bebidas alcoólicas. medicamentos. terapias e defensivos agrícolas. nOS termos do

§ 4° do art. 220 da Constituição Fed~ral·. determmando a veiculaçio de

mensagem de advertência. na propaganda de bebidas alcoólicas. relativll aos

maleficios decorrentes do seu consumo.

Art. 2° O art. 4° da Lei nO 9.294. de 15 de Julllo de t996. passa a

vigir cem a seguinte redação:

'Art. 4° Apropaganda comercial de. bebidas alcoólicas devera ajustar-se aos seguintes
pnncipios:

Safa de Sessões, em de de 1999.

I - A propaganda comercial nas emissoras dê radiD e televisão ficara limitada ao
horario compreendido entre as vinte e uma e as seis horas.

11 - A publicidade de bebidas alcoólicas conterá. em função da nalureza do
veiculo de comunicação utilizado. advertência escrita e falada. atravês das seguintes
frases. usadas sequencialmente. de forma simultânea ou rotativa. nesta última hipótese
devendo variar no máXimo a cada cinco meses. escritas de forma legivel e ostensiva
todas precedidas da afirmação' OMinisierio da Saúde adverte':

a) 'O consumo de àlcool é prejudiciat à saúde

bl ' O consumo de alcool reduz os reflexos: não diriia após ingerir beb.idas
alcoólicas'

cl 'O consumo do àlcool duranle agravidez pode prejudicar o bebê'

d) 'Não beba ao dirigir e não dirija ao beber"

III - Aplicam-se aos rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas. exceto se
destinadas à exportação. as disposições do inciso anterior.

IV - A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao
esporte, ao desempenho saudável de qualquer atividade. á condução de veículos e a
imagens ou idéias de maior êxito ou sexualidade das pessoas:

Art. 3° O Poder ExecutIVO regulamentará esta lei em sessenta

dias. contados oa data de sua publicação.

Art. 4· Esta leI entra em vIgor na data da sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Diversas pesqUisas de reconnllClda senedade acadêmiCa mostram

que o consumo de bebidas alcoólicas cresceu. nos últimos anos. em diversos

estadoS. a exemplo do Rio Grande dO Sul e do Distnto Federal.

Tal creSCImento observa-se. em espec1lll. entre os adolescentes.

Acrnd~o que uma das razões para tal eXP'losão se deva â publicidade de bebidas

alCoôlicas na televisão. que desenvolve uma postura permissiva da juventude em
relaçAo ao álcool.

Tal publiCIdade explora. inclUSIVe. temas como a sexualiclllde. o

espane e o prestigio social. em tese prOIbidos Pela lei nO 9.294. ae 1996.

Um Imponanle recurso para conSCIentIzar o iovem quanto aos

riscos do alcoolismo. que Incluem a maIor' inCIdência de diversas doenças e

limitações na capaCIdade pfOllutlva do cidadão. além de pOlenciais conflitos

SOCiais e familiares. é obrigar à inSlll"Ção de mensagem de adverlênc:ia oa

propaganda de bebidas alcoólicas.

Com lal finalidade ofereço esta proposição. que modifica a norma

VIgllllte. Clbligllndo á inserção desse tipo de mensagem. Estamos canwnc:ido$ da

CONSTITUIÇÃO
DA

REPl'BLlCA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TITl'll) \'111
DA ORDE\l S\)CIAL

CAPITl'LO \'
DA CO\ll::-aCAçAo SOCIAL

An. 220. A mamleSIação do pensamemo. acnação. aexpressão ea
infonnação. sob qualqut!r lonna. processo ou \t~lculo não ~tltrer;jo qualquer
restrição. observado n disposto n~sta Constltulçào.

§ ..t" ,.\ propaganda comerclQ,1 de tabaco. bebldns alcoolicas.
agrotóxicos. medicamentos c terapias estara sujeita a rcstnçôes legaiS. nos
tennos do mClso li do parágrafo anterior. e conterá. sempre que necesslÍlio.
advenêncla sobre os maleficios decorrentes de seu uso.
......................................................................." .
........................................................................................................................

LEI :-;°9.29.\, DE 15 DE Jt:LHO DE 1996.

DISPC)[ SOBRE AS RESTRiÇÕES AO eso
E -\ PROPAtiAi'o.DA DE I'RODl'TOS
FUMIGEROS. BEBlD,\S \LCOOLtCAS.
\IEDIC.\\lE:"\TOS. rERAI'I.\S E
DEFE~SlVOS ,\GRiCOL.\s. "'0S TER\IOS
DO *4" DU ART.220 DA L'O'STlTl'lçAu
FEDERAL

An. 4" Somente sem permitida a propaganda comercial de bebidas
alcoólicas nas emissoras de mdio e tetevisão entre as 'lOte e uma e as sets
homs.

~ )" .-\ propaganda de que trata este :migo não podem associar o
produto ao espane olímpICO ou de competição. ao desempenho saudável de
qualquer J.u\·idade. ;i ~ondução dl.: \t:lculos I.' a Imagens ,lU h.leias de maior
êxito ou sexuahdade das pessoas. ~

~ ~o ():; rótulos das I.'rnbalagens d~ bebidas alcoolica5 conterão
ad\'enência nos segumles lennos: "Evite o Consumo ExceSSIvo de Alcool"

.....................................................................................................
............................., .

PROJETO DE LEI
N° 1.409, DE 1999

(Do Sr. Rodrigo Maia)

Proibe a alienação, pela União, do controle acionar1o da Banco
do Brasil e ãa Caixa Econômica Federal e õá' outras provlãencias.
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(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 160, DE 1999)

o Congresso NacIOnal decreta:

An 10 E vedado á Umão. a altenação de ações do Banco do BrasIl e da
CaIxa Económlca Federal. se taIS operações resultarem em perda do controle
'ClOnano ou admímstr3t1\'('l destas empresas

Paraurato {]mco Enquadram-se nas determinações do caplll deste anlgo
~lUílISL1u~r lorm;::; de acordo operacional ou outra operação socletar,la ~ue tenham
t.:orno resultado u perUa tio controlf aamtnlstratlVo Integral da L.mao sobre :1$

I!mnreS;lS citadas

:\rt.,2° E~Ullt:r cmm em \ 19ar na data de :sua publicação

!. I Banco Jo BraSIL ~m 411i.lS~ COIS "~~culo~ de c"\lsténclU. c pane trtlcgrantc aa

·ll'ltl'r: ..1 OI.: 1l(\';Sn rJ1') \c';''''=s ...,cu, I ,j I J1l0'i, a IJ1StllUll.;ào 1":.1nIl:lpOll dm~lamcnte til' ....

rnnClI:"JI::' :JContl:ClInCn1ll;; "':...1 \ Ida cL:nnómlco~tin;]nCClmJu 11.:u;Jo. fi.Jml.:'ni.Jo SdllJu
:':OITIDr,Jnlls':in ~lltn li JL':-'CI1\tll\ lInemo L' ,lll\làadcs rroaUlJ\\.l::) 11..1::. i~1<1b dj\(.·r::;a:­

reg]()Ç~

,OS uiulnos tcmpn:). d Ban,co do Brasil tem demonstrado :;iUa capacIdade de
uauot3câo :.l::' mudança~ dClcnmnadas pela nova realidade econômica do Brasil t: do
mu~dQ Com O alustc rcaÍlzado u pamr dc 1995. o banco passou dc um preJuizo de
cerca ae R$ 8 blihões em J~~6 para um lucro de quase RS I bilhão no ano passado.
retJetmao a intensidade e abran~encIa das medidas tomadas nesse processo. com
redução slgOlticauva do quadro d~ funclOnàrios. Investimentos em tecnologia.
automatização da totalidade de suas agencias. além do desenvolvImento de novos
produtos e serviços. com conseqüente atração de novos clientes.

Tendo em vIsta a perspec!Jva histórica da mSlllUlçào e sua pertormance maIS
recente. não sào poucas as razões para que se venha combater e repudiar a
prlvalIzação da erttldade Com 2819 agencias e 2673 POStos de mendlmento. o BB
está presente em 2700 mumciptos brastleiros. sendo que_ em muitos deles. não
haveria atrattvldade para mstitUlç6es pnvadas. Logo. sem a presença do Banco do
BraSil. mUItas. localidades ficanam sem agênCiaS ou postos de atend,mento _
essenCiaiS para o tomento e incentivo de suas atIvidades econômicas Alem dlsso_ o
Banco do BraSil tem outras funções publicas que eXIgem maIOr maturldadc
operacional do sistema tínancelro ames de serem transferidas para bancos privados
Como exemplo. podcm sor cltadás a arrecadação das contnbUlções das empresas
para a PrevldóncJ3 SoeJ3!. pagamento do funclOnailsmo federal c dc mais sete
E5tado$ ~uc nào possuem banco propno. execução das transações de toda J rede d~

hospnms do :-;PS C' do Fundo de Educação A pnnclpal de todas estas att\'ld3dc~ c ()
linann1mcmo l.' lómenll1 úa 'H!TICultura. t.:om ueracão de crcdnns. iL'llõc~ L'

mtennedmçào d.: ncgoclOs t\ aphtação de rccur~os do PRCJCiER (Programa de
(ieraçào de Emprego l' Renda) no i..'.i..lmpo t' na cJdade tem garanlldu <J manutençü<l
c/ou cnaçdo de mms de 200 mil empregos c a aplicação dos recursos do PRONAF
(Prog.rama :\aclonai de r0rtaleClmcmo da Agncultura Famlltar l. ror suu \'CZ. tem
rroporclOnado ti geraçào;m:mutenção de cerca de 630 mIl postos de trabalho

\;0 comerCI(l l'xterlor. atravl'S pnncIpalmeme do PR()I~X IProgrnma de
Fmancwmcmo as Exponaçües). <1 Banca do BrasIl lomecc Imrorwmc suporte aS:
l',\pnr:.::lc(lC''' hraSlkmls. L'CII1l 5:':7 cxponadorcs hencticl3dos em i qqX: n:sultando L'm
11m \<llnr cxronado de {ISS 27.4 hilhõcs Por fim. não se pode dCI\3r àc citar 0:-'
Il1centl\ll'" cllncculdos as \1lcro c Pequenas Emnresas. rclaclOl1aáos, :>t)hrClUdo a:-.
nfK'rJçi'iô UC l:UP1l31lk Sim yuc atm~pram () montante de l'SS 1,~ bllhúl..'\ cm Iq4~

I'm rduç:1n a Caixa I:conómlca Federal dc\'emo~. IllualtncntL'. ~onsldcra~Íi.I

.... 0mo um IInpon:.lDte relcrcnclal de descnvoivlmento econó-mlco L' :.oCI:.II do nO~Sll
rjJ~ I k ... tlL· a lml1ú::.Jç;jn tiL' um aglomerado dt: :: l.'mnrl'Sas Cllíns (.':n I Qf,lf. c.:om 'i

larmaçào da C.llXa Económlca Federal. esta enudade completa trinta anos de
serviços prestados ao paIS

Da mesma torma como tOI exposto em relação ao Banco do BrasIl. as funções
da emxa Económlca Federal também necessitam de permanecer sob controle ofiCia!.
Atualmente. a enudade é responsável pela gestão de 72 milhões de contas e o
atendImento de 33.5 mIlhões de trabalhadores que buscaram na empresa
os beneticlos do FGTS e do PIS Em rclação a beneficios do INSS e Seguro-
Desemprego. a CaIXa realizou. cm 1988.42.7 mIlhões de pagamentos. -

Do ponto de \'lSta da polítlca habitaCIOnal. a CaIXa assume relevante papel na
operaclOnalização de polmcas públícas vlsando a redução do déficit habitaCIOnal
brasileiro. que. atualmente. ultrapassa 9 milhões de umdades. É imponante lembrar
que. somente durante o ano de 1998. as contratacões habitaCIOnaIS da Caixa
Económlca Federal ultrapassarem os R$ 4 bIlhões. enquanto todas as Sociedades de
Crédito lmobIlJáno JuntaS não chegaram a R$ 3 bilhões

A Caixa esta preseme em mais de 80% dos mumCipios brasileiros, de todas as
regIões. com obras de saneamento. mlTa-estrutura urbana e do apoio à agrIcultura
tàmtliar. No ano de 1998_ os numeros indicavam maIS de 8000 obros com reCUrsos

dIversos. beneticiando maIS de 9 milhões de pessoas e gerando cerca de 400 ml1.
empregos. Tambem deve ser destacado o atendImento creditício ás mícro. pequenas·
c médias empresas. pÂnclpalmente alravés dos programas CAIXAGIRO (recursos
do PIS) e do PROGER I rccurso:; do FATl. que. IUntamentc_ representam maiS de 46
mil contratos

Dlficllmeme podenamos Imagmar essas Imponantes timções sendo
desempenhadas por agentes pnvados As ali vldades do Banco do Brasl1 e da CalXu
Econômica Fr.:deral estão dIretamente lig.adas n ob,letlvos de poliucas dr.:
desenvolvlmemo - geração de empregos e renda. habnação e saneamento. estimulo
ao comercio exterior. dentre outros. que devem estar sob a gerênCia ..:
responsabilidade do poder pubhco

Por ISSO. encanunho esta 'proposição Visando preservar Instrumentos
li.mdamentals par:l o desem olvlmemo econõmlco e $oc131 do paiS

\
:.......<.o.; ..v..\('f'l. )

DEPIITADOi!U)(}RIGO \lAl:\

PROJETO DE LEI N2 1.410, DE 1999
(Do Sr. Marcos Ciotra)

Dispõe sobre a aplicaçào de provas e a atribu~çào de freq\iéncJ.a
a alunos 1mposstbilitados de comparecer à escola, por motivos de
1 iberdade de conscJ.ênC1.8 e de crença relig1.osa.

I AS COMISSOES DE EDUCAÇAO, CULTURA E DESPORTO; E DE CONSTITUIÇAO
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)

o CONGRESSO NACIONAL DeCRETA:

Art. 1° - Ê assegurado ao aluno. por motivo de Iibetdade de
consciência e de crença religiosa. requerer a escola em que esteja
regularmente matnculado. seja ela pública ou privada. e de qualquer
nivel de ensino. que lhe sejam aplicadas provas em dias não
COIncidentes com o periodo de guarda religiosa.

Paragrafo único - A escola fixará data alternativa para a
realização da obrigação acadêmica. que devera COincidir com o periodo
ou o turno em que o aluno estiver mat"culado. ou contar com sua
expressa anuênCia se em tumo diferente daquele.

Art. 2° - Poderá o aluno. pelos mesmos mollvos previslos ;10
Art. 1° desta Lei. requerer a escola que. em substitUIÇão á sua presença
na sala de aula. e para fins de obtenção de freqüência. lhe seja
assegurado que esla lhe seja dada em aula a ser ministrada em outro dia

e horário. apresentar trabalho esc"to ou qualquer oulra atividade de
pesquisa acadêmica determinados pela escola. observados os
parãmetros curriculares e o plano de aula do dia de ausência do aluno.

Art. 3° - O requerimento solicitando a aplicação de verificação
de aprendizado altemativo deverá ser feito após a divulgação da data e
horário da prova e aI: 05 (cinco) dias da realização da mesma.

Art. 4° - No que concerne á substituição da sua presença na
sala de aula. o requerimento deverá ser feito até 05 (cinco) dias após a
apresentação. pela escola. do calendário escolar anual ou semestral~se
foro caso.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na dala de sua publicação.

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Ao dispor sobre os direitos e as garantias fundamentais do
cidadão. a Constituição Federal estabelece. em seu Artigo 5°. InCISO VllI.
que "ningUém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou
de convicção filosófica ou politica. salvo se as invocar para eXimir-se da
obngação . legal a todos Imposta e recusar-se a cumpnr prestação
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alternativa. fixada em leI". E determina ainda o mesmo Artigo 5° da
ConstitUição Federal. no IncIso VI. a inviolabilidade da "liberdade de
consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercicio dos cultos
religiosos e garantida, na forma da lei. a proteção aos locais de culto e as
suas liturgias"

Já o parágrafo 1° do Artigo 43 da Carta Magna' assegura
competênCia ás Forças Armadas para "atribuir serviço alternativo aos
que. em tempos de paz. após alistados. alegarem Imperativo de
conSCiência. entendendo-se como talo decorrente de crença religiosa e
de convicção filosófica ou politica, para se eXimirem de atividades de
carater essencialmente militar".

o que se buscou então, com tais determinações. fOI assegurar
ao Cidadão o direito de prestar serviço alternativo frente á obriqacão oue
colide com suas convicções -' sejam elas religiosas, filosóficas ou
politlcas.

Prevendo a possibilidade de ocorrência de muitas outras
hipóteses. a Assemblêia Nacional Constituinte de 1988 sabiamente
assegurou. no parágrafo 2° do Artigo 5°, a isonomia de tratamentos a
essas situações. Tal dispositivo estabelece que "os direitos e garantias
expressos ~esta Constituição não excluem outros decorrentes do regime
e dos pnnclplos por ela adotados, ou dos tratados internacIOnais em que
a República Federativa do Brasil seja parte".

A presente propositura, onginalmente apresentada na
legislatura passada pelo então Deputado Marcos Vinicius de Campos
(PFL-SP), e arquivada em obediência ao disposto no Artigo 105 do
Regimento Interno da Cãmara dos Deputados, está sendo reapresentada
Agora por concordarmos intE!1fa1T1ente com os seus o!ljetlVos.

A proposição tem como meta regulamentar situações outras
que. a exemplo do serviço militar. possam ensejar alegação de
Imperativo de consciênCia por motivo de crença religiosa. filosófica ou
politica, EspeCificamente, tratamos da situação dos Protestantes, dos
Adventistas do Sêtimo Dia. dos Batistas do Sêtimo Dia. dos Judeus e de
todos os segUidores de outras religiões que guardam o periodo
compreendido desde o por do sol da sexta-feira até o por do sol do
sábado em adoração divina. E que por isso, por seguirem á nsca as
determinações das religiões que professam, freqüentemente são vitimas
de um dilema: cumprem as suas obrigações escolares e desrespeitam as
suas crenças religiosas ou, de forma inversa, mantêm suas convicções
religiosas com grandes e graves prejuízos á sua formação inteíectual e
profissional?

Tanto de parte do legislador. quanto dos governantes. a
formação religiosa sempre foi objeto de atenção e respeito. A Lei das
Diretnzes e Bases da Educação (LDB), por exemplo, sanCIOnada em 20
de dezembro de 1996, estabelece no Artigo 33 que "o ensino religioso.
de matricula facultativa, constitui disciplina dos horários normais das
escolas públicas de ensino fundamental. sendo ofereCido. sem õnus para
os cofres públicos. de acordo com as preferências manifestadas pelos
alunos ou por seus responsáveIS...". E a própna ConstitUição Federal, ao
prever a prestação alternativa de obrigações, permite a coexistência dos
preceitos religiosos e do aperfeiçoamento intelectual elou profissional.

Sendo assim, a presente proposta obletiva. portanto.
regulamentar um direito Impliclto na leolslacão braSileira - permitindo

àqueles que, por convicções religiosas, guardam um dia da semana para
adoração diVina, possam continuar a faZê-Ia sem preJuizo de suas
o.briga:;ões profiSSionais e escolares.

CONSTITUIÇÃO
DA

REPl'BLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TITULO \I
Dos Direnos e Garantias FundamentaIS

CAPITULO I
Dos Dircllos e Deveres Indh Iduals e Coletivos

\n:. ~ :000:-' ':lJo 19UUlS perante' J kl. ",~m disunciio J~ qualquer
~larur""lJ. :2Jrantlnl1(l-'!-r; ..lOS hrJ.Sllelfus r..: aOS r..:~trangclro-j re5Ident~~ no Pais J

10\ 10lJMliJdad~ Jn ~hrel1o J \ Ida. a hherdad~ a Igualdad('. i ~egurança e j

propnédJ.de. no~ tcnnos s~gumtes

VI - e mVlOlaveI a liberdade de consclêncm e de crença sendo asse~urado

o ltvre e'l.erCIClO dos cultos reltgiosos e garantida na forma da leI. a proteção aos
.Io-:ms de culto e a suas ltrurglas:

VII - e assegurada nos lermos da leI. a prestação de asslsténcla religiosa
nas entidades L'l\ 15 e militares de mternação coletiva.

VIII • nmguem sera pnvado de direitos por motivo de crença religIOsa ou
de eOl1\"\cção tilosotica ou polttiea. salvo se as mvoe;rr para eXimir-se de obrigação
legal a todos Imposta e reeus;rr-se a cumpm prestação alternativa lixada em leI:

, IX - e lt'fe a expressão da atiVidade mtelecrual. an/suca. clentifica e de
comumcaçào. mdependenrcrneme de censura ou Itcenç'L

* ~" Os dlrenos e garantias expressos nesta Consutmção não excluem
outros decorrentes do regIme e dos pnnciplos por ela adorados. ou dos lralados
mtcrnaClonalS em que a Republtca Federativa do BrasIl seja pane

T1Tl'LOIII
Da Orgamzação do Estado

CAPIT1.'LO VH
Da Admmlstração PúblIca

SEC"\(JIV
Das Regiões

"'n, 43 Para efeitos admmlslTativos. a União podeni amcular sua ação
em um mesmo complc'\o geoeconômICO ~ socml. \"Isando u seu desenvolvimento e
" rcducão das de,,~ualdades re~lonalS

. ~ I" I.el c~)mplement~dlspora sobre'
I ~ as condlçõ~s para Integração de reglõe'j em desen\ 01\ lmento.
11 - i..J. compo':llcào do~ tlrgaIllsmos regIOnais que e'\ecurardo. na torma da

k\. \~~ plano':. íC~Hmí11S. Integrante., ciu':) plí.mo':) naC1Onlll';i de desen\olv\mento
econúmlco e SOCIal. apw\i.ldo':í Juntamente tom estes
r .~ 2" I'ls InCentl\n, regIOnais compreenderão. <.tlem de outros. na tooua da
leI.

Sala das Sessões, em de de 1999

INTRA
Oeput<Ído Federal (PUSP)

LEGISLAÇÃO ÇITAPA ,\NEXAPA PELA
ÇOORDE~AÇÃO DE ESTL'DOS LEGISLA T1VOS - Ç,DI

LEI N° 9.394. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

ESTABELECE ..l.,S DIRETRIZES E BASES DA
EDUCAçA0 NACIONAL

TITULO V
Dos Nivels e das \c\odalidades de Educação e Ensmo

CAPITULO 11
Da Educação BásIca
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SEÇÃO m
Do EnsIno Fundamental

An.33. () ensInO religioso. de matricula facultallva. e pane integrante da
formação baslca do cidadão e constitui disciplina dos horarios normais das escolas
publicas de enSInO fundamental. assegurado o respeito a diversidade cultural
religiosa do Brasil. vedadas qumsquer formas de proselitlsmo.

* ArtIgo, "l.apul". I..:mn rI!Jur.;tio JuJu pdu 1.111 nU 9.·r5. dI..' ~~ fr l'pr.*I" Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a
delinição dos conteúdos do enSInO religioso e estabelecerão as normas para a
habilitação eadmissão dos professores

" ,'t'ar..rt!.w:ultlf'du f.l!1 n 'l·r5. dI! 22 (r /1)(;-
§ 2" Os sistemas' de ensino ouvirão' enlldade CivIl. constltuida pelas

Jiferen\es denomInações religiosas. para a definição dos conteudos do ensino
religioso.

* .~ ~"ul.:r(!.,c:tdllf'du I.I!J 11").;-5. dl!:: rr J9!r,

An. 3-1 - A Jomada escolar no ensino fundamental Indulra pelo menos
quatro horas de trabalho efeuvo em sala de aula. sendo progressivamente ampliado
o penodo de permanênCia na escola..

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO:'l" 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA CM"IARA DOS DEPt:TADOS

TÍTULO IV
DAS PROPOSiÇÕES

CAPÍn:LOI
DISPOSiÇÕES GERAIS

An. 105. Finda a legislatura. arqul\ar-se·ão todas as propoSições que no
seu decurso tenham sido submetidas à deliberação da Càmara e ainda se encontrem
em tramitação. bem como as que abram credito suplementar. com pareceres ou sem
eles. salvo as:

I - com pareceres favoraveis de todas as Comissões:
li -Ja aprovadas em turno único. em pnmelro ou segundo turno:
m-que tenham tramitado pelo Senado. ou dele onginanas:
IV - de Iniciativa popular:
li - de iniciativa de outro Poder ou do Procurador-Geral da Republica.
Paragrato único. A proposição podera ser desarqulvada mediante

requenmento do Autor. ou Autores. dentro dos pnmelros cento eOitenta dias da
pnmeira sessão legislativa ordinana da legislatura subsequente. retomando a
tramltaçào desde o estagio e"l1 que se encontrava.

Art. 106. Quando. por extravio ou retenção Indevida. não for pOSSível o
andamento de qualquer propOSição. venCidos os prazos regimentais. a Mesa fara
reconslltulr o respectivo processo pelos meios ao seu alcaoce para a tramitação
ultenor.

PROJETO DE LEI N!!.I.41l, DE 1999
(Do Sr. Marcos Cintra)

Dá nova redaç&o ao inciso I do Artigo 40 da Lei n2 9.503, de 23
de setembro de 1997

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 1.140, DE 1999)

O CONGRESSO NACIONAL DECRETA:

Art. 1° - O Inciso I do Artigo 40 da Lei nO 9.503. de 23 de
, 710rO de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.40 , , , ..
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••u ••

.....................................................................................................................

I - o condutor manterá acesos os faróis do veiculo nas vias
urbanas e estradas, utilizando luz baixa durante a noite e durante o dia.

Art. 20 - Ficam revogados o Inciso IV e o parágrafo único do
Artigo 4D da Lei nO 9.503, de 23 de setembro de 1997.

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publlcaçAo.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A entrada em vigor do Código Nacional de Transito, lei nO
9.503, de 23 de setembro de 1997, trouxe ao pais uma nova noçAo de

cidadania. de respeito e de responsabilidade há muito reclamada pela
sociedade brasileira.

As estatísticas conferiam ao trânsito bnasileiro números
assustadores de mortes e de mutilados. Tanto que comparava-se o
número de mortes em acidentes de trânsito no Brasil com o número de
mortes decorrentes da Guerra do Vietnã.

Felizmente. desde que o Código Nacional de Transito entrou
em vigor, esses indices alarmantes estão sendo reduzidos
significativamente.

Para que essa tendência realmente se mantenha, e até se
acentue, é necessário despertar a cidadania. o respeito. a educaçAo e a
responsabilidade do motorista, bem como resgatar a dignidade do
pedestre. sobrepondo o homem á máquina. E há que se cuidar das
normas de trãnsito, modernizando-as, aperfeiçoando-as e acolhendo os
aspectos positivos já experimentados em outros paises.

Nesse particular insere-se o presente projeto de lei
apresentado na legislatura passada pelo ex-deputado Marcos Vinicius d~
Campos e arquivado par força do Regimento Interna da Casa.

O Artigo 40 da Lei nO 9.503/97, ao dispor sabre o usa de luzes
em veículos, foi silente no tocante á obrigatoriedade de as veículos
trafegarem com luz acesa durante a dia, nas estradas e nas vias
urbanas.

É sabida o quanta contribui para a reduçAo da número de
acidentes a visualizaçêo de todos os veiculas que trafegam nas estradas
e nas vias urbanas. A probabilidade de um pedestre avistar a carro à
distância é maior se esse veículo estiver com a luz acesa durante a dia.
O mesmo acontece com outro veiculo que muda de faixa para uma
ultrapassagem ou que cruza uma via urbana ou uma rodovia onde
trafega um veículo com luz acesa.

Nas Estados Unidos, no Canará e em muitas paises da Europa
essa norma é obrigatória em várias localidades.

No Brasil, alguns Estados já adoraram a mesma
Obrigatoriedade.

E ~té o ~onselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), por meio
da Resoluçao n 18/98, de 17 de fevereiro de 1998 resolveu
"recomendar ás autoridades de' trânsito com circunscrição sobre as vias
terrestres, que par meio de campanhas educativas motivem seus
usuários a manter o farol de baixo aceso durante o di~. nas rodovias".
~ara jus!ific~r tal resol~ção, o CONTRAN argumenta que "a aistema de
t1ummaçao e elemento Integrante da segurança ativa dos veiculas" e que
"as cores e as formas dos veiculos modernos contribuem pana mascará­
los .no meio-ambiente. dificultando a sua visualizaçAo a uma distância
efetivamente segura de qualquer ação preventiva, mesmo em condiçOes
de boa luminosidade".

Sendo assim. creio que este é o momento de, com o simples
aio de acender as luzes dos velculos durante o dia, nas estradas e nas
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vias urbanas. colaborar para uma redução ainda maior do número de
acidentes de trãnstlo no Brasil.

Art. 1°. Recomendar às autoridades de trânsito com circunscrição sobre as
vias terrestres. que por meio de campanhas educativas. motivem seus usuários a
manter o farol baixo aceso durante o dia nas rodovias.

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO

LEGISLACÃO CITADA ANEXADA PELA
CooRDENACÃO DE ESTUDOS LEGISLAnvos - C,DI

Iris Rezende
Ministério da Justiça
RaimWldo Dantas
plMinistério dos Transportes
José Israel Vargas
Ministério da Ciência e Tecnologia
Gen. Francisco Roberto de Albuquerque
Suplente Ministério do Exército
Luciano Oliva Patricio
Suplente Ministério da Educação e do Desporto
Raimundo Deusdará Filho
plMinisterio do Meio Ambiente. dos Recursos Hídricos e da Amazônia

Legal

Art. 3°. Esta Resolução entrará em vigor 60 (sessenta) dias após sua
publicação, ficando revogada a Resolução 819196.

Art. 2°. O DENATRA]\; acompanhará os resultados obtidos pelos órgãos
que implementarem esta medida.

TRkJSITODE

de 1999

CÓDIGO

de

INSTITUI O
BRASILEIRO.

Sala das Sessóes. em

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

Carlos César Albuquerque
Ministério da Saúde

CAPÍTULO lI!
Das Normas Gerais de Circulação e Conduta (artigos 26 a 67)

PROJETO DE LEI N~ 1.412, DE 1999
(Do Sr. Marcos Cintra)

Art. 40. O uso de luzes em veiculo obedecerá às seguintes
determinações:

I - o condutor manlerá acesos os faróis do veiculo. utilizando luz baixa
durante a noite e durante o dia nos túneis providos de iluminação pública:

II - nas vias não iluminadas o condutor deve usar luz alta exceto ao
cruzar com outro veículo ou ao selllli-Io:

III - a troca de luz baixa-e alta de forma intermitente e por curto periodo
de tempo, com o objetivo de advertir outros motoristas. só poderá ser utilizada para
indicar a intenção de ultrapassar o veiculo que segue à frente ou para indicar a
existência de risco à segurança para os veiculos que circulam no sentido contrário:

IV - o condutor manterá acesas pelo menos as luzes de posição do veiculo
quando sob chuva forte. neblina ou cerração:

V - o condutor utilizará o pisca-alerta nas seguintes situações:
a) em imobilizações ou situações de emergência:
b) quando a regulamentação da via assim o determinar:
VI - durante a noite. em circulação. o condutor manterá acesa a luz de

placa:
VIl - o condutor manterá acesas. à noite. as luzes de posição quando o

veiculo estiver parado para fms de embarque ou desembarque de passageiros e
carga ou descarga de mercadorias.

Parágrafo úníco. Os veiculos de transporte coletivo regular de
passageiros. quando circularem em faixas próprias a eles destinadas, e os cklos
motorizados deverão utilizar-se de farol de luz baixa durante o dia e a noite.

RESOLUÇÃO CONTRAN N° 18,'DE 17-DEFEVEREIRO DE 1'98.

RECOMENDA O USO. NAS RODOVIAS. DE
FAROL BAIXO ACESO DURANTE O OrA. E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNGAS.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as instituições financeiras
bancárias demonstrarem, nos extratos de movimentação de seus
clientes, todos os encargos, despesas e taxas, e dá outras
providências.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 728, DE 1999)

o CONGRESSO NACIONAL DECRETA:

Art. 1° - As instituições financeiras bancárias ficam obrigadas a
demonstrar. nos extratos de movimentação das contas de seus clientes.
de forma individualizada e especifica. todas as despesas. taxas e
encargos. além de seu respectivo custo. debitados na conta do
correntista. em face de sua administraçáo.

I

Art. 2° - Considera-se administração bancária toda despesa
debtlada, na conta do correntista. exceto débtlo em conta corrente,
através (fe saque em dinheiro ou de pagamento de cheques nominais ou
administrativos emitidos.

i Art. 3° - As instituições financeiras que nao cumprirem o
disposto nesta lei. ou prestarem informações incorretas. que resultem ou
não em danos materiais e morais. ficam sujetlas as sanções penais e
administrativas. sem o prejuizo de repará-los a parte interessada.

Art. 4° - Os correntistas ficarão isentos de qualquer cobrança
por parte da insttluição financeira bancária para implantação e execução
desta lei.

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentara esta lei no prazo
maximo de 90 (noventa) dias. contados da data de sua publicação.

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na jata de sua publicação.

O Conselho NaCIOnal de Trânsito - CONTRAN. usando da competência
que lhe contere o art. 12. inciso I, da Lei n° 9.503. de 23 de setembro de 1997. que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTE. e conforme Decreto nO 2.327. de 23
de setembro de 1997. que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito:

Considerando que o sistema de iluminação é elemento integrante da
segurança ativa dos veiculos:

Considerando que as cores e as formas dos veiculos modernos contribuem
para mascará-los no meio ambiente, dificultando a sua visualização a uma distância
efetivamente segura para qualquer ação preventiva mesmo em condições de boa
luminosidade: resolve:

Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrario.
JUST!FICAÇAO

O presente projeto. apresentado na legislatura passada pelo
Deputado Federal Marcos Vinicius de Campos (PFL-SP). e arquivado em
decorrência do disposto no Artigo 105 do Regimento Intemo da Câmara
dos Deputados. tem por objetivo obrigar as insttluições financeiras a
Informar. de maneira individualizada.e específica. todas as despesas.
encargos e taxas. além do seu respectivo custo. debitados em conta
corrente em face de sua administração.
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o Artigo 170 da Constituição Federal. no Inciso V. Capitulo I do
Titulo VII, prescreve que "a ordem econômica. fundada na vaklrização do
trabalho humano e na livre iniciativa. tem por fim assegurar a todos
existência digna, conforme os ditames da justiça social. observados os
principios da defesa do consumidor".

Dispõe ainda o caput do Artigo 4° da Lei 8.078, de 11 de
dezembro de 1990, cuja redação foi determinada pela Lei nO 9.008. de 21
de março de 1995, que "a Politica Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito à sua dignidade. saüde e segurança, a proteção de seus
interesses econômicos. a melhoría de sua qualidade de vida, bem como
a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos
determinados principios·.

sendo assim, o consumidor moderno nao pode e nem deve ser
privado das informações transparentes relativas aos débitos lançados em
sua conta corrente, mesmo porque a legislação vigente ratificou este
direito das pessoas.

Dessa forma, é obrigação das instituições financeiras bancárias
atentar para este principio fundamental das relações de consumo. Salvo
raras exceções. a grande maioria nao cumpre de maneira satisfatória
esse mandamento. Cabe. pois. ao Poder Público. objetivando proteger o
cidadao da sua vulnerabilidade no mercado de consumo, atuar
efetivamente para que o Inciso I do Artigo 4° do Côdigo de Proteção e
Defesa do Consumidor seja rigorosamente cumprido e respeitado.

Sala das Sessões. em de de 1999

;L~(~~
MARCOS CINTRA

Deputado Federal (PUSP)

LEGISLACÃO crrAOA ASEXA DA PELA
COOROESACÃO DE Esn:nos LEGISLATI\'OS - CeDI

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TiTULO Vil
Da Ordem Econômica e Financeira

CAPÍTULO 1
Dos Principios Gerais da Atividade Econômica

Art. 170. A ordem econêmica. fundada na valorização do trabalho
humano e na livre iniciativa. tem por fim assegurar a todos existência digna.
conforme os ditames da justiça social. observados os seguintes principios:

I - soberania nacional:
11 - propriedade pnvada:
\11 - função social da propriedade:
IV - livre concorrência:
V - defesa do consumidor:
VI - defesa do meIo ambiente:
VII - redução das desigualdades regIonais e sociais:
VIII - busca do pleno emprego:

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte
constiruidas sob as leis brasileiras e que lenham sua sede e administração no Pais.

* InCISO IX com redat;ão dada pela Emenda ('om:tllucwna/ n" fi, d/!. 15 08 1995.
Parilgrafo único. É assegurado a lodos o livre exercicio de qualquer

atividade econêmica. independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo
nos casos previstos em lei.

CÓDIGO DE PROTEÇÂO E DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO DO
CONSUMIDOR E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

TITULO I
Dos Direitos do ConsumIdor \anigos 1a 601

.....................................................................................................................................

CAPÍTULO 11
Da Política Nacional de Relações de Consumo \artigos 4 e 5)

. Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o
atendImento das necessidades dos consumidores. o respello a sua dignidade. saúde
e segurança. a proteção de seus interesses econômicos. a melhoria da sua qualídade
de Vida. bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos
os seguintes principios:

* Arlll.{u, "L'UPuI". I:tJm redu(,'iío duda pela l.el n l1 9nnx. dt! 21 03 1995.
I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de

consumo:
\I - ação governamental no sentido de proteger efetivamente <)

consumidor:
a1 por iniciativa direta:
b1 por incentivos a cnação e desenvolvimento de associações

representativas:
cl pela presença do Estado no mercado de consumo:
d1 pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de

qualidade. segurança. durabilidade e desempenho:

\lI - harn:t0~!zaÇão dos interesses dos particIpantes das relações de
consumo ~ compatlbI1!zação da proteção do ,consumidor com a necessidade de
des~nvolvlmento economico e tecnológico. de modo a viabilizar os principios nos
qums se funda a ordem econômica (An. 170. da Constiruição Federal) sempre
com base na boa-fê e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores:

. IV - educação e int~rmação de lornecedores e consumIdores.q~
seus direitos e deveres. com VIstas iI melhoria do mercado de consumo:

. V - incentiVO iI criação pelos fornecedores de meios eticientes de controle
de qual.ldade e segurança de produtos e serviços. assim como de mecanismos
alternativos de solução de conllitos de consumo:

VI - coibição .e rep~essão elicientes de todos os abusos praticados no
mercado de consu~o. inclUSIve a concorrência desleal e utilização indevida de
Inventos e cnações Industriais das marcas e nomes comerciais e signos distintivos.
que possam causar preJUlZos aos consumidores:

VII - racjo~alização e melhoria dos serviços públicos:
VIII- esruno COnstante das modificações do mercado de consumo.

.................................................................................................................................
.....................................................................................................................................

LEI N° 9.008, DE 21 DE MARÇO DE 1995.

CRIA. >lA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO
MINISTERIO DA JUSTiÇA. O CONSELHO
FEDERAL DE QUE TRATA O ART. 13 DA LEI N°
7.347. DE 24 DE JULHO DE 1985. ALTERA OS
ARTS. 4°. 39. 82. 91 E 98 DA LEI N° 8.078. DE li
DE SE~MBRO DE 1990. E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

. An. 1°. Fica criado. no âmbito da estrutura organizacional do Ministério
da JUStiça, o Conselho Federal Gestor do F•.mdo de Defesa de Direitos Difusos
(CIDD).

§ 1°. O Fundo de Defesa de Direitos Difusos (FDD). criado pela lei nO
7.347. de 24 de julho de 1985. tem por finalidade a reparação dos danos causados ao
meio ambiente. ao consumidor. a bens e direitos de valor artistico. estético.
histórico. turístico. paisagistico. por infração á ordem econômica e a outros
Interesses difusos e coletivos.

§ 2°. Consliruem recursos do FDD o produto da arrecadação:
I • das condenações Judiciais de que tratam os arts. II e 13. da lei nO

7.347. de 1985:
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"Art 39 : ..
XII - deixar de estipular prazo para o cumpnmento de sua obngação
ou deixar a fixação de seu termo inicial a seu exclusivo critério."

.............................................................................................................

"An. 91. Os legitimados de que trata o art. 82 poderão propor, em
nome próprio e no interesse das vitimas ou seus sucessores, ação civil
coletiva de responsabilidade pelos danos individualmente sofridos de
acordo com o disposto nos artigos seguintes."
"Art. 0 8. A execução podera ser coletiva sendo promovida pelos
legitimados de que trata o ano 82. abrangendo as vitimas cujas
indenizações ja tiverem sido fixadas em sentença de liquidação. sem
prejuizo do ajuizamento de outras execuções.

"An. 82. Para os fins do art. 81. parágrato unico. são legitimados
concorrentemente:

An. 8°. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida
Provisória n° 854. de 26 de janeiro de 1995.

11 • das multas e indenizações decorrentes da aplicação da Lei nO 7.853, de "
24 de outubro de 1989. desde que não destlnadas à reparação de danos a interesses .' '"
individuais: ..... '

III - dos valores destinados a União em virtude da aplicação dll, multa
prevista no ano 57 e seu parágrafo único e do produto da indenização ~t:evista no ano
100. parállrato único. da Lei n° 8.078. de Ii de setembro de 1990; ,.. ,'

IV - das condenações judiciais de que trata o) 2~;do ano 2°. da Lei nO
7.913. de 7 de dezembro de 1989: '

V - das multas referidas no ano 84; da Lei n° 8.884 de Ii de junho de 1994;
VI - dos rendimentos auferidos com a aplicação dos recursos do Fundo;
VII • de outras receitas que vierem a ser destinadas ao Fundo;
VIII - de doações de pessoas f!Sicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras.
§ 3°. Os recursos arrecadados pelo FDD serão aplicados na recuperação de

bens. na promoção de eventos educativos, cientificos e na edição de material
informativo especificamente relacionados com a natureza da infração ou do dano
causado. bem como na modernização administrativa dos órgãos públicos
responsaveis pela execução das politicas relativas as ãreas mencionadas no § 1°
deste anigo.

An. 2°. O CFDD. com sede em Brasilia sera integrado pelos seguintes
membros:

I . um representante da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da
Justiça, que o presidira: .

11 • um representante do Ministerio do M~io Ambiente e da Amazôma
Legal:

lll- um representante do Ministério da Cultura:
IV - um representante do Ministério da Saúde. vinculado à area de

vigilância sanitãria:
V - um representante do Ministério da Fazenda: . .
VI - um represe.llante do Conselho Administrativo de Defesa Economlca

- CADE: .
VII - um representante do Ministério Público Federal;
VIII - três representantes de entidades civis que atendam aos pressupostos

dos incisos I e lI, do ano 5°. da Lei nO 7.347. de 1985.

An. 9°, Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal. em 21 de março de 1995: 174° da Independência e 107" da
Republíca

SENADOR JOSÉ SARNEY
Presidente do Congresso Nacional.

--"REGIMENTO'INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

An. 3". Compete ao CFDD: . . .
I - zelar pela aplicação dos recursos na consecução dos objetivos previstos

nas Leis ns. 7.347. de 1985.7.853. de 1989.7.913. de 1989.8.078. de 1990. e 8.884.
de 1994. no âmbito do disposto no § 1°. do ano 1°. desta Lei:

II - aprovar e !lrmar convêmos e contratos objetivando atender ao disposto
no inciso I deste artigo:

lI! - examinar e aprovar projetos de reconstituição de bens lesados.
inclusive os de carater cientifico e de pesquisa: .

IV - promover, por meio de órgãos da administração pública e de entidades
civis interessadas. eventos educativos ou cientificos:

V • fazer editar. inclusive em colaboração com órgãos oliciais. material
informativo sobre as matérias mencionadas no § 1°. ,do~ 1°. desta Lei: "

. \ . VI '- Pll?movér atividadesl e evel)tos que; contribuam para a difusão da
'chltura '(Ia proteçãô ao meio ambiente, do consumidor. da livre conco~cia do
patrimônio histórico. anistico, estético, turístico, paisagistico e de outrOS Interesses
difusos e coletivos: ,

VII - examinar e aprovar os projetos de modemização administrativa a que
se refere o § 3°, do art. 1°, desta Lei. .

Art. 4°. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar o funcionamento
doCFDD.

Art. 5°. Para a primeira composição do CroD, o Ministro da Justiça
dispora sobre os critérios de escolha das ,~ntidades a que ;;e. refere o inc~ VIll, do
ar!. 2°. desta Lei. observando. dentre outros. a representatividade e a efetiva atuação
na tutela do interesse estatutariamente previsto.

TiTULO IV
DAS PROPOSiÇÕES

CAPiTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

An. 105. Finda a legislatura arquivar-se-ão todas as proposições que no
seu decurso tenham sido submetidas a deliberaçãO da Câmara e ainda se encontrem
em tramitação. bem como as que abram credito SUflementar. com par~ceres o~ sem;
eles, salvo as: '

I - com pareceres favoraveis de todas as Comissões:
11- ja aprovadas em !UmO único. em primeiro ou segundo turno:
!TI - que tenham tramitado pelo Senado. ou dele originãrias:
IV - de iniciativa popular:
V - de iniciativa de outrO Poder ou do Procurador-Geral da República
Parágrafo único. A proposição podera ser desarquivada mediante

requerimento do Autor. ou Autores. dentro dos primeiros cento e oitenta dias da
primeira sessão legislativa ordinãria da legislatura subseqüente. retomando a
tramitação desde o estagio em que se encontrava

Ar!. 106. Quando. por extravio ou retenção indevida não for possivel o
andamento de qualquer proposição, vencidos os prazos regimentws. a Mesa fará
reconstituir o respectivo processo pelos meios ao seu alcance para a tramitação
ulterior.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 05, DE 1999)

PROJETO DE LEI N2 1.413, DE 1999
. (Do Sr. Marcos eintra)

An.6°. O § 2". do ano 2°. da Lei nO 7.913. de 1989. passa a vigoraf'côm a
seguinte redação:

Art 7° Os arts. -lo. 39. 82. 91 e 98 da Lei nO 8.078. de li de setembro de
1990. que ';DisPõe sobre a proteção do consumidor e da outras providências".
passam a vigorar com a seguinte redação: ..

"An. -lo. A Política Nacional das Relações de Consumo tem por
objetivo o atendimento das necessidades dos consu~idores. ? respeito
a sua dilUlidade. saúde e segurança. a proteção de seus Interesses
econômi~os. a melhona da sua qualidade de vida bem ~omo a
transparênCia e hannonia das relações de consumo. atendidos os
seguintes principios: ,

, . . .;'.' !;,'"

Estabelece periodo para a
público.

realizaçao de provas de concurso
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o CONGRESSO NACIONAL DECRETA:
Art. 1° - O processo seletivo de ingresso na Administração

Pública direta ou indireta, bem como autarquias nos âmbitos federal,
estadu~1 e municipal, realizar-se-á no perlodo de Domingo a Sexta-feira,
entre 08:00h (oito horas) e 18:00h (dezoito horas).

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREJTOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito á vida, á liberdade, á igualdade. á segurança e á
propriedade. nos tennos seguiilles:

Ainda no Artigo 5°, parágrafo 2°, prevendo-se a possibilidade
de ocorrência de muitas outras hipóteses, está escrito que "os direitos e
gara[ltias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes
do regime e dos principios por ela adotados. ou dos tratados
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte".

Tais dispositivos constitucionais, que incorporam direitos
fundamentais do ser humano, estão consubstanciados em pactos e
declarações aprovados por organismos internacionais dos quais o Brasil
é signatário.

Sendo assim, o direito do ser humano converge no
impedimento do Estado em imiscuir-se nas convicções religiosas de
quaisquer cidadãos. E como para muitos a guarda do sábado é uma
questão de fé, de opção pessoal e religiosa, é certo que este dia da
semana pode e deve ser excluido para a realização de provas de
concurso público elou de exames destinados ao acesso a cursos
superiores.

A presente proposta de projeto de lei foi apresentada na
legislatura passada pelo então Deputado Federal Marcos Vinicius de
Campos (PFL-SP), mas acabou sendo arquivada em obediência ao
disposto no Artigo 105 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

Agora, por julgarmos a idéia meritória e a iniciativa louvãvel,
estamos reapresentando a proposição - que pretende vedar a realização
aos sábados, um dia guardado para adoração divina por seguidores de
algumas religiões, de provas de concurso público de acesso aos
governos federal, estadual e municipais.

O inciso VI da Carta Magna diz que "é inviolável a liberdade de
consciência e de crença. sendo assegurado o livre exercicio dos cultos
religiosos e garantida. na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a
suas liturgias".

Já o inCISO VIII da Constituição Federal determina que
"ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de
convicção filosófica ou polltica, salvo se as invocar para eximir-se de
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação
alternativa, fixada em lei".

Sala das Sessões, em de

S
Deputado Federal (PUSP)

de 1999

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo
assegurado o livre exercicio dos cultos religiosos e garantida, na fonna da lei,
a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos tennos da lei, a prestação de assistência
rdigiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII • ninguém será privado de direitos por motivo de crença
rdigiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação
alternativa fixada em lei;

§ 2° Os direitos e garantias expressos nesta· Constituição não
excluem outros decorrentes do regime e dos Princillios 001' ela adotados. ou

dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja
parte.

REGIMENTO I:\TER.'\'O
DA

C\MAR-\ DOS DEPl'TADOS

RESOLL'Ç.~O1'\°17 DE 1989
,.\PRO\·,.\ O REGL\\E};TO I:-:TER.'\O DA CAMAR.-\ DOS DEPUTADOS

TÍn'LO 1\'
DAS PROPOSiÇÕES

CAPiTl'LO I
DISPOSIÇÕES GER.-\IS

An. 105. Finda a legislatura. arqui\'ar-se-ão todas as proposições
que no seu decurso tenham sido submetidas á deliberação da Câmara e ainda
-e encontrem em tramitação. bem como as que abram credito suplementar.
~om pareceres ou sem eles. salvo as:

I .. com par~c~r~s fu\'oni\'eis d~ lodas a3 Comis5õ~s:

11 • .la .apro\ ada~ em turno unico. ~m pnmelro ou s~gundo turno,
111· 'lue tcnham lramuado rolo Sonado. ou dele onginárias;
IV • de Imclam a popular.

\" • do iniciati, a do ulltro Poder ou do Procurador·Goral da
Ropubhca.

Parágrafo imico. A proposição poderá ser desarqul\'~da mediante
r.:qucnmento do Autor. ou Autores. dentro dos primeiros cento e oitentn diu:;
da pnmeira sessão leglslallva ordinária da legislatura subsoqüente. retomando
illrarnnaçào desd~ o estâgio em que se encontr:l\3

No Artigo 5°, incisos VI e VII, a Constituição Federal dispõe
sobre a inviolabilidade da liberdade de consciência. de crença e culto
como um direito fundamental universalmente consagrado.

LEGISLAÇÃO CITADA A.'\'EXADA PEL<\.
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

PROJETO DE LEI N~ 1.414, DE 1999
(Do Sr. Marcos ellltra)

Estabelece período para a realizaç&o de exames destinados ao
acel~BO a cursos super~orllB .

(AP!~NSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 05, llE 1999)

O CONGRESSO NACIONAL DECRETA:

Art. 1° - A realização de provas de acesso a cursos
superiores de instituições públicas ou privadas dar-se-â no período de
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domingo a sexta-feira, no horãrio compreendido entre 08:00h (oito horas)
e 18:00h (dezoito horas).

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Trata a presente propositura, foi apresentada na legislatura
passada pelo então Deputado Federal Marcos Vinicius de Campos (PFL­
SP), mas arquivada em obediência ao disposto no Artigo 105 do
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, de estabelecer o periodo
para a consecução de exames destinados ao acesso a cursos
superiores. A exciusão do dia de sábado cjeve-se ao fato de ser este dia.
para algumas religiões, guardado para a&ração divina. Assim, quando
da realização de tais exames neste dia, inestimáveis perdas ocorrem

àqueles que, por crença religiosa, não podem submeter-se às provas em
questão.

A Constituição Federal, no Artigo 5°, Incisos VI e VIII, dispõe
sobre a inviolabilidade da liberdade de consciência. de crença e culto. O
Inciso VI preceitua que "é inviolável a liberdade de consciência e de
crença, sendo assegurado o livre exercicio dos cultos religiosos e
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas
liturgias". E o Inciso Viii diz que "ninguém será privado de direitos por
motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se
as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar­
se a cumprir prestação altemativa, fixada em lei".

Já o parágrafo 2° do cilado Artigo 5° da Constituição Federal,
prevendo a possibilidade de ocorrência de muitas outras hipóteses não
exauridas em seus dispositivos, sabiamente assegura a isonomia de
tratamento a essas situações - "os direitos e garantias expressos nesta
Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos principios
por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República
Federativa do Brasil seja parte".

Consagrado, então, o absoluto respeito à liberdade de
consciência e de crença do brasileiro, não o sujeitando a parâmetros,
conceitos ou restrições de qualquer espécie, entendemos que a guarda
do sàbado é uma questão de fé para um grande número de pessoas e,
portanto, deve ser respeitada.

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito li vida, li liberdade, iI igualdade. á segurança e á
propriedade, nos termos seguintes:

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo
assegurado o livre exercicio dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei.
a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada nos termos da lei, a prestação de assistência
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação
alternativa, fixada em lei;

§ 2° Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou
dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja
parte.

REGIMENTO INTERNO
DA

cÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS

TíTtrLOIV
DAS PROPOSiÇÕES

CAPÍTl'LOI
DISPOSiÇÕES GERAIS

Sendo assim, pelas razões expostas, conclamamos os
nossos pares ao apoiamento a esta proposta. cuja aprovação permitirã
que todos, sem nenhuma ex~ção, exerçam a plena cidadania.

Sala das Sessões, em

~~
a Marcos Cintra

(PUSP)

de 1999

Art. 105. Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas aS proposições
que no seu decurso tenham sido submetidas iI deliberação da Câmara e ainda
se encontrem em tramitação. bem como as que abram crédito suplementar,
com parecere~ ou sem eles, salvo as:

I - com pareceres favoráveis de todas as Comissões;
11 - já aprovadas em turno único, em primeiro ou segundo turno;
III - que tenham tramitado pelo Senado, ou dele originárias;
IV - de iniciativa popular;
V - de inieiativa de outro Poder ou do Procurador-Geral da

República
. Parágrafo único. A proposição poderá ser desarquivada mediante

requerimento do Autor, ou Autores, dentro dos primeiros cento e oitenta dias
da primeira sessão legislativa ordinária da legislatura subseqüente, retomando

- a tramitação desde o estágio em que se encontrava

\ l:GISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COOR!'" \AÇÃODEESTUDOSLEGlSLATIVOS_CeDl

CONSTITUIÇÃO
DA

::"A FEDERATIVA DO BRASIL
1988

PROJETO DE LEI N2 1.418, DE 1999
(Do Sr. André Benassi)

Disciplina a instalaç3.o de bombas de auto-serviço nos postos de
abastecistento de coabustiveis.

APÍTIJLOI
DOS DIREITOS F :" ::.RES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

DOSDIREIT'
TÍTIJLO II
ARANTLAS FUNDAMENTAIS

(APEN5E-SE AO -PROJETO DE LEr N" 4.224, DE 1998)

O Congresso Naaonal decrellI:

Art. 1° A instalação de bombas de auto-serviço nos postos
de abastecimento de combustíveis não poderá exceder o limite máximo de
cinqúenta por cento do total de bombas existentes em cada posto.
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§ 1" Entende-se como bombas de auto-serviço aquelas que
pennitem o consumidor aba.tecer o seu veiculo por conta própria,

dispensando a atuaçio do frentista.

§ 2" É vedada a cobrança de preços diferenciados entre os
combustíveis comlll'Cializaclos nas bombas de auto-serviço e nas bombas

operadal por frenlil~l.

Art. 2" O descumprimento desta Lei implicará apegamento
de multa pelo POSto infrator no valor de 1000 (mil) UFIR. dobrando-se o valor
em caso de reíncidéncia.

Parágrafo único. No caso de nova relncidéncia. o posto de
abastecimento de combustíveis infrator será interditado, até que se ajuste às
con<fiçõés prevista. nesta Lei. .

Ar!. 3· Esta lei entra em vigor no prazo de noventa diaà.

JUSTIFICAÇÃO

eon.tílui uma realidade do. tempos modemos a inlluência
cada vez maior da. inovações tecnológicas na. relações de trabalho. falo que
nos parece irreversível. Assim tem sido em relação à div....... categoria•• como,

por exemplo, o' ballClirios.

Se a invasão tecnológica é inevitável. as suas
conseqilênci.. no nivel geral de emprego são previsíveis e nefastas. A
experijncia dos bancários é bastante elucidatíva. pois a informatização das
agências bancárias é responsável pela eliminação. no' últimos anos. de mais da
metade das vaga. então existente~ no setor. É o fenômeno da substituição da
mio-de-obra pelas máquinas.

O mesmo pode acontecer em relação aos frentistas dos
postos de abastecimento de combustíveis, com a tendência hoje verificada de
substiluiçio das bombas manuais por outra., operadas pelo próprio consumidor.

. Esses fatos nos levam a questionar qual seria o bem mais

importante a se proteger. o. ganhos de capital da. empresas, com a reduçio de
seus encargos a partir da modemizaçio, ou a pessoa humana, ameaçada com a
perda do emprego? Esse questionamento é que nos ieva a apre.entar o presente

.projeto.

Diante da inevitabilidade da incorporaçio das inovações
tee:no!ógicas pelas empresa e,também. do impacto que isso irá acarretar nos
índices do desemprego. 8!!Wnos propondo que cada posto que resolva instaiar
bombas de auto-serviço terá que manter pelo menos a metade das bomb.. do
Plabelecimenlo operada. pelos frentistas. Imaginamo. que tal medida diminuirá
l!lInsivelmente o'número de po.tos de trabalho que poderiam ser eli~inados no
setor.

Além disso. os postos que instalarem bombas de auto­
seMço não poderão cobrar preços difereoclados daqueles praticados na.
bombas manuais, como forma de evitar uma di.criminação dos frentistas.

Muitos poderão entender que do projeto advirâ um aumento

dOI encargos dos empregadores: ao contrário, acreditamos que ele. na ve<liade.

vem em defesa de algo maior. a defesa do emprego e. em consaqilência, da
dignidade humana.

EvidenCiado o relevante alcance soCial da proposição em
tela, rogamos o apoio de nossos i1u.tres Pares â sUa aprovação.

PROJETO DE LEI
N~ 1.419, DE 1999
(Do Sr. Duillo Plsaneschi)

Altera dispositivo da Lei n~ 9.427, de 26 de dezembro de 1996.

(AS COMISSOES DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS;
DE TllllBALHO. DE ADMINISTRAÇl\O E SERVIÇO P1lBLlCO; E DE
CONSTI'rUIÇJ.O E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, II)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. I' O art. 15 da Lei n' 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar
acrescido do seguinte parágrafo:

..Ar!.IS .

§ 3' A. Urifas de fornecimento a .erem homologadas pela ANEEL. aplicáveis às
c!ase. COIlSumidoras das concessionárias do serviço público de distribuiçio, excluida a rural.
podetio cobrir o COIlSUD1O da energia elétrica destinada à iluminaçio púolica, segundo os
critérios, limites e condições definidos pela Agência." (NR)

Ar!. 2' Esta Lei entra em vigor na data de Silll publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Lei aetesee1lUl porigrafo ao art. 15 da Lei n' 9.427. de 26 de dezembro
de 1996 (Lei de cria9ão da ANEEL), para estabelecer a possibilidade de inclusão nas tarifas de
fornecimento aplicáveis às classes consumidoras das concessionárias do serviço público de
distrlbuiçio, .xcluída" tIlIIÍ, do custo do consumo da energia destinada à iluminaçio pública.

A proposição viabiliza o equacionamento do custeio da iluminação pública.
a.tualmente faturado pelas concessionárias do serviço de energia elétrica diretamente junto às
Prefeituras. As dificuldades financeiras por estas enfrentadas, potencializadas pela impossibilidade
d. cobrança da Taxa de iluminação Pública, tendo em vista as Íllúmeras decisões judiciais
contrárias, retirou dos Municípios a capacidade de atender aos compromissos assumidos para com
as concessionárias dos serviços de energia elétrica.. disso resultando dêbitos que se avolumam e
ameaçam comprometer a própria estabilidade econômico-financeira dos connatos de concessão.

Estabelece a Constituição que compete à União "explorar, diretamente ou mediante
auto~o, concessão ou permissão, os serviços e instalações de energia elêtrica e o
aproveitamento dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se siroam 05 potenciais
hidroenergéticos" (an. 21, inciso XJI, letra "o").

No entanto. nos tennos do inciso V do ano 30 da mesma Cana Política, compete aos
Municípios "organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão. os serviços
publicas de interesse local. incluido o transpone coletivo. que tem carâter essencial". Em face dessa
norma. generalizou-se o enrendimenro de que o serviço de iluminação pública. está compreendido
nO elenco dos senriços de interesse local. devendo, ponanto. ser implantado. operado e mantido
pelos Municípios. ínclusive pagando. diretaInente às concessionárias do serviço de distribuição. as
contas do consumo correspondente.

Ainda que se abstraia o questionamento que se pode levantar quanto ao aparente
conflito entre os dois dispositivos acima referidos, não pode haver dúvida. quanto â competência da
União para fixar os valores das tarifas a serem cobradas pelas concessionárias do fomecimento de
energia elétrica, inclusive 2 destinada ao serviço de iluminação púbHC2. Com efeito, a disciplina
legal sobre energia elétrica está contida na competência privativa da União. nos termos do art. :!~.

inciso IV, da ComriTuiçio.

Em fa.ce do exposto e semivel aos apelos que rem sido manifestado pelos
Municípios, estamos propondo que seja a AgêI!cia Nacional de Energia Elétrica· ANEEL, como
órgão responsável pela regulaçio e fiscalização dos serviços e instala.ções de energia elétrica.
autorizada a admitir, nas propostaS de reajustes tarifários, a inclusão dos custos da iluminação
pública.

O anteprojeto prevê que a ANEEL deverá definir os critérios, limites e condições
para a inclusã.> aciIna referida, de modo a evitar aumento indiscriminado e excessivo dos valores
durarifa.s.

.../~~
Deputado ANllRE BENASSI

Sala da. Sessões, em de de 1999.
Para que seja respeitado wn principio democrático básico. faz-se necessârio que

cada município promova um debate amplo sobre as alternativas para o custeio da iluminação
pública. O regulamento a ser editado pebr ANEEL só autorizará a forma de custeio prevista. neste
anteprojeto se for essa a alternativa 'expressamente: indicada pdo municipio. através de sua Câmara
Legislativa. A autorização não será dada por área. de concessão mas sim para cada mtmicipio na
área de lnação da concessionária. Isto deve evitar que consumidores siruados em municípios que já
disponham de recursos orçamentários para Custear o serviço sejam desnecessariamente onerados.



44292 Sexta-feira 24 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Setembro de 1999

Ao mesmo tempo em que se viabiliza o equacionamento da questão financeíra
enfrentada pela expressiva maioria dos municípios brasileiros. a proposição objetiva tambem.
distribuir, de forma eqüitativa, entre todos os consumidores de energia elétrica. ã exceção da classe
rural, beneficiários do serviço de iluminação pública, os ônus do seu custeio. A exclusão dos
consumidores rurais justifica·se pela razão. óbvia. de que nessas regiões inexiste o serviço.

":-\.-- ,
saJadas@:••õ;"fm~ deag st e 1999

.J,. ,.~

Deputado DuiOO1'tsanesclli ./

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTCDOS LEGISLATIVOS - Cem

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

""""··"""·"·"".." · "'''''··''''Tíruiõ·iii· · ,,·,,·,,·,, " "."..
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

...........................................................................................................................
CAPiTULOn
DA UNIÃo

Art. 21. Compete à União:

XII • explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou
pennissão:

CAPiTULO III
DO REGIME ECONÔMICO E FINANCEJRO DAS CONCESSÕES DE

SERVIÇO PUBLlCO DE ENERGIA ELtTRlCA

.tU!. 15. Entende-se por semço pelo preço o regime econômico­
fmanceiro mediante o qual as tarifas máximas do serviço publico de energIa
elétrica são fixadas:

I - no contrato de concessão ou permissão resultante de licitação
publica. nos termos da Lei nO 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;

11 • no contrato que prorrogue a concessão existente, nas hipóteses
admitidas na Lei nO 9.074, de 7 de julho de 1995;

III - no contrato de concessão celebrado em decorrência de
desestatização, nos casos indicados no an.27 da Lei n° 9.074, de 7 de julho
de 1995;

N - em ato especifico da ANEEL, que autorize a aplicação de
novos valores, resultantes de revisão ou de reajuste, nas condições do
respectivo contrato.

§ I° A manifestação da ANEEL para a autorização exigida no
inciso N deste anigo deverá ocorrer no prazo máximo de trinta dias a contar
da apresentação da proposta da concessionária ou pennissionária, vedada a
formulação de exigências que não se limitem á comprovação dos fatos
alegados para a revisão ou reajuste, ou dos índices utilizados.

§ 2° A não manifestação da ANEEL, no prazo indicado,
representará a aceitação dos novos valores tarifários apresentados, para sua
imediata aplicação.

PROJETO DE LEI
N2 1.420, DE 1999
(Do Sr. Alberto Mourão)

l~ __:.:SSOES DE VIAÇJlO E TRANSPORTES' E DE CONSTITUIÇJlO E
JUSTIÇA E DE REDAÇJlO (ART. 54) - ART. 24, II)

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento
energético dos cursos de água, em aniculação com os Estados onde se situam
os potenciais hidroenergéticos;

. ---,. li redação do inciso IX do art. 22, Lei nSl 9.503/97,
I,) Código de TrAnsito Brasileiro.

que

Art. 22 . Compete privativamente á União legislar sobre:

IV • águas. energia, informática, telecomuniclIÇões e radiodifuslo;

TiTULom
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

........................................................................................................................,..
CAPiTULO IV

DOS MUNICipIOS

Art. 30. Compete aos Municípios:
; ,.., .

v -organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, os serviços publicos de interesse local, incluido o de transJlone
coletivo, que tem caráter essencial;

........................., .

LEI N° 9.427, DE 26 DE DEZEMBRÕ DE 1996.

INSTITUI A AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA ANEEL,
DISCIPLINA O REGIME DAS
CONCESSÕES DE SERVIÇOS PúBLICOS
DE ENERGIA ELÉTRICA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1. O inciso IX do art. 22 da Lei n. 9.503/97
p•••• a v190rar com i\ 118g-uinte redaç!o:

"Art. 22. Compete aOI órgloB ou entidades
executivo. de transito doa Eltados li do Distrito Federal, no
imbUo d. .u. circun.oriçlo:

.... _ .
IX - coletar dados eltat::L.aticol, IiIlaborar ••tudol

labrl acidente. de tran.ito e sua. cauI•• , e encaminhar,
man••lmante, aOI 6rqlol executivos de transito doi
Manic:f:pio8 integrante. do próprio Estado, relatório
de1:alhado das ocorrências de trlnaito reqistrad.1 no 1.IIb:1to
de suas competências. H (NR)

Art. 2!2 Esta lei entra em vigor na datá d. lua
publicaçl1o.

JUSTIFlCAÇJlO

Dentre as competências atribu!das pilo Cóc1i;o d.
Trlnsito Brasileiro aos órq4Qs e entidades .xecutivo. di
triin.ito, tanto do. E.tado. COIlO do. Munic!pio. ..ti
li coletar dados e.tat1sticos e elaborar ••tudo. lo~r.

ac:1.lSlnt.1 di trina i to • suas causas".

'I'el etribui·çeo aerv. d. b... ao .dequ.do
plan.j ....nto do trln.ito, • à prolllOçlo d. proj.to. •
progr...... d. .duc.çlo • "Il"rança d. trlnaito, ooa viat.. 1
r.duçlo d. acident.. • 1 obt.nçlo d. m.lhor.. condiçO.. d.
triinsito.

Con.idaranclo que no. t.rritório. llUI\icip.i. atuUl
também orgias de triinaito do E.tado, na !iaoalizaçlo •
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policiamento de trânsito, estamos propondo que os órgãos

executivos de trãnsito', dos Muntcipios sejam devidamente

informados, mediante r~latôrios mensais, das ocorrências e

acidentes de trânsito, r.-egistrados pelos DETRAN. Essa

informação será essencial para o desenvolvimento do

planejamento de trânsito nos municí.pios.

SElla. das Sessões, em de

ALBERTO MauRAO

'Deputado 7~dQral

.. .

a Longo Prazo - TJLP. na remuneração dos saldos disponiveis de depósitos

especiais do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. nas instrtuiçães

financeiras oficiais federais. destinados aos financiamentos do PROGER,

ainda não liberados aos tomadores finaiS dos finanCIamentos:

11 _ a receita decorrente da cobrança de comissão pela concessão de aval.

111 _ a remuneração de suas disponibilidades pelo gestor do Fundo.

IV - a recuperação de crédito de operações honradas que foram garantidas

com recursos do Fundo:

V- outros recursos que lhe sejam destinados.

§ 10 Será devida ao FUNPROGER comissão de concessão de aval a ser

cobrada do beneficiário do finanCiamento. pela complementação da garantia

prestada.

§ 20 As instituições financeiras deverão participar do nsco das operações para

os quais esteja prevista a garantia do FUNPROGER e farão jus ao

recebimento de taxa de administração. a ser abatida das disponibilidades do

Fundo. na forma a ser definida em regulamento,

de 1999

medida será de grande

melhores condições de

a sua aprovação pelos

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLAm'os - CeDI

ConsCJ.ente de que esta

importância para a ,obtençao de

tr!nsitc, esperamos contar com

ilustres deputados.

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO Ar!. 3° O regulamento desta lei deverá estabelecer. entre

outra~ disposições:

LEI N° 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. I _ os depásitos especiais destmados ao PROGER que

serão considerados na formação do FUNPROGER. na forma do inCISO I do art. ZO

desta lei;
INSTITCI O CODlGO DE TRÂNSITO
BRASILEIRO

CAPITULO I!
DO SlSTE\P. \;AC]O~A.L ;)[ TR!"~SlTO

Seção 11
Da Composição e da Competência do Sistemas :-iacional de Trânsito

An. 22 Cumpete aos orgãos ou entidades executivos de trânsllo dos
Estados e do Dlstrllo Federal. no âmbIto de sua circunscrição:

11 _ as linhas de crédito. lastreadas com recursos do FAT.

que serão objeto de garantia pelo FUNPROGER;

111 _ o volume das operações a terem o risco garantido;

IV •. os níveis máximos relativos à cobertura de garantia a

serem praticados nos financiamentos;

V - os percentuais da comissão de concessão de aval:

VI _ as condiçães de efetivação da concessão de aval pelo

FUNPROGER;

VII _ as demaiS regras necessárias à gestão do

IX coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de
trânsno e suas causas~

PROJETO DE LEI
N2 1.424, DE 1999

(Do Sr. Medeiros)

FUNPROGER

Ar!. 4° Nos depÓSitos especiais considerados na formação

do valor de que trata o inCISO I do art. 2° desta lei será apropriada como recerta do

FAT apenas a remuneração dos recursos com base na TJLP. apiicada sobre os

saldos diários disponíveis nas instituições financeiras e sobre os recursos
liberados aos tomadores finaís dos financiamentos

Art. 5° O art. 11 da Lei nO 9.365. de 16 de dezembro de
1996. passa a vigorar com a seguinte redação:

Cria o Fundo de Aval para a Geração de Emprego e Renda
FUNPROGER, e altera o art. 11 da Lei n~ 9.365, de 16 de dezembro
de 1996.

(AS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PUBLICO;
DE FINANÇAS E TRIBUTAÇAO (lttRITO); E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E
DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, lI)

o Congresso Nacional decreta:

"Art. 11 Os recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador
aplicados em depósitos especlals. definidos pelo art. 9° da
Lei nO 8.019. ae 11 de abril de 1990. alierado pelo art. 1° da
Lei nO 8.352. de 28 de dezembro de 1991. destinados a
programas de investimento voltados para a geração de
emprego e renda, enquanto disponivels nas institUlçães
financeiras. serão remunerados, pro rata dle. pelo mesmo
indexador estabelecido para remunerar os saldos diários
dos depósitos da União. e. a partir da liberação das
parcelas do finanCiamento ao tomador final. pela TJLP. pro
rata die' (NR).

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 1° Fica criado o Fundo de Aval para a Geração de

Emprego e Renda - FUNPROGER. de natureza contábil, com a finalidade de

prestar complementação de garantia de risco aos financiamentos concedidos

pelas Inst~uiçóes financeiras oficiais federais. diretamente ou por intermédio

de outras Inst~ulçóes financeiras. no âmh~o do Programa de Geração de

Emprego e Renda - PROGER, Setor Urbano,

Art. :zo Const~uem recursos do FUNPROGER:

I - o valor originário da diferença entre a aplicação da taxa média referencial

do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELlC e da Taxa de Juros

JUSTIFICAÇÃO

O Programa de Geração de Emprego e Renda - PROGER,

criado pela Lei nO 8.352. de 28 de dezembro de 1981. a despeito de sua

Importância e necessidade para o Pais, não vem tendo a amplitude de ação

desejada. Hoje. quando o desemprego encontra-se em patamar jamais alcançado

na economia brasileira. urge implementar medidas que propiciem o fortalecimento
do PROGER.
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o present& projeto de lei enquadnt-se neste ltlIpírilo. ao
pnItlIndar criar um mecanismo que reduza um dos problemas de
operacionelizaçio daquele programa. qual seja a dificuldade de empreendedores
de baixe renda, que constituem grande parte dos pretendentes de linhas de
crédito do PROGER, atlIndelem à axig6ncia de prestar garantias l'88is imposta
pelos agen1es financeiros. Trata-se da Cli8Çio de um fundo de avel com a

finelidade de prestar complementaçio ·de garantia de risco aos financiamentos
concedidos.

Aconcepçio da tal fundo data de um ano, constituindo um
dos pontos que já foram amplamente debatidos no ámbno do Ministério do
Trabalho e Emprego, Ministério da Fazenda. Comissões Estaduais de Emprego,
entre outroll.

Acompanhamos atentamente todas as sugestões surgidas
tanto no âmbno do Poder Executivo.da Unilio como nos Estaduais. bam como as
apresentadas por segmentos da sociedade eMl. Entendemos que o Fundo de
Aval para a Garação de Emprego e Renda - FUNPROGER. o~ proposto. se
reveste de grande importância.

Não se trata de medida pontual. que apresente re1Iexos
rápido no nivel de desemprego. mas de ação de consolidação da grande parte
dos pequanos e médios empreendedores geradores de emprego.

O Fundo proposto é de natureza contábil. nAo estando
previstos recursos orçamentários na sU~~içio. Uma das suas principais
fontes será o valor originário da diferença entre a aplicação da taxa SELIC e da
Taxa de Juros de Longo prazo - TJLP na remuneração dos saldos disponiveis de
'dapósnos especiais do FAT nas instituições financeiras oficiais federais,
destinedos ao financiamento do PROGER, ainda não liberados aos tomadores
finais. Cálculos elaborados no âmbno dO Ministério do Trabalho e pelo Banco do
Brasil apontam estas r_nas am tomo de RS 40 milhões anuais.

Propomos, também. que na elaboração do regulamento do
FUNPROGER sejam adotadas normas minimas, dentre as quais destacamos as
condições para a prestaçio da aval e o nival da garantia a ser prestada.

O FUNPROGER podará se consliluir em mais um
instrumento do Govemo Federal para o enlrentamento. da qÍJestio do
delemprego e o estimulo à gllf8Çio de renda, em virtude da atual conjtmtura
s6cio-econõmica e das medidas a serem Implementada$. ~mvistas à
estabilizaçio fiscal, urgindo, neste contexto, propiciar aos ampree~ com
baixa renda e dificuldade da apruerrteçio da garantiu condlç6es de acesso ao
crédito, no âmbito do PROGER.

'Diante do exposto, solicito o apoio dos nobl'llS Pares para a
aprovação do presente projeto da lei.

§ la Parcela das disponibllidades financeiras do FAT constitui a
Reserva Mínima de Liquidez, destinada a garantir, em tempo hábil, os
recursos necessários ao pagamento das despesas referentes ao Programa do
Seguro-Desemprego e do Abono de que trata o art. 239 da Conslituição
Federal.

§ 20 O montante da Reserva estabelecida no parágrafo anterior não
pode ser ínferior ao maior dentre os seguíntes valores:

I - a diferença positiva. no exercicio fmanceiro em curso. entre o
produto da arrecadação das contribuiçães de que trata o art. 239 da

Conslituição Federal e o montante global dos pagamentos efetuados por
conta das dotações orçamentarias p'ara atender as despesas com o Programa
do Seguro-Desemprego. com o Abono Salarial e com o fmanClamento de
Programas de Desenvolvimento .E~onômico a cargo do BNDES, custeados
pela referida arrecadação:

II - o resultado da adição:
a) dos valores pagos a títUlos de beneficios do seguro-desemprego

nos seis meses anteriores, atualizados mês a mês pela variação do indice
Nacional de Preços ao ConswtiidoL calculado pela Fundação instituto
Brasileiro de Geografia e Esiátística- IBGE. ou na sua ausência. pela
variação de índice definido pelo ColÍselho Deliberativo do Fundo de Amparo
ao Trabalhador - CODEFAT.,nos termos do ínciso IX do art. 19 da Lei nO
7.998. de 11 de janeiro de i99Q, é.. .

,','oi

b) de cmqüenta por'cento dos valores pagos a titulos de abono. nos
termos do art. 9° da Lei nO 7.998, de I1 de janeiro de 1990. nos doze meses
anteriores. atualizados na fonna prevIsta na alinea anterior.

§ 30 Os recursos da Reserva Mínima de Liquidez somente poderão
ser aplicados em titulos do Tesouro Nacional, por intennédio do Banco
Central do Brasil.

§ 4° No exercicio de 1991. as aplicações da parcela das
disponibilidades fmanceiras que excederem o valor da Reserva Mínima de
Liquidez em depósitos especiais no Banco do Brasil S/A serão no montante
minimo de Cr$ 220.000.000.000,00 (duzentos e vmte bilhões de cruzeiros).

§ 5° Os depósitos espéciais de que trata o "caput" ·deste anigo
serão remunerados, no mínimo, pelos mesmos critérios e prazos aplicados
aos depósitos das disponibilidades de caixa do Tesouro Nacional. confonne
disposto no an. 5° da Lei riO 7.862, de 30 de outubro de 1989, com a redação
dada pelo an. 8° da Lei nO 8.177, de l° de março de 199\ ou, da sua
ausência, pela remuneração média diária paga pelos titulos do Tesouro
Nacional, acrescidos. em ambos os casos. de juros de 5% (cínco por cento)
ao ano, calculados "pro rata die".

§ 6° O resultado da remuneração das disponibilidades financeiras
de que trata este artigo cons~tuirá receIta do FAT:'

....... • •••••••••••••••••• u .

. u ••••••••~ u .

Sala das Sessões, em da d81999.

"LEGISLAÇÃO crrADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLAmOS - CeDI" LEI N° 9.365, DE 16 DE DEZEMBRO 1996.

LEI N° 8.352, DE 2'S'DE DEZEMBRO DE 1991.

DlSPOE SOBRE
FINANCEIRAS DO
TRABALHADOR
PROVIDÊNCIAS.

AS DISPONIBILIDADES
FUNDO DE AMPARO AO

FAT. E DÁ OUTRAS

INSTITUI A TAXA DE JUROS DE LONGO PRAZO ­
TJLP, DISPÕE SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS
RECURSOS DO FljNDO DE PARTICIPAÇÃO PIS­
PASEP. DO FUNDO DE AMPARO AO
TRABALHADOR. DO FUNDO DA MARI1'<'HA
MERCANTE. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

. AI!. 1° o'k 9" da Lei nO 8.019, de 11 de abril de 1990, pussa vigorar com
a segumte redação: .

. "Ar!; 9" As dispOnibilidades fInanceiras do FAT poderão ser
aphcadas em tttulos do Tesouro Nacional, por intennédio do Banco Central
do Brasil, eem depósito~ e~peciais, remlDlerados e disponiv,eis para imediata
movunentaç~o, nas msOtUlçôes .fmanceiras ofIciais federais de que trata o
an. 15 da LeI nO 7.998, de 11 de Janeiro de 1990.

.u... ~....•....•............................•...........................................................................

Art. li. O disposto nesta Lei aplica-se aos depósitos especiais de recursos do
Fundo de Amparo ao Trabalhador. defmidos pelo art. 9° da Lei n' 8.019. de II de abril
de 1990, alterado pelo ano l° da Lei nO 8.352. de 28 de dezembro de 1991, a partir da
liberação dos empréstínlos realizados com os referidos recursos, quando destinados a
programas de investimento voltados para a geração de empregos e renda.

.. .'
......................................... ow .

. ............................................................................................................................
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PROJETO DE LEI N2 1.426, DE 1999
(Do Sr. Alberto Fraga)

Institui cadastro nacional de elllpresas fabricantes e
revendedoras de uniformes, distintivos e d_is peças de
fardaaento de instituiç6es ailitares dos Estados e do Distrito
Federal, ou de instituições policiais federais, e d' outras
providlncias.

(AS COMISSOES DE RELAÇOES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL; E DE
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇXO)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° As empresas fabricantes e revendedoras de
wúfonnes, distintivos e demais peças de fardamento de instituições IIIllitares dos
Estados e do Distrito Federal, ou de instituições policiais federais deveria, para
funcionarem, efetuar cadastro na forma desta Lei e de seu regulamento, sem
prejuízo das demais exigências legais.

Art. 2· O cadastro deverá ser efetuado, conforme o caso, em
órgio federal, estadual ou distrital de segurança pública competente, na fonna do
regulamento, devendo ser renovado em prazo nio superior a I (1IIll> alIO.

Parágrnfo Único. Cópia dos registros deverão ser enviados
ao Ministério da Justiça., para fins de cadastro nacional.

Art. 3° A compra e venda. no varejo, de unifonnes,
distintivos e demais peças de fardamentos de instituições militares estaduais, ou
de instituições policiais federais, deverá ser precedida da identificaçAo do

comprador, com nome, endereço e número de identidade, ou equivalente, se
pessoa jurídica.

§ 1° A empresa: vendedora deverá efetuar registro do material
adquirido, com identificação do consumidor e data.

.. § 2° Para venda de quantidades sUperiores a 5 (cinco) peças
exigir-se-á, além do previsto no artigo anterior, prévia autorização escrita de
comandante de organização militar estadual ou distritaI, ou chefe de órgão
policial federal, a qual permanecerá em poder do vendedor.

§ 3° Os registros efetuados deverão ser enviados,
mensalmente, ao órgão de que trata o art. 2°.

Art. 4° As empresas que fabriquem ou comercializem
uniformes, distintivos e demais peças de fardamento, de que trata esta Lei, no
atacado, deverão informar ao órgão previsto no art. 2° a identificação dóS:
compradores e quantidadeS fornecida. I

/

Art. 5° É vedado às empresas prestadoras de serviços de
segurança o uso de wúformes semelhantes aos dos utilizados nas instituições
militares estaduais ou distrital, ou em instituições policiais federais.

Art. 6° O não cumprimento do previsto nesta Lei, na forma
do regulamento, acarretará para a empresa infratora:

I. multa;

II - apreensão do material.

Parágrafo Único. As penalidades poderão ser aplicadas
cumulativamente.

Art. 6° Constitui crime:

I - usar, publicamente, de uniforme ou distintivo de funçio de
segurança pública que não exercer;

Pena: detençiio de 06 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

§ }O Na mesma pena incorre quem vende, confecciona, ou entrega, ainda
que gratuitamente, para uso público, unifonne ou distintivo de~ dll
segurança pública a pessoa que sabe não exercer a função.

§ r Se o uso do uniforme ou distintivo visar a prática de
outros crimes, a peca será de detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa.

§ 3° As penas aplicam-se independentemente das previstas
aos demais crimes pmticados.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO
(

Tem·se tomado comum a prâtica de crimes com o uso de uniformes das
Policias Militares, Corpos de Bombeiros, Forças Armadas e Polícia Rodoviária""
FedcraI, especialmente roubos a bancos. O uso de tais vestimentas facilita o
acesso armado a locais restritos, a abordagem de veículos nas ruas etc. Assim,
vaJendo-se do poder de policía delegado aos agentes públicos uniformizados, o
criminoso rea\iza seu intento.

Vcrifil:a.se que a compra de tais unifonnes esobremaneira facilitada pela
JXIIIClI fiscalização sobre os estabelecimentos que os fabricam ou comercializam;
é 1ICCCSSlÍlÍo restringir esse comércio, fisca1izando as empresas. É isso que faz o
plojcto, propondo um cadastro nacional parn essa atividade, por meio da atuação
dos órgIos federais e estaduais competentes. É necessário que o cadastro seja
nacioIIaI, pois, o criminoso compra o uniforme em um estado e efetua o delito
em outro, espcciaImente em estados limítrofes. Particularmente, o Distrito
FIlderal coahece bem essa JriIica criminosa.

O projeto tmJbém prevC penalidades parn as empresas que não
procederem COIIfllflDC a detmDiDação legal. E vai além, ao corrigir~ vazio
~ lIO criar tipos penais punindo quem fizer uso indevido de unifonnes de
iDstituições policiais. O vazio legal decorre do fato de que o uso indevido de
uniforme das Forças Armadas e crime, consoante o Código Penal Militar;
elltretanto, não o é o uso de unifonnes das Polícias Militares e Corpos de
Bombeiros, vez que a Justiça Militar Estadual não julga civis. Nem é crime o
uso indevido de uniformes de outros órgãos poUciaís civis. A solução tem sido
aplicar uma COIIttavenção pcaal, apenada somente cOm multa. Com tal
abnmdamento peoa1, o 1190 de uWformes de iBstitIIiçi;es policiais tomou-se
CIJIDUID para a prática dos mais diversos delitos. Assim. se o criminoso é
surpreendido transitllndo com esse tipo de uniforme praticamente não há
punição.

Os tipos penais abarcam o uso de distintivos e uniformes de todas as
instituições ligadas à segurança pública, como a Polícia Civil e Policia
Rodoviária Federal. .

Tambem veda o projeto o uso, por parte das empresas privadas de
segurança, de wúformes semelhantes aos dos utilizados pelas polícias, prevendo
pena1idade para tal prática.

Por fim, pela importância do projeto que ora apresento para a diminuição
ela violência, conto com meus colegas parlamentares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, em 5 de agosto de. J.;99.

~~- .

\. Deputado A'lberto Fraga

-------
PROJETO DE LEI N2 1.428, DE 1999

(Do Poder Executivo)
MENSAGEM N2 1.096199

Altera dispositivos da Lei nQ 9.503, õe 23 de setembro de 1997 ..
Código de Trânsito Brasileiro.

(AS COMISSOES DE VIAÇl\O E TRANSPORTES; E DE CONSTITUIÇl\O E
JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ilRT. 24, Ir)

O CONGRESSO NACIONAL doerem:

An. l' Os ans. :30. :57 e 261 d. Lei n' 9.503. de 23 de selembro de 1997. passam a
vigorar com as seguintes alterações:

··An.230 .

§ lI! Na hipótese de pequenos defeitos nos sistemas mecãnico e elêtrico do V~ículo. bem
assim no conjunto de pneus. não se aplicam as penas previstas neste artigo, desde que sanados. no
local c no momento da fiscalização.

§ 211 Não ocorrendo a imediata correção do defeito a que alude o parágrafo anterior.
somente incidirá a multa pecuniária. ficando isento o condutor da correspondenre pontuação em
seu prontuário:' (~R)
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··Art.257.

~ 3~ Ao condutor caberá a responsabilidade pelas infrações decorrentes de atos praticados
na direção do veiculo. não mcidindo em seu prontuârio as hipôrcses de penalidades previstas nos
~§ 4!l. 51:! e 6!! deste amgo.

.................................................................................................................................................... (NRl

·'Art.261 .

§ Jll Além dos casos previstos em outros anigos deste Código e excetuados aqueles
especificados no art. 263. a suspensão do direito de dirigir sera aplicada sempre que o infrator
atingir <1 contagem de trima pontos. previstos no art. 259.

.................................................................................................................................................... (NRl

Art. 2>1. Aplicam-se as disposições contidas nesta Lei aos processos em curso na data de
sua publicação.

An. 3::1 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília.

"LEGISLACAo CITADA A:-iEXADA PELI.
COORDE:'iAC.l,O DE ESTl'DOS LEGISLAT1YOS - C.DI"

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTIJLO li
Dos Direnos e Garantias Fundamentais

CAPÍTIJLOI
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5° Todos são Iguais perante a lei. sem distinção de qualquer natureza.
f!afantindo·se aos hrastleiros e aos estran!!eiros reSidentes no Pais a inviolabilidade do
direito à vida. a lIberdade. a igualdade~ à segurança e a propnedade. nos tennos
seguintes:

XIlI - e livre o exerClCIO de qualquer trabalho. oticio ou profissão. atendidas
as qualificações protisslOnals que a leI estabelecer:

TITULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I
Do Poder Leglslattvo

.........................................................................................................................

SEçÃovm ~­

Do Processo Legislativo
.........................................................................................................................

SUBSEÇAo III
Das LeiS

"-n. 61.\ InICIall\'O da., leis complementares c ordiminas cahe a qualquer
membro ou ComIssão da Câmara dos Deputados. do Senado Federal ou do Comrresso
,"acionai. ao PreSIdente da República. ao Supremo Tribunal Federal. aos TribunaIs
Supenores. ao I'rocurador·(ieral da RepublIca e aos cIdadãos. na tCri'na e nos casos
previsTOS nesta Conslltuição*I" São de InIClaUVa privam'a do PreSIdente da Republica as leis que:

1
1

'fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Annadas:
I • disponham sohrç: _
aI criação de cargos. lunções ou empregos publicas na administração direta e

autarqulca ou aumento de sua remuneração:
h\ organização administrativa e judiciária. materia tnbutária e orçamentária.

servIços publicas e pessoal da administração dos Territórios:

tI servidores publtcos ..la Umão e TemTOnos. seu regime juridico.
rrm Imento ..le c"r!!os, estahilidade e aposentadorIa:

:i/Jl<.".1 ,"" '1m r.-dJi,.JII tfLh/1.1 fl ..:U./ j",/1/eI2Jd ( q11.\1II111.:10I1tll J1' }'( dI.! 05 02 11)98.

..lI or!!anlzacão do vlinisterIo Publtco e da DefeosorIa Públiéa da União. hem
como nonna, geraIs para a organIzação do Ministério Publico e da Defensona Pública
dos estados. ..lo DIstrito Federal e dos Territórios:

e1 cnação. eSlruturação e atribuições dos \1inisterios e órgãos ..la
admmlstraçào publica.

fl militares das Forças Annadas. seu regime juridico. provimento de cargos.
promoções. estabIlidade. remuneração. refonna e transferência para a reserva.

'" "~línet./ "t" I.1cresclliu pelu Emenda ConslllUCIOl1l.lln" 18. de 05 02 1991:.

§ 2° A imcIativa popular pode ser exercida pela apresentação á Câmara dos
Deputados de projeto de lei subscrito por, no minimo. um por cento do eleitorado
nacional distribuido pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos
por cento dos eleitores de cada um deles.
. .
. .

LEI N° 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

INSTITUI O CODIGO DE TRÂNSITO BRASILErn.O.

.........................................................................................................................

cAPín-:r.oxv
Das Infrações

.........................................................................................................................
,-\n. 230. Conduzir o veiculo:
I -. com o lacre. a inscnção do chassi. o selo. a piaca ou qualquer outro

elememo de Idenllficação do veIculo violado ou tàIsificado:
• 11 • transportando passageIros em compartimento de carga, salvo por motivo

de força maIOr. com pennlssão da autoridade competente e na fonna estabelecida pelo
CONTRAN:

1II - eom dispositivo anti-radar:
IV - sem qualquer uma das placas de identificação:
V - que não esteja registrado e devidamente licenciado:
VI - com qualquer uma das placas de identificação sem condições de

legIbilidade e VIsibilidade:
Infração· gravissima:
Penalidade - multa e apreensão do veiculo:
Medida administrativa - remoção do veIculo:
VII - com a cor ou caracterISllca alterada:
VIIl . ,em ter SIdo submelldo a inspeção de segurança veicular. quando

obrIgalOna:
IX - ;em equIpamento obrigatório ou estando este ineticiente ou inoperante:
X - com eqUipamento obngatório em desacordo com o estabeleCIdo pelo

CONTR.....N:

XI • com descarga livre ou silenciador de motor de explosão defeituoso.
deficiente ou moperante: '

XII - com equipamento ou acessório proibido:
XIII· com o equipamento do sistema de iluminação e de sinalização

alterados:
XIV • com registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo viciado

ou defeituoso. quando houver exigência desse aparelho:
XV - com mscnções. adesivos. legendas e simboios de caráter publicltme­

afixados ou pintados no pará-brisa e em toda a extensão da parte traseira do veiculo.
excetuadas as hipoteses previstas neste Código:

XVI - com vidros total ou parcialmente cobenos por peliculas refletivas ou
nào. painéis decorativos ou pinturas:

xvn . com cortinas ou persianas fechadas. não autorizadas pela legislação:
XVIII • em mau estado de conservação. comprometendo a segurança. ou

reprovado na avalIação de Inspeção de segurança e de emissão de poluentes e ruido.
prevista no art. 104:

XIX· ;em acionar o lImpador de para-brisa sob chuva:
Infração· !!rave;
Penalidade-- multa:
Medida administrativa - retenção do veiculo para regularização:
XX - sem ponar a autorização para condução de escolares na fonna

estabelecida no art. 136:
Infração - grave:
Penalidade - multa e apreensão do veiculo:
XXI . de carga. com falta de inscrição da tara e demais inscrições previstas

neste Código:
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XXII - com defeito no sistema de iluminação. de sinalização ou COm
lâmpadas queimadas:

Infração - média:
Penalidade - multa:

CAPITULO XVI
Das Penalidades

.........................................................................................................................

§ 1° Constatada. em processo administrativo, a irregularidade na expediçlio
do documento de habilitação, a autoridade expedidora promoverá o seu cancelamento.

§ 2° Decorridos dois anos da cassação da Carteira Nacional de Habilitaçio. o
infrator poderá requerer sua reabilitação. submetendo-se a todos os exames necesSlirios
á habilitação. na forma estabelecida pelo CONTRAN.
.........................................................................................................................
..........................................................................................................................

Excelennsslmo :;~nnor 1):'::Sldcnt~ à3. ReouiJiica.

Submeto .1 ~onslQeracio ao;: "ossa Exceiencia ü :!nexo projeto de lei que :utcr:t
dlsoosltlvos do Código de Trinsllo Braslielro. lnstltutdo peia LeI nJ o 503~ rie::'3 de setembro de 1997

\lensagem 0,0 1. J96

Senhores Membros do Congresso ~acional.

de 1999.d. agosto

Brastiia. ~ :-: de - ~ (.. -:; 7 C. de 1999

Brasília. 9

EM ~" 468'

'\os termos ao anigo I) I da Constituiçào Federal. submeto a elevada deliberação de

\"ossas Excelencms. acompanhado de ExpOSição de Motivos do Senhor- ~1iniStro de Estado da

Justiça. G te:-..'1O do projeto de lei que "Altera disposuivos da Lei n° 9.503. de 23 de setembro de

1997 - Código de Trànsíto Brasileiro"

_ Reh;ncll.:am o.; tiJ!1soonaáores rodovlar1os de carua Jitcração na legislação de trânsno.
no que çertme a contagem de t'omos' ç;or mrr3cões .:omend3s po; c,)nóutores de veiculas. que pode
..'caslonar. desde que alcançado determinado $omatorio. a susoensão do dlrr:lIo de dirigir.

} E forçoso reconnecer que~ em "'lI1ude de Circularem diariamente pelas rodovias e peios
grandes centros urb21tos. percorrenao 10ngas distànCl3S~ os condutores de vetculos destinados ao
transoorte de carca.., bem assIm os motonstas cie ànibus e laxis~ entre outrOS condutores profissionaiS.
estãO mais sUJeito; a cometerem mrr3.cões do que os motonstas oanicui3res. precipuamente as de natureza
;t:ve e media Em conseauencia. esses obtem. com tàcilidade. os ",ole DantaS detemunados pelo ~ 1· do
.Hl :51 do Códieo d~ Trãnslto BrasJieirc oara lhes ser comlOaàa :. cena de suspendo do direíto àe
..:ilnmr I.:um ISSO: ricam tais motonstas. lluer selam autónomos. (Iuer selam empregados.. Impossibilitados
,:e ~\crcc:' seu mister cem prazo .:e tmooslcào' àa oenalldade .....0 caso aos cmpre~rados. 3. S1DÇio tem
-eI1e'\os l~alS ur3ves. o~raue Dooer~ ense;ar. :amoem: J. dlsnel sa Dor IUSIil causa. E\'identemente~ esse não
:i:11 o deSlâerat~ da lei'

Art. 257. As penalidades serão impostas ao condutor. ao proprietario do
veiculo. ao embarcador e ao rransportador. salvo os casos de descumprimento de
obrigações e deveres Impostos a pessoas fisicas ou juridicas expressamente
mencionados neste Código.

§ 10 Aos proprietarios e condutores de veiculos serão impostas
concomitantemente as penalidade de que rrata este Código toda vez que houver
responsabilidade solidária em infração dos preceitos que lhes couber observar.
respondendo cada um de "per si" pela falta em comum que lhes for atribuída.

§ 2° Ao propnetário caberá sempre a responsabilidade pela infração
referente á prévia regularização e preenchimento das formalidades e condições
exigidas para o trânsito do veiculo na via terrestre. conservação e inalterabilidade de
suas caractensticas. componentes. agregados. habilitação legal e compatível de seus
condutores, quando esta tor exigida. e outras disposições que deva observar.

§ 3° Ao condutor cabera a responsabilidade pelas infrações decorrentes de
atos praticados na direção do veiculo.

§ 4° O embarcador é responsável pela infração relativa ao transporte de
carga com excesso de peso nos eixos ou no peso bruto total. quando simultaneamente
lor o unico remetente da carga e o peso declarado na nota t1scaL fatura ou manifesto
for infenor áquele aferido.

§ 5° O transponador é o responsável pela infração relativa ao transporte de
carga com excesso de peso nos eiXOS ou quando a carga provemente de mais de um
embarcador ultrapassar o peso bruto totaL

§ 6° O rransponador e o embarcador são solidariamente responsáveis pela
infração relativa ao excesso de peso bruto totaL se o peso declarado na nota fiscal.
fatura ou manifesto for superior ao limite lega).

§ 7° Não sendo Imediata a identificação do infrator. o proprietário do veiculo
terá quinze dias de prazo. apos a notificação da aumação. para apresentá-lo, na forma
em que dispuser o CCI\'TRAN. ao lim do quaL não o fazendo. será considerado
responsável pela infração.

§ 8° Apos o prazo prevIsto no parágrato antenor. não havendo identificação
do infrator e sendo o veiculo. de propriedade de pessoa jurídica, será lavrada nova
multa ao proprietário do \ elculo. mantida a originada pela infração, cujo valor é o da
multa multiplicada pelo numero de infrações iguais cometidas no periodo de doze
meses.

§ 9° O fato de o mlrator ser pessoa juridica não o exime do disposto no § 3°
do ano 258 e no ano 259.

pontos:
Art. 259. A cada infração cometida são computados os seguintes números de

I - gravlsslma - sete pontos:
II - grave. CIOCO pomos: ""
lI! - media - quatro pontos:

IV - leve - trés pontos.
§ 1° (VETADO)
§ 2° (VETADO)

.........................................................................................................................
Art. 26L A penalidade de suspensão do direito de dirigir será aplicada nos

casos previstos neste Código. pelo prazo minimo de um més alé o máximo de um ano
e. no caso de reincidência no penodo de doze meses. pelo prazo minimo de seis meses
até o maximo de dois anos. segundo critérios estabelecidos pelo CONTRAN.

§ I° Além dos casos previstos em outros anigos deste Código e excemados
aqueles especificados no ano 263. a suspensão do direito de dirigir será aplicada
sempre que o infrator atingir a contagem de vinte pontos. prevista no ano 259.

*2° QuandõOcorrer a suspensão do direito dé dirigir. a Caneira Nacional de
Habilitação será devolvida a seu timlar imediatamente após ~umprida a penalidade e o
curso de reciclagem.

.........................................................................................................................

.1 Se por um lado não se pode orescmdir da segur21tça do trãnsuo. que coloca em risco a
mtegnóade fisica da pessoa humana. por outro~ não se pode olvidar 035 Implica.ções negativu que advêm
da Imoosslbilidade do exerClCIO d3 ofOrissão. Que atinl!em. IllUalmente. a ra.nuiia e a sociedade. Por isso. a
politica nacIOnal de tnl.nsno deve lambem le~ar em -conta-o direito rondamentai do livre excracio do
lrabalho. oncio ou profissão~ Insculpldo no ano so, XlII~ da Cana Pohuca

Calcaao nessa orenussa. () prolero Isema da oena o conautor oue. no momento da fiscalizaçio e
..:om (I '.elcuio estaClonaao. comge peq·uen~s 3vanas ~os sistemas .:iest~. mec:inico e eletrico. bem como
!'lO comumo ae seus pneus Esse ocnenclo não e 3sscgurado. em sua tot&1ióade. se os defeitos Rio são
-:anados na lonna pre\1Sta. e::;tando 5u.leltO o mrrator ao pagameOlo da pen3. pecuniaria.. mwto embora não

lhes se,lam computados o numero de pomos ambuidos a pratica da Ifuracão. Tal se deve pelo fato de
evidencl:rr-se estarem os motoristas oronssIOn3.Js mais expostos 3S Vicissitudes das vias de rolamento.

ti A proposta preve. tambem~ que não serão computados para o condutor do veiaJIo OI pomos
relativos ao transpone de carga com excesso de peso nos eixos ou no peso bruto total, quaftdo o
embarcador~ simultaneamente. for o uJÚco remetente da. carga e o peso declarado na nota fbcal, fatura ou
manifesto for inferior âquele aferido. O mesmo ocorreri no caso do transporte de carga com acaso de
peso nos eixos ou quando a carga proveniente de mais de um embarcador ultrapassar o pelO bruro total
ou. ainda. quando houver excesso de peso bruto total se o valor declarado na nota fiscal. &tura ou
manifesto for superior ao limite legaL hipmeses previstaS nos § § 4". 5· e 6- do CódilO de Trlnsito
Brasileiro. A medida se Justifica. peia desigualdade existente eOlre o trans?Onarlor e o embarcador e os
condutores cie velcuios de transporte de carga. em granáe pane áos casos economicamente mais fracos
Jo que aQueies

Art. 263. A cassação do documento de habilitação dar-se-a:
I - quando. suspenso o direito de <4irigir, o mfrator conduzir qualquer

veiculo:

11- no caso de remcidêncla no prazo de doze meses. das infrações previstas
no inCISO l!1 do ano 162 e nos ans. ]63. 164. 165. 173. 174 e 175:

III - quando condenado judicialmente por delito de trânsito. observado o
disposto no ano 160.

Por aerraáelro. () prOtelO m310ra. cc vime para tnota. u somatono de pontos que acarreta óI

susoensão do direito de conduZlr ..-eICUIOS. :lJterando. para ISSO~ o ~ }o do ano ':61 do oràenamento
.:oàificado de rr.ins!to

S Convem esciarecer oue a5 modíficações orooostas não alçarão exclusivamente os condutores
?rotisslonaJs. mas sim todos aqueles que tranSitam pelas ~1<lS publicas. Com o no..·o sistema de comagem
de pontos. a aplicação da pena ac suspensão do dlreno de dirigir far~5e-a. de maneira mais uniforme e
JUSta. consentánea. com os obJetivos oa.leglsiacão de trânSito. sem aue. com ISSO. se estabeleçam privilêçios
para categonas
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Senhor Primeiro Secretano.

Encaminho a essa Secretana :\lensagem do Exceienusslmo Senhor Presidente da

Republica relativa a projeto de lei que" -\{tera dispositivos da Lei n:l o 503. de ;3 de setembro de

lQ97 ~ Código de Trânsito Brasiieiro" Atencíosameme.

/'1 /
L~

PEDRO PARE~TE

Chete da Casa Civil
~a PreSidênCia da R:epublica

Estas. em Slntese. Sennor Presidente. ;lS regras que IOtegram a presente propOSitura. as qUatS
:;ubmeto ao eievaao descortino ae \"05sa Excelêncl3. acreditando que. se aceItas. \lrão ao encontro dos
3I1SCIOS dos condutores orotlSSlOnaJs. sem. conrudo. afastar-se do que onnclpalmente almejou o novo
Côdiao ce Trânsito Brasileiro - a erradic3ç;io da \1oiênCla f1õ.tranSIKl

- ,: i í
\ Respe:07ente.~.,-"

J~ARL SDlAS
MUustro de Es .do da Ju '

, I

Avison;'; 1.221 ~C Civil

Brasliia. de aÇ!osto de 19'19

A;\EXO A EXPOSICAO DE ~lOTI\'OS DO ~lI;>;ISTERIO DA JUSTICA
~'2. .;68 DE as ~s /99

1. Síntese do problema ou da situ:acio que reclama providências:

05 lransponadores rodo\iiuios de carga. bem como os condutores de ráxis. õnibus.
canunhões. etc.... por circularem àlariameme pelas rOáOVIa5 e pelos grandes Centros urbanos.
percorrendo longas distânCias. estio maIS SUjeitos a cometerem infutções de trânsito. notadamente
35 de natureza leve e media. alcançando. asSln1. '\1nte pontos. que dão ensejo ã. suspensão do direito
de diriglr. Ul.."abilizando. com lSSO. peio tempo da imposlção da 'Pena.. o exercicio profissional desses
motoristas

2. Solucões e providências contidas no ato nonn2tim ou 02 medida propona:

Alterar o Código de Trinslto Brasiielro J:'3Ia~

. ma!orar. de \lnte ~ara tnma pomos. u somatono ~ue enselil a ?en~ de suspensão 00
,jlrelto a~ CIngir:

• Isent:u' Integralmente 0.1 pena o .::onautor aue. no momento da fis:aiização e com o
\elcuío ~staclOnacio. ~amge pequenas avanas nos sistemas mecàmco c eletrico. bem como no
conjunto de pneus do VeICulO· ISSO não se aplica se os defeitos não são sanados na tbrma Pmr1Sta.
estanoo :;u!eito o mtT<nor ao pagamento da pena pecumaria. muno embora não lhes sejam
computaaos O numero de POntos atnbuidos a pratica aa mrração.

~ deixar de computar os pantos relativos ao transoone de carga com excesso de peso
nos eixos ou no peso bruto tOtal. quanáo o embarcaaor. simultaneamente. lor o unico remetente da
carga e o peso declarado na nota riscaI. tãtura ou mamfesto lor mferior aquele aferido. o mesmo
OCorrenao no caso do IraIlspone de carga com excesso de peso nos eixos ou quando a carga
proveniente de mais de um cmbarcaaor ultrapassar n peso aruto lotai ou. amda. quando houver
e:<cesso ae Deso bruto 10ta1 se o \aior declarario na nota tisCa.1 !~tura ou mamiesto for superior ::10
:lmlte iCgJl. rllooleses pre\1stas nos ~ ~ J". :; e o~ do l\ldU!o ae írànsuo Braslieiro

J. AJtem2lw:ts txislentes :lo medid2s ou atos propostos:

~ Proieto de Lei no) 116. de 1999. da Deputado Enio Bacel. que "acrescema.paragrafo unico
ao art '::59 da. Lei nl> 9 503. de 1997.

# Projeto de Lei n" 146. de 1999. do Deputaria Roberto Pessoa.. que "acrescenta paragrafo ao
art :59 da Lei nO q S031i7. que mstltui o Código de Trânsuo Brasileiro.

# Projeto de Lei do Senado n.) 172. de 1999. do Senador LÚCIO Alc:unata. que "altera Dan.
:!6\ da Lei n.) 9 503. de 23 de setembro de \991. queinS\ltui o Código de Trânsito Brasileiro".

~ Projeto de Lei n" 962. de 1999. do Deputado LUCiano Pizz.a.no. que "insere § 3" no an 259 t
§§ 5" e tio no ano 280 da Lei n" 9 503. de 1997. que mstltuí o Cõdigo de Trinsito Brasileiro.

~. CUSIOS:

5. Razóts que justifiquem :l u~rncm:

6. Impacto sobre o mtlo :lmbiente:

... Síntese do P:lrecer do Ó~ào .Juridico:

A Sua Exceléncm o Stnhor
Deputado L1llRATA1\ AGlTAR .
Primeiro Secretano da (âmara aos. Deoutaaos
BRASiLlA-DF

PROJETO DE LEI N2 1.429, DE 1999
(Do Sr. Osvaldo Biolchi)

Dist"~e. sobre li regularização fiscal e documental de veículos
usat.= 5 de fabricac;Ao estrangeira, iaportadosao aaparo da
limiI.;.res concedidas em mandado de segurança.

(AS COKISSOES DE FINANÇAS E TRIBUTAÇllO (IltRITO); E DE
CONSTITUIÇllO E JUSTIÇA E DE IlEDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, II)

O Congresso Nacional decrela:

Art, 1° Esta lei tem por objetivo pennilir a regularizaçio
fiscal e documental dos veiculos usados de fabricação estrangeira. impor1Jdos ao
amparo de liminares concedidas em mandado de segurança.

Ar!. 2" Os adquiremo de veículos usados de fabricaçio

estrangeira. importados ao amparo de liminares concedidas em lI1II~ de
segurança que tenham sido posteriormeme cassadas. poderio soIidlar aos
órgios competentes a regulartzação da documentaçio dos veículos. deIde que:

I - o soIicil&nle seja terceiro adquirente de boa-fé. que
tenha felIo 8 aquisição no IIlele8do interno. sem participaçio ~ prcc8UO de

importaçio de veículo; e

11- que junte a declal'llÇio de importaçio comprobalória do
pagamento de todOS os tributos'e demais acrésdmos legais devidos na entrada
do veículo no Pais.

Art. 3° Na hipótese da existência de débitos de natureUl
~I relativos à impor1aÇio do veículo. a soIicilaÇio prevista no artigo anterioc'
poderá ser apresen18da após o pagamento das importâncias devidll$.

Art. 4° O disposto nesta lei aplica-se às aquisições
efetuadas até a data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Desde o inicio da década. quando houve a IiMnlçio da
importaçlo de veiculos novos e. concomilamemente. a proibiçio. por intermédio
da ediçio de portaria. da imporlação de veículos usados. um grande númelc de
empresas e de pessoas físicas em todo o Pais impetrou mandados de segurança
com intuito de importar veiculos usados. sob o argumento de que somente a lei

poderia estabelecer a referida vedação. \

Foram concedidas limin;lies em expressiva pan:MI elas
ações impetradas. os tribUlos devidos foram ~hidos e houve a imporWçÍo dos
veículos usados e a liberação dos meSmos. sem qualquer lMlriçio de

comercialização no mercado intemo.

Com o correr dos anos. muttos dos veículos foram vendidos
a pessoas sem qualquer participação ou conhecimemo do proc:easo de
importação dos mesmos. Neste ínterim. a Justiça Federal. em delenniMdu
regiões do País. reformou as sentenças de 1· inslância e cassou as liminares
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concedidas. A Secretaria da Receita Federal, diante disso passou a promover e

busca e apraensão dos veículos, mesmo daqueles que já tinham sido vendidos a

terceiros.

o nosso omenamento jurídico protege o adquirente de bo&­
fé. No presente caso, os veículos usados foram in lportados e regularizados no

Pars sem qualquer llllllrição de comercilllização, Assim, as pesaoas que

adquiriram os veículos no mercado intemo, sem conhecimento e participação no

processo de importaçio, são terceiros adquírentes de boa-fé e não podem sofrer

a pena de perdimento dos bens; pois a penalidade atentaria contra o principio da

segurança jurídica, atingindo relações já consolidadas.

Por estas razões é que apresentamos o presente projeto de

lei que prevê a regularização da documentação de veículos usados de fabricação

estrangeira, importados ao amparo de medidas liminares, que tenham sido

adquiridos por terceiros de boa-fé.

Para que não haja dano ao erário, o art. 2" do projeto

dispõe que, ha hipótese da existência de déMos fiscais relativos á importação, a

regularização somente se dará após a quitação dos mesmos.

Esperamos contar com o apoio de nossos ilustres Pares

para a aprovação da proposta.

pagamento e de um por cento relativamente ao mês em que o pagamento estiver

sendo efetuado.

§ 4° Podera ser concedida a dispensa de multas que não

tenham por fundamento atos qualificados em lei como crimes contra a ordem

tributária, se a quitação do débito ocorrer em até doze parcelas mensais e

sucessivas. dispensado o prazo de carência.

§ 5° O vaiar mínimo de cada parcela mensal sera de:

I - RS100,00 (cem reais), para as pessoas físicas e para

pessoas jurldicas com faturamento anual até RS120.000,00 (cento e vinte mil

reais).

11 - RS200,00 (duzentos reais) para pessoas juridicas com

faturamento anual maior do que RS120.000,00 (cento e vinte mil reais) e menor

do que RS1.200.000,OO (um milhão e duzentos mil reais).

111 - RS400,OO (quatrocentos reais) para pessoas jurídicas

com faturamento anual maior do que RS1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil

reais) e menor do que RS6.000.000,OO (seis milhões de reais).

IV - RS1.000,OO (um mil reaís) para pessoas jurídicas com

faturamento anual maior do que RS6.000.000,OO (seis míih1ies de reais).

Sala das Sessões. em de

Ol. .flC, \,_,(;J

Deputado OSVALDO BIOLCHI

de 1999.

Art. 3° Quando se tratar de microempresas, de empresas de

pequeno porte com faturamento anual até RS1.200.000,00 (um milhão e

duzentos mil reais), bem como de pessoas físicas, poderá ser autorizado o

parcelamento. em até duzentas e quarenta parcelas mensais e sucessivas, com a

carência de dois anos. observado o valor mínimo da parcela.

Parágrafo único. No caso deste artigo, poderá ser
concedida dispensa de 70% das multas que não tenham por fundamento ato

definido em lei como crime contra a ordem tributária.

PROJETO DE LEI N2 1.430, DE 1999
(Do Sr. Osvaldo Biolchi)

Altera normas de p-arcelamento de débitos tributários e
previdenciários, como incentivo ao cumprimento das obrigações
fiscais.

(AS COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMILIA; DE FINAIIÇAS E
TRIBUTAÇAO (MSRITO E ART .. 54); E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE
REDAÇAO (ART. 54) .-.ART. 24, II)

O Congresso Nacional decreta:

• L

Art. 1° Esta Lei incentiva o cumprimento das obrigações dos

contribuintes perante a Fazenda Nacional e o Instituto Nacional de seguridade

Social, atterando normas de parcelamento dos débitos tributários e

previdenciários de pessoas físicas e juridicas.

Ar!. 2,° As pessoas lisicas e juridicas que tiverem débitos

vencidos para com a Fazenda Nacional ou para com o Insliluto Nacional de

Seguridade Social, originados de impostos, contribuições, ou outras formas de

exação, relativos a fatos geradoros ocorridos até 31 de agosto de 1999, poderão

requerer perante a autoridade fiscal ou previdenciária o parcelamento desses

débitos, 'pelos prazos e nas condições estabelecidas nesta lei.

§ 1.° O requerimento de parceiamento implica confissão

irretratável de divida, passlvel, no. entanto de verificação, e s6 será concedido se

houver desistência de qualquer proqesso litigioso, administrativo ou judicial,

porventura existente, sobre o débito erl. causa.

§ 2.° Na concessao do parcelamento, os déMos expressos

em Unidade Fiscal de Referência (UFIR) serão convertidos em moeda nacional,

adotando-se, para esse fim, o valor da UFIR na data da concessao.

§ 3° O valor de cada prestação mensal, por ocasiao do

pagamento, será acrescido de juros equivalentes á taxa referencial do Sistema

Especial de Liquidação e de Custódia (SELlC) para titulos federais, acumulada

mensalmente, calculados a partir da data do deferimento até o mês anterior ao do

Art. 4' Quando se tratar de empresas de médio porte, com

faturamento anual entre R$1.200.000,OO (um milhão e duzentos mil reais) e

RS6.000.000,00 (seis milhões de reais) o parcelamento poderá ser concedido em

até cento e onenta meses. com carência de um ano, observado o valor mínimo da
parcela

?arágrafo único. No caso deste artigo, poderá ser

concedida dispensa de 50% das multas que não tenham por fundamento ato

definido em lei como crime contra a ordem tributária.

Art. 5° Quando se tratar de empresa de grande porte, com

faturamento anual maior do que R$6.000.000,OO (seis míihões de re81s), o

parcelamento poderá ser concedido pelo prazo de até cento e vínte meses com

um ano de carência, observado o valor mínimo da parcela.

Parágrafo único. No caso deste artigo, poderá ser

concedida dispensa de 50% das multas que não tenham por fundamento atos

considerados pela lei como crime contra a ordem tributária.

Art. 6° Uma vez concedido o parcelamento previsto nos

artigos anteriores, será a pessoa física ou jurldica excluída do Cadastra

Infonnativo de Créditos não quitados do setor público federal (CADIN).

Ar!. 7" As pessoas físicas e jurídicas que se tiverem

beneficiado do parcelamento estabelecido nesta lei deverão manter

rigorosamente em dia o pagamento das obrigações fiscais e previdenciárias que

vencerem após a concessão do parcelamento.

Parágrafo único. O saldo do débito fiscal ou previdenciário

parcelado vencerá imediatamente no caso de inadimplência por mais de trinta

dias «uer das parcelas a ele referentes, quer das demais obrigações fiscais ou

previdenciárias que vencerem após a concessão, voitando a incidir as multas

dispensadas na proporção do saldo remanescente.

Art. 8° Ficam cancelados os dêbitos das pessoas fisicas ou

jurídicas, decorrentes de tributos e contribuições devidos a Fazenda Nacional

cujo vaiar original seja igualou inferior a RS1.000,OO (um mil reais).

párágrafo único. Ficam igualmente cancelados os débitos

das pessoas físicas ou juridicas, decorrentes de contribuições devidas ao Instituto

Nacional de Seguridade Social, cujo valor original seja igualou inferior a

R$1.000,00 (um mil reais).

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na dala de sua publicação.
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JUSTIFICAÇÃO

É conhecido o lastimável estado financeiro em que se

encontra grande parte das empresas nacionais. Seja pelo efeito dos juros

altíssimos. seja pela crise econõmica. que afeta a todos. seja. enfim. pela

sobrecarga de tributos que se abate sobre as atividades produtivas. o efeito é um

só: os empresários já não podem manter suas empresas. dando conta de todos

os compromissos.

Um dos passivos que mais afeta as atividades tanto dos

cidadãos quanto das empresas é o passivo tributário. Estima-se. hoje. que

quantia próxima a cem bilhões de reais é devida pelos empresários e cidadãos

aos cofres públicos da Fazenda Nacional e da Previdência Social. A inscrição no

famigerado CADIN apresenta-se como uma pena acessória que dificulta o crédito

e impade transações com a Administração Pública.

Por outro lado. esses recursos que as empresas não podem

pagar fazem falta no Tesouro Nacional para a redução do déficit fiscal e para o

desenvolvimento dos programas do Governo. Ora. uma das dificuldades que as

empresas encontram para sanear sua situação fiscal e previdenciária é o volume

elevado a que muitas vezes ela atinge. Duas medidas propõe o nosso projeto

para facilitar esse saneamento e perrnttir às empresas desenvolver sua atividade

produtiva. A primeira é a redução das multas e o cancelamento dós saldos

devedores de pequeno valor que encarecem a liquidação dos débtlos. A outra é o

parcelamento generoso com até dois anos de carêncIa que alcance a capacIdade

de pagamento dos contribuintes. Admtlimos. ainda. a total dispensa das multas.

quando o contribuinte se dispuser a quitar sua divida em um ano. Tivemos. no

entanto. o cuidado de hierarquizar os prazos e as proporções de dispensa das

multas. segundo o porte das empresas. que reflete sua capacidade de
pagamento.

Acreditamos. assim, estar prestando uma contribuição à

normalização das atividades econômicas em nosso Pais. colaborando para a

efetivação do aju~. por fim. propiciando uma das condições para que

voltemos ao desenvolvimento.

social. desemprego, falta de acesso à educação. doenças, gueJT2S, abuso de drogas e outros

tóxicos. prostituição, e assim por diante.

Esses não são males que afetam exclusivamente a juventude. Mas é nesse

contingente da população hum:ma, situado entre a infincia e a idade adulta. que eles se

fà.zem sentir com mais intensidade eabrangência.
Ao reconhecer isso, a Declaração de Lisboa sobre Políticas e Programas

de Juventude. das Nações Unidas. aprovada solenemente em Lisboa, Portugal, DO dia 12 de

agosto de 1998, traça uma estratégia de atuação que busca corrigir e prevenir todos os

problemas e mazelas que perturbam os jovens, desviando-os da trajetória da promoção

bumana e da realização.

A Carta de Lisboa abre, assim, um novo caminho para ajuventude mundial.

tanto para a superação do que hoje a aflige, como para a concretização dos seus ideais mais

elevados, no presente e no futuro. Dai os pontos de compromisso do documento: politica

nacIonal de jUlJenrude, partiCIpação. dese17WJ/vimento. paz. educação. emprlgo. saúde. t!

ahuso de drogas e outras substâncIas.

Para realizar. na pratica.. a Carta de Lisboa. há que se empreender uma firme

reflexão sobre ela, permeada pelo debate construtivo, com vistas â criação e concretizaçio

de propostaS de atuação política sobre todos os seus pontos, no âmbito de cada Estado·

Membro das Nações Unidas.

Para tanto, nada melhor do que uma celebração anual, como prop:l5ta. por

este Projeto de Le~ ao instituir o 12 de agosto como DIA NACIONAL DA JUVENTIJDE.

Estou certa de que meus ilustres pares nesta Casa serão sensíveis à proposta

ora apresenta~ tanto pelo propósito da iniciativa legislativa.. como pela. sua magnitude e

alcance, e que, por isso, não pouparão esforços no sentido de aprová-Ia de.imediato.

Sala das Sessões. em de de[1

0
999\O01~~

Dep&A'1cione~ b

PROJETO DE LEI N~ 1.434, DE 1999
(Do Sr. Aloízio Mercadanle)

Por esses motivos, conto com a colaboração dos ilustres

Pariamentares no apoio a este Projeto.

Sala das Sessões. em de

Aúill
Deputado OSWALDO BIOLCHI

de 1999.

'/o(or/Qf

Dispõe sobre a obrigação de o Poder Executivo dar publicidade
sistemática dos dados estatístico!) re~a.tivQs à re.ceita, despesa,
carga tributária, seguridade social, resultados da aÇao
fiscalizadora dos seus órgaos, bem como dos dados relativos aos
agregados macroeconómicos.

(AS COMISSOES DE CIl!NCIA E TECNOLOGIA, CDMUNICAÇllO E
INFORMATICA; DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇllO E SERVIÇO PllBLICO; E
DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, II)

PROJETO DE LEI N~ 1.432, DE 1999
(Da Sra. Alcione Alhayde)

Institui o 12 de agosto como Dia Nacional da Juventude.

(AS COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FA!ULIA; DE EDUCAÇAO
CULTURA E DESPORTO; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO
(ART. 54) - ART. 24, II)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 10 Fica instituído o Dia Nacional da Juventude. a ser celebrado em todo

o território brasileiro, anualmente. no dia 12 de agosto.

Art. 2° Estalei entra em vigor na. data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Vivemos num mundo de jovens, E os jovens de hoje serão os pais.

trabalhadores, profissionais liberais, líderes e dirigentes de amanhã.

A juventude, portanto. deve ser um dos alvos principaís dos esforços das

nações no sentido de promover a humanidade como um todo. Acima. de tudo. 3 juventude

precisa .... protegida, com urgencia, das ameaças que pairam sobre ela - marginalização

O Congresso Nacional decreta:

Art. 10 Fica o Poder Executivo obrigado a dar publicidade

telemática e impressa, pelo menos mensa.lmente. com consolidação em

periodos regulares de tempo, aos dados estalisticos. relativos à arrecadação
tributária e ã. execução orçamentària, bem como aos agregados
macroeconõmicos e monetárias sob controle ou coordenação de seus órgãos
e entidades.

§ l' Inciuem-se no caput deste artigo. entre outros.

os resultados da ação fiscalizadora dos seus órgãos, inclusive por setor
econômico, bem como os dados relativos à distribuição da carga tributária.
discriminada por tributos e por faixas de renda, ~atrimõnio, consumo e outros

indicadores de capacidade contributiva.

§ 20 Como órgãos e entidades do Poder Executivo. pam

os efeitos desta Lei, entendem-se os ministérios, autarquias, fundações,
empresas públicas, sociedades de economia mista e entidades a qualquer

titulo vinculadas ou supervisionadas.
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seguridade social.
Art. 2° Esta lei também se aplica aos dados referentes â XIV - ê assegurado a todos o acesso à infOlmação e resguardado o sigilo da

fonte, quando necessário ao exercicio profissional:

Ar!. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
devendo o Poder Executivo regulamentã-Ia no prazo de noventa dias desta, com
a atribuição de tarefas e responsabilidades a seus órgaos e entidades
especificos.

JUSTIFICAÇÃO

o objetivo desta proposição é permitir aos cidadãos amlllo
acesso aos dados estatísticos do setor público, em especial. aos reftH'entes ao

sistema tributário e sua fiscalização, á execuçao orçamentária da despesa
púbio••, . ,.ó.dade e previdência social e ao controle e COOldllllllçllo do
sistema monetário nacional.

A sua base constitucional está no artigo 5', inciso XIV ( é

assegurado a lodos o acesso iJ informação...), e inciso XXXIII (todos 16m direito a
recebar dos órgãos públicos informaçóes de seu interesse particular, ou de

interesse coletivo ou geral. que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de
responsabilidade, ressaivadas aquelas cUJo sigilo seja imprescindlvet iJ

sagurança da sociedade e do Estado), bem como, no art. 37 da ConstitulçAo
Federal, que trata. entre outros. do principio da publicidade. a que deve obedecer
a administração pública.

As informações estatlsticas nacionais ainda silo bastante
parclmoniosas em relação às necessidades de estudo e pesquisa que devem
fundamentar as decisões políticas. econômicas e sociais de uma sociedade

moderna ~ ~l:?.mpLex!1.

Como não cabe ao texto de projeto de lei distnbuir tarefas
especificas a órgãos do Poder Executivo, tais como a Secretaria da Receita
Faderal, a Secretaria do Tesouro Nacionai, o Banco Central, o INSS e
Ministérios em geral, compete áquele Poder regulamentar a lei, com as
alribuiçlles que couberem a cada órgão ou entidade.

Pela grande releváncia dos objetivos desta proposiçlio.
espero contar com o apoio e aprovação dos nobres pares do Congresso

Nacional,

...--
Sala das Sessões, em 1[/ de "- \...,. l. de 1999 .

~c-, -J .~:i~
Deputado ArlZI6 MERCtANTE

LEGISLAÇÃO ClTIDA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE EsnJIlOS LEGISLATIVOS. C<D\

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TiTULO 11
DOS DIREITOS E GARANTIAS RJNDAMENTAIS

CAPÍ1I1JLo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art, S" Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
ganmtindo.se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais li
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, á segurança e à
propriedade, nos termos seguintes:

XXXIII • todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
mteresse partIcular. ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no
p~ da lei: s~b p~na de responsabilidade. ressalvadas aquelas cujo sigilo
seja unprescmdlvel a segurança da sociedade e do Estado:
XXXIV • são a todos assegurados, independentemente do pagamento de
taxas:
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra
ilegalidade ou abuso de poder:
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defe•• de direitos e
esclarecunento de situações de interesse pessoal:

TiTULom
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO VII
DA ADMINlSTRAÇÃO PúBLICA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 37. A administração pública direta, indireta de qualquer dos
Poderes da União. dos. Estados. do Distrito Federal e dos Municipios
obedecera aos pnnclplos de legalidade. impessoalidade. moralidade.
publicidade e eficiência e. também. ao seguinte:

* Arllgo, "capuz" com redação dada pela Emenda ConsltluclOnal n°
19, de 04/0611998.

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessiveis aos
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos
estrangeiros. na fonna da lei;

* InCISO I com redação dada pela Emenda ConszÍlucional n° 19, de
04/06/1998 .

11 • a investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concur.lO público de provas ou de provas e titulos, de
acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma
prevista em lei. ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado
em lei de livre nomeação e exoneração:

* Inciso li com redação dada pela Emenda ConsllluclOnal n° 19, de
04/0611998 .

lIJ - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos,
prorrogável uma vez, por igual periodo:

IV • durante o prazo improrrogável previsto no edital de
convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e
titulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir
cargo ou emprego, na carreira: .

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem
preenchidos por servidores de carreira nos casos. condições e percentuais
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atnbuições de direção,
chefia e assessoramento;

* Inciso V com redação dada pela Emenda Consmucional n" 19. de
0410611998 .

VI • é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação
sindical;

VIl - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites
definidos em lei especifica:

* InCISO VlI com redação dada pela Emenda ConszizuciQnal nD 19,
dt 04/06/1998 .

VlIJ • a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos
plll'll as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua
admissão:

. IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo
detennmado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse
público:

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsidio de que trata
o § 4" do art.39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei especifica,
observada a iniciativa privativa em cada caso. assegurada revisão geral anual.
sempre na mesma data e sem distinção de indices:

* Inciso X com redação dada pela Emenda ConszituclOnal n° 19. de
04/0611998.

XI - a remuneração e o subsidio dos ocupantes de cargos. funções e
empregos públicos da administração direta. autárquica e fundacional. dos
membros de qualquer dos Poderes da Unillo, dos Estados, do Distrito Federal
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e dos Mwúcipios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes
politicos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos
cumulativamente ou não, incluidas as vantagens pessoais ou de qualquer
outra natureza, não poderão exceder o subsidio mensal, em espécie, dos
Ministros do Supremo Tribunal Federal;

" IncIso Xl com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19,
de 04/06//998 .

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

XIII • é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies
remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público;

" IncIso XIII com redação dada pela Emenda Conslilucional n° 19,
de 04/06/1998 .

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público
não serão computados nem acumulados para fms de concessão de acréscimos
ulteriores;

" Inciso XlV com redação dada pela Emenda Conslilucional n° 19,
de 04/06/1998.

XV • o subsidio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e
empregos públicos são irredutiveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e
XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4°, 150,11, 153, IIL e 153, § 2°, I,

" Inciso XV com redação dada pela Emenda Constitucional n° 19,
de 04/06/1998 .

XVI • é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos,
exceto quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer
caso o disposto no inciso XI:

al a de dois cargos de professor;
bl a de um cargo de professor com outro, técnico ou cientifico;
c) a de dois cargos privativos de médico;
• InCISO XI'I com redação dada pela Emenda Constltuc/onal n° 19,

de 04/06//998 .

XVII - a proibição de acumular estende·se a empregos e funções e
abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de econontia
mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta e indiretamente,
pelo poder público;

" InCISO XVII com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19,
de 04/06//998 .

XVIII • a administração fazendária e seus servidores fiscais terão,
dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os
demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX • somente por lei especifica poderá ser criada autarquia e
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista
e de fundação, cabendo á lei complementar, neste último caso, definir as
áreas de sua atuação;

" InCISO XIX com redação dada pela Emenda Constitucional nO 19,
de 04/0611998.

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de
subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a
participaçãO de qualquer delas em empresa privada; , ._

XXI • ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienaç.ões serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis á
garantia do cumprimento das obrigações.

"Inciso regulamentado pela Lei n° 8.666, de 21/06//993
§ I° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e

campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou
de orientação social, dela não podendo constar nomes, simbolos ou imagens
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicoS.

§ 2° A não-observância do disposto nos incisos II e JII implicará a
nulidade do ato e a pwúçao da autoridade responsável, nos termos da lei.

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do. usuário na
administração pública direta e indireta, regulando especialmente:

" § 3° com redação dada pela Emenda Constilucional n° 19, de
04/0611998.

I . as reclamações relativas á prestação dos serviços públicos em
geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a
avaliação periódica externa e interna, da qualidade dos serviços;

" Inciso I acrescido pela Emenda Constllucional n° 19. de
04/06//998 .

II • o acesso dos usuários a registros administrativos e a
informações sobre atos de governo, observado o disposto no art5, X e
XXXIII'

, " Inciso li acrescido pela Emenda ConstitUCional n° 19, de
04/06/1998.

1II - a disciplina da representação contra o exercicio negligente ou
abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.

" Inciso 111 acrescido pela Emenda Constitucional n° 19, de
04106/1998 .

§ 4° Os atos de improbidade administrativa importarão a suspeosão
dos direitos políticos. a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens
e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem
prejuízo da ação penal cabível.

§ 5° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos
praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuÍZos ao
erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6° As pessoas juridicas de direito público e as de direito privado
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seUS agentes,
nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra
o responsável nos casos de dolo ou culpa

§ 7" A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de
cargo ou emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso
a informações privilegiadas.

" § 7° acrescido pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/0611998.
§ 8° A autonomia gerencial.. orçamentária e financeira dos órgãos e

entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante
contrato a ser fmnado entre seus administradores e o poder público, que
tenha po~ objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade,
cabendo à lei dispor sobre:

"§ 8°acrescido pela Emenda Constitucional nO 19, de 04/0611998 .
I - o prazo de duração do contr2to;
" Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nO 19, de

04/06/1998 . . .
J\ - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos,

obrigações e responsabilidade dos dirigentes:
" InCISO JJ acreSCido pela Emenda Cons/lluclOnal 11° 19, de

04/0611998 .
II1 • a remuneração do pessoal.
" InCISO 111 acreSCido pela Emenda ConstitUCIOnal n° 19. de

04/06/1998.

§ 9" O disposto no inciso XI aplica·se ás empresas públicas e ás
sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos
da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Mwúcipios para
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral.

" § 9° acrescido pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/0611998.
§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de

aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a
remuneração de cargo. emprego ou função pública, ressalvados os cargos
acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em
comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

"§ 10 acrescido pela Emenda Constitucional n° 20, de 15112/1998.
................................................................~ .
.................................................................., .

PROJETO DE LEI N2 1.436, DE 1999
(Do Sr. Edison .AndrIno)

Dispõe aobre a manutenç30 de elevadores Qm edifícios püblicos ou
de uso coletivo e dá. outras providencias ..

(AS COMISSOES DE DEFESA PC CONSUMIPCR, MEIO AHBIlNTE E MINORIAS;
:.:;; DESENVOLVIMENTO URBANO E INTERIOR; E DE CONSTITUIÇAO E
JUSTIÇA E DE REDAÇllO (ART, 54) - ART. 24, ll)

o Congresso Nacional decreta:

Ar!. I' Esta lei estabelece re~ para a manutençio de elevad<>res
instalados em edificios públicos ou de uso coletivo.

§ I' A instalação de elevadores deve atender ao que determinam as
noonas, especificações e prescrições da Associação Brasileira de Normas Tõcnicu •

ABNT, devidamente registradas no Instituto Nacional de Nonnalizaçio e Meuologia •
INMETRO.

§ 2' Leis municipois poderio estabelecer exigências mais risorosas
do que as fixadas pela presenle lei, para a manutençio de el~vad<>res.

AI!. 2" Todo elevador destinado ao, t;nmsporte de pessoas, imt>lado
em ediflcio pUblico ou de uso coletivo, deve ser submetido',a pelo menos uma revisio geral
a cada ano.

§t' Na revisão gera1 a que se refere o """ot deste aTlillO, deverio
ser inspecionados. no mínimo, os seguintes itens:

I . cabos de "'iO de tnçio e respectivas concxlies; .
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11 • sistemas de frenagem e parada:

111 - motores e demais dispositivos de tração~

IV ~ sistemas de alimentação elétrica:,

V - chaves, fios, fusiveis. quadros de acionamento e demais
componentes elétricos;

VI· condições de conservação e segurança dn cabine;
VII • funcionamento dos sistemas de segurança de abenuIa e

fechamento de portas;

VIII - estruturas de fixação e sustentAção;

IX - funcionamento dos sistemas de automação e sinalização;

X - substituição de componentes e peças essenciais pila •

segurança dos usuários do elevador, de acordo com • vidn útil indicado pelos respectivos
fabricantes.

§ 2
11

A revisão geral deverá ser supenrisionada por responsável

técnico, formado em Engenhari. Mecânica, legalmente habilitado junto ao respectivo
Conselho Regional de Engenharia. Arquitetura e Agronomi•. CREA.

§ 3' Ao final dn revisão geral, deverá ser emitido laudo técnico, o
qual será registrado no CREA, com. correspondente anotação de responsabilidndc técnica.

An. 3° Os proprietã.rios ou responsáveis pelo edificio são obrigados

• providenciar todos os reparos e substituições de componentes e peças relacionados no
laudo técnico a que se refere o § 3° do artigo anterior e considerados, pelo responsável

técnico. como essenciais à segurança do elevador.

Parágrafo único. O não cumprimento do que dispõe o capnt deste
artigo implicará na imedi.ta interdição do elevador.

Art 4° Os contratos de manutenção de elevadores deverio ser
registrados nos respectivos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura'e Agronomia,
com responsabilidnde técnica exen;ida por Engenheiro Mecânico devidamente habilitado.

Art. S' No caso de acidentes em decorrência do descumprimento
do que estabelece esta lei, responderão civíl e criminalmente pelos danos deles deconentes:

I - o proprietáno ou responsável pelo edificio, caso não tenha sido
cumprido o quc determinam~ artigos 2" e3" desta lei;

II ~ o responsável técnico e, quando houver, a empresa contratada
para realizar a manutenção, em casos de omissão, negligência ou impericia.

Art. 613 São entidades competentes para implementaçào e
ft=li2Jlção do cumprimento desta lei:

I ~ a defesa civil, em todos os níveis de pode~

11 - os corpos de bombeiros estaduais e do Distrito Federal;
III - os órgãos municipais de fiscalização de obras e posturas.

Art. 7"'0 Poder Executivo estabelecerá os regulamentos necessários
ao cumprimento desta lei.

Art. 8" 'Esta lei entra em vigor na dnta de sua publicação.

.rcSTIFICAÇ.~O

Muitas tragédias são causadas pela falta ou deficiência na
manutenção de elevadores. Embora essenciais nos edificios de múltiplos pavimcmos,

mr:.lÍw vezes é negligenciada a segurança desses equipamentos, que necessitam de rigorosa

revísio periódica. com a substituição de componentes como cabos de aço e sistemas de
frenagem e de controle de paradas.

Vários problemas podem ocorrer com os elevadores, em
decorrência da falta de manutençio. entre os quais destacamos:

- risco de ruptura dos cabos de aço quc suportam a tração da cabine,
ocasionando até mesmo queda livre de~ .

• desgaste ct<Is motores, com riscos de paralisação do
ftmcionamento~

- desgaste dos sistemas de frenagem, com riscos de queda livre das
cabines;

- deterioraçiôd~s sistemas automáticos de parada. com as cabines
parando em níveis intennediários e com risco de queda dos usuàrios nos poços;

~ detenoração dos sistemas de segurança de abenura e' fechamento

das ponas, com riscos de queda de usuários nos poços e de esmagamento quando do
fechamento das ponas:

. desgaste em cabos e fios, quadros de conundo e outros
componentes elétricos. com nscos. inclusive. de incêndio,

Acidentes. como a queda de pessoas em poços de elevadores, têm

sido freqüentes e têm como causa defeitos nos sistemas de travamento automático das
portas e de nivelamento das paradas. São, gcrnlmente. acidentes fatals. .

A situação precária de uma grande quanudade de elevadores. em

todo o Brasil, levou-nos a concluir pela necessidade de uma nonna geral que estabeleça

critérios e procedimentos mlmmos para a manutenção desses equipamentos. dos quais se

utilizam. diariamente, milhões de brasileiros. Não temos dúvida de que esta é uma materia

de relevante interesse para moa parcela considerãvel de nossa população.

Embora a fiscalização da instalação e da manutenção de elevadores

seja assunto afeto aos Mumcipios. tratados em geral nos códigos de obras e de postura. a
Constituição Federal. em seu art. 24, dá abertura pam o estabelecimento de nonnas gerais

pela União. já que compete a esta, aos Estados e MunicipI0s legislar concorrentemente.

entre outros temas, sobre direito urbanistico e responsabilidade por dano ao conswnidor,

com os quaIS julgamos estar relacionado o tema do presente projeto de leI.

Assim sendo, contamos com o apolO dos nobres colegas para o

acolhimento, aperfeiçoamento e aprovação desta nossa iniciativa,

S.I. dos Sessões, em Vde '7 -:::. de 1999.

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ES11IDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

CONSTITUIÇÃO
DA

REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTULorn
Da Organização do Estado

CAPÍTULO I!
Da União

Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

I - direito tributário, fmanceiro. penitenciário, econômico e urbanístico:
II - orçamento;
rn - jimtas comerciais;
IV - custas dos serviços forenses;
V - produção e consumo;
VI - florestas, caça, pesca, fauna. conservação da natureza, defesa do solo e

dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;
VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artistico, turístico e

paisagistico;
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagistico;
IX - educação, cultura, ensino e desporto;
X -'criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;
XI - procedimentos em matéria processual:
XlI - previdência social, proteção e defesa da saúde;
XIII.dlSsis~êpcia jurídica e defensoria pública;
XIV - proteção e integração social das pe,soas portadoras de deficiência;
'XV - proteção à inf'ancia e à juventude;
XVI - organização, garantias, direitos e deveres das policias civis.
§ 1° No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar­

se-á a estabelecer normas gerais.
§ 2" A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a

competência suplementar dos Estados.
§ 3° Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a

competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.
§ 4° A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia

da lei estadual, no que lhe for contrário. .
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PROJETO DE LEI N2 1.437, DE 1999
(Do Sr. Luiz Sérgio)

TiTIJLOIV
Da Organização dos Poderes

Toma obriqatório que as empresas estrangeiras que exerçam
atividades ligadas ã indústria petrolífera no Brasil encomendem.
U1a. a!nimo de cinqüenta por cento dos bens e. serviços que
utilizem ao Ilercado nacional a

CAPÍTULO I
Do Poder Legislativo

(18 COMISSOES DE ECONOMIA, INDllSTRIA E COmRCIO, E DE
COHS'1'ITUIÇllO E JUSTIÇA E DE REDAÇllO (ART. 54) - ART. 24, 11)

SEÇÃO II
Das Atribuições do Congresso Nacional

o Congresso Nacional. nos termos dos ans. 48, 61 e 66 d.
Constituiçio Federal, decreta:

Art. I' Esta LeI estabelece a obrigatoriedade, para as empresas
estrangeiras que venham a atuar na indústria petrolífera brasileira, de encomendarem ao

mercado nacional um mínimo de cinqüenta por cento dos bens e serviços que venham a

utilizar no exercício de suas atividades.

An. 20 Ê obrigatória, para as empresas estrangeiras q'ue atuem na

indústria petrolífera no Brasíl~ a encomenda de um rninimo de cinqüenta por cento dos bens

e serviços que venham a utilizar no exercicio de suas atividades ao mercado nacional.

An. 48 - Cabe ao Congresso Nacional. com a sanção do Presidente da
República, não exigida esta para o especificado nos artigos 49, 51 e 52. dispor sobre
todas as matérias de competência da União. especialmente sobre:

I - sistema tributário. arrecadação e distribuição de rendas;
11 - plano plurianual. diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações

de crédito. divida pública e emissões de curso forçado:
III - fixação e modificação do efetivo das Forças Almadas;
IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento;
V -limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo ebens do dominio

da União;

Parágrafo ilnico Acomprovação do disposto no cuput deste anlgo

será. feita através do envio à AgênCia Nacional do Petróleo (ANP) dos contratos finnados
entre as empresas estrangeiras e seus fornecedores nacionais, bem como das faturas

mensais comprobatónas das despesas efetuadas.

An. 3° O não cumprimento do disposto no amgo anterior sujeltarâ
os infratores ã suspensão temporária de suas atividades. até a regulanzação de sua situação
e. em caso de reincídência. à perda da concessão ou da autonzação. conforme o caso, para o
exercícío de suas atividades no país.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor noventa dtas apôs a data de sua

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramenlo de areas de Territórios
ou Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas;

VII - transferência temporárIa da sede do Governo Federal;
VIII - concessão de anistia:
IX - organização administrativa. judiciária. do Ministério Público e da

Defensoria Pública da União e dos Territórios e organização judiciária, do
Ministerio Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal:

X - criação. transformação e extmção de cargos. empregos e funções
públicas:

Xl - criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da
administração pública:

publicação.

.......................................................... •• u u· u .

JUSTIFlCAÇÃO

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTIJDOS LEGISLAnvos - CeDI"

SEÇÃO VIII
Do Processo Legislativo

SUBSEÇÃO III
Das Leis

An. 61 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos DepUlados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos
Tribunais Superiores. ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e
nos casos previstos nesta Constituição.

§ I' São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
I -lixem ou modifiquem os efetivos das Forças Annadas;
11 - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta

e autárquica ou aumento de sua remuneração;
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,

serviços públicos e pessoal da administração dos TerrilÓrios;
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico,

provimento de cargos. estabilidade e aposentadoria;
• Alí.ea "c" com redação dada pelo Emenda ConsUluclonql n' 18. tk 05'02 1998.

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União. bem
como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria
Pública dos ESlados, do Distrilo Federal e dos Territórios;

e) criação. estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da
administração pública;

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos.
promoções. estabilidade, remuneração, reforma e transferencia para a reserva.

XII- telecomunicações e radiodifusão;
XIII - matéria fmanceira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas

operações;
XIV - moeda, seus limites de emissão, e monlante da divida mobiliária

federal.
XV - ftxação do subsidio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, por

lei de iniciativa conjunta dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados,
do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal, obseNado o que dispõem os
arts. 39, §4'. 150, li, 153, lll, e 153, § 2', I.

• InCISO XV acresCido pela Emenda ConstitUCional n" 19. de 0-1 06 1998.

de 1999.de

.L'h.v&-~
Deputado LUIZ SÉRGIO

Sala das Sessões, em

Como exemplo do que se pretende proteger e estimular com a
proposição que ora apresentamos. tome-se a indústna naval brasllclI'a. que se encontra
atualmente em grave crise c que. no entanto. esta perfeitamente equipada para su~nr as
necessidades da indüstria petrolifera na.clOnal com qualidade e competência.

Em face da licitação recentemente promovida pela Agência
Nacional do Petróleo (ANP) e da conseqüente entrada no paiS de empresas estrangetras
para atuar no setor petrolifero naclOnal. toma~se necessáno estabelecer um
comprometimento minimo de contrataÇÕes de bens e setviÇQs para a exploração e produção

de petrÓleo com a indústria nacional em niveis razoáveiS e que protelam e estimulem a
geraçio de empregos no país. já que. nos editais de licitação, a ANP chegou a estipular o
ridículo percentual de tris por ceDto para o compromisso dos novos concessionários com
05 fornecedores nacionais.

É, portanto, no sentido de proleger os postos de trabalho do selor
petrolífero nacitma! e de evitar a. sua desnacionalização que vimos propor. atraves deste
projeto. o comprometimento mímma de cinqüenta por cento das contratações das empresas
petrolíferas estrangeiras que venham a atuar no pais com as empresas nacionais. e pedir o
decisivo apoio dos nobres pares desta Casa para a sua tmnsfonnação em Lei.

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988



Setembro de 1999 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sexta-feira 24 44305

• Alínea T'acrescida pela Emenda ConsllluclOnal n' 18. de 05 02 1998.
§ 2° A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos

Deputados de projeto de lei subscrito por, no minimo, um por cento do eleitorado
nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos
por cento dos eleitores de cada um deles.

Ar!. 66 - A Casa na qual tenha sido concluida a votação enviarà o projeto de
lei ao Presidente da República, que, aquiescendo, o sancionará

§ 1° Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em parte,
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetà-lo-à total ou parcialmente,
no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará,
dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente do Senado Federal os motivos do
veto.

§ 2° O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de paràgrafo.
de inciso ou de a1inea.

§ 3° Decorrido o prazo de quinze dias. o silêncio do Presidente da República
importará sanção.

§ 4° O veto sem apreciado em sessão conjunta., dentro de trinta dias a contar
de seu recebimento, só podendp ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos
Deputados e Senadores, em escrutinio secreto.

§ 5° Se o veto não for mantido, serà o projeto enviado, para promulgação, ao
Presidente da República.

§ 6° Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4°, o veto será
colocado na ordem do dia da sessão imediata. sobrestadas as demais proposições,
até sua votação fmal, ressalvadas as matérias de que trata o art.62, parágrafo único.

§ 7" Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo
Presidente da República, nos casos dos paràgrafos 3° e 5°, o Presidente do Senado a
promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberà ao Vice-Presidente do
Senado fqzê-lo.

PROJETO DE LEI N2 1.440, DE 1999
(Do Sr. Freire Júnior)

Altera o inciso I do art. 20 da Lei n2 8.036, de 11 de maio de
1990, para permitir a aovimentaçAo da conta vinculada no Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço independentemente da iniciativa
da rescísA.o sem justa causa do contrato de trabalho.

(AS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇ.l!.O E SERVIÇO POBLICO;
DE FINANÇAS E TRIBUTAÇ.ll.O (M2RITO E ART. 54); E DE CONSTITUIÇ.ll.O E
JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, TI)

O Congresso Nacional decreta:

Ar!. 1° O inciso I do artigo 20 da Lei nO 8.036. de 11 de maio
de 1990. passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20 ..

I- rescisão do contrato de trabalho. excetuada a hipótese de
dispensa, pelo empregador, motivada por justa causa;" (NR)

Ar!. 2". Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Nos lermos da legislaçio atualmente em vigor. o
trabalhador somente pode movimentar o saldo de sua conta vinculada no FGTS
se for despedido pelo empregador. Caso ele próprio tome a iniciativa de pedir
demissio. não poderá movimenlá-la. .

!!s5ê fi um lIagrante absurdo. na medida em que os
recursos disponiveis nessas contas vinculadas constituem um patrimônio do
trabalhador, acumulado ao longo dos anos. Nada mais lógico do que permttir a
sua movimentação sem se levar em considemção de quem partiu a Iniciativa para
o desfazimento do vinculo empregatício. A proposta preserva. contudo, como
exceçio, a Impossibilidade de movimentação da conta quando a rescisão
contratual decorrer de justa causa motivada pelo empregado.

Proposiçio análoga foi apresentada na legislatura passada
pelo nobre Deputado Paes de Andrade. Em razão da importância da matéria aqui

tratada. estamos reapresentando o projeto. com pequenas alterações, esperanao
contar com o apoio dos nossos ilustres Pares em sua aprovação.

"LEGISLAÇÃO CrrADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS- CeDI"

LEI N° 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990•.

DISPÕE SOBRE O FUNDO DE GARANTIA DO
TEMPO DE SERViÇO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 20 - A conta vinculada do trabalhador no FGTS podem ser
movimentada nas seguintes situações:

I - despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de
força maior;

• Inciso I com redação dada pela MedIda PraVlsória n' 1.876-15. de 28.'07/1999.
* O IUlor anterlDr dí:ia:
"! ~ despedida semJusta causa. inclusiVe a indireta. de culpa reciproca e de força maior.

comprovada com o depóJilO dos valores de que trata o art. 18.
• InciSo com redação dada pela Lei n'9A91. de 09'09'1997."

PROJETO DE LEI N2 1.444, DE 1999
(Do Sr. Rubens Bueno)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalaçao de serviço _dica
de urgência em estabelecimentos camercia~B e shopping cantara.

(AS COMISSOES DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS'
~I~E CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇ.l!.O (ART. 54) - ART. 24;

O CODgresJO NacioDDI decreta:

Ar!. I" - O estabelecimento comercial e o shopping
center com área superior a 2.000 moto (dois mil metros quadrado!;) ficam
obrigado, a manter médico JlIUll prestar atendimento de urpia aos
consmnidores, durante o período em que pennanecerem abertos lO público.

Ar!. 2' - Esta lei entra em vigor na data de SUl

publicaçio.

Ar!. 3' - Revogam-se as disposições em c:ontrírio.

JUSTIFICAÇÃO

A legíslaçio tIabDIhis1a em ~JlOI' obrip os
estabelecimeDlOs de comércio a varejo de men:adoriu em geral, os
supermercados e as lojas de deponamentos, com mais de mil empregados, a
~ mo médico no local de trabalho. Esta obrilllloricdade esti,
evidenu:meme. ligada lO gmnde número de pessoos circunscrilas a mo
determinado local e lO grau de risco das atividades ali desenvolvidas.

Ao nosso ver, o imenso número de coosumidores que
circu1Jm ininterruptamente pelas lojas de deportamenlos, supennen:ados e
shopping ceut= demanda, igualmente, mo serviço de allOIIdimemo módico de
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urgSncia. Pois, além de estarem expostos aos mesmos riscos dos emp<qpdos
desses estabelecimentos, entre os consumidores incluem.... idosos, gestantes,
crianças, cardiopatas e outras categorias de pessoas que podem necessitar de
atendimento médico de urgência.

PROJETO DE LEI
N.2 1.447, DE 1999

(Do Sr. Celso Giglio e outros)

A medida ora proposta tení um custo pequeno pila os
fomecedmes e !raIá um grande beneficio aos consumido=, significondo lDtt

avança na imp1ementação da Política Nacional de Relações de Consumo,
enunciada DO III 4' do Código de Defesa do CoDSlDttidor, que prescreve o
respeito à dignidade, à saúde e à segurança dos consumidores, bem como a
melhoria de sua qualidade de vida

Contamos com o apoio dos ilustres Pares pila a
aprovação da presente proposição.

Dá nova redaçi10 ao art. 53 da Lei n2 9.394, de 24 de dezembro de
1996, estabelecendo reserva de 40% das vagas nas faculdades
públicas, para alunos oriundos de cursos médios, ministrados por
escolas públicas.

Este projeto està sendo reapresentado em homenagem a
Deputada Maria Valadão, autora da idéia. (APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NO 73, DE 1999.)

Sala das Sessões, em;!': de agosto de 1999.

O Congresso Nacional decreta:

Ar!. 1° - O inciso IV do art. 53 da Lei 9.394/96 passa a vigorar com a
seguinte redação :

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS- CeDI"

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

art. 53:

"'iV:::'fi~aro número de vagas' de acordo" com a capaCidade institUCional
e as exigências do seu meio. garantido 40%. no .m.inimo.. das mesmas
para alunos oriundos de cursos de ensino media, ministrados por
escolas públicas. sendo o restante 60%. destinado a recrutamento
amplo.

DISPÕE SOBRE A PR01EÇÃO DO CONSUMIDOR
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Art. 2° • O inciso 11 do § único do art. 53. da lei supra citada. passa a

vigorar com a seguinte redação:

TÍTULo I
Dos Direitos do Consumidor

............................................................................................................................

Art. 53, § único:

ii':::'~;;;pii~ÇãO e diminuição de vagas.' obedeCido o disposto nO\.i~'S~
iV deste artigo.

Art. 3°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Ar!. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

Deputado CELSO GIGLIO
PTB-SP

A taxa de escolarização univerSitária no Brasil, pode ser
considerada multo baixa, quando comparada com os países desenvolvidos e
ate mesmo com os demais países latino-americanos.

maio de 1999.Sala das Sessões,

No Brasil, encontramos, de um I~do ,as instituições
universitárias públicas" com alto referencial de qualidade, e de outro, as
instituições particulares, oferendo ensino de baixo custo e algumas de
qualidade duvidosa.

Em conseqüência, esses alunos de renda baixa, que hoje
procuram as faculdades particulares, por terem o Ingresso mais facilitado,
não poderão mais pagar as taxas ali cobradas, ocasionando umá queda de
procura.

Embora o Plano Nacional de Educação pretenda elevar a
taxa de escolarização de 12 para 30%, 'em 10 anos, é fácil prever que a
renda média dos alunos concluíntes do ensino médio será maIs baixa do que
a atual.

Os alunos de faixa de renda mais baixa, que freqüentam
o grau médio das escolas públicas, não têm como competir com os alu~s I
de classes mais abastadas que freqüentam " cursinhos preparatórl sf
caríssimos, mas multo eficazes na consecução de uma aita percen'flgem .
aprovação nos vestibulares.

CAPÍTULo I!
Da Política Nacional de Relações de Consumo

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por obje~vo o
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade,.saude e
segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua quall~e de
vida, bem como a trnnsparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os
seguintes principios: .

* Artigo, "caput': com redaçiio dada pela Lei n' 9008. de 21/03 1995.
I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de

consumo; 'd
I! - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consunu or:
a) por iniciativa direta;. . .
b) por incentivos à criação e desenvolvunento de asSOCiações

representativas;
c) pela presença do Estado no mercado de consumo;
d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de

qualidade, segurança, durabilidade e desempenho; .,
m - harmonização dos interesses dos parttclpantes das relações dec~o

e compatibilização da proteção do cons~d.o~ com a nc:c~s~dade de des~volvunento
econômico e tecnológico, de modo a VIábillZar os prrnClplOS nos quaIS se fun~ a
ordem econômica (Art. 170, da Constituição Federa1), sempre com base na boa-fe e
equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; .

IV - educação e infotmação de fornecedores e conswmdores, quanto aos
seus direitos e deveres com vistas à melhoria do mercado de consutDO;

V _ incentiv~ à criação pelos fornecedores de meios efici~tes de COIItrol~ de
qualidade e segurança de produtos e serviços, assim como de meeamsmos altemat1vos
de solUÇão de conflitos de consumo;

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no
mercado de consumo, inclusive a concorrência desleal e uti1ização indevida de
inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais e signos distintivos, que
possam causar prejuízos aos consumidores;

VII • racionalização e melhoria dos serviços públicos;
VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo.
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CÂMARA DOS JDlEJ?l[JT.-~DOS

Em todas as universidades a situação é a mesma: estudar
o 20 grau em escolar particular é, praticamente, um pré requisito para entrar
na faculdade pública.

Sala das sessõesi~ maio de 1999

~L IJ~
Depuradoc:~::r(l~

Assinaturas Confirmadas
1 ADÃOPRETTO PT RS
2 AGNAlDO MUNIZ PDT RD
3 AIRTONDIPP PDT RS
4 ALBERICO FILI-lO PMOB MA
5 AlBERTO FRAGA PMDB DF
6 ALCESTE ALMEIDA PMOS RR
T ALMEIOA DE JESUS PL CE
8 AlMERINDA DE CARVALI-lO PFL RJ
9 ALOIZIO MERCAOANTE PT SP

10 ANTONIO CAMBRAIA PMDB CE
11 ANTONIO CARLOS KONDER REIS PFL SC
12 ANTONIO DO VALLE PMDB MG
13 ANTONIO JORGE PFL TO
14 ARNON BEZERRA PSDB CE
15 AROLDE DE OLIVEIRA PFL RJ
16 AROLDO CEDRAZ PFL BA
17 AUGUSTO FRANCO PSDB SE
18 AVENZOAR ARRUDA PT PB
19 AYRTDNXER~ PSOB RJ
20 8.sA PSDB PI
21 BADU PICANÇO PSOB AP
22 BEN·HUR FERREIRA PT MS
23 CABO JÚLIO PL MG
24 CAIORIELA PTB RS

25 CARLOS CURY PPB RO
26 CARLOS DUNGA PMOB PB
27 CARLOS SANTANA PT RJ
28 CELSOGIGLlO PTB SP
29 CHICO DA PRINCESA PSDB PR
30 CIRO NOGUEIRA PFL PI
31 CLEONÃNCIO FONSECA PPB SE
32 CLEUBER CARNEIRO PFL MG
33 CLOVIS VOLPI PSDB SP
34 CORAUCI SOBRINHO PFL SP
35 CUSTÓDIO MATTOS PSDB MG
36 DARCI COELI-lO PFL TO
37 DE VELASCO PST SP
38 DJALMAPAES PSB PE
39 DR. HELENO PSDB RJ
40 DR.I-lELIO PDT SP., DUlLlO PISANESCHI PTB SP
42 EDINHO BEZ PMDB SC
41 EDUARDO CAMPOS PSB PE
44 EDUARDO PAES PFL RJ

"' EFRAIM MORAIS PFL PB
41; ELlSEU RESENDE PFL MG

41 EMERSON KAPAZ PSDB SP
48 ENIOBACCI PDT RS
49 EVILASIO FARIAS PSB SP
50 FERNANDO CORUJA PDT SC
51 FERNANDO GONÇAlVES PTB RJ
52 FRANCISCO COELI-lO PFL MA
53 FRANCISCO RODRIGUES PFL RR
54 GASTÃO VIEIRA PMDB MA
55 GERALDO SIMOES PT 8A
56 GERSON PERES PPB PA
57 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL
59 GONZAGA PATRIOTA PSB PE
59 HAROLDO LIMA PedeB 8A
60 HENRIQUE FONTANA PT RS
61 HILDEBRANDO PASCOAl PFL AC
62 IBRAHIM ABI-ACKEL PPB MG
63 IEDIO ROSA PMDB RJ
64 ILDEFONÇO CQRDEIRO PFL AC
65 IVAN10 GUERRA PFL PR
66 JAIR BOLSONARO PPB RJ
61 JAIR MENEGUELLI PT SP
69 JAIROAZI PFL BA
6" JAQUES WAGNER PT BA
7'1 JOÃO CALDAS PMN AL
7: JOÃO FASSARELLA PT MG
7~ JOÃO HENRIQUE PMDB PI
73 JOÃO HERRMANN NETO PPS SP
7.: JOÃO LEÃO PSDB BA
7:i JOÃO MAGNO PT MG
Fi JOÃO MATOS PMDB SC
17 JOÃO RIBEIRO PFL TO
78 JOÃOTOTA PPB AC
7J JOAQUIM FRANCISCO PFL PE
80 JOEL DE HOLLANDA PFL PE
81 JORGE COSTA PMDB PA
82 JORGE KI-lOURY PFL BA
83 JORGE TADEU MUDALEN PMDB SP
84 JOSE CARLOS MARTINEZ PTe PR
es JOSE L1NHARES PPB CE
M JOSE LOURENÇO PFL BA
e' JOSE MENDONÇA BEZERRA PFL PEe, JOSE ROBERTO BATOCI-lIO POT SPe" JOSE THOMAZ NONO PFL AL
~ ~ JULIO SEMEGHINI PSOB SP
',' LAIRE ROSADO PMDB RN
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Conferência de Assinaturas
Páiin&:OOI

-------_ .. -

Repetidas
l1egiV81S

NAo Conferem
licenciados

ConfirmadasTotais de Assinaturas:

SGM - SECAP (7503)
24108/99 19:13:06

Tipo da Propo,jçin: PL.

Autor da Proposiçio: CELSO GIGLIO EOUTROS

Data d. Apr.,.nlaçio: 11108/99

Emeata: Dá nova redaçlo ao artigo SJ. da lei 9.394 de 24 de dezembro de
19%, estabelecendo reserva de 40'A. du vasu nu faculdades
publicas, para alunos oriundos de cursos m6dios. minissrados por
escolu públicas.

Possui Assinaturas Suficientes: SIM

O dinheiro dos impostos, pagos por toda a população,
inclusive pelos mais pobres, sustenta as universidades públicas, e contribui
para perpetuar, se não para ampliar, as desigualdades sociais.

Minha proposta visa dar uma melhor oportunidade aos
menos favorecidos, ou seja, dar-lhes uma oportunidade igual à que têm os
alunos oriundos das classes mais altas da sociedade ;visa dar-lhes a chance
de freqüentar universidades que são mantidas com o dinheiro dos impostos
também pagos pelas camadas mais pobres da população.

Pesquisa feita em 1998, na Universidade de S~O Paulo
(pública), evid~ciDU qUI! 78% dos calouros provêm de escolas particula~s#

somente 22% provêm de escola pública; esse índice já se apresentou
forma inversa; 20 anos atrás, 57,3 % provinha da rede públicil: cinco rq
atrás, o índice caiu para 32, 5 oro, e a tendência é continuar calndq. ,

É preciso pensar numa forma de distribuir mais
eqüitativamente esses recursos destinados ao ensino universitário, a fim de
at~der também à maioria, que vive excluída de seus benefícios.

Passar no vestibular é um desafio e a concorrência por
uma vaga em faculdade pública é cada vez maior e nela só ingressam os
alunos oriundos de bons cursos de 20 grau. .

Destinar o ensino universitário a uma minoria, embora
indiretamente, é antidemocrático; a elite já portadora de progresso social,
costuma Ter como objetivo a reprOdução das condições sociais que lhe
permite continuar a ser elite. Daí, concentrar esforços e recursos nessa
minoria, esquecendo-se da maioria excluída, é reproduzir, indefinidamente,
os priVilégios sociais.

Os vestibulares das escolas públicas são mais concorridos
não somente porque são gratuitas, mas porque o ensino é melhor; escolas
melhores oferecem melhores chances no mercado de trabalho. Assim fecha­
se o cicio: aqueles, cujos pais podem pagar escolas particulares, têm mais
oportunidade de ingressar numa boa faculdade e consegUIr um bom emprego
e ter melhores chances econômicas na vida.

As primeiras mantidas pelo Governo, são gratuitas e as
segundas, mantidas por particulares são pagas; mas, as primeiras são
freqüentadas pelas classes mais abastadas, as elites, e as segundas, pelas
classes mais proletárias. É uma situação perversa!

O ensino de 10 e 20 grau públicos são de qualidade
Inferior ao ministrado pelo setor privado. Já o ensino superior público é
multo melhor do que o privado, mas o número de vagas nas universidades
públicas é muitas vezes menor do que nas universidades particulares. Como
as universidades públicas são melhores, acabam recebendo os melhores
alunos, pela seleção do vestibular, Oriundos das escolas privadas e dos
cursos pré-vestibulares regiamente pagos.
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LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

o Congresso Nacional decreta:

(A COMISSJlO DE CONSTITUIÇ1i.D E JUSTIÇA E DE REDAÇl!.O - ART. 24,
U)

PB
PI
BA

RS
SP

PFL
PFL
PSDB
PMDB
PMDB

MARCONDES GADELHA
MUSSADEMES

" SAULO PEDROSA
1" WALDIR SCHMIDT
11 ZEiNDJO

PROJETO DE LEI
N2 1.450, DE 1999

(Do Sr. Joio Grandão)

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das
universidades. caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir.
dentro dos recursos orçamentários disponiveis. sobre:

I . criação. expansão. modificação e extinção de cursos;
11 • ampliação e diminuição de vagas;
111· elaboração da programação dos cursos:
IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão:
V • contratação e dispensa de professores:
VI - planos de carreira docente,

Art, 53, No exerclclo de sua autonomia. são asseguradas às
universidades. sem prejuízo de outras. as seguintes atribuições:

IV • fixar o número de vagas de acordo com a capacidade
institucional e as exigências do seu meio;

ESTABELECE AS DIRETRIZES E BASES
DA EDUCAÇÃO NACIONAL,

TÍTULO V
DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO

CAPÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Altera a redaçAo do art. 29, do Decreto-Lei n2 1.455, de 7 de
abril de 1976, alterado pelo Decreto-Lei n2 2.411, de 21 de.
janeiro de 1988, dispondo sobre a destinaça.o e utilizaç30 de
bens e JarcadoriaB apX'eendidas por contrabando ou descaminho.

", L1NCOLN PORTELA PST MG
!., L1NO P'~SSI PSDB MT
Ç.. ~ LUCIANO CASTRO ?SDB RR

r·i LUIS CARLOS HEINZE PPB RS

o" Luis EDUARDO PSDB RJ
07 LUIZ MAINAROI PT RS
9q LUIZ SALOMÃO POT RJ
91 MANOEL SALVIANO PSDB CE
1<'1 MARÇAL FILHO PMDB MS
101 MARCELO DÉDA PT SE
1"2 MÁRCIO MATOS PT PR
103 MARCONDES GADELHA PFL PB
lQ~ MÁRIO NEGROMONTE PSDB BA
1('5 MEDEIROS PFL SP
lrG MUSSA DEMes PFL PI
107 NELSON MEURER PPB PR
",q NELSON OTOCH PSDB CIO
1PJ NELSON PELLEGRINO PT BA
I') NELSON TRAD PTB MS
1'1 NEY LOPES PFL RN
1'2 NILMÁRIO MIRANDA PT MG
1'1 NILO COELHO PSDB BA
1·.t NILSO!J PINTO PSDB PA
l' j NILTON BAIANO PPB ES
, "'J rJORBERTO TEIXEIRA PMDB GO
1.? ODiuD BALBINDTTI PSDB PR"i OLIVEIRA FILHO PPB PR
1'" OSVALDO BIOLCHI PMDB RS
") OSVALDO REIS PMDB TO
121 PADRE ROOUE PT PR
122 PASTOR AMARILDO PPB TO
123 PAULO JOSEGDW~ PST RS
1:" PAULO MAGALHÃES PFL BA
125 PAULO PAIM PT RS
12,) PEDRO BITTENCOURT PFL SC
1:7 PEDRO CANEDO PSDB GO
128 PEDRO CELSO PT DF
129 PEDRO CHAVES PMOB GO
120 PEDRO EUGI,NIO S,PART, PE
131 PEDRO WILSON PT GO
132 PHILEI.10N RODRIGUES PMDB MG
133 POMPEO DE MATTOS PDT RS
'" RAIMUNDO COLOMBO PFL sé
"5 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE
1>; REGIS CAVALCANTE PPS AL
1-,/ REMI TRINTA PL MA
I' J RENATO VIANNA PMDB SC
1 , RENILSO LEAL PTB PA
1 : I RICARDO BARROS PPB PR, RICARDO IZAR PMDB SP
1.' ROBERIO ARAÚJO PL RR

1,:3 ROBERTO PESSOA PFL CE
1·:~ ROMEL ANIZIO PPB MG
1..:5 RONALDO CAIADO PFL GO
,.:.'1 RUBEM MEDINA PFL RJ
1 :7 SALATIEL CARVALHO PMDB PE
'·:9 SALVADOR ZIMBALDI PSOB SP
1':~ SAULO PEDROSA PSDB BA
1'~ SEBASTIÃO MADEIRA PSOB MA
15t SÉRGIO BARCELLOS PFL N'
152 SÉRGIO BARROS PaDB AC
1::3 SÉRGIO CARVALHO PSDB RO
1;=·~ SÉRGIO NOVAIS PSB CE
155 SILAS BRASILEIRO PMOB MG
1:'6 SIMÃO SESSIM PPB RJ
'" SYNVAL GUAZZELLI PMDB RS
"5 VICENTE ARRUDA PSDB CE
1'~ VILMAR ROCHA PFL GO
,- 11 WALDEMIR MOKA PMDB MS
1 : WALDIR SCHMIDT PMDB RS
11'~ WELU'lGTON DIAS PT PI
1"3 xlca GRAZIANO PSOB SP
1 : ZÉINúlO PMDB SP
1"1 ZENALDO COUTINHO PSDB PA
"') ZILA BEZERRA PFL AC

Assinaturas de Depulados(as) Licenciados(as)
1 JOSÉ ANIBAL PSDB SP

MARCELO CASTRO PMOB PI

11- bens o men:adofias de dificll comen:iaJização .-na:
aI os bens o m01C8do1ias que possam sor uti_ por ÕI1lIOO
ptlbIicos. fede<als. estaduais e municipais. ou por inIUlUiçóes de
cMdIIde serão adotados a esses ôrgáos e Instituições:

b) os bens It mercadorias não enquadrados na alínea anterior terão
oulras Iormas de dIstinaçiio, conIomle Clil8fios e .conCiçiJes a
....." fixadas pelO Ministro da Fazenda.

• AI!. 29. A aIienaçio ou dHtinação ...,; efetiv8da da ooguinle forma:

Ar!. 1° O art. 29. do DllC/llto-leí n" 1,455. de 7 de ellril de 1976,
aIlerado pelo Decreto-Lei n" 2.411, de 21 de Janeiro de 1988, passa a vigorar com as
Mgllll1les.alteraç/les:

SP
SP
SP
SC
RJ
SP

Assinaluras Repelidas
PTB
PST
POT
PMDB
PMDB
POT

, CELSO GIGLlO

2 DE VElASCO
DR. HÉLIO
EDINHOBEZ
IEDIOROSA
JOSÉ ROBERTO BATOCHIO
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§ 5'H~opossibilidade ou necessidade d. utilizaçio do bem ou
rnorcadoria ~ido, para ..... conservação... podoni ....
onIregue, ll1lles do trirnliID em julgado da pena de pen!irnonto sob
c:ustócü, para um.órgio públic?, federal, estadual ou 1l1lri;i~, ou
:s:~~ição d. caridade que passará a .... o ....

§ 3° Os recursos necessários á execução do dispOSIO no parágrafo
anterior decorrerão da anulação de dotações orçamentárias consigaadas no
vigente Orçamento.

§ 4° Caberá ã Secretaria da Receita Federal a administração e
alienação das mercadorias apreendidas.

Art. 2" O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de
cento e oitenta dias.

Art. ~O Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

DECRETO-LEI:>I' 2.411, DE 21 DE JANEmO DE 1988.

JUSTIFICAÇÃO

Os bens apreendidos em razão da prática de contrabando e
descaminho. nos termos da legislação em vigor, são destinados ã afienação.

independentemente da POssibilidade de sua utilização por escolas, hospitais ou
outros êrgãos publicos. federais, estaduais ou municipais.

DÁ NOVA REDAÇÃO AO § 1°. DO ART. 29.
DO DECRETO-LEI N° 1.455. DE 7 DE
ABRlL DE 1976. .

Nossa proposição pnetende aaoscantar. na lei pe<linente ã
matéria, a possibilidade de que bens ou mercadorias que possam ser utilizadas por

órgãos públicos, federais:. estaduais e municipais, ou por instituições de caridade
sejam doados a esses órgãos e instituições.

Art. 1° O § 1°. do art. 29. do Decreto-Lei nO 1.455. de 7 de abril de
1976, passa a vigorar com a seguinte redação:

... TextoJá incorporado ao Decr~fo-Lel mod~ficado.

Art. 2° O Programa Nacional do Voluntariado - PRONAV, da
LBA, poderá também continuar a receber mercadorias de dificil
comercialização externa na forma do disposto no item 11. do art. 29, do
Decreto-Lei nO 1,455. de 7 de abril de 1976,

Art. 3° Este Decreto-Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

PROJETO DE LEI
N2 1.451, DE 1999

(Do Sr. Celso Glglio)

(AS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇIlO E SERVIÇO PtlBLICO:
E DE CONSTITUIÇllO E JUSTIÇA E DE REDAÇIlO - ldlT. 24, Ir)

Modifica dispositivos do Código de Processo Civil e do
Decreto-Lei n2 3.365, de 21 de junho de 1941, sobre
desapropriaçio.

de 1999.de

Para prevenir que a demora nos processos judiciais que tratam

do pardimento desses bens venha a propiciar a deterioração desses bens e

mercadorias, e respeitando o dirello de propriedade, que tem sede constitucional,
lIIlamos pnevendo que esses bens possam ser entregues, sob a eust6dia, por.!

tailização pelos órgáos ou entidades beneficiadas, que passam a ser os depositários
fiéis dos bens e mercadorias.

Certos de que a importânCIa e os beneficios deste projeto de lei
serão percebidos pelos meus i1ustnes Pares. esperamos contar com o apoio
necessário para a sua aprovação.

Sala das Sessões, em

LEGlSLACÃO CrrADA ANEXADA PELA
COORDB;ACÃO DE ES'fL'DOS LEGISLATIVOS· COO! O CONGRESSO NACIONAL DECRETA:

DECRETO-LEI N° 1.455. DE 07 DE ABRIL DE1976.

DISPÕE SOBRE A BAGAGEM DE
PASSAGEJRO PROCEDENTE DO EXTERIOR.
DISCIPLINA O REGIME DE ENTREPOSTO
ADUANEJRO. ESTABELECE NORMAS
SOBRE MERCADORIAS ESTRANGEIRAS
APREENDIDAS. E DÁ OU1RAS
PROVIDÊNCIAS,

Art. ~9. A alienação ou destinação será efetivada da seguinte
forma:

Art. 1° - O art. 188 do Código de Processo Civil, passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 188 : , em dobro para recorrer e em,?uíntuplo
pora ajuizar açiJo resCÍSórÍll, quando a parte .

Art. 2" - O artigo 489 do Código de ProJcesso Civil passa a vigorar
acrescido do segainte panigrafo único:

Art.489: ..
Parágrafo IÍnico : Nas açiJes rescisórias propostas pela União, Est~os,
Distrito Federal e Municípios, bl!ttl como pelas suas m:;tarqUU1S. e
fundaçiJes, caractmzadil a plausibilit/ade jurídica da pretensao, poderá o
tribunal, a quaiqul!T tempo, conceder medida cautelar para suspendt!l' os
efeitos da sen/l!nça rescindenda. "

I - mercadonas com notórias possibilidades de comercialização
externa:

a) venda a empresas comerciais exponadoras que assumam
compromisso de comprovar sua efetiva exponação:

b) venda a lojas francas.
II - mercadorias de dificil comercialização externa: outras formas de

destinação. conforme critérios e condições a serem fixados pelo Ministro da
Fazenda

§ l° A partir de Ide janeiro de 1988. o produto da alienação de que
trata este artigo terá a seguinte destinação:

a) 60% (sessenta por cento) ao Fundo Especial de Desenvolvimento
e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF, instituido
pelo Cecreto-Lei n' 1.437, de 17 de dezembro de 1975;

b) 40% (quarenta por cento) ao Programa Nacional de Voluntariado
- PRONAV. da Fundaçáo Legião Brasileira de Assistência - LBA. instituída
pelD Decreto-Lei n° 4.830. de 15 de outubro de 1942,

• § lOcam redação dada pelo Decreto-Lei nf> 2.-1IJ. de 21 dejanl!tro de 1988.
§ 2° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir lUll crédito especial

de até Cr$ 200.000.000.00 (duzentos miUtões de cruzeiros) em favor do
Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de
Fiscalização - FUNDAF. para atendimento dos encargos de administração e
alienação das mercadorias apreendidas.

Art. 3· - O artigo 24, do Decreto Lei n° 3.365/41 , passa a vigorar •
acrescido da expressão seguinte, in fine e de lUll panigrafo único com a
redação que segae :

"Art. 24 - , preço da indenização. que deverá refletir o
preço atllai de mercado do imóvel

Parágrafo IÍnico :- Ao valor da indenização poderá ser acrescido um
adicional de lO%. quando o imóvel estÍJ'er sendo utilizado pelo
expropriado, l/O mamento dil imissãa de posse. "

Art. 4° - O artigo 26. seu panigrafo 2° e o artigo 17 e panigrafo 1° do
Decreto-Lei n° 3.365/41 passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 26 - No valor da indenização, que será con/l!mporâneo ao da
tlVtlüaçâo, não se incluirão quaisquer compensações, exceto o adicional a
que se refere o parágrafo único do art. 24. uem direitos de terceiros
contra o expropriado.
§r: ..
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§ 2"- Decorrido prl1Z1J supl!rior a um ano, a partir da avaliaçiIo, ojuiz ou
tribunal, antes da decisão fina/, determinará a co"eção monetária do
valor apurado. "

Art 27 :- o Juiz indicará na sentença os faros que motivaram o seu
convencimento, observados os seguintes aspectos:
I -localizaçiIo, dimensílD e topograjiII do illlÓvel:
fl- área constrIJú/a, finalidade, ancianidade e estado de consavaçiIo.

§ primeiro :- A sentença que jixor o valor da indenização, qUllndo est4
for Sllperlor ao preço oferúJdo, con/knará o t/esapropriJlnte a ptlgar
IUJ1IlIráriJls /k adv9glldo, sobre o valor lÚl diferença, obserwulo o
[HIfágrofo "", do ort 20 do Código de Processo CiviL ..

Art. 5" - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

. As dividas decorrentes de sentenças judiciais,
transItadas em julgado. que originaram os precatórios ainda não liquidados
por diversos Estados. bem como, por inúmeros MuniCípios brasileiros.
alcançaram valores estratosféricos, seja em razão dos altos indices de
inflação. que vigoravam aotes da vigência do plaoo real, seja por força dos
Juros compostos incidentes ( compensatórios e moratórios) além de
honorários advocatícios. '

Mas, é sabido que, em muitos casos,
principalmente desapropriações, dos Estados e de Municipios, os valores
apurados nos laudos de avaliação, que serviram de base de cálculo ( origem
da dívida) para a indenização devida ao credor, foram superestimados à
época.

Assim. a correção destas distorções se fuz
uecessária, seja pela eliminação dos juros compensatórios, que não se
Justificam, seja pela adequação dos honorários advocaticios a valores
moderados, tendo em vista as condenações contra as Fazendas Públicas
acabam criaodo sérios problemas, seja com relação á liquidação dos
valores, seja prejudicando atividades essenciais que as administrações
públicas devem prestar aos cidadãos.

A1iàs, nesta trilha, vale transcrever alguns tópicos
de matéria publicada no jornal" O Estado de São Paulo" neste último
Domingo, 08 de agosto, sob o título : Precatórios dlo lu.~ atl! 511 vezes
maior que a Bolsa ".

Como explicar tamanha diferença, mesmo
levando em conta valores superavaliados ?

. . " O truque são os juros compeusatórios " aponta o
prommor •publIco. M~celo Daneluzzi. autor de algumas ações contra
mdemzaçoes ambleutlUS. Segundo ele, além de superestimar o valor da
terra e não considerar os expurgos inflacionários do periodo. a amalização
~o valor dos processos InclUI a cobrança de um por cento de jUl'os ao mês a
tItulo de compensação por possiveis perdas do e,,-dono.

Continuando, lembra o promotor que, "o
principio veio de desapropriações urbauas pois, segundo ele, o cálculo era
baseado na perda do aluguel. que seria um por cento do valor do imóvel.
Mas. hoje essa conta, do valor do alugnel em relação ao valor do imóvel,
Dão vale mais uem para imóvel urbaoo. imagine no caso de propriedades
rurais ".

De outro lado o Desembargador Laerte Nordi, da
Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
também critica os juros compensatórios . ~ A Constituição manda pagar o
justo valor, que só pode ser o valor de mercado" avalia. Para Nordi, esses
cálculos criaram distorções ioaceitáveis. ~ Acabaram transformando mata
em ouro " define. ~São valores inaceitáveis porque significam prejuízos
graves para a educação, saúde e segurança, que ficam sem recursos para o
enriquecimento de alguns ".

As razões acima são suficientes para justificar a
presente proposta de projeto de lei 'lue, de um lado, altera o Código de
Processo Civil, para permitir que as administrações públicas, em geral,
tenham condições de rever as ações que originaram as vultosas

iDlI~ões, seja em relação às avaliações superestimadas, seja em relação
aos ~culo~ mal elaborados ou, às veu.. mal impugnados e, de outro lado,
~ I.mpedrr que se continue utilizando, oa elaboração dos cálculos das
mden1Zl1Ções, os juros compensatórios e, pior que isso, juros
compostos e, em algnos casos, fixação de verba honorária contra a Fazenda
Púb~ca, sem a moderação preconizada pelo parágrafo 4° do anigo 10 do
Código de Processo Civil.

Sala das Sessões,Ltde agosto de 1999.

~~~~-.. Deputado CELSO G O.
PTB-SP

I

LEGISLAÇÃO crrAOA ANEXADA PELA
COORDEKAÇÃO DE ES11.,.1JOS LEGISLATIVOS - CeOl

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LEI N° 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973.

iNSTITUI O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

LIVRaI
DO PROCESSO DE CONHECIMENTO

TÍTULOIl
DAS PARTES E DOS PROCURADORES

CAPÍTULO II
DOS DEVERES DAS PARTES E DOS SEUS PROCURADORES

SeçioIll
nas Despesas e das Multas

An. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as
despesas que antecipou e os honorários advocaticios. Essa verba honorária
será devida, tambêm, nos casos em que o advogado fimcionar em causa
~rópri..

" CapUl com redação determmada pela LeI n" 6.355. de 8 de setembro de
1976.

§ 1° O juiz. ao decidir qualquer incidente ou recurso. condenará nas
despesas o vencido.

" § r com redação delermmot/a pela Lei n" 5.925. de }"de outubro de 1973.
§ 2° As despesas abrangem não só as custas dos atos do processo.

como também a indenizaçãO de viagem. diária de testemunha e remlU1eração
do assIstente técnico.

" § 2" com redação determinada pela LeI n" 5.925. de l° de otLlubro de 1973.

§ 3° Os honorários serão fi"ados entre o minimo de 10% (dez por
cento) e o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenaçãO.
atendidos:

a) o grau de zelo do profissional:
b} o lugar de prestação do serviço;
cl a natureza e imponãncia da causa, o trabalho realizado pelo

alivogad0 o tempo e"igido par.; seu serviço.
• "§ 3" ,-'nm redaçdo delemJlnac/a pela Lei nf' 5.925. de III de outubro de 19í3.

§ 4° Nas causas de pequeno valor. nas de valor inestimável,
naquelas em que não houver coudenação ou for vencida a Fazenda Pública, e
nas e"ecuções. embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante
apreciação eqüitativa do juiz. atendidas as nonnas das alineas "alI, "b" e "cll

do parágrafo anterior.
• § .j"com redação dada peJa Lei n"8.952. de J3 J2 J99-1.
§ 5° Nas ações de indenização por ato ilícito contra pessoa o valor

da condenação será a~oroa das prestações vencidas com o capital necessário
a produzir a renda correspondente às prestações vincendas (ar!. 602),
podendo estas ser pagas. também mensalmente, na forma do § 2° do referido
art. 602, inclusive em consignação na folha de pagamentos do devedor.

• § 5"acre.scemado pela LeI nO 6.U5. de 5 tk de:embro de 1979.
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TInJLOV
DOS ATOS PROCESSUAIS

CAPÍnJLO III
DOS PRAZOS

Seçio I
Das Disposições Gerais

PROJETO DE LEI N! 1.454, DE 1999
(Do Sr. João Mendes)

Dispõe sobre incentivo fiscal em. prol do ensino de 2S2 e 32
graus.

(AS' COMISSOES DE EDUCAÇJ.O, CULTURA E DESPORTO; DE FINANÇAS E
TRIBUTAÇJ.O (ART. 54); E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO
(ART. 54) - ART. 24, II)

.............................................................................................................................
o Congresso Nacional decreta:

Art. 188. Computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e em
dobro para recorrer quando a pane for a Fazenda Pública ou o Ministério
Público.

TÍnJLOIX
DO PROCESSO NOS TRIBUNAIS

....................................i ...•.............•........•...•.•......................•......•.........................

CAPÍnJLOIV
DA AÇÃO RESCISÓRIA

An. 489. A ação rescisória não suspende a execução da sentença
rescindenda.

DECRETO-LEI N° 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941.

DISPÕE SOBRE DESAPROPRIAÇÕES POR
UTILIDADE PúBLICA

DO PROCESSO JUDICIAL

Art. 24. Na audiência de ínstmção e julgamento proceder-se-á na
conformidade do Código de Processo· Civil Encerrado o debate, o juiz
proferirá sentença fixando o preço da indenização.

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz
designará desde logo outra audiência que se realizará dentro de 10 (dez) dias,
a fim de publicar a sentença

Art. 26. No valor da indenização que será contemporâneo da
avaliação não se incluirão direitos de terceiros contra o expropriado.

• Amgocom r~daçào d~l~rmrTJQdapeJaLeln" 2.786. di: 21 de maloM 19.56.
§ 1° Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a

desapropriação: as úteis. quando feitas com autorização do expropriante.
• Amenor parágrafo com redação determmada pela LeI nO 2.786. de 2/ t:k

INJlOd.1956.p<U,adoa§ I p<laLetn"4.686. d.21 d'jlmhod.I965.

§ 2" Decorrido prazo superior a I (um) ano a partir da avaliação. o
juiz ou o tribunal antes da decisão fInal, determinará a correção monetária
do valor apurado. conforme índice que será fveado. trimestra1mente, pela
Secretaria de Planejamento da Presidência da República

• § 2°cam redaçãodtlt!rmlnadapela LeI n"6.306. de /5 de de=embro de 1975.

Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu
convencimento e deverá atender, especialmente, à estimação dos bens para
efeitos fiscais; ao preço de aquisição o interesse que deles aufere o
proprietário; á sua siruação, estado de conservação e segurança; ao vaior
vmal dos da mesma espécie. nos últimos 5 (cinco) anos, à valorização ou
depreciação de área remanescente. pertencente ao réu.

§ I" A sentença, que fIXar o valor da indenização quando este for
superior ao preço oferecido. condenará o desapropriante a pagar honorários
de advogado. sobre o valor da diferença

• § JOacrucemado pela LeI n" 2.':"86. de 21 de maIO de 1956.
§ 2° A transmissão da propriedade decorrente de desapropriação

amigável ou judicial não ficará sujeita ao Imposto de Lucro Imobiliário.
• § 2fJ acrt."icenrado pela LeI n" 2.786. de 2/ de marode 1956.

Art. 1° Fica autorizada a pessoa física a doar, sob forma de
bolsa de estudos, a estudantes matriculados no 2" ou 3D graua de escolas

brasileiras, até dez por cento do valor de seu imposto de renda anual.

Parágrafo único. O valor da doação será deduzido do
imposto de renda a pagar.

Art. 2" Este incentivo se limita a estudantes que

comprovadamente se encontrem impossibilitados de custear seus estudos.

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei em até

sessenta dias. contados a parlir da data de sua publicação.

Art. 4° Este lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A deseducação de amplos seguimentos da população deste
Pais é problema crônico, a desafiar gerações de politicos e administradores, para
nlo dizer a população em geral.

Este problema vem-nos já dos tempos da colônia e é primo
- para não dizer irmão - do igualmente crénice problema da concentração de
renda, de que deriva. Sua solução de tato, pois. só se dará a mais longo prazo.

Entretanto, parece-nos que não se pode parar,
simplesmente cruzar os braços, a esperar que - não se sabe lá quando - a renda

venha a se melhor distribuir. 10 necessário de imediato agir - e agir rápido -, para
que ao menos esse 'eterno' problema diminua. E, para diminui-lo, são precisos

recursos. Daí, o propóSITO de nosso projeto.

Trata-se de ação conjunta Estado-conltibuinte, em que

cada um dá sua parle para o melhor aproveitamento das nquezas humanas
desse País. Porque, não nos iludamos, para desenvolvermos é necessário que

tenhamos antes de mais nada recursos humanos. na expressão duma população

educada. Melhor dito. bem educada e instmida, cem que, por via de empregos
dignos e renda apropriada, possa melhor contribuir para que cempitamos no

Mundo globalizado de hoje e atinjamos o papel de pujança que estamos de há
mUITO a merecer.

A possíveis detratores - que às vezes os há - que venham a

acusar nossa proposta de excessivamente ambiciosa. no sentido de que levará à
queda mais do que desejável da receita tributária, redargüimos que açabará mais

bem por aumentá-Ia. Porque ensino leva a cenhecimento, conhecimento a
trabalho, trabalho a renda e renda a imposto. Em síntese. aprovado nosso projeto
estar-se-à rompendo um circulo vicioso de sub-desenvolvimento. a baixo custo e
aito beneficio. Não gastanto, mas investindo, naquilo que um Povo tem de mais

precioso. seu capital humano, na expressão da cUITura e da educação de sua
população.

"Ante isso; centamos com o endosso devido de nossos

ilustres Pares neste Congresso Nacional, para sua devida e necessária
aprovação.

5aladasSessões.em ;' de "'; o~ ,," de 1999.

r·

..........- ,I \.;"" ....}'- '''-----.
Cleputado João Mendes /
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PROJETO DE LEI N2 1.455, DE 1999
(Do Sr. Ademir Lucas)

lle'VOlla o art. 376 da Consnlidaçlio das Leis do Trabalho - CLT
para paraitir a realizaç3.o de horas-extras por mulheres.

-n'::SSe'ES DE TIlAllALBO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO POBLICO;
.--"':JlÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO - ART. 24, II)

o Congresso N""ional decreta:

Art. I' Fica revogado o art. 376 da Consolidação das Leis do
Tw.Jho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de I' de maio de 1943.

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

A dirtinçlo de normas em favor da mulher ficou sem eficácia com
O principio da isonomia= elas e os homens.

Só devem permanecer as Donnas protetIvas que se justificam em

"Ui:> de cí=tincias objetivas, como por exemplo, a distinção de limitei de peso em
lnUlIpoI1e de men:adorias.

A proibição de realização de horas-extras é de todo improcedente,
além de prejudicar O próprio mercado de trabalho da mulher, na medida em que a
COIIlrllaÇio dessa mio-de-obra pode se tornar não atntiva, em razio da restrição sob

comento.

Nesse sentido, estamos propondo a revogação do art 376 da CLT,

que hoje impede a realização de trabalhos exrraordinários por parte das mulheres, a não

ser nesses casos.

Proteção indevida e inconstitucional à mulher não a protege, pelo
COI\lririo, gera desemprego e discrimin!çio.

Assim sendo. para reestahelecer a devida isonomia entre homens e
mulheres no mercado de t:raba1ho. comamos com o necessãrio apoio de nossos Pares para

allXO\'&Çio da presente iniciativa.

Art. 376. Soment;: em casos excepcionais, por motivo de força maior, poderá
a duraçlio do trabalho diurno elevar-se além do limite legal ou convencionado, até o
máximo de I2 (doze) horas, e o salário-hora será, pelo menos, 50% (cinqüenta por
cento) superior ao da hora nOlIDaI.

* Art.376 com redação conforme a Consmulção (art. ~". XVI).
Parágrafo único. A prorrogação extraordinária de que trata este anigo deverá

ser comunicada por escrito á autoridade competente. dentro do prazo de 48 (quarenta e
oito) horas.

PROJETO DE LEI
N° 1.456, DE 1999

(Do Sr. Ademir Lucas)

Altera o art. 71 da Lei nQ 8.213, de 24 de julho de 1991, para
permitir a concessão do salário-maternidade ao responsável legal
pelo menor em caso de falecimento da mãe durante o parto ou pelo
período em que o benefício foi concedido 4

(AS COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMILIA; E DE CONSTITUlÇAO
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11)

o Congresso Nacional decreta"

Art I' O art. 71 da LeI n' 8.213, de 24 de Julho de 1991, passa a

vIgorar acrescido do seguinte parágrafo único.

"Art. 71....... . " ..
Parágrafo umco. Ocorre~do a mone

da segurada durante o parto ou durante o prazo de
manutenção deste beneficio preVIdencIário, e desde
que o menor sobreViva. o direito a percepção do
beneficio sera automaticamente transferido ao pai ou
responsavellegal pelo menor. no valor em que vinha
sendo percebido pela segurada falecida. "

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em de de 1999. JUSTIFICAÇÁO

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

DECRETO-LEI N° 5.452, DE 01 DE MAIO DE 1943.

APROVA A CONSOLIDAÇÃO DÁS LEIS DO
TRABALHO.

TiTULom
Das NOlDl8S Especiais de Tutela do Trabalho

CAPÍnn..O UI
Da Proteçlio do Trabalho da Mulher

SEÇÃO!
Da Duração e Condições do Trabalho

o saláno-matcmidade e um beneficio previdenciário destinado a

garantlr a sobrc:VIvencía da mãe durante ate quatro meses após o parto. de foona que possa

se dedicar integralmente à criança para tomá-la forte e saudável, o que pennite,

adicionalmente, a redução do já elevado nível de mortalidade de crianças menores de I

ano em nosso País, estimado em 36.1 mortes por IODO nascidos VIVOS, em 1998, segundo

fontes do Ministéno da Saúde e Unícef.

De ressaltar. no entanto, que no caso de morte da mãe durante o

pano. a criança sobreVivente não tera maiS o amparo integral e necessano desta para os

CUIdados dos pnrnelros meses. Nesta hlpotese. eJusto 9ue o beneticlo que sena concedido

a mãe seja transferido para o paI ou. na sua falta. pam o rcsponsavel legal. de modo que

seja assegurada a atençào necessana a cnança recem-nasclda. Emendemos que a

concessão do beneficIO ao responsavel legal vIsa supnr uma lacuna que continuara a

perSistir na caso do paI também ter faleCida. ser desconheCido ou não ter reconheCido a

paternidade.

E Importante ter em mente, amda. que il ConstltUlção Federal

delennlna que a proteção ao recem-nascldo deve se estender pelos 4 pnrneiros meses de

Vida. ASSIm sendo. Julgamos tambem justo que o benefiCIO do saláno-rnatemidade seja

transfendo ao paI ou responsavel legal na ocorrenc13 de mort~ da mãe durame o prazo

pelo qual fOI concedido o beneficio prevldenclano. maIs uma vez asscbrurando acnança

os CUIdados necessános para que possa se desenvolver sadiamente.

Fmalmente. gostaríamos de alertar para o tato de que esta meduia

não Imphca despesa adiCIonai para a Seguridade Social. em especial para a Prevldênc13

SOCial. visto que o custeIO do beneficio já terá sido integralmente efetivado pelas

contribuições a cargo do empregador da segurada.
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LEI N" 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991.

"LEGISLAÇÃO CITADA """EXAD,A PELA
COORDE:-óAÇ'\'O DE ESTI'DOS LEGISLAT1"OS - Com"

SUBSECÃOVII
Do Salário-Matemldad~

atrav.mcadora do progresso, que impede a flexibi1.ização das relações de tr.tbalho. Seus
prolaj!Onisw pregam uma refonnulaçõo radical da le!!'S~ trabalhista, que vai desde a
flexibili2ação da> relações entte pmt;es e emprepdoo até a completa desarticulação dos
movimentos sindicais. Defendem a exnnção da JU5tiça do Trabalho por entender que ela é
desneccssària. ineficiente e onerosa... Em contrapartida. sindicatos e categonas profissioIllllS.
reivindicam a. melhoria do desempenho da instituição. porem, denunciam o desmantelamento da
legislaçio trabalhista, como sendo o principal objetivo dos que pregam a extmção da jU$1Íça
especifica para questões tra.ba1histas. Tém um entendimento divmo do outro seguimento, pois.
pregam que a Justiça do Trabalho prccísa melhorar. ser ID31S àgiI., no atendimento ãs ações
ímpetIadas poc tnbalhadores colllD. panõcs,

Fica evidente. independente de quem tenha razão em cada aspecto dessa. longa
discImão. que a ídeorogia de ambos os fados ê o f.uor determinante das análises. Ocs$ll forma.
sobra pouco espaço para uma abordagem menos parcutl e ap:uxonada.. que permita um real
aperfeiçoamento do sistema, visando a prevalênCia da justiça e o di.stenClonamento das relações de
capital e trabalho,

A presente proposta vem no intuito de apl'L"nornr a legislação trnba.lhisut..
diminuindo o acUmulo de ações t:raba1hí.sms complicadas. A redução dos prazos e períodos de
prescrição visa promover o aJuiz:unento de reclamatórias imediatas e. por 15S0 mesmo, de Ineoar
monta.. Assim. :J.!; divergêncJa5 serão menos complexas e de resolução mais stmplcs por parte da
Justiça do Trab:a1ho, Um gmJde ent:rave para a celeridade na tr.mt.itação de ações. ê a complexHiade
envolvidL Reclamatórias que abrangem periodos maiores e de encaminhamemo tarmo dificult:un
uma Iàpida solução. Dílígêncías na. busca de documentos antigos e trata.t1vas com empres3S que já
cessaram suas atividades. mudaram razão social ou proprieranos. alem de ODernT os p:rocessos,
conspiram contra sua c:eIcridadc.

Entende este parlamentar, que a Justiça do Trnbalho sem mUito mais eficiente
atendo-se à dirimir controvérsias t:raba1hí.sms imediatas. ocorridas num espaço de tempo passado
bastante recente. Nada justifica o tnba1hador submeter-se avirias anos de suposto desrespeito aos
seu dírcitos. pan. apenas anos depois. vir I"Clvindic:á~lO$ perante a lei A denuncia contra o
descumprimento da legíslaçio deve ser imediata, pois. a anuênCla da JU5tIça. parn. protelação da.
m:~ colabora sensivelmente p:ua a eontinuídarle do de!TCSpeita a lei e incentiva
procediInenros suni1=s.

Uma justiça tr3baIhista que ê cbamada â resolver pendengas recentes, teci
capacidade rcdobtada de~~VilSdos tr3b;1hadore:s e. por certo. dímínu.írá com a
ínsatisW;iD dos emprogadores,~(eme. envOIVid, mloagas e ooerasas w;õe'__,
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de 1999Sala das Sessões. em de

TITULOm
Do Regime Geral de PreVIdência SOCial

SEcA0 V
Dos 8enelÍCH.h

Diante do exposto, e tendo em vista o elevado alcance social da

matêria tratada na presente Proposição. contamos com (I apOlo 'dos Senhores

Parlamentares para a aprovação deste nosso Projeto de Lei.

~/
De&'áo ADEMIR U;CAS

CAPITULO li
Da') Prcswçàes em Geral

DISPÕE SOBRE OS PLANOS DE BENEFICIOS DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS,

Art, 7I. O salário-maternidade e dev,do a segurada empregada "
trabalhq,dora avulsa á empregada domestica e 3 segurada especial. observado (1

disposto nopanigrafo UnlCO do an.39 desra Lei. durante 120 (cento ~ vinte) dias. com
nicio no penado entre 28 (vmte ~ Oito) diaS antes do pano c a data de ocorrência
~ste. observadas as situações ~ condlçõ~5 previstas na legislação no que conceme a
'ltcção à maternidade

• Artigo. ".. o.J[1W". ~<lm r~'dtJ(,.'ii(J dl1Jup.:ltJ h'lll .1\8(,/. ,,~, ;:.~ (J3 J'JI)./

Parágrati\ unico. IRevogado pela LCI n° o 528. de 101\ 2!\ 007\

PROJETO DE LEI
N° 1.459, DE 1999
(Do Sr. Luiz Bitteucourt)

Dispõe sobre a notificaçao às Assembléias Legislativas da
liberação de recursos federais para os respectivos Estados .

•.••••i"

PROJETO DE LEI N2 1.457, DE 1999
(Do Sr. Pompeo de Mattos) (AS COMISSOES DE FINANÇAS E TRIBUTAÇl\O (M];:RITO) ; E DE

CONSTITUIÇl\O E JUSTIÇA E DE REDAÇJ\O (ART. 54) - ART. 24, Ir)

Estabelece prazo para reclamatórias trabalhistas, prescriç:1o de
direitos e dá outras providências.

(AS COMISSOES DE TRAllALHO, DE ADMINISTRAÇJ\O E SERVIÇO PtlBLICO;
E DE CONSTITUIÇJ\O E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24,
11)

o CODgr~ Nacional decreta:

Art. 10 _ Fica estabelecido como prazo máxuno para. apresentação de
reclanwória traba.lhista.. (I penedo de um ano. contado a pamr da efetiva data de afastamento do
emprego.

Art. Z- - A rcclamalána referida no artigo primeiro. somente incídírâ
sobre os últimos dois anos de vinc:u1o emprelm1Ícío.

Parizrafo Único ~- Quaísquer direitos recla.m:ldos que cSU3pola.rem o
prazo previsto no "caput" deste artigo, serão COD$lderndos prescritos, não cabendo ao reclamante
qualquer indenização sobre o mesmo.

Art. 3- - Os efeitos da presente Lei terão validade sobre todas as ações
tnbalhistas protocoladas pela. Justiça do Trabalho, após cento e Oitenta dias de sua entr.lda em
vigor.

Parigrafo Único - M. redamatórtas tra.ba1histas recebidas pela Jusnça do
TrabIlbo, em data anterior á referida. no "caput" deste artigo, obedeceria 305 prazos de prescnção
diJpo<tos na atnaJ legislação

o Congresso Nacional decreta:

Art, 10 O valor e a finalidade das transferências de recursos da União,

realizadas. a qualquer titulo. por sua Administração direta. autarqoias, fundaqões,

empresas públicas ou SOCIedades de economia mista. para os Estados. serão

notificados as respecrivas Assembléias LegIslativas pelo órgão transferidor do

Governo Federal. no prazo de dez dias úteis conrados da efetivação da transferência

dos recursos

Art. .,0 Esta lei entra em vigor sessenta dias apos a data de sua

publicação

JUSTIFICAÇÃO

Art. 4- - Esta. Lei eotr.l em vigor da. data de sua publicação.

Art. se • Revogam-sc as disposições em contrário. em espeC1al às
coostantes naCOllSOlidaçio da Leis de Trabalho - CLT,

A divulgação permanente das llberaçães de recursos efetivadas pela

União constituI um dos procedimentos essenCiaIS ao exercíCIO do controle efetivo da

sociedade sobre as ações desenvolvidas pelas diversas esferas de governo - úmca

forma verdadeiramente eficaz de controle da gestão publica
JUSTIF1CAÇÃO

AI!. d.íscussões em torno da Justiça do Trabalho têm suscitado a apresentação de
muitas propostaS de mudançu. Desde as que pretendem wmà·la mais ágil e eficiente até as ou;..-­
propõe sua extínçio pura e SImples.

Em meio a tmta corttroversia perçebc-5e a polêmica calcada multo mais..no aspectl.l

ideológico do que em. crnmos pr.ittcos de avaliação da eficiêocia do jUi23do mba1hista. De um. lado )
vemos os defensores da tese de que existe uma "indústria da causa trabalhista.... arcaaca"e

A presente proposição vem criar condições para que haja maior

controle das Assembléias legislatIVas sobre a aplicação dos recursos federais no

âmbito estadual. o que, sem dúvida. muito contrlbuira para aperfeiçoar os

mecanismos de fiscalização da aplicação desses recursos, ao propiciar melhor nivel
de informação de todos os cidadãos sobre o fluxo de recursos federaIS para os
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Dessa maneira, por emendcrmos oponuna e conveniente a
providência em foco. submetÕttto-l. ao exame desta Casa.

Estados, em processo que segwamenre Iiuâ crescer o SCIItimemo de
responsabilidade de toda a coletividade pela atividade fiscalizadora da ealIo da

coisa pública, cootribuindo, não só para coibir eventuais desvios de recursos, corrio
tmnbém para fortalecer o próprio exercicio da democracia. SaIa das Sessões, em de de 1999.

Eis as razões que nos levam a collllll' com a ajlrovaçio do lftSeIItI:
projeto de lei pelos jlustres Colegas Parlamentares.

Saladas Ses!llles, em de de 1999.

-i.;;.~~?IDfl\
-LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COOIUlENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

INSTITUI O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO.

........................................................................................................................:..'; .

PROJETO DE LEI
N° 1.460, DE 1999
(Do Sr. Luiz BlttencOllrt)

CAPÍTULo IX
Dos Veiculos

SEÇÃO II
Da Segurança dos Veiculos

Acrescenta dispositivo ao art. lOS da Lei n2 9.503, d. 1997,
tornando a tereeira luz de freio equipa>aento obr19at6rio de
autoaóveis e veículos mistos.

(AS COMISSOES DE VI;'ÇAO E TIWlSPOIlTES: E DE CClIIftI'fUlçJO E
JUSTIÇA E DE IlEDAÇAO (ART. 54) - lIRT. 24, 11)

o Congresso Nacional dcc~:

An. I' O ano 105 da Lei n' 9.503. de 1997, pessa a vigorar

aorescido do seguinte inciso Vll:

"nl _ para o, ""'.-;"'" e voíallal ",u,os. a

Iercelro lu: de freio. segundo normas estabelecida, pelo CONTRAN. "

AlI. 2' O disposto no an. 105, inciso Vll, da Lei n" 9.503. de

1997, confonne red:u;ão dada pelo migo anterior, apliea-sc somenle a veículos que

venham a ser comerciados por fabricantes ou imponadot'es após o prazo de lItzemDs e

SC5Senta e cinco dias, conUldo da data de vigência desta I<:i.

Art 3'. Esta lei CIItra em vigor cenlO e oilenta diis após a dala de

An. lOS. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem
estabeleçidos pelo CONTRAN:

I - cinto de segurança, confonne regulamentação especifica do CONTRAN,
com exceção dos veiculos destinados ao transporte de passageiros em percursos em
que seja pennitido viajar em pé;

1\- para os veículos de transporte e de condução escolar. os de transporte de
passageiros com mais de dez lugares e os de carga com peso bruto total superior a
quatto mil, quinhentos e trinta e seis quilogramas, equipamento registrador instantâneo
inalterável de velocidade e tempo;

11I • encosto de cabeça, para lodos os tipos de veiculos automotores, segundo
lIOl'ltllIS estabetecidas peto CONTRAN:

IV - (VETADO)
V • dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e de

ruido, segundo norntas estabelecidas pelo CONTRAN.
VI • para as bicicletas, a campainha; sinalização noturna dianteira, traseira,

lateral e nos pedais, e espelho retrovisor do lado esquerdo.
§ I° O CONTRAN disciplinará o uso dos 'equipamentos obrigatórios dos

veículos e detenninará suas especificações técnicas. .
§ 2° Nenhum veículo poderá transitar com equipamento ou acessório

proibido, sendo o infrator sujeito às penalidades e medidas administrativas previstas
neste Código.

§ 3° Os fabricantes. os imponadores, os montadores. os encarroçadores de
v,eiculos e os revendedores devem comercializar os seus veiculos com os
~quipamentos obrigatórios deftnidos neste artigo, e com os demais estabelecidos pelo
CONTRAN.

§ 4° O .CONTRAN estabelecera o prazo para o atendimento do disposto
:neste artigo.
............................: .

""" publicação.

J1JSTIFICAÇÃO

A ittuoduç3o da rerceira luz de freio no ,01 dos cquipImcnIos
oll<igllôrios dos 'ticulos é medida que já vem sendo discutida há a1l1\l1'1l 1eIIll'O. em
funçIo da inquestionável capacidade do engenho de aumetllaI os~ de lqlDIIÇ&

no trinsito, especialmente no que se n:fere á pn:vençjo de colisões lIueiras.

Na ellboraçio do ltO'JO Cóc!i1O de Tlimi1.o 8dsileíto. lOdavia,
pmerilt o legislador elenc:ar um mínimo de equipometIIlIS obrigatórios, _ OI cpis nio

iacM. a ten:eira lu de Iicio, deixaIIdo a '*BO do C.-elho~ ele TdaIlto a
am'buiçJo de complememar a liSlqCltt dos ilenS de segIftIIÇL

EIIIbora elosiável a caulela, por pule do corpo de~

no ImO de que,t!o eminentemente teeníc:a, pan:ce-1105 que no caso da terceira luz de freio

nIo n:mancsce motivo, após lIIIOS de estudos e experiências priticas nos lIIIis VIriados
",iles. pata que a Icgislaçio setorial deixe de pn:v<:r seu uso obrigatório nos veículos.

Apesar de eslalttIO$ cientes de que o CONTRAN poderia _

uma deeisio dessa llllllIn:t& a qualquer momento, nio enconttanlOS rullcs Sltficientts pora
procr1SlÍAV l!lI:<Iida que imtiiclli baixo c.- dei~e~ rauIIadoo
no combae lOS acidcnles de utnsito.

PROJETO DE LEI
N° 1.470, DE 1999

(Do Sr. Marcelo Déda)

DiapOe sobre o exercício profissional da especializaçlo de
Engenheiro de Petróleo.

(AS COMISSOES DE TRABALHO. DE ADKINISTRAÇAO E SERVIÇO PUBLICO; E
DE COll5TITUIÇAO E JUSTIÇA E DE IlEDAÇAO (ART, 54) - ART. 2<1. :UI

O Cong,e= Nacional decreta:

Art. le. O exercicio profissional da espechl,Hzação de Engenheiro de
Pttnileo sefi pennitido. exclusivamente:
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I - ao Engenheiro portador de cenificado de conclusão de curso de
especialização em Engenharia de Petroteo. a ser ministrado no Pais. em" nivel de pós~
graduação;

ll· ao portador de certificado de curso de especialização em Engenharia
de Petróleo, realizado em carâter prioritàrio. pela PETROBRAS - Petroleo Brasileiro
S/A.

III - ao possuidor de registro de Engenheiro de Petróleo expedido pela
PETROBRAS - Petróleo Brasileiro S/A até a data fixada na regulamentação desta Lei.

Parágrafo Unico O curso previsto no inciso I deste artigo tera o
cumculo fixado pelo Conselho Federal de Educação. e seu funcionamento deterrnínani
a extlnçào dos Cursos de que trata o inciso 11. na forma da regulamentação a ser
expedida

Art :2". O exercicio da atividade de Engenheiros na especialização de
Engenharia de Petróleo dependerá de registro no Conselho Regional de Engenharia..
Arquitetura e Agronomia,

. , Art, 31'1 O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de cento e
vmte dias, contados de sua publicação.

mSTlFlCAÇÃO

o presente Projeto de Lei trata de matêria da maior relevância: a
regulamentação do e.xcrcicio da profissão de Engenheiro de Petróleo

Até a presente data. a imica norma existente sobre a materia, ê o an. 16.
de Resolução 2J8n3 do CONFEA. criada para regulamentar os profissionais
estrangeiros que desempenhavam esta atividade no inicio da exploração de petróleo no
Brasil.

Embora existam, atualmente, 1.345 (mil trezentos e quarentl e cinco)
Engenheiros de Petróleo em atividade na PETROBRAS - Petróleo Brasileiro S/A. essa
especialização profissional não se encontra regulamentada pela legislação em vigor.

Também não existem ~ursos de fonnação em Engenharia de Petróleo
nas universidades brasileiras. Esses profissionaiS. via de regra m-aduados em
Eng.enharia Civil. Mecãnica. de Minas. Elétrica etc. especializamMse ne;'a modalidade
profissional atravês de curso de capacitação, em nivel de pós-graduaçào, promovido
pela propria PETROBRAS - Petroleo Brasileiro S/A

Pois bem. COm a progrCSSjY2 quebra do monopólio estataJ nas .atividades
relacionadas ao PeJ.róleo. os atuaís Engenheiros de Petróleo. vinculados à
PETROBRAS - Petróleo Brasileiro SIA ver-se-io, fatalmente. na contingênci~ de
disputar empregos no concorrido mercado de trabalho privado. disputando vagas,
mclusive, com profissionais vindos do extenor

Como ai" citada Resolução 218n3 do CONFEA. dispõe. em seu art. 25,
que "pris-graduaçiio não gera atrihuiçào, a não ser na mesma moda/idDde", toma~se

urgente a regulamentação legal dessa especialízação profissional. para que os atuais
Engenheiros de Petroleo possam efetuar AnOtações de Responsabilidade Têcnica ­
ART, sem o risco de serem e!1quadrados no item ub", do ano 6.• da Lei 5.194/66, por
exercicio ilegal de profissão. "

Com o intuito de preencher esta lacuna profissional é que estamos
apresentando este projeto. propondo regulamentar a atiVidade do Engenheiro de
PerroJeo nos mesmos mold.es da reeuJamentação feita. pela Lei 7.4)0. de 27 de
novembro de 1985. da atívidade do E~genheiro delSegurança do Trabalho.

São essas as razões por que contamos com sua aprovação.

Sala das Sessões, em / / de o.<;y>fo de 1999.

----=--. ~c:...,S·J--:..-­
Deputado MARCELO DÉDA

LEGtSLAÇÃO CITAOA ANEXAOA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVQS - CeDI

LEI N° 5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966.

REGULA O EXERCÍCIO DAS PROFISSÕES DE
ENGENHEIRO, ARQUITETO E ENGENHEIRO­
AGRÔNOMO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

TÍTULO I
Do Exercicio Profissional da Engenharia, da Arquitetura e da Agronomia.

CAPÍTULO 1
Das Atividades Profissionais.

SEçÃom
Do Exercicio Ilegal da Profissão

An. 6° Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro. arquiteto ou
em!enheiro-ae.rónomo:

- a) a-pessoa t1sica ou jurídica que realizar atos ou prestar serviço~ públicos
ou pnvados reservados aos profissionais de que trata esta leI e que nao possua
re!!istro nos Conselhos Re!!lOnals:

- b) o profissIOnal-que se incumbir de atividades estranhas ás atribuições
discriminadas em seu registro:

cI o protissional que emprestar seu nome a pessoas. firmas. organizações
ou empresas executoras de obras e sen'lços sem sua real participação nos trabalhos
delas:

d) o profissional que. suspenso de seu exercicio, continue em atividade:
e) a firma. organização ou sociedade que, na qualidade de pessoa juridica.

exercer atribuições resen'adas aos protissionais da engenharia. da arquitetura e da
agronomIa. com infnngéncia do disposto no parágrafo único do art. 8° desta lei.

LEI N" 7.410, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1985.

DISPÕE SOBRE A ESPECIALIZAÇÃO DE
ENGENHEIROS E ARQUITETOS EM
ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO
TRABALHO, A PROFISSÃO DE TÉCNlCO DE
SEGURANÇA DO TRABALHO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

An. I° O exercicio da especialização de Engenheiro de Segurança do
Trabalho será permitido, exclusivamente:

I • ao Engenheiro ou Arquiteto, ponador de certificado de conclusão de
curso de especialização em Engenharia de Segurança do 1rabalho, a ser ministrado
no País, em lÚvel de pós-graduação:

II - ao portador de certificado de curso de especialização em Engenharia
de Segurança do Trabalho, realizado em caráter priori':ãrio, pelo Ministério do
Trabalho:

III - ao possuidor de registro de Engenheiro de. Segurança do Trabalho.
expedido pelo Ministério do Trabalho. até a data fixada na regulamentação desta
Lei.

Parágrafo único. O curso previsto no inciso I deste anigo terá o curriculo
fixado pelo Conselho Federal de Educação. por proposta do Ministério do
Trabalho. e seu funcionamento determinará a extinção dos cursos de que trata o
inciso 11. na forma da regulamentação a ser expedida.

An. 2' O exerclcio da profissão de Técnico de Segurança do Trabalho
será permitido, exclusivamente:

I - ao ponador de certificado de conclusão de curso de Técnico de
Segurança do Trabalho. a ser ministrado no Pais em estabelecimentos de ensmo de
2° Grau:

II - ao portador de certificado de conclusão de curso de Supen'isor de
Segurança do Trabalho. realizado em caráter pnom:ino pelo Ministério do
Trabalho:

IH - ao possuidor de registro de Supervisor de Segurança do Trabalho.
expedido pelo Ministério do Trabalho. até a data fixada na regulamentação desta
Lei.

Parágrafo único. O curso previsto no inciso I deste artigo terá o curric!fto
fixado pelo Ministério da Educação, por proposta do Ministério do Trabalho, e s~,
funcionamento determinará a extinção dos cursos de que trata o inciso 11, na forma
da regulame~tação a ser expedida.

Art. 3° O exercicio da atividade de Engenheiros e Arquitetos na
especiálização de Engenharia de Segurança do Trabalho dependerá de registro em
Conselho Regional de Engenharia. Arquitetura e Agronomia, após a
regulamentação desta Lei. e o de Técnico de Segurança do Trabalho, após o
registro no Ministério do Trabalho.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento
e vinte) dias, contados de sua publicação.

Ar!. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

An. 6° Revogam-se as disposições em contr.ário.
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MINlSTl!:RIO DO TRABALHO E'PREVIDl!:NCTA SOCIAL

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOM~

RESOLUÇÃO N. 218 - DE 29 DE JUNHO DE 1973

o Conselho Federal de Engenharia. Arquitetura e Agronomia, usando das atri.
buições .que lhe conferem as letras ed" e «fll, parágrafo único do artigo 27, da Lei
n. 5.194 ('), àe 24 de àezembro àe 1966,

Consideranào que o artigo 7" da Lei n. 5.194, àe 24 de dezembro de 1966. refere.
se á.s atividades profissionais ào engenheiro. do arquiteto e ào engenheiro agrôno.
mo, em termos genéricosj

Considerando a necessidade de discriminar atividades das düerentes modali.
dades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior
e e..1J1 nível médio, para fins àa fiscalização de seu exercício profissional, e aten·
dendo ao dispOSLO na alínea cb~ do artigo 6' e parágralo único do artigo S4 da Lei
n. 5.194. àe 24 áe àezembro àe 1966, resolve: .

Art. r Pata efeito de fiscalizaçãO do exercicio profissional correspondente
às diferentes modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível suo
perior e em nivel médio, ficam designadas as seguintes atividades:

Are 16. Compete ao Engenheiro de Petróleo:
I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1" desta Hesolução. re!e·

rente a dime!".sionamento, avaliação e exploração de jazidas petroliferas: transpor,
te e industrialização do petróleo: seus serviços afins e correlatos.

Art. lí. Compete ao Engenheiro QUÍmico ou ao Engenheiro Industrial Moda.·
lidade Quimic:l:

............................................... :.'.~.-.-. ~.=..:.-::.::::....._.:==::. ..:::.:..::~.::::~!. _ .

Art. 25. Xe!'lhurn profissional poõerâ desempenhar atividades além daquela::
que lhe compete::!, pelas caracteristicas àe seu currículo escolar, consider~da.s e:::
cada caso, apenas. as disciplinas que contribuem para a graduação prOflSSlOnê.!.
salvo outras que lhe sejam acrescidas em curso de pós·graduação, na mesma mo·
dalidade,

Parágrafo ünico. Serão discriminadas no registro profissional as atividades
constantes des..;:i. Resolução.

Art. 26. Ao jã diplomado apliCar·se·a um dos seguintes critérios:
I _ aouele oue estiver registrado, é reconhecida a competência conceãid.a ~=?

seu registró, sah'o se as resultantes desta Resoluçáo forem mais amplas, obeaeCIQ(I
neste caso, o disnosta no artigo 25 desta Resolução;

II _ àauele ~ aue ainda não estiver re~strado. ê reconhecida a competen~ia
resultante dõs c:itérios em vigor antes da vigência desta Resolução, com a ressal\'a
do inciso ! deste artigo.

Paragrafo (;nico. Ao aluno matriculado até a daFa da presente Resolução.
aplicar·se·á, quando diplomado, o critério do item rI deste artigo.......................................................................................................~.. ~ ...~...., .....

.. ~., ...........................................................................................

PROJETO DE LEI
N~ 1.498, DE 1999

(Do Sr. Alberto Fraga)

Estabelece regras gerais para a aquisição de viaturas policiais
operacionais.

(AS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PUBLICO;
DE RELAÇOES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL; DE FINANÇAS E
TRIBUTAÇAO (ART. 54); E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO
(ART. 54) - ART. 24, II)

o Congresso Nacional decreta:

Art. I° Para a aquisição de viaturas policiais operacionais, de uso
ostensivo, a União, o Estado ou o Distrito Federal deverão observar os seguintes
critérios mínimos no processo licitatório, quanto às caracteristicas dos veiculos
automotores:

I - reforço no sistema de suspensão;
II - sistema de freios tipo ABS;
m-blindagem especial:
IV - vidros temperados reforçados:
V - sistema de segurança (air hag) para o motorista e passageiro:
VI - sistema de travas de portas traseiras.

Parágrafo Único - Aos veiculos operacionais dos Corpos de Bombeiros
exigír-se-á a observància dos incisos 1, II e V.

Art. 2' Aplicam os critérios mínimos do artigo anterior aos veiculos
utilizados exclusivamente em atividades de- policiamento.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Visa o presente projeto de lei estabelecer critérios mínimos para a
aquisição de veículos que se destinem ao serviço de policiamento. Tais critérios
visam dar maior amparo aos profissionais de segurança pública, vez que, por
questões de melhor preço, a Administraçào muitas vezes adquire veiculos que
não são apropriados para a atividade de policiamento.

Entretanto, o policial necessita de melhores condições de segurança para
o exercicio de sua atividade. Um veiculo que aumente sua segurança é essencial
para a prestação de bons serviços para a população. Assim, o projeto procura
tomar obrigatório, para a aquisição de viaturas policiais operacionais, alguns
itens de segurança dos modernos veiculos. A medida é salutar, tanto para o
profissional de segurança pública como para a população em geral.

Diante dos argumentos apresentados e da importância da matéria solicito
aos colegas parlamentares apoio para a sua aprovação.

""zç:1999~

DEPUTADO ALBERTO FRAGA\

~

PROJETO DE LEI
N~ 1.500, DE 1999

(Do Sr. João Caldas)

Dispõe sobre a criação, funcionamento, fusão e incorporação das
Associações de Servidores Públicos Federais, Estaduais e
Municipais .

(As COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO POBLICO;
E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) ART. 24,
II)

o Congresso Nacional Decreta:

TITULO I

DISPOSiÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° As ASSOCiações de Servicores Públicos Federais,
Estaduais e Municipais. sem fins lucrativos. são pessoas juridicas de
direito privado e destinam-se a agregar' Senildores Públicos' Federais,
Estaduais, Municipais. de Empresas Públicas. Autarquias e Sociedades
de Economia Mista. bem como pessoas juridicas com interesses comuns
e benefício mútuo. cuja finalidade é promover a estreita união de todos
os servidores. e destina-se a proporcionar bens ou serviços aos seus
aSSOCiados:

Art. 2° E livre a criacão. fusão. incorporação e extinção das
Associações Públicas que nos séus Programas e Estatutos respeitem. a
Soberania Nacional. o regime democratico e os direitos fundamentais da
pessoa humana:

Art. 3° As Assoclacões de Servidores Públicos têm
autonomia assegurada para definir 'em seus estatutos a sua organização.
funCionamento e sua estrutura interna:

Art. 4° Os associados em qualquer nivei hierárquico têm
direitos e deveres iguais:

Art. 5° As ações das ASSOCiações de Servidores Públicos
podem ter caráter restrito a sua circunscrição indo até a mais ampla
abrangência nacional:

Art. 6° E vedado a qualquer Associação de Servidores
Públicos ministrar instrução militar ou paramilitar, e utilizar-se de
Organização Militar:

Art. 7° A Associação de Servidores Públicos. após adquirir
personalidade juridica na forma de lei civil, obriga-se a filiar-se à sua
respectiva Federação sob pena de ficar impedida de seu funcionamento:
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§ 1° Só é permitido o funcionamento da Associação de
Servidores Públicos após o seu registro no Cartório Civil da Pessoa
Juridica da circunscrição e que tenha o Certificado Federativo da
Organização a que pertencer;

§ 2° Independentemente dos registros previstos no parágrafo
anterior é exigido o registro na Federação pertinente;

§ 3· Somente os registros do Estatuto. bem como os
certificados referidos nos parágrafos acima. asseguram a exclusividade.
ás Associações. da sua denominação. e o uso das siglas e simbolos que
vierem adotar;

TITULOIJ

Da Organização e Funcionamento das Associaçães

Art. 8° Os atos constttutivos das Associações de Servidores
Públicos devem ser registrados no Cartório Civil previsto no art. 7",
sendo exigido para a sua formação que seja subscrito por fundadores em
número nunca inferior a 10% (dez por cento) do número existente de
Servidores Públicos na círcunscnção, fazendo-se acompanhar da
seguinte documentação:

I cópia aute~tícada da ata de fundação:

1/ exemplares do Diário Oficial ou Jornal que publicou, no
seu inteiro teor o Estatuto: >.

111 a declaração de todos os fundadores com nome
completo, naturalidade. profissão, endereço de reSidência, identidade,
CPF e título de eleitor:

§ 1° No requerimento do pedido de registro dos atos
constitutivos deverá constar o nome e a função dos dirigentes e o
endereço da sede da Associação na Circunscrição de sua atuação:

§ 2° Atendidas as exigências deste artigo o oficial do registro
civil competente, após efetuar o registro no livro correspondente,
expedirá certidão de Inteiro teor.

Art. 9" Para a obtenção do Certificado Federativo da
respectiva classe. a Associação deverá no seu requerimento fazer
acompanhar os seguintes documentos:

I um exempiar autenticado. de inteiro teor, do Estatuto da
Associação. já inscrito no cartório:

1/ certidão de registro civil da pessoa juridica a que se
refere o parágrafo 1° do art, 7" desta rei:

111 certidões do distribuidor de protesto da circunscrição bem
como as certidões de feitos civis e criminais de todos os membros,
dirigentes da Associação:

IVo requerimento ao órgão Federativo para o competente
certificado deve ser protocolado em duas vias, servindo a segunda dE!
recibo á Associação:

V o órgão Federativo deverá expedir em 10 dias o
certificado previsto no parãgrafo anterior sob as penas de responder a
crime de responsabilidade e multa de 10 (dez) salários minimos:

VI será indeferido o pedido de certificado na Federação e
proibido de funcionar a Associação que deixar de atender ás exigência:;
do art. 9" bem como o que deixar de contribuir mensalmente para 13
Federação a que seja obrigado a se filiar.

Parágrafo Único O Certificado Federativo será renovado
anualmente.

Art.100 A partir da existência de no minimo 03 Associações
de Servidores Públicos poderão ser criadas as Federações de cada
categoria: .

§ 1· Inexistindo a Federação remete-se ao Judiciário lacaio
poder de expedir a Certidão Federativa no art. 9° desta lei:

§ 2· Enquanto Inexistir a Federação fica a Associação de
Servidores Públicos obrigada a depl:lslIar. llIl'l ..ma coma especial ng,
138Oc'o do 13rasil. o valor de 5 (cinco) saiárias minimos que registrará em)
sua contabilidade, sob a rubrica de um fundo. para ser transferido 3'
Federação quando esta vier a ser cnada:

CAPITULO I

Do Estatuto

Art. 11 Observadas as disposições constitucionais e desta
lei, é livre a Associação para fixar no seu Estatuto, seus objetivos sociais
e estabelecer a sua estrutura interna, organização e funcionamento.

Art. 12 Devem constar do Estatuto, da Associação de
Servidores Públicos, além das normas de funcionamento, as demais
abaixo relacionadas:

I nome. denominação abreviada. local da sede com
respectivo endereço:

1/ tipos e modos de associados e respectivos desligamento;

111 direHos e deveres dos associados:

IV modo como se organiza e administra com a definição de
sua estrutura. composição e competência. duração dos mandatos e
processo de eleição dos seus membros:

V a adesão aos principios e objetivos da Associação bem
como da disciplina da vida assoc[atlva. processo para apuração de
infrações e aplicação das penalidades. assegurando o mais amplo dlre"o
de defesa:

VI condições e forma de escolha dos seus dirigentes
pormenorizando o respectivo processo eleitoral para os cargos de
direção:

VI/ finanças e contabilidade fixando os tipo e IIm"es das
~ntribuições dos Associados e definindo as diversas fontes de receita
da Associação;

VIII procedimento da reforma do estatuto.

CAPITULO 11

Do Associado

Art. 13 Poderão ser filiar-se servidores públicos ativos 'e
inativos !las Administrações Púplicas Federais. Estaduais e Municipais.
empregados de Autarqu[as, Empresas Públicas, Sociedade de Economia
Mista e Serviços de Utilidade Pública ou outros que prestem serviços
permanentes ou esporádicos ás Associações.

Art.14 A proposta de Associação deve conter todos os
elementos necessários ao cadastramento do proposto.

Parágrafo Único deferida a AssoCiação, ao associado deverá
ser entregue comprovante, .bem como cãrtão de identificação de
associado. de acordo com o modelo adotado pela Associação,

Art. 15 O associado obriga-se a contribuir com a
mensalidade estabelecida pela Associação. cujo compromisso se fixa
entre o associado e a Associaçáo com assinatura da proposta referida
neste artigo.

Art. 16 É facullado aAssociação estabeiecer no seu Estatuto
os prazos de aSSOCiação dos seus membros para os habilitarem a
concorrer a cargos eletivos:

Art. 17 Para desligar-se da Associação o associado deverá
fazer uma comunicação escrita á direção. em duas vias recebendo na
segunda VII:; a comprovação do pedidO. considerando-se daquela data
em diante, desligado.

Art. 18 O associado considera-se desligado:

I por morte:

/I por expulsão:

111 por falta de pagamento das contribuições:

IV pela perda de direitos civis.

CAPITULom

Da Hierarquia Associativa

Art. 19 Podem as Associações se organizar nos seguintes
níveis, hierarquicamente:

I ASSOCiações definidas no art. 1° desta lei;

/I regionalmente nos Estados, em FE!derações;

111 nacionalmente em Confederação.

CAPITULO IV

Da Fusão, Incorporação 11 extinção das Assoclllç6es

Art. 20 Fica cancelado junto ao Cartório de Registro Civil,
bem como na pertinente Federação. o registro da Associação que. na
forma do seu Estatuto, se dissolva, se incorporar ou venha a se fundir a
outra.
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Art. 21 Qualquer associado ou cidadão em pleno gozo dos
seus direitos, poderá denunciar ao Ministério Público irregularidades em
qualquer Associação requerendo inclusive a sua extinção.

CAPITULO V

Das Normas Disciplinares Associativas

TITULO 111

Das Finanças e Contabilidade das Associações

Art. 27 Os demais reajustes previsto no artigo 9° devem ser
implementados nos 90 (noventa) dias seguintes ao prazo previsto no
artigo anterior.

§ 1° As alterações estatutárias com a finalidade prevista no
art. 26 podem ser realizadas pela Associação por decisão do seu órgão
máximo.

Art. 28 As Associações Brasileiras já existentes, terão um
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação da
presente Lei para se adaptarem á nova lei.

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as Disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Art. 22 As receitas da Associações provem de:

O presente Projeto de Lei tem por objetivo regulamentar a
criação. funcionamento. fusão e incorporação das Associações de
Servidores Públicos Federais. Estaduais e MUnicipaiS.

Tal regulamentação. até agora inexistente em nosso
ordenamento jurídico. estabelece algumas regras a serem seguidas
pelas ASSOCiações de Servidores Públicos.

São entidades de beneficio mútuo, cuja finalidade é
promover a estreita união de todo o funcionalismo. destinadas a
proporcionar bens ou serviços a este circulo restrito.

As Associações de Servidores Públicos FederaiS, Estaduais
e MUniCipais. como dispõe a presente proposição. são entidades de
classe. sem fins lucrativos. constituídas de Servidores Públicos ativos e
aposentados. das Administrações Públicas Federais. Estaduais e
MUnicipais. EmpregadOS de Autarquias. Empresas Públicas. Sociedades
de Economia Mista e Serviços de Utilidade Pública. ou outros que
prestem serviços relevantes ás Associações.

de•.1999. ... IOfr~~
Jr 1/ .\1"] \
i}r~

lÀpzllaliu federal - PSTAL

Sala das Sessões, em de

Por fim. a presente proposição estabelece que todas as
Associações Brasileiras Já existentes terão um prazo de 180 (cento e
oitenta) dias. a contar da data da publicação da presente legislação para
se adaptarem á nova lei.

Assim sendo, caros pares, solicito o apoio de todos para a
devida aprovação da presente proposição, a qual irá regulamentar tão
importante segmento de nossa sociedade. qual seja, as Associações de
Servidores Públicos Brasileiros.

O projeto de lei em questão, também estabelece a_
composição da receita das Associações, dispondo que os recursos são\

oriundos das mensalidades recebidas dos associados, juros de auxilio
financeiro feitos aos associados. juros de titulos incorporados ao
patrimõnio social social, porcentagens nas apólices de seguros de vida
em grupo. doações expontãneas e rendas eventuais.

O patrimônio das Associações constituir-se-á de titulos da
divida pública ou panlcular assim como de móveis e imóveis.

No que toca â capacidade jurídica dos dirigentes das
Associações, a mesma segue as normas estatutárias.

O Estatuto Social terá que seguir as nomas pré
estabelecidas pela Federação do Estado que faça parte a Associação a
que se refere, estabelecendo sempre todos os direitos e deveres dos
associados. Conselho Administrativo, Conselho Administrativo,
Deliberativo e Fiscal, com suas competéncias e responsabilidades.

Estabelece também que todas as alterações estatutárias
serão convocadas por assembléias gerais devidamente convocadas para
esta finalidade.

Art. 26 A Associação que tenha. até esta data; permissão
para funCionar deve providenCiar a adaptação dos seus Estatutos ás
disposições.,desta lei no prazo de 6 (seis) meses a contar da data de.sua
publieação.

I contribuições associativas;

11 doações;

1/1 campanhas;

IV juros de aplicação e demais aplicações financeiras;

V dividendos e lucros de empresa que a Associação venha
a participar:

VI juros de recursos próprios provenientes de auxilio
financeiro a associados;

VII aluguels e outros rendimentos provenientes do
património da Associação.

Art. 23 É vedado à Associaeão receber direta ou
indiretamente, sob qualquer forma ou pretextó. contribuição ou auxilio
pecuniário. procedente de:

I autoridades ou órgáos públicos. ressalvadas as previstas
em lei e resultante do beneficio ás de caráter e utilidades públicas)"

11 autarquias. empresas públicas ou concessionárias de
serviço público. Sociedade de economia mista e Fundações. ressalvadas
as dotaçôes previstas em lei:

111 entidade de Classe ou Sindical;

IV entidades religiosas que angariem recursos de seus
seguidores e adeptos.

§ 1°É facultado á Associação prestar auxilio financeiro aos
seus associados. salvo se o fizer com recursos próprios. unicamente;

§ 2° É vedado ás Associações se utilizarem, para os fins do
parágrafo anterior, de qualquer auxilio financeiro com recursos
emprestados ou repassados de qualquer Entidade ou Instituição
Financeira:

Art. 24 As Associações estão obrigadas a enviar,
anualmente. á Federação de sua categoria e esta à Confederação
Nacional. o baianço contábil do exercicio findo, até o último dia do mês
de julho do ano seguinte.

TITULO 111

Das Disposições Finais e Transitórias

§ 3° É vedada a obtenção de empréstimos pelas
Associações de valores superiores a 50% (cinqOenta por cento) do valor
de receitas provenientes de contribuições associativas.

Parágrafo Único Os balanços contábil, patrimonial e reditual
serão enviados aos órgão descritos no caput deste artigo de acordo com
as instruções contábeis do Conseiho Federal de Contabilidade e nas
formas expressas e em fita m~gnétie>;l.

Art. 25 Os balanços devem conter, entre outros, os
seguintes itens:

I origem e valor das contribuições e doações;

11 discriminação dos valores e destinação dos recursos
arrecadados.
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familiar:

PROJETO DE LEI
N° 1.501, DE 1999

(Do Sr. Joio Grandio)

Institui o Fundo ãe Apoio à Pesquisa Agropecuária e à Extensi!o
Rural, e dá outras providências~

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 3.182, DE 1992)

oCONGRESSO NACIONAL decreta:

Ar!. I'. Esta lei institui o Fundo de Apoio à Pesquisa Agropeçuária e il
Extensão Rural- FAPER. suas fontes e respectiva destinação de seus recursos.

Art. 2'. Fica cnado o Fundo de Apoio à Pesquisa Agropeçuária e à Extensão
Rural - FAPER. destinado a apoiar financeiramente as atividades realizadas pelas
instituições oficiais que reaiizam pesquisas agropeçuirias relativas a produtos que
compõem a cesta básica da população brasileira, assim como .tividades de assistência
tCcnic'a e extemio ruraL voltadas ao desenvolvimento tecnológico~ gerenciaI, ecoDÔmico c
social de pequenos produtores rurais. suas familias e entidades associativas.

Ar!. 3'. As entidades oficiais destinatárias do FAPER poderio apoiar
projetos e pesquisa agropecuária a extensio rural, compativeis com os objetivos constantes
do art. 1°, desenvolvidos por entidades sem fins lucrativos.

lut 4'. Constituem fontes de recursos do FAPER:

I - quarenta por cento da receita anual do Fundo Federal Agropeçuano.
cnado pela 1,.oi Delegada n' 8. de 11 de outubro de 1992:

II - recursos ordínàrios do Tesouro Nacional:
In - contribuição social de intervenção no domínio econômico de um por

cento inCIdente sobre o valor das obrigações contraidas mediante operações de credito
relativas a cUSlCio. investimento e comercialização de produtos agrícolas. pecuários.
florestais e pesquellOS. exigida do tomador do crédito.

IV - contribuiçio social de intervençio no dominio econômico de um por
cento incidente sobre a emissão de cédulas de produto rural. que se refere a Lei n' 8.929,
den de-agosto de 1994, e similares, calculado sobre o valor do produto de que a cédula
representa promessa de entrega, exigida do emitente da cédula:

V .. contribuições. doações. legados. finanQlamcntos. e recursos de outras
origens. concedidos por entidades de direitos público ou privado. nacionais e estrangeiras:

VI - relomo do resultado de suas aplicações.

Parámafo único. Caberá il Secretaria da ReceIta Federal do Ministério da
Fazenda proceder; apuração. o lançamento. a fiscalização e arrecadação e execução dos
débitos decorrentes das contribuições referidas nos incisos IV e V deste artigo.

Ar!. 5'. A FAPER sera assegurada. nas leis refe!onres aos planos
plurianuais, às diretrizes orçarnenuirias e aos orçamentos anuais. durante wn periado de
dez anos a partir da publicação desta Lei, a dolação anual de quantia mmca inferior a
setenta e cinco cenresimos por cento do Produto Interno Bnno estimado para cada
exercicio financeiro.

Parágrafo único. A dotação anual referida no "caput" nio prejudicará as
dolIções destinadas. em camer regular, à Função "Agricultura" no Orçamento Getal da
Uniio.

Ar!. 6'. As transferências dos recursos arrecadados para o FAPER serio
efetivadas nos mesmos prazos estabelecidos nos incisos 1 a fi do art. 4' da Lei
Complementar n' 62, de 28 de dezembro de 1989.

Paràgrafo único. Setâ considerado ptCJwzo ao ermo público o
deJcumprimento dos prazos fixados no "caput", ficando o servidor pUblico que, por ato
omissivo ou comissivo. lhe der causa, sujeito ao pagamento de multa proporcional, nos
tenno5 da Lei n' 8.443, de 16 de julho de 1992.

Ar!. 7'. A cooperação financeira do FAPER a instituições estaduais e
mutlicipais de pesquisa agropeçuiria'e extensão rural, em cada exercicio, nIo poderá ser
superior a um terço do orçamemo anual daqueles órgãos e enndades.

Art. 8". Fica cnado. no Ministério da AlZricultura e do Abastecimento. o
Conselho Gestor do FAPER. que sera integrado: -

I - pelo Sec!Otario Executivo do MiniSlerio da Agricultura e do
Abastecimento, que o presidirá~

II - por um representante do Ministério da Ciêncla e Tecnologia;
fi. por um !Opresemante do MinistOno do Orçamemo e Gestão:
IV - pelo Presidente da Embrapa;
V • por um representante dos produtores rurais. do seror de agricultura

VI -por um !Opresentante dos produtores rurais, do setor exponador:

VII - por um representante das instituições estaduais e municipais de
pesquisa agropeçuiria.

vm - por um representante da Sociedade Brasileira para o Progresso da
Ci!ncia.

§ 1°. O Regulamemo definira as competências do Conselho de que trata o
-caput··. relativamente à aprovação de projetos de pesquisa. à desnnação dos recursos e ao
acompanhamento e avaliação da execução orçament:iria do FAPER.

§ 2'. Cabera à Secretaria de Desenvolvimento Rural do MiniSlerio da
AgrIcultura e Abastecimento apoiar os trabalhos do Conselho de que trata o "caput".

Ar!. 9". O Poder ExecUltvo ~gulamentarà esta Lei no prazo de sessenta dias
a contar da sua publicação.

Ar!. 10. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, ressalvada a
exil!'bilidade das contribuições de que tratam os incisos m e IV do art. 4', que observarão
o disposto no art. 150, fi da Constituição Federal.

JUSTIFICAÇÃO

o investimento em ciência e tecnologia é elemento central no processo de
desenvolvimento econômico no mundo moderno. Nenhum pais que deseje ocupar espaços na
economia globalizada podeni.~ esse resultado se não investir pesadamente nesse setor.

AConstituiçio Federal reconhece essa impotlância: no art 218, estabelece que
'*'eao Estado promover e incentiva o desenvolvimento cientifico, a pesquisa e a copectt:lção
tecnológicas. E determina que a pesquisa tecnológica deverà voltar-se preponderantemente
~ a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produto
nacional e !Ogional.

Todavia. o Brasil realiza.. notoriamente. wn subinvesnmento em ciência e
tecnologra. O Estado. e em espeçial a União. reluta em assumll sua função estraleglca de
fllltlCntar e lISSCgtIIlII' recursos para as InstituiÇões públicas de CIência e tecnologia.
lllJlIdarneme ;uplClas voltadas para a pesquisa agropecuária. ás qwus cabe atuar naqueles
segmentoS em que as possibilidades de apropriação pelo setor pnvado de parcela de
exploração dos resultados não se mosnam atrativas. e aquelas atividades emínenternente de
cunho social. de prazo de marurnção longo e de resultado incerto ou que se relacionem com o
interesse nacional.

Além do mais. a pesquisa cientifica jamais podera ser submetida a um processo
de privati2ação: em todo o mundo. cabe ao Estado um importante papel na sua execução e
financIamento. As empresas tendem a investir em pesquisa e desenvolvimento na proporção
de seus ganhos especificos. Quando os ,p,ffavor ejfecls se CSJ1l3iam por todo o mercado. e até
mesmo por outros países e !Ogiõe5. isso .cabá por desesttmular o investunento privado. Por
essa razão. programas tradiciollSls de incentIvos fiscais. como os previstos na Lei nO 8.661/93
nio são capazes de assegurar. em países como o Brasil. o nivel de invesnmento necessilrio.

Sewndo o Mínisterío da CiênCia e Tecnoloeia. ao final de 1997 31% dos
investimentos globais em ciência e tecnologia no Brasil fo~ aplicados diretamente pelas

empresas. S~ considenumos., contudo. o montante totardos dispendios naciol1aÍs com CiênCIa
e Tecnologra. verificaremos que cerca de 75% são onundos de investUltenros do setor publico.
cabendo ao setor pnvado. inclusive univeI'Slciades partícular~ cerca de :·1.4% do
investimento total.

O pllpel do Estado como agente financiador e executor da pesquisa cientifica e
tecnológica. o especialmente a pesquisa agropecuária. mostra-se, ponamo, extremamente
relevante. uma vez que o setor privado tem interesses de curso e médio )llll<O incompa11veis
com os prazos de maturaÇão de projetos de pesqwsa com aquelas características.

0uInl razão para considerannos a relevância dos investimentos públicos om
pesquisa é o fato de que o Brasil tem. ainda hoje, um Balanço de Pagamentos Tecnológicos
deficitirio, ou seja, o pois paga mais em direitos sobre o uso da tecnologia do que recebe.
revelando a excessiva dependência em relação ao conhecimento produzido no exterior. Esse
déficit que foi de RS 500 nnlltões em 1996, é, em tennos percentuais, !O vezes superior ao
encomrado nos EUA. o que evidencia uma clara situação de subordinação em relação aos
peises que mais investem em ciência e teenologia. como é o caso do Canadá. Japio. Reino
Unido e EUA.

A alocação de fundos federais para pesquisa, no caso brasileiro, nio difere
muito da de outros países em desenvolvimento, onde a == de fundos públicos faz com
que as atividades relacionadas a C&T sejam sempre candidatas preferenciais aos cortes
orçamentirios. Em fimçio disso, no começo dos anos 90 no Brasil os lla5lOS governamentais
com C&T alcançaram em média cerca de 0,4% do Pffi, contra gastos na faixa de 2 a 3% do
PIB em diversos países desenvolvidos e em desenvolvimento do leste asiático.

Dados da OCDE, relativos a 1996, indicam gastos com Pesqwsa e
Desenvolvimento nos segwntes percentuais em relação ao Pffi: EUA: 2,55; Japão: :.98:
Alemanha: 2.30: França: 2,33; UK: 2,05; Itália: 1,14: Coréia: 2,68";"; Suécia; 3,6%. A média
llQ(l paises do G-7 é de 2.36%, e a média total da OCDE. 2.15%. Enquanto a média dos parses
desenvoividossupera a laXIl de 2%, o percentual JW:lonalsitua-se na faixa de 0.9% do Pffi. No
Brasil. os In\'esnmemos globais com C&T atingiram em 1997, segundo o MiniSleno da
Ciência e Tecnologia. o montante de 1.24% do Pffi. sendo 32% desses lCC=s aplicados
diretamente pelas empresas.

Como se vê. apesar do seu caráter estrategtco. o investimento brasileiro em
ci!ncia e tecnologia situa-se bastame a abaixo da média mundial.
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.. Na~ do PPA pita o período 1999-2002. o ao.emo prevê a
cOllllnwdade eoapnmoramenu> das divems ações de foincnlo ao desenvolvimento cieinifico
e t:enológico. com viSIM " consolidar os dispCndios nacionais em ciencia e tecnologia em
1,5'~ do PlB ate ofinal de.I999,.bem como. lançar as bises para elevá-los ao pll1IIIlIr de 2!'o
do Pffi em meados da pmxuna década, cODSuli:,ando wn "wnento da ponicípoçio empresarial
pita SOOIo desses invesumemos.

Pm 1999. o orçamentO de C&:T foi fil<lldo. inicialmente, conforme" doIação

apovada pelo Congresso ;-:acional. em RS 921 milhôes. ou USS 542 milhões' - o que
representa. em relação ao orçamento efetivameme execulIdo em 1998, wn crescimento de
cerca de 8%. No emantO. assim como o orçamemo de 1998 - fixado inicialmeme em RS I.I5
biIblíes - acabou sofrendo contingencwnentOS e cones, reduzíndo.s." Ipenas RS 852 milhões.

No caso brasileiro. o c!xito da pesquiu agropecuária rem SUSlenlado a
desIinaçio de recursos expressivos. em relação a OutrllS _ de ciencia e tecnologia.
Aproximadameme 25!~ das verbos federais deslinadas "C&:T do caneados parao setor.

No enwtlO. a pon:ela de rec= destinada i pesquia agrícola no BllISiI c!
considerada pequena. em lermos componuivos. Além disso. a ponicipoçio abso1U1a da
EMBRAPA, principal emidade públiea voltada à pesqui5a agropecuiria 00 tola! de BUfOS com
pesquisa decresceu desde o final dos IDOS 80: depois de ter alcançado USS 497 milhões em
1988,618 milbões em 1989 e 521 milhões em 1990," pon:ela toU1 da EMBRAPA reduziu-se
pita RS 332 em 1994 e395 milbões em 1995.

Paraoaoo de 1998, "clocIçioorçamentária toU1 destinodai EMBRAPA foi da
ordem de RS 549 milhões - o que. contudo. represemou pouco mais de USS 420 miIbões. O
lOllI1 execulIdo. 110 entanto. foi de apenas RS 513 miIbões. sendo que, desIe tolaI, lIlIÍS de 72'-'
finm de5tinodos as despesas com pessooI e "'JCII!OS, e 22!'o pita o cuneio de despesas
corremes.

Em 1999, as dolações orçamentirias coo5ipdas i EMBRAPA do da ordem
de RS 534 milhões - RS 15 milhões" menos do que. doIIIçio inícial do iIDO amcriór - e deste
lDIlIIWIll: 69% eslio destinados as despesas com peuoal. A dolIçio eslimada pita o gasto
<:OID pessooI. 110 entantO. " idc!nlica i executada no ano amerior: RS 367 miIbões.

Num comexto em que .1JlOlIlada "crise fiscal" deIenniD& mluçio dos gasros
\Üllicos em todas as ireas. o,nvestimemo em pesquisa coswmaser incluido.. liIW. de frome

dos cortes. em virtude da boixa visibilidade para o coqjumo da sociedade dos resultados~
investimento e do longo pram de maturIÇio exigido pila • oblençio de resultados. O quadro
de crise fiscal. porem tem colocado em dúvida " continuidade~ investimem>, i medida
que tem-se eXIgido reprogramações e cortes de gastOS. o que já ocorreu nos últimos anos e
tende" se repetir em breve, dadas as lllUIis condições poIitico-económicas.

Este qUldro precisa ser enfttmtado. mediante a deslinIçio de recunos
especificos pora " pesqui5a agropecuíria, " assisrc!ncia tõcnica. e " exIeIIdo nnI, cuja
imponincia pIlll os objetivos do 3rt 218 da CF ji se acha. inclusive, reconbecida pela Lei
ApicoIa (Lei n' 8.171. de 1991), definindo como prioridade da politica "!fÍCOI&"" smçio e
adIpaoçio de tecnOlogias agricoIas destinadas ao deserM>lvimemo de pequenos qricultores.
enliIizando os aIimenros bísicos. equipomenlOS e implemenros agricoIas voIIadosplta esse
público". Quanto á assistência tõcnica ee~ rural. illS18llOS essenciais pora o bom
deIenvolvimerno da pesqwsa bi5ica e aplicada. prevc! a política agricola. da mesma fonna. o
estimulo e apoIO a porticipoçio e.o~ da popu1ação rural e a identificaçio de
teaI010gIas alt:manvas e dífusio de teeoologias necessirias ao 'apnmoramemo da economia
apícola. i conservação dos recursos nannis e a meIboria das condições de viciano meio ruraJ.

Essencial. ponanto. pora o desenvolvimento econõmico e oociaI do poiJ, O

deIenvoIvimerno da agricultura. pora Oque" pesquisa agropecuiria tem imponiDcia sem por,
serando externa1idades 00 imeresse de toda" sociedade, como demonslram OS a1IIlII índi<:es de
ClCOCimemo da produçio de srios alcançada no pois nos últimos viJIte e cinco anos, em grande
pc1e gmças ao trabolho de ínSlUWções como "EMBRAPA.

Em face disso, propomos que O Estado destine, efi!livamente, recuB05

necessirios pita a~ e deseDvolvirnento~ setor, medíaDIe " aiIçIo de um
FIIIIdo de Apoio à Pesquisa Asropecuiria e i Extensio Rural, O qua1 COIllIfà com~ de,
110 mínimo, 0,75% do PlB. ao quo! se sonwIo os rec:IDOS de ouns lilRs 0lÇIIIiellIíria
destinodos" ourru atividades de Cic!ncia e Tecnologia, e do próp:io _ privIdo, de modo "
que se alcarx:e e supere " marca de 2'-' de investimento em peIlIUÍSa e deIenvoIvimerno
cíaIIffico e tecnológico. !'Ira lIDID, propõo-se " definiçio de f.-s especiIicas - pelo meuos
40% dos~ do FIIIIdo Feder.Il Agropecuirio e " iDIliluiçio de dou lIlJIIU ClllIIribuiçlle
sociais de imervençio no dominio econõmico - as quois se qrepriam recunoo 0<ÇIDIC:IIliri0
e0UIr0S necessirios. viabiliDndo que as instituições píilIicas possam comar com os~
ncccssirios à sua matI1IlODÇio eexpwio.

TmI&..... ademais, de investimen10s que tém elevada taxade momo: apems na
peIqUÍJa agropecuiria. pita cada 1!'o de aumenlD 00 ÍDVCSliIllCmO, hí. .... ocracimo de
0,27"-' na poduçio agricola. com raxas de retomo em tomo de 20 ,,30%.

F~ JllllI'U8IIIlII pela criaçIo de um Come1ho de GeIdo, que seri o
ór8Io responsfieI peia articulaçJo da lplicIçio deIoes recurIOS com as demais pranissas da
poIItica govemamentaI. meguIlIda " ponicipoçio de repcooenlallleS do _ produtivo e dos
ÓIJliOS do próprio governo que ínteragem com " questio. É uma fonna de, i serneU.nça de
0UImS órgios. com poderes deIiberJrivos, lIJIe8UIlI!-se~.~ e

legitimidade ás diretn= etrWIlIdas e sua implernemaçio, sem prejuizo da avaliaçio dos
resultados e evemuais correções. como convem ás politicas pUblicas fonnuladas com VÍSIM ao
ínteresse coletivo.

Aprovada " presente proposiçio, estaremos dando posso decisivo pita supem
o aIWI1 estigio de desenvolvimentO íncOlÍ1plero e ingressannos numa oova fase de expensio e
fonalecimemo da pesquisa agropecuária. com oque toda a Sociedadeserã beneficiada.

proposição,

Sala das Sessões.

LEGISLAÇÃO ClTAOA ANEXADA PELA
COORDEI>AÇÃO DE ESTL'DOS LEGISLATIVOS. CcOI

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

.................................................- .

TÍTULo VI
DA 1RIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENrO

CAPÍTULo I
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

Seçio fi
Das Limitações do Poder de Tributar

An. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao
cOIItribuinte. é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
MW1icipios:

I - exigir ou awnentar tributo sem lei que o estabeleça;
II - ~tituir tra~ento desigual entre COI1tt:ibuintes que se

encontrem em SItuação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de
ocupação profISSional ou função por eles exercida, independentemente da
denominação jurídica dos rendimentos, titulos ou direitos;

III - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigência

da lei que os houver iostituido ou aumentado:
b) no mesmo exercicio frnanceiro em que haja sido publicada a lei

que os instituiu ou aumentou:
............................................................................................................................

TITIJLOvm
DA ORDEM SOCIAL

..········..·..························..·········cAPíTiJL·õ·,y .
DA CIÊNCIA ETEtNOLOGIA

. . An.: i 8: O Esmdo promovem e incentivara o desenvolvimenlO
cIenllfico. a pesquIsa e a capacitação tecnológicas.

§. 10 A ~quisa cieDti~~ básica recebem trlIIaI11ento prioritário do.
Esmdo. tendo em VIS13 o bem publtco e o progresso das ciências.

§ 2° A pesquisa te~ol?gica volt3r-se-à preponderantemente para a
solução dos problemas brasJielros e para o desenvolvimento do sistema
produtivo nacionai e rel!ional.

§ 3° O Estado-apoiará'a fonnação de recursos humanos nas áreas de
ciência. ~quisa e tecnologia, e 'concederà aos que delas se ocupem meios e
condições especiais de trabalho.
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§ 40 A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em
pesquisa criação de tecnologia adequada ào País. fonnação e
aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de
remuneração que assegurem ao empregado. desvinculada- do salário.
participação nos ganhos econômicos resultantes àa produtividade de seu
trabalho.

§ 50 E facultado aos Estados e ao Distrito Federa! vincular parcela
de sua receita orçamemària a entidades públicas de fomento ao ensino e à
pesquisa cientifica e tecnológica
..............................................................................................................................
................................................. •••••~ 0.0 .

LEI COMPLEME::\"TAR N° 62. DE 28 DE DEZE~IBRO DE 1989.

ESTABELECE NORJ\.1AS SOBRE O
CÁLCULO. A ENTREGA E O CONTROLE
DAS LlBERAÇÕES DOS RECURSOS DOS
FUNDOS DE PARTICIPAÇÃO E DÁ
OUTRA.LS PROVIDÊNCIAS.

Art. 40 A União observará, a partir de março de 1990, os seguintes
prazos máximos na entrega, através de créditos em contas individuais dos
Estados e Municípios. dos recursos do Fundo de Participação:

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês:
até o vigésimo dia:

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de
cada mês: até o trigésimo dia:

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao fmal de
cada mês: até o décimo dia do mês subseqüente.

§ 10 Até a data prevista no caput deste artigo, a União, observará
os seguintes prazos má.ximos:

I - recursos arrecadados do primeiro ao vigésimo dia de cada mês:
até o décimo quinto dia do mês subseqüente:

II - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao fmal de cada
mês: até o vigésimo dia do mês subseqüente.

§ 20 Ficam sujeitos a correção monetária com base na variação do
Bônus do Tesouro Nacional Fiscal. os recursos não liberados nos prazos
previstos neste artigo.
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:..EI DELEGlUJA N9 8 - DE 11 DE
OUT'CERO DE 1862

e:-:a O Fundo Federa.l .4.gropet°'Z.:.á.rio
,FF.4.P), no JIinistério da. Agr.c~l­
::.t. a. e dá outras proviJ.t'1.ct.a~.

o Pl'esiàente da Repúb1i~a:

Faço saber c;,ue, no t:.So d::L delega­
cão de ::::c-dêres constante ào Dec:eto
Legislatfvo nl? 11, de 12 de sete=.::lro
de 1962, decreto a seJ';llc,~e lei:

Art. 19 E' criado, no ~1ini.::ê::o
da Agric~tura. um fundo de nato~e­

::.a. contabil, denomin:ldo Fundo Fe­
c.eral Agropecuã.=io ~FFAPj, ..)Jser­
\"ados os limites e condicões estabe­
:~cldos na presente lei. ...

Ar:, :::0 O FFAP destinar-se-a a
es:~ular e ampliar a ação:

I - dos servicos técnicos enc-arre­
gados àos trabalhos de pesqUisa, ex­
pemnentação, assiStência téC:lICa,
promoção e organiZação rural, com o
ob~etivo de aumentar a produção c a
produtividade agropecuária do ?ais;

II - das órgãos e serviços res­
ponsáveis pelo beneficia.mento, in­
dustrlalização, estocagem e ãistnbui­
ção dos proãutos agropecuários, ob­
Jet:vando sua preservação e propi­
ciando melhor abastecimento aos
grandes centros de consumo.

?:ll'ágrato umco. Consideram-se
:l.t1viciades agropecuárias, para os
eieitos desta lel, as relativas à agri­
cultura, à. pecuária, à pesca, à m­
dústria extrativa animal e venta!,
aos oserviços florestais e a. outraa aa.
mesm3. natureza~

.A...rt. 39 Os recursos do 'ETA; se­
rão apllc3.dos no custeio dOS pro;ra­
r:::!:s ode estimulo à. prod:l1ção ai'rope­
cua.:-:a., observando-se nouclamente
a e:lumeração a seguir:

I - r.a. reaiizaçao é ampliaçã.o de
pesqu:.sas, investigações e traba.ihos
exper1!:lentalS e clentíficos em :.odos
os se~ores de atividade dos res~cti­
vos e.si:abelecmlenros ã.gropecuárlos;

n - na implantação dos resultados
das pesquisas em trab.llhos de Je­
senvolvi:nento da produção agrope­
cuár:a;

m - na divulgação dos resultados
das pesquisas. t:-abalhos experi.;nen­
tais e atividades promociona.is;

rv - na prestação de assistência
técnica, aos agricultores e .criad·)res,
nas p:opr:edades rurais. e às indús­
trlas .c.e produtos de origem animal e
vegetal;

V - r..a inspeção l..'ldustrial e sa­
:-J:ária e na classlf:cação dos produ­
tos de o::'gem animal e ....egetal e suas
matérias primas;

VI - no combate a doenças e ,ra.­
gas que atacam os animais e plantas;

VII - na criação e multiplicação
de reprodutores de alto valor zootéc­
Dico;

vm - na realização de pesquisas
econôm:'co-finance1ras de interêsse
agropecuário, bem como no levanta­
mento dos custos de produção e da
rent3.bilidade obtida;

IX - na fiscalização de estabele­
cimentos ou locais de interêsse para
~ agricultura e 1il. pecuária, prevista
na legislaç5.o em .o'igor;

X - no aparelhamento dos órgãos
do Ministério da Agricultura, que rea­
lizem t:-abalhos de pesquisa, experi­
mentação. promoção e fiscalização
agropecuárias ;
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LEI N° 8.929, DE 22 DE AGOSTO DE 1994,

INSTITUI A CÊDULA DE PRODUTO
RURAL. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. I° Fica instituida a Cédula de Produto Rural-CPR.
representatÍ"a de promessa de entrega de produtos rurais, com ou sem
garantia cedularmente constituída

Art. 2° Têm legítimação para emitir CPR o produtor rural e suas
associações. mclusive cooperativas.

Art. 3° A CPR contem os seguimes requisitos. lançados em seu
contexto:

I - denominação "Cédula de Produto Rural":
II - data da entrega;
1II - nome do credor e cláusula à ordem;
IV - promessa pura e simples de entregar o produto, sua indicação e

as especificações de qualídade e quantidade;
V -local e condições da entrega;
VI - descrição dos bens cedularmente vinculados em garantia:
VII - data e lugar da emissão:
VIII - assinatura do emitente.
§ I° Sem caráter de requisíto essencial, a CPR podem conter outras

cláusulas lançadas em seu contexto, as quais poderão constar de documento á
pane. com a assinarura do emitente, fazendo-se, na cédula. menção a essa
circunstância.

§ 2° A descrição dos bens vinculados em garantia pode ser feita em
documemo á parte. assinado pelo emiteme. fazendo-se, na cédula, lllenção a
essa circunstância.

§ 3° A descrição do bem sem feita de modo simplificado e, quando
for o caso. este será identificadÇl pela sua numeração própria. e pelos
números de registro ou matricula no registro oficial competente. dispensada.
no caso de imoveis. a indicação das respectivas confrontações.

LEI N° 8.443, DE 16 DE JULHO DE 1992.

DISPÓE SOBRE A LEI ORGÂNICA DO
TRIBUNAL DE CO};'TAS DA UNIÃO. E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

TÍTULO I
;-.lATUREZA. COMPETÊNCIA E JI.JRISDIÇÃO

CAPÍTULO I
~ATUREZA E COMPETÊNCL-\

Art. 10 .-\0 Tribunal de Contas da União. ómão de controle externo.
compete. nos termos da Constituição Federal e na f;;rma estabelecida nesta
Lei:

I - julgar as comas dos administradores e demais responsáveis por
dinheiros. bens e valores públicos das unidades dos poderes da União e das
entidades da administração indíreta. incluídas as fundações e sociedades
instituídas e mantidas pelo poder público federal. e as contas daqueles que
derem causa a perda. extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao
Erário:

II - proceder. por iniciativa própria ou por solicitação do Congresso
Nacional. de suas Casas ou das respectivas Comissões. á fiscalização
contábil. financeira. orçamentária. operacional e patrimonial das unidades
dos poderes da Cnião e das demais entidades referidas no inciso anterior:

1II - apreciar as contas prestadas anualmeme pelo Presidente da
República, nos termos do art.36 desta Lei;

IV - acompanhar a arrecadação da receita a cargo da União e das
entidades referidas no inciso I deste artigo, mediante inspeções e auditorias.
ou por meio de demonstrativos próprios. na forma estabelecida no
Regimento Interno:

V - apreciar. para ftas de registro, na forma estabelecida no
Regimento Interno. a legalidade dos atos de admissão de pessoal. a qualquer
titulo. na administração direta e indireta. incluídas as fundações instituídas e
mantidas pelo poder publico federal. excetuadas as nomeações para cargo de
provimentQ em comissão. bem como a das concessões de aposentadorias.

reformas e pensões. ressalvadas as melhorias postertores que não alterem o
fundamento legal do ato concessorio:

VI - ~t"tuar. observada a legislação pertineme. o cálculo das quotas
referentes aos fundos de partIcipação a que alude o parágralb único do
art.l61 da Constituição Federal. fiscalizando a emrega dos respectivos
recursos:

VII - emitir. nos lermos do § 2° do art.33 da Constituição Federal.
parecer prévio sobre as comas do Governo de Temtório Federal. no prazo de
sessenta dias. a contar de seu recebimento. na larma estabelecida no
Regimento Interno:

VIII - represemar ao poder competente sobre irregularidades ou
abusos apurados. indicando o ato inquinado e defmindo responsabilidades,
inclUSIve as de ~inistro de Estado ou autoridade de nivel hierárquico
equivalente; .

IX - aplicar aos responsaveis as sanções previstas nos artigos 57 a
61 desta Lei;

X - elaborar e alterar seu Regimento Interno:
XI • eleger seu Presidente e seu Vice-Presidente. e dar-lhes posse:
XII - conceder licença. férias e outros afastamentos aos ministros.

auditores e membros do Ministério Publico junto ao Tribunal. dependendo de
inspeção por junta médica a licença para tratamento de saude por prazo
superior a seis meses:

XIII - propor ao Congresso Nacional a fixação de vencimentos dos
ministros auditores e membros do Ministério Publico junto ao Tribunal;

XIV - organizar sua Secretaria. na forma estabelecida no Regimento
Interno. e prover-lhe os cargos e empregos observada a legislação peninente:

XV - propor ao Congresso Nacional a criação. transformação e
extinção de cargos. empregos e funções do Quadro de Pessoal de sua
Secretaria. bem como a lixação da respectiva remuneração:

XVI - decidir sobre denitncia que lhe seja encaminhada por
qualquer cidadão. partido politico. associação ou sindicato. na forma prevista
nos artigos 53 a 55 desta Lei: .

XVII - decidir sobre consulta que lhe seja formulada por autoridade
competente. a respeito de duvida suscitada na aplicação de dispositivos
legais e regulamentares concernentes a matéria de su!! competéncia. na forma
estabelecida no Regimento Interno.

§ 1° No j~lgamento de contas e na fiscalização que lhe compete. o
Tribunal decidirá sobre a legalidade. a legitimidade e a economIcidade dos

atos de gestão e das despesas deles decorrentes. bem como sobre a aplicação
de subvenções e a renuncia de receitas.

§ 2° A resposta á consulta a que se refere o inciso XVII deste artigo
tem caráter normativo e COnstituI preJulgamento da tese. mas não do fato ou
caso concreto.

§ 3° Sem parte essencial das decisões do Tribunal ou de suas
Cámaras:

I - o relatório do Ministro Relator. de que constarão as conclusões
da instrUção (do Relatório da equipe de auditoria ou do técnico responsável
pela análise do processo. bem como do parecer das chefias imediatas, da
Unidade Técnica), e do Ministério Publico junto ao Tribunal;

II - fundamentaÇão com que o Ministro Relator analisarà as
questões de fato e de direito:

lI! - dispositivo com que o Ministro Relator decidirá sobre o mérito
do processo.

An. 2° Para o desempenho de sua competência o Tribunal receberà
em cada exercicio. o rol de responsáveis e suas alterações. e outros
documentos ou informações quc considerar necessários. na forma
estabelecida no Regimento Interno.

Parágrafo itnico. O Tribunal podem solicitar ao Ministro de Estado
supervisor da área. ou à autoridade de nivel hierárquico equivalente outros
elementos indispensáveis ao exercicio de sua competência.

LEI N° 8.661, DE 02 DE JUNHO DE 1993.

DISPÓE SOBRE OS INCENTIVOS FISCAIS
PARA A CAPACITAÇÃO TECNOLÓGICA
DA INDÚSTRIA E DA AGROPECI.:ARIA E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

.-\rt. 10 A capacitação tecnológica da inditstria e da agropecuária
nacIOnaIS será estimulada através de Programas de Desenvolvimento
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Tecnológico Industrial - PDT e Programas de Desenvolvimento Tecnológico
Agropecuario - PDTA. mediante a concessào dos incentivos fiscaIS
estabelecidos nesta Lei.

An. 20 Compete ao Ministério da Ciência e Tecnologia aprovar os
PDTl e os PDTA, bem como credenciar órgãos e entidades federais e
estaduais de fomento ou pesquisa tecnológica para o exercício dessa
atribuição.

LEI N° 8.171. DE 17 DE JANEIRO DE1991.

DISPÕE SOBRE A POLiTlCA AGRÍCOLA.

CAPiTlJLO I
DOS PRINciPiaS FUNDAMENTAIS

An. I° Esta Lei fixa os fundamentos. defme os objetivos e as
competências institucionais. prevê os recursos e estabelece as ações e
instrumentos da politica agrícola relativamente às atividades agropecuárias,
agroindustriais e de planejamento das atividades pesqueira e florestal.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei. entende-se por atividade
agrícola a produção. o processamento e a comercialização dos produtos.
subprodutos e derivados. serviços e insumos agricolas. pecuários, pesqueiros
e florestais.

Art. 00 A politica agrícola fundamenta-se nos seguintes
pressupostos:

I - a atividade agrícola compreende processos fisicos, quimicos e
biológicos, onde os recursos naturais envolvidos devem ser utilizados e
gerenciados, subordinando-se às normas e principios de interesse publico, de
forma que seja cumprida a função social e econômica da propriedade:

li - o setor agricola é constituido por segmentos como: produção.
insumos agroindústria comercio. abastecimento e afms. os quais respondem
diferenciadarnente às politicas públicas e às forças de mercado;

III - como atividade econômica, a agricultura deve proporcionar,
aos que a ela se dediquem, rentabilidade compativel com a de outros setores
da economia: . .

IV - o adequado abastecimento alimentar é condIção bá:nca para
garantir a tranqüilidade social. a ordem pública e o processo de
desenvolvimento econômico-social:

V _ a produção agrícola oc~rr~ em e~tabelecimento.s ~ais
heterogêneos quanto à estrutura fundIária.. condIções eda~ochmat~c~,
disponibilidade de infra-estrutura capacIdade. empresanal, mvels
tecnológicos e condições sociais, econômicas e culturaIS:

VI - o processo de desenVOlvimento agrícola deve proporcionar ao
homem do campo o acesso aos serviços- essenciais: saúde, educação.
se2Urança publica, transporte, eletrificaçào, comunicação. habitação,
saiieamento. lazer e ourros beneficios sociais.
......................................, .
............................................................................................................................

PROJETO DE LEI
N~ 1.503, DE 1999
(Do Sr. Unlelno Queiroz)

Dispõe sobre o ensino e as açOe. de prevençAo d.a "morte súbita 11 •

(AS COMISSOES DE EDUCAÇAO. CULTURA E DESPORTO: DE SEGUIlIDADE
SOCIAL E FAHILIA; DE FIN1IlIÇAS E TRIBUTAÇAO (ART. 54); E DE
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. ;l4. Ul

o Congresso Nacional decreta:

Art. \' As imtilUiçôes de eMino de graduação. na área de saúde, incluirlo.

obrigatonamente, nos seus curriculo$ escolares, o ensino dos procedimentos de

aleIIdimento à "morte súbita".

Art. 2" Todos 05 estabel~imentospúblicos organizados, integrados por mais

de 50 (cinqüenta) pessoas. estarão obrigados a proporcionar treinamento re~ar aos seus

membros. no atendimento de emergência li "morte súbita",

Art. 3' Todas as categonas profissionais que, pelas próprias atribuições. se

constituem em potenciais socomstas. como: proflSSiorws da área. de Saúde, da ãrca de

Segurnnça Pública, e outras, estarão obrigadas a receber treinamento C$peCifico pm o

Suporte llQieo de Vida, com aparelhos de desfibrilação e><tema automática.

Art. 4° Todos os ambientes públicos, em que o trânsito ou a permanência de

pessoas seja significativo (hospitais, escolas, condomínios residenciaís, aeroportos,

estaÇões rodoV1árias, estádios, teatros, cinemas, etc.) lêm a obrigação de ter, disponíveis e

acessiveis, para uso imediato. os equipamentos de Desfibrilação Externa Automática

(OEA).·

Parágrafo 1" • O Mimsterío da Saúde regulamentara. num prazo miximo de

60 dias, após a publicação desta lei. os locais que. obrigatoriamente, deveria posswr o

equipamento previsto no ~CapuC deste artigo. bem como as categonas profissionais que

deverão receber treinamento para manipulação do aparelho. assim como, a quantidade de

aparelhos necessãrios, em cada ambiente. e as instituições que serão. oficialmente.

credenCiadas para oferecer o treinamento referido nesta lei.

Art. 5' As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrio às expensas

do orçamento do SUS, em suas várias esferas (Federal. Estaduais e Municipais).

Art. 6' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. revogando-se as

disposições em contrário.

JUSTIFICACÃO

A morte súbita, por problemas cardiológicos, permanece como um

importante problema de saúde pública, sendo a principal causa isolada de morte.

A maioria das mones ocorre devido alterações do riuno cartliaco, as

uriuniu cardlacu, sobrossaindo-se a fibrilação ventricular. como a mais importante delu.

Durante a fibrilaçl0 ventricular, a bomba do coração cessa, abruplllllente.

Se o riuno cardiaco nonnal aio for restabelecido, a morte ocorrerà em

questlo de poUCOl minutos.

o único traWnento, comprovadamente eficaz, pua reverter a fibrilaç10

ventricular é a desfibrilação.

Este procedimento é realizado pela aplicaçlo de um choque elCtrico, com

potência e tempo detenninados. sobre o tOW< do p&Cienre, utiliDndo um aparelho chamacIo
desfihrilador.

A taxa de sobrevida do paciente à arritimia fibrilaç10 ventricular, podIri ler

alta, se a desfibrilação for realizada, dentro de poucos minutos, após o infoio da parada

cardiaca.

Todavia. pm cada minuto de demora. na desfibrilaçio ventricular, a

probIbilldada de sucesso na reanimação diminui. aproximadamente 10%.

Por considerar a morte súbita cardiaca um problema de lllIItde rclevincia,

na saúde pública, e de Il'Ive repercussiO sócio-económica, no mundo moderno, a

Associação de Medicina Intensiva Bruileira - AMIB, dlsponlbillza nu hiIlórico, Sla

experiancia na irea da Medicina Intensiva e Emerpneia. seu rcJacionamemo com

renomadu instituiçOes da ensino e pesquisa, nacionais e internacionais, para, juntlDlentll

com o poder público e a inicialiva privada, realizarem o processo de mudançu, neceuiriu
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para a melhona deste quadro. atraves de programa de treinamento e eduçadg

continuada. com a pODuladio leio..!:

Eevidente. que a disporubilidade da desfihrilação externa automática. em

ambientes publicas. se toma índispensável para implementação do programa."ressaltando-­

se que varias fabricantes já produzem esses aparelhos.

Preocupados com a melhoria da expectatlva de Vida do brasileiro e reversão

nos altos mdices de mone silblta e que, objetivamente. estamos propondo. neste Projeto de

leI:

1- Obrigaronedade do ensino de suporte básico de vida, com~

externa automátICa. a todos os potenCiaiS soconistas

2 - Obrigatoriedade de acesso e dispombilidade dos desfibriladores externos

automãticos (DEAt em locais publicas.

Sala da Sessões. em

-"..
\

"'--~-~/
Deputado u·RS!I9ÍÍ~o.Ql'EmQZ

i'

(
PROJETO DE LEI
N2 1.SOS, DE 1999

(Do Sr. Benedito Dias)

Estabelece normas relativas â identificação das armas de fogo a
ar comprimido e a gás nacionais e importadas.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NQ 2. 7B7. DE 1997.)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Toda arma de fogo, a ar comprimido e a gás, produzida

por empresa nacional ou Importada. deverá ter gravados. no seu corpo ou armação,

marca do fabricante. mês e ano de fabncação. mercado a que se destina e numero

de série.

Art. 2° O número de série deverá. ainda. ser gravado:

I - nos revólveres, no cano'

11 - nas armas de repetição seml~automãticase autornáticas. no

cano e no ferrolho;

111 - nas armas de tiro unitário simples e tifO unltâno múltiplo. no
cano:

IV- nos rifles. carabinas e pistolas a ar compnmido e a gás. no

cano.

Art. 3° Nos canos e ferrolhos. quando produzidos para

reposição. além das gravações obrigatórias enumeradas nos artigos 10 e 20 desta

Lei. deverá ainda constar SImbologia que Indique tratar-se de peça de reposição

Art. 4" O número de série, que pode ser numérico ou

alfanumérico, deverá ser gravado mecanicamente, por cunhagem a frio. atravês de

punção. prensa ou outro sistema mecánico. na profundidade mínima de 0.15 mm,

não sendo permitida a gravação â laser

Art. 5" Os fabricantes naCIonaIS de annas e os Importadores

ficam obrigados a ter disponível para fornecer. em caso de sohcltaçao da aulandõ,j:;l

competente. dados de Interesse técnico pericial relativo às armas. G toda elt'.3t8ç'Jio

morfológica nas peças, nas gravações e no número de sêrie bem .:orno ch8.;.Jas

metálicas contendo os padrões do numero de séne e das gravações utilizadas

Art. 6 11 Evedada a troca. alteração ou substitUIção do cano das

armas sem autorização prévia da autoridade competente pelo regIstro da arma, a

qual conservará os canos trocados pelo prazo de dois anos, devendo destj1..n~ICls

após este perlodo.

§1 e Ao atirador esportivo, devidamente Identificado e

registrado. associado a clube de tiro, será permitido possuir canos sobressalentes

para as suas armas esportivas,

§ 2e Deve constar da registro da arma de compatiçêa

referêncía ao número de canos sobresselentes que possui o atirador.

§ 3e Aos canos sobresselentes aplica-se o dlSpostO nos arts 2°

e 3e desta Lei,

§ 4- Ao atirador de competIção é peTTllItldo reallzar~a troca di;)

cano sem necessidade de autonzação da autondade competente para o regIstro da

arma, desde que obedeCido o disposto nos §§ 1"'. 2" e 3" deste artigo, ficand:J o

atírador responsável pela conservação do cana pelo prazo de dois anos. por SU21

destruição apôs este prazo e pela comunicação do fato ã autoridade competente.

quando a troca ocorrer em virtude de ter-se danificado o cano original,

Art. 7" Os fabncantes naCIonaIS de armas e importadores
deverão manter um cadastro com a identificação de todas as armas por el:33

fabricadas, importadas e comercializadas, contendo, no mínima, Informaçã3'3

relativas à marca, tipo. calibre, modelo, número d,; série. número de montagem. data

de fabricação, data de comercialização, nome e endereço do adqUirente e seu C,G C

ou C.P.F,

Parágrafo único. As informações deverão ser mantidas sm

cadastro pela prazo de vinte anos.

Art, 8" O descumprimento das normas previstas nesta L:;;i

sujeitará o Infrator. conforme o caso. às sanções admlOlstrativas de multa ou

suspensão temporária de atividade, aplicãveis pela autoridade administrativa

responsável pelo controle da produção, Importação e comercialização de armas fogo.

a ar compnmido e a gás.

§1-, As sanções previstas neste artigo. que podem 2S'r

cumulativas, serão aplicadas mediante processo administrativo. assêgurada a ampl:.:J

defesa

§ 28 A multa sera estabeleCIda em montante não Inferior a trint.a

mil e não será superior a três ml1h6es de vezes o ....alor da Unidade Fiscal da

ReferênCIa (UFIR) ou indice equivalente que venha a substrtui-Ia.

Art. 9° Constitui crime prodUZIr. importar ou comerclalízar armas

de fogo, a ar compnmldo e a gás. sem as gravações previstas no artigos 1"'. 2" e 3'"

desta Lei.

Pena: detenção de um a dOIS anos e multa.

Art. 10°. Os fabricantes naCionaIS e os Imporíadc.r8s terão o

prazo máximo de doze meses. a contar da publicação desta leI. para :38 <3d8qlJSr'::IT1

ao que ela dispõe

_ Art, 11° Esta Lei entra em vigor na data de sua public3!;;ão.

com exceçao dos artigos 8" e 9°, os quais entrarão em vIgor em doze m3Sss a DJi1(-3r

da sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Em 20 de fevereiro de 1997. o PreSidente da R':ipljbI1ca
sancionou a Lei n,O 9.437. que instituiu o Sistema Naclonal de Armas (SINAR~J!).
estabelecendo regras para o registro de armas de fogo.
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Em seu art. 2°, inciso I. a Lei insere entre as competências do
SINARM identificar as caracteristicas e a propriedade das armas de fogo, mediante
cadastro.

o presente projeto de lei tem por finalidade definir dados
obrigatórios a serem gravados nas armas de fogo, a ar comprimido e a gál5 que
possibilitem a efetiva concretização dos objetivos do SINARM e estabelecer algumas
normas que facilitem o trabalho de pericia criminalística para a identificação das
armas que produziram determinado tiro.

Nesse sentido, fixamos como dados obrigatórios para serem
gravados nas ermas de fogo, a ar comprimido e a gás, a fim de ser po••ível a
identificação direta da armo, a marca do fab,iconte, o modelo, o mês e ano de
fabricação, o marcado a que se destina e o númaro da sárie,

Hoje em dia ampresa. nacionais, como as fo~as Taurus SA, a
Rossi S.A. Matalúrgica e Munições, a E.R. Amantino & Cia LIda., a Companhia
Brasilei'" de Cartuchos e a IMBEL, já gravam nas armas que produzem seu logotipo
ou sinet. e o número de série .. que é alfanumérico - é Possivel. em algumas das
armas naCIonais, identificar-se o mês e ano de fabricação ou o modelo d~ arma. ou
ambos.

Portanto, ne.sa aspecto, nosso projeto vem apanas a
disciplinar, padronizando. o que já é feito na indústria riacional. se não por todos.
pela maioria dos fabricantes.

Com re.pafto ao local onde sãó gravados. atualmente, regra
geral, o logotipo e o número de .érie são gravados. apenas, no corpo ou annação.

A prática tem demostrado que a gravação do número de série
apenas nesse local é insuficiente para garantir que, diante de um homicídio ou de
uma lesão corporal produzida por arma de fogo, possa ser identificada com precisão
a arma que efetuou o tiro.

Com efeito, a Iileratura policiai é farta de exemplos nesse
sentido. Basta que seja feita a substituição do cano de uma arma para qua não sa
possa. se não houver registros precisos referentes ao cano original, provar por meio
da exame balístico que determinado projétil foi disparado por e••a arma que teve o
seu cano trocado. Ou ainda, sa for destruido o corpo ou armaçAo, ainda que se
precise o cano através do qual foi feito o disparo não se poderá identificar a arma e o
seu proprietário.

Por i.so. em nossa propOslçlio, seguindo o. malhores
exemplo. já existentes na indústria nacional, inserimo. dispositivos que obriga a
gravaçAo do número de sárie no corpo" ou ormaçio e no cano o. nos casos das
armas de repetiçAo, sami-automáticas. IImbém no ferrolho.

Ainda. como medida do segUl'lln.ÇlI, e visando a assegurar
melhore. condições para a I!Icl6ncla do trabalho da pericia crimlnoUstlca. estamos
propondo três artigos que _m, respectivamente. sobro: peçao de reposiçlio.
método de gravaçlio do número da s.na a crioç6O da ba.. "c!ti clIdoo periciais no
âmbito de fábricas.

Quanto às peças de roposlçAO. criamos a necenldâ de que
elas sejam claramente identificadas como 111. a fim de impedir quo sojam utilizadas

" para1'ffiüdar os ~ços relativos à idenIilicaçlio portcla' de um Irm.. Pelo menos
um indústria nacional já edoto este ct'itério proposto,

Com roapefto 00 rMlodo de grav.çto, not.. "propoll\110 prev6
que el.. seja feita por cunhagem a frio e por pUnçio, pronsa ou outro melo llMIC6nlco.
tendo uma profundidada minlma do 0,15 mm,

As dllfinlç6es feft.. resultom da estudos ticnlCOl quo
demostraram ser posslval reconlllilulr.a im,.;em latento dos sinoll deldontlftcaçio de
uma arma. que tenham sido destruidos propositadamonto, quondo • graveçlo linho
seguido. as especificaç6es técnicas quo enumeramos no artigo do propoalçAo,

Também já restou demOltrodo medlonte experimentaçAo que a gravoçto por ralo
laser nlio deixa imagem latenta. portanto não permite sua reconstltulçlio.

Já o artigo quinto contém as dlsposlçOeo ralltlval •
identificaçAo indireta das armas de fogo.

Através das deformações macroscópicos, produzidal pelo
sillloma de raiamento dos canos, é possível identificar·... calibre e mlrCa do a111a
que disparou o projétil encontrado.

As microdetormações, ou deformaç6es m~s.
constftuem·.e em uma espécie de impressão digital do cano. nunca .. aprtnnllndo
coincidentes em dois ou mais canos. possibilitando a identificaçAo individuai da arma
que disparou o projétil.

Essas infonnações armazenadas pelos fabricantes e
importadores garantirá meios seguros para a perícia técnica, a partír da recuperação

do projétil. localizar com precisão o fabricante ou importador e a arma que executou

o disparo. A partir dessa identificação. em razão da. infonnações previstas no art. 7·,
será o órgão policial capaz de identificar o propnetário do armamento.

É de se recordar que, com a informatização, aquilo que parOCla
ser materialmente inviável alguns anos atrás tornou·se, hoje, pe<teitarnente
exeqüivel. Tomamos. por exemplo. os cartórios de registro civil que tinham que
manter imensos arquivos de fichas de assinaturas, A annazenagem eletrônica das
fichas de assinatura e!iminou esses arquivos e possibilitou a rápida recuperação de
infonnações. Se isto é possível pera a identificação civil, também pode ocorrer em
relação à identificação das armas. sejam eia. produzidas ou importadas.

O artigo sexto trata dos procedimentos administrativos
referentes à troca, aceração ou substituição dos canos das annas.

o artigo oitava e nono contêm sanções ao descumprimento
desta Lei.

Com relação ao artigo oitavo, que trata das sanções
adminIstrativas, cabe destacar que seu texto guarda similaridade com o disposto no

Código de Defesa do Consumidor (COC).

O COC prescreve uma série de procedimentos a serem
cumpridos pelas empresas a fim de se assegurarem os direitos do consumidor.

Prevé para o descumpnmento de suas disposições diversas
sanções. entre as quais a suspensão das atividades e a multa.

Aqui não se trata de defender um consumidor específico ou
grupo de consumidores. mas a sociedade em geral. A não observância das regras
propostas no texto desta proposição traz prejuízo para os CIdadãos e o Estado, portanto
seu cumprimento deve ser objeto de sançáo. Além dq que. normas da natureza das que
estamos propondo são inócuas se não forem acompanhadas de uma sanção.

o artigo nono trata da tipificação do crime de produção.
Importação ou comercialização de armas em desacordo com as normas previstas na
proPOSiçãO. Pune-se o delito com pena de detenção de um a dOIS anos de multa. Delxou~
se de tipificar os crimes de alteração de indentificação de arma ou de suas características
porque os mesmos já estão previstos na Lei n,o 9.437. de 20 de fevereIro de 1.997, sendo
os mesmos apenados com reclusão de dois a quatro anos.

Por fim. por uma questão de justiça. cumpre-me agradecer ao
Or. Domingos Tochetto, pento em balística. pelas sugestões apresentadas e pelos dados
técnicos que nos forneceu. os quais foram imprescindíveis para a elaboração deste
projeto de leI.

Em face da importância da matéria e de seus reflexos para a
segurança dos cíàadãos brasileiros. esperamos contar com o apoio dos ilustres Pares
pera ver transformada esta proposição em Lei.

Sala das Sessões, em11- de rryt>~ de 1 999

'-rlro~
"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXÀDA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

LEI N° 9.437, DE 20 DE FEVEREIRO DE 1997.

INSTITUI O SISTEMA NACIONAL DE ARMAS ­
SINARM. ESTABELECE CONDIÇÕES PARA O
REGISlRO E PARA O PORTE DE ARMA DE FOGO,
DEFINE CRIMES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CAPÍTULO I
Do Sistema Nacional de Annas

Art, l° Fica instituido o Sistema Nacional de Annas • SINARM no
Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia Federal, com circunscrição em todo o
território nacional.
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An. 2° Ao SINARM compele:
I . idenúficar as caracteristicas e a propriedade de lII1II3S de fogo. medi_

cadastro;
11. cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no PIis;
lU • cadastrar as trlIIISferências de propriedade, o extravio, o furto, o roubo e

0IIIras ocorrências susceúveis de aIrerar os dados cadastrllis;
IV • identificar as modific~ que alterem as caraeterisúcas ou o

ftmciOlllll1lenlo de arma de fogo;
V • integrar no cadastro os acervos policiais já existentes;
VI • cadJstrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinl:uIadas a

procedintentos policiais e judiciais.
ParigIafo único. As disposições deste 8TÚgo nlo alcançam as armas de fogo

das Forças Armadas e Auxiliares, bem como IS demais que COllSlem dos seus registros
próprios.
.........................................................................................................................
.........................................................................................................................

PROJETO DE LEI N! 1.566, DE 1999
(Do Sr. Benedito Dias)

Dispõe sobre a requlamentaçAo âa profisslio d3: Teóloqo e autoriza
a criaç3.o do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais d.
1'eo!ogla.

: t.S COMISSOES DE ~!lABALl\O. DE ADMINISTRAC;P.O E SERVIC;O PUBLICO:
E DE CONSTITUIÇP.O E JUSTIÇA E DE REDAC;AO (ART. ::41 - ART. 24.
II)

() Congre$so NacIOnal dt!crcl:J.:

\n. I" E~ta I~l regulamenta a profissão J~ fJ:oloyo t:

autonl.a a cnaç:io do Cunsdho Ft=tkrnl J~ ft!uhlgla ~ CFT ~ ,..los Conselhos
Reglt1f131S Jt.: Tt:uJUg13 • l"RT

.\n. ~l) Podc:rão cserccr 3 prolissão de T.:oiugo no País:
1 • (1$ possuidores J~ dlplomn lh: n1\c:J ~up=r1(lr. ..:",pedido

no Amsl). por ~5cnla5 Illiclall-o t)U reconheclda.r; pelo (ju\emo Federal;

11 • 11S diplomados por escolas estrnngelrilS Tc!conhcculas

ptlas 11:15 Je ..t.:u PUIS l.! Llut: rc\'ahd:arcrn St:US diplomas de acordo com a l~gl5laçào

\1J!ente.

'n. 3" \s 3m Idades c ulnhulçõt:S profisslOnuls de que: Irat3

l.~ta lel l.:tm~lst~m. dentre \\utró'lS. ..:m~

I • d~envolvcr estudos relativos 35 are:lS de investlpçio

11 • coordenar. supervisionar e avaliar estudos. pesqUisaS.

planos. progrnmas ~ projetos na area de Tt:ologia:
111 • dar neinamento. avaliação ~ supcl"\'lsão aos cstagiDriOS

IV • coordenar associações. nucleos. centros de estudos e de

pesqUISas em Teologia:
V. mlnl5trar materias ligada5 a TC:OIOgIB nos di\'ersos nlvelS

de fonnação r.:scolar.
V1 • desempenhar laretas ~i1mllares as que reAlizam os

mlnt5tro5 relIgIOSOS

An. .+" .\ Ii~ahzação do r.:xeteu:1O Ja profissio

rc!.!ularncntada nc~:;ta It:i :'lt:ra e:-.:t:rclda por um Conselho F~der31 d~ Teologla tCfT) e

;r Cunselhos RegIonaIS de Teologia I CRTl. dotados de pelWllahdade Jundica dt:
direito publico. autonomia admlOlstram·a e tinanCelTa. aOS quais compete. também.

zelar pel3 ohservancl3 dos pnnclplos da ellC3 e disclphna protissionals,

An. 5" Fica autonzadt: a cnaçàu do Conselho Federal de

Teolog... CFT e dos Conselhos Re!!,onais de TeolOb"" • CRl dollldos de

personalidade Jutldica de direito pnvado.
Paragralo umco, ()S Cooselho5 a que SI: rct"tlre o LtJfJltI deste

amgo \~râo como objeu\os tm:crpuos orientar e Iiscahzar. em car.1ter pm,lldo. o

t:'(crC1ClO dos protisslOn:us de Tt.!ologla.

An. 6<) "otl!3nlzaçào. a t:strutUí.l ~ o funclon~mento dos... -
Cunselhos Ft:dcral t: Rt:glon3ls de Teo\oY13 serão dlSC11'hnllOOs em seus estatutoS e

regimentos. an~dtanle ~clsão do ph:nano de seu Conselho Federal. ~aranundo~se

que. na compostçiio de"•. haja ampla representauvldade.
Paragrat"o umco Cabera:1 ASSOCHlção Brasileira de Tt:OIOgl3

a coordenação dos lratmlhos de IOstal."çàO dos Conselhos refendos no /..ufHIt deste

An. 7" O Cunselho Fedeml de Teo\ogla - CFT e <lS

Conselhos Regionais de Teologia· eRT. em seus respectivos âmbitos de 3tuação.

s&o autorizados. dentro doslimlles estabel,:cldns em lei. a fi~ar. cobrar e executar as

contnbulçàes anuaiS deVidas por pessoas tislt:a!> ou .iUndlcas. bem como preços de

sen'lços e mulw que constnuuil0 receitas propnas. cansldcrando-5c titulo execuu\'o

CXlfl;lud1CIõ11 a cenld30 reiau\'Q aos creditas decorrentes.

An.8d Os protissloniuS dt: Teologia tt:r.1o t){) fnoventAI dias

a contar da datl!ia "1gencul d~SUllcl. paTíl Instalar os Conselhos Ft:deral r: RegionaiS

de-Teologl3 e ~ti1bornr co registrar seus e5Ultut05 e regll'~n\05

P:J:ragrafo umco 1)$ protisslOnõ1ls Je Tl!oltlgl3, para o

e:<efClCIO d~ sua protissão. dt:verão. nbngatnn:ul1ente. Inscre\l!r~!\e nos Cunselhos

ReglOmus de Teologl3 de sua região

An. ,," r:st1I~1 c:ntra em \ Igor na dilt1 de <;ua publicação

JrSTIFIC'.\C\O

o presente Proleto de: lei pretende raler Justiça a categori.:l

dos t~ol"gos r~J:ulamcnlando~lh~$ U l.'XerCICh) protí!>5lomll n~ l~ologos '5ào
prolisslOntllS r~spon~\"~ls por estudos relativo!> a arca Je Im.el:ugaç:ln t~ológlca.

biblica. iJo!:'n'Iõ1l1ca. moral. pastoral t: pela propagação das doutrmas religiosas.

atra\'e~ do mlnl:c;tcno da reh~íiio mls escolas que a adotam em seus cumcu\os

r\ Teologra. clencla qUI! não pcnencc a nenhuma doutI1Tl3

oogmauca. rcmnnla aos u.los da Idade Media. \!lo ~rrandcs um\ersldadt:s europelas

nasçtttlm de cursO$ teologlclls que foram a base da lbfus50 dos dema15 curses

Implantados '>ubsequcntemente. .\s malores umH"';l\l:Jdcs ilmencanas tambem
foram lmp!anuuias !ooh ti mtluencm J05 fundamenh\~' ,,,~,,{,, .. \.1UI.: ih!!s "'~f\ \riJ,m

de bases ~strutunlilS

A Hislona Un.:veI'531 registra murcàntes atuações de
pe:rsemahdades que ~mbasaram suas ";das no conheCimento teologlco. a exemplo de

SalMo Agosllnho. Siio Tomas dt: Aquino. Mahatm. Gandhi. Madre T<reza de
Caltula. Leonardo 80ffe ourros

Neste scculo. il protissão de Ttlologo expenmentou um

acentuado descnvol\o'lmento \s yrnndes transformações ~oclais tonalecernm o

papel da tormaçiio hohsuca do homem. com e\ ldente des1ilque para o creSCimento
.:sptntual. considerado tator dI:: alta prepondcrãnclil na busca do ~qUllibno da
hurnamdnde..\ atuação dos lcolog05 ganhou torça. t:'specHllmemc no que conceme

ao mlmsteno rehglOso
Suas funções IOrnam~"e. hOI~. (;Ida \ ~~ maiS Imponl1nrcs

nos :imbl1o~ ~oclal. .;ulturai ~ t:ducôlclOnaL nfio apenas na esfera prevcnuv3.
conmbulOdo pnra o !ünakclmemo familiar. para o combate 3 \ Inl~nCl3 c ao uso de

drogas. mas 1;lmbC!fi lo orno lI'J1ponante fator OI) mnamemo terapeutlcu dos males
lnot....ados por r;~ ...61~ .nazeJas qu~ ameaçam c ;!5SUSlólm i1 mr:uonLl das $OC1edadcs

ur~antZólda~

'.lo Brasil. üs t.:51Udos \!specllicos Jt: r.:ologl3 tem

.:resccnd\, CUl"lSld..:r:l,dmentc. ~n t,:ntanto l" Es\ado. ate es1a dccad:1. relutava em

conc&:der rcconh~clmt:nto de cursos supenores t.:m Tl:OIO'Jlll. soO a ah:gaçào de que
nãa podlil concll\.~, .!" c",'génc\í1s curm:ulatt:s. que h:galmente lhe compett:m. com a

liberdade de culttl rdlglOso consagrado na nossa Cma Magna.
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Recentemente.,1 LeIo" q 3q4 Q6 - Dlretrlzt:~ c B:lses da

Educação Nacional - t.:onsab"TDU. em lugar dos anngos ".;urnculos lmmmos". as

"dlretnzes cUITIcularcs '. m~JS amplas ~ gerais. dando 30 Estado a necess~na

abertura para o reconhecimento dos cursos de graduação em reologm o recente

parecer n"' 2-11. de 15 de março de IC)QQ. do Conselho NaCIOnal de Educaçào. que

esulbclect:: ns prinCipiO!> paro o reconheCimento. pt:lo MEC. Jos cursos 91: Teologla.

e a pr0\2 mconteste de que. relativamente a matena. C'<Hite. :nu3Imentc. uma nova

posição do Estado BraSileiro.

'\Ia que conceme a cnação dos conselhos fcdcrnl c regionais

da categona. e::;ta proposlçào atende ao diSpoSto na Lei n,) 9 649. tie 29 de maio de

1998. que. em seu art. 53, alterou a personalidade Jundlca dos orgãos d~ Iiscalização

de protissàes rC!::'1Ilamentadas. dotando-os de personahdadelundlca de direito
pnvado ASSim. a coordenação. a estrutura e o funCionamento desses conselhos
pa~sam a ser disciplinados exclUSIvamente pelos seus estatutos e regImentos, A

Instalação dos conselhos Federal e reglOnais dos teólogos ticara a cargo da

Associação Brasileira de Teologia,

Entenclemos. aSSim, ~ue 'egulamentar a profissão de
teólogo toma,se um Imperativa em favor da coletividade. na ejefesa ejo mteresses
::olettVos que. em smtese. devem prevalecer sobre as indIViduaIS ou de grupos,

Por essas razões pedimos o valloso apOlO dos Parlamentares
desta Casa para a aprovação deste projeto de lei.

pesq4tsa. nos movImentos SOCIaiS e organizações Ja sociedade CIvil e nas
mnJ1lfestaçõcs culturms,

I' F,IU I.el diSCIplina a educação escolar. yue ,e desenvolve.
predommantemente. por meio do ensmo. em instituições próprias,

§ 2" ,\ educação escolar devera vincular-se ao mundo do trabalho e a prálica
social.

TITULO 11
Dos Princlplos e Fins da Educação 'acionai

.-\n. 2" ,\ educação. dever da familia Cdo Eslado. inspIrada nos principios de
Iiherdade e nns ,deals de solidanedade humana. lem por linalidade o pleno
Jeiten\ol\ lmemn do t.:ducandn...l;U preparo para l\ ~\:crCICH1 lia cidadama c sua
yualtficação para n trahalho

LEI :'-lo 9.649. DE 27 DE :\-tAIO DE 1998.

DlSP(I[ ~OBRE .-\ ORGANIZAÇAo DA
PRESIDÊNCIA DA REPl.'BLlCA E DOS
\lI1\ISTERIOS. E DA O{'TRAS PROVIDÊNCIAS.

Sala das Sessôes em I:' de ~.... l_:: de 1,999,

C.-\PITl'LO V
Das Disp(lsll;ü~:-, (i~rílls. riníll5 ~ rransnonas

J'JJ;;.:V;- ..-......
Deputado;DR 8ENEDITD DIAS

"LEGISL.\C\O OTADA A:"1EXADA PEL.\
COORDE;\,\C.\O DE ESTl DOS LEGISL.\ f1\"OS - (,.Dl"

CONSTITUIÇÃO
DA

REP(JBLlCA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TlTl:LO 11
1)0, DIreito, c t ,arantia, Fundamental,

CAPlTl:LO I
Do, Dlrellm; c De\'ere, Indh iduat, c Colemo,

\n. 5' Todos são iguais perante a lei. sem dislinção de qualquer natureza.
~aranllndo-'e aos hrasllelros c aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do
Jirelln a \ ida. a Iiherdade. U igualdade. a ,egurança e a propriedade. nos lennos
j~g.umtes

........~ .
Xl1J - .; livre o exercicio de qualquer trabalho. oficio ou prolissão. atendidas

as quali licações prolissionais que a lei estabelecer:

.........................................................................................................................

.........................................................................................................................

LEI :'0/°9.394. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

ESTABELECE .\S DIRETRIZES E BASES DA
EDl'CA<,:Ao '\ACIO:-:AL.

TITULO I
Da Educação

Art. I" \ educação abrange os processos fonnativos que se desenvolvem na
vida familiar. na convivênCia humana. no trabalho. nas instituições de ensino e

\n. ~s {l ... "éT\'I~O~ d~ li"l:aiI7tlcàn tlt: rrnti"sôc~ regulamentadas serão
,.:\crclljo:,\ ~m carmcr rrl\ arJo. ror Jdcgação do pnd~r punIH':o. mediante autorização
k1!lSlau\"u- * 1" :\ nrg.anIl,ação, J r:<itruturu ~ (1 timclOnamcnto dos conselhos de
tiscahlução de proflssClr:... rc;;ulamcntadas :"Ierào dlsclplmado$ mediante declsào do
plenaTln du con,ell1o federal da respeclIva profissão. garanllndo-se que na compOSIção
deste esteJam rcprc$cntado~ todos ':iCUS l:on·elhos reglOmn5

§ 2" Os c005elho, de li,calilação de profis,ões regulamentadas. dotados de
personalidade Jundlca de ulrelhl pnvado. nào manterão ~om 0$ nrgãos da
\dmlntslração Púhltca qualquer Vinculo IimclOnalnu hlerarqUlcn,

~ 3" (Js empregados Jns ~onsclhos de liscaltl.uç:ãu de profissões
;-cgulamcntuda."i -;;10 rcgldu~ pela l~glslaç:1n trahalhlsla....endo \ cdada Llualquer lorma
Je transposlçüo. trans!l:rêncla oU Jeslm:amcnw para li Lluadrn Ja :\dmmlstruçào
Púhllca direta nu mdlreta

~ -\." (>s (lJnsclho... Je Ii::,cahzaçtio de profissões regulamentadas são
autonzados a ti:\ar. ..:nhrar e executar as conrnhU1çües anUaiS dC\"ldas por pessoas
Iisicas e Jundlcus. hem l:omo preços llC serviços c multas. que constitUlrào receitas
propna,. con5ldcrando-se titulo executl\'ll extrajudiCial a cemdão relau\a aos creditos
decorrentes.

- § 5° O controle das allvldades financeIras e admlOlslrauvas dos conselhos de
liscaluaçào de profissões regulamentadas sera realizado pelos seus orgàos internos.
devendo os conselhos rcglOnms prestar contuso anualmente. ao conselho lederal da
rt:~cctl\a prnlis<;t.io t: c...tes <l(l~ L'onsclhos regIOnaiS

§ ó" (I, conselho, de líseahzação de protissúe, regulamentadas. por
..:onstltUlfCm "icr"ll;o puhheo. ~(llam de Imumdade tnhutana tmal em relação aos seus
hens. rendas c serviços

§ 7° Os conselhos de liseaiizaçào de prolissões regulamentadas promoverão,
ate 3D de Junho de 1998. a adaptação de seus estatutos e regimentos ao estabelecido
neste anigo.

§ 8° Compete a Jusllça Federal a apreCiação das controversias que envolvam
os conselhos de liscalização de protissões regulamentadas. quando no exercicio dos
,e!Vlços a eles delegados. eontonne disposto no "caput".

§ 9° O dbposto neste amgo não ,e aplica a enlldade de que trata a Lei nO
R906. de <I de Julho de 1994.

PROJETO DE LEI
N2 1.518, DE 1999

(Do Sr. Fernando Gabeira)

Pr?í~e a fabrJ.cação, importação, exportação. comercialização e
ut1.l1.zaçào de defensJ.vos agrícolas que contenham. em sua
formulação a substãncJ.a PARATION METIL.
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de 1999.

(AS COMISSOES DE AGRICULTURA E POLíTICA RURAL; DE DEFESA DO
CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E MINORIAS, E OE CONSTITUIÇAO E
JUSTIÇA E DE REDAÇAo (ART. 54) - ART. 24, 11)

o Congresso NaCional decreta:

\n, 10 FIca prOibida. em todo o temtono nacIonal. a iabncatio. ImpoT't'aÇão.

e:<ponaçio. comerclllhzação e uufiZ.ilçâo áe defensIvos 3b'ncolas que contenham em sua fonnuíaçào a

substàncI3 PARATION METIl

-\n, :" '" desobedlênclll ao diSposto no amgo antenaT consntUl cnme.

;ubmetenao-se osmrratores as oen~ preVistas nO.an 56 da Lei n~ o 1)05 _de 13 de fc\ ertuo de j4Q8

~rt 1);) ~Sta lei entra. em "lgor no prazo de um anO. conWlO liA data de!j'

pubhcac.1o

.ruSTlFlCACAo

.\ Agr:ncla de p~Q{eçào Ambiental dos Estados Lmdos da .":'.;nenca - EPA ­

anuncIou recentemente :l orOlblcào do uso de defenSIVOS agncolas que uuhzem em ~'.:B. iormuiac:ão a

~U.DIàDC1:l ~on \1aJl 'P.;:u:owuon \~L .aa ~J.~~• .z .c:IliiiD. n:l

agrlcuitura daquele oals em cuituras como maçã. péssego. pêrn. nectanna, cere.la. .:enourn. :'~~'io ~

tomate.

.-\ prolblçUo baseia-se na constatação d.e que 05 mesmos ereitos proal.:.Z:c,os
j:leio Parauon Meul nos Insetos - bloqueiO dos Impulsos nel'\'050S - podem ser provocados em ~~~es

humanos. ::e ingendo ~m quanudades slgmiica.uvas. Segundo o ped1atr:l e tox.lcologma Am..cony
\Vong. cnaoo em anlgo do 1001al Folha. de São Paulo do dia -I de agosto uinmo. o Pmuon Meni ~ ~

dos pesticidas mais pengosos em utilizaçllo. pois inibe wna e1lZ1ma. chamada. acerilcolinestense.
destrurndo asSJm o neurorransmEssor aceolcolina. Seu eXCesso no organIsmo hwnano produz sali\'llÇào

~ sudorese exceSSIvas. contração das pUPilas. bronqwte. colicas tntesnn.:l1S. diarre~ reduçio Cios
batimentos cardiacos. depressão. convulsões e coma

No 8ntStI ex.istem nove produtos licenciados para m;o agncola que têm como
pnnclplo ativo o Paratlon MetI! São utilizados amplamente em lavouras de algodão. de cai~. de
CltnCOS. de maçã. de alface e de \'anos outros culnvares Seu USO coloca em nsco tAntO a. saúde: dos

trabalhadores que fazem a aphca.çào nas lavouras como a do conswnldor dos produtos agncolas oode
tbi aplicado. varias deles conswmdos crus.

Partindo do principio de que :l. ação de qualquer substãnctL no org:aI!.1smo
humano ~ no meIo amb,enre, e a mesma. mdependentememe do paIs em que e unJizada. Ioma.·se

obvta e urgente a necessuiade de que esse produto seja proibido também no Brnsú. pelo que COntatnDS
,;om o apOlO dos ilustres colegas desse Po.rlamemo para a raplda trnJt1nação e aprovação do proJ~o ae
lei que ora apresentamos,

Sala das Sessões. em r'l de ~~

f;:>WMJoG,'",.-
Deputado Fetollldo Gabeira

LEGISLACAo CIT.\DA A.'iEXAD-\ PELA
COORDE~-\Ç,\O DE Esn:DOS LEGlSLATl\OS· CeDI

LEI :-/0 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE1998.

DISPÓE SOBRE AS SANÇÓES PENAIS E
ADMIl'ISTRATIVAS DERIVADAS DE
CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO
MEIO AMBIENTE. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

CAPÍTIJLO V
DOS CRllvIES CONTRA O MEIO A.Mj3IENTE

Seção III ,
Da Poluição e Outros Crimes Amüientais

....................................................................................\, ..

Art. 56. Produzir. processar. embal';;: unponar. exponar.
comercializar. fornecer. transponar. armazenar. guardar. ter em depóslto ou
usar produto ou subs,tâncla tóxica, pengosa ou nOClVa á saude humana ou ao

meio ambiente. em desacordo com as exigêncías estabelecidas em leis ou nos
seus re2Ulamemos:

~ Pena ~ reclusão. de um a quatro anos. e multa
§ 10 'las mesmas penas incorre quem abandona os produtos ou

substâncias referidos no "C3put". ou 05 utiliza em desacordo com as normas
de segurança.

§ 2' Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa. a pena é
aumentada de um sexto a um terço.

§ 3° Se o crime é culposo:
Pena ~ detenção. de seIS meses a um anO. e multa.

PROJETO DE LEI N2 1.522, DE 1999
(Do Sr. Luiz Ribeiro)

Determina a formação de banco de dados cadastrais dos
propr~etários e usuários de telefonia celular na farsa que
dispõe .

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 893, DE 1999)

oCONGRESSO NACIONAL dtcl'llll:
Art. l' - Ficam as empreõas concessionánas da exploração de telefonia celuiar
obrigadas a implantar e .llanter atualizados o banco dos proprietários e uauários
dos seus servIços.

& l' - A detenmnação constante deste artigo abrange todas as
modalidades de serviços. Inciusive as de cartões previamente pagos. os de rádio
telefoma e quaisquer outras que O avanço tecnológico venha aomltir.

& 2' - A base de darios será composta pelos dados de identfficaçio do
comprador I usuário e contará no minlmo com seu nome. número de cadastro da
pessoa fisica como contribUinte ou isento do Ministério da Fazenda e. endereços
residenCiais e comercIaIS.

a base de dados conterá os dados das referencias técnicas dos
aparelhos: e
os códigos de acesso do aparelho ao sistema

& 3' - Em qualquer caso a liberação de uso do aparelho dependerá da
apresentação de comprovante de reSidência. de localização comertial. prova de
propnedade e uso oe telefoma convencionai ou declaração de responsabilidade do
comprador

Ar!. 2' - Ficam as empresas Concessionárias deste serviço responsãveis pelo
cumprimento das presentes determinações ficando expostas às sanç6es
reguladas pela ANATEL no caso de uso dos aparelhos em práticas d.lltuosaa.

Parágrafo Único - Os postos de serviços franqueados ou CI.cIanciiIdoa
respondem solidanamente com as concessionárias pelo descumprimento ou
omissão na formação dos dados cadastrais.

Ar!. 3' - As transferências de propriedade, ou permissão de uso pera lMl:8Iroa
serão feitas nos pastos de venda com formulário próprio, deste constando tocIoI
os dados do novo usuário.

& l' - Qualquer pessoa poderá adquirir aparelhos pera uso de familllns ou
afins. desde que. no ato da aquisição assim declare e indique os dados~I.
do familiar ou terceiro a quem destinar-se a uso do aparelho.

§ 2' - As ocorrências de roubo, furto ou perda de aparelho~ _
comunicadas a Concessionárias para o devido bloqueio e iIençio de
responsabilidade civil pelo aparelho.

§ 3' - A comunicação a Concessionária não exclue a comunlcaçlo à
autoridade policial no distrito da ocorrência.

Ar!. 4· - As disposições da presente Lei serão reguladàs. no qual for aplicivel,
pel~ Agencia NaCional no prazo de 30 (trinta) dias, decorridos os qU8Ís viga I*a
todos os efeftos.

Art. 5' - Esta Lei entra em vigor na data de sua publjcação, revogando-M ..
disposições em contráno.

JUSTIFICAÇÃO

O uso do Aparelho de Telefonia Celular pela populaçio se expandiu no
Brasil nestes últimos anos, devido as facilidades existentes para ~bti-lo.

O Aparelho Celular é usado por pessoas honestas mas também tem lido
bastante usado por bandidos principalmente nos casos de seqüeltro que o
utilizam para contaciar a lamilia da vitima.

Cabe ressaltar que os mesmos voem utilizando com freqQ6ncia Da
Aparelhos Celular de Cartões Pré - Pagos. o que dificulta sobre maneirII ..
autondades policiais em rastrear a ligação e saber a quem pertence o aparelho.
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Por isso. faz.-se necessário que as empresas Concessionárias da
exploração desse sel'liço. implantem e mantenham atualizados o banco de dados
dos proprietários e usuános dos seus serviços. Inclusive para os de cartões
previamente pagos. onde está concentrada nossa maior preocupação.

Por estas e outras razões de segurança é que propomos o presente Projeto
de Lei. que após aprovado por esta casa. facilHará o trabalho das autoridades
policiais no combate a criminalidade.

Sala das Sessões em li de. ,A-"",__,1.999.

Depu d I LU1Z)IBE1RO

~

PROJETO DE LEI
N!! 1.523, DE 1999

( Do Sr. Luiz Ribeiro)

Cria carência de 5 (cinco) anos para automaçào de Postos de
Combustíveis e Derivados de Petróleo, no Sistema Self-Service e
Auto Service.

(APENSE-SE AO PROJETO DE ~El_N' 4.224, DE 1998)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. i" - Fica proibido, em todo território nacional. projetos de criação ou de
transfonnação no Sistema Self - Service e Auto Service em Postos de
Combustíveis. que automatizem o abastecimento de veiculas automolivos por 5
(cinco) anos.

Art. 2' - Os projetos em tramitação também obedecerão ao Caput do Art. 1°.

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. revogando-se as
disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto Lei tem por objetivo. garanlir a integndade física dos
usuários dos serviços dos Postos de Combustíveis, bem como garantir o emprego
dos Integrantes da categona - frentistas de postos de combustiveis.

Cabe aqui ressaltar. que os serviços realizados por lais integrantes da
citada categona. é de auto risco de acidente. pois trata-se de produtos
inflamáveis. tóxicos e de alta complexibilidade. exjgíndo assim treínamento
constante. bem como requer prática e o cumprimento de normas rígidas de
segurança.

O Congresso NaCional decreta'

Art. 1° A Lei 8.842. de 4 de Janeiro de 1994. passa a vigorar

acresCida do seguinte artigo 19 A

-Art. 19A. E gratUita a carteira de Identidade aos maiores de

sesSenta e CinCO anos.

Art....." Esta lei entra em vigor na aata ae sua Duohcação.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 8.842. de 1994. que dispõe sobre a politica nacional

00 idoso. tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso. cnando

condíções para prpmover sua autonomia, integração e participação efetiva na
sociedade.

A carência de recursos Por .parte da maioria de nossa

população faz com que existam aos milhões pessoas juridícamente inexistentes.

O problema mais se agrava quando se trata de pessoas

,dosas_ Ora, a nossa Constituição Federal. no art. 230. assegura-lhes o direito (e

estabelece o dever da familia. da sociedade e do próprio Estado) de participação

na comUnidade. aiém de garantir sua dignidade. bem-estar e direito à vida.

Como se podem garantir tais direitos. se grande parte dos
idosos não detém um documento de identificação?

Inúmeros programas SOCIais que lhes são destinados focam
sem a sua presença em virtude de não possuir identidade legal.

Que se pode dizer da cidadania. garantida a todos pela
Constituição Federal? A maioria não pode exercé-Ia plenamente por não
:Jossuirem a 1';~f'\ti"':!1de civil.

Everdade que a Lei 9.265/96 é que trata da gratUidade dos

atos nacessanos ao exercício da Cidadania. mas é a Lei 8.842194 esp~'CífJCa com
relação ao ,ooso.

Em verdade nada mais do que nosso dever. como
;aniclpes 00 orogresso de nossos conCidadãos. estaremos cumpnndo com a

extensão desse benefício aos nossos cidadãos.

O nosso projeto garante. ainda. não só a expeaição da

~nmelra via como de qualquer outra que se fizer necessária. não dlsponoo Qual
via eque sera gratuita,

Deste moco contamos com 3 aorovação deste nosso

:rOJéHO pelOS lioores congressistas.

J"--:-u.........-v,..
Deputado Luiz 8ittencourt

Sala das Sessões em 1

BflUli RIBEIRO
B-RJ)

,~

Sala das Sessões, em de de 199.

PROJETO DE LEI
N° 1.529, DE 1999
(Do Sr. Luiz Bittencourt)

Acrescenta artigo à Lei n2 8.842, ãe 4 ãe janeiro ãe 1994.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NQ 803, DE 199Ql

-LEGISLACÃO CITADA A:-iEXADA PELA
('OORDE:-i,\CÃO DE ESTl'DOS LEGISLAT1\'OS - CeDI"

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA no BRÀSIL
1988 >,

{. .

TiTULO VIII
Da Ordem Social

, •••••••••••• , •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •• •••••••u ••••n ••••••••
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CAPíTUlO VII
Da Família da Criança do Adolescente e do Idoso

.\n. 230. \ lmmlia a socIedade e o Estado têm II dever de amparar as
pessoas Idosas. asscgurando sua panlclpaçào na comUnidade. defendendo ;ua
dignidade e bcm-estar e garantindo-lhes o direito a VIda. .

~ I" Cls programas de amparo aos idosos serão executados prcferenclUlmenle
I..'m s~us lares.

~ 2" Aos malllres de sessenta e cmco anos ~ garantida a gratuidade dos
:anspones colemos urbanos.

LEI N° 8.842. DE 04 DE JANEIRO DE 1994.

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA NACIONAL DO
IbOs6. CRIA O CONSELHO NACIONAL DO
IDOSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

. CAPíTUlO VI
'iD~ Disposições Gerais

Art. 19. Os recursos financeiros necessários à implantação das ações afetas
:i' --'o, de competência dos governos· federal. estaduais, do Distrito Federal e
IlIUI1lClpais serào consignados em seus respectivos orçamentos.

·\n. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias.
, pamr da data de sua publicação..

LEI N° 9.265. DE 12 DE FEVEREIRO DE 1996.

(AS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PÚBLICO;
E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) ART. 24,
Ir)

o Congresso Nacional decreta:

Ar!. 1° O art. 36 da Lei n° 6.666. de 21 de Junho de 1993.

passa a vIgorar acresCJdo dos segUIntes paràgrafos:

".4rl. 38 , ..
§ 2" A admInlstraçào deverá manler na tmernel dados
atua!l=ados sobre o andamento dos processos de
licitação.
:f 3° Os mUnlcíptos com meno!:. de cem mIl habttames e
que não disponham de reCllrsos lIicmcos t? jinancelros
para unplamaçào dos dados na mternel não estào
obngados ao dlSpOSIO nO parágrojo ameTlol". "

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A ConstitUição Federal estabeleceu em seu art. 37 a

publicidade como pnnciplo a ser obselVado pela admlOlstração pública.em todos

05 seus atos.

A publicidade dos atos administrativos garante a lisura e a

transparéncla da atuação dos agentes públicos e deve ser mamfesta pelos mais

eficientes veiculos de comunicação.

A efiCIênCIa da comunicação é determinada pela clareza das

mensagens e pela capacidade e velOCidade da propagação das mesmas.

Nesse contexto é que se Insere a internet, veículo de

camunlc~çãopar excelência.

Não'ha dÚVidas quanto à eficiéncla desse moderno e potente

melO de comumcação. O propno Governo Federal ja tem realizado diversos atos

oficiaiS via internet. tais como o recolhimento de declaração de Imposto de Renda.

divulgação da lista de contribuintes com direito a devolução, publicação parcial do

Diario Oficial. publicação do acompanhamento de processos legislativos e de

planos governamentais. etc.

"LEGISLACÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDE:-;AC.ÃO DE ESTl"DOS LEGISLAT1YOS - CeDI"

Os dados atualizados acerca dos processos de licitação. de

'gH~J,.!!l?do. deveT, s.er publicaaas da maneira mais eficiente passivel. A internet é

uma opção ímpar nos dias atuais. razão pela qual está sendo proposto o presente

projeto de lei. para o qual contamos com o apOlO dos nossos ilustres pares.

I~ lo;? I~ ~
, /

REGULAMENTA O INCISO LXXVlI DO ART. 5°
DA CONSTITUIÇÃO. DISPONDO SOBRE A
GRATUIDADE DOS ATOS NECESSÁRlOS AO
EXERCÍCIO DA CIDADANIA.

Art. 10 São gratullos os aios necessários ao exercicio da cidadania assim
conSIderados:

I - os que eapacllam o cidadão ao exercicio da soberanIa popular. a que se
reporta o ano 14 da Constituiçào:

II - aqueles referentes ao alistamento militar:
III - os pedidos de informações ao poder público. em todos os seus âmbitos.

ob1etlvando a mstrução de defesa ou a denuncia de irregularidades administrativas na
millla publica: .

IV - as ações de Impugnação de mandato eletivo por abuso do poder
económlcü. corrupção ou Iraude:

V - quaisquer requerImenlos ou petições que viscm as garantIas mdlviduUls c
a defesa do InlereSse público

VI -" regIstro CI\'lI de ntLSelmento e o assento de "bito. bem como a pnmelra
Lt:nldão reSpeCl1\'3.

'" 11lc..I.VI 11 t.11.:resçll.i1l fl~·iú i .... : n 'J.::3.+. lil..' /tI I:: J')lj-

Sala das Sessões. em de

Ij,vu.. __/'
DeputadO' Luiz Biltencourt

de 1999.

Ar! ,,0 Esta LeI entra em \Igor na dma de sua publicação.

Art. .3" Revogam-se as disposH;ões em contrário

PROJETO DE LEI N2 1.530, DE 1999
(Do Sr. Luiz Bittencurt)

Acrescem:a dol.s parágrafos ao art. 38 da Lei n9: 8.666, de 21 de
Junho de 1993, que ·'regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Cons'Citu~cào F,=,dera.l, .:.nstitUi normas para licitaçôes e
contratos'da Administração Pública e dá outras provídêncías ll

•

CONSTITUIÇÃO
DA

REP(rBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TITULO III
Da Organização do Estado

...............,., , , ,., , , , ..
CAPITULO VII

Da Administração Pública
SEçAoI

Disposicões Gerais
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.-\rI.3i A adminIstração publica direta e indireta de qualquer dos Poderes da
l'nião. dos Estados. do DIStrllO Federal e dos Municipios obedecerá aos princlpios de
legalidade. Impessoalidade. moralidade. publicidade e eficIência e. tambêm. ao
segUinte:

* Artlgu. "I..UpW" com redaçào dada pala Emenda Cvnslltucumal n" 19. dI! ()~ 06 1998.
I - os cargos. empregos e funções públicas são acessivels aos brasileiros que

preencham os requisitos estabelecidos em lei. assim como aos estrangeiros. na fonna
da lei:

* lncl.\(, i (.(l1n redaçãrJ dada pala Emenda ('unstItucwnalno 19. Je 0-1 06 1998.

11 - a mveslIdura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia
em concurso público de provas ou de provas e timlos. de acordo com a natureza e a
~omplexidade do cargo ou emprego. na fonna prevIsta em lei. ressalvadas as
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração:

* [nCJSU 11 cum redação dtJdIJ pl!la Emenda ('omwlIclOnal nO 19. de O-/. OI') 199R.
III - O prazo de validade do concurso publico será de até dois anos.

prorrogável uma vez. por igual periodo:
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação. aquele

aprovado em concurso publico de provas ou de provas e timlos será convocado com
prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego. na carreira:

V - as funções de confiança exercidas exclusivamente por servidores
ocupantes de cargo efetivo. e os cargos em comissão. a serem preenchidos por
servIdores de carreira nos casos. condições e percentuais minimos previstos em lei.
destinam-se apenas as atribuições de direção. chefia e assessoramento: .

* fnCl.WJ I' I'..nm fedut.,.'iio da"" pela Emendu ('unscuucumaln" 19. dI! 0-1 ()6 /99,,',

VI - é garantido ao servidor publico civil o direito á livre assocíação
sindical:

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em
lei especifica:

'* InCISO 17! Ctlm reduçi10 duJapela Emenda (·'JIJ.wllUl:Uma! n" 19. da ()-I 06 1998.

VlII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as
pessoas ponadoras de deficiência e definira os critérios de sua admissão:

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo detenninado para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse publico:

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsidio de que trata o § 4° do
an. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei especifica observada a
iniciativa privativa em cada caso. assegurada revisão geral anual. sempre na mesma
data e sem distinção de indices:

* InCl.m X com redação dada pda Emenda ConsfltuclOnai n" 19. de O.J. 06 1998.
XI - a remuneração e o subsidio dos ocupantes de cargos. funções e

empregos públicos da administração direta autárquica e fundacional. dos membros de
qualquer dos Poderes da União. dos Estados. do Distrito Federal e dos Municipios. dos
detentores de mandato eletivo e dos demaIS agentes politicos e os proventos. pensões
ou outra espécie remuneratória percebidos cumulativamente ou nào, incluidas as
vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza não poderão exceder o subsidio
mensal. em espécie. dos Ministros do Supremo Tribunal Federal:

* fnClsoXI com redação dada pala Emenda Con.'itllucwnal n" 19. d~ 0-1 061998.
XII - os vencrrnentos dos cargos do Poder LegislalIVO e do Poder Judiciário

não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executi~o'M'
XlII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies

remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público:
* Incl.'iO XIII com redação dada pda Emenda C01zsll/ucumal nO 19. de (J.J 06 199R.
XIV - os acréscunos pecuniários percebidos por servidor publico não serão

computados nem acumulados para fins de concessão de acréSCimos ulteriores:
* InCISO XI!' com redaçiio dadu pela Emenda lunSII/UcJOllltl,f' 19. dl1 0-1 06 1998.

XV - O subsidio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos
públicos são ,rredutiveis. ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos
arts. 39, § 4°. 150, lI. 153.1I1. e 153, § 2°. I.

* inCl.WJ XV com redação dudapela Emenda Consllluc:wna/ nO 19. dI! 0-1 06 1998.
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos. exceto.

quando houver compatibilidade de horários. observado em qualquer caso o disposto no
inciso XI:

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro. técnico ou cientifico:
c) a de dois cargos privativos de médico:
* InCISO ..'(1.7 Ct}m redaçiio dudapcla Emenda ConMlluc:umulll d 19. d~ U.J 06 1998.

XVll - a prOIbição de acumular estende-se a empregos e funções' e abrange
autarqUIas. fundações. empresas públicas. sociedades de economia mista suas
subSidiárias. e sociedades controladas. direta e mdiretamente, pelo poder publico:

li< !m:lsn .\TI! (..:om redaçul; auda pdu Emenda ("l'lsll/lIcumu/ n~ I? de 0..1 06 199R.

XVlll - a administracão fazendária e seus serVidores fiscais terão. dentro de
suas areas de competência ~ )unsdiçao. precedênCIa sobre os dem~is setOres
administralIvos. na torma da leI:

:\.lX - somente por lei especitica podera ser criada autarquia e autorizada a
mstiruição de empresa publica. de SOCiedade de economia mista e de fundação,
cabendo á lei complementar. neste último caso. defmir as áreas de sua atuação:

* fnClsn .U.\" com fedaçi](/ âaJu pl..'lu T.mr!nda ('fl1NllllCWnal n'-' 19. de rt.J 06 1998

XX - depende de autonzaçào legIslativa em cada caso, a criação de
subsidiárias das entidades menCIOnadas no Inciso anterior. assim como a panicipação
de qualquer delas em empresa pnvada:

X-XI - ressalvados os casos especiticados na legislação. as obras. serviços.
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação publica que
assegure Igualdade de condições a tOdos os concorrentes. com cláusulas que
estabeleçatn obrigações de pagamento. mantidas as condições efetivas da proposta nos
lermos da lei. o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica mdispensaveis á garantia do cumpnmento das obrigações.

:I< lnclsl) ref!ulamentaJo peil.1 LeI n" 8.666. de]) 06 1993.

§ I ° A publicidade dos atos. programas. obras. serviços e campanhas dos
órgãos públicos deverá ter caráter educalIvo. mformativo ou de onentação social. dela
não podendo constar nomes. simbolos ou imagen:; que caracterizem promoção pessoal
de autondades ou servidores públicos.

§ 2° A não-observânCia do disposto nos inCISOS II e 1lI implicará a nulidade
do ato e a punição da aUIoridade responsavel. nos termos da lei.

§ 3° A lei diSCIplinará as formas de panicipação do usuário na administração
publIca direta e indIreta. regulando espeCialmente:

., .~ 3" com rcduf..'jjo t/tJdu pt.!i1.1 Enwndu ('o!t\lIIltcumall{' 19. JI1 U-J 06 1998.

I - as reclamações relativas á prestação dos serviços publicas em geral.
asseguradas a manutenção de servIços de atendimento ao usuário e a avaliação
penódica. externa e interna. da qualidade dos serviços:

* InCISO I acr(!.'icldo pela Eml.!nda (,'On.wiuclOnai n'" 19. dr1 (J.J 06 1998J.
11 - Oacesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre

atos de governo. observado o disposto no ano 5. X e XXXlll:
* InCISO 11 acrescldu pt!lu Emt:ndl.l COn.'illlUCmnu/ n'" I?~ de 0-1 0(; 199R.
III - a disciplina da representação contra o exercicio negligente ou abusivo

de cargo. emprego ou função na admInistração publica.
* lnCl.ro III acre.'ít.'ldo pela Eml!ndu Con.wlluclOnal no.!> Ir;. da O.J "6 lf)f)X.

§ 4° Os atOs de improbidade administrativa imponarão a suspensão dos
direitos políticos. a perda da funçào publica a indisponibilidade dos bens e o
ressarcimento ao erário. na fonna e gradação previstas em leI. sem prejuizo da ação
penal cabivel.

§ 5° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por
qualquer agente. servidor ou não. que causem prejuizos ao erário. ressalvadas as
respectivas ações de ressarcimento.

§ 6° As pessoas juridicas de direito publico e as de direito privado
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes. nessa
qualidade. causarem a terceiros. assegurado o direito de regresso contra o responsável
nos casos de dolo ou culpa

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou
emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a infonnações
pnvilegiadas.

* § in acreSCIdo pela Emenda (onsmucumal n" f? de 0-1 n6 1998.

§ 8° A autonomia gerencial. orçamentária e fmanceira dos órgãos e entidades
da administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado
entre seus administradores e o poder público. que tenha por objeto a fixação de metas
de desempenho para o órgão ou entidade. cabendo á lei dispor sobre:

* ,$ 8" (.u:rcsc1do pcla [m(!ndu Cunstllllciona/no 19. dI! f)-l 06 199R.

I - o prazo de duração do contrato~

* !nCI,\O I ucrescu.lo pelu Emcmdu lunstllllcmna/ nlJ 19. dI! 0./ 06 1998,
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho. direitos, obrigações

e responsabilidade dos dirigentes:
* IncI~'() 11 acreSCIdo pala Emenda lvnstllucumal nO 19. dI! 0./ 06 1998.

III - a remuneração do pessoal.
* InCISO li! acreSCIdo pela Emenda ron.'íwuc;onal n" 19. de 0./ 06 1998.
§ ~ O disposto no inciso XI aplica-se às empresas publicas e às sociedades

de economia mista e suas subsidiárias. que receberem recursos da União. dos Estados,
do Distrito Federal ou dos Municipios para pagamento de despesas de pessoal ou de
custeio em geral.

* § 9'lw:rescJdo pda Emandu Conslltucwnu{ n" 19. de U./ IJ6 [99~,

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria
decorrentes do anAO ou dos ans. 42 e 142 com a remuneração de cargo. emprego ou
função publica ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição. os
cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e
exoneração.

* :§ IOacre.'icldopela Emenda (~un.'í/uucJ()nal nO 20. de 15 12 199R.

LEI N° 8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993.

~~~~~~;~~~ ~D~~L.3~iNi~-:t~ ~~
PARA l.lCITAÇÕES E CONTRATOS DA
ADMr.-;I~TRAÇ,\O PUBLICA E DA OUTRAS
PROVIDEJ'.:CIAS.
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an.I~1.

LEI DAS
PENAIS

CAPITL:LO Il
Da Licitação

SEÇÃO IV - Do Procedimento e Julgamento

."'.rt. 28. O procedimento da licitação será iniciado com a abermra de
processo administrallvo. deVidamente aumado. protocolado e numerado. contendo a
autorização respecllva a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a
despesa e ao qual serão juntados opormnameme:

Paràgraio úntco. As minutas de editais de licitação. bem como as dos
contratos. aco;dos. convênios ou ajustes devem ser previamente ~xamjnadas e
aprovadas por assessorlajuridica da AdminIstração.

>< P"rcil!.rf.llfJ (.rlm reriuçr1() dada pcia l.r:lll",~,~~3. dl! (}X (/ti J?IJ../

PROJETODE LEI;\,o 1.531, DE 1999

I Do Sr. \\'agner Salustiano I

Acrescem:.a art:J.go ao Dec:.-et~-Lel n~ 2.848 I de 7 .1e dezemorc de
1940 - Código Penal. sobre c:-ueldade c:m'tra an1malS.

i A COMISSAO DE C')NSTIT:hcAO _ :USTICA E ::IE F.EDAC.'!.: I

o Congresso NaCIonal decreta'

Art. l' O Decreto-Lei n' 2.848. de 7 de dezembro de 1!,l40.

passa a vigorar acreSCido do seguinte artigo 137-A:

"Art. 137-A Tratar arumal com crueldade ou submetê­
/o a trabalho excessivo:

Pena - detenção. de um a dois anos

§ 1° A pena e aumentada da metade. se o animal é
tratado com crueldade ou submetldO a trabalho e." :essfVO.
em eXIDlção ou espetáculo publico,

§ 2° Na mesma pena do paragrafo antenor incorre o
promotor do espetáculo publíco, além de multa.

Art.2° Esta leI emra em vigor na aata de sua publícação.

Art. 3' Revoga-se o art. 64 do Decreto-lei nO 3.888. de 3 de
outubro de 1941.

JUSTIFICAÇÃO

Às vésperas do Terceiro milênio, os maus·tratos contra
animais continuam a existir como nos tempos da barbárie, principalmente no
interior de nosso peis.

Espetáculos como os rodeios, onde há crueldade velada
contra animais, amarrado-se seus órgãos genUais ou introduzlndo-se objeto
pontiagudo em seu ânus, para que ele mais corcoveie, levando o público a
delfrfo, não podem mais ser tolerados no atuai estágio de civliizaçllo em"que nos
encontramos,

A chamada 'farra do boi" em que o animal é acuado até
esgotarem-se suas forças, pela população enlouquecida, não pode prosperar
sem que o sentimento de pessoas normais seja ferido,

A crueldade contra animais como contravenção não tem
Impedido esses desoiadores espetáculos, sejam os rodeios, a "farra do boi" ou
seus assemelhados,

Por isso estamos apresentando Projeto de Lei para
criminalizar essas práticas, penalizando, inciusive os promotores de tais eventos.'
que arrecadam grandes somas em dinheiro á custa do sofrimento dos animais, .•

Contamos com o apoio de nossos ilustres Pares no sentido
de sua aprovação.

Sala das Sessões.. em de de 1999.

,I L ;:q/c J'/f,((\~~--r I'
DepuU!:~oWAGN~RSALUSTIANO

LEGISL\C ~o CITADA A:-iEXADA PEL.\
COORDES\C..\O DE ESTeDOS LEGISLA11\'05 - CeDI

CÓDIGO PENAL

DECRETO-LEI N° 2.848. DE 07 DE DEZE:\1BRO DE 1940.

CODIGO PE?-:AL

PARTE ESPECIAL

TiTLl..O I
Dos Crimes Conrra a Pessoa

cAPin1.0 lV
Da Rixa

-Rixa
Art. 137. PartICipar de n\a salvo para separar os comendores:
Peno - detenção. de 15 'quinze) dias a 2 I dOIS J meses. ou multa.
Paràgrafo Untco. Se ocorre morte ou lesão corporai de namreza grave.

aplica-se. pelo fato da participação na rixa a pena de detenção. de 6 Iseis I meses a
2 (dois, anos.

- Calúnia
Art. 138. CalUnIar aIguem. imputando-lhe falsamente fato definido cOmo

crime:
Pena - detencão. de ó Iselsl meses a 2 IdOIs ! anos. e multa.
*1° ~a mes~a pena mcorre quem. sabendo falsa a Imputação. a propala

ou divulga-*20 E pUnIvel a calUnIa conrra os mortos
- Exceção da verdade
~ 3° Admne-se a pro\'a da verdade. salvo
I . se. consumindo o falO Imputado cnme de açào pn\'ada. o ofendido não

foi condenado por sentença irrecorrIve!:
11 - se o fato e Imputado a qualquer das pessoas mdlcada, no nO 1 do

111 - ,~ do cnme Imputado. embora de ação publica. ,I nfendldo ,;"
aoso!vido por sentença lrrecom\'e:

DECRETO-LEI 1"°3.688, DE 03 DE OlTVBRO DE 1941.

CONTRAVENÇÕES

Parte Especial

CAPinrLO VII
Das Conrravenções Relativas à Policia de Costumes

- Crueldade contra animais
Art. 64. Tratar animal com crueldade ou submetê-lo a rrabalho excessivo:
Pena - prisão simples, de 10 (dez I dias a I Ium Imês. ou multa
§ lONa mesma pena incorre aquele que. embora para fins didáticos ou

cienllficos, realiza em lugar público ou exposto ao publico. experiência dolorosa
ou cruel em animal vivo.

§ 2° Aplica-se a pena com aumento de metade. se o animal é submetido a
trabalho excessivo ou tratado com crueldade, em exibição ou espetàculo público.
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- Perturbação da tranqüilidade
An. 65. Molestar alguom ou perrurbar-Ihe a tranqüilidade. por acintl!' ou

por motivo reprovável:
Pena - prisão sunples. de 15 (quinze) dias a 2 (dois) meses, ou multa.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário.

.," . ·t·r .."..'H\\,. 1 ~rt "-\ '\f\
~ • 'V .~".. Y. \I ~ •

Deputada ANGáA GUAD1GNIN

PROJETO DE LEI N2 1.532, DE 1999
(Da Sra. Angela Guadagnin)

Dispõe sobre a elaboração e arquivamento de documentos em meios
eletromagneticos.

Sala de Sessões. de de 1999

(ÁS COMISSOES DE EDUCAÇAO, CULTURA E DESPORTO; E DE CONSTITUIÇAO
E JUSTIÇA E DE REDAÇAO - ART. 24, II)

O Congresso Nacional decreta:

Art. I São válidos e eficazes. para qualquer efeito. os documentos públicos e
particulares elaborados ou arqmvados em qualquer meio eletromagnético ou
equivalente que preserve a integridade dos documentos.

Parágrafo \Jnico - Para os efeitos de preservação da integridade de
documentos. o meio eletrômco utilizado. qualquer que seja sua forma ou
natureza. devera garantir a segurança. a autenticidade. a mtidez. a
mdelebilidade e a contidenclalidade dos documentos. protegendo-os contra
todo acesso. uso. alteração. reprodução e destmição não autorizados.

An. 2° Para os tins desta Lei e de sua regulamentação. entende-se por
documento qualquer instrumento através do qual se formalizam ou registram
atos juridicos. em qualquer de suas modalidades. sejam eles de natureza civil.
comerciaI. administrativa. tributaria. trabalhista. processual ou outra.

Art..;.. Observadas as dispOSições desta Lei e de sua regulamentação. a
reprodução. mcluslve em papel. a partir do meIO eletrómco em que (l

documento e daborado ou arqUivado. e conSiderada documento onginal para
todos os eteitos legaIS.

§1° - ~erá vedada a exigência de exibição em papel dos documentos nesta
forma originalmente elaborados, quando estiverem arquivados em meio
eletrônico, nos termos desta lei.

§2° - Em decorrência do disposto no parágrafo anterior, será facultada a
destruição dos documentos originais em papel cujo arquivamento esteja sendo
feito em meio eletrõnico, nos termos desta Lei, ressalvados os documentos de

, valor histórico, cuja preservltção deverá observar a legislação pertinente.

Art. 4° Para assegurar a integridade dos documentos elaborados ou arquivados
na forma prevista nesta Lei, serão adotados, dentre outros, os mecanismos
tecnológicos disponiveis de assinatura eletrônica e de códigos personalizados
para o acesso. reprodução e transmissão de documentos, bem como de
métodos eficazes de preservação de documentos em situações de emergência,
tais como incêndios, inundações, greves e outras que possam colocar em risco
os sistemas computacionais utilizados para os fins aqui previstos.
Parágrafo Único - Em qualquer caso. na utilização de meio eletrônico na
forma e para os fins previstos nesta Lei, deverão ser adotados métodos e
processos racionais que facilitem a busca de documentos, e que garantam
trilhas de auditoria.

Art. 5° Quando se tratar de registros públicos, o meio eletrônico utilizado
deverá garantir os requisitos de arquivamento e preservação permanentes dos
documentos, para os efeitos do disposto na legislação pertinente.

Parágrafo Único - Nos demais casos, e desde que decorridos os respectivos
prazos de decadência ou prescrição e mediante a competente autorização, os
documentos poderão ser destruidos por qualquer meio que assegure sua
desintegração.

Jl:STlFIC\Ç.-\O

A acelerada evolução das tecnologias de informação vem gerando profundas
mudanças em varias aspectos da vida moderna. onde o uso direto ou indireto
de sofisticados sistemas de processamento e de teleprocessamento de dados se
làz presente até mesmo em atividades as mais simples e elementares.

Como decorrências dessas mudanças. é inevitável o crescente descompasso
entre os novos hábitos de vida e os sistemas legislativos. enquanto voltados
para a disciplina dos fatos que lhe são relevantes.

Exemplo deste descompassado é o conjunto iie normas - e atitudes - que
visam a preservação e a exigência do ··papei"". como forma de assegurar e
comprovar fatos nas mais diferentes esteras da vida humana. empresarial.
administrativa. judicial etc.

o Projeto ora proposto visa a dar iniCIO ao processo de atenuação deste
descompasso entre direito e realidade. alcançando também significativos
beneticios no que respeita a simplificação de procedimentos e a redução de
custos que ora são impostos ás pessoas naturais e Jurídicas. em conseqüência
da necessidade de manter. exibir e conservar documentos em papel.

As normas do Projeto não extmguem a utilização do papel. mas abrem espaço
para o uso de recursos alternativos que permitem a substituição eficaz do

papel, especialmente em sitnações nas quais ele se traduz em ônus, tanto para
o Estado como para as empresas e cidadãos.

Hoje, há toneladas de papel ocupando valiosos espaços em prédios públicos e
particulares que, na maioria dos casos, por melhor que seja sua organização,
requerem dias de dias de trabalho e busca e pesquisa para a localização deste
ou daquele documento, exigido para esta ou aquela finalidade.

A possibilidade de que a elaboração e o arquivamento de documentos se faça
através de sistemas eletrônicos, dotados dos recursos necessários à
manutenção de sua integridade. reduz custos de armazenamento, oferece
métodos rápidos e eficientes de busca. e proporciona a segurança adicional de
proteção contra riscos de impressão. fornecendo ao usuário interessado a
reprodução fiel do que neles se gravou.

De alta relevância. ainda. o fato de que. na forma como proposto, O Projeto
despreza a especificação de tecnologias, mas ressalta' delas os atributos
imprescindiveis aos objetivos buscados. o que lhe atribui caráter perenidade,
na medida em que se manterá em constante equilibrio com novas tecnologias,
por mais celebres e avançadas que estas venham a ser.

Ademais disso. inserir em seu ordenamento juridico disciplina desta natureza
faz do Brasil um pais de vanguarda no caminho irreversivel da modernidade.
por onde costumam trafegar a nações da visão.

Desta forma, submetemos a elevada apreciação dos ilustres colegas, na certeza
de seu irrestrito apoio na aprovação do presente Projeto.

~\'t'v'\'v~jttJVV\'\" \
. \ .\

Deputada ANGEL.~.GUAD GNIN
i

Art. 6° Competirá a Associação Brasileira de Normas TécnicaS ABNT emitir
norma fixando os requisitos técnicos a serem observados para os efeitos desta
Lei.

i\.n. 7° A infração a qualquer das disposições desta Lei e de sua
regulamentação sujeitará o infrator as penalidades previstas na legislação
brasileira.

Sala de Sessões. em de de 1999
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PROJETO DE LEI
N2 1.533, DE 1999
(Do Sr. Wagner Salustiano )

Proíbe a veiculação de ilustrações e fotogra.fias de cunho
erótico em material didático-escolar e dá outras providências.

(APEN5E-5E AO PROJETO DE LEI NO 681, DE 1999)

o Congresso Nacional decreta:

An. 1° Fica proibida a veiculação de ilustrações e
fotografias de cunho erótico em material didàtico-escolar, destinado ao
conswno de crianças, ado:escentes e jovens.

Art.2° Os fabricantes de cadernos escoláres ficam
obrigados a publicar na contracapa a letra do Hino Nacional ou a estampa da
Bandeira Nacional, em conformidade com as nonnas previstas na Lei n"
5.700, de 01 de setembro de 1971.

ParágIafo único. As indústrias de material esco\ar terão
180 (cento e oitenta) dias para adaptarem seu processo produtivo à
presente lei.

An. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 90 (noventa) dias. a contar da data de sua publicação. dispondo,
inclusive. sobre as formas de sanção aos infratores.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A educação, como direito de todos, não deve se preocupar
apenas com a aquisição de conhecimentos indispensáveis ao exercício da
cidadania, mas também. com a formação e desenvolvimento integral do
educando. Isto está presente em nossa Carta Magna e na atual Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

A presente proposição legíslativa vem ao encontro desse
preceito ao coibir wna prática constante por parte dos fabricantes de material
escolar que, anualmente, ~ colocam no mercado, centenas de cadernos com
fotos e ilustrações de cunho erótico. que prejudicam a formação moral de
nossas crianças, adolescentes e jovens.

Uma análise critica do material escolar, que chega até as
mãos de nossos alunos, pennite-nos concluir que os cadernos veiculam,
geralmente, apelos eróticos e desenhos de mau gosto. Muito raramente,
encontramos estampas alusivas á arte e á paisagens da natureza. No mais das
vezes, as gravuras são wn constante estimulo ao desenvolvimento precoce da,
sexualidade das crianças.

As fotos e ilustrações dos cadernos exploram um
relacionamento pouco respeítoso entre os adolescentes. em especial, exibindo
jovens de ambos os sexos como meros objetos sexuais. Pergunta-se: por que
não utilizar esse espaço dos cadernos escolares para o conhecimento dos
Símbolos da nacionalidade e que são tão desconhecidos de muitos brasileiros?
Por que não desenvolver wna consciência civico-cidadã nos alunos, medianu:
o estudo da letra do Hino Nacional e do significado histórico de nossa
Bandeira?

O próprio Estatuto da Criança e do Adolescente (Leí n'
8.069/90), determina, expressamente, que "as revistas e publicaçiJes
destinadas ao público infanto-juvenil, não poderão conter illlstraçiJes,
lorograjias, legendas, crBnicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco,
armas e munições, e deverão respeitar os valores éticos e sociais da pe1UlHl

e da jaml1ia. .. (art. 79). Esse mesmo dispositivo legal atenta para o fato de
que a comercialização de revistas e publicações contendo material ímprópriCl
ou inadequado a crianças e adolescentes deverá ser feita em embalagem

lacrada, com a devida advertência de seu conteúdo, além de determinar que as
editoras deverão, também. ter o cuidado de proleger as capas de revistas que
contenham mensagens pornográficas, com embalagem opaca,

Se até o Estatuto da Criança e do Adolescente determina
algumas restrições quanto à veiculação de revistas e publicações prejudiciais à
formação do jovem, por que os fabricantes de material escolar não atentam,
também, para essa questão?

• .Neste sentido, estamos apresentando este projeto de lei
que, ale~ de proibrr o uso de fotos e ilustrações eróticas, obriga os fabricantes
de n.wrenal escolar a imprimirem na contracapa dos cadernos a letra do Hino
NacIOnal ou a estampa da Bandeira Nacional.

Vale ressaltar que a impressão desses Símbolos Nacionais
n~ a~arre~á qua.is~u~ ônus ás indústrias de material escolar, urna vez que a
propna LeI, que dlsclp~a o.uso desses símbolos (Lei nO 5.700nl), preceítua,
no se~ ar!. 39, a.dete~aç~o para que os Símbolos Nacíonais, em especial a
B~detra e o !'Imo, sejam mcorporados como objeto de estudo do processo
ensmo-aprendizagem.nas escolas, com o objetivo de formação da cidadanía de
nossos .educan~os:"E obrigatório o ensino do desenho e do significado da
B.n~~ra NaCIonal, bem como do canto e da intupmação da letra do Hino
NaCl~nal. em todos os estabelecimentos de ensino, públicDs ou particalares,
do pnml!lro ou segundo graus. "

Proibir a veiculação de fotos e ilustrações de apelo erótico
em material didático-escolar e divulgar O Hino e a Bandeira Nacionais são
ações que proporcionam o acesso aos fundamentos da nacionalidade e à
formação integral dos estudantes brasileiros.

Saia das sessões~J'~~to de 1999.

Deputad~ W~R SALUSTIANO

LEGISLAÇÃO CITAOA ANEXADA PELA
ÇOORDENAÇÃO DE ESn'DOS LEGISLATlVOS - ÇeDl

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE, E DÁ 0U1RAS
PROVIDÊNCIAS.

LIVRO I

PARTE GERAL

TÍTULom
Da Prevenção

CAPÍTULO II
Da Prevenção Especial

Seção I
Da Informação. Cultura, Lazer, Esportes, Diversões e Espetáculos

An.79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto- juvenil
não poderão conter ilustrações. fotografias, legendas, crônicas ou anúncios de
bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão respeitar us valores éticos
e sociais da pessoa e da família.

Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem
comercialmente bilhar, sinuca ou, congênere ou por casas de jogos, assim
entendidas as que realizem apostas, ainda que eventualmente, cuidarão para que
não seja permitida a entrada e a permanência de criança e adolescentes no local,
afixando aviso para orientação do público.
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LEI N° 5.700, DE 01 DE SETEMBRO DE 1971.

DISPÓE SOBRE A FORMA E A
APRESENTAÇÃO DOS SíMBOLOS
NACIONAIS. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

CAPÍTULo VII
Disposições Gerais

Art. 39. É obrigatório o ensino do desenho e do significado da Bandeira
Nacional, bem como do canto e da interpretação da letra do Hino Nacional em
todos os estabelecimentos de ensino. públicos ou particulares, dos primeiro e
segundo graus.

Art. 40. Ninguém poderá ser admitido no serviço público sem que
demonstre conhecimento do Hino Nacional.

PROJETO DE LEI N~ 1.534, DE 1999
(Do Sr. Jorge Costa)

Proíbe ti privatização de usinas hidrelétricas em. todo o pais.

(AS COMISSOES DE ECONOMIA, INDÚSTRIA E COMRCIO; E DE
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11)

O Congresso Nacional, nos lennos dos arts. 48. 61 e 66 da Constituição

Federal. decreta:

Ar!. I" - Fica proibida a pnvatização de usinas hidrelétticas encanegadas da

geração de energia elétnca em todo o Pais.

Panigrafo ÚDico. Os processos de privatização que ainda não tenham sido

concluidos até a entrada em vigor desta Lei serão cancelados.

Ar!. 2" - Revogam-se as disposições em contrário.

Ar!. 3" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O processo de substituição de ImportaÇÕes. por volta da década de 50,

atrelou o desenvolvimento econômico bmsileiro à expansão do seu setor energético.

Volta ser pertinente recordarmos o vale do TeDDes&ee, no passado e

preseate. objeto de ampla intervenção estatal tendo por base seu potencial hídrico e

observarmos que em países como o Canadi. a Noruega e 05 Estados Unidos, a presença

estatal Da geraçio, lransmislio e distribuição de eaergia elétrica de origem hidniulica é

rdeva.te. alcaa""ndo naquele pais nórdico mais de 80% da capacidade i.'!alada.

Além disto, vale ressaltar as inúmeras possibilidades de utilização dos

lI05SOS grandes rios - São Francisco, Tocantins, Tapajós, Gumpi e outros - na irrigação de

regiões que tanto carecem desse recurso e, desta forma, Vivem a se constituir em celeiros de

miséria, fome e doenças, cuja solução somente o poder público, atendendo anseios da

sociedade. estará obrigado e a~lll a al"esentu soluções.

Ao considerarmos a essencialidade da água para • existência hmnana e que,

• cada dia, lllma-se um recurso 1IWS escasso em escala global. OI UpectOl múltiplos do seu

usa e de s.. propriedadelerio que atar sob cntrole da sociedade, via Estado, visto que

ao lransferi-Ios para a miciauva pnvada. estaremos abrindo espaço para que seus donos, no

exercício dos seus direitos. limitem até mesmo a prática de uma~s rudimentares das

atividades humanas - a pesca artesanal - fonte de subsisténcla de milhões de brasileiros

desass\stidos. Vale salientar que quanto ao uso multi.p\o dos nossos reservatórios carecemos

de regulamentação própria. assim como são fortes as controversias entre os grandes juristas

acerca da constltuclOnalidade dos diplomas legais que disciplinam o processo de pnvanzação.

além dos flagrantes conflitos entre a legislação que regulamenta a utilização dos recursos

hidricos e as leis vigentes para o setor clétnco.

Finalmente, devemos lembrar que a Lei n' 9.433 (Lei das Águas), de 8 de

janeiro de 1997, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hidricos, regulamentando,

desta torma. o inciso XIX do amgo :!1 da Constttuição Federal. tem como fundamentos que:

- a água é 11m bem de domínio públieo;

- em situações de escassez o seu uso prioritário é o conlumo humano e

a des5Cdentaçio de animais;

a água é dotada de valor econômico;

- sa. gestão deverá sempre proporcioDar o seu UIO múltiplo, se dani

por Meia hidrográfica. será de forma descentralizada e contará com

a parüclpa~o do Poder Público, dos usuários e das com.aidades.

Assim sendo. por se tratar de uma questão altamente relevante para nossa

sociedade e que envolve aspectos de segurança nacional, representando a nossa soImvivência

como nação soberana e independente. é que vimos apresentar a presente proposição,

sclicitando o decidido apoio de nossos pares nesta casa para a sua imediata transformação em

Lei.

Tal eJqJllIlW>. financlada por ClIp1tais pUblicos. produziu o surgimento de

empresas encam:gadas da geração, !IaDsmissio, disttibuição e comercia1~ de energia

elétnca. que. utilizando a generosa bacia hidrognifica dos nossos nos. realizaram os

investimentos necessários á impWttaçio e sustentllÇio das indústriasem~.

Sala das Sessões. 17 de agosto de 1999.

Entretanto. com a mudança do modelo económico brasileiro e implantado o

processo de pnv3tlzação. imclado na estcna da onda neoliberatista no mandato inicial do

Presidente Fernando Hennque, assistimos a tranSferência para a iniciativa privada daquelas

empresas encarregadas da distribuição e comerclalização energetica

É pertinente. neste inltaDt~ lembrarmos a percepção no cotidiaao da

visível deeradaçio dos serviços privatizad05 na áre2 de distribuição e comercializaçio

de e.erzia elélrica.

Agora, chega o momento em que o Governo investe na privatização das

usinas hidféletncas responsaveis pela geração e transmissão dessa forma de energia. {)..vt: 1.....

Assim, estamos a defrontar com a possibilidade da transferência do controle

de um de nossos maiores e pnnClpals recursos naturais - nossos rios-, nOSSos imensos

mananciais de água doce - para as mãos dos empresários privados, brasileiros/estrangeiros,

cujas decisões baselam.-se essen~ia\men\e na. busca legitima do lucro.

LEGISLACÃO CrrADA ANEXADA PELA
COORDENACÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTIJLO !TI
Da Organização do Estado

CAPÍTIJLO II
Da União
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Art. 21. Compete a União:
I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações

internacionais:

XIX - instiruir sistema nacional de gerenciamento de recursos hidricos e
defmir critérios de outorga de direitos de seu uso:

XX - instiruir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive
habitação, saneamento bàsico e transportes urbanos:

TÍTIJLO [V
Da Organização dos Poderes

CAI'ÍTIJLO [
Do Poder Legislativo

Seção 11
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso NacionaL com a sanção do Presidente da
Republica não exigida esta para o especificado nos artigos 49, 51 e 52, dispor
sobre todas as matérias de competência da União. especialmente sobre:

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;
n - plano plurianual, diretrizes orçamentàrias. orçamento anual.

operações de crédito, divida publica e émissões de curso forçado;
1II - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas:
IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de

desenvolvimento:
V - limites do território r.acional, espaço aéreo e marítimo e bens do

dominio da União;
VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de

Territórios ou Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas;
VII· transferência temporària da sede do Governo Federal;
VIII - concessão de anistia;
IX • organização administrativa, judiciària, do Ministério Público e da

Defensoria Publica da União e dos Territórios e organização judiciària, do
Ministério Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal:

X - criação. transformação e extinção de cargos, empregos e funções
públicas:

XI • criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da
administração publica;

XII • telecomunicações e radiodifusão;
XII! - matéria financeira, cambial e monetária, instituições fmanceiras e

suas operações;
XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da divida mobiliària

federal.
'XV - fixação do subsIdio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, por

lei de iniciativa conjunta dos Presidentes da Republica da Câmara dos Deputados,
do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal, observado o que dispõem os
arts. 39. § 4°, 150, !l, [53, III. e 153, § 2°, I.

* InCl.vo xvacreSCido pela Emenda Constitucional n° 19. de 0-1 061998 •

Seção VIII
Do Processo Legislativo

Subseção III
Das leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinàrias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou

do Congresso Nacional. ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos. na
forma e nos casos previstos nesta Constiruição.

§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
I • fixem ou modIfiquem os efetivos das Forças Armadas;
I!- disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos publicos na administração

direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
b) organização administrativa e judlciària, matéria tributária e

orçamentària serviços publicos e pessoal da administração dos Territórios;
c) servidores públicos da UnIão e Territórios. seu regime jurídico,

provimento de cargos. estabilidade e aposentadoria:

* Alínea "c" CDm redação dada pela Emenda Constltucwnal n" 18. de 05. 021998.
d) organização do Ministério Publico e da Defensoria Pública da União,

bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria
Pública dos Estados. do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da
adminIstração públIca:

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de
cargos. promoções, estabílídade, remuneração, reforma e transferência para a
reserva

* Alínea "f' acreSCIda pela Emenda (~onstllUClOnalnO 18. da 05 02 1998.
§ 2° A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação a Câmara

dos Deputados de projeto de lei subscrito por. no minimo, um por cento do
eleitorado nacIonal. distribuldo pelo menos por cinco Estados, com ·não menos de
três décimos por cento dos eleItores de cada um deles.

Art. 66. A Casa na qual tenha sido conclulda a votação enviará o projeto
de lei ao Presidente.da República, que, aquiescendo, o sancionará

§ 1° Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em
parte. inconstitucional ou contràrio ao interesse público. velá-Io-a total ou
parcialmente. no prazo de quinze dIas uteis, contados da data do recebimento, e
comunicará, dentro de quarenta e oito horas. ao Presidente do Senado Federal os
motivos do veto.

§ ,2° O veto parcial somente abrangera texto integral de artigo. dê
pará~rafo. de inciso ou de alínea.

. § 3° Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Presidente da
República importara sanção.

§ 4° O veto sera apreciado em sessão conjunta dentro de trinta dias a
contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta
dos Deputados e Senadores, em escrutínio secreto.

§ 5° Se o veto não for mantido, sera o projeto enviado. para promulgação.
ao Presidente da Republica

§ 6° Esgotado sem deliberação o prazo,estabelecido no § 4°, o veto sera
colocado na ordem do dIa da se~são imediata, sobrestadas as demais proposIções,
até sua votação fmal, ressalvadas as matérias de que trata o art.62, paràgrafo único.

§ 7° Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo
Presidente da República, nos casos dos paràgrafos 3° e 5°, o Presidente do Senado
a promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo. cabera ao VIce-Presidente do
Senado fazê-lo.

LEI N° 9.433, DE 08 DE JANEIRO DE 1997.

INSTITUI A POLÍTICA NACIONAL DE
RECURSOS HÍDR[COS, CRJA O SISTEMA
NACIONAL DE GERENCIAMENTO DE
RECURSOS HÍDRICOS. REGULAMENTA O
INCISO XIX DO ART.21 DA CONSTITUiÇÃO
FEDERAL, E ALTERA O ART. 1 DA LEI N° 8.001.
DE 13 DE MARÇO DE 1990. QUE MODIFICOU A
LEI N° 7.990, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989.

TÍTIJLO I
Da Politica Nacional de Recursos Hidricos

CAPÍTIJLOI
Dos Fundam~ntos

Art. I° A Política Nacional de Recursos Hldricos baseia-se nos seguintes
fundamentos:

I - a àgua é um bem de domlnio público:
II - a água é um recurso natural limitado. dotado de valor econômico;
!lI . em situações de escassez. o uso prioritàrio dos recursos hldricos é o

consumo humano e a dessedentação de animais;
IV • a gestão dos recursos hidricos deve sempre proporcionar o uso

múltiplo das àguas;

V - a bacia hidrografica é a unidade territorial para implementação da
Politlca Nacional de Recursos Hldricos e atuação do Sistema Nacional de
Gerenciamento de Recursos Hídricos;

VI - a gestão dos recursos hldricos deve ser descentralizada e contar com
a participação do Poder Público. dos usuàrios e das comunidades.
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CAPÍTULO II
Dos Objetivos

Concede desconto no valor a ser pago ao Programa. de Integraçao
Social - PIS, e como Contribuições para a Seguridade Social ­
COFINS, aos que contratarem novos empregados.

de 1999.

~f1jIH'

/l/}/l..z~
Deputad6R6sÉRTO ARGENTA

Sala das Sessões, em

PROJETO DE LEI
N° 1.589, DE 1999

(Do Sr. Luciano Pizzatto e outros)

Dispõe sobre o comércio eletrônico, a validade Jurídica do
~~~~~~;~ia:~etrõnico e a assinatura dig1t,al, e dá outras

Portanto, Senhores Deputados, conto com o apoio na

tramitação e aprovação deste projeto de lei, que certamente trará beneficios ao
conjunto da sociedade brasileira e valorizará o ser humano brasileiro, ressaltando a

nossa capacidade criativa e evolutiva.

cada um novo emprego, serã um fato de alta relevância a todos os envoMdos: a) ­

ao trabalhador, pois terá ampliada a oferta de empregos em razão deste incentivo.

viabiJizando o seu retoma ao trabalho formal, com a retomada de sua auto-estima; b)

- à emprua. que terá um incentivo a geração de novos empregos, motivando-a a

realizá...\o com um pouco menos de encargos, posto que parte do vak>r que

desembolsará com os salários destes novos trabalhadores sem passível de dedução

em seu valor de PIS e COFINS; c) - ao Governo, pois, embora deixe de arrecadar

um determinado valor a titulo de "PIS" e "COFINS", terá pelo menos uma vez e meia

este retomo como diminuição de desembolso, já que cessará o pagamento de
seguro-desemprego ao que tiver emprego; e, d) • ao conjunto da ~ciedlde

brasll.ira, que terá uma diminuição do nivel de desemprego, com a redução das

conseqOências sociais da falta de trabalho formal, inclusive no âmbito da
degradação humana e familiar.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 1. 483, DE 1999.)

Além destes argumentos, ainda a questão não menos

importante do incentivo à contratação formal, já que somente poderá receber o

incentivo o empregador que tiver empregados formalmente admitidos e realizar

faturamento igualmente passível de tributação.

Portanto, como todo a idéia simples, ela significa um bom

negócio a todos. Ao Poder Público, porém, caberá grande parte das vantagens

desta legislação de incentivo, pois, considerando que o vaiar em média de

faturamento por trabalhador, em nosso Pais. é de RS 100.000,00 por ano. isto

significará uma arrecadação pública na ordem de RS 25.000,00. já que a carga

tributária brasileira é na ordem de 25% scibre o faturamento.

Assim, ao "Investir" os RS136,OO mensais, ou R$ 1.632,00 por

ano entre o PIS e a COFINS, mesmo tomando-se por base empregados que gerem

apenas Um faturamento de RS 24.000.00. por ano, o Poder Público terá uma

vantagem fiscal adicional de R$ 4.368,00, isto por novo emprego gerado:

Também teremos uma diminuição nas necessidades de

investimentos do Estado em treinamento, pois o empregador realizará o

aprimoramento profissional deste novo empregado.

Trata-se, pois de um profeto simples e de grande alcance, em

que nao 0C0lR! a oneração de ninguém, mas sim a simples aplicação direla de
recursos do PIS e COFINS em favor do gerador do emprego, resolvendo, da melhor
forma, o problema social em questlio.

Neste momento, o que devemos propor ê como toD1lr OI
dtumP!!J(JadOll em empregado••

Além de tudo isto, trata-se de um projelo de lei com eficácia

temporária. acreditando que superaremos as dificuldades que estamos enfrentando:

ou .seja, a lei vigorarâ por um ano, sendo renpvâvel em iguais periodos sucessiVos,

caso o Poder Executivo constate a nece$sidade de prosseguir·se com este
incentJvo.

Da mesma forma. o emprego novo gerado possibi,lará a

redução do valor do PIS e da COFINS apenas durante os primeiros doze "1!'S8S da

relação de trabalho, sendo um incentivo à empregabilkiade mas, também, contando

que o incremento econômico decorrente de maior atividade de consumo, criará

condições novas às empresas que aumentaràm os seus postos de trabalho,

possibilitando a manutenção do patamar de emprego decorrente do incentivo agom

proposto.

Art. 4° Esta lei entra em vi~~r na data de sua
j'

Art. 5° Revoguem-se as' disposições em

JUSTIFICAÇÃO
contrário.

publicação.

Art. 3D OS efeitos desta lei vigoram para as
contratações realizadas em 1 (um) ano, a partir da data de sua
promulgação. sendo prorrogãvel por até dois períodos iguais e
slJCe!sivos, mediante edição de Decreto pefa Presidência da
ilepública.

Muitas alternativas &ia discutidas como motivaçao para a

geraçao de emprego, sendo qU!3 há consenso de que a superação deste momento
de alto desemprego se dam com um conjunto de medidas, entre as quais está a que

ora proponho.

Ar!. 1° A pessoa juridica. de qualquer
natureza, poderá descontar mensalmente o valor de 1 (um) salário
mlnimo, da importlncia que for por ela devida doravante ao
Programa de Integração Social·PIS e como Contribuições para a
Seguridade Social-COFINS, por cada novo emprego diretamente
gerado e mantido pela mesma.

Ar!. 2" O desconto previsto nesta Lei será feito
em favor da empregadora pelo prazo de t2 (doze) meses, a partir do
mês posterior ao da contratação, desde que mantenha os novos
postos de trabalho em seu estabelecimento,

§ 1° O valor a ser descontado na fonna
desta Lei será, por primeiro, abatido do valor devido ao
Programa de Integração SociaJ.PIS e, em caso de ainda haver
desconto a ser realizado, do valor devido como Contribuições
para a Seguridade Social-COFINS.

§ 2° No caso da pessoa juridlca que
tenha tratamento tribullirio e previdenciário especial e que
implique em MO incidência, ou qualquer outro tratamento que
resulte em nAo compulsoriedade de pagamento ao Programa
de Integração Social-PIS ou como Contribuições p"'" a
Seguridade Social-eOFINS, o valor será abatido do impoato ou
contribuição em favor da Uniao Federal que for instituida para
lhe substituir.

Com efeito, a institui~o do programa de ~seguro-desemprego·,

que constítuíu-se em importante avanço social em nosso Pais, se deu em um

momento de Indice de desemprego muito inferior ao que vivemos nestes dias.

Portanto, se o :seguro-desemprego· consiste em importante
programa de apoio social ãque~s ql.e vêem-se na situação de desempregados, a

ampliaçAo permanente da necessidade de concessão de mais beneficios consiste

em grave preocupação social e macroeconômica, pois tende a realimentar utnB

cadeia de trabalhadores informais e outros tipos de subemprego, que sejam

compativeis com a continuidade do recebimento do valor securitário.

Nestas condições, considerando que os fundos que compõem

o programa de seguro-desemprego têm origem no Programa de Integração Social­

PIS e nas Contribuições para a Seguridade Social-COFINS, nada maisl6gico do que

incentivar-se a geração de empregos diretos através do desconlo dos valo<es

devidos pelos empregadores a estes tltulos, posto que a contratação gerará as suas

próprias desonerações.

Assim, considerando-... que cada desempregado recebe. em

míKlia, segundo valores de abril de 1999, o correspondente a 1,56 salário mlnimo a

titulo de seguro, isto sem considerar·se os custos administrativos e a degradaçio

social do desempregado e sua famma, O incentivo ora propoA>, de um salário

minimo ao mês. a ser descontado das contribuições do PIS e COFINS a quem gera

(AS COMISSOES DE ECONOMIA, INDOSTRIA E COMl';RCIO, DE FINANÇAS E
TRIBDTAÇXO (MllRITO E ART. 54), E DE CONSTITUIÇllO E JUSTIÇA E DE
REDAÇllO (ART. 54) - ART. 24, lI)

O Congresso Nacional decreta:

PROJETO DE LEI
N2 1.571, DE 1999
(Do Sr. Roberto Argenta)

Art. 2° São objetivos da Política Nacional de Recursos Hidricos:
I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de

àgua, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos:.. . .
11 - a utilização racional e integrada dos recursos htdncos, Inclumdo o

transpone aquaviário. com vistas ao desenvolvimento sustentàvel;
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o Congresso Nacional decreta:

TiTULO 1- DEFINIÇOE5 GERAIS

capitulo f - Do imblto da apllcaçllo

Art. l' - A """"nte lei regula o comércio eletrónico, a ,validade e o
valor probante dos documentos eletr6nicos. bem como a assinalUfll digital. .

capitulo 11 - Doa principioa g_ia

Art. 2' - A interpretação da presente lei deve considerar o contexto in­_I do comércio eletnlnico, o dinimico progresso ... Instrumentos
tecnológicos. e a boa-fé das relllções comen:iais. •

Parágrafo único - M questões relativas a matéria. regidas pela
preoente iaj. e que nio estejam neia expressamente previstas. serio dlnmldas de
conformidade com os p<incípioa gerais que dela dllcolrem.

TiTULO 11- COMÉRCIO ELETRONICO

Capítulo I - Da desnec_idade da autorização prévia

Art. 3' - O simples fato de ..,. realizada por meio eletrónico não
sujeitará a oferta de bens. serviços e ínformaç5es a qualquer tipo de autorizaçiio
prévia.

Capitulo 11 • Ou informações ""vias

Art. 4' • A oferta de contratação eletrônica deve conter clara. e inequi
voeas infonnações sobre:

a) nome do ofertante. e o número de sua inscrição no cadastro geral do Ministério
da FlIZenda. • ainda, em se tratando de servIÇO su)ei1o a lllglme de profissão
regulamentada. o número de ínsctição no órgão fiscalizador ou reguiamentador;

b) endereço fí51CO do estabelecimento:

o) idantificaçAo e endereço físico do armazenador,

d) meio pelo qual ,; possível contalar o ofertante. inclusive correio e_ico;

e) o a~uivamen1o do contrato eletrónico, pelo ofertante:

f) instruções para a~uivamento do contrato eletrônico, pelo aceitante, bem como
pãra sua recupensção, em caso de necessidade; e

g)~Sistemas de segurança empregados na Opetllção.

Capitulo 111 - Das informaçãea privadas do destinatário

Art. 5' - Oofertante somente poderá solicitar do destinatário infonna­
ções de caráter privado necaseárias à efetivação do negõcio ofeltcido, devendo
mantê-Ia. em sigilo, saivo se prévia o expl8ISaI11ente autorizado a divuigi-Ia. ou
ced6-Ia. pelo respactivo tilular.

§ l' - A autorizaçAo de que trata o caput deste artigo constará em daslaque, nio
podendo estar vinculada á aceitação do negõcio. .

§ 2' - Responde por perdas e danos o olertante que solicilar, divulgar ou ceder
informações em violação ao diSposto neste artigo.

Capitulo IV- Da contrataçllo eletrônica

Art. 6' - A oferta pública de bens. serv1ÇOS ou infonnaçOes à distãncia
deve ser l8llIitada em ambiente seguro, devidamente certiftcado.

Art. 7' - Os sistemas ele1rõnices do ofertante deverão transmitir uma
reaposla elelnlnica automàtica, transcrevendo a mensagem transmitida
anteriormente pelo deslinlltário, e confirmando seu recebimento.

Art. 8' - O envio de oferta pormensagem eletrõnica. sem p<i!vio con­
sentimento doe desbnll1ários, deverá permitir a Mlee idenlificá-Ia como tal, sem que
HjIl necessério tomarem conhecimento de seu conteúdo.

capitulo V - o.. Intennediiríos

Ar!. 9' - O intormedjjjrio que fomeça serviços de conexão ou de trans­
missão de info<mações, ao ofertante ou ao adquirente. não será responsável pelo
conteúdo das .nfonnações transmitidas.

Art. 10 - O intermediário que forneça ao ofertante serviços de armaze­
namento de arquivos e de sistemas necessáfios para operaaonalízar a oferta
_nica de ben.. serviço. ou informações. nio será respon8'ivel pelo lHllJ
conteúdo. salvo, em ação regressiva do ofertante, se:

a) deixou de atualizar. ou os seus sistemas automatizados deixaram de atuaJizar. as
infonnações objeto da oferta. tendo o ofertante tomado a. medida, adequadas para
efetivar as atualizações. conforme instruções do própno armazenador. ou

b) deixou de arquivar as informaçõe., ou. tendo-as arquivado, foram elas destruídas
ou modlIicadas. tendo o ofertante tomado a. medidaS adequadas para HU
arquivamento, segundo parãmetros estabelecidos pelo armazenador.

Art. 11 - Ointermediário. transmissor ou armazenador. não será obriga­
do a vigiar ou fiscalizar o conteúdo das Informações transmitidas ou armazenadas.

Patligrafo único - Responde civilmente por perdas e danos. e
panairnenle por """"utDria do delito PJ3ÜC'Ido. o armazBnador de informações que.
tendo conhecimento inequívoco de que a oferta de bens. serviços ou infoln1ações
constitui crime ou COnlravenÇáD penal, deixar de promover sua imediata suspensiio,
ou inlemJpçio de acesso por destinatários. compeUncJo.Ihe noIificar,
~ ou não, o ofertant•• da medida adotada.

Art. 12 - O intermediário devará guardar sigilo sobre as informaç<ies
transmitidas. bem como llObnl as armazenadas, que não se destinem ao
conhecimento público,

Parágrafo único - Somente mediante ordem judicial podem o
intermediário dar acesso ... informaçOes acima referida•• sendo que as mesmas
-..,.mantidas. pejo respectivo Juizo. em segnedo de justlça,

Capitulo VI - Ou normos de proteçio e de defesa do consumidor

Art. 13 - ApIicam-se ao comércio eletrõnico as normas de defesa e
proteção do consumidor.

§ l' - Os adquirentes de bens, de serviços e infotmações mediante
contrato -enico poderão se utilizar da mesma via de comunicação adotada na
contratação, para efetivar nollficações e intimações extraJUdiciaIS, a fim de
exercerem direito consagrado nas normas de defesa do consumidor,

§ 2' - Deve<io os ofertantes, no próplio espaço que serviu para
oferecimento de bens. serviços e informações, dispombilizar ima específica para
fins do parágrafo anterior, de fácil identificação pelos consumidores. e que penmta
'!IIlU Bli"Le'iMiMiRO.'tom1:t!ta'tte~.'Ptft__tm1aturn~.

§ 3' - O prazo para atendimento de notificação ou Intimação de que
trata o parágrafo pnmelro começa a fluir da data em que a respectiva mensagem
esteja disponível para acesso pelo fornecedor.

§ 4' - Os sistemas eletrõnicos do ofertante deverão expedir uma
resposta eJetrôníca automática, incluindo a mensagem do remetente. confirmando o
recebimento de quaisquer intimações, notificações. ou ~ios eletrônicos dos
consumidores.

TITULO 111- DOCUMENTOS ELETRÓNICOS

Capitulo ,- Da efICácia jurídíca dos documentos eletrônicos

Art. 14 - Considera-se onginal o documento eletrônico assinado pelo
seu autor mediante sistema criptográfico de chave pública.

§1· - Considera-se cópia o documento eletrõnico resultante da digitali­
zação de documento físico, bem corno a materialização fisica de documento
eletrónicooriginal.

§ 2.- - Pretumem~ confonnes ao origirml as cópias mencionadas no
parágrafo anterior. quanijo autentiCadas pelo escovão na forma dos arts. 33 e 34
_lei.

§ a' - A côpia não autenticada tere o mesmo valor probante do
OIil/inal, se a parte contra quem foi produzida não negar sua conformidade.

Art. 15 - As declarações constantes do documento eletrõnico, digital­
mente assinado. presumem·se verdadeiras em relação ao signatário. desde que a
assinatura digttaJ:

a) l8ja única e exciusiva para o documento a..;nado;

b) seja passivel de venficação;

o) seja gerada sob o exclusivo controle do signatáno;

d) esteja de tal modo iigada ao documento eletJóni", que, em caso de posterior
aJtemção deste, a as.,natura seja invaiidada; e

e) não tenha sido gerada posteriormente à expinsção. revogação ou su.pensão das
chaves.

Art. 1B - A certificação da chave pública. ferta pelo tabelião na forma
do Caprtulo 11 do Trtulo IVdesta lei, faz presumir sua autenticidade. ,

Art.17 - A certificação de chave pública, feita por particular, prevista no
Capitulo J do Trtulo IV desta lei. é considerada uma declaração dOllle de que a
chave pública certificada pertence ao titular indicado e não gera presunção de
autenticidade perante terceiros.

Parágrafo único - Caso a chave pública cenlficada não seja autêntica.
o partiCUlar. que não exerça a função de certificação de Ci'laves COmo atividade
econõmica principal. ou de modo relacionado à sua atividade principal, sarnente
:~~rá perante terceiroS pek)s danos causados quando agIr com dolo ou

Art. 18 - A autenticidade da chave pública poderá ser provada por
tOdos os meios de direito, vedada a prova exclusivamente testemunhal.

Art. 19· Presume-se verdadeira. entre os mgnatános. a data do docu~
menta eMmónlco. sendo licito. porém. a qualquer deles. provar o contrário por todos
os meios de direito.
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§ 1· - Após expirada ou revogada a chave de algum dos siglllllários.
compete à parte a quem o documento benefiCiar a prova de que a assinatura foi
gerada antenormente à expiração ou revogação.

§ 2· - Entre os signatários. para os fins do paràgrafo anterior. ou em
relação a terceiros. conSlderar-se-ã datado o documento particular na data:

I - em que loi registrado;

11 - da sua apresentação em repartição pública ou em juizo;

11I • do alo ou filo que estabeleça. de modo certo, a anterioridAde di fonnIlção do
documento e respectivas assinaturas.

Ar!. 20 • Aplicam-se ao documento eletrónice as demais dilpooições
legais re!ativ.. á prova documental. que não colidam com BI normas deste Ti!]Jlo.

Capitulo 11 • Da flisidade dos docul11tlntos elllrónicos

Ar!. 21 - Considera..., falso o documento _ice quando assinado
com chaves fraudulentamente ge<adas em nome de outrem.

Ar!. 22 - O juiz apreciará livremente a fé que deva merecer o documen­
to e_ice, quando demonstrado ser possivel allorà-lo sem invalidar a assinatunl.

ge<ar ume assinatura eletrõnica idêntica à do titular da chave privada. _ a
chave privada a partir da chave pública, ou pairar razoável dúvida sobre a
segurança do sistema criptográfico utilizado para gerar a assinatura.

Ar!. 23 - Havendo impugnação do documento elelrónice. incumbe o
ônus da I"I'va:.
I - à parte que produziu o docUmento, quanto à autenticidade da chave púbfica e
quanto li segurança do sistema criptogràfico utilizado;

11 - á parte contrária á que p<Oduziu o documento. quando alegar Ipropriação e utO
da chave privada por terceiro, ou revogação ou suspensio daa ch........

Parágrafo único - Nilo sendo alegada quesl!o técnica relovante. a ser
dirimida por meio de pericia. poderá o juiz. ao apreciar a segurança do sistema
criptográfico utilizado, valer-se de conhecimentos ptóprios. da experi6ncia comum,
ou de fatos notónos.

TITULO IV- CERTIFICADOS ELETRONICOS

Capitulo I - Dos certificados eletrônicos privados

. Art. 24 - Os serviços prestados por entidadaa certificldofas privadas
são de carater comereml. essencialmente privados e não se confundem em seus
~:~~=. atividade de certtficação eletrônICa por tabeliio. prllYlsta no Capitulo 11

Capitulo 11 - Dos certificados eletrônicos públicos

5eçio I - Da. certificações eletr6nlcu pelo tabellio

Ar!. 25 - O tabelião certificará a autenticidade de chaves públicas en­
tregues pessoalmente pelo seu tllular, devidemente identificado: o pedido de
cortificação será efetuado pelo requerente em ficha pnipria. em pope/. por ele
subscrita. onde constaráo dados suficientes para idenlificação da chave pública, a
.... arqUivada em cartório.

§,. - O tabelião deverá entregar ao solicitante informações adequadas
sobre o funcIonemento da. chaves pública e privado. suav~ e Wmilaç6es. bem
como sobre os prncedimentos adequados para _ a I8QUIl1nçad~_.

§ 2· - É defeso ao tabeliio receber em depósito a chave privada. bem
como _r intonneçães pessoais do requerente, além daa nocessárlas pera
desempenho de SUBI funções. devendo utiliztl-las apenas para OI propósllos da
certificação.

Art. 26 - O certificado de autenticidade daa chaves pública. devarà
conter. no mínimo, as seguintes informações':

(- identificação e assinatura digllal do tabelião;

11- data de omissão do certificado;

11I - identificação da chave pública e do seu titular. caso o certificado não seja
diretamente apensado àquela;

IV - elementos que permllem identificar o sistema criptogralado utilizado;

V - nome do titular e poder de fO\l<BSO<ltação de quem solicitou a certilicação, no
caso de o titular ser pessoa jurídica.

Parágrafo único - Na falia de infonnação sobre o pnIZO de validade do
cartificado. este será de 2 (dois) anos. contados da data de emissão.

Seç.io 11- Da revogaçio de certificados eletrônicos

Ar!. 27 - O tabelião devarà revogar um certificado e_ice:

a) a Dedido do titular da chave de assinatura ou de seu representante;

bl de oficio ou por de\Bm1inação do Poder Judiciário, caso se verifique que o
certificado foi expedido baseado em informações falsas; e

c) se tiver encerrado suas atividades. sem que tenha sido sucedido por
outro tabelião.

§ 1· - A revogação deve indicar a data a partir da qual será aplicada.

§ 2· - Nilo se admlle revogação retroativa. salvo nas hipóteses dos
parágrafos 3· e 4· do ali. 28.

Ar!. 28 - O tllular das chaves é obrigado a adotar as medidu
neceuáriaS para manter a confidencialidade da chave privada. devendo revogtl-la
de pronto. em caso de comprometimento de sua segurança.

§ 1· - A revogação da chave pública certificada deverá ser feita perante
o tabelião que emitiu o certificado. se a chave revogada conliIIer certificados de
autenticidllde da vários oficieil, a revogação poderá ser feita perante qualquer_,
ao qual competirá informar os demais. de imediato.

§ 2· - A revogação da chave pública somente poderá ser solicitada pelo
seu titular ou por procurador expressamente autorizado.

§ 3· - Pairando dúvida sobre a Iegitimidada do requerente. ou não ha­
vendo meios de demonstrá-Ia em tempo hãbil. o tabeiião suspenderá
provisoriamente, por até trinta dias. a eficácia da chave pública. notificando
imediatamente o seu titular. podendo. para tanto. utilizar-se de mensagem eletrônica;

revogada a chave dentro deste prazo. OS eleitos da revogação retroagirlio à data da
suspensão.

§ 4· - Havendo mera dúvida quanto à segurança da chave privada, é
licito ao titular pedir a suspensão dos certificados por até trinta dias, aplicando-se o
dlaposlo na parte final do parágrafo anterior.

Art. 29 - O tabelião deverá manter servlço de informação. em tempo
real e mediante acesso eletrõnico remoto. sobre as chaves por ele certificadas.
tomandcr8s acessíveIS ao públíco. fazendO-se menção às que tenham sido
revogadas.

Art. 30 - O tabelião somente poderá certificar chaves geradas por sis­
tema ou programa de computador que tenha recebido parecer técnico favorável a
respello de sua segurança e confiabilidade. emitido pelo Ministério da CiénClo e
Tecnologia.

Seção 11I - Do encerramento da. atividades de certificaçio

_ . Art. 31 - Caso encerre as atividades de certificação eletrônica. o tabel~
ao ~v8ra assegurar que os certificados emItidos sejam transferidos para outro
tabeUIIo. ou sejam bloqueados.

Ar!. 32 - O tabelião devará transferir as documentações referidas nos
~~:d~á~~"ta lei, ao tabelião que lhe suceder. ou. caso não haja sucessão, ao

Seç.io IV - Da autenticação eletrónica

Ar!. 33 - A assinatura dlgllal do tabelião. lançada em cópia eletrõnica
de documento físico OIiginal, tem o valor de autenticação.

Ar!. 34 - A autenticação de cópia fisica de documento eletrónice orig~
nal conterá:

al Onome dos que nele apuserem assinatura digllal;

b) os identificadonls das chaves públicas utilizadas para conferência das
assinaturas e respectivas certificações que contiverem;

c) a data das assinatura.;

d) a deeieração de que a cópia impressa contere com o original eletrõnico e de que
as assinatum. digitais foram conferidas pelo escrivão com o uso daa chaves
públicas acima indicadas;

e) data e a..inatura do escrivão.

Seçlo V - Da responsabilidade dos tabeliães

Ar!. 35 - O tabelião é responsável civilmente pelos danos diretos e ind~
retos sofridos pelos titulares dos certificados e quaisquer terceiros, em
conseqOéncia do descumprimento, por si próprios. seus prepostos ou substitutos
que indicarem, da. obrigllÇÔllS dl!comonlas do _te diploma e sua
lWgU1amentaç'ão.

Seçlo VI - Dos Registros Eletrônicos

Ar!. 36 - O Registro de Titulo e Documentos fica autorizado a proceder
á transcrição e ao regIStro de documentos _,eoa particulares. para os fins
previStos na Lei n' 6.015. de 31 de dezembro de 1973.

Parâgrafo único • Poderá o Poder Judiciârio autonzar o uso de
documentos eletrónk:os em atMefades notariais e de registro não prevístas ex..
pressamente na presente lei, adotando a regulamentação adequada, considerando
incfusive as questões de segurança envolvidas.
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TITULO V - AUTORIDADES COMPETENTES

Capitulo I - Do Poder Judiciário

Arf. 37 - Compete ao Poder Judiciário:

a) autOfizar os tabeliães a exercerem atividade de certificação eletrônica;

b) regulamentar o exerclcio das atividades de certificação. obedecidas as
disposições desta lei;

c) fiscalizar o cumprimento. pelos tabeliães. do disposto nesta lei e nas normas por
efe adotadas. quanto 80 exercício de suas funções: e

d) impor as penalidades administrativas cabíveis, obedecido o processo legal, e
independente das respensabilklades ciivis e penaia dos tabeiiães e seus o1iciais.

Parágrafo IÍnico. Nio será deferida autorização ao exercicio da ativída~

de de certificação eletrônica a tabelião que não apresentar parecer técnico favorável
emitido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia.

capitulo 11- Do Ministério da Ciência e Tecnologia

Ar!. 38 - Compete ao Ministétio de Ciência e Tecnologia:

al regulamentar os aspectos técnicos da exercício de atívidade de certificação
eIelrónica pelos tabeliáes. disPOndo inclusive sobre os elementos que devam ser
observados em seu. planes de segurança:

b) emitir parecer técnico sobre solicitação de tabeliáo para o exercício de atividade
de certifialção eletrónico; e

c) emitir os certificados para chaves de assinatura a serem utilizadas. .~05 ta~li~es
para firmarem certificados. davenllo JlllUller constantemente acessJV"''' Bel púbUco
os certificados que tenha emitido. através de conexão por Instrumentos de
telecamunic:ações.

§ 1° - O Ministério da Ciãn,:a e T~logia revisará a ':"da 2 (deis)
anos o regulamento técnico da certificaçao eMnrõmca, preV\sto na ahnea ~ deste
artigo. de forma a manté--Io atualizadO de acordo com os avanços da tecnok>gla.

§~ ~ Não será emitido pID'eCer técnico favorâvel ao solicitante que:

a) não apresentar conhecimento ou as condições técnicas necessárias para o
exercício de suas aüvidades;

b) não apresentar plano de segurança. ou, apresentand~, for ~Ie indeferido, ou
ainda. caso seja constatado que o plano por ele proposto nao esta adequadamente
implantado em suas dependãncías e sistemas.

Art 39. Deverá o Ministério da Ciéneta e Tecnologia prom.~ver

fiscalização em "periodicidade adequada. quanto ao cumprimento. pelos tabellaes.
das nannas téCnicas por ele adotadas.

Parágrafo única - Apurando a fiscalízação de que trata este artigo quaJ..
quer irregularidade no cumprimento das normas técnicas, deverá notificar o ta~lião

para apresentar defesa no PraZo máx1mo de 5 (cinco) dias. bem como emitir, a
propósito da defesa apresentada. man~estação fundamentada. em igual prazo,
encaminhando os autos para o Poder Judiciário decidir.

Art. 40 - O labelião deverá:

a) documentar os Sistemas que emprega na certificação. e as medums constantes
de seu plano de segurança. permitindo acesso a essa documentação pela
fiscalização do Ministério de CiênCia e Tecnologia; e

b) documentar os certificados expedidos. vigentes. esgotados e revogados,
permitindo acesse a essa documentação pela fiscaiização do Pode< Judiciário.

TITULO VI- SANÇOES ADMINISTRATIVAS

Art . 41 - As infrações às normas estabelecidas nos Titulos IV e V desta
lei, independente das sanções de netureza penai, e reparaçiio de danos que
causarem. sUjeitam os tabeliães às seguintes penalidades:

1- multa. de RS 10.000.00 (dez mil reais) a R$ 1.000.000.00 (um milhão de reais);

11- suspensão de certificado:

111 - cancelamento de certificado:

ff - .uspensão da autorização para exercício de atividade de certJ!icação e1elt6na;

V w C8$S8çãO da autortzação para exercíciO de atividade de certificação eletrônica:

V - cassação de licença de funciOnamento.

Ar!. 42 - As sanções estabelecidas no artigo anterior seráo aplad..,
pele Poder Judiciário, considerando-se a gravidade da infração, vantagem auferida.
capacidade econõmk:a. e eventual reinCidência.

Parâgrafo úniCO ~ As penas previstas nos incisos 11 e IV poderão ser
impostas por medida cautelar antecedente ou inddente de procedimento
administrativo.

TITULO VII - SANÇÕES PENAIS

Art 43 - EqUipara-se ao cnme de falsificação de papéis públicos, sujei­
tando-se à. penas do art. 293 do Código Penal. a fal.lficação. cem fabricação ou
a~eração. de certificado eletrônico público.

Parágrafo único - Incorre na mesma pena de crime de falsificação de
papéis públicos quem utilizar certificado eielrônico público falSificado.

Ar!. 44 - Equipara-se ao crime de faisificação de documento público•
•ujeltando-se à. penas previstas no art. 297 do Código Penal. a falsificação, no
todo ou em parte. de documento eletrônico público. ou alteração de documento
eletrônico público verdadeiro.

Parágrafo único - Se o agente é funcionário público. e comete o crime
prevalecendo-se do cargo. aplica-se o dispe.to no § 1" do art. 297 do Código Penai.

Art. 45 - Equipara-se ao crime de fal.idade de documento particular.
.ujeitando-se às pena. do art. 298 do Código Penal. a falsificação. no todo ou em
parte. de documento elelrônico particular. ou aileração de documento eletrOmco
particuiar verdadeiro.

Ar!. 46 - Equipara-se ao crime de falsidade ideológica. sujeilando-se
às penas do art 299 do Código Penai. a omissão. em documento eletrOnicO público
ou particUlar. de declaração que dele devia constar. ou a inserção ou fazer com que
se efetue inserção. de deciaração tal... ou diversa da que devia ser esçrila. com o
fim de prejudicar direito, cnar obrigação ou a~erar a verdade sobre fato
juridicamente relevante

Parágrafo único - Se o agente é funCIonário público, e comete o crime
prevalecendo -se do cargo, aplica..e o disposto no parágrafo úmco do ar!. 299 do
Código Penal.

Art. 47 - Equipara-se ao crime de falso reconhecimento de firma, sujei­
tando-se às penas do art. 300 do Código Penai. o reconhecimento. como
verdadelro, no exercicio de função pública, de assinatura eletrônica, que não o seja.

Art. 48 - Equipara-se ao crime de supressão de documento,
sujeiUilncJo..se às penas do art. 305 do Códjgo P~naJ. a destruição. supressão ou
ocultação. em beneficio próprio ou de outrem. de documento eletrônico público ou
particular verdadeiro, de que não se poderia dispor.

Art. 49 - EqUipara... ao crime de extravio. sonegação cu inutilização
de documento, sujeitando-se ás penas prevista. no ar!. 314 do Código Penal. o
~xtravlO de qualquer documento eletrônico. de que se tem a guarda em razão do
cargo; ou sua sonegação ou lOutilização. total ou parciaL

TITULO VIII - DISPOS\ÇOES GERAIS

Art. 50 - As certificações estrangeiras de ass'naturas diQitais terão o
mesmo valor jurídico das expedidas no país. desde que entidade certificadom este.18
sediada e seja devkiamente reconhecida. em pais signatáno de acordos
internacionais dos quais seja parte o Brasil. relativos ao reconhecimento jundico
daquele. certificados.

Parâgrafo único w O Mimstério da CiênCia e Tecnologia fará publicar os
nomes das entidades certificadoras estrangeiras que atendam aos requisitos
determinados neste lutigO.

Art. 51 w Para a solução de litígios de matérias objeto desta lei poderá
ser empregado sistema de arbrtragem. obedecidos os parámetros da lei n" 9.037.
de 23 de setembro de 1996. dispensada a obri9ação decretada no § 2" de seu ar!.
4-. devendo. entretanto. efetivarw5e destacadamente a contratação eletrônica da
dáusula compromIssória.

TITULO IX- DISPOSIÇ6ES FINAIS

Art. 52 - O Pede< Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30
dias. após o qual deverão o Ministério da Ciência e Tecnologia e o Poder Judiciário.
no prazo de 60 días. baixar as noonas necessárias para o exercido das atribuições
confendas pela presente lei.

JUSTIFICAÇÃO

1. Os avanços tecnológicos têm causado forte impacto sobre as mais
diversas áreas do conhecimento e das relações humanas.O comén::io eletrônico
representa um dos exemplos mais significativos dessa verdadeira revolUção SOCIal.

2. O direito. por sua vez. tem por uma de suas principais caracteristicas o
hiato temporal existente entre o conhecimento das mudanças sodaiS. sua
w p mio. "'2S~ 1f'l1Címs tte tratá-las à 1uz de conceitos traãK:ionaís e.
finalmente. a adoção de pnnClpios próprios para regular as relações que delas
resultam.

Essa caraderistica. que tem o grande mérito de assegurar a segurança
juridica mesmo nas grandes revoluções sooais. encontra. porém. na velocidade

com que a tecnologlS as têm causado. também seu ímpacto. requerendo seja menor
o tempo necessário para adoção de disciplina para as novas relações sociais.

3. Divernos países-Já adotaram leis especiais tratando das transacões
e4etrênlcas. especialmente no que se refere à questão do documento e\etrônlco e da
assinatura digital.

4. A primeira lei dispondo sobre essas questões foi promulgada pelo Estado
de Utah, deneminadà Digitai Slgnoture Act, ou lei da Assinatura Digital. Hoje. a
mama dos Estados norte-ameriCanas já dispõe de leis tratando. com maior ou
menor abrangência. dessa matéria. sendo hoje a grande preocupação harmonizar
em nlvel federal essa. legislações.
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5. Na Europa. também. dive<ros paises já adotaram lei. especifica. di.pondo
sobre ...... questões: Itália, Alemanha. e mais recentemente Portugal. já
promulgaram leís prépnas. E já há._ também. no âmbito da Comunidade Européia, a
preocupação de definir parâmetros a serem adotados por todos os países que a
compõe. de forma a pennrtir hannonização entre ..... diferentes leis nacionais.

6. Na Amérioa Latina já existem igualmente leis dispondo sobre documentos
eletrônicos e assinatura digital.

A Argentina. por exemplo, teve no Decreto n' 427. de 16 de abril de 1998, o
marco inicial na regulamentação da assinatura digital. embora restrita 80 imbilo da
administração pública. Tem a Argentina. atuaimente. anteprojeto de lei apresentado
pela Comissão Redatora nomeada pelo Ministério da Justiça.

O Uruguai, o marco para validade do documento elelrónicO foi a promulgação
da Lei n' 16.002. de 25 de novembro de 1968, posteriormente alterada pela Lei n'
16.736, de 5 de J8nelro de 1996, unive<salizandO a origem e o destino do documento
ele!r6nicO, para fins de reconhecimento legal, que antes tinha seu reconhecimento
limitado às correspondênCIas entre órgãos govemamenteis.

7. Ao lado da jlfOOCllpaçáo em assegurar valid_ juridica ao documenlo
e1etr6nicO e à assinatura digital, surgiu, em meedos desta década, outra
preocupação: a de disciplinar o próprio comércio elIIlrOnico.

8. Em 1996, a UNCITRAL adotou Lei Modelo sobre Comércio EIetrõnico,
propondo as princlpais nOnT.as a serem adotadas nas legislações nacionais, visando
a aiar ambiente internacional para o desenvolvimento d.... nova moda~ de
negócios.

Em l' de juiho de 1997, o Presidente dos Estados Unidos, BiII Clinton,
1."I'~'..."'a_1le_1'l'I!!!!IlIS'tl~>RlOtm!llS pelos paises, quer no AmblIo

.............................................•...........................................•...............................
No mesmo periedo ocorreu a "Global Infonnation Networ1<s: RoeJizing lhe

Potenelal", em Bona. que resultou em recomendações sobre o comércío eletrõniCO
no ámbrto da ComUnidade Européia e de coope<lIÇáo internacional.

Desses. movimentos nasceu, no final daquele ano, a dedaração conjunta
sobre comércto eletrônico, finnada pelos presidentes dos Estados Unidos e da
Comunidade Europeia.

9. Ainda no âmbito da Comunidade Européia, encontra-se em final de
tramitação proposta de diretIVa do Pariamento Europeu e do Conselho, viundo a
definIr um quadro de assinaturas eletrônicas.

Verificou·se que as legislações nacionais. e mesmo as estaduais. no caso
dos EstadOS. Unidos. contemplam solução única para ambos os prollIemas: a
adoção da cnptografia assimétrica que, significando enorme avanço em reIaçio li
criptografia tradicional. simétrica, é composta por duas chaves. uma privada, de
conhecimento excfusivo de seu titular. e uma pública. de conhecimento público.

17. O emprego dessa têcnica deve considerar a existência de uma terceil1l
pa"e: a autoridade ce"ificadora. ou entidade certificante, a quem compete certificar
a titulandade da chave pública, dando credibilidade á aSSinatura e ao documento
e1etrónicOs.

18. Na disciplina dessas entidades, foi necessàrio considerar o diIposto no
art. 236 da Constituição do Brasil, que dispõe sobre os serviços notariais e de
registro, exercidos em caráter privado mas por delegação do Poder Público, e
definidos, pelo a". l' da Lei n' 8.935, de 18 de novembro de 1994. qua
regulamentou refelido dispositivo constitucional, como aqueles destinados a llanlOtir
a publicidade, autenticidade. segurança e eficácia dos atos juridicOs - exatamenle o
que a certificação visa em relação à assinatura e ao documento eletrónicol.

19. Dividiu-se, assim, a atividade de certificação, em dois 1lllJlXl" distintos,
com eficácias diferent..: as certidIies elelrónicas por entidades privadas, de canil...
comll<CÍal. ......ncialmente priVado: e as certid6es ~icas por tabeliies, de
caráter publico, e que geram presunção de autenticidade do documento ou da
assinatura eJetrõnica.

20. Com .... disciplina distinta, se legitima a atuaçiio des~
privadas de certificação. importantes. mas que nllo têm fé PÚblica. res1ringida esta
aos tabeliães.

21. Dessa regra decorrerá toda a discipíina proposta no en1eprojeIo, em
rellIção à valld_ juridica do documanto digital.

22. Destaque-se também que, em relação à atividade pública de'certiIlcaçio,
""'iizada pelos tabeliães, decidiu-se propor no anteprojeto duasa~
distintas, no controle daquela atividade:

a) o Poder JudiCIário. a quem. nos termos do art. 236 da Constituiçio do Brasil
compete sua fiscalização. e •

~) o Ministério da. CiênCIa e Tecnologia, que cumpnrá papei das definições técnicas,
Inc!uslV8 quanto a segurança adequada para o uso da tecnologia de certit\caçOeo.

23. E também importante destacar que o anteprojeto partiu do principio de
que os con<:eltos tradiCIOnaiS nilo devem ser pora e simplesmente afastados, mas
sim ajustados a realidade do comércio eletr6nico, dandO segurança maior às partes,
~~:~~.no que diZ respeito aos futuros pronunciamentos do próprio Poder

. Assim, o ~rojeto adotou a técnica de n§o pretender c:oocettuar os llOYOS
institutos, nem coar. novos tipos jurídicos, preferindo IOcfusíve manter o estilo de
red"!Õo dos .dis~rtivos que já dispõe!". sobre aspectos juridicOs do documento
e1etrómco. seJ8 no ambrto Clvli. seja na tiPIficação penal. de fonna a pennltir melhor
compreensão por parte dos operadores do díreito.

24. Finalmente. destaque-se também que o anteprojeto. levando ainda em
conskieração que o comércio eletrônm tem. como das pnncipals caractensticas•.3
nnsnacionaJidade. propõe tenham as certificações estrangeir35 a mesma eficá~

das certtficaçóes nacionais. desde que a entidade certfficadora tenha sede em paIS
signatáno de acordos intemacionais dos quaiS seja parte o BraSil. relativos ao
reconhecimento juridico dos certificados eletr6nlcos. . - içq

J li 01, ,

Sala das Sessões, em de de 1999
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LEGISLAÇÃO CrrADA ANEXADA PELA
COORDE!\AÇ.\O DE ESTt:DOS LEGISLATIVOS - (tOl

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍ1lJLo IX
Das Disposições Constitucionais Gerais

An. 136. Os sernços notariais e de registro são exercidos em caráter
privado_ por delegação do Poder Público. .

§ I' Lei regulam as atividades. disciplinará a responsabilidade civil e
criminal dos notários. dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definira a
fIScalização de seus atos pelo Poder JudiciáriÓ'.

§ 2" Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos
relativos aos lllOS praticados pelos serviços notariais e de registro.

§ 3' O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso
público de provas e titulos_ não se permitindo que qualquer serventia fique vaga
sem abenura de concurso de provimento ou de remoção. por mais de seis meses.

CÓDIGO PENAL

DECRETO-LEI N' 2.848, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940.

CÓDIGO PENAL

PARTE ESPECIAL

TÍ1lJLox
Dos Crimes Contra a Fé Pública

...............: .

CAPÍTULou
Da Falsidade de Títulos e Outros Papéis Públicos

- FalsõlCaçio de papéis públicos

Art. 293. Falsificar. fabricando-os ou alterando-os:
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I • selo postal. estampiUta. papel selado ou qualquer papel de emissão
legal, destinado â arrecadação de imposto ou taxa:

11 • papel de crédito público que não seja moeda de CImO lepl:

11I • vale postal:

IV • cautela de penhor. caderneta de depósilO de caixa econômica ou de
outro estabelecimento mantido por entidade de diteito público:

V • talIo. recibo. guia. alvará ou qualquer outro documento relativo a
arrecadação de rendas publicas ou a deposito ou caução por que o poder publico seja
IeSpollSável:

VI • biUtete. passe ou conhecimento de empresa de transpone administrada
pela Uniio, por Estado ou por Municipio:

Pena· reclusão. de 2 (dois) a 8 (oilO) anos. e multa.

§ 1° Incorre na mesma pena quem usa qualquer dos papéis falsificados a
que se refere este anigo.

§ 2° Suprimir. em qualquer desses papéis. quando legitimos, com o fuo ífe
toma·los novBUlente utilizaveis. carimbo ou sinal indicativo de sua inutilização:

Pena· reclusão. de I (um) a4 (quatro! anos, e multa.

§ 3° Incorre na mesma pena quem usa. depois de alterado, qualquer dos
papéis a que se refere o parágrafo anterior.

§ 4" Quem usa ou restitui a circulação. embora recebido de boa·fé.
qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem este artigo e o seu §
2. depois de conhecer a falsidade ou alteração. incorre na pena de detenção. de 6
(seis! meses a 2 (dois) anos. ou multa.

CAPíTIJLOIII
Da Falsidade Documental

• Falsillcaçlo de documento público

AJt. 297. Falsificar, no todo ou em pane. documento pUblico, ou alterar
documento público verdadeiro:

Pena· reclusão. de 2 (dois) a 6 (seis) anos. e multa.

§ 1° Se o agente é funcionãrio publico. e comete o crime prevalecendo-se
do cargo. aumenta·se a pena de sexta pane.

§ 2' Para os efeilOS penais, equiparam-se a documento pUblico o emanado
de entidade paraestatal. o titulo ao ponador ou transmisstvel por endosso. as ações
de sociedade comercial. os livros mercantis e o testamenlO panicular.

• Falsiflcaçlo de documento particular

AJt. 298. Falsifica.:. no todo ou em pane. documento particular ou alterar
documento particular verdadeiro:

Pena· reclusão. de I (uml a 5 (cinCO) anos. e multa.

• Falsidade ideológica

Ar!. 299. Omitir. em documento publico ou particular. declaraçio que dele
devia constar. ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que
devia ser escrita. com o fuo de prejudicar direilO. criar obrigaçio ou alterar a
verdade sobre falO juridicamente relevante:

Pena • reclusão. de 1 (um) a 5 (cinco) anos. e multa. se o documento é
publico. e reclusão de I (um! a 1 (trés! anos. e multa. se o documento é particular.

ParáaIafo Unico. Se o agente é funcionãrio publico. e comete o crime
prevalecendo.~e do cargo, ou se a falsificaçào ou alteraçào é de assenllll1ento de
registro civi~ aumenta-se a pena de sexta pane.

• Falso recoahedmenlo de firma ou lelra

An. 300. Reconhecer. como verdadeira. no e.ercicio de função pública.
fanna ou letra que o não seja:

Pena· reclusão. de I (um) a 5 (cinco) anos. e multa. se o documento é
pUblico: e de I (um! a 3 (trés! anos, e multa. se o documento é panicular.

• Snpressio de documento

Art 305. Destruir~ suprimir ou ocultar, em beneficio próprio ou de outrem,
ou em prejuízo aUteio. documenlo público ou panicular verdadeiro. de que não
podia dispor.

Pena· reclusão. de 2 (dois) a 6 (seis) anos. e multa. se o documento é
público. e reclusão. de I (uml a 5 (cincol anos. e multa. se o documenlo é particular.

TiTIJLOXl
Dos Ctimes Contra a Adminisrração Publica

CAPÍ11JLo 1
Dos Ctimes Praticados por Funcionãrio Publicn Contra a Administração em Geral

• Extravio, sonegaçlo ou inulilinçlo de livro ou documenlo

AJt. 314. E:araviar livro oficial ou qualquer documento, de que tem a
guarda em razão do cargo: sonega-lo ou inutiliza-lo, total ou parcialmente:

Pena· reclusão. de 1 (um! a 4 (quatro) anos. se o falI> não constitui crime
mais grave.

LEI N° 6,015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973.

DISPÕE SOBRE OS REGISTROS PúBLICOS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

TíTuLo I

Das Disposições Gerais

CAPÍ11JLo I

Das Atribuições

AJt. 1° Os serviços concementes aos Registros Públicos. estabelecidos
pela legJslação civil para autenticidade. segurança e eficacia dos aIOS jutidicos.
ficam sujeitos. ao regime estabelecido nesta Lei.

§ I' Os registros referidos neste amgo são os seguintes:

I • o registro civil de pessoas naturais:

11 • o registro civil de pessoas juridicas:

111 • o registro de titulos e documentos:

IV • o registro de imóveis.

§ 2' Os demais registros reger-se·ão por leis próprias.

An. 2° Os registros indicados no § I° do amgo anterior ficam a cargo dos
serventuãrios privativos nomeados de acordo com o estabelecido na Lei de
Organização Administrativa e Judiciãria do Distrito Federal e dos. Terrilórios e nas
Resoluções sobre a Divisão e Organização Judiciãria dos Estados. e serlll> feilOS:

I . o do item I nos oficios privativos. ou nos Canários de Registro de
Nascimentos. Casamentos e Óbitl>s:

11 • os dos itens 11 e IIL nos oficios privativos. ou nos Canári05 de Registro
de Titulos e Documentos:

111 • os do item IV, nos oficios privativos, ou nos Canórios de Registro de
Imóveis.

LEI N° 9.307, DE 23 DE SETEMBRO DE 1996.

DISPÕE SOBRE A ARBITRAGEM.

................: .
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CAPÍTIJLO II
Da Convenção de Arbitragem e seus Efeitos

An. 4° A cláusula compromissória é a convenção através da qual as partes
em um contrato comprometem-se a submeter li arbitragem os litígios que possam vir
a surgir, relativamente a ml contrato.

§ 1° A cláusula compromissória deve ser estipulada por escrito. podendo
estar inserta no próprio contrato ou em documento apanado que a ele se reflIa.

§ 2° Nos contratos de adesão. a cláusula compromissória só terá eficácia
se o aderente tomar a iniciativa de instituir a arbitragem ou concordar,
expressamente, com a sua instituição, desde que por escrito em documento anexo
ou em negrito. com a assinatura ou visto especialmente para essa cláusula

LEI N° 8.935. DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994.

REGULAMENTA O ART. 236 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DISPONDO
SOBRE SERVIÇOS NOTARIAIS E DE
REGISTRO.

TÍTULO I

Dos Serviços Notariais e de Registros

CAPÍTULo I

Natureza e Fins

Ar!. I° Serviços notariais e de registro são os de organização téClÚca e
administrativa destinados a garantir a publicidade. autenticidade. segurança e
eficácia dos atos juridicos.

An. 2° (VETADO)

Art. 3° Notário. ou tabelião. e oficial de registro. ou registrador, são
profissionaIS do direito. dotados de fé pública a quem é delegado o exercicio da
atividade notarial e de registro.
.......................................................................................................................................
.......................................................................................................................................

Setembro de 1999
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o SR. PRESIDENTE (Severino Cavalcanti) ­
Antes dde dar prosseguimento à sessão, esta Mesa
dá conhecimento ao Plenário do seguinte:

Ato da Presidência

Nos termos do art. 202, § 2Q
, clc o art.

33, § 12 , todos do Regimento Interno, esta
Presidência decide criar Comissão Especial,
constituída de 31 (trinta e um) membros,
destinada a proferir parecer à Proposta de
Emenda à Constituição n2 76-A, de 1999, do
Sr. Deputado Ubiratan Aguiar e outros, que
"Inclui artigo no Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias" (recursos da ciência
e tecnologia para as Regiõe~ Norte, Nordes­
te e Centro-Oeste)- Michel Temer - Presi­
dente.

O SR. PRESIDENTE (Severino Cavalcanti) ­
Passa-se às

IV - BREVES COMUNICAÇÕES

Tem a palavra ao Sr. Deputado Nelson Pellegri-
no.

O SR. NELSON PELLEGRINO (PT - BA. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Deputados, logo mais às 16 horas estaremos com o
Ministro da Justiça, Dr. José Carlos Dias, numa au­
diência solicitada pela Comissão de Direitos Huma­
nos desta Casa. Essa audiência é fruto de uma au­
diência pública que a Comissão de Direitos Humanos
realizou por requerimento da nossa lavra para discutir
a violência contra a imprensa e seus profissionais.

Como Primeiro Vice-Presidente da Comissão
de Dereitos Humanos da Câmara Federal, participei
de um seminário patrocinado pela Associação Baiana
de Imprensa, pelo Sindicato dos Jornalistas e pelo
Sindicato dos Radialistas, para discutir e debater a
violência contra profissionais de órgãos de imprensa
no Estado da Bahia.

Só para ilustrar a importância desse seminário,
de 1991 a 1998, nada mais nada menos do que dez
profissionais de imprensa foram assassinados no
Estado da Bahia. Foram todos assassinatos bárba­
ros, com grande repercussão, inclusive na mídia, mas
até hoje nenhum deles foi esclarecido, e os executo­
res e os mandantes continuam livres, impunes, ape­
sar de suspeitas sérias que há sobre muitos deles.

Lembro-me de que, em 1991, quando assumi o
meu primeiro mandato como Deputado Estadual, o
jornalista Ivan Silva foi seqüestrado. O Governador da
Bahia na época, o atual Senador Antonio Carlos
Magalhães, declarou que em 48 horas o crime seria

esclarecido. Já se passaram nove anos e até hoje
não o foi.

Além do jornalista Ivan Silva, o jornalista Ronal­
do Santana também foi assassinado, e o jornalista
Manoel Leal, proprietário do jornal A Região, foi víti­
ma de uma tocaia na porta de sua casa e morto a ti­
ros. Até hoje todos esses assassinatos estão sem so­
lução e seus autores impunes.

Movido por esse sentimento de indignação, pro­
pus à Comissão de Direitos Humanos desta Casa a
realização de audiência pública e constatamos o que
já sabíamos e deduzíamos: a violência contra a im­
prensa e contra seus profissionais não é exclusiva da
Bahia. Em todo o Brasil a imprensa vem, ao longo da
nossa história, tendo a sua liberdade cerceada, seus
profissionais ameaçados, assassinados, e os jornais
empastelados. Esta é uma realidade nacional.

A Bahia figura hoje como o Estado onde há o
maior contingente de violações à imprensa no nosso
País. Volto a dizer: são dez profissionais assassina­
dos e uma dezena ameaçada, espancada, e até hoje
nada se fez para mudar essa realidade.

Felizmente, graças à ação da ABI - Associação
Baiana de Imprensa -, do Sindicato dos Jornalistas,
da Comissão de Direitos Humanos, do Sindicato dos
Radialistas, que começaram a denunciar esses fatos,
há um ano e oito meses nenhum jornalista é assassi­
nado no Estado da Bahia. Mas isso não é consolo
nem motivo para comemoração, porque os mandan­
tes e os assassinos de dez profissionais até hoje não
foram descobertos.

E mais ainda: todas as investigações indicam ou
concluem que existem políticos e pessoas de influên­
cia por trás desses crimes ou da maioria deles. Em
função disso, os inquéritos policiais não andam e,
quando andam, a conclusão é no sentido da
não-identificação da autoria, sendo encerrados pela
Justiça por falta de provas.

Teremos hoje, como disse, audiência com o Mi­
nistro da Justiça, José Carlos Dias. Queremos que o
Ministério da Justiça entre nesse processo. Se a Polí­
cia Federal investigar algum desses crimes, temos
certeza absoluta de que chegará rapidamente aos
executores e aos mandantes. Foi assim no momento
em que a Polícia Federal foi acionada. Ela rumava
para descobrir os fatos, mas pressões políticas invia­
bilizaram que a Polícia Federal pudesse ir adiante. A
influência da política local impede que esses crimes
sejam efetivamente apurados. Nesse sentido, quere­
mos conversar com o Ministro José Carlos Dias sobre
a necessidade de tornar federais os crimes pratica­
dos contra a imprensa, assim como tenho defendido a
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federalização dos crimes praticadosco,ntra os direitos
humanos. Os crimes contra a imprensa também de­
vem ser federalizados para serem apurados pela Po­
lícia Federal e julgados pela Justiça Federal.

Tenho certeza absoluta de que, se isso aconte­
cer, a impunidade de agressões contra a imprensa
em nosso País será reduzida, no caminho de darmos
fim a esse tipo de prática criminosa. Esperamos que
haja por parte do Ministério da Justiça o pronto aten­
dimento das sugestões que vamos encaminhar nesta
tarde.

Era o que tínhamos a dizer.
O SR. ENIO BACCI (PDT - RS. Pronuncia o

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
apresentei nesta Casa os Projetos de Lei nº 596/99 e
598/99, que protegem comissão de vendedores via­
jantes e definem estorno de comissões de viajantes,
de forma parcelada, após esgotadas todas as tentati­
vas de cobrança, inclusive judicial.

Segundo as referidas propostas, não poderia a
empresa empregadora ou o empregador condicionar
o pagamento de comissões à cobrança de vendas do
comprador, ou seja, viabilizaria uma sensível melhora
à condição dos viajantes, uma vez que muitas destas
empresas retém o pagamento de comissões até a co­
brança dos valores da venda.

A Lei nº 3.207, de 18 de julho de 1957, em seu
art. 72 , assegura que verificada a insolvência do com­
prador, cabe ao empregador o direito de estornar a
comissão que houver pago. Visando uma necessária
complementação do referido artigo, minha proposta
sugere também que o estorno dos valores somente
seria efetuado após esgotadas todas as tentativas de
cobrança, inclusive as judiciais, e que seria feito de
forma parcelada, não podendo representar valores
mensais superiores a 30% do salário líquido mensal­
o que, no meu entender, asseguraria garantias recí­
procas entre empregador e viajante já que havendo
previsão legal de estorno das comissões pagas quan­
do houver a insolvência do comprador, não haveria
razão para se vedar o pagamento das comissões an­
tecipadamente.

As propostas foram encaminhadas ao Relator, o
Exmo. Sr. Deputado Zaire Rezende, que após análise,
emitiu parecer favorável, e o meu apelo a esta Casa é
para que sejaagilizada a tramitação dos projetos,
propiciando-se assim, melhorias relevantes à catego­
ria dos vendedores viajantes.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB
- AM. S~m revisão da oradora.) - Sr. Presidente,
Sras. e Srs. Deputados, companheiras e companhei­
ros, ontem foi um dia de grande mobilização nesta

Casa, não somente por conta da importante votação
da cassação de mandato de um Deputado Federal,
mas também porque aqui em Brasília estiveram pre­
sentes os segmentos ligados à saúde em nosso País.

Aqui estiveram usuários do SUS, representan­
tes dos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde,
representantes de entidades sindicais, Secretários
Estaduais e Municipais de Saúde e representantes de
Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde do País
inteiro. Vieram a Brasília defender sua bandeira e ten­
tar mostrar à Câmara dos Deputados a importância
de votarmos com a maior urgência possível as maté­
rias que tramitam nesta Casa já há algum tempo. Refi­
ro-me às PECs nQs 169 e 82-A, apensada, que desti­
nam recursos diretamente para aplicação na área da
saúde.

A mobilização, que não aconteceu somente on­
tem nem se encerrou aqui, cresce País afora, exigin­
do melhor tratamento por parte do Governo ao setor
de saúde brasileiro.

Falarei um pouco hoje sobre a situação da saú­
de no Estado do Amazonas, pela forma com que o
Governador, Sr. Amazonino Mendes, vem tratando
esse importante setor. Falo isso com a maiortranqüili­
dade, porque há muito tempo entidades ligadas à
área e Parlamentares da Capital e de vários Municípios
têm feito denúncias quotidianamente. As ações go­
vernamentais desenvolvidas na área da saúde, infe­
lizmente, representam tanto o descaso quanto a for­
ma inconseqüente com que o Governo trata o setor.
Darei alguns exemplos com relação a isso.

Em Manaus, Capital do Estado do Amazonas,
várias unidades de saúde até hoje não funcionam em
sua plenitude. E mais: hospitais com capacidade su­
perior a duzentos leitos nunca abriram suas portas.
Vou dar o exemplo de um somente: desde o ano de
1987 está sendo construído na Capital um hospital
chamado Dona Francisca Mendes - por coincidência,
o nome da mãe do Governador. Esse hospital foi alvo
de uma investigação do Tribunal de Contas da União
porque iniciou sua construção por meio de um convê­
nio entre Estado e União, e ficou comprovado pelas
auditorias do Tribunal o superfaturamento da obra,
que de 1987 até agora já consumiu recursos superio­
res a 35 milhões de reais. Para V. Ex~ terem uma idéia
da gravidade da situação, somente a garagem do
hospital custou mais de 6 milhões de reais. Esse hos­
pital abriu suas portas há dois meses somente e está
funcionando com menos de 10% da sua capacidade.
É essa a forma como o Governador trata esse impor­
tante setor.
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Vou dar outro exemplo das conseqüências das
ações do Governador. Foi publicada recentemente no
Diário Oficial a Portaria nº 1.091 do Ministério da Saú­
de, que cria no âmbito do SUS a Unidade de Cuidados
Intermediários Neonatal. Essa portaria estabelece
normas e critérios para que Estados e Municípios
possam inscrever-se nesse novo programa. Pois
bem, o Governo Federal dotou uma quantia superior
a 13 milhões de reais para este ano de 1999, e sabem
V. E~ que parcela desses 13 milhões de reais coube
ao Estado do Amazonas? Pasmem, senhores: so­
mente 945 reais.

Matérias já foram publicadas em todos os jornais
do Estado a respeito da situação do setor: maternida­
des desaparelliadas, falta de unidade neonatal ou de te­
rapia intensiva para cuidar das gestantes de alto risco, e
o Estado não tem acesso aos recursos federais.

Para concluir, informo que já estamos encami­
nhando uma representação ao Ministério Público,
responsabilizando o Governador do Estado pelas
crescentes mortes de mães e recém-nascidos no
Amazonas em virtude da falta de responsabilidade e
dignidade daqueles que deveriam aplicar recursos no
setor de saúde e melhorar o atendimento à popula­
ção.

Muito obrigada.
O SR. JOÃO MAGNO (PT - MG. Pronuncia o

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados,
já se vão onze anos da promulgação da nossa Consti­
tuição e, até hoj~, não fomos capazes de cumprir o
compromisso então assumido de eliminar o analfabe­
tismo no País e de universalizar a educação básica
em um prazo de dez anos.

As primeiras tentativas de se enfrentar a vergo­
nha do analfabetismo datam de 1970, com o Movi­
mento Brasileiro de Alfabetização, o MOBRAL, de pí­
fios resultados. Éramos, na época, 90 milhões de bra­
sileiros, a maioria analfabeta. 33% da população aci­
ma de 15 anos não sabia ler.

Quase trinta anos depois, no limiar do terceiro
milênio, o analfabetismo continua a ser uma chaga
aberta a macular a consciência nacional. Segundo a
última Pesquisa Nacional por Amostragem de Domi­
cílio, do Instituto Nacional de Geografia e Estatística,
realizada em 1996, 16 milhões de brasileiros adultos
são analfabetos. Ou seja, 15,6% da população com
mais de 15 anos. Em três décadas, pouco avançamos
nessa I:>atalha: a redução do analfabetismo não pas­
sou de 'pouco mais de 50%. Somos o quadragésimo
oitavo país em número de analfabetos no mundo.

E as previsões não são nada otimistas. O Fundo
das Naçõe~Unidas para a Infância estima que, manti-

do o atual ritmo, serão necessários vinte anos para
que cheguemos ao patamar ocupado por países vizi­
nhos, como o Uruguai e a Argentina, que exibem índi­
ces inferiores a 3%.

É absolutamente incompreensível, Sras e Srs.
Deputados, que um país onde os sistemas financeiro
e empresarial são dos mais desenvolvidos do mundo,
onde empresários e governantes investem em quali­
dade e excelência em negócios não tenha dado prio­
ridade a seu principal alicerce na busca do desenvol­
vimento: a educação de seu povo.

E as injustas distorções regionais mais uma vez
se fazem presentes. É nítida a correlação entre pobre­
za e analfabetismo. É no Nordeste que se encontram
as maiores taxas de brasileiros maiores de 15 anos
que não sabem ler. Eles são 36,15% em Alagoas;
34,42% no Piauí e 31,5% na Paraíba, enquanto em
São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, por
exemplo, esse índice não passa de 7,58%.

O Governo Federal tem alardeado sucessos na
escolarização da população de 7 a 14 anos. É verda­
de que, segundo os últimos números divulgados, o
acesso à educação primária pode ser considerado,
pelo menos teoricamente, como universal. No entan­
to, essa boa notícia perde muito de seu impacto se
considerarmos a enorme taxa de evasão que se veri­
fica no nosso ensino fundamental. O fato é que, se as
crianças entram para a escola, lá não permanecem
por muito tempo. Segundo cálculos do próprio Minis­
tério da Educação, 3.176.771 crianças deixam a es­
cola a cada ano.

Outro problema é a grande disparidade ida­
de/série, principalmente no ciclo fundamental, que
compreende 60% dos alunos. Com tudo isso, os nos­
sos níveis de escolarização são muito baixos. Na mé­
dia, são 5,7 anos para as mulheres e 5,4 anos para os
homens, quando o mínimo aceitável seria oito anos.
Estamos, pelo menos, dois anos abaixo da média já
alcançada pela Argentina e pelo Chile.

Srê! e Srs. Deputados, no dia de hoje, 8 de se·
tembro, comemora-se o Dia Nacional da Alfabetiza..
ção. Como se deduz do quadro que esboçamos, esta·
mos longe de grandes motivos para festejos. Sabe­
mos muito bem que a superação do analfabetismo só
ocorrerá quando tivermos uma escola básica de qua­
lidade que atenda a todos os brasileiros. Esse é, sem
dúvida, um enorme desafio, mas a ele não podemos
fugir. Não podemos continuar a condenar à exclusão
do direito de ler e escrever justamente aqueles mes­
mos brasileiros já excluídos de tantos outros direitos
sociais-básicos. Que a celebração do dia de hoje seja
um brado de alerta. Não podemos aceitar a continui-
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dade dessa coexistência perversa entre a modernida­
de e o desenvolvimento de um lado e, de outro, o ana­
cronismo injusto que condena tantos à marginalidade
social e cultural. O que reclamamos é o resgate da ci­
dadania,

Sr. Presidente, solicito a divulgação do meu pro­
nunciamento no programa A Voz do Brasil e publica­
ção no Jornal da Câmara,

Era o que tinha a dizer,
Obrigado,
O SR. EULER MORAIS (PMDB - GO, Sem revi­

são do orador,) - Sr, Presidente, estou protocolando
projeto de lei que proíbe empresas particulares de
participar da arrecadação de multas de trânsito e da
instalação de equipamentos, tendo em vista a indús­

.tria de multas que tem sido espalhada por este Brasil
afora, particularmente no Estado de Goiás,

Muito obrigado,
O SR. PRESIDENTE (Severino Cavalcanti) ­

Deputado Euler Morais, faço o registro do pronuncia­
mento de V, Ex!! e manifesto meu apoio à essa sua po­
sição,

O SR. PRESIDENTE (Severino Cavalcanti) ­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo Paim,

O SR. PAULO PAIM (PT - RS, Pronuncia o se­
guinte discurso,) - Sr, Presidente, Sras, e Srs, Deputados,
ocupamos esta tribuna para registrar a mobilização
em defesa do Sistema Único de Saúde, realizada on­
tem e que sensibilizou os Parlamentares para a
aprovação das propostas de Emenda à Constituição
nQs 169/93 e 82195, que dispõem sobre os recursos fi­
nanceiros para a área da saúde,

É importante ressaltar a presença de trabalha­
dores da área da saúde e de representantes dos Con­
selhos Municipais de Saúde, que vieram a Brasília
manifestar sua preocupação em relação ao· descaso
com que é tratada a questão da saúde no Brasil.

O Governo FHC, isso todos nós sabemos, se
omite quanto à questão e esta Casa tem um papel
fundamental que deverá ser por nós assumido: o de
promover as urgente e necessárias alterações na
Constituição Fed~ral de modo a preservar a: manuten­
çã.o do Sistema Unico de Saúde,

Fala-se muito neste plenário da virada do milê­
nio ~ é importante ressaltar que a saúde e a educa­
ção, segundo nosso entendimento, são direitos do ci­
dadão e dever do Estado, Sabemos que os grandes
laboratórios estão deixando de lado a fabricação e es­
tudos sobre medicamentos que auxiliem a população
em doenças como tuberculose, tétano, difteria, malá­
ria e outras, e investindo na área da cosmetologia ­
cujo acesso sabemos não é dado ao povo de modo

geral. Isso nos preocupa, sobremaneira, pois a saúde
da população carente é tratada cada vez mais com
desdém, conferindo aos planos de saúde' a manuten­
ção da vida das pessoas,

O Governo não pode mais continuar se eximin­
do de suas responsabilidades, Esta Casa também
não, Sr. President,e, É por isso que conclamamos os
Srs, e Sr~, Parlamentares para que votemos, na terça
feira, a Proposta de Emenda Constitucional nQ 169/93
e a de nQ 82195, ambas de autoria dos Deputados
Eduardo Jorge e Waldir Pires, a fim de que haja efeti­
va destinação de recursos para a Seguridade Social
levando à sobrevivência o SUS,

Obrigado.
O SR. EURípEDES MIRANDA (PDT - RO, Pro­

nuncia o seguinte discurso,) - Sr, Presidente, S~ e
Srs, Deputados, considero oportuna a aprovação do
projeto de lei de iniciativa popular, que prevê a cassa­
ção do registro da candidatura ou do diploma do eleito
em caso de comprovação de compra de voto, É um
momento de grandeza da Câmara dos Deputados,
Espero que o projeto seja confirmado no Senado e
sancionado até o próximo dia 30, para que vigore nas
eleições municipais do próximo ano,

Para quem tem visto este Congresso aprovar vi­
olações de direitos dos trabalhadores, arrocho aos
servidores públicos, entrega do patrimônio público e
cobrança de previdência de aposentados, um projeto
como esse restaura o ânimo da representação popu­
lar, Espero que este seja o grande passo para uma re­
forma política de profundidade, Uma reforma que, aci­
ma da política, seja uma reforma moral da vida públi­
ca,

Esse projeto de lei, encaminhado pela Confe­
rência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB, enca­
beçou um movimento de mais de sessenta entidades
civis, que recolheram mais de 1 milhão de assinaturas
em todo o Brasil,

Transformado em lei, o projeto prevê a punição
de cassação da candidatura assim que for comprova­
do abuso do poder econômico durante a eleição, O
que tínhamos antes era a legitimação de um pacto
dúbio,

Era o que tinha a dizer,
Muito obrigado,
O SR. VALDECI OLIVEIRA (PT - RS, Pronun­

cia o seguinte discurso,) - Sr. Presidente, S~ e Srs,
Deputados, utilizo este espaço na tarde de hoje para
apresentar indicação ao Ministério da Fazenda esten­
dendo aos Governos Estaduais e Municipais o despa­
cho aduaneiro simplificado de bens importados rece­
bidos em doação,
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Com esta iniciativa, Sr. Presidente, buscamos
solucionar, da forma ,mais breve possível, os proble·
mas enfrentados por estes entes federados com bens
e equipamentos' importados, recebidos em doação.

Freqüentemente, equipamentos fundamentais
para comunidades são retidos por conta de entraves
alfandegários. Tais problemas frustram os cidadãos
que muitas vezes têm nesses equipamentos a solu­
ção para problemas locais.

Para a administração federal esta questão já foi
resolvida pela Instrução Normativa nQ 108, de 1998,
da Secretaria da Receita Federal. O que propomos,
Sr. Presidente, é simplesmente a extensão do rito ali
estabelecido aos órgãos da administração pública
dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e dos
Municípios.

Cremos, Sras. e Srs. Deputados, que com essa
providência estaremos tornando mais ágil o desem­
baraço aduaneiro, evitando a demora na entrega e a
deterioração dos bens e equipamentos recebidos em
doação pelas administrações públicas subnacionaís.

Obrigado.

O SR. JOÃO MATOS (PMDB - SC. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~ e Srs.
Deputados, peço paciência aos ilustres pares para
discorrer rapidamente sobre os últimos acontecimen­
tos, por sinal muito graves, que têm preocupado a so­
ciedade catarinense no âmbito da Assembléia Legis­
lativa do Estado.

Tenho acompanhado, nos últimos dias, o desen­
rolar da federalização do Banco do Estado de Santa
Catarina S.A. - BESC, e convenço-me, a cada instan­
te, de que o discurso fácil e o proselitismo político im­
peram no atual Governo do Estado.

Lembro que na campanha eleitoral de 1998 o
então candidato ao Governo, Esperidião Amin, negou
taxativamente que federalizaria ou privatizaria o
BESC. Pelo que vimos, era apenas uma forma para
conseguir amealhar mais votos no pleito. Em agosto
deste ano, no calor das discussões sobre a federali­
zação do BESC, o Sr. Governador Esperidião Amin
garantiu que não seriam fechadas as 147 agências pi­
oneiras e seriam mantidos os 5 mil empregos do
BESC, conforme ficou estabelecido no texto da lei es·
tadual, via emendas apresentadas pelo Deputado
Jorginho Mello, que faz parte da base de sustentação
do Governo Estadual catarinense.

Para surpresa de todos nós catarinenses, o Go­
vernador, antes de viajar na última semana para a Eu·
ropa, vetou as duas emendas de Jorginho Mello que,
como já disse, estabeleciam a garantia de emprego

para os atuais funcionários e o funcionamento uI:' to­
das as 147 agências pioneiras daquele banco.

Nessa segunda-feira, a bancada governista na
Assembléia Legislativa catarinense prometeu cumprir
a palavra dada ao Deputado tucano Jorginho Mello e
rejeitar os vetos do Governador Espiridião Amin. O lí­
der da bancada do PPB catarinense e Relator da Co­
missão de Constituição e Justiça, Ivan Ranzolin, afir­
mou textualmente:

Em princípio, devemos votar pelo acor·
do com o Deputado Jorginho Mello. Não im­
porta o que o Banco Central diz. O Banco
Central anda dizendo muitas coisas, ultima­
mente. Se o Governo diz que as emendas
são impeditivas à federalização, tem de vir
conversar. Aliás, deveria ter conversado
com a bancada governista antes de vetar.

Essas são palavras textuais do Deputado Ivan
Ranzolin, que faz parte da base de sustentação do
Governo Estadual catarinense.

Para espanto de toda a sociedade catarinense,
os jornais de Santa Catarina de anteontem estampa­
ram manchetes dando conta de que o veto do Gover·
nador tem tudo para ser mantido. O Líder pepebista
Ivan Ranzolin foi o primeiro a roer a corda ao admitir
ontem que vai votar com o Governo, bem como o lí­
der do Governo, Paulo Bornhausen, que também se
comprometera anteriormente com Jorginho Mello. O
discurso orquestrado do Governo agora é o de que o
veto às emendas se deve à inconstitucionalidade des­
sas garantias. Tentam também agora incluir uma do­
tação orçamentária para o ano 2000 de 25 milhões de
reais para a manutenção das agências deficitárias.
Com ironia e cinismo, no entanto, o Governo catari­
nense argumenta que a privatização muda as regras
da estabilidade e não há garantias quanto ao empre­
go de 5 mil funcionários daquela instituição bancária.
Mais uma vez, dois pesos e duas medidas.

Eu só não estranho porque, como vem ocorren­
do desde que assumiu o Governo de Santa Catarina,
Esperidião Amin promete uma coisa e faz outra. Joga
para a platéia através da mídia, mas, como está atre­
lado ao Banco Central e à iniciativa privada, curva-se
à equipe econômica, sem se preocupar com os de­
sempregados e o desenvolvimento de pequenas co­
munidades que dependem do funcionamento da úni­
ca agência bancária no Município, aquelas ditas
agências pioneiras.

Sr. Presidente, Sr"...! e Srs. Deputados, não bas­
tassem os constantes equívocos deste famigerado
Governo catarinense, que só tem trazido sofrimento
ao nosso povo, agora estamos na iminência de ver
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desempregados milhares de funcionários do nosso
BESC e de deixá-los à margem das atividades econô­
micas, o que, sem sombra de dúvidas, repercutirá no
agravamento da crise social que estamos vivendo em
Santa Catarina.

Para infelicidade de todos nós, catarinenses,
que gostaríamos de ver o Governo Estadual em mãos
competentes, em mãos tão brilhantes quanto as do
nosso conterrâneo Gustavo Küerten, o Guga, que
vem demonstrando a todo o mundo que no Brasil
existem pessoas capazes de competir em igualdade
de condições com qualquer desportista internacional,
para infelicidade de todos nós, repito, o mesmo não
acontece com o Governo de Santa Catarina, que está
nas mãos cambaleantes de um Governador que im­
põe sua vontade à sociedade catarinense e subme­
te-se passivamente às regras impostas pelo interesse
de grupos privados.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. João Matos, o
Sr. Severino Cavalcanti, 2E Vice-Presidente,
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Themístocles Sampaio, § 2E do
art. 18 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)-:­
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Carlito Merss.

O SR. CARLITO MERSS (PT - SC. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Deputados, "convencer a equipe econômica de que
operações populares de microcrédito teriam impacto
econômico e desenvolvimento social foi um verdadei­
ro milagre". A afirmação partiu das próprias hostes do
Governo FHC, pelo Secretário do Programa Comuni­
dades Solidária, Augusto Franco, que confirmou as
divergências internas, o poder e a instransigência do
núcleo monetarista durante seminário sobre micro­
crédito, promovido pela Comissão de Economia,
Indústria e Comércio.

BNDES, CEF e uma proliferação de instituições
de microcrédito e bancos do povo impulsionam linhas
de financiamento, com redução de garantias e exi­
gências burocráticas.

Pelejas do Governo à parte, saudável é a confir­
mação de que experiências com a pulverização social
do crédito começam a minar o terreno conservador,
monopolista e elitista do Sistema Financeiro.

Desde que foram criados, os bancos serviram
para atender necessidades monetárias do Estado ou
de grandes empreendedores. Isto é tão verdade que
basta conferir as dificuldades para a abertura de uma
conta bancária. Até nos bancos oficiais imperam Iimi-

tes de renda e saldo médio que inviabilizam o cidadão
assalariado movimentar uma conta bancária e desfru­
tar dos fáceis dividendos das aplicações financeiras.

No seminário, o Prof. Paul Singer defendeu a ne­
cessidade de reverter entraves legais que impedem a
capitalização das entidades comunitárias de crédito,
tais como restrições à captação de poupança. Esta
impossibilidade faz com que a poupança popular es­
vaia-se no consumo ou dirija-se para aplicações de
juros negativos tais como o jogo do bicho, prognósti­
cos esportivos ou jogos de azar. Além disso, essas
instituições, para operar, ficam reféns de créditos ca­
ritativos oficiais ou privados.

Cabe salientar os dados apresentados pelo Blu­
sol, da Prefeitura de Blumenau, que com créditos mé­
dios de 3 mil reais manteve mais de 4 mil empregos à
um custo de 700 reais por emprego. Com um índice
de inadimplência desprezível, a rotatividade do capi­
tal disponível para o crédito popular dinamiza a eco­
nomia e fortalece o desenvolvimento sustentável.

Está na hora de se colocar os mecanismos de
alavancagem, crédito e desburocratização ao alcan­
ce dos pequenos e médios empresários, trabalhado­
res autônomos e cooperativas de trabalho, para estes
tenham condições de participar do crescimento eco­
nômico e social do País. Não será nenhum milagre,
mas a multiplicação de competência e trabalho. Uma
brutal capacidade de produzir que infelizmente está re­
primida por um modelo econômico neoliberal de exclu­
são e submissão ao fluxo internacional de capitais es­
peculativos e suas agências dominadoras.

O SR. DR. ROSINHA (PT - PRo Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
quero aproveitar este breve tempo para abordar dois
temas.

O primeiro deles diz respeito ao fato de que eu e
o Deputado Henrique Fontana, do PT do Rio Grande
do Sul, acabamos de protocolar junto à Mesa desta
Casa projeto de lei que dispõe sobre a promoção e a
publicidade de medicamentos.

Sabemos que nosso País tem boa parte da sua
população pobre, mas é o quinto mercado de vendas
de medicamentos do mundo.

O mercado farmacêutico em nosso País atua de
maneira caótica, carecendo de regulamentação não
só no que diz respeito à publicidade e à distribuição
de amostras grátis, mas também quanto à vigilância
sanitária, à qualidade dos medicamentos consumidos
e à disponibilidade desses medicamentos no merca­
do.

Para se ter idéia, 1998 foi um ano marcado pe­
los escândalos da falsificação de medicamentos, de
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fraudes. Muitas dessas falsificações vinham sob o ró­
tulo de amostra grátis.

Os meios de comunicação são ocupados por
propagandas com mensagens no sentido de se obter
o lucro fácil para essas empresas. Pessoas famosas,
mediante generosos cachês, prestam-se a divulgar
medicamentos ou produtos farmacêuticos, incitando
o público a consumi-los sem a devida comprovação
de sua ação terapêutica.

A distribuição de amostras grátis atualmente
não é gerida por nenhuma lei. Ela é feita simplesmen­
te baseada em portarias e normas que podem ser
mudadas a qualquer momento. Mas não há nenhum
projeto de lei a respeito.

Volto a lembrar: os escândalos do ano passado,
muitos se devem a essa falta de normas, pois, através
da amostra grátis, fazia-se a propaganda de produtos
cuja eficácia e qualidade não se comprovavam.

Outra questão que abordamos em nosso projeto
de lei diz respeito ao patrocínio de eventos e ao ofere­
cimento de vantagens e recompensas a personalida­
des técnicas, científicas ou portadoras de determina­
do conhecimento para ir a congressos e eventos da
área farmacêutica ou médica.

O mercado farmacêutico, Sr. Presidente, traz
hoje preocupação a vários segmentos da sociedade
mundial. Tanto que a Organização Mundial de Saúde
tem como uma de suas prioridades a ética na área de
medicamentos: na produção, na comercialização e no
consumo.

Procuramos abordar tudo isso em nosso proje­
to. Queremos que aqui seja debatido e aprovado um
dos melhores projetos de lei dispondo sobre essas
questões para que atenda as nossas necessidades e
garanta o direito à cidadania.

Sr. Presidente, passo agora a abordar outro as­
sunto. Surpreendem-me as atitudes tomadas pelo
Governador do Distrito Federal, Joaquim Roriz, com­
pletamente incompatíveis com o Estado Democrático.
Primeiro conclama a população a não ler e a não
comprar o jornal de maior circulação na região - o
Correio Braziliense -, acusando-o de estimular inva­
sões de áreas públicas. É de ficar perplexo! Como se
durante o período em que governou o Distrito Federal
- nomeado pela ditadura ou eleito - ele mesmo não ti­
vesse feito do estímulo às invasões indiscriminadas
de terras públicas o principal método para ampliar sua
base eleitoral.

Felizmente, os protestos vieram de todas as
partes, desde órgãos de imprensa até personalida­
des e cidadãos comuns. Todos ainda guardamos na
memória as tristes décadas em que os jornais estam-

pavam em suas páginas trechos de "Os Lusíadas", de
Luís de Camões, ou uma interminável receita de bolo
de laranja, que ocupavam o lugar das notícias do dia.
Éramos obrigados a comprar jornais que não podiam
cumprir o papel de informar a população. Depois,
exacerbando a proibição aos órgãos de imprensa,
quando não bastava a censura nas redações, pas­
sou-se a exercer a proibição através do terror. Ban­
cas de jornais eram incendiadas e amanheciam em
frangalhos. Eram as bombas completando o que a te­
soura da censura tinha deixado escapar. Se isso faz
parte do passado, temos todos o dever de não deixar
cair no esquecimento.

É inadmissível que um Governador, eleito pelo
voto direto, ouse apelar para o boicote ou a censura a
um órgão da imprensa e faça a sociedade retroceder
naquilo que avançou e conquistou a duras penas,
como é o caso das eleições diretas para diretores das
escolas públicas. Pois, num outro rompante de autori­
tarismo, o Governador Joaquim Roriz pretende aca­
bar com esta escolha democrática e participativa.

O projeto apresentado pela Secretária de Edu­
cação do GDF, Eurides Brito, prevê que a escolha dos
diretores passe pelas seguintes etapas: os candida­
tos ao cargo de diretor submetem-se a uma prova es­
pecífica sobre legislação educacional e gestão públi­
ca; os aprovados nesta fase, com cerca de dois terços
de acertos, realizam uma prova de títulos; e a partir da
avaliação dos currículos são selecionados os três
candidatos com as maiores notas. Os felizardos terão
de elaborar e apresentar à Secretaria de Educação o
projeto pedagógico que pretendem pôr em prática na
escola em que almejam o cargo de diretor. Mas, ape­
sar de terem provado merecer o cargo, os professores
selecionados farão parte de uma lista tríplice, cuja
apreciação e escolha final fica a cargo do Governa­
dor. Apesar de se submeterem a uma série de provas
objetivas, a escolha última é subjetiva e dela toda a
comunidade educacional - profissionais, alunos e
pais - estão definitivamente alijados, ou seja, restau­
ra-se o poder ao chefe da clientela.

Não foi difícil para o GDF aprovar o projeto na
Câmara Distrital, onde tem maioria, o que tornou ainda
mais abominável a truculência dos leões-de-chácara
de plantão, que distribuíram bofetadas nos Deputados
do Partido dos Trabalhadores.

"Ninguém pode ser contra o mérito", diz a Se­
cretária de Educação, referindo-se ao processo de
escolha dos diretores. Gostaria de dizer que ninguém
pode ser contra a liberdade e contra a participação
popular.
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o SR. AGNALDO MUNIZ (PDT - RO. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr!! e Srs.
Deputados, não mais se discute a relevância das uni­
versidades para o desenvolvimento dos países e para
o bem-estar dos povos. É nas universidades que se
produz a ciência e a tecnologia que vão impulsionar a
economia. É nelas que são formados os profissionais
que tornam possível a vida em socieda:deorgariizada.
É ainda nas universidades que são formulados os
marcos essenciais da identidade nacional, bem como
a crítica indispensável ao aperfeiçoamento da vida
coletiva.

Por isso, assistimos com grande preocupação
às iniciativas governamentais dos últimos quatro
anos relativas à autonomia universitária, uma vez que
seu único resultado será o de fragilizar nossas institui­
ções de ensino superior.

A educação deve ser entendida como um siste­
ma integrado que se estende da pré-escola à
pós-graduação. Enquanto a universalização do ensi­
no básico representa condição essencial ao pleno
exercício da cidadania, a existência de instituições de
ensino superior de boa qualidade representaaspecto
essencial para o funcionamento de toda avidasocial,
inclusive para o de um eficiente sistema de ensino
fundamental e médio.'

Assim, é falsa a priorizaçãodedet,erminados ní­
veis de ensino em detrimento de outros, pois todos se
articulam. Não há um bom sistema de ensino básico
sem uma boa educação súperior; e esta inexiste sem
uma boa educação básica. Por isso, o 'discurso do
atual Governo de que às universidades deva ser re­
servada uma prioridade mais baixa não faz.o menor
sentido.

As instituições que cumprem integralmente o
mandato social universalmente atribuído às universi­
dades são asmantidas pelo PoderPúblibo; pois o en­
sino privado, na maior parte dos casos,~restringe-seà

formação de profissionais. Como. demonstra o cha­
mado provão, meSmo nesta atividade, a qualidade
média dessas instituições é muito baixa. '

No Brasil, as universidades desempenham a
função extraordinariamente relevante .de combater os
desequilíbrios regionais que nos envergonham. Este
é, também, um papel das instituições estatais, pois
enquanto o ensino superior privado" responde pela
maior parte das matrículas no Sudeste e no Sul do
País, no Norte e no Nordeste sua participação é irri­
sória.

Desde 1995, através da PEC nº 233, de 1995,
com seguimento em 1996, pormeio da PEC nº 370,
de 1996, e recentetTtenté'pár interméçJio de projeto de

lei, ainda em discussão, o Poder Executivo vem subme­
tendo ao Congresso Nacional proposições que po­
dem, se aprovadas, ter conseqüências funestas, prin­
cipalmente para as universidades públicas e, dentre
estas, para as dos Estados do Norte e do Nordeste do
Brasil.

O Governo propõe que parte significativa dos
recursos alocados às universidades públicas passem
a depender de avaliações que, ao se comparar insti­
tuições diversas, não considerem aspectos como o
fato de estarem ainda em formação, em fase de trei­
namento de seus professores e pesquisadores, ou a
sua relevância específica para os diversos Estados e
Regiões em que se situam. A ausência desses crité­
rios vai, certamente, punir as instituições dos Estados
menos desenvolvidos economicamente.

Ao tentar desobrigar-se do financiamento das
universidades públicas, o Governo deixará as institui­
ções com "autonomia" para buscar seus recursos na
sociedade e na economia das regiões em que se
situam. Esta é mais uma medida que prejudicará as
instituições do Norte e do Nordeste do Brasil, uma vez
que nas demais Regiões há um volume muito maior
de recursos financeiros circulando. Assim, suas uni­
versidades terão, é claro, uma facilidade maior para
captar recursos externos.

Por todas essas razões, Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Deputados, solidários com os estudantes e pro­
fessores universitários, com o povo de meu Estado de
Roraima e de toda a Região Norte, venho repudiar as
iniciativas de implantação de uma falsa autonomia
universitária, deformada em seu conceito e viciada
pelas intenções dos que a propõe.

Era o que tinha a dizer.
Obrigado.
O SR. SERAFIM VENZON (PDT - SC. Pronun­

cia0 seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Deputados, há vários anos a Comissão de Segurida­
de Social e Família vem se empenhando para garantir
maior aporte de recursos ao financiamento da saúde.
O atual modelo - o SUS - é excelente descritivamen­
te, porém temde ser viabilizado do ponto de vista prá­
tico. O sistema é bom, porém o paciente bate à porta
de alguém que não recebe um correspondente digno
pelos serviços de que necessita. Os hospitais, histori­
camente, estão relacionados a atos de misericórdia,
de favor. O atendim~nto médico no seu todo é um ato
de solidariedade, mas não pode ferir, como está, a
dignidade dos prestadores de serviços, através de
honorários vis, seja médicos, bioquímicos ou corpo
de enfermagem, que também precisam cumprir seus
compromissos para garantir o bem-estar a seus fami-
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Iiares; nem pode ferir a dignidade do paciente que
acorre a esse .serviço, não por prazer, nem porque
tem direito, mas porque precisa.

Hoje, os representantes sociais, representantes
do Poder Público, autoridades diversas, vendo o
caos, vendo a ação da Comissão de Seguridade So­
cial e Família, cientes da importância de sua partici·
pação, acorreram a Brasília para que aconteça a vo­
tação da emenda constitucional que permite vincular
o orçamento da seguridade social, dos estados e dos
municípios, para viabilizar atendimentos dignos à so­
frida população.

O Congresso não pode neste dia fugir a seu
compromisso. O Presidente Fernando Henrique
Cardoso já afirmou que é o Congresso que não vota.

De certa forma, S. Ex~ tem razão. Quem pede
para não votar diversas matérias, como a reforma
tributária e a Proposta de Emenda à Constituição
n.2 169, de 1993, é o próprio Presidente. Acontece que
a sociedade precisa saber que quem define a pauta
de votação é o Colégio de Líderes; que em questões
controvertidas, como foram essas, cada Líder tem o
peso igual ao número de Deputados do seu partido.
Essas matérias ainda não foram votadas porque os
Líderes governistas optaram, atendendo ao pedido de
alguém, que, imagino, deva ser superior a eles, por
não colocá-Ias em votação. Nenhum dos Deputados
tem coragem de votar contra o maior orçamento da
saúde, a não ser por impedimento no Colegiado de
Líderes.

Quero aqui ressaltar a participação das delega­
ções de todos os Estados, de forma especial a de
Santa Catarina, que como eu vem pressionar os Par­
lamentares de todos os partidos. Esta é uma questão
suprapartidária. Vieram o Secretário da Saúde do
Estado de Santa Catarina; o Deputado Eni Voltolini; o
Presidente da Comissão de Saúde da Assembléia
Legislativa de Santa Catarina, Deputado Wolney
Morastoni; o Presidente da Associação dos Hospitais
de Santa Catarina; o Dr. Amauri Cadore, Secretário
Municipal da Saúde do Município de Blumenau; além
de incontáveis catarinenses, a fim de mobilizarem as
forças políticas de Santa Catarina no Congresso Na­
cional para que seja votada essa matéria.

Conto com o apoio de todos os membros desta
Colenda Casa.

Sr. Presidente, aproveito a ocasião para encami­
nhar a V. Ex~ projeto de minha autoria.

Muito oprigado.
O SR. MARÇAL FILHO (PMDB - MS. Pronun­

cia Q seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs.
Deputados, daqui a um ano e dois dias, os eleitores

aptos a votar voltarão às urnas para escolher os ges­
tores dos milhares de Municípios onde residem, criam
seus filhos, trabalham, divertem-se. E a voz que res­
soará das urnas na primeira eleição do milênio será,
inequivocamente, a voz da renovação, palavra que
não pode ter sua acepção confirmada a estereótipos
como "esquerda" ou "direita", ou bem e mal, maniqueís­
mos sempre evocados por aqueles que têm discurso
mas não tem trabalho. Ademais, em todos os aspectos
partidários, seus integrantes tem "acordado" para a
necessidade de somar-se em questões pontuais, in­
clusive com adversários viscerais, se essas questões
disserem respeito aos interesses maiores da popula­
ção.

Feitas estas considerações preliminares, reafir­
mo a disposição do meu partido, o PMDB, de oferecer
aos eleitores de Dourados, Mato Grosso do Sul, as­
sim como aos demais Municípios do Estado, candida­
tura própria à Prefeitura. Ressalto, porém, que conti­
nuoachando não dever a discussão acerca do pleito
eleitoral se dar em clima de precipitação, já que, como
se sabe, temos ainda um ano para que ele ocorra.
Quando vejo candidatos não homologados por suas
respectivas siglas partidárias valendo-se de tudo e de
todos para armarem seus palanques chego a sorrir.
Pensam que o povo, escaldado em retórica histriônica
e pouca ação, não percebe essa orquestração. Deva­
gar com o andor ...

Nosso partido está muito à vontade para falar
sobre administração pública. Em nossos quadros es­
tão nomes que muito já contribuíram para tornar Dou­
rados a cidade frondosa que é hoje. Que dizer de ho­
mens públicos como o ex-Prefeito e ex-Conselheiro
do Tribunal de Contas, Totó Câmara, reconhecida­
mente um dos melhores administradores que a cida­
de já teve, ou Humberto Teixeira, de méritos inegáveis
no que se refere a administrar para o povo e não para
os "do andar de cima"?

Seria ostentar falsa modéstia dizer que não me
sinto satisfeito pelo reconhecimento da população à
minha atuação em Brasília em busca de obras e ser­
viços que estão contribuindo para efetivamente me­
lhorar a vida das pessoas no que se refere à saúde, à
habitação, à infra-estrutura urbana, ao transporte
etc., reconhecimento, diga-se de passagem, auferido
por todas as pesquisas eleitorais já realizadas objeti­
vando saber a opinião dos eleitores acerca da eleição
que se avizinha, que me colocam nos primeiros luga­
res na corrida sucessória. O desejo dos eleitores co­
loca-me, de f~to, como mais um nome a ser discutido
pelo PMDB para disputar a eleição.
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Faço, no entanto, questão de diferenciar-me dos
nomes já apresentados como candidatos notada­
mente, os que, como eu, obtiveram delegação popu­
lar pan3. o rcício de mandato parlamentar. Mais de
50 mil eleitores confiaram-me a missão de represen­
tá-Ias na Câmara dos Deputados e junto aos Ministé­
rios, órgãos e autarquias do Governo Federal. Lá che­
gando, passei a atuar não apenas na defesa dos inte­
resses dos meus eleitores, que sabem da minha grati­
dão, mas em defesa do Mato Grosso do Sul e princi­
palmente da Grande Dourados, que até 1997, quando
assumi o primeiro mandato, passou por um longo je­
jum no que tange a recursos federais. Hoje, em prati­
camente todas as cidades dessa região há uma placa
indicando a execução de obras por parte do Governo
Federal com recursos alocados por mim através de
emendas ao Orçamento Geral da União e dos Progra­
mas Oficiais e Extra-Orçamentários.

Em Dourados, cidade onde nasci, formei família,
construí minha carreira profissional e minha participa­
ção na vida pública, tive a grata satisfação de ver que,
tal como diz a canção, "sonho que se sonha só é só
um sonho que se sonha só. Mas sonho que se sonha
junto é realidade". O sonho de um hospital que ofere­
cesse atendimento digno às milhares de pessoas que
no infortúnio da doença precisam recorrer aos servi­
ços públicos de saúde, acalentado já no meu discurso
de posse, vai aos poucos tornando-se realidade
("Enquanto os cães ladram, a caravana passa.. :'),
através de mais de 6 milhões de reais, obtidos com o
árduo trabalho de convencimento de bancada e apre­
sentação de emenda prevendo esses recursos para o
prosseguimento e conclusão das obras da Santa
Casa, que, aliás, vem sendo um dos palanques de
que falei no início deste pronunciamento.

Sonho de casa própria e do emprego hoje é rea­
lidade ..em casas populares construídas em diversos
bairros, no projeto Vila dos Ofícios, no rebaixamento
do -lençol freático da Vila Cachoeirinha, medida que
levou anos até que alguém se apercebesse da neces­
sidade de sua realização e, o que é mais importante,
viabilizasse os recursos para a obra.

O sonho de não vermos os nossos índios "co­
merem milho e serem humilhados" (Joel Bizzini), e
nossos jovens liberando através da prática de espor­
tes e atividades culturais energias que poderiam estar
sendo canalizadas no consumo de drogas e outros
malefícios, está concretizado através da inclusão da
Reserva Indígena de Dourados no Programa Aldeia
Solidária e do Município no Programa Esporte Solidá­
rio, que estão oferecendo, respectivamente, alternati­
vas ao alcoolismo, às epidemias e à degradação hu-

mana, além de oportunidades para o surgimento de
novos talentos e a percepção da necessidade de reti­
dão de caráter, imprescindíveis à formação da gera­
ção que nos sucederá.

A visita recente do Ministro Eliseu Padilha, dos
Transportes, para a entrega das obras de readequa­
ção viária em Vila Vargas e para o lançamento das
obras de duplicação da Avenida Marcelino Pires e da
BR-163, à realidade que veio tirar Vila Vargas da asfi­
xia econômica e que, no caso da duplicação da aveni­
da e da BR, evitará acidentes de trabalhadores, melho­
rará o fluxo de veículos de carga e de passeio e dará,
enfim, nova cara à entrada da cidade.

Esses e outros "sonhos" foram sonhados junto
com a população e são ou serão realidade. Provam
que, mais que sonhar, é necessário trabalhar para
que nossos sonhos se realizem.

Eu e meu partido temos mais sonhos. Sonha­
mos, assim como a comunidade acadêmica, pais e
alunos, com a implantação da cidade universitária, fa­
tor que compensará o fato de termos ficado de fora de
eixos de desenvolvimento econômico, como o gaso­
duto e a Ferronorte. Queremos transformar Dourados
em um pólo de conhecimentos.

Sonhamos com o incentivo à industrialização
geradora de empregos, com o incentivo ao turismo de
negócios e eventos, com a preservação de nossas ri­
quezas naturais e culturais.

Sonhamos com casa para quem está ao léu,
com programas efetivos de assistência social aos ex­
cluídos, desde alimentos até medicação, a serem de­
senvolvidos com recursos próprios e em parceira com
o Governo Federal e o Governo do Estado; sem pre­
conceitos, pois o povo já está cansado dessa divisão
tola de puros e impuros. Afinal, os fatos mostram que
os "puros" nem sempre são tão puros assim...

Sonhamos com uma gestão parecida com a que
os campo-grandenses estão experimentando. Lá, o
nosso líder peemedebista André Puccinelli vem revo­
lucionando a Capital.

Nosso partido está, portanto, apto e com as cre­
denciais populares para disputar a eleição do ano que
vem. Temos candidatos e propostas, que serão leva­
das à população e resultarão de ampla discussão
com todos os partidos, entidades e pessoas que te­
nham como propósito comum a transformação dos
sonhos de vida e de cidade melhor em realidade.

De minha parte, tranqüilizo meus amigos e ami­
gas e o povo de Dourados em geral. Posso vir a ser o
candidato do meu partido à Prefeitura, mas não arre­
darei pé da decisão de postergar a discussão para o
momento adequádo, que a meu ver é o definido pela



Setembro de 1999 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sexta-feira 24 44355

Justiça Eleitoral. Esta estabelece prazos para as con­
venções e para o ritual, burocrático das eleições. Rei­
tero que minha eventual candidatura, assim como a
dos outros eventUais candidatos de nosso partido, só
será apresentada se resultar do consenso entre as di­
ferentes forças políticas existentes em seu seio e
também daquelas que se agregarem em busca de
uma cidade melhor, onde não se veja mais picuinhas
do que projetos, mais umbigos do que horizontes.

Enquanto isso, continuo cuidando, em Brasília,
para que sonhos se tornem realidade...Iunte-se a nós
e vamos sonhar também. Ande pelos quatro cantos
da cidade e verá que "sonho que se sonha junto é rea­
lidade".

Sr. Presidente, peço a V. Ex!! que autorize a
divulgação do meu pronunciamento no Jornal da
Câmara e no programa A Voz do Brasil.

A SRA. MARIA DO CARMO LARA (PT - MG.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~
e Srs. Deputados, depois da marcha vitoriosa dos
Cem Mil realizada em agosto do corrente ano, Brasília
foi ontem tomada por centenas de manifestantes da
Marcha pela Saúde.

Os mais desavisados ou pouco atentos à reali­
dade brasileira estarão provavelmente se perguntan­
do: mas, afinal o que vieram fazer em Brasília essas
milhares de pessoas? Vieram, Sr. Presidente, S~ e
Srs. Deputados, chamar a atenção da opinião pública
interna e externa para a situação caótica da saúde no
País. Vieram protestar contra o Governo do Sr.
Fernando Henrique Cardoso, que hoje tem à frente do
Ministério da Saúde um Senador tucano que, apesar
de sua proximidade pessoal e política com o Presi­
dente da República, não consegue obter os recursos
necessários para atender às demandas desta área
tão fundamental para a qualidade de vida da popula­
ção.

Com o agravamento da crise econômica, que
tem deteriorado ainda mais as condições de sobrevi­
vência da população pela fome e miséria que alcan­
çam hoje milhões de brasileiros e pelas péssimas
condições de moradia em que vivem estes cidadãos e
cidadãs da oitava economia do mundo, é evidente
que só poderíamos ter filas ainda maiores nos bal­
cões de atendimento de hospitais e postos de saúde
públicos.

Portanto, estou aqui a lamentar a ausência de
políticas públicas integradas das diversas áreas do
Estado que deveriam trabalhar em conjunto para
melhorar a qualidade de vida do povo brasileiro. Não
se qualifica o atendimento à saúde sem o estabeleci­
mento de políticas públicas concretas de caráter uni-

versalizante no setor habitacional que possibilitem
moradias mais dignas às pessoas que moram nos
bairros de periferia das cidades, favelas e palafitas,
e no setor de saneamento básico, com o estabeleci­
mento de metas de atendimento de 100% de trata­
mento de água, redes de esgoto, pavimentação de
ruas, etc. Além disso, é fundamental também a exis­
tência de políticas compensatórias na área de assis­
tência social, a fim de possibilitar que as pessoas te­
nham o mínimo de alimentação básica. Sem esta vi­
são de conjunto das políticas públicas nas áreas so­
ciais estaremos sempre correndo atrás das conse­
qüências sem nunca atingir as causas que fazem do
nosso um povo permanentemente doente.

Não partilho, Sr. Presidente, da utilização ideo­
lógica e política da citação bíblica de que "pobres e
doentes sempre havereis de ter entre vós", porque
penso que pobres e doentes são o resultado do siste­
ma capitalista em que vivemos, através do qual os
Governos que ascendem ao Poder Central deste País
governam para as elites e não para o povo. Experiên­
cias de administrações locais de diferentes partidos
contestam, na prática, a tese historicamente firmada
pelas elites, de que é difícil fazer política social neste
País. Isso porque mesmo com os poucos recursos de
que dispõem conseguem universalizar o acesso da
população aos serviços básicos de saúde, sanea­
mento e habitação.

Para não ficar apenas em municípios adminis­
trados pelo meu partido, o Partido dos Trabalhadores,
que tem realizado políticas públicas de reconheci­
mento internacional, faço questão de assinalar traba­
lhos satisfatórios de Municípios de Minas Gerais,
como Padre Paraíso, Patos de Minas, Soledade de
Minas e Uberlândia, que, segundo reportagem do
Estado de Minas do último domingo, mudaram o
quadro traçado pela miséria. Esses Municípios con­
seguiram, por exemplo, reverter os altos índices de
mortalidade infantil a partir de uma intervenção inte­
grada de políticas públicas. Portanto, não me venham

I

dizer que é impossível estabelecer políticas públicas,
universalizantes e integradas. O que falta sempre é\
vontade política dos governantes em resolver os pro-'
blemas desta Nação.

Por fim, Sr. Presidente, quero aqui parabenizar
os organizadores da Marcha pela Saúde que, ao reu­
nirem em Brasília profissionais, prestadores de servi­
ços e usuários desta área para reivindicar o re~juste
das Tabelas de Procedimentos do SUS e a aprovação
das Propostas de Emenda à Constituição nQ

~ 69-B,
de 1993, e 82-B, de 1995, estão dando gran,de de­
monstração de cidadania na medida em que chamam
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a atenção da sociedade brasileira para a situação
caótica em que se encontra a saúde no Brasil. Vieranl,
portanto, reivindicar deste Governo sua responsabili­
dade para com o povo brasileiro, que está morrendo
nas filas dos poucos hospitais e postos de saúde por
falta de atendimento.

Solicito, finalmente, que este pronunciamento
seja publicado no Jornal da Câmara e divulgado no
programa A Voz do Brasil.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. BABÁ (PT - PA. Pronuncia o seguinte

discurso.) - Sr. Presidente, Sri!!! e Srs. Deputados, os
dados são chocantes. Num dos maiores e mais ricos
países do planeta, como é o nosso Brasil, 50,2% da
população vivem na pobreza, segundo demonstram
fontes do próprio Governo. Isso é assim porque os
20% mais ricos detêm 64% da renda nacional, en­
quanto os 50% mais pobres ficam apenas com 11 %
dessa renda.

A proposta neoliberal, defendida por FHC, de re­
dução do papel do Estado à sua mínima expressão,
de privatização das empresas estatais, de abertura
de mercado, de entrada descontrolada de capitais es­
trangeiros e de outras "modernas verdades econômi­
cas", contra as que os neobobos, como falou este
Presidente, lutam desde o início, tem produzido, além
da fragilização absoluta do sistema produtivo nacio­
nal, com sua seqüela de desemprego, a maior desi­
gualdade social já constatada em nosso País e uma
das maiores do mundo.

A política desenvolvida nestes anos por FHC,
apoiada pela sua base de sustentação nos Estados
e neste mesmo Congresso, tem sido tão perversa
que, numa entrevista recente publicada pela Folha
de S.Paulo, a dona-de-casa Francinete Viana, do
povoado de Várzea de Dona Joana, no sertão de
Alagoas, demonstrp,ndo a profunda sabedoria do
povo trabalhador, diz: "Essas pessoas desse FMI e
do Governo, que cortam as cestas (básicas) não
são gente de Deus. Eles têm parte com o diabo".

A resposta de D. Francinete tem lógica, já que
para qualquer pessoa simples só mesmo o diabo se­
ria capaz de tanta maldade. Mas a própria D. Franci­
nete deixa ver que o problema não é religioso ou divi­
no, e, sim, político, quando iqentifica os responsáveis
com nome e sobrenome, é o;"FMI e o Governo... que
não são gente". \

Com muito mais dados qJ,Je a D. Francinete, a
própria imprensa começa a se ~Iarmar com as pos­
síveis conseqüências que a cri~'e;social provocada
pela política entreguista d...9_Governo FHC possa pro-

,.---/' - .

vocar. A denúncia sobre a questão das cestas bási­
cas são exemplos dessa preocupação. O Governo,
depois de suspender a sua entrega durante meses
em várias regiões, acabou reduzindo o seu conteúdo
a mais da metade, ocasionando a essas famílias ma­
iores sofrimentos e humilhações. Esta ação sem dú­
vida merece ser enquadrada como mais um crime
contra os direitos humanos praticados pelo Governo
FHC.

Mas essa política criminosa em relação às ces­
tas básicas não é uma exceção. Apesar do circo mon­
tado para apresentar o Plano Plurianual, o Governo
FHC tem todo um programa articulado ao redor da re­
dução dos gastos sociais para atender servilmente ao
pagamento dos juros das imorais dívidas interna e ex­
terna. Isto fica demonstrado na execução orçamentá­
ria deste ano, em que, no primeiro semestre, quando
se supõe que o mesmo deveria atingir aproximada­
mente 50% do estipulado, podemos constatar os se­
guintes dados: investimentos, 8,45%; sistemas de
abastecimento de água, 1,24%; saneamento básico,
1,22%; sistema de esgotamento sanitário, 1,29%; ele­
trificação rural, 0,00%; defesa dos direitos da criança
e do adolescente, 0,00%; aquisição de veículos esco­
lares, 0,00%; infra-estrutura do SUS, 0,00%; reforma
agrária e colonização, 0,05%; melhoria das condições
,habitacionais, 0,00%; erradicação da dengue, 0,00%;
controle de doença de Chagas, 0,00%.

Mas pasmem, Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados,
companheiros trabalhadores, enquanto o orçamento
de ordem social, de que se tirarmos o item investi­
mentos soma apenas alguns milhões, foi executado
em mísera porcentagem, o Governo FHC dispôs que
a despesa prevista para "juros e encargos da dívida
pública" atinja nesse período 56,94%, representando
a assustadora quantia de mais de 28 bilhões de reais!

Devemos acabar com essa perversidade! Em
primeiro lugar, os trabalhadores mobilizados e suas
organizações devem impedir os desvios destes gas­
tos sociais somente para gerar um superávit primário
com o único objetivo de pagar pontualmente os juros
da dívida interna e da dívida externa. Esse é o exem­
plo que dão os companheiros sem-terra, os que lutam
pela moradia, e, como fizeram ontem, os companhei­
ros da saúde.

Mas para acabar de vez com o paradoxo de pre­
senciarmos o FMI e os banqueiros internacionais en­
cherem seus cofres, enquanto a fome, a miséria e o de­
semprego pairam na maioria dos lares brasileiros, deve­
mos ouvir com atenção as palavras de D. Francinete Vi­
ana, para deduzirmos que só temos um caminho: derro­
tar FHC e o FMI. E este foi o espírito da Marcha dos
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Cem Mil. Esse é o espírito com o qual devemos apoiar
cada luta, acompanhar a marcha pela educação, a che­
gada dos trabalhadores sem-terra a .esta Capital, nos
primeiros dias de outubro. Esse é o espírito com que de­
vermos organizar uma greve geral neste País para des­
tronar este Governo, que massacra a classe trabalha­
dora.

Muito obrigado.
O SR. EDINHO BEZ (PMDB - SC. Pronuncia o

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras e Srs.
Deputados, matéria publicada na Gazeta Mercantil,
no dia 15 de Setembro de 1999, com o título "Não
queremos mais uma década perdida", mostra o cres­
cimento econômico das principais E1conomias' mundi­
ais e o reflexo destas para o Brasil caso não ocorram
rapidamente as reformas do sistema financeiro, tribu­
tário, etc.

Há muitos anos os Estados Unidos apresentam
elevadas taxas de crescimento econômico, enquanto
as principais economias da Europa e o Japão estão
com baixas taxas de crescimento. Esse fenômeno,
aliado à fragilidade do sistema financeiro japonês,
tem beneficiado fortemente os Estados Unidos nos
últimos anos, mas pode estar próximo do fim. É im­
portante, então, entendê-lo e avaliar suas conseqüên­
cias para o Brasil.

Por praticamente toda a década de 90, Europa e
Japão debruçam-se sobre a reestruturação de suas
economias. Com exceção feita ao Reino Unido - mo­
dernizado e com forte vigor competitivo como heran­
ça da era Thatcher -, as principais nações européias
iniciaram esta década com problemas fiscais, pouca
competitividade e baixas taxas de crescimento eco­
nômico.

A Alemanha sofreu forte impacto com a incorpo­
ração da antiga República Democrática Alemã, ao
custo de uma expansão fiscal sem precedentes em
sua história recente. O viés (direção obliqua) restritivo
do Bundesbank, somado à legislação trabalhista pou­
co flexível, ajudou a determinar baixas taxas de cres­
cimento. Na França, os tropeços socialistas do início
do Governo Mitterrand, aliados a um sistema financei­
ro problemático, à inexplicável opção pelo ''franco for­
te" e a práticas comerciais protecionistas, resultaram
em década ruim para os negócios. Espanha e Itália fo­
ram prejudicadas peJo baixo crescimento alemão e
francês - países aos quais suas economias são forte­
mente atreladas -, além de apresentarem situação
fiscal frágil e declínio em sua competitividade externa.

Essas perspectivas desencorajadoras reduzi­
ram as oportunidades de investimentos, dirigindo par­
te do fluxo de capital que financiava a economia euro-

péia para os Estados Unidos e, marginalmente, para
mercados emergentes da Ásia e da América Latina.
Com isso, houve o aumento da oferta de capitais para
financiar a expansão americana, o dólar valorizou-se
e houve maior oferta de recursos para financiar paí­
ses que apresentam agenda de reformas liberal, com
grandes programas de privatização, como Brasil,
México e Argentina.

No Japão, o processo foi semelhante, porém
mais grave. Atolado em uma crise sem precedentes
no setor financeiro - causada pela grande alavanca­
gem financeira da década de 80 -, o Japão descobriu
que as práticas gerenciais que aplicava não dotavam
sua economia de capacidade competitiva que permi­
tisse maior abertura ao exterior, ou que sua economia
suportasse o custo de um iene mais forte. E, perce­
bendo os perigos à frente, os japoneses aumentaram
sua taxa de poupança, o que ajudou a derrubar a pro­
dução já enfraquecida pelo ínfimo crescimento das
exportações para a Europa. O resultado foi semelhan­
te ao que ocorreu na Europa: direcionamento de capi­
tais para fora do país, notadamente para Estados Uni­
dos e, marginalmente, para emergentes asiáticos.

Nos Estados Unidos, a farta oferta de capital elJ~

ropeu e do Japão permitiu que a expansão fosse fi­
nanciada a taxas de juros baixas, incentivando sobre­
maneira o consumo e elevando o preço de ativos rea­
is, entre os quais o preço de ações de empresas ame~
ricanas. Além disso, a economia apresenta equilíbrio
fiscal e elevados ganhos de produtividade, tornando
ainda mais interessantes as oportunidades de investi­
mento e a capacidade de atração de capital externo.

Nos próximos anos, o que se verificou na déca­
da de 90 deve, entretanto, alterar-se. A Europa., de­
pois de adotar o euro como moeda única, uniformi­
zará políticas fiscais, comerciais e a legislação tra­
balhista dos países participantes do Tratado de Ma.­
astricht, obtendo grande impulso em sua produtivi­
dade. O Japão parece, pela primeira vez em muitos
anos, estar movendo-se em direção a práticas ge­
renciais modernas, legislação trabalhista flexível e
consolidação de reformas e fusão no sistema finem­
ceiro. O aumento das taxas de crescimento na Eu­
ropa e no Japão deverá acontecer em breve, o que
levará investidores e empresas a redirecionar seus
investimentos para seus mercados de origem, reti­
rando-os do dólar - e de ativos norte-americanos.

Quais as possíveis conseqüências para os Esta­
dos Unidos? O dólar deverá sofrer pressão vendedora
e, desvalorizando-se, encarecerá as importações. O
elevadíssimo déficit comercial norte-americano não po­
derá ser revertido a curto prazo - e, se o for, derrubará
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o mundo em uma recessão. Percebendo a possibili­
dade de riscos para o dólar, os investido'res movimen­
tar-se-ão mais fortemente em direção a ativos deno­
minados em outras moedas, e a equação atual que
garante o financiamento dos Estados Unidos poderá
ser alterada. Os investidores esperarão que o Federal
Reserve (FED) eleve as taxas de juros para proteger
o dólar e evitar a pressão inflacionária decorrente de
sua desvalorização. E o FED pode achar que deve fa­
zê-lo; afinal, o mercado de trabalho está começando
a ficar pressionado. Aumentam os riscos de a econo­
mia dos Estados Unidos crescer menos.

Se a elevação dos juros em dólar ocorrer antes
de o Japão e a Europa recuperarem seu crescimento,
o mundo, na melhor das hipóteses, continuará na situação
atual, podendo mesmo entrar em recessão, que até
agora foi evitada pela política de refração adotada pe­
las autoridades do G-7. Este quadro torna a situação
de países como o Brasil - dependentes contumazes
de poupança externa - muito mais frágil.

Se o Brasil apresentar, nesse momento, uma si­
tuação fiscal sustentável, não terá grande dificuldade
em atrair capital para financiar seu desenvolvimento.
A economia brasileira terá condições de crescer de
forma sustentada, com baixa inflação e retomada dos
investimentos. Todos os indicadores sociais melhora­
rão. Se, por outro lado, o Congresso abandonar essa
agenda, voltando-se para interesses políticos de curto
prazo, o Brasil estará bastante fragilizado. Como con­
seqüência da não-aprovação da reformas, aumenta­
rão as chances de que o País precise proteger sua
contas externas, com a redução administrativa das
importações, e que instaure controles sobre a remes­
sa de capitais. Aumentarão também as pressões por
saídas simplistas, como a de buscar o crescimento "a
qualquer custo", através da expansão fiscal e mone­
tária. Essa conjunção de fatores inexoravelmente le­
vará a um novp processo inflacionário, a novas desva­
lorizações do 'real e ao retorno da indexação.

Embora exista um sentimento de desânimo
após a flutuação cambial de janeiro, é importante res­
saltar que muito se avançou no sentido de dotar a
econoryJia brasileira de melhores condições 'competi­
tivasno novo cenário mundial globalizado. A direção
das reformas é correta, e o País estáa caminho de re-

,unir condições para um novo período de crescimento
, 'sustentado.

O que está em jogo é muito mais do que interes­
ses políticos de curto prazo. Outra década perdida tal­
vez seja \:Im fardo pesado demais para as próximas
gerações.

Sras. e Srs. Deputados, a importância das refor­
mas hoje para nosso País é uma realidade. O cresci­
mento e o desenvolvimento do Brasil dependem de­
las.

Era o que tinha a dizer.

O SR. SÉRGIO CARVALHO (PSDB - RO. Pro­
nuncia o seguinte discwso.) - Sr. Presidente, S~ e
Srs. Deputados, a questão relacionada com a privati­
zação de empresas estatais, se por um lado significou
grande avanço para o Brasil nestes tempos de globa­
Iização, por outro está trazendo preocupação para os
consumidores, causada pelo mau atendimento de al­
gumas empresas concessionárias.

É o caso, por exemplo, da Tele Centro Sul, em­
presa responsável pela telefonia fixa no Estado de
Rondônia, que tem merecido inúmeras reclamações
por parte dos consumidOres. A falta de informações a
quem paga a conta telefônica das linhas fixas, co­
branças de ligações jamais feitas, contas com núme­
ros estratosféricos e mauatendimento ao consumidor
são algumas das questões que têm sido manifesta­
das por inúmeras pessoas que usam o telefone em
nosso Estado.

A própria imprensa estadual tem feito inúmeras
denúncias, ouvindo consumidores, sobre as falhas no
sistema. Além de dificuldades nas ligações, com chia­
dos persistentes, demonstrando a má qualidade do
sistema, os consumidores têm protestado contra os
muitos erros vindos em suas contas telefônicas. liga­
ções para outros Estados e até para fora do País apa­
recem em contas de pessoas que jamais as fizeram.
Também não há informações sobre o custo das liga­
ções, porque até hoje não se sabe quanto a empresa
concessionária cobra por suas ligações intermunici­
pais, interestaduais e internacionais.

Enfim, Sr. Presidente, queremos que a Tele
Centro Sul venha a público para explicar o que está
acontecendo. Nós, que somos amplamente favorá­
veis às privatizações, exigimos, em contrapartida,
que a qualidade dos serviços oferecidos jamais se­
jam inferiores ao que eram, quando a empresa era
estatal. Não é admissível que o novo concessionário
só esteja preocupado com o seu faturamento, com o
aumento das contas e, em contrapartida, esteja dei­
xando a melhoria dos serviços em segundo plano.

Não é preciso dizer da importância dos serviços
de comunicação para nossa comunidade estadual.
Precisamos de mais telefones, de ampliação de servi­
ços, de melhoramentos sob todos os aspectos, para
não ficarmos isolados em termos de telefonia, em ple­
no limiar do século XXI. É, portanto, de vital importân­
cia que o Governo, que autorizou a privatização, a fis-
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calize intensamente, ouça o protesto dos consumido­
res e puna o~ responsáveis pela empresa que não
está realizando a contento seus serviços.

Desta tribuna, Sr. Presidente, estaremos sem­
pre atentos para cobrar dos concessionários de seto­
res vitais para a população, sejam eles estatais ou pri­
vados, uma acentuada melhoria na qualidade dos
serviços oferecidos.

Sr. Presidente, peço a V. Ex!! que solicite a di­
vulgação deste meu pronunciamento no Jornal da
Câmara e no programa A Voz do Brasil.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. CAIO RIELA (PTB - RS. Pronuncia o

seguinte discul'SQ.) - Sr. Presidente, Srl!!! e Srs. Deputados,
queremos abordar neste momento assunto de inte­
resse da economia brasileira, em especial da econo­
mia gaúcha. É a demanda de turistas dos países do
Prata ao Brasil.

Enquanto as autoridades brasileiras e argenti­
nas discutem a comercialização dos produtos dos
dois países, os empresários do mercado de turismo,
um dos maiores mercados em desenvolvimento no
Brasil, esperam maior demanda de turistas para o
próximo verão.

Os empresários do litoral norte do Estado do
Rio Grande do Sul começam a fechar negócios com o
Uruguai e a Argentina já tendo em vista a próxima
temporada de veraneio no nosso Estado, que começa
no mês de dezembro e se estende até meados do
mês de março.

A indústria do turismo gaúcho estima que o nú­
mero de turistas uruguaios deve crescer em 100% e
os argentinos em 40% em relação aos anos de 1998
e início de 1999.

Para isso,' os empresários estão mobilizando
toda a estrutura do Mercosul. Eles prevêem um cres­
cimento de 30% sobre o contingente de 18 mil turistas
do Uruguai e Argentina comparando o verão do ano
passado.

Uma das fontes de interesse pelo turismo nas
praias gaúchas são os preços dos hotéis. Devido à
desvalorização cambial as diárias dos balneários
gaúchos custam em média entre 18 e 25 dólares, va­
lores bastantes acessíveis aos estrangeiros.

Com o objetivo de fidelizar o turista dos países
do Prata, uma delegação de empresários e Prefeitos
da região do litoral participou da Feira de Hospeda­
gem e N~gócios em Montevidéu.

Dez empresas participaram do encontro, dos
segmentos de hotelaria, da gastronomia, do imobiliá­
rio e das agências de viagem.

Segundo informações que obtivemos, a maior
procura foi por pacotes turísticos. Vários empresários
gaúchos retornaram do encontro com pacotes fecha­
dos até o mês de fevereiro de 2000. Vejam a impor­
tância da indústria turística em nosso País.

No balneário de Tramandaí, um dos maiores no
Estado do Rio Grande do Sul, durante a temporada
de verão, cerca de 52% das unidades dos hotéis são
ocupadas por argentinos. Na cidade vizinha, onde
fica a Praia de Imbé, esse número chega a 76%.

Já no Município de Torres, o último balneário do
litoral norte gaúcho, o movimento de turistas vindos
dos países do Prata, começa no mês de dezembro de
cada ano e a ocupação da rede hoteleira chega a
50%. Nos meses de janeiro e fevereiro esse índice
sobe para 80%.

Os empresários do setor hoteleiro, somente do
balneário de Torres contabilizaram que em apenas
dois dias, na temporada passada, o faturamento mé­
dio dos hotéis alcançou a cifra de 2 mil dólares, so­
mente com os turistas dos países do Mercosul.

Para o próximo veraneio, a região de Torres, por
sinal muito procurada pelas suas belezas naturais, os
hoteleiros estão concedendo descontos especiais e
diminuindo o valor das diárias, com a finalidade de
atrair mais turistas. Eles estão reduzindo de 40 para
30 dólares.

Convém lembrar que a indústria do turismo gaú­
cho não fica restrita apenas ao litoral norte. Há uma
procura por outras localidades como o litoral sul, a
serra e a Capital do Estado, Porto Alegre que, pela
sua beleza arquitetônica e natural, atrai também mui­
tos turistas.

Com este pronunciamento,"Y8mos alertar
não apenas a economia do MercosL .~ também os
diversos setores da economia naCl\... ;,\ e chamar a
atenção do Governo para a política de incentivos ao
turismo interno brasileiro.

Muito obrigado.
A SRA. ESTHER GROSSI (PT - RS. Sem

revisão da oradora.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados,
ocupo a tribuna na tarde de hoje para pronunciar-me
acerca de uma violenta mobilização nacional-/a que
dou o título "À educação só resta uma brecha/margi:
nal" - e acrescentar aspecto muito importante: a cor~
relação entre investimentos econômicos e educação,
e muitas fantasias e equívocos que há a es~e respei-'
to.

É sempre muito decantado, cantado, explora­
do e louvado o papel da educação como essencial
em uma socieda.de. Essencial para a construção de
uma nação, essencial para a distribuição da renda,
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essencial para o convívio humano, mas escamo­
teia-se ao dizer-se que a educação escolar, ampla
e democrática, da generalidade do povo é essencial
para a economia, sobretudo em termos neoliberais.

Não é verdade que existe sequer correlação po­
sitiva entre desenvolvimento econômico e investi­
mento em educação, quanto mais que existe relação
de causa e efeito. Existe, sim, correlação positiva en­
tre grau de instrução e distribuição de renda, mas não
entre parâmetros puramente econômicos e grau de
instrução global de um povo.

A economia vista em si, ou seja, o produto in­
terno bruto, o volume de negócios, o funcionamento
do mercado, não é diretamente dependente da edu­
cação geral dos membros de uma sociedade. De­
pende, sim, do grau de instrução, do preparo técnico
e científico de uma parte deles, mas não necessaria­
mente de todos. Por esta razão, grupos de elite nas
ciências sempre foram cuidadosamente preparados
e incentivados, em toda nação próspera. Algumas
universidades muito boas sempre funcionaram, al­
guns organismos superiores de pesquisa sempre ti­
veram asseguradas suas condições básicas de pon­
ta, inclusive no campo da administração e da políti­
ca, onde se recrutam os melhores quadros. Educa­
ção para todo o povo não é condição necessária e
suficiente de desenvolvimento econômico. Educa­
ção é questão de humanismo. Só grandes estadistas
dela se ocupam e a valorizam.

Na Argentina e no Uruguai, Sarmiento e Varela
tiveram este mérito, o que determina a nítida diferen­
ça entre nossos índices de analfabetismo e de apro­
veitamento e graus de escolaridade básica, com rela­
ção a uruguaios e argentinos. No Brasil, esforços
como o de Anísio Teixeira, nosso mais eminente edu­
cador e que tinha preparo técnico e fundamentação
teórica, o colocavam como um desbravador combati­
do, incompreendido e com limitado campo de ação.

Dentro de nosso atual modelo político, só res­
ta uma brecha marginal para a educação, a brecha
do susto com as conseqüências anti-sociais da
não-escolaridade adequada, que são a violência, a
drogadição, as gravidezes precoces, os suicídios...
todos correlacionados com a falta de sentido para a
vida, para a qual contribui, e muito, a ausência da
força do prazer acoplado a aprendizagens ricas e in­
teressantes que à escola cabe proporcionar a crian­
ças, adolescentes, jovens e adultos de uma nação.

Apesar de tudo isto, há perspectivas estupen­
das na área, derivadas de descobertas muito novas e
surpreendente~. A descoberta de que não há restri­
ção para o aprender, isto é, nenhuma doença impede,

definitiva e globalmente. Sindrômicos genéticos e le­
sionados cerebrais estão alcançando patamares al­
tos de rendimento escolar, o que abre os hqrizontes
de forma ainda mais animadora para os que têm a fe­
licidade de ser normais.

Não é exagero prever-se que a superdotação in­
telectual pode estar ao alcance de todos, uma vez
que a inteligência não é um dom inato. Inteligência é,
isto sim, um processo. Fica-se inteligente aprenden­
do. Todos podem aprender, porém com um novo jeito
de ensinar, centrado no desafio engenhoso da resolu­
ção de problemas e não na memorização de informa­
ções ou no treino de habilidades.

Um novo jeito de ensinar precisa, portanto, ser
divulgado, aprendido e permanentemente reconstruí­
do, porque é esta a marca distintiva de uma nova pe­
dagogia - só ensina quem aprende.

O motor, a mola mestra da escola, que é o pro­
fessor, para sê-lo com as características do atual pen­
samento pedagógico, precisa estar continuamente
vinculando prática e teoria, como tão bem enfatiza
Paulo Freire, estudando semanalmente com seus pa­
res, à luz do que há de melhor e mais útil nas ciências
da inteligência, prestigiado profissionalmente e res­
peitado socialmente.

A hora da escola só chegará quando o professor
tiver salários dignos e valorização de sua cultura,
apoiado em propostas didáticas cientificamente sóli­
das.

O SR. PAULO FEIJÓ (PSDB - RJ. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr!!! e Srs.
Deputados, no momento em que esta egrégia Casa
de leis recebe o PPA - Plano Plurianual e começa a
discutir o programa de metas do Presidente Fernando
Henrique Cardoso para seu segundo mandato, volto
a falar a respeito de dois projetos de suma importân­
cia para o norte, noroeste e centro-norte fluminense.
Essas regiões, por mim aqui representadas, buscam
informações a respeito dos projetos de construção de
duas usinas termelétricas que seriam operadas com
uso de gás natural da Bacia de Campos e gerariam
respectivamente 400 e 700 megawatts de energia.

Quero registrar, Sr. Presidente, que as regiões
citadas têm sido vítimas de um contínuo processo de
enfraquecimento econômico, castigando Municípios
de pequeno e médio porte, contribuindo para um ce­
nário de índices sociais negativos, comparados,
tão-somente, a de alguns Estados do Nordeste do
País. Considero que é necessário dotar o interior do
Estado do Rio de Janeiro de instrumentos e in­
fra-estrutura que permitam a atração de investimen­
tos para o seu desenvolvimento integrado.
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Apresento, Sr. Presidente, essas ponderações
iniciais, para destacar que um dos mais significativos
pontos de estrangulamento da economia do norte,
noroeste e centro-norte do Estado do Rio se encontra
na debilidade de sua infra-estrutura, notadamente no
setor energético, dificultando, dessa forma, a atração
de investimentos de porte industrial, reduzindo as
condições de competitividade dos Municípios da re­
gião em relação a outros, do próprio Estado do Rio,
ou do vizinho Espírito Santo.

Dessa forma, nobres colegas Parlamentares,
quero voltar a cobrar informações ao Ministro de Mi­
nas e Energia, Rodolpho Tourinho Neto, a respeito
das duas usinas termelétricas listadas no programa
Avança Brasil, para o norte fluminense. Uma, de acor­
do com informações preliminares apresentadas no
PPA, estaria prevista para o Município de Macaé,
para gerar 400 megawatts, e outra de Campos, com
capacidade para geração de 700 megawatts.

Esses projetos significam, para a minha região,
não somente a garantia futura de infra-estrutura para
atração de indústrias, por exemplo, como também a
oportunidade de aquecimento da economia, com ge­
ração de centenas de empregos, diretos e indiretos.
Entendemos que o PPA ainda passará por aprovação
em plenário, mas é preciso ressaltar que os projetos
são de parceria, entre União e grupos privados, e que
já se encontram em andamento, há pelo menos um
ano.

Nesse sentido é que estamos encaminhando ao
Ministro Rodolpho Tourinho as preocupações dos
Municípios envolvidos nesses projetos, Campos e
Macaé, para que possamos informar às suas popula­
ções o estágio dos cronogramas de implementação.
Reforço, ao concluir este pronunciamento, a minha
certeza de que o Governo Federal irá se empenhar
em relação aos projetos das termelétricas para o nor­
te fluminense, por entender que essa região, que tan­
to contribui com o País, precisa de apoio e auxílio
para crescer e tornar-se mais competitiva economica­
mente.

Passo a tratar agora de outro assunto, Sr. Presi­
dente.

Quero propor aos meus nobres pares uma refle­
xão a respeito do quadro em que se encontram, em
todo o País, centenas e centenas de Municípios em
débito com o Instituto Nacional do S6guro Social ­
INSS. Trata-se de uma dívida formada por gestões
muito anteriores à dos Prefeitos atuais,\~m que se re­
gistrou o recolhimento de contribuições dos emprega­
dos municipais, sem que essas tivessem sido repas­
sadas ao INSS. Esse tipo de débito é inegociável e in-

capacita as Prefeituras a receberem recursos públi­
cos, por ausência da Certidão Negativa de Débito ­
CND do INSS.

Compreendemos, Sr. Presidente, que se torna im­
possível, por parte das Prefeituras, principalmente
aquelas de pequeno e médio porte, com pouca arreca­
dação, saldarem seus compromissos, referentes a es­
sas contribuições devidas, de uma única vez. Isto repre­
sentaria uma alocação de recursos inviável de ser feita,
sob pena de se prejudicar todas as ações gerenciais
das Prefeituras, com prejuízos diretos para as popula­
ções envolvidas. Ao mesmo passo, compreendemos
que o Governo Federal, à luz da legislação e da própria
Justiça, não pode propor a anistia do que é devido pelas
Prefeituras, notadamente, pelo fato de que essas contri­
buições foram recolhidas de servidores, sem ter sido re­
passadas.

Sabemos da elevada preocupação do Presiden­
te Fernando Henrique, caros colegas Parlamentares,
para com os Municípios brasileiros, na medida em
que procura fortalecê-los, sempre que possível, com
medidas de descentralização, proposição de convênios
e parcerias. Sabemos da sensibilidade do Governo
Federal ao assunto a que me refiro neste pronuncia­
mento e por isso estamos nos movendo no sentido de
apresentar não somente o problema como também
uma proposta.

Foi por esta razão que me encontrei, em audiên­
cia ontem, com o Ministro da Previdência e Assistên­
cia Social, Waldeck Vieira Ornélas, a fim de debater­
mos uma saída para as Prefeituras que não passasse
pelo assistencialismo e pela condescendência, mas
que efetivamente resolvesse esta questão.

Quero registrar aqui, Sr. Presidente, que sempre
tive alta consideração à figura do Ministro Waldeck
Ornélas, um dos mais capacitados colaboradores do·
Presidente Fernando Henrique e responsável pela
coordenação de uma das mais importantes reformas
propostas pelo Governo Federal e ainda em trâmite
no Congresso Nacional.

Na audiência com o Ministro Waldeck Ornélas
procurei mostrar as dificuldades de Prefeitos de Muni­
cípios, como os da minha região, o norte, noroeste e
centro-norte do Estado do Rio de Janeiro, que têm
sido reféns de um estado de dívida anterior às suas
gestões. Pagam, esses Prefeitos, por erros que não
cometeram, em grande parte, e que paralisam suas
administrações, por lhe negarem o acesso a emprés­
timos federais, a recursos públicos. Isto é inadmissí­
vel, Sr. Presidente, por se configurar em uma injustiça
para quem trabalha em prol de sua gente, de seus ci­
dadãos.
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Ciente da sensibilidade do Ministro, apresen­
tei-lhe a sugestão de edição de uma medida provisó­
ria, ou ato similar legalmente permitido ao Governo
Federal, que proporcionasse a possibilidade de par­
celamento dos débitos, parte do empregado, com o
INSS, por prazo determinado. Como garantia de pa­
gamento da renegociação da dívida, poderiam ser uti­
lizadas cotas de repasse do Fundo de Repasse dos
Municípios - FPM. Esta proposta, que pode ser de­
senvolvida pelo Ministério da Previdência, traria a so­
lução não somente para os Municípios, como também
para o Governo Federal, com a redução da inadim­
plência das Prefeituras com o INSS.

Tenho certeza e confiança no Governo Federal
e acredito que esta proposta será seriamente estuda­
da pelo Ministério da Previdência. É preciso que o Go­
verno Federal e todo o Congresso Nacional se mobili­
zem para apresentar uma solução para esses Municí­
pios. Entendemos que erros foram cometidos e que,
principalmente, milhares de trabalhadores foram pre­
judicados, mas manter essa situação sem adoção de
iniciativas que resolvam o quadro é um ato de imobi­
lismo, que não se justifica.

Quero concluir este pronunciamento, Sr. Presi­
dente, reiterando meu compromisso, inabalável, de
colaborar com todos os Prefeitos do norte, noroeste
e centro-norte do Estado do Rio de Janeiro, no senti­
do de que possamos assistir ao desenvolvimento de
uma região que precisa, e muito, tanto de meu apoio
como Par:lamentar, como do Governo Federal.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Deputados.

O SR. FERNANDO MARRONI (PT - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Deputados, a Federação dos Trabalhadores dos Cor­
reios está em processo de negociação com a Empre­
sa Brasileira de Correios e Telégrafos. As pessoas
têm nos procurado sucessiva e seguidamente em
nossos gabinetes para relatar a suspensão da nego­
ciação por parte do Presidente da referida empresa.

Alegam os representantes dos trabalhadores
que pleitearam reposição salarial, segundo os cálculos
da Federação, de 9,46%, e que a empresa, apesar de
ter obtido lucro de 10% no exercício, alega ser esse
índice absurdo e, por isso, suspendeu as negocia­
ções.

Outro item que nos chama muito a atenção e
que necessita do empenho do Presidente da Empre­
sa Brasileira de Correios e Telégrafos diz respeito às
denúncias de abuso sexual, reconhecidas, inclusive,
na mesa de negociação pelos representantes da
ECT. A empresa pretende tirar essa cláusula do acor-

do coletivo e não quer saber de negociação quanto a
ele. Há denúncias de abuso sexual contra estagiárias
menores de idade, o que é grave.

Precisamos que o Presidente da ECT responda
às demandas dos seus trabalhadores, que ameaçam
fazer greve, o que seria desastroso. Esse recurso cer­
tamente não é vontade dos trabalhadores, que que­
rem ver atendidos os seus pleitos numa negociação
democrática e coletiva.

Sr. Presidente, também quero falar sobre o Pro­
grama de Desligamento Voluntário - PDV do Governo
Federal. Foi noticiado pela imprensa, com grande alar­
de, o novo PDV para os servidores públicos federais.
Pois bem, alguns servidores - pouquíssimos - que
aderiram a esse plano agora se vêem traídos, porque
foi anunciado pela imprensa que o Governo só fará a
indenização dez dias após publicação no Diário Oficial.
Não era essa a proposta do Governo; não era isso que
constava do PDV original.

E mais, Sr. Presidente: os 28,86%, uma pendên­
cia judicial, que o Governo disse que pagaria junto
com as verbas indenizatórias do PDV, agora diz que
vai fazer esse pagamento apenas no mês de novem­
bro. Esse foi o incentivo que os trabalhadores tiveram
para ingressar no PDV, para fazer a opção por ele,
mas agora se vêem traídos pelo Governo Federal,

, que adia o pagamento das verbas indenizatórias e,
mais ainda, a reparação dos 28,86% da dívida traba­
lhista, que só será paga em novembro. Isso demons­
tra, mais uma vez, a má-fé do Governo Federal para
honrar seus compromissos.

Sobre o episódio que vivemos ontem, a grande
mobilização da Marcha pela Saúde, que reuniu CUT,
CGT, CNBB, Prefeitos, Secretários de Estado e de
Saúde, Governadores, Deputados Estaduais e Vereado­
res; esse movimento, que pretende ver vinculadas as
verbas do Sistema Único de Saúde, sai de Brasília
com tantas outras demandas das que aqui chegaram
e com uma frustração muito grande porque a PEC
não foi votada ontem.

A nossa avaliação é no sentido de que as frus­
trações sofridas continuamente por esses movimen­
tos que vêm a Brasília, com reivindicações, e saem
daqui com as mãos abanando, vão diminuindo a ima­
gem do Congresso Nacional, que tem na sua pauta
votações que acabam não acoptecendo.

Apelamos para que esté.congresso Nacional,
na próxima terça-feira, vote definitivamente a pauta
da saúde, que é da maior importância para a sobrevi­
vência do Sistema Único de Saúde. Alguns Estados,
entre eles o Rio Grande do Sul, no exercício de 1999,
já conseguiram atingir quase 8%. Para o orçamento
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de 2000 estão previstos os 10% constitucionais vin­
culados à saúde.

Esperamos que.o Congresso Nacional, ter­
ça-feira, efetivamente Vote a Proposta de Emenda à
Constituição n!2 169, de 1993, que certamente dará
sobrevida ao Sistema Único de Saúde e a todo o povo
brasileiro.

O SR. SIMÃO SESSIM (PPB - RJ. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
a bem da justiça, deve-se reconhecer, apesar da crise
de popularidade que ora atravessa o Governo do Pre­
sidente Fernando Henrique, aquilo que tem realizado
de bom, de proveitoso, aos esforços que empreendeu
e continua empreendendo para lançar fundamentos
sólidos e duradouros sobre os quais sustenta o de-
senvolvimento do País. -

Um desses nichos de sucesso, por assim dizer,
área em que se tem conseguido realizar uma verda­
deira revolução modernizante, sem sombra dúvidas,
é a educação. Mais especificamente, pretendo refe­
rir-me neste pronunciamento à educação de nível
médio.

Na maioria dos países desenvolvidos, com efeito, a
distribuição educacional da população assemelha-se a
uma pirâmide, com uma base ampla de formação míni­
ma de nível médio e um número bem menor de profissio­
nais de escolaridade superior. No Brasil, contudo, obser­
va-se um flagrante desvio nessa distribuição: uma lar­
guíssima base de pessoas subescolarizadas que não
conseguiram, por circunstâncias diversas, desde as difi­
culdades econômicas até as próprias deficiências estru­
turais do ensino público, completar nem mesmo o nível
fundamental e concomitantemente, um inchaço, uma
desproporção, na quantidade de candidatos de nível su­
perior. Entre esses dois pólos, uma espécie de gargalo
no nível médio, provocando uma distorção que se reflete
no mercado de trabalho.

É por isso que se tornou cada vez mais comum
identificar, entre candidatos a empregos normal­
mente considerados de nível médio, de remunera­
ção mais baixa, que exigem menor qualificação de
mão-de-obra, pessoas com formação superior - muitas
vezes até mesmo pós-graduados.

Além de refletir a gravidade do problema do de­
semprego no País, esse é um indício de que andamos
desperdiçando recursos na formação de profissionais
que posteriormente não irão empregar os conhe­
cimentos adquiridos nas suas respectivas áreas de
atuação, mas trabalhar em funções diversas.

O Governo Fernando Henrique item procurado
corrigir essa distorção com relativo sucesso, deve-se
reconhecer. Com efeito, os dados do INEP -Instituto

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - re­
velam um crescimento no ensino médio da ordem de
57%, nos últimos cinco anos, o que representa um in­
cremento de 4,9 milhões para quase 8 milhões de alu­
nos matriculados. A meta, segundo informa o Ministro
da Educação, Paulo Renato, é atingir os 10 milhões
de alunos, até o fim do atual mandato, em 2002.

Ora, surge, nesse passo, um novo problema: o
da carência de recursos para financiar tamanha ex­
pansão, uma vez que o Fundo de Manutenção e De­
senvolvimento do Ensino Fundamental e de Valoriza­
ção do Magistério - Fundef não comportam o sufici­
ente para esse fim.

Para conseguir novos recursos, Sr. Presidente,
Srs. Deputados, o Ministério da Educação está bus­
cando a ajuda do BID - Banco Interamericano de De­
senvolvimento. Encontram-se já em fase adiantada as
negociações de um empréstimo da ordem de 500 mi­
lhões de dólares, com uma contrapartida de mesmo
valor, por conta do Governo Federal, para reforma de
escolas, compra de equipamentos e formação de pro­
fessores.

Somente terão acesso a esses recursos, contu­
do, os Estados que apresentarem plano de expansão
do ensino médio aprovado pelos respectivos Conse­
lhos Estaduais de Educação.

É triste constatar que algumas das Unidades da
Federação parecem desinteressadas, entre as quais, .
infelizmente, figura o meu Estado, Rio de Janeiro,
cujo Governador incluía, entre as suas prioridades de
campanha, exatamente a educação.

Por desinteresse, incúria ou simplesmente des­
leixo, o Rio de Janeiro arrisca-se a perder verbas de
que não pode dispor, recursos absolutamente es­
senciais para um Estado que pretende retornar ao
posto de destaque que sempre ocupou, entre os
mais desenvolvidos do País, um Estado que luta
para superar longo e crítico período de retração eco­
nômica, com as trágicas repercussões sociais de
que diuturnamente somos informados pela mídia.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a estra­
tégia de valorização do ensino médio é uma das gran­
des realizações do Governo Federal, uma política que
há de ter reflexos muito benéficos, a longo prazo, so­
bre o desenvolvimento do País.

Para o seu sucesso completo, porém, não pode
prescindir da colaboração estreita e competente das
outras esferas de governo - que afinal são os princi­
pais interessados. É imprescindível, portanto, que
todos os Estados se habilitem a receber as verbas
contratadas com o BID, sem o que esse meritório es­
forço do Governo Central poder-se-á baldar, e não
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por sua culpa, mas pela inércia, pelo desleixo e ne­
gligência de alguns governos póuco sintonizados
com os verdadeiros interesses de seus eleitores.

Sr. Presidente, encaminho à Mesa requerimento
de informações ao Ministério da Fazenda sobre atua­
ção da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no
processo judicial instaurado pela companhia Esso
Brasileira de Petróleo Ltda. contra o pagamento da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social- COFINS. Para nós foi uma grande surpresa a
Esso ter ganho a ação e não ter sido adotada nenhu­
ma providência.

Era o que tinha a dizer.
O SR. WELLlNGTON DIAS (PT - PI. Pronuncia

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Deputados, estivemos em audiência no Supremo
Tribunal Federal com o Ministro Sepúlveda Pertence,
Relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade
nQ. 1.937-6, de 1999, impetrada pelo Governador do
Estado do Piauí, questionando o art. 1Q

, §§ 1Q
, 2Q e 3Q

do Decreto Legislativo Estadual nQ 121, de 12 de no­
vembro de 1998, publicado no Diário da Assembléia
Legislativa do Estado do Piauí, ano 011, nQ 017, de 17
de novembro de 1998.

Esse decreto legislativo, Sr. Presidente, foi
aprovado pela Assembléia Legislativa do Estado do
Piauí, tendo por base o Relatório Final da Comissão
Parlamentar de Inquérito, por mim presidida, que
propôs serem sustados os deferimentos dos pedidos
de adesão e os atos de demissão relacionados com
o Programa de Desligamento Voluntário, instituído
pela Lei nQ 4.865, de 08 de outubro de 1996, em de­
corrência de irregularidades detectadas no Progra­
ma.

Ocorre que, analisando a documentação reco­
lhida durante a CPI do PDV, ficou constatado, por
exemplo, o envio de telegramas do Presidente da
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do
Piauí - EMATER/PI a determinados servidores da­
quele órgão, em que as mensagens diziam: "você
será demitido e tem a opção de assinar o pedido de
demissão através do PDV até a data tal, ou então per­
derá os seus direitos devidos"; outros, recebiam, na
área fazendária, por exemplo, a seguinte mensagem:
"o escritório da Secretaria da Fazenda do seu Municí­
pio será fechado, o seu cargo será extinto, você será
transferido para um local distante ou poderá optar
por aderir ao PDV até o dia tal; em muitos outros ca­
sos os servidores recebiam ainda a informação de
que os salários seriam congelados se o servidor
não aderisse ao PDV. Noutras repartições eram di­
vulgadas listas de servidores que teriam de aderir

ao PDV. Portanto, em alguns casos encaminhados
à Comissão da CPI, ficou caracterizado que o servi­
dor foi coagido, obrigado a aderir ao programa e
que não foi uma demissão voluntária.

Após análise dos documentos enviados à CPI,
os fatos foram sendo confirmados, seja por várias tes­
temunhas que prestaram depoimentos ou mesmo por
alguns dirigentes de órgãos e Secretarias do Governo
que confirmaram as denúncias e a autenticidade de
alguns documentos distribuídos em algumas reparti­
ções.

A Comissão Parlamentar de Inquérito, após
ter analisado o processo de cerca de 9 mil servido­
res, elaborou o decreto legislativo sustando os de­
ferimentos de adesões e atos de demissões relati­
vos ao Programa de Desligamento Voluntário, insti­
tuído pela Lei nQ 4.865, de 8 de outubro de 1996, em
decorrência das irregularidades detectadas, relati­
vo aos servidores constantes da lista elaborada e
anexada ao referido decreto, revendo a situação
funcional de cerca de quinhentos servidores. Esse
decreto foi aprovado quase por unanimidade. Dos
Parlamentares presentes, apenas um votou contra.

Essa ação tramita no Supremo Tribunal Federal
desde 28 de dezembro de 1998, tendo sido requeri­
das informações complementares à Assembléia Le­
gislativa do Piauí acerca dos critérios que nortearam
a elaboração da nominata.

As referidas informações complementares fo­
ram prestadas pela Assembléia Legislativa do Pia­
uí. Entretanto, desde o mês de abril de 1999 o pro­
cesso encontra-se concluso ao Relator, motivo
pelo qual procuramos S. Exa. para buscar maiores
informações sobre a situação da Adin e ao mesmo
tempo para pedir agilidade na tramitação da maté­
ria.

O Ministro nos relatou sobre as informações
recebidas da Assembléia Legislativa do Estado do
Piauí, demonstrando que o processo legislativo cum­
priu todo o seu ritual normal, tendo sido a matéria
aprovada pelas Comissões Técnicas e posteriormen­
te pelo Plenário, obedecidos os prazos e cumpridas
as normas regimentais.

Destacou também os documentos referidos no
processo, o que vem confirmar as irregularidades, fi-

"cando comprovado nos documentos apre~entados

pelos servidores que essas demissões ocorreram de
forma pressionada, não espontâneas e muito menos
voluntárias, e que parte do que estava previsto no
acordo não foi cumprido, como por exemplo, os em­
préstimos sugeridos. Outro fato importante é que
mesmo após a demissão de milhares de servidores,
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de pais de família, a folha de pagamento do Estado
continua no mesmo patamar, o que não veio atender
ao interesse do Programa.

Por outro lado, o Ministro alegou que o Supremo
Tribunal Federal tem tido uma pauta extraordinária
com necessidade de análise e decisão em caso de ur­
gência urgentíssima, como por exemplo, naquele
mesmo dia da audiência, o Supremo teria recebido
um recurso de um Deputado Federal, solicitando que
fosse impedida a votação da sua cassação, prevista
para acontecer no dia seguinte na Câmara dos Deputados.
Informou também que além dos processos penden­
tes, o Supremo tem de pautar-se em relação a outros
casos urgentes,. como por exemplo, o das telecomuni­
cações, das licitações e muitos outros.

Na oportunidade buscamos sensibilizar o Minis­
tro, alertando sobre o fato de que esse processo refe­
re-se ao emprego, ao trabalho de cerca de quinhen­
tos servidores, homens e mulheres, praticamente to­
dos casados, com filhos, alguns com idade avança­
da, com problemas de saúde, como se pode obser­
var os casos de pessoas que estavam de licen­
ça-maternidade, de licença médica, e que foram su­
mariamente demitidos.

Atento às nossas súplicas, o Ministro Sepúlveda
Pertence reconheceu a necessidade de pronunciar-se
sobre o tema, até mesmo pelo prazo, e nos informou
que o seu parecer já estava pronto e que iria solicitar
que o processo entrasse em pauta. Ele acredita que
se não tivermos uma situação semelhante, como vem
ocorrendo até o momento, com a inclusão de proces­
sos extraordinários na pauta diária, possivelmente
até o final do ano teremos o julgamento desse proces­
so.

Ressaltamos também que essas pessoas estão
desempregadas, que acreditam na Justiça, no Supre­
mo Tribunal Federal e no julgamento desse processo.
São servidores que estão há muito tempo sem traba­
lhar, e o Governador do Estado do Piauí continua in­
sistindo em não acatar o decreto legislativo enquanto
não ocorrer esse julgamento.

Eram essas informações que trago ao conheci­
mento desta Casa nesta data.

Obrigado.

"O SR. DR. HELENO (PSDB - RiJ. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs.
Deputado~, a reforma agrária é tema sempre recor­
rente nos 'Anais do Congresso Nacional. Já no Impé­
rio, Parlamentares que eram a favor do fim da escra­
vàtura advertiam para o fato de que de nada valeria a
libertação dos escravos se a eles não fosse dado um
pedaço de terra, 'onde pudessem, quando livres, culti-

'lar seus próprios alimentos. Outros, entretanto, vitori­
osos, defendiam pura e simplesmente o fim da escra­
vatura, sem qualquer preocupação com o destino de
milhares de escravos que estariam "livres".

Na República a luta continuou; já agora entre
os que defendiam a distribuição de terras entre
camponeses e os que preferiam que o Governo finan­
ciasse novas lavouras.

Hoje, o Presidente Fernando Henrique Cardoso
pode anunciar, com grande orgulho, o recorde de
assentamentos feitos em seu Governo, com a ga­
rantia de apoios técnico e financeiro aos novos pro­
prietários rurais.

Na execução desse projeto de democratização
da posse da terra, não podemos esquecer o papel
importante exercido pelo Ministro da Reforma Agrá­
ria, Raul Jungmann, depois do excelente trabalho
por ele realizado à frente do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária, o tão injustificado
INCRA.

Ainda recentemente o Ministério da Reforma
Agrária e o Incra firmaram um convênio com a Pre­
feitura Municipal de Duque de Caxias, pelo qual fo­
ram transferidas ao município três áreas importan­
tes, com finalidades distintas.

A primeira e maior, de 130 hectares, remanes­
cente do antigo Núcleo de São Bento, será utilizada
através de um loteamento popular para regularizar
invasões ocorridas na área e assentar os sem-teto,
bem como algumas famílias que hoje residem em
área de risco.

O Prefeito Zito já determinou à Secretaria de
Habitação e Trabalho as medidas necessárias para
a rápida implementação desse loteamento, de cará­
ter estritamente popular.

Segunda área, com 20,7 hectares e que com­
preende a Reserva Ambiental do Parque da Taqua­
ra, ainda guarda vegetação da Mata Atlântica. O
Parque da Taquara, criado por decreto do Prefeito
Zito, em 1997, será transformado num centro turísti­
co, para que nossas crianças e jovens, ao visitá-lo,
entendam a importância de se preservar o meio am­
biente e os benefícios que o Parque proporciona a
toda a população do Município.

Uma terceira área, situada na localidade de
Capivari, será utilizada para a instalação do Conse­
lho Municipal de Política Agrícola, órgão encarrega­
do de traçar as metas para a agricultura no Municí­
pio, que ainda é um grande produtor de ca­
na-de-açúcar, aipim, batata-doce, milho, além de es-
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tar crescendo a sua produção de peixes e rãs em
cativeiro, ao lado da pecuária leiteira.

Essa parceria entre o Município e o Governo
Federal atende às propostas do Presidente Fernando
Henrique Cardoso, que o Ministro Raul Jungmann
está implementando com eficiência e rapidez, que é
a municipalização da reforma agrária. Afinal, são
nos municípios que vivem os sem-terra, são nas ci­
dades, espalhadas pelo interior do País, que se ma­
nifestam os problemas sociais; é na porta do Prefei­
to que vão bater todas as reivindicações da popula­
ção que mais precisa do Governo. O Prefeito Zito
tem sido sensível a esses problemas, daí a sua pre­
ocupação em, ao lado do sentido de preservação do
meio ambiente, como nas reservas de Tinguá e da
Taquara, buscar formas de amparar as famílias sem
teto, como as que acamparam em áreas do antigo
Núcleo Colonial de São Bento.

O Ministro Raul Jungmann tem sido um interlo­
cutor sempre atento às solicitações que encaminha­
mos, em nome do Prefeito Zito, com relação aos
problemas fundiários do Município. Temos certeza
de que este é o caminho certo para o Brasil superar
as disparidades entre os Estados, regiões e até
mesmo entre cidades. É pelo diálogo responsável,
pela parceria efetiva e pela vontade política que ha­
veremos de resolver os problemas que o País en­
frenta há mais de um século.

Estou certo de que com o apoio que nos tem
dispensado o Presidente Fernando Henrique Cardoso
chegaremos ao novo milênio mais esperançosos,
com mais justiça social e com uma melhor distribui­
ção da renda nacional.

Muito obrigado.

O SR. ARMANDO ABíLIO (PMDB - PB. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~ e Srs.
Deputados, desejo tecer alguns comentários a res­
peito de ato ontem aqui realizado.

Foi realizada, ontem, em Brasília, caminhada da
saúde que teve o objetivo de sensibilizar principal­
mente a equipe econômica, não só a rever o paga­
mento dos procedimentos médico-hospitalares, mas
também a classe política, especialmente a Câmara
Federal, para a discussão e votação da PEC nº 169,
de 1993, cujo objetivo é carimbar recursos para a
saúde.

Não concordo - nem entendo - com determi­
nados procedimentos médicos, ou seja, o médico
receber por uma consulta médica somente 2 reais e
50 centavos. Também numa cirurgia de vesícula,
em que há toda uma equipe médica, no caso o ci-

rurgião, o auxiliar e o anestesista, receber em torno
de ao reais.

Como membro da Comissão de Seguridade
Social, recebi alguns encargos. Um deles foi exata­
mente o de tentar sensibilizar a população de cada
Estado a participar desse ato.

Nesta caminhada pela saúde estiveram presen­
tes alguns representantes do meu Estado, Paraíba.
Entre eles o Presidente do Sindicato dos Médicos de
Campina Grande, Dr. Jairo Sales; o Presidente do
Sindicato dos Empregados de Saúde da Paraíba,
companheiro Raimundo Cunha Filho; o Presidente
da Associação dos Hospitais da Paraíba, o médico
Danilo Maciel e o Presidente dos Estabelecimentos
de Saúde, o médico Eduardo Cunha. Além desses
representantes de entidades, compareceu uma co·
mitiva de médicos, chefiada pelo médico José Targi­
no.

Nesta oportunidade, desejo parabenizar o Pre­
sidente da Casa, Deputado Michel Temer, que, de
imediato, cumpriu a pauta de ontem, autorizando o
início da discussão dessas duas PECs.

Sr. Presidente, são atos e fatos como esses
que realmente justificam a luta do Parlamento,
principalmente a encabeçada pela Comissão de
Seguridade Social e Família, que tem na sua pre­
sidência o ex-Governador e Deputado Alceu Co1­
lares.

Portanto, registro a minha satisfação por
tudo que assistimos ontem durante a caminhada
pela saúde.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sflS e
Srs. Deputados, registro nos Anais da Casa o Ofí­
cio/Coprev nº 0005 e o manifesto "Aposentadoria.
Precisamos trabalhar juntos por este direito", ambos
do Comitê Nacional das Entidades em Defesa da
Previdência Social- Coprev.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE
O ORADOR

OFíCIO/COPREV nº 5

Brasília, 15 de setembro de 1999

Excelentíssimo Senhor,

O Comitê Nacional das Entidades em Defesa
da Previdência Social - COPREV - foi criado com o
objetivo de fiscalizar e acompanhar a implantação
da nova estrutura' do INSS.
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Para que tal objetivo seja atingido é necessário
que toda a sociedade tenha conhecimento deste ca­
nal de comunicação com o Ministério da Previdência
e Assistência Social, a fim de que possam encami­
nhar suas críticas e sugestões quanto ao funciona­
mento e operacionalização da nova estrutura em
fase de implantação. "

Desta forma, solicitamos apoio e empenho de
Vossa Senhoria na distribuição e fixação do material de
divulgação encaminhado, em anexo, para que os cida­
dãos brasileiros conheçam as entidades que compõem
o Coprev, bem como os telefones e fax para contato.

Atenciosamente, - Rosana Escudero de
Almeida - Aurora Maria Miranda Borges.

Representantes do Coprev
Associação Nacional dos Fiscais de

Contribuições Previdenciárias - ANFIP
Associação Nacional dos Procurado­

res da Previdência - ANPPREV
Associação Nacional dos Servidores

da Previdência Social- ANASPS
Confederação Brasileira dos Aposen­

tados e Pensionistas - COBAP
Federação Nacional dos Fiscais de

Contribuição Previdenciárias - FENAFISP

ANASPS
Fax: (Oxx61) 321 2154
e-mail: anasps@tba.com.br
home-page: www.anasps.org.br

ANFIP
Fax: (Oxx61) 225 6083
e-mail: mifip@zaz.com.br
home-page: zuzuzu.mifip. org. br

ANPPREV
Fax: (Oxx61) 225 4288
e-mail: tl1lpprev@persocol7l.com.br
home-page: zuzuzu.allppreu.org.br

I
I

FENAFISP}
Fax: (Oxx6jy 322 2157
e-mail: Jenajlsp@cd-grafcom.br
home-ptzge: zuwzu.fenafisp. org. br

APOSENTADORIA

PRECI$AMOS TRABALHAR JUNTOS
POR ESTE DIREITO

O Governo Federal está impondo mudanças
no INSS que podem causar problemas nas apo­
sentadorias e pensões. VOCÊ NÃO PODE FICAR
PARADO. O COPREV - Comitê Nacional das
Entidades em Defesa da Previdência Social - foi
criado para defender os seus direitos mais funda­
mentais.

• Saber o que está acontecendo;
• O que a nova estrutura do INSS irá causar',
• Participar do processo de discussão das refor­

mas que a Previdência realmente precisa.
Por isso, estamos convidando você, principal in­

teressado, a participar desta luta e impedir os possí­
veis prejuízos.

Por meio das entidades que fazem parte da Pre­
vidência os servidores, segurados e contribuintes po­
dem obter informações, dar sugestões e até mesmo
criticar o funcionamento do INSS.

Ligue. Participe. Reúna seus colegas e faça sua
mobilização.

Com o Coprev, sua voz será sempre ouvida.

COBAP
Fax: (Oxx61) 223 3168
e-mail: cobap@zaz.com.br

CONTAG
Fax: (Oxx6J) 321 3229
e-mail-colztag@tba.com.br

As projeções estaduais do COPREV

estão instaladas nas respectivas

entidades de seu estado.

••COPREV
Comitê Nacional das Entidades

em Defesa da Previdência Social
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o SR. RUBENS BUENO (PPS - PRo Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~ e Srs.
Deputados, que tal uma mesa como essa? Saladas
verdes, camarões secos ao molho de mostarda quen­
te, rolê de salmão fresco recheado com ricotas e ca­
marões graúdos regados ao molho branco, massas
variadas, endívias com caviar de salmão, tornedour
de filé coberto com ervas aromáticas servido com
molho de maracujá, acompanhado com arroz selva­
gem, alguns filetes de legumes e uma farta mesa de
doces artesanalmente confeccionados. Parece até
um filme de Stanley Kubrick, imaginando o Jardim
Suspenso, de Nabucodonosor.

Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados, essa é a
mesa que prepara o PSDB para se reunir em Brasília.
E desse rega-bofe, sugerido pela culinária brasileira,
gostaria de participar e de estar presente a população
brasileira. Mas o povo sequer pode aproximar-se da
mesa do PSDB: ele não é convidado e muito menos
aceito com suas comilanças. Mas o povo também não
participa de suas futricas.

Isso me lembra, Sr. Presidente - e certamente
V. Ex!! recorda-se muito bem dos comentários da im­
prensa e do repúdio da população -, os encontros na
casa da Dinda, as noitadas patrocinadas àquela épo­
ca por PC Farias e companhia. Sinceramente, essa
mesa caberia bem nos jardins da Dinda - e isso se
não foi copiado! - aliás, acho que não. Isso é pura
inovação no Brasil, sob o patrocínio da atriz Kristel,
para receber em sua mansão, com pátios romanos e
pilastras majestosas, o Imperador FHC e os seus cé­
sares.

Isso nos lembra, também, Sr. Presidente, a atriz
Kristel, no filme Emanuelle, com apenas um detalhe:
a flor escolhida para enfeitar a noite foi o girassol, flor
que tanto prospera na sua essência e a estrela do
evento é o pássaro tucano a embelezar a todos.

Não é de Se admirar que os anseios mínimos do
nosso povo ande tão distante do modo de governar
dos tucanos, da forma de pensar dos peessedebistas.
Tão desesperançoso e descrente da ação do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, o povo brasileiro
dele se afasta, felizmente, livrando-se das mentiras e
das enganações contidas em suas promessas.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. RENATO VIANNA (PMDB - SC. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs.
Deputados, compareço a esta tribuna para registrar,
com grande satisfação a liberação, no início desta se­
mana, por parte do Ministério dos Transportes, atra­
vés de seu Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem, de recursos da ordem R$1 ,4 milhão desti-

nados à conclusão dos acessos à Ponte do Tamarin­
do, na cidade de Blumenau e que permitirá a ligação
daquela importante cidade da região do Médio Vale
do Itajaí, em Santa Catarina à BR-470.

A liberação desses recursos, Sr. Presidente,
Sras. e Srs. Deputados, cujo empenho está previsto
para os próximos dias, resultado de inúmeras gestões
deste Deputado na presente Legislatura e também
enquanto exercia o mandato de Prefeito de Blume­
nau, denota o prestígio que a região do Médio Vale do
Itajaí goza perante o Sr. Ministro dos Transportes, Dr.
Eliseu Padilha, e o Diretor-Geral do DNER, Dr. Gené­
sio Bernardino, haja vista que dos R$6 milhões desti­
nados pelo Ministério para obras viárias em Santa
Catarina, cerca de R$3 milhões foram empregados
na reconstrução da ponte de Urussanga, no sul do
Estado, e R$1 ,4 milhão, correspondente a 25% do to­
tal, para a Ponte do Tamarindo.

Verdadeira redenção para o sistema viário de
Blumenau e toda a região do Médio Vale, a importân­
cia desta ponte, cuja construção foi iniciada durante
minha gestão como Prefeito daquela cidade, pode ser
avaliada pelo fato de o atual Prefeito, Dr. Décio Lima,
já ter convidado o Presidente Fernando Henrique
Cardoso para os atos inaugurais daquela obra.

Aproveito esta oportunidade para agradecer em
nome dos catarinenses a atenção que o Ministério
dos Transportes vem dando a nosso Estado, con­
substanciada no esforço de retomar os trabalhos de
duplicação da BR-101 que teve como marco impor­
tante, ainda no decorrer desta semana, a abertura do
túnel de ligação entre as cidades de Itapema e bal­
neário Camboriú. A simples conclusão do trecho du­
plicado entre as cidades de Curitiba e Florianópolis,
prevista para o decorrer deste ano, já apresenta sina­
is positivos na economia das cidades do Iitora! norte
do Estado, através do aquecimento do mercado imo­
biliário em toda a orla.

Ao concluir, Sr. Presidente, gostaria de chamar
a atenção da bancada catarinense nesta Casa, no
sentido de gestionar de forma urgente junto ao Gover­
nador Esperidião Amin, no sentido de acelerar o pro­
cesso de privatização da rodovia BR-470, cujo contra­
to de concessão à Ecovale - Rodovias do Vale do Ita­
jaí foi assinado em dezembro de 1998. Há mais de
dois anos, sem receber qualquer tipo de manutenção,
o leito daquela rodovia encontra-se em est'é;ldo precá­
rio, representando constante ameaça à segurança de
tantos quantos dela fazem uso diariamente. Somente
no último final de semana, cinco pessoas perderam a
vida em acidentes ocorridos na BR-470, entre as ci­
dades de Blumenau e Rio do Sul.
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o SR. POMPEO DE MATTOS (PDT- RS. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr/!! e Srs. Deputados,
ocupamos a tribuna para expor a grave situação de es­
tudantes brasileiros de Medicina nas universidades
bolivianas.

Enquanto o Brasil vive intensa crise na área da
saúde, que se agrava cada dia mais, nossos jovens
estão indo para outro país cursar Medicina. Mas, de­
pois de formados, não podem trabalhar aqui.

De acordo com dados fornecidos pela Embaixa­
da da Bolívia, em Brasília, nos últimos cinco anos vem
crescendo consideravelmente o número de estudan­
tes brasileiros matriculados nos cursos de Medicina,
Odontologia e Veterinária nas universidades de Santa
Cruz de la Sierra e de Cochabamba. São cerca de 8
mil alunos, número que corresponde a mais da meta­
de dos matriculados na Universidade de·Brasília, que
são 14 mil.

Essa situação tem preocupado os estudantes e
seus familiares, diante da incerteza de não poderem
aqui trabalhar após a conclusão de seus cursos. Não
existe um mínimo de garantia de que, depois de for­
mados, os médicos, odontólogos e veterinários exer­
cerão suas funções no País, o que é uma injustiça.

Sr. Presidente, eles foram para a Bolívia sem
prestar exame de vestibular, uma exigência brasileira.
Essa concorrência desumana do vestibular no Brasil
- são cerca de 2 mil estudantes para 80 vagas - fa­
cilita isso. Também temos de salientar que esses es­
tudantes não vão para lá por prazer; vão por necessi­
dade. Afinal de contas, têm de enfrentar a adversida­
de da língua, do convívio social, enfim, morar numa
outra realidade.

Cálculos feitos por pais de alunos de Rondônia,
Brasília, Rio Grande do Sul, demonstram que esses
estudantes injetam cerca de 1 bilhão e 500 milhões
por ano na economia boliviana, com pagamento de
mensalidades escolares, moradia, alimentação e de­
mais atividades. Essa situação é bastante grave.

Queremos, Sr. Presidente, que haja uma revi­
são nesse processo. Há preconceitos e restrições em
relação aos futuros profissionais brasileiros formados
na Bolívia por parte das nossas autoridades, que em
nenhum momento conferiram a qualidade dos cursos
daquele país. Desconhecem currículos, jornadas mé­
dicas, a formação dos profissionais e dos professores
bolivianos. Não sabem, talvez, que nos primeiros me­
ses do curso de medicina já há aula de anatomia.
Enfim, o curso é lá também qualificado.

Funciona, atualmente, a Comissão de Integra­
ção de Médicos para o Mercosul - Brasil, Paraguai,
Uruguai e Argentina -, criada em 1993, ocasião do 11

Encontro Internacional de Médicos para o Mercosul.
Eles não têm medido esforços no sentido de oferecer
subsídios para a regulamentação do exercício da me­
dicina de forma integrada entre países-membros,
bem como a criação do Subgrupo Saúde do Grupo de
Trabalho do Mercosul, pois o único Ministério que ain­
da não tem defendida uma participação nessa área é
o da Saúde - algo um tanto curioso. "Como se a sa­
úde crítica ao Conselho Federal de Medicina não fos­
se importante no processo de integração!"

Por falta de vontade política a situação tem-se
arrastado e agravado. Não ocorreram, até agora, dis­
cussões que apontassem uma luz no final do túnel.
Assim, continuamos exportando nossos jovens para
a Bolívia e Cuba, o que se poderia discutir no âmbito
da Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e
do Senado Federal.

Enfim, Sr. Presidente, essa é uma reivindicação
do debate da questão. Não achamos que simples­
mente aceitar esses estudantes e vice-versa seja a
solução. Temos que aprofundar o debate e encami­
nhar uma solução para o problema. Não podemos fa­
zer como o avestruz: vê a dificuldade, esconde a ca­
beça e deixa que as coisas aconteçam. Não é nenhu­
ma novidade que os formados no Brasil procurem es­
tabelecer-se nos grandes centros. Mas nosso Serviço
Público Federal paga pouco, e o médico vai clinicar
nos garimpos e curatelas. Faltam médicos nos Muni­
cípios pobres.

Por isso, trago esse apelo, objetivando a que to­
dos se engajem numa proposta de regularização para
que nossos recém-formados na Bolívia sejam aqui re­
cebidos e reconhecidos. Na medida em que corrigir­
mos tal situação, vamos resolver os problemas dos
Municípios carentes, principalmente, aqueles da fron­
teira.

Sr. Presidente, convidamos todos para buscar
um currículo único entre as universidades brasileiras
e as do Mercosul. Os Parlamentares brasileiros não
devem mais adiar um encontro entre especialistas,
médicos e Parlamentares, dos dois Governos para
solucionar essa grave questão a que estamos assis­
tindo, envolvendo estudantes brasileiros que cursam
Medicina no exterior e que depois não são respeita­
dos e reconhecidos aqui. É preciso encontrarmos
uma saída.

O SR. PEDRO CHAVES (PMDB - GO. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
pedi a palavra para protestar contra a decisão do Juiz
Federal Clodomir Sebastião Reis, de Imperatriz, Ma­
ranhão, por ter suspendido a audiência pública em
que seria discutida. a Hidrovia Araguaia-Tocantis,
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programada pelo Ministério dos Transportes com o
objetivo, principalmente, de ouvir idéial?, sugestões e
críticas. Estavam programadas cinco audiências pú­
blicas, mas a decisão da Justiça impediu que o deba­
te fosse realizado em Estreito, Maranhão.

Sr. Presidente, queremos resgatar esse diálogo
para que seja implantada essa importante hidrovia,
que faz parte do Programa Brasil em Ação e que mui­
to ajudará o desenvolvimento do Centro-Oeste, prin­
cipalmente de Mato Grosso e Goiás, e também do
Maranhão.

Agradeço a V. Ex~ a atenção, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)­
O protesto de V. Ex~ será registrado.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)­
Com a palavra o Sr. Deputado Gustavo Fruet.

O SR. GUSTAVO FRUET (PMDB - PRo Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados,
nesta minha manifestação venho comentar o projeto
que procura combater a corrupção eleitoral, recente­
mente aprovado nesta Casa. Muito mais do que a de­
fesa da modificação legal, venho fazer a defesa do im­
portante conceito de assegurar a legitimidade expres­
sa pelo voto popular.

O Brasil sofre crônica instabilidade políti­
co-institucional, que gera seguidas mutações infra­
constitucionais e uma verdadeira inconstância no sis­
tema, ocasionando, por conseqüência, casuísmo,
particularmente na legislação eleitoral, que provoca
grandes distorções no nosso modelo, com o excesso
de leis, a má elaboração legislativa, o desconheci­
mento e, portanto, a inaplicabilidade da legislação.

Esse projeto tem méritos. O principal é a capaci­
dade de mobilização popular, que gerou a aprovação
do primeiro projeto de iniciativa popular, coordenado
por entidade da maior seriedade, a Comissão de Lei­
gos, a Comissão de Justiça e Paz, vinculada à Confe­
deração Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB. E
faço especial referência ao coordenador do movimen-
to, Dr. Francisco Whitaker. .

Aproveito para registrar o trabalho desenvolvido
no Paraná, particularmente em Curitiba, pelos Srs.
Rogério Tadeu Pereira da Costa e Luiz Mário e pela
Srê Maria Aparecida Pampolini, de mobilização e
conscientização do importante tema, trabalho esse
coordenado pelas mais diferentes forças do Brasil, in­
clusive pelo Deputado Wilson Santos, em Cuiabá,
Mato Grosso. Trata-se de matéria da maior importân­
cia, que envolve o combate a um dos desvios da de­
mocracia brasileira e o enfrentamento de uma pro­
messa não cumprida, qual seja - na feliz definição de

Norberto Bobbio -, a de conciliar igualdade com liber­
dade.

Quando se procura estabelecer a igualdade no
processo eleitoral, muitas vezes fere-se a liberdade
de manifestação do pensamento; quando se procura
assegurar a liberdade, de certa forma vai-se estabe­
lecer a desigualdade, principalmente num país hete­
rogêneo, de população com variados graus de per­
cepção.

Não se pode criar uma ilusão. Na verdade, esta­
mos enfrentando uma das modalidades de delito do
processo eleitoral, mas não se pode desprezar a ca­
pacidade de compreensão do povo brasileiro imagi­
nando que ele deva ser tutelado para saber o que
pode e o que não deve ser feito numa eleição.

Existem instrumentos legais que devem ser
aprimorados, no combate não só aos delitos de me­
nor potencial ofensivo, com conseqüências adminis­
trativas e políticas, mas principalmente aos grandes
delitos, de maior potencial ofensivo. Isso significa,
com a implantação do instituto da reeleição, a neces­
sidade de um controle, de fiscalização por parte das
autoridades constituídas e principalmente por parte
da opinião pública, para enfrentar uma das distor­
ções, que é a substituição do voto de opinião pelo
voto de permuta, que não se estabelece só pela troca
do voto por mercadorias - às vezes a parte mais visí­
vel, emblemática e até preconceituosa para aqueles
que têm, no processo eleitoral, a capacidade de mobi­
lização e de encaminhamento de suas reivindicações
-, mas principalmente pelas distorções dos modelos
corporativistas, pela ação daqueles que detêm o po­
der de mobilização, principalmente pelo abuso do po­
der econômico, pelo abuso de autoridade, quando se
confundem o interesse público e o interesse privado,
quando prevalece o interesse daqueles que têm o
objetivo de fazer das eleições um instrumento de be­
nefício de determinado modelo.

Isso é muito forte, principalmente nas eleições
majoritárias, em que se vê uma vinculação do Poder
Público e de grupos econômicos com candidaturas e
partidos políticos.

Na verdade, temos de aprimorar os instrumen­
tos de fiscalização. Existe uma série de dispositivos
altamente importantes no ordenamento jurídico brasi­
leiro, mas a difícil missão, nessa sutil dialética que se
estabelece entre quem elabora a lei, a quem a lei é di­
rigida e quem aplica a legislação, é assegurar a legiti­
midade expressa no voto popular com a implantação
de mecanismos como o voto eletrônico, que repre­
sentou um significativo avanço na recente história de­
mocrática do nosso País.
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As referências são outras. As décadas de 70 e
80 marcaram muito a vida democrática, ou melhor, a
reincorporação da democracia no País. Na década de
90, nesta incipiente democracia, temos muito que
aprender.

Não se pode perder de perspectiva a necessida­
de de não se desprezar a capacidade de compreen­
são da população, sempre, porém, enfrentando a de­
sigualdade que ainda persiste no processo eleitoral
no nosso País, na perseguição do grande objetivo de
assegurar a legitimidade expressa pelo voto popular.

O SR. VICENTE CAROPRESO (PSDB - SC.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, pe­
ço-lhe desculpas por não ter chegado antes; estáva­
mos negociando os termos do acordo entre a Oposi­
ção e representantes do Governo sobre a reforma da
Previdência.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, ve­
nho a esta tribuna para registrar os 38 anos de funda­
ção da Weg Sociedade Anônima, empresa do ramo
elétrico e de mecânica, que se destaca no País e no
Estado de Santa Catarina.

Justifico o registro, Sr. Presidente: a Weg, cons­
ciente da grande responsabilidade que tem para com
a comunidade onde está inserida, contribui de várias
formas para o desenvolvimento das cidades onde
está mais presente. Jaraguá do Sul, que sedia a ma­
triz, tem sua economia fortalecida pela ação da Weg.

É necessário destacar a integração comunitária
e a contribuição para que nossa cidade seja conside­
rada uma das que possui melhor qualidade de vida no
Brasil. Os colaboradores da Weg participam ativa­
mente de associações, entidades de classe e entida­
des voltadas à cultura, à saúde e aos idosos. A comu­
nicação com a comunidade é aberta e sincera, com
campanhas que resgatam a cidadania e um progra­
ma de rádio, o "Atualidades Weg", que traz informa­
ções educativas sobre saúde, segurança, economia e
outros assuntos de interesse da população. Entre as
ações sociais mais recentes estão o patrocínio do ví­
deo "Jaraguá Ontem e Hoje", para as escolas da cida­
de, e a contribuição para a APAE - Associação de
Pais e Amigos de Excepcionais - de Jaraguá do Sul,
que está funcionando em nova sede, construída com
a colaboração da comunidade e de empresas do Mu­
nicípio, que somaram 75% dos recursos aplicados na
obra. A Weg foi uma das maiores investidoras. O novo
prédio tem 5.180 metros quadrados de área construí­
da, com ginásio de esportes, piscina térmica, banhei­
ros adaptados, consultórios médico e odontológico e
"brinquedóteca". O investimento total foi de aproxima­
d~mente R$ 1,2 milhão. Também são feitas doações

em dinheiro para a Sociedade de Cultura Artística, o
Fundo para Infância e Adolescência, Corpo de Bom­
beiros, Hospital Jaraguá e São José.

Destaco, Sr. Presidente, o evento Ação Comuni­
tária, realizado pela empresa no último domingo, para
comemorar, junto com a comunidade, o seu aniversá­
rio. Note-se que o evento vinha sendo realizado na
Associação Recreativa Weg e, neste ano, foi transferi­
do para a Praça Ângelo Piazera, em Jaraguá do Sul.
Entre os serviços, destacam-se: informações sobre
alimentação saudável, exames de diabetes, coleste­
rol e pressão, exames oftalmológicos, avaliação físi­
ca, avaliação dentária para crianças, informações so­
bre plantas e ervas medicinais, segurança no trânsito,
segurança em casa, orientações sobre como cuidar
da saúde dos dentes, primeiros socorros, escotismo,
prevenção do câncer, fisioterapia, reciclagem de lixo,
serviços da vigilância sanitária, corte de cabelo mas­
culino e feminino gratuito, rua de lazer, demonstração
dos equipamentos dos bombeiros e expedição de
documentos, além de apresentações de ginástica e
shows musicais com grupos amadores formados por
colaboradores da Weg.

Com a mudança de local, o número de atendi­
mentos aumentou doze vezes. De 2.968 atendimen­
tos verificados no ano passado, a Weg computou
14.072 este ano, um sucesso que exemplifica as
amplas possibilidades da parceria da iniciativa priva­
da com a comunidade.

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, cumpri­
mento a diretoria da empresa, que nestes 38 anos
tem o maior capital da Weg no trabalho e na disciplina
de seus fundadores, Werner Ricardo Voigt, Eggon
João da Silva e Geraldo Werninghaus, esse último fa­
lecido em fevereiro passado, quando ocupava o cargo
de Prefeito de Jaraguá do Sul, a quem presto home­
nagem póstuma, ressaltando seu compromisso com
o desenvolvimento do Município, compromisso que
marca a importância da empresa para Jaraguá do Sul
e que, por isso, exige o resgate da trajetória de suces­
so da Weg desde seu início, quando começou a fabri·
car motores elétricos em Jaraguá do Sul, numa época
em que fazer isso numa cidade do interior de Santa
Catarina parecia uma idéia sem propósito. Os primei­
ros anos foram de trabalho duro para que a resistên­
cia a uma marca desconhecida fosse vencida e a qua­
lidade do produto reconhecida. Apesar disso, o cres­
cimento foi acelerado. A produção passou dos 146
motores, em 1961, para 4.085 unidades no ano se­
guinte.

A partir da década de 80, a Weg começou a am­
pliar suas atividades, com a fabricação de geradores,
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componentes eletroeletrônicos, produtos para auto­
mação industrial, transformadores de força e distribui­
ção, tintas líquidas e em pó e vernizes eletroisolantes.
Hoje é a maior indústria de motores elétricos da Amé­
rica Latina e está presente em mais de 50 países nos
cinco continentes. Tem os processos de produção
mais avançados e os mais exigentes programas de
qualidade total; e, mais importante que tudo isso, tem
o mesmo capital inicial, baseado no trabalho e na dis­
ciplina, multiplicado por cada um de seus colaborado­
res comprometidos com a plena satisfação dos clien­
tes.

Como resultado, recente pesquisa realizada
pela Gazeta Mercantil entre seus leitores, Srs. Parla­
mentares, registrou que a Weg está entre as 20 em­
presas que mais se destacaram em inovação tecnoló­
gica, modernização das relações capital/trabalho,
preservação do meio ambiente e integração com a
comunidade. Foi a décima quarta mais votada pelos
assinantes do jornal em todo o País, além de ter sido
vencedora do prêmio Imagem Empresarial de Santa
Catarina, um dos muitos já recebidos ao longo des­
ses anos.

A Weg também foi eleita a preferida no setor de
mecânica na pesquisa "As mais admiradas do Brasil",
da revista Carta Capital. A eleição é feita por meio de
pesquisa com 1.000 empresários e altos executivos,
analisando fatores como qualidade de produtos e ser­
viços, marca, qualidade do ambiente de trabalho,
qualidade da administração, entre outros. No fator
compromisso com o desenvolvimento do País, a Weg
ficou acima da média nacional.

Como os nobres Deputados e Deputadas po­
dem constatar por este relato, trata-se de uma empre­
sa que inspira confiança e credibilidade, vista não só
como fornecedora, mas como modelo, como ponto
forte na apresentação de soluções, que se vem con­
solidando entre os clientes como parceira na busca
do desenvolvimento, um exemplo da perfeita integra­
ção que pode existir entre a iniciativa privada e a co­
munidade em benefício do bem-estar comum.

Era o que tinha a dizer.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT - CE. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, Sf!!! e Srs. Deputados, o
Banco Central liberou relatório em que consolidou as
dívidas das 27 Capitais brasileiras e dos 26 Estados
Federados.

O que há de estranho no relatório? As 27 Capi­
tais brasileiras devem 19 bilhões e 767 milhões de re­
ais, segundo o Banco Central - dados de maio de
1999. Desse montante, a Capital do Estado de São
Paulo deve 12 bilhões, 965 milhões de reais; a Capital

do Estado do Rio de Janeiro, 3 bilhões, 578 milhões
de reais. Apenas 2 das 27 Capitais são responsáveis
por 83% do montante da dívida. Paralelamente, os 26
Estados e o Distrito Federal devem 225 bilhões, 174
milhões de reais. Desse montante, quatro Estados
(São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Rio Gran­
de do Sul) são responsáveis por 69% da dívida.

O que isso tem a ver com a realidade brasileira?
O fato é que o Brasil trabalha para pagar dívidas de
Governos irresponsáveis, como é o caso da cidade de
São Paulo, que teve títulos fraudados. Este Governo
declara que não pode dar reajuste ao salário mínimo,
às aposentadorias, aos salários dos servidores públi­
cos, nem manter a Previdência pública; não pode se­
quer atender aos famintos da seca da região Nordes­
te, porque não tem dinheiro. Mas para rolar dívidas
dos grandes Estados, dos Estados ricos, e jogar o
ônus para o restante do País, para isso ele tem dinhei­
ro sobrando.

O mais triste é que o Banco Central do Brasil
acaba de apresentar uma proposta de reestruturação
e declara que os bancos só serão fiscalizados da Ser­
ra da Mantiqueira para baixo. Diz ainda que da Serra
da Mantiqueira para o Norte todos os 21 Estados es­
tarão subordinados à Delegacia do Banco Central na
cidade de Belo Horizonte, e qualquer reclamação,
qualquer operação de câmbio, qualquer negociação
que os 21 Estados tiverem de fazer com o Governo
Federal terão de fazê-lo em Belo Horizonte, porque é
onde se encontra a riqueza.

Hoje, o Brasil é isso para o Banco Central. Depois
da reforma apresentada em julho de 1999, sem que
houvesse discussão com o Congresso Nacional ou
com a sociedade brasileira e sem passar pela regula­
mentação do sistema financeiro, o Banco Central atua­
rá em uma pequena parte dos Estados, sendo que o
restante do País ficará totalmente abandonado!

O mais triste disso tudo é que o Ministério Públi­
co Federal do Estado do Acre - o mesmo Estado do
Deputado que ontem teve seu mandato cassado nes­
ta Casa - encaminhou ao Banco Central, no dia 24 de
junho de 1999, pedido de investigação numa agência
bancária da cidade do Rio Branco, em que declara
haver suspeita de gestão temerária, o que causará
grandes prejuízos para a sociedade brasileira. O Ban­
co Central respondeu à solicitação no dia 13 de se­
tembro de 1999, dizendo: "Quanto à fiscalização na
agência bancária mencionada no item 4, quesito 1, do
citado ofício, esclarecemos que no momento estamos
impossibilitados de efetuá-Ia, em virtude da inexistên­
cia de recursos orçamentários para tanto".
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Ou seja, quando o banco é roubado, rapidamen­
te aparece o Proer para socorrê-lo, arrecadando mais

\

de 20 bilhões de reais; mas, quando o Ministério PÚ-
blico Federal tem notícia de má gestão numa agência
bancária no Estado do Acre, a Presidência do Banco
Central responde que não pode investigar o roubo
porque não tem recursos!

O País passa a ser assim: da Serra da Manti­
queira para baixo é Brasil; da Serra da Mantiqueira
para cima é excluído. Da Serra da Mantiqueira para
baixo, nós pagamos a conta da dívida pública; da Ser­
ra da Mantiqueira para cima, passamos fome e ne­
cessidade, não temos recursos nem cidadania.

É necessário que esta Casa se debruce sobre
esses fatos. Entregar o País a banqueiros, sejam na­
cionais ou internacionais, resulta em endividamento,
dívida pública, fome e desemprego. Conforme o mapa
do Banco Central, 21 Estados pagarão essa conta,
causando o endividamento público municipal e esta­
dual.

Era o que tinha a dizer.
O SR. POMPEO DE MATTOS - Sr. Presidente,

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)­

Tem V. Ex!! a palavra.
O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT - RS. Pela

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~
e Srs. Deputados, registro que estou apresentando
uma emenda constitucional, já com as assinaturas
em número necessário, que altera o art. 192 da Cons­
tituição Federal e estabelece o Banco do Brasil e Cai­
xa Econômica Federal como instrumentos estratégi­
cos da União para a aplicação de políticas públicas.
Além disso, qualquer modalidade operacional de alte­
ração na composição societária do Banco do Brasil e
da Caixa Econômica Federal, bem como de suas
subsidiárias, dependerá de autorização legislativa do
Congresso Nacional.

Estou apresentando também, Sr. Presidente,
projeto que altera a Lei Complementar nº 4.595, de 31
de dezembro de 1964, e estabelece competência le­
gai para fixação dos horários bancários. Esse projeto
visa transferir a capacitação legal para formalizar o
horário bancário do Conselho Monetário Nacional
para os Municípios. Dessa forma, serão os Municípios
que fixarão o horário -externo de funcionamento dos
bancos, não podendo esse horário exceder oito horas
diárias.

Sr. Presidente, em meus pronunciamentos des­
de que cheguei a esta Casa, tenho sido pontual nas
criticas e alertas sobre os planos do Governo para o
Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal. São

inegáveis os indícios de que o destino de tais institui­
ções já está selado. Os estudos que estão sendo fei­
tos, por meio do COMIF - Comitê de Coordenação
Gerencial das Instituições Financeiras Públicas Fe­
derais - servem apenas para oferecer uma roupagem
aparentemente técnica a uma decisão política já to­
mada.

Entretanto, o Banco do Brasil e a Caixa Econô­
mica Federal desempenham e poderiam desempe­
nhar muito mais eficientemente, o papel de agentes
governamentais na área de saneamento, habitação,
poupança popular, crédito rural, desenvolvimento re­
gional e apoio às pequenas e médias empresas.

Se a atividade política já está asfixiada com a atual
política econômica, o fortalecimento desses bancos pú­
blicos federais, cada qual com suas peculiaridades, é
condição fundamental para devolver ao Estado brasilei­
ro o papel de agente formulador e indutor de políticas
capazes de promover a valorização e o bem de quem
quer trabalhar, produzir e gerar riquezas.

Por estas razões, a presente proposição consa­
gra no art. 192 da Constituição Federal o relevante
papel que tais instituições podem prestar à sociedade
brasileira.

O SR. DR. HÉLIO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)­
Tem V. Ex!! a palavra.

OSR. DR. HÉLIO (PDT - SP. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"--" e Srs. Deputados,
encaminho à Mesa, para que seja registrado nos Anais
desta Casa, um voto de louvor pelo movimento denomi­
nado Marcha Branca, ocorrido ontem - uma manifesta­
ção que reuniu administradores, servidores e políticos
em defesa da saúde pública do Brasil.

Registro também, Sr. Presidente, a aprovação,
pela Câmara de Boituva, Estado de São Paulo, de
moção no mesmo sentido.

Por fim, consigno moção da Câmara Municipal
de São Carlos, Estado de São Paulo, que se manifes­
ta contrariamente à privatização do BANESPA, Banco
do Estado de São Paulo.

Esta também é a minha posição: entregar o Ba­
nespa é entregar um patrimônio nacional.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE
o ORADOR:

REQUERIMENTO
(Do Deputado Dr. Hélio)

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 117, inciso XIX e § 32 , do Re­

gimento Interno, vimos, respeitosamente, solicitar de
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V. Exª se digne registrar nos anais desta Casa voto de
louvor pela manifestação ocorrida ontem, dia 22 de
setembro, denominada de MARCHA BRANCA, onde
servidores, administradores e políticos se uniram em
defesa da saúde pública no Brasil.

Sala das Sessões, de de 1999. - Deputado
Dr. Hélio, PDr - SP.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS

Ref./alal/
Proc. nº 1923/99
Ofício nº 2099

São Carlos, 1º de setembro de 1999

Excelentíssimo Senhor,
Dando cumprimento à deliberação do Plenário

desta Casa, informo à V. Exª que esta Câmara Muni­
cipal em sua Sessão Ordinária realizada no último
dia 31 de agosto, aprovou, por unanimidade, Moção
de Apelo (cópia inclusa) apresentada pelo nobre
Vereador ANTONIO FLORINDO ZANETIE, subscrita
pelos Edis José Carlos Alves Cardoso, Diana Cury,
Dorival Antonio Mazola Penteado, Lucas Perroni
Júnior, Azuaíte Martins de França, Antonio Rubens
Valdo Ratti, Lineu Navarro e Antonio Silva, solicitan­
do a V. Exª que se posicione contra a privatização
do Banco do Estado de São Paulo S.A.

Esta Presidência, unindo-se à deliberação do
Plenário, na oportunidade apresenta a V. Exª os pro­
testos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, - Antonio Carlos Catharino,
Presidente.

Senhor Presidente. Senhores Vereadores:

MOÇÃO DE APELO

Manifesta apelo contra a privatiza­
ção do ·Banespa (Banco do Estado de
São Paulo)

A privatização foi um processo necessário para a
modernização do Brasil e também para tirar do Estado
a função de "empresário", deixando a cargo do governo
federal e também de governos estaduais, as suas fun­
ções básicas de prestar serviços nas áreas de saúde,
educação e segurança, principalmente.

A idéia de que a privatização deve ser promovi­
da de forma radical, porém, colocando a idéia de que
tudo deve ser de propriedade privada constitui-se em
um equívoco. O Estado tem o papel de regulador da
economia e também promotor do bem-estar social
que é primordial para a busca da justiça social e do
desenvolvimento econômico.

Dentro de tal pensamento, nos preocupa a inten­
ção do Governo Federal de vir a privatizar o BANESPA
(Banco do Estado de São Paulo). A venda dos dois ban­
cos estatais para a iniciativa privada podem transformar
em um dos maiores erros da história econômica do
País. Principalmente o Banespa, que possui 20.000 fun­
cionários, 600 agências no Estado de São Paulo, 20
agências nas capitais de estados brasileiros, além de 12
agências, uma subagência, um escritório e uma subsi­
diária no exterior. Não bastassem tais números, pre­
vê-se para o Banespa um lucro de R$600 milhões para
o primeiro semestre de 1999, o que mostra a sua viabili­
dade com o banco estatal.

Atualmente, com a globalização da economia
estamos assistindo passivos a desnacionalização
quase completa do nosso sistema financeiro. Vários
dos bancos vendidos estão nas mãos de banqueiros
internacionais.

Cabe ao Banespa, o papel de fomentador da ati­
vidade econômica com linhas de financiamento aber­
tas principalmente para os pequenos.

Caso o controle do banco passe para a iniciativa
privada tais funções sociais estarão seriamente com­
prometidas, o que prejudica em muito toda a econo­
mia nacional.

Diante do exposto, e por meio desta Casa de
Leis após ouvido o Plenário, encaminho a presente
moção de apelo ao ExmºSr. Presidente da República,
ao Exmº Sr. Ministro da fazenda, ao exmo. Sr. Presi­
dente do Senado, ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara
dos Deputados e a todas as lideranças de bancadas
dos partidos com representação no congresso nacio­
nal, a todos os senadores e deputados federais elei­
tos pelo estado de são paulo, assim como também ao
governador do estado de são paulo, ao presidente da
assembléia legislativa do estado de são paulo e a to­
das as lideranças de bancadas dos paridos com
representação naquela casa de leis para que se posi­
cionem contra a privatização do banespa (banco do
estado de são paulo). solicito que sejam oficiados e
enviadas cópias deste documento ao presidente do
Banco Central e ao Presidente do banespa.

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1999.- Anto­
nio Florindo Zanette, Vereador, Partido Liberal - PL.

O Sr. Themístçcles Sampaio, § 2'J do
art. 18 do Regimento Interno deixa a cadeira
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Wíl­
son Santos, § 2!1 do art. 18 do Regimento
Interno.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santos) - Conce­
do a palavra ao nobre Deputado Agnelo Queiroz.
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o SR. AGNELO QUEIROZ (Bloco/PCdoB - DF.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S,e e Srs.
Deputados, hoje ocorreu no Distrito Federal uma ma­
nifestação que reputo da maior importância. Reali­
zou-se um ato pela democracia, pela ética e pela li­
berdade de imprensa. O ato contou com a presença
de vários partidos políticos, como PCdoB, PT, PSB,
PDT, PCB, PPS. Contou também com a presença do
representante da Associação Brasileira de Imprensa
- ABI, jornalista Carlos Chagas; do Presidente da
OAB

- Seção Distrito Federal, Sr. Safe Ca'rneiro, e de
entidades sindicais e comunitárias, além de várias
personalidades do Distrito Federal.

Foi um ato muito concorrido e dé muita repre­
sentatividade, cujo objetivo foi prestar solidariedade
ao Correio Braziliense, jornal respeitado, que tem
tido uma postura digna e independente, de reputação
nactonal e até internacional, pelos prêmios que acaba
de ganhar.

O Correio foi vítima de violência por parte do
Governador do Distrito Federal, que tentou mobilizar
a população contra o jornal, incitando-a contra os jor­
nalistas. Alguns deles inclusive sofreram agressões.
Consideramos da maior gravidade esse tipo de postu­
ra do Governador de Brasília, que pretende cercear a
liberdade de imprensa no Distrito Federal, na Capital
de um País regido por uma Constituição democrática.
Isso mereceu uma resposta altiva, pronta e determi­
nada por parte da sociedade em solidariedade ao
Correio Braziliense.

Mas não ficou só nisso. O ato também serviu
para verificar que esse gesto de falta de democracia,
de intolerância, de ódio e de perseguição não ocorre
apenas contra o Correio Braziliense, mas também
contra as entidades sindicais, visto que houve impedi­
mento da liberação dos dirigentes sindicais, que são
servidores públicos, para participação no evento.

É antidemocrático desativar os conselhos co­
munitários que fazem algum tipo de controle popular
na área de saúde e educação. Também é antidemo­
crático acabar com a gestão democrática na escola, o
que consta na Lei de Diretrizes e Bases da Educação.
O Sr. Governador do Distrito Federal acabou com as
eleições para os diretores de escola e tentou impedir
manifestações, inclusive o uso de carros de som, na
Esplanada dos Ministérios; enfim, protagoniza uma
série de atitudes antidemocráticas contra a orgaryiza­
ção social e, o que é mais grave, contra um órg&,o de
imprensa independente como o Correio Braziliense.
Isso a sociedade de Brasília não aceita. Temos uma
grande tradição democrática. Somos um povo organi-

zado e altamente consciente, e repudiamos veemen­
temente esses atos.

Apresentei proposta aos organizadores do ato,
os partidos políticos progressistas de Brasília, no sen­
tido de criar-se um fórum de vigilância permanente
para não permitir a continuidade dessa sanha antide­
mocrática no Distrito Federal.

Esperamos que o Governador de Brasília ouça
as vozes desses setores organizados, democráticos
e tradicionais do Distrito Federal e mude, tome um
rumo diferente em relação à política que adotou até
agora, passando a ser mais tolerante, mais democrá­
tico, cumprindo a lei que permite a livre organização e
sobretudo a liberdade de imprensa.

O Correio Braziliense recebeu muito nobre­
mente esse gesto de solidariedade em reconheci­
mento do papel extraordinário que desempenha o
maior jornal da cidade, não só com a divulgação de
notícias, mas também realizando grandes mobiliza­
ções em prol da cidadania, como é o caso da campa­
nha Paz no Trânsito e tantas outras iniciativas.

Em boa hora, Sr. Presidente, houve essa mani­
festação tão efusiva, ampla e representativa em soli­
dariedade ao Correio Braziliense e em repúdio às
atitudes antidemocráticas do Governador do Distrito
Federal, cuja política esperamos seja mudada, espe­
cialmente depois desse ato.

O SR. PASTOR AMARILDO (PPB - TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"..!! e
Srs. Deputados, o século XX ficará na História como
aquele em que os homens ousaram desafiar os pode­
res de Deus. Não apenas os poderes que o fazem Cri·
ador da vida, mas, sobretudo, os que concedem ao
Senhor o direito de interrompê-Ia, segundo os seus
desígnios e a sua vontade.

Com o orgulho que lhe é próprio, lançou-se o
homem à aventura da "clonagem", na vã ilusão de
que copiará seres vivos como produtos que se fabri­
cam em série; matou, por outro lado, milhões e mio
Ihões de pessoas, existências que se perderam não
só ao longo das guerras, mas principalmente à custa
da ignomínia monstruosa do aborto. Jamais, como
agora, tantas mulheres se decidiram por abortar, por
expulsar das entranhas o filho que conceberam, por
negar àquela criatura de Deus o direito à luz e à bên­
ção da vida.

Impressionam, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
a violência e a brutalidade dos métodos abortivos. O
mais comum é a sucção, em que o bebê é arrancado do
útero por um sugador 29 vezes mais potente que um as­
pirador de pó doméstico. Outro é a dilatação e cureta­
gem, em que um instrumento em forma de colherseccio-
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na a placenta e retalha o corpo do feto, para que possam,
então, ser aspirados pelo carniceiro que tem o desplante
de se dizer médico.

Há quem prefira, porém, o chamado aborto de
nascimento parcial, em que ocorre a extração de um
feto intacto - primeiramente pelos pés, ao longo do
canal do parto, depois de todo o resto, com exceção
da cabeça. Abre-se, então, um orifício na base do crâ­
nio fetal, para que por ele se possa extirpar o cérebro
do bebê. Horror como esse é maior do que o da Inqui­
sição, pior do que o dos campos de concentração na­
zistas!

Somem-se a toda essa crueldade os muitos e
graves problemas que o aborto pode trazer para a
mulher que o pratica, transtornos que vão de distúrbios
psicológicos a alterações emocionais, de episódios
hemorrágicos a complicações em uma próxima gravi­
dez, de ocorrências infecciosas à esterilidade perma­
nente, da perfuração do útero à inflamação da pélvis.
Sabe-se, hoje, que a incidência de câncer no seio é
30% maior entre as mulheres que já se submeteram a
aborto.

E dizer que tudo isso ocorre, muitas vezes, em
nome da vaidade feminina, da inexperiência com que
muitas jovens se expõem à gravidez, da desinforma­
ção com que outras tantas se arriscam a perder a sa­
úde e a própria vida! Milhões de abortos acontecem
nas mais precárias condições de higiene, muitas ve­
zes provocados pela própria gestante, com objetos in­
críveis como agulhas de crochê e até galhos de árvo­
res!

A verdade, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
é que há uma enorme distância entre a liberdade da
mulher e o dever de mãe, entre a condição feminina e
a opção pela maternidade. Chocou-nos o que uma fa­
mosa atriz brasileira declarou, recentemente, a certa
revista de circulação nacional: "Fiz aborto duas vezes
porque não achava que eram 05 pais ideais". Péssimo
exemplo para a nossa juventude, à qual se dá a idéia
de que o importante é a satisfação sexual, o exercício
do prazer; se houver imprevistos, depois pensaremos
neles...

A toda a sociedade, e não apenas ao Governo,
cumpre buscar resolver o problema do aborto - que é
de saúde pública, mas é também, e talvez princi­
palmente, uma questão de natureza ética, moral e reli­
giosa. Aceitar os métodos abortivos é banalizar a
vida, tolerar o crime, estimular a delinqüência, con­
correr para a degradação dos princípios sociais e
para a decadência humana.

Contra o aborto, urge promover uma grande
campanha de informação e de esclarecimento, mas,

sobretudo, de recuperação moral, de valorizaçao da
ética, de observância dos fundamentos religiosos que
dão bondade às pessoas e grandeza à vida. Rejeite­
mos, pois, todos os projetos de lei que tramitam nesta
Casa em prol do aborto, da dissolução dos costumes,
da legitimação de um ato criminoso.

Esse o alerta que nos sentimos na obrigação de
fazer - como parlamentar, como cidadão, mas, princi­
palmente, como religioso, como cristão para quem
Deus é o Senhor da vida e da morte. Somente a Ele
devemos o milagre de viver; somente a Ele, portanto,
cabe o direito e o poder de decidir sobre a existência
humana, no esplendor da Sua glória e na perfeição da
Sua sabedoria.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santos) - Conce­
do a palavra ao Deputado Magno Malta, do PTB do
Espírito Santo, essa jovem revelação da Câmara Fe­
deral. S. Ex~ dispõe de cinco minutos.

O SR. MAGNO MALTA (PTB - ES. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, V. Ex! fica muito bem na
presidência dos trabalhos.

Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados, em função
de não ter tido a oportunidade que havia proposto ao
meu coração na noite de ontem, valho-me destes cin­
co minutos para poder expressar meu sentimento
com relação àquele desfecho, que não me alegra. Mi­
nha fé não me conduz a esse tipo de sentimento,
quando o trato é com o ser humano.

Por outro lado, como brasileiro e responsável
pelo mandato que o povo do Espírito Santo me con­
cedeu - sem entender a engenharia de Deus que me
colocou na Presidência da CPI do Narcotráfico, com
apenas noventa dias nesta Casa, num primeiro man­
dato -, quero dizer a V. Ex~ que não sou uma ilha e
que sou impotente para a realização de qualquer ato
em favor desta Nação sem que haja uma ação coleti­
va.

A CPI do Narcotráfico está representada agora,
neste plenário, pelos Deputados Fernando Ferro e
Moroni Torgan, homens abnegados. Ontem, vimos
esta Casa tomar uma posição não em virtude daquilo
que propôs o Deputado Inaldo Leitão ou as denúncias
levantadas - e devidamente checadas -, que compro­
varam o envolvimento do Deputado Hildebrando Pas­
coal em crimes que fogem à nossa compreensão, que
deixam qualquer cidadão estarrecido, desfigurado,
perguntando a si mesmo se isso é possível, quando,
no limiar de um novo século, um cidadão se arvora de
todo-poderoso, junto com sua família, e faz refém
toda a população de um Estado.

Sr. Presidente, esta Casa tomou uma posição. E
neste meu pronunciamento, nesta tarde, falo em
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nome da minha esposa, das minhas filhas, em nome
de João, de M!3-ria, de Paulo, de centenas de anôni­
mos assassinados, de centenas de adolescentes
usados como mula do narcotráfico no Acre para favo­
recer gananciosos descompromissados com a vida
humana.

Faço este pronunciamento em nome das lágri­
mas quentes derramadas por Maria, por Josefa, por
Paulo, mães e pais que choram a perda de seus filhos
no Estado do Acre, em nome daqueles que choram
numa tarde de visita, nos presídios, a um garoto de 19
ou 20 anos, em nome da mulher que chora a falta da­
quele que, iludido pelos gananciosos, pela proposta
de dinheiro fácil, se envolveu com o narcotráfico em
obediência aos coronéis. O narcotráfico neste País,
Sr. Presidente, ganhou proeminência, veste estola,
tem mandato parlamentar, tem imunidade, tem divisa,
tem patentes.E só é possível erradicá-lo com a pre­
sença de Deus no coração da família e com educa­
ção. Podemos promover eventos, qualquer tipo de
campanhas na sociedade; tudo isso é importante,
mas não basta. Posso vestir este paletó sem o botão,
que é supérfluo; eu preciso é do paletó. Devemos in­
vestir na base, ou seja, na educação. A Secretaria Na­
cional Antidroga precisa, antes de mais nada, instituir
o estudo sobre as drogas nas escolas brasileiras. A
partir desse momento os nossos filhos, uma vez infor­
mados, estarão imunes às propostas de morte em
troca da vida.

Sr. Presidente, gostaria de homenagear todos
os membros da CPI do Narcotráfico. E não pensem
que existem lá super-homens e supermulheres. Fo­
mos ao Acre com alegria, como qualquer cidadão.
Lembro que na última noite, quando tomávamos o úl­
timo depoimento, o do secretário-executivo da gan­
gue, o Sargento .Alex, a CPI do Narcotráfico deu-lhe
voz de prisão e ele saiu algemado. Uma velhinha
aproximou-se de mim, abraçou-me e disse: "Meu fi­
lho, posso cantar o Hino Nacional?"

É o sentimento de um povo que vive amedronta-
do.

o SR. SILAS CÂMARA - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santos) - Tem
V. Ex!! a palavra.

O SR. SILAS CÂMARA (PTB - AM. Pela ordem.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~ e Srs.
Deputados, hoje, 23 de setembro, comemoramos os
90 anos qe criação das Escolas Técnicas do Brasil,
projeto maravilhoso que obteve sucesso na educação
brasileira. Lançado em 23 de setembro de 1909 pelo
Presidente Nilo Peçanha, é um exemplo de compe-

tência na formação de profissionais em todo o Brasil,
particularmente no meu Estado, o Amazonas, onde
sua atuação é fundamental para o desenvolvimento.

É o que tenho a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santos) - Com a
palavra o nobre Deputado Gilmar Machado.

O SR. GILMAR MACHADO (PT - MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados,
gostaria de comunicar que hoje, às 12h30min, o
Governador Itamar Franco, o Presidente da Assem­
bléia Legislativa, Deputado Anderson Adauto, o re­
presentante da Federação das Indústrias e repre­
sentantes de trabalhadores das centrais sindicais de
Minas Gerais entregaram ao Presidente da Câmara
dos Deputados, Michel Temer, a contribuição do Esta­
do ao projeto de reforma tributária em discussão no
Congresso Nacional.

Os mineiros têm por hábito, todas as vezes em
que grandes temas nacionais são debatidos, formular
propostas que não visam aos seus próprios interes­
ses, mas ao conjunto do País. Minas Gerais, desde a
época de Tiradentes, tem a tradição de praticar a re­
flexão, o debate franco e aberto, Gomo foi feito agora
sob a coordenação da Assembléia Legislativa do
Estado e do povo. Os mineiros, reunidos'em vários se­
minários em todo o Estado, elaboraram esse documen­
to, entregue ao Presidente da Casa e ao Presidente
da Comissão Especial da Reforma Tributária,
Deputado Germano Rigotto.

Nós, de Minas Gerais, entendemos ser preciso
discutir a redução da carga tributária que incide sobre
o povo e sobre a produção, porque os pequenos e
médios empresários, os pequenos e médios produto­
res rurais e os contribuintes não agüentam mais essa
carga excessiva.

Minas Gerais não quer só para os mineiros, mas
para o povo brasileiro uma reforma tributária que des­
centralize os recursos, a fim de que avancemos na
melhora da distribuição de renda. Não podemos con­
tinuar permitindo a concentração dos recursos em
Brasília enquanto Estados e Municípios carecem de
apoio para atender à população.

A maior parte do povo não está aqui em Brasília,
mas em Estados e Municípios. Nós Parlamentares
sabemos bem disso, porque o povo vai à nossa casa,
conversa conosco. Todos os dias convivemos com as
dificuldades que a população enfrenta. Quando retor­
narmos aos nossos Estados, hoje ou amanhã, encon­
traremos a dura realidade do desemprego, da falta de
atendimento à saúde, etc. Mas, lamentavelmente, o
Presidente da República não tem essa experiência.
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Parabenizo a Assembléia Legislativa de Minas
Gerais, em especial o seu Presidente, Deputado
Anderson Adauto, do PMDB, que tem feito grande tra­
balho. Conseguiu coordenar esse grande fórum,
numa demonstração de que, acima das diferenças
ideológicas e políticas, todos querem contribuir.

A proposta dos mineiros ao Congresso Nacional
é a de descentralizar a distribuição de renda, desone­
rar a produção e assegurar melhores condições de
vida aos brasileiros.

Parabéns aos Deputados Estaduais de Minas
Gerais e aos mineiros por essa contribuição. Espera­
mos que os demais Estados também se organizem
da mesma forma, pensando em primeiro lugar no
povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santos) - Deputado
Gilmar Machado, parabenizo V. Ex!! pela feliz iniciati­
va. A reforma tributária é uma das mais exigidas pelo
País.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santos) - Con­
cedo a palavra ao Deputado Waldomiro Fioravante.

O SR. WALDOMIRO FIORAVANTE (PT - RS.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr/!! e Srs.
Deputados, venho a esta tribuna manifestar posição
contrária ao acordo sobre a pauta de hoje, quando se
pretende aprovar, a meu ver, uma das maiores injusti­
ças, uma verdadeira violência contra os direitos dos
trabalhadores brasileiros. Trata-se do Projeto de Lei
nQ 4.694, de 1998, que cria a possibilidade de se com­
porem, entre empresas, sindicatos e trabalhadores,
comissões prévias e paritárias com até dez membros
para conciliar os conflitos decorrentes da relação de
emprego dentro da fábrica.

Digo isso porque tenho a experiência de advo­
gado trabalhista com mais de 20 anos de profissão:
em todas e quaisquer conciliações em que são con­
vocadas terceiras pessoas intermediarem negocia­
ções sobre direitos trabalhistas, principalmente os de­
correntes de conflitos individuais, os trabalhadores
geralmente saem perdendo. Na própria Justiça do
Trabalho, fórum e instância competente para dirimir
dissídios individuais trabalhistas, os trabalhadores re­
cebem, em média, no máximo 30% dos direitos quan­
do vão para a conciliação.

Veja bem, Sr. Presidente, aqueles que defen­
dem o acordo dizem que essa seria a forma de acele­
rar o resultado da prestação jurisdicional do direito
dos trabalhadores. Mas as conciliações feitas dentro
das Comissões poderão, depois, ser executadas pe­
rante a Justiça do Trabalho. Isso significa que, quando
a Comissão de Conciliação Prévia fizer uma composi­
ção e o empresário negar-se depois a cumpri-Ia, o tra-

balhador pode demorar a obter seus direitos, da mes­
ma forma que demoraria discutindo-os perante a Jus­
tiça do Trabalho, cinco, seis ou dez anos, porque o
empresário vai discutir e embargar os critérios do
acordo no processo de execução. Então, isso em
nada vai acelerar a prestação do direito dos trabalha­
dores.

Ressalto ainda que o trabalhador vai sofrer
pressão, na prática, quando for discutir o seu direito. É
grande a complexidade do Direito do Trabalho no Brasil.
Afinal, quem sabe qual o direito do trabalhador?
Advoguei muitos anos na área trabalhista. Muitas ve­
zes, o empregado vinha discutir férias; depois de con­
versarmos, percebia que tinha direito a adicional de
insalubridade, a equiparação salarial e a tantos ou­
tros benefícios não reclamados, não informados na
época a quem ia fazer sua defesa.

O projeto ainda prevê a possibilidade de estabe­
lecer-se no acordo a quitação geral de todos os direi­
tos decorrentes da relação de emprego. Isso é uma
forma de beneficiar o patrão.

Deputado Paulo Paim, se o projeto fosse bom,
será que viria ao plenário? O projeto do salário míni­
mo, por exemplo, por que não vem?

Dos milhares de projetos que tramitam na Co­
missão do Trabalho, não aparece um aqui para bene­
ficiar o trabalhador!

Sr. Presidente, quero deixar registrado que o
meu voto, hoje, independentemente da decisão do
meu partido, vai ser contrário à matéria, porque consi­
dero o projeto um equívoco, uma violência contra os
direitos dos trabalhadores brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santos) - Conce­
do a palavra ao Deputado Clementino Coelho.

O SR. CLEMENTINO COELHO (PPS - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr/!! e Srs.
Deputados, informo que apresentamos projeto de lei
que tenta regulamentar a orgia das taxas de juros no
crédito de curto prazo, cartão de crédito, cheque es­
pecial e crediário do tipo crédito ao consumidor.

Desde janeiro ficou claro para a sociedade o re­
lacionamento promíscuo do Banco Central com a
banca privada, sobretudo em junho, quando foram
anunciados os lucros no sistema financeiro, que o
próprio Presidente tachou de apropriação indébita.

Nos últimos seis meses, temos tentado procurar
uma fórmula de disciplinar - não é tabelar, porque
não podemos pelJsar em tabelar juros - ou criar um
critério que possa constranger a ganância, a apropri­
ação indébita, o crime, o abuso contra aquele que
precisa fazer operações financeiras.
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Encontramos dificuldades, porque o capítulo da
Constituição que trata da ordem econômica e finan­
ceira é uma reserva de mercado. Não se pode regu­
lá-lo nem por tópico nem por etapas, apenas no todo.
Ao ter essa condição, ele está engessado, cria uma
proteção aos agiotas de carteira, que são os bancos
privados e internacionais.

Conversando com o nobre colega Deputado
José Roberto Batochio, encontramos uma saída, qual
seja, procurar regulamentar isso por meio de capítulo
da lei que trata de crimes contra a economia popular.

Nos países desenvolvidos existe taxa referencial
de mercado, taxa interbancária, que hoje, nos Esta­
dos Unidos, oscila em torno de 5,25% ao ano, e as
operações de cartão de crédito ou de crédito ao con­
sumidor chegam, no máximo, a 18% ao ano.

Analisando estudos feitos recentemente pelos
jornais Folha de S.Paulo e O Estado de S. Paulo,
que mostram o descalabro dos spreads desses ban­
cos, já desconsiderando a questão da cunha fiscal, da
cunha tributária, da inadimplência e do risco, obser­
va-se uma margem que vai até 400%.

Hoje, o Governo propaga que a taxa está sendo
declinante em 20%, para facilitar o raciocínio. O che­
que especial custa 10% ao mês, ou seja, 300% ao
ano; o cartão de crédito varia entre 12% e 13% ao
mês; e o crediário, quanto custa? Todos estão extra­
polados.

Portanto, os esforços do Deputado Batochio e
meu consistem no fato de que, por meio de tudo isso,
pudéssemos criar uma correlação: se hoje a taxa é de
20%, o máximo que poderia ser cobrado nas opera­
ções de curto prazo, de crédito ao consumidor, seria
quatro vezes mais, ou 80% ao ano; se baixar para
10%, o máximo seria 40%. Não estamos tabelando,
mas apenas tendo um referencial para, quando ultra­
passar esse limite, caberem providências sobre cri­
mes contra a economia popular.

Hoje, estão cobrando até 1.000% acima da taxa
referencial, e nada pode ser feito. O torpor da política
neoliberal é pensar que o mercado se vai ajustar. O
mercado não se ajustará, porque os esses gângsteres
precisam de lei, de referencial, de decência, de algo que
os possa constranger, e não de tabelamento.

Sr. Presidente, esse é um passo importante.
Peço o apoio desta Casa para criarmos limites para a
ganância e o capital selvagem, que retiram da socie­
dade qualquer possibilidade de reação e de reencon­
tro com a produção e a geração de emprego.

Muito obrigado.
O SR. JOÃO GRANDÃO (PT - MS. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srê! e Srs. Deputados,

venho a esta tribuna para parabenizar a população do
Município de Rio B'rilhante, do meu Estado de Mato
Grosso do Sul, pela passagem dos 70 anos de sua
emancipação político-administrativa, que ocorrerá
domingo próximo, dia 26.

Conhecido como a Capital do Arroz Irrigado, Rio
Brilhante é um dos Municípios mais pujantes do esta­
do, cuja economia está em franco crescimento; pos­
sui atualmente o maior rebanho de corte de gado do
estado; uma destilaria de álcool que gera 1.500 em­
pregos diretos e mais de 2.000 indiretos, exportando,
inclusive, açúcar para Portugal. Desenvolve ainda ou­
tras atividades econômicas baseada na agricultura,
de suma importância para a economia do município.

Para finalizar, quero deixar um abraço fraterno e
carinhoso ao povo hospitaleiro e trabalhador de Rio
Brilhante, que labuta de sol a sol, construindo a rique­
za e o futuro de seu Município, Estado e País, ao qual
tenho profunda admiração.

Sr. Presidente, gostaria que este pronunciamen­
to fosse divulgado no programa A Voz do Brasil.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santos) - Conce­
do a palavra ao nobre Deputado Celso Giglio.

O SR. CELSO GIGLIO (PTB - SP. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados,
a melhoria na qualidade da saúde tem-se transforma­
do numa exigência prioritária por parte da sociedade
brasileira. Nesse sentido, o controle sobre a formação
dos médicos é questão fundamental, pois a capacida­
de das escolas de medicina em preparar os futuros
profissionais irá definir, em grande parte, o perfil da
estrutura de saúde no País.

Pois é justamente por causa da preocupação
dos Conselhos Regionais de Medicina com este as­
sunto que se está criando um consenso quanto à ne­
cessidade de redefinição dos critérios para abertura
de novas escolas de medicina e de aperfeiçoamento
das já existentes. A saturação do mercado profissio­
nal em algumas regiões do País não tem contribuído
para a melhoria do atendimento à população, ao mes­
mo tempo em que gera custos sociais crescentes e
indesejáveis.

Uma análise do contexto geral em que são dis­
cutidas essas questões mostra que o Brasil possui
uma proporção adequada de médicos por habitantes,
mas que há sérios desequilíbrios regionais. Além dis­
so, a taxa de crescimento da formação de médicos é
o dobro da taxa de crescimento populacional, o que
projeta um problema estrutural que deve ser contor­
nado.
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A Organização Mundial de Saúde estabelece
uma taxa de referência de um médico para cada mil
habitantes. No Brasil, a taxa geral é de 673 habitan­
tes/médico.

Mas enquanto as Regiões Norte e Nordeste
apresentam taxas de 1.489 habitantes/médico e
1.178 habitantes/médico, Sul e Sudeste apresentam,
respectivamente, 705 e 478 habitantes para cada mé­
dico. Os números não deixam dúvida de que Norte e
Nordeste ainda podem receber um acréscimo no nú­
mero de profissionais, enquanto Sul e Sudeste já vi­
vem uma situação de evidente saturação do mercado
de trabalho para os profissionais da área de saúde.

Mas como as estatísticas mostram que existe
uma relação direta entre o número de médicos e de
faculdades de medicina, pois os profissionais tendem
a se fixar nas regiões em que se formaram, chega-se
à conclusão de que a reversão do desequilíbrio passa
pelo controle do número de escolas de medicina.

São claras, portanto, as evidências de que deve
ser imposta uma limitação efetiva à abertura de novos
cursos de medicina no País. A experiência recente
mostrou que as novas faculdades criadas nos
Estados de São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul
não vieram contribuir para atender às necessidades
da população.

Antes que novos cursos sejam abertos, é ne­
cessário que se promova uma política de capacitação
de recursos humanos para dar maior qualidade aos
professores que irão formar os futuros profissionais,
ao mesmo tempo em que seja feita uma adequação
de estrutura das escolas em funcionamento. Avalia­
ção recente demonstrou que são muitos os casos em
que o corpo docente e as atividades de ensino e pes­
quisa dos hospitais apresentam condições insatisfa­
tórias para os padrões mínimos de qualidade preconi­
zados pela OMS..

Por tudo isso, gostaria de manifestar aqui meu
apoio às decisões que vierem a ser tomadas, no âm­
bito dos Conselhos Regionais de Medicina e do Con­
selho Federal de Medicina, para implementar uma po­
lítica de reavaliação do número de faculdades de me­
dicina e do número de vagas oferecidas pelos cursos
já existentes.

O Brasil precisa de uma melhoria substancial no
atendimento à saúde da população. Esse é um ponto
indiscutível. Mas para que as metas sejam alcança­
das, para que os recursos disponíveis sejam efetiva­
mente colocados à disposição da sociedade, de for­
ma justa e equilibrada, é necessário que se faça uma
adequação estrutural que deve começar pelo ponto
de partida, ou seja, pelas escolas que formam os pro-

fissionais. Se essas escolas estão mal distribuídas e
mal aparelhadas, as distorções iniciais irão propa­
gar-se por todo o sistema, causando danos cada vez
mais difíceis de serem reparados.

A saúde da população brasileira depende da
qualidade dos médicos e das escolas que os formam.
Esse deve ser o ponto de partida de qualquer análise
séria do assunto.

Durante o discurso do Sr. Celso Giglio,
o Sr. Wilson Santos, § 2º do art. 18 do Regi­
mento Interno, deixa a cadeira da presidência,
que é ocupada pelo Sr. Themístocles Sam­
paio, § 2º do art. 18 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)­
Com a palavra o Deputado Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (PT - BA. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr!!!! e Srs.
Deputados, venho manifestar a V. Ex!!!!, mais uma vez,
minha profunda preocupação e o descontentamento
dos servidores do Banco Central com a reestrutura­
ção que a Diretoria daquela instituição pretende im­
plementar de forma açodada, antidemocrática e irres­
ponsável.

É evidente para toda a sociedade brasileira que
muita coisa precisa ser reformulada no Banco Central
do Brasil. O BC está muito distante de ser o ente de
formulação, fiscalização e promoção da política da
moeda e do crédito de que o Brasil precisa para se
tornar econômica e financeiramente confiável diante
da própria sociedade brasileira. Lamentavelmente, o
Brasil ainda é um país onde o poupador e o correntis­
ta carecem de proteção adequada; em contrapartida,
contam-se nos dedos as punições aos criminosos do
sistema financeiro, aos lavadores de dinheiro oriundo
de práticas promovidas pelo crime organizado, aos
agiotas do mercado marginal e a todos aqueles que,
com a maior desfaçatez, manipulam acintosamente
as suas fortunas, a partir dos paraísos fiscais interna­
cionais.

Os inúmeros episódios recentemente investi­
gados pela CPI do sistema financeiro no Senado Federal
mostraram o quanto ainda estamos desaparelhados
para prevenir e evitar manobras especulativas contra
a nossa moeda, manobras essas cujo resultado é
sempre o enriquecimento de segmentos do mercado
à custa, obviamente, do empobrecimento de toda a
Nação.

Embora com inúmeras dificuldades, com esfor­
ço pessoal de um grande número de colaboradores e
contra o interesse direto de grandes e poderosos ban­
queiros, o Banco Central tem aperfeiçoado paulatina-
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mente os mecanismos de acompanhamento e contro­
Ieda movimentação de capitais estrangeiros, de re­
gulamentação prudencial dos riscos de alavancagem
das instituições e de fiscalização do sistema financei­
ro.

Particularmente nessa área, a de fiscalização
do sistema financeiro, uma das principais áreas-fim
do Banco Central, certamente a mais visada pela opi­
nião pública, propiciou-se que novas filosofias e no­
vos métodos, que buscam focar a detecção de riscos
capazes de ameaçar a saúde das instituições, fossem
implementados. Desse esforço, embora ainda em­
brionário, nasceu a sistemática denominada inspe­
ção geral consolidada (IGC), que passou a fiscalizar
até mesmo os CPD das instituições. Mesmo assim, é
preciso mais. E episódios recentes, éomo-os do Ban­
co Marka e FonteCindam, como o caso dos bancos
que se beneficiaram do Proer não somente por causa
de problemas gerenciais mas também por operações
irregulares, devem ensinar-nos que o Banco Central
precisa fortalecere sua estrutura, que o Banco Central
precisa ampliar ainda mais o número de instituições
financeiras permanentemente fiscalizadas, e não o
contrário, como propõe a Diretoria do Banco Central,
contra todo o seu staff de técnicos e funcionários de
carreira.

É, portanto, de todo inconcebível que oesforço
realizado pelos técnicos do BC esteja prestes a ser jo­
gado no lixo pela malfadada reestruturação que se
pretende implantar.

Nessa reestruturação, extrapolando a compe­
tência do Congresso Nacional, a quem cabe dizer
qual é o Banco Central que a sociedade brasileira
quer, pretende-se simplesmente fechar as delegacias
regionais do Paraná e das já mal atendidas Regiões
Norte e Nordeste, além de reduzir significativamente
seu contingente no Rio de Janeiro. Em contrapartida,
pretende-se aumentar os efetivos de São Paulo, Belo
Horizonte, Porto Alegre e Brasília.

Com que objetivo, se os maiores investimentos
financeiros previstos para os próximos anos se darão
principalmente nas Regiões que ora se pretende es­
vaziar? Que economia de recursos se pretende com
esse remanejamento? E o custo das remoções de
funcionários, no valor de R$ 8 milhões, não seria me­
-Ihor aplicado em outras atividades próprias do Banco
Central? Quem pagará pela irresponsabilidade de te­
rem sido admitidos novos funcionários para essas de­
legacias regionais nos dois últimos concursos, em
1997 e 1998, para agora considerá-los dispensáveis?
Como justificar a adesão do Banco Central ao PDV do
Governo Federal? Como será feita a fiscalização das

instituições e do mercado dessas jurisdições? Com o
deslocamento de gente de São Paulo, Belo Horizon­
te, Porto Alegre e Brasília, às custas de diárias e de
passagens aéreas?

Ou simplesmente essa fiscalização não será fei­
ta?

Alardeia~se que serão fiscalizados apenas os
grandes conglomerados. Mas também se alardeou à
exaustão que dois minúsculos bancos, o Marka e o
FonteCindam, que nunca foram priorizados pela Dire­
toria de Fiscalização, foram capazes de causar risco
sistêmico e influir diretamente na desvalorização do
real, ocorrida em janeiro. Qual das duas afirmações
não é verdadeira? E a quem beneficia esse esvazia­
mento da fiscalização do BC, às vésperas da aprova­
ção de Leis de Renúncia Fiscal, como a de Informáti­
ca?

o crédito rural, as cooperativas de crédito, os
consórcios, as contas fantasmas Brasil afora (que, afi­
nai, para não chamar atenção, são abertas em agên­
cias da periferia do sistema), a agiotagem, o mercado
marginal, o câmbio paralelo, a lavagem de dinheiro ­
se tudo isso já é tão mal fiscalizado hoje em dia, o que
acontecerá se o Banco Central simplesmente, e ao
arrepio da Lei e da vontade da sociedade brasileira,
abdicar de sua presença e do cumprimento de suas
atribuições na maior parte do País?

Sr. Presidente, Srs. Deputados, tem chegado ao
conhecimento dos senhores tudo o que tem sido feito
em nome dessa reestruturação? Os senhores estão
informados de que, no Rio de Janeiro, a obstinação
pela reestruturação a -qualquer preço culminou no
descomissionamento do chefe local da fiscalização,
em conseqüência de suas discordâncias com o
processo de desmonte, e que esse chefe recebeu o
apoio generalizado de seus subordinados e de seus
pares?

Para finalizar, gostaria de recordar aos meus
pares que se encontra nesta Casa, com pedido de ur­
gência, o Projeto de Decreto Legislativo nº 233/99,
que susta os efeitos dessa nociva reestruturação do
BC. E, assim sendo, conclamo os nobres colegas a
votar em favor desse projeto para que a reestrutura­
ção do BC possa ser feita nos moldes dos legítimos e
soberanos interesses da sociedade brasileira, repre­
sentados por esta Casa.

O SR. PAULO DE ALMEIDA (PPB - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presid~nte, S,e e Srs. Deputados,
venho dar ciência à Casa\ de que estou apresen­
tando projeto de lei visandd\ estender benefícios da
Lei nº 8.529, de 1992, a todos os empregados da
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Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e da ex-
tinta Correios e Telégrafos. '

O SR. PAUDERNEY AVELINO (PFL - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S(-!! e
Srs. Deputados, o Ministério da Educação está pro­
movendo, nestes dias, em todo o território nacional,
diversas comemorações para festejar a criação do
Ensino Técnico no Brasil.

Essa modalidade de formação profissional sur­
giu em nosso País graças à extraordinária visão de fu­
turo de um dos governantes da Primeira República, o
Presidente Nilo Peçanha, que, pelo Decreto nº 7.566,
de 23 de setembro de 1909, criou em todas as Capitais
dos Estados uma Escola de Aprendizes Artífices, em­
brião das atuais Escolas Técnicas Federais e da pró­
pria educação hoje chamada tecnológica.

Quero aqui participar da comemoração desse
importante evento da nossa história da educação,
porquanto agora, decorridos 90 anos, já se pode afir­
mar, sem hesitação, que se trata de um modelo edu­
cacional que deu certo no Brasil, criando, no âmbito
federal, uma escola de prestígio junto à comunidade,
uma escola que, ao longo de todos esses anos, tem
correspondido às expectativas do mundo do trabalho
e acompanhado o crescimento industrial do País.

Deixo aqui, portanto, meus votos de congratula­
ções e o desejo de que esses profícuos 90 anos se
estendam por muitas e muitas décadas mais.

Outra razão, e esta maior ainda, que me traz
hoje à tribuna é o fato de estar inserida nesse contex­
to histórico e também comemorando aniversário a
Escola Técnica Federal do Amazonas, a que estou li­
gado até efetivamente, como seu ex-aluno. Professo­
res, alunos, dirigentes e funcionários da ETFAM es­
tão hoje em festa, rememorando toda uma história de
lutas e de vitórias, de sacrifícios e de sucessos que fi­
zeram daquela escola, por assim dizer, um dos para­
digmas do ensino técnico de nível médio em nosso
País.

Começou como Escola de Aprendizes Artífices,
dentro da concepção original do Governo Nilo Peça­
nha, implantada, a duras penas, graças ao esforço do
seu primeiro diretor, o professor Saturnino Santa
Cruz de Oliveira, que lutou bravamente por sua insta­
lação, enfrentando, na época, toda uma onda de ceti­
cismo e de descrédito. Foi chamada depois de Liceu
Industrial de Manaus e, com a L.ei orgânica do Ensino
Industrial, de 1942, de Escola Técnica de Manaus,
até que, em 1959, adquiriu, como as demais congê­
neres de todo o País, autonomia pedagógica, além de
maior participação comunitária com a criação do
Conselho de Representantes, a grande abertura que

se deu para o envolvimento do público externo no de­
senvolvimento da instituição.

As Escolas Técnicas Federais são hoje autarquias
educacionais vinculadas ao Ministério da Educação e
do Desporto para efeito de supervisão técnica e orienta­
ção normativa, e, como Centros Federais de Educação
Tecnológica, estão aptas legalmente a oferecer até
mesmo cursos de nível superior.

Com a finalidade de expandir o ensino técnico,
favorecendo os anseios de realização e progresso da
região, tornando-a um pólo de tecnologia apta a atrair
novos investimentos e ampliando o seu grau de de·
senvolvimento, o Governo Federal criou, em 1986, o
Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técni­
co.

A ETFAM ainda não oferece cursos de tecnolo­
gia no nível de terceiro grau. Encontra-se em tramita­
ção a proposta de criação do Curso de Tecnologia de
Informática, aguardando Comissão Verificadora, para
que a instituição possa oferecê-lo. Mas a escola de­
sincumbe-se excelentemente da oferta de ensino mé­
dio, mantendo cursos técnicos nas áreas de Edifica­
ções, Saneamento, Segurança do Trabalho, Mecâni­
ca, Eletrotécnica, Meio Ambiente, Informática (Pro­
cessamento de Dados) e Química, além de cursos
pós-médios, também nessas áreas, para detentores
de certificados de conclusão do 2º grau.

O currículo do ensino médio abrange três gran­
des áreas de conhecimento: Linguagens e Códigos e
suas Tecnologias; Ciências Humanas e suas Tecno­
logias; e Ciência da Natureza, Matemática e suas
Tecnologias, sendo complementado por uma parte di­
versificada de preparação geral para o trabalho.

A partir de 1992, a Escola Técnica Federal do
Amazonas expandiu-se, e atualmente, além de sua
sede na Avenida Sete de Setembro, conta com uma
Unidade de Ensino Descentralizada, localizada no
Distrito Industrial, em terreno cedido pela Superinten­
dência da Zona Franca de Manaus. Ali ela oferece
Ensino Médio, Ensino Técnico de Eletrônica e Infor­
mática Industrial e Ensino Pós-Médio também de Ele­
trônica e Informática Industrial.

Ao fazer aqui o registro dos 90 anos de funcio­
namento da educação técnica no Brasil, formulo ao
Exmo. Sr. Ministro da Educação e do Desporto apelo
no sentido de continuar prestigiando essa modalida­
de de formação da nossa juventude, a qual se tem
revelado, historicamente, a mais eficiente e eficaz
opção de profissionalização no nível médio e a me­
lhor forma de preparação, nesse nível, para imediata
absorção dos egressos das escolas técnicas pelo
mercado.
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E à Escola Técnica Federal do Amazonas felicito
de modo muit9 particular, pelos laços que a ela me li­
gam e pela admiração que todos temos por seu desem­
penho, pautado invariavelmente pela oferta de um ensi­
no de qualidade, em consonância com a expectativa, as
demandas e as realidades do mercado.

Meus aplausos ao excelente trabalho que ali se
desenvolve.

O SR. WILSON SANTOS (PMDB - MT. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados,
vamos tratar nesta tribuna de um assunto já tratado
pelos Deputados Silas Câmara e Pauderney Avelino:
os 90 anos da ensino técnico no Brasil.

No Governo de Nilo Peçanha, em 1909, foram
criadas as Escol.as de Aprendizes e Artífices, que ser­
viram para a formação da mão-de-obra jovem durante
várias décadas. Transformaram-se depois, em algu­
mas regiões, em Escolas Industriais e, na década de
70, foram elevadas à condição de Escolas Técnicas
Federais. Essas escolas estão, sem dúvida, entre as
melhores escolas deste País.

Em quase todas as capitais do Brasil existe uma
Escola Técnica Federal, e ingressar nelas hoje é moti­
vo de orgulho para aqueles que conseguem uma
vaga, agora através de um exame seletivo rigoroso.

Sou ex-aluno da Escola Técnica Federal do
Mato Grosso, onde fiz o curso de Técnico em Estra­
das, no final dos anos 70. Estamos agora trabalhando
junto ao MEC para a elevação da nossa Escola Técni­
ca à condição de Centro Federal de Ensino Tecnológi­
co.

Mantivemos hoje contato com o Dr. Ruy Leite
Berger Filho, Secretário de Ensino Médio e Tecnológi­
co do Ministério da Educação, que nos informou que
no máximo em 20 dias todo o processo de apreciação
das condições técnicas e pessoais da Escola Técnica
Federal de Mato Grosso estará concluído. Se Deus
quiser, até o final de novembro, a Escola Técnica
Federal de Mato Grosso estará elevada à condição de
CEFET - Centro Federal de Ensino Tecnológico. Em
dezembro e janeiro, o Centro Federal de Ensino Tecno­
lógico irá realizar seus primeiros exames vestibulares
para admitir novos estudantes para cursos de terceiro
grau.lsso é fundamental para um Estado como Mato
Grosso.

O Centro Federal de Ensino Tecnológico ofere­
cerá cursos na área do meio ambiente, porque Mato
Grosso conta com ecossistemas' extraordinários: o
pantanal m~to-grossense,o cerrado, as cachoeiras, a
chapada e a mata amazônica.

Sr. Presidente, estaremos formando também
tecnólogos em Turismo e construção civil, esta uma

área importante que nunca deixa de crescer, especi­
almente em Mato Grosso, de maneira particular na
capital, Cuiabá. Também serão criados outros cursos
de especializações naquele centro.

Por isso registro, com muita satisfação, em con­
junto com os Deputados Silas Câmara e Pauderney
Avelino, a passagem dos 90 anos das Escolas Técni­
cas Federais do Brasil, que oferecem uma educação
de qualidade, uma educação competitiva, dando não
só a formação técnica. Por incrível que pareça, os alu­
nos dessas escolas acabam abocanhando as princi­
pais e mais concorridas vagas nos vestibulares para
Medicina, Engenharia, Direito.

Está aqui o Prof. Waldemir Moka, Deputado
Federal pelo Mato Grosso do Sul, que também sabe
da importância das Escolas Técnicas Federais. Rece­
ba o nosso abraço, Deputado!

Apelamos para o Ministério da Educação, a fim
de que resolva essa questão até o final de novembro;
e para o Presidente Fernando Henrique Cardoso, a
fim de que baixe um decreto presidencial elevando a
Escola Técnica Federal de Mato Grosso à condição
de Centro Federal de Ensino Tecnológico.

O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados,
trago hoje à tribuna desta Casa uma preocupação
que tenho não só como Deputado do Distrito Federal,
mas sobretudo como cidadão que aqui mora com a
família e vive junto com a população os problemas do
DF.

Acabamos de receber no Congresso Nacional o
projeto de lei orçamentária para o exercício do ano
2000. Nossa preocupação, Sr. Presidente, é com a
grande redução na proposta apresentada pelo Gover­
no Federal, em relação ao que foi executado no ano
de 1998 e ao que está autorizado para o exercício
deste ano de 1999.

Aqui no Distrito Federal fazemos a manutenção
da segurança pública, da educação e da saúde com
recursos federais, e a diminuição no repasse de ver­
bas para essas três áreas desencadeará uma de­
manda de ações políticas do Governo local e dos Par­
lamentares para que a dotação para o ano 2000 seja,
no mínimo, igualada às dos anos anteriores. Caso
isso não aconteça através da execução de novos va­
lores, em 2000 sofreremos conseqüências gravíssi­
mas tanto nas áreas de educação e saúde, como, fun­
damentalmente, no setor de segurança pública.

Sr. Presidente, além disso, não há previsão de
repasse de nenhum centavo em 2000 para a conclu­
são da obra do metrô - pelo menos na proposta origi­
nai do Governo -, construção iniciada sob os auspíci-



· 44384 Sexta-feira 24 DIÁRIO 'DA CAMARA DOS DEPUTADOS Setembro de 1999

\os do Governo Federal, com financiamento do
:BNDES, e que precisa ser concluída.

~ Seria um problema menor se tivéssemos ao me-
I ~os o mesmo repasse de 1999, ou o executado em
\1~98, para a segurança pública, a saúde e a'educa­
Iça0.
\ \ Para a manutenção da Polícia Civil, porexem­
/;>10, foram autorizados 190 milhões .de' reais para
1:~99 e apenas 178 milhões para 2000. Para paga­
rm~~.nto de pessoal da seguranç.a pública há unia dife­
r ilça enorme. Os valores caem vertiginosamente.
Isp acontece também com o Corpo de Bombeiros,
c rr a Fundação Educacional e com a Secretaria de
S~Yde. '

\\ Por isso, alerto sobre a necessidade da união de
tod~s os Parlamentares do Distrito Federal, e peço
taml:)ém o apoio dos Parlamentares de todos os Esta­
dos,\de todos os partidos, para que nos ajudemaatu­
alizar.os valores do Orçamento para o ano 2000, a fim
de qVe os valores fiquem pelo menos iguais ao de
1999.\bessa forma estaremos garantindo um mínimo
'paraamanutenção dessas três áreas deimportância

\ . , ,

fundartiental para a população do Distrito Federal.
Si"vidente que queremos repetir aqui, junto com

todos o Senadores e Deputados do Distrito Federal,
a prátic das bancadas anteriores, que apresentavam
emenda$~xclusivamente coletivas, atendendo às pri­
oridades\ estabelecidas pelo Governoe,princlpal­
mente, à~ prioridades estabelecidas'pelâ:populaçãõ
do Distrito\Federal. . •. . '.

Quer~mos dar uma demonstração de unidade
em -pefesa ~os interesses do Distrito Federal e, com
isso~. atualii~r o~ repasses do Orçamento' Federal
para 'o GDF. \ ' \
" bSR. WALDiR PIRES (PT- BAl- Sr. Presidente,
S~ e Srs. De~utad~s, desejamos hoje saudar todo o
País e, \sobretUdo, ct\ Petrobras, a grande empresa, a
grande luta da m\nha geração na sua juventude, empre­
sá que a!ravessó!J m~is de quarenta anos. traduzindo
nossas a~pirações, nossos anseios, na convicção dà
que este p'aís poderia construir sua independência. E
com a cert~za de que lJão seria possível construí-Ia
economicall1ente, porisso mesmo sem nenhuma pos­
sibilidade de\jndependência política, de autonomia, de
soberania, se não houvéssemos sido, aí, Pela metade
deste século, capazes de definir uma polítiéa de petró­
leo decisiva para o destino do nosso povo;a política de
emancipação nacional, de controle da nossa riqueza e,
ao mesmo tempo, de definição de rumos qUE;! significas­
se o Brasil estar no campo das disputas internacionais
com uma posição séria e fortalecida no setor energéti~
co.

A Petrobras, afinal, na Bacia de Santos, pôde re­
gistrar a descoberta de um megapoço, fruto da com­
petência da tecnologia nacional e da política de petró­
leo deste País. Mais de 100 mil barris diários é a esti­
mativa de produção desse megapoço, portanto a afir­
mação de uma política correta de defesa dos nossos
interesses.

Mas, nesta hora, estou vendo a possibilidade de
licitações próximas dessa área de enorme riqueza,
em benefício de interesses que não são os interesses
do nosso povo, que não significa respeito a tudo
quanto o povo brasileiro fez de esforço para investir e,
afinal, poder construir a realidade de uma produção
que já se vai aproximando de 60% a 70% do consumo
nacional, para entregar o petróleo a empresas inter­
nacionais. Por quê? Porque o Brasil não dispõe de re·
cursos, não dispõe de possibilidades, não dispõe de
divisas.

O que fez este País, que trocou bilhões e bilhões
anualmente, gastando divisas a mancheias por bugi­
gangas, nas importações internacionais? O que fez
este País, que adotou uma política de renúncia aos inte­
resses financeiros da Nação e, no ano de entrada em vi­
gência do real, quando antes dispúnhamos de controles
que seguravam as remessas de lucro, ano, em torno de
700 milhões de dólares, em 1994, para fecharmos as
contas em 1998 com uma despesa de remessas de lu­
cro e de dividendos de 7,7 bilhões de dólares?

No País, Sr. Presidente, a realidade que nos di­
zem é q-ue não temos dinheiro para continuar investin­
do em petróleo, e que queremos que as forças dos
cartéis internacionais venham fazê-lo no Brasil, para
aqui organizar um tipo de sociedade como acontece
com o da Arábia Saudita ou o do Kuweit.

Manifesto aqui minhas congratulações à Petro­
bras, que pôde ter êxito e disputar e adquirir tecnolo­
gia, capacidade e independência para vencer a bata­
lha da produção.

Deputada Teima de Souza, estaremos atentos,
nesta Casa e neste plenário, para que se preserve o
patrimônio da Bacia de Santos, sua terra, não apenas
para que produza royalties para o Município e o Esta­
do, porque os produzirá de qualquer forma, perten­
cendo esse patrimônio ao povo brasileiro, como hoje,
ou aos cartéis internacionais, como querem, mas
para que seja uma base de alavancagem da indepen­
dência política do Brasil e não a da política de submis­
são que estamos vivendo hoje, perdendo o destino da
história e o compromisso com o nosso futuro.

Muito obrigado.
ASRA.TELMA DE SOUZA (PT - SP. Sem revisão

da oradora.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados, pri-
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meiramente, agradeço ao Deputado Waldir Pires a
menção da descoberta de petróleo em minha cidade,
o que poderá alavancàr economicamente aquela re­
gião, não só por se tratar de petróleo de altíssima
qualidade, mas por todo o arrazoado, os argumentos
elencados pelo nobre Deputado Waldir Pires.

Como a relação do petróleo com o setor auto­
motivo é estreita e pertinente e teremos no dia 5 de
outubro uma audiência pública a respeito da renova­
ção da frota automotiva, gostaria de fazer um pronun­
ciamento a esta Casa incluindo números que são ex­
tremamente importantes, principalmente referente ao
campo do emprego.

Sr. Presidente, Sr!! e Srs. Deputados, no mo­
mento em que o Governo Federal e as montadoras
discutem a concessão de um bônus para incentivar a
troca dos veículos antigos por novos, gostaria de
ressaltar a importância de uma proposta que come­
ça a ser analisada na Comissão de Viação e Trans­
portes da Câmara Federal. Trata-se do Projeto de Lei
nº 1.016/99, de autoria da Comissão de Economia,
Indústria e Comércio, a mim entregue pelo Deputado
José Machado, do PT de São Paulo, e que pretende
instituir o Programa Nacional de Renovação e Reci­
clagem de Veículos como uma alternativa que, além
de possibilitar a melhoria do meio ambiente e o au­
mento da segurança nas estradas e vias públicas,
prevê a geração de aproximadamente 44 mil empre­
gos diretos e indiretos na indústria automobilística.
Como membro efetivo da Comissão de Viação e
Transportes, fui designada Relatora da proposta, da
qual desejo ressaltar alguns aspectos que julgo es­
senciais.

O objetivo do Programa de Renovação e Recicla­
gem de Veículos é, por meio de acordo entre governos,
sindicatos e iniciativa privada, estimular a substituição
programada de veículos automotores de fabricação na­
cional que tenham tempo de uso igualou superior a
quinze anos. Faço questão de ressaltar a palavra esti­
mular para deixar claro que os proprietários de veículos
antigos não serão obrigados a aderir ao programa. A
meta é a substituição anual de 400 mil veículos, durante
os primeiros cinco anos.

Conforme estudos elaborados pelo Sindicato
dos Metalúrgicos do ABC, com a produção desse nú­
mero de veículos e considerando-se um crescimento
em torno de 10% da produtividade no setor automobi­
lístico nos próximos anos, estima-se a geração de
mais de 12 mil empregos diretos nas montadoras e
cerca de 32 mil no restante da cadeia produtiva. Vale
ressaltar que estimativas mostram que o universo de

veículos com idade acima de quinze anos é de 4,080
milhões, que era a frota nacional circulante em 1995.

. A proposta da Comissão de Economia, Indústria
e Comércio baseia-se no estudo do Sindicato dos Me­
talúrgicos, apresentado em audiência pública no dia
15 de:abril, na presença de empresários e de traba­
lhadores dos. setores automotivo e sucroalcooleiro.
Prevê a proposta que o Governo Federal deve implan­
tar medidas fiscais, de crédito e reguladoras para via­
bilizá-Ia.

Quanto à iniciativa privada, as medidas ado­
tadas devem objetivar a redução do preço final do
veículo na ordem de 30% para aqueles que optarem
pelo programa.

. N~o bastasse a questão do emprego, o Sindica­
to dos Metalúrgicos do ABC, em estudo sobre a reno­
vação éreciclagem da frota de veículos, de novembro
de 1998, também destaca aspectos positivos refe­
rentes aomeio ambiente, pois, quanto mais antigo é
o veículo, maior é a possibilidade de poluição, devido
à falta de manutenção e à ausência de equipamentos
modernos, como catalisadores e injeção eletrônica,
que minimizam a emissão de poluentes.

Existe ainda outro aspecto, que é a reciclagem
de materiais. Os veículos substituídos serão fonte rica
de matérias recicláveis que a própria indústria auto­
motiva poderá aproveitar. Em alguns países da Euro­
pa a reciclagem já é uma realidade: os resíduos líqui­
dos - combustível, água do radiador, fluido do freio,
Óleo do câmbio; água da bateria e óleo do motor - são
retirados, ·os:vidros são vendidos para a produção de
garrafas, além de indústrias especializadas que
recuperam a platina dos catalisadores. O aço, que re­
presenta, em média, 57% do peso bruto do veículo,
também é reciclado, vendido por sucateiros para pe­
quenas indústrias siderúrgicas que aproveitam para
fabricar·pregos, parafusos e outras peças do mesmo
tipo. É importante lembrar que países como França,
Espanha, Itália e Argentina implantaram programas
de incentivos à .renovação da frota, com efeitos na ge­
ração de emprego, preservação ambiental e reflexos
na economia. Além disso, é sabido que o País tem no
modal rodovíário o seu principal tipo de transporte.
Em 1997, 57,58% das cargas foram transportadas
por rodovias. No entanto, a idade média da frota gira­
va em torno de onze anos. Metade dos caminhões le­
ves, médios e semipesados e cerca de 25% dos cami­
nhões pesados·e extrapesados têm idade superior a
quinzeianos. Essa média é considerada alta e entra
como mais· um componente no custo do transporte
sobre rodas..
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Merece destaque ainda o artigo de autoria do
Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC,
Luiz Marinho, publicado na Folha de S.Paulo, edição
de 23 de setembro, na seção ''Tendências e Debates",
do qual gostaria de citar alguns dados. Em 1997, o se­
tor automotivo chegou a produzir 2.070 milhões de
veículos, e as montadoras respondiam por 106 mil
empregos diretos. Em toda cadeia produtiva soma­
vam-se 276 mil postos de trabalho. A expectativa de
produção para 1999 é de 1.040 milhões de veículos e
os empregos diretos são apenas 84 mil. Todos esses
dados serão debatidos pela Comissão de Viação e
Transportes, mas ficarão aqui expostos como um pri­
meiro passo para que possamos ampliar a discussão
em torno da proposta. .

Para concluir, convido a todos para tal discussão,
importantíssima para o campo do emprego em nosso
País, e que se dará na próxima audiência pública, dia
5 de outubro, terça-feira à tarde, no plenário da Co­
missão de Viação e Transportes.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)­
Esta Presidência lembra aos Srs. Deputados presen­
tes que, de acordo com o Regimento Interno da Casa,
é proibido qualquer pessoa fumar neste plenário.
Peço a V. Ex!!! que obedeçam ao Regimento. (Pal­
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Adão Pretto,
que disporá de 5 minutos.

O SR. ADÃO PRETTO (PT - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr!!! e Srs. Deputados, em
sua campanha eleitoral, o Governador Olívio Dutra
apresentou programa em que constava a promessa
de que, durante os quatro anos de administração, fa­
ria o assentatneDto de 1Ómit famniãs, de acordo com
a Reforma Agrária. Assim, este ano seriam assenta­
das oitocentas famílias.

Cumprindo com sua palavra, S. Ex! provocou re­
ação nos latifundiários gaúchos, cuja primeira investi­
da foi de boicotar a EXPOINTER - Exposição Interna­
cional, realizada anualmente no Rio Grande do Sul.

Eles ameaçavam não expor seus animais, caso
o Governo Federal não revisse os índices de produti­
vidade do estado.

Sr. Presidente, prezados colegas, de acordo
com o índice de produção estabelecido no Rio Gran­
de do Sul há trinta anos, havendo apenas um animal
em um hectare, a terra já é considerada produtiva e
não pode ser desapropriada. Os fazendeiros sofre­
ram a humilhação de reivindicar do Governo Federal

a modificação do índice de um hectare para três
hectares para ter um animal.

Se estamos vivendo na era da informática, do
modernismo, como o Rio Grande do Sul pode regredir
trinta anos? Como se isso não bastasse, foi solicitada
uma pesquisa à Universidade de Campinas sobre a
produtividade no Rio Grande do Sul, mas a resposta
da universidade foi a de que, pelo fato de a pesquisa
ter sido encomendada pelo Governo, não teriam auto­
rização para nos fornecer o trabalho. Sendo assim,
encaminhei ofício ao Ministro da Reforma Agrária,
Raul Jungmann, para pedir cópia da pesquisa. S. Ex!
me respondeu justificando as razões por que mandou
fazer a pesquisa, mas não me mandou cópia dela.

Sr. Presidente, essa pesquisa foi feita com o di­
nheiro público. Portanto, o Ministro não tem direito de
esconder do povo o que é do povo.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Adão Pretto,
o Sr. Themístocles Sampaio, § 29 do art. 18
do Regimento Interno, deixa a cdeira da
presidência, que é ocupada pelo Sr. Michel
Temer, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Concedo
a palavra ao Sr. Deputado Dr. Hélio.

O SR. DR. HÉLIO (PDT - SP. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sr!!! e Srs. Deputados, nes­
tes poucos minutos, volto a falar sobre a importância
da marcha branca a favor da saúde pública no Brasil
realizada esta semana.

Também trago duas notícias. Uma delas é
preocupante: o Governo está pensando em criar a
Agência Nacional da Saúde, que teria como um de
seus objetivos acompanhar e fiscalizar os planos de
saúde. Essa situação é preocupante, porque as de­
mais agências foram criadas em função do estabele­
cimento do chamado Estado mínimo.

Ora, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é
impossível que tenhamos agora o Governo preocupa­
do em estabelecer agência para a saúde, quando
nossa saúde pública está precisando, sim, do máximo
empenho deste Governo.

Em segundo lugar, trago uma notícia muito boa.
Quero parabenizar um jovem juiz do Rio Grande do
Norte que condenou autoridades da região e do Esta­
do por mortes e seqüelas advindas do dengue hemor­
rágico.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, com o
empenho desse jovem juiz do Rio Grande do Norte,
conseguiu-se contribuir para que as autoridades de saúde
se responsabilizem pelos efeitos da não-assistência
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preventiva no nosso meio, que traz conseqüências
como o dengue hemorrágico, o cólera e a tubercu­
lose, em ascensão neste País.

Portanto, estão de parabéns o Estado do Rio
Grande do Norte e o Poder Judiciário por condena­
rem as autoridades pelo não-cumprimento de seu pa­
pei máximo: zelar pela saúde do nosso povo brasilei­
ro.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr.!!! e
Srs. Deputados, entre os dias 15 e 26 de novembro
próximo será realizada no Recife a 3ª Conferência
dos Países Signatários da Convenção das Nações
Unidas sobre Desertificação. Depois da Rio 92, esse
encontro será o evento de maior significação para
ampliar o conhecimento dos problemas e soluções li­
gadas a uma das maiores tragédias ecológicas com
que nos defrontamos e que afeta dramaticamente o
Brasil, cuja área seca (não necessariamente desertifi­
cada ainda) compreende 11 % do território nacional e
54% do território da sua Região Nordeste.

A preocupação com o fenômeno da desertifica­
ção começou nos anos 30 em todo o mundo, princi­
palmente depois que o chamado dust bowl (vaso de
areia) atingiu boa parte do meio-oeste e sudoeste dos
Estados Unidos, onde uma imensa degradação de
solos afetou cerca de 380 mil quilômetros quadrados.
Daí em diante cientistas passaram a preocupar-se, le­
vados pelos seus governos, com a formação de con­
dições de tipo desértico em áreas de clima se­
mi-árido, em todo o mundo.

A Conferência Rio-92 teve como um dos seus
resultados a Convenção Internacional de Combate à
Desertificação, da qual o Brasil é signatário, ao lado
de mais de cem países, e já em vigor desde 26 de de­
zembro de 1996.

O Nordeste do Brasil, segundo estudos da Su­
dene e do Ministério do Meio Ambiente, apresenta
áreas onde o processo de desertificação se localiza
em diferentes níveis de incidência graves e muito gra­
ves, mas quatro áreas podem ser citadas como de in­
tensa degradação. São os núcleos de desertificação
de Gilbués, no Piauí; Iraçuba, no Ceará; Seridó, no
Rio Grande do Norte; e Cabrobó, em Pernambuco.

A 3ª Convenção será certamente uma excelente
oportunidade para que o Ministério do Meio Ambiente
apresente o Plano Nacional de Combate à Desertifica­
ção - PNCD - e se conheçam as ações que vêm sendo
tomadas pelo Governo Federal, à frente, nesse caso, o
competente Ministro José Sarney Filho.

É de ressaltar-se que a Sudene vem discutindo,
com mais intensidade, a problemática da desertifica-

ção do Nordeste desde o ano de 1977, quando foi
posto à disposição daquela agência federal o cientis­
ta Vasconcellos Sobrinho, autor do clássico estudo
"As regiões Naturais do Nordeste, o Meio e a Civiliza­
ção", reeditado em 1970 pelo Governo de Pernambu­
co, por iniciativa do então Governador Nilo Coelho. As
primeiras intervenções da Sudene verificaram-se na
região de Gilbués, no Piauí, a partir de onde se tomou
a iniciativa de criar o Núcleo de Pesquisa e Controle
de Desertificação no Nordeste, que gerou, no campo
da iniciativa privada, o estabelecimento de uma or­
ganização não-governamental (ONG), o Instituto
Desert, dirigido por um especialista em desertifica­
ção, o Prof. Valdemar Rodrigues.

Manifesto minha preocupação, Sr. Presidente,
Sras. e Srs. Deputados, com o avanço da desertifica­
ção no Nordeste, em particular em Pernambuco, meu
Estado natal, onde o Instituto Desert e a Sudene já
identificaram e classificaram como muito graves, se­
gundo a metodologia internacional adotada, as condi­
ções de 2 milhões e 288 mil hectares aproximada­
mente; e enquadrados como graves mais 10 milhões
e 152 mil hectares. É uma questão que deve ser enca­
rada com absoluta prioridade e, nesse sentido, deve
ser tratada em termos preferências pela .Relatoria do
PPA, no Congresso.

Nos últimos meses, a Sudene A o Instituto
Desert realizaram estudos sobre medidf'is de conten­
ção da desertificação em Gilbués e a recuperação de
solos, bem como sobre as potencialidades dos cerra­
dos piauienses e do Vale do Gurguéia. Faço daqui
meu apelo para que estudo semelhante, com indica­
ções de soluções práticas e emergenciais, seja reali­
zado, também, em Pernambuco, na região de Cabro­
bó e adjacências. Nesse particular, quero chamar a
atenção dos órgãos encarregados dos projetos de ir­
rigação para o mau uso dos solos, pois em alguns ca­
sos pode ocorrer o fenômeno da desertificação, agra­
vando em lugar de resolver os problemas socioeco­
nômicos do Nordeste.

Lembremos, aqui, a propósito, a advertência do
Prof. Deocleciano Guedes Pereira, em seu estudo "A
desertificação do Nordeste do Brasil - diagnóstico e
perspectivas", de 1994:

A implantação de projetos de irrigação
desordenados e mal conduzidos tecnica­
mente pode provocar sérias alterações nos
padrões hidrológicos e nas propriedades fí­
sico-químicas do solo, com reflexos negati­
vos na flora e na fauna e, conseqüentemen­
te, no padrão de vida do agricultor.



44388 Sexta-feira 24 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Setembro de 1999

A desertificação é uma resultante direta, pois "a
degradação da terra" os órgãos técniços das Nações
Unidas, desde as conferências soore o fenômeno re­
alizadas em Nairobi e Estocolmo, identificam como "a
degradação dos solos, dos recursos hídricos, da ve­
getação e a redução da qualidade de vida das popula­
ções afetadas".

Outra conseqüência da desertificação é o asso­
reamento dos rios. A questão hídrica no Nordeste é a
que está na primeira linha das preocupações dos po­
líticos e governantes, sejam Governadores, sejam
Prefeitos, e desde 1980 venho chamando a atenção
para a necessidade de se apoiar o Prohidro e as
ações do Proágua, dentro do Programa Federal de
Combate aos Efeitos da Seca.

Depois de tantos anos de enfrentamento das
conseqüências das secas, que são um fenômeno na­
tural com o qual temos de conviver inteligentemente
na defesa e preservação do solo, da vegetação e do
patrimônio genético, não podemos assistir mais ao
drama das "viúvas das secas", cujo desamparo é miti­
gado com as velhas e paliativas soluções das "cestas
básicas" e dos "carros-pipas".

Estou informado de que a Sudene se prepara
para a Convenção das Nações Unidas, em novembro
próximo, com várias iniciativas destinadas a estimular
os estudos e reflexões sobre o problema da desertifi­
cação, incluindo a realização de um seminário com
todos os Prefeitos nordestinos, para conscientizá-los
sobre a gravidade do fenômeno. Em Pernambuco, a
Secretaria de Ciência e Tecnologia já tem pronto um
estudo sobre o combate à desertificação e é bom que
se assinale que foi o primeiro a ser entregue por um
Governo Estadual à Sudene.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, segundo
indicações das agências governamentais de controle
climático, as15érspectivas de chuva no Nordeste são
apenas para o mês de janeiro do ano 2000. Houve um
expre~érvo déficit de chuvas este ano, em toda a re­
gião,/principalmente nos Estados situados na parte
leste, daí a necessidade de que seja continuada a
açãÓ do Governo Federal, uma vez que não houve co­
lheita e não há trabalho no campo. É indispensável
qu~ as verbas contingenciadas sejam liberadas pelo
Ministério do Orçamento e Gestão, inclusive para as
adutoras e outros projetos que estavam incluídos no
Brasil em Ação e tinham liberação automática asse­
gurada no Siafi.

Além da liberação desses recursos, é preciso
que sejam assegurados recursos adicionais à Sude­
ne, no montante de 110 milhões de reais, para cobrir
os custas das frentes produtivas de trabalho, cestas

de alimentos, carros-pipas e programas educativos.
Também é urgente que seja revigorado o Programa
de Perfuração, Instalarão e Recuperação de poços e
Instalação de Dessalinizadores em toda a região.

Tenho a certeza de que o Presidente Fernando
Henrique Cardoso não medirá esforços para que os
rec:ursos financeiros necessários ao prosseguimento
daquelas ações sejam postos logo à disposição do
Ministério da Integração Nacional e dos seus órgãos
executivos, dando-se o efetivo tratamento prioritário
ao combate aos efeitos da secas, na demonstração
de que as palavras são seguidas de gestos práticos,
no âmbito da equipe do Governo, agora com novas
responsabilidades administrativas.

Muito obrigado.

O SR. LUIZ BITTENCOURT (PMDB - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S(-! e
Srs. Deputados, a cidade de Chapadão do Céu, loca­
lizada no extremo sudoeste de Goiás, distante 480
quilômetros de Goiânia, é dotada de um exuberante
meio ambiente e uma produtiva agricultura. Desde o
início, a sua população e os seus administradores,
sempre em sintonia, lutaram para manter o respeito à
natureza, batalhando cada vez mais e melhor pela
preservação de seu patrimônio ambiental, compatibi­
lizando a produção agrícola e o desenvolvimento eco­
nômico. Sua extensão territorial é pequena, com­
põe-se de ruas e avenidas espaçosas, bem arboriza­
das e ajardinadas, além de praças de estilo moderno
ostentando nomes como Praça do Sol, Praça da Terra
e Praça da Lua. Tem uma arquitetura dinâmica e cria­
tiva e oferece uma característica diversidade visual e
ambiental urbana que a diferencia da grande maioria
das cidades do interior. Em franco desenvolvimento, a
Administração Municipal preocupa-se em realizar o
crescimento ordenado, mantendo bons índices de
qualidade de vida, com bastante áreas verdes e de la­
zer, saneamento básico adequado e educação de
alto nível.

Fundada por um progressista fazendeiro, que se
tornou seu Prefeito, um cidadão de avançado critério
administrativo, Alberto Rodrigues da Cunha teve ao
seu lado a companhia solidária e prestimosa de sua
esposa na tarefa de consolidar a vida administrativa
de Chapadão do Céu. Atualmente, está sob a admi­
nistração do Prefeito Pedro Rodrigues Guerini, que
tem como Secretária Municipal de Ação Social a Sra.
Nilce Maria Palota Guerini, coordenadora do Programa
Brasil Criança Cidadã, cujo objetivo fundamental é a in­
tegração do homem-trabalho-comunidade-natureza,
que visa àsobrevivência das futuras gerações com qua­
lidade total e natural de vida. Esse programa é inte-
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grante do Projeto Florescer, que tem por lema "A edu­
cação através da arte e da natureza".

O Projetó Florescer é coordenado por Beatriz
Bittencourt Uno e sua preocupação principal é dar
prosseguimento ao sonho de muitas pessoas que
chegaram ao cerrado do Sudoeste de Goiás, onde
está situado o Parque Nacional das Emas, uma terra
fértil e produtiva altamente rentável. Reza a crônica
da cidade que, a partir de meados de 1947, ali se ins­
taurou um Centro Urbano, iniciado por uma agrovila,
ao qual se deu nome de Chapadão do Céu, logo des­
pertando a atenção de migrantes agricultores do Sul
do País interessados no cultivo de áreas do cerrado,
reconhecidas como uma das últimas reservas mundi­
ais que podem suportar de modo imediato a produção
de grãos. Com vocação agrícola pelas características
privilegiadas de sua topografia plana, grande lumino­
sidade, fertilidade do solo e alto índice pluviométrico,
conjugadas à utilização da tecnologia modernas de
cultivo e o trabalho dos agricultores, o Município tor­
nou-se um dos maiores produtores de grãos do Brasil.
Oferece a oportunidade de conhecer diversas fases
da agricultura e apreciar as imensas plantações de
soja, milho, arroz, girassol, sorgo, algodão e outras.

O Projeto Florescer desenvolve um universo
educacional de atitudes através de suas atividades,
gerando dentro de cada ser que dele participa opor­
tunidades de transformações positivas, como desen­
volvimento do equilíbrio emocional, percepção da
realidade atual e provas de que pode ser mudada
para melhor, isto é, melhor qualidade de vida, devol­
vendo-lhe a auto-estima e segurança necessárias.
Surgiu mediante pesquisas feitas na região, consti­
tuída de migrantes agricultores, necessitando, por­
tanto, de uma permanente atenção dosPQçl~~ PÚ­
blicos no sentido'de garantir educação, informação
e formação de cidadãos conscientes dos seus deve­
res e obrigações. Na elaboração do programa, além
da Sra. Nilce Maria Palota Guerini (Secretária Muni­
cipal de Ação Social), participaram a Assistente So­
cial Marlene Moreira, a Psicóloga Jânia Alves de
Araújo, a Diretora do Departamento de Ação Social
Edna Aparecida de Queiroz e a Prof.ª Beatriz Bitten­
court Lino. Verifica-se com clareza que a filosofia da
iniciativa se baseia na ascendente valorização das
amenidades, fazendo com que o principal vetor de
dinamismo econômico de uma região rural tende a
ser cuidado com a preservação do meio ambiente
de seu patrimônio natural e cultural. Uma circuns­
tância, aliás, que torna a consciência ambiental uma
alayanca do crescimento econômico em vez de um
obstáculo. Infelizmente, uma circunstância pouco

comum, quase sempre ofuscada pela força de um
preconceito social alimentado por diversas outras si­
tuações nas quais a precaução ecológica não chega
a impulsionar de forma tão direta o empreendedoris~

mo. Uma tese que defende com entusiasmo o Praf.
José EIi da Veiga (titular da Cadeira de Economia e
Ciência Ambiental da USP), referindo-se a um virtu~

oso triângulo nas áreas rurais e a como a consciên­
cia ambiental pode impulsionar o crescimento e di­
namizar a capacidade de exploração racional das ri­
quezas naturais raramente abundantes, mas nem
sempre renováveis.

Em pronunciamento anterior, feito da tribuna da
Câmara Federal, abordei a importância de Chapadão
do Céu para a ecologia do sudoeste de Goiás e refe­
ri-me também ao Projeto Florescer, do qual o Prefeito
Pedro Rodrigues Guerini é o principal gestor. Trata-se
de um exemplo a ser imitado por outros Municípios
brasileiros e que merece a devida atenção do Ministé­
rio do Meio Ambiente, que deve incentivá-lo, amplian­
do sua ação e assegurando recursos imprescindíveis
à consecução de sua finalidade. Solicito agora o inte­
resse do Governo para o Programa Brasil Criança Ci­
dadã, um verdadeiro leque abrindo caminho nos es­
paços rurais, capaz de contribuir bastante para uma
política de conservação do parque ecológico de Go­
iás e do Brasil.

Passo agora, Sr. Presidente, a tratar de outro as­
sunto. Estou encaminhando para a apreciação dos
meus nobres colegas uma proposta de emenda à
Constituição que altera os arts. 167 e 182 da Constitu­
ição Federal, destinando recursos orçamentários
obrigatórios para a construção de casas populares no
País. O objetivo da proposição é dar uma solução de­
finitiva e permanente ao problema crônico do déficit
-habitacional brasileiro. Em termos concretos, a pro­
posta é que todos os entes da Federação destinem, a
cada ano, nunca menos de 1% de suas receitas para
progr.amas governamentais de financiamento da
construçãõ-ae casas populares. Afinal, não é mais
possível deixar a esmagadora maioria da população
brasileira ao sabor das conveniências de mercado,
para ver atendida uma das mais básicas aspirações
de um ser humano: a segurança de um teto para mo­
rar.

Para os trabalhadores de baixa renda, não pos­
suir casa própria é sinônimo de extrema insegurança.
e de grande perda de renda mensal. Diferentemente
dos setores médios, o aluguel não é para eles mais
uma opção habitacional, mas o último limite ou a fron-

.teira da desagregação social. Além disso, para os se­
tores de menor renda, o aluguel, longe de ser regido
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por leis e regulamentos gerais, baseia-se em rela­
ções informais extremamente perversas para os in­
quilinos, que normalmente resultam em despejos
imediatos, violência etc.

O déficit habitacional de 10 milhões de moradias
que o País experimenta é um dos reflexos mais cruéis
da concentração de renda existente no País e, nesse
particular, o Brasil apresenta relativamente maior de­
sigualdade social que países como o México, a Co­
lômbia, o Peru, a Guatemala, a Malásia, a Tailândia,
as Filipinas, o Paquistão, a Indonésia e Bangladesh.

Some-se a tudo isso o fato de que os levanta­
mentos sobre déficit habitacional nem sempre com­
partilham a mesma metodologia de cálculo e, muitas
vezes, excluem carências que são óbvias e não po­
dem ser esquecidas.

Merece citação, por exemplo, o caso das habita­
ções inadequadas, que são as moradias urbanas que
apresentam deficiências graves de infra-estrutura bá­
sica, adensamento excessivo ou onde os moradores
mais pobres comprometem grande parte de sua ren­
da como o aluguel. Embora constituam obviamente
mais uma necessidade habitacional, esse componen­
te raramente é incluído nos dados estatísticos dispo­
níveis.

Não se pode deixar de mencionar também que
uma significativa parcela do déficit requer o incremen­
to do estoque de moradias para atender à soma das
chamadas ''famílias conviventes secundárias", ou
seja, famílias que residem num mesmo domicílio com
outra família, considerada principal. .

O esforço para atender a todas as necessidades,
no entanto, exige, antes de mais nada, uma fonte de re­
cursos públicos· permanente e é justamente isso que
quer garantir o projeto de emenda constitucional apre­
sentado na Câmara dos Deputados. Pela proposição, a
União seria obrigada a investir cerca de R$ 5 bilhões e
400 milhões na construção de casas. Isso, a um custo
unitário de mais ou menos R$ 3 mil, permitiria a edifica­
ção de 1 milhão 800 mil moradias/ano para atender às
famílias pobres do País. Em Goiás, o investimento po­
deria ser da ordem de 40 milhões/ano, dando para er­
guer 13 mil unidades/ano.

Dessa forma, em um prazo rapidíssimo, esse
problema do déficit habitacional estaria solucionado,
colocando um ponto final numa das mais sérias ca­
rências de nossa sofrida população.

Abordo ainda outro assunto, Sr. Presidente.
A Academia Brasileira de Médicos Escritores re­

cebeu, há poucos dias, como o seu mais novo inte­
grante, o radiologista José Normanha de Oliveira, pio­
neiro da radioterapia em Goiás, que se dedicou ao

tratamento especializado do câncer. Ele foi eleito
para a cadeira cujo patrono é um dos mais ilustres re­
presentantes da nossa Medicina e das letrás clássi­
cas, que alimentou, como político, o ideal de bem ser­
vir à coletividade no desempenho do mandato parla­
mentar no Senado da República e na Câmara dos
Deputados.

O médico José Normanha de Oliveira, que nas­
ceu na Bahia, mas que se radicou em Goiás desde
quando iniciou o exercício de sua atividade profissio­
nal, é um erudito homem de letras, autor de vários li­
vros que abordam assuntos relativos à história, à
ciência e à filosofia. Além de pertencer aos quadros
da Academia Goiana de Letras, é ainda membro da
Academia Goiana de Medicina, sendo bastante co­
nhecido no meu Estado como um humanista integral
e sempre devotado ao estudo de problemas da comu­
nidade, sobretudo aqueles de maior relevância socia!.

Em Goiânia, atuando na área de sua especiali­
dade médica, fundou o Instituto de Radiologia, hoje
entregue aos cuidados de seus filhos médicos, que
seguiram a vocação do genitor continuando a obra
que implantou há mais de quatro décadas. É uma fi­
gura muito respeitada não apenas nos círculos médi­
cos, mas sobretudo nos meios universitários, eis que
sempre se propõe a encaminhar os jovens para o
bom desempenho de sua profissão após deixarem a
Faculdade de Medicina da Universidade Federal.

Seu ingresso na Academia Brasileira de Médi­
cos Escritores, eleito por unanimidade, foi mais uma
láurea recebida como reconhecimento aos seus ge­
nuínos predicados para o cultivo das boas letras e,
principalmente, pelo amor (que lhe sobra) aos livros e
à Medicina, eis que a serviço da vida está há mais de
quarenta anos como ideal de viver. Ali ocupa a cadei­
ra que tem o patrocínio de Hamilton Nogueira, inteli­
gência privilegiada e diversificada, que pontificou na
clínica médica, no magistério superior, na política e
na literatura, marcando sua época com muita luz a
dignidade, sobretudo como dirigente da Escola de
Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro, onde deixou
um passado de administração profícua e honesta.

Reverenciando a memória do seu patrono, o
novo acadêmico exaltou a sua figura de Parlamentar
recordando alguns aspectos de sua atuação no
Senado Federal e na Câmara dos Deputados. Tam­
bém destacou a' sua personalidade como mestre,
seja no desempenho do magistério, seja como cida­
dão na dignidade de ser, seja como homem de fé.
Também foi um pensador que percorreu os mesmos
caminhos da ciência e da cultura literária por onde
passaram Clementino Fraga, Afrânio Peixoto, Fran-
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cisco de Castro, Carlos Chagas Filho, Miguel Couto,
Antônio Austresegésilo, Guimarães Rosa e outros
mais. Se não chegou à Academia Brasileira de Le­
tras, foi ele, tanto' quanto esses luminares, um lídimo
representante da cultura médica em nosso País.

Quero ressaltar esse significativo fato porque é
o radiologista José Normanha de Oliveira o primeiro
médico do meu Estado a ingressar na Academia Bra­
sileira de Médicos Escritores, por mérito e justiça,
considerado como exemplo de sabedoria, um escritor
dono de linguagem polida, de estilo marcado pela sin­
geleza da palavra a serviço do pensamento científico
e filosófico. Um médico que, no seu mundo de ação,
soube conviver com a dor e participar da realidade da
vida, mas que, do mesmo modo, exercitou a sua voca­
ção literária experimentando "a suprema virtude de
sonhar, pensar, expressar, e enriquecer o mundo en­
cantado das letras". Daí porque, ingressando no so­
dalício, tem a consciência de que ali não é apenas
uma Casa de Letras, ou de Ciências e Letras, nem
tampouco uma instituição de idéias estáticas e subor­
dinada às leis de dependência, mas um ponto alto
sempre em busca de ideais inovadoras, "porque o ho­
mem passa no tempo, mas idéias ficam, frutificam e
se perpetuam como verdades".

Registro, com júbilo, a distinção que foi conferi­
da ao radiologista José Normanha de Oliveira, ilustre
figura da Medicina do meu Estado e um pioneiro no
tratamento do câncer na Região Centro-Oeste, so­
bretudo clinica há quase meio século. As instituições
científicas e literárias de Goiás e a comunidade aca­
dêmica receberam com satisfação a láurea conferida
ao novo membro da Academia Brasileira de Médicos
Escritores, que, sem dúvida, honra e dignifica a clas­
se médica de Goiás, pois reconhece o valor e a ex­
pressão desse pioneiro da radiologia em meu Estado.

O SR. JOAQUIM FRANCISCO (PFL - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srê! e
Srs. Deputados, tive a oportunidade de ser por duas
vezes Prefeito do Recife, sendo julgado seguidas ve­
zes nas pesquisas o melhor Prefeito das Capitais do
Brasil.

Recentemente, indagado por companheiros de
luta política e pela imprensa, admiti a possibilidade de
disputar a Prefeitura do Recife, mais uma vez, consi­
derando a hipótese de o Prefeito Roberto Magalhães
não pleitear a reeleição. Em seqüência a essas mani­
festações, mantive encontros com o Prefeito Roberto
Magalhães, vários Vereadores integrantes da Ali­
ança, com o Vice-Presidente da República, Marco
Maciel, com o Líder do PFL na Câmara Federal, Ino-

cêncio Oliveira, e o Governador Jarbas Vasconcelos,
além de Parlamentares e correligionários.

Durante esses encontros, realizados ao longo
dos últimos sessenta dias, foi discutida a importância
de preservar a aliança PMDB/PFL na eleição do pró­
ximo ano para Prefeito do Recife, aliança que já fize­
mos em 1994, 1996 e 1998, unindo forças em defesa
dos reais interesses dos pernambucanos e recifen­
ses.

Voltaremos a discutir a questão sucessória no
início do próximo ano com relação as estratégias do
período eleitoral.

Ficou patente a união de todos em defesa da re­
eleição do Prefeito Roberto Magalhães, não só pela
posição de vanguarda nas pesquisas, mas também
pela sua reconhecida capacidade administrativa e po­
lítica.

O Governador Jarbas Vasconcelos e o Prefeito
Roberto Magalhães, em razão dos graves problemas
econômicos e sociais que afligem Pernambuco e o
Recife, precisam da união de todos, de trabalho con­
vergente e efetiva solidariedade.

Prosseguindo com minha coerência partidária e
política em mais de duas décadas de ação política,
não servirei à desunião nem à discórdia, nem me dei­
xarei seduzir pela preferência que detenho nas pes­
quisas de opinião pública. Os projetos pessoais, para
os que tem espírito público e compromisso com o
povo, são sempre articulados com a ousadia do equi­
líbrio e a força do conjunto.

Percebo nas ruas que o povo está triste e inquie­
to, perdendo perigosamente a esperança, querendo
respostas efetivas que lhes permita obter emprego,
segurança, educação e saúde. Não '''m debater
programas, querem que os fatos aco; . n. Não su-
portam mais a fumaça das futricas políticas, dos con­
chavos, e da inoperância.

As repetidas e consagradoras vitórias eleitorais
que obtive, fruto da generosidade e da confiança de
pernambucanos, credenciam-me a, como Deputado
Federal, reverberar esses anseios populares na per­
manente disposição de servir ao Recife e a Perna\m­
buco.

Era o que tinha a dizer.

Muito obrigado.
O SR. FEU ROSA (PSDB - ES. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados,
todos sabemos que a água é indispensável para a vida e
para o desenvolvimento econômico. O que não sabía­
mos há algumas décadas é que entraríamos o próxi­
mo milênio tendo-a como um recurso cada vez mais
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raro, mesmo no Brasil, onde se encontra grande parte
da reserva mundial de água doce.

O último período de seca provocou em nosso
País, além das queimadas, a escassez de água potá­
vel em diversos Municípios brasileiros. Brigas de vizi­
nhos pelo direito de uso de poços, nascentes e cursos
d'água tornaram-se comuns, refletindo, em escala
menor, a guerra travada entre judeus e árabes pelo
controle dos mananciais existentes nas colinas de
Golã. Conforme a previsão da ONU, as guerras do
próximo século serão travadas cada vez mais pelo
controle não de territórios, mas da água potável.

Tentando adaptar-se aos novos tempos, o Brasil
começa a ser forçado a tratar com mais respeito seus
recursos hídricos. No Espírito Santo, uma Comissão
está reunindo-se para discutir um plano de recupera­
ção do Rio Doce.

Trata-se de discutir a escolha de um modelo de
gestão de recursos hídricos a ser aplicado naquela
bacia hidrográfica, propondo métodos para atacar de
frente as causas da intensa e contínua degradação
do rio.

É preciso que se diga que os brasileiros tratam
muito mal seus recursos hídricos. Dentro do períme­
tro urbano de qualquer de nossos Municípios pratica­
mente não existe rio, lago ou praia livre de poluição.
Desperdiçamos um patrimônio natural que poderia
ser inteligentemente aproveitado com projetos turísti­
cos ou de lazer, ou, simplesmente, como fonte barata
de água potável.

Organismos financeiros internacionais perce­
bem facilmente o potencial econômico da água que
desperdiçamos, e por causa disso estão dispostos a
investir em sua recuperação. Entretanto, nós, brasilei­
ros, teremos que elaborar projetos de alta eficiência
técnica, científica e política para atrair esses recur-
sos. ,- .

Uma audiência pública em Baixo Guandu inves­
tiga o impacto ambiental que será causado pela cons­
trução de uma nova barragem da CEMIG. Torna-se
cada vez mais evidente, porém, a ineficiência da ma­
lha burocrática institucional quando o assunto é pre­
servação dos recursos naturais. As esperanças resi­
dem na formação dos comitês de bacias hidrográfi­
cas, previstos em lei;' e cuja composição admite, no
máximo, 50% de representantes do Estado.

Tais comitês, integrados por representantes dos
moradores das bacjas, e coordenados entre si, têm
inclusive a prerrogativa de propor leis, cuja execução
será coordenada por um órgão executivo indepen­
dente, a chamada Agência de Águas, correspondente
a um ou mais comitês.

Trata-se, Sras. e Srs. Deputados, da reformula­
ção do Estado Brasileiro que está em curso. Queira­
mos ou não, a história arrasta os homens, e seria sim­
plesmente impossível que entrássemos no século
XXI sem instituições que demonstrassem maior efi­
ciência na preservação de nossos recursos naturais.

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB - SP.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S'<!!
e Srs. Deputados, ocupo hoje esta tribuna para regis­
trar minha satisfação ao tomar conhecimento do Re­
latório de Atividades do INCOR -Instituto do Coração
1998.

Nesse documento constata-se o fantástico cres­
cimento dessa instituição, ocorrido nas duas últimas
décadas, acumulando experiências e competência na
pesquisa, ensino e assistência, transformando-se em
um centro de referência em cardiologia.

Como resultado desse amadurecimento, o insti­
tuto mantém diversas parcerias, objetivando transferir
seu know-how para outros serviços de atendimento
e projetos de prevenção de doenças cardíacas.

O idealismo e a criatividade emergidas de um
grupo de cardiologistas, cirurgiões e profissionais da
saúde, capitaneados pela visão dos mestres Luís Ve­
nere Décourt e Euryclides de Jesus Zerbini, fez tornar
realidade o sonho de um centro brasileiro em cardio­
199ia com nível de excelência mundial.

E é este ideal que inspira, ainda hoje, cada um
dos membros do lNCOR, na formação de novos valo­
res profissionais e na superação dos limites da ciên­
cia, em prol do melhor cuidado ao cardiopata.

Os recursos humanos são a força cuja compe­
tência e potencial de inovação mantêm o instituto en­
tre os melhores centros de cardiologia do País.

São 2.337 profissionais qualificados, entre mé­
dicos, enfermeiros, equipe multiprofissional, pessoal
administrativo, técnicos de apoio e funcionários da
área operacional. Cerca de 36% do quadro de profis­
sionais do instituto têm formação superior, sendo
21 % de nível acadêmico - mestres, doutores, li­
vres-docentes e titulares.

O instituto é centro de referência nacional e lati­
no-americana no tratamento clínico e cirúrgico de vá­
rias cardiopatias em adultos e crianças, inclusive re­
cém-nascidos. O ensino e a pesquisa unem-se para
atender o paciente INCOR em sintonia com as mais
recentes descobertas no tratamento das doenças do
coração.

Uma das principais missões do Instituto do Co­
ração é formar profissionais para atuar no sistema de
saúde brasileiro e latino-americano, com alto nível de
qualificação.
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Aproximadamente 76% do atendimento global
do instituto concentra-se em pacientes cobertos pelo
Sistema Único de Saúde - SUS. Este volume de as­
sistência destaca o INCOR como um exemplo da efe­
tiva socialização dos ganhos científicos, técnicos e
tecnológicos na cardiologia, direcionados para o
atendimento da população.

Sr. Presidente e nobres colegas, minha satisfa­
ção é justificada pela grandiosidade dessa obra, que
dignifica a Nação brasileira. É um exemplo que se
deve proliferar em nosso País.

Ao concluir, utilizo as palavras escritas pelo emi­
nente Prof. Dr. Adib Domingos Jatene, extraídas do
próprio relatório:

O futuro não é uma abst(ação, muito
menos utopia. Futuro é a resultante do que
se realizou no passado e das decisões do
presente.

É assim que se constrói o futuro: com
anos e anos de trabalho árduo, acompanha­
mento dos avanços, participação ativa nas
conquistas da especialidade, preparação de
recursos humanos capazes de estar à altura
dos melhores do mundo e um esquema fi­
nanceiro que viabilize todos os projetos.
Manter o idealismo e atuar com ética. Este é
o binômio que irá garantir o futuro do
INCOR.

Passo agora a tratar de outro assunto.
Sr. Presidente, gostaria de fazer um apelo ao

Governo Federal no sentido de salvar o Sistema Úni­
co de Saúde - SUS mediante a adoção de medidas
destinadas a preservar a continuidade dos serviços
prestados à população pela rede privada de saúde.

A Confederação Nacional de Saúde, Confedera­
ção das Santas Casas e Hospitais Filantrópicos e a
Federação Brasileira de Hospitais, em apoio ao movi­
mento desencadeado pela Comissão de Seguridade
Social e Família da Câmara dos Deputados, estão
empenhadas em denunciar à Nação a gravidade do
momento atual.

Realmente, a área de saúde, no atual momento
da vida deste nosso País, está cambaleante e isto é
muito preocupante. Senão vejamos:

Enquanto os índices econômicos apontam para
uma inflação, pós-Real, na área da saúde, de 109%, o
Ministério da Saúde reajustou as tabelas de procedi­
mentos do SUS em apenas 215%, exceto algumas cor­
reções pontuais.

Em decorrência disso, os hospitais e serviços
de saúde foram completamente descapitalizados.
Tornaram-se devedores de encargos fiscais e previ-

denciários e contraíram elevados débitos com forne­
cedores e empréstimos bancários, a juros extorsivos,
fazendo com que as dívidas aumentassem progressi­
vamente, tornando-se impagáveis.

Muitos hospitais já se descredenciaram do SUS,
especialmente nas Capitais e grandes centros,
impondo inúmeras dificuldades para a população de
baixa renda.

Esta é a situação da saúde no Brasil, Srs.
Deputados.

A persistir os preços atuais, os nossos hospitais
não terão condições de continuar atendendo aos be­
neficiários do SUS.

A Comissão de Seguridade Social, em decisão
[nédita, aprovou, por unanimidade, não concordar
com a postura do Governo e lutar pela concessão de
reajuste de 90% das tabelas de remuneração dos
serviços, sendo 40% liberados de imediato, sem qual­
quer postergação. Os 50% restantes seriam aplica­
dos quando do término dos estudos em elaboração
pela própria Comissão.

Sr. Presidente, nobres Deputados, é preciso que
as autoridades do Governo Federal se sensibilizem
com esta situação e tomem medidas urgentes, visan­
cio ao reajuste imediato das tabelas do SUS.

Muito obrigado.
O SR. SEVERINO CAVALCANTI (PPB - PE.

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SI"!!
l~ Srs. Deputados, é com grande júbilo que venho hoje
a esta tribuna registrar os 38 anos de atividade profis­
sional do jornalista pernambucano Ricardo Carvalho.
Este veterano e competente homem de imprensa,
nascido em Gravatá em 2 de setembro de 1933, já tra­
balhou em todos os grandes jornais de Pernambuco,
Gomo o Jornal do Commercio e o Diário de
Pernambuco. Fundou vários jornais em sua cidade
natal e hoje brinda os seus leitores com os seus bem
Hlaborados textos jornalísticos publicados em A
(~azeta do Agreste de Gravatá, o que lhe vem garan­
tindo justas homenagens por estar colaborando com
() desenvolvimento de toda uma região e da cidade de
Gravatá, abrigo de todos que procuram por um local
aprazível, de clima excelente, com povo hospitaleiro e
acolhedor.

Todos os pernambucanos se lembram das boas
reportagens de Ricardo Carvalho tendo como tema
as suas viagens pelo mundo. Em Cuba, onde esteve
por duas vezes, entrevistou personalidades, desta­
cando entre eles o Dr. Ofílio Pelaez, considerado um
cios maiores oftalmologistas do mundo. Naquele país
concedeu entrevista ao jornal Granma de Havana e à
I(der de audiência Rádio Havana.
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Há quase cinco anos, Ricardo Carvalho é cola­
borador efetivo do jornal A Gazetá do Agreste, onde
publica suas disputadas reportagens, entrevistas e
escreve mensalmente a coluna "Gravatá em Foco".

Solidarizo-me com todas as justas homenagens
que vêm sendo prestadas ao nosso jornalista Ricardo
Carvalho, que mereceu elogios e ações concretas de
reconhecimento pelo seu trabalho por parte da Câ­
mara de Vereadores de Gravatá, da direção do Banco
do Brasil, do editor da revista Gravatá e suas históri­
as, Antônio Mozart, e de muitos outros que ressalta­
ram o profícuo trabalho jornalístico de quase meio sé­
culo desse homem da mídia pernambucana.

Peço a transcrição na íntegra nos Anais desta
Casa de reportagem do jornal A Gazeta do Agreste,
sob o título "Jornalista da Gazeta recebe homena­
gens", retratando a solenidade em que Ricardo
Carvalho recebeu das mãos da gerente do Banco do
Brasil em Gravatá, Sra. Anabela, uma placa comemo­
rativa com os seguintes dizeres: "O Banco do Brasil, a
Federação Nacional das AABB e a AABB de Gravatá
homenageiam o Sr.Ricardo Carvalho pelos seus 38
anos de jornalismo".

A Câmara dos Deputados e os representantes
do povo pernambucano no Congresso Nacional não
poderiam deixar de se unir a essas homenagens, fa­
zendo também suas todas as manifestações de cari­
nho e reconhecimento pelo trabalho do nosso brilhan­
te jornalista Ricardo Carvalho.

Que Deus o ilumine e continue a guiar os seus
passos e as suas ações para o bem do povo pernam­
bucano. Os profissionais de imprensa têm grande res­
ponsabilidade social e vêm dando importantes contri­
buições para a melhoria das condições de vida de
nosso povo, trazendo um quadro real da situação em
que vivem os brasileiros, exigindo mudanças que fo­
mentem o desenvolvimento e o bem-estar, propondo
soluções e sugestões. Os profissionais da imprensa,
em sua grande maioria, têm um grande compromisso
na defesa de uma Ordem Econômica e Social justa,
que priorize o Homem, que valorize a instituição fami­
liar, os valores morais e éticos do nosso povo, bases
seguras para o desenvolvimento sadio de qualquer
sociedade, como vimos pregando aqui nesta Casa.

Ricardo Carvalho faz parte desse elenco de jor­
nalistas que propugnam por uma sociedade mais jus­
ta. Que vestem a bandeira que priorizamos ao longo
de mais de trinta anos de nossa vida pública, defen­
dendo a Família e os seus princípios morais, o fortale­
cimento da microempresa, o fomento do turismo na
nossa região como forma de se garantir mais empre­
go, salário digno e melhores condições de vida. Como

conseqüência, proporcionando a tão acalentada con­
solidação da estrutura familiar, com pais tendo condi­
ções de educar os seus filhos e trazendo a esperança
de um futuro melhor para os pernambucanos e todo o
nosso País.

Meus parabéns, Ricardo Carvalho.

MATÉRIA A QUE SE REFERE O
ORADOR:

JORNALISTA DA GAZETA
RECEBE HOMENAGENS

o homenageado mostra a placa com dizeres
referentes aos,38 anos de atividade jornalística

O jornalista Ricardo Carvalho, ao completar 38
anos de atividades fazendo jornalismo em Gravatá e
outras cidades do Agreste Pernambucano, recebeu
na AABB, das mãos da srª Anabela - Gerente da
agência local do Banco do Brasil, uma placa co­
memorativa com os seguintes dizeres: "O Banco do
Brasil, a Federação Nacional das AABB e a AABB de
Gravatá homenageiam o Sr. Ricardo Carvalho pelo
seus 38 anos de jornalismo". A honraria foi recebida
pelo colaborador do Jornal A Gazeta do Agreste,
que emocionado, sintetizou em algumas palavras a
sua gratidão àqueles que reconheceram seu trabalho
na imprensa, divulgando nossa Gravatá, Agreste e
Nordeste e até em outros países. O editor do A Gazeta
do Agreste, Eliseu Morais, enfatizou o trabalho jorna­
lístico de Ricardo Carvalho, bem como o Diretor da
AABB, Sr. José Alexandre. A solenidade contou com a
presença da sociedade gravatense, representantes
da Rádio Clima FM, funcionários do Banco do Brasil e
líderes feministas vindas de vários partidos.

O SR. LUIZ FERNANDO (PPB - AM. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S(-!!! e Srs.
Deputados, quero registrar nos Anais desta Casa o
aniversário, nesta data, dos noventa anos de criação
da Escola Técnica Federal do Amazonas - ETFAM.

Com a missão precípua de ministrar ensino de
qualidade, formando cidadãos críticos, com compe­
tência e habilidades adequadas às necessidades do
mundo do trabalho, visando ~o desenvolvimento cien­
tífico, tecnológico e social d~ país, a Escola Técnica
Federal do Amazonas, nesses quase cem anos de
existência, tem tido a mais alta relevância e importân­
cia para o desenvolvimento do Estado do Amazonas.

Em 23 de setembro de 1999, o então Presidente
Nilo Peçanha assinou o Decreto nº 7.566, que criava
em todas as Capitais Estaduais uma Escola de
Aprendizes Artífices, precursora das atuais Escolas
Técnicas Federais.
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A então Escola de Aprendizes Artífices no Ama­
zonas começou suas atividades em uma pequena
chácara localizada na periferia de Manaus, com as di­
ficuldades próprias de um começo difícil, tanto pelas
instalações inadequadas (era uma antiga casa famili­
ar), quanto pela estrada de acesso, muito precária e
praticamente dentro da floresta.

A escola iniciou suas atividades em 1910, com a
primeira turma de 33 alunos, que inauguraram os
cursos primário e de desenho, além das oficinas de
alfaiataria e marcenaria. Ao longo de sua valorosa tra­
jetória e mesmo sofrendo as imposições de guerras,
crise na produção da borracha e recessões as mais
diversas, a escola foi ampliando sua atuação no ensi­
no até transformar-se em escola de 2º grau profissio­
nalizante, senipre levando em consideração a inten­
ção do Presidente Nilo Peçanha:

Torna-se necessário não só habilitar
os filhos dos desfavorecidos da fortuna, com
o indispensável preparo técnico e intelectual,
como fazê-los adquirir hábitos de trabalho
profícuo, que os afastará da ociosidade
ignorante, escola do vício e do crime.

Em 1942 foi inaugurado o prédio do Liceu Indus­
trial de Manaus, com um internato de noventa alunos
oriundos do interior do Estado e um grande número
de semi-internos, que entravam pela manhã e saíam
no final da tarde. Nesse mesmo ano passou a ter a
atual denominação.

Atualmente, a ETFAM, além de iaboratórios es­
peciais de eletrônica, eletrotécnica, mecânica, estra­
das, solos e segurança do trabalho, conta com um ex­
celente parque esportivo, com quadras de esportes,
piscina, pista de atletismo, saltos e outras modalida­
des esportivas.

Com a finalidade de melhorar o ensino técnico,
favorecendo aos anseios de progresso para a região,
o Governo Federal criou em 1986 o Programa de
Expansão e Melhoria do Ensino Técnico, que possi­
bilitou a implantação de sua Unidade de Ensino
Descentralizada - UNED, localizada no Distrito Indus­
trial de Manaus.

Atualmente a ETFAM/UNED atende a três níveis
de educação profissional: básico, técnico e tecnológico,
além de oferecer atividádes artístidp-culturais-desporti­
vas: banda de música, coral, grupo'de danças folclóri­
cas, dança moderna, artes plásticas;' serigrafias, grê­
mio estudantil, natação e outras, como forma de valo­
rizar a fot-mação do aluno.

É motivo de orgulho para todos nós, Sr. Presidente
e nobres pares, podermos desta tribuna parabenizar
essa instituição, na pessoa do seu diretor, dos 252 Pro-

fessores, dos 175 cinco funcionários administrativos e,
principalmente, dos 3.500 alunos, que representam a de­
terminação, a garra e a vontade do povo amazonense de
contribuir para o desenvolvimento do nosso Estado e
também da Região Norte do País.

Aproveito, também, para estender os cumpri­
mentos a todas as outras Escolas Técnicas Federais,
pela realização, durante quase um século, dessa bri­
lhante tarefa de formar profissionais qualificados,
principalmente com os valores de cidadania, para
atuarem com eficiência e competência em todas as
áreas de trabalho.

Hoje, mais do que nunca, urge a necessidade
de os vários níveis de governo e a sociedade em geral
envidarem esforços e recursos para que o ensino téc­
nico seja ampliado, já que o nosso País precisa se de­
senvolver, para enfrentar o próximo milênio, e esse
desenvolvimento passa obrigatoriamente pela forma­
ção de mão-de-obra em quantidade e qualidade com­
patíveis com o avanço tecnológico de um planeta glo­
balizado.

Concluindo, Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados,
desejo sinceramente que as Escolas Técnicas Federais
continuem a desempenhar com brilhantismo a mis­
são que lhes foi confiada no início deste século.

Solicito ainda que este meu pronunciamento
seja divulgado no Jornal da Câmara e no programa
A Voz do Brasil.

O SR. ALOíZIO SANTOS (PSDB - ES. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs.
Deputados, neste meu pronunciamento de hoje dese­
jo solicit,ar a V. Exª que seja transcrita na íntegra nos
Anais da Casa e divulgada em todos os órgãos de co­
municação desta Casa matéria veiculada no jornal
Folha de S.Paulo em 22 de setembro de 1999, escri­
ta pelo jornalista Luís Nassif, com o título "A ingenui­
dade política", onde mostra a verdade sobre os fatos,
publicados anteriormente pela imprensa, contra o Go­
vernador José Ignácio Ferreira, que se manteve firme,
pois nada tinha a esconder em uma operação bancá­
ria normal a um cidadão, aprovada pelo conselho do
Banestes e Banco Central.

MATÉRIA A QUE SE REFERE O
ORADOR:

Folha de S.Paulo

São Paulo, quarta-feira, 22 de setembro de 1999

Luís Nassif

A ingenuidade política

Ser)ngênuo em política é bom ou mau sinal? É
preferível o malicioso ao ingênuo, o dissimulado ao de
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boa-fé? A julgar pelas "denúncias" envolvendo o go­
vernador do Espírito Santo, José Ignácio, é mau ne­
gócio, ser transparente na vida pública.

Ignácio candidatou-se ao governo do Espírito
Santo. Eleito, tinha dívida de campanha. Contratou
um empréstimo de R$3,2 milhões junto ao Banco do
Estado do Espírito Santo (Banestes). No vencimento,
houve uma operação bancária que permitiu que o
empréstimo fosse quitado com doação de campanha,
feita por duas empresas especializadas em serviço
público. A doação foi registrada no Tribunal Regional
Eleitoral, assim como todas as despesas de campa­
nha.

Teria sido simples ao governador evitar o escân­
dalo. Bastaria ter montado a operação com um banco
privado ou indicado um "laranja". Em vez disso, deci­
diu fazer a operação com o banco de seu Estado - do
qual era cliente há anos - seguindo todos os procedi­
mentos de crédito bancário, apresentando garantias
e pagando juros de mercado. O empréstimo foi quita­
do no prazo, trazendo lucro ao banco. Onde está o es­
cândalo? Seguramente no arrombamento do direito
constitucional do sigilo bancário. Mas não foi isso o
que ocorreu.

Bastou divulgar a operação em forma de escân­
dalo para que tudo parecesse escandaloso. Quando
não se identificou nenhuma irregularidade, partiu-se
para as chamadas indagações acusatórias: por que
duas empresas prestadoras de serviço público contri.­
buíram para a campanha de José Ignácio? Pelo mes­
mo motivo que empresas contribuem para as campa­
nhas de FHC. Lula, Ciro Gomes, ACM, Covas, Britto,
Garotinho etc. Ou toda contribuição eleitoral é imoral
ou não se pode conferir às contribuições, para a cam­
panha de José Ignácio uma imoralidade que só é de­
corrência da maneira escandalosa com que se divul­
gou o fato.

É o mesmo caso das denúncias do ex-ministro
da Justiça Renan Calheiros contra o governador de
São Paulo, Mário Covas. Calheiros saiu do governo
agastado com Covas. A carta remetida a Fernando
Henrique é um conjunto de suposições sobre as ra­
zões que teriam levado Covas a criticá-lo publicamen­
te.

É um contra-senso imaginar que o governador
que controla o segundo orçamento da República vá
patrocinar negócios no Governo Federal, ficando nas
mãos de um ministro de partido contrário. Se tivesse
que fazer negociatas, Covas teria feito em seu próprio
Estado, com gente da sua confiança.

Tem alguma coisa de podre nesse modo de fa­
zer notícia - que virou padrão internacional.

Língua-de-Trapo
Do notável analista Noel Rosa, sobre a cena pú­

blica brasileira atual: "Você me disse que avizinha
disse/ que eu sempre disse que você é louca.! Essa
vizinha que só faz trancinha! de falar sozinha vive
sempre rouca! (...) Encontrei até quem garantisse/
que a vizinha disse que eu falei demais/ E esse al­
guém que fala mal de todo mundo/ creio que no fundo
não e mau rapaz! Que bom seria se eu, face a face,!
hoje declarasse para a vizinha rouca! que ela deve se
chamar Língua-de-Trapo/ quanto bate-papo! quanto
bate boca!"

Index
Talvez fosse o caso de montar um antiindex, que

valesse para todos os órgãos de imprensa, para evitar
a repetição de erros que já foram retificados, mas per­
manecem soltos no ar, como ectoplasmas. Exemplos
recentes:

* O cirurgião Roberto Pagura não ressuscitou
Cláudia Liz ou Osmar Santos. no caso Liz principal­
mente, Pagura limitou-se a dar manutenção ao que
havia sido feito no primeiro atendimento e a propa­
gandear o que não fez.

* O ex-ministro da Saúde de Collor Alceni Guer­
ra não saiu do governo coberto de acusações. Foi víti­
ma de uma acusação - a compra de bicicletas - que
se revelou infundada. Foi absolvido em todas as ins­
tâncias.

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sf!! e
Srs. Deputados, os acontecimentos recentes em nos­
sos vizinhos da fronteira norte recolocam na ordem
do dia a questão amazônica. O narcotráfico e a guerri­
lha, disseminados pela floresta, ignoram gravemente os
limites territoriais e acabam por se transformar também,
portanto, em problema brasileiro.

A região amazônica mudou, nos últimos vinte
anos, mais do que nos quinhentos anteriores. A Ama­
zônia dos anos noventa não é mais a mesma dos
anos setenta: houve expressivo crescimento econô­
mico, fluxos migratórios intensos alteraram completa­
mente o seu mapa populacional, e para ali levar~m,
além do desenvolvimento econômico, também algLi'1~

dos mais agudos problemas característicos dos gran­
des centros - a favelização ou a insuficiência de servi­
ços públicos, por exemplo.

Além desses novos desafios, Sr. Presidente, a
maioria dos que já existiam há duas décadas perma­
nece, ainda, sem resposta. Grandes distâncias, isola­
mento das populações, vulnerabilidade dos ecossis­
temas aliam-se ao crescimento populacional desor­
denado e às dificuldades econômicas decorrentes da
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tendência de queda no valor comercial dos produtos da
região, compondo cardápio variado e instigante de tes­
tes à capacidade e à competência do povo brasileiro.

Para enfrentar essas questões, o Presidente
Fernando He'nrique, ainda em 1995, instituiu o
CONAMAZ - Conselho Nacional da Amazônia Legal,
vinculado ao Ministério do Meio Ambiente. Esse ór­
gão elaborou e aprovou a Política Nacional Integrada
para a Amazônia Legal, documento admirável pela
precisão de diagnósticos e pelo realismo de suas pro­
postas.

Apoiando-se sobre uma filosofia voltada para a
superação do "ecologismo" estritamente preservacio..
nista, procura encontrar o difícil equilíbrio entre <;>

aproveitamento econômico sustentável dos recursos
naturais - indispensável para atender às necessida­
des sociais - e a preservação do meio ambiente.

Trata-se de relevante marco na história das políticas
de desenvoMmento amazônico, S~ e Srs. Deputados, por­
que finalmente se reconhece, explicitamente, que os de­
safios da região não representam meras questões de in­
teresse regional, mas assunto de importância estratégica
para o País, "questão nacional central para as transfor­
mações em curso na virada do milênio", como expressa­
mente afirma o oportuno texto.

Como linhas básicas de ação, a Política Integra­
da para a Amazônia Legal deverá promover a integra­
ção do Brasil com os demais países amazônicos, a
substituição de políticas setoriais pulverizadas por
ações coordenadas nos aspectos econômico, social
e ambiental, a reversão do processo de desenvolvi­
mento predatório e concentrador de renda que ali se
instalou nas últimas décadas e a aquisição de conhe­
cimento técnico e científico capaz de potencializar os
trunfos naturais da região.

A Constituição estabelece, em seu art. 39 , que o
desenvolvimento nacional, com a erradicação da po­
breza e a redução das desigualdades regionais,
constitui objetivo fundamental da República Federati­
va do Brasil.

Foi para sustentar sobre bases seguras, racio­
nais e inteligentes o processo de ocupação da Ama­
zônia, evitando a desordem predatória de cujos
exemplos a história mundial está repleta~e realizando
esse objetivo constitucional, que se elaborou e apro­
vou a Política Nacional Integrada para a Amazônia
Legal.

O Brasil, Sr. Presidente, dispõe agora do instru­
mento jurídico indispensável para impulsionar o de­
senvolvimento da região e, a julgar pelo desenrolar
dos acontecimentos políticos no plano continental,
vejo chegado o momento de se acelerar sua imple-

mentação. Ocupar rapidamente os espaços inexplo­
rados de nossas fronteiras ao norte é, na verdade, a
melhor forma de prevenir o alastramento que conta­
minaria também o nosso território de certos proble­
mas que ora enfrenta esse valoroso país vizinho que
é a Colômbia.

Era o que tinha a dizer.

O SR. NILTON CAPIXABA (PTB - RO. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs.
Deputados, dia 21 de setembro se comemorou em
todo o Brasil o Dia da Árvore. Falar em Dia da Árvore é
falar, coletivamente, no "dia da floresta". No pensa­
mento da comunidade internacional, toda vez que se
fala em floresta, viaja-se para a Amazônia. O imaginá­
rio coletivo é povoado pela destruição da floresta
amazônica, pelas queimadas, pela destruição do
mogno, pelo extermínio de etnias indígenas, pela ma­
tança dos animais silvestres, pela poluição das águas
dos rios com o mercúrio dos garimpos, em suma, pela
destruição da valiosa biodiversidade.

Muitos poucos, Sr. Presidente, muitos poucos
mesmo se preocupam com o bem-estar dos 17 mi­
lhões de habitantes que povoam a região amazônica.
A região representa atualmente um conjunto de con­
flitos de interesses, que apresenta como eixos centra­
is de discussão: a questão ecológica e a necessidade
de garantir a sobrevivência da população local.

No que toca à questão ecológica, a Amazônia
pode ser entendida como sendo de propriedade co­
mum de todos os habitantes do planeta. No contexto
desse enfoque, é necessário garantir uma utilização
mais racional dos recursos naturais e atender aos in­
teresses dos países desenvolvidos, atender aos exo­
tismos radicais, aos caprichos quixotescos de ambi­
entalistas e de determinados movimentos ecológicos.

Pela primeira vez o que o Sul faz pode afetar a
sociedade desenvolvida do Hemisfério Norte. Uma
primeira razão é que o desequilíbrio demográfico en­
tre sociedades pobres e ricas está produzindo um fluxo
migratório das primeiras para as segundas, e as atuais
reações sociais e raciais a esse fenômeno podem ser
pequenas em comparação com o que acontecerá num
mundo de 8 a 10 bilhões de pessoas.

Em segundo lugar, é que as atividades econô­
micas no mundo em desenvolvimento, quer sejam do
trabalho de bilhões de agricultores ou de empresas
industriais em crescimento, estão contribuindo para
os danos ao ecossistema do mundo. Como a fina pelí­
cula de vida que recobre a terra é contínua e interliga­
da, os danos causados à atmosfera pelas atividades
nos trópicos poderiam ter efeitos sérios não apenas
localmente, mas em todas as partes.
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Desta forma, Sr. Presidente, como a ameaça da
migração em massa, significa que, talvez pela primeira
vez, o que o Sul faz pode prejudicar o Norte.

Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, hoje não
pretendo discutir o coletivo, não pretendo discutir as
florestas amazônicas, os desmatamentos, mas sim
discutir o individual, discutir as árvores. E ao discutir
as árvores, restrinjo-me à discussão de espécies
completamente domesticadas, econômicas, ou as
que estejam a caminho da domesticação. Estas espé­
cies poderiam estar contribuindo para a melhoria das
condições de vida dos 17 milhões de habitantes da
Amazônia.

O cientista Paulo Alvim, ex-Coordenador Técni­
co-Científico da Comissão Executiva do Plano Lavou­
ra Cacaueira - CEPLAC, em um dos trabalhos, escre­
veu: "É curioso observar que a Amazônia, apesar de
não ter ainda logrado alcançar o seu desenvolvimento
econômico, já contribuiu de forma decisiva para pro­
mover o desenvolvimento de outras regiões. Esta
contribuição veio através de duas espécies nativas: a
seringueira (Hevea brasiliensis) e o cacaueiro
(Theobroma cacao). Na Malásia, o cultivo da serin­
gueira, levado desta parte para as colônias britânicas,
possibilitou uma melhoria sensível nas condições de
vida das populações rurais. Os países africanos ­
Costa do Marfim, Camarões, Ghana e Nigéria - hoje
lideram a produção mundial de cacau".

"Por que", pergunta Paulo Alvim, "que a Amazô­
nia não logrou promover o seu próprio desenvolvi­
mento econômico e social com essas espécies nati­
vas, a seringueira e o cacaueiro, que tanto fizeram em
outras localidades também de clima tropical? Seria o
caboclo da Amazônia inferior ao negro africano, ao
nativo da Malásia? Ou seria a nossa situação econô­
mica em alguma forma diferente, se a Amazônia fos­
se gerida pelos gringos, colonizadores da Malásia e
da África?"

E o mesmo cientista Paulo Alvim, concluindo,
responde: "(...)será totalmente impossível planejar
com segurança o desenvolvimento da região amazô­
nica, como de qualquer outra, seja com cacau, serin­
gueira ou pecuária sem antes contarmos com institui­
ções de pesquisa e de assistência técnica do mais
alto nível, capazes de fornecer o embasamento para
a ação que viria arrancar a região do atraso, de eco­
nomia de coleta e das condições de pobreza e in­
fra-humanas em que ainda vivem os caboclos da
Amazônia".

Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, não vou
comentar as duas espécies botânicas - o cacaueiro e
a seringueira - nativas da Amazônia. Vou referir-me,

ainda que superficialmente, à castanha-do-pará, ao
cupuaçuzeiro e à pupunheira.

A castanheira-do-pará, ou castanheira (Bert­
holletia excelsa), é uma árvore social, vive em comu­
nidades. Destaca-se como uma das plantas mais no­
bres e valiosas da floresta amazônica. É uma planta
de grande porte, podendo atingir cinqüenta metros de
altura e diâmetro superior a dois metros. A sua madei­
ra pode ser usada com sucesso na indústria de cons­
trução civil e na indústria naval.

Contudo, Sr. Presidente, é pelos seus frutos que
a castanheira sempre teve reconhecido o seu valor
econômico. Historicamente, os extrativistas, hoje de­
nominados "povos da floresta", sempre deram valor à
castanheira. O fruto é lenhoso, esférico, com bastante
variação no seu tamanho; no seu interior se alojam as
sementes, angulosas e de tegumento córneo, que
contêm em seu interior a amêndoa.

A amêndoa da castanha-do-pará possui a maior
utilidade e valor econômico, servindo para fins ali­
mentícios, devido ao seu alto valor nutritivo, sendo
chamada por alguns estudiosos de "carne vegetal".
Vulgarmente se diz na Amazônia que "duas ou três
castanhas valem por um bom bife".

A produção de castanha-do-pará é baseada ex­
clusivamente no extrativismo, embora esta se mante­
nha entre os produtos exportáveis mais importantes
da Região Norte. No ano de 1976 a produção alcan­
çou 60.963 toneladas de castanha, obtendo-se um
valor aproximado de 16 milhões de dólares; no ano de
1986 a produção caiu para 35.562 toneladas, e o va­
lor ficou reduzido a 7 milhões de dólares; em 1993 a
produção continuou a cair, descendo para 26.500 to­
neladas, e o valor subiu para 22 milhões de dólares.

Qual a razão da diminuição da produção de cas­
tanha-do-pará? A produção, baseada em populações
nativas, baseada no extrativismo da castanheira, está
ameaçada de extinção em decorrência dos desmata­
mentos da floresta, para a implantação de grandes
projetos de pecuária de corte, instalação de projetos
de colonização do Incra, extração de madeira, carvo­
ejamento. Um bom exemplo disso é a quase total des­
truição do polígono dos castanhais, no Município de
Marabá, no sul do Pará.

A importância econômica da castanha-do-pará
justificou no passado a preocupação dos pesquisado­
res em cultivar a castanheira, racionalmente, mas os
avanços alcançados ainda não caracterizam a espé­
cie como totalmente domesticada. A germinação da
semente da castanheira era até bem pouco tempo um
dos maiores entraves à formação de mudas, o que di­
ficultava a formação de cultivos racionais. A germina-
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ção ocorre depois de doze a dezoito meses após a
semeadura. Hoje se pode encurtar esse período,
para uns seis meses, usando sementes com casca
escarificada ou a semeadura feita com as amêndoas
(sementes sem casca).

A castanheira poderá ser plantada, via enxertia,
para encurtar a entrada em produção e assegurar a
boa produtividade. Existem na Amazônia diminutas
áreas plantadas, comercialmente, com árvores en­
xertadas. As castanheiras resultantes de plantios de
sementes, "pé-franco", podem iniciar' a frutificação
dos oito aos dez anos, plantadas a pleno sol. As en­
xertadas podem iniciar a produção de frutos com ape­
nas uns cinco a seis anos.

Não se conhece a idade do pico máximo de pro­
dução em castanhais enxertados, mas já existem ve­
rificações de que aos 10 ou 12 anos algumas plantas
do campo experimental da Embrapa/CPATU, em Be­
lém, já atingiram a produção de 25 litros de semen­
tes/planta. Esse resultado é bastante promissor,
quando comparado com a produtividade de casta­
nhais nativos que varia de 16 a 55 litros por hectares,
em castanhais com idade acima de 50 anos.

A baixa produtividade de alguns castanhais
plantados, com mudas "pé-franco", é atribuída à poli­
nização. A questão dos insetos polinizadores é um
tema ainda controvertido; ora é indicado como o inse­
to mais eficiente para a polinização o "mamangava",
um abelhão; outras correntes afirmam que os microi­
menópteros são os agentes de polinização.

Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, apesar
dos avanços em algumas áreas do conhecimento, é
importante referir que as informações básicas sobre a
castanha-do-pará são frágeis: germinação das se­
mentes, o material clonal melhorado disponível, as
técnicas de enxertia, os insetos polinizadores das flo­
res, etc. Tudo indica que tem razão o pesquisador
Alfredo Wisniewski, da Embrapa/CPATU: "(...)a Ama­
zônia dificilmente resolverá por si mesma as suas
próprias contradições e dificuldades se não cuidar,
desde já, de mudar as bases de seus postulados eco­
nômicos. Uma economia estruturada no extrativismo,
quer colhendo borracha ou castanha, quer exportan­
do peles silvestres ou amêndoas oleaginosas, está
fadada a se debater comp vem fazendo, em crises
permanentes" (Belém, 19~3).

Sr. Presidente, srªs é Srs. Deputados, o cupua­
çuzeiro (Theobroma grandiflorum) é uma fruteira
encontrada desenvolvendo-se espontaneamente nas
matas da Amazônia, procurada pelo sabor típico de
seus frutos, quer para uso ao natural ou aproveita­
mento de sua polpa pelas indústrias alimentícias para

a produção de sucos, doces, geléias, compotas, gela­
dos e ultimamente sob a forma de polpa congelada.

O cupuaçuzeiro pertence à família Sterculiácea,
é do mesmo gênero do cacaueiro - Theobroma.
Quando cultivada, a planta atinge de seis a dez me­
tros de altura e de quinze a vinte metros nos indivídu­
os encontrados crescendo espontaneamente nas
matas ou capoeiras. As folhas são inteiras e, quando
jovens, com coloração rósea, abundantemente co­
berta de pêlos, que se soltam facilmente ao contacto
com a mão, quando atingem seu desenvolvimento
completo.

Suas flores são as maiores do gênero e cres­
cem nos ramos, de coloração vermelho escuro. O fru­
to é de forma elipsóide ou oblonga, com extremidades
arredondadas, variando de quinze a 35 centímetros
de comprimento por dez a quinze centímetros de diâ­
metro e peso médio de 1,5 quilo. A polpa comestível é
de coloração amarela ou brancacenta, abundante, de
sabor ácido e cheiro forte, envolve as sementes, cujo
número é bastante variável.

Com a separação da polpa, resta a casca do fru­
to, que é utilizada em alguns locais como adubo orgâ­
nico. As sementes são consideradas como sucedâne­
as do cacau, com uma composição química muito
próxima a das sementes de cacau, possibilitando o
preparo de um produto de alta qualidade semelhante'
ao chocolate.

As pesquisas conduzidas no Laboratório de Bio­
química e Tecnologia da Embrapa/CPATU, em Belém,
pelos pesquisadores Raimunda Fátima Ribeiro de
Nazaré•.e, Wilson Carvalho Barbosa possibilitaram a
obtenção de um produto com características seme­
lhantes às do chocolate de sementes de cacau e que
passou a ser denominado de "cupulate". A pesquisa
foi iniciada em 1983 e concluída em 1985. Em Manaus,
Amazonas, a indústria Chocam anuncia o "verdadeiro
chocolate da Amazônia", que é feito de cupuaçu, ou o
"cupulate".

Com a crescente demanda em relação ao
cupuaçu, tem-se levado o cultivo do cupuaçuzeiro a
regiões nada típicas de regiões tropicais, como é o
caso de São Paulo. Por todos os Estados da Amazô­
nia hoje se está plantando o cupuaçuzeiro, ou de for­
ma isolada ou participando de sistemas agrofloresta­
is, do Pará ao longínquo Estado do Acre.

Existe, contudo, pouco suporte técnico para a se­
leção de matrizes, vez que, como ocorre uma hetero­
geneidade genética muito grande no cupuaçuzeiro,
encontram-se plantas de alta e baixa produtividade e
com pouca ou muita incidência de vassoura-de-bruxa,
citando-se ainda tamanho e forma dos frutos. As se-
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mentes dos frutos também não são uniformes, varian~
do de tamanho, forma e peso. De maneira geral, as
maiores e mais pesadas formam mudas mais robus­
tas. Convém selecionar e usar para propagação ve­
getativa apenas esse tipo de material, rejeitando-se
aquelas pequenas e murchas.

Quanto ao plantio do cupuaçuzeiro, se for de
muda de "pé-franco" ou seedlings, recomenda-se o
esquema de plantio em triângulo eqüilátero, tendo
cada lado deste 8 metros, possibilitando a densidade
de plantio de 179 plantas/hectare. Para uma muda en~

xertada, que tem um porte menor, recomenda-se o
mesmo esquema de triângulo eqüilátero, com lado de
seis metros, o que possibilita um stand de plantas de
318 plantas/hectare.

O plantio do cupuaçuzeiro pode ser feito em
sub-bosque ou em sombreamento provisório/definiti­
vo, plantado, que pode ser de bananeiras, mamoei­
ros, ingazeiras e outras espécies. Em termos de pro­
dutividade, fala-se em uns doze frutos/planta, com
uma produção de 3,6 quilos de polpa/planta, que
eqüivalem a 1.150 quilos polpa/hectare.

Vale lembrar que, ao contrário do cultivo do ca­
caueiro, o produto de maior valor econômico no culti­
vo do cupuaçuzeiro é a polpa; a semente é ainda de
uso pouco comercial, desprezível mesmo. No caso do
cacaueiro, o produto é a semente para a produção in­
dustrial de manteiga de cacau, torta, pó de cacau, Ii­
quor e chocolate de diversos tipos para consumo fi­
nal, e a extração da polpa do fruto do cacaueiro é um
subproduto que começou a ganhar valor, já sendo até
exportado.

A título de contribuição, Sr. Presidente, informo
que a Embrapa/CPATU publicou em 1984 uma edição
de "Fruticultura Tropical: o cupuaçuzeiro, cultivo, be­
neficiamento e utilização do fruto", de autoria do Prof.
Batista Benito Gabriel Calzavara, Carlos Hans Müller
e Olívia de Nazaré da Costa Kahwage, que, pelas rá­
pidas mudanças nas técnicas de cultivo, pela veloci­
dade de plantios adensados hoje existentes na Ama­
zônia, bem mereceriam uma publicação atualizada,
com informações estatísticas da área plantada, pro­
dutividade e ganhos econômicos da exploração do
cupuaçuzeiro.

Da mesma forma sugeriria que a direção da
Embrapa nacional estimulasse uma ampla divulga­
ção dos trabalhos e resultados alcançados pela pes­
quisadora da Embrapa/CPATU Raimunda Fátima Ri­
beiro de Nazaré a respeito da utilização das semen­
tes do cupuaçuzeiro para a fabricação do "cupulate".
Outro dia, em edição nacional de uma poderosa ca­
deia de TV, disse ao grande público que os avanços

na utilização econômica das sementes do cupuaçu­
zeiro e do "cupulate" resultavam de pesquisas desen­
volvidas em São Paulo.

A pupunheira (Bactris gasipaes) é uma palmeira
distribuída pela América Central e do Sul, com provável
centro de origem e domesticação no sudoeste da Ama­
zônia. A espécie vem despertando interesse em diver­
sos segmentos ligados à produção agrícola, industriali­
zação e ambiental, vez que vem sendo largamente em­
pregada em sistemas agroflorestais.

É uma palmeira de usos variados - frutos para
consumo humano, fruto para farinha, fruto para ração
animal, madeira e palmito - e tem no palmito o car­
ro-chefe, sendo o objetivo primeiro da maioria dos
plantios desta cultura, atualmente. Estima-se que
existam mais de 8 mil hectares plantados no Brasil,
sendo boa parte na Amazônia, mas já ocorrendo de
maneira expressiva no Vale da Ribeira, em São Paulo,
e no sul da Bahia e Espírito Santo.

Entre as vantagens que a pupunheira oferece,
Sr. Presidente, quando comparada com as espécies
tradicionais, geralmente do gênero Euterpe, desta­
cam-se o perfilhamento, ou seja, a capacidade de for­
mar touceiras como a bananeira, e após o primeiro
corte os perfilhos crescem, permitindo produção per­
manente, o que não acontece com outras espécies.

Outra vantagem é a de que a pupunheira possui
baixos índices de substâncias oxidantes, o que pro­
porciona alterações mínimas no sabor e no aroma do
palmito, além de demorar a escurecer. Aproveita-se
quase tudo da pupunheira. Os frutos, ricos em vitami­
na A e em carboidratos, são comidos cozidos em
água. A parte apical, de onde se extrai o palmito, é
macia e de sabor suave, e tem um tamanho um pouco
maior que o palmito da juçara e do palmito do açaí.
Considerando a atividade palmiteira baseada no ex­
trativismo da coleta do palmito dos açaizais do estuá­
rio da Ilha de Marajó e a extinção dos palmitais da ju­
çara da Zona da Mata, as plantações de pupunheira
apresentam grande potencialidade para a exploração
racional do palmito, com objetivos econômicos.

O ciclo da pupunheira é de seis a dez meses
para a formação das mudas no viveiro, e entre um ano
e meio a dois anos no local definitivo, a depender do
clima, da fertilidade natural do solo, do adensamento
de plantio e, é claro, da procedência do material botâ­
nico.

Concluindo, é ao aspecto de melhoramento que
a pesquisa agronômica brasileira, seja da Embrapa,
seja da Ceplac - que na zona cacaueira da Bahia tem
enorme presença, onde se está plantando bastante
pupunha -, deverá dedicar-se em anos futuros. Mas, além
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das três espécies que já estão semi-domesticadas,
existem outràs árvores igualmente úteis e de grande
potencial para o desenvolvimento da fruticultura e do
desenvolvimento florestal da Amazônia.

Exemplifico com a mais deliciosa fruta, ao meu
paladar, o bacurizeiro, que certamente quando
domesticado será de muito maior aceitação que o
cupuaçu, e, no aspecto florestal, a árvore que poderá
vir a causar o maior impacto na economia da Amazô­
nia, o mogno (Swietenia macrophyla), tem o valor
comercial de oitocentos dólares o metro cúbico. Em
plantios adensados se poderá plantar entre oitocen­
tas e mil plantas/hectare.

Sr. Presidente, srªs e Srs. Deputados, como
alertou o pesquisador Paulo Alvim, "será totalmente
impossível planejar com segurança o desenvolvimen­
to da região amazônica, como de qualquer outra, seja
com cacau, seringueira ou pecuária sem antes con­
tarmos com instituições de pesquisa e de assistência
técnica do mais alto nível". Precisamos, com urgên­
cia, dotar a EmbrapalCPAF-RO, a Ceplac/Supoc e a
Emater de recursos compatíveis, para que, ajuizadas
nos ensinamentos da pesquisa e determinadas nos
postulados de um desenvolvimento equilibrado, sus­
tentável e economicamente viável, a Amazônia e
Rondônia possam retomar os seus caminhos.

O SR. UBIRATAN AGUIAR (PSDB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"-" e
Srs. Deputados, os que me conhecem sabem que te­
nho pautado o meu desempenho parlamentar voltado,
principalmente, para os temas e problemas referentes à
educação brasileira, por entender que é este o único ca­
minho da redenção das populações desassistidas. Com
isso, tenho procurado oferecer a minha contribuição
para acelerar a evolução do ensino nacional.

Todos os fatos que assinalam as festividades na
área educacional sempre contam com o meu aplau­
so, pois sempre ressaltam uma vitória nos objetivos
perseguidos no âmbito do ensino brasileiro. Hoje, o
Ceará orgulhosamente comemora os 90 anos da anti­
ga Escola Técnica Federal, hoje transformada no
Centro Federal de Educação Tecnológica.

É diante dessas manifestações de regozijo pelo
transcurso da data que me sinto inteiramente gratifi­
cado por ter contribuído para a materialização do so­
nho da transformação reivindicada.

Ao Ipngo da sua existência, a Escola Técnica
Federal preparou para o mercado técnicos de nível
médio para as diversas áreas profissionais, e agora
com a nova denominação colabora para a formação
de cursos pós-médio, em cujo setor atua com eficiên-

cia, revestindo-se em uma unidade modelo para o en­
sino público brasileiro.

É certo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Deputados,
que o ensino brasileiro apresenta muitas deficiências
nos seus diferentes graus. Mas, é certo, também, que
nesse cenário desponta esse estabelecimento esco­
lar como uma exceção à regra. Durante o percurso
dos anos o atual Centro se converteu em referência
da educação no Estado do Ceará, graças ao ensino
de qualidade confirmado, ministrado aos seus privile­
giados alunos. ° mercado de trabalho desfruta da
competência de inúmeros especialistas formados
pela antiga Escola Técnica, o que, sem dúvida, envai­
dece a comunidade cearense.

A exemplo da Escola Técnica, o Centro é hoje a
mais importante opção para os que concluíram o nível
médio. O seu prestígio se expande além dos limites
do Ceará, em face do notável quadro docente que
possui. São professores dedicados que, apesar das
dificuldades de ordem financeira, redobram os seus
esforços para cumprir fielmente as atribuições exigi­
das pelo difícil exercício do magistério.

Deixo, portanto, registradas as minhas congra­
tulações na pessoa do Prof. Antônio Mauro Barbosa
de Oliveira, que na direção do modelar estabeleci­
mento oferece edificantes exemplos na administração
educacional, pela decorrência da grata efeméride,
que marca o aniversário de uma elas mais eficientes e
tradicionais instituições de ensino público, que no de­
curso do tempo tem sido o maior orgulho do povo cea­
rense.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. CELSO JACOB (PDT - RJ. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Deputados,
a facilidade de se encontrar falhas na administração de
um adversário é tão previsível quanto saber que a noi­
te se segue ao dia. No entanto, usar a violência do Rio
de Janeiro como prova de má administração nunca foi
a melhor arma para se derrubar um governo.

Num país onde milhares de miseráveis sobrevi­
vem em condições subumanas, onde os salários não
condizem com a realidade deste Pais, onde a educa­
ção, a saúde e a segurança pública são mal retratadas e
principalmente onde encontram-se restos de uma admi­
nistração caótica, deteriorada, pronta a ruir, não pode­
mos apedrejar um administrador que em menos de um
ano de governo destaca-se como responsável por uma
das melhores administrações do País.

Em outros governos, também a Segurança PÚ­
blica do Estado do Rio de Janeiro tornou-se abre-alas
dos discursos populistas e eleitoreiros daqueles que
se dizem preocupados com a segurança do cidadão. Na
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Anivaldo Vale
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Eduardo Seabra
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verdade, não é a segurança do cidadão que lhes preo­
cupa, mas sim a sua própria segurança em meio da fal­
sa política que fingem fazer em prol da população.

O novo engodo oferecido a essa população já
tão cansada de promessas requentadas à cada elei­
ção é presenteá-Ias com o Exército nas ruas. Ora, o
Exército subiu os morros, e nem por isso o tráfico de­
sapareceu; talvez a violência nessas áreas tenha até
aumentado. Sabemos que o Exército não é a vacina
que erradicará esse mal de nosso Estado. Cabe a nós
tomarmos consciência e contribuirmos com nossa
parcela de crédito a essa administração.

A realidade é que, se os vendilhões de ontem
que hoje fingem incomodar-se com a situação não
podem reconhecer a grandeza do trabalho que vem
sendo realizado pela Administração Garotinho, se pu­
dessem observar algo além de suas próprias ambi­
ções, poderiam verificar exemplos de projetos, como
o Delegacia Legal, que vem sendo implantado no Rio
de Janeiro com o objetivo de agilizar a justiça, diminu­
indo a superlotação das delegacias, a unificação poli­
ciai, que visa à atuação conjunta das Polícias Civil e
Militar, e a criação de grupos específicos, com treina­
mento estratégico para atuação em setores com mai­
ores índices de violência, além da aquisição de armas
modernas e compra de novos veículos. Todas essas
medidas são grandes avanços na busca pela paz no
Estado do Rio de Janeiro.

Então, por que, em vez de criticar um trabalho
que ainda está no início - e pode ser comparado com
o de qualquer outra administração que sem dúvida se
mostrará infinitamente superior -, esses graduados
na arte de fazer má política agora direcionam suas
críticas à Segurança Pública, deixando transparente
a falta de criatividade e irritando os verdadeiros cida­
dãos de bem? Suas argumentações desnorteadas
não são mais que balas perdidas no meio da multi­
dão, lesando a integridade daqueles que trabalham
pelo bem-estar da grande maioria e deixando ilesos
os que deveriam ser os verdadeiros alvos. '

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

V - ORDEM DO DIA

PRESENTES OSSEGUINTES SRS. DEPUTADOS:

Partido

RORAIMA

Elton Rohnelt PFL
Luciano Castro S/Part.
Presentes de Roraima: 2

Bloco

Antônio Jorge
Darci Coelho
Freire Júnior
Igor Avelino

TOCANTINS

PTB
PFL
PMDB
PMDB
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PMDB
PST PUPST/PSU

PMN/PSD

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - A lista
de presença registra o comparecimento de 310 Se­
nhores Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Vai-se
passar à apreciação da matéria que está sobre a
mesa e da constante da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Sobre a
mesa requerimento nos seguintes termos:

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 155'do Regimento Interno,

requeremos regime de urgência na apreciação do
Projeto de resolução 38/99, que "denomina a sala de
reuniões da Comissão de Relações Exteriores e de
Defesa Nacional "Plenário Franco Montoro".

Sala das Sessões, 22 de setembro de 1999
Assinam: Deputado Paulo Delgado, PT ­

Deputado Inocêncio Oliveira, Líder do PFL - José
Genoíno, Líder do PT - Odelmo Leão, Líder do PPB
- Aldo Rebelo, Líder do Bloco Parlamentar
PSB/PCdoB - Geddel Vieira Lima, Líder do PMDB­
Aécio Neves, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Como os
Srs. Líderes assinam, consulto o Plenário se está de
acordo com o requerimento de urgência para aprecia­
ção do Projeto de Resolução nº 38/99.

Quem estiver de acordo permaneça como se
acha. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) -

-1-
PROJETO DE LEI Nº 4.224-A, DE 1999

(Do Sr. Deputado Aldo Rebelo)

LJlscussâo, em turno único, do Projeto
de Lei nº 4.224, de 1998, que proíbe a insta­
lação de bombas de auto-serviço nos pos­
tos de abastecimento de combustíveis e dá
outras providências. Tendo parecer da Co­
missão de Trabalho, Administração e Servi­
ço Público pela aprovação deste e pela reje­
ição dos Projetos de nºs 4.519/98, 991/99 e
1.189/99, apensados (Relator: Sr. Jair Me­
neguelli). Pendente de pareceres das
comissões: de Minas e Energia; e de Consti­
tuição e Justiça e de Redação.

Projetos Apensados: nºs 4.519/98,
991/99, 1.189/99 e 1.418/99.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Conce­
do a palavra, para oferecer parecer ao projeto, em
substituição à Comissão de Minas e Energia, ao Sr.
Deputado Gervásio Silva.
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o SR. GERVÁSIO SILVA (PFL - SC. Para emitir
parecer. Sem revisão do o-rador.) - Sr. J:residente,
srªs e Srs. Deputados, o projeto em pauta ~sta ses­
são é muito oportuno. No momento em que llma das
graves crises sociais do nosso País é o desemprego,
não podemos permitir que o self-service nos postos
de abastecimento coloque em risco trezentos mil em­
pregos diretos no País, que são oferecidos pelas mais
de vinte e seis mil pequenas e microempresas que
operam postos de serviço neste País. Cabe aqui res­
saltar o acordo assinado recentemente entre a ANP, a
Fecombustíveis, o Sindicom e a Brasilcom, pelo qual
se prevê que durante um ano não se instalem mais
postos de serviços com auto-atendimento.

O projeto de lei de autoria do Deputado Aldo Re­
belo apensa também os projetos de lei apresentados
pelos nobres Deputados Paulo Rocha, Padre Roque
e Enio Bacci, tendo todos eles o mesmo objetivo: proi­
bir a instalação ou que os postos de serviços operem
o auto-atendimento.

Além da preocupação com os mais de trezentos
mil empregos gerados pelos postos de serviços, te­
mos ainda preocupação com essas mais de vinte e
seis mil pequenas empresas deste País, que, por con­
seqüência, têm envolvidas mais de cem mil pessoas.
O objetivo das grandes distribuidoras é tirar as peque­
nas empresas do mercado para ficarem com a fatia
do lucro que gera a revenda de combustíveis.

No momento em que o setor atravessa grave cri­
se, com sonegação de impostos e adulteração de
produtos, muitos entendem que os culpados são os
revendedores. Quero dizer que isso não é verdade. O
que acontece realmente é o lobby das grandes distri­
buidoras, que querem ser donas do mercado.

Por isso, oferecemos nosso voto pela aprovação
projeto de lei do Deputado Aldo Rebelo, apensados
os projetos de lei dos nobres deputados citados ante­
riormente.

Passamos a ler o nosso voto.
Desde a concepção original da proposição, em

1994, até sua análise e aprovação pela Comissão de
Trabalho, de Administração e Serviço Público, ocor­
reu alteração na estrutura governamental, com a
criação da Agência Nacional de Petróleo - ANP
(Lei nº 9.478, de 1997), que não modifica a essência
do projeto.

Igualmente, foram alteradas as circunstâncias,
pela prolif~ração dos postos de auto-atendimento, e
as normas de elaboração de leis, mercê do estabele­
cido na Lei Complementar nº 95, de 1998.

Tais aspectos, entretanto, não interferem na vali­
dade da proposi.ção, não conseguem diminuir-lhe o

grau de preocupação social que contém e tampouco
logram enuviar os méritos de que se revestem as ini­
ciativas dos nobres Deputados Jair Meneguelli, Paulo
Rocha, Padre Roque e Enio Bacci.

Eis por que, reconhecendo o alcance da proposi­
ção, não hesito em votar pela aprovação do Projeto de
Lei nº 4.224, de 1998, e pela rejeição dos Projetos de Lei
nº 4.519, de 1998, 991, de 1999, e 1.189, de 1999, apen­
sados, ainda que igualmente meritórios.

Não posso aqui, Sr. Presidente, colegas Parla­
mentares, deixar de ressaltar o grande esforço do Minis­
tro do Trabalho e Emprego, Deputado Francisco Dornel­
les, na condução dessa matéria, como também regis­
trar a feliz coincidência temporal entre o pronunciamen­
to desta Casa, hoje, e a ação do Presidente Fernando
Henrique Cardoso, ao chamar, em 3 de setembro últi­
mo, a Agência Nacional de Petróleo, os Sindicatos das
Empresas Distribuidoras de Combustíveis, a Federação
das Empresas Revendedoras de Combustíveis e os
sindicatos de trabalhadores em postos revendedores de
combustíveis automotivos para celebrarem um acordo,
através do qual fica suspensa a operação, em todo o
País, de bombas de auto-serviço, visando, com isso, à
preservação de cerca de trezentos mil postos de traba­
lho, segundo os números veiculados pela imprensa.

Sr. Presidente, este é o nosso voto.

E queremos, mais uma vez, registrar a impor­
tância do setor de revenda de combustíveis em nosso
País. São mais de vinte e seis mil pequenas empre­
sas, e, se não ficarmos atentos, as grandes distribui­
doras tendem a tirar esse segmento do mercado.
Mais grave ainda seria o desaparecimento dos postos
de trabalho gerados pela revenda de combustíveis
neste País.

PARECER ESCRITO ENCAMINHADO À MESA

I - Relatório

O projeto em epígrafe proíbe a instalação de
bombas de auto-serviço nos postos de abastecimen­
to de combustíveis e dá outras providências.

A proposição ainda estabelece multa pelo des­
cumprimento de seus dispositivos ao posto e à distri­
buidora a que estiver vinculado e imputa ao Ministério
de Minas e Energia a competência de determinar as
providências necessárias para ~ fiscalização e o con­
trole do fiel cumprimento das normas contidas no pro­
.íeto.

Por último, concede prazo de 90 (noventa) dias
ao Poder Executivo para que o regulamente.

O projeto foi distribuído às Comissões de Minas
e Energia e de Constituição e Justiça e de Redação,
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nos termos dos art. 24, 11, e art. 54 do Regimento
Interno da Câmara dos Deputados.

Em 23 de junho de 1999, o Senhor Presidente da
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço PÚ­
blico, Deputado José Múcio Monteiro, nos termos
regimentais, solicita ao Senhor Presidente da Câma­
ra, Deputado Michel Temer, que reveja o despacho ori­
ginai para incluir aquela comissão entre as que devam
discutir e votar o mérito da proposição.

Em 1Q de julho do corrente, deferia o Senhor
Presidente da Câmara a reivindicação, determinando
que a Comissão de Trabalho, de Administração e Ser­
viço Público se pronunciasse antes da Comissão de
Minas e Energia.

Seguindo o voto pronunciado pelo Senhor
Deputado Jair Meneguelli, a Comissão de Trabalho, de
Administração e Serviço Público aprovou unanimemen­
te o Projeto de Lei nQ 4.224, de 1998, e rejeitou os Proje­
tos de Lei nJ!!! 4.519, de 1998, 991, de 1999, e 1.189, de
1999, de autoria dos Senhores Deputados Paulo Ro­
cha, Padre Roque e Enio Bacci.

Na Comissão de Minas e Energia, nos termos
regimentais, foi aberto prazo de cinco sessões para a
apresentação de emendas. Escoado esse, não foram
oferecidas emendas.

A proposição foi-me distribuída em 15 de setem­
bro do corrente ano, para relatar.

Cumpre-me, agora, emitir parecer quanto ao méri­
to, nos limites estabelecidos pelo disposto nos art. 32, in­
ciso X, e art. 55 do Regimento Interno desta Casa.

11 - Voto do Relator

Desde a concepção original da proposição
(1994) até sua análise e aprovação pela Comissão de
Trabalho, de Administração e Serviço Público,
ocorreu alteração na estrutura governamental, com
a criação da Agência Nacional do Petróleo ANP (Lei
nº 9.478, de 1997), que não modifica a essência do
projeto.

Igualmente, foram alteradas as circunstâncias,
pela proliferação de postos de auto-atendimento, e as
normas de elaboração de leis, mercê do estabelecido
na Lei Complementar nQ 95, de 1998.

Tais aspectos, entretanto, não interferem na vali­
dade da proposição, não conseguem diminuir-lhe o
grau de preocupação social que contém e tampouco
logram enuviar os méritos de que se revestem as ini­
ciativas dos nobres Deputados Jair Meneguelli, Paulo
Rocha, Padre Roque e .Enio Bacci.

Eis por que, reconhecendo o alcance da propo­
sição, não hesito em votar pela aprovação do Projeto
de Lei nº 4.224, de 1998, e pela rejeição dos Projetos

de Lei n~ 4.519, de 1998, 991, de 1999, e 1.189, de
1999, apensados, ainda que igualmente meritórios.

Não posso deixar de registrar a feliz coincidên­
cia temporal entre o pronunciamento, hoje, desta
Casa e a ação do Presidente Fernando Henrique
Cardoso ao chamar, em 3 de setembro último, a
Agência Nacional do Petróleo - ANP, o sindicato das
empresas distribuidoras de combustíveis, a federa­
ção das empresas revendedoras de combustíveis e
os sindicatos de trabalhadores em postos revendedo­
res de combustíveis automotivos para celebrarem um
acordo, através do qual fica suspensa a operação, em
todo o País, de bombas de auto-serviço, visando, com
isso, à preservação de cerca de trezentos mil postos
de trabalho, segundo os números veiculados pela im­
prensa.

Este projeto não faz mais do que trazer às letras
da lei o que, por sua visão de Estadista, já colocou em
prática o Senhor Presidente da República, pelo espí­
rito conciliador dos empresários e sindicalistas brasi­
leiros.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - O pare­
cer é pela aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Para ofe­
recer parecer em substituição à Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação, concedo a palavra ao
Sr. Deputado Nelson Marchezan.

O SR. NELSON MARCHEZAN (PSDB - RS.
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr.
Presidente, S~ e Srs. Deputados, há entendimento
entre o Sr. Ministro do Trabalho e Emprego, Francisco
Dornelles, e as Lideranças desta Casa para que vote­
mos os dois projetos - o Projeto nQ 4.224, de 1998,
em debate, e o Projeto nQ 4.694, de 1998, que se se­
gue -, de tal forma que gostaria que o Líder do PT se
pronunciasse a esse respeito, porque seria o caso,
então, de adiarmos a votação para terça-feira. O en­
tendimento seria feito, aliás, por S. Exª, o Sr. Ministro
do Trabalho e Emprego, para votarmos os dois proje­
tos conjuntamente.

O SR. JOSÉ GENOíNO - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem
V. Exª a palavra.

O SR. JOSÉ GENOíNO (PT - SP. Pela ordem.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero fazer.
justiça às conversas que mantive com o Ministro do
Trabalho e Emprego, Francisco Dornelles, nosso co­
lega, que tem, como Ministro e ao falar em nome do
Governo, posição favorável a que se votem juntamen­
te os dois projetos.
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S. Ex!! comunicou-se comigo e manteve o com­
promisso na Comissão de Trabalho, de Administração
e Serviço Públicq.Esse compromisso foi firmado com
o Ministro do Trabalho e Emprego e S. Ex!! está tendo
uma postura franca e transparente nesse contato co­
nosco. A declaração do Deputado Nelson Marchezan
tem procedência. A negociação envolveu os dois pro­
jetos e não podemos votar apenas um, porque um
projeto interessa mais ao Ministério e o outro interes­
sa mais à Oposição, na medida em que não chega­
mos a um acordo.

Quero deixar claro que há resistências - digo
isso porque não sou de esconder nada - da minha
bancada com relação ao projeto não dos postos, mas
quanto ao outro projeto, sobre a Comissão de Conci­
liação Prévia. Disse isso ao Ministro e preciso de tem­
po para discutir com a minha bancada; talvez, na ter­
ça-feira, pela manhã.

Agora, reconheço aos representantes do Go­
verno que, se o acordo foi feito amarrando-se os dois,
fica complicado separarmos os dois projetos, até para
manter o nível de negociação que temos mantido com
as lideranças do Governo na Comissão do Trabalho
sobre esta matéria.

O SR. ALDO REBELO - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem
V. Ex!! a palavra.

O SR. ALDO REBELO (Bloco/PCdoB - SP.
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, é evidente que houve, na Comissão de Trabalho,
o acordo a que já se referiram vários Líderes. Mas a
tradição e o bom senso mandam e recomendam
que os acordos sejam preservados e cumpridos.

Não estive presente à reunião da Comissão de
Trabalho, mas tenho envidado esforços junto a minha
bancada, onde também há divergências em relação
ao projeto do Governo, mas no sentido de que se
mantenha o acordo e se aprove o projeto.

No caso da proibição das instalações das cha­
madas bombas automáticas, são 300 mil empregos,
Sr. Presidente, em um País que traz como principal
chaga social o desemprego.

Por essa razão, se não há consenso sobre a vo­
tação desses dois projetos no presente momento,
que pelo menos esta Casa se empenhe para que na.
próxima terça-feira eles possam ser votados.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Pela ordem, Sr.
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem
V. Ex!! a palavra.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. Pela
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, es­
sas duas matérias têm algo em comum e são impor­
tantíssimas no que diz respeito à geração de empre­
gos em nosso País.

Não resta dúvida de que a proibição da automa­
ção nos postos de venda de combustíveis é importan­
te para evitar um número excessivo de desemprego,
sobretudo neste momento em que o País vive um alto
índice nesse campo.

Acredito que, num futuro próximo, quando os ín­
dices de emprego melhorarem, quando os setores fo­
rem reativados e a economia brasileira estiver em me­
lhores condições, inexoravelmente o Brasil terá de
optar pela automação, contingência natural da mo­
dernização em todo o mundo, sobretudo num campo
tão importante como o da tecnologia e robotização.

Mas louvo o Presidente da República e todo o
Poder Executivo por terem pensado, em tão boa hora,
na proibição da implantação desses self-services
nos postos de combustíveis, para evitar o desempre­
go em massa.

O item 2 da pauta refere-se às Comissões de
Conciliação Prévia, para que se agilizem os trabalhos
da Justiça do Trabalho, normalmente considerada
morosa em nosso País.

Como houve entendimento sobre a votação
desses dois itens, que se complementam e dizem
respeito ao mesmo setor, eu também estou de acordo
com que sejam apreciados na próxima terça-feira,
possibilitando, assim, um amplo entendimento.

Esses dois itens são uma conquista da classe
trabalhadora do nosso País.

Por isso, o PFL está de acordo com que se vote
a matéria na próxima terça-feira.

O SR. ODELMO LEÃO - Pela ordem, Sr. Presí­
dente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem
V. Ex!! a palavra.

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Pela ordem.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pela minha
maneira de ser, estou poupado de dizer algumas pa­
lavras. O meu encaminhamento é no mesmo sentido
dos Srs. Líderes.

Quero apenas externar a posição do PPB. São
dois projetos de suma irrportância para o trabalhador
brasileiro, principalmente para a geração de trabalho
e garantia de empregos em nosso País. Um é sobre o
self-service nos postos de gasolina; o outro é sobre a
agilização das discussões trabalhistas nas empresas
brasileiras.



PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 109, DE 1999

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1Q Fica aprovado o texto do Acordo para

Implementação das Disposições da Convenção das
Nações Unidas sobre o Direito do Mar, de 1Dde de­
zembro de 1982, sobre a Conservação e Ordena­
mento de Populações de Peixes Tranzonais e de Po­
pulações de Peixes Altamente Migratórios, concluída
em Nova York, em 4 de dezembro de 1995.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à consideração
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
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Portanto, o PPB atende ao apelo dos Srs. Líde- poderá votar os dois projetos, o que virá a contribuir, e
res, que sugeriram o adiamento da pauta. Mas na pró- muito, para o bem dos trabalhadores brasileiros.
xima terça-feira estaremos votando a favor dos traba- O SR. PRESIDENTE (Michel Temer)=- A Presi-
Ihadores brasileiros. dência retira, de ofício, os dois primeiros itens da pau-

O PPB concorda com o adiamento dos dois ta, que voltam a constar na próxima terça-feira, em
itens. sessão extraordinária. (Trata-se dos Projetos de Lei

O SR. JOÃO ALMEIDA - Peço a palavra pela n2! 4.224-A/98 e 4.694-A/98).
ordem, Sr. Presidente. O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) -

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem
V. Ex!! a palavra. - 3 -

O SR. JOÃO ALMEIDA (PSDB _ BA. Pela or- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o de- Nº 109-8, DE 1999
sejo do PSDB era votar os dois projetos hoje, pois são (Da Comissão de Relações Exteriores
de grande importância e mérito. Um deles preserva o e de Defesa Nacional)
emprego, mercadoria tão cara e rara neste País hoje Discussão, em turno único, do Projeto
em dia, enquanto o outro desburocratiza, facilita e de Decreto Legislativo nQ 1D9-A, de 1999,
moderniza as relações trabalhistas. que aprova o texto do acordo para imple-

Tendo em vista a dificuldade manifestada pelo mentação das Disposições da Convenção
ilustre Líder do PT, de votar o projeto das Comissões das Nações Unidas sobre o Direito do Mar,
de Conciliação Prévia hoje, o PSDB concorda com o de 10 de dezembro de 1982, sobre a con-
adiamento, pedindo aos Srs. Líderes que se empe- servação e Ordenamento de Populações de
nhem para que esta Casa possa, sem novo adiamen- Peixes Tranzonais e de Populações de Pei-
to, votar os projetos na terça-feira vindoura. xes altamente migratórios, concluída em

O SR. CAIO RIELA - Peço a palavra pela or- Nova York, em 4 de dezembro de 1995; ten-
dem, Sr. Presidente. do parecer das Comissões: de Defesa do

SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem V. Exª Consumidor, Meio Ambiente e Minorias pela
a palavra. aprovação (Relator: Sr. Fernando Gabeira);

O SR. CAIO RIELA (PTB - RS. Pela ordem. de Agricultura e Política Rural, pela aprova-
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido ção (Relator: Sr. Hugo Biehl); e de Consti-
Trabalhista Brasileiro externa, de igual modo, que as tuição e Justiça e de Redação, pela constitu-
duas matérias em pauta são relevantes, porque se re- cionalidade, juridicidade e técnica legislativa
ferem a uma mercadoria em extinção - o emprego. (Relator: Sr. Léo Alcântara);
Que pelo menos esses dois projetos venham a estan- Prazo vencido em 16-6-99.
car a crise que atravessamos em relação ao empre- O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Não
go. havendo oradores inscritos, declaro encerradá a dis-

O Partido Trabalhista Brasileiro gostaria de votar cussão.
ambos os projetos ainda hoje, mas, com a expectativa Vai-se passar à votação da matéria.
de um consenso sobre a votação na próxima semana, O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Vou
sem dúvida alguma, concorda com a retirada dos pro- submeter a votos o
jetos.

O SR. WALDEMIR MOKA - Peço a palavra pela
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem
V. Ex!! a palavra.

O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB - MS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
estava apto a votar os dois projetos ainda hoje por enten­
der que ambos têm grande contribuição a dar.

Muito cedo, aprendi que, quando as Lideranças
pedem prazo nesta Casa, elas o fazem sempre para
promover um consenso. Tenho certeza de que na próxi­
ma terça-feira este consenso virá à tona e esta Casa
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resultar em revisão do referido acordo, bem como
quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô­
nio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na
data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Os Srs.
que aprovam queiram permanecer como estão.
(Pausa.)

Aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Há sobre
a mesa e vou submeter a votos a seguinte Redação
Final:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 109-C, DE 1999

Aprova o texto do acordo para im­
plementação das Disposições da Con­
venção das Nações Unidas sobre o Direi­
to do Mar, de 10 de dezembro de 1982,
sobre a Conservação e Ordenamento de
Populações de Peixes Tranzonais e de
Populações de Peixes Altamente Migra­
tórios, concluída em Nova York, em 4 de
dezembro de 1995.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo para

implementação das Disposições da Convenção das
Nações Unidas sobre o Direito do Mar, de 10 de de­
zembro de 1982, sobre a Conservação e Ordena­
mento de Populações de Peixes Tranzonais e de Po­
pulações de Peixes Altamente Migratórios, concluída
em Nova York, em 4 de dezembro de 1995.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do
Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em revisão do referido Acordo, bem como
quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô­
nio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na
data de sua publicação.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Paulo Magalhães, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Quem estí-
ver de acordo permaneça como se acha. (Pausa.)

Aprovada.
A matéria vai ao Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer)

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 1G8-A, DE 1999
(Da Comissão de Relações Exteriores e

de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Projeto
de Decreto Legislativo nº 108, de 1999, que
aprova a participação do Brasil no Fundo de
Meio Ambiente Global "Global Environment
facility - GEF" Reestruturado, com contribui­
ção inicial equivalente a Direito Especial de
Saque - DES, 4 milhões, bem como a parti­
cipação em futuras contribuições que ve­
nham a ser aprovadas pelos países mem­
bros de acordo com os termos do instru­
mento. Tendo parecer da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação, pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica le­
gislativa (Relator: Sr. Ney Lopes); e da Co­
missão de Defesa do Consumidor, Meio
Ambiente e Minorias pela aprovação (Rela­
tora: Sra. Fátima Pelaes). Pendente de pa­
recer da Comissão de Finanças e Tributa­
ção.

Prazo vencido em 16-6-99.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Conce­
do a palavra, para oferecer parecer ao projeto, em
substituição à Comissão de Finanças e Tributação,
ao Sr. Ricardo Berzoini. (Pausa.)

S. Ex.'! está ausente.
Concedo a palavra ao Sr. Deputado João Almei­

da, para manifestar-se em nome da Comissão de Fi­
nanças e Tributação.

O SR. JOÃO ALMEIDA (PSDB - BA. Para emitir
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ain­
da não conheço o teor da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Não tem
V. Ex.'! o teor da emenda?

O SR. JOÃO ALMEIDA - Não.
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - É projeto

de decreto legislativo.
O SR. JOÃO ALMEIDA - O parecer é sobre o

projeto ou é uma emenda ao projeto?
O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - O pare­

cer é sobre o projeto - parecer em nome da Comis­
são de Finanças e Tributação.

Tem V. Ex.'! a palavra para emitir parecer.
O SR. JOÃO ALMEIDA - Sr. Presidente, não há

o que questionar, no mérito, nem em relação à
adequação financeira e orçamentária de todos os
aspectos do projeto.
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Somos pela sua aprovação.' ..

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Não ha­
vendo oradores inscritos, declaro encerrada a discus­
são.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tendo
sido oferecida uma emenda ao Projeto de Decreto le­
gislativo nº 108, de 1999, em discussão em turno úni­
co, volta o mesmo às Comissões de Defesa do Con­
sumidor, Meio Ambiente e Minorias; de Constituição e
Justiça e de Redação; e de Finanças e Tributação.

-Nl.!1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 108, DE 1999
(Da Comissão de Relações Exteriores

e de Defesa Nacional)

Mensagem nº 964/98

Aprova a participação do Brasil no Fundo de
Meio Ambiente Global "Global Environment Facility
- GEF" Reestruturado, com contribuição inicial
equivalente a Direito de Saque Especial - DES, 4
(quatro) milhões, bem como a participação em futu­
ras contribuições que venham a ser aprovadas pe­
los países membros de acordo com os termos do
Instrumento.

Emenda Modificativa

Dê-se ao art. 1º do presente PDl a seguinte re­
dação:

Art. 12 Fica aprovada a participação do Brasil no
Fundo de Meio Ambiente Global "Global Environment
Facility - GEF" Reestruturado, com contribuição inicial
equivalente ao Direito Especial de Saque - DES, 4
(quatro) milhões, de acordo com os termos do Instru­
mento para a criação do Fundo Reestruturado de
Meio Ambiente, concluído em Genebra, Suíça, em
maio de 1994.

Justificação

A presente Emenda visa adequar a redação do
PDl à boa técnica legislativa e assegurar que as futu­
ras contribuições ao Fundo sejam submetidas à apre­
ciação do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1999. - José
Genoíno, Líder do PT - Luiza Erundina, Vice-Líder
do Bloco Parlamentar PSB/PCdoB - Fernando Co­
ruja, Vice-Líder do PDT - Régis Cavalcante, Vi­
ce-Líderao PPS.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) -

-5-
PROJETO DE LEI Nº 4.376-A, DE 1993

(Do Poder Executivo)

Reabertura da discussão, em turno
único, do Projeto de Lei nº 4.736, de 1993,
que regula a falência, a concordata preventi­
va e a recuperação das empresas que exer­
cem atividade econômica regida pelas leis
comerciais, e dá outras providências; tendo
parecer da Comissão Especial pela constitu­
cionalidade, juridicidade e, no mérito, pela
aprovação deste e das emendas apresenta­
das na Comissão de Trabalho, Administra­
ção e Serviço Público nos 1 e 26, de 1994, e
11, 12 e 13, de 1995; pela aprovação parcial
das de nºs 2, 22, 23 e 24, de 1994; e 1,2 e
3, de 1995, com substitutivo; e pela rejeição
do Projeto de lei nº 205/95, apensado, e
das Emendas nos 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11,
12,13,14,15,16,17,18,19,20,21 e 25,
de 1994, e 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10, de 1995,
com complementação de voto (Relator: Sr.
Osvaldo Biolchi).

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Há acor­
do para retirada. De modo que a Mesa retira, de ofício,
o presente projeto.

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Tem
V. Exª a palavra.

O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a que
horas se realizará a sessão extraordinária terça-feira?

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Convocarei
para logo após a sessão ordinária, quando será votada a
proposta de emenda constitucional da saúde.

O SR. GERALDO MAGELA - Muito obrigado a
V.Exª.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) ­

Apresentação de Proposições
Os Senhores Deputados que tenham proposi­

ções a apresentar poderão fazê-lo.

APRESENTAM PROPOSIÇÕES OS SENHORES:

ENIVALDO RIBEIRO E OUTROS - Proposta de
emenda à Constituição que acrescenta ao Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias artigo pre­
vendo alteração do mandato de Prefeitos e Vereado­
res eleitos em 2000, para a coincidência total das elei­
ções.



Setembro de 1999 DlÁRlO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sexta-feira 24 44413

CLEMENTINO COELHO - Projeto de lei que dá
nova redação à alínea a do art. 4Q da Lei nQ 1.521, de
1951.

DA. ROSINHA E HENRIQUE FONTANA - Pro­
jeto de lei que dispõe sobre a promoção e publicidade
de medicamentos.

RUBENS BUENO - Indicação ao Ministro da
Fazenda de adoção de providências para redução,
pelo Confaz, do ICMS incidente sobre a gasolina de
aviação (AVGAS).

EULER MORAIS - Projeto de lei que altera a Lei
nº 9.503, de 1997, para dispor sobre a remuneração
de empresas prestadoras de serviços terceirizados
de sinalização e controle de trânsito.

NELSON PELLEGRINO -Indicação ao Ministro
dos Transportes de instalação de redutores de veloci­
dade, iluminação e construção de retorno na BR-324,
no Município de Amélia Rodrigues, Estado da Bahia.

VALDECI OLIVEIRA - Indicação ao Ministro da
Fazenda de extensão aos Governos Estaduais e Mu­
nicipais do despacho aduaneiro simplificado de bens
importadores recebidos em doação.

FERNANDO CORUJA - Projeto de lei que dis­
põe sobre renegociação de débitos oriundos de ope­
rações de crédito rural.

JOÃO CALDAS E OUTROS - Requerimento ao
Presidente da Câmara dos Deputados de realização
de sessão solene em homenagem ao líder negro
Zumbi dos Palmares.

SERAFIM VENZON - Projeto de lei que altera o
art. 113 da Lei nQ 8.213, de 1991, permitindo ao bene­
ficiário optar pela agência bancária de sua conveniên­
cia para recebimento do benefício previdenciário.

SIMÃO SESSIM - Requerimento de informa­
ções ao Ministro'da Fazenda sobre os procedimentos
da Procuradoria da Fazenda Nacional no processo
movido pela companhia Esso contra o pagamento da
Cofins.

MARIA ELVIRA - Requerimento ao Presidente
da Câmara dos Deputados de reexame do despacho
inicial referente ao Projeto de Lei nQ 1.133, de 1999.

Requerimento ao Presidente da Câmara dos
Deputados de retirada de tramitação do Projeto de Lei
nQ 3.606, de 1997, de autoria da requerente.

MURILO DOMINGOS E OUTROS - Proposta
de emenda à Constituição que dá nova redação ao §
6º do art. 14.

POMPEO DE MATTOS E HENRIQUE
FONTANA - Projeto de lei complementar que altera a.
Lei Complementar nQ 4.595, de 1964, estabelecendo
competência legal para fixação de horário bancário.

DA. HÉLIO - Requerimento ao Presidente da
Câmara dos Deputados de registro nos Anais da
Casa de voto de louvor pela manifestação denomina­
da Marcha Branca, em defesa da saúde pública no
Brasil.

Requerimento ao Presidente da Câmara dos
Deputados de registro nos Anais da Casa de voto de
louvor à moção de apoio aprovada pela Câmara Mu­
nicipal de São Carlos, Estado de São Paulo, contrária
à privatização do Banco do Estado de São Paulo (Ba­
nespa).

Requerimento ao Presidente da Câmara dos
Deputados de registro nos Anais da Casa e voto de
louvor à moção de apoio aprovada pela Câmara Mu­
nicipal de Boituva, Estado de São Paulo, favorável à
revisão das tabelas de remuneração do Sistema Úni­
co de Saúde (SUS).

SILAS CÂMARA - Projeto de lei que concede
dispensa do pagamento de multas pela não-entrega
de declarações relativas aos impostos federais às mi­
croempresas desativadas, que reiniciarem suas ativi·
dades.

Projeto de lei que cria a obrigação de instalação
de gerador de energia em hospitais do Sistema Único
de Saúde (SUS).

RICARDO BERZOINI - Requerimento de infor­
mações ao Ministro de Minas e Energia sobre a ven­
da de títulos pela Eletrobrás.

PAULO DE ALMEIDA - Projeto de lei que esten­
de os benefícios da Lei nº 8.529, de 1992, aos empre·
gados da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
(ECT), originários do ex-Departamento dos Correios
e Telégrafos (DCT), e dá outras providências.

POMPEO DE MATTOS E OUTROS - Proposta
de emenda à Constituição que altera o art. 192, esta­
belecendo o Banco do Brasil e a Caixa Econômica
Federal como instrumentos estratégicos da União
para a aplicação de polfticas públicas.

DEUSDETH PANTOJA E OUTROS - Requeri­
mento ao Presidente da Câmara dos Deputados de
realização de sessão solene, dia 07 de outubro, em
comemoração ao 207º Cfrio de Nazaré, de Belém do
Pará, realizado em homenagem à Nossa Senhora de
Nazaré.

FERNANDO MARRONI-Indicação ao Ministro
da Cultura de tombamento do Complexo Rheingantz,
na cidade de Rio Grande, Estado do Rio Grande do
Sul, como bem cultural integrante do Patrimônio His­
tórico e Artfstico Nacional.

BISPO RODRIGUES - Projeto de lei que obriga
o revendedor de vefculos novos ou usados a informar
o consumidor do valor das taxas e impostos cobrados
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pelos órgãos públicos para que o mesmo circule livre­
mente e dá outras providências.

ADOLFO MARINHO - Projeto de lei comple­
mentar que estabelece normas de cooperação entre
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
na prestação· de serviços de abastecimento de água

. potável e de esgotos sanitários, nos termos do dis­
posto no inciso IX e parágrafo único do art. 23 da
Constituição Federal.

MIRO TEIXEIRA - Projeto de lei complementar
que dá nova redação ao inciso I do art. 33 da Lei Com­
plementar nº 87, de 1996.

PAULO DELGADO - Projeto de lei que altera
o caput do art. 1º e revoga o art. 4º do Decreto-Lei
nº 911, de 1969, que equipara o devedor nos contra­
tos de alienação fiduciária ao depositário nos contra­
tos de depósito.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
Nº 114, DE 1999

(Do Sr. Enivaldo Ribeiro e outros)

Acrescenta ao Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias artigo pre­
vendo alteração do mandato de Prefeitos
e Vereadores eleitos em 2000, para a co­
incidência total das eleições.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal, nos termos do art. 60 da Constitui­
ção Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto
constitucional:

Artigo único. Acrescente-se ao Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias o seguinte art. 75:

"Art. 75. O mandato dos Prefeitos, Vice-Prefeitos e
Vereadores, eleitos em 1º de outubro de 2000, terá a
duração de seis anos, encerrando-se em 31 de dezem­
bro de 2006.

Parágrafo único. O mandato dos Prefeitos, Vi­
ce-Prefeitos e Vereadores eleitos para 05 mandatos
subseqüentes terá a duração de quatro anos.

Justificação

É patente a necessidade de se unificar as elei­
ções federais, estaduais e municipais. A data única
para eleições gerais será responsável pela diminui­
ção dos gastos públicos, bem como 9s dos candida­
tos, diminuindo assim a força do poder econômico.

De outra parte, o aventureirismo diminuirá, pos­
to que 05 que têm força eleitoral suficiente apenas
para a vereança deixarão de lado a candidatura a
deputado, garantindo assim a verdade das urnas,
dado que desaparecerá a pulverização dos votos. É
sabido que muitos utilizam-se da candidatura a deputado,

ou à prefeitura não porque desejem assumir esses al­
tos mandatos, mas tão-só para fazerem-se lembra­
dos no interstício entre dois mandatos. Diante do que
foi exposto é que esperamos contar com o apoio dos
nobres colegas para ver aprovada a presente propos­
ta de emenda à constituição.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Enivaldo Ribeiro.

PROJETO DE LEI Nl! 1.738, DE 1999
(Do Sr. Clementino Coelho)

Dá nova redação à alínea a do art. 42

da Lei nº 1.521, de 26 de dezembro de
1951.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Dê-se à alínea a do art. 4º da Lei nº 1.521,
de 26 de dezembro de 1951, a seguinte redação:

"Art.4º .

a) cobrar juros, comissões ou descon­
tos percentuais, sobre qualquer transação fi­
nanceira, bancária ou não, comercial, con­
tratual ou condominial, superiores a quatro
vezes a taxa de juros básica, fixada pelo
Banco Central do Brasil, para o mercado;
cobrar ágio superior à taxa oficial de câm­
bio, sobre quantia permutada por moeda es­
trangeira; ou, ainda, emprestar sob penhor
que seja privativo de instituição oficial de
crédito;"

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Justificação

As altas taxa de juros constituem, hoje, o maior
obstáculo à tão esperada retomada do crescimento
econômico e conseqüente geração de empregos em
nossa economia.

Constituem, também, o mais cruel dos algozes
que atormentam a população brasileira, fazendo as­
cender, em espiral sem fim, as dívidas que o cotidiano
obriga a contrair.

A nós, como representantes da população, dói
tal situação, levando a um compreensível sentimento
de urgência na reação.

Mesmo o Banco Central do Brasil, a quem cabe
controlar as taxas de juros, ajustando-as à política
monetária, não vem conseguindo reduzir o altíssimo
spread existente entre a taxa básica, fixada por ele, e
as taxas abusivas', cobradas pelas instituições finan-
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ceiras e administradoras de cartões de créditos, nos
seus mais diversos segmentos.

Faz-se necessario que medidas urgentes sejam
adotadas para coibir tal distorção que, sabidamente,
tanto prejuízo traz à nossa economia.

Nesse sentido, estou apresentando o presente
projeto que apenas complementa uma norma penal
em branco em sentido amplo, ou seja, a Lei nl! 1.521 ,
de 26 de dezembro de 1951 , que define sanções para
os crimes e contravenções contra a economia popu­
lar.

Não se trata de estabelecer controle sobre as ta­
xas de juros, que continuam, como é sabido, sendo "
reguladas pelo Banco Central do Brasil. O presente-­
projeto visa, apenas, definir sanções àquelas institui­
ções e administradoras que cobrarem taxas superio­
res a quatro vezes a taxa básica, fixada pelo Banco
Central, e que passam a ser consideradas abusivas,
nos termos desta lei.

Acredito não haver dúvida quanto ao mérito
contido nesta proposição, razão pela qual faço apelo
aos colegas Parlamentares para aprovarem o presen­
te projeto.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Clementino Coelho.

PROJETO DE LEI N2 1.739, DE 1999
(Dos Srs. Dr. Rosinha e Henrique Fontana)

Dispõe sobre a promoção e publici­
dade de medicamentos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A presente lei complementa o disposto no

Título Xda Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e
aplica-se a todas as formas de promoção e publicida­
de de medicamentos no território nacional, em espe­
cial:

1-a publicidade ou promoção destinadas ao pú­
blico;

" - a publicidade ou promoção destinadas a
pessoas habilitadas a prescrever ou dispensar medi­
camentos;

111 - as visitas dos representantes de laboratórios
produtores às pessoas habilitadas a prescrever ou
dispensar medicamentos;

IV - ao suprimento de amostras-grátis de medi­
camentos;

V - ao incentivo à prescrição ou dispensação de
medicamentos mediante concessão, oferta ou promes­
sa de vantagens, pecuniárias ou em espécie;

VI - o patrocínio de reuniões promocionais que
são assistidas por pessoas habilitadas a prescrever
ou dispensar medicamentos;

VII- o patrocínio de congressos científicos onde
participam pessoas habilitadas a prescrever ou dis­
pensar médicamentos, em particular o custeio de
deslocamentos e estadias.

Art. 2º É proibida a veiculação de qualquer for­
ma de publicidade ou promoção de medicamentos
que não tenham sido autorizadas pela autoridade sa­
nitária competente do Sistema Nacional de Vigilância.
Sanitária em conformidade com esta lei.

Art. 3º Qualquer elemento de publicidade ou
promoção de medicamento deve limitar-se às infor­
mações e dados aprovados pela autoridade sanitária
competente por ocasião do registro do produto.

Art. 4º A publicidade ou promoção de um medi­
camento deve favorecer o consumo racional do mes­
mo, ser apresentada de forma objetiva e sem supe­
restimar suas propriedades.

§ 1º Os dados e informações devem ser fide­
qignos, exatos, informativos, atualizados, completos
e suscetíveis de comprovação.

§ 22 Qualquer elemento de publicidade ou promo­
ção não deve conter afirmações que permitam interpre­
tações equivocadas ou que induzam o consumo de um
medicamento que não seja clinicamente justificado ou,
ainda, que provoquem riscos indevidos.

Art. 52 É proibida a promoção e publicidade de
medicamentos, destinadas ao público, que:

1- relacionem-se a medicamentos que não es­
tejam registrados junto à autoridade sanitária compe~

tente;
11- contenham substâncias psicotrópicas ou en­

torpecentes, em conformidade com a legislação es­
pecífica, acordos e convenções internacionais;

111 - somente podem ser dispensados mediante
prescrição de profissional habilitado;

IV - por algum outro motivo, conforme legisla­
ção específica, tenha a publicidade ao público não re­
comendada.

Art. 6º É proibida a distribuição direta de medi­
camentos ao público, quando esta tenha objetivos de
promoção, por parte da indústria ou qualquer tipo de
empresa que cumpra objetivos promocionais.

Parágrafo único. Casos excepcionais poderão
ser autorizados pela autoridade sanitária competen­
te.

Art. 72 Qualquer tipo de publicidade ou promo~

ção de medicamento dirigida ao público deve:
1-ser realizada de maneira que resulte evidente

o caráter publicitário da mensagem;
11- especificar, claramente, que o produto é um

medicamento;
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111- incluir o nome genérico e as informações in­
dispensáveis para o uso correto e racional do medica­
mento;

IV - incluir mensagem de indução expressa e
clara para a leitura das informações e instruções de
uso que constem nas bulas ou embalagens.

Art. 8º Os elementos de publicidade ou promo­
ção de medicamento, dirigidos ao público não devem:

I - oferecer, sugerir ou estimular diagnósticos
aconselhando um correspondente tratamento;

11 - sugerir que o produto carece de efeitos se­
cundários ou que é superior ou igual a outro medica­
mento;

111- sugerir que o usuário pode melhorar sua sa­
úde mediante o uso do medicamento;

IV - sugerir que a saúde do usuário pode ser
afetada caso ele não use o medicamento em promo­
ção, excetuando-se o caso das vacinas;

V - dirigir-se, exclusiva ou principalmente, a cri­
anças;

VI - referir-se a recomendações de cientistas,
profissionais de saúde ou pessoas que, devido a sua
notoriedade, induzam o consumo de medicamentos;

VII - equiparar o medicamento a uma mercado­
ria comum, a um produto alimentício, a um cosmético
ou qualquer outro produto de consumo;

VIII - sugerir que a segurança ou a eficácia do
medicamento deve-se ao fato de ser uma substância
natural;

IX - induzir, mediante uma descrição detalhada
da anamnese, a um falso autodiagnóstico;

X - referir-se de forma abusiva, alarmante ou
enganosa a testemunhos de cura;

XI - utilizar de forma abusiva, alarmante ou
enganosa, representações visuais das alterações
do corpo humano produzidas por doenças ou le­
sões, ou dá aç'âo de um medicamento no corpo hu­
mano;

XII - mencionar que o medicamento recebeu
uma autorização para ser colocado no mercado.

Parágrafo único. É expressamente proibido a
publicidade ou promoção de medicamentos, mesmo
os que não exigem prescrição, por meio e pessoas de
notória projeção e visibilidade públicas, incluindo-se
apresentadores de televisão, seja qual for a sua espe­
cialidade profissional.

Art. 9ºToda promoção ou publicidade de um me­
dicamento, destinada a profissionais habilitados a
prescrever ou dispensar, fica restrita a publicação que
se destinem exclusivamente à distribuição a estes
profissionais, e deve sempre incluir:

! _c o nome genérico do princípio ativo;

11 - informações essenciais compatíveis com as
que foram apresentadas no registro do produto;

111- a classificação do medicamento em relação
à forma de dispensação;

IV - informações exatas, atualizadas, compro­
váveis e suficientemente completas para permitir ao
profissional fazer uma idéia apropriada do valor tera­
pêutico do medicamento.

§ 1º As citações, "tabelas ou outras ilustrações
extraídas de revistas científicas que se utilizem em
textos, documentos ou qualquer outro elemento pro­
mocional, devem ser fielmente reproduzidas com es­
pecificação exata da sua fonte.

§ 2º As revistas dirigidas aos dispensadores,
farmácias ou drogarias, que não tenham natureza ci­
entífica, como aquelas que divulgam os preços de
medicamentos, se contiverem elementos de promo­
ção ou publicidade, devem ser submetidas à aprova­
ção da autoridade sanitária competente, mesmo que
se refiram somente a medicamentos que não exijam
prescrição de profissional habilitado.

Art. 10. Os representantes dos laboratórios que
realizam as visitas aos profissionais habilitados a
prescrever, devem ser capacitados de forma a possuir
conhecimentos científicos suficientes para dar infor­
mações precisas e completas sobre os medicamen­
tos que representem.

Parágrafo único. Em suas ações de promoção e
publicidade, os representantes aludidos no caput
deste artigo devem:

I - limitar-se às informações científicas e carac­
terísticas do produto apresentadas no respectivo re­
gistro dos produtos que representa;

11- notificar o laboratório produtor que represen­
ta, todas as informações relativas à utilização tios me­
dicamentos cuja promoção está a seu encargo, espe­
cialmente a ocorrência de efeitos indesejáveis infor­
mados pelas pessoas visitadas.

Art. 11. É proibido outorgar, oferecer ou prome­
ter, prêmios, vantagens pecuniárias ou em espécie,
às pessoas habilitadas a prescrever ou dispensar me­
dicamentos, exceto quando tiverem um valor insignifi­
cante ou que sejam irrelevantes para a prática da me­
dicina, da farmácia, da odontologia ou qualquer outra
profissão que venha a ser autorizada a prescrever.

§ 1º Os profissionais habilitados a prescrever ou
dispensar medicamentos não podem solicitar ou acei­
tar nenhum dos incentivos indicados no caput deste
artigo.

§ 2º Os representantes de laboratórios produto­
res, e suas visitas aos profissionais habilitados a
prescrever ou dispensar medicamentos, não podem



Setembro de 1999 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sexta-feira 24 44417

oferecer incentivos ou vantagens pecuniárias ou em
espécie

Art. 12. O patrocínio por um laboratório fabrican­
te ou distribuidor de medicamentos, de qualquer
evento - simpósios, congressos, reuniões, conferên­
cias e assemelhados - deve ser claramente anuncia­
do antes do seu acontecimento e constar em todos os
documentos de divulgação ou resultantes e conse­
qüentes ao respectivo evento.

§ 1ºQualquer apoio aos profissionajs de saúde,
do meio acadêmico ou dos serviços, de entidades pú­
blicas ou privadas, para participar de encontros naci­
onais ou internacionais não deve estar condicionado
a nenhuma obrigação de promover algum tipo de me­
dicamento.

§ 2!l O custeio de deslocamentos. ou de hospe­
dagem aos profissionais de saúde referidos no pará­
grafo anterior para participar de reuniões em geral de
natureza exclusivamente profissional e científica,
deve ser sempre moderado e subordinado ao objetivo
principal da reunião, não podendo estender-se a pes­
soas que não sejam profissionais de saúde.

§ 3!l Nenhuma reunião formal e oficial de órgãos
públicos direta ou indiretamente envolvidos com a
produção ou comercialização de medicamentos po­
derá ser custeada por empresas que produzam ou
comercializem medicamentos.

Art. 13. Podem ser oferecidas amostras-grátis
de medicamentos exclusivamente aos profissionais
habilitados a prescrever, desde que obedecidas as
seguintes condições:

I - um número limitado de amostras para cada
medicamento, por ano e por profissional habilitados;

11- cada suprimento de amostra-grátis deve ser
registrada em formulário próprio, identificando o rece­
bedor e seu endereço profissional, datada e assinada
pelo recebedor e pelo respectivo representante auto­
rizado pela empresa fabricante do produto;

111 - as empresas fabricantes que distribuam
amostra-grátis de medicamentos, devem manter um
sistema eficaz de registro das informações sobre o
suprimento de amostra-grátis para cada tipo de medi­
camento e para cada profissional que as receba, que
permita precisar um controle e a responsabilidade pe­
los produtos distribuídos.

IV - cada unidade de amostra-grátis de medica­
mento deve conter a menção "Amostra-Grátis - Proi­
bida a Venda" em lugar claramente visível de suas
embalagens e conter todas as informações e caracte­
rísticas do produto conforme o que consta em seu re­
gistro;

V - cada unidade de amostra-grátis deve conter
a mesma quantidade de medicamento encontrada na
apresentação colocada à venda ao público;

VI - todas as empresas que distribuam amos­
tra-grátis de medicamentos ficam obrigadas a notifi­
car às autoridades sanitárias competentes, anual­
mente, o volume distribuído de cada medicamento, o
agente distribuidor e os respectivos destinatários.

Art. 14. As empresas fabricantes titulares de re­
gistro de medicamentos devem criar um serviço cien­
tífico encarregado de coletar, no mercado informa­
ções relativas aos medicamentos sob sua responsa­
bilidade.

Art. 15. Os titulares de registro de medicamen­
tos devem, ainda:

I - manter à disposição das autoridades sanitá­
rias encarregadas da fiscalização, os registros de
toda a publicidade emitida por sua empresa, junta­
mente com os formulários onde estão indicados os
destinatários, o modo de difusão e a data da primeira
veiculação;

11 - assegurar que a promoção e a publicidade
de seus produtos farmacêuticos realizem-se segundo
critérios éticos;

111 - capacitar adequadamente seus represen­
tantes e visitadores de forma que conheçam e obede­
çam as determinações desta lei e de suas regulamen­
tações;

IV - proporcionar às autoridades responsáveis
pela fiscalização da promoção e publicidade farma­
cêutica, toda a informação e a ajuda que necessitem
para o exercício de suas competências;

V - zelar para que as decisões adotadas pelas
autoridades ou órgãos encarregados do controle da
promoção e da publicidade farmacêutica, sejam ime­
diata e integralmente cumpridas.

Art. 16. A Agência Nacional de Vigilância Sanitá­
ria, como principal órgão fiscalizador do cumprimento
da presente lei fica autorizada a:

I - ordenar o cancelamento imediato de promo­
ção ou publicidade que não obedeçam esta lei ou
suas regulamentações; ! .

11-vistoriar e autorizar toda as peças e eíemen~·

tos de promoção e publicidade, diretamente ou por
meio de delegação aos órgãos e vigilância sanitária
estaduais ou municipais;

111- exigir a publicação de comunicados retifica­
dores de promoção ou publicidade considerados ile­
gais ou antiéticos;

IV - aplicar, diretamente ou através dos órgãos
estaduais ou municipais de vigilância sanitárias, mul-
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tas ou outras penalidades aos infratores desta lei ou
de seus regulamentos;

V - criar, em seu âmbito, órgão específico de
controle da promoção e publicidade de produtos sob
vigilância sanitária, em especial os medicamentos.

Parágrafo único. Qualquer forma de promoção e
publicidade veiculada pela televisão, qualquer que
seja o alcance dos sinais emitidos, deve ser aprovada
previamente pela Agência Nacional de Vigilâl1cia Sa­
nitária.

Art. 17. Sem prejuízo das sanções de natureza
civil ou penal cabíveis, os infratores desta lei ficam su­
jeitos às penalidades previstas no art. 10, inciso V, da
Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977.

Parágrafo único. O elaborador das peças publi­
citárias e o veiculador das mesmas respondem soli­
dariamente pelas infrações cometidas.

Art. 18. O Poder Executivo regulamentará a pre­
sente lei em prazo de cento e oitenta dias da sua pu­
blicação.

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação

Justificação

Apesar da situação de pobreza da maioria da
população brasileira, o nosso País é um dos maiores
consumidores de remédios do mundo. Somos o quin­
to mercado em volume de vendas.

No entanto, é consenso o diagnóstico de que a
situação do mercado farmacêutico no Brasil é caótico
e que carece de regulamentação mais específica e,
principalmente, de fiscalização eficiente.

O ano de 1998 foi marcado pelos escândalos de
falsificações, adulterações, fraudes e uma série de
outras sérias infrações como a venda de remédio com
prazos vencidos, que causaram enormes prejuízos à
sociedade e, até mesmo, mortes.

Seguramente, não-sabemos a extensão do mer­
cado ilegal e fraudulento no setor farmacêutico e não
acreditamos que os problemas terminaram apenas
porque a mídia não tem mais noticiado tais escânda­
los.

Um dos aspectos do mercado farmacêutico que
não está suficientemente regulamentado refere-se à
publicidade Ol! promoção de medicamentos, tanto os
de venda sob prescrição quanto os de venda livre.

Propagl:mdas com mensagens de evidente bus­
ca de lucro fácil, de indução ao consumo abusivo, que
insinuam resolução de problemas de saúde ou pro­
messas de curas nã,o comprovadas, entre outras, são
comuns _e sistematicamente veiculadas em todos os
tipos de meios de comunicação.

Pessoas famosas, inclusive apresentadores de
programas populares de televisão, mediante genero­
sos cachês, prestam-se a divulgar produtos incitando
o público a consumi-los desnecessariamente com
base em auto-diagnósticos superficiais e distorcidos.
Tal prática é expressamente proibida em países mais
desenvolvidos, porque o medicamento é uma merca­
doria especial, cujo consumo não deve ser induzido
por propaganda na forma como o são os outros tipos
de mercadorias.

A distribuição de amostras-grátis, uma forma
particular de promoção de medicamentos, é um caso
especial e muito problemático em nosso País. Boa
parte dos escândalos intensamente divulgados no
ano de 1998, principalmente de medicamentos adul­
terados e fraudados, envolvia, de alguma forma, os
frascos das amostras-grátis. Não há nenhum controle
sobre a distribuição deste tipo de medicamento e mui­
to menos responsabilização das empresas ou dos
profissionais que as produzem e as recebem. Tam­
bém não vemos sentido no fato de um frasco de
amostra-grátis ter um conteúdo reduzidíssimo em re­
lação às necessidades da terapêutica. Isso somente
contribui para a existência de muitas unidades de
amostras-grátis em circulação.

O patrocínio de eventos e o oferecimento de
presentes, vantagens e recompensas às pessoas en­
carregadas da prescrição ou da dispensação é outro
problema muito grave nesta área. Há uma relação de
qualidade ética questionável entre as indústrias far­
macêuticas, em suas estratégias e marketing, e os
profissionais de saúde, notadamente aqueles mais
famosos e pertencentes aos quadros universitários.

Estes e outros problemas com as ações e promo­
ção e publicidade de medicamentos causam grande
preocupação das autoridades sanitárias em todo o
mundo e fez com que a Organização Mundial da Saúde
- OMS, tivesse, entre seus programas prioritários, a ins­
tituição e difusão de critérios éticos para a promoção de
medicamentos e o incentivo ao seu consumo racional.

Baseados nestas preocupações, elaboramos
este projeto de lei com o objetivo de regulamentar as
principais práticas utilizadas na publicidade e promo­
ção de medicamentos. Utilizamos muitas idéias da le­
gislação estabelecida para a União Européia e dos
documentos dos programas da OMS.

Todos os países pertencentes à União Euro­
péia, sedes de muitas das grandes empresas trans­
nacionais que operam no Brasil, possuem uma legis­
lação semelhante a que ora propomos e que é obser­
vada por todas as empresas daquele bloco econômi-
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co. Sem dúvida, estas empresas não apresentarão
problemas para obedecer a legislação brasileira.

Todos os aspectos da publicidade e promoção
de medicamento que comentamos anteriormente, en­
tre outros, estão contemplados com dispositivos dis­
ciplinadores que entendemos serem justos, equilibra­
dos e adequados, considerando a nossa realidade de
problemas e de recursos.

Percebemos que a liberdade no setor farmacêuti­
co tem conseqüências desastrosas à saúde e à quali­
dade de vida da população. Esta situação é típica de so­
ciedades subdesenvolvidas tanto no plano econômico
como, e principalmente, no plano da democracia, onde
os governos não conseguem, ou não querem, subordi­
nar os interesses particulares ao interesse coletivo.

Nesse sentido, por entendermos muito grave a
situação deste setor farmacêutico, e por desejarmos
o Brasil como uma nação democrática e justa na defe­
sa da sua população, propomos este projeto de lei a
esta Casa Legislativa e conclamamos os ilustres co­
legas Deputados à sua análise e aprovação para o
bem da saúde pública brasileira..

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Dr. Rosinha, PT - PR - Deputado Henrique
Fontana, PT - RS.

INDICAÇÃO NlI 504, DE 1999
(Do Sr. Rubens Bueno)

Requer a apresentação ao Confaz
de proposta de redução do ICMS inciden­
te sobre a gasolina de aviação - AVGAS.

Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda:

Em' recente reunião havida em Curitiba, as li­
deranças dos Aeroclubes do Sul do Brasil, membros
do Quinto Serviço Regional de Aviação, elegeram
como principal reivindicação da aviação geral brasi­
leira a imprescindível redução do ICMS incidente so­
bre a gasolina de aviação - AVGAS. A solicitação é
no sentido de que a alíquota do imposto sobre esse
combustível seja reduzida de 25% para 8%.

Em amparo da reivindicação é alegado o alto
custo do combustível, que tem inibido, de forma con­
tundente, a atividade aérea de pequeno porte e, por
conseqüência, também os aeroclubes, que são as
principais escolas de formação de mão-de-obra para
o setor. É acrescentado, ainda, que a redução tributá­
ria sobre a AVGAS cleve ser vista como fundamental
para a redução dos custos operacionais e para a reto­
mada do desenvolvimento das atividades dos aero­
clubes e dos diversos segmentos aéreos: executivo,
agrícola e de serviços especializados. Enfim, para a
geração de empregos. Nesse particular, é lembrado

que o Brasil possui uma frota de dez mil aviões, en­
quanto que nos Estados Unidos operam duzentos
mil, com cerca de seiscentos mil pilotos.

Dispõe o art. 155, § 22 , XII, g, da Constituição
Federal, que cabe à lei complementar regular a forma
como, mediante deliberação dos estados e do Distrito
Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais se­
rão concedidos e revogados.

A Lei Complementar n!l 24, de 7 de janeiro de
1975, recepcionada pela Constituição de 1988, esta­
belece que os benefícios fiscais relativos ao ICMS so­
mente poderão ser concedidos mediante aprovação
unânime dos estados e do Distrito Federal. Esse en­
tendimento foi expressamente ratificado pelo Supre­
mo Tribunal que, ao julgar a Adin n!l 84-5, afirmou ex­
pressamente que os mencionados dispositivos cons­
titucionais consagraram o convênio, celebrado pelos
Estados e pelo Distrito Federal, previsto na citada lei
complementar, "como o único meio pelo qual poderão
ser instituídas a não-incidência, a incidência parcial e
a isenção do ICMS".

O Ministro da Fazenda preside as reuniões do
Conselho Nacional de Política Fazendária em que os
estados e o Distrito Federal apreciam as propostas de
concessão de benefícios fiscais. Sendo assim, pode­
rá apresentar e defender proposta de redução da car­
ga tributária, representada pelo ICMS, incidente so­
bre a gasolina de aviação, que é exatamente o motivo
da justa solicitação aqui apresentada.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Rubens Bueno.

REQUERIMENTO
(Do Sr. Rubens Bueno)

Requer o envio de Indicação ao
Ministro da Fazenda, relativa à redução
da alíquota do ICMS incidente sobre a
gasolina de aviação - AVGAS.

Senhor Presidente:
Nos termos do art. 113, inciso I, do Regiment~,

Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Ex~ "
que seja encaminhada ao Ministério da Fazenda a in~
dicação em anexo, relativa à redução do ICMS inciden~

te sobre a gasolina de aviação - AVGAS.
Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999.'

Deputado Rubens, Bueno.

PROJETO DE LEI NlI 1.740, DE 1999
(Do Sr. Euler Morais)

Altera a Lei nll 9.503, de 23 de se­
tembro de 1997, para dispor sobre a re­
muneração de empresas prestadoras ~e
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serviços tercelrizados de sinalização e
controle de trânsito.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 11! Esta lei altera a Lei nl! 9.503, de 23 de se­

tembro de 1997, que "Institui o Código de Trânsito
Brasileiro", para proibir a remuneração de empresas
prestadoras de serviços terceirizados de sinalização
e controle de trânsito com base no número de autos
de infração ou notificações aplicados ou na receita de
arrecadação de multas deles decorrente.

Art. 21! A Lei nl! 9.503, de 23 de setembro de
1997, que "Institui o Código de Trânsito Brasileiro",
passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo:

"Art. 320-A. No caso da terceirização
dos serviços de instalação, operação e ma­
nutenção de equipamentos de sinalização e
controle de trânsito, fica vedada cláusula
contratual de remuneração com base no nú­
mero de autos de infração ou notificações
aplicados ou na receita de arrecadação de
multas deles decorrentes."

Art. 31! Esta lei entra em vigor no prazo de noven­
ta dias a contar da data de sua publicação.

Justificação

Ao elaborar o novo Código de Trânsito Brasi­
leiro, o legislador optou por prever, de um lado, uma
maior atenção para os aspectos de formação e qua­
lificação de condutores e, de outro, mais rigor nas
ações de fiscalização e controle, bem como na pu­
nição das infrações de trânsito. A intenção, em qual­
quer dos casos, é a de induzir uma mudança de
comportamento nos usuários do trânsito, proporcio­
nando um aumento nas condições de segurança.
Tal postura vem em resposta a um desejo da socie­
dade no sentido de diminuir os altos índices de vio­
lência que m~r,avam crtransito no Brasil.

Na ânsia corresponder às expectativas da p0-
pulação, ampli ndo a fiscalização e o controle das infra­
ções, o Poder úblico tem buscado na parceria com a ini­
ciativa privada~ma maneira de driblara falta de recursos
para investir e~ novos equipamentos. Trata-se de uma
atitude sem~úvida ªcertada, demonstrando sintonia
com o Mento econômico atual, que preconiza a ne­
cessidade de uma maiorcriatividade naalavancagem de
recursos para os investimentos demandados em todas
as áreas de atuação governamental.

Contudo, observamos que essa saída pode dar
margem à ocorrência de um grave problema, se a
contratação não for conduzida de forma adequada. É
o que está acontecendo em alguns locais, onde os

contratos prevêem a remuneração das empresas
prestadoras de serviço com base no número de autos
de infração ou notificações aplicados, ou ai'nda, com
base em percentual da receita arrecadada com mui­
tas. Não parece difícil de imaginar que esse tipo de
contrato pode dar margem ao florescimento da cha­
mada "indústria das multas", contrariando completa­
mente o espírito do CTB.

Corrigir esse problema é o objetivo da proposi­
ção que ora estamos apresentando, que proíbe a re­
muneração nos termos a que acabamos de nos refe­
rir. Na certeza da importância da iniciativa, espera­
mos contar com o apoio de todos para a rápida apro­
vação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Euler Morais

INDICAÇAo N2 505, DE 1999
(Do Sr. Nelson Pellegrino)

Sugere a instalação de redutores de
velocidade e Iluminação na BR-324, que
corta o Município de Amélia Rodrigues ­
BA, e a construção de um retorno dentro
do próprio município.

Excelentíssimo Senhor Ministro dos Transportes,
O Deputado Nelson Pellegrino se dirige a V. Ex!!

para expor e reivindicar o seguinte:
A BR-324, rodovia federal que corta o Município de

Amélia Rodrigues, no Estado da Bahia, face ao grande
fluxo de veículos que por ela trafega diariamente, neces­
sita de instalação de redutores de velocidade em virtude
do perigo que expõe os moradores daquele município,
que são obrigados a atravessá-Ia cotidianamente.

Além disso, reclamam os moradores daquela
área da falta de iluminação em boa parte da rodovia e
da inexistência de um retorno dentro do próprio muni­
cípio para se chegar ao cemitério da cidade, obrigan­
do-se os moradores a utilizarem o retorno existente
em outro município, localizado a 6km de distância.

Diante do exposto, relutamos ser da maior im­
portância o atendimento da presente reivindicação,
no sentido de facilitar as condições de locomoção dos
moradores daquela região e melhorar a vida da popu­
lação do Município de Amélia Rodrigues.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Nellon PeUegrino, Deputado Federal, PT - BA.

REQUERIMENTO
(Do Sr. Nelson Pellegrino)

Requer o envio de Indlcaçio ao Minis­
tro doi Transportes relativa à Instalação de
redutol'e& de velocidade e lIumlnaçio na
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SR-324, que corta o Município de Amélia
Rodrigues - SA, e a construção de um re­
torno dentro do próprio município.,

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 113, inciso I e § 1Q, do Regi­

mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a
V. Exª seja encaminhada ao Ministro dos Transportes
a indicação em anexo, sugerindo a instalação de re­
dutores de velocidade, iluminação e a construção de
um retorno na BR-324, que corta o Município de Amé­
lia Rodrigues, no Estado da Bahia.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Nelson Pellegrino, Deputado Federal, PT - BA.

INDICAÇÃO N2 506, DE 1999
(Do Sr. Valdeci Oliveira)

Sugere a extensão aos governos es­
taduais e municipais do despacho adua­
neiro simplificado de bens importados
recebidos em doação.

ExmºSr. Ministro da Fazenda,

A fim de solucionar problemas com bens e
equipamentos importados, recebidos em doação
por órgãos dos Governos Estaduais, do Distrito
Federal e dos Municípios, solicito de V. Exª deter­
minar estudos à Secretaria da Receita Federal vi­
sando à extensão àqueles órgãos da Administra­
ção Pública subnacional do despacho aduaneiro
simplificado, nas condições especificadas na
Instrução Normativa SRF nº 108, de 14 de setem­
bro de 1998.

Motiva esta solicitação a dificuldade que as
prefeituras e governos estaduais enfrentam para
cumprir as exigências regulamentares de um despa­
cho aduaneiro normal, quando recebem doações de
organizações internacionais ou de instituições es­
trangeiras. Para a Administração Federal, o proble­
ma foi resolvido pela IN nQ 108, de 1998, da Secre­
taria da Receita Federal. O que se solicita é, sim­
plesmente, a extensão do rito ali estabelecido aos
órgãos da Administração Pública dos Governos
Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios.

Estamos certos de que, com essa providên­
cia, se estará tornando mais ágil o desembaraço
aduaneiro, evitando a demora na entrega e a dete­
rioração dos bens e equipamentos recebidos em
doação pelas administrações públicas subnacio­
nais.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Valdeci Oliveira.

REQUERIMENTO
(Do Sr. Valdeci Oliveira)

Requer o envio de indicação ao Mi·
nistério da Fazenda, sugerindo a exten­
são da Declaração Simplificada de Impor­
tação aos órgãos dos governos estadua­
is e municipais.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 113, inciso I e § 1Q, do Regi­

mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a
V. Exl seja encaminhada ao Poder Executivo a indica­
ção anexa, que sugere a extensão da Declaração
Simplificada de Importação para as mercadorias re­
cebidas em doação pelos órgãos dos governos esta­
duais e municipais.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Valdeci Oliveira.

PROJETO DE LEI N2 1.741, DE 1999
(Do Sr. Fernando Coruja)

Dispõe sobre a renegociação de dé­
bitos oriundos de operações de crédito
rural.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam as instituições financeiras e os

agentes financeiros autorizados a proceder ao alon­
gamento das dívidas originárias de crédito rural, des­
critas no art. 5º da Lei n29.138, de 29 de novembro de
1995, inclusive as já renegociadas.

§ 1º Incluem-se nos dispositivos desta lei:
I - as dívidas com valor superior ao limite de

R$200.000,OO (duzentos mil reais) estabelecido no
inciso 11I do § 3º do art. 52 da Lei nº 9.138, de 1995;

11- as dívidas de crédito rural, de qualquer fonte,
contratadas no período compreendido entre 20 de ju­
nho de 1995 a 31 de dezembro de 1998, relativas às
operações que se enquadrem em qualquer das se­
guintes situações:

a) operações em que os encargos financeiros
incluam aplicação cumulativa de taxa nominal de ju­
ros e de qualquer índice oficial;

b) operações vinculadas a financiamento de
custeio, em estabelecimentos que hajam sofrido frus­
tração parcial ou total da safra decorrente de fenôme­
nos climáticos, quando localizados em regiões abran­
gidas por decretos estaduais ou municipais de situa­
ção de emergência ou estado de calamidade pública;

c) operações de crédito de qualquer fonte que
tenham sido destinadas à amortização de dívidas de
crédito rural contraídas anteriormente a 20 de junho
de 1995.
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§ 22 A regulamentação desta lei estabelecerá os
critérios e formas de ajustes necessários à ·'renego­
ciação, nos termos desta lei, das dívidas referidas no
§ 1l!, quando já repactuadas ao amparo de normati­
vos derivados da Lei nº 9.138, de 1995.

Art. 22 As instituições financeiras e os agentes fi­
nanceiros, inclusive as cooperativas de crédito rural,
providenciarão, caso solicitação pelo mutuário, no
prazo de cento e vinte dias após a publicação desta
lei, a formalização de novos contratos de dívidas,
consolidando e incorporando os débitos existentes,
observadas as seguintes condições:

1- prazo de pagamento de até 20 anos, de acor­
do com o interesse do mutuário;

11- taxa de juros de três por cento ao'aho, inci­
dente sobre o saldo devedor anual, com capitalização
anual;

111- correção por equivalência-produto;
IV - prestações anuais, vencendo a primeira em

31 de outubro de 2001.
§ 12 Até o vencimento da primeira prestação, se­

rão pagos somente os juros da operação, calculados
sobre o saldo devedor renegociado, aplicando-se os
bônus previstos no art. 5º desta lei.

§ 22 O valor bruto das prestações referidas no
inciso IV deste artigo corresponderáà divisão do va­
lor do respectivo saldo devedor anual, acrescido dos
juros, pelo número de prestações que faltarem para o
término do contrato.

§ 3º O valor do saldo devedor, a que se refere o
parágrafo anterior,. será igual ao valor do saldo deve­
dor do ano imediatamente anterior, acrescido dos ju­
ros, subtraído o valor bruto da parcela paga no último
vencimento.

§ 4º Os contratos deverão conter cláusula de
equivalência em produto, cabendo, ao mutuário a es­
colha de um dos prodlJtos a ser definidos pelo Conse­
lho Monetário Naciónal'- CMN, cujos preços de refe­
rência constituirão a base de cálculo dessa equiva­
lência.

§ 5l! O mutuário deverá apresentar as garantias
usuais para a cpntratação de operações de crédito ru­
ral, sendo vedada a exigência, pela instituição finan­
ceira ou agente financeiro, de garantias adicionais, li­
berando-se as ~ue excederem os valores regulamen­
tares do crédito rural.

Art. :lNM serão abrangidos nas operações de
renegQCi~çãOlaque se refere esta lei os valores defe­
ridos em processo de cobertura pelo Programa de
Garantia de Atividade Agropecuária - PROAGRO.

Art. 4l! Fica restabelecido o equilrbrio econômi­
co-financeiro da relação entre as instituições financeiras

e os agentes financeiros credores de operações de cré­
dito rural e os respectivos mutuários, não podendo, para
esse efeito, serem incluídos na consolidação e incorpo­
ração de que trata o art. 2º, na apuração dos saldos de­
vedores para a formalização de novos contratos de dívi­
das, valores relativos a:

I - taxas de juros superiores à taxa efetiva de
12% (doze por cento) ao ano ou à estabelecida no
contrato original, se inferior à taxa anteriormente cita­
da;

fi - multas, comissão de permanência, juros de
mora ou taxas de inadimplência lançadas no curso
das operações objeto de renegociação;

111 - honorários advocatícios;
IV - parcela 'da dívida a que se refere o § 8º do

art. 5º da Lei 9.138, de 1995;
V - adicional do Proagro que exceda o valor

pactuado;
VI - outros débitos não relativos a encargos fi­

nanceiros básicos, sem previsão no contrato original.
§ 12 Não caberá às instituições financeiras ou

aos agentes financeiros referidos neste artigo qual­
quer indenização ou compensação, pelo Tesouro Na­
cional, em razão do resultado da efetivação de rene­
gociação de dívidas originárias de créditos rural nas
condições estabelecidas nesta lei.

, § ,2º Será abatido do valor do saldo devedor,
apurado na forma prevista neste artigo, o valor de títu­
los e parcelas já pagas pelo mutuário, no curso das
operações, com correção correspondente aos encar­
gos financeiros da operação, conforme dispuser regu­
lamento desta lei.

§ 3º Sempre que os saldos devedores forem re­
sultantes de operações cujos recursos tenham sido
empregados na amortização de dívidas de crédito ru­
ral contraídas anteriormente, os cálculos retrocede­
rão às cédulas originais, desconsiderando-se as re­
negociações, quando desfavoráveis ao mutuário.

Art. 51! As parcelas de pagamentos anuais,
quando pagas até a data de vencimento, terão direito
à concessão de bônus, pela instituição financeira ou
pelo agente financeiro credor, a ser calculado pela
aplicação dos seguintes percentuais sobre o saldo
devedor repactuado no início da operação:

1- 1,70% (um inteiro e setenta centésimos por
cento), do primeiro ao quinto ano;

11 - 2,73% (dois inteiros e setenta e três centési­
mos por cento) do sexto ao décimo ano;

111- 3,16% (três inteiros e dezesseis centésimos
por cento) do décimo primeiro ao décimo quinto ano;

IV - 3,67% (três inteiros e sessenta e sete cen­
tésimos por cento) do décimo sexto ao vigésimo ano.
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§ 12 A concessão de bônus referida no caput
está condicionada à comprovação, pelo mutuário, a
cada vencimento de prestação, de ter produzido no
mínimo, volume igual à média das três maiores produ­
ções obtidas nos últimos cinco anos.

§ 22 Não se aplica a exigência a que se refere o
parágrafo anterior nos casos em que, comprovada­
mente, a produção tenha ficado abaixo do mínimo
exigido em razão de fatores climáticos adversos ou da
ocorrência de fatores econômicos que, a critério do
Conselho Nacional de Política Agrícola, criado pela
Lei n2 8.171 , de 17-1-91 , sejam consideradas relevan­
tes.

§ 3º Será concedido, a cada parcela anual, aos
mutuários classificados como pequenos ou mini pro­
dutores, de acordo com as normas do Banco Central
do Brasil, bônus adicional de 20% (vinte inteirõs por
cento) e de 30% (trinta inteiros por cento), respectiva­
mente, sobre o valor da parcela líquida a pagar.

Art. 62 As condições estabelecidas nos contatos
de repactuação das dívidas de que trata esta lei pode­
rão ser revistas, a cada cinco anos, a critério das par­
tes, por leis específicas, no que diz respeito a:

I - encargos financeiros;
11 - valor do bônus sobre cada parcela anual;
111- prazos
IV - critérios de aferição da produção a que se

refere o § 12 do art. 42;

V - equivalência-produto.
§ 12 O prazo para a primeira revisão passa a

contar a partir da data de renegociação de que trata
esta lei.

§ 2º A revisão de que trata este artigo deverá
ser realizada com base em dados oficiais sobre a ati­
vidade agropecuária do País, por região, objetivando
viabilizar o cumprimento dos contratos e a competiti­
vidade externa dos produtos agropecuários brasilei­
ros.

§ 3º Os contratos revisados não poderão conter
cláusulas com encargos financeiros superiores aos
originalmente pactuados.

Art. 7º Não se aplicam os benefícios desta lei
aos produtores que, em ações de execução de dívi­
das da espécie, hajam desviado recursos da finali­
dade do crédito rural, bem como tenham sido depositá­
rios infiéis.

Art. 8Q Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação.

Justificação

O presente projeto de lei tem por objetivo resol­
ver, de forma consistente, o problema das dívidas ori-

undas de crédito rural, propondo ajustes nas condi­
ções dos contratos entre as instituições credoras e os
mutuários, e ampliando o universo de ruralistas que
deverão ser beneficiados pelas medidas propostas.

O projeto, contudo, não prevê ônus para o Te­
souro Nacional, transferindo para as instituições fi­
nanceiras, que vêm apresentando lucros exorbitantes
nos últimos tempos, qualquer ônus advindo os ajus­
tes propostos. Considerando os lucros indevidos obti­
dos pelos bancos, nos últimos anos, nas operações
de crédito rural, podemos consici,;:;Dlr que os ajustes
propostos nada mais representarão do que o restabe­
lecimento do equilíbrio econômico-financeiro entre as
partes.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Fernando Coruja, PDT - SC.

REQUERIMENTO N2
(Do Sr. Deputado João Caldas e outros)

Requer a convocação de Sessão
Solene da Câmara dos Deputados em ho­
menagem a Zumbi dos Palmares.

Senhor Presidente,
Representando um décimo da composição da

Câmara dos Deputados, requeremos a V. Exª, com
base no art. 68 do Regimento Interno e ouvido o Ple­
nário, a convocação de Sessão Solene desta Casa,
preferencialmente em novembro do corrente ano,
com o fim de homenagear Zumbi dos Palmares, mar­
tirizado e morto em 20 de novembro de 1695, como
ícone supremo da consciência negra e da premência
da vida em liberdade.

Sala das Sessões, 16 de seten~:Jro de 1999. ­
Deputado João Caldas, PMN - AL~ur,Jemar Cos­
ta Neto - Inocêncio Oliveira.

PROJETO DE LEI N21.742, Di: 1999
(Do Sr. Serafim Venzon)

Altera o art. 113 da Lei n!! 8.213, de
24 de julho de 1991, permitindo ao t)ene­
ficiário optar pela agência bancária de
sua conveniência para recebimento do
benefício previdenciário. I

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1Q O art. 113 da Lei nº 8.213, de 24 de julho

de 1991, passa a vigorar com o seu parágrafo único
transformado em § 1º e acrescido de § 2º, com a se-
guinte redação: .

"Art. 113 ..

§ 2Q No caso do pagamento ser efetu­
ado através de depósito em conta corrente,
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caberá ao beneficiário optar pela agência
bancária de sua conveniência na data do re­
querimento do benefício."(N.R.)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Justificação

A Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991, que dis­
põe sobre os planos de benefícios da Previdência So­
cial, prevê, em seu art. 113, que o benefício poderá
ser pago mediante depósito em conta corrente ou por
autorização de pagamento.

No entanto, cabe ao Instituto Nacional do Segu­
ro Social, ao deferir o benefício requerido, indicar a
agência bancária que fará o pagamento do benefício,
levando em conta critérios internos, e não o da conve­
niência do segurado. Desta forma, os beneficiários,
em sua maioria idosos, têm que se deslocar para lo­
cais distantes de sua residência para receber o bene­
fício previdenciário.

Em contraposição a esta situação, o projeto de
lei de nossa autoria pretende que os próprios segura­
dos, ao requerer o benefício, indiquem a agência ban­
cária de sua preferência.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos
Senhores Parlamentares para a aprovação desta
nossa proposição.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Serafim Venzon.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N2 1.299, DE 1999

Solicito informações ao Sr. Ministro
da Fazenda a respeito dos procedimen­
tos da Procuradoria da Fazenda Nacional
no processo da Companhia Esso contra
a Cofins.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art.

50 da Constituição Federal e na forma dos arts. 115 e
116 do Regimento Interno, que, ouvida a Mesa, sejam
solicitadas informações ao Sr. Ministro da Fazenda,
no sentido de esclarecer esta Casa quanto aos proce­
dimentos adotados pela Procuradoria da Fazenda
Nacional, relativamente ao processo que resultou em
decisão favorável da justiça a favor da empresa Esso
Brasileira do Petróleo S.A., contra o pagamento da
Cofins.

Justificação

A decisão supramencionada não interessa ao
Poder Público e menos ainda aos demais agentes do

mercado, uma vez que criou uma condição desigual a
favor daquela companhia, agravando a desorganiza­
ção e a concorrência desleal na distribuição e reven­
da de combustíveis.

Circula no mercado a versão de que os advoga­
dos federais perderam prazo ao longo do processo, e
que teria sido este o principal fator que resultou na de­
cisão contrária aos interesses do Estado brasileiro.

Nota referente em coluna do jornal O Globo, diz
o seguinte: "Sobre a sentença que faz da Esso a única
distribuidora de combustíveis que não paga Cofins,
Ricardo Ribeiro, Coordenador Técnico da Procurado­
ria da Fazenda Nacional, esclarece que os advoga­
dos federais não deixaram de recorrer contra a sen­
tença, como registramos. Prazos contados errada­
mente impediram o recurso, mas o STF já reconhe­
ceu esta ilegalidade".

Para que não pairem dúvidas sobre o trabalho
dos advogados federais é que encaminho esse re­
querimento de informações.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Simão Sessim, Deputado Federal.

REQUERIMENTO
(Da Comissão de Educação, Cultura e Desporto)

Excelentíssimo Senhor
Deputado Michel Temer
DD. Presidente da Câmara dos Deputados

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art.
41, XX, combinado com o art. 32, VII, a, do Regimento
Interno da Câmara dos Deputados, o reexame do
despacho inicial referente ao PL nº 1.133/99, que
"Democratiza a gestão dos Serviços Sociais Autôno­
mos e dá outras providências", para que seja distribuí­
do também à Comissão de Educação, Cultura e Des­
porto.

Justificação

As entidades conhecidas como "Serviços Sociais
Autônomos", Senai, Sesi, Sest, Senac, Sesc e Senar
são reconhecidamente partes importantes do siste­
ma educacional brasileiro, presentes não só na edu­
cação infantil e 1Q grau, ou nos cursos profissionali­
zantes, mas também nos programas de promoção so­
cial, esporte, cultura, lazer e saúde.

A proposta visa alterar fundamentalmente a
gestão administrativa dessas entidades.

O projeto, em razão da matéria, não deverá ser
apreciado pelo Plenário (art. 24, 11, RI- Poder Termi­
nativo das Comissões) e sobretudo pelo fato de tra­
tar-se de proposição que diz respeito à educação, é
que fica bastante evidente a necessidade de um estu-
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do mais acurado, notadamente pela Comissão de
Educação, Cultura e Desporto.

Ademais, a proposição em questão reproduz na
íntegra o conteúdo do Projeto de Lei nº 1.608/96, de
autoria do Deputado Miguel Rosseto, que foi na legis­
latura passada distribuído às Comissões de Educa­
ção (CECD), Trabalho! (CTASP) e Justiça (CCJR).
Após longos debates e ,realização de várias audiênci­
as públicas, o projeto foi rejeitado pela Comissão de
Educação e posteriormente arquivado em face do fim
de legislatura.

Sala das Comissões, 22 de setembro de 1999.­
Deputada Maria Elvira, Presidente da CECD.

REQUERIMENTO

Requeiro rios termos do art. 104 do Regimento
Interno, desta Casa, a retirada de tramitação do Pro­
jeto de Lei nº 3.606/97, de minha autoria.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
.Deputada Maria Elvira, Presidenta da Comissão de
Educação, Cultura e Desporto.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N2 115, DE 1999

(Do Sr. Murilo Domingos e outros)

Dá nova redação ao § 62 do aft. 'j4
da Constituição Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal, nos termos do art. 60 da Constitui­
ção Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto
constitucional:

Artigo único. O § 6º do art. 14 da Constituição
Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14 ~ .

§ 6º Para concorrerem a cargos eleito­
rais, o Presidente da República, os Gover­
nadores de Estado e do Distrito Federal e
os Prefeitos devem renunciar aos respecti­
vos mandatos até quatro meses antes do
pleito". (NR)

Justificação

A presente proposta de emenda à Constituição
visa a aprimorar o processo eletivo, especialmente no
que diz respeito à possibilidade 'de reeleição dos
ocupantes de cargos escolhidos pelo sistema majori­
tário, os quais, atualmente, estão desobrigados de re­
nunciarem a seus mandatos para disputarem pleito
que os reconduza às mesmas funções.

É inconteste que a permanência do Presidente
da República, dos Governadores de Estado, 'do Go-

vemador do Distrito Federal e dos Prefeitos nos car­
gos a cuja recondução se candidataram gera polêmi­
ca de toda ordem, principalmente em razão do uso da
máquina pública em benefício próprio ou de"seus cor­
religionários.

Ademais, tal tratamento resulta em privilégio
que conflita com a isonomia de direitos e deveres a
que devem se sujeitar todos os que almejam exercer
esse munus público, desigualando, via de conse­
qüência, os seus eleitores, tudo isso em detrimento
do Estado Democrático de Direito, no qual pretende­
mos viver.

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1999. ­
Deputado Murilo Domingos.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
N2 71, DE 1999

(Dep. Pompeo de Mattos)

"Altera a Lei Complementar nº 4.595,
de 31 de dezembro de 1964, estabelecendo
competência legal para fixação de horário
bancário." .

o Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Inclui-se § 1º ao art.. 4º da Lei Comple­

mentar nº 4.595, de 1964, que passa a ter a seguinte
redação:

Art. 4º .
VIII- ..
"§ 1º A competência do Conselho Monetário

Nacional, estabelecida no inciso VIII, para regular a
constituição, o funcionamento e fiscalização do siste­
ma financeiro, não aplica-se ao horário de funciona­
mento bancário, cabendo sua fixação por lei munici­
pal, respeitando-se o limite máximo de oito horas diá­
rias de expediente externo."

Renumeram-se os demais parágrafos.

Justificação

Uma grande polêmica tem sido suscitada, a partir
da iniciativa de diversos municípios brasileiros, em fixar,
via lei municipal, o horário de funcionamento bancário. A
medida, mesmo que meritória, tem esbarrado nas deci­
sões judiciais. Vários tribunais de justiça, inclusive o
STF, já possuem jurisprudência contrária à competên­
cia dos Municípios para legislar sobre matéria referente
ao Sistema Financeiro Nacional.

Não desejo aqui, intervir no mérito do debate
constitucional, pois, entendendo que a solução pode
ser obtida pela simples alteração da legislação federal,
limito-me à análise da conveniência de os Municípios
serem investidos de legitimidade jurídica para fixação
do horário bancário.
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o principal argumento daqueles que defendem
a ampliação do horário bancário, é o seu caráter de
atendimento ao público, indispensáve~, hbje em dia,
para qualquer cidadão que tenha vida econômica ati­
va. O atendimento bancário, excessivamente restrito,
ao contrário do horário de funcionamento do comér­
cio, dificulta para muitas pessoas o acesso aos servi­
ços bancários. O horário de funcionamento é cruel
com a maioria da população, impõe-lhes o desconfor­
to pelo acúmulo de clientes em tempo tão reduzido.
Na medida em que atinge dessa maneira o cidadão
de nosso Município, em todos os tipos de atividades,
do centro e do bairro, da cidade e do interior, conside­
ro que o horário de funcionamento bancário é tema
de interesse municipal.

Hely Lopes Meireles, em seu livro Direito Muni­
cipal Brasileiro, afirma que "muitas, entretanto, são
as atividades que, embora tutelares ou combatidas
pela União e pelos Estados membros, deixam aspectos
de competência local e sobre os quais o município
não só pode como deve intervir (grifado no original)".

Entre os temas sobre os quais o município deve
se pronunciar, Meireles cita "a organização dos servi­
ços necessários à comunidade".

O desenvolvimento tecnológico, com o uso de
maquinários sofisticados, tem sido usado como argu­
mento para um horário único de funcionamento des­
sas instituições financeiras, eis que certas operações
dependem de interligação. Curioso é que, neste par­
ticular, a tecnologia, ao invés de ser posta a serviço
da comunidade, está, sim, a dificultar suas atividades
mais elementares. É inconsistente o argumento de
que a interligação do sistema exige horário bancário
único em todo o País. Somente para operações que
dependem de interligação há de exigir-se um horário
único, comum a todas as praças.

Em outros países, como Argentina e Inglaterra,
o horário único em todo o território não existe, varian­
do muito de uma cidade para outra, ou ainda, de uma
região para outra.

Aqui manifesta-se claramente a tendência brasi­
leira, de predomínio dos interesses do mercado finan­
ceiro, favorecido em todas as suas relações com o po­
der público e a sociedade. É indispensável que as de­
mandas e necessidades da nossa população, preva­
leçam, em detrimento das enormes concessões dedi­
cadas ao poder econômico.

É muito cômodo e lucrativo ao cartel financeiro
instalado, estabelecer seu próprio horário de atendi­
mento ao público, não deixando ao cidadão outra al­
ternativa, senão, sujeitar-se resignadamente.

Impressionante a postura faraônica, superior,
dos banqueiros, que dizem estar dispostos a discutir
possíveis mudanças no horário de funcionamento de
suas agências, mas rechaçam qualquer tentativa de
tutela sobre a matéria. Com certeza, qualquer iniciati­
va do órgão federal responsável pelo funcionamento
do sistema financeiro, público ou privado, seria rece­
bida com a mesma insatisfação e repúdio. Afinal, nem
poderia ser de outra forma, pois os bancos estão já
bastante habituados à liberalidade que o Conselho
Monetário Nacional dispensa ao sistema financeiro.
Exemplo disso, é a Resolução n2 2.303/96, publicada
pelo Banco Central, com a autorização do CMN, que
fixou regras muito flexíveis, o que, na prática, signifi­
cou a transferência, de forma aleatória, da prerrogati­
va de instituir regras e tarifas, desprotegendo o cida­
dão daquelas situações outrora regulamentadas e
que ainda são imprescindíveis para o equilíbrio nesta
relação de consumo.

Fica evidente, portanto, a legitimidade social do
município em legislar sobre o tema, antagonizando
com a posição da União, alheia às dificuldades coti­
dianas do cidadão e, em geral, submissa aos interes­
ses dos grandes grupos econômicos.

Para dirimir discussões jurídicas e controvérsias,
acerca da competência legal para fixação de horário
dos bancos, apresento o presente projeto de lei. Emba­
sado na tendência verificada nas decisões de tribunais,
que já caracterizam-se como jurisprudência, proponho
a adição de § 12 ao disposto na Lei Complementar
n2 4.595/64, art. 42, inciso VIII, que estabelece o Conse­
lho Monetário Nacional como órgão competente para
regular a Constituição, o funcionamento e fiscalização
do sistema financeiro. Como a norma apenas dá mar­
gem à suposta interpretação de que regular o funciona­
mento dos bancos inclui a fixação do horário de atendi­
mento das agências, o projeto prevê a inclusão de um §
1º para tratar especificamente sobre a questão, reme­
tendo para a legislação municipal o disciplinamento da
matéria.

Assim, estaremos delegando, para quem me­
lhor está preparado para avaliar as necessidades lo­
cais de cada comunidade, ou seja, dos Municípios.
Com certeza, a matéria será tratada em cada cida­
de, levando-se em conta os interesses do cidadão,
sem desprezar os aspectos operacionais do sistema
financeiro. O inaceitável é continuar, o cidadão, sen­
do desrespeitado, tratado como se cliente não fos­
se. Diferente de todo o restante dos gêneros de co­
mércio, os bancos oferecem serviços, como se fos­
sem favores. Até parece que precisamos deles mais
do que eles de nós.
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Na certeza de que a mudança proposta vai criar
uma outra realidade, fazendo dos bancos instituições
mais próximas da populaÇ\ão e, conseqüentemente,
mais atentas às necessidades de seus clientes, solici­
to a aprovação urgente da mesma.

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1999. ­
Pompeo de Mattos, Deputado Federal - Vice-Líder
da Bancada do PDT ..1 Henrique Fontana - PT.

REQUERIMENTO
(Do Deputado Dr. Hélio)

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 117, inciso XIX e § 3º, do Re­

gimento Interno, vimos, respeitosamente, solicitar
que V. Exª digne-se a registrar, nos Anais desta Casa,
voto de louvor pela manifestação ocorrida ontem, dia
22 de setembro, denominada de MARCHA BRANCA,
em que servidores, administradores e políticos uni­
ram-se em defesa da saúde pública no Brasil.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Dr. Hélio (PDT - SP).

REQUERIMENTO
(Do Deputado Dr. Hélio)

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 117, inciso XIX e § 39, do Re­

gimento Interno, vimos, respeitosamente, solicitar
que V. Exª digne-se a registrar, nos Anais desta Casa,
voto de louvor pela Moção de Apoio aprovada em 30
de agosto pela Câmara Municipal de São Carlos, no
Estado de São Paulo, que manifesta sua posição
contrária à privatização do Banco do Estado de São
Paulo - BANESPA, posição esta que também gosta­
ria de registrar nos Anais desta Casa de Leis.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Or. Hélio (PDT - SP)..

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS

Ref./alal/
Proc. nº 1.923/99
Ofício nº 2.099
São Carlos, 1º de setembro de 1999

Excelentíssimo Senhor,
Dando cumprimento à deliberaçãQ do Plenário

desta Casa, informo a V. Exª que esta Câmara Munici­
pal, em sua Sessão Ordinária, realizada no último dia
31 de agosto, aprovou, por unanimidade, Moção de
Apelo (cópia inclusa) apresentada pelo nobre Verea­
dor ANTONIO FLORINDO ZANETIE, subscrita pelos
Edis José Carlos Alves Cardoso, Diana Cury, Dorival
Antonio Mazola Penteado, Lucas Perroni Júnior,
Azuaite Martins de França, Antonio Rubens Valdo

Ratti, Lineu Navarro e Antonio Silva, solicitando a V.
Exª que se posicione contra a privatização do Banco
do Estado de São Paulo S.A.

Esta Presidência, unindo-se à deliberação do
Plenário, na oportunidade, apresenta a V. Exª os pro­
testos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, - Antônio Carlos Catharino,
Presidente.

Senhor Presidente, Senhores Vereadores,

MOÇÃO DE APELO

Manifesta apelo contra a privatiza­
ção do BANESPA - Banco do Estado de
São Paulo.

A privatização foi um processo necessário para
a modernização do Brasil e também para tirar do
Estado a função de "empresário", deixando a cargo
do Governo Federal e também de governos estaduais,
as suas funções básicas de prestar serviços nas áre­
as de Saúde, Educação e Segurança, principalmente.

A idéia de que a privatização deve ser promovi­
da de forma radical, porém, colocando a idéia de que
tudo deve ser de propriedade privada, constitui-se em
um equívoco. O Estado tem o papel de regulador da
economia e também de promotor do bem-estar social
que é primordial para a busca da justiça social e do
desenvolvimento econômico.

Dentro de tal pensamento, nos preocupa a in­
tenção do Governo Federal de vir a privatizar o
BANESPA - Banco do Estado de São Paulo. A venda
dos dois bancos estatais para a iniciativa privada
pode se transformar em um dos maiores erros da his­
tória econômica do País. Principalmente o Banespa,
que possui 20.000 funcionários, 600 agências no
Estado de São Paulo, 20 agências nas capitais de es­
tados brasileiros, além de 12 agências, uma subagên­
cia, um escritório e uma subsidiária no exterior. Não
bastassem tais números, prevê-se para o Banespa
um lucro de R$600 milhões para o primeiro semestre
de 1999, o que mostra a sua viabilidade como banco
estatal.

Atualmente, com a globalização da economia,
estamos assistindo passivos a desnacionalização
quase que completa do nosso sistema financeiro. Vá­
rios dos bancos vendidos estão nas mãos de banque­
iros internacionais.

Cabe ao Banespa o papel de fomentador da ati­
vidade econômica, com linhas de financiamentos
abertas, principalmente para as pequenas.

Caso o controle do banco passe para a iniciativa
privada, tais funções sociais estarão seriamente com-
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prometidas, o que prejudicaria, em muito, toda a eco­
nomia nacional.

Diante do exposto, e através desta Casa de
Leis, após ouvido o Plenário, encaminho a presente
Moção de Apelo ao Excelentíssimo Senhor Presiden­
te da República, ao Exmº Sr. Ministro da Fazenda, ao
Exmº Sr. Presidente do Senado, ao Exmº Sr. Presi­
dente da Câmara dos Deputados e a todas as Lide­
ranças de Bancadas dos Partidos com representação
no Congresso Nacional. A todos os Senadores e
Deputados Federais eleitos pelo Estado de São Paulo,
assim como também ao Governador do Estado de
São Paulo, ao Presidente da Assembléia Legislativa
do Estado de São Paulo e a todas as Lideranças de
Bancadas dos Partidos com representação naquela
Casa de Leis para que se posicionem contra a privati­
zação do BANESPA - Banco do Estado de São Paulo.
Solicito que sejam oficiadas e enviadas cópias deste
documento ao Presidente do Banco Central e ao Pre­
sidente do Banespa.

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1999. - Antonio
Florindo Zanette, Vereador (Partido Liberal- PL).

REQUERIMENTO
(Do Sr. Dr. Hélio)

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 117, inciso XIX e § 3º, do Re­

gimento Interno, vimos, respeitosamente, solicitar
que V. Ex!! se digne a registrar, nos Anais desta Casa,
voto de louvor pela Moção de Apoio aprovada em 9 de
setembro pela Câlllara Municipal de Boituva, no Esta­
do de São Paulo, que apóia a atitude dos parlamenta­
res membros da Comissão de Seguridade Social e
Família desta Casa na revisão das tabelas de remu­
nerações do Sistema Único de Saúde.

Ressaltam, ainda, a importância deste movi­
mento nacional e suprapartidário que, com certeza,
refletirá na melhoria dos'serviços de saúde prestados
pelos SUS à população.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Dr. Hélio, (PDT - SP).

Ofício nº 990217V - CMB
Ref.: Moção de Apoio
Boituva, 15 de setembro de 1999

Senhor Deputado,
Com as nossas cordiais saudações, estamos

encaminhando a V. Ex!! cópia da Moção de Apoio. de
autoria do Vereador Antônio Carlos Nogueira, subs­
crita por unanimidade dos Vereadores, apresentada e
aprovada em Sessão Plenária do dia 13 de setembro
do corrente, a qual tem como objetivo apoiar os parla­
mentares da Comissão de Seguridade Social que,

adotando uma postura suprapartidária, lutam pela
concessão de reajuste de 90% das tabelas de remu­
neração dos serviços do SUS.

Aproveitamos a oportunidade para manifestar
nossos protestos de elevada estima e consideração.­
João Pedro Pacheco, Presidente da Câmara.

ACN 23/99

MOÇÃO DE APOIO

Senhor Presidente,
A deterioração do valor das tabelas do Sistema

Único de Saúde - SUS está determinando a falência
econômico-financeira de todo o sistema de saúde,
público e privado, sendo notório que tal situação, se
bem que ainda não tenha levado ao fechamento de
toda a rede, obriga-a a descumprir com as obrigações
fiscais, previdenciárias e a manter débitos com os for­
necedores e bancos.

No dia 11 de agosto. em Audiência Pública. da
qual os presidentes da Confederação Nacional de Sa­
úde, Hospitais, Estabelecimentos e Serviços; Confe­
deração das Santas Casas de Misericórdia, Hospitais
e Entidades Filantrópicas e a Federação Brasileira de
Hospitais participaram, foi discutido e aprovado o Re­
latório da Subcomissão - Comissão de Seguridade
Social, apresentado pelo seu Relator Deputado
Marconqes Gadelha.

Reconhecendo a gravidade da situação e a real
defasagem das tabelas, os deputados adotaram uma
postura suprapartidária e acima de qualquer ideolo­
gia. Aprovaram, por unanimidade. o Relatório em que
pese a contundência dos seus termos contra o Gover­
no.

Tal decisão constitui fato inédito e relevante e,
certamente. representa o marco inicial do movi-.
mento de conscientização nacional que agora se
inicia.

Isto posto, Sr. Presidente. apresentamos a pre­
sente Moção de Apoio para com os parlamentares da
Comissão de Seguridade Social, os quais" em decisão
inédita como mencionamos acima. aprovaram, por una­
nimidade. não concordar com a pOf?tura do Governo e
lutar pela concessão de reajuste de 90% das tabelas de
remuneração dos serviços, sendo 40% liberados de
imediato, sem qualquer postergação. Os 50% restantes
seriam aplicados quando do término dos estudos em
elaboração pela própria Comissão.

Aprovada referida Moção, solicitamos seja a
mesma encaminhada aos Exmºs Srs. Deputados
Federais porSão Paulo, cuja relação segue em anexo.

Sala das Sessões, 9 de setembro de 1999. ­
Antônio Carlos Nogueira, Vereador.
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PROJETO DE LEI N9 1.743, DE 1999
(Do Sr. Silas Câmara)

Concede dispensa do pagamento de
multas pela não-entrega de declarações
relativas aos impostos federais às micro­
empresas desativadas, que reiniciarem
suas atividades.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As pessoas jurídicas que se encontrem

desativadas ficam dispensadas do pagamento de
multas pela não-entrega de declarações relativas aos
impostos federais, inscritas ou não na Dívida Ativa da
União, desde que:

J - estejam enquadradas no conceito d.e mi-
croempresa previsto na legislação tributária federal,
optantes ou não pelo Sistema Integrado de págamen­
to de Impostos e Contribuições das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, previsto na
Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996; e

11 - reiniciem suas atividades.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­

blicação.

Justificação

O presente projeto de lei propõe perdão fiscal a
todas as microempresas que estão desativadas, e
que possuem dívidas oriundas de multas pela
não-entrega de declarações relativas aos impostos
federais, desde que se comprometam a reiniciar suas
atividades.

A proposta, se aprovada, geraria novos empre­
gos e aumentaria a arrecadação tributária da União,
Estados e Municípios.

Com efeito, o benefício fiscal aqui proposto en­
corajaria os milhares de microempresários que estão
com pendências junto ao Fisco federal a reiniciarem
suas atividades e, com isso, poderíamos recuperar
inúmeros empregos que se perderam em nosso País.

Por se tratar de projeto de relevante interesse
econômico e social, esperamos contar com o apoio
de nossos ilustres Pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. -
Deputado SUas Câmara. '

PROJETO DE LEI N2 1.744, DE 1999
(Do Sr. Silas Câmara)

Cria a obrigação de instalação de
gerador de energia em hospitais do SUS.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 112 Os estabelecimentos hospitalares vincula­

dos ao Sistema Único de Saúde que possuírem cen-

tro cirúrgico, centro obstétrico, centro de tratamento
intensivo, unidade coronária ou qualquer outra insta­
lação que requeira a não interrupção de procedimen­
tos e equipamentos fica obrigada a instalar gerador
de energia elétrica dotado de sistema automático de
acionamento.

Art. 2º A não observância do disposto no artigo
anterior sujeita o estabelecimento infrator a interdição
pela autoridade competente.

Art. 3º Na regulamentação do disposto nesta lei,
o Poder Executivo deverá definir o porte das instala­
ções sujeitas à obrigatoriedade a que se refere o art.
112, assim como o prazo a ser dado para os estabeleci­
mentos hospitalares se adequarem às exigências.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação.

Justificação

Os meios de comunicação dão conta amiúde de
casos de acidentes, até mesmo fatais, que ocorrem
em hospitais devido à interrupção no fornecimento de
energia elétrica.

Cirurgias que são interrompidas abruptamente,
respiradores e incubadoras param de funcionar devi­
do a cortes momentâneos de energia, partos compli­
cados sofrem retardamentos, apenas para citar algu­
mas situações relatadas, fazem parte do cotidiano
dos estabelecimentos hospitalares, mormente os lo­
calizados no norte do País, onde a crise energética
vem se manifestando com grande intensidade.

Se o conhecimento e tecnologia humanos não
tivessem alcançado desenvolvimento suficiente para
criar meios capazes de evitar os efeitos deletérios
que uma interrupção no fornecimento de energia
pode trazer, teríamos de nos conformar com essa
eventualidade e aceitá-Ia como um risco inerente às
intervenções cirúrgicas e demais procedimentos mé­
dicos.

A humanidade, contudo, superou de há muito
esse estágio e hoje contamos com sistemas capazes
de fornecer energia sem qualquer solução de conti­
nuidade. De fato, edifícios modernos e grandes em­
presas usuárias de equipamentos de informática con­
tam com geradores de acionamento automático, que
permitem a utilização contínua de elevadores e com­
putadores sem que cortes fortuitos de eletricidade se­
jam sequer percebidos.

Se as empresas de outros setores podem con·
tar com o avanço propiciado pela tecnologia modero
na, por que não estender tais benefícios aos usuários
de serviços hospitalares?



PROJETO DE LEI Nº 1.745, DE 1999
(Deputado Paulo de Almeida PPB)

Estende os benefícios da Lei n2 8.529,
de 14 de setembro de 1992, aos
Empregados da Empresa Brasileira de
Correios e Telegráfos - ECT originários
do ex-Departamento dos Correios e Te­
légrafos - DCT e dá oubas providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica estendida a garantia de comple­
mentação de aposentadoria, a todos os emprega­
dos da Empresa Brasileira de Correios e Telegráfios
- ECT, ativos e inativos, originários do extinto De­
partamento dos Correios e Telegráfios - DCT, inde­
pendentemente do regime jurídico e da data de sua
admissão, o benefício assegurado de que trata a Lei
nº 8.529, de 14 de dezembro de 1992.

Art. 2º Esta Lei, entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário e especialmente o art. 4º da Lei nº,\S.529, de
14 de dezembro de 1992.

Sala das Sessões, Brasília, DF, de março de
1999. - Paulo de Almeida Deputado Federal- PPB

Justifipação

Com o advento da Lei n!2 6.184, de 11 de de­
zemro de 1974, surgiu uma única categoria de
ecetista dos ex-servidores públicos regidos pela Lei
n!2 1.711, de 28 de outubro de 1952, oriundos do an­
tigo Departamento dos Correios e Telegráfos -

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N!21.301, DE 1999

(Do Sr. Deputado Ricardo Berzoini)

Solicita informações ao Sr. Ministro
de Estado das Minas e Energia à respeito
da venda de títulos pela Eletrobrás.

Senhor Presidente,

Com fundamento no art. 50, § 2º da Constituição
Federal e nos arts. 115 e 116 do Regimento Interno,
solicito a V. Ex! seja encaminhado ao Sr. Ministro de
Estado das Minas e Energia o seguinte pedido de in­
formações:

A Eletrobrás vendeu, no dia 8/09, R§127 mi­
lhões em títulos ELET940316 pelo preço de R$57 mi­
lhões, concedendo um deságio de 55% sobre o valor
de face dos títulos. A empresa estabeleceu em Edital
o preço mínimo de cada título em R$ 9,25, fixando o
preço mínimo do leilão em R$51 milhões, equivalente
ao deságio de 60% sobre o valor de face dos títulos.
Esta atitude proporcionou aos compradores dos títu­
los, principalmente bancos, uma remuneração de
IGP-DI + 19,2%a.a. - considerando que a variação
projetada do IGP-DI + 15%a.a, - proporcionando aos
compradores uma remuneração em torno de 37%
a.a. durante o período de quatro anos e cinco meses.

Como não existe no Brasil nenhuma aplicação
que garanta esta remuneração portanto tempo, ainda
mais tratando-se de títulos emitidos pelo Governo Fe­
deral; e sendo que as taxas de juros praticadas no
Brasil encontram-se em patamar inferior a este prati­
cado pela Eletrobrás - os resultados dos últimos lei­
lões promovidos pelo Banco Central para captar re­
cursos para o governo federal têm remunerado os
aplicadores em títulos do governo com taxas no pata­
mar de 20% a.a. sem a atualização do IGP-DI- e, ain­
da, considerando que no PPA e no OGU 2000 o go­
verno sinalizou ao mercado financeiro nacional taxas
de juros declinantes para os próximos quatro anos,
justamente o tempo de maturação dos títulos leiloa-
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Cremos que a instalação dos aludidos equipa- dos pela Elebrobrás, solicitando as seguintes infor~

mentos propiciará a atualização tecnológica dos hos- mações:
pitais de nosso País e a segurança e o conforto que 1) Quais os motivos que levaram à Eletrobrás.
nossos cidadãos, sem qualquer distinção, são mere- vender títulos que encontravam-se em seu poder há
cedores. cinco anos e sete meses? Anexar cópia da justificati~

Isto posto, esperamos contar com o apoio de va e de seu trâmite processual.
nossos ilustres Pares no Congresso Nacional com 2) Por que o leilão foi agendado para o final da ma~

vista à aprovação de matéria tão importante e de tão nhã do primeiro dia útil após um feriado prolongado?
grande alcance social. 3) Quais foram os critérios utilizados pela

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. - Eletrobrás para estabelecer o preço mínimo de títu~

Deputado Silas Câmara. los? Anexar o detalhamento desses critérios e os es­
tudos de avaliação (fornecer cópia).

4) Se o Governo federal utiliza a taxa de 12% a.a.
para desagiarseus títulos, por que a Eletrobrás, ao fixar o
preço mínimo, utilizou a taxa de 22'%a.a. para deságios
dos títulos? Anexar estudos e pareceres.

5) Relacionar os compradores desses títulos, as­
sim como o montante comprado por cada empresa.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Ricardo Berzoini, PT/SP.
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DCT, que até a data de 31 de dezembro de 1976, fi­
zeram opção pelo re~me da Consolidação das Leis
do Trabalho - CLT e a dos admitidos em 1968, atra­
vés de concurso público, como celetistas, e os que
ingressaram após 1969 na Empresa Brasileira de
Correios e Telegráfos, a primeira com direito à com­
plementação devida pela União e a Segunda, sem
que houvesse esse benefício, que constituí garantia
assegurada por força do direito conquistado ao lon­
go do passar do tempo, como deferido através dos
mais diversos diplomas legais.

O presente Projeto de Lei, visa a espancar essa
aberrante e imoral discriminação, que não se justifica
no âmbito de uma mesma entidade. Ora, se todos são
elJ1pregados do ex-Dep~rtamento dos Correios e Te­
legráfos - ECT, não há como sobresitír tratamento de­
sigual para os que foram admitidos no ano de 1968,
não se podendo compreender e se conceber a razão
pela qual foram excepcionadas, separados e se­
gregados ao teor do art. 4º da Lei nº 8.529, de 14 de
dezembro de 1992, dispositivo que vige em flagrante
conflito jurídico com o que estabelece o art. 1º, do
mesmo diploma legal, que dá o direito à complemen­
tação da aposentadoria, através de duas regras diver­
gentes que rejeitaram os ecetitas admitidos em 1968.

Dúvida não há, Excelentíssimo senhores Deputados
Federais, que o conceito moral e legal de isonomia
constitucional, é no sentido de tratar os iguais, igual­
mente, portanto busca a matéria o tratamento de se
assegurar o direito de justiça e de igualdade.

Pelas razões expostas, o presente Projeto de
Lei, há de merecer o mais amplo apoio de Vossa
Excelências, Excelentíssimos Senhores Deputados
Federais.

Sala das Sessões, Brasília, DF, de março de
1999. - Paulo de Almeida Deputado Federal - PPB.

PROJETO DE EMENDA CONSTITUCIONAL
(Deputado Pompeo de Mattos)

"Altera o art. 192, da Constituição
Federal, estabelecendo o Banco do Brasil
e a Caixa Econômica Federal, como ins­
trumentos extratégicos da União para a
aplicação de políticas públicas."

O Congress~ Nacional decreta:

"Art. 12Acrescente-se ao art. 192, da Constitui­
ção Federal os seguintes parágrafos:

Art. 192 .

§ 42 O Banco do Brasil e a Caixa Eco­
nômica Federal, são instrumentos estratégi-

cos da União para a aplicação de políticas
de crédito .

§ 52 Qualquer modalidade operacional
de alteração na composição societária das
empresas mencionadas no parágrafo anterior,
bem como, de suas subsidiárias, dependerá
de autorização legislativa do Congresso
Nacional.

Art. 2º Esta lei entra em vigor da data de sua
publicação.

Art. 32Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

Em meus pronunciamentos desde que cheguei"
a esta Casa, tenho sido pontual nas críticas e alertas
sobre os planos do governo para o Banco do Brasil e
a Caixa EéoÍlômica Federal. São inegáveis os indícios
de que o destino de tais instituições já está selado. Os
estudos que estão sendo feitos, por meio do COMIF ­
Comitê de Coordenação Gerencial da Instituições Fi­
nanceiras Públicas Federais - servem apenas para
oferecer uma roupagem aparentemente técnica a
uma decisão política já tomada.

Entretanto, o Banco do Brasil e a Caixa Econô­
mica Federal desempenham e poderiam desempe­
nhar muito mais eficientemente, o papel de agentes
governamentais na área de saneamento, habitação,
poupança popular, crédito rural, desenvolvimento re­
gional e apoio às pequenas e médias empresas.

Se a atividade política já está asfixiada com a
atual política econômica, o fortalecimento desses ban­
cos públicos federais, cada qual com suas peculiarida­
des, é condição fundamental para devolver ao Estado
brasileiro o papel de agente formulador e indutor de
políticas capazes de promover a valorização e o bem
de quem quer trabalhar, produzir e gerar riquezas.

Por estas razões, a presente proposição consa­
gra no artigo 192 da Constituição Federal o relevante
papel que tais instituições podem prestar à sociedade
brasileira.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Pompeu de Mattos, Deputado Federal, Vice-Líder da
Bancada do PDT.

REQUERIMENTO
(Do Sr. Deusdeth Pantoja)

Requer a convocação de Sessão
Solene da Câmara dos Deputados para o
dia 7 de outubro, às 10 horas)

Sr. Presidente,
Requeremos a V. Ex!!, com base no art. 68 do

Regimento Interno, e ouvido o Plenário, a convoca-
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ção de Sessão Solene desta Casa para o dia 7 de ou­
tubro de 1999, às 10 horas, a fim de pr,estarmos ho­
menagem, em Plenário, ao 2072Círio de Nazaré, de
Belém do Pará, realizado no segundo domingo de ou­
tubro, em homenagem à Nossa Senhora de Nazaré.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deusdeth Pantoja, PFUPA -Inocêncio de Oliveira,
Líder do PFL - Jorge Costa, PMDB/PA - Geddel Vi­
eira Lima, Líder do PMDB.

INDICAÇÃO N!2 50S, DE 1999
(Do Sr. Fernando Marroni)

Propõe o tombamento do Complexo
Rehingantz, na cidade de Rio Grande-RS,
como bem cultural integrante do Patri­
mônio Histórico e Artístico Nacional.

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da
Cultura:

Nos termos do art. 113, inciso I e § 12 do Regi­
mento Interno da Câmara dos Deputados e respalda­
do no artigo 216 e respectivos incisos e parágrafos de
nossa Constituição Federal, bem como no Decre­
to-Lei n225/37, propomos que o Ministério da Cultura,
por meio do Instituto do Patrimônio Histórico e Artísti­
co Nacional (IPHAN), instaure o processo de tomba­
mento do Complexo Rehingantz, na cidade de Rio
Grande -RS, como bem cultural integrante do Patri­
mônio Histórico brasileiro.

Justificação

Aloísio Magalhães, um dos maiores nomes da inte­
Iigentsia do Patrimônio Histórico nacional e Presidente
da extinta Fundação Nacional Pró-Memória, dissera,
certa vez que "... construir não implica necessariamente
fazer; progresso não pressupõe sempre mudar; mas,
muitas vezes, apenas conscientizar e conservar?'

Essa frase serve como alerta aos gestores ur­
banos e agentes governamentais que, muitas vezes,
motivados pelo discurso falacioso do progresso e da
modernidade, aliado ao lobby dos especuladores
imobiliários, destróem edificações históricas signifi­
cativas para a memória local. Essa realidade foi tão
bem retratada pelo cantor Caetano Veloso, na sua
música "Sampa" ao dizer: "...a força da grana que er·
güe e destrói coisas belas..."

Isso serve de advertência a todos aqueles que
estão comprometidos com a apreservação da memó­
ria e a melhoria da qualidade de vida das cidades em
nosso País.

Na tentativa de evitar a desfiguração de impor­
tante bem histórico da cidade do Rio Grande, no Esta­
do do Rio Grande do Sul, é que estamos propondo a

esse Ministério, por intermédio do Instituto do Patri­
mônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), o estu­
do e a análise da viabilidade de se tombar, em nível
federal, o Complexo Rheingantz, como bem cultural
integrante do Patrimônio Histórico brasileiro.

A cidade do Rio Grande, a exemplo de muitos
outros municípios gaúchos, contou, também, com a
participação germânica na sua formação históri­
co-social. Neste sentido, é bastante significativo o pa­
trimônio arquitetônico de características nitidamente
alemãs, que, hoje, merece ser preservado para as
atuais e futuras gerações de riograndenses.

Entre esses bens culturais, destaca-se o antigo
Prédio que abrigou a primeira indústria de tecidos de lã
do País, inaugurada em 1873, através de uma so­
ciedade formada por Carlos Guilherme Rehingatnz,
Comendador Miguel Tito de Sá e Hermann Vater.

a Complexo Rheingantz é constituído pelo prédio
da fábrica e várias casas que foram erguidas para os
operários e situa-se numa das mais belas avenidas de
acesso à cidade, constituindo-se, portanto, num conjun­
to arquitetônico único no município, onde trabalharam
cerca de 2 mil pessoas. Essa edificação integra o topo
da lista de pelo menos cem prédios de valor histórico, já
inventariados pela Prefeitura de Rio Grande. A arquite­
tura germânica do prédio, com destaque para os telha­
dos altos, cobertos de telhas planas-típicos dos países
europeus onde neva-virou um cartão-postal do municí­
pio e um dos pontos turísticos mais visitados.

Em recente matéria, publicada no jornal Zero
Hora, de 15-9-99, o jornalsita Marcos Fonseca chama
a atenção para o fato de que esse prédio histórico vai a
leilão na Justiça do Trabalho, para quitar dívidas traba­
lhistas. Diz ele, na matéria "Uma Lacuna na Memória".

"Embora integre a lista de prédios histó­
ricos do município, a Rheingantz não foi tom­
bada pelo patrimõnio, o que permite agora a
sua venda... A venda, mesmo que de parte
desse patrimônio, deixará uma lacuna na me­
mória dos habitantes mais antigos, que ainda
recordam dos produtos de lã que protegeram
gerações do rigoroso frio gaúcho."

Sem sombra de dúvida, o tombamento desse
bem imóvel constituíria uma ação do Poder Público
para o resguardo da memória riograndnese, man:~ada

pela influência germância e que é considerado, à,npa
hoje, o símbolo da arquitetura têxtil gaúcha. .\.-'

Neste sentido, solicitamos o empenho de V. SI!
no encaminhamento desta questão que representa o
anseio dos gaúchos de ver parte de seus bens cultu­
rais integrantes da memória nacional.
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Contra a destruição da memória e a perda de refe­
renciais históricos, indispensáveis à formação de nossa
identidade cultural, vale a pena lembrar o texto escrito
pela socióloga Ecléia Bosi, no seu belo livro "Memória e
Sociedade: lembranÇas de velhos":

"Podem arrasar as casas, mudar o curso
das ruas; as pedras mudam de lugar, mas
como destruir os vínculos com que os ho­
mens se ligavam a elas? (...) À resistência
muda das coisas, à teimosia das pedras,
une-se a rebeldia da memória que as repõe
em seu lugar antigo."

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Fernando Marroni.

REQUERIMENTO
(Do Sr. Fernando Marroni)

Requer o encaminhamento de Indi­
cação ao Ministro de Estado da Cultura
para que se proceda ao tombamento fe­
deral do Complexo Rheingantz, na cida­
de do Rio Grande-RS, como bem cultural
integrante do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, na forma do arti­

go 113, inciso I e § 1ºdo Regimento Interno da Câma­
ra dos Deputados, seja encaminahda, ao Ministério
da Cultura (Mine), a Indicação anexa que propõe o
tombamento do Complexo Rheingantz, na cidade de
Rio Grande-RS, como bem cultural integrante do Pa­
trimônio Histórico e Artístico Nacional.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Fernando Marroni.

DADOS HISTÓRICOS DO
COMPLEXO RHEINGANTZ

RIO GRANDE/RS

Julho, 1999

Dados Históricos do Complexo Rheingantz
Rio Grande/RS

1. Resumo histórico da Cidade do Rio Grande
Em 1502 uma frota comandada por Américo

Vespúcio visitou as terras do extremo sul do País e
nesta ocasião encontro o canal do Rio Grande.

Em 1531, uma expedição marítima, comandada
por Martin Afonso de Souza, e que tinha como objeti­
vo expulsar os corsários franceses da costa brasilei­
ra, além de ira até o sul do estuário do rio da Prata e
fundar um ou mais núcleos de povoamento, insinuou-se

pelo litoral gaúcho, reconhecendo desta forma a cos­
ta sul, e dando denominações aos acidentes geográ­
ficos.

Navegando em direção do Prata, esta expedi­
ção, avistou num dia consagrado a São Pedro, pelo
calendário eclesiástico, o nosso canal. Confundindo-o
com um rio, batizaram-no de "rio de São Pedro".

Posteriormente par diferenciar de outro rio, que
levava o mesmo nome do padroeiro da igreja, passou
as ser chamado de "rio Grande de São Pedro", devido
a sua grande dimensão.

Um século mais tarde, iniciou-se a penetração
'do Estado por tropeiros vindos do sudoeste e que diri­
..giam-se para o sul em busca de gado e couro, que
abundavam principalmente as margens da lagoa Mi­
rim até Maldonado (no atual Uruguai). A atividade
cresceu rapidamente, estabelecendo um importante
tráfego de gado entre o Chui e Sorocaba.

Com o crescimento desta atividade foram se for­
mando, então, os primeiros núcleos de povoamento,
organizando-se as primeiras estâncias e dando início
ao incipiente processo colonizador.

Contudo, as terras do Sul, permaneceram aban­
donadas por Portugal, e praticamente habitadas, so­
mente por indigenas.

Em 1680, Portugal funda a Colônia do Sacra­
mento, defronte de Buenos Aires pertencente a
Espanha.

Os conflitos entre Portugal e Espanha, por dis­
putas de terras, eram freqüentes, e para evitar que o
sul do Brasil fosse invadido pelos espanhóis, caso Sa­
cramento fosse tomada, a Coroa Portuguesa resol­
veu dar início a ocupação das suas terras, na margem
do canal do rio Grande de São Pedro.

Para tanto, no ano de 1737, o Governador do
Brasil Meridional, Gomes Freire de Andrade, Conde
de Bobadela determinou a organização de uma expe­
dição que, sob o comando do Brigadeiro José da Sil­
va Paes, deveria ir, com maior brevidade, ao rio da
Prata. O Brigadeiro ao chegar ao estuário platino per­
cebeu que os recursos que trazia eram insuficientes
para uma ação mais eficiente contra os espanhóis e
por tanto resolveu retirar-se para o outro ponto da
costa, mais ao norte, e assim aguardar mais esforços
que pudessem estabelecer uma base de operações
capaz de permitir uma ação mais enérgica contra os
espanhóis.

Ao tomar tal decisão, resolveu fixar-se nas proxi­
midades do canal de São Pedro, que liga a lagoa dos
Patos ao oceano, ponto estratégico que proporciona
uma excelente linha de penetração no continente e
que poderia facilitar uma ação interior contra os sitian-
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tes da Colônia do Sacramento. Com este objetivo Sil­
va Paes em 19 de fevereiro de 1737 (data da funda­
ção da cidade), entra na Barra do rio Grande, a bordo
da galera Leão Dourado e mais três embarcações.
Logo, de imediato mandou iniciar as construções da
Feitoria e das fortificações. Inicialmente edifica o forte
denominado Jesus, Maria José, sendo que em épo­
cas distintas até 1777 foram construídas quinze fortifi­
cações nesta região e arredores.

Reconstruída as relações entre Portugal e
Espanha, Gomes Freire resolveu que deveria ser
efetuada a expansão do povoamento da fortificação
fundada por Silva Paes este foi o núcleo da atual ci­
dade do rio Grande.

A freguesia desde 1740 transformou-se rapida­
mente em povoado, graças ao impulso dado pelos co­
lonos, provenientes das ilhas dos Açores e Madeira,
aqui chegados em 1742.

Em 1747, por carta régia de 17 de julho, quando
a freguesia era já povoada e estava em crescente
prosperidade, foi elevada a categoria de vila.

Em 1760 o rio Grande que até então estava su­
jeito à Capitania da Santa Catarina, passou a ser ca­
pital da nova capitania, a Capitania do rio Grande de
São Pedro.

Mas os conflitos entre Portugal e Espanha, por
disputa de terras no extremo sul, ainda eram cons­
tantes. Assim, nossa cidade foi ocupada pelos espa­
nhóis, em 1763, que aqui permaneceram até 1º de
abril de 1776, quando o governo português recon­
quistou a vila, graças à ação do sargento-mor Rafa­
el Pinto Bandeira.

Posteriormente aos tratados assinados entre
Portugal e Espanha em 1777 e 1778 o rio Grande
de São Pedro viveu uma época de mais ou menos
extensa paz, quando as tropas alheias à capitania
foram retiradas parte para Santa Catarina e parte
para o Rio de Janeiro.

Após 23 anos de paz a vila, nada obstante per­
manecer a capital em Porto Alegre, continuava a ser
o centro da mais extensa vida da capitania.

Por decreto de 25 de fevereiro de 1807, foi Rio
Grande de São Pedro elevado à Capitania geral,
com denominação de Capitania de São Pedro e
pelo alvará de 27 de abril do mesmo ano foi a nova
capitania dividida em quatro municípios. Sendo cria­
das as vilas, para as respectivas sedes, de Porto
Alegre, Rio Grande (pela segunda vez), Rio Pardo e
Santo Antônio da Patrulha.

Em 1835, a vila do Rio Grande de São Pedro
pela Lei nº 5, de 27 de julho, da Assembléia Legislati-

va de São Pedro do Rio Grando do Sul passou a de­
nominação de cidade do Rio Grande.

Em 1845, com a Revolução Farroupilha, Rio Gran­
de retornou a condição de capital da Província, devido a
transferência da sede do Governo Imperial de Porto Ale­
gre, ameaçada pelos farroupilhas, para o nosso municí­
pio. Assim, Rio Grande governa toda a província até a re­
tomada de Porto Alegre pelas forças imperiais.

Pela sua história, a cidade do Rio Grande, pro­
porciona a todos os gaúchos, o culto ao passado,
suas origens, onde seus fundadores, vencendo os
ventos e mares, deram início ao Estado, assegurando
a esta, o nome de Cidade Histórica Patrimônio do Rio
Grande do Sul (Decreto nE 34.472, 11-9-1992).

2. Patrimônio de Tradição Germânica na Cidade
do Rio Grande.

2.1 Presença da Imigração Germânica da Cidade
do Rio Grande.

Um levantamento do patrimônio arquitetônico
da imigração alemã no Município do Rio Grande,
deve considerar que esses prédios foram edificados
basicamente em função da localização da cidade, na
costa do Oceano Atlântico.

A existência de um porto marítimo serviu de
pólo de atração para o desembarque dos imigrantes
alemães, os quais receberam hospedagem e manu­
tenção diária, até tomarem conhecimento do lugar de
destino.

Na tentativa de atrair imigrantes, o governo da
província garantia-lhes gratuitamente o transporte
da Alemanha até Rio Grande ou Porto Alegre.

É nesse contexto que muitos alemães chega­
ram à cidade marítima do Rio Grande alicerçados
por reservas econômicas e, concretizaram seus pro­
pósitos, edificando suas residências e estabeleci­
mentos comerciais ou industriais.

Portanto, o porto marítimo permitiu à popula­
ção germânica, a organização de uma comunidade
alemã, que diferenciava-se das demais em função
da pujança econômica, tanto em variação de servi­
ços, como pela expressão numérica·de seus mem­
bros.

Com grande expansão comercial, o Município
do Rio Grande, na época de 1829 a 1870, contava
com diversas instituições comerciais, sendo essas,
pertencentes aos alemães.

A comunidade de origem germânica na cidade,
preservou a língua, hábitos, elementos e em grande
parte dedicaram-se ao comércio e à indústria.



Setembro de 1999 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sexta-feira 24 44435

Até 1870, a cidade apresentava no setor fabril,
apenas estabelecimentos voltados as atividades arte­
sanais como: a funilaria e a chapelaria.

A presença da imigração alemã, contribuiu
para a modificação do perfil urbano do Rio Grande,
por meio da edificação de prédios destinados a aten­
der interesses e serviços desenvolvidos pela cultura
germânica.

Os alemães e seus descendentes, a partir de
várias iniciativas, fundaram no Município do Rio
Grande uma série de indústrias classificadas como
modernas. '

Em 1873, o Município do Rio Grande destaca­
va-se no Brasil com a construção da Rheingantz &
Walter, a qual após seguidas denominações,"assumiu
a razão social de COMPANHIA INCA l~XTIL
INDUSTRIAL.

O setor ligado ao comércio de importação e ex­
portação apresenta-se, no ano de 1874, com um núme­
ro mais elevado que os demais setores, confirmando
assim o interesse comercial dos estrangeiros de origem
alemã aliada a posição geográfica da cidade.

A importação relacionada com o comércio ata­
cadista, voltava-se para os secos e molhados, fazen­
das, cimentos, sal, máquinas industriais para a agri­
cultura, breu, carvão entre outros produtos, e as ma­
nufaturas que constituíam a massa das exportações
da época, eram provenientes da atividade pastoril,
como couros secos e salgados, chifres, osso, cinzas e
muitos outros.

Os empreendimentos que direcionavam-se
para os serviços de entrada e saída de mercadorias,
localizavam-se em área central do Município do Rio
Grande, região próxima ao porto locar de embarque
e desembarque dos produtos.

A preferência por essa localização, proporcio­
nava a agilização das ações comerciais, cuja dinâ­
mica revertia em aumento de capital.

Para a manutenção desses valores, gerados
em torno das tramitações comerciais e industriais a
cidade, no período de 1874 a 1888, contou com um
pequeno número de imigrantes alemães, conside­
rando as outras correntes migratórias, como a açori­
ana. No entanto, mesmo em escala reduzida, a imi­
gração germânica no município demonstrou uma
atuante representação nos setores ligados ao ramo
comercial, industrial, social e cultural.

Para o atendimento dos interesses comerciais e
industriais, as Companhias de navegação alemãs man­
tinham linhas constantes e regulares entre os portos do
norte da Alemanha e o porto do Rio Grande.

Um dos elementos que atestam o poder econô­
mico concentrado na comunidade alemã, é que por
um período de quase um século os indivíduos de ori­
gem germânica, ocuparam a Presidência da Câmara
do Comércio.

Essa influência é também demonstrada no as­
pecto cultural e social por meio da construção de es­
colas, clubes e outras atividades.

A comunidade alemã do Rio Grande, apresen­
tou uma significativa representação na fundação do
primeiro clube de futebol do Brasil, o Esporte Clube
Rio Grande, criado no início do século, tendo entre
seus dezenove fundadores, doze nomes de ale­
mães ou dessa origem.

Para a manutenção do idioma alemão, assim
como da cultura, foram edificados na cidade dois co­
légios, o "Deutsche Verein Schule" e o "Algemeine
Deutsche Schule".

No setor assistencial, essa imigração também
demonstrou sua colaboração com a criação da casa
assistencial denominada "Deutsche Handwerke Verein".

A década de 30 apresenta, no nível mundial,
a ascensão do nazismo como fator de acirramento
das políticas anti-alemãs. No plano nacional, fica
de início demonstrada a simpatia de Getúlio Vargas
pela ideologia nazista. Posteriormente pressionado
por forças ditas "democráticas", Getúlio assume
uma postura de proibição à propaganda hitlerista,
utilizando-se de uma estratégia denominada nacio­
nalização.

A nacionalização proibiu no Brasil o uso da lín­
gua alemã nos cultos, festas, reuniões e imprensa
falada e escrita.

Em Rio Grande, as escolas e clubes alemãs
foram fechados e invadidos sofrendo danificações,
perdas e depredações. Entre os prédios que sofre­
ram com o nazismo, devemos incluir muitas resi­
dências de famílias alemãs das quais foram tirados
muitos pertences que as identificavam como oriun­
das do país germânico.

Na cidade do Rio Grande, a comunidade ale­
mã não era grande, suas realizações foram rapida­
mente esquecidas, o que resta, são alguns descen­
dentes, distribuídos de forma isolada e não identifi­
cados na sociedade como alemãs, assim como par­
te das edificações, que desapercebidas, subsistem
ao processo de extensão urbana da cidade.

2.2. O Complexo Rheingantz
A Companhia União foi fundada na cidade do

Rio Grande por meio de uma sociedade formada em
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julho de 1873, por Carlos Guilerme Rheingantz, seu
sogro, Comendador Miguel Tito de Sá e Hermann
Vater, de nacionalidade alemã.

A fábrica, assim, assume em novembro de 1873
as suas atividades industriais, com uma produção em
pequena escala, e e~ 1874 adquire uma nova razão
social, de "Fábrica nacional de Tecidos e Panos de
Rheingantz & Vater".

A sociedade Rheingantz & Vater não teve muita
duração; assim obteve sua dissolução assumindo
como diretor Carlos Guilerme Rheingantz, sócio ma­
joritário.

Desse modo, a indústria passou a denominar-se
"Fábrica de Tecidos de Lã de Rheingantz e Cia:', per­
manecendo no mesmo local de origem.
. No período compreendido entre 1883 e 1885, a
direção da empresa devido ao significativo aumento
de produção, toma a iniciativa de construir um novo
estabelecimento fabril, local designado para a insta­
lação da fábrica de tecidos de lã, traçando para o an­
tigo prédio uma reforma designada à produção de te­
cidos e de algodão.

Novo empreendimento industrial foi edificado
perto da Viação Férrea, para a descarga de carvão
dentro da fábrica e carregamento da produção para o
porto. Esse objetivo foi importante para o crescimento
fabril, mas sobretudo, localizou-se distante da residên­
cia dos operários, os quais, na época, enfrentavam difi­
culdades para a locomoção, já que não havia ônibus
coletivos e os automóveis era restrito à elite.

Diante dessa problemática, que poderia prejudi­
car a produção por falta ou atraso dos empregados,
vistos como essenciais para a indústria, os diretores
da Rheingantz, baseados nas vilas operárias da Eu­
ropa, assumem o posicionamento de edificar casas
para os operários junto ao setor fabril.

Segundo esse modelo, gradativamente, a em­
presa edificou o complexo de moradias para operários,
o qual era composto de um conjunto de seis casas, das
residências próximas ao edifício da indústria conheci­
das como "Casas da Fábrica" e, edificadas a partir de
1884, bem como a ''Vila Operária", cujas habitações
foram construídas entre 1903 e 1922 e compreendi­
am o quarteirão formado pela Av. Presidente Vargas
(ex - Av. Rheingantz, rua América, rua 1g de Maio e
rua Barlém, ex-rua Brasil).

Para alcance dos propósitos, a existência de ha­
bitações para operários próximos à indústria, registra­
va a intenção dos patrões, os quais esperavam por
meio dessa organização que os funcionários manti­
vessem a guarda da empresa, como também a livras­
sem de qualquer sinistro.

Assim, o fornecimento de habitações para ope­
rários, alicerçava mais o capital, pois este segura­
mente retomava para a empresa, em forma de afu­
guéis baratos, vinculando paulatinamente o funcioná­
rio à cultura da fábrica.

Desse modo, a cidade do Rio Grande assume
nova função, onde são consideradas as questões so­
ciais deste período, especialmente no que se relacio­
na com a questão da moradia popular.

A Companhia União Fabril foi a pioneira no
Brasil na prática de habitação para operários no
modo de produção capitalista, teve a base material
de sua política sustentada sobre os pilares da domi­
nação do capital sobre o trabalho, e a propriedade
dos meios de produção no controle real sobre o pro­
cesso de fabricação.

Dentro deste contexto, a vila Operária Rhein­
gantz foi crescendo, e, junto a essa, foram sendo or­
ganizados núcleo essenciais para que o alcance dos
objetivos do poder econômico fossem atendidos, evi­
denciando o controle do capital (patrão) sobre o tra­
balho (operário).

Para implementar esse'complexo habitacional,
a Companhia União Fabril, sucessora da Rheingantz
& Cia., construiu residências para os mestres que vie­
ram da Alemanha para trabalhar nas seções de fiação
de algodão, fio penteado, tecelagem, padronagem, fio
cardado, preparo de lã, acabamento final do tecido,
tingimento e tapetes.

De acordo com os interesses do capital, as resi­
dências dos mestres foram edificadas em frente às
casas dos operários e perto da fábrica.

Esses prédios edificados em grande volume­
tria e reservados por muros baixos, com muitas ja­
nelas e portas, permitiam a visão do mestre sobre
a vida quotidiana do operário, o qual também de­
via observar os hábitos e costumes desses profis­
sionais formando assim, a cultura organizacional
da indústria.

Essas várias aberturas nas casas dos mestres
da fábrica, possibilitavam um controle da coletivida­
de operária, quanto à manutenção da ordem, como
também se abria para a sociabilidade; ao mesmo
tempo em que preservava a intimidade e o poder
desses profissionais habilitados.

Deve-se acrescentar também, que essas edifica­
ções em que prevaleciam os altos tetos e telhados re­
cortados, era necessário um maior número de janelas
para uma estética da produção, seguindo o seu estilo,
bem como para uma perfeita ventilação e iluminação.
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Para completar esse complexo habitacional,
no qual moravam mestres e operários, sendo esses
essenciais para a execução de tarefas na fábrica, foi
edificado o "Armazém Coooperativo", o "Ambulatório
Médico", o "Cassino dos Mestres, após Sociedade
de Mutualidade", o "Jardim de Infância", a "Escola
Companhia União Fabril" e o "Clube de Lazer".

Com essa configuração e ideologia, a empresa
vinculava os operários à fábrica, fazendo com que o
capital recebido voltasse para a empresa por meio
dos benefícios oferecidos aos funcionários.

Esse núcleo habitacional contou também com
um sistema assistencial, o qual teve destaque no
Estado pela iniciativa, como na modalidade de funcio­
n~mento.

Para abrigar o lazer dos mestres da fábrica, foi
construído o "Cassino dos Mestres" que passou a
ser a "Sociedade de Mutualidade". Esse prédio foi
construído em estilo enxaimel no segundo pavimen­
to, e integrado por um conjunto de aberturas. O te­
lhado recortado em várias águas, forma uma volu­
metria na arquitetura.

Dentro da "Sociedade Mutualidade", a empresa
preocupava-se com o lazer dos operários, os quais
dispunham das atividades recreativas, contendo nes­
sas, linhas direcionais preestabelecidas ou intencio­
nadas para a ideologia do trabalho a ser cumprido em
favor da produção.

A "Sociedade Mutualidade" conquistou mérito
para a empresa, pois contava com um fundo de auxí­
lio, o qual mantinha uma sala de consultas e outra
para pequenas cirurgias; bem como fundou o "Jardim
de Infância" para os filhos dos operários.

Essa edificação em estilo enxaimel na parte su­
perior é enriquecida com a composição do telhado, no
qual foi introduzido uma Tacaniça-Anã, que identifica
elementos da arquitetura alemã.

No âmbito do espaço da fábrica surge a escola,
com o papel de habilitar a mão-de-obra às necessida­
des da empresa, assim como, domesticar o operário,
tornando-o dócil aos padrões de postura e hábitos, os
quais eram amplamente controlados às normas estabe­
lecidas pelo poder econômico. Dentro desse propósito,
a razão da escola se efetivava como tendência à cons­
trução da hegemonia burguesa.

Com o crescimento da fábrica, bem como au­
mento do número de operários, essa instituição que fa­
voreceu as metas do empreendimento Rheingantz por
razões econômi~s, apresentou novo dimensionamen-
to. .

Dando prosseguimento ao processo de ex­
pansão, a Companhia fundou em 1916, a escola

Comendador Carlos Guilherme Rheingantz, com o
objetivo de atender aos filhos dos operários nas três
primeiras séries iniciais.

A escola inicialmente foi atendida pelas irmãs
da Congregação de São José, e em 1953, o prédio
passou a administração do Estado, o qual forneceu
professores e imobiliário.

Dessa forma, o objetivo central da vila Operária
Rheingantz, era proporcionar aos empregados vanta­
gens para que esses sentissem estímulo para o tra­
balho, depreendendo esforços que resultavam em
maior qualidade e produção, culminando em aumento
de capital para a indústria.

Diante dessa grande trajetória, a fábrica encon­
tra-se hoje fechada, e seu primeiro fechamento ocor­
reu em 1968, com a falência a Companhia União Fa­
bril, a qual deu-se em razão da venda que o acionista
majoritário, João Rheingantz, realizou com o grupo
Abdala de São Paulo. Essa falência valeu-se também,
devido à injunções do comércio e indústria, bem
como pela má administração dos sucessores de Car­
los Guilherme Rheingantz.

O Grupo Abdala, interessado em desenvolver a
indústria têxtil em São Paulo, removeu para essa ca­
pital, todo o estoque existente na fábrica.

Sem interesse em manter a indústria têxtil na ci­
dade do Rio Grande, o Grupo Abdala destinou aos
operários, em troca de suas indenizações por tempo
de serviço, toda a massa falida restante na fábrica,
cujos equipamentos foram transformados em ações e
debêntures.

No momento que acabou esse montante de
mercadorias, o grupo paulista retirou-se da Compa­
nhia União Fabril vendendo a fábrica para um grupo
de empresários de Pelotas, os quais compraram as
ações e debêntures dos funcionários e fundaram a
Companhia Inca Têxtil Industrial, em 1970.

De acordo com essa operação industrial, os títu­
los vendidos pelos operários aos proprietários da
Inca Têxtil perderam o seu valor, e desse modo, mui­
tos funcionários até o dia de hoje estão sem receber
esse bem, o qual corresponde a suas indenizações
pelo serviço desempenhado na fábrica.

O fechamento dessa empresa em 1996, para to­
dos os funcionários é sinônimo de perda, de luto. O
Prédio da fábrica tornou-se para todos que lá trabalha­
ram, um local de memórias onde essa é reverenciada
e cultuada pelos operários, os quais mesmo diante do
encerramento da Inca Têxtil, continuam com sua pre­
sença, glorificando esse símbolo como verdadeiros
guardiães de um passado ainda vivo.

ANEXOS
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A fllbrlca IO,m Rheinganli duranle muilos anos foi sinônimo de progresso ee__ para a cidade

Textos: CAROLlNE TORMA

OS RHEINGANTZ

Complexo Rheingantz: história,
"-E-:'-'-"~~__ progresso e abandono
uma das priuci- ----........
pais vias de acesso ao cen· .'--.•
Im da cidade, pode.se ~islumbrar ...................
um imenso compll'xo de prédios que ainda
hoje ehama a atenção por sua grandiosidade. A fá­
brica têxtil IUteinganlz, que durante muitos anos foi
sinôuimo (ie progresso e emprego para Rio Grande,
h'Üe coustitui·se apeuas em um eonjunto de armazéns
e casas castigadas pelo tempo, que guardam nas fen­
das de cada parede, uma hishhia de luta e abandono.

Em mais este capitulo da história de nossos "pré·
dios mais ilUstres", buscamos novamente motivar ci­
dadãos e empresários para a preservação, senão pelo
aspecto estrutural dos locais, pelo menos para nllo es­
queeermos da memória desta Cidade Históriea, deste
povo que chegou a Rio Grande em busea de prosperi­
dade. Preservar é não deixar morrer o esplrito dos an­
tepassados e reacender a chama de esperança a que
este povo e esta terra têm direito e clamam, fervorosa­
mente. Por' que não aproveitarmos os recursos que
pOSSUimos? Por que não rl'staurar prédios,
dmuio a eles uovamente um sopro de .--"
vida? Um JlOVO sem metnõrin é .--.......
um povo sem hishíria e .~

I~=:='

UM RIO GRANDE EFERVESCENTE

[';mmeados de lR70, havia um" efervescêu­
cia na cidade de Rio Grande. cmn a inslalação
,In (.'1lll"i'·:1 ri,... l1':ic: t'm IR7' I."lI11hr'm :lC: nlll-:l~

lf'aclH do PaíR, iniciando élfõsirn
a fabrimç:ío de lecidos finos.
lendo a fábril.'('l Ilt'sln rpfl(':J o
sell apogeu.

Carlos Guilherme Hhein­
gantz faleccu cm I!)fIn, uo Hio
de .Jaueiro, "OS IH) "nos de id,,­
de, quando retornava da lCu·
ropa. oude fol'3 fazer Ira [a·
menlo de sUlUle.

dente da cidade. lHo (;rande. co·
meçava a experimentar benelid­
os que existiam em grandes ci­
danes, como por nxeJnplu.
águ:I, luz, gas, I'sl!0lns P 11m
transpurlp mais seguro e (·ri·
cm~. com as ohnls ria Hal"ra.

Neste eoutexlo, numa épo(':1
etn que a pOJ1l1lm:<lCl dmnt1VH pOI'
prosperidade, illfilaIH-f'C na ciua
de a'fálllim t"'xlil de Carlos (iui·
Ihel'llle Hheinganlz. trazendo nu·
merosos empregos para a popu·
lação. além de favore('er os de­
mais ramos de serviço da cidade
e ate mesmo o eomércio. Acredi­
ta-se que quuse 711' i, da população
residente em /tio Grande na <'po·
ca tWba/hava na Hheinganl7..

Alc.ün disfiO, él €'rnprf'SH traz
consigo o qUf:' ha dn luaiR modcr·
no em termos d.. h'('n%gia iudlls­

hial, desenvolvendo um serviço de qnalidade
e gerando diversas modalidades de Irahal/w,
Plltl1n nnr "vr.tl1nln '''"''''i.·ill<:' ,'IH c:r"·l'i""..· a,_

dn n iucl1islria de tecidos de hí
no !ll·asil. Carlos Guilhl'rme
Hheingant7. foi agradado com
n comeuda da Ordem da Rosa,
em IRR3. por decrclo imperi­
al.

1':111 I!l04. ainda não satis­
feito com o que havia feito,
Rheingantz instalou em sua
fa/nica a primeira fiação peno

glnlrl'J a (> f;PU~ des('('f1(lfmlrs.
Com o fraeasso na cliaçt10 dp
ovelhas. cm Rdejulho de IllH:J.
a emprcsa modifica novamen­
te sua razão social, passando
neste momento a ter o nOIllP
de Cplllpanhia União Fahril.

E importaute ressallar
também que. em virtude de
seu fecundo lrabalho. inician

SPll!=; (lf'tnno!=í. onde IJ(!I'IWIIIP
ce até 111m;, Qllanrfo l'elnl'llaHo
Brasil, casa-se eom Mal'ia
Francisca de Sá reRidt'ulf' elH
Rio Gl'ande.

J';m julho de IR7:l. junto
com o sogro, comcndad,1I' Mi·
gnel Til,j de Sá, c eom HeI'·
m:U1l1 Vatel; de nadonalidmle
nlemã. Carlos Gnilherme Hhe­
ingautz fuuda a firma Hhein­
gantz &Vatel; com o eapila/ de
00 CIlnlos de réis. Assim, nas­
Cell a primeira indústrin de
lecidos de lii do Brasil, que
também durante muito tempo
constituir·se na única f'i1J1il'3
do gi'llCll'H no Pah~,

A l'lllpl'Psn ainda :-:ofn'lI
muitas mudança~ allteH de se
consolidar como Companhia
União Fahril Rheinganlz PI'Í­
f1Jeir:mlf'lItp, Cal'lo~ C;uilh('r
UH' rumpeu fi KOt'Í<'da<it' ('otn
os demais sócios e passnu a
t'csp(1l1del' sozinho port'la. II~tn

J8RI,.adquiriu a Fábrica de
Chapéus Pelot('nse. De7. anos
depois. começa a investirtam­
bémua produçào de malélia­
prima para a fáhrica de leci­
dos e denomina sua emprea
de União Fabril e Pastoril.
contratando muitos profissio­
rmis rfe OUll'afi nadollalidade~
para tnlhalhal' no C'mpl'(,l'IHH·
11)(,'(110.1\ pal'lp pastoril cln PlIl·

presa extinguiu-se durante a
rp.voluç~jo de 1803, pois vári~s

'fhelo('oI11C'('(l1111a H('mmda.
:\ll'lmmlm.PIl1IUI7.olldewl!"('flll
.I",·"h H1wiog""17. 1~11I IRJU. ,h
('oh. que havia efiludmlo eOlncr
do, ('(Il11 a ('Rpnrançn dI' eneOJ1­
Iral' srll inmin Pln!ml"t'3 fléll"t\ os
J'~Slll(hJ!i (Jnicllls. nndp ('{'('C'he H
lUlticia fi,) falerimcllln do inniin.

Na América. (·ou.,egue
I'll1(1rcgn na firma Zieg('nhein,
que' ::;e prep.amva para expio­
t"H1" o transporte murHimo Jlo
Br,,,i1.mais precisamente en·
Ire ns cidades gmiehas de Hio
C;rande " (',,(olns. ,Jncoh foi
designado a vir pura Petolas
como agente da cmprella e,
('Iu'p;nlldn na ('idmlp vi7.inha.
sonha ('Om 11 ídl'i:1 clt' ('"llIui
zar a I'l'glün. afl' entan ('unlH.'
cidn ('C)Jl1(l "Serra dn 'l'apC's··.
Apcj~ \'~il'Íos num; de tl'nhalhn,
'mui:! Súo LOlll"l'J1('O do Snl

1':111 III·IH, .t,,('oh Rhein·
gUt1(r. tor'lH! f-i(' };{)t'Ín €In Zil'
~l'lIh('ill. f.' 110 1ll('!.;11l0 ano
(·.aSH-F:I~ C(llll r\'laJ'ia Carolina·
Vou ~"lIu, filha de um barão
irlanrh's. Maria Carolina nas­
('('ra a hordo de uma fragata
dint1l11arqtlf'sn no entrar nn
Barra de Rio llr"nde. em 182!l.
/.lu nniiio do casa/nasce. a 14
de' ahril de IR4!l. Carlns (';ui­
Ih(,l'Ille Bheingnnl7.

Fillw d(' paí~ 1n-{lfH·('s~i:-;

lal"' t' dil1:illli('os, ('BrIo}; (;tti
Ihet'nll' Rheinganlz vive IlS

"r!J11('.í!·I~S,nl1o~.dn .sua vicia
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I'; ill1pllrtanlp salienlar a preocupação que os empresários
linhmll ('11111 sons emprel(ados, poisjunlo com a fálnica, foi cria­
da llllt:l s('ri" de bencficios. ellmll pOl'cxcmplo, a C'Onstl'\lção dc
moradias para lrahalhaduI'(1s e sellS familiares. alugadas a prp­
('0'-: ínfimos: ('I"eehe parH m:; filhos dos opel'álÍos: para clianGas
('111 id;lrlr' ('scolal' havia o Grupo Eseolar Comendador Rhein­
f!{lIllz. 1I1lClp u!" criul1cw,; eRtudaVHI11, praticavam esportes e se
ali1l1('nlavHln: havia lamhém alendimento ambulalOlial. onde
IrHbalhadores p seus fmuilim'cs podiam consultar; a exislência
dr' ll1l1a crKlpcraliva garanlia que os empregados da fábIica com­
I" assem g,'neros alhnenlicills quase que a preços de euslo.

Algnns historiadores vêem este processo de concessão de
hr'n('hdos como uma forma dr' rcssaltar a hegcmonia do capi.
lal sobrc o trahalho.

..-.~..
-~'~ -- ... --

Estilo das casas variava de acordo com a ori~em do profissional. SP. o
engenheiro era inglês, aca!m tinha estilo inglês, se ocontramestre era
alemão, acasa seguia o estilo alemão, e assim, sucessívamente

<.'... " -

':l1fI~c"'~ ":.
~-_.._~~ ;0 .l1~·-

{L-. jr" n', ,L' f, ~
~.! .~~-~

,....--~ .--------- ---

CASSINO DOS
MESTRES

Outro prédio que chama aten·
ção no complexo industIial é o lo­
calizado na confluência das ruas 2
de Novembro e avenida Rhein­
ganlz, denominado Cassino dos
Meslres. O casarão fazia parte de
um projeto da CUF, que era a cons­
lrução de um conjunto habitacio­
nal mais requinlado, que viesse
ahIigar os engenheiros, mestres e
contramestres eonlratados pela
empresa, vindos da Europa. O'
Cassino dos Mestres era lima
espêcie de hotel para os profis­
sionais estrangeiros e também
servia de local para reuniões.

No plÍmeiro pavimento eram
desenvolvidas funções sociais de
uso coletivo, como por exemplo,
sala de bilhar, salão de jogos, sala
de refeiÇÕes, cozinha e banheiros.
No segundo andar encontravam­
se os dormilóIios que hospedavam
os meslres, engenheh'os e conlra­
meslres. Em suma, o Cassino dos
Meslres caraclerizava-se como
espêcie de um clube de elite da
mão-de-obra especializada da
companbia.

A vatiedarle Rrqllitp.tônir':1 rJ:1~

"casas para meslres" (moradias
que não eram casas-em-fita), sur­
ge devido·ao fato de que cada resi­
dência era erguida, segundo a oIi­
gem de seu habitante: se o mestre
.era holãndês, a residência era er·
guida seguindo a arquitelura ho­
landesa; se era francês, arquitetu­
ra francesa, e assim sucessiva-

. mente. notabilizando dessa forma
uma magulfica variedade arquite- ,
tônica de edificações, A forma ar- ,
quitetôniea do Cassino dos Mes- .
tres nasce seguindo o estilo ale­
mão, mais precisamente o estilo
uenxaimel'~desenvolvido na re- ,
gião de StrassbUrgo, riã fronteira '

: entre Alemanha eFráriça. Atual- '
mente oprédio que abrigava o ~

. Cassino dos Mestres encontra-se .
em estado ele quase desmorona- .
meDto.'··

OFIM
A ClJF Rhcingnntz ahrill falrnda PIl1 Hllm. 111m:: I'ontam os f'x-ft1J1donarins da fll11lJl'psn Clm' a

d(1(';ulência ('(Imc<;ou apos a mortn cio I'fllIH'mladnl:
1~111 IJ)rndns til' 1!)7l1. n grupo LOI·p:l adquiriu e"111 IpiWn n que" rp:-;la\'H (Ia falida Bhl'ingant7..

lrnnsfnnmmdo a l'1II Im'a Tl'xlil hlllllslriall' manlpll(in grande Jlnt'h' do qllndro (h.' flluC'iunnrins.
Com o advento lecnologico c a rüpida expansão do merf'ado industrilll. ti Inca eOmeçlll1 a Jil'ar
ohsoleta em ~el.ação ãs demais firmas do gênero. Além disso. ficou na exppctaliva de mechcr
nl~l1ns ~mprc!llllnoscio ROVfll"lHl do E~tjl(ln (' não possuía mais l~ol1c1içtle's fie' }lugar' ftlnl'inmirim:;
ou snpnr a demanda do nO\'o II1Pl"eâdo CJue Sl' fnrmava, Segundo explicam (IR fUlldnn:il'im:. houve
uma época e!'J~ que, a Inea aiud~ lrnbalhou ,"a lorlo .0 vapor":'pois e~lahclccpu um coutralo dc
lroca.de malena,pl'llna por scrvlços com a Cooperativa Contl1Juí. Porém. eom o passar dos nuos
e nnula demora na enlrega rios ppdidos. a fábIica foi perdcndo credihilidade no mercado. Em
maio de 1996. a IlIca demitiu todos OR fundnnáfios. mas Sahr-fip. flW-'" hti nmis de rl('7 anil}: j;i vinha
lrahalhando com sérias dificuldades. .

Atualmente n Inea re5pond(' por v~írjus processos lrabalhislm... nlélll de possuir gr.mc!e'F; divi.
dns CIII:' o J~SS. FI;TS; ICMS c oulms encargos. A expectativa dos advol(adOR que mpn'sr",lam
ex-funelOnanos. lIa mudo tempo sem J"('('('her Rtllarios. (' qur Os pn;dio!-' spjam Ir\'ndof.: a Ir.ilflll.
para que as cEras Hejam ressarcidas. .

Fica aqui o apelo para que, ntef.:11l0 apOR h leilão do tinico sítio urbano du Rio (;rTIncJ" do Sul
t·"n1·nl:,'nhllilll·. rln n,..t·jmln ri,. illfhTl:ld:lli7:u'an tln "~"'I:Hln o nnvfI m·OTwil'l:ll"io do ('(minuto nrrlllilc'·

Para OR o}lf'rál'im; muiR
humilrles foram construidas
HS ."eaRaS-CIll-fita", caractE'ri­
l.acklR pelo aproveitamento ela
J)m'('cip di\'i.c;lkin pnl"n ,hm.o.:; l'n
sa5. () Idhad.. lambém e uni·
Co para torlas aR residências e
:ts r:H'hnd.a::; l'lJllRfilllÜlas dI'
por'l.a (' janl'la. I':slm; rt'sidt'n
cias Im.'Hlizmn·se ao lado da fü­
h.ica. dispensando dessa for­
ma o transporte aos lrahalba­
dores. No entanlo, as casas­
em-fila da avenida Rhein­
ganlz diferenciam-se um pou­
co das primitivas casas-fim·
fila, exislpnles em oulras cio
dades do Eslado, pois algu­
mas já poFõsucm na fachada
tlJlUl pm'la (' dum; jan{'la~. a
!';aht. l'ol"l'('(IOI: d(Ji~ quartoS'.
:tll1Iul!-> (1(' ail'nva (('m~al). mitra
~ali.1 011 ('opn. hUI1I11'irn. ('ozi
nha e pálio.

Mesmo sendo considm'a­
d:to.:; ('w:;ns simph'.R, cu) relm;:in
a oulras l'esidel1cías da época,
as easas~eJnMfit.a acomodavam
muilo bem o operário e sua fa­
milia, pois eram alugadas a
preços ~imbólíco.s.além dp fie·
rpl1! próximas ao Irabalho, evi·
tando qlw o f1ll1('inmírin gn::;·
lm;l'il' (<'Jllpn e dinheiro ('UII1 o
lransporte. Aluallllcnle, ai·
gnns dcsepndcnles dos fund­
omirios da Hhcinganlz ainda
,·,,,·;,I"'H ,. , ..n lil., ""

QUALIDADE DE TRABALHO

CONJUNTO ARQUITETÔNICO

Expediente
S~'tll:llt:lll" t!"lll1111f;ll 11111

.tul!' em ~,I .k Ik/l'llIhlll
,k 1111.~ Ih' l.tlOl'lI",I,nk
ti", (ht':lllilll\'nt·.. nl"lIl
Ild:l

HI'f!IlI;:in:
Il'I"'\'lm,I-,I'IIl,IoW;(II'

lI/,'rlll ''-:0

Il .. , 1 ;1 moi, I~"

!o,.1 ;1 I I
1'....I~r'llt\,'j'lI'lltl,1r.l!1O.fól fPllI "r

1'"1"1,,, I't"'hknll'
(;1'1!1I1"fl Inmllf'r,I "'If'

Ilhh'la
H"')'''tf'tflit~1ÂVI1,

,
~'

,~~\, '

OPEIXEIRO

l\~ Illfll'ndins r1f'stiIHHIHS
:lOS Itlllduuarins dn Hheill­
g:ml7. variavam ~;H'gnndo n
posl n c1(' ('urla ('IlIJlr('~artn ou
.'a1t1~ flril~I'II"". Ao.; 1'I't>i<il'lIt'ia:-;
dllH Il'('IIÍl'IIS (' t'l1gC'uheirns l'H'
ll'étngt·irm: eram gl'l'altncnln
pclili(':HI:1N !"f'guilltln n ('Hliln
m::ulo tW P:IlH dl' ondt' \'inhnrlJ
t'slt·:-; funcionarios. I'~sta (~

l1J1H1 pxplic'a(,~(lO bafltante
l'i.lzué1\'l'l para as inúmeras
variacões de estilos das ca­
Haf; IJétrn Illcf1lrf's,
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PROJETO DE LEI N2 1.746, DE 1999
(Do Sr. Bispo Rodrigue~)

Obriga o revendedor de veículos no­
vos ou usados a informar o consumidor
do valor das taxas e impostos cobrados
pelos órgãos públicos para que o mesmo
circule livremente, e dá outras providên­
cias.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O revendedor de veículos novos ou
usados fica obrigado a afixar, no veículo exposto à
venda, cartaz elaborado com caracteres facilmente
legíveis, contendo a relação e o correspondente
valor das taxas e impostos cobrados pelos órgãos
públicos para que o mesmo possa circular livre­
mente.

Art. 2º Se o revendedor de veículos novos ou
usados oferecer serviço de despachante, ou indicar
alguém para esse fim, deverá afixar, em local visí­
vel, cartaz elaborado com caracteres facilmente le­
gíveis, contendo a relação e o correspondente valor
dos serviços oferecidos, bem como a autorização ou
permissão de funcionamento emitida pelo órgão pú­
blico competente.

Art. 3º O descumprimento desta lei caracteriza
infração das normas de defesa do consumidor e
sujeita os infratores às sanções do art. 56 da Lei
nº 8.078, de 1990.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Justificação

A transparência nas relações de consumo,
conforme definido em seu art. 4º, é um dos objetivos
a serem implementados pelo Código de Proteção e
Defesa do Consumidor. Nesse sentido, apresenta­
mos o presente pojeto de lei que visa ao atendimen­
to des~a importante diretiva contida no código.

O e v~do valor dos impostos e taxas que de­
vem ser pa os pelo proprietário de veículos, acres­
cido do valo dos serviços de despachante, costu­
mam ser uma esagradável surpresa aos consumi­
dores. Pois, ao ender um veículo novo ou usado,
via de regra, o vendedor não expõe claramente to­
das as despesas envolvidas na transação, limitan­
do-se a informar o valor do veículo e seus acessóri­
os, o que leva o consumidor a comprometer toda a
sua disponibilidade financeira somente com o preço
do veículo, ignorando que incorrerá em outras des­
pesas, para âs quais nem sempre está preparado.

A fixação, no veículo e nas dependências do
estabelecimento, de todos os valores que o consu­
midor deverá pagar para ter seu veículo regulariza­
do é indispensável para que haja uma efetiva trans­
parência nas relações de consumo e se proteja o
consumidor da ação de fornecedores inescrupulo­
sos.

Pelas razões acima expostas, contamos com o
apoio dos nobres pares desta Casa para a aprova­
ção da presente proposição.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Bispo Rodrigues.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
N2 72, DE 1999

(Do Sr. Adolfo Marinho)

Estabelece normas de cooperação
entre a União, os Estados, o Distrito Fe­
deral e os Municípios na prestação de
serviços públicos de abastecimento de
água potável e de esgotos sanitários,
nos termos do disposto no inciso IX e
parágrafo único do art. 23 da Constitui­
ção Federal.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 12 Esta lei complementar estabelece nor­
mas de cooperação entre a União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios, na prestação de
serviços públicos de abastecimento de água potável
e de esgotos sanitários, nos termos do disposto no
inciso IX e parágrafo único do art. 23 da Constitui­
ção Federal, definindo a competência e a titularida­
de do poder concedente desses serviços.

Art. 2º É competência comum da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

I - assegurar a disponibilidade de água potável
a toda a população;

11 - manter condições adequadas de salubrida­
de ambiental do entorno das habitações, promoven­
do, quando necessário, o escoamento, o tratamento
e a disposição final dos esgotos sanitários;

111 - evitar a poluição dos recursos hídricos e
costeiros pelos esgotos sanitários.

§ 1li A bacia hidrográfica é a base territorial de
planejamento para a ação conjunta da União, dos
Estados e dos Municípios no setor de saneamento
básico.

§ 22 O Poder Público deve garantir e incentivar
a participação de representantes dos usuários na
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gestão dos serviços públicos de abastecimento de
água potável e de esgotos sanitários.

Art. 3º Para os efeitos desta lei, um sistema
público de abasteçimento de água potável é com­
posto das seguintes unidades de serviços:

I - serviços de produção de água potável, que
compreendem a captação, em qualquer tipo de ma­
nancial, o bombeamento, o transporte ou adução e
o tratamento da água que será distribuída à popula­
ção;

11 - serviços de distribuição de água potável,
que compreendem a acumulação de água em reser­
vatórios públicos, o transporte ou adução de água
tratada e a distribuição da água aos consumidores,
com as respectivas ligações domiciliares.

Art. 42 Para os efeitos desta lei, um sistema
público de esgotos sanitários é composto das se­
guintes unidades de serviços:

I - serviços de coleta de esgotos sanitários,
que compreendem as ligações domiciliares, as re­
des coletora, os coletores troncos e as estações ele­
vatórias destinadas às interligações entre redes co­
letoras de diferentes bacias de drenagem;

11 - serviços de interceptores e estações eleva­
tórias, destinados a conduzir os esgotos até às esta­
ções de tratamento;

111 - serviços de tratamento e disposição final
de esgotos, que compreendem as estações de tra­
tamento de esgotos e os emissários que conduzem
os esgotos para disposição na natureza.

Art. 5º Compete aos Estados, em conjunto
com os Municípios, organizar e prestar diretamente
ou sob regime de concessão ou permissão:

I - as unidades de serviços, ou partes destas,
dos sistemas de abastecimento de água potável
destinadas ao atendimento de áreas urbanas per­
tencentes a mais de um município;

11 - as unidades de serviços, ou partes destas,
dos sistemas de esgotos sanitários destinadas ao
atendimento de áreas urbanas pertencentes a mais
de um município.

Art. 62 Compete aos Municípios e ao Distrito
Federal organizar e prestar, diretamente ou sob re­
gime de concessão ou permissão, as unidades de
serviços dos sistemas públicos de abastecimento de
água potável e de esgotos sanitários não comparti­
lhadas com outros municípios.

Parágrafo único. Os Estados poderão, supleti­
vamente, organizar e prestar diretamente ou sob re-

gime de concessão bu permlssao, qualquer parte
das unidades de seniiços dos sistemas públicos de
abastecimento de água potável e de esgotos sanitá­
rios que se enquadrem no caput deste artigo, nas
seguintes situações:

I - quando a ausência do serviço causar risco
evidente à saúde pública;

11 - quando a ausência do serviço provocar
grave dano ao meio ambiente, ao patrimônio público
ou privado ou à economia;

111 - quando a ausência do serviço impedir ou
colocar em risco a utilização de recursos naturais de
domínio do Estado.

Art. 7º A União poderá exercer, supletivamen­
te, o poder concedente de quaisquer das unidades
de serviços dos sistemas públicos de abastecimento
de água potável e de esgotos sanitários, quando
ocorrer manifesta incapacidade do Estado e do Mu­
nicípio em assumir a organização e a prestação
desses serviços, nas seguintes situações:

I - quando a ausência do serviço causar risco
evidente à saúde pública;

11 - quando a ausência do serviço provocar
grave dano ao meio ambiente, ao patrimônio público
ou privado ou à economia;

111 - quando a ausência do serviço impedir ou
colocar em risco a utilização de recursos naturais de
domínio da União.

Art. 8º A participação, inclusive financeira, da
União na prestação dos serviços públicos de sa·
neamento básico dar-se-á, prioritariamente, por
meio:

I - estímulo ao desenvolvimento tecnológico,
institucional e gerencial do setor de saneamento bá­
sico;

11 - estabelecimento de normas gerais e diretri­
zes nacionais para a prestação, delegação e regula­
ção dos serviços de saneamento básico;

111 - implementação de programas de coopera­
ção institucional, técnica e gerencial com os Estados
e Municípios;

IV - coordenação de ações conjuntas, regiona­
is ou nacionais, com os Estados e Municípios.

Art. 92 As concessionárias de serviços públicos
de abastecimento de água potável e de esgotos sa­
nitários poderão fazer subconcessões de partes de­
finidas dos sistemas que operam, desde que atendi­
das todas as condições dos respectivos contratos
de concessão.
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Art. 10. As empresas prestadoras de serviços
públicos de abastecimento de água potável e de es­
gotos sanitários, privadas ou estatais, poderão atuar
em todo o território nacional, em conformidade com
a legislação que regula o regime de concessão de
permissão da prestação de serviços públicos.

Art. 11. Ao término dos contratos de conces­
são de serviços públicos de abastecimento de água
potável e de esgotos sanitários, caso estes não con­
tenham cláusula específica, os ativos que formam
os sistemas operados reverterão:

I - para o Município concedente, quando os in­
vestimentos realizados tiverem sido efetivamente re­
munerados pelas taxas e tarifas cobradas pelo con­
cessionário;

11 - para o Município, quando foram constituí­
dos antes da concessão;

'li - para o concessionário, na hipótese da
não-remuneração ou remuneração apenas parcial
dos investimentos realizados;

IV - para o Estado, quando foram constituídos
por meio de financiamentos contraídos pelo respec­
tivo governo estadual.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso 111,
quando houver remuneração parcial dos investimen­
tos, os ativos serão repartidos entre o município
concedente e o concessionário, proporcionalmente
à remuneração efetivada.

Art. 12. A cobrança pelos serviços públicos de
abastecimento da água potável e pelos serviços pú­
blicos de esgotos sanitários será feita sempre pelos
órgãos ou empresas responsáveis pelos serviços de
distribuição de água potável.

Parágrafo único. Os serviços serão cobrados
proporcionalmente ao consumo de água de cada
usuário. .'

Art. 13. As regras para o estabelecimento e co­
brança de tarifas pela prestação de serviços públi­
cos de abastecimento da água potável e de esgotos
sanitários serão estabelecidas pelo detentor do res­
pectivo poder concedente.

Parágrafo único. As tarifas serão estabelecidas
por sistema, considerando os custos de investimen­
tos, de operação, manutenção e comercialização.

Art. 14. Os usuários que, por exigência da con­
cessionária de serviços públicos de abastecimento
da água potável e de esgotos sanitários, realizarem
investimentos de obrigação da concessionária, com
recursos próprios, para usufruir desses serviços

dentro de perímetro urbano, será integralmente res­
sarcido do valor investido, na forma e condições
acertadas entre as partes.

Art. 15. Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Justificação

O Brasil vem assistindo, ultimamente, ao acir­
ramento do debate em torno de medidas legais e
institucionais destinadas a mudar o perfil do setor de
saneamento básico, tornando-o mais eficiente e am­
pliando seu alcance à toda a população. Privatiza­
ção, retomada dos serviços pelos municípios, conti­
nuidade e forma de atuação das empresas estadua­
is de saneamento são alguns tópicos que, por al­
gum tempo, permanecerão na ordem do dia de nos­
so País.

O saneamento básico, mais especificamente
os serviços públicos de abastecimento de água po­
tável e de esgotamento sanitário, tiveram uma notá­
vel evolução no Brasil entre o início da década de
70 e meados da de 80, com o Plano Nacional de
Saneamento Básico - PLANASA, implementado
sob a coordenação e com recursos geridos pelo ex­
tinto Banco Nacional da Habitação - BNH.

O Planasa teve como eixo central de atuação
as ~mpresas estaduais de saneamento e o concei­
to de viabilidade global para todo um Estado. Nes­
se conceito, a base tarifária de uma empresa era a
mesma para todos os municípios atendidos. Muni­
cípios com sistemas mais baratos e com maior ren­
tabilidade viabilizavam o atendimento de municípi­
os com sistemas de alto custo, isoladamente inviá­
veis.

À época, na vigência da Constituição Federal
de 1969, os municípios já detinham a competência
para a prestação dos serviços de abastecimento de
água potável e de esgotamento sanitário. Para se
beneficiarem do Planasa, tinham de conceder seus
serviços à respectiva empresa estadual de sanea­
mento. As concessões, que tinham de ser aprova­
das pelas câmaras de vereadores, foram dadas por
prazos que variam de 30 a 50 anos, com alguns ca­
sos de prazo indeterminado.

Para incentivar ou, em alguns casos, obrigar,
os municípios a aderirem ao Planasa, o Governo
Federal utilizou mecanismos de restrição de crédito.!
Só tinham acesso a financiamentos para implanta,r
ou ampliar sistemas de água e esgotos as empresas
de saneamento. Municípios que não aderiram ao
Planasa tiveram de investir recursos próprios /ou
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permanecerem com sistemas defasados. Essa situ­
ação perdurou até 1985, quando foi encerrado o
Planasa, juntamente com o BNH.

O Planasa, por meio das empresas estaduais
de saneamento, fez avançar notavelmente os índi­
ces de atendimento por serviços de água e esgotos
no Brasil, contribuindo, também, para a formação de
toda uma geração de especialistas nesse setor,
como engenheiros, sanitaristas, químicos e biólogos
especializados e pessoal de operação e manuten­
ção. Possibilitou, também, o desenvolvimento de
todo um setor industrial voltado para o atendimento
da grande demanda gerada nas décadas de 70 e
80, de equipamentos e material utilizados na in-
fra-estrutura de saneamento básico. .

No entanto, o modelo das empresas estaduais
de saneamento mostra sinais evidentes de esgota­
mento. Uma série de fatores, como a redução drásti­
ca da capacidade de investimento do setor público,
a má gestão de várias dessas empresas, o cresci­
mento urbano exacerbado, com enorme aumento da
demanda e o impasse causado pelo vencimento dos
contratos de concessão, vêm mostrando claramente
a necessidade de que novas regras e novos mode­
los de atuação sejam adotadas para o setor de sa­
neamento básico.

Uma nova abordagem para esse setor passa,
necessariamente, pela definição clara dos limites
de atuação de cada ente da Federação. A discrimi­
nação de competências comuns da União, dos
Estados e dos Municípios, feita no art. 23 da Cons­
tituição, deixa dúvidas sobre a tradicional absoluta
titularidade, pelos municípios, da atribuição de or­
ganizar e prestar, diretamente ou mediante conces­
são, os serviços de abastecimento de água potável
e de esgotamento sanitário. Por outro lado, afigu­
ra-se cada vez mais a necessidade de que siste­
mas públicos de abastecimento de água e de esgo­
tos sanitários sejam compartilhados por mais de
um mupicípio, no todo ou em parte. Isto tem ocorri­
do nas regiões metropolitanas, em regiões onde a
escassez de água obriga o uso do mesmo manan­
cial por vários municípios e no caso de lançamen­
tos de esgotos em um mesmo corpo de água, para
citar apenas alguns exemplos.

Os efeitos negativos das deficiências dos ser­
viços de água e esgotos na saúde pública e no
meio ambiente são, também, fatores que levam a
novas interpretações do conceito de interesse lo­
cai. Um município com serviços deficientes de
abastecimento de água potável e de coleta e dispo-

sição de esgotos sanitários pode servir como porta
de entrada e mecanismo de disseminação de do­
enças graves a outras localidades urbanas, pas­
sando o interesse sobre esses serviços a ser de or­
dem regional, estadual e até federal. Casos como
as recentes epidemias de cólera bem exemplificam
essa problemática.

Outro fator que extrapola o interesse local é a
poluição dos recursos hídricos pelo lançamento de
esgotos sanitários em tratamento, hoje, de longe, a
maior causa de degradação de nossos corpos de
água, pois menos de 10% dos esgotos gerados nas
cidades brasileiras recebem algum tipo de tratamen­
to antes de serem lançados na natureza. A disposi­
ção, em um rio, de esgotos não tratados de uma ci­
dade pode prejudicar a qualidade das águas por
centenas de quilômetros a jusante, impedindo sua
utilização em atividades essenciais como a agricul­
tura, a indústria e mesmo o abastecimento de outras
localidades urbanas. Além disso, prejudica o meio
ambiente natural, inviabilizando atividades econômi­
cas importantes, como a pesca e o turismo. Lança­
mentos de esgotos em praias marítimas, tão co­
muns em nosso País, têm efeitos deletérios igual­
mente amplo, muito além dos limites municipais.

É óbvio que, em boa parte dos casos, o inte­
resse sobre os serviços de abastecimento público
de água potável e de esgotamento sanitário não é
apenas local, o que justifica e exige a participação
dos Estados e da União na formulação e na imple­
mentação das políticas e das ações nesse campo
de amplo interesse para toda a sociedade. Não é
sem razão que os Constituintes de 1988 colocaram
o saneamento básico entre as competências co­
muns dos três entes da Federação.

Algumas ações no campo legislativo vêm sen­
do desenvolvidas para harmonizar a ação da União,
dos Estados e dos Municípios no setor de sanea­
mento básico, sem ferir princípios constitucionais e
de acordo com os interesses da população e com a
amplitude dos problemas envolvidos,. Um projeto de
lei de autoria do Senador e Ministro José Serra tra­
mita no Senado Federal desde 1996. Recentemen­
te, o Poder Executivo divulgou o texto de um ante­
projeto de lei com o mesmo objetivo. Com essa nos­
sa iniciativa, queremos somar às proposições já em
curso e outras que sejam apresentadas nossa expe­
riência profissional e gerencial no setor de sanea­
mento.

É nosso propósito que o Brasil tenha uma
base legal que permita a incorporação, ao setor
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de saneamento básico, dos investimentos e da ex­
periência da iniciativa privada, possibilitando, ao
mesmo tempo, a continuidade da atuação das em­
presas estaduais de saneamento e, onde for con­
veniente, a ação direta dos municípios, como
ocorre com bons resultados em várias cidades
brasileiras. Pretendemos, também, que os Esta­
dos e a União possam atuar supletivamente nos
casos de iminente interesse público, como execu­
tores ou como detentores do poder concedente
dos serviços de água e esgotos quando, manifes­
tamente, o município revelar-se incapaz de assu­
mir esses serviços.

Estas são, em resumo, as razões pelas quais
apresentamos esse projeto de lei complementar,
para cujo sucesso contamos com o apoio dos no­
bres parlamentares, em nome dos mais altos inte­
resses da Nação brasileira.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Adolfo Marinho.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Nº 73, DE 1999

(Do Sr. Miro Teixeira)

Dá nova redação ao inciso I do art.
33 da Lei Complementar nº 87, de 13 de
setembro de 1996.

O Presidente da República,

Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º O inciso I do art. 33 da Lei Complemen­
tar nº 87, de 13 de setembro de 1996, com redação
dada pela Lei Complementar nº 92, de 23 de de­
zembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte re­
dação:

"Art. 33.
I - somente darão direito de créditp_as

mercadorias destinadas ao uso ou consumo
do estabelecimento, nele entradas a partir
de 1º de janeiro de 2002;

Art. 2º O item 2.1 e os subitens 5.8.2, 5.8.3.1 e
5.8.3.3 do Anexo da Lei Complementar nº 87, de 13
de setembro de 1996, com redação dada pela Lei
Complementar n2 92, de 23 de dezembro de 1997,
passam a vigorar com expressão "exercício de
2001" em substituição a "exercício de 2000".

Art. 32 Os subitens 5.8.1 e 5.8.3.2 do Anexo da
Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de

1996, com redação dada pela Lei Complementar nº
92, de 23 de dezembro de 1997, passam a vigorar
com a expressão "de 1996 a 2001" em substituição
a "de 1996 e 1999".

Art. 4º Esta lei complementar entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Justificação

Já de longe, a nação brasileira reclama por
uma matriz tributária mais justa, mais simples e que
respeite a capacidade contributiva dos cidadãos e
das empresas. Por isso que o Congresso Nacional e
diversas outras instituições brasileiras tem se debru­
çado sobre essa importante matéria, oferecendo su­
gestões, críticas e apoios às várias propostas de re­
forma do texto constitucional, em seu capítulo tribu­
tário.

As propostas de reforma tributária submetidas
à apreciação desta Casa apontam cenários futuros
os mais diferenciados, provocando discussões nas
quais se evidencia o receio da União, dos Estados
e do Distrito Federal de comprometerem ainda
mais os seus orçamentos. No caso dos Estados e
do Distrito Federal a situação é das mais graves,
face às perdas de receitas decorrentes da Lei
nº 87, de 13 de setembro de 1996, que promoveu
alterações na sistemática de creditamento dos va­
lores anteriormente pagos do ICMS, por adquiren­
tes de bens destinados a uso ou consumo das em­
presas, alteração que resultou em grandes perdas
para os Tesouros Estaduais, sem a adequada com­
pensação.

Urge, portanto, prorrogar por mais dois anos
o prazo fixado no inciso I do art. 33 da Lei Com­
plementar nº 87/96, que visa dar operatividade ao
disposto no art. 20 do mesmo diploma legal, C4JO
fim é, reconhece-se, tornar o imposto estadual me;­
nos gravoso sobre a produção de bens, tornar1~

do-o cada vez mais neutro em relação às deci­
sões de investimento das empresas privadas na·
cionais.

É com essa intenção que estamos trazendo ai
inclusa proposta de lei complementar à Constitui­
ção.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1999. ~
Miro Teixeira, PDT/RJ.
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O constrangimento da prisão, estabelecida
pelo art. 1.287 do Código Civil e manejado pelos
arts. 901/906 do Código de Processo Civil não de
coaduna com a natureza mercantil e financeira da
operação de crédito contratada entre o credor fidu­
ciário e o devedor fiduciante.

O risco contratual é inerente ao negócio e
não pode ser garantido com o cerceamento da li­
berdade física do consumidor ou ferindo direito
constitucional, posto que assim não estabelece a
Constituição.

Com a alteração do art. 1º e a revogação do
art. 4º, suprime-se da norma legal a equiparação pa­
trocinada pelo Decreto-Lei nº 911/69 que acaba por
permitir, em verdade, prisão por dívida, vedada pela
Constituição.

Sala das Sessões, 23 de setembro de 1999. ­
Deputado Paulo Delgado.

VI- ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Nada
mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão. Lem­
brando que haverá prorrogação de Sessão em ho­
menagem à Associação Internacional de Lions Clu­
bes, pelo seu 82º aniversário.

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) ­

COMPARECEM MAIS OS SENHORES:

Partido

Nicias Ribeiro
Nilson Pinto
Renildo Leal
Presentes do Pará: 3

PROJETO DE LEI N2 1.747, DE 1999
.(Do Sr. Paulo Delgado)

Altera o caput do art. 12 e renova o
art. 42 do Decreto-Lei 911 de 12 de outu­
bro de 1969 que equipara o devedor nos
contratos de alienação fiduciária ao de­
positário nos contratos de depósito.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O caput do art. 1º do Decreto-Lei n2 911
de 12 de outubro de 1965 e estabeleceu normas de
processo sobre alienação fiduciária passa a ter a se­
guinte redação:

"Art. 66. Alienação fiduciária em garan­
tia transfer:e ao credor o domínio resolúvel e
a posse indireta da coisa móvel alienada, in­
dependente da tradição efetiva do bem, tor­
nando-se o alienante ou devedor em possui­
dor direito com todas as responsabilidades
e encargos que lhe incumbem de acordo
com a lei civil e penal."

Art. 2º Fica revogada o art. 42 do Decreto-Lei
n2 911 de 12 de outubro de 1969.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Justificação

A equiparação do devedor nos contratos de
alienação fiduciária ao depositário propriamente
dito (arts. 1.265/1.287 do código civil brasileiro),
estabelecida pelo Decreto-Lei nº 911 de 12 de ou­
tubro de 1969 não pode permanecer vigente tendo
em vista o expresso conflito com a norma constitu­
cional que veda a prisão por dívida, fora os dois
casos restritivamente estabelecidos (art. 52 inciso
LXVII).

! A equiparação trazida pelo Decreto-Lei nll 911/69
visa única e exclusivamente dar mais garantias aos
cr~dores dos contratos financeiros, mediante amea­
çale efetiva prisão civil do devedor.

\ A Constituição Federal estabelece apenas a
prisão por dívida do depositário infiel dos tradiciona­
is contratos de depósito, não recepcionando a equi­
paração nos contratos atípicos, patrocinada pelo
Decreto-Lei nº 911/69, que apenas visa reforçar ga­
rantias de um dos contratantes.

Tratanc:lo-se de parte do Decreto-Lei n2 911/69
que se afigura verdadeira aberração jurídica a esta­
belecer garantias demasiadas a um dos contratan­
tes cabe ao legislativo corrigir.

RORAIMA

Alceste Almeida PMDB
Presentes de Roraima: 1

PARÁ

PSDB
PSDB
PTB

AMAZONAS

Átila Lins PFL
Presentes do Amazonas: 1

RONDÔNIA

Expedito Júnior PFL
Presentes de Rondônia: 1

MARANHÃO

Antonio Joaquim Araújo PPB
José Antonio PSB

Bloco

PSB/PCdoB
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Sérgio Guerra PSDB
Presentes de Pernambuco: 4

Sebastião Madeira PSDB
Presentes do Maranhão: 5

ALAGOAS

Regis Cavalcante PPS
Presentes de Alagoas: 1

MINAS GERAIS

Fernando Diniz PMDB
Roberto Brant PFL
Presentes de Minas Gerais: 2

EspíRITO SANTO

Max Mauro PTB
Presentes do Espírito Santo: 1

RIO DE JANEIRO

Almerinda de Carvalho PFL
Laura Carneiro PFL
Presentes do Rio de Janeiro: 2

SÃO PAULO

Antonio Carlos Pannunzio PSDB
Duilio Pisafleschi PTB

Bloco

PUPST/PSL
IPMN/PSD

PSDB
PMDB
PMDB
PFL

PARANÁ

PFL
PSDS

Partidil.'

RORAIMA
PPS
PPB
PFL
PFL
PL

Antonio Feijão
Badu Picanço
Dr. Benedito Dia~

:-:'Ir '-'3 Peles
Jl.l."" Idil Juarez
Sérgio Barcello'
Total de Auseni:es: 6

Total de Ausentes: 5
AMAPÁ

PSDB
PSDB
PFL
PSDB
PMDB
PFL

Airton Roveda
Flávio Arns
Presentes do Paraná: 2

Airton Cascavel
Almir Sá
Francisco Rodrigues
Luís Barbosa
Robério Araújo

RIO GRANDE DO SUL

Júlio Redecker PPB
Luiz Mainardi PT
Osvaldo Biolchi PMDB
Presentes do Rio Grande do Sul: :3

DEIXAM DE COMPAiDfECER OS
SENHORES:

MATO GROSSO

Teté Bezerra PMDB
Presentes do Mato Grosso: 1

DISTRITO FEDERj~L

Maria Abadia PSD~~~

Presentes do Distrito Fedel'~I:1

GOIÁ~:J

Lúcia Vânia
Nair Xavier Lobo
Norberto Teixeira
Ronaldo Caiado
Presentes de Goiás: 4

José Dirceu PT
Paulo Lima PMDB
Silvio Torres PSDS
Presentes de São Paulo: 5

PSB/PCdoB

PUPST/PSL
IPMN/PSD

PUPST/PSL
IPMN/PSD

PMDB
PST

BAHIA

PFL
S. Parto
PSDB
PSDB

CEARÁ

PSDB
PMDB
PSDB
PSDB
PMDB
PSB

PERNAMBUCO

PSDB
PFL
PST

Aroldo Cedraz
Coriolano Sales
João Leão
Mário Negromonte
Presentes da Bahia: 4

Carlos Batata
Inocêncio Oliveira
Marcos de Jesus

Adolfo Marinho
Aníbal Gomes
Arnon Bezerra
Nelson Otoch
Pinheiro Landim
Sérgio Novais
Presentes do Ceará: 6

Pedro Novais
Remi Trinta
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AMAZONAS

Francisco Garcia PFL
Total de Ausentes: 1

RONDÔNIA

Oscar Andrade PFL
Total de Ausentes: 1

PARAíBA

PT
PFL
PFL
PFL

Osvaldo Coelho PFL
Total de Ausentes: 4

PUPST/PSL
IPMN/PSD

AV8nzoar Arruda
Efraim Morais
Marcondes Gadelha
Wilson Braga
Total Ausentes: 4

PERNAMBUCO
PFL
PFL
PSL

Antônio Geraldo
José Mendonça Bezerra
,Luciano Bivar

PARÁ

PPB
PTS
PT
PFL
PT

Gerson Peres
Josué Bengtson
Paulo Rocha
Raimundo Santos
Valdir Ganzer
Total de Ausentes: 5

PSB/PCdoB

PSB/PCdoB

BAHIA

PFL
PMDB
PMDB
PFL
PCdo
PT
PFL
PFL
PMDB
PFL

SERGIPE

PSDB
PPB
PPS
PSB

ALAGOAS

PTB
PPB

Aécio Neves
Aracely de Paula
Carlos Mosconi
Custódio Mattos
Edmar Moreira
Eliseu Resende
Hélio Costa
Herculano Anghinetti

Claudio Cajado
Franciscotônio Pinto
Geddel Vieira Lima
Gerson Gabrielli
Haroldo Lima
Jaques Wagner
Leur Lomanto
Manoel Castro
Pedro Irujo
Reginaldo Germano
Total de Ausentes: 10

MINAS GERAIS
PSDB
PFL
PSDB
PSDB
PPB
PFL
PMDB
PPB

Augusto Franco
Cleonâncio Fonseca
Ivan Paixão
Pedro Valadars
Total de Ausentes: 4

Albérico Cordeiro
Augusto Farias
Total de Ausentes: 2

PIAuí

PFL
PFL
PMDB

ACRE

PFL

TOCANTINS

PFL
PMDB
PSDB

MARANHÃO

PMDB
PFL
PFL
PSDB

Ciro Nogueira
Heráclito Fortes
João Henrique
Total de Ausentes: 3

RlO GRANDE DO NORTE

Ana Catarina PMDB
Betinho Rosado PFL
Henrique I;duardo Alves PMDB
Lavoisier Maia PFL
Ney Lope~ PFL

Chiquinho Feitosa
Marcelo Teixeira
Roberto Pessoa
Total de Ausentes: 3

Gastão Vieira
Nice Lobão
Paulo Marinho
Roberto Rocha
Total de Ausentes: 4

CEARÁ
PSDB
PMDB
PFL

João Ribeiro
Osvaldo Reis
Paulo Mourão
Total de Ausentes: 3

Zila Bezerra
Total de Ausentes: 1
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PSDB
PT
PFL
PMDB
PFL
PMDB
PMDB
PFL
PSDB
PPB.

Abelardo Lupion
Affonso Camargo
Iris Simões
José Janene
Luiz Carlos Hauly
Max Rosenmann
Osmar Serraglio
Padre Roque
Ricardo Barros
Werner Wanderer
Total de Ausentes: 10

SANTA CATARINA
Edison Andrino PMDB
Hugo Biehl PPB
Jão Pizzolatti PPB
José Carlos Vieira PFL
Pdero Bittencourt PFL
Raimundo Colombo PFL

Geovan Freitas
Jovair Arantes
Pedro Canedo
Vilmar Rocha
Zé Gomes da Rocha
Total de Ausentes: 5

MATO GROSSO DO SUL
Ben~HurFerreira PT
Flávio Derzi PMDB
Nelson Trad PTB
Total de Ausentes: 3

PARANÁ
PFL
PFL
PTB
PPB
PSDB
PSDB
PMDB
PT
PPB
PFL

José de Abreu
José Genoíno
Maluly Netto
Marcelo Barbieri
Moreira Ferreira
Nelo Rodolfo
Ricardo Izar
Robson Tuma
Salvador Zimbaldi
VadãoGomes
Total de Ausentes: 22

MATO GROSSO
Murilo Domingos PTB
Pedro Henry PSDB
Ricarte de Freitas PSDB.
Total de Ausentes: 3

GOIÁS
PMDB
PSDB
PSDB
PFL
PMDB

João Magalhães PMDB
Lael Varella PFL
Marcos Lima PMDB
Maria Elvira PMDB
Mário de Oliveira PMDB
Osmânio Pereira PMDB
Paulo Delgado PT
Romeu Queiroz PSDB
Ronaldo Vasconcellos PFL
Sérgio Miranda PCdoB PSB/PCdoB
Silas Brasileiro PMDB
Vittorio Medioli PSDB
Zezé Perrella PFL
Total de Ausentes: 21

ESP[RITO SANTO
Marcus Vicente PSDB
Total de Ausentes: 1

RIO DE JANEIRO
Alcione Athayde PPB
Antonio Carlos Biscaia PT
Arolde de Oliveira PFL
Carlos Santana PT
Dr. Heleno PSDB
Eber Silva PDT
Eurico Miranda PPB
Fernando Gabeira PV
João Mendes PMDB
Luís Eduardo S. Parto
Mattos Nascimento PMDB
Miriam Reid PDT
Rodrigo Maia PTB
Ronaldo Cezar Coelho PSDB
Rubem Medina PFL
Wanderley Martins PDT
Total de Ausentes: 16

SÃO PAULO
Alberto Goldman PSDB
Aloízio Mercadante PT
Antonio Kandir PSDB
Ary Kara PPB
Corauci Sobrinho PFL
CunhaBueno~PPB
Delfim Netto PPB
Edinho Araújo PMDB
Emerson Kapaz PSDB
Gilberto Kassab PFL
João Hermann Neto PPS
Jorge Tadeu Mudalen PMDB
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PDT

PPB
PT
PMDB
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Serafim Venzon
Total de Ausentes: 7

RIO GRANDE DO SUL

Alceu Collares PDT
Augusto Nardes PPB
Darcísio Perondi PMDB

Luis Carlos Heinze
Marcos Rolim
Mendes Ribeiro Filho
Total de Ausentes: 6

O SR. PRESIDENTE (Michel Temer) - Encer­
ro a sessão, convocando outra amanhã, sexta-feira,
dia 24, às 9 horas.

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE
EMENDAS OU RECURSOS

I- EMENDAS
Prazo de 5 sessões para apresentação de emendas

(Ato da Mesa nO 177/89)

1.1. PROJETOS DE LEI

N° 1.617/99 (PODER EXECUTIVO) - Dispõe sobre a
criação da Agência Nacional de Águas - ANA,
entidade federal de coordenação e apoio do
Sistema Nacional de Gerenciamento de
Recursos Hídricos, e dá outras providências.

ÚLTIMA SESSÃO: 24-09-99
Prazo de tramitação na Câmara dos Deputados
(art. 64, § 1°da Constituição Federal): 17-10-99

N° 1.699/99 (PODER EXECUTIVO) - Dispõe sobre a
transferência de atribuições da IRB - Brasil
Resseguros S.A. - IRB-BRASll Re para a
Superintendência de Seguros Privados ­
SUSEP, e dá outras providências.

DECURSO: 2a SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 29-09·99
Prazo de tramitação na Câmara dos Deputados
(art. 64, § 1° da Constituição Federal): 04-11-99

N° 1.733/99 (PODER EXECUTIVO) - Dispõe sobre a
contribuição do setor rural, altera dispositivos das
Leis nOs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de
1991, e dá outras providências.

DECURSO:1 a SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 30-09-99
Prazo de tramitação na Câmara dos Deputados
(art. 64, § 1°da Constituição Federal): 17-11-99

Setembro de 1999

11 - Recursos

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE
COMISSÃO - ART. 24, "

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO:
ART. 58,§1°

INTERPOSiÇÃO DE RECURSO: ART. 58,§3°
combinado com ART.132,§2°

1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO:

N° 111-A/99 (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLç>GIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMATICA) - Aprova o ato que renova a
concessão outorgada à Fundação Nossa
Senhora Aparecida, para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média, na cidade
de Aparecida, Estado de São Paulo.

DECURSO: 3a SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-09-99

N° 112-A/99 (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) - Aprova o ato que renova a
permissão outorgada à Rádio Morada do Sol
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada, na cidade de
Araraquara, Estado de São Paulo.

DECURSO: 3a SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-09-99

N° 113-A/99 - (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) - Aprova o ato que renova a
permissão outorgada à Rádio Emissora
Vanguarda Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência
modulada, na cidade de Sorocaba, Estado de
São Paulo.

DECURSO: 33 SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-09-99

N° 114-A/99 (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) - Aprova o ato que renova a
concessão outorgada à Rádio Educadora
Goitacá Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média, na cidade
de Campos, Estado do Rio de Janeiro.

DECURSO: 38 SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-09-99
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N° 115·A/99 - (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLÇlGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMATICA) - Aprova o ato que renova a
permissão outorgada à Rádio Alvorada
Freqüência Modulada Ltda., para explorar
serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada, na cidade do Rio de Janeiro, Estado
do Rio de Janeiro.

DECURSO: 3a SESSÃO

ÚLTIMA SESSÃO: 28-09-99

N° 116·A/99 • (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) - Aprova o ato que outorga
concessão à Fundação Champagnat, para
executar serviço de radiodifusão de sons e
imagens (televisão), com fins exclusivamente
educativos, na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná.

DECURSO:3a SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-09-99

N° 117-A/99 - (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) - Aprova o ato que renova a
permissão outorgada à Rádio Cultura Araraquara
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada, na cidade de
Araraquara, Estado de São Paulo.

DECURSO:3a SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-09-99

N° 119-A/99 - (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) • Aprova o ato que renova a
concessão outofgada à Orlândia Rádio Clube
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média, na cidade de Orlândia,
Estado de São Paulo.

DECURSO:3a SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-09-99

N° 120·A/99 - (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) • Aprova o ato que renova a
concessão outorgada à Rádio Assunção de Jales
Sociedade Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média, na cidade
de Jales, Estado de São Paulo.

DECURSO:3a SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-09-99

N° 121-A/99 • (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) - Aprova o ato que renova a

concessão outorgada à Fundação Cultural de
Aratiba, para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média, na cidade de Aratiba
Estado do Rio Grande do Sul. '

DECURSO:3a SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-09-99

N° 127·A/99 (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) - Aprova o ato que renova a
concessão outorgada à Rádio Clube de Itapeva
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média, na cidade de Itapeva.
Estado de São Paulo.

DECURSO:3a SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-09-99

N° 128-A/99 - (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLÇlGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMATICA) - Aprova o ato que renova a
concessão outorgada à Emissoras Centro-Oeste
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média, na cidade de Cruz Alta,
Estado do Rio Grande do Sul.

DECURSO:3a SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-09-99

N° 139·A/99 - (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) - Aprova o ato que outorga
permissão à Fundação Educativa e Cultural
Pedro Trés, para executar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada.
com fins exclusivamente educativos, na cidade
de Vila Velha, Estado do Espírito Santo.

DECURSO: 33 SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-09-99

N° 141·A/99 - (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) • Aprova o ato que outorga
permissão à Fundação Educacional do
Município de Assis, para executar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada.
com fins exclusivamente educativos, na cidade
de Assis, Estado de São Paulo.

DECURSO: 33 SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-09-99

N° 232-A/99 - (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLÇlGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMATICAt - Aprova o ato que outorga
concessão à Rádio e Televisão Diário de Mogi
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de
sons e imagens, na cidade de Mogi das Cruzes,
Estado de São Paulo.

DECURSO: 23 SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 29~09-99
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RELAÇAO DE DEPUTADOS INSCRITOS PARA O
GRANDE EXPEDIENTE

- Setembro de 1999 -
24 Sa·feira 10:00 Osvaldo Reis

10:25 Dr. Benedito Dias
10:50 Fernando Marroni
11:15 Gonzaga Patriota
11:40 Saulo Pedrosa
12:05 Manoel Castro
12:30 Paes Landim
12:55 Júlio Redecker
13:20 Cesar Bandeira

27 2a·feira 15:00 Cezar Schirmer
15:25 Carlito Merss
1'5:50 Francisco Rodrigues
16:15 Avenzoar Arruda
.16:40 Ben-hur Ferreira
17:05 Jorge Alberto
17:30 Ricardo Noronha
17:55 Ricardo Maranhão
18:20 Wilson Santos

28 3afeira 15:00 José Machado
15:25 Professor Luizinho

29 4afeira 15:00 Medeiros
15:25 Maria do Carmo Lara

30 sa feira 15:00 Osvaldo Biolchi
15:25 José Melo

I - COMISSÕES PERMANENTES:

COMISSÃO DE AGRICULTURA E,
POUTICA RURAL

AVISOS

PROPOSiÇÕES SWElTAS A RECEBIMENTO
DE EMENDAS, A PAFmR DE
SEGUNDA-FEIRA (DIA 27Al9199)

SubstitlJtivo (art. 119,11 e § 1º)

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMEN­
DAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO

PROJETO DE LEI N2 1.439/96 - do Sr. Silas Brasileiro ­
que 'dá nova redação aos artigos 18,21 e 22 da Lei nº
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que 'dispõe sobre a re­
gulamentação dos dispositivos constituicionais relativos à
reforma agrária, previstos no Capítulo 11I, Título VII, da
Constituição Federal". (Apensados: PLs nºs 1,548/96 e
1.604196)
RELATOR: Deputado ANTÔNIO JORGE

COMISSÃO DA AMAZÔNIA EDE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: S§ sessão
Última Sessão: 24109/99

AS PROPOSiÇÕES ABAIXO SOMENTE REEBERÃO
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMmSÃQ ,

Substitutivo (art. 119, 11 e § 12)

PROJETO DE LEI N2 3.313/97 - do Sr. Confúcio Moura ­
que 'altera dispositivo do art. 5º da Lei nS! 7.797,10 de julho
de 1989, que cria o Fundo Nacional de Meio Ambiente',
RELATOR: Deputado LUIZ FERNANDO
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COMISSÃO DE CONSTITUI'ÇÃO E
JUSTIÇA EDE REDAÇÃO

AVISOS

PROPOSIÇÕES SUJEITAS A RECEBIMENTO
DE EMENDAS A PAR11R DE SEGUNDA-FEIRA
(DIA27,mJ99)

Projetos de Lei (art. 119, I)

PROJETO DE LEI NI! 1.128-A/95 - do Senado Federal (PLS
197/95) - que 'dispõe sobre o Depósito Legal de publica­
ções na Biblioteca Nacional.
RELATOR: Deputado CIRO NOGUEIRA.

Decurso: 4i! sessão
Última sessão: 27/09/99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 12 ele art. 166)

A - Da Análise da Constitucionalidade e
A - Da Análise da Constitucionalidade, Juridi- Juridicidade (art. 54, I)
cidade e Mérito

PROJETO DE LEI NI! 57/1999 - do Senhor Odelmo Leão­
que 'denomina 'Aeroporto Internacional de Uberlância •
Ten. Cel.Aviador César Bombonato' o aeroporto da Cidade
de Uberlândia, Estado de Minas Gerais'.
RELATOR: Deputado GERSON PERES.

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: se sessão
Última sessão: 24/09/99

PROJETO DE LEI NQ 3.594-A/1997 - do Senado Federal
(PLS 159/96- que 'altera dispositivos da Lei nl! 8.842, de 4
de janeiro de 1994, que dispõe sobre a politica nacional do
idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras provi­
dências', Apensado: PL 356111997.
RELATOR: Deputado FERNANDO CORUJA

Decurso: 218 sessão
Última sessão: 29/09/99

Projetos de Lei (art. 119, 1e § 12 elc art. 166)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA A - Da Análise da Constitucionalidade,
COMISSÃO. Juridicidade e Mérito

Substitutivo (art. 119, 11 e § 12)

A - Da Análise da Constitucionalidade e
Juridicidade

PROJETO DE LEI NI! 3.339-B/92 - do Sr. Luiz Moreira - que
'toma obrigatória a indicação nas embalagens dos produ­
tos dietéticos e similares, pelas indústrias fabricantes, das
quantidades de edulcorantes utilizados em suas
composições.
RELATOR: Deputado BISPO RODRIGUES.

Decurso: se sessão
Última sessão: 24/09/99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 12 ele art. 166)

A - Da Análise da Constitucionalidade e
Juridicidade (art. 54, I)

PROJETO DE LEI NI! 3.638-A/93 - do Sr, Luiz Moreira - que
'institui normas para a utilização de técnicas de reprodução
assistida',
RELATOR:Deputado MARCELO DÉDA

PROJETO DE LEI NQ 6125/1990· do Senado Federal· que
'define os crimes de responsabilidade e regula o respectivo
processo de julgamento'. Apensados :PL nl!s 32611991,
494/1991,2463/1991,6063/1990,3400/1992,381511993.
RELATOR: Deputado IBRAHIM ABI·ACKEL

B - Da Analise da Constitucionalidade e
Juridicidade (art.54, I)

PROJETO DE LEI N2 2127-8/1996 - do Sr. Antônio do
Valle - que 'regula a atividade de comércio praticada por
camelôs·.
RELATOR: Deputado BISPO RODRIGUES

PROJETO DE LEI NI! 4248-A/1998 - do Sr. José Pimentel·
que 'dispõe sobre indenização por lesão corporal e morte
decorrentes de conflitos agrários'.
RELATOR: Deputado GERALDO MAGELA

PROJETO DE LEI N!! 3010-A/1997 - do Senado Federal ­
que 'dispõe sobre áreas de preservação permanente situa­
das ao redor de represas hidrelétricas'.
RELATOR: Deputado: VILMAR ROCHA
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Decurso: te sessão
Última Sessão:'30/09/99

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO.

Substitutivo (art. 119, 11 e § 12)

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO EINTERIOR

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

A - Da Análise da Constitucionalidade e
Juridicidade Decurso: 5i! sessão

Última Sessão: 24/09/99
PROJETO DE LEI N2 4.312/98 - da Sra. Zulaiê Cobra - que
'acrescenta parágrafo único ao artigo 164 da Lei n2 5.869,
de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil)".
RELATOR: Deputado DARCI COELHO

COMISSÃO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E

MINORIAS

AVISOS

PROPOSIÇÕES SWErrAS A RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 3!! sessão
Última Sessão: 28/09/99

Substitutivo (art. 119, 11 e § 12)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO.

PROJETO DE LEI N2 4.087/98 - do Sr. Enio Bacci - que
'dispõe sobre a instalação de sanitários e bebedouros pú­
blicos, dentro das agências bancárias e órgãos públicos de
todo o país".
RELATOR: Deputado PAULO BALTAZAR

Projetos de Lei (Art. 119, I e § 12, elc Art.l66)

PROJETO DE LEI N2 4.809/98 - do Sr. José Chaves - que
"dispõe sobre o contrato de fidúcia e dá outras
providências".
RELATORA: Deputada IARA BERNARDI

Projetos de Lei (Art. 119, I e § 12)

PROJETO DE LEI N2 973199 - da Sra. Nice Lobão - que
"altera o art. 52, inciso I, da Lei n27.827, de 1989".
RELATOR: Deputado TELMO KIRST

PROJETO DE LEI N2 1.284199 - do Sr. Freire Júnior - que
'cria os subsídios e isenções fiscais a serem aplicados em
programas de redução das desigualdades regionais na
forma do art. 43 da Constituição Federal".
RELATOR: Deputado ROBERTO PESSOA

PROJETO DE LEI N2 1.330/99 - do Sr. Eber Silva - que
"dispõe sobre a inclusão dos municípios do norte e do
noroeste Fluminense na área de atuação da
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste ­
SUDENE'.
RELATORA: Deputada ANA CATARINA

COMISSÃO DE ECONOMIA,
; ;

INDUSTRIA ECOMERCIO

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO

Decurso: 48 sessão
Última Sessão: 27/09/99

Substitutivo (art. 119, 11 e § 12)
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PROJETO DE LEI Nll 1.863196 - do Sr. Pedro Correa - que
"reduz a alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos - IPI - incidente sobre veiculos adquiridos por represen­
tantes comerciais autônomos: (Apensados: PL's nlls
2.781/97,3.252197,3.269/97,3.397/97,3.707/97,3.969/97,
3.991/97, 435/99, 838/99, 1.111/99, 1.239/99 e 1.342/99)
RELATOR: Deputado JAIRO CARNEIRO

PROJETO DE LEI Nll 3.264197 - do Sr. Agnelo Queiroz ­
que "dispõe sobre a responsabilidade civil de grupos finan­
ceiros, industriais, agro-industriais e comerciais, em virtude
de atos ilícitos praticados por empregados de quaisquer

das empresas integrantes. e dá outras providências."
RELATOR: Deputado JOÃO FASSARELA

Decurso: 3° sessão
Última sessão: 28/09/99

Substitutivo (art. 119, 11 e § 12)

PROJETO DE LEI Nll 1.010/99 - do Sr. Enio Bacci - que "al­
tera o inciso I do art. 12da Lei nll 9.491, de 1997, estabele­
cendo a realização de plebiscito para privatização de em­
presas estatais".
RELATOR: Deputado CLEMENTINO COELHO

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA EDESPORTO

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 1°,sessão
Última Sessão: 30/09/99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 12, cle art. 166)

PROJETO DE LEI Nll 4.325/98 - do Sr. Vic Pires Franco ­
que "dispõe sobre a prestação de serviço gratuito à
comunidade carente, por parte do profissional que ~studou

gratuitamente em curso ou faculdade mantido pera União
ou Estado, ou mesmo com bolsas de estudo doadas pelo
Poder Público".
RELATOR: Deputado GASTÃO VIEIRA

Projetos de Lei (art. 119, I e § 12)

PROJETO DE LEI N2 1.172199 - do Sr. Marçal Filho - que
"obriga os estabelecimentos de ensino a estabelecerem
datas opcionais para o vencimento das mensalidades
escolares".
RELATOR: Deputado JOSÉ MELO

PROJETO DE LEI N1l1.194199 - do Sr. Bispo Rodrigues·
que "dispõe sobre' a garantia de vagas nas escolas
públicas de ensino fundamental e médio para filhos de
pastores, missionários e sacerdotes de qualquer credo
religioso".
RELATORA: Deputada CELCITA PINHEIRO

PROJETO DE LEI Nll 1.196/99 - do Sr. Ricardo Rique - que
"dispõe sobre a concessão de benefício de meia-entrada
para portadores de carteira de doador de sangue em
estabelecimentos que proporcionem lazer e
entretenimento"
RELATOR: Deputado NILSON PINTO

PROJETO DE LEI Nll 1.247/99 - do Sr. Ricardo Barros ­
que "declara feriado nacional, destinado às
comemorações do V Centenário do Descobrimento do
Brasil. o dia 22 de abril de 2000".
RELATOR: Deputado EVANDRO MILHOMEN

PROJETO DE LEI Nll 1.271/99 - do Sr. Walter Pinheiro ­
que "estabelece a data de 25 de junho de 1822 como
marco comemorativo da Independência do Brasil e dá
Qutras providências".
RELATOR: Deputado EDUARDO SEABRA

PROJETO DE LEI N2 1.317/99· do Sr. Regis Cavalcante ­
que "revoga o parágrafo único do art. 13 do Decreto-Lei nll
236, de 28 de fevereiro de 1967".
RELATOR: DeputaQo"GASTÃO VIEIRA

PROJETO DE LEI Nll 1.526/99 - do Sr. Ubiratan Aguiar ­
que "dispõe sobre isenção do Imposto de Renda na
premiação de vencedores de concursos artísticos, literários
e culturais".
RELATOR: Deputado GASTÃO VIEIRA

PROJETO DE LEI Nll 1.532199 - do S~ Angela Guadagnin ­
que "dispõe sobre a elaboração e arquivamento de
documentos em meios eletromagnéticos".
RELATOR: Deputado NILSON PINTO

PROJETO DE LEI Nll 1.557/99 • do Sr. Lincoln Portela ­
que "dá nova redação ao § 411 do art. 68 e art. 99 da Lei nll
9.610, de 19 de fevereiro de 1998, que 'Altera, atualiza e
consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras
providências"•
RELATOR: Deputado PEDRO WILSON
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COMISSÃO DE RELAÇÕES
EXTERIORES EDE DEFESA

NACIONAL

AVISOS

PROPOSIÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Projetos de Lei (art. 119, I § 12)

Decurso: 5!l sessão
Última Sessão: 24/09/99

PROJETO DE LEI N2 1.190/99 - do Sr. Eber Silva - que
"destina recursos do Seguro Obrigatório aos Corpos de
Bombeiros Militares Estaduais e do Distrito Federal".
RELATOR: Deputado PEDRO VALADARES

PROJETO DE LEI N2 1.252/99 - do Sr. Nilmário Miranda ­
que "dispõe sobre a obrigatoriedade de argüição pública
para o cargo de Diretor-Geral da Polícia Federal".
RELATOR: Deputado ARTHUR VIRGiLlO

PROJETO DE LEI N2 1.298/99 - do Max Rosenmann - que
"altera dispositivos das Leis n2 7.102/83 e 9.017/95. ver­
sando sobre fiscalização e autorização para funcionamento
dos serviços orgânicos de segurança", RELATOR: Deputa­
do DAMIAO FELlCIANO

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL EFAMíLIA

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 4' sessão
Última Sessão: 27/09/99

Substitutivos (Art. 119,11 e § 12)

PROJETO DE LEI N2 20n-N96 - do Sr. Marcelo Teixeira
- .9ue "dispõe sobre a contratação de paraplégico, na situa­
çao em que especifica".
RELATOR: Deputado DARCíSIO PERONDI

COMISSÃO DE TRABALHO, DE
ADMINISTRAÇÃO ESERViÇO,

PUBLICO

AVISOS

PROPOSIÇÕES SWEfTAS A RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: l' sessão
Última Sessão: 30/09/99

Substitutivos (art. 119, 11 e § 12)

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMEN­
DAS AfRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSAO

PROJETO DE LEI N2 3.nS/97 - do Senado Federal (PLS
n° 233/96) - que "altera o art. 11 da Lei n° 8.112, de 11 de
dezembro de 1990 - Regime Jurídico Único dos Servidores
Civis da União - para determinar a obrigatoriedade da reali­
zação de concurso público por entidade estranha ao órgão .
da administração Pública cujos cargos serão objeto desse
concurso".
RELATOR: Deputado VALDOMIRO MEGER

COMISSÃO DE VIAÇÃO E
TRANSPORTES

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 5i! sessão
Última Sessão: 24/09/99

Projeto de Lei (art. 119, I, c/c o art 166 do RICO)

PROJETO DE LEI N2 4.6n/98 - da SrI Teima de Souza ­
que "dispõe sobre a formação de fundo financeiro nos mu­
nicí~ios de portos organizados para fins de preparo, qualifi­
caça0 e requalificação da mão-de~Qbradestinada ou egres­
sa de serviços portuários e retroportuários·.
RELATOR: Deputado FEU ROSA

Projetos de Lei (art. 119, I, do RICO)

PROJETO DE LEI N2 1.155-8/95 - do Poder Executivo
(MSC n2 1.116/95) • que "dispõe sobre o transporte terres­
tre de produtos perigosos. e dá outras providências'.
RELATOR: Deputado Luís EDUARDO
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PROJETO DE LEI N2 1.295/99 • do Sr. Adolfo Marinho •
que 'altera a Lei n2 9.503, de 23 de setembro de 1997,
para disciplinar a exploração e a condução de veículos de
aluguel'. .
RELATOR: Deputado ALOIZIO SANTOS

Decurso:4ªsessão
Última Sessão: 27/09/99

Substitutivo (art. 119, 11 e § 12)

A PROPOSIÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMEN­
DAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO

PROJETO DE LEI N2 1.013/99 - do Sr. Ênio Bacci - que
'dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiên­
cia física ao sistema de transportes coletivo e dá outras
providências'.
RELATOR: Deputado PEDRO CHAVES

Decurso: 1e sessão
Última Sessão: 30/09/99

Projetos de Lei (art. 119, I, do RICO)

PROJETO DE LEI N2 1.394199 - do Sr. Alberto Mourão ­
que 'altera o art. 260 da Lei n2 9.503, de 23 de setembro
de 1997, a fim de proibir a remuneração de empresas por
serviços tereeirizados, tendo por base de cálculo o volume
de multas aplicadas'.
RELATOR: Deputado ELlSEU RESENDE

PROJETO DE LEI N2 1.502199 - do Sr. Igor Avelino - que
'acrescenta parágrafo único ao art. 65 da Lei n2 9.503, de
23 de setembro de 1997, que criou o Código de Trânsito
Brasileiro'. (Apensado o PL n21.514/99)
RELATOR: Deputado ALOíZIO SANTOS

Substitutivo (art. 119, 11 e § 12)

A PROPOSIÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMEN··
DAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO

PROJETO DE LEI N2 402/99 • do Sr. Inocêncio Oliveira .,
que 'dispõe sobre alterações no texto da Lei n2 9.503, de
23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro)',
(apensado o PL ne474199)
RELATOR: Deputado ANTÔNIO GERALDO

11· COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO ESPECIAL
PEC 601·A/98

DIREITOS SOCIAIS

AVISO

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (10 SESSÕES)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
(Art. 202, § 32)

Decurso: 1ª sessão
Última Sessão: 07/10/99
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2 601-A,
DE 1998 - do Senado Federal· que 'altera a redação do
artigo 62da Constituição Federal'.
RELATORA: Deputada ALMERINDA DE CARVALHO.

111· COMISSÕES MISTAS

COMISSÃO MISTA DE PLANOS,
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E

FISCALIZAÇÃO

AVISOS

PROPOSIÇÃO EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (OS) DIAS

Decurso: 69 dia
Último Dia: 26/09/99

PROJETO DE LEI N2 21/99-CN, que 'abre ao Orçamento
da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da
Saúde, crédito suplementar no valor de R$ 269.604.045,00,
para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento.'
RELATOR: Senador LUIZ ESTEVÃO
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Decurso: 04e dia
Último Dia: 28/09/99

PROJETO DE LEI N2 22199-eN, que 'abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diver­
sos Órgãos do Poder Executivo, crédito suplementar no va­
Iar global de R$ 191.004.737,00, para reforço de dotações
consignadas no orçamento vigente.•
RELATOR: Senador MAURO MIRANDA

Decurso: 029 dia
Último Dia: 30/09/99

PROJETO DE LEI Nº 23/99-CN, que 'abre aos Orçamentos
.Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do Minis­
tério do Meio Ambie-nte, crédito suplementar no valor global
de R$ 2.157.300,00, para reforço de dotaçóes consignadas
nos vigentes orçamentos.:'
RELATOR: Deputado JOAO FASSARELLA

PROJETO DE LEI N2 24/99-CN, que 'abre ao Orçamento
de Investimento para 1999, em favor das empresas Com­
panhia Docas do Ceará e Companhia Docas do Espírito
Santo, crédito especial até o limite de R$ 3.600.000,00,
para os fins que especifica.'
RELATOR: Deputado ROMMEL FEIJÓ

NOTA:
FORMULÁRIO PARA EMENDAS DISPONíVEL NAS
SECRETARIAS DAS COMISSÕES.
HORÁRIO: DE 09:00 ÀS 12:00 E 13:30 ÀS 18:30
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ATO DO PRESIDENTE

O Presidente da Câmara dos 'Óeputados, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 10

, item
I, alfnea a, do Ato da Mesa n° 205, de 28 de junho
de 1990, resolve conceder exoneração, de acordo
com os artigos 33, item I, e 34 da Lei n° 8.112, de 11
de dezembro de 1990, a HENRIQUE CESAR DE
ALMEIDA MAIA, do cargo da Categoria Funcional
de Analista Legislativo - atribuição Médico, Padrão
37, do Quadro Permanente da Câmara dos Deputa­
dos, a partir de 3 de setembro de 1999.

Câmara dos Deputados, 23 de setembro de
1999. - Michel Temer, Presidente.

REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÕES

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
Nl! 1.255, DE 1999

(Do Sr. Clementino Coelho)

Solicita informações ao Sr. Ministro
do Planejamento, Orçamento e Gestão
maiores detalhamentos dos programas
orçamentários previstos no Projeto de
Lei do Congresso Nacional nl! 19, que
"Dispõe sobre o Plano Plurianual para o
período de 2000 a 2003".

Senhor Presidente,
Requeiro a V. Ex!!, com base no art. 50 da Cons­

tituição Federal e na forma dos arts. 115 e 116 do Re­
gimento Interno que, ouvida a Mesa, sejam solicita­
das informações ao Sr. Ministro do Planejamento,
Orçamento e Gestão no sentido de obter maiores de­
talhamentos dos programas orçamentários previstos
no Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 29, que
"Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de
2000 a 2003".

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1999. ­
Deputado Clementino Coelho.

Justificação

Na qualidade de membro titular da Comissão
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do
Congresso Nacional, venho à presença de V. Exft , re­
portar-me à peça orçamentária: Projeto de Lei do
Congresso Nacional nº 19, que "Dispõe sobre o Pia­
no plurianual para o período de 2000 a 2003", visan­
do obter dados mais detalhados sobre a programa­
ção orçamentária prevista nessa peça orçamentá­
ria-constitucional, nos seguintes pontos:

Plano Plurianual

1) A distribuição de recursos por esta­
dos, em valores monetários e percentuais;

2) A distribuição de recursos pelas cin­
co regiões do Pafs, em valores monetários e
percentuais;

3) A identificação das fontes orçamen­
tárias: Pessoas Polfticas (União, estados e
municfpios), Agências Multilaterais de Crédi­
to e a Iniciativa Privada; com os valores to­
tais a serem atendidos por cada uma des­
sas três fontes.

4) A identificação das fontes, com res­
pectiva previsão de valores para cada uma
delas, que financiarão as seguintes ações:

4.1 hidrovia do São Francisco;
4.2. ferrovia Transnordestina;
4.3 transposição do rio São Francisco;
4.4 projeto Canal do Sertão;
4.5. projetos de recursos hfdricos na

região do Vale do São Francisco.

Consigno que' as presentes informações são
essenciais à elucidação de como serão executadas
as prioridades do Governo Federal, principalmente
no que diz respeito ao cumprimento dos manda­
mentos constitucionais de superação dos desiquilí­
brios regionais.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1999. ­
Deputado Clementino Coelho.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 29 da Consti­
. tuição Federal, e com os arts. 115 e 116 do Regimen­

to Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.
Sala de Reuniões, 23 de setembro de 1999. ­

Dep. Heráclito Fortes, Primeiro-Vice-Presidente,
Relator.

Defiro, ad referendum da Mesa.
Em 23-9-99. - Dep. Heráclito Fortes,

1º-Vice-Presidente, no exercfcio da Presi­
dência.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
Nl! 1.256, DE 1999

(Do Sr. Clementino Coelho)

Solicita informações ao Sr. Ministro
do Planejamento, Orçamento e Gestão ma­
iores detalhamentos dos programas orça­
mentários previstos no Projeto de Lei do
Congresso Nacional n2 20, de 1999, que
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"Estima a Receita e Fixa a Despesa da
União para o exercício financeiro de 2000".

Senhor Presidente,

Requeiro a V. Ex!!, com base no art. 50 da Cons­
tituição Federal e na forma do dos arts. 115 e 116 do
Regimento Interno que, ouvida a Mesa, sejam solici­
tadas informações ao Sr. Ministro do Planejamento,
Orçamento e Gestão no sentido de obter maiores de­
talhamentos dos programas orçamentários previstos
no Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 20, de
1999, que "Estima a Receita e Fixa a Despesa da
União para o exercício financeiro de 2000".

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1999. ­
Deputado Clementino Coelho.

Justificação

Na qualidade de membro titular da Comissão
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Con­
gresso Nacional, venho à presença de V. Ex!!, repor­
tar-me à peça orçamentária: Projeto de Lei do Con­
gresso Nacional nº 20, de 1999, que "Estima a Recei­
ta e Fixa a Despesa da União para o exercício finan­
ceiro de 2000", visando obter dados mais detalhados
sobre a programação orçamentária prevista nessa
peça orçamentária-constitucional, nos seguintes pon­
tos:

1) A distribuição de recursos por esta­
dos, em valores monetários e percentuais;

2) a distribuição de recursos pelas cin­
co regiões do País, em valores mentários e
percentuais;

3) a identificação das fontes orçamen­
tárias: Pessoas Políticas (União, estados e
municípios), Agências Multilaterais de Crédi­
to e da Iniciativa Privada; com os valores to­
tais a serm atendidos por cada uma dessa
três fontes.

4) a identificação das fontes, com res­
pectiva previsão de valores para cada uma
delas, que financiarão as seguintes ações:

4.1. hidrovia do São Francisco;
4.2. ferrovia Transnordestina;
4.3. transposição do rio São Francisco;
4.4. projeto Canal do Sertão;
4.5. projetos de recursos hídricos na

região do vale do São Francisco.

Consigno que as presentes informações são
essenciais à elucidação de como serão executadas
as prioridades do Governo Federal, prirtcipalmente
no que diz respeito ao cumprimento dos mandamen-

tos constitucionais de superação dos desequilíbrios
regionais.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1999. ­
Deputado Clementino Coelho.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 2º da Consti­
tuição Federal, e com os arts. 115 e 16 do Regimento
Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala das Reuniões, 23 de setembro de 1999.­
Dep. Heráclito Fortes, Primeiro-Vice-Presidente,
Relator.

Defiro, ad referendum da Mesa.
Em 23-9-99. - Oep. Heráclito Fortes,

1º-Vice-Presidente, no exercício da Presi­
dência.

RESENHAS

RESENHA DA CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA
RELATIVA A REQUERIMENTOS DE

INFORMAÇÃO E INDICAÇÃO

ABRIU1999

Ofícios nos
408, de 5-9-99, ao Deputado Henrique Fontana,

encaminhando cópia do Aviso nº 102/MF, de 30-3-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre quesitos constantes do RI nº 1, de 1999.

409, de 5-4-99, ao Deputado Valdemar Costa
Neto, encaminhando cópia do Ofício nº 42/MEC/GM,
de 1º-4-99, do Ministério da Educação, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do
RI nº 40, de 1999.

410, de 5-4-99, ao Deputado Cunha Bueno, en­
caminhando cópia do Ofício nº 120/MOG, de 30-3-99,
do Ministério do Orçamento e Gestão, prestando es­
clarecimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
52, de 1999.

411, de 5-4-99, ao Deputado Jair Meneghelli,
encaminhando cópia do Ofício nº 119/MOG, de
30-3-99, do Ministério do Orçamento e Gestão, pres­
tando esclarecimentos sobre os quesitos constantes
do RI nº 68, de 1999.

413, de 5-4-99, ao Ministério da Saúde, encami­
nhando cópia do RI nº 186, de 1999, de autoria da
Deputada Vanessa Grazziotin, sobre aquisição
do medicamento glucantime para tratamento da
leishmaniose no Estado do Amazonas.

414, de 5-4-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 223, de 1999,
de autoria do Deputado Eduardo Campos, sobre a
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destinação de empréstimo do Bird no valor de
US$252,5 milhões.

415, de 7-4-99, da Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação n° 5, de
1999, de autoria dos Deputados Inaldo Leitão e Car­
los Dunga, que sugere ao Poder Executivo, por inter­
médio da Secretaria Especial de Políticas Regionais,
a realização de estudos visando a ampliar o atendi­
mento às vítimas da seca, nos estados atingidos pela
estiagem.

416, de 7-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação n° 7, de
1999, de autoria da Deputada Vanessa Grazziotin,
que sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Mi­
nistério da Educação, a adoção de providências rela­
tivas ao Ofício nE 8/99, da Universidade do Amazo­
nas.

417, de 7-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 8, de
1999, de autoria da Deputada Vanessa Grazziotin,
que sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Mi­
nistério da Saúde, a liberação dos recursos aprova­
dos e o reforço da dotação orçamentária para o Hos­
pital Universitário Getúlio Vargas, no Estado do Ama­
zonas.

418, de 7-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 9, de
1999, de autoria do Deputado Nelson Pellegrino, que
sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Minis­
tério da Previdência e Assistência Social, a adoção
das medidas no sentido de que seja sustadas 1.000
(um mil) dispensas de empregados da Dataprev que
presta serviços dos postos do INSS.

419, de 7-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 10,
de 1999, de autoria do Deputado Rubens Bueno, que
sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Minis­
tério da Justiça, a criação de uma Delegacia de Polí­
cia Federal no Município de Guarapuava, Estado do
Paraná.

420, de 7-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 11,
de 1999, de autoria do Deputado Dilceu Sperafíco,
que sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Mi­
nistério da Fazenda, a inserção do Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI), incidente sobre veícu­
los adaptados, quando adquiridos por pessoa porta­
dora de deficiência física.

421, de 7-4-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, cópia do RI nº 28, de 1999, de au­
toria do Deputado Nelson Pellegrino, sobre a decisão

da Dataprev de dispensar mil empregados em todo o
Brasil, prestadores de serviço nos postos do INSS.

422, de 7-4-99, ao Ministério da Fazenda, enca­
minhando cópia do RI nº 220, de 1999, de autoria do
Deputado Manoel de Castro, sobre a cobrança de en­
cargos financeiros do consumidor que atrasa o paga­
mento de fatura de cartão de crédito, bem como acer­
ca das normas que regem a conversão para moeda
nacional da despesa em moeda estrangeira realizada
com o cartão de crédito.

423, de 7-4-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 225, de 1999, de
autoria do Comissão de Minas e Energia, sobre bole­
tins de ocorrências das empresas que enumera, a
respeito do blecaute de energia elétrica ocorrido no
dia 11 de março do corrente ano.

424, de 7-4-99, ao Deputado Gilmar Machado,
encaminhando cópia do Aviso nº 104/MF, de 31-3-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº 15, de 1999.

425, de 7-4-99, ao Deputado Pedro Valadares,
encaminhando cópia do Aviso nº 103/MF, de 31-3-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº 016, de 1999.

426, de 12-4-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 087/GM-MICT, de
9-4-99 do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e
ComérCio, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do RI nº 3.949, de 1998.

427, de 12-4-99, ao Deputado Dr. Rosinha, en­
caminhando cópia do Ofício nº 69/GM, de 12-4-99, do
Ministério do Esporte e do Turismo, prestando escla­
recimentos sobre os quesitos constantes do RI nº 26,
de 1999.

428, de 12-4-99, ao Deputado Valdemar Costa
Neto, encaminhando cópia do Ofício/GAB/SCG/PRlNº
136, de 7-4-99, da Secretaria de Comunicação de Go­
verno, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do RI nº 31, de 1999.

429, de 12-4-99, ao Deputado Femando Coruja, enca­
minhando cópia do Ofício nº O33IGABINlSEPURBlSEDUtPR,
de 8-4-99, da Secretaria de Desenvolvimento Urbano,
prestando esclarecimento sobre os quesitos constan­
tes do RI nº 109, de 1999.

430, de 12-4-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 085/GM-MICT, de
9-4-99, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do RI nº 156, de 1999.

431, de 12-4-99, ao Deputado Aroldo Cedraz, en­
caminhando cópia do Ofício 11/ARC/DPC-MRE-XIEX,
de 12-4-99, do Ministério das Relações Exteriores,
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prestando esclarecimentos sobre os quesitos cons­
tantes do RI n!l 163, de 1999.

432, de 14-4-99, à Comissão de Defesa do Con­
sumidor, Meio Ambiente e Minorias, encaminhando
cópia do Aviso n!l 484-Civil, de 13-3-99, da Casa Civil
da Presidência da República que envia cópia do Aviso
nº 138-A, de 26-2-99, do Ministério da Justiça, pres­
tando esclarecimentos sobre a Indicação nº 1.359, de
1998.

433, de 14-4-99, à Comissão de Agricultura e
Política Rural, encaminhando cópia do Aviso nº
484-Civil, de 13-3-99, da Casa Civil da Presidêncià da
República que envia cópia do Aviso nº 138-A, de
26-2-99, do Ministério da Justiça, prestando esclare­
cimentos sobre a Indicação nº 1.359, de 1998.-

434, de 14-4-99, ao Deputado Wellington Dias,
encaminhando cópia do Aviso nº 114/MF, de 12-4-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº 8, de 1999.

435, de 14-4-99, ao Deputado Fernando Ferro,
encaminhando cópia do Aviso nº 91/GM-MICT, de
13-4-99, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do RI nº 11, de 1999.

436, de 14-4-99, ao Deputado Valdemar Costa
Neto, encaminhando cópia do Ofício nº 127/MOG, de
14-4-99, do Ministério do Orçamento e Gestão, pres­
tando esclarecimentos sobre os quesitos constantes
do RI nº 48, de 1999.

437, de 14-4-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Ofício nº 128/MOG, de
14-4-99, do Ministério do Orçamento e Gestão, pres­
tando esclarecimentos sobre os quesitos constantes
do RI nº 152, de 1999.

438, de 14-4-99, ao Deputado Bem-Hur Ferrei­
ra, encaminhando cópia do Aviso nº 90/GM-MDIC, de
13-4-99, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do RI nº 10, de 1999.

439, de 14-4-99, à Deputada Jandira Feghali,
encaminhando cópia do Ofício nº 72/GAB/MCT, de
12-4-99, do Ministério da Ciência e Tecnologia, pres­
tando esclarecimentos sobre os quesitos constantes
do RI nº 171, de 1999.

440, de 14-4-99, à Deputada Vanessa Grazzio­
tin, encaminhando cópia do Ofício nº 72/GAB/MCT,
de 12-4-99, do Ministério da Ciência e Tecnologia,
prestando esclarecimentos sobre os quesitos cons­
tantes do RI nº 171, de 1999.

441, de 14-4-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Ofício nº 126/MOG, de
14-4-99, do Ministério do Orçamento e da Gestão,

prestando esclarecimentos sobre os quesitos cons­
tantes do RI nº 210, de 1999.

442, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 14,
de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno, que
sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Minis­
tério da Justiça, a adoção de medidas relativas à Re­
solução nº 70, do Contran, que impede que portado­
res de CNH, categoria "D", freqüentem cursos de
transportes de cargas perigosas.

443, de 15-4-99, à Casa Civl da Presidência da
república, encaminhando cópia da Indicação nº 15,
de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno, que
sugere ao Poder Executivo, pêr intermédio do Minis­
tério da Fazenda, a adoção de medidas relativas ao
Imposto de Renda para que este possa ser convertido
em importante instrumento para coibir aumentos abu­
sivos de preços.

444, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 16,
de 1999, de autoria da Deputada Marisa Serrano, que
sugere ao Poder Executivo providências no sentido
de reduzir os preços dos insumos agrícolas pagos pe­
los agricultores brasileiros.

445, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
república encaminhando cópia da Indicação nº 17, de
1999, de autoria do Deputado Luiz Bittencourt, que
sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Minis­
tério da Aeronáutica, a adoção de maior rigor na fis­
calização das condições de vôo das aeronaves das
empresas de táxi aéreo.

446, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 18,
de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno, que
sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Minis­
tério da Previdência e Assistência Social, a adoção de
medidas relativas à instalação de uma Agência do
INSS no Município de Barra do Turvo, Estado de São
Paulo.

447, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 19,
de 1999, de autoria da Deputada Vanessa Grazziotin,
que sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Mi­
nistério de Minas e Energia, a suspensão imediata do
processo de cisão da Unidade Hidrelétrica de Tucu­
ruí.

448, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 20,
de 1999, de autoria do Deputado Luís Eduardo, que
sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Minis­
tério da Fazenda, a realização de gestões junto aos
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Governos dos Estados e do Distrito Federal objeti­
vando redução do valor do IPVA.

449, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 21,
de 1999, de autoria do Deputado Wellington Dias, que
sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Minis­
tério de Minas e Ene'rgia, a manutenção dos núcleos
de sondagem do Nordeste do setor de perfuração de
poços da Companhia de Pesquisa de Recursos Mine­
rais (CPRM), destinados ao apoio à pesquisa de água
subterrânea.

450, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 22,
de 1999, de autoria da Deputada Nice Lobão, que su­
gere ao Poder Executivo, por intermédio do Banco
Central do Brasil, a instalação de uma Delegacia Re­
gional em São Luís, Estado do Maranhão.

451, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 23,
de 1999, de autoria do Deputado Airton Dipp, que su­
gere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério
da Previdência e Assistência Social, a manutenção
da Gerência Regional do INSS na cidade de Passo
Fundo, Estado do Rio Grande do Sul.

452, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 24,
de 1999, de autoria do Deputado Geraldo Simões,
que sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Mi­
nistério dos Transportes, a recuperação da Rodovia
BR-1 01, entre os Municípios de Gandu (BR-370) e
Itaberi (km-677), no Estado da Bahia.

453, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 25,
de 1999, de autoria do Deputado Nelson Pellegrino,
que sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Mi­
nistério da Justiça, providência para assegurar a inte­
gridade física e a vida do Deputado Estadual do Ama­
pá Randolfe Rodrigues e familiares.

454, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 26,
de 1999, de autoria do Deputado Nelson Pellegrino,
que sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Mi­
nistério da Saúde, adoção de medidas relativas a as­
segurar pleno funcionamento dos Hospitais Universi­
tários, atualização dos valores da tabela do SUS, bem
como o imediato pagamento dos serviços prestados
ao SUS por estas instituições universitárias.

455, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 27,
de 1999, de autoria do Deputado Uno Rossi, que su­
gere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério
dos Transportes, a federalização da Rodovia MT-010,

no trecho entre Diamantino e São José do Rio Claro,
no Estado de Mato Grosso.

456, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 28,
de 1999, de autoria do Deputado Silas Brasileiro, que
sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Minis­
tério da Saúde, a avaliação da conveniência de se
promover o tratamento em massa contra ascaridíase
e outras verminoses.

457, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nQ 30,
de 1999, de autoria do Deputado Clementino Coelho,
que sugere ao Poder Executivo a suspensão e o ree­
xame da proposta de privatização da Companhia Hi­
droelétrica do São Francisco - CHESF.

458, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nQ 31,
de 1999, de autoria do Deputado Clementino Coelho,
que sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Mi­
nistéirio de Minas e Energia, a suspensão e o reexa­
me da proposta de privatização da Companhia Hidro­
elétrica do São Francisco - CHESF.

459, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 32,
de 1999, de autoria do Deputado Clementino Coe­
lho, que sugere ao Poder Executivo, por intermédio da
Centrais Elétricas Brasileiras - ELETROBRÁS S.A, a
suspensão e o reexame da proposta de privatização
da Companhia Hidroelétrica do São Francisco ­
CHESF.

460, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 33,
de 1999, de autoria do Deputado C/ementino Coelho,
que sugere ao Poder Executivo, por intermédio da
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, a
suspensão e o reexame da proposta de privatização
da Companhia Hidroelétrica do São Francisco ­
CHESF.

461, de 15-4-99, à Casa Civil Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 34,
de 1999, de autoria do Deputado Clementino Coelho,
que sugere ao Poder Executivo, por intermédio do
Presidente da Companhia Hidroelétrica do São Fran­
cisco - CHESF, a suspensão e reexame da proposta
de privatização da referida companhia.

462, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 35,
de 1999, de autoria do Deputado Sérgio Novais, que
sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Minis­
tério da Justiça, a abertura da investigação, pela Se­
cretaria de Direito Econi?mico, das práticas de esta-
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belecimento dos preços de venda de combustíveis ao
consumidor, pelos rostos de serviços.

463, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 36,
de 1999, de autoria do Deputado Sérgio Novais, que
sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Minis­
tério de Minas e Energia, a abertura de investigação,
pela Agência Nacional do Petróleo, das práticas de
estabelecimento dos preços de venda de combustíve­
is ao consumidor, pelos postos de serviços.

464, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 37,
de 1999, de autoria do Deputado Eurípedes Miranda,
que sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Mi­
nistério da Marinha, providências com o objetivo de
elucidar o naufrágio dõ barco Ana Maria VIII, na locali­
dade de Boqueirão, próximo à Ilha das Onças, na re­
gião da cidade de Manicoré, Estado do Amazonas.

465, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 38,
de 1999, de autoria do Deputado Eurípedes Miranda,
que sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Mi­
nistério da Justiça, providências com o objetivo de
elucidar o naufrágio do barco Ana Maria VIII, na locali­
dade de Boqueirão, próximo à ilha das Onças na re­
gião da cidade de Manicoré, Estado do Amazonas.

466, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 39,
de 1999, de autoria do Deputado Carlos Dunga e ou­
tros, que sugere ao Poder Executivo, por intermédio
do Ministério da Previdência e Assistência Social, a
permanência da Superintendência do INSS no Esta­
do da Paraíba.

467, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 40,
de 1999, de autoria do Deputado Luiz Salomão, que
sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Minis­
tério dos Transportes, a aprovação, para posterior en­
caminhamento às áreas competentes, no âmbito do
Poder Executivo, do projeto de lei que anexa.

468, de 15-4-99, encaminhando cópia da Indi­
cação nº 51, de 1999, de autoria do Deputado Airton
Dipp, que sugere ao Poder Executivo, por intermédio
do Ministério da Educação, o pagamento dos valores
atrasados referentes ao Programa de Crédito Educa­
tivo às Universidades Brasileiras.

469, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 64,
de 1999, de autoria do Deputado Inaldo Leitão, que
sugere ao Podfú Executivo, por intermédio do Minis­
tério do Meio Ambiente, a inclusão do Monumento
Natural "Vale dos Dinossauros", situado na cidade de

Sousa, Estado da Paraíba, no Programa Nacional de
Meio Ambiente (PNMA 11), daquele Ministério.

470, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 69,
de 1999, de autoria do Deputado Confúcio Moura,
que sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Mi­
nistério da Fazenda, o credenciamento do Banco da
Amazônia (BASA) para operar com recursos do Fun­
do de Amparo ao Trabalhador (FAT) nos Programas
de Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura Familiar
(PRONAF) e de Geração de Emprego e Renda
(PROGER).

471, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 70,
de 1999, de autoria do Deputado Domiciano Cabral,
que sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Mi­
nistério dos Transportes, que a Rodovia BR-230, exis­
tente entre João Pessoa e Campina Grande, receba o
nome do Senador Humberto Coutinho Lucena.

472, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 71,
de 1999, de autoria do Deputado Benedito Dias, que
sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Minis­
tério do Orçamento e Gestão, o envio ao Congresso
Nacional de projeto de lei em anexo que "altera o ca­
put do art. 230 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, e dá outras providências".

473, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 72,
de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno, que
sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Minis­
tério da Saúde, a adoção de medidas que permitam a
conclusão das obras do Hospital Regional de Ouri­
nhos, Estado de São Paulo.

474, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 73,
de 1999, de autoria do Deputado Damião Feliciano,
que sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Mi­
nistério das Relações Exteriores, a apresentação de
pedido formal ao Governo dos Estados Unidos da
América relativo ao caso do homicídio de cidadão
brasileiro naquele país.

475, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 75,
de 1999, de autoria do Deputado Caio Riela, que su­
gere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério
da Fazenda, que em caso de penhora de máquinas e
equipamentos agrícolas, sejam estes deixados na
posse dos executados como fiéis depositários.

476, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia de Indicação nº 76,
de 1999, de autoria do Deputado Dr. Hélio, que suge-
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re ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério
da Saúde, a alteração dos procedimentos do SUS em
benefício da hemoterapia.

477, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 77,
de 1999, de autoria do Deputado Dr. Hélio, que suge­
re ao Poder Executivo, por intermédio da Secretaria
Nacional Antidrogas, a manutenção do Centro de For­
mação e Treinamento de Técnicos para Programas
de Prevenção e Combate ao Uso de Drogas na Amé­
rica Latina.

478, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 80,
de 1999, de autoria do Deputado Confúcio Moura,
que sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Mi­
nistério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio,
que, através de um programa especial, coloque à dis­
posição das prefeituras da região Norte recursos one­
rosos destinados à promoção e conservação de es­
tradas vicinais.

479, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 85,
de 1999, de autoria do Deputado Roberto Pessoa,
que sugere ao Poder Executivo, por intermédio da Se­
cretaria Especial de Políticas Regionais, a alteração
do nome do Açude Castanhão, no Estado do Ceará,
para "Açude José Holanda Cunha".

480, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 86,
de 1999, de autoria do Deputado Wellington Dias, que
sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Minis­
tério de Ciência e Tecnologia, a adoção de medida re­
lativa ao Plano Diretor de Transportes Urbanos de Te­
resina, Estado do Piauí.

481, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia de Indicação nº 88,
de 1999, de autoria do Deputado Wellington Dias, que
sugere ao Poder Executivo, por intermédio dos Minis­
térios da Fazenda, do Orçamento e Gestão e de Mi­
nas e Energia, a realização de estudos visando a am­
pliar os investimentos na Petrobras.

482, de 15-4-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social encaminhando cópia do RI nº 226,
de 1999, de autoria da Deputada Luiza Erundina, so­
bre a reestruturação do INSS no tocante à eventual
extinção do Serviço Social.

483, de 15-4-99, ao Ministério da Aeronáutica,
encaminhando cópia do RI nº 229, de 1999, de auto­
ria do Deputado Glycon Terra Pinto, sobre a atual es­
trutura da Infraero.

484, de 15-4-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 230, de 1999, de autoria da

Deputada Laura Carneiro, sobre a revisão da Portaria
nº 2.042, de 1996, que regulamenta os procedimen­
tos da terapia renal substitutiva.

485, de 15-4-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 231, de 1999,
de autoria do Deputado Gonzaga Patriota, sobre re­
admissão do servidor Abramo Donelli Lima.

486, de 15-4-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 232, de 1999, de autoria do
Deputado Luiz Bittencourt, sobre concorrência para
serviços de vigilância.

487, de 15-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 233, de 1999, de autoria
do Deputado Luiz Bittencourt, solicitando informa­
ções, no âmbito da Secretaria do Tesouro Nacional,
sobre a dfvida externa brasileira.

488, de 15-4-99, ao Ministério Extraordinário de
Polftica Fundiária, encaminhando cópia do RI nº 234,
de 1999, de autoria do Deputado Luiz Bittencõurt, so­
bre o assentamento de famílias de sem terra e peque­
nos agricultores.

489, de 15-4-99, ao Ministério da Ciência e Tecno­
logia, encaminhando cópia do RI nº 235, de 1999, de
autoria do Deputado Luiz Bíttencourt, sobre a realiza­
ção de cortes do PADCT e Pronex.

490, de 15-4-99, ao Ministério da Educação, en­
caminhando cópia do RI nº 236, de 1999, de autoria
do Deputado Luiz Bittencourt, solicitando informa­
ções, no âmbito do Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da Educação, sobre a compra de 4,9 milhões
de livros pelo órgão.

491, de 15-4-99, ao Ministério da Ciência e Tec­
nologia, encaminhando cópia do RI nº 237, de 1999,
de autoria do Deputado Luiz Bittencourt, solicitando
informações, no âmbito do Conselho Nacional de De­
senvolvimento Cientffico e Tecnológico - CNPq, so­
bre os gastos com bolsas de estudo em 1999.

492, de 15-4-99, ao Ministério da Educação, en­
caminhando cópia do RI nº 238, de 1999, de autoria do
Deputado Luiz Bittencourt, sobre a suspensão de pro­
gramas de concessões de bolsas de pós-graduação.

493, de 15-4-99, ao Ministério da Cultura, enca­
minhando cópia do RI nº 239, de 1999, de autoria do
Deputado Luiz Bittencourt sobre celebração de con­
trato de financiamento com o Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID).

494, de 15-4-99, ao Ministério das Comunica­
ções, encaminhamento cópia do RI nº 240, de 1999,
de autoria do Deputado Robson Tuma, sobre a Agên­
cia Nacional de Telecomunicações - ANATEL.

495, de 15-4-99, ao Ministério das Comunica­
ções, encaminhando cópia do RI nº 241 , de 1999, de
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autoria do Deputado Paulo Baltazar, sobre as emis­
soras de radiodifusão e de televisão na região sul flu­
minense.

496, de 15-4-9.9, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 242, de 1999, de autoria
do Deputado Milton Temer, sobre dívidas da Encol
com o Banco do Brasil.

497, de 15-4-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 243, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre a liberação de verba
para assistência financeira à manutenção do Hospi­
tal Santa Casa de Misericórdia de Lorena, Município
de Lorena, Estado de São Paulo, no valor de
R$100.000,OO, consignada no Orçamento da União
para o exercício de 1999.

498, de 15-4-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 244, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre a liberação de verba
para assistência financeira à manutenção do Hospital
no Município de Laranjal Paulista, Estado de São Pa­
ulo, no valor de R$50.000,00, consignada no Orça­
mento da União para o exercício de 1999.

499, de 15-4-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 245, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre a liberação de verba
para assistência financeira à manutenção da Santa
Casa de Misericórdia de Palmital, Estado de São
Paulo, no valor de R$ 200.000,00, consignada no
Orçamento da União para o exercício de 1999.

500, de 15-4-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 246, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre a liberação de verba
para manutenção da Santa Casa de Ipauçu, Municí­
pio de Ipauçu, Estado de São Paulo, no valor de
R$50.000,00. consignada no Orçamento da União
para o exercício de 1999.

501, de 15-4-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 247, de 1999,
de autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre a libera­
ção de verba para o Município de Itápolis, Estado de
São Paulo, no valor de R$50.000,00, consignada no
Orçamento da União para o exercício de 1999.

502, de 15-4-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 248, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre a liberação de verba
para assistência financeira à manutenção da Santa
Casa de Misericórdia de Itararé, Município de Itararé,
Estado de São Paulo, no valor de R$200.000,00, con­
signada no Orçamento da União para o exercício de
1999. "

503, de 15-4-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nQ 249, de 1999, de

autoria do Deputado De Velasco, sobre a situação do
embargo imposto pelo DNPM nos serviços de limpe­
za e desassoreamento do rio Tietê.

504, de 15-4-99, ao Ministério das Comunica­
ções, encaminhando cópia do RI nº 250, de 1999, de
autoria do Deputado De Velasco, sobre a situação
dos funcionários da Rede Manchete de Televisão e
acerca das providências tomadas pelo Ministério na
busca de soluções.

505, de 15-4-99, ao Ministério Extraordinário de
Política Fundiária, encaminhando cópia do RI nº 251,
de 1999, de autoria do Deputado Pedro Eugênio, so­

, bre a execução da reforma agrária no País.
506, de 15-4-99, ao Ministério Extraordinário de

Política Fundiária, encaminhando cópia do RI nº 252,
de 1999, de autoria do Deputado Pedro Eugênio, so­
bre o Programa Novo Mundo Rural.

507, de 15-4-99, ao Ministério da Educação, en­
caminhando cópia do RI nº 253, de 1999, de autoria
do Deputado Gastão Vieira, sobre o Projeto de Acele­
ração de Estudos.

508, de 15-4-99, ao Ministério da Justiça, enca-
". minhando cópia do RI nº 254, de 1999, de autoria do

Deputado Cunha Bueno, sobre o elevado número de
reclamações de usuários dos planos de saúde da
Amil e da Golden Cross.

509, de 15-4-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 255, de 1999,
de autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre recla­
mações de usuários a respeito dos péssimos servi­
ços prestados pela Telefônica, em São Paulo, e pela
Telerj, no Rio de Janeiro, após a privatização.

510, de 15-4-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 256, de 1999,
de autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre a libera­
ção de verba para o Município de Adamantina, Esta­
do de São Paulo, no valor de R$ 50.000,00, consigna­
da no Orçamento da União para o exercício de 1999.

511, de 15-4-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 257, de 1999,
de autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre a libera­
ção de verba para o Município de Assis, Estado de
São Paulo, no valor de R$ 50.000,00, consignada no
Orçamento da União para o exercício de 1999.

512, de 15-4-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 258, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre a liberação de verba
para o Município de Apiaí, Estado de São Paulo, no
valor de R$ 100.000,00, consignada no Orçamento
da União para o exercício de 1999.

513, de 15-4-99, ao Ministério do Esporte e Tu­
rismo, encaminhando cópia do RI nº 259, de 1999, de
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autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre a liberação
de verba para o Município de Aparecida, Estado de
São Paulo, no valor de R$ 50.000,00, consignada no
Orçamento da União para o exercício de 1999.

514, de 15-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 260, de 1999, de autoria
do Deputado Milton Temer, sobre a decretação da li­
quidação extrajudicial do Banco Crefisul.

515, de 15-4-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 261, de 1999, de
autoria do Deputado Valdir Ganzer, sobre a composi­
ção dos preços dos combustíveis.

516, de 15-4-99, ao Ministério dos Transportes,
encaminhando cópia do RI nº 262, de 1999, do auto­
ria do Deputado Luiz Sérgio, sobre a instalação de
praças de pedágio em rodovias federais e estaduais.

517, de 15-4-99, ao Ministério dos Transportes,
encaminhando cópia do RI nº 263, de 1999, de auto­
ria do Deputado Luiz Sérgio, sobre a identificação e
recuperação de pontos críticos/emergenciais na ro­
dovia BR-1 01 , trecho Rio-Santos.

518, de 15-4-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 264, de 1999, de
autoria do Deputado Evandro Milhomen, sobre recur­
sos repassados nos últimos cinco anos a Municípios
do Estado do Amapá.

519, de 15-4-99, ao Ministério da Justiça, enca­
minhando cópia do RI nº 265, de 1999, de autoria do
Deputado Eduardo Campos, sobre conflitos fundiári­
os na região noroeste do Estado do Paraná.

520, de 15-4-99, ao Ministério da Aeronáutica,
encaminhando cópia do RI nº 266, de 1999, de auto­
ria do Deputado Aldo Rebelo, sobre o uso de aerona­
ves por Ministros e outras autoridades.

521, de 15-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 267, de 1999, de autoria
do Deputado Aldo RE!belo, sobre viagens oficiais suas
e do Presidente do Banco Central do Brasil.

522, de 15-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 268, de 1999, de autoria
do Deputado Aloizio Mercadante, solicitando informa­
ções, no âmbito do Banco Central do Brasil, sobre
operações realizadas com o Banco Marka.

523, de 15-4-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, encaminhando cópia do RI nº 269,
de 1999, de autoria dos Deputados Walter Pinheiro e
José Pimentel, sobre graves problemas de gestão do
Fundo de Previdência Complementar (CAPEF), pa­
trocinado pelo Banco do Nordeste do Brasil SA

524, de 15-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 270, de 1999, de autoria
do Deputado Osvaldo Reis, sobre operações de cré-

dito externo realizadas pelo Governo do Estado do
Tocantins com o objetivo de executar obras de pavi­
mentação para aquisição de equipamentos e maqui­
nário pesado.

525, de 15-4-99, à Advocacia-Geral da União,
encaminhando cópia do RI nº 271, de 1999, de auto­
ria do Deputado Bispo Rodrigues, sobre as estatísti­
cas dos processos em que a União Federal figurou
como parte nos anos de 1994 a 1999.

526, de 15-4-99, ao Ministério do Desenvolvi­
mento, Indústria e Comércio, encaminhando cópia do
RI nº 272, de 1999, de autoria da Comissão de De­
senvolvimento Urbano e Interior, sobre modelagem
de desestatização do setor de saneamento básico.

527, de 15-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 273, de 1999, de autoria
do Deputado Ricardo Berzoini, sobre o processo de li­
quidação da Interunion Capitalização SA (Papa
Tudo) e acerca da atuação de empresas operadoras
no mercado de títulos de capitalização.

528, de 15-4-99, à Secretaria Executiva da Câ­
mara de Políticas Regionais e Conselho de Governo,
encaminhando cópia do RI nº 274, de 1999, de auto­
ria do Deputado José Pimentel, sobre operações do
Fundo de Investimento do Nordeste - FINOR.

529, de 15-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
camil'lhando cópia do RI nº 275, de 1999, de autoria
do Deputado Antônio Carlos Biscaia, sobre a "Opera­
ção Cadeado", realizada pela Secretaria da Receita
Federal, em dezembro de 1998, no Aeroporto Inter­
nacional do Galeão.

530, de 15-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 276, de 1999, de autoria
do Deputado Cunha Bueno, sobre providências toma·
das em relação à estiagem que assola o Estado do
Rio Grande do Sul.

531, de 15-4-99, ao Ministério da Agricultura e
do Abastecimento, encaminhando cópia do RI nº 277,
de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre
providências tomadas em relação à estiagem que as­
sola o Estado do Rio Grande do Sul.

532, de 15-4-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 278, de 1999,
de autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre provi­
dências tomadas em relação à estiagem que assola o
Estado do Rio Grande do Sul.

533, de 15-4-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 279, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre aumentos abusivos
de preços e falta de materiais hospitalares nos esta­
belecimentos de saúde no País.
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534, de 15-4-99, ao Ministério da Justiça, enca­
minhando cópia do RI n2 280, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno sobre aumentos abusivos de
preços e falta de materiais hospitalares nos estabele­
cimentos de saúde no País.

535, de 15-4-99, ao Ministério do Desenvolvi­
mento, Indústria e Comércio, encaminhando cópia do
RI nQ 281, de 1999, de autoria do Deputado Cunha
Bueno, sobre aumentos abusivos de preços e falta de
materiais hospitalares nos estabelecimentos de saú­
de no País.

536, de 15-4-99, ao Ministério do Orçaménto e
Gestão, encaminhando cópia do RI n2 282, de 1999,
de autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre altera­
ções introduzidas nos estatutos sociais da Petrobras,
inclusive retirando a obrigatoriedade de contri.buição
para a Petros.

537, de 15-4-99, ao Ministério de Minas e Ener·
gia, encaminhando cópia do RI n2 283, de 1999, de
autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre alterações
introduzidas nos estatutos sociais da Petrobras, inclu­
sive retirando a obrigatoriedade de contribuição para
a Petros.

538, de 15-4-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, encaminhando cópia do RI n2 284,
de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre
alterações introduzidas nos estatutos sociais da Pe­
trobras, inclusive retirando a obrigatoriedade de con­
tribuição para a Petros.

539, de 15-4-99, ao Ministério da Aeronáutica,
encaminhando cópia do RI n2 285, de 1999, de auto­
ria do Deputado Ricardo Izar, sobre reajustes de valo­
res das taxas dos estacionamentos nos aeroportos
de Congonhas e Cumbica, no Estado de São Paulo, e
acerca do contrato de permissão para exploração do
serviço.

540, de 15-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia do RI nº 286, de
1999, de autoria do Deputado Marcos de Jesus, soli­
citando informações, no âmbito do Programa Comu­
nidade Solidária, sobre os cortes e reduções orça­
mentárias impostos pelo Governo Federal aos pro­
gramas de merenda escolar, saúde e transporte de
alunos carentes do ensino fundamental.

541, de 15-4-99, ao Ministério do Desenvolvi­
mento, Indústria e Comércio, encaminhando cópia do
RI n2 287, de autoria do Deputado João Grandão, so­
bre o comércio agrícola externo no período de 1988 a
1998.

542, de 15-4-99, ao Ministério da Fazenda, en·
caminhando cópia do RI n2 288, de 1999, de autoria
da Comissão de Agricultura e Política Rural, sobre a

securitização de dívidas rurais regulamentadas pela
Lei nº 9.138, de 1995.

543, de 15-4-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, encaminhando cópia do RI nº 289,
de 1999, de autoria do Deputado Sérgio Barros, so­
bre a nova estrutura organizacional do Instituto Nacio­
nal de Seguro Social.

544, de 15-4-99, ao Ministério da Justiça, enca­
minhando cópia do RI nº 291, de 1999, de autoria do
Deputado Luiz Bittencourt, sobre gratuidade do regis"
tro civil de nascimento e de óbito.

545, de 15-4-99, ao Ministério do Meio Ambien­
te, encaminhando cópia do RI nº 292, de 1999, de au­
toria do Deputado Luiz Bittencourt, sobre utilização
de recursos doados pelo G-7 (sete países mais ricos)
para aplicar em projetos de desenvolvimento de pro­
jetos ambientais.

546, de 15-4-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 293, de 1999, de autoria do
Deputado Luiz Bittencourt, sobre não registro civil de
crianças mortas com menos de um ano de idade e ín­
dices da ocorrência na região Centro-Oeste.

547, de 15-4-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 294, de 1999, de
autoria do Deputado Luiz Bittencourt, sobre o uso da
água do rio São Francisco.

548, de 15-4-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 295, de 1999, de
autoria do Deputado Luiz Bitencourt, sobre atraso no
cronograma de privatização da Eletrobrás.

549, de 15-4-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 296, de 1999, de
autoria do Deputado Luiz Bittencourt, sobre depen­
dência do sistema da Eletronorte à Usina de Tucuruí.

550, de 15-4-99, ao Ministério da Cultura, enca­
minhando cópia do RI nº 297, de 1999, de autoria do
Deputado Luiz Bittencourt, sobre reforma do Palácio
da Alvorada.

551, de 15-4-99, ao Ministério das Relações
Exteriores, encaminhando cópia do RI nº 298, de
1999, de autoria do Deputado Luiz Bittencourt, sobre
participação do órgão e da Sudene na Feira de Han­
nover, em outubro de 2000.

552, de 15-4-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 299, de 1999, de
autoria do Deputado Arlindo Chinaglia, sobre o pro­
cesso nº 48500.003886/98-15, que serviu para funda­
mentar o Relatório nº 34, de 27 de fevereiro de 1999,
da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).

553, de 15-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 300, de 1999, de autoria
do Deputado José Carlos Martinez e outros, sobre fa·
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tos ocorridos, no âmbito do Banco Central e do Banco
do Brasil.

554, de 15-4-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI n9 301, de 1999,
de autoria do Deputado Avenzoar Arruda, sobre gas­
tos com servidores da Administração Pública Federal.

555, de 15-4-99, ao Ministério Extraordinário de
Política Fundiária, encaminhando cópia do RI n9 302,
de 1999, de autoria do Deputado Paulo Rocha, sobre
valores pagos pelo Governo a proprietários de imóve­
is passíveis de reforma agrária no Estado do Pará, no
período de 1995 a 1999.

556, de 15-4-99, ao Ministério da Justiça, enca­
minhando cópia do RI n9 303, de 1999, de autoria da
Comissão de Economia, Indústria e Comércio, solici­
tando informações, no âmbito da Secretaria de Direito
Econômico, sobre processos administrativos contra
as empresas Mattel do Brasil Ltda. e Yamaha Musical
do Brasil Ltda.

557, de 15-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nQ 304, de 1999, de autoria
do Deputado Padre Roque, sobre a execução dos ins­
trumentos de EGF (Empréstimos do Governo Fede­
ral).

558, de 15-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nQ 305, de 1999, de autoria
do Deputado Freire Júnior, sobre seguros.

559, de 15-4-99, ao Ministério da Aeronáutica,
encaminhando cópia do RI nº 306, de 1999, de auto­
ria do Deputado Francisco Rodrigues, sobre a situa­
ção da aviação da Força Aérea Brasileira.

560, de 15-4-99, ao Ministério das Comunica­
ções, encaminhando cópia do RI nQ 307, de 1999, de
autoria do Deputado Pedro Celso, sobre outorga de
autorização para exploração do Serviço de Radiodifu­
são Comunitária.

561, de 15-4-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 308, de 1999, de autoria do
Deputado Pedro Eugênio, acerca dos aumentos inci­
dentes sobre os preços dos medicamentos após a
desvalorização do real.

562, de 15-4-99, ao Ministério do Trabalho e
Emprego, encaminhando cópia do Ofício nQ 11, de
14-4-99, de autoria do Deputado Ciro Nogueira, em
que especifica as informações solicitadas no Reque­
rimento de Informação nº 4.004, de 1999.

563, de 19-4-99, ao Deputado Paulo Delgado,
encaminhando cópia do Aviso nº 95/GM-MIDC, de
15-4-99, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do RI nQ 3.510, de 1998.

564, de 19-4-99, ao Deputado Valdemar Costa
Neto, encaminhando cópia do Aviso nº 57/GMITEM,
de 14-4-99, do Ministério do Trabalho e Empr~go,

prestando esclarecimentos sobre os quesitos cons­
tantes do RI nQ 4.100, de 1999.

565, de 19-4-99, ao Deputado Milton Temer, en­
caminhando cópia do Aviso nQ 111 IMF, de 12-4-99, do
Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº 2, de 1999.

566, de 19-4-99, ao Deputado Haroldo Lima, en­
caminhando cópia do Aviso nQ 127/MF, de 16-4-99, do
Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nQ 4, de 1999.

567, de 19-4-99, ao Deputado Agnelo Queiroz,
encaminhando cópia do Aviso nº 128/MF, de 16-4-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº 7, de 1999.

568, de 19-4-99, ao Deputado Fernando Ferro,
encaminhando cópia do Aviso nQ 117/MF, de 15-4-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº 12, de 1999.

569, de 19-4-99, ao Deputado Ricardo Berzoini,
encaminhando cópia do Aviso nQ 123/MF, de 16-4-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nQ 13, de 1999.

570, de 19-4-99, ao Deputado Ricardo Berzoini,
encaminhando cópia do Aviso nº 126/MF, de 16-4-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do R/ nº 14, de 1999.

571, de 1.9-4-99, ao Deputado A/oizio Merca­
dante, encaminhando cópia do Aviso nº 124/MF, de
16-4-99, do Ministério da Fazenda, prestando escla­
recimentos sobre os quesitos constantes do RI nQ 18,
de 1999.

572, de 19-4-99, ao Deputado Aloizio Merca­
dante, encaminhando cópia do Aviso nº 120/MF, de
16-4-99, do Ministério da Fazenda, prestando escla­
recimentos sobre os quesitos constantes do RI nº 19,
de 1999.

573, de 19-4-99, ao Deputado Aloizio Merca­
dante, encaminhando cópia do Aviso nº 1221MF, de
16-4-99, do Ministério da Fazenda, prestando escla­
recimentos sobre os quesitos constantes do RI nº 20,
de 1999.

574, de 19-4-99, ao Deputado Aloizio Merca­
dante, encaminhando cópia do Aviso nQ 121/MF, de
16-4-99, do Ministério da Fazenda, prestando escla­
recimentos sobre os quesitos constantes do RI nº 21,
de 1999.

575, de 19-4-99, ao Deputado Ricardo Berzoinl,
encaminhando cópia do Aviso nº 118/MF, de 15-4-99,
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do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº 27, de 1999.

576, de 19-4-99, ao Deputado Valdemar Costa
Neto, encaminhando cópia do Ofício riº 83/GAB/MCT,
de 15-4-99, do Ministério da Ciência e Tecnologia,
prestando esclarecimentos sobre os quesitos cons­
tantes do RI nº 39, de 1999.

577, de 19-4-99, ao Deputado Luiz Sérgio, en­
caminhando cópia do Aviso nº 339/GM/MT, de 8-4-99,
do Ministério dos Transportes, prestando esclareci­
mentos sobre os quesitos constantes doa RI nº 92, de
1999.

578, de 19-4-99, ao Deputado Carlos Santana,
encaminhando cópia do Aviso nº 339/GM/MT, de
8-4-99, do Ministério dos Transportes, prestando es- ,
clarecimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
92, de 1999.

579, de 19-4-99, ao Deputado Fernando Coruja,
encaminhando cópia Aviso nº 348/GM/MT, de 8-4-99,
do Ministério dos Transportes, prestando esclareci­
mentos sobre os quesitos constantes do RI nº 110, de
1999.

580, de 19-4-99, ao Deputado Padre Roque, en­
caminhando cópia do Ofício nº 81/GAB/MCT, de
15-4-99, do Ministério da Ciência e Tecnologia, pres­
tando esclarecimentos sobre os quesitos constantes
do RI nº 117, de 1999.

581, de 19-4-99, ao Deputado Aroldo Cedraz,
encaminhando cópia do Aviso nº 94/GM-MDIC, de
15-4-99, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do RI nº 164, de 1999.

582, de 26-4-99, ao Deputado Gerson Peres,
encaminhando cópia do Aviso nº 111/GM-MDIC, de
23-4-99, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do RI nº 2.115, de 1996.

583, de 26-4-99, ao Deputado Arlindo Chinaglia,
encaminhando cópia do Aviso nº 107/GM/MDIC, de
22-4-99, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do RI nº 2.946, de 1997.

584, de 26-4-99, ao Deputado Agnelo Queiroz,
encaminhando cópia do Aviso nº 109/GM/MDIC, de
23-4-99, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do RI nº 006, de 1999.

585, de 26-4-99, ao Deputado Valdemar Costa
Neto, encaminhando cópia do Ofício nº 7-SERIN, de
22-4-99, da Secretaria de Relações Institucionais da
Presidência da República, prestando esclarecimen-

tos sobre os quesitos constantes do RI nº 32, de
1999.

586, de 26-4-99, ao Deputado Valdemar Costa
Neto, encaminhando cópia do Aviso nº 202, de
20-4-99, do Ministério da Agricultura e do Abasteci­
mento, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do RI nº 41, de 1999.

587, de 26-4-99, ao Deputado Valdemar Costa
Neto, encaminhando cópia do Ofício nº 73/GM, de
20-4-99, do Ministério do Esporte e Turismo, prestan­
do esclarecimentos sobre os quesitos constantes do
RI nº 43, de 1999.

588, de 26-4-99, ao Deputado Valdemar Costa
Neto, encaminhando cópia do Aviso nº 506-C. Civil,
de 20-4-99, da Casa Civil da Presidência da Repúbli­
ca, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do RI nº 49, de 1999.

589, de 26-4-99, ao Deputado Milton Temer, en­
caminhando cópia do Aviso nº 113/GM/MDIC, de
23-4-99, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do RI nº 63, de 1999.

590, de 26-4-99, ao Deputado Magno Malta, en­
caminhando cópia do Aviso nº 538-C. Civil, de
23-4-99, da Casa Civil da Presidência da República
prestando esclarecimentos sobre os quesitos cons­
tantes do RI nº 66, de 1999.

591, de 26-4-99, ao Deputado Valdir Ganzer,
encaminhando cópia do Aviso nº 199, de 20-4-99, do
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, pres­
tando esclarecimentos sobre os quesitos constantes
do RI nº 79, de 1999.

592, de 26-4-99, ao Deputado Inaldo Leitão, en­
caminhando cópia do Aviso nº 335-MJ, de 20-4-99, do
Ministério da Justiça, prestando esclarecimentos so­
bre os quesitos constantes do RI nº 89, de 1999.

593, de 26-4-99, ao Deputado José Dirceu, en­
caminhando copia do Aviso nº 138/MOG, de 22-4-99,
do Ministério do Orçamento e Gestão, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI
nº 94, de 1999.

594, de 26-4-99, ao Deputado Nilmário Miranda,
encaminhando cópia do Aviso nº 539-C. Civil, de
23-4-99, da Casa Civil da Presidência da República,
prestando esclarecimentos sobre os quesitos cons­
tantes do RI nº 98, de 1999.

595, de 26-4-99, ao Deputado João Paulo
Cunha, encaminhando cópia do Aviso nº 203, de
20-4-99, do Ministério da Agricultura e do Abasteci­
mento, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do RI nº 114, de 1999.
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596, de 26-4-99, ao Deputado João Paulo
Cunha, encaminhando cópia do Avisá. nº 204, de
20-4-99 do Ministério da Agricultura e do Abasteci­
mento, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do RI nº 115, de 1999.

597, de 26-4-99, do Deputado João Paulo
Cunha, encaminhando cópia do Aviso nº 201, de
20-4-99, do Ministério da Agricultura e do Abasteci­
mento, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do RI nº 116, de 1999.

598, de 26-4-99, à Deputada Luiza Erundina,
encaminhando cópia do Aviso nº 200, de 20-4-99, do
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, pres­
tando esclarecimentos sobre os quesitos constantes
do RI nº 121, de 1999.

599, de 26-4-99, ao Deputado Milton Temer, en­
caminhando cópia do Aviso nº 540-C. Civil, de
23-4-99, da Casa Civil da Presidência da República,
prestando esclarecimentos sobre os quesitos cons­
tantes do RI nº 124, de 1999.

600, de 26-4-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 333-MJ, de 20-4-99,
do Ministério da Justiça, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº 131, de 1999.

601, de 26-4-99, ao Deputado Jair Bolsonaro,
encaminhando cópia do Aviso nº 541-C. Civil, de
23-4-99, da Casa Civil da Presidência da República,
prestando esclarecimentos sobre os quesitos cons­
tantes do RI nº í 38, de 1999.

602, de 26-4-99, ao Deputado Dr. Rosinha, en­
caminhando cópia do Ofício nº 15/DPP-MRE/CPPT,
de 24-4-99, do Ministério das Relações Exteriores,
prestando esclarecimentos sobre os quesitos cons­
tantes do RI nº 139, de 1999.

603, de 26-4-99, ao Deputado Inácio Arruda,
encaminhando cópia do Ofício nº 90/99-GAB/MCT,
de 23-4-99, do Ministério da Ciência e Tecnologia,
prestando esclarecimentos sobre os quesitos cons­
tantes do RI nº 145, de 1999.

604, de 26-4-99, ao Deputado João Grandão,
encaminhando cópia do Aviso nº 112/GM/MDIC, de
23-4-99, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do RI nº 151, de 1999.

605, de 26-4-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 334-MJ, de 20-4-99,
do Ministério da Justiça, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº 158, de 1999.

606, de 26-4-99, ao Deputado Dr. Rosinha, en­
caminham:jo cópia do Ofício nº 74-GM, de 22-4-99, do
Ministério do Esporte e Turismo, prestando esclareci-

mentos sobre os quesitos constantes do RI nº 190, de
1999.

607, de 26-4-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 336-MJ, de 20-4-99,
do Ministério da Justiça, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº 195, de 1999.

608, de 26-4-99, ao Deputado Jair Bolsonaro,
encaminhando cópia do Ofício nº 751-AS-2.2, de
23-4-99, do Ministério do Exército, prestando esclare­
cimento sobre os quesitos constantes do RI nº 207,
de 1999.

609, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação nº 12, de 1999,
de autoria do Deputado Dilceu Sperafico, que sugere
ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério da
Fazenda, a adoção de medidas que visem a permitir
que as Cooperativas de Crédito possam operar com
os Municípios desprovidos de agências bancárias.

610, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência
da República, encaminhando a Indicação nº 13, de
1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno, que
sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Mi­
nistério da Fazenda, a adoção de medidas relativas
à não-tributação das exportações de produtos agrí­
colas, especialmente café e soja.

611, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação nº 29, de 1999,
de autoria do Deputado Marcos Rolim e outros, que
sugere ao Poder Executivo, por intermédio do Minis­
tério das Relações Exteriores, que formalize protesto
ante o governo da República de Cuba, pelo julgamen­
to do denominado "Grupo dos Quatro".

612, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação nº 41, de 1999,
de autoria do Deputado Luiz Salomão, que sugere ao
Poder Executivo, por intermédio do Ministério da Ma­
rinha, a aprovação, para posterior encaminhamento
às áreas competentes, no âmbito do Poder Executivo,
do projeto de lei que anexa.

613, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação nº 42, de 1999,
de autoria do Deputado Clementino Coelho, que su­
gere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério
das Relações Exteriores, providências no sentido de
realizar gestões junto aos Organismos Internacionais
de Comércio, com o propósito de assegurar tarifas
mais justas nas exportações de produtos brasileiros.

614, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação nº 43, 1999, de
autoria do Deputado Clementino Coelho, que sugere
ao Poder Executivo por intermédio do Ministério da
Previdência e Assistência Social, a inclusão do Muni-
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cípio de Petrolina, Estado de Pernambuco, contem­
plando-o com uma Agência Executiva, no Programa
de Melhoria ao Atendimento na Previdência Social ­
SAC Brasil.

615, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação n!! 44, de 1999,
de autoria do Deputado Padre Roque, que sugere ao
Poder Executivo, por intermédio do Ministério da
Ciência e Tecnologia, a adoção de medidas para o
controle de experimentos com transgênicos autoriza­
dos pela CTNBio.

616, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação nll 46, de 1999,
de autoria do Deputado Paulo Paim, que sugere ao
Poder Executivo, por intermédio do Ministério da Pre­
vidência e Assistência Social, a adoção de providên­
cias no sentido de que a comprovação de contribui­
ção para a previdência social seja efetivamente exigi­
da do empregador, conforme determina a legislação
vigente.

617, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação n!! 47, 1999, de
autoria do Deputado Jorge Costa, que sugere ao Po­
der Executivo, por intermédio do Ministério Extraordi­
nário de Política Fundiária, o deslocamento de benefí­
cios da Reforma Agrária no sentido de fazer uma revi­
são fundiária e trazer investimentos para a região nor­
deste do Estado do Pará, e dá outras providências.

618, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação nll 48, 1999, de
autoria do Deputado Jorge Costa, que sugere ao Po­
der Executivo, por intermédio do Ministério do Meio
Ambiente, atenção ao processo de degradação da re­
gião nordeste do Pará, e dá outras providências.

619, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação n!! 49, 1999, de
autoria do Deputado Jorge Costa, que sugere ao Po­
der Executivo, por intermédio do Ministério da Educa­
ção, a criação do Campus da Universidade Federal
do Pará, no Município de Capanema, e dá outras pro­
vidências.

620, de 27-4-99, fi Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação nll 50, 1999, de
autoria do Deputado Dr. Hélio, que sugere ao Poder
Executivo, por intermédio do Ministério da Saúde, a
formalização de compromisso entre o Brasil e o Insti­
tuto Internacional de Vacinas.

621, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação n!! 52, 1999, de
autoria do Deputado Wellington Dias, que sugere ao
Poder Executivo, por intermédio do Ministério do Tra­
balho e Emprego, a adoção de medidas que priorizem

a liberação de recursos para a prefeitura Municipal de
Teresina, Estado do Piauí, referentes a projetos que
menciona.

623, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação nº 54, 1999, de
autoria do Deputado Sérgio Barros, que sugere ao
Poder Executivo, por intermédio da Casa Civil da Pre­
sidência da República, que a revisão do teor da Porta­
ria n!! 16-N, de 17 de fevereiro de 1999, do Ibama,
passe por uma discussão mais ampla envolvendo to­
dos os órgãos ligados à questão do meio ambiente.

624, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
'f:!{epública, encaminhando a Indicação n!!55, 1999, de
autoria do Deputado Cunha Bueno, que sugere ao
Poder Executivo, por intermédio do Conselho de Polí­
tica Fazendária - CONFAZ, do Ministério da Fazenda,
a adoção de medidas relativas à isenção da incidên­
cia do ICMS sobre máquinas, implementos, equipa­
mentos de irrigação, armazenagem e insumos agrí­
colas e pecuários, com a manutenção dos créditos
decorrentes das aquisições de matérias-primas, com­
ponentes e outros fatores de produção.

625, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação n!! 56, 1999, de
autoria do Deputado João Fassarella, que sugere ao
Poder Executivo, o envio de Mensagem para subme­
ter ao exame do Congresso Nacional o texto da Con­
venção n!! 138 da Organização Internacional do Tra­
balho, sobre a Idade Mínima de Admissão a Empre­
go.

626, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação n!! 57, 1999, de
autoria do Deputado Euler Morais, que sugere ao Po­
der Executivo, por intermédio dos Ministérios da Fa­
zenda, da Saúde, e da Previdência e Assistência So­
cial, por meio de seus órgãos competentes, o encami­
nhamento, até o final do mês subseqüente ao da co­
brança, de demonstrativos detalhados sobre a movi­
mentação e destinação dos recursos relativos à
CPMF, evidenciando, pelo menos, arrecadação glo­
bal e transferências efetuadas para áreas de saúde e
previdência social e os respectivos saldos anuais, por
Unidade Federativa, de acordo com os critérios de
classificação funcional-programática, até o último ní­
vel de detalhamento, clasificação econômica e res­
pectivos grupos de despesas.

627, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação n!! 58, 1999, de
autoria do Deputado Wellington Dias, que sugere ao
Poder Executivo, por intermédio do Ministério do Meio
Ambiente, prioridade na liberação de recursos do



637, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação nº 78, 1999, de
autoria do Deputado Aloizio Mercadante, que sugere
ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério do
Desenvolvimento, da Indústria e do Comércio, o en­
caminhamento ao Congresso Nacional de Projeto de
Lei dispondo sobre a criação de Câmaras Setoriais.

638, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação nº 79, 1999, de
autoria da Deputada Vanessa Grazziotin, que sugere
ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério da
Saúd~, a imediata adoção de providências para re­
messá do medicamento glucantime para tratametno
da leishimaniose no Estado do Amazonas.

639, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação nº 84, 1999, de
autoria do Deputado Roberto Pessoa, que sugere ao
Poder Executivo, por intermédio do Ministério do Tra­
balho e Emprego, a inclusão de subprogramas para fi­
nanciamento de motocicletas destinadas ao transpor­
te público de passageiros no Programa de Geração
de Emprego e Renda - PROGER, custeado. com re-

I
cursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador!.>.. FAT.

640, de 27-4-99, à Casa Civil da Presid~nciada
República, encaminhando a Indicação nº 87,1999, de
autoria do Deputado Wellington Dias, que s~gere ao
Poder Excutivo, por intermédio do Ministério Ida Edu­
cação, a liberação de recursos para a realização de
projetos educacionais em Teresina, Estado do Piauí.

641, de 27-4-99, ao Ministério da Agricultura e
do Abastecimento, encaminhando cópia do F,ll nº 227,
de 1999, de autoria do Deputado Padre Roque, sobre
a execução dos instrumentos de comerclialização
agrícola. .

642, de 27-4-99, ao Ministério da Agricultura e
do Abastecimento, encaminhando cópia doiRI nº 228,
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Fundo Nacional do Meio Ambiente para implantação 635, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
dos projetos a que faz referência. República, encaminhando a Indicação nº 67, 1999, de

628, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da autoria do Deputado Wellington Dias, que sugere ao
República, encaminhando a Indicação nº 59, 1999, de Poder Executivo, por intermédio do Ministério da Pre-
autoria do Deputado Wellington Dias, que sugere ao vidência e Assistência Social, a liberação de recursos
Poder Executivo, por intermédio do Ministério do para programas de assistência social da Prefeitura
Esporte e Turismo, a liberação de recursos para a re- Municipal de Tersina, Estado do Piauí.
alização de projetos de infraestrutura esportiva em 636, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
Teresina, no Estado do Piauí. República, encaminhando a Indicação nº 74,1999, de

629, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da autoria do Deputado Caio Riela, que sugere ao Poder
República, encaminhando a Indicação nº 60,1999, de Executivo, por intermédio do Ministério da Agricultura
autoria do Deputado Wellington Dias, que sugere ao e do Abastecimento, que em caso de penhora de má-
Poder Executivo, por intermédio do Ministério da Cul- quinas e equipamentos agrícolas sejam estes deixa-
tura, a liberação de recursos para a realização de pro- dos na posse dos executados, como fiéis despositári-
jetos culturais em Teresina, no Estado do Piauí. os.

630, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação nº 61, 1999, de
autoria do Deputado Carlos Dunga, que sugere ao
Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Espe­
cial de Políticas Regionais, que determine o atendi­
mento às vítimas da seca, no Município de Boqueirão,
Estado da Paraíba.

631, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação nº 62, 1999, de
autoria do Deputado Manoel Salviano, que sugere ao
Poder Executivo, por intermédio do Ministério da Jus­
tiça a adoção de medidas no sentido de haver maior
fiscalização na BR-116, nos trechos entre o Estado
da Bahia e toda a extensão do Estado do Ceará.

632, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação nº 63, 1999, de
autoria do Deputado Manoel Salviano, que sugere ao
Poder Executivo, por intermédio do Ministério dos
Transportes, a adoção de medidas no sentido de haver
maior fiscalização na BR-116, nos trechos entre o Esta­
do da Bahia e toda a extensão do Estado do Ceará.

633, de 27-4-99', à Casa Civil da Presidência da
Repúblcia, encaminhando a Indicação nº 65, 1999, de
autoria do Deputado Wellington Dias, que sugere ao
Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Espe­
cial de Política Regional, a prorrogação, por 120 dias,
do Programa Emergencial de Frentes Produtivas no
Estado do Piauí e realização de obras de in­
fra-estrutura hídrica.

634, de 27-4-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando a Indicação nº 66, 1999, de
autoria do Deputado Wellington Dias, que sugere ao
Poder Executivo, por intermédio do Ministério da Saú­
de, a adoção de medidas visando a dar prioridade à li­
beração de recursos indicados para o Município de
Teresina.
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de 1999, de autoria do Deputado Padre Roque, sobre
os estoques públicos de alimentos.

643, de 27-4-99, ao Ministério das Comunica­
ções, encamihando cópia do RI nº 309, de 1999, de
autoria do Deputado Luiz Bittencourt, sobre prejuízo
da Telebrás.

644, de 27-4-99, ao Ministério do Meio Ambien­
te, encaminhando cópia do RI nº 310, de 1999, de au­
toria do Deputado Luiz Bittencourt, sobre parques na­
cionais.

645, de 27-4-99, ao Ministério do Meio Ambien­
te, encaminhando cópia do RI nº 311 , de 1999, de au­
toria do Deputado Luiz Bittencourt, sobre a Amazô­
nia.

646, de 27-4-99, ao Ministério do Meio Ambien­
te, encaminhando cópia do RI nº 312, de 1999, de au­
toria do Deputado Luiz Bittencourt, sobre a Mata
Atlântica.

647, de 27-4-99, ao Ministério da Educação, en­
caminhando cópia do RI nº 313, de 1999, de autoria
do Deputado Luiz Bittencourt, sobre licitação interna­
cional para realização de pesquisas acerca da situa­
ção do ensino básico no Brasil.

648, de 27-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 314, de 1999, de autoria
do Deputado Luiz Bittencourt, solicitando informa­
ções, no âmbito da Caixa Econômica Federal, sobre
programa de financiamento de moradias a ser implan­
tado pelo Órgão.

649, de 27-4-99, ao Ministério da Educação, en­
caminhando cópia do RI nº 315, de 1999, de autoria
do Deputado Luiz Bittencourt, sobre fraudes no âmbi­
to do Censo Escolar.

650, de 27-4-99, ao Ministério das Comunica­
ções, encaminhando cópia do RI nº 316, de 1999, de
autoria do Deputado Luiz Bittencourt, solicitando in­
formações, no âmbito da Anatel, sobre acesso à Inter­
net.

651, de 27-4-99, ao Ministério das Comunica­
ções, encaminhando cópia dp RI nº 317, de 1999, de
autoria do Deputado Luiz. Bittencourt, solicitando in­
formações, no âmbito da Anatel, sobre punição de
empresa de telefonia fixa no Estado de São Paulo.

652, de 27-4-99, ao Ministério das Comunica­
ções, encaminhando cópia do RI nº 318 de 1999, de
autoria do Deputado Edison Andrino, sobre outorga
de concessões e permissões para exploração de ser­
viços de radíodifusão no Estado de Santa Catarina.

653, de 27-4-99, ao Ministério Extraordinário de
Política Fundiária, encaminhando cópia do RI nº 319,
de 1999, de autoria do Deputado Wellington Dias, so­
bre processos de reforma agrária no Estado do Piauí.

654, de 27-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 320, de 1999, de autoria
do Deputado Wellington Dias, sobre empréstimos
concedidos à Construtora Encol pela Caixa Econômi­
ca Federal.

655, de 27-4-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 321 , de 1999, de autoria do
Deputado Professor Luizinho, sobre o repasse do Se­
guro Obrigatório de Danos Pessoais causados por
Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) e
ao gasto do Sistema Único de Saúde com o atendi­
mento às vítimas de acidentes automobilísticos.

656, de 27-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 322, de 1999, de autoria
do Deputado Luciano Bivar, sobre aspectos concer­
nentes aos tributos cobrados no Brasil e sua substitui­
ção pelo denominado "imposto único".

657, de 27-4-99, ao Ministério das Comunica­
ções, encaminhando cópia do RI nº 323, de 1999, de
autoria do Deputado Walter Pinheiro, sobre a abertu­
ra de edital para concessões de canais de rádio e TV.

658, de 27-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 324, de 1999, de autoria
da Deputada Vanessa Grazziotin, sobre o Fundo de
Indenização do Trabalhador Portuário (FITP).

659, de 27-4-99, ao Ministério da Justiça enca­
minhando cópia do RI nº 325, de 1999, de autoria da
Deputada Vanessa Grazziotin, sobre as conclusões
da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar
instituída pela Portaria nº 898/PRES1/98 na Fundação
Nacional do índio (FUNAI).

660, de 27-4-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 326, de 1999, de autoria do
Deputado Dr. Hélio, sobre os recursos e ações direci­
onados à prevenção e ao diagnóstico precoce do cân­
cer de próstata.

661, de 27-4-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 327, de 1999,
de autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre mudan­
ças no seguro agrícola Proagro.

662, de 27-4-99, ao Ministério da Justiça, enca­
minhando cópia do RI nº 328, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre as auto-escolas exis­
tentes no País.

663, de 27-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 329, de 1999,de autoria
do Deputado Cunha Bueno, sobre equívocos cons­
tantes da Circular SUSEP nº 70/98, relativos à limita­
ção do carregamento nos seguros do ramo vida.

664, de 27-4-99, ao Ministério do Desenvolvi­
mento Indústria e Comércio, encaminhando cópia do
RI nº 330, de 1999, de autoria do Deputado Cunha
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Bueno, sobre medidas adotadas para combate ao au­
mento do desemprego.

665, de 27-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 331, de 1999, de autoria
do Deputado Cunha Bueno, sobre o uso de dinheiro
público para salvar o Banco Marka.

666, de 27-4-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 332, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre a falta de bolsas para
diálise de pacientes renais.

667, de 27-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 333, de 1999, de autoria
do Deputado Luiz Mainardi, sobre o programa de se­
curitização das dívidas com o crédito rural instituído
pela Lei nº 9.138, de 1995.

668, de 27-4-99, ao Ministério do Desenvolvi­
mento, Indústria e Comércio, encaminhando cópia do
RI nº 334, de 1999, de autoria do Deputado Inácio
Arruda,' solicitando informações, no âmbito do
BNDES (Banco Nacional do Desenvolvimento Econô­
mico e Social), sobre a reestruturação do setor petro­
químico.

669, de 27-4-99, ao Secretário de Comunicação
de Governo, encaminhando cópia do RI nº 335, de
1999, de autoria do Deputado Inácio Arruda, sobre
gastos com publicidade de Ministérios e empresas
estatais.

670, de 27-4-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 336, de 1999,
de autoria do Deputado Inácio Arruda, solicitando in­
formações, no âmbito da Secretaria da Administração
e do Patrimônio, sobre a adequação dos sistemas in­
formatizados e equipamentos utilizados pelos órgãos
e entidades vinculados ao Governo Federal à entrada
do ano 2000 (Bug do Milênio).

672, de 27-4-99, ao Ministério da Agricultura e
do Abastecimento, encaminhando cópia do RI nº 338,
de 1999, de autoria do Deputado João Grandão, so­
bre contratos de consultoria.

673, de 27-4-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, encaminhando cópia do RI nº 339,
de 1999, de autoria do Deputado Paulo Paim, sobre
exigência de idade mínima para aposentadoria inte­
grai do trabalhador da área privada.

674, de 27-4-99, ao Ministério do Desenvolvi-
, mento, Indústria e Comércio, encaminhando cópia do

RI nº 340, de 1999, de autoria do Deputado Cunha
Bueno, sobre aquisições de debêntures realizadas
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES).

675, de 27-4-99, à Casa Militar da Presidência
da República, encaminhando cópia do RI nº 341, de

1999, de autoria do Deputado Valdemar Costa Neto,
sobre bebidas alcoólicas.

676, de 27-4-99, ao Ministério da Cultura, enpa­
minhando cópia do RI nº 342, de 1999, de autoria do
Deputado Ubiratan Aguiar, sobre arrecadações e
destinações dos recursos do Fundo Nacional de Cul­
tura, com base na Lei nº 9.312, de 1996, da data de
sua publicação até 31 de março de 1999.

677, de 27-4-99, ao Ministério do Trabalho e
Emprego, encaminhando cópia do RI nº 343, de 1999,
de autoria do Deputado Milton Temer, sobre a URP do
Plano Verão.

678, de 27-4-99, ao Ministério do Desenvolvi­
mento, Indústria e Comércio, encaminhando cópia do
RI nº 344, de 1999, de autoria do Deputado Milton
Temer, solicitando informaçoes, no âmbito do
BNDES, sobre as condições e critérios estabelecidos
pelo Programa Nacional de Desestatização para a
privatização da Companhia Siderúrgica Nacional
(CSN).

679, de 27-4-99, ao Ministério do Trabalho e em­
prego, encaminhando cópia do RI nº 345, de 1999, de
autoria do Deputado Valdemar Costa Neto, sobre os
convênios celebrados entre a União Federal, no âm­
bito do Órgão por intermédio da Sefor, e a Associação
Nacional de Cooperação Agrícola (ANCA).

680, de 27-4-99, ao Ministério do Trabalho e
Emprego, encaminhando cópia do RI nº 346, de 1999,
de autoria do Deputado Valdemar Costa Neto, sobre
os convênios celebrados entre a União Federal, no
âmbito do Órgão, por intermédio da Sefor, e a Central
Única dos Trabalhadores (CUT).

681, de 27-4-99, ao Ministério do Trabalho e
Emprego, encaminhando cópia do RI nº 347, de 1999,
de autoria do Deputado Valdemar Costa Neto, sobre
os convênios celebrados entre a União Federal, no
âmbito do Órgão, por intermédio da Sefor, e o De­
partamento Intersindical de Estatística e Estudos So­
cioeconômicos (DIEESE).

682, de 27-4-99, ao Ministério do Trabalho e
Emprego, encaminhando cópia do RI nº 348, de 1999,
de autoria do Deputado Valdemar Costa Neto, sobre
os convênios celebrados entre a União Federal, no
âmbito do Órgão, por intermédio da Sefor, e Confede­
ração Nacional dos Metalúrgicos (CNM).

683, de 27-4-99, ao Ministério do Trabalho e
Emprego, encaminhando cópia do RI nº 349, de 1999,
de autoria do Deputado Valdemar Costa Neto, sobre
os convênios celebrados entre a União Federal, no
âmbito do Órgão, por intermédio da Sefor, e a Confe­
deração Nacional dos Trabalhadores na Agricultura
(CONTAG).
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684, de 27-4-99, ao Ministério do Trabalho e
Emprego, encaminhando cópia do RI nl! 350, de 1999,
de autoria do Deputado Valdemar Costa Neto, sobre
os convênios celebrados entre a União Federal, no
âmbito do Órgão, por intermédio da Sefor, e a Asso­
ciação Nacional de Sindicatos Social-Democrata
(SDS).

685, de 27-4-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI n2 351, de 1999, de autoria do
Deputado Ricardo Berzoini, sobre gastos com publici­
dade e propaganda.

686, de 27-4-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nll 352, de 1999, de
autoria do Deputado Jorge Tadeu Mudalen, sobre o
não pagamento, pela Companhia Vale do Rio Doce,
da taxa anual por hectare, instituída pela Lei n1l 7.886,
de 1989.

687, de 27-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nll 353, de 1999, de autoria
do Deputado Nilson Mourão, sobre o valor total do
ITR arrecadado no Estado do Acre a partir da publica­
ção da Lei nll 9.393, de 1996, município por município.

688, de 27-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nll 340, de 1999, de autoria
do Deputado Geraldo Simões, sobre as dfvidas dos
produtores de cacau.

689, de 27-4-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nll 355, de 1999, de autoria
do Deputado Professor Luizinho. sobre o Banco do
Estado de São Paulo, sob intervenção federal.

690, de 27-4-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nll 356, de 1999, de autoria da
Deputada Maria Lúcia, sobre ações do órgão na área
da medicina preventiva.

691, de 27-4-99, ao Ministério Extraordinário de
Política Fundiária, encaminhando cópia do RI n1l 357,
de 1999, de autoria\do Deputado Valdir Ganzer e da
Deputada Luci Cho racki, sobre fraudes cometidas
contra o (ncra pela Empresa Teka e outras em proces­
sos relativos à área no Estado do ~ará.

692, de 28-4-99, ao Deputado Airton Dipp, en­
caminhando cópia ..do Aviso nll 545-C. Civil, de
26-4-99, da Casa Civil da Presidência da República
que envia cópia do Aviso n!l 126, de 8-4-99, do Minis­
tério da Educação, presti;lndo esclarecimentos sobre
a Indicação n2 1.334, de 1998.

693, de 28-4-99, ao Deputado MAROUS
VICENTE, encaminhando cópia do Aviso nll 546-0.
Civil, de 26-4-99, da Casa Civil da Presidência da Re­
pública que envia cópia do Aviso nll 113, de 12-4-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre a Indicação nli 1.339, de i 998.

694, de 28-4-99, ao Deputado Arlindo Chinaglia,
encaminhando cópia do Aviso nº 149/MF, de 23-4-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº 9, de 1999.

695, de 28-4-99, ao Deputado Dr. Rosinha, en­
caminhando cópia do Aviso nº 13/GM-7/127, de
15-4-99, do Ministério da Aeronáuica, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI
n2 25, de 1999.

696, de 28-4-99, ao Deputado Valdemar Costa
Neto, encaminhando cópia do Aviso nº 44/MME, de
26-4-99, do Ministério de Minas e Energia, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI
nll 44, de 1999.

697, de 28-4-99, ao Deputado Valdemar Costa
Neto, encaminhando cópia do Aviso nº 146/MF, de
23-4-99, do Ministério da Fazenda, prestando escla­
recimentos sobre os quesitos constantes do RI nº 47,
de 1999.

698, de 28-4-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nQ 134/MF, de 23-4-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI n2 51, de 1999.

699, de 28-4-99, ao Deputado Aldo Rebelo, en­
caminhando cópia do Aviso nº 139IMF, de 23-4-99, do
Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nll 57, de 1999.

700, de 28-4-99, ao Deputado Roberto Pessoa,
encaminhando cópia do Aviso nll 521MME, de
26-4-99. do Ministério de Minas e Energia, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI
nll 60, de 1999.

701, de 28-4-99, ao Deputado Agnelo Queiroz,
encaminhando cópia do Aviso nIl 129/MF, de 23-4-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI n!l 62, de 1999.

702, de 28-4-99, ao Deputado Ricardo Berzoini,
encaminhando cópia do Aviso nll 138/MF, de 23-4-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes dos RI n!ls 67 e 81, de
1999.

703, de 28-4-99, ao Deputado Edinho Araújo,
encaminhando cópia do Aviso nll 425/GM/MT, de
26-4-99, do Ministério dos Transportes, prestando es­
clarecimentos sobre os quesitos constantes do RI Nll

72"de 1999.
, 704, de 28-4-99, ao· Deputado Marcos Cintra,

encaminhando cópia do Aviso n1l 148/MF, de 23-4-99,
do Ministério da Fazenda. prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nll 73, de 1999.

705, de 28-4-99, ao Deputado Valdir Ganzer,
encaminhando cópia do Aviso nll 49/MME, de
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26-4-99, do Ministério de Minas e Energia, prestando e Comércio, prestando esclarecimentos sobre os
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI quesitos constantes do RI nll 113, de 1999.
nº 77, de 1999. 717, de 28-4-99, ao Deputado Cunha Bueno,

706, de 28-4-99, ao Deputado Valdir Ganzer, encaminhando cópia do Aviso nll 50/MME, de
encaminhando cópia do Aviso nº 141/MF, de 23-4-99, 26-4-99, do Ministério de Minas e Energia, prestando
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI
sobre os quesitos constantes do RI nº 80, de 1999. nll 118, de 1999.

707, de 28-4-99, ao Deputado Ricardo Berzoini, 718, de 28-4-99, ao Deputado Lino Rossi, enca-
encaminhando cópia do Aviso nº 140/MF, de 23-4-99, minhando cópia do Aviso nll 136/MF, de 23-4-99, do
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº 083, de 1999. sobre os quesitos constantes do RI nll 129, de 1999.

708, de 28-4-99, ao Deputado Edinho Araújo, 719, de 28-4-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 47/MME, de encaminhando cópia do Aviso n1l 131/MF, de 23-4-99,
26-4-99, do Ministério de Minas e Energia, prestando do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI sobre os quesitos constantes do RI nll 132, de 1999.
nº 085, de 1999. 720, de 28-4-99, ao Deputado Paulo Rocha, en-

709, de 28-4-99, ao Deputado José Dirceu, en- caminhando, cópia do Aviso nll 137/MF, de 23-4-99,
caminhando cópia do Aviso nº 135/MF, de 23-4-99, do do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI nll 143, de 1999.
sobre os quesitos constantes do RI nº 093, de 1999. 721, de 28-4-99, ao Deputado Paulo Rocha, en-

710, de 28-4-99, ao Deputado Rodrigo Maia, caminhando cópia do Aviso nll 15-1MF, de 23-4-99, do
encaminhando cópia do Aviso nº 130/MF, de 23-4-99, Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI nll 143, de 1999.
sobre os quesitos constantes do RI nº 097, de 1999. 722, de 28-4-99, ao Deputado Milton Temer, en-

711, de 28-4-99, ao Deputado Ricardo Berzoini, caminhando cópia do Aviso n1l 1441MF, de 23-4-99, do
encaminhando cópia do Aviso nº 48/MME, de Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
23-4-99, do Ministério de Minas e Energia, prestando sobre os quesitos constantes do RI nll 146, de 1999.
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI 723, de 28-4-99, ao Deputado Carlito Merss, en-
nº 100, de 1999. caminhando cópia do Aviso n1l 1471MF, de 23-4-99, do

712, de 28-4-99, à Deputada Vanessa Grazzio- Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
tin, encaminhando cópia do Aviso nº 45/MME, de sobre os quesitos constantes do RI nll 149, de 1999.
26-4-99, do Ministério de Minas e Energia, solicitando 724, de 28-4-99, à Deputada Luci Choinacki, en-
prorrogação de prazo para encaminhamento da res- caminhando cópia do Aviso nll 1471MF, de 23-4-99, do
posta do RI nº 102, de 1999. Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos

713, de 28-4-99, ao Deputado Zenaldo Couti- sobre os quesitos constantes do RI nll 149, de 1999.
nho, encaminhando cópia do Aviso nº 461MME, de 725, de 28-4-99, ao Deputado Cunha Bueno,
26-4-99, do Ministério de Minas e Energia, prestando encaminhando cópia do Aviso nll 133/MF, de 23-4-99,
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
nº 106, de 1999. sobre os quesitos constantes do RI nll 155, de 1999,__

714, de 28-4-99, ao Deputado Ricardo Berzoini, 726, de 28-4-99, ao Deputado Cunha Bueno, ~n-
encaminhando cópia do Aviso nº 145/MF, de 23-4-99, caminhando cópia do Aviso nll 427/GMlMT, de 26-4~99,

do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos do Ministério dos Transportes, prestando esclaregitnen-
sobre os quesitos constantes do RI nº 107, de 1999. tos sobre os quesitos constantes do RI nº 157, de '1999.

715, de 28-4-99, ao Deputado Fernando Coruja, 727, de 28-4-99, ao Deputado Walter Pinheiro,
encaminhando cópia do Aviso nº 1321MF, de 23-4-99, encaminhando cópia do Aviso nº 143/MF, de;23-4-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimen- do Ministério da Fazenda, prestando esclar~cimentos

tos sobre os quesitos constantes do RI nº 111, de sobre os quesitos constantes do RI nll 15~ de 1999.
1999. 728, de 28-4-99, ao Deputado Edinhd Araújo, en-

716, de 28-4-99, ao Deputado João Paulo caminhando cópia do Aviso nll 426/GMlMT, de 26-4-99,
Cunha, encaminhando cópia do Aviso nº 116/GM-MDIC, do Ministério dos Transportes, prestando esclarecimen-
de 23-4-99, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria tos sobre os quesitos constantes do RI nº 161 ,de 1999.
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729, de 28-4-99, à Deputada E/cione Barbalho,
encaminhando cópia do Aviso nº 51/MME, de
26-4-99, do Ministério de Minas e Energia, prestando
esclarecimentos sopre os quesitos constantes do RI
nS! 166, de 1999.

730, de 28-4-99, ao Deputado Antônio Palocci,
encaminhando cópia do Aviso nº 1421MF, de 23-4-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nS! 167, de 1999.

731, de 28-4-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nS! 420/GMIMT, de
23-4-99, do Ministério dos Transportes, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI
nl! 197, de 1999.

732, de 29-4-99, ao Deputado Airton Dipp, en­
caminhando cópia do Aviso nl! 551-C.Civil, de
29-4-99, da Casa Civil da Presidência da República
que envia cópia do Aviso nll 112, de 12-4-99, do Minis­
tério da Fazenda, prestando esclarecimentos sobre a
Indicação nll 1.363, de 1998.

733, de 29-4-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso n2 121/GM/MDIC, de
28-4-99, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do RI nll 3.783, de 1998.

734, de 29-4-99, ao Deputado Confúcio Moura,
encaminhando cópia do Aviso nl! 1221GM-MDIC, de
28-4-99, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do RI nll 165, de 1999.

735, de 29-4-99, ao Deputado Pedro Eugênio, en­
caminhando cópia do Aviso nQ 57/MME, de 28-4-99, do
Ministério de Minas e Energia, prestando esclarecimen­
tos sobre os quesitos constantes do RI nQ169, de 1999.

736, de 29-4-99, ao Deputado Jandira Feghali,
encaminhando cópia do' Aviso nQ 33/MED, de
28-4-99, do Ministério Extraordinário da Defesa, pres­
tando esclarecimentos sobre os quesitos constantes
do RI nl! 172, d~ 1999.

73~29-4-99, à Deputada Vanessa Grazzion­
tin, encaminhando cópia do Aviso nQ 33/MED, de

_28-4-99, do Ministério Extraordinário da Defesa, pres­
tando esclarecimentos sobre os quesitos constantes
do RI nl! 172, de 1999.

738, de 29-4-99, ao Deputado Cunha Bueno, en­
caminhando cópia do Aviso nQ 56/MME, de 28-4-99, do
Ministério de Minas e Energia, prestando esclareclmen- .
tos sobre os quesitos constantes do RI n2 18O, de 1999.

739, de 28-4-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nll 55/MME, de
28-4-99, do Ministério de Minas e Energia, prestando

esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI
nll 181, de 1999.

740, de 29-4-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 54/MME, de
28-4-99, do Ministério de Minas e Energia, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI
nº 182, de 1999.

741, de 29-4-99, ao Deputado Cunha Bueno, en­
caminhando cópia do Aviso nº 53/MME, de 28-4-99, do
Ministério de Minas e Energia, prestando esclarecimen­
tos sobre os quesitos constantes do RI nº 198, de 1999.

742, de 29-4-99, ao Deputado Arlindo Chinaglia,
,'encaminhando cópia do Aviso nº 58/MME, de
'28-4-99, do Ministério de Minas e Energia, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI
nº 200, de 1999.

743, de 29-4-99, ao Deputado Luiz Bittencourt,
encaminhando cópia do Ofício nº 95/GAB/MCT, de
28-4-99, do Ministério de Minas e Energia, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI
nº 237, de 1999.

RESENHA DA CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA
RELATIVA A REQUERIMENTO DE

INFORMAÇÃO E INDICAÇÃO

Abril/99

Ofício nº 42/MEC, de 1º-4-99, do Ministério da
Educação, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informa­
ção nº 040, de 1999, de autoria do Deputado Valde­
mar Costa Neto.

Aviso nº 83/MICT, de 6-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 2.808, de 1997, de auto­
ria do Deputado Milton Mendes.

Aviso nQ 54/MC, de 7-4-99, do Ministério das Co­
municações, prestando' esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nS! 3.978, de 1998, de autoria do Deputado José Au­
gusto.

OHeio SCG/PR/Nº 136, de 7-4-99, da Secretaria
de Estado de Comunicação do Governo, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 31, de 1999, de autoria
do Deputado Valdemar Costa Neto.

Ofício nl! 33/SEPURB SEDU/PR, de 8-4-99, da
Secretaria de Desenvolvimento Urbano, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 109, de 1999, de autoria
do Deputado Fernando Coruja.
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Aviso nº 339/MT, de 8-4-99, do Ministério dos
Transportes, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nS! 092, de 1999, de autoria dos Deputados Carlos
Santana e Luiz Sérgio.

Aviso nº 348/MT, de 8-4-99, do Ministério dos
Transportes, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nS! 110, de 1999, de autoria do Deputado Fernando
Coruja.

Aviso nº 85/MICT, de 9-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 156, de 1999, de autoria
do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 86/MICT, de 9-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 1.944, de 1996, de auto­
ria do Deputado Augusto Nardes.

Aviso nº 87/MICT, de 9-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 3.949, de 1998, de auto­
ria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 88/MICT, de 9-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 3.293, de 1998, de auto­
ria do Deputado Osório Adriano.

Aviso nº 89/MICT, de 9-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 3.932, de 1998, de auto­
ria do Deputado Luciano Zica.

Ofício nº 11/ARC/DPC-MRE-XIEX, de 12-4-99,
do Ministério das Relações Exteriores, prestando es­
clarecimentos sobre' os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 163, de 1999, de autoria
do Deputado Aroldo Cedraz.

Ofício nº 69, de 12-4-99, do Ministério do Espor­
te e Turismo, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 26, de 1999, de autoria do Deputado Dr. Rosinha.

Ofício nº 72/MCT, de 12-4-99, do Ministério da
Ciência e Tecnologia, prestando esclarecimentos so­
bre os quesitos constantes do Requerimento de Infor­
mação nº 171, de 1999, de autoria das Deputadas
Jandira Feghali e Vanessa Grazziotin.

Aviso nº 111/MF, de 12-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informa-

ção nº 002, de 1999, de autoria do Deputado Milton
Temer.

Aviso nº 114/MF, de 12-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº
008, de 1999, de autoria do Deputado Wellington
Dias.

Aviso nº 90/MDIC, de 13-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 01 ()~le 1999, de autoria
do Deputado Ben-Hur Ferreira.

Aviso nº 91/MDlC, de 13-4·-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 11, de 1999, de autoria
do Deputado Fernando Ferro.

Aviso nº 92/MDIC, de 13-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 3.143, de 1998, de auto­
ria do Deputado Wolney Queiroz.

Aviso nº 57/MTE, de 14-4-99, do Ministério do
Trabalho e Emprego, prestando esclarecimentos so­
bre os quesitos constantes do Requerimento de Infor­
mação nº 4.100, de 1999, de autoria do Deputado
Valdemar Costa Neto.

;Ofício nº 126/MOG, de 14-4-99, do Ministério do
Orçamento e Gestão, prestando esclarecimentos so­
bre os quesitos constantes do Requerimento de Infor­
mação nº 210, de 1999, de autoria do Deputado
Cunha Bueno.

Ofício nº 127/MOG, de 14-4-99< ::lo Ministério do
Orçamento e Gestão, prestando eé' "':;dmentos so-
bre os quesitos constantes do ReqL ·to de Infor-
mação nº 048, de 1999, de autoria ,-,putado Val-
demar Costa Neto.

Ofício nº 128/MOG, de 14-4-99, do Ministério do
Orçamento e Gestão, prestando esclarecimentos so­
bre os quesitos constantes do Requerimento de
Informação nº 152, de 1999, de autoria do Deputado
Cunha Bueno.

Aviso nº 13/GM-7/127, de 15-4-99, do Ministério
da Aeronáutica, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do RI nº 025, de 1999, de autoria
do Deputado Dr. Rosinha.

Ofício nº 81 /MCT, de 15-4-99, do Ministério da
Ciência e Tecnologia, prestando esclarecimentos so­
bn'" os quesitos constantes do RI nº 177, de 1999, de
autoria do Deputado Padre Roque.

Ofício nº 83/MCT, de 15-4-99, do Ministério da
Ciência e Tecnologia, prestando esclarecimentos so-
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bre os quesitos constantes do RI nº 39, de 1999, de
autoria do Deputado Valdemar Costa Neto.

Ofício nº 94/MDIC, de 15-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI
nº 164, de 1999, de autoria do Deputado Aroldo Ce­
draz.

Ofício nº 95/MDIC, de 15-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do RI
nº 3.510, de 1998, de autoria do Deputado Paulo Del­
gado.

Aviso nº 118/MF, de 15-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre .os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 27,
de 1999, de autoria do Deputado Ricardo Berzoini.

Ofício nº 456/MMA, de 15-4-99, do Ministério do
Meio Ambiente, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 4.083, de 1999, de autoria do Deputado Fábio
Feldmann.

Aviso nº 117/MF, de 15-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 12,
de 1999, de autoria do Deputado Fernando Ferro.

Aviso nº 120/MF, de 16-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 19,
de 1999, de autoria do Deputado Aloizio Mercadante.

Aviso nº 121/MF, de 16-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 21,
de 1999, de autoria do Deputado Aloizio Mercante.

Aviso nº 122/MF, de 16-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 20,
de 1999, de autoria do Deputado Aloizio Mercadante.

Aviso nº 123/MF, de 16-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constante do Requerimento de Informação nº 13,
de 1999, de autoria do Deputado Ricardo Berzoini.

Aviso nº 124/MF, de 16-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 18,
de 1999, de autoria do Deputado Aloizio Mercadante.

Aviso nº 126/MF, de 16-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 14,
de 1999, de autoria do Deputado Ricardo Berzoini.

Aviso nº 127/MF, de 16-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi-

tos constantes do Regimento de Informação nº 4, de
1999, de autoria do Deputado Haroldo Lima.

Aviso nº 128/MF, de 16-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 7,
de 1999, de autoria do Deputado Agnelo Queiroz.

Ofício nº 73, de 20-4-99, do Ministério do Espor­
te e Turismo, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 43, de 1999, de autoria do Deputado Valdemar
Costa Neto.

Aviso nº 199, de 20-4-99, do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, prestando esclareci­
mentos sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento de Informação nº 79, de 1999, de autoria do
Deputado Valdir Ganzer.

Aviso nº 200, de 20-4-99, do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, prestando esclareci­
mentos sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento de Informação nº 121 , de 1999, de autoria da
Deputada Luiza Erundina.

Aviso nº 201, de 20-4-99, do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, prestando esclareci­
mentos sobre os quesitos constante do Requerimen­
to de Informação nº 116, de 1999, de autoria do Depu­
tado João Paulo Cunha.

Aviso nº 202, de 20-4-99, do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, prestando esclareci­
mentos sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento de Informação nº 41, de 1999, de autoria do
Deputado Valdemar Costa Neto.

Aviso nº 203, de 20-4-99, do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, prestando esclareci­
mento sobre os quesitos constantes do Requerimen­
to de Informação nº 114, de 1999, de autoria do Depu­
tado João Paulo Cunha.

Aviso nº 204, de 20-4-99, do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, prestando esclareci­
mentos sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento de Informação nº 115, de 1999, de autoria do
Deputado João Paulo Cunha.

Aviso nº 333/MJ, de 20-4-99, do Ministério da
Justiça, prestando esclarecimento sobre os quesitos
constantes do Requerimento de Informação nº 131,
de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

o Aviso nº 334/MJ, de 20-4-99, do Ministério da
Justiça, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do Requerimento de Informação nº 158,
de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 335/MJ, de 20-4-99, do Ministério da
Justiça, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
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constantes do Requerimento de Informação nº 89, de
1999, de autoria do Deputado Inaldo Leitão.

Aviso nº 336/MJ, de 20-4-99, do Ministério da
Justiça, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do Requerimento de Informação nº 195,
de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 506~C. Civil, de 20-4-99, da Casa Civil
da Presidência da República, prestando esclareci­
mentos sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento de Informação nº 49, de 1999, de autoria do
Deputado Valdemar Costa Neto.

Ofício nº 7/Serin, de 22-4-99, da Secretaria de
Relações Institucionais da Presidência da República,
prestando esclarecimentos sobre os quesitos cons­
tantes do Requerimento de Informação nº 32, de
1999, de autoria do Deputado Valdemar Costa Neto.

Ofício nº 74, de 22-4-99, do Ministério do Espor­
te e Turismo, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 190, de 1999, de autoria do Deputado Dr. Rosinha.

Aviso nº 106/MDIC, de 22-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 3.132, de 1998, de auto­
ria do Deputado Wolney Queiroz.

Aviso nº 107/MDIC, do Ministério do Desenvolvi­
mento, Indústria e Comércio, prestando esclareci­
mentos sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento de Informação nº 2.946, de 1997, de autoria do
Deputado Arlindo Chinaglia.

Ofício nº 138/MOG, de 22-4-99, do Ministério do
Orçamento e Gestão, prestando esclarecimentos so­
bre os quesitos constantes do Requerimento de Infor­
mação nº 94, de 1998, de autoria do Deputado José
Dirceu.

Ofício nº 90/MCT, de 23-4-99, do Ministério da
Ciência e Tecnologia, prestando esclarecimentos so­
bre os quesitos constantes do Requerimento de Infor­
mação nº 145, de 1998, de autoria do Deputado Iná­
cio Arruda.

Aviso nº 109/MDIC, de 23-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 6, de 1999, de autoria
do Deputado Agnelo Queiroz.

Aviso nº 111/MDIC, de 23-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 2.115, de 1996, de auto­
ria do Deputado Gerson Peres.

Aviso nº 112/MDIC, de 23-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando

esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 151, de 1999, de autoria
do Deputado João Grandão.

Aviso nº 113/MDIC, de 23-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 63, de 1999, de autoria
do Deputado Milton Temer.

Aviso nº 129/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 62,
de 1999, de autoria do Deputado Agnelo Queiroz.

Aviso nº 130/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 97,
de 1999, de autoria do Deputado Rodrigo Maia.

Aviso nº 131/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação
nº 132, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 132/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação
nº 111, de 1999, de autoria do Deputado Fernando
Coruja.

Aviso nº 133/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº
155, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bue­
110.

Aviso nº 134/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 51,
de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 135/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 93,
de 1999, de autoria do Deputado José Dirceu.

Aviso nº 136/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação
nº 129, de 1999, de autoria do Deputado Uno Rossi.

Aviso nº 137/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação
nº 140, de autoria do Deputado Paulo Rocha.

Aviso nº 138/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes dos Requerimentos de Informação nºs
El7 e 81, de 1999, de autoria do Deputado Ricardo
Berzoini.
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Aviso nº 139/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 57,
de 1999, de autoria do Deputado Aldo Rebelo.

Aviso nº 140/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 83,
de 1999. de autoria do Deputado Ricardo Berzoini.

Aviso nº 141/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 80,
de 1999. de autoria do Deputado Valdir Ganzer.

Aviso nº 142/MF, de 23-4-99, do Ministério da Fa­
zenda, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do Requerimento de Informação nº 167, de
1"999, de autoria do Deputado Antonio Palocci.

Aviso nº 143/MF, de 23-4-99, do Ministério da Fa­
zenda, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do Requerimento de Informação nº 159, de
1999, de autoria do Deputado Walter Pinheiro.

Aviso nº 144/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº
146, de 1999, de autoria do Deputado Milton Temer.

Aviso nº 145/MF, de 23-4-99, do Ministério da Fa­
zenda, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do Requerimento de Informação nº 107, de
1999, de autoria do Deputado Ricardo Berzoini.

Aviso nº 146/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 47,
de 1999, de autoria do Deputado Valdemar Costa
Neto.

Aviso n!) 147/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação
nº 149, de 1999, de autoria dos Deputados Luci Choi­
nacki e Carlito Merss.

Aviso nº 148/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 73,
de 1999, de autoria do Deputado Marcos Cintra.

Aviso nº 149/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 9,
de 1999, de autoria do Deputado Arlindo Chinaglia.

Aviso nº 150/MF, de 23-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos .sobre os quesi­
tos constante,s do Requerimento de Informação nº
143, de 1999,'de autoria do Deputado Paulo Rocha.

Aviso nº 420/MT, de 23-4-99, do Ministério dos
Transportes, prestando esclarecimentos sobre os

quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 197, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bue­
no.

Aviso nº 538-C.Civil, de 23-4-99, da Casa Civil
da Presidência da República, que envia cópia do Me­
morando nº 36, de 16-4-99, do Conselho do Progra­
ma Comunidade Solidária, prestando esclarecimen­
tos sobre os quesitos constantes do Requerimento de
Informação nº 66, de 1999, de autoria do Deputado
Magno Malta.

Aviso nº 539-C.Civil, de 23-4-99, da Casa Civil
da Presidência da República, que envia cópia do Me­
morando nº 35, de 16-4-99, do Conselho do Progra­
ma Comunidade Solidária, prestando esclarecimen­
tQs sobre os quesitos constantes do Requerimento de
Informação nº 98, de 1999, de autoria do Deputado
Nilmário Miranda.

Aviso nº 540-C.Civil, de 23-4-99, da Casa Civil
da Presidência da República, prestando esclareci­
mentos sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento de Informação nº 124, de 1999, de autoria do
Deputado Milton Temer.

Aviso nº 541-C.Civil, de 23-4-99, da Casa Civil
da Presidência da República, prestando esclareci­
mentos sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento de Informação nº 138, de 1999, de autoria do
Deputado Jair Bolsonaro.

Ofício nº 751-SA-2.2., de 23-4-99, do Ministério
do Exército, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informa­
ção nº 207, de 1999, de autoria do Deputado Jair Bol­
sonaro.

Ofício nº 15/DPP/MRE/CPPT, de 24-4-99, do
Ministério das Relações Exteriores, prestando escla­
recimentos sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento de Informação nº 139, de 1999, de autoria do
Deputado Dr. Rosinha.

Aviso nº 44/MME, de 26-4-99, do Ministério de
Minas e Energia, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 44, de 1999, de autoria do Deputado Valdemar
Costa Neto.

Aviso nº 45/MME, de 26-4-99, do Ministério de
Minas e Energia, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 102, de 1999, de autoria da Deputada Vanessa
Grazziotin.

Aviso nº 46/MME, de 26-4-99, do Ministério de
Minas e Energia, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 106, de 1999, de autoria do Deputado Zenaldo
Coutinho.
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Aviso nº 47/MME, de 26-4-99, do Ministério de
Minas e Energia, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento,de, Informação
nº 85, de 1999, de autoria do Deputado Edinho Araú­
jo.

Aviso nº 48/MME, de 26-4-99, do Ministério de
Minas e Energia, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 100, de 1999, de autoria do Deputado Ricardo Ber­
zoini.

Aviso nº 49/MME, de 26-4-99, do Ministério de
Minas e Energia, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 77, de 1999, de autoria do Deputado Valdir Ganzer.

Aviso nº 50/MME, de 26-4-99, do Ministério de
Minas e Energia, prestando esclarecimento sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 118, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bue­
no.

Aviso nº 51/MME, de 26-4-99, do Ministério de
Minas e Energia, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 166, de 1999, de autoria da Deputada Elcione Bar­
balho.

Aviso nº 52/MM'E, de 26-4-99, do Ministério de
Minas e Energia, prestando esclarecimento sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 60, de 1999, de autoria do Deputado Roberto Pes­
soa.

Aviso nº 116/MDIC, de 26-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 113, de 1999, de autoria
do Deputado João Paulo Cunha.

Aviso nº 425/MT, de 26-4-99, do Ministério dos
Transportes, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 72, de 1999, de autoria do Deputado Edinho Araú­
jo.

Aviso nº 426/MT, de 26-4-99, do Ministério dos
Transportes, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 161, de 1999, de autoria do Deputado Edinho Ara­
újo.

Aviso nº 427/MT, de 26-4-99, do Ministério dos
Transportes, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do requerimento de Informação
nº 157, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bue­
no.

Aviso nº 544-C. Civil, de 26-4-99, da Casa Civil
da Presidência da República, prestando esclareci-

mentos sobre a Indicação nº 11, de 1999, de autoria
do Deputado Dilceu Sperafico.

Aviso nº 545-C. Civil, de 26-4-99, da Casa Civil
da Presidência da República, que envia cópia do Avi­
so nº 126, de 8-4-99, do Ministério da Educação, pres­
tando esclarecimentos sobre a Indicação nº 1.334, de
1998, de autoria do Deputado Airton Dipp.

Aviso nº 546-C. Civil, de 26-4-99, da Casa Civil da
Presidência da República, que envia cópia do Aviso
nº 113, de 12-4-99, do Ministério da Fazenda, prestan­
do esclarecimentos sobre a Indicação nº 1.339, de
1998, de autoria do Deputado Marcus Vicente.

Aviso nº 120/MDIC, de 27-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 1.266, de 1995, de auto­
ria do Deputado Marconi Perillo.

Aviso nº 367/MJ, de 27-4-99, do Ministério da
Justiça, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do Requerimento de Informação nº 119,
de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 33/MED, de 28-4-99, do Ministério
Extraordinário da Defesa, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do Requerimento de
Informação nº 172, de 1999, de autoria das Deputadas
Jandira Feghali e Vanessa Grazziotin.

Aviso nº 53/MME, de 28-4-99, do Ministério de
Minas e Energia, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 198, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bue­
no.

Aviso nº 54/MME, de 28-4-99, do Ministério de
Minas e Energia, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimentos de Informa­
ção nº 182, de 1999, de autoria do Deputado Cunha
Bueno.

Aviso nº 55/MME, de 28-4-99, do Ministério de
Minas e Energia, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 181, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bue­
no.

Aviso nº 56/MME, de 28-4-99, do Ministério de
Minas e Energia, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 180, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bue­
no.

Aviso nº 57/MME, de 28-4-99, do Ministério de
Minas e Energia, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 169, de 1999, de autoria do Deputado Pedro Eugê­
nio.
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Ofício nº 94/AGUlSG-CT, de 28-4-99, da Advo­
cacia-Gerai da União, prestando esclarecimentos so­
bre os quesitos constantes do Requerimento de Infor­
mação nº 221, de 1999, êie autoria do Deputado Bispo
Rodrigues.

Ofício nº 95/MCT, de 28-4-99, do Ministério da
Ciência e Tecnologia, prestando esclarecimentos so­
bre os quesitos constantes do Requerimento de Infor­
mação nº 237, de 1999, de autoria do Deputado Luiz
Bittencourt.

Aviso nº 121/MDIC, de 28-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 3.783, de 1998, de auto­
ria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 122/MDlC, de 28-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 165, de 1999, de autoria
do Deputado Confúcio Moura.

Aviso nº 551-C. Civil, de 28-4-99, da Casa Civil
da Presidência da República, que envia cópia do Avi­
so nº 112, de 12-4-99, do Ministério da Fazenda, pres­
tando esclarecimentos sobre a Indicação nº 1.363, de
1998, de autoria do Deputado Airton Dipp.

Aviso nº 15/GM-7/148, de 29-4-99, do Ministério
da Aeronáutica, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 137, de 1999, de autoria do Deputado Jair Bolso­
naro.

Aviso nº 16/GM-7/149, de 29-4-99, do Ministério
da Aeronáutica, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 125, de 1999, de autoria do Deputado Milton Te­
mer.

Aviso nº 17/GM-7/150, de 29-4-99, do Ministério
da Aeronáutica, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 74, de 1999, de autoria do Deputado Aldo Rebelo.

Aviso nº 58/MME, de 29-4-99, do Ministério de
Minas e Energia, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 200, de 1999, de autoria do Deputado Arlindo Chi­
naglia.

Aviso nº 67/MC, de 29-4-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
128, de 1999, de autoria do Deputado Wellington Dias.

Aviso nº 68/MC, de 29-4-99, do Ministério das
Comunicações, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação

nº 241 , de 1999, de autoria do Deputado Paulo Balta­
zar.

Aviso nº ~9/MC, de 29-4-99, do Ministério das
Comunicações, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 75, de 1999, de autoria do Deputado Fernando Fer­
ro.

Aviso nº 159/MF, de 29-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação
nº 203, de 1999, de autoria do Deputado Roberto
Pessoa.

Aviso nº 160/MF, de 29-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação
nº 208, de 1999, de autoria do Deputado Henrique
Fontana.

Aviso nº 161/MF, de 29-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação
nº 179, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bue­
no.

Aviso nº 162/MF, de 29-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação
nº 188, de 1999, de autoria do Deputado Eduardo
Campos.

Aviso nº 163/MF, de 29-~-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação
nº 191, de 1999, de autoria do Deputado Ricardo Ber­
zoini.

Aviso nº 164/MF, de 29-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informa­
ção nº 189, de 1999, de autoria do Deputado Eduardo
Campos.

Aviso nº 165/MF, de 29-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação
nº 206, de 1999, de autoria do Deputado Jair Bolso­
naro.

Aviso nº 166/MF, de 29-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação
nº 177, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bue­
no.

Aviso nº 167/MF, de 29-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 90,
de 1999, de autoria do Deputado João Paulo.
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Aviso nº 168/MF, de 29-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação
nº 108, de 1999, de autoria do Deputado Fernando
Coruja.

Aviso nº 169/MF, de 29-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação
nº 162, de 1999, de autoria do Deputado Edinho Ara­
újo.

Aviso nº 170/MF, de 29-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 84,
de 1999, de autoria do Deputado Miro Teixeira.

Aviso nº 171/MF, de 29-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação

. nº 217, de 1999, de autoria do Deputado Nilson Mou­
rão.

Aviso nº 172/MF, de 29-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação
nº 215, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bue­
no.

Aviso nº 173/MF, de 29-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Infor­
mação nº 218, de 1999, de autoria do Deputado Wal­
ter Pinheiro.

Aviso nº 174/MF, de 29-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação
nº 202, de 1999, de autoria do Deputado Pedro Vala­
dares.

Aviso nº 553-C. Civil, de 29-4-99, da Casa Civil
da Presidência da República, que envia cópia do Avi­
so nº 125, de 8-4-99, do Ministério da Educação,
prestando esclarécimentos sobre a Indicação nº
1.327, de 1998, de autoria do Deputado Lamartine
Posella.

Aviso nº 127/MDIC, de 30-4-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 173, de 1999, de autoria
do Deputado Carlito Merss.

Ofício nº 149/MOG, de 30-4-99, do Ministério do
Orçamento e Gestão, prestando esclarecimentos so­
bre os quesitos constantes do Requerimento de
Informação nº 247, de 1999, de autoria do Deputado
Cunha Bueno.

Ofício nº 150/MOG, de 30-4-99, do Ministério do
Orçamento e Gestão, prestando esclarecimentos so-

bre os quesitos constantes do Requerimento de
Informação nº 256, de 1999, de autoria do Deputado
Cunha Bueno.

Ofício nº 151/MOG, de 30-4-99, do Ministério do
Orçamento e Gestão, prestando esclarecimentos so­
bre os quesitos constantes do Requerimento de Infor­
mação nº 257, de 1999, de autoria do Deputado
Cunha Bueno.

Ofício nº 152-A1MOG, de 30-4-99, do Ministério
do Orçamento e Gestão, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do Requerimento de
Informação nº 278, de 1999, de autoria do Deputado
Cunha Bueno.

Ofício nº 152-A1MOG, de 30-4-99, do Ministério
do Orçamento e Gestão, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do Requerimento de
Informação nº 33, de 1999, de autoria do Deputado
Valdemar Costa Neto.

Aviso nº 186/MF, de 30-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação
nº 185, de 1999, de autoria do Deputado Aloizio Mer­
cadante.

Aviso nº 446/MT, de 30-4-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 54,
de 1.999, de autoria do Deputado Dr. Heleno.

, Aviso nº 448/MT, de 30-4-99, do Ministério dos
Transportes, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 55, de 1999, de autoria do Deputado Fernando Co­
ruja.

Aviso nº 449/MT, de 30-4-99, do Ministério dos
Transportes, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº 112,
de 1999, de autoria do Deputado Gustavo Fruet.

Aviso n9 465/MT, de 30-4-99, do Ministério dos
Transportes, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
n9 42, de 1999, de autoria do Deputado Valdemar
Costa Neto.

RESENHA DA CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA
RELATIVA A REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÃO

E INDICAÇÃO

Março/1999

Ofício nos.
130, de 1º-3-99, ao Deputado Cunha Bueno, en­

caminhando cópia do Aviso nº 59/MF, de 1º-3-99, do
Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº 4.045, de 1999.
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131, de 1º-3-99, ao Deputado Padre Roque, en­
caminhando cópia do Aviso nº 20/MM de 26-2-99, do
Ministério da Marinha, prestando esclarecimentos so­
bre os quesitos constantes do RI nº 4.084, de 1999.

132, de 1º-3-99, ao Deputado Agnelo Queiroz,
encaminhando cópia do Aviso nº 57/MF de 1º-3-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº 4.093, de 1999.

133, de 1º-3-99, ao Deputado Arnaldo Faria de
Sá, encaminhando cópia do Aviso nº 58/MF de
1º-3-99, do Ministério da Fazenda, prestando esclare­
cimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
4.095, de 1999.

134, de 1º-3-99, ao Deputado Walter Pinheiro,
encaminhando cópia do Aviso nº 56/MF de 1º-3-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº 4.098, de 1999.

135, de 3-3-99, ao Deputado Edinho Araújo, en­
caminhando cópia do Aviso nº 270-C.Civil de 2-3-99,
da Casa Civil da Presidência da República que envia
cópia do Aviso nº 149,de 12-2-99, do Ministério dos
Transportes, prestando esclarecimentos sobre a Indi­
cação nE 163, 1995.

136, de 3-3-99, ao Deputado Luis Mainardi, en­
caminhando cópia do Aviso nº 274-C.Civil de 2-3-99,
da Casa Civil da Presidência da República que envia
cópia do Aviso nº 23-A, de 28-1-99, do Ministério do
Orçamento e Gestão, prestando esclarecimentos so­
bre a indicação nE 1.135, 1998.

137, de 3-3-99, à Comissão de Defesa do Con­
sumidor, Meio Ambiente e Minorias, encaminhando
cópia do Aviso nº 275-C.Civil, de 2-3-99, da Casa Civil
da Presidência da República que envia cópia do Aviso
nº 61, de 3-2-99, do Ministério da Agricultura e do
Abastecimento, prestando esclarecimentos sobre a
Indicação nº 1.357, de 1998.

138, de 3-3-99, à Comissão de Agricultura e Po­
lítica Rural, encaminhando cópia do Aviso nº
275-C.Civil de 2-3-99, da Casa Civil da Presidência
da República que envia cópia do Aviso nº 61, de
3-2-99, do Ministério da Agricultura e do Abasteci­
mento, prestando esclarecimentos sobre a Indicação
nº 1.357, de 1998.

139, de 3-3-99, ao Deputado Cunha Bueno, en­
caminhando cópia do Ofício nº 66/MOG de 2-3-99, do
Ministério do Orçamento e Gestão, prestando escla­
recimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
4.046, de 1999.

140, de 3-3-99, ao Deputado Cunha Bueno, en­
caminhando cópia do Aviso nº 13/MC de 1º-3-99, do
Ministério das Comunicações, prestando esclareci-

mentos sobre os quesitos constantes do RI nº 4.048,
de 1999.

141, de 3-3-99, ao Deputado Walter Pinheiro,
encaminhando cópia do Ofício MCT/GAB/Nº28, de
2-3-99, do Ministério da Ciência e Tecnologia solici­
tando prorrogação do prazo para encaminhamento
da resposta do RI nº 4.050, de 1999.

142, de 3-3-99, ao Deputado Aldo Rebelo, enca­
minhando cópia do Aviso nº 63/GM-MDIC, de
26-2-99, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do RI nº 4.051, de 1999.

143, de 4-3-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 1, de
1999, de autoria do Deputado Silas Brasileiro, que su~

gere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério
da Fazenda, a adoção de medidas que impeçam a
instauração, por parte da Secretaria da Receita Federal,
as ações para a cobrança de débitos de natureza tri­
butária, quando ações de idêr,ttica natureza e relati­
vas à mesma matéria já tenham sido julgadas impro­
cedentes pela Justiça.

144, de 4-3-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 2, de
1999, de autoria do Deputado Silas Brasileiro, que su­
gere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério
da Saúde, o acompanhamento da produção de medi­
camentos por técnicos do Ministério da Saúde ou das
demais instâncias gestoras do Sistema Único de Saú­
de.

145, de 4-3-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 3, de
1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno, que su­
gere ao Poder Executivo, no âmbito do Ministério da
Saúde, a revisão do tratamento dado aos hemocen­
tros com relação ao programa "Sangue - 100% de
Qualidade até 20003".

146, de 4-3-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 4, de
1999, de autoria do Deputado Paulo Otávio, que su­
gere ao Poder Executivo a apresentação de Projeto
de Lei para transferência no prazo máximo de dois
anos, de órgãos e entidades da Administração Públi­
ca Federal para Brasília.

147, de 8.3.99, ao Deputado Paulo Rocha, en­
caminhando cópia do Aviso nº 65/MF, de 4-3-99, do
Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº4.099, de 1999.

148, de 8.3.99, ao Deputado Pedro Valadares,
encaminhando cópia do Ofício nº 38/GM/MTE, de
4-3-99, do Ministério do Trabalho e Emprego prestan-
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do esclarecimentos sobre os quesitos constantes do
RI nº4.1 01 , de 1999.

149, de. 10.3.99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº15/MC, de 10-3-99,
do Ministério das Comunicações, prestando escla­
recimentos sobre os quesitos constantes do RI nº 4.047,
de 1999.

150, de 10.3.99, ao Deputado Padre Roque, en­
caminhando cópia do Aviso nº 11/GM-7/93, de
2-3-99, do Ministério da Aeronáutica, prestando es­
clarecimentos sobre os quesitos constantes do RI
nº4.085, de 1999.

151, de 10.3.99, ao Deputado Agnelo Queiroz,
encaminhando cópia do Aviso nº 67/MF, de 10-3-99,
do Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº4.091 e 4.092,
de 1999.

152, de 10.3.99, ao Deputado Padre Roque, en­
caminhando cópia do Aviso nº 68/MF, de 10-3-99, do
Ministério da Fazenda, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº4.102 e 4.092,
de 1999.

153, de 12.3.99, ao Ministério da Fazenda,
encaminhando cópia do RI nº 2, de 1999, autoria do
Deputado Milton Temer, solicitando informações, an
âmbito da Receita Federal, sobre sonegação referen­
te a 825 bilhões de reais de receita tributável.

154, de 12.3.99, ao Ministério das Comunica­
ções encaminhando cópia do RI nº 3, de 1999, de au­
toria do Deputado Walter Pinheiro, sobre a Agência
Nacional de Telecomunicações.

155, de 12.3.99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 4, de 1999,de autoria do
Deputado Haroldo Lima, sobre possível vazamento
de informações privilegiadas relativas à liberação do
câmbio.

156, de 12.3.99, ao Ministério das Comunica­
ções, encaminhando cópia do RI nl! 5, de 1999,de au­
toria do Deputado Fernando Ferro e Jaques Wagner,
sobre procedimentos e critérios adotados no âmbito
do órgão em face dos pedidos de autorização para a
exploração das atividades de radiodifusão comunitá­
ria.

157, de 12.3.99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 7, de 1999, de autoria do
Deputado Agnelo Queiroz, sobre operações do Ban­
co Central.

158, de 12.3.99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 8, de 1999,de autoria do
Deputado Wellington Dias, sobre Contratos de
Assunção de Dívidas celebrados entre a União e a

Caixa Econômica Federal (CEF), publicados no Diá­
rio Oficial da União em 19 de janeiro de 1999.

159, de 12.3.99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 9, de 1999,de autoria do
Deputado Arlindo Chinaglia, sobre Programa de Des­
ligamento Voluntário no Serviço Federal de Processa­
mento de Dados (SERPRO).

160, de 12.3.99, ao Ministério do Desenvolvi­
mento, Indústria e Comércio, encaminhando cópia do
RI nº 10, de 1999,de autoria do Deputado Benhur Fer­
reira, sobre empréstimos e privatizações de respon­
sabilidade do BNDES.

161, de 12.3.99, ao Ministério do Desenvolvi­
mento, Indústria e Comércio, encaminhando cópia do
RI nº 11, de 1999,de autoria do Deputado Fernando
Ferro, sobre operação de antecipação de R$250 mi­
lhões ao Governo do Estado de Pernambuco, a ser
realizada pelo BNDES pela venda da CELPE.

162, de 12.3.99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 12, de 1999,de autoria do
Deputado Fernando Ferro, sobre estudo realizado
pela Secretaria da Receita Federal com base nos da­
dos decorrentes da cobrança da CPMF.

163, de 12.3.99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 13, de 1999, de autoria do
Deputado Ricardo Berzoini, sobre dívidas da Prefeitu­
ra Estadual de São Paulo para com o Banco do Brasil
eBANESPA.

164, de 12.3.99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 14, de 1999, de autoria do
Deputado Ricardo Berzoini, sobre operações de ven­
da de dólares, realizada pelo Banco do Brasil, entre
os dias 1º e 30 de janeiro de 1999.

165, de 12.3.99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 15, de 1999, de autoria do
Deputado Gilmar Machado, sobre os valores dos re­
cursos do FUNDEF e eventuais atrasos no repasse
dos mesmos.

166, de 12.3.99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 16, de 1999, de autoria do
Deputado Pedro Valadares, sobre aquisição de títu­
los da dívida pública, com cláusula de correção cam­
biai, ocorrida nos últimos noventa dias.

167, de 12.3.99, ao Ministério das Relações
Exteriores encaminhando cópia do RI nº 17, de
1999,de autoria do Deputado Jaques Wagner, sobre
a festa realizada na embaixada brasileira em Was­
hington.

168, de 12.3.99, ao Ministério da Fazenda enca­
minhando cópia do RI nº 18, de 1999, de autoria do
Deputado Aloizio Mercadante, solicitando informa­
ções, através do Banco Central do Brasil, sobre posi-
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ções de instituições financeiras no mercado de câm­
bio.

169, de 12.3.99, ao Ministério da Fazenda Exte­
riores encaminhando cópia do RI nº 19, de 1999,de
autoria do Deputado Aloizio Mercadante, solicitando
informações, através do Banco Central do Brasil, e da
Bolsa de Mercadorias & Futuros, sobre posição de
instituições financeiras nos mercados futuros.

170, de 12.3.99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 20, de 1999,de autoria do
Deputado Aloizio Mercadante, solicitando informa­
ções, através do Banco Central do Brasil, e da Bolsa
de Mercadorias & Futuros, sobre posição de institui­
ções financeiras em operações de swaps.

171, de 12-03-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 021, de 1999, de autoria
do Deputado Aloizio Mercadante, solicitando informa­
ções, através do Banco Central do Brasil e da Central
de Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos ­
CETIp, sobre posição de instituições financeiras em
operações de swaps.

172, de 12-03-99, ao Ministério da Educação,
encaminhando cópia do RI nº 022, de 1999, de auto­
ria do Deputado Pedro Wilson, sobre valores referen­
tes às fontes orçamentárias do ensino Fundamental,
da merenda escolar e distribuição de recursos do sa­
lário-educação.

173, de 12-03-99, ao Ministério da Educação,
encaminhando cópia do RI nº 023, de 1999, de auto­
ria do Deputado Pedro Wilson, sobre os projetos ori­
entados para a educação especial e o volume de re­
cursos aplicados no setor.

174, de 12-03-99, ao Ministério da Educação,
encaminhando cópia do RI nº 024, de 1999, de auto­
ria do Deputado Pedro Wilson, sobre a arrecadação
do salário-educação.

175, de 12-03-99, ao Ministério da Aeronáutica,
encaminhando cópia do RI nº 025, de 1999, de auto­
ria do Deputado Dr. Rosinha, sobre as viagens do Sr.
Ministro do Esporte e Turismo.

176, de 12-03-99, ao Ministério do Esporte e Tu­
rismo, encaminhando cópia do RI nº 026, de 1999, de
autoria do Deputado Dr. Rosinha, sobre as viagens
realizadas pelo titular da Pasta.

177, de 12-03-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 027, de 1999, de autoria
do Deputado Ricardo Berzoini, sobre as dez maiores
entidades abertas de previdência privada.

178, de 12-03-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, encaminhando cópia do RI nº
0292, de 1999, de autoria do Deputado Jaime Mar­
tins, sobre convênio firmado entre a Secretaria de

Assistência Social, do Ministério, e do Município de
Cláudio, Estado de Minas Gerais.

179, de 15-03-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 21 /MC, de 12-03-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre sobre quesitos constantes do RI
nº4.052, de 1999.

180, de 15-03-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 39/MC, de 12-03-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre sobre quesitos constantes do RI
nº4.053, de 1999.

181, de 15-03-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 40/MC, de 12-03-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre sobre quesitos constantes do RI
nº4.054, de 1999.

182, de 15-03-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 38/MC, de 12-03-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre sobre quesitos constantes do RI
nº4.055, de 1999.

183, de 15-03-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 37/MC, de 12-03-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre sobre quesitos constantes do RI
nº4.056, de 1999.

184, de 15-03-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 35/MC, de 12-03-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre sobre quesitos constantes do RI
nº4.057, de 1999.

185, de 15-03-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 36/MC, de 12-03-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre sobre quesitos constantes do RI
nº4.058, de 1999.

186, de 15-03-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 34/MC, de 12-03-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre sobre quesitos constantes do RI
nº4.059, de 1999.

187, de 15-03-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 33/MC, de 12-03-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre sobre quesitos constantes do RI
nº4.060, de 1999.

188, de 15-03-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 32/MC, de 12-03-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre sobre quesitos constantes do RI
nº4.061, de 1999.
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189, de 15-03-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 31 /MC, de 12-03-99,
do Ministério das Comunicações, prestahdo esclare­
cimentos sobre sobre quesitos constantes do RI nº
4.062, de 1999.

190, de 15-3-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 30/MC, de 12-3-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
4.063, de 1999.

191, de 15-3-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 29/MC, de 12-3-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
4.064, de 1999.

192, de 15-3-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 28/MC, de 12-3-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
4.065, de 1999.

193, de 15-3-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 27/MC, de 12-3-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
4.066, de 1999.

194, de 15-3-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 26/MC, de 12-3-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
4.067, de 1999.

195, de 15-3-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 24/MC, de 12-3-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare··
cimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
4.069, de 1999.

196, de 15-3-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 23/MC, de 12-3-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
4.070, de 1999.

197, de 15-3-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 22/MC, de 12-3-991,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
4.071, de 1999.

198, de 15-3-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 20/MC, de 12-3-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclarel­
cimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
4.072, de 1999.

199, de 15-3-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 19/MC, de 12-3-99,

do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
4.073, de 1999.

200, de 15-3-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 18/MC, de 12-3-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
4.074, de 1999.

201, de 15-3-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 17/MC, de 12-3-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
4.075, de 1999.

202, de 15-3-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 16/MC, de 12-3-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
4.076, de 1999.

203, de 15-3-99, ao Deputado Cunha Bueno,
encaminhando cópia do Aviso nº 25/MC, de 12-3-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
4.068, de 1999.

204, de 16-3-99, ao Deputado Eduardo Jorge,
encaminhando cópia do Aviso nº 349-C. Civil, de
16-3-99, da Casa Civil da Presidência da República
que envia cópia do Aviso nº 78, de 11-3-99, do Minis­
tério da Educação, prestando esclarecimentos sobre
a Indicação nº 1.329, de 1998.

205, de 16-3-99, ao Deputado Padre Roque, en­
caminhando cópia do Aviso nº 23/MM, de 16-3-99, do
Ministério da Marinha, prestando esclarecimentos so­
bre os quesitos constantes do RI nº 4.084, de 1999.

206, de 16-3-99, ao Deputado Carlos Mosconi,
encaminhando cópia do Aviso nº 220/GM/MT, de
10-3-99, do Ministério dos Transportes, prestando es­
clarecimentos sobre os quesitos constantes do RI nº
4.097, de 1999.

207, de 22-3-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº
1.373, de 1998, de autoria do Deputado Valdemar
Costa Neto, que sugere ao Poder Executivo, por inter­
médio do Ministério dos Transportes, a denominação
de ''Viaduto São Bento" a viaduto existente na Rodo­
via Presidente Dutra, na divisa dos Municípios de
Arujá e Santa Isabel, Estado de São Paulo.

208, de 23-3-99, ao Ministério do Desenvolvi­
mento, Indústria e Comércio, encaminhando cópia do
RI nº 6, de 1999, de autoria do Deputado Agnelo
Queiroz, sobre operações do Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Social- BNDES.
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209, de 23-3-99, ao Ministério Extraordinário de 220, de 23-3-99, ao Ministério da Agricultura e
Política Fundiária, encaminhando cópia do RI nº 30, do Abastecimento, encaminhando cópia do RI nº 41 ,
de 1999, de autoria do Deputado Valdemar Costa de 1999, de autoria do Deputado Valdemar Costa
Neto, sobre os gastos COm publicidade nos anos de Neto, sobre os gastos com publicidade nos anos de
1997 e 1998. 1997 e 1998.

210, de 23-3-99, à Secretaria de Comunicação 221, de 23-3-99, ao Ministério dos Transportes,
de Governo, encaminhando cópia do RI nº 31, de encaminhando cópia do RI nº 42, de 1999, de autoria
1999, de autoria do Deputado Valdemar Costa Neto, do Deputado Valdemar Costa Neto, sobre os gastos
sobre gastos com publicidade nos anos de 1997 e com publicidade nos anos de 1997 e 1998.
1998. 222, de 23-3-99, ao Ministério do Esporte e Tu-

211, de 23-3-99, ao Secretário de Relações rismo, encaminhando cópia do RI nº 43, de 1999, de
Institucionais, encaminhando cópia do RI nº 32, de autoria do Deputado Valdemar Costa Neto, sobre os
1999, de autoria do Deputado Valdemar Costa Neto, gastos com publicidade nos anos de 1997 e 1998.
sobre os gastos com publicidade nos anos de 1997 e 223, de 23-3-99, ao Ministério de Minas e Ener-
1998. gia, encaminhando cópia do RI nº 44, de 1999, de au-

212, de 23-3-99, ao Ministério do Orçamento e toria do Deputado Valdemar Costa Neto, sobre os
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 33, de 1999, de gastos com publicidade nos anos de 1997 e 1998.
autoria do Deputado Valdemar Costa Neto, solicitan- 224, de 23-3-99, ao Ministério do Trabalho e
do informações, no âmbito da Secretaria de Adminis- Emprego, encaminhando cópia do RI nº 45, de 1999,
tração e Patrimônio, sobre os gastos com publicidade de autoria do Deputado Valdemar Costa Neto, sobre
nos anos de 1997 e 1998. os gastos com publicidade nos anos de 1997 e 1998.

213, de 23-3-99, ao Ministério do Meio Ambien- 225, de 23-3-99, ao Ministério das Comunica-
te, encaminhando cópia do RI nº 34, de 1999, de au- ções, encaminhando cópia do RI nº 46, de 1999, de
toria do Deputado Valdemar Costa Neto, sobre os autoria do Deputado Valdemar Costa Neto, sobre os
gastos com publicidade nos anos de 1997 e 1998. gastos com publicidade nos anos de 1997 e 1998.

214, de 23-3-99, ao Ministério da Justiça, enca- 226, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en-
minhando cópia do RI nº 35, de 1999, de autoria do caminhando cópia do RI nº 47, de 1999, de autoria do
Deputado Valdemar Costa Neto, sobre os gastos com Deputado Valdemar Costa Neto, sobre os gastos com
publicidade nos anos de 1997 e 1998. publicidade nos anos de 1997 e 1998.

215, de 23-3-99, ao Ministério da Saúde, encá- 227, de 23-3-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 48, de 1999, de

minhando cópia do RI nº 36, de 1999, de autoria do autoria do Deputado Valdemar Costa Neto, sobre os
Deputado Valdemar Costa Neto, sobre os gastos com gastos com publicidade nos anos de 1997 e 1998.
publicidade nos anos de 1997 e 1998. 228, de 23-3-99, à Casa Civil da Presidência da

216, de 23-3-99, ao Ministério da Previdência e República, encaminhando cópia do RI nº 49, de 1999,
Assistência Social, encaminhando cópia do RI nº 37, de autoria do Deputado Valdemar Costa Neto, sobre
de 1999, de autoria do Deputado Valdemar Costa os gastos com publicidade nos anos de 1997 e 1998.
Neto, sobre os gastos com publicidade nos anos de 229, de 23-3-99, do Ministério das Relações
1997 e 1998. Exteriores, encaminhando cópia do RI nº 50, de 1999,

217, de 23-3-99, ao Ministério da Cultura, enca- de autoria do Deputado Valdemar Costa Neto, sobre
minhando cópia do RI nº 38, de 1999, de autoria do os gastos com publicidade nos anos de 1997 e 1998.
Deputado Valdemar Costa Neto, sobre os gastos com 230, de 23-3-99, do Ministério da Fazenda, en-
publicidade nos anos de 1997 e 1998. caminhando cópia do RI nº 51, de 1999, de autoria do

218, de 23-3-99, ao Ministério da Ciência e Deputado Cunha Bueno, sobre a liquidação da Com-
Tecnologia, encaminhando cópia do RI nº 39, de panhia de Seguros Monarca.
1999, de autoria do Deputado Valdemar Costa Neto, 231, de 23-3-99, do Ministério de Orçamento e
sobre os gastos com publicidade nos anos de 1997 e Gestão, encaminhando cópia do RI nº 52, de 1999, de
1998. autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre aquisições

219, de 23-3-99, ao Ministério da Educação, en- de debêntures realizadas pelo Banco Nacional de De-
caminhando cópia do RI nº 40, de 1999, de autoria do senvolvimento Econômico e Social (BNDES).
Deputado Valdemar Costa Neto, sobre os gastos com 232, de 23-3-99, do Ministério da Educação, en-
publicidade nos anos de 1997 e 1998. caminhando cópia do RI nº 53, de 1999, de autoria do
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Deputado Cunha Bueno, sobre o "Exame Nacional de
Cursos" (provão).

233, de 23-3-99, ao Ministério dos Transportes,
encaminhando cópia do RI nB 54, de 1999, de autoria
do Deputado Dr. Heleno, sobre a arrecadação de im­
posto municipal, e destinação dessa receita, junta­
mente com o pedágio cobrado pelas concessionárias
de rodovias federais.

234, de 23-3-99, ao Ministério dos Transportes,
encaminhando cópia do RI nº 55, de 1999, de autoria
do Deputado Fernando Coruja, sobre os tributos fe­
derais pagos pelas empresas privatizadas, antes e
após a privatização.

235, de 23-3-99, ao Ministério da Educação, en­
caminhando cópia do RI nº 56, de 1999, de autoria do
Deputado Fernando Coruja, sobre os valores oficiais
do Ministério gastos por aluno no ensino fundamen­
tai, médio e superior.

236, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 57, de 1999, de autoria do
Deputado Aldo Rebelo, sobre fatos relacionados às
contas da Confederação Brasileira de Futebol (CBF).

237, de 23-3-99, ao Ministério do Meio Ambien­
te, encaminhando cópia do RI nº 58, de 1999, de au­
toria das Deputadas Jandira Fegalli e Vanessa Graz­
ziotin, sobre as atividades de pesquisa da Universida­
de de Zurique na fronteira com o Brasil.

238, de 23-3-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 59, de 1999, de
autoria do Deputado Roberto Pessoa, solicitando in­
formações, no .âmbito da Secretaria da Administração
e Patrimônio, sobre os fiscais da extinta Superinten­
dência Nacional do Abastecimento (SUNAB).

239, de 23-3-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 60, de 1999, de au­
toria do Deputado Roberto Pessoa, solicitando infor­
mações, no âmbito da Petrobrás, sobre aplicação do
Decreto nº 2.267, de 1997.

240, de 23-3-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, encaminhando cópia do RI nº 61,
de 1999, de autoria do Deputado Roberto Pessoa, so­
bre o pagamento de dfvidas da Previdência Social em
processo judicial, independentemente de precatório.

241, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 62, de 1999, de autoria do
Deputado Agnelo Queiroz, sobre o sistema on-Iine do
Banco do Brasil S.A.

242, de 23-3-99, ao Ministério do Desenvolvi­
mento, Indústria e Comércio, encaminhando cópia do
RI nº 63, de 1999, de autoria do Deputado Milton Te­
mer, solicitando informações, no âmbito do BNDES,

sobre a destinação de R$85 bilhões referentes ao
Programa Nacional de Desestatização.

243, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nB 64, de 1999, de autoria do
Deputado Milton Temer, sobre a destinação de R$85
bilhões referentes ao Programa Nacional de Desesta­
tização.

244, de 23-3-99, ao Ministério das Comunica­
ções, encaminhando cópia do RI nº 65, de 1999, de
autoria do Deputado Magno Malta, sobre o uso do
serviço telefônico denominado 0900.

245, de 23-3-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia do RI nº 66, de 1999,
de autoria do Deputado Magno Malta, sobre o progra­
ma Comunidade Solidária.

246, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 67, de 1999, de autoria do
Deputado Ricardo Berzoini, sobre pendências entre
a União e a Caixa Econômica Federal.

247, de 23-3-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 68, de 1999, de
autoria do Deputado Jair MenegueJli, sobre o progres­
so de privatização da Companhia Siderúrgica Nacio­
nal.

248, de 23-3-99, ao Ministério Extraordinário de
Polftica Fundiária, encaminhando cópia da RI nº 69,
.de 1999, de autoria do Deputado Valdeci Oliveira, so­
bre 'a incorporação fraudulenta de terras por proprie­
tários rurais em todo o Pafs.

249, de 23-3-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 70, de 1990, de autoria da
Deputada Vanessa Grazziotin, sobre as providências
administrativas tomadas acerca da auditoria realiza­
da na Coordenação Regional da Fundação Nacional
de Saúde do Amazonas, em 1998.

250, de 23-3~99, ao Ministério da Saúde, enca~
minhando cópia do RI nº 71, de 1999, de autoria da
Deputada Vanessa Grazziotin, sobre o processo de
aquisição de imunológicos, inseticidas, medicamen­
tos e outros insumos estratégicos.

251, de 23-3-99, ao Ministério dos Transportes,
encaminhando cópia do RI nº 72, de 1999, de autoria
do Deputado Edinho Araújo, sobre os projetos hidro­
viários em desenvolvimento no País.

252, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda enca­
minhando cópia do RI nº 73, de 1999, de autoria do
Deputado marcos cintra, solicitando informações, no
âmbito do Banco Central do Brasil, sobre o volume to­
tal de lançamentos bancários no ano de 1998.

253, de 23-3-99, ao Ministério da Aeronáutica,
encaminhando cópia do RI nº 74, de 1999, de autoria
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do Deputado Aldo Rebelo, sobre a criação da Agên­
cia Nacional de Transporte Aéreo.

254, de 23-3-99, ao Ministério das Comunica­
ções, encaminhando cópia do RI nº 75, de 1999, de
autoria do Deputado Fernando Ferro, sobre os proce­
dimentos e critérios adotados no âmbito do Ministério,
em face dos pedidos de autorização para a explora­
ção das atividades de radiodifusão comunitária.

255, de 23-3-99, ao Ministério Extraordinário de
Política Fundiária, encaminhando cópia do RI nº 76,
de 1999, de autoria do Deputado Valdir Ganzer, sobre
a execução do Programa Cédula da Terra. '

256, de 23-3-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 77, de 1999, de au­
toria do Deputado Valdir Ganzer, sobre a aproveita­
mento hidrelétrico de Belo Monte, Esta~o de:? Pará.

257, de 23-3-99, ao Ministério Extraordinário de
Política Fundiária, encaminhando cópia do RI nº 78,
de 1999, de autoria do Deputado Valdir Ganzer, sobre
as terras públicas licitadas na Amazônia, entre 1970 e
1990.

258, de 23-3-99, ao Ministério da Agricultura e
do Abastecimento, encaminhando cópia do RI nº 79,
de 1999, de autoria do Deputado Valdir Ganzer, sobre
o cultivo de soja no Estado do Pará.

259, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 80, de 1999, de autoria do
Deputado Valdir Ganzer, sobre a execução do Fundo
Constitucional de Financiamento do Norte (FNO).

260, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 81 , de 1999, de autoria do
Deputado Ricardo Berzoini, sobre pendências exis­
tentes entre a Caixa Econômica Federal e a União Fe­
deral.

261, de 23-3-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 82, de 1999, de
autoria do Deputado Ricardo Berzoini, sobre Avalia­
ção de Desempenho de Pessoal efetivada por órgãos
da Administração Pública direta e indireta.

262, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 83, de 1999, de autoria do
Deputado Ricardo Berzoini, sobre critérios adotados
pelo Banco Central do Brasil para seleção e indicação
de liquidantes e instituições financeiras em processo
de liquidação extrajudicial.

263, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 84, de 1999, de autoria do
Deputado Miro Teixeira, sobre a arrecadação anual
do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica e Imposto
de Renda Retido na Fonte, desde 1991, por setor da
produção, das empresas privatizadas, no âmbito do

... Programa Nacional de Desestatização.

264, de 23-3-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 85, de 1999, de au­
toria do Deputado Edinho Araújo, sobre o horário de
verão.

265, de 23-3-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, encaminhando cópia do RI nº 86,
de 1999, de autoria da Deputada Iara Bernardi, sobre
o salário-maternidade.

266, de 23-3-99, ao Ministério da Educação en­
caminhando cópia do RI nº 87, de 1999, de autoria do
Deputado Inácio Arruda, sobre a atual situação do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do Magistério.

267, de 23-3-99, ao Ministério da Educação, en­
caminhando cópia do RI nº 88, de 1999, de autoria do
Deputado Osmar Serraglio, sobre a quantidade e cri­
térios de liberação do Crédito Educativo.

268, de 23-3-99, ao Ministério da Justiça, enca­
minhando cópia do RI nº 89, de 1999, de autoria do
Deputado Inaldo Leitão, sobre o Sistema Penitenciá­
rio Nacional.

269, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 90, de 1999, de autoria do
Deputado João Paulo, sobre o montante da dívida pú­
blica por Municípios.

270, de 23-3-99, ao Ministério das Comunica­
ções, encaminhando cópia do RI nº 91, de 1999, de
autoria do Deputado Luiz Sérgio, sobre a Rede Man­
chete de Televisão.

271, de 23-3-99, ao Ministério dos Transportes,
encaminhando cópia do RI nº 92, de 1999, de autoria
dos Deputados Carlos Santana E Luiz Sérgio, sobre o
Fundo da Marinha Mercante.

272, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 93, de 1999, de autoria do
Deputado José Dirceu, sobre operações com o Ban­
co Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento.

273, de 23-3-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 94, de 1999, de
autoria do Deputado José Dirceu, sobre o operações
com o Banco Mundial e o Banco Interamericano de
Desenvolvimento.

274, de 23-3-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, encaminhando cópia do RI nº 95,
de 1999, de autoria do Deputado Celso Russomanno,
sobre a dívida do Município de Guarujá, Estado de
São Paulo, junto ao INSS.

275, de 23-3-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, encaminhando cópia do RI nº 96,
de autoria do Deputado Eduardo Jorge, sobre paga­
mento dos Médicos-Peritos prestadores de serviço
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sob O regime de credencial e o número desses profis­
sionais que atuam no Estado de São Paulo.

276, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 97, de 1999, de autoria do
Deputado Rodrigo Maia, sobre a receita bruta de
ICMS dos Estados.

277, de 23-3-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia do RI nº 98, de 1999,
de autoria do Deputado Nilmário Miranda, solicitando
informações, no âmbito da Secretaria Executiva do
Programa Comunidade Solidária, sobre os cortes e
reduções orçamentárias, impostos pelo Governo Fe­
deral aos programas de merenda escolar, saúde e
transportes de alunos carentes do ensino fundamen­
taI.

278, de 23-3-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 99, de 1999, de autoria do
Deputado Valdeci Oliveira, sobre as Portarias nº 764,
de 888, da Secretaria de Vigilância Sanitária.

279, de 23-3-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nll 100, de 1999, de
autoria do Deputado Ricardo Berzoini, sobre a situa­
ção energética do País.

280, de 23-3-99, do Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 101, de 1999, de autoria do
Deputado Dr. Rosinha, sobre a não assinatura de
convênios com Municípios.

281, de 23-3-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 102, de 1999, de
autoria da Deputada Vanessa Grazziotin, sobre o fun­
cionamento da ANP (Agência Nacional de Petróleo) e
da Petrobras.

282, de 23-3-99, ao Ministério da Agricultura e
do Abastecimento, encaminhando cópia do RI nº 103,
de 1999, de autoria do Deputado Gonzaga Patriota,
sobre os produtos transgênicos.

283, de 23-3-99, ao Ministério dos Transportes,
encaminhando cópia do RI nº 104, de 1999, de auto­
ria do Deputado Paulo Baltazar, sobre a construção
da Rodovia do Contorno em Volta Redonda, Estado
do Rio de Janeiro.

284, de 23-3-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 105, de 1999,
de autoria do Deputado Pompeo de Mattos, sobre o
comprometimento das despesas com pagamento de
pessoal, juros e encargos e amortização da dívida da
União.

285, de 23-3-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 106, de 1999, de
autoria do Deputado Zenaldo Coutinho, sobre a des­
coberta de mina de cobre no Estado do Pará.

286, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI n2 107, de 1999, de autoria
do Deputado Ricardo Berzoini, sobre operação de
venda, pelo Banespa, de títulos da dívida externa bra­
sileira mantidos em carteira durante o período de in­
tervenção.

287, de 23-3-99, do Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 108, de 1999, de autoria
do Deputado Fernando Coruja, sobre tributos federa­
is recolhidos pelas empresas privatizadas, antes e
após a privatização.

288, de 23-3-99, ao Ministério do Desenvolvi­
mento Urbano da Presidência da República, enca­
minhando cópia do RI n2 109, de 1999, de autoria do
Deputado Fernando Coruja, sobre cortes efetuados
no Orçamento da União de recursos des.tinados ao
programa Habitar Brasil. .'"

289, de 23-3-99, ao Ministério dos Transportes,
encaminhando cópia do RI nº 110, de 1999, de auto­
ria do Deputado Fernando Coruja, sobre os valores
constantes no Orçamento da União para investir na
BR-282, no Estado de Santa Catarina.

290, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 111, de 1999, de autoria
do Deputado Fernando Coruja, sobre acordo firmado
entre o Brasil e o FMI.

291, de 23-3-99, ao Ministério dos Transportes,
encaminhando cópia do RI nº 112, de 1999, de auto­
ria do Deputado Gustavo Fruet, sobre implantação, fi­
nanciamento e viabilização de transporte de massa
para os centros urbanos.

292, de 23-3-99, ao Ministério do Desenvolvi­
mento, Indústria e Comércio, encaminhando cópia do
RI nº 113, de 1999, de autoria do Deputado João
Paulo, solicitando informações, no âmbito do Inmetro,
sobre não observância do regulamento técnico me­
trológico para cronatacógrafo.

293, de 23-3-99, ao Ministério da Agricultura e
do Abastecimento, encaminhando cópia do RI nº 114,
de 1999, de autoria do Deputado João Paulo, sobre a
distribuição e comercialização de carne bovina, suína
e bubalina (Leis, Decretos e Portarias).

294, de 23-3-99, ao Ministério da Agricultura e
do Abastecimento, encaminhando cópia do RI nº 115,
de 1999, de autoria do Deputado João Paulo, sobre a
distribuição e comercialização de carne bovina, suína
e bubalina (Processo de padronização de corte).

295, de 23-3-99, ao Ministério da Agricultura e
do Abastecimento, encaminhando cópia do RI nº 116,
de 1999, de autoria do Deputado João Paulo, sobre a
distribuição e comercialização de carne bovina, suína
e bubalina (Portaria 304, 89, 90).
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296, de 23-3-99, ao Ministério da Ciência e Tec­
nologia, encaminhando cópia do RI nQ 117, de 1999,
de autoria do Deputado Padre Roque, sobre transgê­
nicos no P"lís.

297, de 23-3-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nQ 118, de 1999, de
autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre a venda ir­
regular de combustíveis por postos revendedores.

298, de 23-3-99, ao Ministério da Justiça, enca­
minhando cópia do RI nQ 119, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre a venda irregular de
combustíveis por postos revendedores.

299, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nQ 120, de 1999, de autoria
do Deputado Cunha Bueno, sobre fraudes cometidas,
na área de câmbio, -por instituições financeiras, com
base em informações privilegiadas.

300, de 23-3-99, ao Ministério da Agricultura e
do Abastecimento, encaminhando cópia do RI nQ 121,
de 1999, de autoria da Deputada Luiza Erundina, so­
bre o corte de verbas para distribuição de cestas bási­
cas.

301, de 23-3-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, encaminhando cópia do RI nQ 122,
de 1999, de autoria da Deputada Luiza Erundina, so­
bre o corte de verbas para programas de assistência
social.

302, de 23-3-99, ao Ministério da Educação, en­
caminhando cópia do RI nQ 123, de 1999, de autoria
da Deputada Luiza Erundina sobre o corte de verbas
para crianças e adolescentes em atividade escolar.

303, de 23-3-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia do RI nº 124, de
1999, de autoria do Deputado Milton Temer, sobre a
utilização de avião da FAB com fins particulares.

304, de 23-3-99, ao Ministério da Aeronáutica,
encaminhando cópia do RI nQ 125, de 1999, de auto­
ria do Deputado Milton Temer, sobre a utilização, pelo
Sr. Chefe da Casa Civil da Presidência da República,
de aeronave da FAB, com fins particulares.

305, de 23-3-99, à Secretaria Executiva da Câ­
mara de Políticas Regionais do Conselho de Gover­
no, encaminha"'lo cópia do RI nº 127, de 1999, deau-
tori2' do DelJ~ lO Wellington Dias, sobre açudes
corr: ruídos onstrução, pelo Departamento Na-
cional de ObrE'· "1tra as Secas - DNOCS, no Esta-
do do Piauí.

306, de 23-3- .ao Ministério das Comunica-
çl'íes, encaminhandpia do RI nº 128, de 1999, de
SJJtorl& do Deputad' ellington Dias, sobre propos­
tas de criação do Ban~o Postal. .

307, 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, enca­
minhando cópia do RI nQ 129, de 1999, de autoria do
Deputado Lino Rossi, sobre distribuição de rendimen­
tos auferidos pelas loterias federais, concursos de
prognósticos e sorteios realizados pela Caixa Econô­
mica Federal, bem como acerca das entidades bene­
ficiadas por estes rendimentos nos últimos noventa
dias, discriminando-se seus valores nominais por en­
tidades e origem deste recurso.

308, de 23-3-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nQ 130, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre aumentos abusivos
nos preços de remédios.

309, de 23-3-99, ao Ministério da Justiça, enca­
minhando cópia do RI nQ 131, de 1999, de autoria do
Deputado CUNHA BUENO, sobre aumentos abusi­
vos nos preços de remédios.

310, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nQ 132, de 1999, de autoria
do Deputado CUNHA BUENO, sobre declarações do
Sr. Secretário de Política Econômica, diferentes do
que fixado no acordo com o FMI.

311, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nQ 133, de 1999, de autoria
do Deputado CUNHA BUENO, sobre aumentos abu­
sivos nos preços dos remédios.

312, de 23-3-99, ao Ministério da Educação, en­
caminhando cópia do RI nQ 134, de 1999, de autoria
do Deputado Professor Luizinho, sobre o salá­
rio-educação

313, de 23-3-99, ao Ministério do Orçamento e
,-o Gestão, encaminhando cópia do RI nº 135, de 1999,

de autoria do Deputado Professor Luizinho, sobre
fontes orçamentárias da merenda escolar.

314, de 23-3-99, ao Ministério da Educação, en­
caminhando cópia do RI nº 136, de 1999, de autoria
do Deputado Professor Luizinho, sobre avaliação dos
resultados da aplicação da Lei nQ 9.424, de 1996 - Lei
do FUNDEF.

315, de 23-3-99, ao Ministério da Aeronáutica,
encaminhando cópia do RI nQ 137, de 1999, de auto­
ria do Deputado Jair Bolsonaro, sobre matéria publi­
cada na revista Veja, de 10 de março de 1999.

316, de 23-3-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia do RI nº 138, de
1999, de autoria do Deputado Jair Bolsonaro, sobre
matéria publicada na revista Veja, de 10-3-99.

317, de 23-3-99, ao Ministério das Relações
Exteriores, encaminhando cópia do RI( nQ 139, de
1999, de autoria do Deputado Dr. Rosinha, sobre do­
cumentos exigidos para retirada de passaporte para
esposas de Ministros de Estado.
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318, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 140, de 1999, de autoria
do Deputado Paulo Rocha, solicitando inf9rmações,
no âmbito da Caixa Econômica Federal, sobre o Fun­
do de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

319, de 23-3-99, ao Ministério da Educação, en­
caminhando cópia do RI nº 141, de 1999, de autoria
do Deputado Paulo Rocha, sobre os efeitos da isen­
ção de cobrança do salário-educação.

320, de 23-3-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, encaminhando cópia do RI nº 142,
de 1999, de autoria do Deputado Paulo Rocha, sobre
os efeitos da isenção de cobrança do Seguro de Aci­
dente do Trabalho.

321, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 143, de 1999, de autoria
do Deputado Paulo Rocha, sobre a execução do Fun­
do Constitucional de Financiamento do Norte - FNO.

322, de 23-3-99, ao Ministério da Cultura, enca­
minhando cópia do RI nº 144, de 1999, de autoria do
Deputado Inácio Arruda, sobre o novo modelo de ges­
tão do patrimônio cultural brasileiro.

323, de 23-3-99, ao Ministério da Ciência e Tecno­
logia, encaminhando cópia do RI nº 145, de 1999, de
autoria do Deputado Inácio Arruda, sobre a manutenção
de bolsas de doutorado e pás-graduação no exterior.

324, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 146, de 1999, de autoria
do Deputado Milton Temer, sobre denúncia de irregu­
laridades cometidas pela PREVI na privatização da
Telecentro Sul, Telemig Celular e Tele Norte Celular.

325, de 23-3-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, encaminhando cópia do RI nº 147,
de 1999, de autoria do Deputado Wllington Dias, soli­
citando informações, no âmbito do INSS, sobre pedi­
dos de aposentadorias de segurado especial, nos
anos de 1994 a 1998 e cancelamento ou suspensão
de benefícios no mesmo período.

326, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 149, de 1999, de autoria
dos Deputados Luci Choinack e Carlito Merss, solici­
tando informações, no âmbito da Caixa Econômica
Federal, sobre eventual terceirização na administra­
ção dos créditos hipotecários em Santa Catarina.

327, de 23-3-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, encaminhando cópia do RI nº 150,
de 1999, de autoria da Deputada Luiza Erundina, soli­
citando informações, no âmbito da Secretaria de Pre­
vidência Complementar, sobre a contribuição adicio­
nai dos aposentados do Banco do Nordeste.

328, de 23-3-99, ao Ministério do Desenvolvi­
mento, Indústria e Comércio, encaminhando cópia do

RI nº 151, de 1999, de autoria do Deputado João
Grandão, sobre aumento abusivo de preços de mate­
rial fotográfico.

329, de 23-3-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 152, de 1999,
de autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre empre­
endimentos mal sucedidos financiados pelo FINOR.

330, de 23-3-99, ao Ministério da Agricultura e
do Abastecimento, encaminhando cópia do RI nº 153,
de 1999, sobre denúncia de existência de soja trans­
gênica em exportação realizada pelo Brasil para a
França.

331, de 23-3-99, ao Ministério da Educação, en­
caminhando cópia do RI nº 54, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre a compra e distribui­
ção de livros para alunos do primeiro grau.

332, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI 155, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre a desnacionalização
do setor de transporte de veículos novos (cegonhei­
ros).

333, de 23-3-99, ao Ministério do Desenvolvi­
mento, Indústria e Comércio, encaminhando cópia do
RI nº 156, de 1999, de autoria do Deputado Cunha
Bueno, sobre a desnacionalização do setor de trans­
porte de veículos novos (cegonheiros).

334, de 23-3-99, ao Ministério dos Transportes,
encaminhando cópia do RI nº 157, de 1999, de auto­
ria do Deputado Cunha Bueno, sobre a desnacionali­
zação do setor de transporte de veículos novos (ce­
gonheiros).

335, de 23-3-99, ao Ministério da Justiça, enca­
minhando cópia do RI nº 158, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre a c'' nacionalização
do setor de transporte de veículos '.; (cegonhei­
ros).

336, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 159, de 1999, de autoria
do Deputado Walter Pinheiro, solicitando informa­
ções, no âmbito do Banco do Nordeste do Brasil, so­
bre apuração de irregularidades na Instituição.

337, de 23-3-99, ao Ministério do Meio Ambien­
te, encaminhando cópia do RI nº 160, de 1999, de au­
toria do Deptuado Fernando Ferro, solicitando infor­
mações, no âmbito do Ibama, sobre o acesso de es­
trangerios à Amazônia, bem como controle para pre­
servação dos recursos genéticos da região.

338, de 23-3-99, ao Ministério dos Transportes,
encaminhando cópia do RI nº 161, de 1999, de auto­
ria do Deputado Edinho Araújo, sobre as tarifas de pe­
dágios cobrados nas rodovias federais e recursos in­
vestidos nas referidas rodovias, nos últimos três anos.
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339, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 162, de 1999, de autoria
do Deputado Edinho Araújo, sobre o montante da dí­
vida dos municípios.

340, de 23-3-99, ao Ministério das Relações
Exteriores, encaminhando cópia do RI nº 163, de
1999, de autoria do Deputado Aroldo Cedraz, acerca
das tarifas de 12% cobradas pela União Européia so­
bre os manufaturados de sisal provenientes do Brasil.

341, de 23-3-99, ao Ministério do Desenvolvi­
mento, Indústria e Comércio, encaminhando cópia do
RI nº 164, de 1999, de autoria do Deputado Aroldo
Cedraz, acerca das tarifas de 12% cobradas pela
União Européia sobre os manufaturados de sisal pro­
venientes do Brasil.

342, de 23-3-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 166, de 1999, de
autoria do Deputado Elcione Barbalho, sobre o repas­
se de royalties da Eletronorte para o Estado do Pará.

343, de 23-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 167, de 1999, de autoria
do Deputado Antônio Palocci, sobre destino do ex­
cesso de arrecadação da CPMF.

344, de 23-3-99, ao Ministério da Educação, en­
caminhando cópia do RI nº 168, de 1999, de autoria
do Deputado Padre Roque, sobre o ensino superior
no País.

345, de 25-3-99, ao Deputado Murilo Domingos,
encaminhando cópia do Aviso nº 359-C. Civil, de
22-3-99, da Casa Civil da Presidência da República
que envia cópia do Mem. nº 128, de 16-3-99, da Casa
Militar da Presidência da República, com os esclare­
cimentos do Ministério da Aeronáutica sobre a Indica­
ção nº 1.337, de 1998.

346, de 30-3-99, ao Deputado Fernando Ferro,
encaminhando cópia do Aviso nº 46/MC, de 30-3-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre os quesitos constantes do RI nº 005,
de 1999.

347, de 30-3-99, ao Deputado Jaques Wagner,
encaminhando cópia do Aviso nº 46/MC, de 30-3-99,
do Ministério das Comunicações, prestando esclare­
cimentos sobre os quesitos constantes do RI nº 005,
de 1999.

348, de 30-3-99, ao Deputado Jaques
Wagner, encaminhando cópia do Ofício nº
08/ARC/SGEX-MRElIMPR-BRAS, de 29-3-99, do Minis­
tério das Relações Exteriores, prestando esclarecimen­
tos sobre os quesitos constantes do RI nº 107, de 1999.

349, de 30-3-99, ao Deputado Walter Pinheiro,
encaminhando cópia do Ofício/GAB/MCT/Nº 62, de
25-3-99, do Ministério da Ciên~ia e Tecnologia, pres-

tando esclarecimentos sobre os quesitos do RI nº
4.050, de 1999.

350, de. 30-3-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 1.365,
de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno, que su­
gere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério
da Aeronáutica, a adoção de medidas relativas à ins­
talação de uma Escola de Pilotagem no Município de
São Manuel, nos mesmos moldes da existente na ci­
dade de Pirassununga, Estado de São Paulo.

351, de 30-3-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 1.366,
de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno, que su­
gere ao Poder Executivo, a revogação da obrigatorie­
dade dos veículos carregarem estojos de primeiros
socorros.

352, de 30-3-99, à Casa Civil da Presidência da
República, encaminhando cópia da Indicação nº 1.370,
de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno, que su­
gere ao Poder Executivo, por intermédio do Ministério
da Previdência e Assistência Social, a adoção de me­
didas que permitam que os aposentados com dificul­
dade de locomoção recebam seus proventos em suas
residências.

353, de 30-3-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, encaminhando cópia do RI nº 126,
de 1999, de autoria do Deputado Milton Temer, sobre
denúncia de irregularidades cometidas pela Previ na
privatização da Tele Centro Sul, Teleming Celular e
Tele Norte Celular.

354, de 30-3-99, ao Ministério do Desenvolvi­
mento, da Indústria e do Comércio, encaminhando
cópia do RI nº 165, de 1999, de autoria do Deputado
Confúcio Moura, sobre o Programa da Amazônia Inte­
grada- PAI.

355, de 30-3-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 169, de 1999, de
autoria do Deputado Pedro Eugênio, sobre o uso da
água da bacia do Rio São Francisco para outros fins
que não seja a geração de energia elétrica.

356, de 30-3-99, ao Ministério do Meio Ambien­
te, encaminhando cópia do RI nº 170, de 1999, de au­
toria do Deputado Pedro Eugênio, sobre o uso da
água da bacia do Rio São Francisco para outros fins
que não seja a geração de energia elétrica.

357, de 30-3-99, ao Ministério da Ciência e Tecno­
logia, encaminhando cópia do RI Nº 171, de 1999, de
autoria das Deputadas Jandira Feghali e Vanessa
Grazziotin, sobre as atividades de pesquisa da Uni­
versidade de Zurique na fronteira da Venezuela com o
Brasil.
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358, de 30-3-99, ao Ministério Extraordinário da
Defesa, encaminhando cópia do RI nº 172, de 1999,
de autoria das Deputadas Jandira Feghali e Vanessa
Grazziotin, sobre as atividades de pesquisa da Uni­
versidade de Zurique na fronteira da Venezuela com o
Brasil.

359, de 30-3-99, ao Ministério do Desenvolvi­
mento, Indústria e Comércio, encaminhando cópia do
RI nº 173, de 1999, de autoria do Deputado Carlito
Merss, solicitando informações, no âmbito do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico Social
(BNDES), sobre o empréstimo concedido para a du­
plicação da SC-401 .

360, de 30-3-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, encaminhando cópiÇi do RI nº 174,
de 1999, de autoria do Deputado Regi~ Cavalcante,
sobre a reestruturação administrativa do Instituto Na­
cional do Seguro Social (INSS), com fechamento de
diversos órgãos administrativos regionais.

361, de 30-3-99, ao Ministério dos Transportes,
encaminhando cópia do RI nº 175, de 1999, de auto­
ria do Deputado Pedro Celso, sobre a duplicação da
BR-060;

362, de 30-3-99, ao Ministério da Justiça, enca­
minhando cópia do RI nº 176, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre denúncia de fraudes
na gasolina vendida no País, através da mistura de
solventes ou álcool anidro acima do permitido.

363, de 30-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 177, de 1999, de autoria
do Deputado. Cunha Bueno, sobre perdas que vêm
ocorrendo nas aplicações em cadernetas de poupan­
ça.

364, de 30-3-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 178, de 1999,
de autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre o adia­
mento da AGE que trataria da reforma do estatuto da
Petrobras e da designação dos novos membros do
seu Conselho Administrativo.

365, de 30-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 179, de 1999, de autoria
do Deputado Cunha Bueno, sobre o-processo de li-
quidação extrajudicial do Banco BBC. .

366, de 30-3-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 180, de 1999, de
autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre as críticas
tecidas pelo Prof. Luiz Pinguelli Rosa, da Cop­
pe/UFRJ, relativamente às razões do blecaute ocorri­
do em 11 de março de 1999.

367, de 30-3-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 181, de 1999, de
autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre adiamento

da AGE que trataria da reforma do estatuto da Petro­
bras e da designação dos novos membros do seu
Conselho Administrativo.

368, de 30-3-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 182, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre denúncia de fraude na
gasolina vendida no País, através de mistura de sol­
ventes ou álcool anidro acima do permitido.

369, de 30-3-99, ao Ministério das Comunica­
ções, encaminhando cópia do RI nº 183, de 1999, de
autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre irregulari­
dades nas compras de equipamentos de telecomuni­
cações pela empresa Telefônica.

370, de 30-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 184, de 1999, de autoria
do Deputado Themístocles Sampaio, sobre providên­
cias administrativas adotadas para pagamento dos
precatórios de pessoal requisitados pelo Tribunal Re­
gional do Trabalho da 22ª Região para o exercício or­
çamentário e financeiro de 1998, para liquidação de
débitos oriundos de sentenças judiciais transitadas
em julgado em favor de servidores da Fundação Uni­
versidade Federal do Piauí - FUPI, do Instituto Nacio­
nal do Seguro Social-INSS e do Ministério do Traba­
lho.

371, de 30-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 185, de 1999, de autoria
do' Deputado Aloizio Mercadante, sobre a rolagem da
dívida dos Municípios nos termos da Medida Provisó­
ria nº 1.811, de 1999.

372, de 30-3-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 187, de 1999,
de autoria do Deputado Eduardo Campos, sobre gas­
tos sociais do Governo.

373, de 30-3-99, ao Ministério da FazendÇl, en­
caminhando cópia do RI nº 188, de 1999, de autoria
do Deputado Eduardo Campos, sobre os gastos soci­
ais do Governo.

374, de 30-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 189, de 1999, de autoria
do Deputado Eduardo Campos, sobre destinação de
empréstimo do BIRD no valor de U$252,2 milhões.

375, de 30-3-99, ao Ministério do Esporte e Tu­
rismo, encaminhando cópia do RI nº 190, de 1999, de
autoria do Deputado Dr. Rosinha, sobre gastos na re­
forma do gabinete.

376, de 30-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 191, de 1999, de autoria
do Deputado Ricardo Berzoini, sobre Comitê de Co­
ordenação das Instituições Financeiras Públicas Fe­
derais - COMIF.
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377, de 30-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 192, de 1999, de autoria
do Deputado Ricardo Berzoini, sobre operações fi­
nanceiras realizadas pelo Banco Central com institui­
ções bancárias no dia 15 de janeiro de 1999.

378, de 30-3-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 193, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre anúncio de ofensiva
do Governo contra o tabagismo.

379, de 30-3-99, ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, encaminhando cópia do RI nº 194, de
1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre atua­
ção dos maiores fundos de pensão existentes no País.

380, de 30-3-99, ao Ministério da Justiça, enca­
minhando cópia do RI nº 195, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre o tratamento inade­
quado dado a passageiros idosos, com dificuldades
na locomoção, gestantes e menores desacompanha­
dos, no momento da retirada de malas nas salas de
desembarque dos aeroportos brasileiros.

381, de 30-3-99, ao Ministério da Aeronáutica,
encaminhando cópia do RI nº 196, de 1999, de auto­
ria do Deputado Cunha Bueno, sobre o tratamento
inadequado dado a passageiros idosos, com dificul­
dades na locomoção, gestantes e menores desacom­
panhados, no momento da retirada de malas nas sa­
Ias de desembarque dos aeroportos brasileiros.

382, de 30-3-99, ao Ministério dos Transportes,
encaminhando cópia do RI nº 197, de 1999, de auto­
ria do Deputado Cunha Bueno, sobre o tratamento
inadequado dado a passageiros idosos, com dificul­
dades na locomoção, gestantes e menores desacom­
panhados, no momento da retirada de malas nas sa­
Ias de desembarque dos aeroportos brasileiros.

383, de 30-3-99, ao Ministério de Minas e Energia,
encaminhando cópia do RI nº 198, de 1999, de autoria
do Deputado Cunha Bueno, sobre razões do blecaute
ocorrido em 11-3-99, e acerca do relatório decorrente
das apurações realizadas relativamente ao evento.

384, de 30-3-99, ao Ministério da Aeronáutica,
encaminhando cópia do RI nº 199, de 1999, de auto­
ria do Deputado Arlindo Chinaglia, sobre ocorrências
meteorológicas na região de Bauru.

385, de 30-3-99, ao Ministério de Minas e Ener­
gia, encaminhando cópia do RI nº 200, de 1999, de
autoria do Deputado Arlindo Chinaglia, sobre ocor­
rências meteorológicas na região de Bauru.

386, de 30-3-99, ao Ministério da Educação, en­
caminhando cópia do RI nº 201, de 1999, de autoria
do Deputado Pedro Wilson, sobre a liberação dos re­
cursos do Crédito Educativo.

387, de 30-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI n2 202, de 1999, de autoria
do Deputado Pedro Valadares, sobre a privatização
do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal.

388, de 30-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 203, de 1999, de autoria
do Deputado Roberto Pessoa, sobre a arrecadação
da Contribuição Provisória sobre Movimentação Fi­
nanceira (CPMF).

389, de 30-3-99, ao Ministério da Agricultura e
do Abastecimento, encaminhando cópia do RI nº 204,
de 1999, de autoria do Deputado Roberto Pessoa, so­
bre as aplicações do Programa Nacional de Fortaleci­
mento a Agricultura Familiar (PRONAF).

390,· de 30-3-99, ao Estado Maior das Forças
Armadas, encaminhando cópia do RI nº 205, de 1999,
de autoria do Deputado Jair Bolsonaro, sobre conces­
são de pensão referida no art. 30 da Lei nº 4.242, de
1963.

391, de 30-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhandp cópia do RI nº 206, de 1999, de autoria
do Deputado Jair Bolsonaro, sobre o montante repas­
sado à Polícia Militar e ao Corpo de Bombeiro Militar
do Rio de Janeiro.

392, 30-3-99, ao Ministério do Exército, enca­
minhando cópia do RI nº 207, de 1999, de autoria do
Deputado Jair Bolsonaro, sobre a criação da Assis­
tência Jurídica no Ministério do Exército.

393, de 30-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 208, de 1999, de autoria
do Deputado Henrique Fontana, sobre renúncia fiscal
decorrente do art. 17 da Lei nº 9.779, de 1999.

394, de 30-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 209, de 1999, de autoria
da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio
Ambiente e Minorias, Sobre Operações de arrenda­
mento mercantil.

395, de 30-3-99, ao Ministério do Orçamento e
Gestão, encaminhando cópia do RI nº 210, de 1999,
de autoria do Deputado Cunha Bueno, sobre a libera­
ção de verba para o MUllicípio de Palmital, Estado de
São Paulo, para obras de infra-estrutua no valor de
R$50.000,oo, consignada no orçamento da União
para o exercício de 1999.

396, de 30-3-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 211, de 1999, de autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre a liberação de verba
para o Município de Santa Gertrudes, Estado de São
Paulo, para aquisição de unidade móvel de Saúde, no
valor de R$50.000,00, consignada no orçamento da
União para o exercício de 1999.
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397, de 30-3-99, ao Ministério da' Previdência
e Assistência Social, encaminhando cópiapo RI nº 212,
de 1999, de autoria do Deputado Cun.h.~·Bueno, so­
bre a liberação de verba para o Município de Santa
Cruz das Palmeiras, Estado de São Paulo, para a
construção e equipamento de creche, no valor de
R$50.000,00 consignada no orçamento da União
para o exercício de 1999. ...... '.' ..

398, de 30-3-99, ao Ministério da' Sàúde, enca­
minhando cópia do RI nº 213, de 1999,de·à.utoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre a liberação de verba
para assistência financeira à manutenção do Hospital
e Maternidade de Rancharia, no MuniCípio de Ran­
charia, Estado de São Paulo, paráóbras de in­
fra-estrutura, no valor de R$50.000,OO;·consignada
no orçamento da União para o exercício de' 1999.

399, de 30-3-99, ao Ministério da Educação, en­
caminhando cópia do RI nº 214, de 1999; ae autoria do
Deputado Cunha Bueno, sobre a liberação de verba
para o Município de Palmital, Estado de São Paulo, para
obras de infra-estrutura, no valor de R$50.DOO,aO, con­
signada no orçamento da União para o éxercício de
1999.

400, de 30-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 215, de 1999, de autoria
do Deputado Cunha Bueno, sobre estatísticas divul­
gadas pela SUSEP.

401, de 30-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 216, de 1999, de autoria
do Deputado Aníbal Gomes, sobre exigênéia do de­
pósito prévio de, no mínimo, 30% do valor total da exi­
gência fiscal em lançamento de ofício, para recorrer
ao Conselho de Contribuintes (2ª Instânciá'Adminis­
trativa) em Brasília.

402, de 30-3-99, ao Ministério da Fazenda,
encaminhando cópia do RI nº 217, de 1999, de auto­
ria do Deputado Nilson Mourão, solicitando informações,
no âmbito da Caixa Econômica Federal, sobre projetos
contratados, destinados ao Estado do Acre, no ano de
1998.

403, de 30-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 218, de 1999, de autoria
do Deputado Walter Pinheiro, sobre o contrato entre a
Caixa Econômica Federal e as agências de propaganda
Agnelo Pacheco e McCann Erikson, no que se refere à
realização de programas para apresentação de sorteios
e à divulgação institucional das loterias federais.

404, de 30-3-99"ao Ministério da Justiça, enca­
minhando cópia do RI, nº 219, de 1999, de autoria do
Deputado Waldir Pires, sobre o Inquérito Policial Fe­
deral nº 01314/96 SR/Bahia, em andamento.

405, de 30-3-99, ao Ministério da Fazenda, en­
caminhando cópia do RI nº 222, de 1999, de autoria
do Deputado Freire Júnior, sobre os 500 maiore,s con­
tribuintes da CPMF no período de janeiro de 1998 a
janeiro de 1999.

406, de 30-3-99, ao Ministério da Saúde, enca­
minhando cópia do RI nº 224, de 1999, de autoria do
Deputado Agnelo Queiroz, sobre os relatórios de au­
ditoria da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA),
realizada na Representação da Fundação no Estado
do Rio Grande do Norte.

407, de 30-3-99, à Advogacia-Geral da União,
encaminhando cópia do RI nº 221 , de 1999, de auto­
ria do Deputado Bispo Rodrigues, sobre as estatísti­
cas dos processos em. que a União Federal figurou
como parte no ano de 1998.

RESENHA DA CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA
RELATIVA A REQUERIMENTO DE

INFORMAÇÃO E INDICAÇÃO

MARÇO/99

Aviso nº 131MC, de'1 º-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informa­
ção nº 4.048, de 1999, de autoria do Deputado Cunha
Bueno.

Aviso nº 56/MF, de 1º-3-99, do Ministério da Fa­
zenda, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do Requerimento de Informação nº 4.098,
de 1999, de autoria do Deputado Walter Pinheiro.

Aviso nº 57/MF, de 1º-3-99, do Ministério da Fa­
zenda, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do Requerimento de Informação nº 4.093,
de 1999, de autoria do Deputado Agnelo Queiroz.

Aviso nº 58/MF, de 1º-3-99, do Ministério da Fa­
zenda, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do Requerimento de Informação nº 4.095,
de 1999, de autoria do Deputado Arnaldo Faria de Sá.

Aviso nº 59/MF, de 1º-3-99, do Ministério da Fa­
zenda, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do Requerimento de Informação nº 4.045,
de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 64/MICT, de 1º-3-99, do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, prestando
esclarecimentos sobre os quesitos constantes do Re­
querimento de Informação nº 4.079, de 1999, de auto­
ria da Deputada Cidinha Campos.

Aviso nº 11/GM-7/093, de 2-3-99, do Ministério
da Aeronáutica, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 4.085, de 1999, de autoria da Deputada Padre Ro­
que.
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Ofício/MCT/Nº 28, de 2-3-99, do Ministério da
Ciência Tecnolqgia, prestando esclarecimentos sobre
os quesitos constantes do Requerimento de Informa­
ção nº 4.050, de 1999, de autoria dos Deputados Lu­
ciano Zica e Walter Pinheiro.

Ofício nº 66/MOG, de 2-3-99, do Ministério do
Orçamento e Gestão, prestando esclarecimentos so­
bre os quesitos constantes do Requerimento de Infor­
mação nº 4.046, de 1999, de autoria dos Deputados
Cunha Bueno.

Aviso nº 270-C.Civil, de 2-3-99, da Casa Civil da
Presidência da República que encaminha cópia do
Aviso nº 149, de 12-2-99, do Ministério dos Transpor­
tes, prestando esclarecimentos sobre a Indicação nº
163, de 1995, de ~utoriado Deputado Edinho Araújo.

Aviso nº 271-C.Civil, de 2-3-99, da Casa Civil da
Presidência da República que encaminha cópia do
Aviso nº 23-A, de 28-1-99, do Ministério do Orçamen­
to e Gestão, prestando esclarecimentos sobre a Indi­
cação nº 657, de 1996, de autoria do Deputado Adel­
son Salvador.

Aviso nº 272-C.Civil, de 2-3-99, da Casa Civil da
Presidência da República que encaminha cópia do
Aviso nº 23-A, de 28-1-99, do Ministério do Orçamen­
to e Gestão, prestando esclarecimentos sobre a Indi­
cação nº 1.081, de 1997, de autoria do Deputado Leô­
nidas Cristino.

Aviso nº 273-C.Civil, de 2-3-99, da Casa Civil da
Presidência da República que encaminha cópia do
Aviso nº 23-A, de 28-1-99, do Ministério do Orçamen­
to e Gestão, prestando esclarecimentos sobre a Indi­
cação nº 1.130, de 1998, de autoria da Deputada So­
corro Gomes.

Avisonº 274-C.Civil, de 2-3-99, da Casa Civil da
Presidência da República que encaminha cópia do
Aviso nº 23-A, de 28-1-99, do Ministério do Orçamen­
to e Gestão, prestando esclarecimentos sobre a Indi­
cação nº 1.135, de 1998, de autoria do Deputado Luiz
Mainardi.

Aviso nº 275-C.Civil, de 2-3-99, da Casa Civil da
Presidência da República que encaminha cópia do
Aviso nº 61, de 3-2-99, do Ministério da Agricultura e
do Abastecimento, prestando esclarecimentos sobre
a Indicação nº 1.357, de 1998, de autoria da Comis­
são de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Mi­
norias e da Comissão de Agricultura e Política Rural.

Aviso nº 38/MTE, de 4-3-99, do Ministério do
Trabalho e Emprego, prestando esclarecimento sobre
os quesitos. constantes do RI nº 4.101, de 1999, de
autoria do Deputado Pedro Valadares.

Aviso nº 65/MF, de 4-3-99, do Ministério da Fa­
zenda, prestando esclarecimentos sobre os quesitos

constantes do RI nº 4.099, de 1999, de autoria dos
Deputados Paulo Rocha e Vânio dos Santos.

Aviso nº 109, de 5-3-99, do Ministério da Agri­
cultura e Abastecimento, prestando esclarecimentos
sobre os quesitos constantes do RI nº 4.082, de 1999,
de autoria da Deputada Cidinha Campos.

Aviso nº 110, de 5-3-99, do Ministério da Agricul­
tura e Abastecimento, prestando esclarecimentos so­
bre os quesitos constantes do RI nº 4.088, de 1998,
de autoria do Deputado Fábio Feldmann.

Aviso nº 15/MC, de 10-3-99, do Ministério das
Comunicações, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do RI nº 4.047, de 1999, de auto­
ria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 67/MF, de 10-3-99, do Ministério da Fa­
zenda, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes dos Requerimentos de Informação nºs
4.091 e 4.092, de 1999, de autoria do Deputado
Agnelo Queiroz.

Aviso nº 68/MF, de 10-3-99, do Ministério da Fa­
zenda, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes dos Requerimentos de Informação nº
4.102, de 1999, de autoria do Deputado Padre Ro­
que.

Aviso nº 220/MT, de 10-3-99, do Ministério dos
Transportes, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 4.097, de 1999, de autoria do Deputado Carlos
Mosconi.

Aviso nº 16/MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.076, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 17/MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.075, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 18/MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 4.074,
de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 19/MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.073, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 20/MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.072, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 21/MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que-
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sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.052, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 22/MC, de 12-3-99, dó Ministério das
Comunicações, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 4.071 , de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bue­
no.

Aviso nº 23IMC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.070, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 24IMC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.069, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 25/MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.068, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 26/MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.067, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 27/MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.066, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 28/MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.065, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 29/MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.064, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nll 30/MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.063, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 31/MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.062, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 321MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.061, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nll 331MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.060, de 1-999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 34/MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.059, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 35IMC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.057, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 36/MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.058, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 37/MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.056, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 38IMC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.055, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 391MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.053, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 40/MC, de 12-3-99, do Ministério das Co­
municações, prestando esclarecimentos sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informação nº
4.054, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 23/MM, de 16-3-99, do Ministério da Ma­
rinha, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do Requerimento de Informação nº 4.084,
de 1999, de autoria do Deputado Padre Roque.

Aviso nº 349-C. Civil, de 12-3-99, da Casa Civil da
Presidência da República que encaminha cópia do Avi­
so nº 78, de 11-3-99, do Ministério da Educação, pres­
tando esclarecimentos sobre a Indicação nº 1.329, de
1998, de autoria do Deputado Eduardo Jorge.

Aviso nº 358-C. Civil, de 22-3-99, da Casa Civil
da Presidência da República que envia cópia do Me­
morando nº 125, de 15-03-99, Casa Militar da Presi­
dência da República, com esclarecimentos do Minis­
tério da Marinha sobre a Indicação nº 1.259, de 1998,
de autoria do Deputado Neif Jabur.

Aviso nº 359-C. Civil, de 22-3-99, da Casa Civil
da Presidência da República que envia cópia do Me­
morando nº 128, de 16-3-99, da Casa Militar da Presi­
dência da República, com esclarecimentos do Minis­
tério da Aeronáutica sobre a Indicação nº 1.337, de
1998, de autoria do Deputado Murilo Domingos.

Aviso nº 360-C. Civil, de 22-3-99, da Presidência
da República que envia cópia do Aviso nº 41, de
12-3-99, do Ministério das Comunicações, prestando
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esclarecimentos sobre a Indicação nº 1.367, de 1999,
de autoria do Deputado Osmir Lima.

Ofício nº 621MCT, de 25-3-99, do Ministério da
Ciência e Tecnologia, prestando esclarecimentos so­
bre os quesitos constantes do Requerimento de Infor­
mação nº 4.050, de 1999, de autoria do Deputado Lu­
ciano Zica e Walter Pinheiro.

Ofício nº 8/ARC/SGEXlMRE/IMPREBRAS, dE!
29-3-99, do Ministério das Relàções Exteriores, pres­
tando esclarecimentos sobre os quesitos constantes
do Requerimento de Informação nº 17, de 1999, de
autoria do Deputado Jaques Wagner.

Aviso nº 46/MC, de 30-3-99, do Ministério das
Comunicações, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 005, de 1999, de autoria do Deputado Fernando
Ferro e Jaques Wagner.

Ofício nº 3721MMA, de 30-3-99, do Ministério do
Meio Ambiente, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 3.760, de 1998, de autoria do Deputado Fábio
Feldmann.

Ofício nº 374/MMA, de 30-3-99, do Ministério do
Meio Ambiente, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 3.912, de 1998, de autoria do Deputado Fábio
Feldmann.

Ofício nº 375/MMA, de 30-3-99, do Ministério do
Meio Ambiente, prestando esclarecimentos sobre os
quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 3.762, de 1998, de autoria do Deputado Fábio
Feldmann.

Aviso nº 102lMF, de 30-3-99, do Ministério da Fa­
zenda, prestando esclarecimentos sobre os quesitos
constantes do Requerimento de Informação nº 001 , de
1999, de autoria do Deputado Henrique Fontana.

Ofício nº 119/MOG, de 30-3-99, do Ministério do
Orçamento e Gestão, prestando esclarecimentos so­
bre os quesitos constantes do Requerimento de Infor­
mação nº 68, de 1999, de autoria do Deputado Jair
Meneguelli.

Ofício nº 120/MGO, de 30-3-99, do Ministério do
Orçamento e Gestão, prestando esclarecimentos sobre
os quesitos constantes do Requerimento de Informação
nº 52, de 1999, de autoria do Deputado Cunha Bueno.

Aviso nº 103/MF, de 31-3-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informação nº 16,
de 1999, de autoria do Deputado Pedro Valadares.

Aviso nº 104/MF, de 31-3-99, do Ministério da
Fazenda, prestando esclarecimentos sobre os quesi-

tos constantes do Requerimento de Informação nº 15,
de 1999, de autoria do Deputado Gilmar Machado.

COMISSÕES

ATA DA COMISSÃO

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação

Ata da quintuagésima primeira reunião ordinária
realizada em 23 de setembro de 1999

Aos vinte e três dias do mês de setembro de mil
novecentos e noventa e nove, às doze horas e trinta e
cinco minutos, no plenário 1 do Anexo 11 da Câmara
dos Deputados, reuniu-se ordinariamente a Comis­
são de Constituição e Justiça e de Redação, sob a
Presidência, do Senhor Deputado José Carlos Aleluia,
estando presentes os Senhores Membros Titulares,
Deputados Geovan Freitas, José Roberto Batochio;
Vice-Presidente, André Benassi, Antônio Carlos Bis­
caia, Antônio Carlos Konder Reis, Bispo Rodrigues,
Caio Riela, Darci Coelho, Eduardo Paes, Eujácio Si­
mões, Fernando Coruja, Freire Júnior, lédio Rosa,
José Antônio, Júlio Delgado, Jutahy Júnior, Léo
Alcântara, Luiz Antônio Fleury, Marcelo Déda, Morei­
ra Ferreira, Paulo Magalhães, Renato Vianna, Roland
Lavigne, Zé índio, Zulaiê Cobra e os Senhores Mem­
bros Suplentes, Deputados Bispo Wanderval, Gusta­
vo Fruet, José Ronaldo e Vic Pires Franco. Deixaram
de registrar suas presenças os Senhores Membros
Titulares, Deputados Ary Kara, Augusto Farias, Ciro
Nogueira, Edmar Moreira, Geraldo Magela, Gerson
Peres, Ibrahim Abi-Ackel, Inaldo Leitão, Jaime Mar­
tins, José Dirceu, Marcos Rolim, Mendes Ribeiro Fi­
lho, Moroni Torgan, Nair Xavier Lobo, Nelson Otoch,
Ney Lopes, Osmar Serraglio, Ricardo Fiúza, Robson
Tuma, Sérgio Miranda, Vicente Arruda, Vilmar Ro­
cha, Waldir Pires e Zenaldo Coutinho. Abertura: Ha­
vendo número regimental o Senhor Presidente de­
clarou aberta a reunião. Ordem do Dia: 1) Proposta
de Emenda à Constituição nº 85/99 - do Poder Exe­
cutivo (MSC 1.262/99) - que "acrescenta o art. 76
no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias".
Relator: Deputado Eujácio Simões (BUPUBA). Pa­
recer: pela admissibilidade. Os Deputados Eduardo
Paes e Juthay Júnior solicitaram vista conjunta da
matéria, tendo esta ~ido concedida pelo Senhor Pre­
sidente. Encerramento: Em razão de insuficiência de
quorum, o Senhor Presidente encerrou a reunião às
doze horas e trinta e sete minutos, convocando ou­
tra para a próxima terça-feira às doze horas. E, para
constar, eu, Sérgio Sampaio Contreiras de Almeida,
Secretário, lavrei a presente Ata que, depois de
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e
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encaminhada à publicação no Diário da Câmara
dos Deputados. - Deputado José Carlos Aleluia,
Presidente.

DISTRIBUiÇÃO DE PROJETOS

COMISSÃO DE AGRICULTURA E POLíTICA RURAL

O Deputado Dilceu Sperafico, Presidente desta
Comissão, fez a seguinte:

Distribuição n!! 26199

Em 23-9-99
Ao Deputado Luís CARLOS HEINZE

Proposta de Fiscalização e Controle n!! 16/99 ­
do Sr. Moacir Micheletto - que "propõe que a Comis­
são de Agricultura e Política Rural fiscalize o Instituto
Nacional de Colonização e Reforma· Agrária ­
INCRA, bem como as suas Superintendências Regio­
nais, quanto ao cumprimento da legislação em vigor
relativa aos assuntos fundiários".

Sala da Comissão, 23 de setembro de 1999. ­
Moizes Lobo da Cunha, Secretário.

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO
E SERViÇO PÚBLICO

O Deputado José Múcio Monteiro, Presidente
da Comissão de Trabalho, de Administração e Servi­
ço Público, fez a seguinte:

Distribuição n!! 31/99

Em 23-9-99

Ao Deputado PEDRO HENRY

Projeto de Lei nº 1.491/99 - do Poder Executi­
vo (MSC nº 920/99) - que "dispõe sobre a organiza­
ção do Sistema Nacional de Correios, do seu órgão
regulador, e dá outras providências".

Sala da Comissão, 23 de setembro de 1999. ­
Anamélia Ribeiro Correia de Araújo, Secretária.

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA

À CONSTITUiÇÃO Nº 601-A, DE 1998, QUE
"ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 6º DA

CONSTITUiÇÃO FEDERA~'. (DIREITOS SOCIAIS)

Distribuição nº 1/99

A Senhora Deputada MARISA SERRANO, Pre­
sidenta da Comissão, fez a seguinte distribuição:

Em 23-9-99

A senhora Deputada ALMERINDA DE CARVALJ-l0

Proposta de Emenda à Constituição nº 601-A,
de 1998, do Senado Federal, que "altera a redação
do art. 6º da Constituição Federal".

Sala da Comissão, 23 de setembro de 1999. ­
José Maria Aguiar de Castro, Secretário.
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PPS
Líder: JOÃO HERRMANN NETO

Vice-Lider:
Regis Cavalcante

LIDERANÇA DO GOVERNO
Lider: ARNALDO MADEIRA

Vice-Líderes:
Ronaldo Cezar Coelho
Duilio Pisaneschi
Ricardo Barros

Hélio Costa
Waldemir Moka

Ricardo Rique
Mendes Ribeiro Filho

João Henrique
Eunfcio Oliveira

Tetê Bezerra
Edinho Araujo

Maria Lúcia
Salatiel Carvalho
Antônio do Valle
Confúcio Moura

Ricardo Izar

Vice-Lideres:
Cezar Schirmer
Milton Monti
Fernando Diniz
José Chaves
Henrique Eduardo Alves
Pedro Novais
Pinheiro Landim
Jorge Wilson
Euler Morais
Edinho Bez
Nelson Proença
João Mendes
Paulo Lima



DEPUTADOS EM EXERCÍCIO ---,

Roraima
Airton Cascavel PPS
Alceste Almeida PMDB
Almir Sá PPB
Elton Rohnel t PFL
Francisco Rodrigues PFL
Luciano
Castro ' S. PART •
Luis Barbosa PFL
Robério Araújo PL

Amapá
Antonio Feijão PSDB
Badu Picanço PSDB
Dr. Benedito Dias PFL
Eduardo Seabra PTB
Evandro Milhomen PSB
Fátima Pelaes ................•.. PSDB
Jurandil Juarez PMDB
Sérgio Barcellos .•.............. PFL

Pará
Anivaldo Vale PSDB
Babá PT
Deusdeth Pantoja PFL
Elcione Barbalho PMDB
Gerson Peres ..............•..... PPB
Giovanni Queiroz PDT
Jorge Costa PMDB
José Priante PMDB
Josué Bengtson PTB
Nicias Ribeiro ...........•.....• PSDB
Nilson ,Pinto ..........•..•..•... PSDB
Paulo Rocha PT
Raimundo Santos PFL
Renildo Leal PTB
Valdir Ganzer PT
Vic Pires Franco PFL
Zenaldo Coutinho ............•... PSDB

Amazonas
Arthur Virgílio ......•••........ PSDB
Átila Lins ..................••.. PFL
Francisco Garcia ....••.......... PFL
José Melo ...•................... PFL
Luiz Fernando PPB
Pauderney Avelino PFL
Silas Câmara ...............••... PTB
Vanessa Grazziotin PCdoB

Rondônia
Agnaldo Muniz ........•.......... PDT
Confúcio Moura ..•............•.. PMDB
Euripedes Miranda PDT
Expedito Júnior PFL
Marinha Raupp .........•..••..... P~DB
Nil ton Capixaba PTB
Oscar Andrade PFL
Sérgio Carvalho .......•......... PSDB

Acre
Ildefonço Cordeiro PFL
João Tota PPB
Márcio Bittar PPS
Marcos Afonso pr
Nilson Mourão PT
Sérgio Barros .•................. PSDB
Zila Bezerra PFL

Tocantins
Antônio Jorge PTB
Darci Coelho PFL
Freire Júnior PMDB
Igor Avelino PMDB
João Ribeiro PFL
Osvaldo Reis PMDB
Pastor Amarildo PPB
Paulo Mourão PSDB

Maranhão
Albérico Filho ............•..... PMDB
Antonio Joaquim Araújo PPB
Cesar Bandeira PFL
Costa Ferreira PFL
Eliseu Moura PPB
Francisco Coelho PFL
Gastão Vieira PMDB
João Castelo PSDB
José Antonio PSB
Mauro Fecury PFL
Neiva Moreira PDT
Nice Lobão PFL
Paulo Marinho PFL
Pedro Fernandes PFL
Pedro Novais PMDB
Remi Trinta PST
Roberto Rocha PSDB
Sebastião Madeira PSDB

Ceará
Adolfo Marinho PSDB
Almeida de Jesus PL
Aníbal Gomes PMDB
Antonio Cambraia PMDB
Arnon Bezerra PSDB
Chiquinho Feitosa PSDB
Eunício Oliveira PMDB
Inácio Arruda PCdoB
José Linhares PPB
José Pimentel PT
Léo Alcântara PSDB
Manoel Salviano PSDB
Marcelo Teixeira PMDB
Moroni Torgan.•................. PFL
Nelson Otoch ' .. PSDB
Pinheiro Landlm PMDB
Raimundo Gomes de Matos PSDB
Roberto Pessoa PFL
Rommel Feijó PSDB



Sérgio Novais PSB
Ubiratan Aguiar PSDB
Vicente Arruda PSDB

Piauí
Átila Lira ...•.................. PSDB
B. Sá .................•......•.. PSDB
Ciro Noguejra PFL
Gessivaldo Isaias PMDB
Heráclito Fortes PFL
João Henrique PMDB
Mussa Demes .•................... PFL
Paes Landim PE'L
Themístocles Sampa.ío PMDB
Wellington Dias PT

Rio Grande do Norte
Ana Catarina PMDB
Betinho Rosado PFL
Henrique Eduardo Alves PMDB
Iberê Ferrelra PPB
Laire Rosado PMDB
Lavoisier Maia PFL
Múcio Sá ..••.......•.....••...•• PMDB
Ney Lopes .......•.•.....•.••.••• PFL

Paraíba
Adauto Pereira PFL
Armando Abílio PMDB
Avenzoar Arruda ........•...•.•.• PT
Carlos Dunga ••.................. PMDB
Damião Feliciano PMDB
Domiciano Cabral PMDB
Efraim Morais PFL
Enivaldo Ribeiro PPB
Inaldo Leitão PMDB
Marcondes Gadelha PFL
Ricardo Rique .•••.•....••.••••.• PMDB
Wilson Braga PFL

Pernambuco
Antônio Geraldo PFL
Armando Monteiro PMDB
Carlos Batata ..•..••...•••••.••• PSDB
Clementino Coelho PPS
Dj alma Paes ......•.............• PSB
Eduardo Campos PSB
Fernando Ferro .•..••..•....•.••• PT
Gonzaga Patriota PSB
Inocêncio Oliveira PFL
João Colaço PMDB
Joaquim Francisco PFL
Joel de Hollanda PFL
José Chaves PMDB
José Mendonça Bezerra PFL
José Múcio Monteiro PFL
Luciano Bivar ....••.••••.••.•••. J:lSL
Luiz Piauhylino PSDB
Marcos;de Jesus PST
Osvaldo Coelho .••••••.•..•.•.•.• PFL

Pedro Corrêa PPB
Pedro Eugênio PPS
Ricardo Fiuza PFL
Salatiel Carvalho PMDB
Sérgio Guerra PSDB
Severino Cavalcanti PPB

Alagoas
Albérico Cordeiro PTB
Augusto Farias PPB
Givaldo Carimbão .....•.......... PSB
Helenildo Ribeiro PSDB
João Caldas PMN
José Thumaz Nonô PFL
Luiz Dantas PST
Olavo Calheiros PMDB
Regis Cavalcante PPS

Sergipe
Ivan Paixão PPS
Augusto Franco PSDB
Cleonâncio Fonseca PPB
Jorge Alberto PMDB
José Teles ................•••••. PSDB
Marcelo Déda PT
Pedro Valadares PSB
Sérgio Reis PSDB

Bahia
Aroldo Cedraz PFL
Claudio Caj ado •..•••..•.••....•. PFL
Coriolano
Sales ........•........ S . PART .
Eujácio Simões PL
Félix Mendonça ••..•...•.....•.•. PTB
Francistônio Pínto PMDB
Geddel Vieira Lima PMDB
Geraldo Simões .•••••••.•••.•.•.• PT
Gerson Gabrielli. ..•...•........ PFL
Haroldo Lima PCdoB
Jaime Fernandes ..............••. PFL
Jairo Azi ..•...•...•...•.......• PFL
Jairo Carneiro ...•.•.....•..•.•. PFL
Jaques Wagner ...............•..• PT
João Almeida PSDB
João Leão .....•............•...• PSDB
Jonival Lucas Junior PPB
Jorge Khoury.•.•.•.•.••....••••. PFL
José Carlos Aleluia PFL
José Lourenço ..•.......•••...... PFL
José Rocha .••.••....•••..•.•••.. PFL
José Ronaldo •.•••..••••.••..•.•. PFL
Jutahy Junior •••.•.•••••••.•.••. PSDB
Leur Lomanto •..••••••...•....... PFL
Luiz Moreira PFL
Manoel Castro PFL
Mário Negromonte PSDB
Nelson Pellegrino PT
Nilo Coelho PSDB



Paulo Braga ................•.... PFL
Paulo Magalhães PFL
Pedro Irujo PMDB
Reginaldo Germano ,..' PFL
Roland Lavigne : PFL
Saulo Pedrosa ..•................ PSDB
Ursicino Queiroz PFL
Waldir Pires PT
Walter ~inheiro••.•......•.....• ~T

Yvonilton Gonçalves ........•.... PPB
Minas Gerais

Ademir Lucas PSDB
Aécio Neves PSDB
Antônio do Valle ..•.•....•...... PMDB
Aracely de Paula ..•............. PFL
Bonifácio de Andrada PSDB
Cabo Júlio .......•.............• PL
Carlos Melles PFL
Carlos Mosconi .........•........ PSDB
Cleuber Carneiro PFL
Custódio Mattos ..........•...... PSDB
Danilo de Castro •...•....•..•.•. PSDB
Edmar Moreira PPB
Eduardo Barbosa PSDB
Eliseu Resende .•................ PFL
Fernando Diniz •..•••............ PMDB
Gilmar Machado ..............•... PT
Glycon Terra Pinto PMDB
Hélio Costa ............•.•.•.... PMDB
Herculano Anghinetti PPB
Ibrahim Abi-ackel .••...••...•... PPB
Jaime Martins PFL
João Fassarella ..•...........•.• PT
João Magalhães PMDB
João Magno ..•••.•.•••........... PT
José Mílitão ....•..••........... PSDB
Júlio Delgado ..............•.... PMDB
Lael Varella PFL
Lincoln Portela PST
Márcio Reinald.o Moreira ..•.••.•. PPB
Marcos Lima PMDB
Maria do Carmo Lara PT
Maria Elvira ..•........•........ PMDB
Mário de Oliveira PMDB
Narcio Rodrigues ..•..•...••..... PSDB
Nilmário Miranda ..•.••.......... PT
OdeImo Leão PPB
Olimpio Pires ........•......•... PDT
Osmânio Pereira .•............... PMDB
Paulo Delgado ...•............... PT
Philemon Rodrigues ........•.. ~ .. PMDB
Rafael Guerra PSDB
Roberto Brant ..............•.... PFL
Romel Anizio PPB
Romeu Queiroz .......•........... PSDB
Ronaldo Vasconcellos PFL

Saraiva Felipe ....•............. PMDB
Sérgio Miranda PCdoB
Silas Brasileiro PMDB
Virgílio Guimarães PT
Vittorio Medioli PSDB
Walfrido Mares Guia PTB
Zaire Rezende PMDB
Zezé Perrella ....•.............. PFL

Espírito Santo
Aloízio Santos PSDB
Feu Rosa ...................•.... PSDB
João Coser ..................•... PT
José Carlos Elias PTB
Magno Malta .••.•................ PTB
Marcus Vicente PSDB
Max Mauro PTB
Nilton Baiano PPB
Ricardo Ferraço PSDB
Ri ta Camata PMDB

Rio de Janeiro
Alcione Athayde PPB
Aldir Cabral .•.................. PFL
Alexandre Santos PSDB
Almerinda de Carvalho PFL
Antonio Carlos Biscaia PT
Arolde de Oliveira PFL
Ayrton Xerêz PSDB
Bispo Rodrigues PL
Carlos Santana ••................ PT
Celso Jacob PDT
Coronel Garcia PSDB
Dino Fernandes ..........•....... PSDB
Dr. Heleno ....................•. PSDB
Eber Silva ................•..... PDT
Eduardo Paes PTB
Eurico Miranda PPB
Fernando Gabeira PV
Fernando Gonçalves PTB
Iédio Rosa PMDB
Jair Bolsonaro ...•..•...••...... PPB
Jandira Feghali. PCdoB
João Mendes ....•................ PMDB
Jorge Wilson PMDB
José Carlos Coutinho PFL
Laura Carneiro ..•............... PFL
Luís Eduardo •................... S.
PART.
Luiz Ribeiro .•.................. PSDB
Luiz Salomão PDT
Luiz Sérgio PT
Mareio Fortes ..•................ PSDB
Mattos Nascimento PMDB
Milton Temer PT
Miriam Reid .•.•................. PDT
Miro Teixeira .......•.•......... PDT
Pastor Valdeci Paiva PST



Paulo de Alme ida PPB
Paulo Baltazar PSB
Paulo Fe i j ó •.•••••••••.•••••..•• PSDB
Ricardo Maranhão.~ PSB
Roberto Jefferson PTB
Rodrigo Maia.~ PTB
Ronaldo Cezar Coelho PSDB
Rubem Medina PFL
Simão Sessim PPB
Vivaldo Barbosa PDT
Wanderley Martins PDT

São Paulo
Alberto Goldrnan PSDB
Alberto Mourão PMDB
Aldo Rebelo PCdoB
Aloizio Mercadante PT
André Benassi PSDB
Angela Guadagnin PT
Antonio Carlos Pannunzio PSDB
A11tonio Kandir PSDB
Antonio Palocci PT
Arlindo Chinaglia PT
Arnaldo Faria de Sá PPB
Arnaldo Madeira PSDB
Ary Kara PPB
Bispo Wanderval PL
Celso Giglio PTB
Celso Russomanno PPB
Clovis Volpi PSDB
Corauci Sobrinho PFL
Cunha Bueno PPB
De Velasco PST
Delfim Netto PPB
Dr. Hélio PDT
Duilio Pisaneschi •.............. PTB
Edinho Araújo PMDB
Eduardo Jorge PT
Emerson Kapaz PSDB
Bvilásio Farias PSB
Fernando Zuppo PDT
Gilberto Kassab PFL
Iara Bernardi PT
Jair Meneguelli PT
João Herrmann Neto PPS
João Paulo - PT
Jorge Tadeu Mudalen PMDB
José de Abreu PSDB
José Dirceu PT
José Genoíno PT
José Índio PMDB
José Machado PT
José Roberto Batochio PDT
Julio Semeghini PSDB
Lamartine Posella PMDB
Luiz Antonio Fleury PTB
Luiza Erundina PSB

Maluly Netto PFL
Marcelo Barbieri PMDB
Marcos Cintra PL
Medeiros PFL
Michel Temer PMDB
Milton Monti PMDB
Moreira Ferreira PFL
Nelo Rodolfo PMDB
Nelson Marquezelli PTB
Neuton Lima PFL
Paulo Kobayashi PSDB
Paulo Lima PMDB
Professor Luizinho PT
Ricardo Berzoini PT

,Ricardo Izar PMDB
Robson Tuma PFL
Rubens
Furlan S.PART.
Salvador Zirnbaldi PSDB
Sampaio Dória PSDB
Silvio Torres PSDB
TAlma de Souza PT
Vadão Gomes PPB
Valdemar Costa Neto PL
Wagner Salustiano PPB
Xico Grazíano PSDB
Zulaiê Cobra PSDB

Mato Grosso
Celcita Pinheiro PFL
Lino Rossi. PSDB
Murilo Domingos PTB
Pedro Henry PSDB
Ricarte de Freitas PSDB
Teté Bezerra PMDB
Welinton Fagundes PSDB
Wilson Santos PMDB

Distrito Federal
Agnelo Queiroz PCdoB
Alberto Fraga PMDB
Geraldo Magela PT
Jorge Pinheiro PMDB
Maria Abadia PSDB
Paulo Octávio PFL
Pedro Celso PT
Ricardo Noronha PMDB

Goiás
Barbosa Neto PMDB
Euler Morais PMDB
Geovan Freitas PMDB
Jovair Arantes PSDB
Juquinha PSDB
Lidia Quinan PSDB
Lúcia Vânia PSDB
Luiz Bittencourt PMDB
Nair Xavier Lobo PMDB
Norberto Teixeira PMDB



Pedro Canedo PSDB
Pedro Chaves "~ PHDB
Pedro Wilson ................• ~ •. PT
Roberto Balestra PPB
Ronaldo Caiado PFL
vilmar Rocha ..................•. PFL
Zé Gomes da Rocha 1 PHDB

Mato Grosso do Sul
Ben-hur j<'errelra PT
Flávio Derzi PIvIDB
João Grandão PT
Marçal Filho PMDB
Marisa Serrano .................•PSDB
Nelson Trad I. PTB
Pedro Pedrossian PFL
Waldemir Moka ................•.. PMDB

Paraná
Abelardo Dupion 1:'FL
Affonso Camargo PFL
Airton Roveda PFL
Alex Canziani PSDB
Basílio Villani PSDB
Chico da Princesa PSDB
Dilceu Sperafico PPB
Dr. Rosinha PT
Flávio Arns PSDB
Gustavo Fruet FMDB
Hermes Farcianello PHDB
Iris Simões PTB
Ivanio Guerra PFL
José Borba PMDB
José Carlos Martinez FTB
José Janene PPB
Luciano Pizzatto PFL
Luiz Car~os Hauly PSDB
IvIárcio Ma tos FI
Max Rosenmãnn PSDB
Moacir Micheletto PMDB
Nelson Meurer PPB
Odílio Balbinotti PSDB
Oliveira Filho PPB
Osmar Serraglio PMDB
Padre Roque PT
Ricardo Barros PPB
Rubens Bueno PPS
Santos Filho PFL
Werner Wanderer PFL

Santa Catarina
Antônio Carlos Konder Reis PFL
Carli to Merss PT
Edinho Bez PMDB
Edison Andrino PMDB
E~rnando Coruja PDT
~ .' '. ~." . ~",T

~ervas~o ~~~Vd •.•••••••••••••••• r~~

Hugo Biehl PPB
João Matos PMDB

João Pizzolatti PPB
José Carlos Vieira PFL
Luci Choinacki PT
Pedro Bittencourt PFL
Raimundo Colombo PFL
Renato Vianna PMDB
Serafim Venzon PDT

• I
Vlcente Caropreso PSDB

Rio Grande do Sul
Adão Pretto PT
Airton Dipp PDT
Alceu Collares PDT
Augusto Nardes PPB
Caio Riela PTB
Cezar Schirmer PMDB
Darcísio Perondi PMDB
Enio Bacci PDT
Esther Grossl PT
Fernando Marroni PT
Fetter Júnior PPB
Germano Rigotto PMDB
Henrique Fontana PT
Júlio Redecker PPB
Luis Carlos Heinze PPB
Luiz Mainardi PT
Marcos Rolim PT
Mendes Ribeiro Filho PMDB
Nelson Marchezan PSDB
Nelson Proença PMDB
Osvaldo Biolchi FMDB
Paulo José Gouvêa PST
Paulo Paim FT
Pompeo de Mattos FDT
Roberto Argenta PHDBS
synval Guazzelli PMDB
Telmo Kirst PPB
Valdeci Oliveira PT
Waldir Sc~~idt PMDB
Waldomiro Fioravante FT
Yeda Crusius PSDB



COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE AGRICULTURA
E pOLíTICA RURAL

Secretário: Moizes Lobo da Cunha
Local: Anexo 11
Telefones: 318-6916/6978/6979/6981

PFL

Presidente' Dilceu Sperafico (PPB)
1° Vice-Presidente: Augusto Nardes (PPB)
2° Vice-Presidente: Xico Graziano (PSDB)
3° Vice-Presidente: Antônio Jorge (PFL)
Titulares

Suplentes

Ary Kala
Gerson Peres
José Janene

Nelson Meurer
Paulo de Almeida

Angela Guadagnin
Antonio Pallocci

Esther Grossi
Fernando Marroni

Paulo Delgado
Pedro Wilson

Luiz Salomão
Vivaldo Barbosa

1 vaga

Átila Lira
João Almeida

Uno Rossi
Rafael Guerra

Roberto Rocha
Romeu Queiroz

3 vagas

Adauto Pereira
Elton Rohnelt

Francisco Coelho
Gerson Grabielli

José Melo
Medeiros

Ney Lopes
Paulderney Avelino

Paulo Magalhães
Paulo Octávio

Sérgio Barcellos

Albérico Cordeiro
Magno Malta

Walfrido Mares Guia

Gastão Vieira
Giovan Freitas

Luiz Bittencourt
Mendes Ribeiro Filho

Ricardo Noronha
Zé índio
4 vagas

PT

PFL

PTB

POT

PPB

PSOB

PMOB

Antonio Joaquim Araújo
Augusto Franco (PSDB)
Ricardo Barros
Robério Araújo
Yvonilton Gonçalves

Iris Simões
José Carlos Martinez
Uno Rossi (PSDB)

Alberto Goldman
José de Abreu
Julio Semeghini
Luiz Piauhylino
Luiz Ribeiro
Narcio Rodrigues
Pedro Canedo
Salvador Zimbaldi
Sampaio Dória

Almeida de Jesus (PL)
Babá
Nelson Pellegrino
Padre Roque
Walter Pinheiro
1 vaga

Arolde de Oliveira
Cesar Bandeira
Corauci Sobrinho
José Mendonça Bezerra
José Rocha
Luiz Moreira
Maluly Netto
Paulo Marinho
Santos Filho
Silas Câmara
Vic Pires Franco

Francistônio Pinto
Jorge Pinheiro
José Priante
Lamartine Posella
Marçal Filho
Marcelo Barbieri
Mattos Nascimento
Nelson Proença
Pedro Irujo
Pinheiro Landim

Agnaldo Muniz
Dr. Hélio
Eurípedes Miranda

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

Presidente: Luiz Piauylino (PSDB)
1° Vice-Presidente: Narcio Rodrigues (PSDB)
2° Vice-Presidente: Lamartine Posella (PMDB)
3° Vice-Presidente: Robério Araújo (PPB)
Titulares

Suplentes

José Pimentel
Marcos Afonso

Padre Roque
Paulo Rocha

Valdeci Oliveira
Wellington Dias

Alberto Fraga
Edinho Araujo

Igor Avelino
Milton Monti

Pinheiro Landim
5 vagas

Betinho Rosado
Darci Coelho

Gervásio Silva
Joaquim Francisco

José Múcio Monteiro
José Rocha

Marcondes Gadelha
Reginaldo Germano

Werner Wanderer
Zezé Perrella

1 vaga

Félix Mendonça
Júlio Redecker

Murilo Domingos

Aldo Rebelo (PCdoB)
Fetter Júnior

João Tota
Jonival Lucas Junior

Pastor Marildo

B. Sá
Chiquinho Feitosa

Julio Semeghini
Lidia Quinan
Luiz Ribeiro
Nilo Coelho

Paulo Kobayashi
Rubens Bueno (PPS)

Sérgio Carvalho
PT

POT

PTB

PPB

PSOB

PMOB

Agnaldo Muniz
Coriolano Sales

Enivaldo Ribeiro (PPB)
Bloco PSB, pedoB

Clementino Coelho
Sérgio Guerra

Bloco PL, PST, PMN, PSO, PSL
Eujácio Simões

Marcos de Jesus

Romel Anizio (PPB)
1 vaga

João Caldas
Luiz Dantas

Giovanni Queiroz
Pompeo de Mattos
Sérgio Barros

Abelardo Lupion
Antônio Jorge
Carlos Melles
Cleuber Carneiro
Francisco Coelho
Jaime Fernandes
Joel de Hollanda
Paulo Braga
Roberto Pessoa
Ronaldo Caiado
Zila Bezerra

Almir Sá
Augusto Nardes
Dilceu Sperafico
Hugo Biehl
Roberto Balestra

Anivaldo Vale
Carlos Batata
Danilo de Castro
Luis Carlos Heinze (PPB)
Odílio Balbinotti
Paulo José Gouvêa (PST)
Saulo Pedrosa
Sérgio Reis
Xico Graziano

Adão Pretto
Geraldo Simões
João Grandão
Luci Choinacki
Nilson Mourão
Valdir Ganzer

Adauto Pereira (PFL)
Carlos Dunga
Confúcio Moura
Moacir Micheletto
Nelson Meurer (PPB)
Silas Brasileiro
Themístocles Sampaio
Waldemir Moka
Wilson Santos
1 vaga

Helenildo Ribeiro (PSDB)
Nelson Marquezelli
Nilton Capixaba



Suplentes

Femando Coruja

Coriolano Sales
Pompeo de Mattos

1 vaga

Fernando Gonçalves
Nelson Marquezelli

Roberto Jefferso[l

POT

PFL

PTB

Presidente: Flávio Derzi (PMDB)
1° Vice-Presidente: Luciano Pizzatto (PFL)
2° Vice-Presidente: Celso Russomanno (PPB)
3° Vice-Presidente: Paulo Baltazar (PSB)
Titulares

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

POT

José Antonio Evilásio Farias
Sérgio Miranda Gonzaga Patriota

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Bispo Rodrigues Paes Landim (PFL)
Eujácio Simões Bispo Wanderval

Secretário: Sérgio Sampaio Contreiras de Almeida
Local: Anexo II
Telefones: 318-6922 a 318-6925

Expedito Júnior Aroldo Cedraz
Luciano Pizzatto Ciro Nogueira
Reginaldo Germano Jaime Fernandes
Ronaldo Vasconcellos Laura Carneiro
1 vagas Pedro Pedrossian

PMOB
Eunicio Oliveira Jorge Tadeu Mudalen
Fernando Gabeira (PV) José Borba
Flávio Derzi Moacir Micheletto
Jorge Tadeu Mudalen Nair Xavier Lobo
Luiz Bitencourt Philemon Rodrigues

Salatiel Carvalho
PSOB

Sadu Picanço Alberto Goldmann
Murilo Domingos Aloízio Santos
I,icarte de Freitas Fátima Pelaes
Sebastião Madeira Maria Abadia
Vitorio Medioli Marinha Raupp

PT
Ben-Hur Ferreira Arlindo Chinaglia
.João Magno FernandoFerro
Marcos Afonso João Paulo

PPB
Celso Russomanno Alcione Athayde
Márcio Bittar (PPS) Nelo Rodolfo
Ricardo Izar Paulo de Almeida

PTB
Regis Cavalcante (PPS) Duilio Pisaneschi

Fernando Coruja
José Roberto Batochio
Roland Lavigne (PFL)

Bloco PSB, PCdoB

Caio Riela
Eduardo Paes
Luiz Antonio Fleury

Sérgio Miranda
1 vaga

Átila Lins
Benedito Dias

Claudio Cajado
Corauci Sobrinho

Jairo Carneiro
José Ronaldo
Luis Barbosa
Maluly Netto

Paulo Marinho
Raimundo Santos

Vic Pires Franco

Anivaldo Vale
Bonifácio de Andrada

João Leão
Max Rosenmann

Nelson Marchezan
Nicias Ribeiro

Odílio Balbinotti
Salvador Zimbaldi

1 vaga

Dr. Rosinha
José Genoíno
José Machado

Nelson Pellegrino
Teima de Souza

Waldomiro Fioravante Fernando Zuppo

Antônio do Valle
Fernando Diniz

Gustavo Fruet
Henrique Eduardo Alves

Pedro Irujo
Pedro Novais

Themístocles Sampaio
3 vagas

PT

PMOB

PSOB

Bloco PSB, PCdoB

Antônio Carlos Konder Reis
Ciro Nogueira
Darci Coelho
Jaime Martins
José Carlos Aleluia
Moreira Ferreira
Ney Lopes
Paulo Magalhães
Ricardo Fiuza
Robson Tuma
Vilmar Rocha

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E
JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

Presidente: José Carlos Aleluia (PFL)
1° Vice-Presidente: Geovani Freitas (PMDB)
2° Vice-Presidente: José Roberto Batochio (PDT)
3° Vice-Presidente: Inaldo Leitão (PMDB)
Titulares Suplentes

PFL

André Benassi
Jutahy Júnior
Léo Alcãntara
Moroni Torgan
Nelson Otoch
Vicente Arruda
Zenaldo Coutinho
Zulaiê Cobra
1 vaga

Antonio Carlos Biscaia
Geraldo Magela
José Dirceu
Marcelo Déda
Marcos Rolim
Waldir Pires

Bloco PL, PST, PMN, PSO, PSL
Bispo Wanderval Bispo Rodrigues
Lincoln Portela Paulo José Gouvêa
Secretária: Maria Ivone do Espírito Santo
Local: Anexo 11, Sala 13-T
Telefones: 318-6906 a 6908 Fax: 318-2143

Freire Júnior
Geovan Freitas
lédio Rosa
Inaldo Leitão
Júlio Delgado
Mendes Ribeiro Filho
Nair Xavier Lobo
Osmar Seraglio
Renato Vianna
Zé Indio

Givaldo Carimbão
Luiz Erundina

PPB Paulo Baltazar
Bloco PSB, PCdoB

Inácio Arruda

Ary Kara
Augusto Farias
Edmar Moreira
Gerson Peres
Ibrahim Abi-Ackel

Celso Russomanno
Jair Bolsonaro
Luiz Fernando

Roberto Balestra
Vadão Gomes

Bloco PL, PST, PMN, PSOB, PSL
Pastor Valdeci Ronaldo Vasconcellos (PFL)
Secretário: Arenilton Araruna de Almeida
Local: Anexo 11
Telefones: 318-6929 a 6935 Fax: 318-2146



Bloco PSB, pedoB
Agnelo Queiroz José Antonio

Bloco PL, PST, PMN, PSO, PSL

PSOB
Badu Picanço Antonio Feijão
Eduardo Barbosa Danilo de Castro
Flávio Arns Fernando Gabeira (PV)
Sebastião Madeira 2 vagas
1 vaga

PT
Babá Marcos Rolim
Nelson Pellegrino Pedro Wilson
Nilmário Miranda Walter Miranda

PPB
Almir Sá Jair Bolsonaro
José Linhares Padre Roque (PT)
Nilton Baiano 1 vaga

PTB
Max Mauro Ivan Paixão (PPS)

POT
Neuton Lima Eber Silva

Arolde de Oliveira
Raimundo Colombo

Ricardo Fiúza
Roberto Argenta

Ronaldo Vasconcellos

Suplentes

De Velasco

Fax: 318-2170

PFL

COMISSÃO DE ECONOMIA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Cabo Júlio
Secretário(a): Márcio Marques de Araújo
Local: Anexo 11, Sala
Telefone: 318-8285

Presidente: Aloizio Mercadante (PT)
10Vice-Presidente: José Machado (PT)
20Vice-Presidente: Francisco Garcia (PFL)
30 Vice-Presidente: Emerson Kapaz (PSDB)
Titulares

Presidente: Inácio Arruda (PCdoB)
1°Vice-Presidente: Sérgio Novais (PSB)
20Vice-Presidente: Celso Giglio (PTB)
30 Vice-Presidente: Gustavo Fruet (PMDB)
Titulares Suplentes

PFL
Costa Ferreira Cesar Bandeira
Mauro Fecury Eduardo Paes
Pedro Fernandes IIdefonço Cordeiro
Raimundo Santos Roberto Pessoa
Sérgio Barcellos Zila Bezerra

PMOB
Barbosa Neto Ana Catarina
Gustavo Fruet Armando Abílio
João Mendes Euler Morais
Valdeci Oliveira (P.T) Nelson Proença
Waldir Schmidt Renato Vianna

PSOB
Adolfo Marinho Ademir Lucas
Dino Fernandes Carlos Mosconi
Dr. Heleno José de Abreu
João Castelo Juquinha
Ronaldo Cezar Coelho Manoel Salviano

PT
Iara Bernardi João Coser
Márcio Matos Nilmário Miranda
Professor Luizinho Valdir Ganzer

PPB
Maria do Carmo Lara (PT) Eliseu Moura
Sérgio Novais (PSB) Ricardo Izar
Telmo Kirst Simão Sessim

PTB
Celso Giglio Max Mauro

POT
Miriam Reid Sérgio Barros

Bloco PSB, PCdoB
Inácio Arruda Paulo Baltazar

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
. URBANO E INTERIOR

Francisco Garcia
Gerson Gabrielli
Jairo Carneiro
Paulo Octávio

Bloco PL, PST, PMN, PSO, PSL Rubem Medina
1 vaga(s) Remi Trinta

Secretário(a):Jorge Henrique Cartaxo de Arruda
Local: Anexo 11, pisó superior, Sala 184-C
Telefones: 318-7072 e 318-7073 Fax: 318-2147

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

Presidente: Nilmário Miranda (PT)
10Vice-Presidente: Nelson Pellegrino (PT)
20Vice-Presidente: Agnelo Queiroz (PCdoB)
30 Vice-Presidente: Neuton Lima (PDT)
Titulares Suplentes

Ana Catarina
Antônio do Valle
Jurandil Juarez
Múcio Sá
Osvaldo Coelho (PFL)

Emerson Kapaz
Márcio Fortes
Maria Abadia
Ricardo Ferraço
Sérgio Gurra

PMOB

PSOB

PT

Antonio Cambraia
Armando Monteiro

Edison Andrino
Jorge Alberto

Salatiel Carvalho

André Benassi
Antonio Kandir
Léo Alcântara

Marisa Serrano
Xico Graziano

PFL
Marcondes Gadelha
Nice Lobão
Pastor Reginaldo de Jesus
Rubens Furlan
Silas Câmara

PMOS
Alberto Fraga
Ricardo Noronha
Rita Camata
2 vagas

Jaime Martins
Laura Carneiro

Roland Lavigne
Zila Bezerra

1 vagas

Elcione Barbalho
4 vagas

Aloizio Mercadante
João Fassarella
José Machado

João Pizzolatti
Júlio Redecker
1 vaga

Rubens Bueno (PPS)

Celso Jacob

PPB

PTS

por

Carlilo Merss
Geraldo Simões

Luiz Mainardi

Ary Kara
Herculano Anghinetti

Hugo Biehl

Chico da Princesa

Airton Dipp



Bloco PSB, PCdoB
Clementino Coelho (;ivaldo Carimbão

Bloco PL, PST, PMN, PSO, PSL

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Nilson Pinto (PSDB) João Caldas

PPS

Secretário: Carla Rodrigues de Medeiros
Local: Anexo 11
Telefones: 318-6900/6905/701117012

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

Presidente: Veda Crusius (PSDB)
1° Vice-Presidente: Max Rosenmann (PSDB)
2° Vice-Presidente: Rodrigo Maia (PFL)
3° Vice-Presidente: Armando Monteiro (PMDB)

PFL
Celcita Pinheiro Joel de Hollanda
José Melo Mauro Fecury
Luis Barbosa Moreira Ferreira
Nice Lobão Osvaldo Coelho
Zezé Perrella Pedro Fernandes
1 vaga Santos Filho

PMDB
Gastão Vieira Alberto Mourão
João Matos Cleonâncio Fonseca (PPB)
Maria Elvira Germano Rigotto
Norberto Teixeira Glycon Terra Pinto
Osvaldo Biolchi Osmar Seraglio

PSDB
Ademir Lucas Bonifácio de Andrada
Átila Lira Dino Fernandes
Flávio Arns Feu Rosa
Marisa Serrano Raimundo Gomes deMatos
Nelson Marchezan Sérgio Reis

PT
Esther Grossi Gilmar Machado
Fernando Marroni Iara Bernardi
Pedro Wilson Professor Luizinho

PPB
Eurico Miranda José Linhares
Jonival Lucas Márcio Reinaldo Moreira
Oliveira Filho Wagner Salustiano

PTB
Walfrido Mares Guia José Carlos Martinez

POT
Eber Silva Celso Jacob

Bloco PSB, PCdoB
Agnelo Queiroz Djalma Paes
Evandro Milhomen Vanessa Grazziotin

Suplentes

Deusdeth Pantoja
Jaime Martins

Eunicio Oliveira
João Henrique
Jurandil Juarez

Olavo Calheiros
4 vagas

Suplentes

Adolfo Marinho
Ayrton Xerêz

Luiz Carlos Hauly
Paulo Mourão

Ricardo Ferraço
Sampaio Oória

Silvio Torres

Aloizio Mercadante
Ben-Hur Ferreira
Geraldo Magela

Henrique Fontana

Caio Riela
IrisSimões

Herculano Anghinetti
João Pizzolatti
Júlio Redecker

Luis Carlos Heinze

Antônio Jorge
Francisco Garcia
Gilberto Kassab

José Carlos Vieira
José Lourenço

Lincoln Portela (PST)
Nice Lobão

Pedro Bittencourt
1 vaga

Neuton Lima
Olimpio Pires

Bloco PSB, PCdoB
Eduardo Campos

Pedro Eugênio

Bloco PL, PST, PMN, PSO, PSL
Luciano Bivar

Coriolano Sales
Luiz Salomão

Evilásio Farias
1 vaga

Marcos Cintra
Secretário(a): Maria Linda Magalhães
Local: Anexo 11, Sala
Telefones: 318·6960 /6989/ 6955

Carlito Merss
José Pimentel
Milton Temer
Ricardo Berzoini

POT

Basílio Villani (PSDB)
Félix Mendonça

PPB
Cleonâncio Fonseca

Fétter Júnior
Iberê Ferreira
OdeImo Leão

Antonio Kandir
Custódio Mattos
José Militão
Manoel Salviano
Max Rosenmann
Nilo Coelho
Veda Crusius

PTB

Titulares

PT

PFL

PSOB

PMOB
Antonio Cambraia
Armando Monteiro
Cezar Schirmer
Edinho Bez
Germano Rigotto
Henrique Eduardo Alves

Milton Monti
Pedro Novais

Betinho Rosado
Deusdeth Pantoja
Jorge Khoury
José Ronaldo
Manoel Castro
Paes Landim
Roberto Brant
Rodrigo Maia
1 vaga

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO
FINANCEIRA E CONTROLE

PFL

Presidente: Delfim Netto (PPB)
1° Vice-Presidente: Márcio R. Moreira (PPB)
2° Vice-Presidente: Simão Sessim (PPB)
3° Vice-Presidente: Luiz Fernando PPB)
Titulares

Affonso Camargo
Elton Rohnelt

Suplentes

Luiz Dantas

Fernando Gabeira (PV)

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
CULTURA E DESPORTO

1 vaga

Secretário: José Umberto de Almeida
Local: Anexo 11
Telefones: 318-7024 a 7026

Presidente: Maria Elvira (PMDB)
1° Vice-Presidente: Nice Lobão (PFL)
2° Vice-Presidente: Marisa Serrano (PSDB)
3° Vice-Presidente: Celcita Pinheiro (PFL)
Titulares

Eduardo Seabra (PTB)



Ricardo Maranhão Haroldo Lima

Bloco PL, PST, PMN, PSO, PSL
Ivanio Guerra (PFL) Marcos Cintra

Secretário(a): Valda D, S, Lobo
Local: Anexo li, Sala T-56 _ Reunião: 4"s feiras
Telefones: 318-6944/6946 Fax: 318-2137

COIVUSSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMílIA

Presidente: Alceu Collares (PDn
1" Vice-Presidente: Enio Baccl (PDT)
2" Vice-Presidente: Laura Carneiro (PFL)
3° Vice-Presidente: Eduardo Barbosa (PSDB)
Titulares

Jairo Azj
Paudemey Avelino
Rubens Furlao

Fernando Diniz
Hélio Costa
João Colaço
João Magalhães
Osvaldo Reis

Ayrton Xerêz
Eliseu Moura (PPB)
João Almeida
'João Leão
Romel Feij6

GUmar Machado
João Coser
João Paulo

Delfim Netto
Márcio R. Moreira
Simão Sessim

Max Mauro

PMOB

PSOB

PT

PPB

PTB

José Carlos Coutinho
Lael Varella

Ursicino Queiroz

Albérico Filho
Gastão Vieira

3 vagas

Dr. Heleno
Luis Eduardo

Mário Negromonte
Zenaldo Coutinho

1 vagas

Adão Pretto
Antonio C, Bsscaia
Avenzoar Arruda

Cunha Bueno
Nelson Meurer
Pedro Corrêa

Regís Cavalcante (PPS)

José Janene
Nelo Rodolfo
Vadão Gomes

Albérico Cordeiro

Olímpio Pires

PPB
NUton Baiano

Ricardo Barros
Yvonilton Gonçalves

PTS
Nilton Capixaba

POT
1 vaga

Bloco PSB, pedoB

Suplentes

Bloco PSB. pedoS
Luiz Fernando (PPB) 1 vaga

Bloco PL. PST, PMN, PSO, PSL
Valdemar Costa Neto Pastor Valdeci
Secretárío(a): Maria Helena Pinheiro Monteiro
Local: Anexo li, Sala
Telefones: 318-6888/6887 Fax: 318·2176

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
Presidente: Gilberto Kassab (PFl)
1"Vice-Presidente: Alceste Almeida (PMOB)
2° Vice-Presidente: José Janene (PPB)
3° Vice-Presidente: Fernando Ferro (PT)

PFL
Serafim Venzon

Titulares

Airton Dipp (PDn
Gervásio Silva
Gilberto Kassab
Pedro Bittencourt
Pedro Pedrossian

Alceste Almeida
Aníbal Gomes
Marcos Uma
Sa/atiel Carvalho
Zé Gomes da Rocha

Antonio Feijão
8. Sá
Juquinha
Nidas Ribeiro
Paulo Feijó

Arlindo Chinaglia
Fernando Ferro
1 vaga

POT

PFL

PMDS

PSDB

PT

Fernando Zuppo

Suplentes

Airton Roveda
Eliseu Resende

Francisco Rodrigues
Pauto Lima

SUas Câmarà

Edinho Bez
Flávio Derzi

Mattos Nascimento
Ricardo Rique

1 vaga

Sebastião Madeira
Sérgio Reis

Vergllio Guimarães (PT)
2 vagas

Luiz Sérgio
Romel Anizio (PPB)

Walter Pinheiro

Airton Roveda
Almerinda de Carvalho
Armando Abílio (PMOB)
Benedito Dias
José Carlos Coutinho
Laura Carneiro
Lavoisier Maia
Marcondes Gadelha
Marcos de Jesus (PST)
Ursicino Queiroz

Darcísio Perondi
Euler Morais
Jorge Alberto
Jorge Costa
Osmânio Pereira
Rita Camata
Saraiva Felipe
Teté Bezerra

Carlos Mosconi
Eduardo Barbosa
Lldia Quinan
Lúcia Vânia
Rafael Guerra
Raimundo Gomes de Matos
Sérgio Carvalho
Vicente Caropreso

Ângela Guadagnin
Antonio Palocci
Or. Rosinha
Eduardo Jorge
Henrique Fontana

Alcione Athayde
Arnaldo Faria de Sá
José Unhares
Nílton Baiano
Pastor Amarildo

PMOB

PSOB

PT

PPB

Celcita Pinheiro
Cleuber Carneiro

Costa Ferreira
Ivanio Guerra

José Mendonça Bezerra
Ronaldo Caiado

Rubens Furlan
Wílson Braga

2 vagas

João Matos
Laire Rosado

I..amartine Posella
Waldemir Moka

4 vagas

Amon Bezerra
Clovis Volpi

CustódiO Mattos
. Jova!r Arantes

Jutahy Junior
Pedro Canedo
Rommel Feijó

Saulo Pedrosa

Jair Meneguelli
João Fassarella

Márcio Matos
Maria do Carmo Lara

Paulo Paim

Antonio Joaquim Araújo
Eurico Miranda

Iberê Ferreira
Oliveira Filho
Pedro Corrêa



POT

Bloco PSB, PCdoB

Roberto Jefferson Luiz Antonio Fleury

Vivaldo Barbosa Euripedes Miranda

1 vaga

Suplentes

Almir Sá
Augusto Nardes

Telmo Kirst
1 vaga

Basílio Víllaní
Coronel Garcia

Dr. Heleno
Narcio Rodrigues

Paulo Feij6
Ricarte de Freitas

Sérgio Reis
Vittorio Medioli

José Carlos Elias
Josué Bengtson

Giovanni Queiroz
Miriam Reid

Barbosa Neto
Carlos Dunga

Francistônio Pinto
Jorge Costa

Múcio Sá
Osvaldo Reis

Wilson Santos
1 vaga

Almeida de Jesus (PL)
João Magno

Nilson Mourão
Pedro Celso

Ricardo Berzoini

Affonso Camargo
Aldir Cabral

Almerinda de Carvalho
Antônio Carlos Konder Reis

Jairo Azi
Leur Lomanto
Mussa Demes

Paulo Braga
Rubem Medina

PFL

PT

PTB

POT

PPB

PSOB

PMOB

COMISSÃO DE VIAçAO E TRANSPORTES

Presidente: Marcelo Teixeira (PMDB)
1° Vice-Presidente: Raimundo Colombo (PFL)
ZO Vice-Presidente: Mário Negromonte (PSDB)
3° Vice-Presidente: Chico da Princesa (PTB)
Titulares

Antônio Geraldo
Aracely de Paula
Eliseu Resende
Igor Avelino (PMDB)
IIdefonso Cordeiro
João Ribeiro
Lael Varella
Raimundo Colombo

1 vaga

Albérico Filho
Alberto Mourão
Domiciano Cabral
Edinho Araújo
Glycon Terra Pinto
Hermes Parcianello
João Henrique
Marcelo Teixeira

Aloízio Santos
Chiquinho Feitosa
Feu Rosa
Luís Eduardo
Mário Negromonte
Roberto Rocha
Romeu Queiroz
Silvio Torres

Carlos S~ntana
Luiz Sérgio
Philemon Rodrigues (PMDB)
Teima de Souza
Wellington Dias

Airton Cascavel
João Tota
José Chaves (PMDB)
Paulo de Almeida

Chico da Princesa
Duilio Pisaneschi

Neuton Lima
Wanderley Martins

José Borba (PMDB)

Bloco PSB, PCdoB
Gonzaga Patriota Jandira Fegha/i
Pedro Chaves (PMDB) Pedro Valadares

Bloco PL, PST, PMN, PSOB, PSL
Luciano Bivar De Velasco

PPS

PV

Suplentes

Cabo Júlio

Celso Giglio
Max Mauro

Fax: 318-2156

Luiza Erundina
1 vaga

Arthur Virgílio
José Militão
'Lúcia Vânia

Mareio Fortes
1 vaga

Babá
Carlos Santana
José Pimentel

Expedito Júnior
João Ribeiro

Robson Tuma
Rodrigo Maia

Roland Lavigne
1 vaga

Dr. Hélio
Serafim Venzon

Eunício Oliveira
Júlio Delgado

Osvaldo Biolchi
Pinheiro Landim

1 vaga

Roberto Jefferson

Arnaldo Faria de Sá
Augusto Nardes

João Tota

PTB

POT

PFL

PT

PTB

PPB

PMOB

PSOB

Bloco PSB, PCdoB

Alceu Collares
Enio Bacci

Magno Malta
Renildo Leal

PPS
Ivan Paixão
Secretário(a): Eloizio Neves Guimarães
Local: Anexo 11, Sala 155-A
Telefones: 319-7016 A 7021

COMISSÃO DE TRABALHO
DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO

Presidente: José Múcio Monteiro (PFL)
1° Vice-Presidente: Laire Rosado (PMDB)
2° Vice-Presidente: Jair Meneguelli (PT)
3° Vice-Presidente: Marcus Vicente (PSDB)
Titulares

José Carlos Vieira
José Múcio Monteiro
Medeiros
Roberto Argenta
Wilson Braga
1 vaga

Laire Rosado
Pedro Celso (PT)
Ricardo Noronha
Vanessa Grauiotin (PCdoB)
Zaire Rezende

Alexandre Santos
Jovair Arantes
Luciano Castro
Marcus Vicente
Pedro Henry

Djalma Paes Agnelo Queiroz
Jandira FeghaliRicardo Maranhão

Bloco PL, PST, PMN, PSO, PSL
Remi Trinta Almeida de Jesus

Enivaldo Ribeiro
Herculano Anghinetti
Pedro Corrêa

Jair Meneguelli
Paulo Paim
Paulo Rocha

Eduardo Campos
Pedro Eugênio

Bloco PL, PST, PMN, PSO, PSL
Avenzoar Arruda (PT)

PTN
Fátima Pelaes (PSDB) Narcio Rodrigues (PSDB)
Secretária: Anamélia Ribeiro Correia de Araújo
Local: Anexo 11
Telefones: 318-6987/6990/7004/7007

Olavo Calheiros (PMDB)

Secretário: Ruy Omar Prudêncio da Silva
Local: Anexo 11
Telefón.es: 318-6973 a 6976

1 vaga



COMIS8Ac> bAAMAZf)NIA
E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Fax: 318-2125

Suplentes

Betinho Rosado
Cleuber Carneiro

Deusdeth Pantoja
Pauderney Avelino

Paulo Braga

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Bispo Wanderval

Valdemar C. Neto

PMDB
Alberto Fraga João Magalhães
Damião Feliciano Jorge Pinheiro
Edison Andrino José Chaves
Elcione Barbalho Laire Rosado
João Herrmann Neto (PPS) Maria Elvira
Jorge Wilson Zaire Rezende
Mário de Oliveira Zé Gomes da Rocha
Ricardo Rique 2 vagas
Synval Guazzelli

PSDB
Antonio Carlos Pannunzio Augusto Franco
Arnon Bezerra Luciano Castro
Arthur Virgilio Márcio Fortes
Bonifácio de Andrada Nelson Otoch
Clovis Volpi Ronaldo Cezar Coelho
Coronel Garcia Silvio Torres
José Teles Vicente Arruda
Luiz C. Hauly Vicente Caropreso
Paulo Kobayashi Zulaiê Cobra

PT
Luiz Mainardi Eduardo Jorge
Nilmário Miranda José Dirceu
Paulo Delgado Marcedo Déda
Virgilio Guimarães Milton Temer
Waldomiro Fioravante Waldir Pires

PPB
Aldo Rebelo (PCdoB) Edmar Moreira
Cunha Bueno Robério Araújo
.,Iairo Bolsonaro 3 vagas
Paulo Mourão (PSDB)
Wagner Salustiano,'

PTB
Fernando Gonçalves Eduardo Seabra
José Carlos Elias Renildo Leal

POT
José Thomaz Nonõ (PSDB) Wanderley Martins
Neiva Moreira Luiz Salomão

Bloco PSB, PCdoB
Haroldo Lima 2 vagas
Pedro Valadares

Cabo Júlio
De Velasco
Secretária: Walbiá Vania de Farias Lora
Local: Anexo 11
Telefones: 318-8266/318-6992 a 6996

PFL

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E PROFERIR PARECER À

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL
N° 175, DE 1995, QUE "ALTERA O CAPíTULO

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL"

Presidente: Germano Rigotto (PMDB)
1° Vice-Presidente: Antonio Kandir (PSDB)
2° Vice-Presidente: Antonio Palocci (PT)
3° Vice-Presidente: Romel Anizio (PPB)
Relator: Mussa Demes (PFL)
Titulares

Eduardo Paes
Eliseu Resende
Jorge Khoury
Moreira Ferreira
Mussa Demes

Suplentes

Elton Rohnelt
Francisco Garcia

Joio Ribeiro
José Melo

86r'gio Barcellos

Abelardo Lupion
AntOnio .Geraldo
Aracely de Paula

Jorge Khoury
. . Lavoisier Maia
-Luciano Pizzatto'

Luiz Moreira'
- Manoel Castro

Vilmar Rocha
1 vaga

PFL.

Presidente: Josu6 Bengtaon (~)
1°Vice-Presidente: NHton Clf)bcabl (PTB)
2° Vice-Presidente: EIcIone Blrbllho (PMDB)
3° Vice-Presidente: Raimundo Slntos (PFL)
TitularesSuplentes

Átila Lins
Benedito Dias
Deu&deth Pantoja
Raimundo Santos
Zila Bezerra

Elcione Barbalho .Alcelte Almeida
Freire Júnior ConfúCio Moura
Jorge Costa 3 vagas
Jurandil Juarez
Mário de Oliveira

PSOB-
Anivaldo Vale Badu Picanço
João Castelo -Eduardoseabra (PTB)
Marinha Raupp Nilson Pinto
Nilton Capixaba (PTB) Pedro Henry
Sérgio Carvalho Riclrte de Freitas

PT'
Babá José Pimentel
Marcos Afonso Márcio Matos
Paulo Rocha 1 vaga

PPI
Luiz Femando Joio Tota
Pastor Amarildo S'rgio Barros (PDn
Vanessa Grazziotin (PCdoB) 1 vaga

PT8
Josué Bengtson Renildo Leal

PDT
Eurfpedes Miranda Agnaldo Muniz

Bloco PIS, JICdoII
Evandro Milhomen Clementino Coelho

Bloco 'l, PlT, PIIH, PlD, PSL
Valdir Ganzer (PT) 1 vaga
Secretário: Térclo Mendonça Villr
Local: Anexo 11
Telefones: 318-6998i318-6999é,6970

COMISsAo DE RELAçOEI EXTERIORES
E DE DEFEIA NACIONAL

Presidente: Antonio C. Pannunz:lo (PSOB)
1° Vice-Presidente: Amon Bezerra (PSDB)
20 Vice-Presidente: Synval GUUZtl. (PSDB)
3° Vice-Presidente: Paulo Delgado (PT)
Titula....

Aldir Cabral
Aroldo Cedraz
Atila Lins
Cláudio Cajado
Francisco Rodrigues
Joaquim Francisco
José Lourenço
Leur Lomanto
Werner Wanderer
1 vaga



Eduardo Campos Sérgio Miranda
Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)

Marcos Cintra Ronaldo Vasconcellos (PFL)
Secretário (a): Angélica Maria Landim Fialho de Aguiar
Local: Serviço de Com. Especiais, Anexo 11, Sala 165-B
Telefone: 318-8437/8418 Fax: 318-8418

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 96, DE 1992,
QUE "INTRODUZ MODIFICAÇOES NA
ESTRUTURA DO PODER JUDICIARIO"

Proposição: PEC 0096/92 A....tor: Hélio Bicudo e Outros
Presidente: Jairo Carneiro (PFL)
1° Vice-Presidente: lédio Rosa (PMDB)
2° Vice-Presidente: Waldir Pires (PT)
3° Vice-Presidente: Simão Sessim (PPB)
Relator: Zulaiê Cobra (PSDB)
Titulares Suplentes

Bloco (PSB, PCdoB)

PT

PTB De Velasco

lédio Rosa Nelo Rodolfo
Inaldo Leitão Osmar Serraglio
Mendes Ribeiro Filho Zaire Rezende
Nair Chavier Lobo 2 vagas
Renato Vianna

PSOB
André Benassi André Benassi
Bonifácio de Andrada Airton Xerêz
Jutahy Junior Feu Rosa
Léo Alcantara Luiz Piauhylino
Vicente Arruda Marcus Vicente
Zulaiê Cobra Nelson Otoch

PT
Antonio Carlos Biscaia José Pimentel
José Dirceu Nelson Pellegrino
Marcelo Déda Padre Roque
Waldir Pires Paulo Rocha

PPB
Gerson Peres Arnaldo Faria de Sá
Ibrahim Abi·Ackel Edmar Moreira
Simão Sessim Iberê Ferreira

PTa
Luiz Antonio Fleury Celso Giglio
Roberto Jefferson Chico da Princesa

por
José Roberto Batochio Fernando Coruja

José Antonio
Bloco (P8B, P~doB)

Agnelol Queiroz
Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)

João Caldas

Secrretária: Cily Montenegro
Local: Serviço de Comissão Especial, Anexo 11, Sala 165-B
Telefone: 318-7056

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 498, DE 1998,
DO SENHOR DEPUTADO JOSÉ GENOINO E
OUTROS, QUE "ALTERA AREDAÇAo DOS

ARTIGOS 49, 84, 89, 90, 142 E 144 E SUPRIME
O ARTIGO 91 DA CONSTITUIÇAo FEDERAL" E
A PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL
NO 626, DE 1998, DO PODeR ~ECUTIVO, QUE
"ALTERA DISPOSITIVOS'DA ,êONSTITUIÇÃO

FEDERAL, MEDIANTE "A INêuisÃo DO CARGO
DE MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA ENTRE

OS P'RIVATIVOS DE BRASILEIRO NATO, A
ALTERAÇAo DA COMP,OSIÇÃO DO

CONSELHO DE DEFESA NACIONAL, A
DEFINIÇAo DO JUizo COMPETENTE PARA

PROCESSAR E JULGAR OS COMANDANTES
-' DA MARINHA, DO EXÉRCITO E DA

AERONAuTICA, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS", APENSADA AQUELA

Proposição: PEC 0498/97 Autor: José Genorno e outros
Presidente:
1° Viee-:Presidente:
2° Vice·Presidente:
3° Vice.Presidente:

Avenzoar Arruda
Henrique Fontana

João Fassarella
Virgílio Guimarães

2 vagas

Celso Giglio
José Carlos Elias

Eliseu Moura
Enivaldo Ribeiro
••1- Gerson Peres

1 vaga

Pedro Pedrossian
Roberto Argenta

Wílson Braga

Alberto Goldman
Anivaldo Vale
Basílio Villani
José Militão

Manoel Salviano
Sampaio Dória

Silvio Torres

Antonio Cambraia
Barbosa Neto

Edinho Bez
Gastão Vieira
José Chaves

Philemon Rodrigues
Waldemir Moka

Gustavo Fruet

Almerinda de Carvalho
Antônio Jorge

Atila Lins
José Melo

Leur Lomanto
Mauro Fecury
Wilson Braga

PFL

PMOB

POT

Antonio Kandir
Emerson Kapaz
Lúcia Vânia
Luiz Carlos Hauly
Mareio Fortes
Nilo Coelho
Ricardo Ferraço

PPB

Aloizio Mercadante
Antonio Palocei
Milton Temer
Ricardo Berzoini

PMOB

Pedro Fernandes
Rodrigo Maia
Ronaldo Caiado

Alberto Mourão
Antônio do Valle
Armando Monteiro
Edinho Araújo
Germano Rigotto
José Priante
Luiz Bittencourt

PSOB

Fetter Júnior
João Pizzolatti
Romel Anizio
Sampaio Dória (PSDB)

Coriolano Sales
Luiz Salomão

Félix Mendonça
Walfrido Mares Guia

Alberto Fraga

Antônio Carlos Konder Reis
Claudio Cajado
Corauci Sobrinho
Darci Coelho
Jairo Carneiro
Ney Lopes
Paes Landim



Bloco (PSB, PCdoB)
Haroldo Lima Aldo Rebelo

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR O AVANÇO
E A IMPUNIDADE DO NARCOTRÁFICO

Proposição: RCP 0001/99 Autor: Morini Torgan e outros
Presidente: Magno Malta (PTB)
1° Vice-Presidente: Elclone Barbalho (PMDB)
2° Vice-Presidente: Fernando Ferro (PT)
3° Vice-Presidente:
Relator: Moroni Torgan (PSDB)
Titulares Suplentes

paulo Baltazar José Antonio
Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)

Cabo Júlio Pastor Valdeci
Secretário (a): Carmem Guimarães Amaral
Local: Serviço de Com. Pariam. de Inq., Anexo li, s/139-B
Telefone:318-7054

Márcio Bittar (PPS)
Eber Silva (PDT)

Jonival Lucas Junior
José Janene

Eunicio Oliveira
5 vagas

Alberto Goldman
Fernando Gabeira (PV)

Marisa Serrano
Zenaldo Coutinho

2 vagas

Airton Roveda
José Mendonça Bezerra

Lavoisier Maia
Luiz Moreira
Maluly Netto

Pedro Pedrossian
Ronaldo Caiado

PT

PTB

PPB

PFL

PSDB

PMDB

Pompeo de Mattos
Bloco (PSB, pedoB)

Arolde de Oliveira
Francisco Garcia
Joel de Hollanda
José Ronaldo
Santos Filho
Silas Câmara
Vic Pires Franco

Henrique Eduardo Alves
João Pinheiro
Luiz Bittencourt
Nelo Rodolfo
Olavo Calheiros
Pinheiro Landim

Magno Malta

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 203, DE 1995,
DO SENHOR DEPUTADO LAPROVITA VIEIRA E
OUTROS, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO § 1°

DO ARTIGO N° 222 DA CONSTITUiÇÃO
FEDERAL, SUPRIMINDO-SE O § 2° DO

REFEIDO ARTIGO, QUE TRATA DA
PROPRIEDADE DE EMPRESAS

JORNAlÍSTICAS E DE RADIODIFUSÃO
SONORA E DE SONS E IMAGENS", E À

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N°
455, DE 1997, DO SENHOR DEPUTADO

ALOYSIO NUNES FERREIRA E OUTROS, QUE
"DÁ NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 222 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL", APENSADA ÀQUELA
Proposição: PEC 0203/95 Autor: LaprovitaVieira e outros
Presidente:Ayrton Xerêz (PSDB)
1° Vice-Presidente: Arolde de Oliveira (PFL)
2° Vice-Presidente: Walter Pinheiro (PT)
3° Vice-Presidente: Wagner Salustiano (PPB)
Relator: Henrique Eduardo Alves (PMDB)
Titulares Suplentes

Celso Russomanno
Nilton Baiano

Anivaldo Vale
Ayrton Xerêz
José Thomaz Nonô
Luís Eduardo
Roberto Brant
Vittorio Medioli

Antonio Carlos Bíscaia
Fernando Ferro

Remi Trinta

Pedro Canedo
Sérgio Reis

1 vaga

Antônio Jorge
Celcita Pinheiro

Elton Rohnelt
Silas Câmara

Confúcio Moura
3 vagas

José Genoíno
Paulo Delgado

2 vagas

Antonio Feijão
Arnon Bezerra
Badu Picanço

Feu Rosa
Luiz Ribeiro

Marisa Serrano

1 vaga

Suplentes

Atila Lins
Corauci Sobrinho

Elton Rohnelt
Jairo Carneiro

João Ribeiro
José lourrenço

Luciano Pizzatto

Ary Kara
Celso Russomanno

João Tota

Cleonâncio Fonseca
5 vagas

José Carlos Martinez
Roberto Jefferson

PT

PFL

PDT

PPB

PTB

PFL

PSDB

PSDB

PMDB

PMDB

João Herrmann Neto (PPS)
Milton Temer
Virgílio Guimarães
Waldomiro Fioravante

Ayrton Xerêz
Coronel Garcia
Luciano Castro
Marcus Vicente
Nicias Ribeiro
Pedro Henry

Hugo Biehl
Jair Bolsonaro
Nelson Meurer

Cabo Júlio

Fernando Gonçalves
José Carlos Elias

Neiva Moreira

Aldir Cabral
Laura Carneiro
Reginaldo Germano
Robson Tuma

Henrique Eduardo Alves
João Henrique
Marçal Filho
Marcelo Barbieri
Silas Brasileiro
Synval Guazzelli

Elclone Barbalho
Nelo Rodolfo
Ricardo Noronha
Waldemir .Moka

Titulares

Lino Rossi
Moroni Torgan~

Zulaiê Cobra

Aldir Cabral
Arolde de Oliveira
Aroldo Cedraz
Francisco Rodrigues
Maluly Netto
Paes Landim
Werner Wanderer



Bloco (PSB, PCdoB)

Pedro Valadares , Djalrna Paes
Bloco (pL, PST, PMN, PSD, PSL)

De Velasco Líncoln Portela

Secretário: Valdivino Tolentino Filho
Local: Servo Comissões Especiais, Anexo 11, Sala 165-B
Telefone: 318-7063

Clementino coelho Jandira Feghali

Bloco (PL, PST, PMN, PSD,PSL)
Bispo Rodrigues Bispo Wnaderval

Dr. Hélio

Teima de Souza
3 vagas

Iris Simões
Renildo Leal

Edinho Araújo
Edison andrino

João M2galhães
Milton Monti

Osmânio Pereira
1 vaga

Celcita Pinheiro
Costa Ferreira

Deusdeth Pantoja
Laura Carneiro

Luis Barbosa
Paulo Octávio
Wilson Braga

Adolfo marinho
Jutahy Junior

Zenaldo Coutinho
3 vagasd

Gonzaga Patriota

Aicione Athayde
Arnaldo Faria de Sá
Jonival Lucas Junior

Caio F{iela
Walfrido Mares Guia

Fernando Coruja

PTB

PDT

PT

PTS

PPB

PDr

PFL

PMDB

PSDB

Bloco (PSB, PCdoS)

Bloco (PSB, PCdoB)

Coriolano Sales

Eduardo Seabra
Fernando Gonçalves

Secretária: Lellél Machado
Local: Serviçó de Comissões Especiais, Anexo 11, Sala 129-B
Telefone: 318-6893

COMISSÃO ESPECIAL DESTlhlADA ,JJ,.

Ar'\lALlSAR O PROJETO DE LEI
COMPLEMEr'llTAR N° '10, DE '1999, QUE

"DISPÕE SOBRE O REGIME DE PREVIDÊí'~CIA

COMPLEOOENTAR E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS"

Proposição: PLP 0010/99 Autor: Poder Executivo
Presidente: Nelson Marchezan (PSDB)
10 Vice-Presidente: Freire Júnior (PMDB)
2° Vice-Presidente: Arlindo Chinaglia (PT)
3° Vice-Presidente: Eurico Miranda (PPB)
Relator: Manoel Castro (PFL)
Titulares Suplentes

Afonso Cama'rgo
Jaime Fernandes
Joel de Hollanda
Manoel Castro
Medeiros
Pedro Bittencourt
Raimundo Colombo

Freire Júnior
João Magalhães
José Chaves
José Priante ­
Nelson Proença
Synval Guazzelli

Arlindo Chinaglla
Eduardo Jorge
Ricardo Berzoini
Wellington Dias

Eurico Miranda
Herculano Anghinetti
Hugo Biehl

Ricardo Maranhão

Caio Riela
Rodrigo Maia

Alceu C~lIares

6 vagas Átila Lira
Basílio Villani
Emerson Kapaz
Lino Rossi
Nelson Marchezan
1 vaga

.Suplentes

Agnaldo Muniz

José Janene
Robério Araújo

1 vaga

Iris Simões
Murilo Domingos

Aracely de Paula
Ciro Nogueira

Dr. Benedito Dias
Eduardo Paes
'Maluly Netto

PedrCi Fernandes
Silas Câmara

Gilmar Machado
José Genoino
Paulo Delgado

Virgílio Guimarães

3 vagas

Regis 'Cavalcante (PPS)
3 vagas

Aécio Neves
Alberto Goldman

Antonio Carlos Pannunzio
Arnaldo Madeira

Jutahy Junior
Zulaiê Cobra

PT

PPB

PDT

PTB

PFL

PT

PPB

PMDB

PSDB

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
ELABORAR ANTEPROJETO COM VISTAS À

REFORMA DO REGIMENTO lí'llTERNO DA
CÂMARA DOS DEPUTADOS

Autor PRESIDENTE

Dr. Rosinha
Gilmar Machado
Pedro Celso
Walter Pinheiro

Antonio Joaquim Araújo
Oliveira Filho
Wagner Salustiano

Neiva Moreira

Albérico Cordeiro
José Carlos Martinez

Proposição:
Presidente: De Velasco (PST)
1° Vice-Presidente: Alberto Mourão (PMDB)
20 Vice-Presidente: Professor Luizinho (PT)
3° Vice-Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PPB)
Relator: Aroldo Cedraz (PFL)
Titulares

Aroldo Cedraz
Cesar Bandeira
Darci Coelho
Jaime Martins
Jairo Azi
Joel de Hollanda
Paes Landim

Albérico Filho
Alberto Mourão
Antonio Cambraia
Nelson Proença
Osmar Serraglio
Renato Vianna

Arthur Virgílio
Bonifácio de Andrada
João Almeira
Mareio Fortes
Nelson Marchezan
1 vaga

Geraldo Magela
João Paulo
Marcelo Déda
Professor Luizinho

Arnaldo Faria de Sá
Herculano Anghinetti
José Linhares



Bloco (PL, PST, PMNj PSO, PSL)
Luciano Bivar Lincoln Portela
Secretário: Francisco da Silva Lo~s Filho
Local: Serviço de Comissões Especiais. Anexo li, S/165-B
Telefone: 318-7066 ..

COMISSÃO ESPECIAL.DESTINADA A
ANALISAR O PROJETO DE LEI

COMPLEMENTAR N° 09', DE 1999, QUE
"DISPOE SOBRE AS NORMAS GERAIS PARA A

INSTITUiÇÃO DE REGIME DE PREVIDêNCIA
'COMPLEMENTAR PELA UNIÃO, PELOS

ESTADOS, PELO DISTRITO FEDERAL E PELOS
MUNIC(PIOS"

Proposição: PLP 0009/99 Autor: Poder Executivo
Presidente: Enivaldo Ribeiro (PPB)
1° Vice-Presidente: Pedro Canedo (PSDB)
2° Vice-Presidente: Osvaldo Biolchi (PMDB)
3° Vice-Presidente: Dr. Rosinha (pn
Relator: Robson Tuma (PFL)
Titulares Suplentes

Pwposição: PLP 0008/99 Autor: Poder Executivo
Presidente: José Unhares (PPB)
1° Vice-Presidente:
2° Vice-Presidente: Sérgio Reis (PSDB)
3° Vice-Presidente: José Pimentel (PT)
Relator: Werner Wanderer (PFL)
Titulares Suplentes

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
ANALISAR O PROJETO DE LEI

COMPLEMENTAR N° 08, DE 1999, QUE
"DISPÕE SOBRE A RELAÇÃO ENTRE A UNIÃO,

OS ESTADOS, O DISTRITO FEDERAL E OS
MUNIC(PIOS, SUAS AUTARQUIAS,

FUNDAÇÕES, SOCIEDADES DE ECONOMIA
MISTA E OUTRAS ENTIDADES PÚBLICAS E

SUAS RESPECTIVAS ENTIDADES FECHADAS
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Aníbal Gomes
Waldemir Moka

4 vagas

Geraldo Magela
João Magno

Luci Choinacki
Luiz Mainardi

Nilson Pinto
Roberto Rocha

4 vagas

Luis Carlos Heinze
Oliveira Filho

Zé índio (PMDB)

Fernando Gonçalves
José Carlos Martinez

Adauto Pereira
Dr. Benedito Dias

Elton Rohnelt
José Carlos Veira

José Mendonça Bezerra
Roberto Pessoa

Zila Bezerra

PT

PFL

PTB

PPB

PMDB

PSDB

Ana Catarina
Armando Abilio
Edinho Bez
João Matos
Jorge Alberto
1 vaga

Almerinda de Carvalho
Aracely de paula
Betinho Rosado
José Lourenço
Roland Lavigne
Rubens Furlan
Werner Wanderer

Adolfo Marinho
José Teles
Juquinha
Udia Quinan
Ricarte de Freitas
Sérgio Reis

Henrique Fontana
José Pimentel
Virgilio Guimarães
Walter Pinheiro

Alcione Athayde
José Unhares
Robério Araújo

Iris Simões
Renildo Leal

Albérico Filho
João Colaço

4 vagas

José de Abreu
Maria Abadia

Paulo Mourão
Saulo Pedrosa

2 vagas

Angela Guadagnin
Jair Meneguelli

Márcio Matos
1 vaga

Antônio Jorge
Jaime Martins

João Ribeiro
Mauro Fecury

Raimundo Colombo
Raimundo Santos

Vilmar Rocha

Pastor Amarildo
Robério Araújo

Yvonilton Gonçalves

Chico da Princesa (PSDB)
Walfrido Mares Guia

PFL

PT

PTB

PPB

PSOB

PMOB

Eduardo Paes
Paulo Braga
Paulo Marinho
Paulo Octávio
Robson Tuma
Ursicino Queiroz
Wilson Braga

Gustava Fruet
Milton Monti
Norberto Teixeira
Osvaldo Biolchi
Pedro chaves
Wilson Santos

Anivaldo Vale
Helenildo Ribeiro
João Castelo
Max Rosenmann
Pedro Canedo
Saulo Pedrosa

Antonio Palocci
Dr. Rosinha
Fernando Ferro
Gilmar Machado

Antonio Joaquim Araújo
Enivaldo Ribeiro
Nilton Baiano

Celso Giglio
Max Mauro

Alceu Collares
POT

Dr. Hélio 1 vaga
PDT

Celso Jacob
Bloco (PSB, PCdoB)

Djalma Paes Pedro Eugênio
Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)

Marcos de Jesus Remi Trinta
Secretária: Fátima Moreira
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo li. S/169-B
Telefone: 318-7555

Bloco (PSB, PCdoB)
Ricardo Maranhão Sérgio Novais

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Secretário: Erles Janner Gorini
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11
Telefone: 318-7067



COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E PROFERIR PARECER AO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 18, DE
1999, QUE REGULA O ARTIGO 163, INCISOS I,
11,111 E IV, E O ARTIGO 169DA CONSTITUiÇÃO

FEDERAL, DISPÕE SOBRE PRINCípIOS
FUNDAMENTAIS E NORMAS GERAIS DE
FINANÇAS PÚBLICAS E ESTABELECE O

REGIME DE GESTÃO FISCALRESPONSÃVEL,
BEM ASSIM ALTERA A LEI COMPLEMENTAR NO 64,

DE 18 DE MAIO DE 1990
Proposição: PLP 0018/99 Autor: Poder Executivo
Presidente: Joaquim Francisco (PFL)
1°Vice-Presidente: Luiz Carlos Hauly (PSDB)
2° Vice-Presidente: Carlito Merss (PT)
3° Vice-Presidente: Iberê Ferreira (PPB)
Relator: Pedro Novais (PMDB)
Titulares Suplentes

PFL

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E DAR PARECER SOBRE TODOS
OS PROJETOS DE LEI EM TRÂMITE NESTA

CASA, ESPECIALMENTE OS CONTANTES NO
ANEXO ÚNICO DO ATO DE CRIAÇÃO,

RELATIVOS À REGVLAMENTAÇÃO DO
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL,

CONFORME PREVISTO NO
ARTIGO 192, DACO~STITUIÇÃOFEDERAL

Presidente: Danilo de Castro (PSDB)
1°Vice-Presidente: RubemMedina (PFL)
2° Vice-Presidente: Ricardo Berzoini (PT)
3° Vice-Presidente: Edmar Moreira (PPB)

Betinho Rosado
Joaquim Francisco
José Ronaldo
Moreira Ferreira
Pedro Pedrossian
Roberto Brant
Rubem Medina

Antõnio Cambraia
Armando Monteiro
Carlos Dunda
Cezar Schirmer
Gastão Vieira
Pedro Novais

Aloízio Santos
Custódio Mattos
Juquinha
Luiz Carlos Hauly
Roberto Rocha
Veda Crusius

Carlito Merss
Fernando Marroni
Geraldo Magela
João Fassarella

Eduardo Paes
Gervásio Silva
(vanio Guerra

Nice Lobão
Pauderney Avelino

Paulo Octávio
Ronaldo Caiado

PMOB
Múcio Sá

Silas Brasileiro
4 vagas

PSDB
André Benassi

Ayrton Xerêz
João Almeida
Marcio Fortes

Raimundo Gomes de Matos
1 vaga

PT
Ben-Hur Ferreira

Iara Bernardi
João Coser

Professor Luizinho
PPB

Titulares

Jorge Khoury
José Lourenço
Marcondes Gadelha
Pedro Bittencourt
Roberto Brant
Robson Tuma
Rubem Medina

Edinho Bez
Eunício Oliveira
Nelson Proença
Paulo Lima
Pedro Chaves
Salatiel Carvalho

Antonio Kandir
Danilo de Castro
Manoe Salviano
Veda Crusius
2 vagas

Geraldo Magela
João Coser
Ricardo Berzoini
Wellington Dias

Edmar Moreira
José Janene
Luiz Fernando

·.PFL

.PMDB

PSDB

PT

PPB

Suplentes

Corauci Sobrinho
Francisco Rodrigues

. João Ribeiro
José Carlos Coutinho

Luciano Pizzatto
Paes Landim
Rodrigo Maia

Antonio Cambraia
Antônio do Valle

Armando Monteiro
Flávio Derzi

Freire Júnior
Milton Monti

Jovair Arantes
Luiz Carlos Hauly

Nilo Coelho
Xico Graziano

2 vagas

João Grandão
José Pimentel
Luiz Mainardi
Milton Temer

Delfim Netto
Herculano Anghinetti

Márcio Reinaldo Moreira

Sérgio Miranda Eduardo Campos
Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)

Eujácio Simões Luciano Bivar
Secretário: Marcos Figueira de Almeida
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, S/165-B
Telefone: 318-7063

Almir Sá
Edmar Moreira Murilo Domingos

Márcio Reinaldo Moreira 1 vaga

Secretário: Silvio Sousa da Silva
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, S/165-B
Telefone: 318-7061

PDr
Coriolano Sales Pompeo de Mattos

Bloco (PL, psr, PMN, PSD, PSL)
Marcos Cintra Ronaldo Vasconcellos (PFL)

Bloco (PSB, PCdoB)
Sérgio Miranda

José carlos Elias
Luiz Antonio Fleury

prB

Pedro Eugênio

1 vaga

Celso Giglio
Duilio Pisaneschi

PTB

POT

Bloco (PSB, PCdoB)

Eliseu Moura
Iberê Ferreira
Roberto Balestra

Murilo Domingos
Rodrigo Maia

Luiz Salomão



COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA

COí~STITUCIONAL í'\l° 627, DE 1998, QUE
"ALTERA OS ARTIGOS 29 E 212 DA

COí\lSTITUIÇÃO FEDERAL"

Proposição: PEC 0627/98. Autor: Senado Federal
Presidente: Átila Lins (PFL) .
1° Vice-Presidente: ThemístoCles Sampaio (PMDB)
2° Vice-Presidente: Teima de Souza (PT)
3° Vice-Presidente: Eliseu Moura (PPB)
Relator: Ronaldo Cezar Coelho (PSDB)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERllitPARECER À PROPOSTA DE

EitijENDACONSTITUCIONAL N° 374,
DE 1996, aUE"DÁ NOVA REDAÇÃO À AlíNEA

"e" DOJNCíSO 11 DO § 5° DO ART. 128
DA C:ONSTiTUIÇÃO FEDERAL"

Proposição: PEC·374/96 Autor: Senado Federal
Presidente: Domiçiano Cabral (PMDB)
1° Vice-Presidente: João Castelo (PSDB)
2° Vice-Presid~lÍte: Marcelo Déda (PT)
3° Vice-Presidente: Ary Kara (PPB)

Titulares

Affonso Camargo
Átila Lins
Paulo Magalhães
Pedro Tittencourt
Raimundo Santos
Roberto Pessoa
Vilrnar Rocha

Confúcio Moura
Domiciano Cabral
Hermes Parcianello
Norberto Teixeira
Olavo Calheiros
The:mistocles Sampaio

Suplentes

PFL
AntônioGeraldo

Ciro Nogueira
Darci Coelho

Eduardo Paes
Gilberto Kassab

Jaime Martins
Roberto Argenta

PMDB
Freire Júnior
Gastão Veira

Pinheiro landim
Wilson Santos

2 vagas

Titulares

Almerinda de Carvalho
Antônio Jorge
Dr. Benedito Dias
Gervásio Silva
Leur Lomanto
Luis Barbosa
Neuton Lima

Albérico Filho
Barbosa neto
Domiciano Cabral
Edinho Araújo
Gustavo Fruet
Philemon Rodrigues

PFL

PMDB

Suplentes

Luiz Moreira
Marcondes Gadelha

Medeiros
Nice Lobão

Raimundo Santos
Robson Tuma

1 vaga

Jorge Wilson
Olavo Calheiros
Pinheiro Landim

3 vagas

Coriolano Sales

Bloco (PSB, PCdoB) José Antonio
Vanessa Grazziotin

Bloco (PSOB, PC do B)

Alberto Goldman
Jovair Arantes
Nicias Ribeiro
Paulo Feijó
Roberto Rocha
Ronaldo Cezar Coelho

Geraldo Simões
Luiz sérgio
Maria do Carmo Lara
Teima de Souza

Cunha Bueno
Eliseu Moura
José Janene

Celso Gigio
1 vaga

Airton Djpp

Pedro Eugênio

PSOB
Aloizio Santos

Luiz Carlos Hauly
Ricardo Ferraço

3 vagas

PT
Angela Guadagnin

Antonio Palocci
. João Herrmann Neto (PPS)

João Magno

PPB
3 vagas

PTB
José Carlos Elias

Renildo Leal

por

André Benassi
Helenildo Ribeiro
João Castelo
Nelson Otoch
Vicente Arruda
Zulaiê Cobra

Antonio Carlos Biscaia
Marcelo Déda
2 vagas

Ary Kara
Augusto Farias
Gerson Peres

Nelson Marquezelli
1 vaga

Enio Bacci

PSOB
Alexandre Santos

Léo Alcântara
Zenaldo Coutinho

3 vagas

pr
4 vagas

PPB
Arnaldo Faria de Sá

Eurico Miranda
1 vaga

PTB
Max Mauro

Nilton Capixaba

por
Coriolano Sales

Djalma Paes

Bloco (PL, psr, PMN, PSD, PSL)
Almeida de Jesus Pastor Valdeci Paiva

Secretária: Adia Calheiroé< Bispo
Local: Serviço de Comis8óes Espeçiais, Anexo /I
Telefone:318-7062

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, P5L)
Bispo Wanderval Ronaldo Vasconcellos (PFL)

Secretário: José Maria Aguiar de Castro
Local: Serv. de Comissões Especiais, Anexo /I
Telefone: 318-7062



COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A APURAR O DESPERDíCIO DE
ALIMENTOS NO PERíODO DOS GOVERNOS

IMEDIATAMENTE ANTERIORES AO
PRESIDENTE FERNANDO HENRIQUE

CARDOSO, QUANTO AO ARMAZENAMENTO,
RODíZIO DE ESTOQUES, TRANSPORTE,
MOVIMENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS

ALIMENTOS ESTOCADOS.

Antonio Feijão
B. Sá
Nicias Ribeiro

Dr. Rosinha
Pedro Wilson

Almir Sá
Oliveira Filho

Renildo Leal

PSOB

PT

PPB

PTB

Luciano Castro
Sebastião Madeira
Zenaldo Coutinho

João Grandão
Padre Roque

Yvonilton Gonçalves
1 vaga

Josué Bengtson
Proposição: RCP 0010/95 Autor: Marilu Guimarães e outros
Presidente: Celcita Pinheiro (PFL)
10Vice-Presidente: Luis Eduardo (PSOS)
20Vice-Presidente:
30 Vice-Presidente: Cleonâncio Fonseca (PPB)
Titulares Suplentes

PFL

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR A ATUAÇÃO DA
FUNDAÇÃO NACIONAL DO íNDIO - FUNAI

Proposição: RCP 0013/95 Autor: Elton Rohnelt e outros
Presidente: Alceste Almeida (PMOB)
10Vice-Presidente: Elton Rohnelt (PFL)
20Vice-Presidente:
30 Vice-Presidente:
Relator: Antonio Feijão (PSDB)
Titulares Suplentes

Celcita Pinheiro Airton Roveda
Ciro Nogueira Elton Rohnelt
Paulo Braga João Ribeiro
Roberto Pessoa Ronaldo Caiado

PMOB
Carlos Dunga Philemon Rodrigues
anclstónio Pinto Silas Brasileiro
José Borba Wilson Santos

PSOB
Lidia Quinan Jovair Arantes
Luis Eduardo Marisa Serrano
1 vaga 1 vaga

PT
Adão Pretto 2 vagas
Aloizio Mercadante

PPB
Alcione Athayde Augusto Nardes
Cleonâncio Fonseca Romeu Anizio

PTB
Caio Riela Nelson Marquezelli

1 vaga
Local: Servo de Comissões Especiais, Anexo 11

1 vaga

Secretário: Mário Dráusio Coutinho
Local: Servo de CPI, Anexo 11, sala 151-B
Telefone: 318-7058

(* indicado de ofício pelo presidente.)

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR A CRISE NO

SETOR PRODUTIVO DE BORRACHA NATURAL
E OS REFLEXOS DA pOLíTICA
GOVERNAMENTAL NO SETOR

Proposição: RCP 0033/93 Autor: Pauderney Avelino e outros
Presidente: Badu Picanço (PSDB)
10Vice-Presidente: Jurandil Juarez (PMDB)
20Vice-Presidente:
30 Vice-Presidente: João Tota (PPB)
Relator: Silas Câmara (PFL)
Titulares Suplentes

PFL

POT
Agnaldo Muniz Fernando Zuppo

Bloco (POB, PcdoB)
Vanessa Grazziotin Evando Milhomen

Dr. Benedito Dias Francisco Garcia
IIdefonço cordeiro Francisco Rodrigues
Pauderney Avelino Luis Barbosa
Silas Câmara Zila Bezerra

PMOB
Eicione Barbalho Alceste Almeida
Jurandil Juarez Confúcio Moura
Luiz Bittencourt Jorge Costa

PSOB
Badu Picanço Fátima Pelaes
João Castelo Sérgio Carvalho
Nilson Pinto 1 vaga

PT
Adão Pretto 2 vagas
Aloizio Mercadante

PPB
João Tota 2 vagas
Luiz Fernando

PTB
Nilton Capixaba 1 vaga

POT
Sérgio Barros Eurípedes Miranda

Bloco (PSB, PCdoB)
1 vaga
Secretário: Rejane Salete Marques
Local: Servo de CPI, Anexo 11, sala 151-B
Telefone: 318-7051

1 vaga

1 vaga

Jurandil Juarez
Osvaldo Reis
Teté Bezerra

Dr. Benedito Dias
João Ribeiro

José Melo
Luis Barbosa

PFL

PMOB

POT

Bloco (PSB, PcdoB)

Olimpio Pires

Elton Rohnelt
Expedito Júnior
Francisco Garcia
Raimundo Santos

Alceste Almeida
Igor Avelino
Jorge Costa



COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTliúIÇÃON° 89, DE 1995,
QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO IV DO
ARTIGO 29 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL"

(TRE FIXARÁ O NÚMERO DE VEREADORES
PROPORCIONAL À POPULAÇÃO)

Proposiçao: PEC 0089/95 Autor: Nicias Ribeiro e outros
Presidente: Rafael Guerrar (PSDB)
10 Vice-Presidente: Norberto Teixeira (PMDB)
20 Vice-Presidente: Geraldo Simões (PT)
30 Vice-Presidente: João Pizzolatti (PPB)
Relator: Zezé Perrella (PFL)
Titulares Suplentes

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E PROFERIR PARECER SOBRE AS

EMENDAS DO SENADO FEDERAL AO
PROJETO DE LEI N° 634, DE 1975, QUE

"INS,TITUI O CÓDIGO CIVIL"

Proposição: PL 0634175 Autor: Poder Executivo
Presidente: João Castelo (PSDB)
10 Vice-Presidente: Ricardo Izar (PMDB)
20 Vice-Presidente: Iara Bernardi (PT)
30 Vice-Presidente: Augusto Nardes (PPB)
Relator: Ricardo Fiuza (PFL)
Titulares Suplentes

PFL

José Mendonça Bezerra
Paulo Braga
Pedro Bittencourt
Sérgio Barcellos
Vilmar Rocha
Zezé Perrella
Zila Bezerra

Ana Catarina
Anlbal Gomes
Igor Avelino
João Magalhães
Norberto Teixeira
Zé Indio

Ademir Lucas
Antonio Feijão
Nicias Ribeiro
Nilo Coelho
Rafael Guerra
Zulaiê cobra

··PFL!

PMOB

PSOB

Darci Coelho
Francisco Rodrigues

Jaime Martins
Maluly Netto

Moreira Ferreira
Paulo Marinho

Roland Lavigne

Hermes Parcianello
João Mendes

4 vagas

Fátima Pela••
Maria Abadia

Marinha Raupp
Max Rosenmann

Nilson Pinto
1 vaga

Antônio Carlos Konder Reis
Ciro Nogueira
Jaime Martins
José Ronaldo
Marcondes Gadelha
Paulo Magalhãés.
Ricardo Fiuza

Gustavo Fruet
Osmar Serraglío
Renato Vianna
Ricardo Izar
Rita Camata
Synval Guazzelli

Alexandre Santos
Bonifácio de Andrada
Helenlldo Ribeiro
Joio Castelo
Vicente Arruda
1 vaga

PMOS

PSOS

Antônio Geraldo
Cesar Bandeira

Eduardo Paes
Francisco Garcia
Pedro Bittencourt
Raimundo Santos
Werner Wanderer

Philemon Rodrigues
5 vagas

andré Benassi
Feu Rosa

José Militão
Nelson Otoch

2 vagas

.PT PT

Geraldo Simões
Wellington Dias
2 vagas

4 vagas Antonio Carlos Biscaia
Iara Bernardi
Marcelo Oéda
Marcos Rolim

Fernando Ferro
Geraldo Magela

José Pimental
Waldir Pires

Regis Cavalcante (PPS) Airton Cascavel (PPS)
Secretária: José Maria Aguiar de Castro
Local: Servo Comissões Especiais; Anéxo li, Sala 168·A-
Telefone: 318-7067 FAX: 318-2140

PPS

POT

Ivam Paixlo Airton Cascavel
Secretario: Silvio Souu da Silva
Local: Servo Coml.lm E.peclail, Anexo li, sala 165·8
Telefone: 318·7061

Celso Russomanno
2 vagas

Calo Rlela
Fernando Gonçalvel

PTB

PPB

POT

Augusto Nardes
Edmar Moreira
Wagner Salustiano

José Roberto Batocho Coriolano Sales

Bloco (PIB, PCdoB)
José Antonio Aldo ReleIo

Bloco (PL, PST, PMN, PIO, PSL)
Llncoln Portela Joio Caldas

1 vaga

Remi Trinta

Luiz Antonio Fleury
Renildo Leal Roberto Jefferson

1 vaga

Antonio Joaquim Araújo
Hugo Biehl

Romel Anizio

PPB

PTS

Pompeo de Mattos

Bloco (PSS, pedoS)

Cunha Bueno
João Pizzolatti
1 vaga

Celso Giglio
Max Mauro

Eber Silva

Pedro Eugênio
SIoco (PL, PST, PMN, PSO, PIL)

Almeida de Jesus
PV'



COMISSÃO EXTERNA DES1JNADA A
AVERIGUAR DENÚNCIAS DA OaORRÊNCIA DE
PESCA PREDATÓRIA E TRABALHO ESCRAVO

NAS ÁGUAS DO LITORAL SlJ.l/t\l;O BRASIL,
NOS ESTADOS DO RIO GRANOlr.,DO SUL E

SANTA CATARIN.A.<
Proposição: Requerimento Auto6Fémando Marroni
Presidente: Fernando Marroni (PT) :' " ., !

1° Vice-Presidente: Pedro Bittencourt (PFL' ,,:,',
2° Vice-Presidente: Vicente Caropreso (PSDB»" . ,"
3° Vice-Presidente: Luis Carlos Heinze (PPB)
Relator: Renato Vianna (PMDB)

Ciro Nogueira
José Carlos Vieira

Luciano Pizzatto
Mauro Fecury

Ney Lopea
Raimundo Colombo

Rodrigo Maia
Titulares Suplentes

Presidente:Rubens Furlan (PJ:L)
1° Vice-PresKlente:Zenaldo coutinho (PSDB)
2° Vice-Presidente: Valde<:i Oliveira (PT)
3° Vice-Presidente:Herculano Anghinetti (PPB)
Relator: Ana Catarina (PUDB)
Titulares .

Cleuber Crneiro
Expedito Júnior ,
Gerson Gabrielli
IvanioGuerra
Luiz Moreira
Paulo Marinho
Rubens Furlan

Suplentes

José Carlos Vieira
Pedro Bittencourt

Osvaldo Biolchi
Renato Vianna

Vicente Caropreso
Veda Crusius

Fernando Marroni

PFL

PMDB

PSDB

PT

Ana Catarina
" ,Gervásio Silva Igor Avelino

Rai)11unqo Colombo João Mendes
:Lamartine .Poseria

Domiciano Cabral Silas Brasileiro
1 vaga Zaire Rezende

Nelson Marchezan Feu Rosa
1 vaga Nelson Otoch

Pedro Henry
Vicente Arruda
Zenaldo Coutinho

,'Carlito MerssZulaiê Cobra

PMOB

paDB

CleonAncio Fonseca (PPB)
Osmar Serraglio
Osvaldo Biolchi

Themistocles Sampaio
2 vagas

Luciano Castro
Paulo Mourão

Sérgio Reis
3. vagas

Luis Carlos Heinze

Caio Riela

Pompeo de Mattos

PPB

PTB

PDT

Hugo Biehl

Iris Simões

Serafim Venzon

Adão Pretto
Avenzoar Arruda
Rubens Bueno (PPS)
Valdeci Oliveira

PT

PPB

Paulo Roch
3 vagas

Paulo Baltazar
Bloco (PSB, pedoB) " .

Evandro Milhomen

Enivaldo Ribeiro
Herculano Anguinetti
Pedro Corrêa

. Luiz Carlos Heinze
2 vagas

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Paulo José Golvêa Pastor Valdeci Paiva
Secretario: Valdivino Tolentino Filho
Local: Servo Comissões Especiais, Anexo 11, sala 165-B José Carlos Elias
Telefone: 318-7063 'Josué Bengtson

PTB
Nelson Marquezelli

1 vaga

Fernando Gabeira (PV) . 1 vaga
Secretária: Heloisa Pedrosa Dirliz I
Local: Servo Comissões Eapciais, Anexo li, sala 168-A I

Telefone: 318-6874 . Fax: 318-2140

PN

BlocO (PL. paT. PIIN. PSD. PSL)

Paulo José Gouvêa

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 7, DE 1999,
QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO XXIX DO

ART. 7° E REVOGA O ART. 233 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL" E PEC 264, DE

1995, DO SENHOR DEPUTADO DILCEU
SPERAFICO, QUE "ALTERA O INCISO XXIX DO
ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PARA

UNIFORMIZAR O PRAZO PRESCRICIONAL
PARA AÇÕES TRABALHISTAS", APENSADA.

Proposição: PEC 0007/99 Autor:Senado Federal o outros

Celso Jacob

Ricardo Maranhão

João Caldas

PDT

Bloco (PSR, PCdoR)

Neuton Lima (PFL)

I
Inácio Arruda



COMISSÃO PÂRLAMENTÂR DE INQUÉRITO
COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR A

ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DA VERBA
DA TAXA DE ORGÀHIZAÇÃO E

REGULAMENTAÇÀO:Ji,O MERCADO DE
BORRACHA - TORMS; NO,QUE SE REFERE A

ATUAÇÃO DO INS'nnJTQ'BRASILEIRO DO

MNE~~~:~:=;~~~VÀ~~I::~~~~~S
Proposição: RCP 0014/95 .1," Autor:João Maia e outros
Presidente: Anivaldo Vale (PSOB)
1° Vice-Presidente: Jorge Costa (PMOB)
2° Vice-Presidente: ' ..
3° Vice-Presidente: Almir Sá (PPB)
Relator: Luciano Pizzalto'(PFL) "
Titulares . ", Suplentes

PV

Bloco (PSB, PCdoB)
Haroldo Lima" Pedro Valadares

Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)
Bispo Wanderval Paulo José Gouvêa

1 vaga

4 vagas

Custódio Mattos
Feu Rosa

João Almeida
Paulo Kobayashi
Ricardo Ferraço

1 vaga

Cezar Schirmer
Germano Rigolto

4 vagas

IIdefonço Cordeiro
Sérgio Barcellos

Fernando Gonçalves
Magno Malta

Júlio Redecker
Nelo Rodolfo (PMDB)

1 vaga

PT

PTB

PPB

POT

PMOB

Paulo Magalhães
Vilmar Rocha

Adolfo Marinhó
Bonifácio de Andrada
Carlos Mosconi", ;'
Luiz Carlos Mauly'
Maria Abadia' .,
Paulo Kobayashj·

"- 1 ~ .~!

Adão Preito
Aloizio MercadàJite
Angela Guadagnin
Antonio Carlos Biscaia

" PSOB

Oarcisio Peronof
Edison Andrino
Elcione Barbalho'
Múcio Sá O" "
Rita Camata
Zaire Rezende

Cunha Bueno
Felter Júnior
Nelson Meurer

Ouílio Pisar.leschi
EduardoSeabra

Neiva Moreira<

Fernando Gabeira Ben-Hur Ferreira (PT)
Secretário: José Maria Aguiar de Castro
Local: Serv, Comissões Especiais, Anexo 11
Telefone: 318-7061

Arthur Virgílio
2 vagas

2 vagas

Eurico Miranda
Simão Sessim

Adaudo Pereira
Airton Roveda

Expedito Júnior
Paulo Braga

Luiz Biltencourt
Moacir Michelelto

1 vaga

pP(

PT

PPB

PSOB

PMOB
Alcestes Almeida
Confúcio Moura
Jorge Costa

AntOnio Jorge
Luciano Pizzalto
Pedro Pedrossian
Zila Bezerra

Anivaldo Vale
Ricarte de Freitas
Xico Graziano

Adão Preito
Aloizio Mercadante

Almir Sá
Gerson Peres

João Tota

Padre Roque

Aldir Cabral
Corauci Sobrinho

Aloízio Santos
Chiquinho Feitosa

Glycon Terra Pinto
Marçal Filho

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
ACOMPANHAR A APLICAÇÃO DA LEI N° 9503,

DE 1997, QUE "INSTITUI O CÓDIGO DE
, TRÂNSITO BRASILEIRO"

Proposição: REQUERIMENTO Autor: José Carlos Aleluia
Presidente: Ary Kara (PPB)
1° Vice-Presidente: Jorge Tadeu Mudalen
2° Vice-Presidente: Pedro Wilson (PT)
3° Vice-Presidente: Coronel Garcia (PSDB)
Relator: José Carlos Aleluia (PFL)
Titulares. Suplentes

PFL
Joaquim Francisco
José Carlos Aleluia

PMOB
Euler Morais
Jorge Tadeu Mudalen

PSOB
Chico da Princesa
Coronel Garcia

PT
Pedro Wilson

PPB
Ary Kara

1 vaga

Renildo Leal

1 vaga

. "

Sup~el1tes

AntOnio Geraldo
Aroldo tedraz

Cesar Bandeira .
Expedito Júnior

Francisco Coelho

.' Autor: Eduardo Jorge e o'utros

PTB

POT

PFL

Bloco (P5B, pedoB)

Eduardo Seabra

Sérgio Barros

1 vaga
Secretário: Ronaldo Alves da Silva
Local: Serviço de CPI, Anexo lI,sala 139-B
Telefone: 318-6879/318-7054

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
·,pROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

/EMENDA ACONSTITUIÇAo N° 20, DE 1995,
QUE "ESTABELECE O PARLAMENTARISMO"

Proposição: PEC 0020/95
Presidente:
1° Vice-Presidente:
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente:
Titulares

Antônio Carlos Konder Reis
Jaime Martins
Laura Carneiro
Leur Lomanto
Paes Landim



Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro
1 vaga LocaL..: Servo Comissões Especiais, Anexo 11

Telefone.... : 318-8428

Bloco PSB,PCdoB

Gonzaga Patriota EvandroMilhomen
Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)

Lincoln Portela João Caldas
Secretário: Edla Calheiro Bispo
Local: Servo Comissões Especiais, Anexo 11, sala 165-B
Telefone: 318-7062/318-2140 Fax: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 20,PE 1995,
QUE "ESTABELECE O PARLAMENTARISMO"

Proposição: PEC 0020/95 Autor: Eduard.<?- Jorge e Outros
Presidente : Rita Camata (PMDB) ','.
1° Vice-Presidente : Leur Lomanto (PFL)
2° Vice-Presidente :
3U Vlce-Presiaente : Cunha Bueno (PPB)
Relator...: Bonifácio de Andrada (PSDB)
Titulares Suplentes

Fernando Gonçalves
Magno Malta

4 vagas

2 vagas

Almir Sá
José Janéne

Simão Sessim

Adauto Pereira
Expedito Júnior

IIdefonço Cordeiro
Luis Barbosa

Paulo Marinho
Roberto Pessoa

1 vaga

Anivaldo Vale
Basilio Villani
Nelson Otoch

Vicente Caropreso
'/pda Crusius

1 vaga

Gastão Vieira
Mendes Ribeiro Filho

Osmânio Pereira
3 vagas

PT

PFL

por

pra

PPB

PMOB

PSDB

Gerson Gabrielli
Lavoisier Maia
Paulo Magalhães
Paulo Octávio
Ricardo Fiuza
Rubem Medina
Rubens Furlan

João Henrique
João Magalhães
Jorge Alberto
Marcelo Barbieri
Osvaldo Biolchi
Waldir Schmidt

Ademir Lucas
Chico da Princesa
Custódio Mattos
Jovair Arantes
Max Rosenmann
1 vaga

Arlindo Chinaglia
Jair Meneguelli
Luiz Mainardi
Waldomiro Fioravante

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR O PROJETO DE LEI N° 4.376, DE

1993, DO PODER EXECUTIVO, QUE "REGULA
A FALÊNCIA, A CONCORDATA PREVENTIVA E

A RECUPERAÇÃO DAS EMPRESAS QUE
EXERCEM ATIVIDADE ECONÔMICA REGIDA

PELAS LEIS COMERCIAIS, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS"

Proposição: PL.4376/93 Autor: Poder Executivo
Presidente.......: Chico da Princesa (PSDB)
1° Vice-Presidente :
2° Vice-Presidente : Waldomiro Fioravante (PT)
3° Vice-Presidente : Márcio Reinaldo Moreira (PPB)
Relator. ..: Gerson Gabrielli (PFL)
Titulares Suplentes

Ary Kara
Ibrahim Abi-Ackel
Márcio Reinaldo Moreira

Duilio Pisaneschi
1 vaga

Fernando Coruja 1 vaga
Bloco PSB, PCdoB

Clementino Coelho (PPS) 1 vaga
Bloco PL,PST, PMN, PSD, PSL

Paulo José Gouvêa De Velasco
1 vaga

4vaga(s)

Cezar Schirmer
Germano Rigotto

4 vagas

Fernando Zuppo

Custódio Mattos
';Feu Rosa

João Almeida
Paulo Kobayashi
Ricardo Ferraço

1 vaga

Antônio Geraldo
Ároldo Cedraz

Cesar Bandeira
Expedito Júnior

Francisco Coelho
IIdefonço Cordeiro

Sérgio Barcellos

Carlos Cury
Júlio Redecker

Nelo Rodolfo (PMDB)

POT

PTB

Bloco (PSB, PCdoB)

Duilio Pisaneschi

Dr. Hélio

PFL
Antônio Carlos Konder Reis
Jaime Martins
Laura Carneiro
Leur Lomanto
Paes Landim
Paulo Magalhães
VilmarRocha

PMOB
Darcisio Perondi
Edison Andrino
Elcione Barbalho
Múcio Sá
Rita Camata
Zaire Rezende

PSDB
Adolfo Marinho
Bonifácio de Andrada
Carlos Mosconi
Luiz Carlos Hauly
Maria Abadia
1 vagaIs)

pr
Adão Pretto
Aloizio Mercadante
Angela Guadagnin
Antonio Carlos Biscaia

PPB
Cunha Bueno
Fetter Júnior
Nelson Meurer

PTB
Duilio Pisaneschi
Eduardo Seabra

por
Neiva Moreira

Haroldo Lima Pedro Valadares
Bloco PL, psr, PMN, PSO, PSL

Bispo Rodrigues Paulo José Gouvêa

Fernando Gabeira
PV

Ben-Hur Ferreira (PT)

PPS
Rubens Bueno Márcio Bittar
SecretáriÇ>(a): Fátima Moreira
LocaL..: Servo Comissões Especiais, Anexo li, Sala 165-B
Telefone.... : 318-7060



COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 601, DE 1998,
QUE "ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 6° DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL".
(DIREITOS SOCIAIS)

Proposição: PEC 0061/98 Autor: SENADO FEDERAL
Presidente : Maria Serrano (PSDB)
1° Vice-Presidente : Euler Morais (PMDB)
2° Vice-Presidente : Iara Bernardi (PT)
3° Vice-Presidente : .celso Russomano (PPB)
Relator... : Almerinda de Carvalho (PFL)
Titulares Suplentes

PP5

Djalma Paes Jandira Feghali
Bloco (PL, P5T, PMN, P5D, P5L)

Cabo Júlio Eujácio Simões

Ivan Paixão Regis Cavalcante
Secretário: José Maria Aguiar de Castro,
Local: Servo Comissões Especiais, Anexo 11, Sala 165-B
Telefone: 318-8428 Fax: 318-2140

Serafim Venzin

Badu Picanço
Danilo de Castro

Fátima Pelaes
Marinha Raupp

2 vagas

Henrique Fontana
Walter Pinheiro

2 vagas

Walfrido Mares Guia
1 vaga

Wagner Salustiano
Yvonilton Gonçalves

1 vaga

PT

PDT

PTB

PPB

PSDB

Bloco (PSB, PcdoB)
Eber Silva

Eduardo Seabra
1 vaga

Angela Guadagnin.
Avenzoar Arruda
Gilmar Machado
Iara Bernardi

Adolfo Marinho
Dino Fernandes
Flávio Arns
Udia Quinan
Maria Abadia
Mansa Serrano

Celso Russomano
José Unhares
Paulo de Almeida

Armando Abílio
Osmânio Pereira

4 vagas

Aracely de Paula
Costa Ferreira

Francisco Garcia
IIdefonço Cordeiro

Luis Barbosa
Roberto Pessoa

1 vaga

PFL

PMDB

Almerinda de Carvalho
Celcita Pinheiro
Laura Carneiro
Medeiros
Nice Lobão
Ursicino Queiroz
Zezé Perrella

Ana Catarina
Euler Morais
Fernando Diniz
Freire Júnior
João Mendes
Nelson Proença

EDiÇÃO DE HOJE: 464 PÁGINAS


